
This is a digital copy of a book that was preserved for generations on library shelves before it was carefully scanned by Google as part of a project 
to make the world's books discoverable online. 

It has survived long enough for the copyright to expire and the book to enter the public domain. A public domain book is one that was never subject 
to copyright or whose legal copyright term has expired. Whether a book is in the public domain may vary country to country. Public domain books 
are our gateways to the past, representing a wealth of history, culture and knowledge that's often difficult to discover. 

Marks, notations and other marginalia present in the original volume will appear in this file - a reminder of this book's long journey from the 
publisher to a library and finally to you. 

Usage guidelines 

Google is proud to partner with libraries to digitize public domain materiais and make them widely accessible. Public domain books belong to the 
public and we are merely their custodians. Nevertheless, this work is expensive, so in order to keep providing this resource, we have taken steps to 
prevent abuse by commercial parties, including placing technical restrictions on automated querying. 

We also ask that you: 

+ Make non-commercial use of the files We designed Google Book Search for use by individuais, and we request that you use these files for 
personal, non-commercial purposes. 

+ Refrainfrom automated querying Do not send automated queries of any sort to Google's system: If you are conducting research on machine 
translation, optical character recognition or other áreas where access to a large amount of text is helpful, please contact us. We encourage the 
use of public domain materiais for these purposes and may be able to help. 

+ Maintain attribution The Google "watermark" you see on each file is essential for informing people about this project and helping them find 
additional materiais through Google Book Search. Please do not remove it. 

+ Keep it legal Whatever your use, remember that you are responsible for ensuring that what you are doing is legal. Do not assume that just 
because we believe a book is in the public domain for users in the United States, that the work is also in the public domain for users in other 
countries. Whether a book is still in copyright varies from country to country, and we can't offer guidance on whether any specific use of 
any specific book is allowed. Please do not assume that a book's appearance in Google Book Search means it can be used in any manner 
any where in the world. Copyright infringement liability can be quite severe. 

About Google Book Search 

Google's mission is to organize the world's Information and to make it universally accessible and useful. Google Book Search helps readers 
discover the world's books while helping authors and publishers reach new audiences. You can search through the full text of this book on the web 



at |http : //books . google . com/ 



Hj la^íj p 



ii.?: 



^'^ J>o( ^6ío,S' 





HARVARD 
COLLEGE 
LIBRARY 



* 



CONGRESSO NACIONAL 



/^ 



^NNi^ÉS 



PA 



CAMARÁ DOS DEPUTADOS 



PRIMEIRA SESSÃO DA TERCEIRA LEOISLATURÂ 

/ 

Sessões de 18 de abril a 31 de maio d^ 1897 



TTOXi 




2ÍÃ;: «. <jl 



RIO DE JANEIRO 
1897 



SA d)oc SSét,S' 



HARVAP.D 
[UNIVERSITYl 
LIBRARY 
UtC 12 i^Ò 



9^'c/ 



índice 






#' 

/.J-^ 






DISCURSOS CONTIDOS NESTE VOLUME 



Adall>erto Guimarftest 

(Reforma, eleitoral, adiamento.) Pag. 429. 

Albuquerque ftercjol 

(Resposta ao Sr. Seabra.) Pági 417. 

Estado-inaior do Ministro da M^nha e Uo 
ajudante-general da armada.) Pag. 420. 

Alclndo Guanabara t 

(Nomeação de uma commissão de proflssionaes 
brazileiros para estudar o processo preserva- 
tivo da febre amarella atle o Dr. Domlngbs 
Freire declain bater descoberto.) t^ags. 400 
e401* 

AIflhedtt Pliitos 

(Pedindo á Mesa para eontAinplafi na ordem 
do dia, o projecto que reforma o Código Pe- 
nal.) Pag. 332. 

(Código Penal.) Pag. 346. 

(A.nonymato da imprensa.) Pags. 369 e 370. 

^^Inielda Oomeas 

(Declaracáp.) Pag. 458. 

Amplitlopliiot 

(Estado de sitio.) Pág. 962. 
(Dispensa de commissão.) Pag. 394. 
(PtU ordem.) Pag. 4M; 
(Bxpliéftiao péswal.) Pagfl. 4fi3 è 464. 



Araújo G6e»s 

(Papeis relalÍTos á eleição das Alagas.) Pag.3í. 

(Eleição do lo districto das Alagoas.) Pag. 343. 

(Industria assucareira do ttóHêj t)Hhc(pálllietlUi 
da de Alagoas.) Pags. 362 e 363. 

Aribur nioM 

(Afeta.)Pag. 6. 

(Pela ordem.) Pag. 84. 

(Agradecimento pela sua eleição para Presidente 
da Camará). Pags. 184 e 185* 

(Renuncia do cafgd de Presidehiè án Cániara.) 
Pa^s. 460( 461, 462^ 400, 467 e 468. 

Ai•tllu^ TOi^rtfiit 

(Pela ordem.) Pàg. 469. 

IlcirbtiftM» Limdi 

(Resposta ao Sr. Seabra.) Pags, 419 e 420. 

(Eiame das eleições de que tratd o ftf ti 5* do 
Reginlento.) Pags. 4 è 5. 

(Resposta ao Sr* Luiz Adolpbo.) Pags. 11 e 12. 

(Pela ordem.) Pag. 148. 

(Passamento dó ex-dépiítadd Alberta ÈratldãO e 
Almirante Tamandaré.) Pags. 332 e 333. 

(Belligerancia de Cuba.) Paga. 384 è 387. 

(Moção do Sr. Seabra.) Pags. 449 e 450. 

(Renuncia do Sr, Arthur Rios do cargo de Pre- 
sidente.) Pags. 468 e 469. 



VI 



INDIOE 



Bueno de Andrada t 

(Pela ordem.) Paga. 367 e 368. 

Galogreras t ^ • *. 

(IIomcBtead.) Pa^. 390,' 3D1 *e 392. 

Cassiano do Hkasclmento t 

(Subsidio.) Pag. 317. 

(Demarcação de fronteiras.) Pag. 424. 

Castro Itebello s 

(Eleição do !<> districto das Alagoas.) Paga. 
339 e 340. 

Cornei lo da Fonseca» Herculano 
Bandeira, Jlullo de Mello, Mlg^uel 
Pernambuco e Pereira de Lyra t 

(Di^^pensa das commissões para as quaes foram 
eleitos.) Pags. 288, 290 e 291. 

E^duardo Bamos s 

(Declaração.) Pags. 458, 459 e 460. 

Felippe Ôardoso t 

(Doclaraçâo.) Pag. 458. 

K^ranclsco Gllcerlo s 

(Passamento do§ deputados Casimiro Vieira 
Júnior e Cesário Motta e dos ex-deputados 
Flávio de Arauo e Menezes Prado.) Pag. 
176. 

(Resposta aos Srs. Miguel Pernambuco e Pe- 
reira de Lyra.) Pags. 289 e 290. 

(Resposta ao Sr. Seabra.) Pags. 417. 418 e 

419. 
(Moção do Sr. Seabra.) Pags. 447, 448 e 449. 

(Pedido á Mesa para mandar desanojar o 
Sr. Arthur Rios.) Pag. 454. 

(Renuncia do cargo de Presidente da Gamara, 
feita pelo Sr. Arthur Rios.) Pags. 462, 463, 
464, 465 e 466. 

Francisco Velg^a t 

(Adiamento da discuRsão do projecto de reforma 
da lei eleitoral.) Pags. 4^9 e 430. 

(R<*nuncia do cargo de Presidente da Camará, 
feita pelo Sr. Arthur Rios.) Pag. 469. 

Galefio Carvalhal z 

(Anonymato na imprensa.) Pags. 364, 365, 366 
e 36*7. 

(Pela ordem.) Pag. 368. 

Gustavo Veras s 

(Eleição de Goyaz.) Pags. 319 e 320. 



Henrique Valladaress 

(Oificiaes superiores, depois de promovidos obri- 
gados a um anno de Sirviço arregimentado.) 

Pags. 371, 372, 373 e 374. 
(Preenchimento das vagas em corpos de estado- 
maior e engenheiros.) Pags. 396, 397 e 398. 

Irlneu Machado t 

(Eleição do Piauhy.) Pags. 291, 292, 293 e 

294. 
(Passamento do ex-deputado Américo de Mattos. 

Pag. 403. 



«loâo Oantas Filho t 

(Pela ordem.) Pag. c68. 

Jlofto de Sequeira t 

(Explicação pessoal.) Pags. 34 e 35. 

Jlofto Vieira t 

(Pela ordem.) Pag. 146. 

(Eleição do Piauhy.) Paga. 291 e 296. 

Jlosé Mariano t 

(Acta.) Pags. 5e6. 

(Parecer da commissão de que trata o art. ^^ 
do Regimento.) Pags. 12, 13, 14, 15 e 16. 

(Pela ordem.) Pags. 148 e 149. 

(Em^^ndas aos pareceres de verificação de pode- 
res.) Pag. 152. 

(Eleição do 4° districto de Pernambuco.) Pags. 
180, 181, 183, 269, 270, 271, 272 e 273. 

(Eleição do 5* districto de Pernambuco.) Pags. 

274 e 275. 
(Eleição do !<> districto de Pernambuco.) Pags* 

o41 e 342. 

(Eleição do 1» districto de Alagoas.) Pags. 342 
e 343. 

(Pela ordem.) Pag. 344. 

(Código Penal.) Pag. 348. 

José Murtlnhos 

(Eleição do 1» districto das Alagoas.) Pags. 337, 
338 e 339. 

Isauro Mui ler s 

(Pela ordem.) Pags. 29 e 30. 
(Festas chilenas.) Pag. 215. 

Ijeovl^lldo ■«'ilgruelras t 

(Eleição da Bahia, 5® districto.) Pag. 3. 



INDIOE 



VU 



Eieonel Filhos 

(Justificação de um projecto sobre a decretação 
do estado de sitio.) Pags. 356, 357, 358, 359 
e 360. 

Luiz Adolphos 

(Protesto contra o modo por que a commissão, 
de que trata o art. 5« do Regimento, desem- 
penhou o seu mandato.) Pag. ii« 

L.UÍZ Detsl t 

(Pela ordem.) Pag. 149. 

(Emendas aos pareceres de Terifícação de po- , 
deres.) Pags. 151, 152 e 153. 

Malaquias Oonçalve» t 

(Pela ordem.) Pag. 451. 

Martins Jlunlor t 

(Parecer da commissão. de que trata o art. 5<> do 

Regimento.) Pags. 16 e 17. 
(Eleição do 4o districto de Pernambuco.) Pags 

181, 182 e 183. 

(Pela ordem.) Pag. 368. 

(Anonymato da imprensa.) Pags. 370 e 371. 

Matta Bacellars 

(Dispensa da commissão especial do anonymato 
da imprensa.) Pag. 410. 

Matta Macbado s 

(Pela ordem e moção do Sr. Seabra.) Pags. 451 e 
452. 

Mello Ite^o t 

(Subsidio.) Pag. 288. 

(Indicação do Sr. Seabra e resposta ao Sr. Gli- 

cerio.)Pags. 432, 433, 434, 435, 436, 437, 438, 

439 e 440. 
(Moção Seabra, declaração.) Pag. 458. 

Milton t 

(Para uma explicação pessoal e Código Penal.) 
Pags. 347, 348, 376 e 377. 

Mopeira Alves s 

(Explicação pessoal e moção do Sr. Seabra.) 
Pag. 453. 

IVIlo Peçanha t 

(Declaração.) Pag. 35. 



Ovídio Abrantes s • 

(Eleição de Ooyaz.) Pags. 318 e 319. 

(Officiaes superiores obriçados a um anno de 
serviço arregimentado, aepois de promovidos.) 
Pags. 371 e 377. 

(Pela ordem:) Pag. 390. 

Paranhos Montenegro s 

(Os magistrados em disponibilidade ex^vi do 
art. 6o das disposições transitórias da Consti- 
tuição.) Pags. 399 e 400. 

Presidente t 

Pags. 5, 6, 7, 18, 28, 29, 30, 31, 59, 148. 149, 
152, 153, 175, 176, 177,180, 181, 183. 184, 270, 
271, 272, 316, 317, 318, 320, 333, 349, 362, 363, 
368, 374. 377, 384, 390, 394, 411, 424, 451, 452 
e 468. 

nodolplio Paixão s 

(Declaração.) Pag. 458, 

Rodrlg^nes Fernandes s 

(Rectificação.) Pag. 458. 



176. 



Seabra i 

(Pela ordem.) Pags. 27, 28 e 29. 

(Passamento de deputados.) Pag. 

(Eleição do 4® districto de Pernambuco.) Pag. 
184. 

(Eleição do Pianhy.) Pags. 294, 295 e 296. 

(Festas chilenas.) Pag. 316. 

(Justificação de uma indicação no sentido de 
firmar doutrina de ser ou não permittido a 
qualquer das commissões permanentes enten- 
der-se officialmente com agentes do Poder 
ExecntiYO, além das mencionadas no art. 51 
da Constituição Federal.) Pags. 411,412, 413, 
414, 415 e 416. 

(Justificação de uma moção de congratulação 
com o Sr. Presidente da Republica pela ma- 
nutenção da ordem publica.) Pags. 443, 444 
e445. 

Serzedello Corroa t 

(Justificação de um projecto relativo aos auto- 
res de estudos sobre a febre amarella.) Pags. 
355 e 356. 

(Belligerancia de Cuba.) Pags. 386 e 387. 

(Moção do Sr. Seabra.) Pags. 445, 446 e 447. 

Teixeira de S& t 

(Liberdade de impreasaem Pernambuco.) Pags. 
401, 402 e 403. 



TUI 



índice 



Tlmotheo da Costa t 

(Pela ordem.)' Pag.' ftà.* 

(Fe/dido á Mesa para ser eonlexnplado,na ordem 
do dia, o projecto que isenta do pagamento 
de^ direitos, as patentes concedidas pelo raa- 
rèclial Floriano aoft que prestaram serviços 
de guerra durante a revoíta.) Pag. 333. 

(Belligerancia de Ciiiir,) Paga* 884^ 38õ « 386. 

(Pela ordem.) Pag. 388. 

(Mtf^ do Sr. Seabra. )P«g. 451. 

Tostas 

(Guarda Nacional.) Pag« 410. 



Trindade t 

(Acta.) Paga» 426 e427. 

tJrbano de Gouvôto s 

(Parecer de que trata o art. 5® do Reírimento.) 
Pag. 17. ^ ' 

(Pela ordem.) Pag, 30. 
Vaz de Mello « 

(Dispensa da Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça.) Pag. 470. 

Xavier da Silveira t 

(Inauguração da estatua de José Alencar.) 
Pag. 59. ' 



a*4 



'^^ 



MATÉRIAS CONTIDAS NESTE VOLUME 



Abertupa da 1* sessão ordlnaíla da 3* legis- 
latura do Congresso Nacional. Pags. 161, i62, 
163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172 
e 173. 

Anonimato na imprensa. (Projecio n. 145, 
de ISUn.) Pags. 333, 334, 364, 365, 366, 367^ 368, 
389, 370, 371, 376, 377, 383,384, 403 e 404. 

Asslst.«iicia aos alienados. (Projecto n. 78 A, 
de 1896.) Pags. 317, 318, 321, 32:2, 379, 393, 

394, 441 e 442. 

lien» isentos de penhora. (Projecto n. Í91, 
de 1896.) Pags. 333, 334, 390, 391, 392,393, 

395, 396, 421, 422, 455 e 456. 

Codiffo Penal. Pag. 382. (Pfojecto n. 176, de 
1896.) Pags. 347, 348, 349, 383 e 384. 

Otmmffls&o de cinco membros que tem de 
organisar as listas a qtie se refere o art. 5° do 
Regimento. Pag. 3. 

Gomppomlsso regimental a que se refere o 
art. 47 do Regimento e numero de deputados 
para a abertura do Congresso Nacional. Pag. 154. 

Compromisso dos deputados. Pags. 176, 
214, »»7, 280, 331, 336, 340, 346,355, $51,362, 
375, 376, 432 e 460. 

Créditos : 

De 88:215^06, silpplementir ao concedido por 
decreto n. 262, de 1894, para saldar despegas 
feitas com a construcçào de qtlatro paióes de 
pólvora na ilha do Boqueirão. (Projecto 
n. 156 B, de 1896.) Pags. 296, 318 e 340. 

De 25:32â$, para pagamento do marechal José 
de Almeida Barreto, revertido á eíTectiv Idade 
do serviço do exercito (com uma emenda do 
Sr. Coelho Cintra autorisando o Governo a 
abrir um credito de 21:500$ para pagamento 
dos ve&clmentos da extincta Agencia Oíficlal 



de Colonisação){Vide pfojecto n. 48 C, de 
1896.) Pag. 454. 

Deeltii^açât» de totó oontra a doutrina do pa-* 
recèf n . 44, de 1897, que approva as eleições 
do 1» districto do Ceará; Pag. 147» 

llemaroaç&o da porção territorial indispen- 
sável á defesa das fronteiras, etc. (Projecto 
n. 23, de 1896.) Pag. 424. 

Deputados r.^conhecidos que não tenham 
prestado O compromisso l»eglmehtal Itihibidos 
de receberem votos para as commissões Mrma- 
nentes. Pags. 215, 216,217, 218, 219 e 220. 

Oisp«êtisa dos cargos de 2« e 4» secretários, pe- 
dida pelos Srs. Fonseca Portella e Gustavo 
Veras. Pag. 470. 

Eileiçdes : 

Da Mesa. Pags. 184, 185 e 186. 

Das commissões permanentes. Págfii 220, 221, 
275 e 276. 

Do l*» districto de Alagoas. (Parecer ri. 43 de 
1897.) Pags. 64, 146 e i47. 

Do mesmo 1° districto.. (Parecer n. 60 de 1897, 
reconhecendo deputado o Sr. Ltlie Joaqtlim 
da Costa Leite, com o Voto em sepafado reco- 
nhecendo deputado ò Sr. Arigelo José da 
Silva Neto.) Pags. 823, 324, 325, 326, 327, 
337, 33S, 339, 3Í), 342* 343 e 344. 

Do 2° dlstrictd das Atagôas. (PaWceb n. 31 de 
1897.) Pag. 53. 

Do Amaíorias. (Parecem. 45del897.)Paf?8í 71, 
72, 73, 74, 75, 76, T7 e 147. 

Do 1° districto da Bahia. (Parecer n. Ô de 1897.) 
Pags. 19, 20, 21 e 35. 

Do 2* districto da Bahia. (F*areçer n. 16 de 
1897.) Pags. 25, áu è il 



ÍNDICE 



Do 3odi8lricto da Bahia. (Parecer n. 3 de 1897.) 
Pags. 19 e 35. 

Do A9 districto da Bahia. (Parecer n. 5 de 
1807.) Pags. 22 e 38. 

Do 50 districto da Bahia. (Parecer n. 58 de 1897, 
reconhecendo deputados os Srs. João dos 
Reis de Souza Dantas Pilho e Manoel Adal- 
berto de Oliveira Guimarães.) Pags. 314 e 
340. 

Do r><) districto da Bahia. (Parecer n. 29 de 
1897.) Pags. 36, 37 e 53. 

Do 6° districto da Bahia. (Parecer n. 41 de 
1897, reconhecendo o Sr. Eduardo Ramos.) 
Pags. 63, 77, 78, 79 e 146. 

Do 7° districto da Bahia, (Parecer n.6 de 1897.^ 
Pags. 22, 23 e 38. 

Do 1® districto da Capital Federal. (Parecer 
n. 26 de 1897.) Pags. 33 e 45. 

Do 2° districto da Capital Federal. (Parecer 
n. 27 de 1897.) Pags. 33, 34 e 45. 

Do 3o districto da Capital Federal. (Reconhe- 
cimento dos Srs. Augusto Vasconcellos e Raul 
Barroso.) Pags. 37 e52. 

Do 3° districto da mesma Capital. (Parecer 
n. 57 de 1897, reconhecendo o Sr. Felippe 
Basílio Cardoso Pires.) Pags. 267 a 314 e 3^5, 

Do lo e 2o districtos do Estado do Ceará. (Parecer 
n. 49 de 1897.) Pajrs. 130, 137, 138, 139, 140, 
141, 142, 143, 144, 153 e 154. 

Do 3o districto do mesmo Estado. (Parecer n. 44 
de 1897.) Pags. 64, 65, G6, 67,68,69, 70 
e 147. 

De Goyaz. (Parecer n. 46 de 1897.) Pags. 80, 81, 
150 6 151. 

De Goyaz. (Parecer n. 56 de 1897, reconhecendo 
deputado o Sr. Hermenegildo de Moraes. jPagá. 
276, 277, 279, 280, 281, 282, 283, 284, 318, 319 e 
320. 

Do 1® e 2® districtos do Maranhão. (Parecer 
n. 28 de 1897, reconhecendo deputados, pelo 
10 districto o Dr. Casemiro Dias Vieira Jú- 
nior, e pelo 2o districto o Sr. João Tolentino 
Guedelha Mourão.) Pags. 34, 45 e 46. 

Do !• districto do Maranhão. (Parecer n. 47 de 
1897, reconhecendo deputados os Srs. Urbano 
Santos da Costa Araújo, Luiz António Do- 
mingues da Silva e José Rodrigues Fernandes.) 
Pags. 81, 82 a 136, 151, 152 e 153. 

Po 20 districto do Maranhão. (Parecer n. 48 
de 1897, reconhecendo os Srs. Gustavo Veras 
e Eduardo Berred o.) Pag. 153. 

De Matto Grosso. (Parecer n. 34 de 1897.) Pags. 

46, 47, 48, 49, 50, 51 e 62. 
Do lo, 40 e 5° districtos de Minas Geraes. (Parecer 

n. 15 de 18í>7.) Pags. 25, 40 e 41. 

Do 2odi8tricto de Minas Geraes. (Reconhecimento 
dos Srs. João Luiz de Campos e Francisco 
Mendes Pimentel; parecer n. 35 de 18,.^7.) 
Pags. 51, 02 e 63. 

Do mesmo districto. (Parecer n, 63 de 1897, 
reconhecendo o Sr. Carvalho Mourão.) Pags. 
404 a 409, e 440. 



Do 30 districto de Minas Geraes. (Reconheci- 
mento dos Srs. Vaz de Mello e Monteiro de 
Barros; parecer n. 36 de 1897.) Pags. 51, 
52 e 63. 

Do 30 districto do mesmo Estado. (Parecer n. 52 
de 1897, reconhecendo o Sr. Ildefonso Alvim.) 
Pags. 157, 158, 159 e 179. 

l)o6«, 8oe 9« districtos de Minas Geraes. (Pa- 
recer n. 17 de 1897.) Pags. 26e 41. 

Do 70 districto de Minas Geraes. (Parecer n. 50 
de 1897. reconhecendo d»*putado o Sr. José 
Carlos Ferreira Pires.) Pags. 145 el57. 

Do mesmo districto. (Parecer n. 61 de 1897, 
reconhecendo deputados os Srs. Lamounier 
Godofredo e António Zacarias Alvares da Sil- 
va.) Paga. 327, 3^8, 329, .330, 344 e345. 

Do 100, 11» e 12» districtos de Minas Geraes. 
(Parecem. 25 de 1897.) Pags. 33 e 45. 

Do 1° districto do Pará. (Parecer n. 14 de 1897.) 

Pags. 25 e 40. 
Do 2o districto do mesmo Estado. (Parecer n. 13 

de 1897.) Pags. 25 e 40, 

Da Parahyba. (Parecer n. 51 de 1897.) Paga. 
155, 156 6 179. 

Do Paraná. (Parecer n. 39 de 1897.) Pags. 60, 
144 e 145. 

Do mesmo Esl .do. (Parecer n. 62 de 1897, reco- 
nhecendo deputado o Sr. Leôncio Corrêa.) 
Pags. 349, 351, 352, S75 e 376. 

Do lo districto de Pernambuco. (Parecer n. 21 
de 1897.) Pags. 32, 43 e 44. 

Do mesmo districto. (Parecer n. 59 de 1897, re- 
conhecendo deputados os Srs. AfTonso Costa e 
Teixeira de Sá.) Pags. 322, 323, 341 e 342. 

Do 2** districto do mesmo Estado. (Parecer n. 40 
de 1897.) Pags. 60, 61 e 145. 

Do 3« districto do mesmo Estado. (Parecer n. 24 

de 1897.) Pags. 32, 33, 44 e 45. 
Do 40 districto do mesmo Estado. (Parecer n. 23 

de 1897, reconhecendo deputado o Sr. Cornelio 

da Fonseca.) Pags. 32 e 44. 

Do 4** districto do mesmo Estavlo. (Reconheci- 
mento do Sr. Júlio de Mello Filho; parecer 
n. 38 de 1897.) Pags. 53. 54, 55, 56, 57, 58 
e 80. 

Do mesmo districto. (Parecer n. 53 de 1897, 
reconheceu io o Sr. José Moreira Alves da 
Silva.) Pags. 159,160, 179.180, 181, 182, 
183, 184, 1H5, 186, 187, 188. 189, 190, 191, 192, 
193, 194, 269, 270, 271, 272, 273 e 274. 

Do 50 districto do mesmo Estado. (Parecer 
n. 22 de 1897.) Pags. 32e 44. 

Do mesmo districto. (Parecer n. 54 de 1897, 
reconhecendo o Sr. João de Siqueira.) Pags. 
178, 195, 190, 197, 198, 199, 200, 201, 2u2, 
2o3, 204, 205, 206, 207, 208, 209, 210, 211, 
212, 213, 272, 273, 274 e 275. 

Do Piauhy. (Parecer n. 55 do 1897.) Pags. 221 
a 266, 291, 292, 293, 294, 295 e 269. 

Do lo districto do Rio de Janeiro. (Parecer 
n. 9 de 4897.) Pags. 23, 24 e 39. 



IND10B 



XI 



Do 3» districto do Rio de Janeiro. (Parecer 
n. 42 de 1897.) Paga. 63, 64 e 146. 

Do 4^ districto do Rio de Janeiro. (Parecer 
n. 8 de 1897.) Pags. 23 e 39. 

Do 5» districto do Rio de Janeiro. (Parecer 
n. 37 de 1897.) Pags. 52 e 63. 

Do Rio Grande do Norte. (Parecer n. 4 de 1897.) 
Pags. 22 e 38. 

Do 1», 2», 3o, 4« e 5<» districtos do Rio Grande 
do Sul. (Parecer n. 7 de 1897.) Pags. 23 e 39. 

Do lo districto de S. Paulo, (Parecer n. 11 de 
1897.) Pags. 24. 39 e 40. 

Do 2«> districto de S. Paulo. (Parecer n. 10 de 
1897.) Pags. 24 e 39. 

Do 3® districto de S. Paulo. (Parecer n. 32 de 
1897.) Pags. 42 e 59. 
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De Santa Catharina. (Parecer n. 12 de 1897.) 
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EstAdo de sitio. Paes. 356, 357, 358, 359 e 
360. (Projecto n. 5 de 1897.) Pags. 363, 3Ô4 
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Falta de numero na Gamara para a abertura 
do Congresso Nacional no dia 3 de maio. 
Pags. 147 e 148. 

Faltj» de numero no Senado para a abertura 
do Congresso Nacional, officio do Senado. 
Pags. 150 e 154. 

FeMtas á oficialidade da Marinha Chilena. 
(Indicação do Sr. Lauro Muilcr.) Pag. 215. 

Forca Naval. (Projecto n. 2 de 1897.) Pags. 358s 
353, 354, 378, 394, 395 e 425. 

MAmtekm organisadas pela Commissão de que 
trata o art. 5® do Regimento. (Parecer n. 1 
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17 o lo. 

Majore», tenentes-coroneis, coronéis do estado 
maior obrigados a um anno de serviço arregi- 
mentado, após a promoção a esses postos. (Pro- 
jecto n ia3 A de 189G.) Pags. 333, 335, 371, 
372, 373, 374, 377, 378 e 404. 

Manf restaç^o de pezar pelo insuccesso das 
armas legaes em Canudos. Pag. 216. 

Ifenaagrens : 

Eoviando a proposta do Poder Executivo fixando 
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Enviando o tratado que sujeita a questão de 
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mento do Governo da Confederação Suissa» 
Pag. 287. 

Enviando o tratada de extradicção firmado con\ 
o plenipotenciário da Republica do Chile. 
Pag. 287. 
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Pags. 287 e 288. 
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Pag. 26S. 

Enviando a pro)K>sta da fixação de forças de 
terra para 1898. Pags. 315 e 316. 

Submeitendoá consideração do Congresso uma 
exposição relativa d eliminação da divisão do 
ensino das disciplinas professadas no^ tre^ 
cursos technicos da Escola Superior de Guerra, 
etc. Pag. 355. 

Enviando o tratado de extradicção firmado em 
14 de maio de 1897 com o plenipotenciário dos 
Estados Unidos da America. Pag. 383. 

rVomeaçâo para o cargo de official da secre- 
taria da Camará dos Deputados, vago pela pro- 
moção do oMcial Carlos Francisco Xavier ao 
cargo de chefe de secção, do cidadão Arthur 
Dias. (Parecer n. 64 de 1897.) Pag. 456. 

IVumero legal de senadores para a abertura do 
Congresso Nacional. (Oíficio do Senado fazendo 
a communicação.) Pag. 157. 

Passamento de deputados. Pags. 176 e 177. 

Patenteados oíficiaes honorários do exercito 
e da armada concedidas em remuneração a ser- 
viços militares eas concedidas pelo governo do 
marechal Floriano Peixoto aos defensares da le- 
galidade. (Projecto n. 13 de 1896, isentando do 
pagamento de impostos ou quaesquer emolu- 
mentos as referidas patentes.) Pags. 346, 347, 
379, 394 e 425. 

Pessoal dos estados -maiores do Ministro da 
Marinha e do chefe do Estado Maior General da 
Armada. (Projecto n. 44 A de 1896.) Pags. 374, 
378,424,425, 428, 429 e 155. 

Preenchimento das vagas de capitão que 
se derem nos corpos de estado-maior e de en- 
genheiros. (Projecto n. 184 A, de 1896. Pro- 
jecto n. 12de 1897.) Pags. 333, 335, 396, 397, 
398,423,430, 431 a 454. 

Premio Pasteur em 400:000$ ouro para o au» 
tor do trabalho que der a descoberta do micró- 
bio da febre amarella e para a descoberta de 
um tratamento especifico da mesma. (Projecto 
n. 4 de 1897.) Pags. 355 e 356. 

Preservativo da febre amarella (descoberta 
do l)r. Domingos Freire). (Projecto n. 10 de 
18 »7, autorisando o Governo a nomear uma 
commissão de profíssionaes com o fim de estu- 
dar o mesmo preservativo.) Pags. 420 e 421. 

Promoção dos officiaes do exercito. (Projecto 
n. 11, de 1897.) Pags. 421, 456 e 457. 
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CAMARÁ DOS DEPUTADOS 






SESSÕES PREPARATÓRIAS 



DE 1897 

PreJ*'Jencía do òV. Mello Uego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo* Neto, Irineu Machado, Tno- 
maz Accioli, Elias Martins, Seabra, Neiva, 
Arthur Rios, Sy 1 vio Romero, Felisbello Freire, 
Ivo do Prado, Gouveia Lima, Galdino Loreto, 
MoDjardim, Pinheiro Júnior, Heredia de^á, 
José Murtinho, Alcindo Guanabara, Oscar 
Godoy, Raul Birroso, Augiisto de Vasconcellos, 
FelippQ Cardoso, Belisario de Souza, Nilo 
Peçanha, Urbano Marcondes, Almeida Gomes, 
Calogeras, Ilde.onso Alvim, Olegário Maciel, 
Necesio Tava^^es, Anthero Botelho, Alfrelo 
Pinto, Arihu/ Torres, Rodolpho Paixão, 
Telles de Menezes, Francisco Glicerio, Urbano 
de Gouveia, Serejo, Nery, Carlos Marcellino, 
Figueira, Pires Ferreira, Anisio de Abreu, 
Henrique Valladares, Marques de Araújo, 
Francisco SanfAnna, Rodrigues Fernandes, 
Eduardo de Berre lo. Gustavo Veras, Luiz 
Domingues, Mourão, Pedro Borges, Frederico 
Borges, Augusto Severo, José Peregrino, Er- 
mirio Coutinho, João Vieira, Herculano Ban- 
dira, Martins Júnior, Barbosa Lima, Júlio 
de Mello, Cornei io da Fonseca, João de Si- 
queira, Moreira Alves, Luiz Adolpho, Leove- 
gildo Filgueiras, Teixeira de Sá, Arthur 
Peixoto, Lauro Miiller, Lamenha Lins, Vi- 
ctorino Monteiro e Rivadavia Corrêa. 



O ã^r, M^ello R^{&;o {por ser o v is 
velho entre os presentes occu/m a cadeira da 
prejiiHeneia) — Convi lo OS Srs , Angelo Nett^ 
e Irineu Machado a occuparem as cadeiras á^ 
1" e 2« secretários e os Srs. Elias Martins e 
Thomaz Accioli a occuparem as cadeiras de 
3^ e 4° secretários. 

(Os mencionados senhores occupam na Mesa 
os respectivos lagares.) 

O Sr. F^jresideatLe— Vouleroart..* 
do Regimento: 

« Cada um dos deput^dos deporá nas mãos 
do Presidente o seu diploma e um dos cecre- 
tnrios fará a relação nominal dos apresenta- 
dos.» 

Peço aos Srs. Deputados que foçam entrega 
dos seus diplomas, começando pelo Estado do 
Amazonas. 



Procedendo -se á chamada 
de seus diplomas os Srs. : 



fazem entrega 



Amazonas 



Serejo. 

Silvério Nery. 
Carlos Marcellino. 
Figueira. 



Matta Bacellar. 



Pará 



Gamara V. I 



UV^ i* 



i J. 
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Piauhy 

• i^ires Ferreira. 
Carvalho e Silva. , 
Francisco SanfAhna. 
Anisio de Abreu. 
Henrique Valladares. 
Manoel Pereira de Araújo. 
Elias Martins. 

Maranhão 

Rodrigfues Fernandes. 

Urbano Santos. 

Eduardo de Berrêdo. 

Gustavo Veras. 

Mourão. 

Luiz Djmiogues. 



Ceará 



Pedro Borges. 
Ttiomaz Accioli. 
Frederico Borges, 



Rio Grande do Norte 



Augusto Severo. 



José Peregrino. 



Parahyba 



Pernambuco 



Ermirio Coutinho. 
Jeão Vieira. 
Herculano Bandeira. 
Pereira Lyra. 
Teixeira de Sá. 
Martins Júnior. 
Bar bo^^a Lima. 
Malaquias Gonçalves, 
."íulio de Mello. 
Cornelio da Fonseca. 
Moreira Alves. 
João de Siqueira. 
Miguel Pernambuco. 
Juvencio de Aguiar. 



Alagoas 



Angelo Netto. 
Aranj) Góes. 
Rocha Cavalcanti . 
Arthur Peixoto. 
Euclides Malta. 
Theophilo dos Santos. 



♦^ Bahia 

Seabra. 

Neiva. 

Austricliano de Carvalho. 

Adalberto Guimarães. 

João Dantas. 

Arthur Rios. 

Marcolino Moura. 

Leovegildo Filgueiras. 



Sergipe 



Sylvio Roroero. 
Ivo do Prado. 
Gouveia Lima. 
Felisbello Freire. 
Costa Dória. 



Espirito- Santo 



Galdino Loreto. 
Monjardim. 
Ribeiro Júnior. 



Districto Federal 

José Murtinho. 
Heredia de Sá. 
Irineu Machado. 
Timoiheo da Costa. 
Alcindo Guanabara. 
Oscar Godoy. 
Augusto de Vasconcellos. 
Felippe Cardoso. 
Raul Barroso. 

Rio de Janeiro 

Belisario de Souza. 
Fonseca Portella. 
Nilo Peçanha. 
Urbano Marcondes. 

Minas Geraes 

Almeida Gomes. 
Calogeras. 
Ildefonso Alvim. 
Mayrink. 
Antbero Botelho. 
Alfredo Pinto. 
Arthur Torres. 
Rodolpho Paixão. 
Olegário Maciel. 
Necesio Tavares, 
Telles de Menezes. 
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5. Paulo 

Rubião. 

Francisco Preste? - 
Francisco Glicerío. 
Monteiro de Barros. 
Dhedrichsen. 

Goyaz 

Urbano de Gouveia. 

Matto Grosso 

Luiz A^^olpho. 
Mello Rego. 



Paraná 



Lamenba Lias. 



Santa Catharina 



Lauro Miiller. 

Rio Grande do Sul 

Victorino Monteiro. 
Riyadavia Corrêa. 

O Si*. í»reí^ldente— Os senhores 
que q uizerem apresentar contestação á elei- 
ção dos Deputados cujos diplomas acabam de 
ser relacionados, queiram fazel-o. (Pausa.) 

Acham-se sobre a Mesa 93 diplomas, tendo 
«ido alguns destes remettidos por Srs. Depu- 
tados que não estão presentes. 

Vou nomear a commissão de cinco mem- 
bros que tem de org:ani8tr as listas a que se 
refere o are. 5° da Regimento, 

Em s^^guida o Sr. Presidente nomeia os 
Srs. Belisario de Souza, Cornelio da Fonseca, 
Neiva, Pandiá Calogeras e Riva^avia Corrêa. 

O ^x*. lieoT-e^ildo Fllgraelra» 

(pela ordem) apenas vem fundamentar li- 
geiramente o requerimento que pele para 
enviar à commissão, referente ás eleições do 
^ districto do Estado da Bahia. 

O Sr. PRBSiDENTRr- V. Ex. mande o seu 
requerimento. O Regimento não permitte 
íazer estas allegaçõôs agora, e sim perante a 
oommissão, opportunamenie. 

Vem À Mesa e ô enviado â Commissão re- 
spectiva o seguinte 



reque; 

Não tendo bavirJo 
eleitoral do Estado da I 
geral das authenticas i 
munictpios que o compõem, 
organisado duas Juntas apurad 
quaes uma apurou authenticas de um certo 
numero de eleições seccionaes e a outra apu- 
rou as authenticas de outras eleições seccio- 
naes, dando em resultado a expedição de 
diplomas a cinco candidatos votaloá para 
deputados por aquella circumscripção ; re- 
queiro que as actas de apuração geral feita 
por uma e por outra junta apuradora do 
5<^ districto da Bahia, sejam consideradas 
pela Commissão como contestações reciprocas, 
adm de que a respectiva Commissão de Po- 
deres, antes do exame que lhe compete da 
validade ou null idade de eleições, proceda ã 
apuração geral das votações constantes das 
authenticas do mn^mo districto existentes 
na secretaria e verifique a quaes dos candi- 
datos deveriam ter siio legitimamente ex- 
pedidos os diplomas de deputados. 

Sala das sessões, 18 de abril de 1897.— 
Leovegildo Filgueiras. 

Vêm à Mesa os protestos : do Sr. Chris- 
tino Cruz, contestando a eleição do 2** dis- 
tricto do Estado do Maranhão; do Sr. Gas- 
par Druíumond, contestando a eleição no Es- 
tado de Pernambuco ; do Sr. Costa Rodri- 
gues e outros, contestando a eleição do 
l" districto do Maranhão, e do Dr. Lins de 
VasconceUos, contestando a eleição do 3** dis- 
tricto da Capital Federados quaes são remet- 
tidos á respectiva Commissão, 

O iSr. Presidente — Convido os 
Srs. deputados a comparecerem amanhã á 
hora regimen taKaflm de se prosegair nos tra- 
balhos preparatórios . Designo para amanhã 
a seguinte ordem do dia: 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas. 



2» SESSÃO PREPARATÓRIA EM 19 DE ABRIL 
DE 1897 

Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs.: Mello 
Rego, Ângelo Neto, Irineu Machado, Thomaz 
Accioli, Elias Martins, João Siqueira, João 
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Vieira, Galdino Loreto, Belisario de Souza, 
Rivailavia Corrêa, Neiva, Francisca Glicerio, 
Cornelio da Fonseca, Raul Barroso, Felippe 
Cardoso, Necesio Tavares, Heredia de Sá, 
José Peregrino, Austricliano do Carvalho, 
Eduardo de Berredo, Mourão, Alfredo Pinto, 
Júlio de Mello,Moreira Alves, Martins Júnior, 
Teixí^ira de Sá, Almeida Gomes, Anthero Bo- 
telho, Monjardim, Serejo, José Murtinho, lio- 
dolplio da Paixíio, Bernardes Dias, Telles de 
Menezes, Arthur Rios. Torquato Moreira, 
Herculano Bandeira, Ildefonso Alvim, Ju- 
vencio de Aguiar, Figueira, Augusto Severo. 
Leoviírildo Filgueiras, Henrique Valladares, 
Gustavo Veras, Carvalho Mourão, Ermirio 
Coutinho, Barbosa Lima, Frederico Bjrges, 
Pinheiro Júnior, Roirigues Fernandes, La- 
mounier Godofredo, Olegário Maciel, May 
rink, Marques Araújo, Tiraotlieo da Custa, 
Ivo do Prado, Gouvêa Lima, Sylvio Roraero, 
Oscar Godoy, Clodoaldo Freitas, Xavier da 
Silveira, Paulino de Souza Júnior, Calogeras, 
Silva Castro e Marcolino Moura. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e approvada a acta* da sessão ante- 
cedente. 

O Sr. lo Secretario procede à leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Diplomas: 

Do Sr. José de Barros Franco Júnior, depu- 
tado eleito pelo 4'^ districto do Est.íido do 
Rio de Janeiro. — A' Commissão de que trata 
oart. 5' do Regimento. 

Do Sr. Joaquim Bernardes Dias, deputado 
eleito pelo 4° districto do Estado do Rio de 
Janeiro.— A' mesma Cominissfio. 

Do Sr. Eduardo Pires Ramos, deputado 
eleito pelo 6" districto do Estado da Bahia.— 
A' mesma Commissão. 

Do Sr. Oscar Godoy, deputado eleito pelo 
2" discricto do Districto Federal.- A' mesma 
Commissão. 

Do Sr. Xavier da Silveira, deputado eleito 
pelo 1" districto do Districto Federal.— A' 
mesma Commissão. 

Do Sr. Carvalho Mourão, deputado eleito 
pelo 2' districto de Minas Geraos.— A' mesma 
Commissão. 

Do Sr. António Affonso Lamouriier Godo- 
fredo, deputado eleito pelo 7" districto de 
Minas Geraes.— A' mesma Commissão. 

Actas da apuração geral das eleições proce» 
didas no Estado do Piauhy e no 4^ districto do 
Esta lo do Rio de Janeiro.— A* mesma Com- 
missão. 



O l^r. Belláetrlo de s^ouza— 

Sr. Presidente, honrados pela incumbência 
com que V. Ex. nos distinguiu, eu e meus 
companheiros de commissão principiámos 
desde hontem o trabalho, conforme deter- 
mina o Regimento. 

A' primeira vista, Sr. Presidente, nos im- 
pressionou o grande numero de eleições con- 
testadas. 

Apurar eleições liquid iS, sem contestação, 
na phrase do Regimento, era insignificante 
trabalho, e o numero de deputados que po- 
diam tomar parle na verificação de poderes 
seria suííiciente. 

Nestas con^Mçõe-, não querendo antepor o 
juizo que podia ser o meu moio de ver pes- 
soal, consultei a commissão sobre si de- 
víamos examinar as eleições, aílstrictasexc' i- 
si vãmente ao Regimento quando diz— eleições 
liquidas, etc., ou si podíamos, com a respon- 
sabilidade da mesma commissão, examinar 
quaes as contestações que deviam ser toma- 
das como podendo invalidir diplomas, ou as 
que eram mei*as allegações, desprovidas de. 
provas. 

Esta discussão, Sr. Presi<Jente, não ficou 
restficta aos Deputados menibros da com- 
mi5>8ão ; nella tomaram pai te outros coUegas, 
e entre esses o nosso i ilustre chefe o Sr. ge- 
neral Francisco Glicerio. 

A commissão, por uma maioria de quatro, 
contra o voto vencido do Sr. Calogeras, en- 
tendeu que tinha competência para exami- 
nar as contestações, distinguindo, entretanto, 
aqnellas que se basenm em documentos, da- 
quellas que são meras allegaçr)es. 

K esta interpretação, Sr. Presidente, me 
parece a mais cíibivel, pois que, sobre ser o 
que está mais accoi'de com o Regimento e 
com a lei eleitoral, é o que esiâ de accordo 
com o espirito da jurisp^^udencia eleitoral ; 
e me pareceu a mais acceitavel, Sr. Presi- 
dente, sobretudo diant^í dos p'Tigos croscen- 
les dessas contestações, que impossibilitam a 
Camará dos Deputados de fazer a verificação 
dos poderes. 

Em uma época memorável do impario, 
quando estíiva á frente dos negócios públicos 
o glorioso Senador Dintas, a Camará viu-se 
dividifia em dous grupos distinctos. A Ca- 
mará quasi que duplicou-se em todos os 
Estados. 

E a commissão daquella época, Sr. Presi- 
dente, deante desse fdcto, julgou-se ató ci- .i 
o direito de examinar, entre dous diplomas, 
qual o legitimo e qual o ille;.Mtimo. 

Tratando-se de um trabalho diííicillimo, 
qual aquelle que foi incumbido â commissão 
de que seu membro, V. Ex. comprehende 
quô não ê possível hoje e sim amanhã, apre- 
sentar ella a lista do trabalho que lhe foi 
commettido, na forma do art. 5\ 
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Accresce ainda, Sr. Presidente, que,qiiando 
o que venho de allegar não fosse procedente, 
h a o requerimento hontem apresentado pelo 
meu honrado amigo o Sr. Leovigildo Fil- 
gueiras,em qne pede S. Ex. que a commis- 
sâx) somme a votação de todas as authentica?. 

O Sr. Leovigildo Filgubiras — Apenas 
pedi que a commisfâo nâo me considerasse 
contestante* mas ao mesmo tempo contestante 
6 ocMitestado. 

O Sr, Belisario de Souza— Pois bem ; Sr. 
Presidente, o nobre Deputado pela Bahia, 
pelo sen requerimento estabeleceu a doutrina 
de que a com missão deve entrar no valor 
das contestações ; entendo ser essa uma 
doutrina que merece o favor e o applauso da 
Camará. 

O Sr. I^r esid ente — A commissão 
hoje nâo pôde apresentar o trabalho ? 

O Sr. Beusario de Souza— Não pôde, por 
este motivo ; pôde ser apresentado amanhã, á 
hora regimental . 

O Sr. Presidente— A* vista da declaração 
do nobre Deputado, presidente da Ck>mmissão 
de Poderes, encerro a se88áo,aguardando para 
amanhã o seguimento da lista que depende 
da commissão. 

Não havendo mais nada a tratar,con vido aos 
nobres Deputados a comparecerem amanhã, 
à hora regimental. Designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Continuação dos trabalhos prêparatoiios. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos. 



3» SESSÃO PREPARATÓRIA EM 20 DE ABRIL 
DE 1897 

Presidência do Sr. ^ello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo N^to, Irineu Machado, Thomaz 
Aocioly, Elias Martins, Tolentino dos Santos, 
Udefonso Alvim, Auatriclipuo de Carvalho, 
Aristides de Queiroz, Còrnelio da Fonseca, 
Francisco Glícerio, Belisario de Souza, Tei- 
xeira de Sã, João de Siqueira, Eduardo de 
Berrêdo, Rodrigues Fernandes, Necesio Ta- 
vares, Galdiuo Loreto, Almeida Gomes, Ro- 
dolpbo da Paixão, Seabra, Neiva, Arthur 
Peixoto, Urbano de Goavêa, Pereira dos 
P%ntos, José Murtinho, Lamounier Godofredo, 



Arthur Rios, João Vieira, Paranhos Mon- 
tenegro, Barbosa Lima, Alfredo Pinto, Nilo 
Peçanha, Oliveira Braga, Carvalho Mou-ão, 
José Peregrino, Mourão, Moreira Alves, 
Ermirio Coutinho, Sebastião Landulpho, Calo- 
geras, Heredia de Sá, José Mariano, Manoel 
Caetano, Figueira, Raul Barroso, Marques 
de Araújo, Augusto Severo, Ivo do Prado, 
Sylvio Romero, Gouvêa Lima, Henrique 
Valladares, Juvencio de Aguiar, Olegário 
Maciel, Gustiivo Veras, Timotheo da Costa, 
Martins Júnior, Telles de Menezes, Paulino 
de Souza Júnior, Castro Rebello, Lauro 
Miiller, Pinheiro Júnior, Mayrink, Luiz 
Domingues. Leovigildo Filgueiras, Anthero 
Botelho, Bernardes Dias, Herculano Ban- 
deira, Silva Castro, Nery, Monjardim. Luiz 
Adolpho, Carlos Marcellino, Anisio de Abreu, 
Arthur Torres, ' Serejo, Torquato Moreira, 
Júlio de Mello, Pe^lro Borges, Rivadavia 
Corrêa, Geminiano Brazil, Os©»r Godoy, Pires 
Ferreira, Urbano Santos e Lamenha Lins. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e posta em discussão a acta. 

O l^i*. «Icsé Maria.110 — Peço a 
palavra. 

O Sr, Presidente— V. Ex. quer fallar 
sobre a acta ? 

O Sr. José Mariano— Sim, senhor. 

O Sr. Presidente- Tem a palavra o Sr. 
José Mariano. 

O 9r. «José Mariano ouviu, 
com religiosa attenção, a leitura da acta e 
notou que delia não constam telegrammas 
que, do Estado da Bahia, foram passados à 
Mesada Camará pelos seus collegas os S;>s. 
Drs. Lourenço de Sá e Gonçalves Maia. Essos 
telegrammas visavam contestar as eleições 
do 4<» e 5" districtos do Estado de Pernam- 
buco, e, apezar de terem sido remettidos á 
commissão incumbida de separar os diplomas 
liquidos dos illiquidos, parece ao oraHor que 
deviam constar da acta que vem de ser lioa. 

O Sr, Presidente— A Mesa só recebeu um 
telegramma de Pernambuco,que vae ser lido. 

Do Estado da Bahia não recebeu nenhum 
telegramma, nem do Sr. Dr. Lourenço de Sà 
nem do Sr. Gonçalves Maia. 

Agoi-a mesmo a Mesa acaba de receber ou- 
tros telegrammas, que vão também ser lidos. 

E' possivel que os telegrammas a que se 
refere o nobre Deputado, fossem endereça- 
dos à Secretaria; mas V. Ex. sabe que a 
acta só pôde mencionar as communicações 
que são dirigidas directamente à Mesa. 

O Sr. José Mariano— Observa que os te- 
legrammas a que se referiu, foram passados 
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no dia 18, e, como já disse, está informado de 
que foram entregues á própria commissão 
nomeada pelo honrado Sr. Presidente. 

Sabe, e pó1e mesmo adeantar, que os te- 
legrammas foram lidos perante a commissão, 
dos quaes tomou conhecimento; mas, como 
foram dirigidos á Mesa da Camará, o orador 
pede ao Sr. Presidente que, reclamandoos, 
íaça-os constar da acta. 

O Sr. A^rtliur Rios— Deve dar al- 
guns esclarecimentos em relação ao assumpto 
de que !>e occupou o honrado representante 
de Pernambuco. 

Eiitr-e^rues em sua residência os telegram- 
mító a que se referiu o nobre Deputado, delles 
ft>i portador, e, de prompto, o orador os fez 
cheirar ã Mesa. 

E* o que linlia a dizer. 

O §*r. f^roe^idente— A quem en- 
tro^MU o nobre Deputado os telegraramas ? 

O Sr. artitur Rios mandou-os entregar á 
Mesa por um dos continues da Camará. 

O Sr. «lofiió Mariano pede ao 
Sr. Piesidenio que mande buscar os tele- 
íirainiuais e os faça constar da acta de hoje, 
sondo precisamente isto o que o orador deseja. 

O Sr. Presidente— Não carece 
muuJar vir os telegram ma s ; basta constar da 
tu»'ii e>sa reclamação, visto como o nobre 
IVputculo j\ expcz ('e que matéria elles tra- 
ta Viuu. 

O Sk. José Mariano— Perfeitamente. O 
nuo poiie ao Sr, Presidente é que os faça 



ooustar i*a íu-ta de amanhã. 



acta da sessão 



Km St jjuida é approvada a 
auiivwUnUe. 
OSu. b' Slcuktahio procede á leitorado 

KXPlíDlKNTE 

l\v> .si^, Manoel Caetano de Oliveira Passos 
«) jvMviium M«vhhK> de Castro Rebello, depu- 
{ uU^^ vWWk^s ViA\^ l** e 3' ilistrictos do E8*«ado 
^U li{i\r%%v — A'Coinnussao de Inquérito. 

\\y sr» iiominiAno Hnuil de Oliveira Góes. 
*lo|MU.^vKx oiritv» |H»lo Estado líe Sergipe. — A* 

\\y\ Sr. Jmquim Peneira dos Santos, depu- 
t^»\oHi^i!o polo r^listriototlo Estado do Rio 
*lt^ JancíiN».— A* v^í' ConuwiNsAo. 

l)i» Sr. Vloti^rino do Paula Ramos, depu- 
tada eleito polo i':stadu de Santa Catharina»— 
A 4" Commissão. 



Dos Srs. João Galeão Carvalhal. Francisco* 
de Assis de Oliveira Braga, António José da 
Costa Júnior e Adolpho Aífonso da Silva- 
Gordo, deputados eleitos pelos l"", S"* e 4» dis- 
trictos do Estado de S. Paulo. — A' mesma 
Commissão. 

Telegrammas: 

Bahia, 17 de abril de 1897 — Presidente 
Camará dos Deputados— Rio. — Contestei di- 
ploma Moreira Alves, renovo fins convenien- 
tes protesto feito perante Camará. -- Lou- 
renço de Sá. 

Bahia, 17 de abril de 1897 — Presidente 
Camará dos Deputados— Rio.— Contestei pe- 
rante junta apuradora eleição João Siqueira^ 
5" districto Pernambuco ; renovo protesto 
perante Camará para ser considerada contes- 
tada eleição. — Gonçalves Maia. 

Recife, 19 de abril de 18fa7 — Presidente 
Camará dos Deputados — Rio. — Protestei 
perante junta apuradora validade eleições 1<> 
districto Pernambuco, excepto eleição José 
Mariano. Junta rejeitou inserir protesto í^^cta^ 
Pil-o tomar tubellião. Deputado José Mariano 
fará valer meus direitos perante Gamara. 
Assim contesto eleições Affonso Costa, Ermi- 
rio Coutinho e Teixeira de Sá. — Arthur^ 
Orlando, 

Natal, 19 de abril de 1897 — Ao Presidente 
da Camará dos Deputados— Rio. — Tenho a 
honra de com mun içar- vos que não soffreram 
contestação as eleições fer^eraes procedidas a 
30 de dezembro neste Estado e apuradas n(y 
prazo e termos da lei, tendo sido expedidos 
aos eleitos os competentes diplomas. Sauda- 
ções . — Go vernador . 

Ceará, 19 cie abril de 1897 — Presidente- 
Camará dos Deputados— Rio. — Sciente tele- 
gramma dahi não constar diplomas candida- 
tos protesto apresentado Camará apuradora 
Capital contra eleições Ceará, publicado im- 
prensa denunciando. Denunciamos mais esta 
prevaricação.— Redacção do Ceará, 

O 8r. I*reekidente — Acham-se 
sobre a Mesa as duas listas organisadas pela 
coramissão de que trata o art. 5", em que se 
discriminam es diplomas contestados e os- 
não contestados, eque devem ser bubmettidos 
á approvação da Camará. 

As duas listas acham-se subordinadas aa> 
parecer sob n- 1, o qual vou submetter á 
approvação da Camará, depois de lido pelo 
Sr. 1» secretario. 

O Sr. Luiz Adolpho —Peço a palavra. 



O Sr. I*resiclen.te — O Regimenta 
neste ponto é omisso ; não diz si é ou não 
permittido submetter as mesmas listas á 
I discussão. 



SESSÕES PREPARATÓRIAS 



Todavia, como o mesmo Regimento falia 
em parecer que os deva acompanhar, não 
acho razoável privar a Gamara de entrar na 
apreciação Hos motivos em que se tenha 
fundado a (}ommis8ão na elaboração do seu 
trabalho. Por isso, darei a palavi^a aos 
Srs. Deputados que a queiram, pedindo, en- 
tretanto, que resumam as suas observações, 
afim de que possamos hoje mesmo proceder 
ao sorteio das Commissões de Inquérito, que 
é matéria urgente. 

O Sr. Presidente— Nestas condições tem a 
palavra o Sr. Luiz Adolpho, a quem peço ainda 
que restrinja o mais pjssivel as suas conside- 
rações, de modo que depois se possa proceder 
ao sorteio das Commissões. 

Em seguida o Sr. 1° secretario procede á 
leitura do seguinte. 

PARECER 

N. 1 — 1897 

Considera líquidos os diplomas dos Deputados 
constantes da lista que apresenta e cuja 
eleição não so ff r eu- contestação, e enumera os 
diplomas dos Deputados cuja eleição foi 
contestada 

A Commiseão abaixo assignada, em cum- 
primento do preceito regimental (art. 5"), 
apresenta as inclusas listas de deputados cujo 
diploma não soíTreu contestação documen- 
tada e dos que tiveram seus diplomas contes- 
tados, com documentos e provas referentes 
aos protestos. 

Sala das sessões, 20 de abril f'e 1897.— Be- 
lisario Augusto Soares de Souza. — João Au- 
gusto Neiva. — Francisco Cornelio da Fonseca 
Lima, — João Pandiá Calogeras .^Rivadavia 
Corrêa. 

LISTA DOS DEPUTADOS CUJOS DIPLOMAS NÃO 
SOFPRERAM CONTESTAÇÃO FUNDAMENTADA 

Amazonas 

Silvério José Nery. 
Joaquim de Albuquerque Serejo. 
Carlos Maroellino da Silva. 
Raymundo de Amorim Figuejra. 

Pará 

!• districto 

Pedro Leite Chermont. 
Augusto Montenegro. 
Carlos Augusto Valente de Novaes. 
Eaéas Martins. 



2*» distritto 

Theotonio Raymundo de Brito. 
Innocencio Serzedello Corrêa. 
José Teixeira da Matta Bacellar. 

Maranhão 

l» districto 

Casemiro Dias Vieira Júnior. 
Urbano Santos Costa Araújo. 
Luiz António Domingues da Silva. 
José Rodrigues Fernandes. 

2° districto 

Monsenhor João Tolentino Guedelha Mourão. 
Gustavo Collaço Fernandes Veras . 
António Eduardo Beriêdo. 

Ceará 

1» districto 

Thomhz Pompeu Pinto Accioly. 

Pedro Augusto Borges. 

Manoel Ambrósio da Silveira Torres Portugal. 

Joàó Freire Bezerril Fontenelle. 

2" districto 

Ildefonso Corrêa Lima. 

Francisco de Sá. 

João Lopes Ferreira Filho. 

ParaJiyha 

José Peregrino de Araújo. 

António da Trindade Antunes ^!ei^a Henri- 
ques. 

João Coelho Gançalves Lisboa. 

Apollonio Zenaydes Peregrmo de Albuquer- 
que. 

António Marques da Silva Mariz. 

Pernambuco 

1° districto 

Rrmirio César Coutinho. 

Affonso Gonçalves Ferreira da Costa. 

Francisco Teixeira de Sá. 

José Mariano Carneiro da Cunha. 

2*» districto 

José Cupertino Coelho Cintra. 
Herculano Bandeira de Mello. 
João Vieira de Ai*aujo. 
I António Alves Pereira de Lyra. 
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3« distrioto 

Malaquias ADtonio Gonçalves. 
Alexandre José Barbosa Lima. 
José Isidoro Martins Júnior. 

• 4» districto 

Julio de Mello Filho. 

Francisco Cornei io da Fonseca Lima. 

José Moreira Alves da Silva. 

5» districto 

Miguel José de Almeida Pernambuco. 
João Juvencio Ferreira de Aguiar. 
João de Siqueira Cavalcanti. 

Alagoas 

1° districto 

Angelo José da Silva Netto. 
Arthur Vieira Peixoto. 
José da Rocha Cavalcanti. 

2*> districto 

Manoel de Araújo Góes. 
Euclides Vieira Malta. 
Theophilo Fernandes dos Santos. 

Bahia 

1® districto 

João Augusto Neiva. 

Jayme Lopes Villasboas. 

José Joaquim Seabra. 

Joaquim Macedo de Castro Rebello. 

3^ districto 

Aristides Galvno de Queiroz. 
Manoel Caetano de Oliveira Passos. 
Eugénio Gonçalves Tourinho. 

4° districto 

Francisco de Paula de Oliveira Guimarães. 

Pedro Vergue de Abreu. 

Amphilophio Botelho Freire de Carvalho. 

6° districto 

António Rodrigues Lima. 
Nicoláo Tolentino dos Santos. 
Eduardo Pires Ramos. 



7° districto 

Arthur César Rios. 

Thomaz Garcez Paranhos Montenegro. 

Marcolino Moura e Albuquerque. 

MifMs Geraes 

!• districto 

José Caetano da Silva Campolina. 
Francisco de Paula Mayrink. 
João Pandiá Calogeras. 
José Caetano de Almeida Gomes. 

2"* districto 

Francisco Mendes Pimentel. 

João Luiz de Campos. 

José Martins de Carvalho Mourão. 

3« districto 

Carlos Vaz de Mello. 

Luiz Eugénio Monteiro de Barros. 

Ildefonso Moreira de Faria Alvim. 

4° districto 

Luiz Arthur Detsi. 
Joaquim Gonçalves Ramos. 
António Jacob da Paixão. 

5° districto 

Anthero de Andrade Botelho. 
Alfredo Pinto Vieira de Mello. 
Francisco Luiz da Veiga. 

6° districto 

Octaviano Ferreira de Brito. 
Álvaro Augusto de Andrade Botelho. 
Joaquim Leonel de Rezende Filho. 

7° districto 

António Affonso Lamunier Godofredo. 
José Carlos Ferreira Pires. 

9» districto 

José Raymundo Telles de Menezes. 
Theotonio de Magalhães e Castro. 
João da Matta Machado. 

10" districto 

Manoel Fulgencio Alves Pereira. 
José Bento Nogueira. 
Arthur Ferreira Torres. 
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IP districto 

LiDdolpho Caetano de Souza e Silva. . 
Eduardo Augusto Pimentel Barbosa. 
Olegário Dias Maciel. 

12° districto 

Rodolpho Gustavo da Paixão. 
António de Pádua Assis Rezende. 
Lamartine Ribeiro Guimarães. 

Districto Federal 

l" districto 

José António Murtinho. 

Arthur Ambrosino Heredia de Sá. 

Joaqaim Xavier da Silveira Júnior. 

2« districto 

Oscar Godoy. 
Irineu de Mello Machado. 
Alcindo Guanabara. 
Manoel Timotheo da Gosta. 

3° districto 

Augusto de Vasconcellos. 
Raul Capello Barroso. 

Rio de Janeiro 

1'» districto 

Belisario Augusto Soares de Souza. 
Joaquim Pereira dos Santos. 
Manoel Henrique da Fonseca Portella. 
Érico Marinho da Gama Ck)elho, 

4*» districto 

Deocleciaoo Alves de Souza. 
José de Barros Franco Júnior. 
Joaquim Bernardes Dias. 

S"» districto 

Urbano Marcondes. 

Paulino José Soares de Souza Júnior. 

Adolpho Pereira de Burgos Ponce de Léon. 

S. Paulo 

1° districto 

João Galeão Carvalhal. 
José Luiz Flaquer. 
Finniano de Moraes Pinto. 
José Alvares Rubião . 

Gamara V. I 



2" districto 

Francisco Granadeiro Guimarães. 
Manoel Jacintho Domingues de Castro. 
Alfre^^o Casimiro da Rocha. 

3« districto 

António José da Costa Júnior. 
Guàtavo de Oliveira Godoy. 
Francisco de Assis de Oliveira Braga. 

4° districto 

António Manoel Bueno de Andrada. 
Adolpho Affonso da Silva Gordo. 
Fernando Prestes. 

5^ districto 

Cesário Gabriel de Freitas. 
Lucas Monteiro de Barros. 
Edmundo Goyanaz da Fonseca. 

6° districto 

Cesário Motta Júnior. 

Alfredo Ellis. 

Paulino Carlos de Arruda Botelho. 

T districto 

Francisco Glycerio. 

Arthur de Aguiar Diedericksen. 

Rodolpho Nogueira dat Rocha Miranda. 

Paraná 

Manoel de Alencar Guimarâes. 
Brazilio Ferreii*a da Luz. 
Bento 3oié Lamenha Lins. 
Leôncio Corrêa. 

Santa Caiiarina 

Lauro Severiano Miiller. 
Victorino de Paula Ramos. 
Francisco Tolentino Vieira de Souza. 
Pedro Ferreira e Silva. 

Rio Grande do Sul 

1» districto 

Plinio de Castro Casado. 

José de Almeida Martins Costa Júnior. 

Marçal Pereira Escobar. 

Francisco Alberto Guillon. 
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2" districtç 

Possidonio Maneio da Cunha Júnior, 
Apparicio Mariense da Silva. 
Francisco de Paula Alencastr). 

3* districto 

Víctorino Ribeiro Carneiro Monteiro. 
Rivadavia Corrêa. 
Aureliano Pinto Barbosa. 

4° districto 

Arthur Pinto da Rocha. 

Yespasiano Gonçalves de Albuquerque eSilva. 

João Py Crespo. 

5" districto 

Manoel de Campos Cartier. 
Alexandre Cassiano do Nascimento. 
António Cândido do Azevedo Sodré. 

Goyaz 

Ovidio Abrantes. 

Urbano CceJhv) de G uvêi. 

.loão Alves de Castro. 

Hermenegildo Lopes de Moraes Filho. 

Sala das Fessõos, 20 de abril de 1897.— 
Belisario Augusto Soares de Souza, — Francisco 
Cornelio da Fonseca Lima,-~João Augusto 
Neiva. — João Pandid Calogeras, — Rivadavia 
Corrêa, 



LISTA DOS DEPUTADOS CONTESTADOS 

Piauhy 

Anísio Auto <íe Abreu. 
Elias Firmino de Souza Martins. 
Henrique Valladares. 
Marcos Pereira de Araújo. 
Coriolano de Carvalho e Silva. 
Joaquim de Lima Pires Ferreira. 
Francisco José deSanfAnna. 
Clodoaldo de Freitas. 

Sergife 

Olympo de Souza Campos. 
José Rodrigues da Costa Dória, 
(ieminiano Brazil de Oliveira Góes. 
Felisbello Firmo de Oliveira Freire. 
Gonçiilo de Faro Rolemberg. 
João Alves de Gouvêa Lima. 
Sylvio Romero. 
Ivo do Prado Montes Pires da Franca. 



Bahia 
5* districto 

João dos Reis de Souza Dantas Filho. 
Austricliano Honório de Carvalho. 
Manoel Adalberto Oliveira Guimarães. 
Leovigildo do Ypiranga Amorim Filgue«ras. 
Flávio Guedes de Araújo. 

Cçarâ 

3' districto 

Helvécio da Silva Monte. 
João Marinho de Andrade. 
Frederico Augusto Borges. 

Espirito Santo 

Galdino Teixeira Lins de Barros Loreto. 
José Gomes Pinheiro Júnior. 
Jeronymo de Souza Monteiro. 
José Francisco Monjardim. 

Minas Geraes 

T districto 

Necesio José Tavares. 

Districto Federal 

3» districto 

Felippe Bazilio CardorO Pires. 

Rio de Janeiro 

2» districto 

Nilo Peçanha. 

João Antooio Alves de Brito. 
Leonel Lorettida Silva Lima. 
Luiz da Silva Castro. 

Matto Grosso 

Luiz Adolpho Corrêa da Costa. 
FranciFco Rafael de Mello Rego. 
Joaquim Caracciolo Peixoto de Azevedo. 
Joaquim António Xavier do Valle. 

Sala ãas commis&ões, 20 de abril de 1897. 
— Belisario Augusto Soares de Souza, — Fran^ 
cisco Cornelio da Fonseca Lima. — João Au- 
gusto Neiva. — João Pandid Callogeras. — Riva- 
davia Corrêa, 
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O Sr-. I-iute Adolplio — Sr. Pre- 
sidente, pedi a palavra para lavrar o m^u 
protesto contra o modo por que a comraissâo 
dos cinco desempenhou o mandato que V. £x. 
lhe confiou. 

O Regmtrnto da Camará é claro: não ad- 
mitte que a commíssão dos cinco entre na 
apreciação da contestação. 

Todo o diploma contestado excluo o depu- 
tado de fazer parte da outra li^ta; entre- 
tanto a commíssão, tendo diversas contesta- 
ç(3es, declarou que umas podiam ser tomadas 
em ooosidera^u e outras não. 

Como d isse, o Regimento é claro; e peço per- 
missão para leio : 

«Insta liada a Mesa, o presidente, reunidos 
os diplomasi, nomeará uma coromis^ão de 
cinco membns, que organisarà, á visia dos 
diplomas, protestos, reclamações ou ropre- 
Bentações que forem presentes á Mesa ou á 
commissâo, duas listas^ uma dos Deputadoa, 
eleitos quer pelo Disiriçto Federal , quer pelos 
Es(a'ios, sobre cvja eleição nâo tenha havido 
duvida nem contestação, e outra daquelles 
ctija eleição for contestada por protesto ou de- 
nuncia contra a sua valido de, apresentados d 
Camará ou insertos nas árias das eleições»"» 

Ora, todos sabem que deputados que es^táo 
com os seus diplomas perfeitamente contes- 
tados por diversos documentos apresentados, 
acham -se incluídos na outra lista,quan'to o Re- 
gimento da Camará não permitte k commíssão 
dos cinco entrar naapreciação dos documen- 
tos, devendo dizer somente quaes os deputa- 
dos contestados e os que o nào sã.n. Accresce 
que este procedimento da commis>âo pôde dar 
iogar a que um deputado com o diploma ena- 
testado laça parte das commissões verificado- 
ras e seja juiz de outras, cujas eleições, perfei- 
tamente liquidas, apresentem a menor contes- 
tação. 

São estas as considerações que entendi de 
meu dever submetter á apreciação da Ca- 
mará, afim de que ella rejeite a lista apre- 
sentada peJa commissão. 

O lAx*. Relisariode Souza— Não 

sei si o nobre Deputado que acaba de fallar 
esteve presente á sessão de hontem . Como 
V. Ex. viu, em nome da Commissão declarei 
que ella tinha resolvido uma preliminar, de 
accordo com o espirito da lei eleitoral e o 
art. 5**. Isto foi exposto â Camará e não 
houve um só deputado que naquelle momento 
levantasse a questão que o nobre Deputado 
acaba do agitar, ou estabelecesse alguma pre- 
liminar definindo o que foíse contestação, 
como em algum tempo se fez em relação aos 
diplomas. 

O que a commissão teve em vista, sem 
oSénder nem perturbar direitos, porque pe- 



rante ella todos os direitos são iguaes, foi» 
attendendo ao prestigio e decoro da Camará, 
impedir que se apresentassem, á ultima 
hora,conteslaçôes inteiramente desprovidas de 
provas; foi impedir, já não digo no presente, 
mas n'uma situação grave, n'uma imminencia 
revolucionaria, os representantes das oppo- 
sições protestassem contra todas as eleições 
havidas na Republica. 

Mas este julgamento não offende direitos, 
nem oercea o processo da defesa na verifica- 
ção de poderei. Expofto o pensamento da 
commissão, a Camará pôde ou não approvar 
as listas que lhe f >rem ap^e^entadas. 

Demais, o julgamento não é definitivo, por- 
qúo a Camará pôde approvar ou rejeitar as 
listas apresentadas pela commissão. Si a Ca- 
mará approvar as listas apresentadas pela 
commis>ão, implicitamente tem sauccionadoo 
procedimento da reíerida commissão ; si re- 
jeitar esta — e não vejo razão para que a 
commissão deixe do funccionar, ou outra 
commissão poderá apresentar outra*^ listas. 

Mas, Sr. .Presidente, qual o critério quo 
presidiu a deiiberação da commissão ? 

O critério da commissão foi conhecer das 
contestavões, mas das contestações que se ba- 
seassem em documentos. 

O Sr. José Mariano dá um'aparte. 

O Sr. Belisario de Souza — Sua compe- 
tência ro.^ultii dos termos da lei eleitoral, que 
marca os termos das contestações que se 
podem produz ir. 

Sr. Presidente, já houve aqui uma ses?ão 
famosa, altamente memorável na historia 
parlamentar, em que definiu-^e o que era di- 
ploma, pela impOí^sibilidade que a Camará se 
viu em reconhecer os seus poderes. 

Foi por is5o que a commissão tomou para 
si o arbítrio prudente, honesto e bem inten- 
ciona(*o de submetter á consideração da Ca- 
mará si devia conhecer das contestações do- 
cumentadas unicamente, ou si também devia 
conhecer das contestações que se baseavam 
em meras allegações produzidas fora de tempo, 
em Iogar não competente. Assim, por exem- 
plo, Sr. Presidente, ha um p^ot^sto na elei- 
ção do T districto do Estado de S. Paulo; ibto 
é, ha uma contestação á eleição do Sr. gene- 
ral Francisco Glicerio. Mas esta contestação, 
Sr. Presidente, é produzida pelo directório 
do partido, que apresentou licitas completas 
para as eleições; trata-se, portanto, de um 
caso de economia interna de partidos, com o 
que a Camará nada tem que ver. 

Aproveito, Sr. Presidente, esta opportuni* 
da-^e para repetir a V.Ex. e à Camará o que 
tive occasião de ponderar no seio da commis- 
são, na presença do Sr. general Francisco 
Glicerio. 
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Declarei â Commissão encarregada de or- 
ganisar as duas listas, que tinha acceitado 
essa nomeação porque ignorava que no meu 
diploma houvesse um protesto. 

Peço a V. Ex. que mande vir o meu di- 
ploma. (O Sr, Presidente manda entregar o 
diploma ao orador,) 

Sr. Pra«i dente, ao recel)€r na Mesa da 
commissão o meu diploma, que tinha sido 
presente a V. Ex., ain/la lacrado, ignorava 
que liouvesse esse protesto. 

Para que V. Ex. e a Gamara vejam a cor 
recção do meu procedimento no seio dessa 
commi>sâo, lerei o que consta da acta geral 
da apuração. 

{O orador lê a acta da apur^çfJo, no tópico 
relativo ao protesto^ pela nullidade da eleição 
de um collegio cujo resultado não influe no 
resultado geral.) 

O protesto com que se contestava o meu 
diploma, não destruia as autheriticas de Ma- 
ricií. Nesse protesto afflrma o orador que o 
Sr. Gomes de Mattos confessava que essa 
nullidade não invalidava o diploma. 

Eu pergunto... 

O Sr. JOv^é Mariano— Isto é outra questão. 
(Ha apartes), 

O Sr. Belisario de Souza— Mas também o 
Regimento não distingue o que é eleição 
contestada. 

Pela doutrina larga do nobre Deputado, 
sobretudo a do honrado representante de 
Matto Grosso, que quer os termos restrictos 
do Regimento, a minha eleição era uma 
eleição contestada. 

Pergunto eu: uma eleição sobre a qual ha 
ura protesto que se refere á eleição de uma 
Mesa, é ou não uma eleição contestada ? 
Creio que, havendo um pouco de boa vontade 
da parte dos nobres Deputados, poderemos 
chegar a um accordo satisfatório. A com- 
missão declarou liquidas todas as eleições, 
cujo resultado não alTectava o resultado final 
da eleição; e em relação ás duplicatas, mesmo 
porque ellas não eram muitas, mas apenas 
em três Estados— Bahia, Piauhy e Sergipe, a 
commissão entendeu de considerar como não 
liquidas. 

Não me julgo autorisado a crear neologis- 
mos, A commissão considerou como protes- 
tadas e não liquidas as eleições desses Estados. 
A commissão assim procedendo, não teve 
outro intuito si não interpretar o Regi- 
mento de accordo com a lei eleitoral e os 
interesses superiores da administração pu- 
blica nacional. Foi este o critério da com- 
missão e qualquer que seja o voto da Ca- 
mará^ a commissão declara desde já á Camará 
e ao paiz que não teve outro intuito sinão 
trabalhar no sentido de facilitar a prompta 



organisação dos poderes constitucionaes da 
Republica dos Estados Unidos do Brazil. 
(Mxtito bem.) 

O Sr «Jof^é !lla.iTÍaiio — Sr. Pre- 
sidente, propondo-me a contestar o parecer 
da Commissão Especial, não venho de modo 
algum pôr em duvida as boas intenções de 
que ella se achou animada quando lavrou 
este parecer. 

Sou o primeiro a reconhecer as boas inten- 
ções, e não precisava que o Jiobre deputado e 
meu i Ilustre amigo as tornasse paten-jn p 90 
que bastava comprehender a mij^são *sa;poc- 
flança de que foram revestidos os nobres 
Deputados, para nao se poder duvidar do 
modo exemplar, por que elles procurariam 
desempenhar- se 

Mas. Sr. Presidente, a boa vontade, a bcMi 
intenção não exclue o erro da apreciação., e 
eu, que reconheço a boa vontade e a boa in- 
tenção da commissão líspt^cial, peço licença 
ao meu illustrar^o amigo, relator da commis- 
são, e qiie foi aquelle que apresentou a pre- 
liminar á decisão da Camará, peço licença 
para contestar os fundamentos do seu pare- 
cer. 

O parecer, Sr. Presidente, é attentatario 
do Regimento e, me permittam a expresso, 
sem que pretenda fazer a menor iiyuria aos 
membros da commissão, não é decoroso para 
a commissão. 

E* attentatorio do Regimento, porque, em 
termos claros e precisos, o Regimento diz : 
(nem preciso ler o Regimento, porque foi lido 
pelos oradores que me precedtíram) que a 
denuncia, protesto ou conte8tação,apresenta^ 
das perante as juntas apuradoras ou perante 
a Camará, são motivos para se considerar 
contestado o diploma. 

E de outro modo a commissão não poderia 
proceder, deante das actas, deante dos diplo- 
mas que lhe foram apresentados, porqae, a 
não ser assim, seria antecipar o trabalho da 
commissão de Verlflcaçãs de Poderes. 

Esta commissão, Commissão Especial no- 
meada para separar o joio do trigo, os diplo- 
mas liquidos dos illiquidos, tem um traba- 
lho quasi material a fazer. Competelhe sim- 
plesmente, ver quaes são os diplomas que 
não tiverem contestações, constantes do seu 
texto, nem apresentadiís perante à Mesa, 
para considerar liquidos esses diplomas, e 
illiquidos todos os outros, contra os quaes 
tenham sido levantadas nas mesas eleitoraeg, 
nas juntas apura^^oras ou perante a Camará 
as contestações autorisadas pelo Regimento. 

Ora, no caso em questão, a commissão diz 
que não pode tomar conhecimento de contes- 
tações que não vieram documentadas. 

Mas como poderiam os contestantes apre- 
sentar seus documentos ? Como, si a Camará 
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ms suas sessões preparatórias, si a Mesa que 
organisar a Comrnissâo Especial que tem de 
conhecer dos diplomas liquidos e illiqui los, 
nâoteem que entrar no merecimento da elei- 
çãj, nem dos diplomas. 

O Sr. Martins Juxior— Isí^o é responder a 
questão pela própria questão. 

O Sr. José Mariano — Mas o Regi- 
mento é o que determina, isto é, qu(3 sejam 
considerados iliiquidos os diplomas que tive- 
rem tido contestações . 

Em que lei, em que artigo do Regimento, 
em quo precedente baseou-se a commis>ão 
pan exigir que as contestações sejam estri- 
badas em documentos? 

Peço a commissâo que informe em que 
precõieate. quer das Camarás do extincto re- 
gimen, quer das da Republica, firmoii-se para 
exigir que sejam document^idas as contesta- 
ções. 

Demais, V. Ex..Sr. Presidente, cujo nome 
acaba de ser inscripto no index, sabe que, 
bera felizes são os candidatos que podem con- 
Beguir,nestes tempos,que as suas contesUções 
B protestos sejam acceltos pelas mesas apura- 
do ras, para concordar que muito difflcil será 
que as mesas apuradoras acceitem, além de 
seus protestos, os respectivos documentos. 

Depois, que garantia poderão ter os Depu- 
tados contestantes, entregando os seus do- 
cumentos ás juntas apuradoras ? 

O Sr. Moreira Alves— EUes podeTi guar- 
iar as publicas-fórmas. 

O Sr. José Mariano— Devo declarar a 
V. Ex. que este argumento não tem grande 
importância ; empreguei-o apenas [)ara re- 
forçar os outros. O argumento capital é que 
a lei não exige que os protestos e contesta- 
ções sejam documentados . 

O Sr. Moreira Alves dá um aparto. 

O Sr. José Mariano— Já disse que a com- 
missâo não é capaz de apre-ientar nenhum 
prece(!ente. 

O Sr. Joao de Siqueira— A lei eleitoral de- 
termina que sejam transcripto^ os documen- 
tos apresentados, si bem que em resumo. 

O Sr- José Mariano— Cita se o art. 44 
§ 8' ! Mas este artigo no caso não pó -ie existir 
isolado ; deve ser applicado de accordo com o 
Regimento. 

Ora, si o Regimeato não diz que as recla- 
mações apresentadas nesta primeira instm- 
cia sejam documentadas, o § 8*» do art. 44 da 
lei também não nol-o diz; diz que o re^iumo 
das reclamações deve ser apresentado. 

Firmado neste artigo e no Regimento é que 
venho dizer que todos os diplomas, dos quaes 
constar a apresentação de protestos, recla- 
maçõ^, com a declaração de motivos, todos 



esses diplomas devem ser considerados ilii- 
quidos e não liquidos. 

O Sr. Martins Júnior— Ck)m a declaraçãa 
de motivos, note bem. 

O Sr. José Mariano— Não são documentos. 
Uma cousa é declaração de motivos e outra 
cousa é demonstração com documentos. 

Todr-s os diplomas, repito, dos quaes con- 
star a apresentação de protestos, reclamações 
e contestações fundamentadas, porque sei*á 
<hgna de ser despresada a contestação aérea 
que simplesmente venha dizer — contesto a 
eleição tal pelas nullidades que nella se deram, 
(Fia aparte.^ prolongados). 

Já que 08 nobres Deputados se interessam 
pela minha argumentação e dão-me a honra 
da sua nttenção, peço que continuem a dis- 
pensal-a para ver si podemos chegar a um 
accordo, que, não attacando o Regimento, ao 
mesmo tempo respeite os direitos dos contes- 
tantes nos termos do Regimento. 

O Sr. Seabra— Nunca ficaram preteridos 
08 coniestantes. 

O Sr. José Mariano— E' outro argumento; 
lá chegaremos. 

Eu poderia, Sr. Presidente, vir sustentar 
com muitos bons fundamentos a simples de- 
nuncia de que falia o Regimento ; mas já 
ciiego ao ponto de concordar que a commissâo 
no empenho de desbastar o trabalho e de 
facilitar a organisaçã'j da Cambra tivesse, 
applicin<lo-se um pouco à leitura das actas, 
acceitado as contestações formul idas nos ter- 
j mos do Regimento e despresasse mesmo as 
contest^ições vagas e áereas. 

Mas considerar liquidos diplomas em cujo 
texto estão exarados protestos e contestações 
por irregularidades e vicies nas eleições, 
V. Ex. coinprehende que é alaT-gar demais 
as attribuições da commissâo dos cinco e in- 
vadir as attribuições das om missões veri- 
ficadores que assim quasi nada teriam que 
fazer*. 

Argumenta-se que, a passar este precedente, 
nas futuras verificações de poderes o Poder 
Le<?islativo se verá embaraçado, impedido 
mesmo de funccionar. Ora, estou pugnando 
pela execução da lei e do Regimento, o 
Regimento deve ser interpretado tal qual 
está escripto e felizmente para todos nóí não 
se dá essa crise a que se referiram os 
nobres Deputados. 

Si, porém, SS.EEx., prevendo o futuro, re- 
ceiam que este prece lente dè logar a com- 
plicações impossíveis de serem vencidas e re- 
solvidas, ent<ão reforme-se o Regimento ; mas 
reforme-se só para as eleições futuras e não 
para essas. 

O Sr. Moreira Alves— Defina-se o que é 
contestação, como já se definiu o que è di- 
ploma. 
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O Sr. José Mariano — PwfeítameQte, che- 
gar-se-ha ao pooto de definir o qu3 ó 
contestação omojá se definiu o que é dj- 
ploroa, jiara se resolver a crise q«ie então 
possa apparecer e que hoje se antolha a ai- 
^nn% dos Deputados. Mas o que eu sustento 
e aíhpmo, é que perante o Reg' mento, a so- 
lução não é esta que a co ai missão deu e que 
nem ao m^nos ha o parigo que SS. EEr. 
apontim, porque o numero de contestaçõis 
não é tal que impeça o funccionameutu re- 
gular das commisâões da Camará. 

Perante o Regimento, de acconlo com a lei 
eleitoral, não podem ser considerados liqui- 
<loá diplomas dos quaes constem contestações 
ou protestos com declaração dos m >tivos era 
que se fundaram. A commissão Heve, por- 
tanto, rever e>ses diplomas e excluir do nu- 
mero dos líquidos aquelles de que c mstarem 
<5ontestações e protestos. E, permitta-me o 
meu lliustre collega,que e^itá a minha direita 
« que me honra cam os heus apartes, que eu 
comece por S. Ex. para dar-lhe assim uma 
prova do reconhecimento em que lhe fico 
pela distinc<;ão com que me tem honrado. 

Consta do diploma do illustre candidato 
<\\ie foi contfcsiado na junta apura iora e con- 
•testado com a decLaraç lo de motivos. . . 

O Sr. Moreira Alves— Ahi é que não é 
Tcrdade. 

O Sr. J)SÉ Mariano— P rdão, f)i contes- 
tado ain^a mais com a apresentaçlo cie do 
^umentí.s, que não podiam constar da aota, 
como, por ex-^mplo, a apreseitaç.to do boletim 
"da secção de Cantiotinho, onde o nobre uepu- 
.tado não teve um vuto e a «acta posterior- 
mente feita dá llie votação total. 

O ^R. Moreira Alves — O b3letim é 
falso. 

O Sr. José Mariano— Esse boletim tem as 
tirmas reconhecidas por tabellião. O nobre 
Leputado foi votado em Barreiroa, sò con- 
stando tal votação da acta da comnissão veri- 
ficadora. 

Desde que é contestada a eleição pir este 
fundamento, a co:nmis<ao nlo pòJa consi- 
4erala liquida. 

O Sr. Moreira Alves— V. Ex. não está 
relatando o que se pisáou alli. Peço-lhe que 
leia o protesto do Sr. Lourenço de Sá. O 
mais são allegações vagas de S. Ex. {Ha ou- 
tros apartes), 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre Depu« 
tado que resuma as considerações que tem a 
fazer. 

O Sr. José Mariano— Não tenho o menor 
empenho em tomar tempo â Camará, mas 
espero da benevolência da Mesa não ser 
tolhido no direito de ler o protesto, maxime 



quando é o nobre Deputado contestado quem 
pede a leitura {Lê}, 

Si não ha neste proteeto um facto, si is^to 
não é positivo, então nada ha que possa 
merecer este nome I > 

O Sr. Moreira Alves— Mas onde se deram 
estes factos ? Isto é que é ailegação de mo* 
ti vos ! 

O Sr. José Mariano {continuando a ler) 
—Por esto pequeno trecho a Camará vê que 
a commi.<slo não pôde nivelar eises diplomas 
aos diplomas liquidou. 

O Sr. Sevbra— Não ha diplomas liquidos ; 
toios 0j( diplomas polem s^r omtestados 
perante a Cjmmissão Verificadora. 

O Sr. José Mariano— Diz o nobre Deputado 
pelo l"* districto da Bahia que não ha di- 
plomas líquidos. Concordo ; todo o homem 
emquanto não é casado é solteiro. Mas a 
lei distingue diplomas liquides de diplomaâ 
contestados. Diploma liquido é aquelle que 
dá ao candidato o direito de julirar os seus 
pares, de julgar a validade da eleição dos 
seus pares ! 

Asseguro que não estou fallando levado 
pelo sentimento partidário ; estou fal- 
lando (>orqu» desejo defender a verdade 
eleitoral e porque entendo que, neste re- 
gimen, no regimen presidencialista, em que 
as situaçí^os só se podem mudar pelas manl- 
íestações das urnas, os verdadeiros republi- 
canos devem ter o compromisso de fazer das 
eleições uma verdade, porque no dia em que 
08 partidos ss convencerem de que paios 
meios regulares não conseguirão jamais 
tomar as rédeas do governo, nesse dia elles 
lançarão mão das revoluções ! 

O Sr. Martins Júnior— Em outra occasiâo 
a doutrina seria boa ; agora, porém, é que 
não tem razão de ser. 

O Sr. J.^sé Mariano— Mas, diz o nobre 
Deputado pelo 1' district) da Bahia que não 
sãodeiinitivos os diplomas, por isso mesmo 
que o reconhecimento não é definitivo. Pois 
bem, urge que a commissão proceda com o 
maior escrúpulo posáivel, para que não as- 
sistimosao espectáculo pouco eJidcantede 
ver Dvjputados, cujas eleições não estão 
liquidas, cujas eleições estão já contestadas, 
votando no reconliecimento dos Deputados 
líquidos ; e, mais do que isso, f izendo trans- 
acções no voto que tenham de dar nas ques- 
tões duvidosas, para angariar votos para a 
sua eleição ( Apartes) . 

Este ó o facto. 

Pôde um Deputado liquido no dia seguinte 
ser contestado e até ser depurado. Mas 
quando não ha suspeição sobre o voto do 
Deputalo, porque elle veiu para a Gamara 
sem contestação ao seu diplomi. . . . {Apartes) 
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Mas considerar líquidos, para o facto de 
reconhecer x>«deres. Deputados que estão já 
dependentes de apuração, è arriscar a apu- 
ra^Lo, é rebaixar mesmo a Gamara dos Depu- 
tados na verificação dos poderes ! 

A cofíimiásào pôde ter um certo arbitrio, 
romojà ha pouco disse. Para exemplo ha o 
caso do Sr. Belizario de Souza, pjrquo a coq- 
testação não altera a eleição, e vttm apenas 
elucidar uma questão de facto e não altera o 
resultado da eleição. 

Neste caso, sim, pjrque o próprio contes- 
tante é que vem declarar que não contesta 
o diploma de Deputado, aproveita a occasião 
de levantar uma questão que deve ser apu 
rada pela Gamara. Mas quando o contestante 
apresenta o motivo, como é que a com missão 
p-.Tde exigir, para considei^ar iiliquidos os di- 
plo.nas contestados, que sejam apresentados 
os documentos á Gamara ? 

Depois, isto po leria ser uma cilada que 
estaria fora dos intuitos da illustre com- 
missão, como folgada reconhecer. 

Os Deputados contestados teem o dever de 
consultar os precedentes da Gamara ; e ca 
precedentes da Gamara, tanto no passado Re- 
gimen como no actual, dizem que os diplo- 
plomas contestados, nos term»s do Regi- 
mento, tendo sido considerados iiliquidos, não 
podem 03 contestante^ anticipadamente apre- 
sentar doeu mentos, não só porque a commis3á<í 
é incompecente pari recebel-os. como por- 
que o Regimento não obrigava o preenchi- 
mento desta formalidade. 

Nestas condições, pediria á Commissão 
Especial que completasse a obra do seu 
património, do seu esforço, da sua boa 
vontade, modificando a classificação, qus 
acaba de apresentar â Gamara dos Deputados, 
pediria á commissão que relesse os diplomas 
apresentados e que considerasse iiliquidos 
todos aquelles contra os quaes vêem contes- 
ttufies com declaração de motivos na forma 
do Regimento, de accordo com o art. 44, § 8 
da lei eleitoral. 

No 6" districto da Bahia foi a eleição con- 
siderada liquida. No 4« districto de Pernam- 
buco foi apresentada contestação á e!eição do 
Sr. Júlio de Mollo, pela incompatibilidade do 
S. Ex., por ser o chefe da magistratura es 
tadaal. Entretanto, a commissão julgou o seu 
diploma liquido. 

O Sr. Jdlio de Mello — Não consta da 
acta. 

O Sr. José Mariano— Consta da acta que 
foi apresentado protesto que a janta não 
acceitou, primeiro porque quem o apresentou 
não levou procuração, depois porque a firma 
não estava reconhecida. Consta, porém, da 
acta que a junta autoritária e arbitraria re- 
jeitou o protesto. (Não apoiados). 



E' uma questão que a Gamara tem de jul- 
gar ; emquanto, porém, não julgar pode-se 
considerar liquida essa eleição? 

Não queria referir-me ao 1° districto 
do meu Estado, vou porém, fiizelo para 
que não se diga que sou pircial. O Sr. Ar- 
thur Orlando protestou contra taes e taes 
eleições. Permitta agora a Gamara qae 
estabeleça uma demonstração muito neces- 
sária. A Gamara ou acceitarâ o protesto, 
para o fim de deduzir votos nuUos e man- 
dar dar diploma a quem subir na vota- 
ção, ou considerará inquinado de nullidade 
toíio o processo eleitoral ? 

Declaro desde já que, si tivesse de 
pronunciar-me por um dos dòus alvitres, vo- 
taria pela nullidade total d i eleição, para 
não parecer que queria a immunidade pira 
mim e o castigo para os meus companheiro--. 

A Gamara, ten lo de pronuncíar-se para sa- 
tisfazer MO candidato contestante, terá de 
deduzir votos e annuUar a eleição, o que 
me prejudica. E a?8im, outros e outros 
protestos que constam das actas. 

Ora, pergunto: no Maranhão, por exemplo, 
ha ou não ha contestação, tanto no 1" como 
no 2" districtos? 

O Sr. Eduardo Berrkdo — Lá a oppo- 
sição não teve maioria. (Ha outros apartes) 

O Sr. José Mariano — Não pos«^ nem devo 
entrar no mérito destas eleições. Estou citando 
factos de eleições contestadas. 

A eleição do Sr. João de Siqueira está nas 
mesmas condições, tem protesto lavrado o 
acceito pela junta apuradora. 

Ora, contoáto o pirecer da commissão sem 
me preoccupar absolutamente quem ficará 
com a maiona nesta Gamara, si o sul ou o 
norte, ao qual pertenço e por cu,io progresso 
devo trabalhar, e que teve a infelicidade de 
ver grande numero de contestações apre- 
sentadas. 

O Sr. João de Siqueira— Obedeceu a um 
pltno. 

O Sr. José Mariano — Plano da quem ? 
Meu não pôde ser, porque não tenho que 
intervir nesta luta de norte e sul, quando 
ella tem de ser deciílida pelos que governam. 

Seria suspeitar da isenção dos meus il lustres 
collegas admittir que os illustres represen- 
tantes do sul, em maioria aecidental na Com- 
missão de Verificação de Poderes, fossem es- 
maí^ar os direitos dos representantes do 
norte ! 

O Sr. Arthur Rfos — A argumentação ó 
falsa, porque a base ó falsíssima: não ha 
luta entre norte e sul (Apoiados geraes), 

O Sr. José Mariano — Estimo que não 
ha^ja, por isto mesmo é que digo que, desde 
que não ha nem pode haver, porque se»»- 



16 



ANNAES DA CAMARÁ 



uma injuria ao caracter dos nossos collegas, 
o grande numera de contestações feitas no 
norte não obeleceu a um plano di oppo- 
sição ! 

O Sr. Arthur Rios — Ma? note que foi o 
nobre Deputado quem contestou a eleição 
inteira de Peraambuco. 

O Sr. Nilo Peçanha — O Governo também 
contestou ! 

O Sr. José Mariano— Mas não houve nem 
pôde haver plano, como se acaba de dizer, 
porque as representações do sul certamente 
não abusarâo de sua força para supplaotar 
os direitos ^las representações do norte. 

Todo o meu empenho neste instante é 
evitar que a Camará não tenha occasiáo de 
assistir ao espectáculo de votar promíscua- 
mente pelo reconhecimento de depatados li- 
quides e illiquidos ; isto é, de liquidos e de 
outros que ainda não passaram pelas provas 
purificadoras e que amanhã poderão ser des- 
classificados, deixando de ser Deputados e 
tendo, entretanto, cc no candidatos il liei tos, 
contribuido para o reconhecimento de Depu- 
tados, falsificando, portanto, a representação 
nacional I 

Neste sentido vou mandar á Mesa um r'^ - 
(lueri mento. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o parecer volte á com missão 
para que esta separe dos diplomas liquides os 
que contiverem protestos ou contestações com 
declaração de motivos apresentados às juntas 
apuradoi-as ou á Mesa da Gamara nos termos 
do art. 5" do Regimento, combinado com o 
§ 8° do art. 44 da lei de 26 do janeiro de 1892. 

Sala das sessões, 20 de abril de 1897.— 
José Mariano, 

O Sr. :il<%rtin8 «fuaiox* começará 
declarando á Ccimara que não se demorará 
muito nesia tribuna, e não S) demorará 
porque o assumpto a tratar é muitissimo 
fácil, muitíssimo claro. 

Demais, a Camira já ouviu tão longa d»":- 
cussão a respeito que não seriam precisas as 
palavras do orador para provar que é simples 
a questão a resolver. 

Nem a nobilíssima commissão noneada pela 
Mesa, para effectuar o trabalho em discussão, 
precisaria que o orador tomasse a palavra 
para defender o precedente e o trabalho feito, 
quando já tão brilhantemente encarregou-se 
desta difeza o seu presidente, cujo brilhan- 
tismo de palavra e talento tanto admiram 
todos I 



Não é, por consequência, que precise a 
commissão das palavras do orador para escla 
recer o debate, mas sim porque, não Hepo'^ 
de organisada a lista, não depois da discussão 
havida nesta Gamara, mas logo que foi conhe- 
cido o resultado geral das eleições do paiz, o 
orador se convenceu de que havia necessidade 
i:e que a Gamara, em a sua primeira sessão 
preparatória, tomasse uma medida enérgica, 
mais ou menos legal e justa, que pudesse dar 
logar ao seu funccionamento seraoíTensade 
direito de quaesquer dos candidatos 

Essa necessidade que o orador sentia é que 
o traz agora á tribuna para declarar o seu 
decidido apoio ao procedimento estabelecido 
pela commissão. 

O Sr. José Maria.no — Contra o Reg 
mento. 

O Sr. Martins Júnior pensa que para 
discutir esta questão, por mais que pa ça 
elia ditficii, não é absolutamente preciso uma 
grande intuição, assim como não é prec'so 
eptrar-se no exame de quaesquer nanes que 
estejam no seio da comaiissão, porque se 
trata de uma questão exclua.ivamei .^e de in- 
terpretação de artigo de lei: de uma questão 
de hermenêutica jurídica ! O que é preciso 
ó esclarecer a questão. 

Nas questões de interpretação jurídica não 
ha absolutamente precedentes a reç^oeitai, 
trata-sede uma interpretação jurid ca dada 
justamente no momento em que se precisa 
applicar o texto da lei I 

Ora, si ha leis que vigoram durante an- 
nos e annos, durante séculos e séculos, sem 
nunca serem retocadas, por isso quo regu- 
lam taes e taes interesses que nunca foram 
discutidos, como quer o nobre deputado pre- 
gar a doutrina de que todas as leis devem 
ser reforma' las ? ! Isto seria um trabalho 
continuo de remodelação de leis, um trabalho 
de legislação ordinária que absolutamente 
não é feita sinão pelos Tribunaes que teem de 
applicar taes leis I 

Pois bem, esta questão é uma questão de 
interpretação de lei; é uma questão de her- 
menêutica jurídica ! Para esta Gamara que 
se acha aqui reunida, composta em quasi sua 
maioria de homens de direito, ella é simples 
de decidir ! 

O art. 5'' do Regimento já foi aqui muito 
citado e, por conseguinte, o orador não pr • 
cisa relel-o ; mas, o que ó procisi é pe». - 
guntar si no art. õ'^ se deve fazer simples- 
mente a interpretação crua da lei, ou si ao 
lado da interpretação crua da lei, se deve 
ver o corpo, o espirito da lei, o pensamento 
do legislfiwlor. 

Não se comprehende absolutamente lei 
alguma, som este corpo, sem esse espirito, 
sem o pensamento do legislador ! 
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Nessas condições, como pretender que a 
commissão incumbida desse trabalho, nos 
termos do art. 5**, venha simplesmente 
ater-se ás palavras— denuncia, contestação e 
protesto — para inquinar de i Ilíquidos os 
papeis que constituem diplomas ? ! (Apartes.) 

Mas, a prova de que esta ó a verdade, a 
Gamara teve no próprio discurso do illustre 
representante de Pernambuco, o Sr. José 
Mariano. 

Si nâo fossem realmente tão flagrantes as 
coDtradiocões sobre que repousa o discurso 
do nobre deputado, certo que o orador não 
se sentiria tomado sinão de um calor 
maitissimo va<^o. 

Mas, deve appellar para a memoria de 
S. Ex., porque S. Ex. pareceu firmar-se 
exclusivamente na lettra da lei, como sendo 
a determinante da questão ; mas, a Camará 
recorda-se muito beme S. Ex. recordar-se-ha 
melhor ainda, de que, entrando no exame 
^a questão (e o fez malfadadamente) tratou 
de casos particulares; e, lendo o art. 44 da lei 
eleitoral , § 8°, ctiesrou a declarar á Camará 
ouito convencidamente que era preciso que 
liouvefsa protesto com indicação dos motivos 
em que se fundava, para que este protesto 
pudesse valer. (Muitos apartes ,) 

O Sr. José Mariano — Mas o que é a lei ? 
A lei é o Regimento, é a lei eliitoral... 
{Hl apartes,) 

O Sr. Martins Júnior— O nobre deputado, 
que é idolatra da lettra da lei, achou no es- 
pirito da lei eleitoral uma prova de que não 
bastava a simples allegação vaga, inteira- 
mente vasia de base,para que fosse acceito um 
protesto. Istíj quer dizer que S. Ex. destruiu 
simplesmente, mas cabalmente, a sua pró- 
pria theoria sobre o art. ò" do Regimento ! . . . 

S. Ex. diz que, quando o protesto é vago 
é liquido o deputado, embora protestado. 

Assim, pois, s. Ex. implicitamente dá á 
commisííão o direito de examinar o protesto, 
para saber si as allegações são fundamentadas. 

Logo, o illustre deputado por Pernambuco 
encarregou-ae elle próprio de dar profundo 
golpe na base, que era necessário ao edifício 
da sua dialéctica, da sua argumentação ; logo 
o illustre deputado derrui pelos alicerces o 
edifício que estava construindo e a opinião 
de S. Bt. ha de ficar sepultada sob as ruinas 
desse mesmo edifício ! 

Disse o oraior que isto era por conse- 
quência uma questão de hermenêutica. Que 
f- uma qu^táo de hermenêutica acab a de 
afflnnar, como poude fazer, e não pôde ser 
contestado. 

Agora chamará a attenção da Camará para 
outra consideração, que lhe parece de muito 
peso e que deriva das palavras proferidas no 
recinto pelos seus i Ilustres coUegas por 

Cftnara V, 



Matto Grosso e Pernambuco, uma vez que 
se manifestaram idolatras da lettra da lei. 
(Apartes.) 

Quer tornar bem saliente que, si a Com- 
missão, que organisa a lista dos líquidos, 
não tem competência para examinar quaes- 
quer protestos ou contestações juntos aos di- 
plomas e tem de fazer simplesmente um tra- 
balho material de estudo sobre ai actíis para 
ver si ha alguma cousa, si alguém se lem- 
brou de protestar na junta apuradora, bas- 
tava simplesmente que este serviço fosse 
feito única e exclusivamente pela Secretaria 
da Camará dos Deputados. 

Pois bem, a Secretaria da Camará limitar- 
se-hia eatão, si a lettra do Regimentj vale, 
a dizer quaes eram os diplomara de que cons- 
taram taes ou quaes contestações ; a organi- 
zar os diplomas que fossem enviados ; a apre- 
sentar mesmo uma lista á Mesa ! 

Mas, é para isso que cinco deputados pre- 
sumíveis, que cinco homens eleitos represen- 
tantes do paiz, são nomeados em commissão ? 
E* só para fazer o serviço mèchanico, mate- 
rial,de olhar para os diplomas, que esses cinco 
cidadãos foram escolhidos pira uma Com- 
missão Especial ? 

O Sr. José Mariano— Só. V 

O Sr. Martins Júnior — Absolutamente 
nâo ! Nem o illustre deputado por Pernam- 
buco pôde dizer isso, sabendo que allegações 
vagas não valem para o caso . 

Em taes condições o orador não adeanta 
mais por achar inútil accrescentar palavras 
ás que ficam ditas— tem o prazer de dec'arar 
a S. Ex. , que reputa lógico, jurídico, neces- 
sário pelas circumstancias actuaes da reunião 
do Congresso, o precedente assentado pela 
digna commissão ; e, mais ainda, que acha 
do tal modo neceá-ario, urgente, esse prece- 
dente que toma perante a Camará o compro- 
misso de, em oc?.casiãoopportuna, apresentar 
aos Srs. deputados um», indicação que, depois 
de sujeita â approvação da Camará e appro- 
vada, poàsa serappensa ao Regimento, consa- 
grando especificada e definitivamente o caso 
e o modo por que se devem organizar as 
listas. (Apoiados geraes.) 

O Sr. Ut-bamo <le Oouveln 

{pela ordem) — Sr. Presidente, níio vou de 
modo algum censurar a V. Ex. declaran^io 
que, a meu ver, em virtude do art. 5', o pa- 
recer da commissão dos cinco não devia 
fcoffrer discussão alguma. 

Desde,poréra, que, por condescendência, que 
também não censuro, V. Es. ;í,briu discussão, 
e entendendo que des*a discussão nada mais 
se póie a'leantar áquillo que se tem dito, re- 
queiro a V. Ex. que consulto a Camará bi 
consente q'ie seja encerra la a d-scusiuo. 

3 
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O Sr . I»re»f dente — Devo dizer 
ao nobre Deputaio que observei que o Regi- 
mento é omisso quando manda submetter á 
votação da Camará as listas de diplomas, 
mas que achava razoável que não se impe- 
disse a discussão do parecer. 

Em seguida é posto a votos e approvado o 
requerimento de encerramento. 

Posto a votos, é rejeitado o requerimento 
do Sr, José Mariano. 

Posto a votos, é approvado o parecer n. 1, 
de 1897. 

O Sr I»re»ldeiite — Vae se pro- 
ceder ao sorteio das cinco commissões veri- 
ficadoras de poderes. 

Para que a Mesa possa verificar qnaes os 
Srs. Deputados que se achara ausentes e 
quaes o «i que se acham presentes, oonvido- 
os a tomar os seus legares na bancada. 

Procedendo-se ao sorteio , são designados 
08 Srs.: 

Para a I^ Commissão: 

Irineu Machado. 
Moreira Alves. 
João Vieira de Araújo. 
Arthur Peixoto. 
Rivadavia Corrêa. 

Para a â"" Commissão: 

Olegário Maciel. 
Pandiá Calo iberas. 
Rodrigues Fernandes. 
Castro Rebello. 
José Murtiniio. 

Para a 3' Commissão: 

João de Si jueira. 
Thom z A'ícioli. 
Mons-nlior Mourão. 
Eduar.lo de Berrôdo. 
Cornei io da Fonseca. 

Para a 4* Commissão: 

Paranhos Montenegro. 
Seabra. 

Edu^ríio Raraos. 
Gustavo Veras. 
Bernardes Dias. 

Para a 5'' Commissão: 

Júlio de Mello. 
Oliveira Bratra. 
Belisario de Souza. 
José Mariano. 
Francisco Glicerio. 



O Sr. I>resf dente— Não havendo 
nada mais a tratar, convido os Sr». Depu- 
tados a comparecerem amanhã â hora regi- 
mental. 

Designo pai*a amanhã a seguinte ordem do 
dia: 

Continuação dos trabalhos preparatórios - 

Levanta-se a sessão á45 2 horas e 40 mi- 
nutos. 



4« SKSSÂO PREPARATÓRIA EM 21 DE ABRIL 
DE 1897 

Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio-dia, comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Neto, Irineu Machado, Tho- 
maz Accioli, Elias Martins, João de Siqueira, 
Ildefonso Alvim, Belisario de Souza, José Pe- 
regrino, Francisco SanfAnna, Nilo Peçanha, 
Galdino Loreto, Seabra, Rodrigues Fernan- 
des, João Vieira, Anisio de Abreu, Marques 
Araújo, Lamounier Godofredo, Almeida Go- 
mes, Amorim Figueira, Felippe Cardoso, Ma- 
noel Caetano, Tolentino dos Santos, Arthur 
Peixoto, Carlos Marcellino, Necesio Tavares, 
Eduardo de Berrôdo, Monjardim, olympio de 
Campos, Costa Dória, Antero Botelho, Calo- 
geras, Júlio de Mello, Heredia de Sá, Alfredo 
Pinto, Paranhos Montenegro, Raul Barroso 
Moreira Alves, José Murtinho, Lauro Muller, 
Urbano Santos, Arthur Rios, Oliveira Braga; 
Guedelha Mourão, Pinheiro Júnior, Bernar 
des Dias,^ Pedro Borges, Rivadavia Corrêa 
Henrique Valladares, Telles de Menezes, Syl 
vio Romero e Ivo do Prado. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sera debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretario declara que 
não ha expediente sobre a Mesa. 

O Sr. I^resldeiite— Não tendo as 
Commissões apresentado pareceres e não ha- 
vendo nada mais a tratar, convido os Srs. 
Deputados a comparecerem amanhã á hora 
regimental. Designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia: 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 
Vão a imprimir os seguintes 
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PARECERES 

N. 2 — 1897 

Reconhece Deputados pelo P districto do Estach 
da Bahia aos Srs. João Augusto Neiva ^ Jay- 
me Lopes Yillas Boas^ José Joaquim Seabra 
e Joaquim Macedo de Castro Rebello 

A 3"» Commissão Verificadora de Poderes, 
tendo examinado todas as actas do 1° districto 
do Estado da Babla, acta da apuração e diplo- 
mas coniiecidos dos candidatos mais votados, e 
verlflcando que nenhum fundamento existe no 
protesto apresentado perante ajunta apura- 
dora. desprovido de documentos e factos de- 
terminarmos, é de parecer: 

I", que sejam approvadas todas as eleições, 
procedidas no !*• listrictodo Estado da Bahia, 
para deputados ao Congresso Nacional, no dia 
30 de dezembro do anno próximo flnio; 

2**, que sejam reconhecidos Deputados, pelo 
referi<ío districto, os candidatos diplomados: 
Cidadão João Augusto Neiva, Dr. Jayme 
Lopes Villas Boas, Dr. José Joaquim Seabra 
e Dr. Joaquim Macedo de Castro Rebello. 

Sala das C^mmissões, 21 de abril de 1897.— 
Raul Cornelio da Fonseca Lima^ presidente.— 
João de Siqueira, relator.— António Eduardo 
de Berre do ^ — Thomas Accioli, — MoQsenlior 
João T. G. Mourão, 

N. 3 - 1897 

Reconhece Deputados pelo 5 ' districto do Estado 
da Bahia aos Srs, engenheiro Aristides 
Galvão de Queiroz , Manoel Caetano de OU 
veira Passos e Dr, Eugénio Gonçalves Tou 
rinha . 

A 3» Commissão de Verificação de Poderes 
examinou detidamente todas as act^s. pro 
testos e acta da apuração da eleição do 3" 
districto do Estado da Bahia, proce^Iida no dia 
30 de dezembro ultimo, e verificou que a con- 
testação oíferecidaà eleição das 1\ 2» e3 sec- 
r-uesdo 1" d stricto dacidadede Santo António 
de Jesus nenhum valor tem quer quanto aos 
fundamentos apresentados, quer pelo facto de 
não produzir alteração na collocação dos can- 
didatos diplomados, pelo que é de parecer; 

1**, que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no dia 30 de dezembro do anno 
findo, p «ra Deputados ao Congresso Nacional, 
no3« districto do Estado da Bahia, inclusive 
as 1«,2- e 3" secções do P districto da cidade 
de Santo António de Jesus, cujas mesas foram 
nomeadas de conformidade com as disposi- 
çõ«i da lei, no dia 10 de dezembro do men- 



cionado mez e anno, pela respectiva Camará 
Municipal; 

2', que sejam reconhecidos Deputados os 
candidatos diplomados : engenheiro Aristides 
Galvão de Queiroz,Dr. Manoel Caetano de Oli- 
veira Passos e Eugénio Gonçalves lourinho. 

Sala das Commissõea em 21 de abril de 1897. 
Raul Cornelio da Fonseca Lima, presidente.— 
João de Siqueira^ relator. — Eduardo de 
Berrêdo, — Thomas Accioli, — Monsenhor /. 
Mourão, 

Levanta-S6 a sessão ás 12 horas e 20 mi- 
nutos. 



5^ SESSÃO PREPARATÓRIA KM 22 DE ABRIL 
DE 1897 

Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio dia, comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Neto, Irineu Machado, Thornaz 
Accioli, Elias Martins, João de Siqueira, 
Araiijo Góes, Francisco Glicerio, Arthur 
Torres, Urbano Marcondes, Herculano Ban- 
deira, Tuleri tino dos Santos, Seabia, Francisco 
Tolentino, Rodolpho da Paixão, Alfredo Pinto, 
Felippe Cardoso, Austricliano de Carvalho, 
Calogeras, Rodrigues Fernindes, Amorim 
Figueira, Luiz Adolpho, Pereira dos Santos, 
Eduardo <le Berredo, Urbano de Gouveia, 
Arthur Peixoto, Carvalho Mourão, Ildefonso 
Alvim, Moreira Alves, Pedro Bor^^es, Nilo 
Peçanha, Euzebio de Queiroz, Heredia de Sá, 
Belisario de Souza, Henrique Vai lad ares, Ne- 
cesio Tavares, Cornelio da Fonseca, Raul 
Barroso, Olegário Maciel, AristMes de 
Queiroz, Carlos Marcellino, Antero Botelho, 
Eugénio Tourinho, João Vieira, Manoel 
Caetano, Francisco Sant*Anna, José Mariano, 
José Murtinho, Eduardo Rj mos, Arthur Rios, 
Mayrink, Timotheo da Costa, Juveucio de 
Aguiar, (justavo Veras, Telles de Menezes, 
Rodrigues Lima, Paranhos Montenegro, 
Silva Castro, Galdino Loreto, Serejo. La- 
menha Lins, Oscar Godoy, Ermirio Coutinho, 
Anisio de Abreu, Martins Júnior, Luiz Do- 
mingues, Olympio de Campos, Xavier da 
Silveira, Lamouhier Godofredo, Almeida 
Gomes, Lauro Mnller, Castro Rebftllo, Neiva, 
Júlio de Mello, João Marinho.Olivtsira Braga, 
Augusto Severo, Geminiano Brazil, José Pe- 
regrino, Nery, Costa Dória, Bernardes Dias, 
Gouveia Lima, Marques Araújo, Erir^ 
Coelho, Urbano dos Santos, Rivada* 
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Corrêa, Jeronymo Monteiro, Alcindo Guana- 
l)ara, Monjardim e Clodoaldo de Freitas. 

Abre-se a sessão. 

E' \iáí\ e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. l.» Secretario procede â leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Diplomas : 

Do Sr. Francisco de Sá, Deputado eleito 
pelo 2° Histricto do Estado do Ceará.— A' 1" 
Commissão de Inquérito; 

Do Sr. Franci-ícoTolentino Vieira de Souza, 
Deputado eleito pelo Estado de Santa Catlia- 
rina,— A' 4' Cpmmissão de Inquérito ; 

Do Sp. Joaquim L<»onel de Rezende Filho, 
Deputido eleito pelo iV districtodo Estado de 
Minas.— A* 5* Coramissâo de Inquérito. 

O Sr. «tono de Siriuelm (pela 

ordem) — Peçoa V. Ex., Sr. Presidente, que 
mande buscar na Secretaria os pareceres da 
3« Commissão... 

O Sr. PREáiDENTE— Os parcccres foram a 
imprimir. 

O Sii. João de Siqueira— . . . para reque- 
rer dispensa de impressão e de intersticio,aíim 
de serem votados hoje. 

O Sr. Presidente— Não ha vantagem na 
approvaçã) dos pareceres hoje. Seria conve- 
niente que o illustre Deputado aguardasse a 
sua publicação. 

O Sr. João de Siqueir\— A Imprensa 
Nacional, por descuido, deixou de publicar os 
pareceres oíferecidos hontem á Caraara pela 
3» Commissão de Veriílcação de Poderes. 

O S<. Artiiur Rios— Não tem razão o il- 
lustre Deputa-lo ; não íoi publicado hoje o 
Diário O/ficial. 

O Sr. João de Siqueira— Então, si a Im- 
prensa Nacional não trabalhou hontem, 
03 pareceres ^^eviam estar na Mesa, para 
serem lidos hoje na ordem da dia. E já que 
não estão, peço a V. Ex. que suspenda a 
sessão por alguns mom?ntos, tintos quantos 
bastem para inaní^ar vir da Imprensa Na- 
cional CS autographos do$ pareceres; afim de 
poder eu repro luzir o requerimento, que ha 
pouco fiz, dd dispensa de impressão e de in- 
terstico, para serorn votados hoje os pare- 
ceres da 3' Commissão. 

O Sr. Irineii Macliado (2» 5ecr<?- 
/flnV))— Hontem, a Mesa recebeu os pare jeres 
relativos â eleiçTo da Bahia, e, conforme os 



estylos da Camará, im mediatamente o respe- 
ctivo secretario mandou-os à Imprensa Na- 
cional para serem publicados. Esta, porém,. 
não funccionou hontem por ser dia de festa 
nacional, sendo esse o motivo do retarda- 
mento «ia publicação. 

Creio assim ter dado a explicação necessá- 
ria ao illustre Deputado. E, concluindo, de- 
claro estar de perfeito accordo com o reque- 
rimento de S. Ex. 

O í^ir. A.T*ttiur Rios {pela ordem} 
—A marcha traçada pelo Regimento para o 
caso vertente é a segumte: as Commi>sôes de- 
positam sobre a Mesa os seus pareceres, os^ 
quaes, lidos em ses&ão.aMesa manda publicar.. 

Nas sessões anteriores, á vista da urgên- 
cia em proceder- se ao reconhecimento doa 
Srs. Deputados, para que se effectuasse a 
abertura do Congresso Nacional no dia 3 de 
maio, a Gamara, muitas vezes, dispensou a 
impressão desses pareceres para que fosseni' 
immediatamente votados. 

Por i^so, parece-me, si os pareceres estãa 
na Camará, embora não impressos, a Mesa 
pôde acceitar o requerimento de dispensa de 
impressão, para que sejam immediatamente 
votados. 

E' esse o . requerimento que faço, caso os 
pareceres estejam na Camará, como devem 
estar. 

O Sr. Preíjidente— Declaro que não estão 
na Camará. Vou suspender a sessão. . 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 20 mi- 
nutos . 

Reabre-so a sessão a 1 hora e 5 minutos. 

O Sr. 1<> Secretario procede â leitura dos 
seguintes 

pareceres 

N. 2— 1897 

Reconhece deputados pelo Pdistricto do Estado^ 
da Bahia aos Srs •João Augusto Neiva ^ Jayme 
Loj)es Villas Boas, José Joaquim Seabra e 
Joaquim Macedo de Castro Éebello 

A 3=* Commissão Verificadora de Poderes» 
tendo examinado todas as actas do 1"^ districto 
do Estado da Bahia, acta da apuração e di- 
plomas conferidos aos candidatos mais vota- 
dos, e verificando que nenhum fundamento 
exista no protesto apresentado perante a 
Junta Apuradora, desprovido de documentos 
e factos determinados, é de parecer: 

l*^, que sejam approvadas todas as eleições 
procciidas no P districto do Estado da Bahia, 
para Deputados ao Congresso Nacional, Ho dia 
30 de df zembro do anno próximo findo ; 
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2P, que sejam reconhecidos Deputados pelo 
referido districto os candidatos diploma- 
dos: cidadãos João Augusto Neiva, Dr.Jayme 
Lopes Vil las Boas, Dr. José Joaquim Seabra 
e Dr. Joaquim Macedo de Castro Rebello. 

Sala das Com missões, 21 de abril de 1897. 
Raul Cornélia da Fonseca LUna, presidente.— 
João de Siqueira, relator. — António Eduardo 
de Berredo, — T/tomaz Accioli.^ Monsenhor 
Jo(lo T. G. Mourão. 

N. 3 — 1897 

Reconhece Deputados pelo 3^ districto do Es- 
tado da Ua^'ia aos Sfs, engenheiro Aristides 
Galvão de Queiroz^ Dr, Manoel Caetano de 
Olioeira Pasios e Eugénio Gonçalves Touri^ 
nho, 

A 3^ Commissão de Verificação de Poderes 
examinou detidamente todas as actas, pro- 
tstos e acta da apurarão da eleição do 3** dis- 
rricto do Estagio da Bahia, precedida no dia 
'O de dezembro ultimo, e verificou que a 
contestação offerecida á eleição das 1', 2* e 
J* secções do 1*» dislricto da cidade de Santo 
António de Jesus nenhum valor tem, quer 
quanto aos fundamentos apresentados, quer 
pelo facto de não produzir alteração na col- 
locaçâo do^i candidatos diplomados ; pelo que 
édy parecer: 

1* que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no dia 30 de dezembro do anno 
findo, para D(;putados ao Congresso Nacional, 
no 3*» districto do Estado da Bahia, inclusive 
as 1*, 2^ e 3" secções do 1*» districto da cidíide 
fie Santo António de Jeçus, cujas mesas foram 
nomeadas de conformidade com as disposições 
da lei. DO d ia 10 de dezembro do mencionado 
raez e anno, pela respectiva Camará Muni- 
cipal ; 

2^ que sí*jara reconhecidos deputados os 
candidatos diplomados: engenheiro Aristirles 
Galvão de Queiroz, Dr. Manoel Caetano de 
Oliveira Passos e Eugénio Gonçalves Tou- 
rinho. 

Sala das Commissões, 21 de abril de 1897. 
-^Cornélia da Fonseca, presidente. — João de 
Siqu e ira , rela tor . — E- luar do de Berre fio, — 
Tfiomaz Accioli. — Monsenhor /. Mourão. 

O Sf.. í»resldoiito— Vou ler á Ca' 

mara dos Srs . Deputados o que dispõe o 
art. 8' do Regimento : 

<A8 disposições, as contestações e os rela- 
tórios serão logo impressos no jornal que pu- 
blicar os debates da Camará e distribuídos 
♦•m avulso, com o voto em separado, si hou- 
ver, de qualquer membro da Commissão. Dos 
documentos apresentados pelas partes só 



serão impressos aquelles cuja publicação for 
julgada necessária pela Commis:3ão. Vinte e 
quatro horas depois dessa publicação, o Pre- 
sidente da Camará dará para ordem do dia 
seguinte a votação, sem mais debate algum, 
dos pareceres de cada inquérito; havendo, 
porém, votos em separado ou emendas, se 
abrirá discussão.» 

Entretanto, o Sr. Arthur Rios considerando 
matéria ur^'ente, requer dispehta de ir;ter- 
sticio e de impressão para os pareceres serem 
votados im mediatamente. A Camará resol- 
verá em seu alto critério como entender. 

O Sr. João de Siqueira.— Ha precedentes 
adoptados na Camará da dispensa da publi- 
cação dos pareceres. 

O Sr. Presidente— Nas sessões ordinárias 
e não nas preparatórias, e isto quando, a re- 
querimento de algum Sr. Deputado, a mate- 
é considerada u? gente. Vou,porém,submetter 
à votação d?í Camará o requerimento do 
Sr. Arthur Rios. 

O 8r. Lauro Ulullez* {peJa ordem) 
—Peço que a Mesa me informe si os parei^e- 
res da 3* Commissão são os únicos apresenta- 
dos, pois, no caso contrario, desejo tornar 
extensivo a todos os pareceres o .requeri- 
mento feito pelo illustre Deputado por Per- 
nambuco. 

O Sr. Artli-ur X^ios (pela ordem) 
—O requerimento que submetti á considera- 
ção da Camará Ibi o seguinte: pedi dispensa 
de interstício ])ara os pareceres impressos e 
dispen&a de impressão para os i)areoeres apre- 
sentados que existirem sobre a Mesa, aílm 
de serem im mediatamente votados. 

O Sr, "Rresidente- Entro era du- 
vida si posso submetter á votação o requeri- 
mento de urgência apresentado pelo nobre 
Deputado, á vista dos termos expi essos do 
Regimento: 24 horas depois do impressos, diz 
o art. 8", gerão dados para ordem do dia. 
(Apartes.) 

Attenlam os nobres Deputados, trata-se de 
sessões preparatórias e não de sessões ordi- 
nárias, depois de constituída a Camará. 

Entretanto, submetterei o requerimento á 
dei i bera ção da Camará . 

O Sr. •foSko de Siqueira (pela 
ordem) — Sr. Presidente, o meu requeri- 
mento pedindo dispensa de impressão ostá 
firmado na lettra expressa do art. 110 do Re- 
gimento, que diz: «Quando a matéria do 
projecto for de simples intuição e constar de 
poucos artigos ou mesmo em qualquer caso 
de urgência e absoluta necessidade, a Ca- 
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mara poderá dispensar a impressão, a reque- 
rimento de qualquer Deputado» independente 
de discussão». 

Vê V. Ex. que não ataquei o Regimento 
com o meu râ^uerimento pedindo dispensa 
. de impressão e interstício para votação dos 
pareceres remetti^osá Mesa. Estes pareceres, 
em ve7, de ser remettidos para a imprensa 
Nacional, deviam, como é do Regimento, ser 
apre8enta'1os á Mesa para os mandar impri- 
mir e ser submettidos no dia seguinte ã vo- 
tação; mas, em face do art. 110, apresentei o 
requerimento que espero que V. Ex. sub- 
metterâ á votação da Camará. 

O Sr. X*re«ld.en te— Declaro ao no- 
bre Deputado que o artigo do Regimento citado 
porS. Ex. referese a projectos apresentados 
em sessão ordinária e que para as sessões 
preparatórias lia disposições especiaes. Em 
todo o caso a Gamara resolverá si convém 
preterir formulas regimentaes garantido ras 
do direito dos interessados. 

O ÉSr. il.rtbui* Riofi {^ela ordem) 

O meu requerimento é fundado era prece- 
dentes estabelecidos na Camará, mas, queren- 
do dar á presidência, como ó do meu dever, 
nma prova do maior respeito e consideração, 
curvo-me ante o escrúpulo manifestado e 
peço a retirada do meu requerimento. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
do requerimento. 

O SSr. «lo&o <le Siqueira {pela 
ordem) Também em homenagem á Mesa, re- 
tiro o meu requerimento. 

Consultada, a Camará concede a retirada 
pedida. 

O Sr. Presidente — Não havendo 
nada mais a tratar, convido os Srs. Depu- 
tados a comparecerem amanhã á hora regi- 
mental. Designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia: 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 4 — 1897 

jReconhece deputados pelo Estado do Rio 
Grande do Norte os Srs, Augusto Severo de 
Albuquerque Maranhão^ Auqusto Tavares de 
Lyra^ Francisco Gurgel de Oliveira e Amaro 
Cavalcanti, 

A !■ Commissão de Verificação de Po^leres, 
tendo examinado detidamente as 1 13 authen- 
ticas remettidas à Secretaria desta Camará, 



e verificado que todo o procaãso eleitoral cor- 
reu com a regularidade legal, sem que conste 
apresentação de protestos e reclamações, é de 
parecer: 

l^ que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas no Estado do Rio Grande do Norte a 30 
de dezembro de 1896 ; 

2\ que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo mesmo Estado os Srs. Au- 
gusto Severo de Albuquerque Maranhão, Au- 
gusto Tavares de Lyra, Francisco Gurgel de 
Oliveira e Amaro Cavalcanti. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 1897. — 
João Vieira, presidente.— Arthur Peixoto^ 
relator. — J.Moreira Alves. — Irinen Macfuido„ 
-^Eivadavia Corrêa, 

N. 5 — 1897 

Rvconhece deputados pelo 4^ districto do Es- 
tado da Bahia os Srs, Dr, Francisco 
de Paula de Oliveira Guimarães^ Dr, Pedro 
Vergne de Abreu e Dr, Amphilophio Botelho 
Freire de Corvalho. 

A 3'^ Commissão de Verificação de Poderes, 
era vista da reíçulari iade presidida em todas 
as eleições do 4" districto do Estado da Bahia, 
é de parecer. 

l*», que sejam approvadas tolas as eleições 
do 4'^ districto do Estado da Bahia, eíFectuadas 
em 30 de dezembro ultimo, para deputados 
ao Congresso Nacional ; 

2', que sejam reconhecidas deputados os 
caniidatos diplomados Dr. Francisoo de 
Paula de Oliveira Guimarães, Dr. Pedro 
Vergne de Abreu, Dr. Amphilophio Botelho 
Freire de Carvalho. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 1897. 
— Cornelio da Fonseca^ Presidente. — João de 
Siqueira, Te\&tOT.—- Eduardo de Berrado. — 
Thomaz Accioly, 



N. 6 



1897 



Reconhece deputados pelo 7*^ districto do Es- 
tado da Bahia os Srs. Dr. Arthur César 
Rios, Dr. Thomaz Garcez Paranhos Bíon* 
tenegro e Dr, Marcolino Moura de Albu- 
querque. 

A 3 ' Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo era vista a regularidade que presidiu a 
todas as eleições procedidas no 7° districto 
do Estado da Bahia, é de parecer: 

i^, que aeifam approvadas todas as eleições 
procedidas no 1^ districto do Estado da 
Bahia em 30 de dezembro do anno findo» 
para deputados ao Congresso Nacioual ; 



SBSS^ÕBS PREPARATÓRIAS 



23 



2», que sejam reconhecidos deputados os 
s^g^intes cidadãos diplomados: 

Dr. Arthur César Rios. 

Dr. Thomaz Garcez Paranhos Montenegro. 

Dr. Marcolino Moura de Albuquerque. 

Sala das sessões, 22 de abril de 1897— Cor- 
nelio da Fonseca, presiflente. — João de Sú 
queira, relator. — Eduardo de Berrêdo.^T, 
Accióly, 

N. 7 — 1897 

Reconhece deputados pelos í«, ^«, 3^, 4" e 5" 
districtos tio Rio Grande do Sul os Srs. 
Plinio de Castro Casado, J'sé de Almeida 
Martins Costa Júnior^ Marçal Pereira Es- 
cobar, Possidonio Maneio da Cunha Júnior, 
Apparicio Mariense da Silva, Francisco de 
Paula Alencastro^ Victorino Ribeiro Car- 
neiro Monteiro, Rivadavia da Cunha Corrêa, 
Aureliano Pinto Barbosa, Arthur Pinto da 
Rocha ^ Vespasiano Gonçalves de Albuquerque 
e Silva, João Py Crespo, Manoel de Campos 
Cariier, Alexandre Cassiano do Nascimento 
e António Cindido de Azevedo Sodré, 

A 5* Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo examinado detidamente as actas, quer 
das juntas apuradoras, quer das mesas sec- 
cionaes, «las eleições procedidas no dia 30 de 
dezembro do anno passado nos l*', 2«. 3**, 4" e õ' 
districtos eleitor: es do listado do Rio Grande 
do Sul, verificou que as eleições referidas 
correram regularmente, salvo pequenas irre- 
gularidades, assignaladas H lias por protastos 
e contra-protestos, examinados igualmente 
pela Ck)rami8são. 

Taes irregularidades referem-se a tão in- 
significante quantidades de votos, que ainda 
que fossem procedentes as alleg (ções dos pro- 
testantes não influíam de modo algum no 
resutíado final ; porquanto, na generalidade 
dos districtos, a differença entre os candida- 
tos eleitos e os seus concurrentes é sempre 
representada por grande somina de votos. 
Assim sendo a Commissão propõe: 

1% que sejim approvadasas eleições proce- 
didas no 1* districto do Estado do Rio Grande 
do Sul e declarados eleitos os cidadãos Drs. 
Plinio de Castro Casado, J( sé de Almeida 
Martins Costa Júnior e Marçal Pereira Es- 
cobar; 

2», que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 2^ districto e declarados eleitos 
deputados os cid^idãos Dr. Possidonio Maneio 
da Cunha Júnior, coronel Apparicio Mariense 
d& Silva e tenente-coronel Francisco de Paula 
Alenoastro ; 

3*, qoe sejam approvadas as eleições proce- 
dididas no 3' districto e reconhecidos depu- 



tados os Drs. Victorino Ribeiro Carneiro Mon- 
teiro, Rivadavia da Cunha Corrêa e Aure- 
liano Pinto Barbosa ; 

4*^, que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no 4'' districto e proclamados depu- 
tados© Dr. António Pinto da Rocha, coronel 
Vespasiano Gonçalves de Albuquerque e 
Silva e Dr. João Py Crespo ; 

5°, que sejam finalmente appro va ias as elei- 
ções procedidas no 5^* districto e declarados 
eleitos deputados os Drs. Manoel de Campos 
Cartier, Alexandre Cassiano do Nascimento 
e António Cândido de Azevedo Sudró. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 
1897 — Francisco Glicerio. — BeUsario Augusto 
Soares de Souza, ve{&.iov . — José Mariano, — 
Júlio de Mello ,^)liveira Braga, 

N. 8—1897 

Reconhece deputados pelo 4^ districto do Rio de 
Janeiro os Srs, Deocleciano Alves de Souza, 
José de Barros Franco Júnior e Joaquim 
Bernardes Dias 

A 3^ Commissão de Verific<açâo de Poderes, 
a quem foram presentes as actas da eleição a 
que se procedeu no 4" districto do E^tiido do 
Kio de Janeiro, no dia 30 de dezcml)ro do 
anno próximo findo, para três Deputados 
federaes, verificou que o pro<'e.sso eleitoral 
correu regularmente em todos os collegios do 
referido districto, sem protesto do pirte al- 
guma interessada, pelo que é de parecer : 

1", que seja approvada a eleição que se 
effectuou no 4" districto do Estado do Rio de 
Janeiro, em 30 de dezembro ultimo ; 

2*», que sejam reconhecidos Deputados os 
Srs. Drs. Deocleciano Alves de Souza, José 
de Barros Franco Júnior e Joaquim Ber- 
nardes Dias. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 1897.— 
Cornelio da Fonseca, presidente. ~ Thomaz 
Accioly, relator. — João de Siqueira, — Eduardo 
de Berrêdo„ 

N. 9—1897 

Reconhece deputados pelo P districto do Es- 
tado do Rio de Janeiro os Srs, BeUsario 
Augusto Soares de Sousa, Joaquim Pereira 
dos Santos, Manoel Henriques da Fonseca 
Portella e Érico Marinho da Gama Coelho» 

A 3* Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo examinado as actas da eleição que se 
efiTectuou a 30 de dezembro do a mo próximo 
passado, no 1® districto do Estado do Rio de 
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Janeiro, para quatro Deputados ao Conírresso 
Nacional, veriflcou quo não se deram irre- 
gularidades subsianciaes na mencionada elei- 
ção, lendo sido apresentado, perante a respe- 
tiva junta apuradora, apenas um protesto 
destituído de provas contra a eleição do rau- 
nicipio de Maricá, que, si íbsse annulla^^a. 
não prejudicaria aos candidatos eleitos, cuja 
v-)tação foi a seguinte: Dr. BeliSi»rio Augusto 
So iras de Souza. 4.731 votos; Dr. Joaquim 
Pereira dos Santos, 4.ni4 ; Dr. Manoel Hen- 
riques dvi Fonseca Portel la, 4.437, e Dr. Érico 
Marinho di Gama Coelho, 4.401, 

A Cora missão é, port?.nto, de parecer : 

V\ que seja approvada a eleição a que se 
procedeu no h» dstricto do Estado do Rio de 
Janeiro, a 30 de dezembro de 189i5 ; 

2\ que sejam reconhecidos Deputados os 
Srs. D:'s. Beíisario Augusto Soares de Souza, 
Joaquim Pereira dos Santos, Manoel Hen- 
riques da Fonseca Portella e Érico Marinho 
da G.ima Coelho. 

Sala dasCommis<?ÕLS, 22 de abril de 1897.— 
Corn^lio da Fonseca, presidente. — Tkonmz 
Aíxiolif, relator. — João dii Siqueira, — Eduardo 
de IJcrrêdo. 

N. 10-1897 

R conJiece deputados pelo 2^ districio do Estado 
de S, Pauio^ o? Srs. Francisco Granadeiro 
Guiniítrães, Manoel Jacmtho Domir.(jucs de 
Castro e Alfredo Casem iro da Rocha, 

A 4=' Commissão de Verificação de Poderes 
examinou aUentamente todos « s documentos 
ivf n*entes a eleição a que se procedeu no 
2" districto do listado de S. Paulo no dia 30 
de dezembro de 1896, e verificando que o 
processo í^leitx)ral correu escoimado do irre- 
gularida-^es, que possam incoi mar de nulii- 
díiie qualquer das eleições parciaes, não 
constando além disso dos alludidos documen- 
t:)H protestos ou contestações contra os can- 
didatos diplomados, é de parecer: 

l'\ que fípijam approvadas todas as eleições 
parcíâes elfectuadas a 30 de dezembro de 1896 
no 2^^ districto do Estado de S. Paulo ; 

2**, que sejim reconhecidos e proclamados 
deputados pelo 2» districto do Estado de 
S. Paul) os Srs. Franciscio Granadeiro Gui- 
marães, Manoel Jacintho Domingues de 
Castro e Alfredo Casem iro da Rocha, que 
reuniram a maioria absoluta do suATragio. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 1897.— 
Paranhos Montene/ro, presidente.— Dr. J. J, 
Sca^jra, relator. — Gustavo Ve7-as, — Eduardo 
Ramos ,^^ Bernardes Dias» 



N. 11—1897 

Reconhece deputados pelo P districto do Esta- 
do d-e S. Paulo os Srs. Joaquim Galeão 
Carvalhal, José Luiz Flacquer ^Firminiano de 
Moraes Pinto e José Alvares Rubião. 

A 4« Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo examinado as actas parciaes, a da 
apuração geral e mais documentos relativos 
á eleição a que se procedeu no P districto do 
E'itado de S. Paulo no dia 30 de dezembro de 
1896, verificou que o processo eleitoral correu 
regularmente, não tendo havi-^o protestos 
nem reclamações; á vista de que é de parecer: 

1<>, que sejam approvadas as eleições effe- 
ctuadas em 30 de dezembro de 1896, no 
l» districto do Estado d(» S Paulo ; 

S'', que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo referido districto os seguintes 
Srs que reuniram a maioria absoluta do 
suíTragio: 

João Galeão Carvalhal, José Luiz Flacquer, 
Firminiano de Moraes Pinto e José Alvares 
ítubião. 

Sala das commissões, 22 de abril de 1897. — 
Paranhos Montenegro ^ presidente. — Dr. J,J. 
Seabra^ relator.— Gf'>íai7o Veras. — Eduardo 
Ramos. ^^Bernardes Dias. 

N. 12 — 1897 

Reconhece deputados pelo Estado de Santa 
Cntharina os Srs. Lauro Severiano Muller, 
Victjrino de Pixula Ramos, Francisco Tolen- 
tino Vieira de Souza e Pedro Ferreira e 

Silva 

A 4' Commissão de Verificação de Poderes 
examinou todos os documentos referentes à 
eleição a que se procedeu no Estado de Santa 
Catbarina, em 30 de dezembro de 1896, e 
verificanio que no processo eleitoral foram 
í»l>servada8 todas as disposições das leis em 
vigor, não constando protesto ou reclamação 
alguma contra os diplomas expedidos aos 
candidatos que obtiveram a maioria absoluta 
dos suílragios, é de parecer : 

l'», que sejam approvadas as eleições effe- 
ctuadas no dia 30 de dezembro de 1896, no 
Kstado de Santa Catharina ; 

2»^, que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido Estado os Srs. Lauro 
Severiano Mliller, Victorino de Paula Ramos, 
Francisco Tolentino Vieira de Souza e Pedro 
Ferreira e Silva. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 1897. 
Paranhos Montenegro^ presidente. — Eduardo 
Ramos^ relator. — Gustavo Veras. — /. /. 
Seabra.-» Bernardes Dias, 
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N. 13 ^ 1897 



Reconhece deputados pelo 2» districto do Es- 
tado do Pará os Srs, Theotonio Raymnndo 
de Brito, Linocencio Serzedello Corrêa e 
José Teixeira da Malta Bacellar 

A* 1^ Commisaâo de Veriflcaçâo de Poderes 
foram presentes as authenticas e a acta da 
janta apuraiora da eleição realisada no 2» 
districto do Estado do Pará, no dia 30 de de- 
zembro de 1893, as quaes, examina-las com o 
necessário escrúpulo, produziram a convicção 
fie qae, durante todo o processo eleitoral, fo- 
ram observadas todas as disposições da le- 
gislação em vigor ; pelo que a Commissão é 
de parecer : 

l^ que sejam approvadas as eleições reali- 
zadas no dia 30 de dezembro de 189G, no 2^* 
districto do Estado do Pará ; 

2», que sejam reconhecidos Deputados pelo 
referido districto os Srá. Theotonio Rav- 
mun'o de Brito, Innocencio Serzedello Corrêa 
€ Josi Teixeira da Matta Bacellar. 

Sala das Coramissões, 22 de abril de 1897" 
—João Vieira^ presidente. — Rijoadama Cor- 
r-M, relati^r. — Arthur Peixoto. — /. Moreira 
AUes, — Iritxeu MacJiado, 



N. 14—1897 

Reconhece deputados pelo i^ districto do Estado 
do Pará os Srs, Pedro Leite Chermont^ Au- 
gusto Montenegro, Carlos Augusto Valente 
de Novaes e Eneas Martins 

A 1« Com missão de Verificação ('.e Po- 
deres, tendo examinado minuciosamente as 
aiithenticas e a acta da junta apuradora da 
eleição realisada no 1° districto do Estado do 
Pará a 30 de dezembro de 1895, verificou 
que o prcceáso eleitoral correu com a regu- 
laridade legal, sem que houvesse protesto e 
reclamação alguma. 

Nessas condições, é de parecer : 

1*, quesjam approvadas as ele' ções rea- 
lisada» no l*» districto do Estado do Pará a 
30 de dezembro de 1896 ; 

2', que sejam reconhecidos deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Pedro Leite Cher- 
roont. Augusto Montenegro, Carlos Augusto 
Valente de Novaes e Enéas Martins. 

Saladas Commissões, 22 de abril de 1897. 
"João Vieira.^resiáenie.^Rivadavia Corrêa^ 
relator.— i4r/Ai/r Peixoto.-- J.Moreira Alves, 
•^Irineu Machado, 
Camará V. 1 



N. 15-1897 

Reconheàe deputados pelo í** districto de Estada 
de Minas Geraes, os èrs. José Caetano da 
Silva Campolina^ Francisco de Paula May- 
rink, João Pandiá Galo geras e José Caetano 
de Almeida Gomes ; pelo -í" districto ^os Srs» 
Luiz Arthur Detzi, Joaquim Gonçalves Ra-- 
mos e Antoni^i Jacob da Paixão; pelo 4^ dis- 
tricto^ os Srs. Antero de Andrade Botelho^ 
Alfredo Pinto Vieira de Mello e Francisco 
Luiz da Veiga. 

A 5*» Com mis ião Verificadora de Poderese 
tendo examinado minuciosamente as actas s 
mais papeis concernentes ás ultimas eleiçõe^ 
de deputados federaes, elTectuadas no5 dis- 
trictos 1**, 4'' e 5* do Estado de Minas Geraes 
e verificando que em todos correu regular- 
mente o processo eleitoral, nâo tendo f>ppa- 
recido protesto algum e nem reclamação de 
procedência, é de parecer: 

r, que sejam approvadas as referidas elei- 
ções ; 

2\ que sejam reconhecidos deputados 03 
Srs.: José Caetano da Silva Campolina, Fran- 
cisco de Paula Mayrink. Dr. João Pandiá 
Calogeras e Dr. José Caetano de Almeida Go- 
mes, pelo l'^ districto; Drs. Luiz Arthur Detsi, 
Joaquim Gonçalves Ramos e António Jacob da 
Paixão, pelo 4" districto ; Drs. Antero de 
Andrade Botelho, Alfredo Pinto Vieira de 
Mello e Francisco Luiz da Veiga, pelo 5^ dis- 
tricto. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 1897. 
— Francisco GUcerw. presidente.— Oliveira 
Braga^ relator. — Jutio de Mello. — Belisario 
de Souza. — Josç Mariano, 



N. 16—1897 

Reconhece deputados pelo 2^ districío do Es» 
tado da Bahia os Srs, Drs. Francisco 
Maria Sodrê Pereira, Aristides Augusto 
Milton e Joaquim Ignacio Tos ta 

A 3^ Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo em vista a regularidade das actas do 
2° districto do E-Jtado da Bahia na eleição 
procedida em 30 de dezembro do anno pró- 
ximo findo, é de parecer: 

P, que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no 2'^ districto do Estado da Bahia 
em 30 de dezembro de 1896 ; 

2", que sejam reconhecidos deputados os 
cidadãos diplomados : 



26 



ANNAES DA CAMARÁ 



Dr. Franciscx) Maria Sodró Pereira. 
Dr. Aristides Augusto Milton, 
Dr. Joaquim Ignacio Tosta . 

Sala das Commissões em 22de abril de 1897 . 
— Cornelio da Fonseca, presidente. — Jo^o de 
Siqueira^ relator. — Eduardo de Berrêdo, 
^^Thomaz Accioly. 

N. 17 — 1897 . 

Reconhece deputados pelos seguintes districtos 
do Estado de Minas Geraesi pelo 6° os Srs, 
Octaviano Ferreira de Brito^ Álvaro Au- 
gusto de Andrade Botelho e Joaquim Leonel 
de Rezende Filho ; peh 8^ os Srs. Rodolpho 
Ernesto de Abreu, José Cupertino de Si- 
queira e Augusto Clementino da Silva ; pelo 
9^ os Srs . João Raymundo Telles de Mene- 
zes ^ Theotonio de Magalhães e Castro e João 
da Matta Machado 

A 5» Ck)mmissão de Verificação de Poderes, 
liavendo examinado as actas e mais papeis 
referentes ás (Bleições procedidas a 30 dedezem 
bro do anno pas8ado,no 6'\ 8 • e 9 ' districtos do 
Estado de Mi nas Geraes, verificou que as 
referidas eleições correram com toda a regu- 
laridade, sendo cumpridas as prescripgões da 
lei n. 35 de 20 de janeiro de 1892. 

Por ter chegado a essa conclusão, é a Com- 
missão de parecer : 

1°, que Sf^jam approvadas as eleições que 
tiveram logar no 6\ 8' e 9<» districtos de Mi- 
nas Geraes ; 

2°, que sejam reconhecidos deputados fe- 
deraes : pelo G** districto, os Srs. Octaviano 
Ferreiro, de Brito, Dr. Álvaro Augusto de 
Andrade Botelho e Dr. Joaquim Leonel de 
Rezende Filho; pelo 8" districto, os Srs. Ro- 
dolpho Ern'^sto de Abreu, Dr. José Cuper- 
tino de Siqueira e Dr. Augusto Clementino 
da Silva ; pelo O*» districto, os Srs. Dr. José 
Raymundo Tellps de Menezes, coronel Theo- 
tonio de Magalhães e Castro e Dr. João da 
Matta Machado. 

Sala das commissõí'S, 22 de abril de 1897. 
-^Francisco GUcerio, presidente. — Júlio de 
Mello relator. -^José Mariano, — Oliveira Bra- 
ga. — Belisario de Souza, 

N. 18 — 1897 

Reconhece deputados pelo 6^ districto do Estado 
de S, Paulo os Srs. Cesário Motta Júnior, 
Alfredo Ellis e Paulino Carlos de Arruda 
Botelho 

A 4* Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo examinado devidamente as actas refe- 
rentes ás eleições realisadas a 30 de dezembro 



de 1896, noôo districto do Estado deS. Paulo» 
verificou que o processo eleitoral correu com 
perfeita regularidade, sem transgressão das 
prescripçõôs legaes, pelo que é de parecer: 

l^, que sejam approvadas as eleições do 6" 
districto do Estado de S. Paulo ; 

2*» que sejam reconhecidos deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Cesário Motta Jú- 
nior, Alfredo £llis e Paulino Carlos de Ar- 
ruda Botelho. 

Sala das commissões, 22 de abril de 1897. 
— Paranhos Montenegro, presidente — Ber- 
nardes Dias, relator. — òustavo Veras, ^ 
Eduardo Ramos, -^J, /* Seabra, 

N. 19—1897 

Rf?conh£ce deputado^ pelo 5" districto de São 
Paulo os Srs, Cesário Gabriel de Freitas, 
Lucas Monteiro de Barros e Edmundo de 
Goyanaz da Fonseca 

A 4"^ Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo examinado attentamente as actas re- 
lativas ás eleições procedidas no 5" 'Màtricto 
do Estado de S. Paulo, verificou que ellas 
correram com toda a regularidade e dentro 
das exigências legaes, sendo, popt^nto, de 
parecer: 

1°, que sejam approvadas as eleições do 5*^ 
^gypricto do Estado de S. Paul) ; 

2% que sejam reconhecidos d^^putaloí pelo 
mesmo distrtcto, os Srs. Cesário Gabriel de 
Freitas, Lucas Monteiro de Barros e Ed- 
mundo Goyanaz da Fonseca. 

Sala das Commissões, 22 de abril de 1897. 
Paranhos Montenegro, presidente. — Ber- 
nardes Dias, relator. — Eduardo Ramos, — 
Gustavo Veras. — 7. J. Seabra, 

N. 20—1897 

Reconhece deputados pelo 7° districto de 
S. Paulo os Srs, Francisco Glicerio, Ar^ 
thur de Aguiar Diedrichsen e Rodolpho No- 
gueira da Rocha Miranda. 

A 4* Commissão de Verificação de Poderes, 
examinando cuidadosamente as actas e mais 
documentos relativos ás eleições que tiveram 
logar no 7»* districto de S. Paulo, a 30 de 
dezembro de 1896, entre elles encontrou 
alguns protestos e reclamações que não 
affectam os preceitos legaes, julgando-os, 
portanto, sem procedência e regulares as 
referidas eleições, pelo que é de parecer: 

1°, que sejam approvadas hs eleições do 
7° districto do Estado de S. Paulo ; 
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2», que sejam reconhecidos deputados pelo 
mesmo districto os Srs. general Fmncisco 
Olicerio, Arthur de Aguiar Diedricksen e Ro- 
dolpho Nogueira da Rooha Miranda. 

Sala das Comraissões, 22 de abril de 1897. 
Paranhos Montpnegro^ presidente. — Ber-- 
nardes Dias, reiator.^ Eduardo Ramos. ^ 
Gustavo Veras. ^ J. J. Seabra. 



Levanta-se a sessão á 1 hora e 30 minutos 
da tarde. 



6* SESSÃO PREPARATÓRIA EM 23 DE ABRIL 
DE 1897 

Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Neto, Irineu Machado, Thoraaz 
Accioli, Elias Martins, Araújo Góes, Júlio de 
Mello, Rodrigues Fernandes, Seabra, Eduardo 
de Berrêdo, João de Siqueira, Martins Júnior, 
José Peregrino, Nery, Serejo, Torres Portugal, 
Calogeras, Felippe Cardoso, Francisco Tolen- 
tino, Ildefonso Lima, Cornelio de Fonseca, 
Olegário Maciel, Anisio de Abreu, Amo- 
rim Figueira. Ro iolpho da Paixão, Alencar 
Guimarães, Herculano Bandeira, Monjardim, 
Urbano de Gouveia, Urbano Marcondê-s Ilde- 
fonso Alvim. Raul Barroso, João Vieira, Gue- 
delha Mourão, Teixeira de Sá, Alfredo Pinto, 
Arlhur Rios, Manoel Caetano, Juvencio de 
Agniar, Neiva, Austricliano de Carvalho, Ar- 
thur Torres, Henrique Valladares, Aristides 
de Queiroz, Oliveira Braga, Necesio Tavares, 
Lamounier Godofredo, Antero Botelho, Fran- 
cisco Glicerio, Tolentiiio dos Santos, Lauro 
MuUer, José Murtinho, Pires Ferreira, Er- 
miho Coutinho, Almeida Gomes, Galdino Lo- 
reto, Paranhos Montenegro, Mayrink, Fran- 
cisco SanfAnna, Barbosa Lima, Clodoaldo 
Freitas, Telles de Menezes, Urbano dos Santos, 
Gustavo Veras, Timntheo da Costa, Heredia 
de Sá, Luiz Domingues, Leovegildo Filgueiras, 
alva Castro, José Mai iano, Xavier da Sil- 
veira, Pedro Borges Belisario de Souza, Ri- 
vadavia Corrêa. Castro Rebello, Arthur Pei- 
xoto, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, Olym- 
po de Campos, Augusto Severo, Carlos Mar- 
celino, Sylvio Roínero, Gouveia Lima, Luiz 
Adolpho, Pinheiro Júnior, Moreira Alves, 
Jwrques de Araújo, João Lopes e Lamenha 
uns. 

Abre-sea sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
scsâo antecedente. 



O íSi*. i^eixbrci (pela ordem) pediu a 
palavra para que S. Ex. se dignasse de in- 
íbrmal-o si são hoje votados os pareceres ns. 2 
e 3. que foram impressos hontem. 

O Sr. Presidente— Não serão votados por 
não terem sido dados para a ordem do dia. 

O Sb. Seabra— Então, pede permissão para 
fazer alofumas observações a respeito desse 
acto da Mesa. 

Desde que os pareceres foram publicados 
hontem, hoje deveriam ser votados; e nem se 
comprehende que a votarão de pareceres 
dados com o voto unanime da Com missão, 
quando se sabe que é de necersidade que o 
Congresso se abra no dia 3 de maio, esteja 
sendo indefinidamente adiada, 

S. Ex. estabeleceu hontem uma doutrina 
que não está de accordo com os precedentes da 
Camará, de que, com relação a esses pareceres, 
não se poderá requerer dispensa de interstício 
e de publicação. O capitulo 9^ do Regimento 
é claro a este respeiti). A sua epigraphe 
trata dos projectos de lei ou resoluções, das 
indicações ou ('os requerimentos dos depu- 
tados. Debaixo destíi epigraphe é que de- 
vem estar coUocados os pareceres das com- 
missões. 

Ora, si debaixo dessa epigraphe do art. 110 
se perrnitte a qualquer deputado requerer 
dispensa de interstício de publicação, se^^ue- 
se, clara e logicamente, que os parece t-es das 
commissões, reconhecendo deputados, estão 
neste caso, e os precedentes da Camará auto- 
risam essa interpretação. O orador teve occa- 
sião de perguntar á Secretaria da Camará 
qual era a praxe e quaes 0:i arestos estabele- 
cidos, e se lhe informou que sempre, em 
lodos os tempos, desde a moaarchia, nos pa- 
receres dados por com missões, esfecialinento 
quando são unanimes, reconhecendo depu- 
tados, pode se pedir a dispensa de iritersticio 
e de publicação. E nem se comprehende de 
outro modo desde que o reconhecimento de 
poderes é matéria urgente, mais do que ur- 
gente, urgentíssima. Assim, pois, a resolu- 
ção, que S. Ex. tomou hontem não pôde 
estar de acconlo com o Regimento. 

O orador não sabe para que protellar-se a 
approvaçáo dos pareceres ns. 2 e 3, já publi- 
cados ha 21 horas. 

Assim sendo, a Mesa comprehende que ó 
impossível a abertura da Camará na época 
constitucional, e isto é um prejuízo até para 
as instituições, maximé quando ha deputados 
liquides, reconhecidos para esse fim, e pre- 
sentes. 

E, com o systema que S, Ex. segue de, só 
depois de 24 horas da publicação, serem vo- 
tados os pareceres, sem dispensa de interstí- 
cio, inevitavelmente o Congresso Nacional 
não se poderá abrir a 3 de maio. 
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Amanhã só polorão ser approvados os pa- 
receres ns. 2e 3; depí)is dfe íimaaliã só pode- 
rão ser approvados os pareceres publicados 
hoje e asjim por diante. 

S. Ex. comprehende que isso é proroí?a- 
ção iníieflnida na approvação de pareceres, e 
a Camará não poderá ser aberta no dia 3 de 
maio. 

Assim, o orador requer a S. Ex. que con- 
sulte a Gamara se consente na appro vagão dos 
pareceres publicados hontem, com dispensa 
das 24 horas, e daquelles que náo estão im- 
pressos com dispensa de publicação o inter- 
■ísticio. 

o í^r X*reíal dento — Do mesmo 
modo qu^í hontem, não acceitando o requeri- 
raentedo illustre Deputido por Pernambuco, 
não poss ) hoje acceitar o do Sr. Deputado, 
porque a isso se oppõe formalmente o Reíçi- 
mento da Camará, de que sou flel observador. 

O Sr. Joio DE SiQUKiRA— Pordão : eu re- 
tirei o meu requerimento em homenagem e 
consideração a V. Ex. 

O Sr. Seabra— V. Ex. não pôde deixar de 
subm ítter o meu requerimento á considera- 
ção da Camará. 

O Sr. Presidente— Li hontem, e vou ler 
novamente hoje, o art. 8.° do Regimento : 

«As exposições, as ontostações e o relató- 
rio serio impressos no jornal que publicar os 
debattH da Gamara e distribui los, cm avulso, 
com o voto em separado, si houver, de* qual- 
quer membro da Commissio. 

Dos «Icxiumentos apresentados pelas partes, 
só scTão impressos Bquelles cuja publicação 
for julgada necessária pela CoramiSí^cão, vinte 
e quatro horas d»^pois desta publicação o Pre- 
sidente da Camará dará para or.iem do dia 
se;íuinte a votação, sem mais debate algum, 
dos pareceres de cada inquérito. Havendo, 
porém, voto em separado, ou emendas, abrir- 
S8-ha discussão.» 

Os nobres Deputados argumentam com o 
art. 110, que diz o seguinte ; 

«Quando a matéria do projecto fór de sim- 
ples intuição e constar de poucos artigos, ou 
mesmo qualquer caso de urgência e absoluta 
necessidade, a Gamara po ^era dispensar a 
impressão a requerimento do qualquer Depu- 
ti lo, in lependenta de discussão.^ 

Vêem os nobres Deputados que esse artigo 
só t"m applicaçâo a sessões ordinárias ere- 
Tire-se somente à dispensa de publicação 
pira a matéria ser dala para ordem do dia. 
Porque nenhuma matéria dessa ordem de- 
verá ser sujeita á deliberação da Camará sem 
que os Deputados tenham tempo sulflciente 



de estudal-a e de poder dar um voto conscien- 
cioso. 

Notem os nobres Deputados a differençA: 

Trata-se no art. 110 de projectos e resolu- 
çôe-í, isto é, matérias sujeitas a três discus- 
sões, três publicações e três votações. 

O parecer da Com missão é matéria que só 
tem uma publicação, uma votação e nãosof- 
fre discusbão. 

Como ha de a Camará formar um juizo 
seguro sobre a matéria do parecer, serfi ter 
tempo para estudal-o? 

O Regimento, estabelecendo aquelle prazo, 
Um\ em vista evitar uma resolução menos 
acertada, por parte da Gamara, por falta de 
conhecimento do assumpto, que se não pôde 
adiuirir por uma leitura rápida na Mesa, 
que nem sempre é ouvi ia em todos os ângu- 
los da sala. 

Não se infere do que acabo de dizer que 
ponha em duviíla a justiçaea imparcialidade 
com que procedam as Gommis^ões. l^to está 
entendido; trata-se apenas da observância 
fiel do Regimento. 

Por todas estis razões não posso, pois, 
acceitar o requerimento do nobre Deputado. 

O Sr. Seabra pede permissão á 
Mesa para a ^^ua impertinência, voltando á 
tribuna para rebater com o respeito que lhe 
merecem os seus collegas, alguns dos argu- 
m'"ntos do Sr. presidente. 

Em primeiro loí?ar o requerimento que 
apresentou não pó'^e deixott' de ser acceito 
porque hontem nada resolveu a Camará. 
Queín requereu, retirou o requerimento e 
não ha portanto caso julgado! Os Srs. Drs. Ar- 
thur Rios, candidato peia Bahia, e João de 
Siqueira, candidato por Pernambuco, reti- 
raram os respectivos requerimentos por con- 
sideração para com S, Ex., como esta o orador 
disposto a fazer, si S. Ex. entender que ha 
desconsidei'ação no seu procedimento. Mas 
tratando-se de matéria regimental é obrigado 
a insistir uma vez, que o seu requerimento 
não pôde deixar de ser submettido á consi- 
deração da Camará. 

S.Ex. argumenta dizendo que o artigo do Re- 
gimento não pôde sar applicado ao reconheci- 
mento dví poderes porque ai li trata-se de as- 
sumptos que tem três discussões e por conse- 
quência a Gamara poderia inforraar-se melhor 
e dispensar a impressão e intersticio ; parece- 
me,S. tíx. está enganado, porquanto o arti.sro 
110 está comprehendido no capitulo 9', que 
trata dos projectos de três discussões, como 
ainda dos requerimentos e projectos de uma 
só discussão. 

Sendo assim, o argumento não tem razão 
de ser, porquanto o Regimento adraitte dis- 
pensa do inieráticio e publicação, não só para 
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OS projectos de três discussões, como para os 
de uma. 

Este argumento de S. Ex., que pareceria 
forte, desapparece sob esta consideração que 
está implícita no capitulo 9 do Regimento, e 
nem de outro modo poderia ser. Por que ê 
que se dispensa a impressão e o interstício ? 

E* pela urgência. E ha, por ventura, ma- 
téria mais urgente do que esta de reconheci- 
raento de Deputados que devem constituir o 
Poder Legislativo? Não ha. por certo. 

Si ha algum projecto, indicação, requeri- 
mento, ou causa séria, è que o Congreaso se 
constitua e soja ab3rto na época constitucio- 
nal, e com estis prorogaçõe 3 não se poderá 
cumprir o preceito da Constituição. Além 
disto, o art.8 não pôde deixar de e^tar com- 
prehendido no art. 110 e, por isto. o orador 
ou^a fazer estas considerações que, aliás, está 
prompto a i-etirar, raso S. Ex. í\s julgue 
uma desconsideração á Uesd,. Si. porém, sub- 
metter o seu requerimenío à consideração na 
Camará, pede aos seus collegas que attendani 
a que a disposição do art. 110 trata de indi- 
cações e que um parecer da Com missão é uma 
indicação . 

O Si*. Presidoiite — Pelo facto 
mesmo de estar o art, 110 compre hend ido no 
capitulo 9' é que não pôde ter applicação ás 
sessõe^i preparatórias para as quaes ha uma 
forma especial' de deliberar, por isso timhem 
toma-se especial o exame da matéria. Não tem 
applicação o argumento relativo a requerimen- 
tos que são considerados matéria de expedi- 
ente.que não precisa ser impressa; mas mate- 
ria.como a de que setrata,que importi em re- 
solação queé.por a$sim,dizer o baptismo final, 
a confirmação do mandato du representante 
da Nação, não deve ser julgada com preci- 
pitação, que muitas vezes pode acarretar re- 
soluções que não sejam a expressão da 
justiça. 

Não vejo, portanto, qual o inconveniente 
que pó le resuliar na espera dessas 24 horas 
exigidas pelo Regimento, quer para com 
esses pareceres, quer para com os que poste- 
riormenle forem presentes á Mesa. 

Tem a palavra o Sr. Lauro Miiller. 

OSr I^aiix-oMuiler— Sr. presiden- 
te, eu lambem tenhccomo o nobre Deputado 
pela Bahia e certarqente como V. Ex. e toda 
a Gamara, o maior interesse pela constituição 
definitiva da Camará; empenho-me mesmo 
para que elia seji installada no dia 3 de 
maio, na ép ca constitucional. Mas, Sr. pre- 
sidente, tenho infelizmente divergências so- 
bre o modo de pensar de S. Ex. 

Ha na questão que levantou S. Ex. dous 
pontos que devem ser encerrados. O primeiro | 



é a existência antecipada de qualquer outro 
parecer de dous que foram lavrados, e que^ 
ao serem lavrados, como que foram postos de 
lado as observancias regimentaes. 

E' bem claro que eu, assim como a Camará, 
não temos contestação a apresentar à ele i vão 
dos deputados de que trata o parecer da 3^» 
Commissão ; e, a não ser um escrúpulo regi- 
mental, e, estou certo que a Camará de 
boa vontade daria o seu voto im mediata- 
mente em favor das eleições dos deputadcs- 
contidos nesse parecer. 

Permitta-me, porém, a honrada 3^ Com- 
missão que diga que esse parecer foi lavrado 
sem a completa observância dos preceitos 
regimentaes ; e só assim se explica, Sr. Pre- 
sidente, que elles e só elles fossem impre.<sos 
hontem,ao passo que pareceres sobre Woi(.ões 
incontestatias de varies Estados não o foram. 
Esses pareceres, Sr. Presidente, foram la- 
vrados no dia SI. com a completa observância, 
do Regimento, admitíamos ; portanto, não 
podiam apparecer impressos sinão no dia 
seguinte ao dia em que fossem lidos na Mesa 
da Carnara. 

Este preceito regimental, Sr. Presi^lente, 
que foi seguido por todas as commissões, não 
o foi, entretanto, pela 3' Commissão. Dahi 
vem que, pareceres hontem impressos, de venx 
esperar o prazo de 24 horas para serem vo- 
tados. 

Mas o prazo está decorrido. E si fosse licito 
á Camará conceder a dispensa, fc>r. Presi- 
dente, eu a concederia. 

Quando hontem se discutiu a dispensa re- 
querida pelo nobre deputado pela Bahia, eu 
tive occasião de per^^^untar a V. Ex., 
Sr. Presidente,8i sobre a mesa haviam outros 
pareceres, porque então eu pi diria que o re- 
querimento do nobre deputado se estendesse 
« todos os outros pareceres. 

Vi hoje, entretanto, Sr. Presidente, em al- 
guns jornaes que eu havia pedido que o re- 
querimento do nobre doputado pela Bahia se 
tornasse extensivo a todos os pareceres. Não 
é exacto ; e nem podia ser exacto uma vez 
que eu estava de accordo com a doutrina quo 
V. Ex. expendeu na occasião. 

Penso, Sr. Presidente, que as disposições 
regimentaes contidas no art. 8° e outros são 
garantidoras do direito daquelles quo por- 
ventura venham contestar eleições, e coo;)e- 
ram ao mesmo tempo para que o reconheci- 
mento de poderes se faça com a regularidade 
e com o escrúpulo que com certeza todos uca 
desejamos. 

O Sr. Seabra, dá um aparte. 

O Sr. Lauro Muller— E' verdade que, â 
primeira vista, parece que a exigência de 24 
noras entre a publicação e a contemplação 
na ordem do dia desces pareceres, impei' ^ 
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a constituição difinitiva da Camará do: 
Deputados no dia 3 de maio ; mas isto não é 
verdade, porque o Regimento, muito sabia- 
mente, prevendo todas as duvidas, manda 
que nós nos reunamos aqui com 18 dias de 
antecedência, isto é, com maior antecedência 
do que aquella que é costume em outrns ses- 
sões. 

O prazo contido nus arts. 8" e 110 refere-se 
a projectos e não a reconhecimento de po- 
deres. O art 110 refere-se a projectos de 
simples intuição ou de natureza urgente, e 
conseguintemeate não se refere a reconheci- 
mentu de pideres, que ó um caso igualmente 
previsto pelo Regimento. 

O Sr. Seabra.— Então V. Ex. dê-me um 
exemplo. 

O Sr. Lauro Muller— Por exemplo: um 
projecto qualquer que a Camará julsra, se- 
gundo o Regimento, de simples intuição; mas 
V. Kx. compr^honde que em matéria de re- 
conhecimento de poderes o Regimento cogita 
long:i e deíilamente. 

O Su. Seabra, dá um aparte. 

O Sr. Lauro Muller— De um projecto d<í 
lei, por exemplo, ou resolução que a Gamara 
discute. 

O art. 110 que V. Kx. citou... 

O Sr. Skabra — Debaixo da epigraphe do 
capitulo IX. 

O Sr. Lauro Muller — A epigraphe ó ge- 
nérica. 

ORogimento é explicito qu\nto ao rcco- 
nlií'ci mento de po leres, determinando os tra- 
mites por que devem passar os pareceres, e 
não me parece de boa prudência que nós 
outros, que ainda não estamos reconhecidos, 
vamos dispensar as formulas no Regimento, 
ainda com o intuito muito nobre do i Ilustre 
deputado de constituir a Camará o mais de- 
pressa possivel. 

.lá disse que para prevenir essa hypothese 
o R(gi mento determinou que nos reuníssemos 
com maior antece lencia do que nos outros 
annoá . 

Por estas razões, sem ter raasmo objecção 
alguma contra os pareceres, que aliás são 
unanimes, eu applaudindo os escrúpulos re- 
ginientaes do Sr. Presidente, pedirei licença 
ao nobre deputado para não acceitar o seu 
requerimento. 

O Sr. I*resld.eiite — Insisto em 
dizer ao nobre deputado que o seu requeri- 
mento importa em violação ao Regimento e 
portanto não o posso acceitar. 

O Sr. Seabra — Si V. Ex. me tivesse 
dito que o meu requerimento importava em 
uma desconsideração á Mesa, de maneira que 



eu tivesse de retiral-o, estaria de accordo ; 
mas si V. Ex. diz que não pôde aooeitar o 
requerimento por outra razão, direi que 
V. Ex. não pode recusar d priori requeri- 
mentos desta ordem, não pôde dictatorial- 
mente dizer que não os acceita. Contra ^te 
autoritarismo protesto eu, como deputado e 
como guarda do Regimento, o meu requeri- 
mento era de dispensa d'» interstício, com re- 
lação aos pareceres publicados desde bontem 
e de dispensa de publicação com relação aos 
que foram lidos. 

Este requerimento está de accordo por- 
tanto com o art. 110. 

O Sr. Presidente— Este artigo só se en- 
tende com outras matérias. 

O Sr. Seabra— V. Ex. então insiste em 
recusar o requerimento ? 

O Sr. Preííidbxtk— o requerimento offende 
o Regimento. 

O Sr. Seabra— Neste caso não ba mais re- 
querimentos a apresentar. Veja V. Ex. o 
precedente perigoso que vae estabelecer. 

O Sr. Presidente — O Regimento diz, 
repito, que, sendo api'esentado o parecer, 
sej;\ este impresso e,'i4 horas (iepois de pabli- 
cado, dado para a ordem do dia. 

Não posso acceitar outra doutrina. 

Não é por querer arvorar me em dictador, 
é o Regimento da C»mara que se oppõe ao 
requerimento do nobre Deputado. 

O !^r.Ui-]>ano <le Oouveia(;>62a 

ordern ) — Tenho a pretenção de vir propor 
a V. Ex. e ao illustre Deputado pela Bahia 
um accordo. 

O Regimento declara qiu; 24 horas de- 
pois de publica'lo um parecer, seja elle dado 
para a ordem do dia, nias, não vejo no Regi- 
mento nada que impeça que o Deputado re- 
queira para que este parecer entre em ordem 
do dia e seja .posto immediatamente em 
discussão. 

E' justamente aquillo que se costuma fazer 
nas sessões ordinari;is. 

Ha um projecto que tem parecer.que não 
foi dado para ordem do dia, qualquer repre- 
sentante levanta-se e requer que o projecto 
entre immediatamente em discussão. 

Cônsul ta-se á C mara e ella decide si sim 
ou não, si deve consentir nessa discussão 
immediata. 

Isto se tem feito uma centena de vezes e é 
justamente o que agora proponho a V. Ex. 

V. Ex. consultará á Gamara sobre si con- 
sente que o parecer entre em discussão. 

O Sr. I^resldente— O nobre Depu- 
tado oonftinde e não é âel na sua exposição. 
Permitte-se a dispensa de interstício para 
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que entre immediatamente cm discussão 
uma matéria depois da primeira ou segunda 
votação ; mas, permittir que seja discutida 
e TOtâkda matéria que não foi dada para or- 
dem do dia, isso é que o Regimento não to- 
lera. 

Não me posso afastar do Regimento e 
portanto dou por terminado este incidente. 

Vae-se passir ao expediente. 

O Sr. 1° Secretario procede á leitura 
do seguinte 

EXPEDIENTE 

Diplomas : 

Do Sr. Manoel de Alencar Guimarães, De- 
putado eleito pelo Estado do Paraná — A' 4"» 
Commissão >]e Inquérito. 

Do Sr. Urbano Marcondes, Deputado eleito 
pelo 3' diçtricto do Estado do Rio de Janeiro. 
—A' 3^ Commissão de Inquérito. 

Do Sr. Manoel Ambrósio da Silveira Tor- 
res Portugal, Deputado eleito pelol» districto 
do Estado do Ceará. —A' 1* Commissão de 
Inquérito. 

Do Sr. Theo^onio Raymundo de Brito, De- 
putado eleito pelo 2® districto do Estado do 
Pará.— A* 1* Commissão de Inquérito. 

Do Sr. Ildefonso Correia Lima, Deputado 
eleito pelo 2'^ districto do Estado do Ceará.— 
A' 1* Commissão de Inquérito. 

Acta da Junta Apuradora do 3"* Districto 
eleitoral do Estado do Ceará.— A' 1" Commis- 
são de Inquérito. 

Acta da Junta Apuradora do l^ Districto 
eleitoral do Estado das Alagoas.- A' 2* Com- 
missão de Inquérito. 

O Sr. Araújo Oòes — Peço a 
V. Ex. que me declare como recebe estes di- 
plomas, que acabam de serahi apresentados; 
não sei si são documentos, si são diplomas ou 
que nome tenham estes papeis. Desejava que 
V. Ex. me declarasse, porque alguns inte- 
ressam o Estado de Alagoas, e ao mesmo me 
dissesse também qual o procedimento que a 
Mesa pretende seguir em relação a esses pa- 
peis. 

O Sr. Presidente— Reme ttel-os á Commis- 
são de Inquérito para que ella decida sobre o 
assumpto. 

O Sr. Araújo Góbs— Peço licença a V. Ex. 
para ponderar a bem da regularidade dos 
trabalhos da Camará que não me parece 
muito rejTular esta deliberação tomada pela 
Mesa. V. Ex. sabe que a Camará já se 
pronunciou acercados diplomas apresentados | 



á Mesa, considerando liquides os diplomas 
dos 1"* e 2P districtos de Alagoas. 

Ora, a accei tacão destes papeis por parte 
da Mesa como diplomas importa iHn procedi- 
mento contrario áquelle que a Camará já 
teve e sobre o qual já votou. 

Me parece que o mais curial e o mais cor- 
recto no caso vertente é a Mesa não receber 
os papeis e entregar ao apresentante para 
que elle dê o destino conveniente. 

O Sr. Presidente— Perdão; desde que 
vieram á Mesa não posso deixar de encami- 
nhar á Commissão. Esta dará a esses papeis 
o nome que bem entender ; mas não pôde 
deixar de ter conhecimento de certos do- 
cumentos, que embora apresentados depois, 
podem influir no resultado. 

O Sr. ARA.UJ0 GÓES— Não me parece que a 
Mesa deva ser a interme^Maria de papeis 
apresentados nesta Camai^a. Esses papeis só po- 
dem ser tidos hoje como documentos e, sendo 
taes só as partes directamente podem e de- 
vem apresental-os ás Commissões e nunca á 
Mesa. 

Chamo a attenção de V. Ex. para este 
facto: a Camará já se pronunciou sobre os 
diplomas e já os considei'ou liquilos, e estes 
papeis não podem ser recebidos nem como 
diplomas nem como documentos. Como do- 
cumentos não teem mais valor, e,como diplo- 
mas, a Mesa não é portadora de ninguém. 

O Sr. Prksidente— Isto de forma nenhuma 
invalida o exame da Commissão de Inquérito. 
A ella vão com vistas estes papeis e ella dê o 
nome e o destino que quizer. 

O Sr. Araújo Góes— Apenas quero pre- 
vinir desde já a questão. Isto não pôde ser 
tido como diplomas nem documentos. 

O Sr. I^resideiite- Não havendo 
nada ma's a tratar, convido os Srs. Depu- 
tados a comparecerem amanhã á hora regi- 
mental . 

Designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia : 

Votação das seguintes matérias : 

Do parecer n. 2, de 1897, reconhecendo 
Deputados pela 1"» districto do Estado da 
Bahia aos Si»s. João Augusto Neiva, Jayme 
Lopes Villas-Bôas, José Joaquim Seabra e 
Joaquim Ma.edo de Castro Rebello ; 

Do parecer n. 3, de 1897, reconhecendo 
Deputados pelo 3» districto do Estado da 
Bahia aos Srs. engenheiro Aristide3 Galvão 
de Queiroz. Dr. Manoel Caetano de Oliveira 
Passos, Eugénio Gonçalves lourinho. 

Continuação dos trabalhos preparatr^'^'" 
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Vão a imprimir os seguintes 



PARECERES 

N. 21- 1897 

Reconhece Deputado pelo i^ di-tricto do Es- 
tado de Pernambuco os Srs. Ermirio César 
Coutinho e José Mariano Carneiro da Cunha. 

A 2» Coramissâo de Poderes, tendo presente 
as actas e mais papeis referentes â eleição 
procedida a 30 de dezembro de 1896 no 1° 
distrito do Estado de Pernambuco, verificou 
que obtiveram maioria de votos os Sps. Dn. 
Ermirio César Coutinho, Affi)nso Gonçalves 
Feri*eira Costa, Francisco Teixeira de Sá e 
José Mariano Carneiro da Cunha, aos quaes 
foram expedi los diplomas pela junta apura- 
dora. 

Attendendo aque as eleições dos Drs. Fi'an- 
cisco Teixeira de Sá e Affonso Gonçalves Fer- 
reira Costa são contestadas pelo Dr. José Ma- 
riano Carneiro da Cunha a quem a Com- 
missâo concedeu prazo rasoavel para apre- 
sentar a sua contestação fundamentada, e, 
considerai n do que em relação aos diplomas 
expedidos aos dous outros eleitos nenhuma 
contestação foi offerecida, ó de parecer : 

Que sejam desde járeconhecidos Deputados 
pelo 1" districto do Estado de Pernambuco os 
Drs. Ermirio César Coutinho e José Ma- 
riano Carneiro da Cunha. 

Sala das Commissõeo, em 23 de abril de 
1897. — José Martinho, — Rodrigues Fernayides. 
— Oleqario Maciel,'^ Castro Rebello , — João 
Pandiá Calo geras, 

N. 22—1897 

Reconhece Deputados pelo 5° districto do Estado 
de Pernambuco os Srs, Miguel José de Al- 
meida Pernambuco e João Juvencio FeT" 
reira de Aguiar, 

A 2' Commissâo de Poderes, tendo exami- 
nado as actas e mais papeis relativos á eleição 
de Deputados procod.ida no dia 30 de de- 
zembro do anno ultimo, no 5" districto do 
Estado de Pernambuco, veriíicou que obti- 
veram maioria de votos e foram diplomados 
pela respectiva junta apuradora os Drs. Mi- 
guel José de Almeida Pernambuco, João Ju- 
vencio Ferreira de Aguiar e João de Siqueira 
Cavalcante. 

Tendo, porém, em vista que contra os dous 
primeiros nenliuma contestação foi apresen- 
tada, sendo apenas contestada a elolção do 



Dr. João de Siqueira pelo Dr. José Gonçalves 
Maia, é de parecer: 

Que sejam desde já reconhecidos Deputados 
pelo r)*» districto do Estado de Pernambuco os 
Drs. Miíçuel José de Almeida Pernambuco e 
João Juvencio Ferreira de Aguiar. 

Sala das Commissões, 23 de abril de 1897. 
— José Martinho. — Rodrigues Fernandes. — 
Olegário Maciel. — Castro Rebello, — João Pandià 
Calogeras . 

N. 23 — 1897 

Reconhece deputado pelo 4^ districto do Estado 
de Pernambuco o Sr, Francisco Cot^elio da 
Fonseca Lima, 

A 2' Commissâo de Poderes, tendo exami- 
nado todas as actas e mais papeis relativos á 
eleição effectuada a 30 de dez^^mbro do anno 
passado, no 4 ' districto do Estado de Per- 
nambuco, verificou que obtiveram maioria 
de votos os Srs. Drs. Júlio d3 Mello Filho, 
Francisco Cornelio da Fonseca Lima e José 
Moreira Alves da Silva, aos quaes a junta 
apura lora expediu diplomas. 

Tendo, porém, em vista que o Dr. Lou- 
renço de Sá foi pela Commissâo concedido o 
prazo de quatro dias para contestar a 
eleição do D r. Moreira Alves e ao Dr. José 
Gonçalves Maia também foi concedido o 
prazo de dous dias para contestar, em nome 
do Dr. Albino Meira, a eleição do Dr. Júlio 
de Mello, e, considerando que acerca da eleição 
do Dr. Francisco Cornelio da Fonseca Lima 
nenhuma contestação foi apresentada, é de 
parecer : 

Que seja desde já reconhecido deputado 
pelo 4'» districto do Estado de Pernambuco o 
mesmo Dr. Francisco Cornelio da Fonseca 
Lima. 

Sila das Commissões, 23 de abril de 1897, 
José Murtinho. — Rodrigues Fernandes.^ 
Olegário Maciel.-- Castro Rebello, — João 
Pandid Calogeras , 

N. 24 — 1897 

Reconhece deputados pelo 3^ districto do Estado 
de Pernambuco os Srs, Malaquias António 
Gonçalves, Alexandra José Barbosa Lima e 
José Izidoro Martins Jtmior. 

A 2* Commissâo de verificação de poderes^ 
tendo em vista as actas e mais papeis refe- 
rentes á eleição procedida no 3» districto de 
Pernambuco, verificou não ter fundamento o 
protesto appenso á acta geral de apuração 
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pelo caTidi(?Ato Dr. Estevão de Sá Cavalcanti 
de Alb.que que, e è de parecer: 

I." Que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 3^ districto de Pernambuco ; 

2.** Qae, quiuto ao muni' ipio de. Bezerros, 
onde houve duplicata de mesas eleitomes, 
seja ai provida a eleição procedida perante 
as mesciS or ranisadas pela maioria dos mem- 
bros e sup: lentes do Consolho Municipal ; 

3.<>Q'ie Sí^jam reconhecidos deputados pelo 
3^ di^t^lctl• do E>tado de Pernambuco os 
Srs. Mala-iuias Amónio Gonçalves. Ale- 
xandr ) Jo. é Barbosa Lima e José Izidoro 
Martins Júnior. 

Sala das C^mmissões, 23 de abri! de 1897. 

— Joi^' Aí'jrtinf'0.'-^ Rodrigues Fernandes. 

— Oleoario Maciel. — Castro Rebello, — João 
Pandid Cal^geras. 

N. 25—1897 

Reconhece deputado pelo iO^ districto de Mi- 
ruuOercsos Srs. José Bento Nogueira, 
Manoel Tulgencio Alvt^s Pereira e Artkur 
Ferrtnra Torres; pelo iP districto do mesmo 
Estado os Srs, Lindolpho Cxietano de Souza 
e Sihxi^ J.dinrdo Pimentel Barbosa e Ole</a- 
rio j^*ias Maciel; pelo Í2^^ districto do mesmo 
Estai o os Srs, Rodolpho Gustavo da Paixão, 
Anti rio d-; Pjd-ia Assis Rezende e Lamar^ 
tine Ribeiro Guimarães, 

Nas eleic)es doa 10'», 11° e 12^» districtos 
eleitor xes cíj Estado de Mina^ Geraes, nota-se 
a falta de romessa de listas de assi^naturas 
de eleivoreí; de actas de organisagão de mesas, 
bem ccmo a organisação defeituosa de algu- 
mas. 

Coní^iderrado, poréra,que annuUadas todas 
essas €'eiçõ-s, a d3ducçáo de ti es votos não 
altei^aria a l;^^b:í:cilçâo dns candidatos inais 
votado ' em jada um dos três disirietos, é de 
parece- a C' nimidsão que sejiia reconhecidos 
deputa los os candidatos mas votados: 

Pelo 10» districto,Drs. José Bento No^cueira, 
Manoe' Fuí^encio Alves Pereira e Artliur 
Ferreiri Toitcs; 

Pelo II''. os '^*^. Lindolpho Caetano de 
Souza *i Sila, Eduardo Pimentel Barbosa e 
eOlegí MO 'ias Maciel; 

Pelo 12 <.ist/ijoo, os Srs. Dra. Rodolpho 
Gustavo da ?aixíí.j, António de Pa- lua As^is 
Rezendo eL.imariine Ribeiro Guimarães. 

Sala das fommissões, 23 de abril de 1897. 
— Gíúrerto.— Belisario de Souza, — /. A/a- 
riano^ relator* — Oliveira Braga, — Júlio de 
Melh. 

CaQUura V. I 



N. 26-1897 

Reconhece Deputados pelo í^ districto da Capi- 
tal Federal os 5r>\ Drs, José António Mar- 
tinho, Arthur Ambrosino Heredia de Sã e 
Joaquim Xavier da Silveira Jimior. 

A 3" Com missão, tendo examinado as au- 
thenticas da eleição prfxjedida em 3*) de de- 
zembro ultimo no 1" diítricto da Cipit il Fe- 
deral, 08 diplomas qur furam conPf^n'k)s ».03 
candidatos mais votados, os quaes obtiveram: 
Dr. J» sé Ant^mio Murtinho, 874 votos; xVr- 
thur Ambrosino Heredia de Sá, 829 votos ; 
Dr. Joaquim Xavier da Silveira Júnior 814 
votos ; e finalmente a acta da apuração ite- 
rai, e desprezando irrej^^ularidades insignifi- 
cantes occorridas em algumas secções, as 
quaes, emk»ora attendidus, não alterariam o 
resultado obtido, é de parecer : 

1% que seja approvada a eleição procedida 
em 30 de dezembro ultimo no 1" distiicto da 
Capital P^edcml ; 

2«, que sejam reconhecidos Deputados ao 
Congresso Federal, \>e\y me-smo districto os 
Srs. Dr. José António Murtinho, Arthur 
Ambrosino Heredia de Sá e Dr. Joaquim Xa- 
vier da Silveira Júnior. 

Sala das Commissões da Gamara dos Depu- 
tados, 23 de abril de 1897 — Cornelío da 
Fonsec,', presidente. — Monsenhor João T, 
Guedelha Mourão, rei itor. — Eduardo de 
Berrèdo, — João de Siqueira, — Thomaz Accioly^ 

N. 27-1897 

Reconhece Deputados pelo 2° districto da Ca^ 
faiai Federal os Srs, Oscar Godoy, Irineu de 
Mello Micfiado, Alcindo Guanabara e Ma- 
noel Tinwtheo da Costa, 

A 3' Oommi>são ten 'o examina- o a-í ;\u- 
theiiticas da eleição procedida, oiii oO de 
dezemoro ultimo, no 2" districto da Capital 
Feieral, excepto as '-a 2' secção da fi*t^^'ue. ia 
do Espirit'» Santo, 9* e 12" do Saiuo António, 
1'' e lOMio i*» districTo do Sacramerito, que 
não lhe íorani i^reseatí-s, os diplomas qao 
foram conr»^ridos aos ca ididatos mais voia- 
dns, ns >\u:ic> rhtivi-r-iin: Dr. Ooai- Hud' y, 
1..V.5 vulo-, Dl-. IiiíKí: de Nhdlo ^!i;ii;i:u, 
i.our)V0i s. Alo'i)'.lo ivtíiiia ara, l.n-.'7 v)M>;, 
Dr. Mieiíoid Tiinotheo <!a Cv.-ta, 1 .8'.>') vuí >; 
e, íinaiai ntea a^-ra ('a apura ã<> jt^vil e 
di>p^ns-n'o ;..s r*'f<'rida> aulll^^•|riv i^ 'iu* fil- 
taraia e não attendeiid»» a pequivi.ih irie^u;a- 
ridades apontadas em al^cumas ciirus, o cuo 
tudo junto não alterai ia o resultado obtiil.>, 
é de parecer: 
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!•', que seja approvada a eleição procedida 
cm 30 de dezembro ultimo, no 2'* districto da 
Capital Federal; 

2°, que sejam reconhecidos Deputados ao 
Coií^resso Federal, pelo mesmo districto, os 
Sr3. Dr. Oscar Gcdoy, Dr. Irineu ile Mello 
Machado, Alcindo Guanabara e o Dr. Manoel 
Timotheo da Costa. 

Sala dasCommissões, 23 de abril de 1897.— 
Corne lio d(i Ftmseca, presidente. — Monsenhor 
.louoT. G. Mourão, relator. — Eduardo de 
Uerrêdo, — Thornaz Accicli.-^João de Siqueira, 

N. 28—1897 

^Reconhece DepiVados pelo P districto do Es- 
tado do Maranhôo o Dr, Casemiro Dias 
Vieiía Júnior^ e pelo 2'' districto monsenhor 
João Tolcntino Qiicdelha Mourão. 

A l" Commissão de inquérito, tendo exami- 
nado as actas, diplomas, protestos, coiitra- 
])rotest()s e mais papeis concernentes á eleição 
procedida no Estado do Maranhão, e, conside- 
rando que nenhuma contestação ou reclama 
ção tbi lei ta contra os Doputados eleitos, pelo 
1^ districto, Dr. Casemiro Dias Vieira Júnior, 
ora fallecido, o pelo 2*', monsenhor João To- 
lcntino Quedelha Mourão, é do parecer : 

1", que í?e declare eleito Deputado pelo 
1'^ districto do mesmo Estado o Dr. Casemiro 
Diis Vieira Júnior; 

2^^, que reconheça orno Deputado eleitx) 
pelo :^" districto, ainda do mesmo Estado, 
monsenhor João Tolentino Quedelha Mourão. 

Sala das Commissões. 23 de abril de 1897. 
— Jo''o Vieirtj, presidente e relator.— /rúicM 
Machado, — Hivadavia Corrêa, — Arthur Pei' 
i/:oto, — Moreira Alces, 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 50 minutos 
da tarde. 



7*^ SESàÂO PRKPARATORIA EM 24 DE ABRIL 
DE 1897' 

Presidência do Sr, Mello Pego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Neto, Irineu Machado, Thornaz 
Accioli, Elias Martins, Anisio de Abreu, Il- 
defonso Alvim, Heredia de Sá, Hermenegildo 
de Moraes, Urbano do Gouveia, Seabra, João 
de Siqueira, Lamounier Godofre^o, Araújo 
Góes, Eíluardo de Berrèdo, Almeido Gomes, 



João Vieira, Calogeras, Cornelio da Fonseca, 
Teixeira de Sá, Francisco Tolentino. Pedro 
Ferreira, Henrique Valladares, Nilo Peçanha. 
Alfredo Pinto, Augusto de Vasconcellos, Leo- 
nel Loretti, Olcíriziío Maciel, Pires Ferreira, 
Raul Barroso, Euge «io Tourinho, Guedelha 
Mourão, Manoel Caetino, Tolentino dos San- 
tos, Arthur Peixoto, Arthur Rios, Ermirio 
Coutinho, Mayrink, Felippe Cardoso, Silva 
Castro, Rodrigues Fernanies, José Peregrino, 
Carlos Marcellino, Alencar Guimarães, Her- 
culano Bandeira, Aristides de Queiroz, Oví- 
dio Abrantes, Timotheo d;i Costa, Luiz Adol- 
pho, Júlio de Mello, Urbano dos Santos, Pa- 
ranhos Montenegro, Gustavo Veras. Monjar- 
dim, Rodolpho de Miranda, Belisario de 
Souza, Ft»nseca Portella, TelLs de Menezes, 
Felisbello Freire, Serejo, Neiva, Rodolpho da 
Paixão, Geminiano Brazil, Castro Refcello, 
Pinheiro Júnior, Pedro Borges, Costa Dória, 
Rivadavia Corrêa, Marinho de Anirade, Luiz 
Domingues e Olympio de Campos. 

Alre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O é4r. i%.i*tli.ur Rios (pela ordem) 
—Sr. presidente, pedi a palavra pela ordem 
para communicar á Mesa que o Sr. general 
Francisco Glicerio deixa de comparecer à 
sessão e á reunião da Commissão a que per- 
tence, por se achar doente. 

O Sr. Presidente— a Mesa fica inteirada. 

O Sr. «Xoâo de Slquolz^a— Peço 

a palavra para uma explicação pessoal. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o Sr. 
João de Siqueira. 

O Sr. «loelo do ^iquoira (para 
uma explicação pessoal) — Sr. presidente, 
quando hontem orava o honrado Deputado 
por Santa Catharina o Sr. Lauro Mlillor, nào 
se achiiva neste recinto nenhum dos membros 
de que se compõe a 3' Commissão de Verifica- 
ção de Poderes; e, por isso, S. Ex. não teve 
uma resposta immediata á injusta accusação 
que fez á mesma Commissão. . . 

O Sr. Presidi: MK—Attenda o nobre depu- 
tado, V. Ex. só póiio occupar-se desta questão 
depois de ser lido o expeJiente. 

O Sr. João de Siqueira— Eu havia pedido 
a palavra para uma explicação pessoal, mas 
uma vez que V. Ex. acha que devo occupar 
a tribuna para tratar dsta questão na hora 
do expotUente, eu aguario que V. Ex. me 
conceda a palavra. 

O Sr.l° Secreturio procede â lei- 
tura do seguinte 
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EXPEDIENTE 

Diplomaât 

Do Sr. Pe<iro Ferreím da Silva, Deputado 
í^letto pelo Estudo de Sun ta Catli^it iua. —A' 
4^ Commissão de Inquérito. 

Do Sr. Rodolpho Nogueira da Rocha Mir 
randa. Deputado eleito pelo 7« districto do 
Estado de S. Paulo. —A* 4« Commissão de 
Inquérito. 

O Sr. «loâo de Siqueira. ~ 

Bem pouco é o tempo que tenho de occUpar 
a attenção da Camará, para deft-nder a 3" 
CommiSiâo de Inquerito,hontem injustamente 
censurada peio meu illustre amigo, Deputado 
por Santa Catharina, o Sr. Lauro Mui ler. 

Diase S. Ex. que a 3"^ Commissão havia la- 
vi*ado parecer logo no primeiro dia de sua 
reunião. Não é exacto. A 3^ Commissão logo 
depois de sorteada, reuniu-se na Saia das 
ComraissCes e depois de eleito o seu presi- 
dente, o Sr. Cornelio da Fonseca, estf3 in- 
dicou o respectivo secretario, distribuiu os 
papeis doa diveri^os Estados, nomeando seus 
relatore?, indicando, como se vê do Diário 
Ofpcial do dia 21, para serem tratadas no dia 
seguinte, as eleições do !•* e 3« districtos da 
Bahia, do 1° 6 2** districtos do Districto Fe- 
deral e 1° e 4" districtos do Rio de .laneiro. 

Pela simples leitura do Diário Offídal vê-se 
a sem razão com que S.Ex. hontem censurou 
a 3' Commissão que, posso garantir a S. Ex. 
e à Camará, jamais atropellará direitos de 
quem quer que seja, tendo por fim unica- 
mente o respeito á lei, á justiça e ã verdade. 
{Apoiados,) 

O Sr. I*resldente— Vae se pro- 
ceder á votação dos pareceres dados para a 
ordem do dia. 

O Sr. IVIlo Peçanlia — Devo a 
V. Ex. e á Camará um movimento de leal- 
dade. 

Contestado, embora sen. duplicata, o meu 
diploma, não quero absolutamente intervir 
no julgamento de meus juizes. V. Ex. não 
contará meu voto nem pró nem contra o pa- 
recer. O meu procedimento será o mesmo 
quanto aos outros pareceres que forem vo- 
tados. 

O Sr. Presidente— o Regimento não faz 
distincção 1 (Apoiados.) 

O Sr. Arthdr Rios— Seria preciso que 
V. Ex. não estivesse presente. 

O Sr. Nilo Peçanha— Não discuto a let- 
Ira nem o espirito do Regimento. Começando, 
declarei qua tinha um movimento de leal- 
dade a communicar á Camará; não quero in- 
tervir no julgamento de meus juizes. 



ORDEM DO Dl 

Votação do parecer n. 2. de \i 
cenfiu D&putHíioíi pelo l- districi o ^'u" 
U Bahia aos Srs,.!oào Anguí?to Neiva, Jay 
Lopes Villas Efo:is, José Joaquim Seabra e 
Joaquim Macedo 'le Castix) Rebello. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 2, de 1897: 

1", que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no 1" districto do Estado da Ba- 
hia, para Deputados ao Congresso Nacional, 
no dia 30 de dezembro do anno próximo 
findo ; 

2", que sejam reconhecidos Deputados, pelo 
referido dÍNtricto, os candidatos diplomados: 
cidadãos João Augusto Neiva, Dr. Jayme Lo- 
pes Villas Boas, Dr.José Joaquim Seabra e 
Dr. Joaquim Macedo de Castro Rebello. 

O Sr. I*re«ideiite— Proclamo Depu- 
tados pelo 1" districto do Estado da Bahia es 
Srs. João Augusto Neiva, Jayme Lopes Vil- 
las Boas, José Joaquim Seabra e Joaquim Ma- 
cedo de Castro Rebello. 

Votação do pafecer n.3, de 1897, reconhe- 
cendo Deputados pelo 3" districto do Estado 
da Bahia aos Srs. engenheiro Aristides rjal- 
vão de Queiroz, Dr. Manoel Caetani) de Oli- 
veira Passos e Eugénio Gonçalves Tourinho. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclu:^ões do parecer 
n. 3, de 1897: 

1", que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas, no dia 30 de dezembro do anno, 
findo, para Deputados ao Congresso Nacional, 
no 3^ districto do Estado da Bahia, inclusive 
as 1% 2* e 3' secções do l'' districto da cidade 
de Santo António de Jesus, cujas mesas fo- 
ram nomeadas de conformidade com as dis- 
posições da lei, no dia 10 de dezembro do 
mencionado mez e anno, pela respectiva Ca- 
mará Municipal ; 

2<». que sejam reconhecidos Deputados os 
candidatos diplomados: engenheiro Aristides 
Galvão de Queiroz, Dr. Manoel Caetano de 
Oliveira Passos e Eugénio Gonçalves Tou- 
rinho. 

O Sr. I*reslden te— Proclamo Depu- 
tados pelo 3'» districto do Estado da Bahia 
os Srs. Aristide> Galvão de Queiroz. Manoel 
Caetano de Oliveira Passos e Eugénio Gon- 
çalves Tourinho. 

O Sr. I^residente — Não liavendo 
nada mais a tratar, convido os Srs. Deputados 
a comparecerem amanhã á hora regimental, 
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Designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia: 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. 4, de 1897, reconhecendo Deputados pelo 
Estado do Rio Grande do Norte os Srs. Au- 
gusto Severo de Albuquerque Maranhão, Au- 
gusto Tavares de Lyra, Francisco Gurgel de 
Oliveira e Amaro Cavalcanti ; 

N. 5, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo4° districto do Estado da Bahia os Srs. 
Dr. Francisco de Paula de Oliveira Guimarães, 
Dr. Pedro Ver^ne de Abreu e Dr. Amphilo- 
phio Botelho Freire de Carvalho ; 

N. 6, de 1897, reconhecenflo Deputados pelo 
70 districto do Estado da Bahia os Sre. Dr. 
Arthur César Rios, Dr. Thomaz Garcez Pa- 
ranhos Montenegro e Dr. Marcolino Moura de 
Albuquerque ; 

N. 7, de 1897, reconhecendo Deputados pelo 
1°, 2\ 3", 4*> e5' t1istrict/)s do Rio Grande do 
Sul os Srs. Piinio de Castro Casado, José de 
Almeida Martins Costa Júnior, Marçal Pe- 
reira Escobar, Possidonio Maneio da Cunha 
Júnior, Apparicio Mariense da Silva, Frin- 
cisco de Paula Alencasi o, Victorino Ribeiro 
Carneiro Monteiro, Rivadavia da Cunha Cor- 
rêa, Aureliano Pinto Barbosa, Arthur Pinto 
da Rocha, Vespasiano Gonçalves de Albu- 
querque e Silva, João Py Crespo, Manoel de 
Campos Cartier, Alexandre Cassiano do Nas- 
cimento e António Cândido de Azevedo Sodré; 

N. 8, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 4*^ districto do Rio de Janeiro os Srs. Deo- 
cleciano Alves de Souza, José de Barros Fmnco 
Júnior e Joaquim bernardes Diai^ ; 

N. 9, de 1897, reconhecendo Doputados pelo 
1** districto do iistado do Rio de Janeiro os 
Srs. Belisario Augusto Soares de Souza, Joa- 
quim Pereira dos Santos, Manoel Henriques 
da Fonseca PorteUa e Érico Marinho da Gama 
Coelho; 

N. 10, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 2" districto do Lsiado do S. Paulo os 
Srs. Francisco Granadeiro Guimarães, Ma- 
noel Jacintho Domingues de Castro e Alfredo 
Casemiro da Rocha; 

N. 11, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 1" districto do Estado de S. Paulo os 
Srs. Joaquim Galeão Carvalhal, José Luiz 
Flacquer, Firminiano de Moraes Pinto e José 
Alvares Rubião; 

N. 12, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo Estado de Santa Catharina os Sr?i. 
Lauro Severiano Miiller, Victorino de Paula 
Ramos, Franciiico Toiciilino Vieira de Souza 
e Pedro Ferreira e fcilv =; 

N. 13, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 2' districto do Estado do Pará os S'^. 
Theotonio Kaymundo de Brito, Innocencio 
SerzedeUo Corrêa e José Teixeira da Matta 
Bacellar; 



V. 14, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo i" districto do Estado do Pará os Srs. 
Pedi o Leite Chermont, Augusto Montenegro, 
Carlos Augusto Valente de Novaes e Euéas 
Martins; 

N: 15, de 1897, reconheoendo Deputados 
pelo 1«> districto do Estado de Minas Geraes 
os Srs. José Caetano da Silva Campolina, 
FrariCisco de Paula Mayrink, João Pandià 
Calogeras e José Caetano de Almeida Gomes ; 
pelo 4° districto, os Srs. Luiz Arthur Detsi, 
Joaquim Gonçalves Ramos e António Jacob 
da Paixão: pelo 4'* districto, os Srs. Antero 
de Andrade Ek)telho, Alfredo Pinto Vieira de 
Mello e Francisco Luiz da Veiga; 

N 16, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 2" districto do Estado da Bahia os Srs. 
Drs. FianMsco Maria Sodré Pereira, Aristi- 
des Augusto Milton e Joaquim Ignacio Tosta; 

N. 17, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelos seguintes districtos do Estado de Minaa 
Geraes: peio G" os Sra. Octaviano Ferrt-ira de 
Brito, Álvaro Augusto de Andrade Botelho e 
Joaquim Leonel do Rezende Filho; pelo 8* os 
Srs: Roiolpho Ernesto de Abreu, José Ouper- 
tino de Siqueira e Augusto Cleraentino da 
Silva; pelo 9' os Srs. João Ray mundo Telles 
de Menezes, Theotonio de Magalhães e Castro 
e João da Matta Machado; 

N. 18, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo ô' districto do Estado de S. Paulo os 
Srs. Cesário Motta Júnior, Alfredo Ellis e 
Paulino Carlos de Arruda Botelho; 

N. 19, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo ^ districto de S. Paulo os Srs. Cesário 
Gabriel de Freitas. Luc-as Monteiro de Barros 
e Edmundo da Fonseca; 

N. 20, de 1897, reconhecendo Deputados 
peio 7*' districto de S. Paulo os Srs. Francisco 
Glicerio, Arthur de Aguiar Diedricksen e 
Rodolpho Nogueira da Rocha Miranda. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 29—1897 

Reconhece Deputados pelo 6^ distrioto do Es- 
tado da Bahia os Srs. Drs, António Rodri^ 
(jues Lima e Nicolào Tolentino dos Santos» 

A 3' Commi>são de Verificação de Po- 
deres, tendo em vista as allegajões feitas 
pelo conte:>tanle a algumas flftiçws do G*' dijb- 
trictu do Estado da Bahia, cujos votos náo 
aHe^^tam. como declarou, aos di}'lomas doa 
candidatos mais votados Dr. António Rodri- 
gues Lima e Nicolào Tolentino dos Sai^tos, é 
de parecer: 
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1«, que f?ejam apppovadas as eleições proce- 
didas aos muaicipios de Conquista, Poções, 
Andanhy .Brejo Grande,Rom Jesus de Meiras, 
B(im Jesus do Rio de Contas, S. J âo (^e Pa- 
raguassú e Remédios, procedidas, no dia 30 
de dezembro doanno flndo, para Deputados ao 
Congresso Federal; 

2*, que sejam reconhecidos Deputados os 
cidadãos mais votados e diplomados: Dr. An- 
tónio Rodrigues Lima e Dr. Nicoláo Tolen- 
tino dos Santos. 

Sala das Commissões da Camará dos Depu- 
tarloe, 24 de abril de \S97. ^Comelio da Fon- 
seca, presidente. — João de Siqueira, relator. 
--Eduardo de B^rr^áo.— Monsenhor G. Mou- 
rão» — Th, Accioly. 



N, 31 — 1897 



N. 30-1897 

Reconhece Deputados pelo 5° districto da Ca' 
pitai Federal os Srs. Dr'/ Augusto de Vas- 
concellos e Raul Capello fiarroso, 

A 3=* Gommissão, tendo examinado as au- 
thenticas da eleição occorrida, em 20 de de- 
zembro de 1896, no 3*' districto eleitoral do 
Districto Federal, os diplomas conferidos aos 
candidatos a essa eleição, a acta da apuração 
geral e bem assim o protesto apresentado 
pelo candidato Dr. Cândido de Oliveira Lins 
de Vasconcellos. e não se concluindo desses 
documentos solução alguma que invalide a 
eleíQão dos candidatos Drs. Augusto de Vas 
concellos e Raul Capello Barroso, é de pa- 
recer: 

!<*, que sejam declaradas validas as eleições 
para três Deputados ao Congresso Federal 
que se procederam, em 30 de dezembro ul- 
timo, no 3*» districto eleitoral desta Capital, 
salvo a 1" e 2» secções do 2*> districto de Gua- 
ratiba, 1* secção do !<> districto de Campo 
Grande, ^ secção do 2° districto da mesma 
parochia, 1« e 15' de 2« districto do Engenho 
Novo, 5* secção do 2« districto do Engenho 
Velho, 1» e 2» secções da Ilha do Governador, 
4» secção da parochia de Ira já, 3' de Jacaré- 
paguá, e as eleições procedidas no curato de 
Santa Cruz, sobre as quaes recahem duvidas, 
sem comtudo alterar a eleição dos dous can- 
didatos; 

2'', que sejam reconhecidos Deputados pelo 
3« districto eleitoral do Districto Federal os 
Srs. Augusto de Vasconcellos e Raul Capello 
Barroso. 

Saia da^ Commis^s, em 24 de abril de 
lgg7, — Cornei io da Fonseca, presidente.— 
McBííenhor G. Aio wrJo, relator. — /o<ío de 
Siqueira »^Editardo de Berrêdo.^Th, Ac- 
cioly, 



Reconhece Deputados pelo 5' districto das Ala- 
goas os Drs. Euclides Viaira Malta, Manoel 
de Araújo Góes e Theophilo Fernandes dos 
Santos. 

A 2» Comraissão de Inquérito, examinando 
com a devida attençâo as actas e mais papeis 
relativos ás eleições realisadas, a 30 de de- 
zembro do anno próximo passado, no 2<» dis- 
tricto eleitoral das Alagoas, para três Depu- 
tados à Camará Feder U, e verificando a re- 
gularidade das referidas eleições, contra as 
quaes nenhum protesto foi apresentado quer 
pemnte a Junta Apuradora, quer perante a 
Com missão, é de parecer: 

1% que sejam approvadas as eleições do 2« 
dlii^tricto eleitoral das Alaçoas ; 

2'\ que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo districto os Srs. dou- 
tores Euclides Vieira Malta,Manoel de Araújo 
Góes e Theophilo Fernandes dos Santos. 

Sala das Commissões, 24 de abril de 1897. 
—José Murtinho. — Castro Itehello .—João Pan- 
diá Calogeras,— Rodrigues Fernandes .^ Ole- 
gario Maciel. 



Levantar-se a sessão 
nutos. . 



às 12 horas e 30 mi- 



8"" SESSA.0 PREPARATÓRIA EM 25 DE ABRIL 
DE 1897 

Presidência do Sr. Mello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Neto, Irineu Machado, Thomaz 
Accioly, Elias Martins, Amorim Figueira, 
Costa Dória, Seabra, Eduardo de Berrêdo, 
Nilo Peçanha, Ildefonso Alvim, Pedro Borges, 
João de Siqueira, Raul Barroso, Carlos Mar- 
ceilino, Calogeras, Antero Botelho, Moreira 
Alves, Manoel Caetano, José Peregrino, Al- 
fredo Pinto, Tolentino dos Santos, Telles de 
Menezes, Eugénio lourinho, Heredia de Sá, 
Timotheo dá Costa, Francisco Tolentino, Se- 
rejo. Pinheiro Júnior, Augusto Severo,Felis- 
bello Freire, Urbano Santos, Herculano Ban- 
deira, Rivadavia Corrêa, Arthur Peixoto, 
Gustavo Veras, Ovidio Abrantes, Rodolpho 
Miranda, Lamounier God jfredo, Olegário Ma- 
c["\, Artliur Rios, Miguel Pernambuco, João 
Vieira, Cornelio da Fonseca, Castro Rebeilo, 
Rodrigues Fernandes, Galdino Loretc», Ner-^ 
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Juvencio de Aguiar, Júlio de Mello, Marques 
Araiijo,Hinriqiie Valladares e Neiva. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a vttcd «t 
sessão antecedente. 

O Sr. P Secketario procede á leitura do 
seguinte 



EXPEDlENTíi: 



Diplomas 



Do Sr. João António Alves do Brito, depu- 
tado eleito pelo 2'» districto do Estado do Rio 
de Janeiro.— A' 3" Ck)mmissão de Inquérito. 

Do Sr. Ovidio Abrantes, deputado eleito 
pelo Estíido de Goyaz.— A' 4'' Comraissâo de 
inquérito. 

Cópia authentica do termo e assignatura dos 
180 eleitores que, na eleição para o Congresso 
Federal, procedida no I^ districto do Estado 
de Pernambuco, comparecpram ao cartório do 
I" tabellião publico João Silveira Carneiro da 
Cunhíi e ôzei*am as suas declarações de voto, 
e mais os titulos dos ref^tridos eleitores.— A' 
2' Coramissâo de Inquérito. 

O Sr. I^reaidetite — Peço aos Srs. 
Deputados que tomem os seus legares nas 
bancada8,para se verificar si ha numero para 
proceder-se à votação dos pareceres. 

ORDEM DO DIA 

Votação (lo parecei* n. 4, de 1897, reconbe- 
condo Deputados pelo Estado do Rio Grande 
do Norte os Srs. Augusto Severo de Albu- 
querque Maranhão, Augusto Tavares de 
Lyra, Francisco Gurgel de Oliveira e Amaro 
Cavalcanti. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes couclusues do parecer 
n. 4, de 1897: 

1**, que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas no E>tado do Rio Grande do Norte a 
30 «le dezembro de 1800; 

2», que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo mesmo Estado os Srs. Au- 
gusto Severo de Albuquerque Maranhão, Au- 
gusto Tavares de Lyra, Francisco Gurgel de 
Oliveira e Amaro Cavalcanti. 

O Hr. I^residente— Proclamo Depu- 
tados pelo Estado do Rio Grande '^o Norte ob 
Srs. Augusto Severo do Albuquerque Ma- 
ranlião. Augusto Tavares de Lyra, Francisco 
Gurgíl de Oliveira e Amaro Cavalcanti. 

i Votação do parecer n . 5, de 1897, reco- 

uboí»pTir!n Deputados pelo 4° districto do Es- 



tado da Bahia os Srs. Dr. Francisco de 
Paula de Oliveira Guimarães, Dr. Podro 
Vorgne de Abreu e Dr. Amphilophio Botelho 
Freire de Carvalho. 

São successivamente poetas a voto3 e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 5, de 1897: 

1^, que sejam approvadas todas as eleições 
do 4" districto do Estido da Bahia, effectaa- 
das em 30 de dezembro ultimo para Depa- 
taflos ao Congresso Nacional ; 

2\ que sejam reconhecidos Deputados os 
candidatos diplomados Dr. Francisco de Paula 
de Oliveira Guimarães, Dr. Pedro Vergne 
de Abreu e Dr. Amphilophio Botelho Freire 
de Carvalho. 

O Sr,I*resI<^eiiie— Proclamo Depu- 
tados pelo 4*" districto do Estado da Bahia os 
Srs. Francisco de Paula de Oliveira Gui- 
marães, Pedro Vergne de Abreu e Amphi- 
lophio Botelho Freire de Carvalho. 

Votação do parecer n. 6, de 1897, reconhe- 
cendo Deputados pelo 7« districto do Estado 
da Bahia os Srs. Drs Arthur César Rios, 
Thomaz Garcez Paranhos Montenegro e Mar- 
colino Moura e Albuquerque. 

São successivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer n.6, 
de 1897 : 

IS que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no 7'' districto do Estado da Bahia, 
em 30 de dezembro do anno findo, para Depu- 
tados ao Congresso Nacional ; 

2-', que sejam reconhecidos Deputados os se- 
guintes cidadãos diplomados: Drs. Arthur 
César Rios, Thomaz Garcez Paranhos Monte- 
negro e Marcolino Moura e Albuquerque. 

O fti*. I^rosldente— Proclamo Depu- 
tados pelo T districto do Estado da Bahia 
03 Srs. Arthur César Rios, Thomaz Garcez 
Paranhos Montenegro e Marcolino Moura e 
Albuquerque. 

Votação do parecer n, 7, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelos 1*^, 2", 3", 4" e 5*» 
districtos do Rio Grande do Sul os Srs. Plinio 
de Castro Casado, José de Almeida Martins 
Costa Júnior, Marçal Pereira de Escobar, 
Francisco Alberto Guillon, Possidonio Maneio 
da Cunha Júnior, Apparicio Mariense da Silva, 
Francisco de Paula Alencastro, Victorino Ri- 
beiro Carneiro Monteiro, Rivadavia da Cunha 
Corrêa, Aurélia no Pinto Barbosa, Arthur 
Pinto da Rocha, Vespasiano Gonçalves de 
Albuquerque e Silva, João Fy Crespo, Manoel 
«le Cami^os Cartier, Alexandre Cassiano do 
Nascimento e António Cândido de Azevedo 
Sodró, 
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São sxiccessl vãmente po>tis á votos « ap- 
pvovadí\3 as seguintes conciusões do parecer 
n. 7, de 1897: 

1», que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no l" districto do Estado do Rio 
Grande do Siil e declarados eleitos os cida- 
dãos DiN. Plínio de Castro Casado, José 
de Almeida Martins Costa Júnior, Marçnl Pe- 
reira de Eácobar e Francisco Alberto Guillon; 

2^ que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no z*" .listricto e declarados eleitos 
Deputados os cidadãos Dr. Possidonio Maneio 
da Cunha Júnior, coronel Appaiicio Manense 
da Silva e tenente-coronel Francisf^o de Paula 
AJencastro; 

3*, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no 3" districto e reconhecidos Depu- 
tados os Drs. Victorino Ribeiro Carneiro 
Mnnteiro, Rivadaviíi da Cunlia Corre v e Au- 
reliano Pinto Barbosa; 

4", que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no 4" districto e proclama los Deputados 
o Dr. Arthur Pinto «^a Rocha, coronel Ves- 
paisiano Gonçalves de Albuquerque e Silva e 
Dr. João Py Crespo; 

5^ que sejam, finalmente, approvadas as 
eleições procedidas no 5 ' districto ". declara- 
dos eleitíís Deputados os Dr. Manoel de Cam- 
pos Cartier, Alexandre Casiiano do Nasci- 
mento e António Cândido de Azevedo S )dré. 

OSír. I^refildente— Proclamo Depu- 
tados i)elos 10, 2', 3, 4'^ e 5^' districtos do Es- 
tvlo do Rio Grande <lo Sul os Srs. Plinio de 
Castro Casado, José de Almeida Martins Costa 
Júnior, Marçal Pereira de Escob u-, Francisco 
Alberto Guillon, Possidonio Mando da Cunha 
Júnior, coronel Apparicio Marieihse da Silva, 
tenente-coronel Francisco «íe Paula Alen- 
castro, Victorino líi beiro Carneiro Monteiro, 
Rivadavia da Cunha Corrêa, Aureliano Pinto 
Barbosa, Arthur Pinto da Roclia, coronel 
Vespasiano Gonçalves de Albuquerque e 
Silva, João Py Crespo, Manoel <le Campos 
Cartier, Alexandre Cassiano do Nascimento e 
António Cândido de Azevedo Sodré. 

Votação do parecer n . 8, do 1897, reconhe- 
cendo Deputados polo 4" districto do Rio de 
Janeiro os Srs. Deocleciano Alves de Souza, 
José do Barros Franco Júnior o Joaquim Ber- 
nardes Dias. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 8, de 1897: 

1-', que seja approvada a eleição que se 
effectuou no 4^ districto do Estado do Rio do 
Rio de Janeiro em 30 de dezembro ultimo; 

2\ que sejam reconhecidos Depurados os 
Srá. Drs. Deocleciano Alves de Souza, José de 
Barros Franco Júnior e Joaquim Bernardes 
Dias. 



O Sr-. I^realciente— Proclamo Depu. 
tíidos polo 4*^ disrricto do EsUdo do Rio de 
Janeiro os Srs. Deocleciano Alves de Souza, 
José de Barros Franco Júnior e Joaquim Ber- 
nardes Dias. 

Votação do parecer n. 9, de 1897, reconhe- 
cendo Deputados pelo l" districto do Estado 
do Rio íle Janeiro os Srs. Beli^ario Augusto 
Sonres do Souza, Joaquim Pereira dos Santos, 
Manoel Ilínriques da Fonseca Portella e 
Érico \Luiiiho da Gama Coelho. 

São snccess: vãmente postas a votos e ap- 
prova-^as as seguintes conclusões do parecer 
n. 9, de 1897: 

l^ que seja approvada a eleição a que se 
procedeu no 1" districto do Estaco do Rio do 
Janeiro a 30 de dezembro de 18% ; 

2', que sejam reconhecidos Deputados os 
Srs. Drs. líeli-ario Augusto Soares de Souza. 
Joaquim Pereira dos Santos, Manoel Henri- 
quos da Fonseca Poriella e Érico Marinho da 
Gama Coelho. 

O Si-. Presldonte— Proclamo Depu- 
tados pelo l" districto do Estaao do Rio de 
Janeiro os Srs. Belisario Augusto Soarei de 
Souza, Joaquim Pereira dos Santos. Manocd 
Henriques da Ponseai Portella e Érico Mari- 
nho da Gama Coelho. 

Votação do parecer n. 10, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 2" districto do Es- 
tado de S. Paulo os Srs. Francis^^o ÍTr.ma- 
deiro Guimarães, Manoel Jacintho 1) uningues 
do Castro e AlíVedo Casemiro da Ro:ilia. 

São successivamente postas a votos e í\p- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 10, de 1897: 

l^, que sejam approvadas todas as eleiçd s 
paroiaes eíTectuadas a 3 ) de deze;iil.)ro dti 
1890, no 2" districto do Estado de S. Paulo ; 

2*. que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo 2« districto do Estado de São 
Paulo os Srs. Francisco Granadeiro Guima- 
rães. Manoel Jacintho Domingues de Castro e 
AltVodo Casimiro da líocha, que reuniram a 
maioria absoluta do suffragio. 

O Sr. r*resideiite— Proclamo Depu- 
tados pelo 2' districto do Estado de S. Paulo 
os Srs. PYancisco Granadeiro Guimarães. Ma- 
noel Jacintlio Domingues de Cíistro o Alfredo 
Casemiro da Rocha. 

Vocação do p^rec'5r n. 11, de 1897, reco- 
nhecendo Der»uUdos T'elo I** districto do 
Estalo de S. Paulo os Srs. João Galeão Car- 
valhal, José Luiz Flacquer, Firiiiiano de 
Moraes Pinto o José Alvares Rubiâo. 
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^ão snoce?si vãmente postas a votos e ap- 
p!ov,'vi IS as seguinte.^ conclusões do parecer 
n. 11, d.- 1S97 : 

l^ qui' sejam approvadas as eleições effe- 
cUadas era 30 de dezembro de 1896 no 
1** distiicto do Estado (^e S. Paulo ; 

2\ que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputadas pelo referido districto osse^intes 
smbores, que reuniram a maioria absoluta 
úo.i suíTi-agios : 

•loâo Galeão Carvalhal, José Luiz Flacquer, 
Fírmiano de Moraes Pinto e José Alvares 
Rut^iuo. 

O Si*. I*re»icloiite— Proclamo Depu- 
tados pelo 1'^ districto do Estado de S. Paulo 
os Srs. José Galeão Carvalhal, José Luiz 
Flacquer, Firmiauo de Moraes Pinto e José 
Alvares Rubião. 

Votação do parecer n. 12, de 1897, reco- 
nhecendo Deputa-los pelo E.^tado de Santa 
Carharina os Srs. L «uio Severiano Mullor, 
Victorin» de F'aula Ramos, Francisco Tolen- 
tino Vieira de Souza e Fedro Ferreira e Silva. 

São snccessi vãmente postas a votos e ap- 
proval as as seguintes conclusões do parecer 
n. 12, de 1897 : 

1% que sejam approvadas as eleições effe- 
ctuadrtsuo dia 30 de dezembro de 1896 no Es- 
ta^' o de Santa Catharina ; 

i\ que sejam reconheci'^ os e proclamados 
De:)uta<ios pelo referido Estado os Srs. Lauro 
Sovenano Miiller, Vrctorino de Paula Ramos, 
Fi aneisco Tolentino Vieira de Souza e Pedro 
Ferreira e Silva. 

O Sr. I^renlden te— Proclamo Depu- 
tados pelo Estado de Santa Catharina os 
Srs. Lauro Severiano Miiller, Victoriqp de 
Paula Ramos, Francisco Tolentino Vieira de 
Souza e Pedro Ferreira e Silva. 

Votação do parecer n. 13, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 2" districto do Ks- 
tado do Pará os Srs. 'VheotOTiio Ray mundo de 
Brito, Innocencio Sorzedello Corrêa e José 
Te'xeira <la Matta Bactellar. 

São successivainente postas a votos o appro- 
va'as as so^ifuintes conclusões do parecer 
n. 13, de 1897: 

1**, que sejam approvadas as eleições rea- 
lisadas no dia 30 de dezembro de 1896 no 
2' ('istricto do Estado do Pará ; 

2 , que sejam reconhecidos Deputados pelo 
reft^rido districto os Srs. Theot^nio Raymundo 
de Rritx), Innocencio ^erzedello Corrêa e José 
Teixeira da Matta Bacellar. 

O Sf. I^i*OMÍílonte — Proclamo Depu- 
tados pelo 2* districto do Estado do Pará os 



Srs. Theotonio Raymundo de Brito, Inno 
cennio Serzedcdlo Corrêa o José Teix-nra da 
Matta Bacellar. 

Votação do parecer n. 14, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados polo P distriííto do Gsta- 
do do Pará os Srs. Pedro Leite Cherm». nt, 
Auííusto Montenegro» Carlos Augusto Valente 
de Novaes e Enéas Martins. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes concluso "'S do parecer 
n. 14, de 1897: 

1', que sejam approvadas as eleições rea- 
lisadas no l» districto do Estado do Pam a 30 
de dezt^mbro de 1896 ; 

2», que sejrm reconhecidos Deputados pelo 
mesmo districto os Srs. Peiiro Leite Chep- 
mont. Augusto Montenegro, Carl(»3 Augusto 
Valente de Novaes e Enéas Martins. 

O Sr. I*i*e»lcieiite — Proclamo 
Deputados pelo l" districto do Estado do Pará. 
os Srs. Periro Leite Chermout, Augusto Mon- 
tenegro, Carlos Augusto Valente de Novaes 
e Enéas Martins. 

Votação do parecer n. 15, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo Idistrcto do Es- 
tado de Minas Geráes os Srs. José Caetano da 
Silva Campolina, P'rancis'ío de Paula May- 
rink, João Pandiá Calogeras e José Caetano 
de Almeida Gomes; peío 4** distrcto oa Srs. 
Luiz Arthur Detsi, Joaquim Gonçalves Ramos 
e António Jacob da Paixão; pelo > districto 
os Srs. Antero de Andrade Botei lo, Alfredo 
Pinto Vieira de Mello e Francis :o Luiz da 
Veiga. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 15, de 1897: 

1% que sejam approvadas as referidas elei- 
ções; 

2*, que sejam reconhecidos Deputados 03 
Srs: Dr. José Caetano da Silva Campolina, 
Francisco de Paula Mayrink, Dr. Joáo Paa- 
diá Calogeras e Dr. José Caetano le Almeida 
Gomes, pelo l'' disitricto; Drs. Laiz Arthur 
Df^tsi, Joaquim Gonçalves Ramos e / ntonio 
Jacob da Paixão, pelo 4*^ districto; Drf. An- 
tero de Andrade Botelho, Alfredo Tinto Vieira 
de Mello e Francisco Luiz da Vej.^a, pelo 5«» 
districto, 

O Sr. Presidente— Proclamo Depu- 
tados pelos V\ 4'\ e 5". districtos do Estado 
de Minas Geraes os Srs. José Caetano da 
Silvi Campí)lina, Francisco de Paula May- 
rink, João Pandiá Calo;íeras, Jo-ié Caetano 
de Almeida Gomes, Lui/. Artliur JctM. Jo:í- 
quim Gonçalves Ramos, António Jacob da 
Paixão, Antero de Andrade Botelho, Alfredo 
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Pinto Vieira de Mello e Francisco Luiz í^a 
Veiara. 

Votação do parecer n. IG, de 1897, reco- 
nhecenílo Deputados peb 2" districto do Es- 
tado da Bahia os Srs. Drs. Francisco Maria 
Sodré Pereira, Aristides Augusto Milton e 
Joaquim Ignacio Tosta. 

^0 successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parec ;r 
n. 16, de 18l97 : 

1*, que sejam approvadas to'1as a eleições 
procedidas no 2*' districto do Estado da Bahia 
em 30 de dezembro de 1896 ; 

2*, que sejam reconhecidos Deputados os 
ci'ladâos diplomadoa Dr. Francisco Maria 
Sodré Pereira, Dr. Aristides Augusto Milton, 
Dr. Joaquim Ignacio Tosta. 

O Si*. í^residente— Proclamo Depu- 
tados pelo 2° districto do Estado da Bahia os 
Srs. Francisco Maria Sodré Pereira.Aristides 
Augusto Milton e Joaquim Ignacio T sca. 

Votação do parecer n. 17, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelos seguintes distri- 
cios do Estado de Minas Geraes: pelo 6", os 
Srs. Octaviano Ferreira de Britto, Álvaro 
Augusto de Andrade Botelho e Joaquim Leo- 
nel de Rezende Filho ; pelo 8", os Srs. Ro- 
dolpho Ernesto de Abreu, José Cupertino de 
Siqueira e Augusto Clementino da Silva ; 
pelo 9*», 08 Srs. João Raymundo Telles de Me- 
nezes, Theotonio de Magalhães e Castro e 
João da Matta Machado. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 17, de 1897: 

1\ que sejam approvadas as eleições que 
tiveraja legar nos 6*», 8" e 9*' distnctos do 
Kstado de Minas Geraes ; 

2», que sejam reconhecidos Deputa los Fe- 
doraes: i)elo 6<» districto, os Srs. Octaviano 
Ferreira de Brita, Dr. Álvaro Augusto de 
Andrade Botelho e Dr. Joaquim Leonel de 
Rezende Filho; pelo 8" districto, os Srs. Ro- 
dolpho Ernesto de Abreu, Dr. José Cupertino 
de Siqueira e Dr. Augusto Clementino í^a 
Silva ; pelo 9° districto, os Srs. Dr. Ray- 
mundo Telles de Menezes, coronel Theotonio 
de Magalhães e Castro e Dr. João da Matta 
Machado . 

O Sr. I^f-esiciente — Proclamo 
Deputados pelos 6° ,8* e 9" districtos do Esta lo 
de Minas Geraes os Srs. Octaviano Ferreira 
de Brito, Álvaro Augusto de Andrade Bote- 
lho, Joaquim Leonel de Rezende Filho, Ro- 
dolpho Ernesto de Abreu, José Cupertino de 
Siqueira, Augusto Clementino da Silva, Joàt 
Raymundo Telles de Menezes, Theotonio <1e 
Magalhães e Castro e João da Maita Machado. 

Cambra V. I 



V(>taç;io do parecer n. 18, de 1897, reco- 
nhec^on^o Depurados pelo 6- districto do Es- , 
ud > dn S. Paulo os Srs. Cesário da Motta 
Juniiir, Alfre<<o EUis è Paulino Carlos de 
Arruda Boteiho. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 18, de 1897: 

1*. que sejam approvadas as eleições do 
Ô'' districto do Estado de S. Paulo ; 

2\ que sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo di-tric.o os Srs. Cesário da Motta 
Júnior, Alfredo Ellis e Paulino Carlos de 
Arruda Botelho. 

O Sr. I*r<3«l<ien te -Proclamo Depu- 
tados pftlo 6*» districto do Estado de S. Paulo 
os Srs. Cesário Motta Júnior, Alfredo Ellis e 
Paulino Carlos de Arruda Botelho. 

Votpção do parecer n. 19, de 1897, re- 
C'»nhec^ndo D.putado-^ pelo 5° districto de 
S. i*aulo os Srs. Cosario Gabriel de Freitas, 
Lucas Monteiro de Barros eElmun lo Goyanaz 
da Fouseca.. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 19. de 1897: 

1», que sejam approvadas as eleições do 
5" districto de S. Paulo ; 

2', que !><^jam reconhecirlos Deputados pelo 
mesmo districto ( s Srs. Cesário Gabriel de 
Freitas, Luc.is Monteiro de Barros e Edmundo 
Goyaoaz da Fonseca. 

O Sr. I^roHldento— Proclamo Depu- 
tados pelo 5'' districto do Estado de S . Paulo 
fs S"s. Cesário Gabriel de Freitas, Lucas 
Monteiro de Barros e Edmundo da Fonseca. 

Votação do parecer n. 20, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 7* districto de São 
Paulo os Srs. Prancisco Giicerio, Arthurde 
Aguiar Diedrieksen e Roiolpho Nogueira da 
Rocha Miranda. 

Sâo successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 20, ^^e 18*J7: 

!■, que sejam approvadas as eleições do 
7** districto <^o Estado de S. Paulo ; 

2', que sejam reconhecidos Deputados pelo 
m-/sm^> district; os Srs. general Francisco 
Glicerio, Arthiir de Aguiar Diedriksen e Ro- 
dolpho Nogueira da Rocha Miranda. 

O Sr. Rresldente— Proclamo Depu- 
tadrís pelo 7" districto do Estado de São 
Paulo, os Srs. Prand-co 6li''e:io, Artiiur de 
Aí^uiar Dirdriksen e Rodoipho Nogueira da 
Rocha Miranda. 
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O Sr. I^reftldente — Nâo havendo 
nada mais a tratar, convido os Srs. Depu- 
taíios a comparecerem amanhã â hora regi- 
Wmen. 

Designo para amanhã a seguinte a ordem 
do dia : 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. 21, de 1807, reconhece"«do Deputados 
pelo 1" districto do í:stado de Pernambuco os 
Srs. Ermirio César Coutinho e José Mariano 
Carneiro da Cunha ; 

N. 22, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo .V districto do Estíulo de Pernambuco os 
Srs. Migu- 1 José de Almeida Pernambuco e 
João Ju venci o Ferreií^a Aguiar ; 

N. 23, de 1897, reconhecendo Deputado 
pelo 4" districto do Estado de Pernambuco 6 
Sr. Francisco Cornelio da Fonseca Lima; 

N. 24, de 1897, reconheceufio Deputados 
pelo 3" districto do Estado de Pernambuco os 
Srs. Malaquias António Gonçalves, Alexandre 
José Barb)sa Lima e José Isidoro Martins 
Júnior ; 

N. 25, de 1897, reconhecendo Deputados: 
pelo 10 'districto de Minas Geraes, os Srs. José 
Bento No.í^uiMra, Manoel Fulírencio Alves 
Pereira e Arthur Ferreira Torres ; pelo 11" 
districto do mesmo Estado, os Srs. Lindolpho 
Caetano de Souza e Sdva, Eduardo Pimentel 
Barbosa e Olegário Dias Maciel ; pelo 12*' dis 
tricto do mesmo Estado, os Srs. Kodolpho 
Gustavo da Paixão, António de Pádua Assis 
Rezende e Lamartine Ribeiro Gnimo-^les ; 

N. 26, de 1897, reconhecendo Imputados 
polo 1'^ districto da Capital Federa os Srs. 
Dr. José António Murlinho, Anhur \mbro- 
sino Heredia de Sá e Dr. Joaquim Xt^^ier da 
Silveira Júnior ; 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 32 — 1897 

Reconhece Deputanos pelo 5» districto de São 
Paulo os JSrs, António José da Costa Jnnioi\ 
Gustavo de Oliveira Godoy e Francisco de 
Assis Oliveira Braga 

A 4 • Commissão de Verificação e Po(!eres, 
tendo examinado todos os documentos e au- 
thenticas relativos tá eleição realisada a 'iO 
de dezembro de 1896, no 3^' districto do Es- 
tado de S. P.iulo, verificou quo durante o 
processo ele itoi-al foram observadas rigorosa- 
mente toias as prescripções legaes, peio que 
é de parecer : 

l'\ que sejam approvadas as eleições rea- 
lisadas a 30 de deze.nbro de 1896 no 3" dis- 
tricto de S. Paulo ; 



2», que sejam reconliecidoa e proclamados 
Deputados os Sr. António José da Costa Jú- 
nior, Gustavo de Oliveira Godoy e Francisco 
de Assis Oliveira Braga. 

Sala das Commissões, 24 de abril de 1897.— 
Paranhos Montenegro^ presidente. — /. J, 
Seabra^ relator. — Gustavo Veras .-^Eduardo 
Ramos ,— Bernardes Dias. 

N. 33 — 1897 

Reconhece Deputados pelo -í" districto do Estado 
de S, Paulo os Srs, Aíitonio Manoel Bueno 
de Andrada, Adolpho Affonso da Silva 
Gordo e Fernando Prestes 

A* 4» Comraií!são de Verificação e Podere- 
foram presentes as authenticas e mais dos 
cumentos relativos á eleição eífectuada no 
dia 30 do dezeinbro de 1896, no 4'* districto de 
S. Paulo, e. apc« o minucioso exame a quo 
submetteu os mesmos documentos, verificou 
que, sem reclamação ou protesto algum, cor- 
reu o referido processo eleitoral, em que 
foram cumpridas as disposições das leis em 
vi^''or. 

E assim é de parecer: 

l'>, que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas a 30 de dezembro de 1896, no 4» distri- 
cto do S. Paulo; 

2", que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os Srs. António Manoel Bueno de 
Andrada, Adolpho Affonso da Silva Gordo e 
Fernando PresUs. 

Sala das Commissões, 24 de abril de 1897. 
— Paranhos Montenegro y .presidente. — /. /. 
Seabra, relator. — Gustavo Veras, — Editarão 
Ramos. ^Bernardes Dias, 

Levanta-se a sessão & 1 hora da tarde. 



9* SE33ÃO PREPARATÓRIA EM 26 DE ABRIL 

DE 1897 

Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Reiro, Anífelo Neto, Irineu Machado, Thomaz 
Accioli, Elias Martins, Ildefonso Alvim, José 
Pereizrino, Torres Portugal, Hermenegildo 
de Moraes, Almeida Gomes, Francisco Santa 
Auna, Rod(dpho da Paixão, Ehiardo de Ber- 
rèdo, Tolentino dos Santos, Seabra, Gustavo 
Veras, HenriMne Valladares, Heredia de Sá, 
Alencar Guimarães, Leôncio Corrêa, Urbano 
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Santos, Cornelio da Fonseca, Augusto Severo, 
Urbano de Gouvêa, João Vieira, Mendes Pi- 
mentel, Monjardim, Paulino Carlos, Araiijo 
Góes, Belisario de Souza, Calo^reras, Carvalho 
Mourão, Guedelha Mourão, Teixeira de Sá, 
Moreira Alves, Ro^lri^es Fernandes, Manoel 
Caetano, Oscar Godoy, Ermirio Coutinho, Ar- 
thur Peixoto, Pereira dos Santos, Alfredo 
Pinto, Eugénio Tourinho, Amorim Figueira, 
Paranhos Montenegro, Ildefonso Lima, Gemi- 
njano Brazil, Mayrink, Raul Barroso, Au- 
gusto de Vasconcellos, Barbosa Lima,01egario 
Maciel, Antero Botelho, Francisco Glicerio, 
Ovídio Abrantes, Tt^lles de Menezes, Marjbins 
Júnior, Gouvêa Lima, Silva Mariz, Pinheiro 
Júnior, Carlos Marcellino, João de Siqueira, 
Marques de Araújo, José Murtinho, Timotheo 
da Costa, Júlio de Mello, Serejo, Herculano 
Bandeira, Pedro Ferreira. Francisco Tolen- 
tino, Rodolpho de Miranda, Luiz Flaquer, 
Juvencio de Aguiar, Neiva, Lauro Miiller, 
Nery, Luiz Domingues, Brazil ioda Luz, Silva 
Castro, Costa Dória, Olympio de Campos, Eu- 
zebio de Queiroz, Arthur Rios, Miguel Per- 
nambuco, Aristides de Queiroz, Laruounier 
Godofredo, Larnenha Lins. Castro Rebello, 
Luiz Adolpho, Rivadavia Corrêa, Gonçalves 
RíimoB, Érico Coelho, Rodrigues Lima, Gal- 
dino Loíeto, Arthur Torres, João Lopes, 
Oliveira Braga, Felippe Cardoso, Austricliauo 
de Carvalho e José Mariano. 

Abre-se a sessão. 

E' lida, e sem debate approva^^a a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1^ Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Diplomas : 

Dos Sr.-?. Brazilio Ferreira da Luz e Leôn- 
cio Correia, Deputados eleitos pelo Estado do 
Paraná.— A' 4* Com missão de Inquérito. 

Dos Srs. Agostinho Vidal Leite de Castro, 
Ernesto Brazilio de Araújo e Júlio Ve^^is- 
s'iiio da Silva Santo^í, Deputados eleitos pelo 
3Mli8tricto do Estado do Rio de Janeiro.— 
A' 3* Commissão de Inquérito. 

Do Sr. António Marques da Silva Mariz, 
deputado eleito pelo Estado da Parahyba 
do Norte. — A' 2« Commissão de Inquérito. 

Acta da apuração geral do 3' districto do 
Estado do Rio de Janeiro.— A' 3^ Commissão 
de Inquérito. 

ORDEM DO DIA 

O Sn. Presidente — Vai so proce- 
der à leitora doa pareceres. 



OSa. 1<> Secretario iwocede á leitura do 
seguinte 



PARECER 



N. 21 — 1897 



Reconhece Deputados pelo /" districto do Es- 
tado de Pernambuco os Srs. Ermirio César 
(Joutinho e José Mariano Carneiro da 
Cunha, 

A 2» Commissão da Poderes, tendo presente 
sa actas e mais papeis referentes a eleição 
procedida a 30 de dezembro de 1896 no 1° dis- 
tricto do Estado de Pernambuco, veriflcau 
que obtiveram maioria de votos os Srs. Drs. 
Ermirio César Coutinho, Affonso Gonçalves 
Ferreira Costa, Fmntíisco Teixeira de Stá 
e José Mariano Carneiro da Cunha, aos 
quaes foram expedidos diplomas pela Junta 
apuradora. 

Attendendo a que as eleições dos Drs. Fran- 
cisco Teixeira de Sáe Aífonso Gonçalves Fer- 
reira Costa são contestadas pelo Dr. José 
Mariano Carneiro da Cunha, a quem a com- 
missão concedeu prazo rasoavel para apre- 
sentar a sua contestação fundamentada, e, 
considerando que em relação aos diplomas 
expedidos aos dous outros eleitos nenhuma 
contestação foi ofTerecida, é de parecer: 

Que sejam des le já reconhecidos Deputados 
pelo l^districto do Estado de Pernambuco os 
Drs. Ermirio César Coutinho e José Mariano 
Carneiro da Cunha. 

Sala das commissõos, 23 de abril de 1897.— 
José Murtinho. — Rodrigues Fernandes, — 
Oleqario Maciel. — Castro Rebello. — João 
Pandid Calog:ras. 

Votação do parecer n, 21, do 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 1'» districto do Es- 
tado de Pernambuco os Srs. Ermirio César 
Coutinho e José Mariano Carneiro da Cunha. 

São successi vãmente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n.21,de 1897: 

A 2=* Commissão He Poderes, tendo presente 
as actas e mais papeis referentes á eleição 
procedida a 30 de dezembro de 1896, no l" dis- 
tricto do Estado de Pernambuco, verificou 
que obtiveram maioria de votos os Srs. Drs. 
Ermirio César Coutinho, Affonso Gonçalves 
Ferreira Costa, Francisco Teixeira de Sá o 
José Mariano Carneiro da Cunha, aos quaes 
foram expedidos diplomas pela Junta apu- 
radora. 

Attendendo a que as el içõps rioy Drs. Fran- 
cisco Teixeira de Sá e Affonso Gonçalves Fer- 
reira Costa são contestadas pelo Dr. J<^^' 
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Mariano Carneiro da Cunha a quem a Com- 
m is ião conced* u !)razo rizoivel para ipr^í- 
sentar a sua contf^stação fundamentada» e 
considerando que em relaçãi aos diploma55 
expe^Udos aos dons outros eleitos nenimma 
contestação foi offerecida, e de parecer: 

Que sejam desde já reconhecidos Deputacbs 
pelo 1° districto do Estado de I^ernamhuco os 
Drs. Ermirio Ce-iar Coutinho e José Mariano 
Carneiro da Cunha. 

O Sr. l?ire»l dento— Proclamo Oopií- 
tados pelo 1" districto do Estadi» df* Pernam- 
buco os Sra. EriAirio Coutinho e José Mariano 
Carneiro da Cunha. 

O Sr.BarbofBi:-!. I^ima. (fjeln ordetn) 

—Sr. Presidente, o parecer que V.Ex. iciba 
de fazer ler aflm r^e ?í^r submeti ido á app no- 
vação da Casa, 'lestoa, por uiteiro, da maioria 
dos demais pare(»rí^8 ja approvados. 

O Sr. Presidente — Não pot^so adraittir 
mais discussão sobre o parecer que já está 
votado. 

O Sr. Barbosa Lim\— Pergunto a V. Ex.: 
qual a eleição que s-e appnwa ? V, Ex. gabcí 
que temos votado aqui duas conclusões, uma 
approvando eleições, <* outra reconiiecendo 
Deputados. Qual a conclusiio que se approva ? 

O Sr. Presidente— Estão já reconheiíios 
e proclamados deputados os Srs. Jo^ó Mariano 
e Ermirio Coutinho. 

O Sr. Barbosa Lima— Requeiro a verifi- 
cação da votação. 

O Sr. Prksidkntb— Rstá no seu direito. 

Procedeodo-se á verificação reconliece-se 
terem sido approvadasas conclusões íin .es do 
parecer . 

Votação do parecer n. 22, de 1807, reco- 
nhecendo Depuuados pelo 5" Districto oo Es- 
tado de Pernambuco os Srs. Miguel Josí^ d(3 
Almeida Pernambuco e João Juvencio Fer- 
reira de Aguiar. 

São successivamcnte postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do pitrecar 
n. 22, de 1897 : 

A 2-' Commis>âo de Poderes, te rui o exami- 
nado as actis e mais paptis relativos á elei- 
ção de Deputarmos, procedi* «a no dia 3') tle de- 
zembro do anno ultimo, liO 5" districto <lo 
Estado de Pernambuco, voriíicou que obtive- 
ram maioria de votos e f »ram diplomados 
pela respectiva Junta apura lora, os Dn?. 
Miguel José de ;vlm(.ida Pernambuco. Jono 
Juvencio Ferreira de A^í liar e Jí ão «le Si- 
queira Caval('íwi'i. 

Tendo, porém, em vista que con ra os (^ous 
primeiros nenhuma contestação íbi apresen- 



tada, sendo apenas contestarias as eleições do 
Dr. Joâo Siquera, pe o Dr. José Gonçalves 
M' ya é de p;irecer. 

Que >-*jam desl> já reconhecidos Deputados 
pelo 5'di-tricto f^o Estado de Pernambuco, os 
Drs. Migiel José de Almeida Pernambuco e 
Joã.í Juvencio Ferreira de Aguiar. 

Oí!ír. ProHideiito— Proclamo Depu- 
tados pelo 5° districto do Estado de Pernam- 
buo, os Srs. Miguel José de Almeida Per- 
nambuco e João Juvencio Ferreira de Aguiar. 

Vutação do parecer n. 23, de 1897, reco- 
nhecendo Deputaao pelo 4<* districto do Estado 
de Pernambuco o Sr. Francisco Cornelio da 
Fonseca Lima. 

São sHccessivrt monte postas a votos e ap- 
provadas a < sei^uintes conclusões do parecer 
n. 23, de 1897 : 

A 2' Commissão de Poieres, tendo ezami* 
naoo todas as actas e mais papeis relativc^ à 
eleição eífectuada, a 30 de dezembro do anno 
pas.^ado, no 4* diíítricto do Estado de Per- 
nambu(!o, veiificou que obtiveram maioria 
de votos os Srs. urs. Júlio de Mello Filho, 
Francisco Cornelio da Fonseca Lima e José 
Mo 'eira Alves da Silva, aos quaes a Junta 
apura • or* expe- 1 iu di plomas . 

lendo, porém, em vi.sta que ao Dr. Lou- 
renço de Sá, foi pela commissão, concerlido o 
prazo de quatro dias para contestar a eleição 
do Dr. Moreira Alves e ao Dr. José Gon- 
çalves Maia, também foi concedido o prazo 
d« dous dias para contestar, em nome do Dr. 
Albino Meira, a eleição do Dr. Júlio de Mello 
e. coiií^iderando que, acerca da eleigão do Dr. 
Francisco Cornelio da Fonseca Lima,nenhuma 
coiítestiçãc) foi apresentada, é de parecer : 

Que seja desde já reconhecido Deputado 
pelo 4" districto do Estado de Pernambuco o 
mesmo Dr. Francisco Cornelio da Fonseca 
Lima. 

O Sr. Presidente— Proclamo Depu- 
tado ixdo 4" districto do Estado de Pernam- 
buco o Sr. Francisco Cornelio da Fonseca 

Lima. 

Votação do parecer n. 24, de 1897, reconhe- 
ceu lo Deputjidos pelo 3° districto do Estado 
de Pernambuco os Srs. Malaquias António 
Gonçalves, Alexandre José Barbosa Lima e 
José Isidors) Manins Júnior. 

São succ(;s>ivamente postas a votos e appro- 
va<ias íis seí?uintes conclusões do parecer 
n. 24, de 1897: 

1", que s^Viam aoprovadas as eleições pro- 
ce^'das lio 3 disrr et 3 de r^ernami^uco ; 

2', que quanto ao município de Bezerros, 
onde houve duplicata de mesas eleitoraes. 
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seja approvada a eleição pri> e^iitU pevant^' as 
mesas org: Diradns pi-ia ma cia dos inem'ro.-i 
e sooplente> do Conselho Municipal ; 

3^ que se.inm reconheci* los deputados ptlo 
3' districtodo Estado do I-wnarabiuo os Drs. 
Malaquias António Gon^Mlves, Alexandre 
José Barbosa Lima e Josó Isidoro Martins Jú- 
nior. 

O Sr. I^reiíildonte— Proíjlamo Depu- 
tados pelo 3" d«stricto do Estado de Pernam- 
buco os Srs. Malaquias Artonio Gonçalves, 
Alexandre José Barbosa Lima e José Isi -oru 
Martins Júnior. 

Votação do parecem. 25, de Í(S97, ri^co- 
nhecendo Deputados pelo 10" districto de 
Minas Geraes os Srs. José Bento No^'u»'ira, 
Manoel Fulgencio Alves Pereira e Arthur 
Ferreira Torres ; pelo 11'» distncto do mesmo 
Esta/lo os Srs. Lindolpho Caetano de Souza e 
Silva, Eduardo Pimentel Barb>S8 e Ole^íuno 
Dias Maciel ; pelo 12*^ districto do m(sm«> 
Esta^^oos Srs. Rodolpho Gustavo da Paixão, 
António de Pádua Assis Rezende e Lamar- 
tine Ribeiro Guimarães. 

São suceeesi vãmente postiísa votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 25, de 18W7 : 

Nàs eleições dos 10^ li'' e 12" distritos 
eleitoraes do Estado de Minas Gerats noUi-so 
a falta de remessa de lista de a>sií^naturr.s d»* 
eleitores, de actas de orgamsagao de m*'áas, 
bem como a organisaçao defeituosa de al- 
gumas. 

Considerando, porem, que annulladas toias 
essas eleições, a deducçào ôm taen voios n'0 
altera a classiflcaçào dos candidatos imiis 
votados em cada um dus três distriotos, é do 
parecer a commissão que sejam reconhecidos 
Deputados os candidatos mais votados : 

Pelo 10** districto, Drs. José Bento No- 
gueira, Manoel Fulí?encio Alves Pereira e 
Arthur Fen'o ira Torres ; 

Pelo 11'* disti'icU>, es Srs. Lindolpho Ca;»- 
tanode Souza e Silva, Eduardo Pimentel 
Barbosa e Olegário Dias Macei ; 

Pelo 12« districto, os Srs. Drs. Rodo:pho 
Gustavo da Paixão, António de Pádua Aísis 
Rezende e Lamartine Ribeiro Guimarães. 



O Sr. 3Pre«ifien te- Proclamo depu- 
tado?^ pelos 100, ip. ^ i2« dist'ic'osde M na^ 
Geraes os Sr-. José B<--nto N-gu«-ifa, Ma-i el 
Fulgencio Alves Pernra, Aitliui* To"it:s, Lin 
dolpho Caetano de Sou/a e Silva, E'uía'dv 
Pimentel B.irbjsa, Olpgiro Dias Maciel 
Rodolpho Gustavo da Puxão, AnTouio d< 
Paílua Assis líezendo e Lamartine Ribeiro 
Ouima3?ães. 

Votação do parecer n. 26, de 1897, reco- 
nbecôndo Deputados pelo 1° districto da Ca- 



piíal Federal es rs. Drs. J<'> é António Mur- 
liiiho, Arthur Ainhíi;sinj H^rtdia de Sá e 
.loaqniui Xavier da Silveira Júnior. 

Sã; sncc' ssivam-inte postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 2<i, de 1897 : 

V\ que seja approvada a eleição procedida 
ern ;-0 hi dezembio ultimo no 1" districto da 
Ca pi ai F.^deral; 

•2". que .^ej{'m ^'econhecílrs Deput<idos ao 
Cougj*esso Federal, pelo mesmo districto os 
Srs. Lts. José António Murtinho, Arthur 
Anibro ino Heredia de Sá e Dr. Joaquim Xa- 
vier da Slveira Júnior. 

O Sn, I?reHldeiite— Proclamo Depu- 
tados pelo l " disD-ioto aa Caiutal Federal, os 
Srs. Jo>é António Murtinho, Arthur Ambro- 
siiiio Hr)redia de bà e Joaquim Xavier da Sil- 
veira Juiâor. 

Votação do parecer n. 27, de 1897, reco- 
nheceu i o deputH( os p(ilo '>i^ districto da Ca- 
piUil Feder il os Srs. Oscar Godoy, Irineu de 
Mell<^ Machado, Alcindo Guanabara e Manoel 
Tiiuotheo da Costa. 

Sã'^ 8 uccessi vãmente postas a votos e ap- 
prcvadas as Sf guuites conclusões do parecer 
n, 27, de 1897; 

1^, que seja approvada a eleição procedida 
em .30 de dezembro ultimo, no 2° districto da 
Capital F»'deral; 

2", que sejam ivconhecidos Deputados ao 
Cougrerso Federal, pelo mesmo districto, os 
Srs.. Drs. Osoar Godoy, Irinni de Mello Ma-' 
chado, Alcindí)Guanabarae Manoel Timotheo 
da C>sta. 

O ^r. r^resi dou to— Proclamo Depu- 
tados pelo 2" districto da Capital Federal, os 
Srs. Oscar Godoy, Irineu de Mello Machado. 
Alcindo Guanabara o Timotheo da Costa. 

Voíaçnodo pirecer n. 28, de 1897 reconhe- 
cendo Deputados pelo l*» dstricto do Estado 
do Marhiihàu o Dr. Casimiro Dias Vieira Jú- 
nior e pelo 2'> districto Monsenhor João To- 
lentino Guedelha Mourão. 

São successiva mente postas a votos e appro- 
vadas as sesfuinr.os a>nclusões do parecer 
n. 28, de 1897: 

\\ 'pie se declare 

districto du njesdio 

;i.is Vnir V Júnior ; 

í\ que >e recmihecii ' orno líepí.tado eleito 
pdo2' dl^t:•l<íto. ain-la do mesmo Esiado, 
Vlonsennor João Toleniino Guedelha Mourão. 



eleito Deputado pelo l*» 
Estado o Dr. Ciisimiro 



O 9^r.Jt*resiclo»ite— Apezar de terem 
sido aj provadas as conclusões finaes deste 
imrecer, não paso proclamar Deputado o 
Sr. Dr. Casimiro Dias Vieira Júnior, por ha- 
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ver fallecido este cidadão. Entretanto, a Mesa 
vae conimunicar ao (}overnador daquelle Es- 
tado este facto, para que se proceda á nova 
eleição. 

Proclamo Deputado pelo 2« districto do Es- 
tado do Maranhão o Sr. João Tolentino de 
Guedelha Mourão. 

Esgotada a ordem do dia, convido os Srs. 
Deputados a comparecerem amanhã á hora 
regimental. 

Designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia : 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. 29, de 1897, reconhecendo deputados 
pelo ô-^ districto do Estado da Bahia os Srs. 
Drs. António Rodrigues Lima e Nicoláo To- 
lentino dos Santos; 

N. 30, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 3^ districto da Capital Federal os Srs . 
Dr. Augvsto de Vasconcellos e Raul Capello 
Barroso : ^ ^ 

N. 31, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 2° districto das Alagoas os Drs. Eucli-ies 
Vieira Malta, Manoel de Araújo Góes e Theo- 
philo Fernandes dos Santos. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 34 — 1897 

Ueconhece Deputados pelo Estado de Matto 
Grosso os :Srs, Luiz Adolpho Corrêa da 
Costa^ Francisco Raphael de Mello liego, 
Joaquim Caracciolo Peixoto de Azevedo e Joa- 
quim António Xavier do Valle. 

A 4» Commissão, examinando todos os pa- 
peis relativos ã eleição realisada no único dis- 
tricto eleitoral do Estado de Matto Grosso, 
em 30 de dezembro ultimo, verificou terem 
obtido votos os seguintes cidadãos: 

Dr. Luiz Adolpho Corrêa da Costa. . . 2.857 

General Francisco Raphael de Mello 
Rego 2.8J0 

Coronel Joaquim Caracciolo Peixoto 
de Azevedo 2.634 

General Joaquim António Xavier do 
Valle 2.610 

Dr. Arnaldo Novis 364 

Tenentc-coronel Caetano Manoel de Fa- 
ria Albuquerque 363 

Dr. Manoel Esperidiáo da Costa Mar- 
ques 362 

Dr . João de Moraes Mattos 190 

E outros menos votados. 

O Sr. tenente-coronel Caetano M. de Faria 
Albuquerque contesta a validade da eleição, 



sob os fundamentos: 1*», ter sido infringido o 
art. 28 da Constituição da Republica, por ha- 
ver um dos partidos apresentado chapa com- 
pleta ; 2**, por inobservância da lei de 7 de 
dezembro ultimo, cuja publicação no Estado 
foi, segundo allega, propositalmente retar- 
dada. 

O preceito constitucional, mandando garan- 
tir a representação das minorias, não pôde ter 
a extensão que pretende o contestante. 

O voto incompleto, estabelecido pela lei elei- 
toral, é a consagração de tal preceito, consti- 
tuindo ao mesmo tempo o correctivo para os 
partidos que o transgridem, pelo perigo da 
derrota a que se expõem, sempre que pro- 
curam eleger maior numero de candidatos do 
que lhes permitte a força numérica de que 
dispõem . 

De outra sancção não cogitou, nem podia 
cogitar a Constituição ou a lei. 

A denuncia vaga de falta de observância da 
lei de 7 de dezembro ultimo nas eleições do 
Estado, sem a especificação e prova de factos 
occorridos no processo eleitoral e atten ta tó- 
rios das garantias estabelecidas na mesma lei, 
uão offerece base para a decretação da nulli- 
dade de taes eleições, tanto mais não tendo o 
contestante provado a allegação de que fôra 
proposital a demora havida na publicação da 
lei, na capital do Bstado ; sendo para notar 
que um dos fiscaes do contestante, em pro- 
testo que vem junto á contestação (doe. n. 1 1) 
queixa-se de haver a mesa executado a dita 
lei, tendo elia sido publicada na véspera da 
eleição. 

As únicas eleições, sobre cuja validade o 
contestante articula factos positivos, são: as 
da 6", 10* e 11» secções do município de 
Cuyabã ; mas, além de ser deficiente a prova 
adduzida, accresce que a votação dessas três 
secções— quando fossem ellas annulladas— em 
nada influiriam no resultado da operação. 

Das actas consta que as eleições correram 
com regularidade, e essa presumpção subsiste 
emquanto não for destruída por provas maia 
valiosas. 

Assim é a commissão de parecer: 

1 .° Que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no Estado de Matto Grosso, no dia 30 
de dezembro de 1886 ; 

2.^ Que sejam reconhecidos Deputados ao 
Congresso Federal, pelo mesmo Estado, os 
Srs. Dr. Luiz Adolpho Corrêa da Costa, gene- 
ral Francisco Raphael de Mello Rego, coronel 
Joaquim Caracciolo Peixoto de Azevedo e ge- 
neral Joaquim António Xavier do Valle. 

Sala das Commissões da Camará dos Depu- 
tados, em de abril de 1897.— P<zranAo5 
Montenegro^ presidente. — Gustavo Vera^^ rela- 
tor. — /. /. Seabra. — Eduardo Ramos, — Ber- 
nardes Dias. 
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Protesto apresentado d Commissão de Poderes 
da Caainra dos Deputados pelo lencrde- 
caronel de engenheiros Caetano Manoel de 
Faria e Albuquerque^ contra ns eleições que 
ticeram logarno Estado de Mutto Grosso a 
30 de dezembro ultÍ7no, 



O tenente-corcnel de engenheiros Co.etano 
Manoel de Faria e Albuqiiorque vem perante 
esta illustrada e independente Cammissão de 
Poderes, na qualidade de candidato que fui 
nas eleições do 30 de dezembro ultimo, a uni 
dos legares da representação do Estudo de 
Matto Grosso, na Camará dos Deputados Fe- 
deraes, protestar contra a vali-Ude das mes- 
mas eleições pelos motivos seguintes, o outras 
irregularidades desrespeitad( ras da lei: 

1», contravenção do arfc. 28 da Constituição 
de 24 de fevereiro, que sabiamente /;«ríOí<iM a 
repiesen tacão da minoria; 

2\ inobservância da novíssima lei eleitoral, 
na qual o legislador procurou acautelar os 
direitos da opposição. 

Não era no Brazil, ao proclamar-se a Repu- 
blica, uma idéa nova o principio democrático 
da representação das minorias: do velho con- 
tinente, onde espíritos do mento de Spencer, 
Stuart Mill, Prévoste Paradal e outros a pre- 
couisaram; já em 1873 ella entre nós havia 
conquistado o proselytismo de publicistas da 
ordem de Aureliano Tavares Bastos que, na 
8ua Reforma Eleitor ai, conBQ,gTO\i-lhQ paginas 
que merecera ser lidas : 

«Esbulhar do direito de representação a 
outra ou outras secções da nação que dissen- 
tem da maioria real ou official, ó o propósito 
de toias as tyrannias; calaras opposições,sub- 
jugal-as, exterminal-as ou lançal-as na vida 
fatal das conspirações, nisto c nsiste a habi- 
lidade dos despotismos perversos ou teme- 
rários,» escreveu ha 24annos esse bellissimo 
talento autor da Província, tão cedo roubado 
ás lettras politicas, que promettiamlhe fu- 
turo invejável. 

Entretanto, que actualidade tem essas pa- 
lavras para o Estado de Matto Grosso, onde a 
preoccupação insana dos que governam é 
subjugar e exterminar, por todos os meios, a 
íippoaiçáo para fazerem crer ao longe que 
a^uillo é um modelo de regimen republicano, 
que alii ninguém dissente da marcha politica, 
ao contrario, todos applaudem a sabedoria 
governamental l 

O legislador repul licano não podia deixar 
de respeitar os intuitos do regimen que ado- 
ptamos a 15 de novem])ro, e, sabiamente, no 
art. 28 da Constituição de 24 de fevereiro, 
consagrou a grande idéa, sem Ihepôrlimitt^s 
e foi 80 ponto de declarar que a representa- 
ção da minoria ficava garantida» 



O reclamante suppõe que essa Constituição 
não é uma dessa."* flcçõos de quo a j)olitica em- 
pírica está abundantemente provida ; ao con- 
trario, pensa que é a pedra angular do nosso 
regimen politico, que e uma realidade á qual 
se deve tributar todo o respeito. Eó partindo 
deste presupposto, que não quer acreditar 
seja uma ingenuidade, quecoínparece perante 
esta illustrada Com missão de Poderes para 
aíhrmar que o art. 28 da nossa lei funda- 
mental hão é obedecida naquella parte da Re- 
publica. 

Como prova do seu asserto aqui estão os 
ns. 93, 95, llv\ 113 e 123 á'0 Republicano, 
órgão do partido dominante, nos quaes des- 
embaraçadamente se publicou a chapa vence- 
ílora, composta de quatro nomes, e basta um 
ligeiro exame dos termos do artigo de apre- 
sentação, que se lê no n . 93 do citado órgão, 
para ver-se o desassombro com que os quatro 
candidatos foram recommendados aossuíTra- 
gios do partido (Documentos ns. 1 a 5). 

Dir-se-ba que o eleitor só votou em três 
nomes, mas isso não se concluo de quasi 
igualdade do numero de votos, além de que 
para contravenção da lei ha o recurso de ro- 
dízio, que é um meio de illudir o intuito do 
legislador, que é um processo fraudulento, 
porque é um ardil, um actx) de má fé contra 
e^sa garantia constitucional, que não é uma 
promessa fallaz, uma prodigalidade garota do 
legislador, mas a consagração leílectida, pen- 
sada de um grande principio democrático, 
que já havia aberto ciminho no antigo re- 
gimen. 

Pensam os que dominam em Matto Grosso 
que o ideal de todo governo é alcançar a 
unanimidade de opinião, quaesquer que se- 
jam os meios, como se isto não lòra uma lou- 
cura ; suas luzes não lhes chegam para ve- 
rem que a mais insignificante minoria nos 
corpos deliberativos exerce a benéfica acção 
de um crysol, ao passo quo a unanimidade ó 
a estagnação, o vicio, a podridão. 

Consultai a historia da philosophia, das 
sciencias, das religiões, dos Estados : «a una- 
nimidade anterior, apparente, official, gera 
a decadência, o regresso, a corrupção.» es- 
creveu o autor citado e que, certamente, 
como todos os outros dignos de estima, não 
são conhecidcs pelos que governam aquelle 
Estado, os quaes pensam que o exclusivismo 
intransigente, que o partidarismo tacanho, 
que a unanimidade apparente são o escopo 
de um governo genuinamente lepublicano !... 

Como se não bastasse esse attentado aíTron- 
toso á lei fuuílamental, oífendida em um dos 
seus principies mais democráticos, occorre 
ainda que a novíssima lei eleitoral não se 
cumpriu em Matto Grosso, embora fosse trans- 
mittida aos presidentes e governadores em 
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telegpamma circular de 8 de 'lez^mbro* a 
tempo, portanto, de ser postri, em execução. 
Para levarem a effeito o propósito de aba- 
for o espirito opposicionista, favorecido por 
essa lei, só a publicaram na véspera do pleito, 
isto é — ás 5 horas da tarde do dia 29 de de- 
zembro I 

Que houve má fé, que o propósito era não 
dar á opposi^ilo as garantias dessa lei está 
evidente no facto significativo de haver ella 
sido publicada sem numero e sem data. 
(Doe. n. 6.) 

Entretanto, podia ella produz ir seus effeitoá, 
porque a Gazeta f>fpcial publica-se ás terças, 
quintas e sabbados das 3 ás 6 horas da tarde. 
Assim retardou-se propositalmente sua pu- 
blicação, porque si fos^e ella publicada, sup- 
ponhamos que no habbalo, 13, ]io dia se 
Ruinte, 14, ella estaria era Varírem Grand^í, 
Santo António. MeUaço, Guia. Brotas, Livra- 
mento e Chapada, e, no dia 17 em S. Luiz de 
Cáceres e Corumbá, no dia 21 em Miranda, 
no dia 27 em Nioac e no dia 15 em Poconé. 
Nem se allogue que de 8 a 29 de dezembro 
o telegrapho esteve interrompido, porquanto 
em o n. 114 do Republicano de 13 se encontra 
um telegramma do Dr. Joaquim Martinho, 
expedido, a ÍO, ao Senador Ponce, dando no- 
ticia do cmbai'que de um individuo e o Mano 
Grosso, n. 872, de 20 também de dezembro, 
dá uma noticia b:ii>aado em telegramnia par- 
ticular. (Documentos ns. 7 e 8.) 

Pois estaria o telegrapho interrompido para 
um acto do Poder Legislativo da Uni ao, pas- 
sado um telegramma circular ao Presidente 
do listado pelo Ministro do Interior, roas não 
o estaria para telegrammas particulares ? ! 
Qual o meio de se provar que o telegrapho 
esteve funccionando regularmente? Requerer 
uma certiílào, e o fez o major Andró Ver- 
gilio Pereira de Albuquerque, a 31 de de- 
zembro, como se vê do requerimento junto. 
(Doe. n. 9.) 

Mas em M «iro Grosso o telegrapho não ó 
um beneficio publico, a sua funcçã i principal 
é servir á politicagem alli dominante ; o en- 
carregado da estaco, por temor de des- 
agi*adar ou por espirito partidário, esquecido 
de que o requerente alH gosa — direitos po- 
líticos— despachou do modo que se lê no 
mesmo requerimento. 

Mas, que a lei foi rocebida muito antfs da 
sua piiblicaciio não sdffre duvi<ia, pois o tol'- 
g^amnia ao S^^nador Ponce e a nocicia do 
2LLtto Gros.o inoítram que a linha tel'- 
graphica não deix u dv funecionar regular- 
mente de 1 1 a :^0 do dezembro e a circular do 
Ministro do Interior é de 8. 

E' que o plano estava combinado, era pre- 
ciso que se náo abrissem válvulas á oppo- 
Sição, era preciso que se não perdessem as 
luitaa da Chapada, Quia h Brotas e Diaman- 



tino feitas com antecedência ; que se não or 
ganisassem mesas na forma doart. 1" da no- 
víssima lei, nem se observassem as garantias 
dos artK. 6'» e 7<* da mesma lei. 

Assim é que na Chapada, onde é habito 
não se reunirem os eleitores, os eleitores 
Au^^usto Moreira da Silva, mesario, José An- 
tónio de Souza e Albuquei^que, âscal do pro- 
testante, João Eloy da Paixão e outros cujaa 
íirmas foram reconhecidas pelo escrivão de 
paz António Joaquim da Silva âzeram pro- 
testo, que não toi acceito. ('Djcumento n. 10). 

O mesmo 8ucced(^u na 11» secção da capital, 
onde se exigiu o recibo do boletim, em nome 
da lei) que a maioria dos eleitores não conhe- 
cia, mas cujas disposições não vigomram no 
que tinham de favorável á opposiçâo. Protes- 
taram os eleitores Mariano Trajano da Silva 
Juruana, fiscal, Pedro Leite Ozorio. Nicanor 
Gratidiano Dorilêo e outros e esse protesto, 
transe: ipto no livro de notas do 3° labellião 
Pedro Paulo das Neves, não foi acceito ! 
(Documento n. 11). 

Mas, não ficam aquiosdesembaraços e tro- 
pelias do partido dominante. 

A uma légua distante da capital está a 
povoaç.10 da Vargem Grande, onde a oppo- 
siçâo dispõe de maioria; por isso mesmo o 
pessoal ó escolhido para náo escrupuli^ar no 
empiego de violências contra a opposiçâo. 

Na Vargem Grande também não quizeram 
acceitar o fiscal, o que muito influiu no re- 
sultado da votação. O fiscal Luiz Cândido da 
Silva Brandão e outros eleitores fizeram seu 
protesto, que não foi admittido, baseado na 
lei de 26 de janeiro de 1892, por não conhe- 
cerem a novíssima lei, elles que estavam tão 
perto da capital. (Documento n, 12.) 

Assim, fica evidentemente provado: 

1.° A intenção, o propósito criminoso da 
fi^audar a disposição democrática do art. 28 
da Constituirão de 24 de fevereiro, que ga^ 
rante a representação da minoria. 

2." A publicação na tarde da véspera do 
dia da eleição da novíssima lei, que foi pu- 
blicada sem numero e sem data, proposital- 
mente, na Gazeta official de 29 de dezembro, 
quando é certo que ella foi transmittida em 
circular de 8 desse mez pelo Ministro do In- 
terior, estando aliás o telegrapho desempe- 
dido. 

Pur estes motivos o reclamante protesta 
contra a validade das eleivões que, em 30 de 
dozonibro, tiveram logar em Matto Grosso e 
requer sejam ellas, na forma da lei e por 
honra da Republica, annuUada^. 

Srs. membro? desta i Ilustrada Com missão 
de Poderes— O reclamante é um desses brà- 
zileiros que fazem votos sinceros pela estabi- 
lidade da^ instituições republicanas, tão bem 
acceitas pelo espirito nacional, mas 4ue estão 
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sendo derriiidas por aquelles que substituem 
a acção benéfica das leis pelos ditames do 
eiclusiviâmo partidário, cego e anarchi- 
sador. 

« Todas as constituições que visam o inter- 
esse geral são pura e essencialmente justas; 
todas as que não risão sinão o interesse pes- 
soal dos governos, viciadas em soa base, não 
são sinão a corrupção das boas constituições; 
porque são despóticas e o Estado é uma asso- 
ciação de homens livres» escreveu, na sua 
Politica^ olmmortal Aristóteles; e o eminente 
Boiísy d'Anglaáf proferiu estas celebres pala- 
vras: «Não é imptinemeutequese ludibriam as 
leis do Estado e a protecção das leis é mais ne- 
cessária ainda aos governos que a seus súb- 
ditos»; e um eminente orador e publicista 
sentenciou: «A liberdade só parece perigosa 
aos cobardes.» 

Que liberdade mais respeitável que a da 
opinião, dentro dos limites da lei ? 

E* essa lir^erdade que não querem os que 
dominam em Matto Grosso, desrespeitando, 
calcando aos pés as lei;> institucionaes da 
Republica, que precisa de ser um governo 
livre, como é do espirito e iettra de suá CJon- 
stituição, e não um governo de corrilhos, de 
facções exclusivistas, intolerantes, anar- 
chicas. 

O reclamante confia summamente ná inde- 
pendência do vosso espirito de legítimos e 
síDceroa republicanos; confia em que levan- 
tareis acima de qualquer conveniência tran- 
sitória a indeclinável necessidade de respeito 
alei, de acatamento e amor aos dogmas de- 
mocráticos que fazem o orgulho do legislador 
constituinte, e porque assim é:*-£8pera jus- 
tiça. 

S. Jooo d'El Rey, 6 de abrir de 18^.- 
Caetano Manoel de Faria e Albuquerque, te- 
nente-eoronel de engenheiros. 

Refutação apresentada pelo Sr, Deputado Luiz 
Adolpho d contestação formulada pelo te- 
nente^coronel de engenheiros Caetano Manoel 
de Faria Attmquerguê contra as eleições que 
tiveram legar no Estado dê Matto^Grosso a 
30 de dezembro ultimo, 

Sra. Membros da 4« Commissao de verifi- 
cação de poderes. 

Não é necessário o emprego dos raios X e 
nem o de qualquer outro meio de investiga- 
ção para se descobrir a inanidade das allega- 
ções formuladas no presente protesto contra a 
validade das eleições que tiveram logar a 30 
rle dezembro ultimo no Estado de Matto- 
GrosBo. 

Uma leitura rápida desse documento e dos 
papefto que o iúfiltruem basta para mostrar a 
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improcedência das accusações levantadas pelo 
contestante que, não satisfeit>3 com o resul- 
tado do pleito eleitoral, vem perante esta 
Commis^ão apontar as irregularidades e vi- 
cios que, na sua opinião, inquinam de nulli- 
dade as alludidas eleições. 

Não deixa de ser curioso o systema, ora 
inaugurado, de denunciar irregularidades do 
processo eleitoral, uma vez terminados os 
trabalhos deste com o concui*so em todas as 
secções do partido em opposlç«ào, porquanto 
das 41 actas existentes na Camará apenas 
uma accusa uma reclamação, aliás in inun- 
dada, baseada na recusa de um fiscal por 
parte da mesa eleitoral . 

Nenhuma outra irregularidade foi arti- 
culada nas demais secções eleitoraes, ne- 
nhuma reclamação teve logar, quer perante 
as mesas eleitoraes, quer perante a junta 
apnradora ; que me conste, nenhuma denun- 
cia de fraude ou de violências e irregulari- 
dades appareceu nos jornaes do Estado ou 
desta Capital e, entretanto, findo o processo 
eleitoral, o parti !o vencido nas urnas não se 
conforma com o resultado do pleito e só agora 
acha a occasicão opportuna para levantar o 
seu protesto. 

Vamos, porém, entrar na analyse methodica 
dos diversos papeis que o contestante ju itou 
ã sua reclamação e, á luz desses documentos, 
provar a esta Gommissão a improcedência das 
razões em que se baseia o premente protesto. 

Os documentos de ns. 1 a 8 são constitui- 
í^os por seis números do jornal O Republicano, 
um numero do jornal O Matto-Grosso^ e um 
outro da Gazeta Official do Estado, de 29 de 
dezembro de 1896. 

O documento n. 9 é um requerimento do 
cidadão André Virgílio Pereira de Albuquer- 
que ao chefe da estação telegraphica de Cuyabá 
pedindo a declaração da data em que alli foi 
recebido o tehígramma do Ministério do Inte- 
rior, transmitindo a ultima lei eleitoral de 7 
de dezembro do anno passado, re(|uerimento 
este que o chefe da Estação indeferiu, juátiô- 
cando o seu ai^to em artigo do regulamento a 
que obedece aquella repartição federal. 

Com esses documentos pretende o contes- 
tante demonstrar que a linha telegraphica 
funccionou sem interrupção de 7 a 30 de de- 
zembro, quando o que elles demonstram real 
e positivamente é que nesse intervallo foram 
recei)idos em Cuyabá alguns telegrammas ex- 
pedidos desta Capitai, nada se sabendo ao 
certo sobre a data em que alli sj recoleu o 
telegramma do Ministério do Interior, em 
virtude do despacho do Chefe de Estação Te- 
legraphica. 

Mas será exacto que alli não se deu cum- 
primento á lei citada, como assevera o con- 
testante?— O documento n. 11, api^sentado 
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pelo próprio contestante, assi^^nado pelo seu 
flícal Marianno Trajano da Silva e pelos elei- 
tores Pedro Leite Osório, Nicanor Gratidiano 
Doribô e Simão Pereira do Espirito Santo, 
afflrma justamente o contrario desta alle- 
gaçao, <5orao se pôde ver na segunda razão 
que se baseia no facto de ter a Mesa mandado 
observar a novissiina lei eleitoral, etc. 

Mas admittindo por hypothese, que o Pre- 
sidente do Estado de Matto Grosso tivesse re- 
cebido com aljíuraa antecedencii a lei de 7 de 
dezembro, |:)erg:unto a todos aquelles que 
conhecem a extensão territorial daquelle Es- 
tado, onde a sua população se acha dissemi- 
nada em núcleos muito affastados da Cupital, 
era possivel dentro de tão curto espaço de 
tempo dar cumprimento á lei nas remotas 
secções eieitoraes? 

Como fazer checar a Nioac, Miranda, 
SanfAnna do Paranahyba e outros pontos 
longínquos o conhecimento da nova lei atten- 
rlendo-se à distancia e á falta de meios de 
communicação ? 

Assim a impossibilidade material de tornar 
conhecidas as disposições da nova lei, eleito- 
ral nas diversas localidades do interior da- 
quelle Estado era um obstáculo real e insu- 
perável á sua prompta execução. 

O facto irrecusável e provado nas actas 
eieitoraes ô que a referida lei entrou em 
execução na Capital e pontos mais próximos, 
deixando de sel-o nos lo^çares mais afastados. 

Vejamos agora o valor das domais allega- 
ções. 

O documento n. 10 é um protesto assigrado 
pelo cidadão Joaé António de Souza Albu- 
querque, fiscal do contestante, e por mais 
nove eleitores da 10^ secção eleitoral do mu- 
nicípio da Capital, com sede na freguezia da 
Chapada, no qual se declara que alli não se 
procedeu à eleição alguma. 

Contrariando este documento, existe a Jicta 
dessa eleição cercada de todas as formalidades 
exigidas pela lei e delia consta que a eleição 
tevelogar, comparecendo 172 eleitores. 

Onde estará a verdade, com os 10 signatá- 
rios do protesto ou comos 172 eleitores que a 
acta eleitoral remettida á Camará aíUrma 
terem comparecido? 

O documento n. 11 é um protesto assi- 
gnado pelo cidadão Mariano Trajano da áilva, 
fiscal do contestante e pelos eleitores da 11« 
secção eleitoral do município da Capital, ci- 
dadãos Pedro Leite Osório, Nicanor Grati- 
diano Doribô e Simão Pereira do Espirito 
Santo, contra a validade da referida elei(;ão, 
pelo facto articulado na primeira razão de 
«haver a mesa recusado boletim ao fiscal devi- 
damente nomeado por um dos contestantes,» 
accrescentando na terceira razão do mesmo 
protesto haver o alludido fiscal se negado a 



assignar o recibo do boletim, o que destróe 
completamente a primeira asserção e tira 
todo o valor a este documento. 

O paragrapho único do art. 9^ dispõe que 
os fiscaes passarão recibo dos boletins no acto 
da entrega de cada um delles, e bem pro- 
cedeu a mesa, recusando o boletim ao fiscal 
que se recusava a passar o respectivo recibo. 

Este documento contraproducente por sua 
natureza dá a justa medida, e por assim dizer, 
o padrão por onde se poderá aferir o valor 
dos demais argumentos desta contestação. 

O documento n. 12 ê, finalmente, um pro- 
testo firmado pelo fiscal do contestante e p' r 
mais 18 eleitores contra a eleição da 6^ secção 
do município da Capital e firma-se na recusa 
da mesa em acceitar o fiscal nomeado. 

Da acta da eleição a que se procedeu nesta 
secção consta de íacto, que o eleitor Luiz 
Cândido da Silva Brandão, munido de uma 
procuração do contestante que o constituía 
seu fiscal e também de uma designação assi- 
gnada por 17 eleitores, não fora acceilo pela 
mesa, fundando esta o seu procedimento na 
inobservância dos preceitos consignados na 
lei de 26 de janeiro de 1892, §§ 16 e 17, 
art. 43. 

Ora, o procedimento da mesa, no caso ver- 
tente, foi perfeitamente legal. 

A lei de 7 de dezembi»o,no art. 7*, punindo 
de null idade insanável a recusa dos fiscaes 
pelas mesas eieitoraes, não revogou, entre* 
tanto as disposições dos §§ 16 e 17 do art. 43 
da lei anterior e tanto é a^ssim que expressa- 
mente a estas se refere no seu art. 6\ 

O § 16 da lei de 1892 dispõe terminante- 
mente na sua ultima parte que a nomeação 
do fiscal será feita em officio dirigido á mesa 
e assignado pelos candidatos ou seus pro- 
curadores, devendo ser entregue no acto da 
installação da mesa. 

Nenhuma destas prescripções foi observada, 
como se vô da acta da installação da Mesa, 
da qual não consta a apresentação do fiscal. 

A procuração do contestante,anuexa ao do- 
cumento n. 12 e a designação firmada por 18 
eleitores, não apresentam os' requisitos ex- 
igidos claramente nos §§16 e 17, a primeira 
pòr não ter sido communicada opportuna- 
raente á Mesa e a segunda porque está as- 
signada por 17 eleitores,quando a lei exige o 
numero minimo de 30 eleitores para conce- 
der-lhes a faculdade de designar o fiscal. 

Terminada a analyse dos 12 documentos 
que o contestante apresentou no intuito de 
invalidar as eleições de Matto Grosso, e re- 
duzidas a seu justo valor as diversas alie- 
g;»çõe.s, umas fúteis e outras de todo impro- 
cedentes, seja-me licito responder aos dous 
pontos capitães em que o illustrado contes- 
tante synthetisou toda a suei argumen- 
tação : 
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1", houve contravenção do apt. 28 da Con- 
stituição de 24 de fevereiro que sabiamente 
garantiu a representação da minoria ; 

2*, houve inobservância da novíssima lei 
eleitoral, na qual o legislador procurou acau- 
telar os direitos da opposição. 

A disposição constitucional citada é na rea- 
lidade uma das medidas maia sabias e libe- 
raes do nosso pacto fuadamental,e a sua efFe- 
ctividacle pratica acha-se consagrada, de modo 
claro © po8itivo,nas diversas disposições quer 
da lei de 26 de janeiro de 1892 quer da de 7 
de dezembro do anno passado. 
• Mas o contestante, em sua longa exposição, 
não aponta um só acto de pressão governa- 
mental, uma única violência praticada no 
Estado para fins eleitoraes, uma única inob- 
servância das prescripções que regem o pro- 
cesso eleitoral, havendo tão somente a recusa, 
aliás justificada, de um fiscal em uma secção 
eleitoral ; o partido de que é representante 
concorre ás urnas, exerce o seu direito poli- 
tico, cercado de todas as garantias, sem apre- 
senUr reclamaçõesquer junto ás Mesas quer 
perante a Junta apuradora, e o contestante, 
não satisfeito com o resultado do pleito, vem 
protestar perante esta Commíssão, contra a 
validade destas eleições ! 

Não basta porém citar a Herbert Spencer, a 
Stuart Mill e a outros escriptores da escola 
liberal, para trazer a convicção de que se 
está possuído das mais puras intenções no 
tocante á ver Jade do regimen representativo: 
aos homens politicos que, pelo seu caracter e 
illustração, podem exercer salutíir influencia 
sobre os seus correligionários cabe o indecli- 
nável dever de bem oriental-os afim de ga- 
rantir em sua pureza o exercido do direito 
politico do voto. 

Ora não ha negar que o partido em oppo- 
sição no Estado de Matto Grosso teve este di- 
reito garantido em toda a sua plenitude e 
que as eleições de 30 de dezembro ultimo são 
a este respeito notável melhoramento, má- 
xima, quanc^o comparadas ás saturnaes elei- 
toraes que deslustraram o advento do novo 
regímen, provando que os neo-republicanos 
enveredavam a _ nascente Republica pelo 
mesmo camiAho tortuoso que concorrera 
para a corrupção e mystiflcação do systema 
parlamentar na monarchia. 

Rio, 23 de abril de 1897.— Luiz Âdolpho 
Corrêa da Costa. 

N, 35 — 1897 

Reconhece Deputados pelo 2* districto do Estado 
de Minas Geraes os Srs, Francisco Mendes 
Pimentel e João Luiz de Campos, 

A 5^ Conunissão de inquérito, tendo exa- 
minado as actas e mais papeis relativos ás 



eleições de Deputados federaes, ultimamente 
efft^ctuadas no 2'* districto de Minas, veri- 
ficou : 

a ) que occupam os primeiros togares na 
ordem da votação os candidatos dipiomalos 
Dr. Francisco Mendes Pimentel e coronel 
João Luiz de Campos. 

b ) que, como terceiro representante da 
circumscripção, foi diplomado pela junta 
apuradora o Dr. José Martins de Carvalho 
Mourão, cuja eleição ó contestada pelo Di\ 
Francisco José Coelho do Moura, que repu- 
ta-se eleito, pretendendo para isso que lhe 
sejam contados 258 votos, obtidos no dis- 
tricto do Japão, município de Oliveira, os 
quaes foram tomados em separado pela junta 
apuradora, e bem assim que não considerem- 
se validas as eleiíiões procedidas na ciu ade 
de S.João de El-Rei, viciadas de nuUidades 
insanáveis, segundo afflrma e propõe-se o 
contestante a demonstrar com os documentos 
que oflereceu e commentou, por occasiáo do 
sua contestação verbal ; 

c ) que, conforme consta evidentemente das 
actas e o reconheceram expressamente, pe- 
rante a commissão, os próprios contendores, 
qualquer que seja a decisão final sobre os 
pontos da contestação e da defesa, nenhuma 
alteração soíTrerá o resultado alcançado 
pelos dous outros eleitos, sobre os quaes 
nenhuma duvida existe. 

Em consequência : adiando a Cemmissão a 
apresentação de suas conclusões a respf ito 
do diploma contestado, por precisar de mais 
algum tempo para examinar as questões e 
documentos exbibidos pelos inteix^isados, em 
reunião anterior, é de parecer que se a m 
desde já reconheci.ios Deputados eleitos pelo 
2« districto do Estado de Minaes Geraes os 
Srs. Dr. Francisco Mendes Pimentel e coro- 
nel João Luiz de Campos. 

Sala da Commissão, 24 de abril de 1897.— 
F. Glicerio, presidente.— O/tucíra Braga, VQ- 
lator.— 7os^ Mariano.^ Júlio de Mello.-- 
Belisario de Sousa. 

N. 36-1897 

Reconhece Deputados pelo 3^ districto de Minas 
Geraes os Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz 
Eugénio Monteiro de Barros. 

A 5» Commissão de Poderes, tendo exami- 
nado as octas e mais papeis relativos á elei- 
ção procedida, a 30 de de/embro do iinno pas- 
sado, no 3' districto do Estado de Minas íie- 
raes, srerificou que obtiveram maioria de 
votos e foram diplomados pela respectiva 
junta apuradora os Srs. coronel Luiz Euíre- 
nio Monteiro de Barros, Dr. Carlos V^-'- 
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Mello e Dr. Ildefonso Moreira de Faria Al- 
vim. . - 

CJonsiderando, porém, que contra a eleição 
do Dr. Ildefonso Alvim ha contestação por 
parte do Dr. Álvaro Moreira de Barros Oli- 
veira Uma, não tendo sido impugnados os 
diplomas dos doas outros eleitos, é de pa- 
recer: 

Que sejam desde já reconhecidos deputados 
pelo 3* districto de Minas Gei*aes o Dr. Car- 
los Vaz de Mello eo coronel Luiz Eugénio 
Vaz de Mello. 

Saladas Commissões, 23 de abril de 1897. 
—Presidente, Francisco GUcerio . — Júlio de 
Mello^ relator. — Belisario de Souza. -^ José 
Iforiano.— 0/ti?e«Va Braga, 

N. 37—1897 

Reconhece DepuUtdos pelo 5«» districto do Rio 
de Janeiro os Srs, Dr. Urbano Marcondes, 
Paulino José ^Soares de Souza Júnior e Adol- 
pho Pereira de Burgos Ponce de Leon. 

A 3* Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo examinado todas as authenticas da 
eleição que se realisou a 30 de dezembro do 
anno próximo passado, no 5" districto do Es- 
tado do Rio de Janeiro, verificou que a refe- 
rida eleição correu regularmente, sem pro- 
testo algum; pelo que é de parecer: 

!<► que seja approvada a eleição a que se 
procedeu a 30 de d(ízembro de 1896, no S»» dis- 
tricto do Rio de Janeiro ; 

2° que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os Srs. Drs. Urbano Marcondes, 
Paulino José Soares de Souza Júnior o Adol- 
pho Pereira de Burgos Ponce de Leon. 

Sala das Commissões, 26 de abril de 1897. 
^Cornelio da Fonseca, presi'^ente.— IT. ^c- 
cioly, relator.— ^dH/yrfio de ^crrJíio.— Mon- 
senhor J. Mourão.^João de Siqueira. 

Levanta-se a sessão à 1 hora da tarde. 
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Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio-dla comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Neto, Irineu Machado, Thomaz 
Accioli, Eliaa Martins, Josó Perigrino, Apol- 
lonlo Zenaydes, Ildefonso Alvim, Guedelha 



Mourão, Mendes Pimentel, Ovidio Abrantes, 
Silva Mariz, Augusto Severo, Belisario de 
Souza, Herculano Bandeira, Ernesto Brazilio, 
Francisco Santa Anna, Nilo Peçanha, Heredia 
de Sá, Necesio Tavares, Ildefonso Lima, Raul 
Barroso, Gustavo Veras, Arthur Peixoto, 
Francisco Tolentino, Silva Castro, Leôncio 
Correia, Serejo, Olympio de Campos, Comeiio 
da Fonseca, Gouveia Lima, Alfredo Pinto, 
Costa Dória, Eugénio Tourinho, Luiz Deisi, 
Olegário Maciel, Calogeras, Lauro MUlier, 
Anisio de Abreu, Torres Portugal, Amorim 
Figueira, Carlos Marcellino, Galdino Lo- 
reio. Marques de Araújo, Paulino Carlos, 
Monjardim, Augusto de Vasconoellos, Ro- 
drigues Fernandes, Alencar Guimarães, Ge- 
miniano Brazil, Manoel Caetano, Antero Bo- 
telho, Rivadavia Correia, Arthur Torres, 
Urbano Marcondes. Mayrink, Pinheiro Jú- 
nior, Eduardo de Berrêdo, Seabra, Luiz Adol- 
pho, Moreira Alves, Oscar Godoy, Gonçalves 
Ramos, Telles de Menezes, Francisco Glicerio, 
Araújo Góes, Arthur Rios, Júlio de Mello, 
José Murtinho, Rodolpho de Miranda, Her- 
menegildo de Moraes, Pedro Ferreira, João 
de Siqueira, Brazilio da Luz, Luiz Flaquer, 
Teixeira de Sá, Miguel Pernambuco, Tirao- 
theo da Costa, Pedro Borge3, Paranhos Mon- 
tenegro, Castro Rebello, Ermirio Coutinho, 
Rodrigues Lima, Urbano dos Santos, Rodol- 
pho da Paixão e Henrique Valladares. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. l'^ Sbcretaeuo procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma: 

Do Sr. Ernesto Brasilio de Araújo, Depu- 
tado eleito pelo 3« districto do Estado do Rio 
de Janeiro.— A' 3" Commissão de Inquérito. 

Telegramma: 

S. Paulo, 26 de abril de 1897— Ao Sr. Pre- 
dente da Camará dos Deputados.— Rio. 

A Camará dos Srs. Deputados em sessão de 
hoje, approvou unanimementea seguinte in- 
dicação; «Propomos que a Gamara dos Depu- 
tados em testemunho de sentimento pela 
morte do benemérito paulista Dr. Cesário 
Motta Júnior, suspenda seus trabalhos, trans- 
mittindo ao Congi esso Nacional e ã familia do 
illustre morto a expressão do seu profundo 
pezar. — LuizPiza, presidente. — ^^^^^^^ 
Aicrôíio, 1«> secretario. — Nogueira Cobra, % 
secretario.» 
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ORDEM DO DIA 

Votação da parecer n. 29, do I897,recoahe- 
ceado Depataíos pelo 6* districto do Estado 
da B-ihia os Srs. Drs. António Rodrigues 
Lima e Nicoláo Tolentino dos Santos. 

São successi vãmente postas a Votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 29, de 1897: 

1*, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas nos municípios de Conquista, Poções, 
Andarahy, Brejo Grande, Bom Jesus de Mei- 
ras, Bom Jesus do liio de Contas, S. João de 
Pai^aguassú e Remédios, procedidas no dia 30 
de dezembro do anno ando para deputados ao 
Congresso Federal ; 

2", que sejam reconhecidos Deputados os 
cidadãos mais votados e diplomados. Drs. An- 
tónio Rodrigues Limae Nicoláo Tolentino 
Santos. 



O 8r. I^ronldLente — Proclamo 
Deputados pelo 6°' districto da Bahia os Srs. 
António Rodrigues Lima e Nicolão Tolentino 
dos Santos. 

Votação do parecer n. 30, de 1897, reco- 
nhecendo Deput idos pelo 3 ' districto da Capi- 
tal Federal os Srs. Drs. Augusto de Vascon- 
oellos e Raul Capello Barroso. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 30, de 1897: 

l'', que sejam declaradas validas as eleições 
para três Deputados ao Congresso Federal 
que se procederam, em 30 de dezembro ultimo, 
no 3"" districto eleitoral desta Capital, salvo a 
!■ e 2* secções do 2® districto de Guaratiba, 
1» secção do !• districto de Campo Grande, 
2'' secção do 2'' districto da mesma parochia, 
1*0 15" do 20 districto do Engenho Novo, 5« 
secção do 2» districto do Engenho Velho, 1» e 
2* secções da Ilha do Governador, 4' secção 
da parochia d«í Irajã, 3' de Jacarépaguá e as 
eleições procedidas no Curato de Santa Cruz, 
sobre as quaes recahem duvidas, sem com- 
tudo alterar a eleição dos dous candidatos ; 

2*, que sejam reconhecidos deputad s pelo 
3« districto eleitoral do Districto Federal os 
Srs. Drs. Augusto de Vasconcellos e Raul 
Capello Barroso. 

O Sr. I^residLento— Proclamo Depu- 
tados pelo 3" districto da Capital Federal os 
Srs. Augusto de Vasconcellos e Raul Ca- 
pello Barroso. 

Votação do parecer n. 31, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 2»^ districto das Ala- 
g<)asosDrs. Euclides Vieira Malta, Manoel 
de Araújo Góes e Theophilo Fernandes dos 
Santos. 



I São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 31, de 1897: 

l'^, que sejam approvadas as eleições do 2« 
districto eleitoral das Alagoas ; 

2", que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo districto os Srs. Drs. 
Euclides Vieira Malta, Manoel de Araújo 
Góes e Theophilo Fernandes dos Santos. 

OSx-. I^reslden te— Proclamo pepu- 

tados pelo 2« districto do Estado das ALgoas, 
os Srs. Euclides Vieira Malta, Manoel de 
Araújo Góes e Theophilo Fernandes dos 
Santos. 

O Sr. I^resldoiite— Não havendo 
nada mais a tratar, convido os Srs. Depu- 
tados a comparecerem & hora regimental. De- 
signo para amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. 32, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 3« districto do Estado de S. Paulo os 
Srs. António José da Costa Júnior, Gustavo 
de Oliveira Godoy e Francisco de Assis Oli- 
veira Braga ; 

N. 33, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 4" districto do Estado de S. Paulo, os 
Srs. António Manoel Bueno de Andrada, 
Adolpho Affonso da Silva Gordo e Fernando 
Prestes. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Vae a imprimir o seguinte 



PARECER 

N. 38 - 1897 

Reconhece Deputado pelo 4^ districto de 
Pernambuco o Sr. Júlio de MeUo Filho, 

A 2* Commissão de Poderes, tendo em 
vista as actas, diplomas e mais papeis refe- 
rentes á eleição a que se procedeu, a 30 de 
dezembro do anno passado, no 4° districto do 
Kstado de Pernambuco, verificou que o Sr. 
Dr. Júlio de Mello Filho foi o deputado 
eleito em primeiro logar, tendo obtido 
4.359 votos. 

Verificou mais, que a contestação apre- 
sentada pelo procurador do Dr. Albino 
Meira, contra a eleição do mesmo Dr, Júlio 
de Mello, por incompativel, visto ser pro- 
curador geral do Ksta-io, não procede, at- 
tentas as razões que passa a ox pender. 

Fun ia o contestiinte a sua argumentação 
no fticto le dever considorar-se o procurador 
«reral raaí^istrado, para que seja comprehen- 
dido entre as pessoas incompatibilisadas pelo 
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.^ 8*» do art. 30 da lei n. 35, de 26 de janeiro 
de 1892. 

Ora, em fice da Constituição e leis do 
E>tado de Pernambuco, o procurador geral 
nao faz parte do quadro da magistratura, 
sendo apenas um funccionario do ministério 
pufilico e uão pôde, como tal, ser considerado 
nníTistrado, visto que soria absurdo por- 
mittir á mesma pessoa confunlir, accumular 
e exercer funcções de ministério publico, 
encarregado de requerer, e as de magistrado, 
encarre(j'>do de deliberar e estatuir, 

E assim já foi julgado pela Cimara, ap- 
provando o parecer n. 36, de 1894, que i^e- 
conliecia deputado pelo 3° districto do Es- 
tado de Pernambuco o Dr. Arminio Tavares* 
qiu> então exercia o mesmo cargo no ref^3rido 
Estado. 

Não procede, igualmente, a duvida levan- 
tada pelo contestante, qual a de ter a lei 
estadual n. 164, de 29 de maio de 1896, am- 
pliado as attribuições do procurador geral, 
danrio-lhe competência pira propor a re- 
moção dos juizes de direito, quando a perma- 
nência destes se tornar perniciosa nos respe- 
ctivos municípios, porque isto em nada 
altera o julgado, pois a referida lei, em vez 
de ampliar as attribuições do procurador 
geral, como pretende o contestante, restrin- 
^ia-as revogando, no art. 5'', a disposição da 
lein. 15, que não permittia a remoção ou 
demissão dos promotores públicos, sem au- 
diência daquelle funccionario. 

Mas, tivesse a referida lei ampliado as 
attribuições do procurador geral, isto não 
lhe daria o caracter de magistrado, e desde 
que a lei não o declara tal, não pôde ser 
eile apanhado pela incapacidade electiva esta- 
tuída no § 8 ' do art. 30 da lei n. 35. 

A lei que estabelece incompatibilidade elei- 
toral, ó, e nem pôde deixar de ser, restrl- 
ctiva de direitos, eó principio de hermenêutica 
juridica que a lei que restringe direitos 
não é susceptível de interpretação amplia- 
tiva, por deducção ou analogia. 

Assim, é a Commissão de parecer que seja 
reconhecido deputado eleito pelo A^ districto 
de Pernambuco o Sr. Dr. Júlio de Mello 
Filho. 

Sala das Commissões, 27 de abril de 1897.— 
José Mtfvtinho . — Rodrigues Fernandes . -^Ole- 
gário Maciel.— Castro Rebello.-^ Calo geras. 

Contestação úpp^sta d eleição do Lr. Júlio de 
Mello, procurador geral do Estado de Per- 
nambuco, procedida em 30 de dezembro de 
1896, no </« districto. 

Deixo de parte o estudo da ca actas e demais 
documentos concernentes á eleição do candi- 
dato Dr« Júlio de Mello, procedida nq 4<> dis- 



tricto de Pernambuco, em 30 de dezembro de 
1896, por diversos motivos que, ao meu ver, 
a honrada Commissão de Poderr^s julgará 
ponderosos; primeiro pela estreiteza do prazo 
concedido para este estudo; segundo, porque 
asnullidades eleitoraes que eu pudesse en- 
contrar nesse estudo das actas, diminuindo a 
somma de seus votos, iriam a£fectar e refle- 
ctir sobre o diploma do candidato immediato, 
o Dr. Coi*nelio Fonseca, alterando, então, a 
classificação dos can^Mdatos diplomados, o que 
?eria tardio e improfícuo, por ser uma ques- 
tão vencida; terceiro, porque a base, o ponto 
capital da contestação do Dr. Albino Gonçal- 
ves Meira de Vasconcellos é de natureza a 
prescindir de todos os demais fundamentos: 
versa sobre a inelegibilidade do candidato 
contestado, que é procurador geral do Estado 
de Pernambuco. 

O parecer n. 36, de 1894, reconhecendo 
Deputado pelo 3 ' districto de Pernambuco o 
antecessor do candidato protestado, então 
procurador geral do Estado, quando aliás não 
tinha sido promulgada a lei n. 164, de 29 de 
maio de 1896, que amplia, de modo descom- 
munal e exorbitante, as attribuiçííes conferi- 
das àquelle cargo, não constitue um dogma 
politico contra o qual não se possam levantar 
agora princípios de ordem moral e politica, 
tendentes, aliás, a corrigir um erro de apre- 
ciação ou uma conveniência politica do 
então. 

São mais absolutas as decisões do Poder 
Judiciário, e não raro, para honra da intelli- 
gencia humana e no interesse da própria jus- 
tiça, são ellas modifícadas. 

Aquelle parecer assenta sobre fundamento 
que só o espirito partidário não viu que não 
podiam supportar o peso e as responsabilida- 
des dos casos futuros. 

E é aproveitando as lições do illustre pro- 
fessor de direito, que eu vou provar essi 
inelegibilidade,adduzindo provas e refutando, 
opportunamente, as razões do parecer de 
Íf94. 

O art. 30, n. 8, da lei n. 35, de 2(5 de ja- 
neiro de 1892, dispõe: «nao podem ser vota- 
dos os MAGISTRADOS ESTADUAES.» 

O Dr. Júlio de Mello é procurador geral do 
Estado. A questão reduzse a saber si dlle ó 
ou não magistrado. 

O parecer a que se apega o candidato con- 
testado e que reconheceu a elegibilidade do 
seu antecessor, diz: 

4iNo Brazil o magistrado, eôi vez de cara^ 
cterisar-se, como entre os romanos^ pelo impe- 
rium (in persona magistratuum, imjiyerium) 
caracterisa-se pelo direito que tem dç julgar 
e decidir . » 

E' duplo erro que abi se contém, 
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A palavra magistrado tem accepções diver- 
sas :nm sentido lato e ura sentiilo restrieto. 
No primeiro, elle abrange todos os que se 
acham investidos de uma funcçâo social ele- 
vada ; o Presidente da Republica é o primeiro 
magistrado da Nação. 

Não foi, porém, nesta accepçâo que a lei 
eleitoral empregou o termo. 

So outro sentido, ella envolve uma Jwrís- 
di:ção^ o poder de julgar. O magistrado passa 
a ser um representante do Poder Judiciário. 

£* o caso da lei . 

O legislador que tivesse creado classes na 
magistratura, incorapatibilisando uns e dei- 
xando do incompatibilisar outros, tiraria á 
lei o seu único prestigio, a sua única força, 
que reside no seu caracter geral. 

Entretanto, a lei ó expressa e é justamente 
em virtude da lettra da lei, não só a lei elei- 
toral, como a lei judiciaria do Estado, como 
outras leis congéneres, que o procurador da 
justiça não pôde ser votado. 

Elle é o chefe do ministério publico (art.86 
da Constituição de Pernambuco). 

O ministério publico faz parte da magis- 
tratura ; é órgão e representante da justiça 
publica. E tanto é isso verdade, que o legis- 
lador constituinte, delle se occupou no capi- 
tulo que se inscreve do Poder Judicial, E no 
art. 86, làestà escripto, elle è o representante 
da justiça publica» 

Procurador geral, elle representa, no Es- 
tado, o papei que na União representa o pro- 
curador da Republica : os motivos da inele- 
gibilidade de um, não podiam deixar de de- 
terminar a do outro. O que seria immoral 
para a União, não poderia ser moi*al para os 
Estados que a compõem. 

Nem esse cargo é uma novidade na organi- 
sação judiciaria dos Estados. Elle é mutato 
nomine^ O antigo procurador da coroa e so- 
berania nacional junto á Relação. 

Não é só a funcçáo que os equipara ; é a 
lei que o determina ; é o art. 72, g 15, do 
regulíiraento de 23 de janeiro, quando dispõe 
que «ao procurador geral dos Estados compe- 
tem as attribuições que pertenciam, pelas leis 
anteriores, ao antigo procurador da Repu- 
blica e Fazenda o soberania nacional perante a 
er.tincti Relação, e que não sejam contrários ao 
novo regimen». 

O parecer da commissão de 1894, que des- 
incompatibilisou o Dr. Arrainio Tavares, 
íliz:— o procurador geral não julga nem 
decide. 

Isso, porém, seria responder a questão por 
ella propria,porque,o que nóái temos provado 
até agora éque a palavra«magistrado» não rse 
refere sóniente aos que julgam e decvlem. 
Também o antigo procurador da coroa não 
julgava nem decidia; dava parecer, tinha 
apenas o voto e as attribuiçõe», somente 



mais restrictas, que tem hoje o procurador 
geral do Estado. 

E\ porém, a própria lei que vem dar o 
golpe ultimo, quando estaMece, no art. 71, 
que o procurador servirá por seis annos, 
terá iguaes vencimentos, a cathegoria e o foro 
dos juizes do superior tribunal ! 

As palavras teem uma face que se não oc- 
culta aos que as encaram e estudam. 

íJiscipulo de lingua nacional do actual pro- 
fessor de direito, cujos interesses defendo 
com dedicação, é nas suas instrucções que 
vou ainda buscar a prova de que o chefe do 
Ministério Publico é magistrado e astà com- 
prehendido na cathegoria dos que não podem 
ser votados, 

Aulete ó uma autoridade e diz elle, no seu 
diccionario da lingua portugueza:— Magistra- 
do: funccionario publico, delegado, pelo poder 
8Ui>erior, para exercer autoridade, quer per- 
tença á ordem administrativa, quer pertença 
á ordem judiciaria, O chefe do Es&do é o 
primeiro magistrado da nação. Hoje dá-se 
especialmente o nome de magistrado aosjuizes, 
aos representantes do Ministério Publico, 

Mais adean te:— Ministério Publico: ma- 
gistratura junto do tribunal para, etc. 

Como em Aulete, nós vamos encontrar o 
mesmíssimo conceito em Littré, no seu 
grande diccionario da lingua franceza; em 
Larousse, na sua grande encyclopedia; Mau- 
ricio Block e tantos outros facillimo de serem 
consultados. E' a opinião de todos os es- 
criptores, de todos os publicistas, de todos os 
lexicographos, sem excepção de um só. 

Nem o facto de julgar e decidir foi o crité- 
rio que a lei tomou para declarar a inelegi- 
bilidade, como quer o parecer de 1894. 

Onde quer que um sentimento de pudor 
politico e de decoro tenha presidido á forma- 
ção regular das leis que affectam a liberdade 
do voto, a incompatibilidade deu-se, toda vez 
que a menor parcella de poder nas mãos de 
um icdividuo pudesse coarctar a liberdade 
eleitoral . A justiça, que é então o poder su- 
premo, guarda da própria liberdade e de que 
ella se soccorre quando violentada, tornar- 
se-hia a mais fr3roz das tyranniaa, a mais vio- 
lenta coarcta dora dessa liberdade, quando 
movida e animada pelas paixões politicas. 

Por is-o, alei incompatibilisou os juizes, 
incompatibilisou os promotores públicos; mas, 
na opinião dos que sustentam a candidatura 
contestada, esqueceu-se de incompatibilisar 
o chefe dos promotores públicos e que, ar- 
mado com a novíssima lei n. 164, de 29 de 
maio de 1896, uma lei promulgada na vigên- 
cia do seu cargo e nas vésperas de meu pleito, 
dava-lhe assombrosas attribuições e torna- 
va-o o funccionario mvis poderoso do Es- 
tado, podendo influir directamente sobre o 
eleitorado, qualquer que seja a natureza dos 
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inter&«(8ed desses eleitores. Houvesse sido 
publicada essa lei antes do parecer de 94 e a 
bonrada Commissâo que o elaborou teria en* 
contrado, talvez, o seu maior obstáculo. 

Lei rigorosa, a lei das incompatibilidades, 
embora fundada em um principio de ordem 
moral e de interesse social, pois que se refere 
a eleições e a funccionarios determinados, ella 
devia, diz-se, incluir o nome do p|K)curador 
geral no numero dos incompativeis. 

São os ÍUncQões que incompatibilisam os 
indivíduos ; pouco importam os nomes que 
esses funccionarios possam ter na legislação 
dos Estados. 

Si o governador ou o presidente de um Es- 
tado se denominasse, pela lei respectiva, o 
— vizir ou o— rd?— nem por isso elle deixaria 
de estar incompatibilizado ; a denominaçãx) 
não teria illudido esophismado a lei; a funo^ 
ção era o critério ^a inelegibilidade. 

Em ponto algum do corpo da legislação per- 
nambucana se encontrará facilmente a pala- 
vra—magistratura au magistrado. EUa ó 
substituída por— organisaçáo judiciaria, mi- 
nistorio publico, juízes de direito, promoto- 
res put)licos, superior tribunal de Justiça, 
etc, etc. 

E não seria sensato por isso julgar que ena 
Pernanibuco não houvesse magistratura. 

Não ba uma Constituição nos Estados da 
União Brazi leira em que o cargo occupado 
pelo ppícurador geral não o torne Incompa- 
tível para as flincções electivas. 

Foi, certamente, o decoro dos costumes elei- 
toraes, que podem não ser observados, ma^ 
cuja inol^ervancia não deve ser estimulada 
pelos homens da lei e do direito ; foi esse de- 
coro q»ie incompatibilisou os funccionarios do 
ministério publico para os cargos eleitoraes, 
tornando nullos e insubsistentes os votos a 
elles dados contra os bons costumes, contra a 
lei expressa, contra a liberdade dos pleitos, 
o prestigio da própria autoridade e da justiça, 
e contra a moral política, duas cousas que 
me é licito ainda unir, ató que venha a ultima 
desillusão. 

E^^sa nuUídade é o que pede o candidato 
Dr. Albino Meira, pelo seu procurador, fun- 
dado em lei expressa. 

Rio, 25 de abril de 1897.— /. Gonçalves 
Maia, 

Documentos offerecidos pelo Dr, Júlio de MellOy 
como impugnação ú contestação do Dr, Al- 
bino Meira 

Memorial do Dr. Arminio Tavares, apresen- 
tado â 2' Coraraissão de Poderes, em 1894: 

E' manifestamente destituida «le todo o 
fundamento a duvida suscitada sobre a ele- 
gibilida<'e do procurador Geral de Pernam- 
buco ao cargo de Deputado Federal, 



Pareoe que ella, porém,deeorre, ou do erro 
de considerar-se magistrado o procurador 
geral, ou de não ^er eíle ftinocionario rit&li- 
cio, attento o disposto nos dous seguintes 
paragraphos do art. 30 da lei n. 26, de 26 de 
janeiro de 1802, que eitabeleee as incompa- 
tibilidades eleitoraes: 

«Art. 30. Não poderão ser votados para 
Senador ou Deputado ao Congresso Nacional: 

gS.^^Os magistrados estaduaes, salvo si 
estiverem avulsos ou em disponibilidade mais 
de um anno antes da eleição. 

§ 9,^ Os funccionarios administrativos, 
federaes ou estaduaes, demissiveis indepen- 
dentemente de sentença nos respectivos Es- 
tados.» 

Ora, não sendo o procurador geral de Per- 
nambuco magistrado estadual, nem demissi- 
vel. independentemente de sentença,não pôde, 
conseguintemente. estar comprehendido nos 
termos dos paragraphos transcriptps. 

Demonstremol-o: 

Em primeiro logar, cumpre logo ponderar 

Sue, em face dos princípios, é alâurao consi- 
erar magistrado um agente do Ministério 
Publico, o que importa conftindir magistra- 
tura com Ministério Publico— duas institui- 
ções diversas, antinomicas. 

As funcções do Ministério Publico, diz 
Dalloz, vol. 32, pag. 21, são iocompativeis 
com as de juiz; não pôde ser permittido â 
mesma pessoa confundir, accumular a ex- 
ercer funcções do Ministério Publico, encar- 
regado de requerer, e as de magistrado, en- 
carregado de deliberar e estatuir. 

Depois, não menos absurdo o é, ante as leis 
do Estado de Pernambuco. 

Segundo osarts. 71 da Constituição e l<>da 
lei n. 15, da organisaçáo judiciaria, os órgãos 
da administração da justiça ou do Poder Ju- 
diciário são: 

Um Superior Tribunal de Justiça, composto 
de sete juizes; « 

Juizes de direito ; 

Juízes de dístricto; 

Juntas de município. 

Vê- se, pois, que a lei exelue do quadro da 
magistratura o procurador geral, chefe do 
ministério publico. 

Dispõe o art. 86 da Constituição: 

«Para representar o Estado, seus inter- 
esses, os da justiça publica e dos interdictos 
e ausentes, perante os juizes e tribunaes, ha- 
verá um ministério publico, tendo por chefe 
um procurador geral do Estado. Uma lei or- 
dinária dar-lhe-ha organisaçáo, estabelecendo 
o seu pessoal e Aincções.» 

Art. 46 da lei estadual n. 15, que organisou 
o ministério publico. 
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«A competência do ministério publico con- 
siste em fiscalisar a fiel execução da lei e 
promover, perante as justiças do Estado, a ppo- 
positura 6 andamento da acção oíficial e da- 
quellas em que forem intere^í^ados o Estado, 
os orphãos, os interdictos e ausentes.» 

Das disposições da lei transcripta<^, resalta 
o absurdo de consi'Jerar-se magistrado um 
ftinocionarlo do mioisterio publico. 

O procurador geral, a quem a lei incumbe 
de representar os interesses do Estado, de or- 
phãos, de interdictos e ausentes, exerce ftinc- 
ções diversas, incompatíveis com as do mem- 
bro do Poder Judiciário, que nâo representa 
interesse algum, e sim decide, julga as ques- 
tões de interesse ante elJe suscitadas. 

Assim, o procurador geral denuncia, pro- 
move, opina; o magistrado julga, deciJe. de- 
libera; este exerce poder, jurisdicçào, distri- 
bae justiça; aouelle requer, suggere, provoca 
deliberações; e, por assim dizer, o advogado 
do Estadb e daquelles que precisam de cura- 
dor ante os juizes e tribunais; é, emflm, re- 
presentante de interesses e não distribuidor 
de justiça, como é o magistrado. 

Mas, dis-se, a lei dá ao procurador geral 
cathegoria, vencimentos e foro de juiz do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Isto só serve para provar que elle não é 
magistrado; pois si o fosse, uma disposição 
de lei, ooncedendo-lhe taes vantagens, seria 
redundante, ociosa. 

Além de que, nâo são a cathegoria, os ven- 
cimentos e o privilegio de fôro que incompa- 
tibilisam o magistrado; mas, sim, o exercido 
das fúncções, da júris Ucção, por motivos 
que são óbvios; e tanto assim é, que o magis- 
trado avulso ou em disponibilidade, por mais 
de um anno antes da eleição, embora con- 
serve a soa cathegoria e prerogativas e re- 
ceba o seu ordenado, é elegi vel, nos termos 
do alludido § 8^ 

No regimen decahido, antes da lei de 8 de 
janeiro de 1881, que incompatibilison os len- 
tes das Faculdades de Direito, embora gosas- 
lem elles das honras de desembargador, eram 



Da excepção do citado § 8'— salvo si esti- 
verem avulsos ou em disponibilidade um anno 
antes da eleição— resulta, evidentemente, que 
a disposição do mesmo paragraplio com pre- 
bende somente 06 membros do Poder Judiciá- 
rio e não o procurador geral, que. pela na- 
tureza de seu cargo, não pó le flcar avulso 
ou em disponibilidade. 

Finalmente, em fiice dos princípios da Con- 
itituiçâo do E>ta'lo e da lei n. 15 da organi- 
»çào judiciaria, está fora de toda duvida 
powivel que o procurador geral não é ma- 

Ckmara Y. 1 



gistrado ; e, si para demonstral-o fosse pre- 
ciso ainda algum argumento, o deduziríamos 
do art. '22' ^ 2" da Constituiçiio, em que des- 
tingiie-se claramente iriagir-trado de lunccio- 
narios do ministério publico. 

Cumpre ainda notar a differença que ha 
quanto ai)s respectivos provimentos: o ma- 
gistrado é provido no cargo mediante con- 
curso e vitaliciamento,e o procurador geral é 
nomeado de entre os advofíalos que tenham 
pelo menos dez annos de pratica dos negócios 
forenses, e por tempo determinado. 

Nâo é menos improcedente o outro motivo 
da duvida que procuramos dissipar. 

O procurador geral não póie estar compre- 
hen'Udo nos terinos do supra transcripto §9**, 
pela simples razão de não ser domi?<si vel in- 
dependentemente de sentença, como eviden- 
cia-se do art. 50, para^írapho único, da lei 
n. 15. de 14 de novembro de 1891, mais de 
uma vez citado, assim concebido: « O pro- 
curador geral servirá por seis annos, podendo 
ser reconduzido.» 

E o art. 07 da mesma lei dispõe: «Os ftinc- 
cionarios que não forem vitalícios ou nomea- 
dos por tempo certo, na forma da presente lei, 
serão conservados emquanto bem servirem.» 

Consequentemente, a conservação de pro- 
curador geral,que é nomeado por tempo certo, 
não depende da condição de bem servir a juizo 
do Governo; elle, como os antigos juizes mu- 
nicipaes, só pôde ser demittido por sentença 
que o condemne á perda do cargo, proferida 
pelo poder competente, que é o Senado iCsta- 
dual, nos tertaos do art. 10 da Constituição, 
combinado com o art. 50 da lei n. 15. 

Mas, diz-se: si os promotores públicos são 
incompativeis, por maioria de razão deve 
sel-o o pvocaraffor geral, que ó o chefe do mi- 
nistério publico. 

Este argumento pecca pela base. 

A lei não incompatibilisou os promotores 
públicos, por serem agentes do ministério pu- 
blico, mas sim, por serem funccionarios de- 
missiveís, independentemente de sentença; e 
tanto assim é,que elles nâo são incompativeis, 
por disposição especial da lei, mas pela dis- 
posição genérica do referido § 9\ que com- 
prehen 'e todos os funccionarios administra- 
tivos, federaes ou estaduaes, demissiveis in- 
dependentemente de sentença ou ad nutum. 

Assim, si o promotor publico, como o pro- 
curador geral, Ib&se nomeado por tempo 
certo, não seria incompatível. 

Km summa, a lei incompatibilisou o ma- 
gistrado, parque exerce jurisdicção; e o pro- 
motor publico. 'porque ó (límissivel ad nutum; 
não incompatibiliza o procurador geral, por- 
que não exerce elle jurisdicção nem é do- 
missivel, independentemente de sentença. 



56 



intere«»^>- 

publicad.' 
honra-la - 
contraio. 

L<M rii 
embora : 
moral e • 
a eleiC'"" 
devia, «1 
geral n- 

São > 
individ 
esses i» 
dos Ksf 

Si o 
ta do - 
— viz > 
de e-: 
nâo V 
çâo 0. 

narr.' 
vra- 
sub • 
nist 
res 
etc. 
r. 

^ 

pe 



ti- 
r 

r 

t 



• i -'T-icto ; 
*• U'iaicipio ; 

ti" o:- Tribunal de Justiçx. 
art. 8G considera o procurai -r 



1 



■ e« 



li^o 



•V 1 






. -•- í>, 

\» vvrtos 

• o"n<de- 

.v^ral. 



•f.- «lo ministério publico, do qui. 
. " •n.isartribu!(,'ões. 

ir.do pjis a palavra maíristrii • 

' -1 nyma do juiz (ent/e nós é a .- .- 

* ■ . .] :e jío Ihfi dá) e fazendo o pr(X!D:i- 

A ■ d'» ministério publico, que n;v:i 

. .1 1- rn decide, nris que somente promo^»* 

- -no^ da ju.-tica n^querondo. acha a 

: -..«.-u..» que não púile ser ello comprtdifii- 

• -re as pessoas incompatibilisadas pelj 

í - ..■ art. *)') da lei eleitoral. 

3- curador geral ta-uljem não p6'e '-er 

"1 i«ilo pelas incapae'dades electivas e^.ta- 

. ;.i.í nu í^ 9' ínã) pod-.n-ão s(»r votadov o^ 

•.-' vjarios administrativos federaes ou e?- 

lIu-s demissiveis, independentera-^nto de 

-* • '-aças nos respectivos Estado..), como si > 

-i ->r-">motoivs publicjs, porque não é, como 

- : s. íiemi^sivel á vontade do governador. 

> ir". 50 para^íiMpho único da lei n. 15 do 

'i:-'.a lo «'e Períiambuco garante-lbe o exerci- 

• I d » seu cargo durante seis annos. 

: A^sim pensando, é a commis^são de parecer 

I «juo - pja reconhecido cono deputado eleito 

• e 11 3 ' loís'ar pelo 3'' districto do Estado do 

i Pe:*nambuco o Dr. Arminio Coriolano Ta- 

V .res do-> S mios, vi?;to já terem sido app!'0' 

vadas as eleigões aíli procedi ias a 1 de 

margo . 

Sala da 2' commis"^ilo, 1 de raaio de 1804.— 
[tioHinhn Vidal.^verÁ 'ente. — Tavares de Lyra, 
ivlator. — Ur')a}io de Gouvêa. — Ponce de Lcoyi, 
— Frederico Bonjes. 

Levanta-se a sessão a 1 hora da tarde. 
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Ao meio-dia comparecem os Sr^\: Mello 

Rciío, Anirelo Not», Thomaz Accioli, Elias 

\kirtins. Almeida (n)mí^, Gouveia Lima, II- 

defon'«o Alvim, Nil) Peç^nba, Francisco To- 

leutino. ''ustavo Veras, Amjdiilopnio, Amujo 

Hi,)'>í, ílerMia d»- Si. .lose P.-regrmo, Alencar 

]\»». I r,MuíU-áes. He:VM"4Me Valla-iares, Teixeira de 

.\i' S\, A'iNiode v5Meu, Lauro Miil ler. xManoei 

l CaÒi^^ikí, Soabni, Tolentino dos Santos, Aus. 
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tricliano de Carvalho, João de Siqueira, Raul 
Barroso, Ernesto Brazilio, Telles de Menezes, 
Luiz Flaquer, Urbano Marcondes, Serejo, 
Marques de Araújo, Amorim Figueira, Torres 
Portugal, Luiz Detsi, Carvalho MoTjrão, Ole- 
gário Maciel, Neceríio Tavares, Marinho de 
Andrade, Alfredo Pinto, Gonçalves Ramos, 
Pedro Borges, Mayrink, Arthur Peixoto, Ca- 
logeras. Pinheiro Júnior, Rodrií,'ues Fernan- 
des, Rodolpho Abreu, Erminio Ctoutinho, Ju- 
Tencio de Aguiar, Aristides de Queiroz, Carlos 
Marcellino, Fonseca Portella, Paulino Carlos, 
Guedelha Mourão, Silva Castro, Barros 
Franco Júnior, Olym pio de Campos, Mendes 
Pimentel, João Lopes, Rodolpho Miranda, 
Oscar Godoy, Brazilio da Luz, Leôncio Corrêa, 
Ferreira Pires, Oliveira Braga, Galdino Lo- 
reto, Barbosa Lima, Agostinho Vidal, Moreira 
Alves, Xavier da Silveira, Urbano dos Santos, 
Eduardo de Berredo, Francisco Glicerio, Ilde- 
fonso Lima» Luiz Adolpho, Herculano Ban- 
deira, Arthur Rios, Nery, Paranhos Monte- 
negro, Castro Rebello, Felippe Cardoso, 
Antero Botelho, Cornelio da Fonseca, Pedro 
Ferreira e Silva Mariz. 

Abre-se a sessão. 

£' lida e sem debate approva^a a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secretario procede à leitura do 
8eguinte 

EXPEDIENTE 

Diplomas: 

Do Sr. Apollonlo Zenaydes Peregrino de 
Albuquerque, deputado eleito pelo Estado da 
Parahyba do Norte.— A' 2» Commissâo de 
Inquérito. 

Do Sr. José Carlos Ferreira Pires, deputado 
eleito pelo 7" districto, do Kstado de Minas 
Geraes.— A' 5' Commissâo de Inquérito. 

Telegramma: 

S. Paulo. 27 de abril de 1897— Ao Sr. 
Presidente da Camará dos Deputados— Rio. 

Senado paulista approvou indicação en- 
viando ondolencias Camará Federal, pela 
grande perda soffrida com a morte Dr. (Ce- 
sário Motta Júnior, pedindo communique Ca- 
mará.— A' Mesa do Senado. 

OlSr« ^XLavIer ds^ íSilveira (mo- 
^imnto de aUenção) — Sr. Presidente, rea- 
liza-se no próximo dia 1 de maio, a inau- 
guração da estatua do José de Alencar ^m 
uma das Praças publicas desta Cidade, con- 
5igia-«e tòsim, mais uma vez e de modo 
inequívoco, solemne etriuraphal a gloriaa, 
gloria immorredoura daquell ^ que, sem fallar 
siQâo qo homem de lettras e deixando de 



parte o jurisconsulto eximlo, e o homem pu- 
blico que se impoz á estima e a veneração de 
seus contemporâneos, foi o maior vulto da 
litteratura brazileira. {Apoiados), 

A essa ceremonia comparecerá de certo a 
população desta Cidade, mas me parece qne 
não basta isso e que não deve estar ausente 
desta o povo brazileiro ao mesmo tempo que 
ninguém pode melhormente representai o alli 
do que uma Commissâo sabida do seio da 
Camará dos Deputados. 

í^roponho, por isso, Sr. Presidente que 
V. Ex. por si, ou consultando a Camará, se 
digne de nomear essa Comissão. 

Oomquanto não esteja ainda constituída 
a Camará, julgo que a homenagem tem uma 
tal significação que não deve causar repu- 
gnância aos meus illustres collegas o aco- 
Ibimento da proposta que faço. (Apoiados.) 

O Sr. Piresidente —Não obstante, 
como bem observou o nobre Deputado não 
achar-se ainda constituída a Gamara dos Srs. 
Deputados, tratando-se apenas de uma home- 
nagem á memoria de um distincto brazileiro 
que, honrou de modo tão elevado as lettras 
pátrias, não duvidarei acceitar a indicação 
do nobre Deputado, parecendo-me que assim 
correspondo aos sentimentos de cada um 
dos Srs. Deputados presentes. (Apoiados,) 

Nomeio, pois para assistir â inauguração 
da estatua de José Alencar os Srs. Xavier da 
Silveira, Eduardo Ramos, Ji^ão Lopes, Gon- 
çalves Ramos e Urbano Marcondes. 

ORDEM DO DIA 

Votação do parecer n. 32, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelu 3*^ districto de São 
Paulo os Srs. António José da Costa Júnior, 
Gustavo de Oliveira Godoy e Francisco de 
Aíísis Oliveira Braga. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 32, de 1893 : 

1«, que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas a 30 de dezembro de 1896 no 3'' districto 
do Estaílo de S. Paulo ; 

2'\ que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os Srs. António José da Costa Jú- 
nior, Gustavo de Oliveira Godoy e Francisco 
de Assis Oliveira Braga. 

O Sr. Rreiífclente— Proclamo Depu- 
tados pelo 3^ districto do Estado de S. Paulo 
Jo Srs. António José da Costa Júnior, Gustavo 
de Oliveira Godoy e Francisco de Assis Oli- 
veira Braga. 

Votação do parecer n. 33, «le 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 4* districto do Es- 
tado de S. Paulo os Srs. António Manoel 
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Bueno de Andrada, Adolnho Aífonso da Silva 
Gordo e Feraando Prestes. j 

São succ^ssi vãmente poetas a votos e ap- [ 
prova las as seguintes corjclusões do parecer 
n. 33, de 1897: | 

I", que sejam approvadas as eleições reali- 
sadasa 30 de dezembro de 189G, no 4" dis- 
tricto de S. Paulo; 

2", que sejam roconliccidos e proclamados 
Deputados os Srs. António Manoel Bueno de 
Andrada, Adolpho Aílonso da Silva Gordo e» 
Fernando Prestes. | 

I 
O Sr. r*i*e»iíiente — Proclamo | 
Deputados pelo 4" districto do E^^t^id'^ <le SIo i 
Paulo, os Srs. António Manoel Bueno de An- 
drada, Adolpho Affonso da Silva Gordo e 
Fernando Prestes. 

O Sr. I^rosldonto — Não havendo 
na'ia mais a tratar, convido os Spr^i. Depu- 
tados a comparecerem amanhã â iiora regi- 
mental. 

Designo para amanliã a seguinte ordem 
do dia : 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. 34, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo Estado de Matto Grosso os Srs. Luiz 
Adolpho Corrêa da Gosta, Francisco Raph lol 
de Mello Rego, Joaquim Caraociolo Peixoto 
de Azevedo e Joaquim António Xavier do 
Valle ; 

N. 35, de 1897, reconhecem^o Deputados 
pelo 2" districto do Est?ido «le Minas Geraos 
os Srs. Francisco Mendes Pimentel e Jofio 
Luiz de Campos. 

N. 36, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 3* districto de Minas Geraes os Srs. Car- 
los Vaz de Mello e Luiz Eugénio Monteiro de 
Barros ; 

N. 37, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 5^ distrieto do Rio de Janeiro os Srs. 
Dr. Urhano Marcondes, Paulino José Soares 
de Souza Júnior e Adolpho Pereira de Burgos 
Poncede Leon. 

Continuarão dos trabalhos preparatórios. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 39-1897 

Reconhece Deputados pelo Estado do Parnnà 
os Srs. Manoel de Alencar Guimames, Bra- 
zilio Ferreira da Luz e Bento José La- 
rnen/ia Lins. 

Foram presentes á 4' Commissão de Verifi- 
cação de Poderes as antijftnticas e mais 
documentos relativos á eleição realisada no 



(lia 30 de dezembro de 1896 no Estado do Pa- 
raná. Dos candidatos que obtiveram suíTra- 
gi<^s nesse pleito eleitoral foram diplomados 
pela Junta Apuradora os Srs. Manoel de 
Alencar Guimarães, Brazilio Ferreira da 
Luz, B^nto José Lamenha Lins e Leôncio 
Corrêa. 

Pelo candidato Sr. Francisco de Almeida 
Torres foi apresentada á Commissão um pro- 
testo contra a me^raa eleição, protesto que, 
segundo declaração feita peio mesmo protes- 
tante perante a ('om missão, affecta apenas o 
diploma expedido- ao ultimo daquelles candi 
(latos, o Sr. Leôncio (Jorrei. 

A ('ommissão, ten 'o em vista a alludida 
declarac^io, que está de accordo com o exame 
a (]ue procedeu nas referidas authenticas, é 
de parecer que. resalvada ulterior resolução 
quando â validade das eleições impugnadas 
pelo [)rotestKinte, e que determinaram a ex- 
pediçãodo diploma ao Sr. Leôncio Corrêa: 

l'\ sejam approvadas as eleições realisadas 
no E>tado do Paraná a 30 de dezembro de 
ISDG, salvo as que são impugnadas e aflfe- 
cí^m o diploma expedido ao Sr. Leôncio 
CoiTêa; 

2', sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo Estado os Srs. Manoel de Alencar 
Guiin »]ã(;8, Brazilio Ferreira da Luz e Bento 
José lamenha Lins. 

S;da 'ias Commissões, 28 de abril de 1897 . 
— P(f ranhos Montenegro^ presidente.— Edu- 
ardo Ramos, relator. — Gustavo Veras, — Ber 
nardes Dias. — /. J. Seabra. 

N. 40—1897 

Reconhece Drputados pelo 2'' districto de Per- 
mnihuco os Srs. Herculano Bandeira de 
Mello, José Cupertino Coelho Cintra, João 
Vieira de Araújo e António Alves Pereira 
de Lyra, 

A 2^ Commissão de Poderes tendo exami- 
nado as actas e m:\is papeis, relativos ás 
ekMções do 2" districto do Estado de Pernam- 
buco, pi ocedidas 110 dia oO de dezembro do 
anno pa<siido : 

Consi-lemndo que a contestação escripta 
oíTi-rccidae que recapitula todas as arguições 
teiías contra as releridas eleições não tem 
proc(Hlericia, porque, por um lado o do- 
cumento .lunto á alludida contestação não 
prova, nem que a cópia do alistamento, onde 
elle f 'i revisro, deixasse de ser remettida ao 
juiz seciioual, nem onde ou quanlo deixou 
de ser lei ta a revisão do alistameuuo, filus 
quo a >evo'<n reaes não constituiriam nulli- 
dade do prooe>so eleitoral, porque esta si) 
poderia resultar do facto de ser feita a eleição 
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por alistamento illegal ; p »r outro !a(k) ciíii- 
jiderahdo o referido docuii.culj, lIIm apc^a.^ 
prova que em aljruns muiiicípioíí do di^tricto 
se procedeu à revis"«o do alistamento e se re- 
metieu cópia delle ao juiz competente ; 

Considerando também que a supposta 
recusa de votos e de fiscaes, outra paite da 
coQtestação, não foi acompanhada de ])Vova 
de espécie alguma, resultando ao contrario 
(Jâs actas a prova da intervenção dos íiscaes 
(la opposição no pleito, os quaes ora as a.>si- 
;:navam, ora se recusavam a as^i^rnal-as. 
coíiforme consta das mesmas actas, seinio ex- 
presso na lei n. 427, de 9 de ilezembro de 
18vH5, art. 13 que « não é também motivo de 
nullidade a falta de assigoatura ou rubrica 
de algum dos mesarios ou dos âscaes, desde 
que a mesa declare o motivo por que dei- 
xaram de ÊLzel-o e não fique provado que 
fclla o houvesse obstado » ; 

Considerando, finalmente, que da leitura 
ias pi*oprias actas e mais papeis resulta que 
huuve pleito em todos os municípios e íjue os 
andidatos diplomados reuniram todos mais 
do duplo de votos do mais votado dos con- 
lestiutes ; 

E* de parecer : 

P, que sejam approvadas as eleições proce- 
didas em 30 de dezembro de 1896 no 2" dis- 
tricto do Estado de Pernambuco ; 

•2', que sejam reconhecidos o proclamados 
deputados eleitos pelo mesaio districto os 
Srs. Drs. Herculano Bandeira de Mello, José 
Cupertino Coelho Cintra, João Vieira de 
Araújo e António Alves Pereira de Lyra. 

Sala das Commissões, 28 de abril de 1897. 
^Josè Martinho . — Rodrigues Fe rna/ides . — 
Olegário Maciel. — Castro Rebello, — /, P, 
OxIq geras, 

Srs. membros da 2* Commissão Verifica- 
dora de Poderes— Contesto a vali'Uido da eloi- 
<Áo para deputados federaes, procedida em 
3'» de dezembro d<» anno próximo ftndo, no 
2^' districto do Estado de Pernambuco, por 
eistar eUa eivada de nullidades insanáveis . 

Entre essas nullidades salienta- se a de ha- 
ver-ae procedido á eleição por listas de alis- 
tamentos clandestinos, oceurrentes nas revi- 
sões de 1894 a 1896. 

Do documento junto evidencia-se, que sô- 
ineate quanto aos municipios de Nazareth, 
Igiiarassú, Limoeiro e Timbaiiba, ó quo o 
alistamento eleitoral foi feito legalmente. 

Ora, compondo-so de dez municipios o 2"* 
districto daquelle Estado, resulta íjuea maio- 
ria daquelle districto foi excluída, naquelles 
ann(s, do alistamento legal. 

A es^ nullidade, que basta para tornar de 
nenhum eflèito o pleito eleitoral, alli proce- 



dido, accrescem outras muitas, como sejam a 
i'ecusa de ílscaes em todas as secções eleito- 
raes dos municipios de IguarasMÍ, Taqui- 
retinga e Itambé, algumas do Limoeiro, 
Goyanna e de outros municipios — recusa de 
votos a eleitores dos municipios do Brejo, 
Timbaúba, Limoeiro e de outros — falta de 
act^iis <ie iustallação de mesas dos municipios 
de Nazareth, Iguarassú, Timbaúba e de ou- 
tros, emíim vícios e irregularidades de toda 
ortlera e que não podem deixar de affectar a 
le -.-alidade do pleito, de que se trata, como 
tudo con>t;i do d<x;umento, que junto, da 
acta constante da Secretaria da Camará e 
outros (locumentus, que exhibírà, si forem 
necessários. 

Capital Fedoral aos 26 de abril de 1896. 
— Gasjtar de Dnimniotid, ' 

Exm. Sr. Dr. juiz seccional de Pernam- 
buco — Arthur Henrique de Albuquerque 
Mello, a bem de seus direitos políticos e para 
fins eleioraes, precisa que V. Ex.se digne 
demandar certificar-lhe si, nos termos do 
§ 7' do art. 2õ da lei n. 35, de 26 de janeiro 
de 18'J2, foram reirieUidas ao cartório desse 
juizo, pelas respectivas commissôes munici- 
paes, cópias dns alistii mentos dos differentes 
municipios que compõem o 2** districto elei- 
toral do Estado, e são: Nazareth, Goyanna, 
Itanibé, Iguarassii. Limo<Mro, Bom Jardim, 
PííO d'Alho, Timbaúba, Taquaretinga e Brejo, 
alistamentos procedidos nos annos de 1894 a 
U;íJ5e de 1895 a 1806. 

Nestes termos. Pede deferimento. 

Reciíe, 1:^ de abril de 1897.— Arthur Hen- 
rique de Albuquerque Mello, 

João Baptista da Silva Manguinho, escrivão 
do primeiro cartório do juizo de Pernam- 
buco, etc. 

Certifico que revendo os archivos de meu 
cartório e do escrivão companheiro, delles 
apenas constam os alistamentos de Timbaúba 
V. Nazareth, no anno de 1895, e Nazareth, 
Iguai^assú e Limoeiro, no anno de 1896 ; 
dou fó. 

Recife, 13 de abril de 1897.— O escrivão, 
João Baptista da Silva Manguinho. 

Levanta-se a se:^são á l hora da tarde. 
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12* SESSÃO PREPARATÓRIA BM 29 DE ABRIL 
DE 1897 

2^ residência dos Srs, Mello Rego ( presidente)^ 
Angelo Neto ( P secretario ) e Mello RegOy 
{presidente ) 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Anerelo Neto, Irineu Machado, Thomaz 
Accioli, Elias Martins, Tolentino dos Santos, 
Eduardo de Berrêdo, Silva Mariz, Araújo 
Góes, Hermenegildo de Moraes, Rodrigues 
Fernandes, Rodolpho Abreu. Josá Peregrino, 
Apollonio Zenaydes, Francisco Tolentino, 
Henrique Valladares, Torres Portugal, Eugé- 
nio Tourinho, Ildefonso Lima, Eduardo Pi- 
mentel, Almeida Qomes, Nilo Peçanha, Au- 
gusto Severo, Paulino Carlos, Rodolplio 
Paixão, Herculano Bandeira, Ildefonso Alvim, 
Eduardo Ramos, Raul Barroso, Olegário Ma- 
ciel, Cornelio da Fonseca, Luiz Detsi, Luiz 
Adolpho, Seabra, Oliveira Braga, MouJar- 
dim; João de Siqueira, Austricliano de Car- 
valho, Ferreira Pires, Marinho de Andrade, 
Pedro Ferreira, Gonçalves Ramos, Castro 
Rebello, Luiz Flaquer, Ovidio Abrantes, 
Ponce de Leon, Ernesto Brazilio, Juvencio 
de Aguiar, Marques de Araújo, Alfredo Pinto, 
Francisco Glicerio, Telles de Menezes, La- 
niounier Godofredo, Bernardes Dias, Luiz 
Domingues, Carlos Marcellino, Rodolpho Mi- 
randa, Silva Castro, Pedro Borges, Nery, 
Arthur Torres, Amorim Figueira, Pires Fer- 
reira, Anisiode Abreu, João Vieira, Barbosa 
Lima, Galdino Loreto, Lucas de Barros, Fer- 
nando Prestes, Alvares Rubião, Pádua Re- 
zende, Ermirio Coutinho, Moreira Alves, 
Gustavo Veras, Arthur Peixoto, Mayrink, 
Guedelha Mourão, Necesio Tavares, José Ma- 
riano, Calogeras, Belisariode Souza, Teixeira 
de Sà, Timotheo da Costa, João Lopes, José 
Murtinho, Miguel Pernambuco Arthur Rios, 
Martins Júnior e Brazilio da Luz. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sn. 1° Seoiretario declara que 
não ha expediente sobre a Mesa. 

(O Sr, Mello Rego deixa a cadeira da ;>re- 
sidencia que é occupada pelo Sr, Angelo Neto, 
i" secretjirio,) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. U^ Secretario {servindo dei'*) 
procede á leitura dos pareceres ns. 34, 35, 36 
e 37 do corrente anuo. 

O Sr. Presidente — Vae se proce- 
der á votação dos pareceres. 



Votação do parecer n. 34, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo Estalo de M itto 
Gro.-so 03 Srs. Luiz Adolpho Corrêa da Costa, 
Francisco Raphael de Mello Rego, Joaquim 
Caraceiolo Peixoto de Azevedo e Joaquim An- 
tónio Xavier do Valle. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 34, de 1897: 

l.^Que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no Bstado de Matto Grosso, no dia 30 
de dezembro de 1896 ; 

2.° Que sejam reconhecidos Deputados ao 
Congresso Federal, pelo mesmo Estado, os 
Srs. Dr. Luiz Adolpho Corrêa da Costa, ge- 
neral Francisco Raphael de Mello Rego, co- 
ronel Joaquim Caraceiolo Peixoto de Aze- 
vedo e general Joaquim António Xavier do 
Valle. 

O Sr. I*resiclente— Proclamo Depu- 
tados pelo Estado de Matto Grosso os Srs. 
Luiz Adolpho Corrêa da Costa, Francisco Ra- 
phael de Mello Rego, Joaquim Caraceiolo 
Peixoto e Joaquim António Xavier do Valle. 

{O Sr, Mello Rego assume a cadeira dapre^ 
sidencia,) 

Votação do parecer n. 35, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 2° districto do Es- 
tado de Minas Geraes os Srs. Francisco Men- 
des Pimentel e João Luiz de Campos. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 35, de 1897: 

a) que occupam os primeiros logares na 
ordem da votação os candidatos diplomados 
Dr. Francisco Mendes Pimentel e coronel 
João Luiz de Campos; 

b) que, como terceiro representante da 
circumscripção, foi diplomado pela junta apu- 
radora o Dr. José Martins de Carvalho Mou- 
rão, cuja eleição é contestada pelo Dr. Fran- 
cisco José Coelho de Moura, que reputa-se 
eleito, pretendendo para isso que lhe sejam 
contados 258 votos, obtidos no districto do 
Japão, município de Oliveira, os quaes foram 
tomados em separado pela junta apuradora, 
e bem assim que não considerem-se validas as 
eleições procedidas na cidade de S. João d'El- 
Rei, viciadas de nulli^ades insanáveis, se- 

fundo affir*ma e propõe-se o contestante a 
embnstrar com os documentos que offereceu 
e commentou por occasião da sua contestação 
verbal ; 

c) que, conforme consta evidentemente das 
actas e o reconheceram expressamente, pe- 
rante u Commissão, os próprios contendores, 
qualquer que seja a decisão final sobre os 
ponto» da contestação e da defesa, nenhuma 
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alterr.çâosoffrerá. o resultado alcançado pelos 
dous outros eleitos, sobre os quaes nenhuma 
duvida existe. 

Em consequência, a'Uando a Con>missão a 
apresentação de suas conclusões a respeito do 
íliploma contestado, por precisar de mais 
algum tempo para examinar as questões e 
documentos exhibidos pelos interessados em 
reunião anterior, é de parecer que sejam 
desde já rec^tnhecidos Deputados eleitos pelo 
2' districto do Estado de Minas Geraes os Srs. 
Dr. Francisco Mendes Pimentel e coronel João 
Luiz de Campos. 

Sr, Presidente — Proclamo 
Deputados pelo 2" districto do Estado de Mi- 
nas Geraes, os Srs. Francisco Mendes Pimen- 
tel e João Luiz de Campos. 

Votação do parecer n. 36, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 3' districto de Mi- 
nas Geraes os Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz 
Eugénio Monteiro de Barros. 

São successi vãmente postaá a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 36, de 1897: 

Considerando, porém, que contra a eleição 
fio Dr. Ildefonso Alvim ha conteí^taçáo por 
parte do Dr. Álvaro Moreira do Barros 01 i- 
veim Lima, não tendo sido impugnados os 
•'iplomas dos dous outros eleitos, é de pa- 
recer: 

Que sejam desde já reconhecidos Deputados 
pelo 3« districto de Minas Geraes o Dr. Car- 
los Vaz de Mello e o coronel Luiz Eugénio 
Monteiro de Barros. 

O Sr. I^resldente— Proclamo Depu- 
tados x)elo 3« districto do Estado de Minas 
Geraes os Srs. Carlos Vaz de Mello e Luiz 
Eu{,'enio Monteiro de Barrotj. 

Votação do parecer n. 37, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 5* districto do Es- 
tado do Rio de Janeiro os Srs. Drs. Urbano 
Marcondes, Paulino José Soares de Souza Jú- 
nior e Adoipho Pereira de Burgos Ponce de 
Leoa. 

São suecessivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
a. :í7, de 1897: 

1 *, quo seja approvada a eleição a que se 
procedeu a 30 de dezembro de 1896, no 5" 
districto do Rio de Janeiro ; 

'i\ que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os Sr. Drs. Urbano Marcondes, 
Paulino José Soares de Souza Júnior e Adoi- 
pho Pereira de Burgos Ponce de Leon. 

^ Sr. i*reslcleiile— Proclamo Depu- 
^.d09 pelo 5« districto do Estado do Rio de 



Jiueiro CS Srs. Urbano Marcondes, Paulino 
José Soares de Souza Júnior e Adoipho 'Pe- 
reira de Burgos Ponce de Leon. 

O Sr, F» residente— Não havendo 
nada mais a tratar, convido aos Srs. Deputa- 
dos a comparecerem amanhã, à hora regi- 
mental. Designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia: 

Votação do seguinte parecer. 

N. 38, de 1897, reconhecendo Deputado pelo 
4" districto ao Estado de Pernambuco o Sr. 
Júlio de Mello. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Vão a imprimir os seguintes : 

PARECERES 

N. 41-1897 

Reconhece Deputado pelo 6^ districto do Estado 
da Bahia ao Dr, Eduardo Pires Ramos. 

A 3^* Com missão de Verificação de Poderes, 
tendo estudado detidamente todas as actas 
das eleições procedidas, no dia 3 de dezembro 
do anno findo, para deputados ao Congresso 
Nacional, actas de apuração geral, contesta- 
ção offerecida pelo candidato Dr. Sebastião 
Landulplio da Rocha Medrado, é de parecer. 

1° que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no 6» districto do Kstadoda Bahia, 
salvo as 11* secção do município de Campes- 
tre, P' de Maracás, 3' de Leiíçóes, 3^ de Pal- 
meiras, 4" de Uruhuran , e descontados 623 
votos constantes das actas das ditas eleições 
ao candidato Dr. Eduardo Pires Ramos, que 
obteve 13.320 votos; 

2", que seja reconhecido Deputado pelo 6" 
districto do Estado da Bahia o candidato di- 
plomado Dr. Eduardo Pires Ramos. 

Sala das Commissões da Camará dos Depu- 
tados em 29 de abril de 1897.— Cornélia da 
Fonseca, presidente. — João de Siqueira , rela- 
tor. — Eduardo de Berrêdo, — Th. Accioli. — 
Monsenhor /. Mot^rão, 

N. 4^—1897 

Reconhece Deputados pelo í^^ districto do Estado 
do Rio de Janeiro os Srs, Drs, AgostinhoVi- 
dal I^eite de Castro^ Dr, Ernesto Drasilio 
de Araújo e Júlio Veríssimo da Silva Santos, 

A 3^ Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo exariiinado as actas e documentos re- 
lativos á eleição que se effectuou no 3* Dis- 
tricto do Estado do Rio de Janeiro, no dia 30 
de dezembro do anno próximo findo, verifi- 
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cou que a referi-la eleição correu com toda 
a regularidade, sem protesto de espécie al- 
guma ; pelo que é de parecer : 

1°, que seja approvada a eleição feita no 
3<» districtí) do Rio de Janeiro, a 30 de de- 
zembro de 1896 ; 

2", que sejam reconhecidos Deputados os Sra. 
Drs. A}70stinho Vidal Leite de Castro, Er- 
nesto Hmsilio de Araújo e Júlio Verissimo da 
Silva Santos. 

Sala das Coramissões, 29 de abril de 1897.— 
Cornelio da Fcmseca, presi«^enie. — Th, Accioli 
relator . — Eduardo de Bericdo, — Monsenhor 
J. Mourão .~^ João de Siqueira. 

N. 43-1897 

Reconhece Deputados pelo P districto eleitoral 
das Alagoas os Srs. Drs, Arthur Vieira Pei- 
xoto e José da Rocha Cavalcanti, 

A 2« Commissão de Inquérito, eiarainando 
com escrupulosa attencáo as actas e mais 
papeis relativos ás eleições ren Usadas, a 30 de 
dezembro próximo passado, no 1« districto 
eleitoral das Alagoas, para três Deputados à 
Camará Federal : 

Considerando que o protevsto do Dr. Luiz 
Joaquim da Costa Leite contra os diplomas 
expedidos aos Drs. Angelo José da Silva 
Neto, Arthur Vieira Peixoto e José da Rocha 
Cavalcanti, na parte referente á illegalidade 
da junta aparadora das eleições supracitadas, 
não tem valor aos olhos da commissão, desde 
que ella tem a competência para proceder â 
apuração e conhecer, portanto, a verdcwie da 
eleição ; 

Considerando que desse recurso se utilisou 
a commissão com o fim de, perfeitamente 
orientada, poder formar juizo seguro sobre o 
verdadeiro resultado da mesma eleição ; 

Considerando que os membros do conselho 
municipal, que fizeram parte da junta apu- 
radora que expediu diplomas aos candidatos 
acima referidos, se acham na capital d^is 
Alagoas, no exercicio das funcções munici- 
pães, e que delle teem emanado todos os 
actos do poder municipal ; 

Considerando, finalmente, que em relação 
á eleição dos Drs. Arthur Vieira Peixoto e 
José da Rocha Cavalcanti nenhuma outra 
reclamaçoo fui á commissão apresentada ; 

Levantando- se, entretanto, em relação ao 
Dr. Angelo J* só da SilVa Neto a questão de 
inelegibilidade, que requer acurado estudo 
por parte da commiSbão ; 

E' de parecer : 

l'\ que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas a 30 de dezembro próximo passado, no 
l"» districto das Alagoas ; 



2<», que sujara reconhecidos e proclamados 
Deputados os Srs. Drs. Arthur Vieira Peixoto 
e José da Rocha Cavalcanti. 

Sala daJs commissões, 29 de abril de 1897.— 
José Murtinho .—Castro Rebello,—J. P, Calo- 
geras. — Olegário Maciel, — Rodrigues Fer- 
nandes, 

N. 44—1897 

Reconhece Deputados pelo 3^ districto do Ceará 
os Srs. João Marinho de Andrade^ Helvécio 
da Silva Monte e Frederico Augusto Borges 

A I» Commissão de Inquérito, tendo ouvido 
08 interessados no pleito eleitoral que se fferia 
no 3<> districto do Estado do Ceara, no dia 30 
de dezembro do anno próximo findo, e exami- 
nando todas as actas e documentos apresen* 
tadus, verificou que são de todo o ponto im* 
procedentes as alíegaçoes feitas pelos coa- 
testantes Drs. José Mendes Pereira de Vas- 
concellosè Joaquim Miranda de Paula Pes- 
soa contra a validade das referidas eleições. 

Para maior clareza do seu trabalho, a 
Commissão acompanhando o methodo se- 
guido na contestação escripta, que lhe foi 
apresentada, examinará as nutlidades e fal- 
tas arguidas, uma por uma, e, quanto possí- 
vel, município por município, mostrando, 
desde logo, a inanidade dos documentos apre- 
sentados, que são, em regra, do mesmo teor 
para todas as secções. 

Como os contei tantes, começará a Commis- 
são o seu exame pelo município de 

Coité — Pedem os mesmos contestantes a nul- 
lidade das eleições apuradas pela respeotiva 
jun ta e procedidas perante as mesas legalmente 
organisadas e a validade de uma authen* 
tica em que consta que o membro dá mesa 
de uma das secções do município Raymundo 
Pereira de Silva orpranisa uma outra mesa, 
peDute a qual votaram todos os eleitores 
do município, allegando serem clandestinas 
as eleições apuradas. 

O município de Coité é dividido em quatro 
secções, e o mésario indicado como organl- 
sador da segunda mesa assignou a acta da 
2* secção, que se acha revestida de todos os 
requisitos legaes, conferida e concertada por 
oíIiciaL publico, o que se dá também oom as 
três secções restantes. 

Das referidas actas não consta nenhum pro- 
testo, sendo certo que, perante qual juer au- 
toridade administrativa ou judiciaria^ não 
pretenderam os contestantes fazer a menor 
prova em favor das suas allegações. . 

Morada Nova— Todos os documentos apre- 
sentados contra a eleição procedida nessa loca- 
lidade, são graciosos. As declarações de votos, 
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com qiií* 6é reclamantes prí^t^n íem nul»iflcar 
asauihentiras foram lei tas i-erbute o :d" sup- 
pleni6do juiz substituto,sob o pretexto de que 
oi°. que se achava em exercício, não fora 
eDcoijtra<io, do que nao exiSte, aliás, nen- 
huma prova, tendo fanccionado escrivão 
ad h')c, cuíbl nomeação não consta, o qual se 
arvorou também em tabellião. reconhe<^«ndo 
firmrts de eleitores. Das declarações feitas 
poraiUe o juiz incompetente não consta a 
exhi bicão dos respectivos tilulos. 

Limoeiro — Contra as eleições proce lidas nas 
dive' sas secçõe.^ desta local idade, apresentaram 
os coateatautes um protesto, feito por diversos 
eleitores pomnte o tabellião ^eratim Tolen- 
tino, declarando esses eleitores que votavam 
DOS mesmos conteâtantes, não o ten('o feito 
nas mesií» respectivas porque foram por ellas 
riHJUsados os tiscaes e ('eclarado que não con- 
cederiam 08 boletins eleitoraes. 

A' Commiíísão parece sobremodo perigoso 
acceitar como verdadeira a allegação, des- 
acompanliarta de prova de que foram recusa- 
dos áscaes apresentados pelos candidatos ou 
por ís^rupos de eleitores. Acceitar esse princi- 
pio» abrir margem a escuidalos de toda a 
ordena, pois perante os tabelliães não ha a fls- 
cali-aç.iO que a lei estabeleceu para as elei- 
çõe^ procedidas ante as me^ías rogularraenie 
orgi !iisa(ías. Não parece correcto que a sim- 
ples Uleíração de recusa de íiscaes pelas mcj^as 
elí'1 urae^, íirme o principio de que s(3 íaçam, 
perc^nte os tabeiliães, eleições â revelia de 
lo la e qual.iuer fiscalização, Outrosim parecí 
a Co iimissãi» que desde que a lei exige a api e- 
sent ição íios títulos dos eleitores, que forem 
faze * declarações perante os offlciaes públicos, 
esse- titulos devem sor remettidos ao poder 
veriricador. 

Rtcoty — As razões allegadas contra a vali- 
*^adtí das eleições, procedidas na lucalida'e 
acima, nâo ré-sistí^m amais ligeira analy.-e. 

A ífímeira é que nas três seccõps ai li exis- 
t-nt 8 o cí>íí^parec! mento constante d^-s au- 
tht3i>'.io-í8, sobe ao numero de 215, «luaiido o 
tou^l dus eleitores alistados é de 225. 

O grande comparecimento de eleitores é 
factu antes para applaudir do que para cen- 
sui-iir, pois constituo uma prova, de que o 
P'.'Vo vae tomando interesse pela marcha dos 
neg«H3io9 públicos, interesse que, com pesar 
geral, se ia arrefecendo muito. 

Que sela uhantastiao esse comparecimento 
Dd(» .iops .gúir«m os recla'TianT.es demonstrar, 
t CO tr* as reppei^tivjíS eleições se aliena, n «. 
1' sírção, a recusa de boletins ao íi-:cal d i 
"PP >içx"^ na 2 , que quando a mesa legal se 
reu iiu já um grupo de eleitores havia acda- 
'luwf, uma outra mesa, que não foi com justa 
P^zào reooahecida pelos mesanos nomeados 



nara a secção, e, quanto á 3», q le foi tam- 
bém recu-ada a entrega '^e boletins. 

A recus^a de boletins, dando o resulta<lo da 
eleivão, é pois a única allegação que, aliás, 
sem provas, se faz contra as eleições (ie Pa- 
coty, cujíts authenticas se revestem de todaâ 
as formalidades legaes, tendo sido acceitos 
os âscaes apresentados. 

Russas— No intuitode nulliflcar as eleições, 
ahi procedidas,apresentam os con testai > tos em 
protesto feito por diversos eleitores, allegando 
que, ás 9 horas da manhã, só se havia reunido 
a mesa da 1« secção, que declara estar findo o 
processo. 

As mes is, em regra, não se reúnem preci- 
samente as 9 horas e nada justitioa o asso- 
damento dos eleitores protestantes em diri- 
gir-se ao juiz substituto para protestar con- 
tra a não installação de mesas, que se pode- 
riam reunir um pouco mais tarde sem ne- 
nhum inconveniente, como parece ter succe- 
dido em vista das autheuticas apresentadas 
ao estado da Commissão. 

O protesto não passa de uma allegação e 
esta não póie ter valor ai não é provada. 

Guaramiranga— Allegam os protestantes, 
sempre desac<»mpanhados de prova, que não 
lendo se reunido as mesas legaes, foi consti- 
tuida uma outra mesa que recebeu os votos 
do todos os eleitores do municipio. 

As authenticas existentes ?ia Secretaria da 
Gamara dão como feitas essas eleições, e taes 
authenticas não podem ser nulliíicadas por 
Simples allegações dos inlores^ados, que 
aliás poderiam facilmente provar a não re- 
união diis mesas legaes, si effecti vãmente 
fosse verdadeiíu a allegação. 

Canindé— Os contestantes apresentam uma 
dííclaração <lo voto de 30 eleitores, d-itada do 
dia da eh^icão, não estando a^ firmas reconhe- 
cidas, e affirmam que d seu fiscal, anttjs do 
fpfeíio, consuUou ao tabellião íí\ tom. iria o^ vu- 
•,os que ios«*ejn dados aos candi í.UjS oi);'n- 
>icionist8<, pov lhe constar ^jue as nie^jd.i se 
não reuniriam, respondendo o taueUião, que 
não, por se achar suspenso, não lhe constando 
a nomeação de seu substituto, tendo eile, 
tabellião, que é também escrivão, sido sus- 
penso por não ter cumprido um (^espacho do 
juiz, exarado em um processo crime. 

O que, porém, é curioso, é que, segtmdo 
declaração, ."e apresenta, datada de íi de ja- 
neiro, a^signaia por 154 <deitu]*es e ivnn a 
firmas re/onhecida.s, pelo m smo t.<bellino, 
qu«í se <iz suspenso e que é um dos seus 
signí.tarios! 

A alienação de que se não procedeu á elei- 
ção regular em Canindé, é inteira mente des- 
tituída de fundamento, pois, as respectivas 

9 
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authenticas se acham revestidas de todas as 
formalidades legaes. 

União— AUegam os contestantes, contra à 
eleição desse municipio, a falta das actas de 
organisação de mesas e da cópia da assigna- 
tura de eleitorest sem que, entretanto, ac- 
cusem de irregular aquella organisação ou de 
comparecimento em menor numero de eleito- 
res, ao de que fazem mensã(» as authenticas 

Também se allega e, ain'^a sem provas, a 
recusa' de fiscaes, para justificar uma declara- 
ção de votos, que queriam os contestantes, 
fossem contados de preferencia aos das au- 
thenticas legaes. 

Santa Quitéria— Pedem os contestantes que 
sejam apurados os votos constantes de uma 
eleição que se diz procedida perante uma 
mesa constituída por amigos seus, á revelia 
de todas as normas estabelecidas na lei. 

Essa acta longe de ser o hi <torico do que 
se passou durante os trabalhos eleitoraes, é 
uma proclamação vehemente contra os ad- 
versários, que, na opinião dos membros da 
mesa, por melo de violências, procuram cy- 
nicamente cercear a liberdade do voto. 

Não se fez, porém, nenhuma prova das 
violências denunciadas. 

SanfAnna— Nessa circurascripção eleitoral 
houve duplicata de eleição, tendo a junta 
apuradora computado, nos lermos da lei, os 
votos constantes das authenticas remettidas 
pelas mesas legalmente organisadas, e contra 
cuja validade nada absolutamente se provou. 

AUegam ainda os contestantes, sem jamais 
adduzir provas de nenhuma espécie, que 
pelos motivos já expostos e outros, ainda de 
menor ponderação, são nuilas todas as de- 
mais eleições procedidas no 3^ districto do 
Estado do Ceará, e pedem que, apurados os 
votos dag authenticas e das declarações que 
apresentam, declarações e authenticas clara- 
mente irritas e nuilas, sejam elles reconhe- 
cidos Deputados, quando deveriam se lembrar 
de que, na hyp(»these, sendo annuUados di- 
plomas legalmente expedidos, se deveria man- 
dar proceder á nova eleição nos termos da 
lei. 

A Commissão não terminará o seu tra- 
balho sem se occupar do facto, denunciado 
pelos contestantes, da falta do remessa de 
cópias de alistamentos eleitoraes ao juiz sec- 
cional. 

Além de que á Commissão fallece com- 
petência para ent-ar ua apreciação da re- 
gularidade dos alistamentos eleitoraes, é 
fora de duvida que a não remessa das men- 
cionadas cópias ao juiz seccional não tem o 
valor aue se empresta, pois a simples trans- 1 



cripção no livro de notas do tabellião su- 
priria aquella falta, uma vez que torna pu- 
blico o mesmo alistamento, que é o que a lei 
teve em vista* 

Nestas condições e pelos motivos allegados, 
é a Commissão de parecer : 

l**, que sejam approvadas todas as actas 
das eleições procedidas no 3^ districto do Es- 
tado cio Ceará, perante as mesas legalmente 
organisadas. 

2'S que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo mesmo districto os Drs. Hel- 
vécio da Silva Monte, João Marinho de An- 
drade e Frederico Augusto Borges. 

Sala das Commissões,29 de abril de 1897.— 
João Vieira^ presidente. — /. Moreira Alxas^ 
relator. — Irineu Machado ,—^ Ar thur PeUoto, 
-^Rivadavia Corrêa. 



Contestação d eleição de 30 de dezembro no 
5** districto do Estado da Ceará 



(Parecer n. 44) 

Mui difncil é a posição de um contestante 
He eleições do Estado do Ceará, nas esp^^cia- 
lissimas condições em que o mesmo se adia. 

O ostensivo abuso do poder e a flagrante 
portergação da lei são,ali, obstáculos insuperá- 
veis á livre manifestação do sito popular, 
factos estes que motivaram os inúmeros pro- 
testos do contestante, perante a junta apu- 
radora; protestos para os quaes invoco a 
criteriosa attenção da illustre commissão. 

O ultimo dos protestos, que apresento como 
parte integrante desta contestação para evi- 
tar repi tições e peço permissão para ler, 
encerra a summadas violências comraettidas, 
antes do pleito, no pleito e depois de pleito, 
de 30 de dezembro ultimo. 



Do histórico e quadro juntos, comprovados 
I or 45 documentos, se verifica que a junta 
apuradora, encampando as fraudes das me- 
sas eleitoraes e erigi ndose em poder verifi- 
cador, teve de reduzir a votação do contes- 
tante a 2.092 votos, em, quanto elevava a do 
mais votado de sues contendores a 3.983 
votos, bem como que, deduzidos destes 2. 178 
votos de eleições clandestinas e falsas e ad- 
duzidos à do contestante 2.041 votes, de 
eleições regulares que deixaram de ser apu- 
radas, ficava aquelie com 1.807 6 o contes- 
tante com 4.133. 
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Este resultado teve de soffrer alguma 
alteração, essa em face authenticas exi- 
stentes na Gamara e apresentadas* ao con- 
restaute, em consequência de terem deixado 
de ser remettidas diversas authenticas, ao 
passo que foram enviadas outra^^ de eleições 
simuladas ( como demonstrarei ) a saber- 
Coite (51 a 54), Mora<la-nova (25) 4' secção, 
Pacoty (29, 30 e 31), Aracaty, 4" secção (15) 
Limoeiro, 2^ secção (18 e 19), Beberibe, (10) e 
Lucatinga, (II). '^ ^ 



I se acham nesta Camará, eleições cuja nulli- 
dade e simulação são trahidas peleis próprias 
authenticas, a saber : . - i' f «'^ 



Senhores da Comraissão, tenho procurado, 
'iUaato possível, abster-me de apreciações 
pessoaes, me relevareis, entretanto, a p:inde- 
raçao de que:— O governador do Ceará t^m 
arrogado a si o direito de fazer a designação 
a representação, quer estadoal quer fe- 
oeral ; nem o demoveu deste funesto plano a 
itcente reforma eleitoral, louvável esforço 
vcorpo legislativo a bem da garantia do 
^oio ; ao contrario, parece que ainda mais o 
estimulou. 

E' assim que não só organisou chapa com- 
P eta, como completou-a por um filho e um 
ííenro, os quaes tiveram de exceder em vo- 
í^vçao aos seus companheiros de chapa. 

Dahi os violentos ataques de toda a ordem 
^crs direitos políticos da opposiçâ*. (no Estado). 

Dos 23 municipioá de que se compõe o 

;ln fcfi^l^-^P.®"^ ^^^^^^ (®«^ Í8^^) eqnatro 
'erfl]896) enviaram cópia de alistamento ã 
vontaSeccconal. 

Isto quer dizer que o governo conserva as 
m-^H abertas, não somente para exclusão de 
^leitor^ da opposiçâo, por meio de elimina- 
■ '^ até a ultima hora, como para a inclusão 
fphosífioros de sua parcialidade até mesmo 
íí^pois da eleição ! 



Cuité (69). 

Esti eleição é simulada e foi inventada 
para preencher os claros abertos pela ausên- 
cia daquellasque o governo por seus agentes, 
íoi obrigado a fazer de^apparecer. 

E' assim que, em contraposição áquellas 
a^Jtas falsas, existe, na Camará, authentica de 
eleição regular, que fora apurada pela junta 
apezar de sua prepotente parcialidade. 
^Asupposta authentica (sob ns. 51a54) 
naoé acompanhada da cópia da aasignatura 
dos eleitores, nem da acta de Installação da 
mesa, faltas estas que confirmam o que vie- 

(mosdoafflrmar. 
A authentica (n. 69) entretanto, não pôde 
soffrer contestação; está por ttmto em con- 
diçoes do produzir os effeitos legaes. 

E' de justiça, pois que sejam computados 
os votos da mesma constantes. 



A recommendação do governo era— que não 
% ^^íem feitas eleições regulares nas secções 
1 ^"/ * opposiçáo tiveí^se maioria: não 
^^am formadas mesas, eram lavmdas act s 
?!' plano criminoso,, que foi realisa-^o 
-^^-tn tanto desbragamento que muitas das fa- 
ra^ eleições clandestinas, que foram a pu- 
i-iiis pela junta, tiveram, ante os pratestos 
•10 contestonte, de ser condemnadas pelos 
^eijs próprios autores, que julgaram de bom 
'^y.^o deixar de enviar as authenticas a e^ta 
^^^ara, onde poderia ser reconhecida a au- 
h f ^!?^^®' ^®» ^^^ as de : SanfAnna, 
Ki.!^'!»- ?^*^^^' Independência, Pitom- 
%m ' "^ *^^ Sangue e Guaramiraníía. 
trffnnf^-?^^! ^^^*™ engendi^adas ou- 
^i^is, que, nao tendd figurado na apuração, 



— Morada-Nova (25) a acta da 1» secção foi 
apurada pela junta e tem boletim sob n. 90 
. A*^^^ ^* ^' s^^O*^ íião foi remettida á 

As authenticas referentes á 2«, 3% 4» sec- 
ções são de eleições manifestamente nullas 
conforme se evidencia dos documentos s:.b 
ns, 82, 83 e 84, declarações feitas nos pre- 
cisos termos da lei, revestidas de todas as so- 
lemoidades legaes, precedendo exhibição de 
títulos de eleitoraes e motivadas pela recusa 
dos fiscaes, conforme tudo consta do refe- 
rido documento devidamente authenticado 
por autoridadejudiciaria, na forma facultada 
pelo art. 7« da recente reforma eleitoral. 

Era face da lei citada, não soffre contes- 
tação que a declaração de votos, por aquelle 
modo feita, equivale á eleição realisada pe- 
rante Mesa legal; pois a lei expressamente o 
autorisa a « íazer suas declarações percute 
tabelliao ou autoridade judiciaria ou votar a 
descoberto» (art. 7°). 

A illustração da digna commissão me dis- 
pensa de maiores desenvolvimentos. 

Devem, portanto ser eliminados os votos 
constantesdas actas falsas, que figuram no 
quadro da secretaria, e adduzidos os vo- 
tos das declarações devoto de installação 
'la mesa ; essas eleições também são plena- 
mente nullas, pois que, além daquellas fal- 
tas que as suspeitam de fraudulentas, ainda 
se deu a recuaa formal de fiscal (doe. n *>«) 
o que confirma a fundada supposição de que 
aquellas peças não exprimem a verdade elei- 
toral. Em contraposição ha uma declaração 
de votos de 149 eleitores cujas firmas se 
achana reconhecidas por tabellião,tendo, aliás, 
o Dr.Juiz de direito do Aracaty se recusado 
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a amparar os direitos ameaçados da op- 
pQsição (doe. 20). 

E' de justiça a computação destes vi tos, 
bem como a elljminaçào dos consta utes de 
actas falsas. 

Santa Quitéria (76)— Foi remettida á Ca- 
mará uma acta de eleição realisada no edificio 
designado para lal âm, após a exhibição dos 
respectivos ti tu los de eleitores e protesi/) pe- 
rante taiièlíião, ante cuja mesa íoi apresen- 
tado protesto pelo chefe antagonista, si^^nal 
evidente da realisação da allutiida eleição. 

Está precisam ente nos termos do art. 7' da 
recente reforma eleitoral: não se reunindo a 
mesa, o eleitorado fez a declaração de voto, 
preenchendo as íormal idades legaes, no pró- 
prio edificio designado para se procefíer á 
eleição. Requeiro, pcis, que sejam somraados 
os votos dessa eleição. 

Santa An na (71)— Existe na Gamara au- 
thentica da eleição realisada em Santa Anna: 
os govemistas fizeram duplicata, que foi 
apinhada pela Junta, mas, não se atreveram 
os seus autores a mandal-a a esta Casa, cnde 
poderia ser verificada iv fraude, pelo exame 
dos nomes ílos *<appostos votmtes, em nu- 
mero de 210, quando apenas existinam ra 
cidade cerca de 30 eleitores t^overnistas ! 

Para melhor orien -acão da illu>^tr^* Com- 
missão, rep:)rto-me an histórico juuto e ponho 
à sua disposição os p oprios livros que aqui 
tenho. 

Espero, como é de justiça, que seja reco- 
nhecida a le:jri(iinidade da eleição e, conse- 
guintemente, ap^irada a res activa vota- 
ção ; si algumu Oiltaíor notada, ião pórie ah- 
solulamento ser attnbai-Ja ao coiitf^-tintH, 
que envidou os p)ssivei> esforços para oscoi- 
mal-a de todo e qualquer defníto, coníormeos 
documentos sob ns. 36, 37 e 37 F do histó- 
rico. 

Remédios (173) — A eleição de Romedi-v 
teve logar com a desejável re^ulariíhídt , vo- 
tando nessa secção os eleitores da 6" (S. J(ísé) 
em razão ae nã • se ter reunido u mesa t'esra 
(Boletim sob n. :Vi), 

Esta votação não figura no quadro da Ca- 
mará, onde devo ser contemplada. 

Limoeiro (18 a 21)— A acta da 2*' secção não 
foi remettida ajunta. 

As authentícas das quatro secções de Li- 
moeiro um se ar him rev^estidas das s deríítii- 
dades 1 'gaes, iiiu teem oópia de assií-' natura 
dos elellore^ um^s, e outra.s cópia dn act;«. de 
ins^alhição da mesa ; ns eleições o que se re- 
ferem são de >le:jo dl rei tu nullas, p'>r isso 
que foi*am recjpados os íi^caes, motiviíiiao a?-- 
sim a declaração de votos, que foi feita jjer- 
ante o tabeliiào, preenchidas as formalidades 



gár.mtidoras da verdade, conforme tudo co^i 
st;i do djcumento sob n. 85. 

Devem, portanto, ser apurados os votos dn 
declaração e eliminados os constanteb de actus 
irregulares, relativas a eleições simuladas. 

Pacoty ( ) — No Pacoty a votação con- 
stante das actas é de 215 nas três se/í< õe^. 
entretanto que o namoro total dos eleitores é 
de 2i^5 (segundo o Almanak de J*>ão Camará, 
chefe de secção da Secretaria do Governo). 

O dociim^^nto sob n. 33, annexo ao histó- 
rico, é um protesto, tomado por iabelliâo, con- 
tra o facto de haver a mesa da l* secção re- 
cu*<ado ao fiscal do candidato Dr. P. Pessoa, o 
boletim da votação, a qual, diz o protestante, 
fora de 33 votos para o contestante o seu com- 
panheiro de chapa, e de 15 para os Drs. Monu* 
e Marinho. A mesa recusou-se a acceitar o 
protesto. 

O díXíumento sob n . 33 é um protesto, tomado 
por outro tabellião, com relação à eleivão da 
3" sexçáo, cuja niesa não só recusou o b(»Uuiii 
como declarou «que lavraria a acta depois» ! 

Os documentos sob n. 32 e 32 A se referem 
à 2* secção, e dos mesmos se vê que um sup- 
plení<* dos mesarios organisára mesa na fUta 
dos eire<:tivos e, comparejeiído os mesarios ás 
10 horas e 40 minutos, consideraram sem 
elfeito o serviço da mesa, que funccionava le- 
galmente ; nesr^ protesto figuram j 6 eleito- 
res, inclusive o supplente referido, achando-se 
to- "as as firmas reconhecidas. 

Assuppostas actas do Pacoty são, pois, v(t- 
dad.eiros corpos de delicto do cri-ne praticado 
pelos mesarios, que 'leclaram ter con p:M'ecido 
maior numero de eleitores do que o exis- 
iei»te. 

E', pois, de indeclinável justiça., que não 
se am computados os votos constantes das re- 
lê ri das authenticas. 



§ 



Imolas eleições que tenho discutido po-íiorá 
a iliu>tre commissáo ai>reciar o espirito da 
de -lealdade que inspirou os ag.-ntek do í^o- 
veí-no estadoal para com a oppos ção. As:im, 
para, não roubar mais tempo, nem ab-isai* 
da benevolência que me tem dispensado a 
<ii-:na commissào, adoptarei um plano nuis 
summario. 

Enumerarei, em synthese, os defeitos vc- 
riíi' ados pelas aurhenticas, iiidicaa<'o a(?s 
diíiTi.tis existentes. Tudas as acurs duS {Uo s 
não constar a ceitidão da ;issignaiu(.i d^s 
eleitui'es, ou a copia da acta de instuliaçã» , 
me ]'arece, devem >er T^epuradav. s:íi;'í,» 
trbudu lentas a menos nullas, por i-,so que, 
acarretam a suppo^ição de que (como em 
tantas localidades ja meucion^as) não fora 
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f»í7s-ivel obter ou arranjar assignaturos em 
Inúmero igiinl ao de votantes ! 

Icem, p «rtaiito, ser deduzidos os votoá, 
cTi>ianies ác taes HUtheritiCíia , que li^íUTam 
liOnuaJro da socreL:u'ia da CamaiM; sen-lo, 
ro conti^ario, coiaputa^os os voto3 constan- 
tes le declarações e documentos, como os que 
Tcrjho apresentado, em condições de mere- 
cerem toda fé, por se acharem revestidos 
rias precisas soIemnicUdes legaes 

Sobreleva, a propósito, considerar que, si 
pT ventura alguns documentos da opp)si(;ão 
nãj contiveiem maiores solemnidades, nem 
por isso traduzirão a existência de fraude 
e sim a impossibilida'^e de obter essas so- 
]r?!iin idades, que só os agentes do governo 
I»0' leriam ministrar. 

Lo-ío, é justo, de accordo com o espirito 
■a iei eleitor ti, que haja talou qual eqiii- 
i i '.í3 na apreciação des«-ea documentos, r-,en- 
(lo considerados valiosos, toda a vez quo con- 
vêiicam de que effecti vãmente a eleição se 
effectaou, o eleitjrado manifestou claramente, 
ireoisamente a intenção de sulTragar o can- 
'iidato. 



Não tem copia da assignatura dos eleitores, 
nem da acta de installação, as authenticas 
'las íf?guint<^s eleições, que reputamos null is 
'te pleno direito : — (38, 6:^ e 64) Ipú, 1 ', 2» e 
J- se<'ções, (65) Ipú, 4=' Sí-ícçào, (66 e 08) Ara- 
caty, E-» e 3* secções C^ a 42) Ipueiras, 1', 2^, 
;l' e 4- secções (43, 44 e 45) Meruoca, 1 , 2^ n 
3' secções (46) Massapé : esta ultuna eleição, 
.d«ira do defeito mencionado, tem mais a falr^, 
qii»i induz nuUidade insanável, da recu-a do 
iiscal (documentos sob ns. 38, 31 e 37 A a 
37 F.) 

Quanto ã 4^ secção do A raça ty (15) além 
ias filtas referidas, ha contra sua validade 
o <locumento sob n. 34 (f*rot) ; quanto â elei- 
ção da 1« secção do Aracaty, que é nulla. 
oct-jrre que ha declai^çao de 9 eleiíores em 
lavor dos contestai! tes, votos que não ílgii- 
rani no quadro da secretaria. 



§ 



Acham-se na Camará declarações de votos 
e documentos referentes <á': eleições infra 
mencionadas, cujos resultados não constam 
uinda do quadro da secretaria : 

Russos 

Acham-se na Camará uma declaração de 
"^'0,0? (n 86) nas condições das ant.er'0*'es, 
í)roc6ssaia pjrante o Dr. Juiz substituto do 
termo, com todas as solemnidades iegaes. 



Tanto os contestados reconhecem a legi- 
timida«le dessa declaração, que não se atre- 
veram, elles ou seus auxiliares, a enviar â 
Gamara as authenticas de síippostas eleições, 
daílfts como reali/.adíis em Russos, actas que 
aliaíi a Junta apurou a dospeito doa pro- 
testos do cunt stanre, mas que poderiam 
atteíst ir á Gamara a existência das fraudes 
que encerram. 

Devem, portanto ser sommados os votos 
supra mencionados em favor do contestante 
e seu companheiro. 

Guaramiranga 

A acta da l'' secção de Guaramiranga não 
apj»areceu na Junta. 

.\fhain-.>-o entretanto, na Gamara as actas 
da 1 ' e 2» secvões; mas tae-'. eleiç<>es são evi- 
dentemente nullas, o que se verifica pela 
anthentica sob n. 86, do qual se vê que, não 
tfínío sido aberto o ediftcio designado para a 
1 ' sei^ção, um dos saus mesarios, Francisco 
Xavier Lopes Lima, constituiu mesa na 
t»rma da lei, recebendo os votos dos eleito- 
res da l" e 2' secções. 

Devem, pois, ser retirados do quadro os 
votos das actas fidsas e computados, para 
contestiiite os da acta legitima. 

Ganiiidé — Existem na Gamara cópias das 
act IS das suppostas eleiírões da 1« e 2-* secções 
de Ganindé, mas estis actas, ás quaes não 
acoaipanham cópia da assignatura dos 
eleitores e cópia da acta de installação da 
rne^a, não são simplesmente nullas, são actas 
falsas e attestam a pratica de um feio crime ; 
pois, dosdO'^s. sob. ns. 24 a 26 se evidencia, 
que taes eleições não tiveram logar. 

Temos a declaração de vutos (sob n. 24) 
f.iti pei*ante tabídlião, é vordade que sus- 
penso ; mas, suspenso adevde para evitar 
exactamente que fosse tomíida por termo a 
declaração referida («loc. n 25). 

E*, entretanto, certo, que a declaração foi 
feita por 154 cidadãos, i/ylo^ os quaes são 
eíTr^i' ti vãmente eleitores (doe. n. 26) cujas 
íirm ís vêem em original e se acham reco- 
nhecidas (doe. n. 26). 

Nada, pois, falta para o complemento do 
acto. 

Quando a lei exige que a declaração seja 
feit » perante tabellião ou qualquer autori- 
dade judiciaria, é simplesmente para que o 
acto sej i authenticadu e seja verificada a quali- 
dade lio eleitor declarante, ora, que effecti- 
vamento fizeram osele tore-; a declaração, se 
evid'Micia da nota do escriv.\o,si bem quesus- 
pon>o, ainda porque o ju;z não podia sus- 
pendei- o como o foz e a acto nuUo não 
produz effeito, e acceitar como defeito pro- 
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cedente aquella supposfa falta seria acoro- 
çoar o crime do juiz que praticou a illega- 
lidadee cuja punição ref|ueiro que seja or- 
denadA: é dever da junta, limpe por onde 
possa, deixar traços de moralidade. 

A vei*dade está patente e evidente ; é, pois 
de justiça, qut seja tomada a votação cons- 
tante da declaração referida em favor dos 
contpstantes, e que seja illiminada a que em 
actas faL>8LS foi dada a seus contendores e 
assim espero que resolva a digna com- 
missão. 

União (80) — Existem na Camará authen- 
ticas da 1» e 2^ secções da União, ás quaes 
laltam cópias de assignatui^a dos eleitores e 
certidão da acta. (4) S. José (6^ secção de 
Sobral). 

Esta eleição, cuja votação consta do quadro 
da Secretaria da Camara,é nulla; por isso que, 
não foi realisada, o que claramente se infere 
do Cacto de haver o eleitorado de S. José vo- 
tado na 5' secção (Remédios) em consequên- 
cia de não haver eleição em S. José, conforme 
consta do protesto ioserido no principio da 
acta geral da apuração. Requeiro, portanto, 
a eliminação dessa votação do quadro onde 
figura. 

Castro e Caio Prado (60, 61 e 62)— Na 7» 
secção de Baturitó (G. Prado) votaram os 
eleitores da 6» (Castro) por não ter a mesa 
desta secção se reunido, conforme se verifica 
dos documentos sob ns. 20. 21, 22 e 23 a. 

Acompanha a declaração de votos, de 139 
eleitores, cujas firmas se acham reconhe- 
cidas. 

Existem na Camará authenticas de elei- 
ções, mas, estas são evidentemente falsas, 
conforme os documentos infra citados. E' 
assim de justiça, que sejam deduzidos estes 
votos (:^2) aos contestados. 

Baturitó (3' secção)— Na 3" secção de Batu- 
rité foram dados 30 votos aos contestantes, 



com o rotulo— para Senador— sendo, perém, 
esta chapa de um só nome, é visto que houve 
simples etigano, pois, se observa, que falta 
exactamente este numero de votos para depu- 
tados, em relação ao numero de votantes, 
conforme se vê da acta á% apuração. 

Requeiro, pois, que sejam computados 
esteá votos. 



Realisadas as alterações requeridas de ac- 
cordo com o processo eleitoral e respectiva 
legislação, será o resultado da verificação o 
seguinte constante do quadro junto : 

Votação constante do quadro da Secretaria: 

Dr. Monte ,.. 3.376 

Dr. Marinho 3.051 

Dr. F. Borges 2.914 

Dr. P. Pessoa 1.615 

Mendes 1.612 

Desta somma deve ser deduzida a votação 
de eleições nuUas : 



2.035 
Ficam: 1.341 



1.902 
1.149 



1.911 
1.003 



6i0 
975 



641 
971 



Addicionada a votação de eleições, que não 
constam do quadro : 

27 25. 24 1.772 1.707 

Ficam: 1.368 1.174 1.027 2.747 2.738 

Protesto por nova vista, caso appareçam 
novos documentos ou authenticas. 

Requeiro a puniça,o dos autores das fraudes 
verificadas. 

Acompanha o quadro referido. 

Capital Federal, 28 de abril de 1897.— O 
contestante, J, Mendes P. Vasconcellos , 
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PAEECER 

N. 45-1897 

E*xonIíecê Deputados pelo Estadn do Ámn^ 
Jionai os Srs. Siheriú José Nery, Joaquim 
de Albuquerque Serejo, Carlos Úarcellino 
da Silva e Raymundo de Amorim Figueira, 

A 1* Comraissão de Po leres examinou de- 
tidamente todas as actas, protestos e do- 
cumentos relativos ás eleições do listado do 
Amazonas procedidas a 30 de dezembro de 
1890. 

OsDps. José Rodrigues Vieira e Gregório 
Thaumaturgo de Azevedo contestam a vali- 
dade das eleições de grande num^^ro de secções, 
que, annuliadas, daria em resultado a ex- 
cluí-ão dos actuaes diplomados. 

Allegann a nullidaded.»8 eleições procedidas 
nas sete secções da Capital, sob o fundamento 
do que não foram recebidos os âscaes apre- 
sentados por 30 eleitores, como manda a lei. 
e, para demonstrar esta asserção, apre>entam 
publica-fórma de sete petições dirigidas ao 
juiz seccional do Amazonas, pedindo mandar 
tomar por termo esta mesma allegaçâo ; 
mas estas petições nada provam, poi'quanto 
até mesmo estão assignadas por cidadãos em 
numero inferior a 30, sendo que a que tem 
maior numero de assignaturas não excede a 
20; sendo graciosas todas as allegações dos 
con:^testantes, a Commissão resolveu apurar 
as eleições das sete secções ^^a Capital. 

Quanto ás outras secções da capital, os 
contestantes aliegam não ter havido eleição 
na li** secção, juntando boletim da 12- e pu- 
blicas- íórmas de cópias de actas da 8^ e.lO' ; 
mas, nem provam a primeira allegação, nem 
os documentos apresentados podem fazer fé, 
porquanto os documentos últimos estão em 
desaccordo com os documentos recebidos pela 
Camará, que estão em orlem, e o boletim 
eleitoral da 12" secção n^o t-m as firmas re- 
conhecidas nem o secretario que o passou é o 
m'^smo que assigna a acta e mais documen- 
tos, figurando apenas em um e outros o presi- 
dente e mais um mesario; assim a commissão 
approva estas eleições. 

Apresentam uma publica-fórma da acta da 
eleição do Teflé, passada por João Façanha 
Leão Batalha, intitulado secretario da mest, 
quando o que figura nog documentos eleit'^>- 
raes é Pfdro Façanha Ltíão Batalha; quanto 
à publica-fórma de votos a descoberto que 
apreso» tam os c<«nlesT,aur>e?. si a al;íu»*m pu- 
desse aproveitar, s» ria ao 13 .rão do i.a íario, 
para s«n ídt>r, e não aos coute ta nie>, por- 
quanto tios seus nomes ulli não sp fa/ 
menção. 

Os contestantes apreseatam uma acta 
da 1* secção de Coary, que dizem ser a ver- 



dadeira, mas não o provam, ao passo 
que existo na Secretaria está com todoS? 
requii?itus, sendo asiiiguada pelos mosEi' 
eleitos pela Intondencia, conforme a certidão 
da acta da ele^ao das mesas, quo m diplo- 
mados apresentaram . Quanto às demais sec- 
ções os contestantes confessam a regulari- 
dade. 

Os contestantes aliegam duplicata das elei- 
ções de Parentins, dizendo que os diploma- 
dos organisiram mesas sem audiência dos 
intendeute^í e supplentes legítimos ; o que 
nfio é exacto, porquanto as mesas são as mes- 
mas eleitas pela Intendência, conforme a cer- 
tidão do edital e acta das eleições da mesa, 
que os diplomados apresentaram. 

Os documentos apresentados pelos contes- 
tantes quanto ás eleições de Manicoró não 
podem destruir os que foram enviados á Se- 
cretaria da Camará, antes vieram provar a 
validade das eleições alli procedioas, mos- 
trando a legitimidade das mesas eleitoraes, 
porquanto pela certidão que apresentam da 
acta da apuração da eleiçfio municipal se vê 
claramente que a intendência que elegeu as 
mesas era legitima, efel-o de accordo com a 
lei, conforme certidão do edital de convocação 
de intendentes e a acta da eleição dos mesa- 
rios, documentos apresentados pelos diplo- 
mados. 

Da eleição de Urucará apresentam uma 
publica-fórma da cópia da acta da eleição,que 
está em desaccordo com os documentos en- 
viados á Commiií-ão e que os próprios contes- 
tantes reconhecem que teera todos os requi- 
íiitos legaes. 

A Commissão deixa de apurar as eleições 
da 2" secção de Cod;gaz, 3' em Barreirinha, 
l** e4' secções de Maués e 1» de Silves, por 
nellas encontrar vicios, que as tornam 
nullas. 

A Commissão, attendendo ao que alle- 
garam os contestantes quanto ás eleições dos 
municipios de Labrea, S. Paulo de Olivença, 
Moura, Barcellos, Humaytá, Fonte-Bôa e Ca- 
nutama, resolveu não apural-os, mesmo 
porque não influem no resultado final. 

A Commissão, annullaruio as eleições da 
2' secção do Codnjaz, 3' de Barreirinha, l" e 
4" de Maués e l" de Silves, e dando como não 
realisadas as eleições de Labrea, S. Paulo de 
Olivença, Moura, Barc^Uos, Humaytá, Fonte- 
Hôa e ('auut tma, fez a apuração geral das 
eieições qua julgou liquidas, dando o seguinte 
resultado: 

Dr. Silvério José Xf^-^y, 3.^251 votos; ca- 
pitão-teri«inte 1. aqniiii . ^^ Albuquerque Se- 
rejo, :ií;33 votos ; r.i-lo- ^iarc^llmo da Silva, 
2.831 oto.s ; ^a^)itao ívãv iuu^o de A.norim 
Figueira, 2.327 votos e "^outros menos vota- 
dos. 
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Assim é a Cora missão «le parecer : 

1"^, que sojura approvadas as eloiQões pro- 
cedidas no testado do Amazonas, ni> dia 30 de 
dezembro de 189(), com as excepções acima ; 

2", que sejam reconhecidos deputados ao 
Congresso P^edersil, ptlo mes-no Pastado, os 
candidatos diplomados Dr. Silvério Jusó Nery, 
capitão- tenente Joaquim de Albuquerque 
Serejo, Carlos Mareei Uno da Silva e capitão 
Raymunio de Anorim Fij^ueira. 

Sala das OommissõeíJ, de abril de 1^97 
— João Vifira, oresideute.— Hicadania Cor- 
r(?a^ relator. — /. Mortàra Aloés, — Arthur 
Peixoto,^ Irineu Machado. 

Exms. Srs. Presidente e membros da Com- 
missão de Verillcação de Paderes 

Perante esta i Ilustrada Com missão compa- 
recem os abaixo assignados para contestar os 
dij)lorTias dos cidadãos Joaquim Serejo, Amo- 
rim Fiiíueira, Silvério Ner^^-e Carlos Marcel- 
lino; não por ambição de conquistar logares 
entre 08 di^/no membros desta au*íusta as- 
sembléa, mas pela profunda convxção de 
nconti^ar correcUvo no seio da ret)resenta- 
ção nacional contra os desmandos da politi- 
c;<ííem local, des^avolvida e praticada com as- 
sombroso ''caem baraço e incrivel despudor 
no inií^Jiz Esta'ío do Amazonas, para de>espero 
daquelle povo de precedentes históricos em 
prol da liberdade e para descrédito das in 
stituições. 

Os agentes do governo estadual, no triste 
afan <ba)nservarem para seus amigos a unani- 
midade da repreen tacão, empregaram todos 
os processos fraudulentos no sentido de im- 
pedir que a op posição dos partidos colligados, 
que é maioria do eleitorado, escolhesse livre- 
roent' seus representantes no pleito de 30 de 
dezembro ultimo. 

Tão grande, porém, foi a innundação dos 
escândalos que, apezar da previdência dos 
violadores, não conseguiram que deixasse de 
trashordar, ficando a opposição comas provas 
matfriaes do quasi todas as violações da lei. 

A impunidade é um dos maiores males 
contra a sociedade em favor dos criminosos e 
por iss.) o desprezo pela lei no Amazonas já 
checou ao seu auge. 

Pódo-se assegurar sem receio de contestação , 
alli os agentes do poder publico não preci- 
sam de outr.is eleitores além dos fabrica ios 
por ocítasião dos pleitos. 

As mesas eleitoraes de sete secções da ca- 
pital foram organisadas pelo presidente da 
intendência lissolvida, de accordo cora o ex- 
govemador do Estado, collo(íando-se em todris 
agentes ofRcií»es da contiança deste. A per- 
muta de serviços fd combinada e dahi a falta 
de justiça e critério que presidiu á eleição, 



dando em resultado uma apuração falsa e 
insubsistent^e. 

As mesas funccionaram em salas divididas 
ao meio, não por um gradil, como diz a lei, 
mas por uma reforçada grade, separando os 
eleitores da urna, oollocada no extremo op- 
posto, de modo a se tornar impossível qial- 
quer flscalisaçâo, contra expressa determina- 
ção do art. 43 § õ** da lei n. 35, de 2.*> de 
janeiro de 1802 e art. T do decreto n. -126, 
de 7 de dezembro próximo flndo. 

Logo no inicio dos trabalhos, em falta de 
nomeação de ílscae:? p')r parte dos c aidid ^tos 
todos ausentes, em cada secção foi apresen- 
tado um nomeado por 30 eleitores nf«ssos 
amigos, de accordo com o § 17 do art. 4:{ da 
citada lei de 1892. 

• As nomeações foram recebidas pelas respe- 
ctivas mesas, mas oa ílscaea não foram admit- 
tidos no recinto e nem ti»anscripta na acta a 
sua nomeação. 

Representou-se uma verdadeira comedia 
no recinto de taes mesas eleitorais: votaram 
sujeitos não alistados, outros do óbitos noto- 
riamente conhecidos, uns lançaram mais de 
uma cédula nas urnas e quasi todas as que 
foram deposi tadas pelos nossos amigos, quando 
lidas, trocavam-lhe os nomes pelos dos 'can- 
didatos governistas; de rao<lo que em algu- 
mas secções não appareceu um voto aos 
nossos candidatos, nem mesmo dos 30 eleito- 
res que nomerara os flscaes. 

Accresce que o apparato de força dentro e 
fora dos edificios onde funccionavam as 
mesas, dava verdadeiro caracter marcial ao 
pleito, contra expressa determinarão da lei. 

Mesmo a garantia salutar do vo^^o desco- 
berto, estatuída na lei de 7 de dezembro de 
189G, art. 8\ foi negada á opposição. As 
mesas recusaram-se terminantemente a datar 
e rubricar as cédulas que lhes foram apre- 
sentadas, burlando assim a execução de 
uma medida moralisadora, creada pelo legis- 
lador papa melhor garantir a libe»*dade do 
voto. 

Negada a flsciUisação, o que por si só con- 
stituo nu llidade insanável da eleição, nos pre- 
ciáos termos do art. V da novissi.na lei elei- 
toral citada, e recusado o voto de-coberto, 
desde logo começou a imperar o regimen da 
fraude impudente. 

Então os nossos amigo? usaram do recurso 
conferido pelo citado art. 1* da mencionada 
lei: em petições ao juiz seccional fizeram 
declarações desses factos, requerendo ao mesmo 
juiz que as mandaase tomar por termo. Nem 
o templo sagrado de Themis, po^^ém, es- 
capou ao tenebroso plano previamente con- 
certado. 

Muito de propósito não recorreram oh n/iSsn- 
amigos à justiça estadual, passível inseres 
mento dos seus creadores, esperando encou- 
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trar no juiz íéderal a precisa independência 
no cumprimento dos seus «''everes. 

Triste desiUusão ! O juiz feíieral iam bem 
estava, ao que parece, no conduto fio f^rupu 
dominante. Ou porque temesse lhe tirassem 
a subvenção^ ou porque tivesse outro qual- 
quer interesse, por^iuanto só assim se explica 
tamanho desrespeito a si mesmo, após peno- 
sas vacillavões, deu áis sete petições o seguinte 
despacho: 

uTendo em consideração as declarações des- 
resjmtosas e cheias de ameaças, que inco'ive- 
nientemente me foram dirú/idas na entrega da 
presente petição por signatários e portadores 
í/a mesma e de outras^ em nnm^^ro de sete, de 
assumpto idêntico^ lodos datadas de hontem^ 
mas apresentadas hoje depois de cinco horas 
da tarde em uma só occasião, por cre^^cido 
numero dê indivíduos desconhecidos, afim de 
me coagirem, a dar o recebimento das mesmas 
petições a prazo indicado por elles ou que di" 
siam ter em seus relógios, suc^edendo tornar- 
se tumultuaria o expediente deste juiso, além 
ds outros motivos provenientes de diálogos em 
altas vozes e o/fensioos, a tal ponto de tornar- 
se impedido e impossibilitado de conhecer da 
matéria das petiçães, sou suspeito e juro nos 
termos da lei,i^ 

Este despacho dispensa oommentariof;: re- 
volti, mas produz sentimento db piedade ! 

Vè-se que o homem, como todos os outros 
empenhados nesse terrível syndicato da 
íraude, queria ficar-se com as petições e 
dar-lhes o mesmo destino que a outras ha- 
viam dado as mesas eleitoraes e junta apu- 
radora; mas os nossos amigos exigiram re- 
cibo ou despacho, dahi o seu desapontamento. 

Entendeu que a melhor sahida era decia- 
rar-se suspeito, sem perceber que nisso traus- 
I»recia a verdade. Mas a prova foi produ- 
zida nos termos da lei; fez-se a declaração. 
Que o juiz a mandasse tomar por termo ou 
não, disso não cogitou a disposição citada. A 
prova âoou cabal, consoante o espirito do le- 
gislador, que procurou garantir a liíierdade 
do voto no regimen que aioptamos. apoiatio 
immed latamente no suffragio popular (doe, 
Bobn. 1). 

A* apuração compareceram amiSTos nossos 
armados de protesto, assi ornado por 56 eiei 
tores com as respectivas firmas reconhecidas 
por tabeliião. Ajunta apuradora, recebeu-o 
mas não tomou conhecimento e não o fez in« 
serir na acta, não ob-^tante as solicitações 
dos directores dos partidos colligadosi, teste- 
munhadas por cavalheiros que assistiram a 
es8A farça governamental. 

Os contesta ateíi já tiveram occasiáí) de oíTa 
reeer ã Commissão Especial esse protesto que, 
já estará certamente em mãos da illuátie 
Commissão de Verificação de Poderes. 

Gamara V« I 



No dia seguinte à apuração, diziam os jor- 
naes governistas oão ter havido contestação 
nem protesto : era a termi(ia(;ão do plano. 

Fez-se a apurai^ão era menos de tpes horas, 
o trabalho estiva todo feito, a reunião da 
juí»t:i era mera formalidade. Nossos amigos, 
porém, desmascararam mais uma vez a fraude 
da apuração em diversas publicações que vão 
juntas em publica-fórraa (doe. n. 2). 

Nos municípios da Labrea, S. Paulo de 
Olivença, Moara, Barcellos, Humaytà e Fonte 
Boa não houve eleição legal ; porquanto, como 
se vê da certidão junta passada pela Capi- 
tania do Porto e da tabeliã das distancias an- 
nexas a es?a petição (doe. n. 3), as com- 
munieações officiaas não chegaram a tempo 
de se fazerem as eleições pelas disposições da 
nova reforma eleitoral. 

No Dinrio Official de Manàos (documento 
n. 4) de 24 de dezembro ultimo foi publicada 
a citada lei que deveria começar a vigorar 
três dias depois, na forma do decreto n. 572, 
de 12 de julho de 1890. 

Ora, em três dias ou mesmo oito, era mate- 
rialmente irapossiver chegar a esses legares 
o conhecimento da nova lei eleitoral. 

Situados, pois, a centenas de milhas da 
capital, nos rios Negro, Solimões, Madeira e 
Purús, como a Commissão poderá verificar 
pelo confronto de uma carta geographica, 
impossivel seria a cheirada de communicaçâo 
no curto espaço de tempo decorrido da pu- 
blicação díi lei no dia da eleição, quando os 
vapores que sulcam taes rios não fíizem mais 
do sete a oito milhas por hora, perdendo 
muito tempo nos portos de escala forçada, 
que são numerosos. 

No emtinto, os agentes do grupo dominante, 
com enorme desplante, apresentaram resul- 
ta los «Reeleições procedidas ali i, mais fabri- 
ca'^as posteriormente na Secretaria do Go- 
verno, como é sabido em Manáos. 

Do município de Canutama não pudemos 
obter documento algum, assim como de Bar- 
reirinha, de onde nossDS amigos nos commu- 
n içaram não ter havido eleição, sendo-lhes 
comtudo impossivel obter documento em 
apoio desta verdade em fjce da recusa formal 
das respectivas autoridades : a mesma farça 
executada na capital. 

Era duas secções suburbanas do município 
de Manàos (Manacapurú e Puraquequara) e 
mais 12 outras do listado, conseguiram os 
no.-isos amigos fazer valer seus direitos elei- 
toraes, conforme provam os documentos de 
ns. 5 a 18. 

Cada grupo desses documentos contem o re- 
sumo histórico do respectivo pleito, com 
cir.açílo das disposições ^ia lei em que se 
fundam. 

Temos a honra de chamar a attenção d;i 
illustrada Commissão para essas valiosas 

10 



74 



Al^NAES DA CAMARÁ 



peças, bem como para as considerações con- 
tidas no referido resumo. 

E' indispensável que os documentos ora 
apresentados sejam confrontados com os que 
foram presentes pelos candidatos contestados. 
A confusão destes ó inevitável ; será mesmo 
incrível que insistam pessoalmente em de- 
fender as fraudes de onde sahirara, posto que 
â purida'1e já espalhem que ó uma questão 
asta vencida, que o seu reconhecimento está 
assentado, seja qual for a Coinraissão que os 
julgue, porque o partido assim o exige e os 
chefes o determinam. 

Confiamos, porém, no critério da illustre 
Commissão e na independência de cada um 
doá seus diprnos memb'*os, para não ver reali- 
sada essa offensade individuos portadores de 
diplomas falsos aos briosos precedentes de re- 
presentantes legalmente eleitos por seus Es- 
tá-los. 

Resumindo: a eleição dos pseudos- represen- 
tantes do Amazonas, conte^itada pelos abaixo 
assignados, é nulla de pleno direito, não só 
pela recusa formal de admissão de fiscaes 
nas» diversas secções da' capital, como está 
provado no documento n, 1, contra deter- 
minação expressa do art. 7' da lei de 7 
de dezembro próximo íinilo, como pela não 
accei tacão do voto descoberto e do protesto 
apresentado á junta aparadora (document > 
já entregue á Commissão Especial) ; e porque 
nos municípios de Lebrea, S. Paulo de Oli- 
vença, Moura, Barcellos, Humaytá e Fonte 
Boa não houve eleição legal, porque e-ses 
municipios, ficando a 8, 10 e mais dias de dis- 
tancia da capital não po^^eria ser nelles 
executada a nova lei, publicada no Diário 
Ofpcial de Manáos de 24 de dezembro (do- 
cumento n. 4). Portanto, nullas são as elei- 
ções e nullos são os diplomas apresentfidos 
pelos candidatos goveroistas, conforme os 
resultados accusados pelos documentos de 
ns. 5 a 18. 

A corrupção eleitoral no Amazonas é um 
polvo de innu meros tentaculos que a tudo 
seduz e corrompe com as inexgotaveis forças 
do Thesotiro. O funccionalismo e até a ma- 
gistratura não escapa á terrível rfc&ac/e.Nada 
maiíj eloquente do que os documentos que 
depomos em vossas mãos. 

Somente um tribunal como o que vae nos 
julgar poderá oppor salutar barreira a esse 
deplorável estado de decadência moral. 

Para elle appellam, pois, os contestantes, 
em nome do brioso e altivo povo amazonense, 
em norae da lei e da justiç:i e em honra da 
Republica. 

Juntamos 18 documentos com 453 paginas 
rubricadas pelos contestantes. 

Capital Federal, 23 de abril de 1807.— Grc- 
gorio Thaumaturgo de Azevedo» — José Ro- 
drigues Vieira. 



Additamonto— Já estava assignada a ccn< 
testação supra ás eleições dos candidatos 
diplomados, quan'6 aos contestantes foi 
assignaio o prazo de dous dias para o exame 
das actas que acompanharam os diplomas 
contestados. 

Esta faculdade veiu trazer mais luz ao 
assumpto, por termos occasiâo de confrontrar 
o prolucto (ia fraude eleitoral, feita pelos 
agentes governistas, com a verdade expressa 
uOs 18 documentos que os contestantes teem 

honra de offereoer á illustre Commissão. 

A^sim ó que, n is sete secções da capital 
não houve eleição legal pelos vicios insaná- 
veis de recusa aos áscaes da opposição, de 
não ter sido acceito o voto descoberto, e piela 
ostentação da força publica durante o pleito, 
segundo prova o flocumento n. 1 ; pelo que se 
protestou em tempo perante a junta apura- 
dora, como demonstra o documento n. 2. 

Si nas secções da capital, á vista de todas 
as autoridades estadoaes e federaes, se deram 
os factos constantes do documento supra, 
imaginae, senhores, quaes foram os processos 
empregados no interior do Estado, onde a 
mais obscura autoridade, instrumento passivo 
do governo, se torna um regulo. - 

Ánalysando se as actas das secções 8\ 9% 
10', 11" e 12\ vêse que era todas houve o 
mesmo propósito de annullar a presença da 
opposição, conforme os documentos ns. b, 
6e 10. 

São. pois, nullas as elei^es de todas as 
secções do rauiiicipio da Capital. 

A lei eleitoral vigente, conforme já obser- 
vámos, foi publicada no Diário Official de 
Manáos, no dia 24 de dezembro do anno pró- 
ximo passado (documento n. 4). O documento 
n. 3 diz que até a noite de 25 desse mez sò 
sahiram vapores e uma lancha para Liver- 
pool, Pará, e rios Madeira, Juruá, Japurá. 
Purús e Aripuanã. Para o rio Negro não 
houve nenhum, nem era possível, por causa 
da vasante do rio ; apenas seguiu uma con- 
ducção contractada pelos nossos amigos até 
Ayrão. De Moura a S. Gabriel impossível o 
haver navegação, existindo na enchente dj 
rio somente até S inta Isabel Velha. A indo 
neste caso a tabeliã de distancias, documenta 
C, organtsada segundo o diário da commissão 
de limites com Venezuela e a carta geogra- 
phica feita pela mesma commissão,mostram a 
impossibidade absoluta, material, de se 
fazer essa viagem de Manáos a S. Gabriel 
em cinco dias, quando são necessários onze 
dias, em vapor, para chegar-se a Santa Isabel; 
dezeseis a Castanheiro e trinta e quatro a 
S. Gabriel, sendo de Santa Isabil a S. Ga- 
briel a viagem fòita unicamente em canoas e 
batelões, por causadas cachoeiras. Veja a 
illustrada commis-àão o relatório do barão 
de Parima, de janeiro de 1884, publicado 
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sob o annezo 78 do relatório do Ministro de 
Estrangeiros, conselheiro Soares Brandão, 
apresentado ás Camarás, no mesmo anno. 

Portanto, são nullas as eleições de Moura, 
Baroellos, Thomaz, Castanheira e S. Ga- 
briel. 

Idêntico é o resultado das eleições feitas 
nos rios Purús eSolimões. Assim : 

No Purús, desde Terra Vermelha e Jaburu 
até Canacury,e no rio Acre,em Boa Esperança, 
e Antlmary, todas as actas são falsas, também 
por impossibilidade material de communi- 
cação . Os documentos AqB mostram que p ira 
se ir a Jaburu, ponto mais próximo de 
Manáos, são necessários cinco dias a vapor, 
e como só partiu para esse rio um, na 
noite de 25 (doe. n. 3) aegue-se que, 
na hypothese de viagem forçada, só poderia 
ter chegado a essa localidade depois da hora 
regulamentar da formação das mesas. 

Logo, para Curaeurá, Canutama e No^a 
Colónia, que demandam sete dias ; Santa 
Anna 7 i/2 dias, Labrea 9 dias, S. Luiz 
de Cassianã 9 1/2 dias, Provideucia IO dias, 
Intanabam 11 dias, Pery e S. Luiz de Ma- 
raorià 13 dias, Quician 14 dias, Canacury 
17 dias. Boa Esperança 21 dias o Àntimary 
23 dias ; maior é a impossibilidade de cora- 
mnnicação, e,por conseguinte,são falsas essas 
actas e nullas as eleições a que se referem. 

No So limões são também falsas as acta^: das 
eleições de Fonte Boa e S. Paulo de Olivença, 
pelo mesmo motivo de falta absoluta de 
tempo para as communicações, como prova o 
documento D, organisado segundo a tabeliã 
offlcial de distancias em milhas percorridas 
pelos vapores subvencionados. 

Em Teffé se pôde obter certidão da acta 
(documentou. 11) fornecida pelo secretario 
da mesa, João Façanha Le^o Batalha. 

Osgovernistas, tendo sciencia dessa cer- 
tidão, e por terem sido derrotados, falsifi- 
caram a respectiva acta, figurando o mesmo 
individuo com o nome de Pedro Façanha 
Leão Batalha, para se suppor que outra foi a 
mesa eleitoral. 

Pedimos a. attençâo da illustrada com- 
missão para o citado documentou. 11. 

Em Codajás, na Pe 2=» secções, são diversas 
as assignaturas dos respectivos raesarios — 
José Colaço Veras e João da Silva Reis, pelo 
que. é visivel a falsificação e conseguinte 
Dullidade. (Vej. doe. n. 14.; 

Em C^oary os governistas empregaram o 
mesmo processo de ítaude. Basta o con- 
fronto das assignaturas para se evidenciar 
tal facto. 

Em Humaytá, rio Madeira, nas quatro 
Sôcções. não houve também eleição legal por 



impossibilidade material de communicação, e 
o documento n. 7 prova exhuberan temente 
est» aílirmativa. 

São nullas, pois, as eleições realisadas nesse 
municipio. 

Em Mamoré, o desplante é enorme ! A mais 
simples inspecção das assignaturas dá como 
certa a diíTerençade lettra do mesario José 
Alves Rodrigues, na 2' secção.e de outras na 
terceira. Accresce que as quatro actas apre- 
sentadas pelos diplomados, além de falsiíica- 
das,são nullas, por terem organisado as mesas 
eleitoraes contra as prescripções da lei. As- 
sim é que são outros diversos os mesarios 
eleitos pela camará dissolvida. 

O nosso documento n. 18 é o que exprime 
a verdade, pois as nossas mesas foram orga- 
nisadas de accordo com a nova lei, conformo 
nelles se verifica. E* indispensável o con- 
fronto. 

Nas actas da 4^ secção de Borba a assig na- 
tura do mosario Aurélio Marques Pacheco é 
visivelmente falsa, de onde se deve concluir 
que falsas são as actas de todas as outras 
secções deste municipio, fabricadas pelos 
mesmos agentes. 

Em Silves o tabellião interino é Targino 
Pereira Mdrtin8,conforme se vô do documento 
n. 9, e não Trajano, cjmo vem nas actas dos 
diplomados. 

Este cidadão foi preso e perseguido por se 
negar a authenticar a fraude dos agentes go- 
vernistas, que nem por isso desanimaram, 
falsificando seu nome,conjunctamente com as 
actas de todas as secções. 

Em Urucarà o documento n. 12, authen- 
tico, prova que são falsas as eleições apresen- 
tadas pelos diplomados. 

Em Parintins a duplicata feita pelos agen- 
tes governistas vem cheia de fi^aude. Con- 
frontando-se as assignaturas das differentes 
actas, logo se verifica este acerto. Na lista 
das assignaturas figuram nomes de indivi- 
dues que resuscitaram para votar nos diplo- 
mados, conforme se vê da certidão de óbito 
junto ao documento n. 17. 

O commerciaute do Pará António Rodrigues 
Vieira Júnior, sócio da firma de Belém, 
Vieira & Irmlo, figura entre votantes, bem 
como Gentil Rodrigues de Souza, despachante 
da Alfandega de Manáos António Ferreira 
Gomes, que representa de mesario, figurando 
em uma calligraphia impeccavel, ó um liberto 
analphabeto. 

Neste municipio os governistas não pude- 
ram seduzir o presidente da Intendência dis- 
solvida, Thomaz de Mello ; e organisaram 
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mo^as com o intoníiento Jaymn Barael, con- 
forme tu'io está explicado no dorso do do- 
eu monto n. 17. 

Em Ifcacoatiarao documento n. 16 fixí^r^me 
a verdade om relaolo â 3 sec;Io, sí^ndi fal^^as 
as actas das aecQôas feitas poios ascentei* dos 
diplomados, conforme se vê d is aasiíiriaturas 
do presidente da inesi da 4\ no offlcio e nas 
actas de installaçáo e da eleiçlo. 

Era Barreirinha, onde não houve simulacro 
de eleiçílo, confor»ne noa acc"S'\ram os a ni /os 
vigilantes, 08 diplomados ap^eseitam a'^tAg 
fals:is. Vô-se a friad^sconf roncando as lot^ras 
das assignaturas do pre'íidonte Ha me-^a, no 
offlcio e nas actas, e lo mesar'o Benedii'to (h 
Souza Barbosa. \ pr-;ssa não permittiu qui 
o secretario João (^isemiro Cari^eiro a-^si- 
gnasse a acta da olei«;ão na 2 secção. Na 3 . 
nota-se a falsidade do nom« João Se>'en'no 
Gaio, assignado p^lo mesmo nunho, ori assim 
e ora João Silvério Gaio, senilo que na lista 
da5 assignaturas figura João Silvério Gaia, 
appftl lido diverso. Chamamos aattençao para 
o confronto. 

Em Maués a verdade do pleito está expressa 
no documento n. 13. O resulnado das quatro 
socçôos, aproaonta lo pelos diplomados, é pro- 
ducto de firaude. o que facilmente se verifica 
pelo confronto das a^signaturas de João do 
Souza Coelho Afilhado e de José de Azovedo 
Barbosa. 

Em conclusão: não só pelas razões e arsru- 
mentos expostos e irrefutave s, e ainda mais 
pelo exame «^as actas aprej^entadas pelos di- 
plomados, onde se pôde veriftcAr qne to^^as 
foram íjxbricadas por um mes m.» grupo de 
indivíduos (tal é a semelhançi. ealligraphica) 
que se revezavam, está evidentemente pro- 
vada a fraude que presidiu á confie, ão do 
diploma com que se apresentam (\s contes- 
tados e a consequente, insa lavel e ab.-oliita 
nuUidade do resultudo com que pretendem 
conquistar logarc« nesta C<isa. 

A illustrada Cotnmissão, examinando d<'ti- 
damente os documentos que a esta contesta- 
ção juntamos, ha de vj^rificar qup através 
das maiores diíílculdades, creadas pelos 
agentes do poder, nossos amigos coosegui-aoi 
fazer valer seus direitos do voto, pela lo^-ma 
proscripta em lei. em diver-^os mu-iicipio-^ído 
Kstado ; e, guardando o respeito que lhes 
merece a Represontaçâ • Nacional e o dero!'o 
compatível com esta respeitável cort^oracão, 
por nosso intermédio, os dí'i>õe em vo sis 
mãos, solicitanlo imparcialidade e juHiça. 

Capital Federal. 25 de abril de 1S97. — /o>v? 
Rodriyucs Vvinna, — Gregório Thauniaturgo 
de Azevedo, 



DOCUMENTO A 

Linha do Purus 

Diu 

De Manáos a Jaburu 5 

De Mítnáos a Curacurá 7 

De Maná )s a Oanutama 7 

De Mcuiáos a N'ovm Colónia 7 

De Mancos a S:int'Anna ,... 7 1/2 

D^ Manáos a Labrea 9 

.»e Mi.n.ios a S. Luiz de Carianá. . • 9 I/E 

De Manáos a Pro valência 10 

De M màos a Zutanihã , 11 

De Mináos a Pery 13 

De Manáos a S. Luiz de Mamunà... 13 

De Mináos a Quiciín 14 

De Maná )S a 'Janae ny 17 

D ? Manáos a Roa E^perm:;a (Acre). 21 

De Manáoa a Antimary (Acre) 23 

1895 

Julho: 

?5 partimos de Manáos. 
20 Januacií. 
26 Manacajusú. 

26 Kóz do Purús. 

27 Terra Vermelha. 
27 Anima. 

27 Guajaratuba. 

28 Laranjal. 

28 Piranha. 

29 Itatuba. . 
29 Arimã. 

2'.) Cmtra. 

29 R<'creio. 

1^9 Jahunú (5^). 

:íO Papuy. 
I 30 Tapanà. 

31 Saudade. 

31 Curacurá (7'*). 
I M Fortaleza. 
; 31 Repouso. 

31 Canutama (7). 

M Nova Colónia (7 1/2). 

31 Sant'Anna (7 1/2). 

Agosto: 

1 Nnvo Intento. 

1 Carmo. 

2 Labrea f9<') 

2 S. Luiz Caiiianá (9 1/2). 

3 Providencia (10). 

4 Iritanahã (11). 

4 Cachoeira (11 1/2). 

1896 

Julho: 
26 Partimos de Manáos. 
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Agosto: ' 
2 Labrea (8'*). 
5 Cachoeira (D). 
Partimos a 10. 
10 Arará. 
12 Pery (13«»). 

12 S, Luiz Manuaná (13**). 

13 Quician (14). 

17 Canacury (17^). 
21 Pòz fio Acre (21). 
Partimos a 28. 
2^ Boa Kííperaaça (22'*). 
29 Antinuay (23"). 

(Diário da Commissão de Limites com a 
Bolivia.) 

RIO NBGRO 

Relatório do barão de Par ima ao ministro de 
Estrangeiros y conselheiro Francisco de Car- 
valho Socres Brandão, (un 24 de janeiro de 
Í884, publicado no annexo de 1878, no re- 
latório^ e era maio ás Cantaras (liags, 130 a 
136) 

A 11 de março de 1879, seguiu a com- 
missão. 

A 12 á 1 1/4 da manha em TanapenaNSÚ. 

A 12, 5 da tarde, Ayrão. 

A 12 (Moura) Pedrf^ira. 

A 13, ás 6 horas manhã, Cachoeiro. 

A 14, ás 9 horas da manhã (rio 
Barcellos. 

A 14, á tarde, Moreira. 

A 15, ás 2 horas da manhã (rio secco) 
Thomaz. 

Viagem quatro dias. 

De 1 de maio a 1 1, o vapor Moema, foi duas 
vezes a Maganay. Uiua su viagem, deduzido 
o tempo de demora, quatro dias. 

A 21, seguiu a commissão. 

A 23, em Santa Isabel Volha, on le che- 
garam 03 vapores, tros dixs de viagem. 

A 24, partiu n 129, em Castanho vo. 

Viagem cinco diís. 

A 1 de julho, viagem; a 13 em Camauiáos 
e a 18 em S. (}abriel. 

Dezoito dias de viagem de Castanheiro a 
S. Gabriel. 

De Manáos a S. Gabriel, portanto, 34 dias. 

Em dezembro é época díi vasante e os va- 
pores não sobem além de Moura. 

Rio Solimões 



Viagem a vapor, p<Ias distancias subven- 
cioQa'Ías: 

Codajaz 15.5 milhas— 50»» 

Coary 239 » —39»» 



secco) 



Sitio Bolieiro 8*^5 > —54»» "1 

Ttffé .347 » — 5sí^ 

Oaigiira 302 » — 6u^ \ "J 

Jaiiutó 407 » —67^ 

Araras 470 » — 78*» 

Fontíi Boa 476 » — 79^— 4<» 

Toiiatim 6t^6 » — 104^— 4<í 

S. Paulo de Olivença. 721 » —120^—5^ 

Com a demora nos portos de escala, obri- 
íratorios, e com a nos d «ornais intermediários, 
são precisos seis dias para um vapor chegar 
a Fonte Boa, e sete dias a S. Paulo do Oli- 
vença. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 30 mi- 
nutos. 



Contestação a que se refere o parecer 
n. 41 deste anno 



(Vifle parecer n, 41 de 1897) 

Exras. Srs. Membros da 3* Commissão de 
Verificação de Poderás— Tendo protestado 
contra a eleição <la O' circumscripção do Es- 
pado «la Bahia,veaho apreseíitar avossa coiisi- 
Jor u;ão os motiVos que me levaram a assim 
proceder. 

SXo tantos os vicios existentes nos do- 
eu, n^^ii tos da reíirida eleição, que para conse- 
guir o fim por iTiim des.jíirio basta-me fazer 
ligeiras considerações e apresentar os factos 
do seguinte modo : 

Condeuba— N ate município, como se veri- 
íicM (i.is authentioas remai tidèis á secretaria, 
não existe unia só secção eleitoral que, si ti- 
vesse havido eleição, podease ser approvada. 

Da 1" a 15' Secção, todas estão sem actas 
da orgíinisaçãodas mesas, algumas sem trans- 
crip''ãoe em q^ias' t0'ins encontra so um 
niesfitotypode Icitra na ASNÍ^ruatura do secre- 
tario dí» mesa e do escrivão ad-hoc, 

A acta (.la 4' socçlo loi apresentada em 
br: neo á junta apunulora^. havendo então pro- 
te^to contra eli.i, o qual e.>rá lavrado na re- 
spectiva acta (^a reunião da Junta. 

A vontade de Hugmentiir-se o numero do 
VOTOS íe/ com que a mencionada secção, não 
ubstftnte o p'Ot.'<to.sur«ris e repleta de votos 
e dft nuIIidad-^s.Queriàotio ive elíiçõosno iiiii- 
nicipto 'lo Coiiíleuba urovaiii a^ actis xiduan^i 
e os prot< stos que junto enconTaivis. S:ío 
ílíitoies das 'M versas seceòet do munic'pio 
0^ que ''ecl iram que ela-; não fbvam leiías 
e que si tivesse havido elnção teriam votado 
em meu nome. Entre os nomes dos signata- 
rios dos protestos existem alguns que estão 
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figurando nas actas e até servindo de escri- 
vão ad-hoc. (Doe. ns. 1 e 2.) 

Caetité— A 1" secção falta cópia das assigna- 
turas dos eleitores* Esta secção não foi apre- 
sentida á camará apuradora; a 2* secção está 
assignada pelo secretario da mesa e não de- 
clara o numero dos eleitores que faltaram, e 
na 3' falta concerto na cópia das assignaturas 
dos eleitores. Como prova ainda de que os 
eleitores não tomiram parte nesta eleição, 
junto o documento n. 3. 

Riacho de SanfAnna— As actas da 2s5*,6% 
o 8' secções estão viciadas por falta de assi- 
í^naturas dos mesarios, concertos das actas 
dainstallação e da eleição, e por falta detrans- 
cripção e concerto era algumas, por ser 
igual a letra 'los mesarios e escrivão como se 
vô da 2" secção. A 7* secção ó concertada pelo 
secretario da mesa. 

Almas — Todas as secções contestadas po- 
uma só lettra . A 5 ' secção não tem cópia das 
assignaturas dos eleitores. 

Monte Alto— As actas de installação e da 
eleição não estão assignadas pelos mesarios. 
Na 6^ secção as actas de installação e de 
eleição não estão concertadas nem assignadas 
pelos mesarios. 

Agua Quente— Em todas as secções as actas 
da opganisação das mesas e das eleições não 
são concertadas nem assigna^las pelos mesa- 
rios. Todas as cópias das assignatuias estão 
concertadas com um só typo de lettra. Con- 
forme protesto apresentado perante a junta 
apuradora, na sua primeira reunião, as actas 
das secções eleitoraes deste município, com 
excepção da segunda, foram apresentadas 
som cópia das assignaturas dos eleitores ; en- 
tretanto aqui estão sem este vicio , embora 
contenham muitos outros que são suíRcientes 
para tornal-as nullas. 

Umburanas — Nas actas das secções vê se 
(pela lettra) que é um só individuo que as 
escreve, que as ashigna e as concerta com 
simples disfarce da lettra e mudança do 
nome. 

Na 4^ secção dão como tendo votado 268 
eleitores, distribuindo-se 179 votos por cada 
um dos três candidatos ! Ainda que a lei 
permittisse votar em cada secção mais de '*.^50 
eleitores,não poderia ser acceito como verda- 
deiro o resultado da eleição mencionada, por- 
que o numero de votos distribuídos não é 
exactamente divisível por dous e nem se po- 
deria admittir que votasse meio eleitor. 

A 6' secção não tem acta de installação, o 
numero de eleitores comparecidos combina 
com o numero de votos distribuídos, mas a 
somma total dos votos distribuídos constitue 



numero não divisível por dous, ó que prova 
erro de algum calculista e nunca producto 
de uma eleição verdadeira. Estão, portanto, 
nullas as duas alludidas secções. 

Palmeiras — A 3» secção não tem acta de 
installação da mesa. 

Minas do Rio de Contas — !■ secção — As 
actas de installação e de eleição da mesa não 
são concertadas nem assignadas pelos mesa- 
rios ; o mesmo se encontra na 2*, 4». 5' e 6» 
secções ; a 7' secção não faz menção dos elei- 
tores comparecidos e nem o numero dos não 
comparecidos. Um só escrivão de paz as con- 
certa quasi todas, embora de localidades bem 
distantes. 

Lençóes e Cravada — 3^ secção -^ E' cou- 
certaíla por um individuo que não nos diz 
em que caracter exerce tal funcção. 

E' admirável que neste município se tenha 
procedido a eleição. 

Uma grande força policial, alli mantida ha 
muito tempo, prova cabalmente o estado 
anormal em que se acha o municipioe por isto 
mesmo impossível alli uma eleição regular. 

Maracás e Jequió— 1*62* secções de Ma- . 
racás, estão nullas por falta de concerto. A 
primeira e segunda de Jequié não podem ser 
consderadas como secção única. 

A acta da P secção de Jequié diz: «!• sec- 
ção eleitoral do Distrícto de Paz» etc.,— de 
onde se concluo que não é secção única. O 
Deputado Dr. Tolentín o dos Santos tem nota 
da eleição das duas secções referidas. Não 
obstante ser um facto conhecido s^-existen- 
cia destas duas secções, a junta apuradora 
achou que devic^ consideral-as como secção 
única para como isto prejudicar-me em 53 
votos mais ! 

Campestre— Em todos os concertos das actas 
verilica-se um só typo de lettra. 

A 7* secção não tem cópia das assignaturajs 
dos eleitores Não ha quem i^rnore as luctas 
que se deram neste município; não ha actu- 
almente alli população para apresentar um 
eleitorado como o que se diz ter comparecido 
ás urnas. O contrario disto não si pôde aíflr- 
mar com sinceridade. Si ha conselho muni- 
cipal em Campestre, appareceu com a elei- 
ção. 

Conquista e Poções— Fui portador das actas 
lestes dous municípios, examineí-as com 
cuidado e nellas não encontrei defeito. Por 
pessoa de confiança as remetti ajunta apura- 
dora e agora, as mesmas encontro aqui com- 
pletamente alteradas. 

Garanto que no estado em que ellas se 
acham actualmente eu as não remetti e nem 
delias fui portador, pais algumas só tem de 
resto meia folha de papel I 
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Carrapato e Siimidooro— Houve apenas 
indicação d3 klestHlual orn veada lei íedoml 
oaorgknisagãií das mesas. 

Augmeiito de authenticas— A junti apu- 
rador» recebeu 97 autlienticas. conforme de^ 
clara na acta da | Ti moira reunião, o, sem 
dar entrada a nenhuma mais, fez a seguinte 
apuração: 

Na primeira reunião; 

Minas do Rio de Contas 7 

Agua Quente .^ 10 

Bom Jesus do Rio de Contas 6 

Remédios 3" 26 

Na segunda reunião : 

Condeúbá 15 

Caetité 8 

Umi»uranas 6 

Ca nna Brava 2 

Almas e Boa Viagem.. 6 37 

Na 3^ reunião: . 

Monte Alto 4 

Riacho de SanfAnna. » 6 

Mamonas 1 

Brego Grande 5 

Lençóes 4 

Cravada...... , 2 

Campestre 7 

Palmeiras. 4 

Jussiape' da BaiTa da Estiva. . . 2 35 

Na 4* reuniuo: 

Poções •. 4 

Areião 2 

Conquista 4 

Maitacas 2 

Je]uié 1 

Bom Jesus das Minas 5 18 

Andarahy 5 

Monte Alto 3 

Caetité 2 

Riacho de Sant' Anna 3 13 

Total..... 129 

Differença 32 

Deante desta prova do au^menlo de au- 
thonticas, comprehende-se que havia em- 
penho em nâo ser eu diplomado. Deduzi'^as 
a8 autiienticas HUgmentadas sem possível 
justificação e abatidas as votações das eleições 
nuUas, a minha maioria de votos sobre o meu 
competidor é considerável. 



Todos os vícios apontados obde^ eram ao 
idajio de, ou ser f> meu competidor lo^o 
ieconbt*cido deputado uu, no c so de não 
serem apprOTíidatJ a:* eleiçíes Tic!íida!í,man- 
dar-íie proceder a ar>va eleição. 

O casíj. purém» <-; todo especial uma vtíz 
ijeidaradas nullas as eleiçiies apontai^'* e que 
re^ílmento o são pela lei, elle será diacutido 
í;unvjiniente[!ient.e. 

<'rei(> ler fundamentado o meu protesto 
apresetitaníjo gt^nde numero das irregula- 
daries havidas na eleiôáo da 6' circurascripção 
da Bahia. ^ 

27 de abril de \S91 .^Sebastião Landulpho 
da Roéha Medrado, 



13* SESSÃO PREPARATÓRIA E>í 30 pE ABRIL 
DE 1897 

Presidência do Sr» Mello Rego 

Ao meio dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Netto, Irineu Machado, Thoniaz 
Accioli, Elias Martins, Nilo Peçanha, Ponco 
de Leon, Calogeras, Luiz Detsi, Marques de 
Araújo, Antero Botelho, Anisio de Abreu, 
Henrique Valladares, Pires Ferreira, Torres 
Portugal, Eduardo de Berredo, Hermene^íildo 
de Moraes, Mendes Pimentel, Alencar Gui- 
marães, Francisco Tolentino, Marinho de An- 
drade, Cornelio da Fonseca, Teixeira de Sá, 
Juvenciode Aguiar, Arthur Rios, Herculano 
Bandeira, Necesio Tavares, Ro<lolpho Abreu, 
Raul Barroso, Urhano de Gouveia, Luiz 
Flaquer, Rodolpho Miranda, Ferreira Pires, 
Ovidio Abrantes, Alfredo Pinto, Eup-enio 
Tourinho, Heredia de Sá, Ernesto Brazilio, 
Eduardo Pimentel, (taleâo Carvalhal, llde- 
(onso Alvim, Rodolpho Paixão, Augusto 
de Vasconcellos, Francisco SanfAuna, João 
Vieira, Gustavo Veras, Pereira dos Santos, 
Pádua Rezende, Josó Peregrino, Appollonio 
Zenaydes, Ilíieíbnso Lima, João de Siqueira, 
Felippe Cardob^o, Carlos Marcellino, Amorim 
Fiiiueira, Nery, Araújo Góes, Rivadavia 
Corrêa, Seabra, Costa Daria, Olympio de 
Campos, Luiz Adolpho, Lauro Muller, No- 
gueira Júnior, Luiz Domingues, Francisco 
Glicerio, Fernando Prestes, Lucí s de Barros, 
Alvares Rubião, Paula Guimarães, Gonçalves 
Ramos, Urbano Marcondes, Ermirio Cou- 
tinho, Silva Mariz, Theotonio de Magalhães, 
Btílis-ario de Souza, Manoel Caetano, Neiva, 
loleutino dos Santos, Monjardim, Rodrigues 
Fernandes, Olegário Maciel, Gouvêa Lima, 
Miguel Pernambuco Martms Júnior, Moreira 
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Alvos, Lamounier Godofredo, Paranhoj Moii- 
tuiit^gra e Gal liuo Loríáto 

Abre-se a sessão. 

E' lida e se ai debato approvada a acta da 
sossão antecedente. 

O Sr. 1'* Skchetario declara que não ha 
expediente sobre a Mesa, 

ORDEM DO DIA 

Votação do parecer n. 38, de 1897, reco- 
nhecendo Deputado pelo 4" districto do lis- 
tado de Pernambuco o Sr. Júlio de Mello. 

São suCcessi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 38, de 1897 : 

A 2*^ Comnoiissão de Poderes, tendo em 
vista as actas, diplomas e mais papeis refe- 
rentes á eleição a que se procedeu a 30 de 
dezembro do anno passado, no 4<* districto do 
Estado de Pernambuco, verificou que o Sr. 
Dr. Júlio de Mello Filho foi o Deputado 
ebnto em primeiro logar, tendo obtido 4.359 
votos. 

Verificou mais, que a contestação apre- 
sentada pelo procurador do Dr. Albino Meir.», 
contra a eleição do mesmo Dr. Júlio de Millo, 
por incompatível, visto ser procurador ger il 
do Estado, não procede, attentas as razÕ38 
que passa a expender. 

Funda o contestante a sua argumentação 
uo acto de dever considerar-se o procurador 
^•^eral magistrado, para que soja comprehefi- 
dido entre as pessoc\s incompatihllisad^s pelo 
§ 8" do art. 30 da lei u. 35, de 26 de janeiro 
do 1892. 

Ora, em fica da Constitui ;ão e lo is do 
Estado de Pernambuco, o procurador geral 
não f:iz parte do quadro da magistratura, 
sendo apenas um funccionario do ministério 
pnl)lico e não pôde, como tal, ser considerado 
n)a;.Mstradn, visto que Feria absurdo p'ír- 
inittir á nj«ísma pessoa confundir, accumniar 
e exercer luncçOes <le ministério publieo, 
encarregado de requerer^ o as de magistrado, 
encarreirado de deliberar e estatuir, 

E assim, já foi julgado pela Camará, ap- 
provando o parecer n, 36, de 1894, que reco- 
nhecia Deputado pelo 3" districto do Kstado 
Pernambuco o Dr. Arminio Tavares, que 
então exercia o mesmo cargo no referido Es- 
ta !h. 

Nào proce lo, iirualniente, a duvida levan- 
ta<l;i prtlo contestante, qual a de tnr a hú 
e^t ídual n. 164, de 29 de maio de 1896, am- 
pliado as attribuições do procurador geral, 
dando-llie ccripeteficii para pro[)ôr a remo- 
<;ri() dos juizes de direito, quando a perma- 
nência destes se tornar perniciosa nos respa* 



ctivoH municípios, porque isto em nada altera 
o julgado, pds a referida lei, em vez de 
ampliar as attribulções do procurador geral, 
como pretende o contestante, restringia-as, 
revogando no art. ., a dísposici^ da lei 
n. 15, que não permittia a remoção ou de- 
missão dos promotores públicos, sem audiên- 
cia daquelle funccionario. 

Mas, tivesse a referida lei ampliado as at- 
tribuições do procurador geral, isto não lhe 
daria o caracter de magistrada, e desde a lei 
não o declara tal, não pôde ser elle ap^tnhado 
pela incap.icidfide electiva estatuída no § 8"* 
do art. 30 da lei n. 35. 

A lei que estabelece incompatibilidade elei- 
toral, ó, e nem pôde deixar de ser, restrictiva 
de du'oitos, e ó principio de hermenêutica 
Jurídica que a lei que restringe direitos nào é 
susceptível de interpretação ampliativa, por 
deduvão ou analogia. 

Assim, é a Com missão de parecer que seja 
reconhecido Deputado eleito pelo 4* districto 
de Pernambuco o Sr. Dr. Júlio de Mello 
Filho. 

O Sr. Pz-esidente — Proclamo 
Deputado pelo 4° districto do Estado de Per- 
nambuco o Sr. Júlio de Mello. 

O Sr. Pires iden te — Não havendo 
nada mais a tratar, convido os Srs. Depu- 
tados a comparecerem amanhã, ã bora regi- 
mental. 

Designo para amanhã a seguinte ordem 
do dia: 

Votação dos seguintes pareceres : 

N. 39, de 18 »7, reconhecendo Deputados 
pelo iístado do Paraná os Srs. Manoel de 
Alencar Guimarães, Brazilio Ferreira da Luz 
e Bento Josó Lamenha Lins. 

N. 4is de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 2" districto de Pernambuco os Srs. Her- 
culano Bandeira de Mello, José de Cupertino 
Co^ho Ciiitra, João Vieira de Araújo e An- 
tónio Alves Fereira de Lyra. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 
Vão a imprimir os seguintes : 

PARECSaSS 

N. 46— 1897 

Recmihece deputados pelo Estado de Goyaz os 
íSVif. Ooidio Abrantffs, Urbano Coelho de 
Gouvêa e João Alves de Gaitro. 

A 1* Oommissâo de Verificação de Poderes, 
tendo examinado os papeis quo lhe foram 
presentes, relativos as eleições realisadas 
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noE tad • do Goyaz, Pm 30 <\f^ íbz^^nilir» iil- 
t;uio. <i /eiiticundo qu^j a uiiiou ouMtHnt ^Ji'' 
opr<*^ntíi fa refere-se sómentj ãíipur.vito 
iietS s oÍ3Í<.<l<3iJ e só [)<>i'í attini^ir o 4<^ «los 
cftnii leitos <lii>Ioaiado>, ainda aiuiutlud-ts us 
eleiçvís e:)ntpa as quaes se rjclaina, soudo 
[toi tinto os outros três incontestados, éa 
Com.ús^iH.i de parecer : 

qu í sejiim reconheciílos deputados pelo 
Esta o dl G-yaz os cidailàos Ovídio Abrante:^, 
Urte 10 Cojlho de (3oiivôa e João Alves d ^ 
Cast o. 

Sala d^s Commissõea da Cambra dos Dei^u- 
tido-, 20 ie ahnl de 1897.— Paran/jos Monte- 
negr-'^ l*p'*S! lente. — Gustavo Veras, Relator. 
Dcncrdes Dias. — /. /. Seabra. 



N. 47 — 18»7 

RecO'ihe$e Deputados pelo /" districto do Es- 
ta* o do Maranhão os Drs. Urbano Santos tia 
OoUa Araújo, Luis António Domingues da 
Siloa José Rodrigues Fernandes. 

A 1" Commissão de Inquérito. t'>ndo exami- 
nado as autbenticas de 131 Recçõ^s eieitoraes 
de3' municípios do 1« districio do Estado do 
Maranhão, a saber: S. Luiz, 12 secções; Ca- 
ruta;jera, 4; Cururngú. 4; Icstú, 4; Alcati- 
Ura, 6; Tury-Assú, 4; llosario, 4; Villa do 
Paço. 4; Guimarães, 2; Brejo, 4; Curral i- 
nho, 4; Meritiba, 4; Vianna, 8; S. Bento, 5; 
Mon.àf», 4; Arary, 4; Arayores, 4; Cayapós, 3; 
S. Bernardo. 4; Penalva, 4; Anajatuba, 4; 
Birr» iriuhas, 4, Itapecu-mirim, 4: Tutoya, 4; 
Victíiria do B\ixo Mearim, 4; Pinbein», 3; 
S. Vicente Fender, 5; Santa Helena,^; Var- 
gem Grande, 4; Cbapadinha, 4 e Nossa Se- 
Dboi-a dos Romedios, i; assim como «^s diplo- 
mas conferitlos aos candidatos Urbano Santos 
da Costa Artujo. Luiz António Domingues da 
Silva e Joíió Rodrigues Fernan''e8, a conte>- 
ta<^i o -ereoida á eleição dos mosmi»s pelos 
Dps. Manoel Bernardino da Costa Rodrigua-, 
Agripino Azevedo e António Bapiiííti Bir- 
bosa deGodoiâ e a resposta que elles deram á 
mesioa contestação com os documentos que 
acompanharam uma e outra, verificou que 
pela.iunta npuradonida Capital do Maranha.' 
forajíi sommados regularmente os votos con- 
ffTidi»s a e&ses diversos candidatos e constan- 
tes da3 referidas autheuticas pela forma se- 
guiQie: 

Dr. UrKtno Santos da Costa 

Ar«uj 7.499 votos 

Dr. Luiz António Domingues 

"la SUva 7.448 » 

í>r.Joeé Rodrigues Fernandes 6.913 > 

Utoatra VI* 



Dr. Manoel Bernardino da C. 

Ro«lriii-Mes 2.759 votos 

Dr. Agripino Azevèílo 2.747 » 

Dr. António B. Barbosa de 

Godois 2.641 » 

Kmbora reconheça a Comrnissão a veraci- 
dade dessa apuração, não reconhece com tudo 
a validade de todos esses votos constantes 
das authentlcas das secções eieitoraes se- 
guintes : 

Tutoya— Nas quatro secções deste muni- 
cípio tiveram votos : 

Dr." Urbano Santos 229 

ur. Luiz Domingues 228 

Dr. Rodrigues Fernandes 224 

Ainda que dos documentos exbibidos pelos 
diplomados esteja provado que a eleição 
correu nellas regularmente, poi-quanto as 
mesas que as presidiram foram as legaes 
(doe. n. 10), eleitas pelos vere;ídores e 
supplentes mumcipaes, cujo. mandato ter- 
minou eiD 31 de dezembro ultimo (doe. n. 9), 
está totiavia provado pelos conte.- tantes que 
no nllstamento, pelo qual se pro^^ederam 
essas eleições, foram compr hendidos me- 
nores que não teem o direito de voto e 
portanto o pouco esí^rupulo com que esta 
foi elaborado, não podendo, por isso servir de 
base ajima elei(;ão regular. 

lJe\^eín, pois, tíies votos ser descontados. 

Por sua vez, não podem ser contados aos 
contestantes os votos das duplicatas que apre- 
sentam : 

l'\ porque taes eleições nâo se effe- 
ctuaram perante as mesas legaes (do- 
eu 'nentos citados ns. 9 e 10) em confronto 
c«'m as referidns duplicatas e as authentieas 
das eleições apuradas pela Junta vpuradora 
da capital do Maranhão) ; 

2', porque está proví^lo pelos diplomados 
que ainda a 18 de fevereiro andava um 
eniissario dos conte-tanies a angariar assi- 
gnaturas de eleitores ("doe. n. 2;>) e que 
alguns destes se deixaram por elle i Iludir, 
protestando depois ("doe. n. 15) ; 

3', finalmente porque a emissão provada 
de títulos falsos por uma typographia per- 
tencente a um dos contes tantes (does. ns. 3. 
4, 5, e 6 dos diplomadí>s) ; e a tentativa feita 
pelos oorreligionaru'8 dos contestantoíi de 
Uí-ar delle-i nosse município (does. ns. 17, 
18. 19.20,21, e 24 dos diplomados; é pro- 
sumpção fortíssima do pouco rscrapulo com 
que realisaram essas duplicotas. 

Icatú— Nas 3' e 4 • secções deste muaícipio 
obtiveram votos : 
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Dr. Urbano Santos 205 

Dr. Luiz Domingues 205 

Dr. Rodrigues Fernandes 205 

IgiialaieTije devem ser descontados aos di- 
plomados òs votos destas duas secgões, por- 
quanto estíi provado quo mesmo feitas pe- 
rante mesas competentes essas eleições síIo 
falsai, vis LO como lisura votando na 4" o 
eleitor António Amâncio da Silva que entre- 
tanto fúz pai'te da mesa da 3', onde aliás nuo 
esteve, pás que a essa bora collaborava na 
duplicata apresentada pelos contestantes á 
eleÍE^ão da 3' secção. Esta por sua vez não 
pôde ser acceita por ser procedida perante 
mesa incompetente. 

Villa do Paço— Devem ser descontados aos 
diplomado Dr. Rodiigues Fernandes 23 voto- 
e sommados ao do Dr. Urbano Sanix>s, como 
foi o resultado da eleição comprovado pelo 
boletim em íórma legal, offerecido pelos con- 
testantes. 

Guimarães— Devem ser apurados para o 
Dr. Costa Rodrigues os 55 votos constantes do 
boletim que offereceu, pouco unportando s^ 
achar o seu nome errado na authentica. 

Penalva— Obtiveram votos nas quatro se- 
ções deste município : 

Dr. Urbano Santos 364 

Dr. Luiz Domingues 3í')4 

Dr. Rodrigues Fernandes 364 

Dr. Costa Rodrigues U 

Os quaes devem ser descontados, por- 
quanto está provado pela comparação das 
authenticas das mesmas secções com as de 
outras eleições perfeitamente provadas,cnmo 
algumas secções dos municípios de Vianna, 
em que houve fiscalisação da opposição, que 
figuram votando nellas eleitores que á mes- 
ma hora votavam nestas. 

Curralinho- Na 1« secção deste município 
foram votados: 

Dr. Urbano Santos ^^ 

Dr. Luiz Domingues ^*^ 

Dr. Rodrigues Fernandes ^^^ 

Votos estes que devem ser descontados, 
porque figuram votando eleitores que fize- 
ram parte da mesa da 2* secção onde vo- 
taram e assignaram a acta. Além disso, fi- 
gura como estando alli a votar Durval de 
Araújo Lima que á essa hora assiirnava a 
rogo de Manoel do Esj^irito Sant \ na I* sfc- 
çâo do municipio do Brejo, cuja eloição está 
perfeitamente comprovada pelos diplomados. 

Barreirinhas— Nas suas quatro ?e:çCes 
obtiveram votos : 



Dr. Urbano Santos 3')6 

Dr. Luiz Domingues 30í) 

Dr. Rodrigues Fernandes 'M 

Dr . Costa Rodrigues *oi »G 

Dr. Agripino Azevedo l^OO 

Dr. Barbosa de Golois 'M 

Os quaes devem ser descontados, pois está 
provado pelos conteatantes que no alista- 
mento que serviu de base á eleição figuram 
menores que não leem o direito de voto. 

Arayores— Foram votados nas suas quatro 
secções . 

Dr. Urbano Santos 327 

Dr. Luiz Domingues :^'26 

Dr . Rodrigues Fernandes 324 

Votos que Ihe« devem ser descontaf^os, 
mesmo tendo' as eleições corrido regular- 
mente, porque e^stá pj'orado pelos diplomados 
(does. ns. 88, 89 <• 9)) que neste municipio 
nunca se fez alistamento federal, procedendo- 
se até agora ás eleições alli por um alista- 
mento estadoal, motivo esse pelo qual e 
ainda por haverem sido feitas perante mesas 
illeg.es não podem prevalecer as duplicatas 
dos coutestiuites nesse municipio. 

Além desses os demais pontos da contes- 
tação não roísistem á analyse;ora porque não 
são provados, ora porque se fundam em fú- 
teis motivo.s,ora, finalmente, porque estribam- 
se ou em falta no .luizo S(?ccional e no Minis- 
tério do Interior de copias dos alistamentos, 
o que não os annulla, conforme agora met^mo 
opinou o parecer n. 40, da 2' Conimissâo, ou 
em declarações de eleitores dej^tituidas de 
authenticidades, ou justificações procedidas 
na ausência dos interessados, as quaes, ainda 
que regulares, não podem invalidar as au- 
thenticas das eleições como documentos pú- 
blicos. 

íVlém disso, encontrou a Commissão irregu- 
laridades em eleições, cuja maioria coubo aos 
contestíintes e que deixam de ser apreciadas 
poi'que nau alteram o resultado. 

Feitas peia fórraa exposta as alterações nas 
votações dos candidatos diplomados o cios 
cont^stantes resulta o seguinte: 

Votos 

Dr. Urbano Santos da Costa Araújo. 6002 
Dr. Luiz António Domingues da 

Silva 50:il 

Dl*. JoS'^ Rodritriies Fernandes 5378 

Dr. Manoel Bernur Uno da Costa Ro- 

driga«»s 2597 

Dr. Agripino Azevedo 2541 

Dr. António Baptista Barbosa de 

Godois 2435 
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Pelo qne é a Çommissâo de parecer: 

1% que sejam 'ipppovadas as eleições pro- 
cedidas no 1" di?ttríi)to do Estado do Maranlião 
para quatro deputados, ao^ quaes um já foi 
con.>iderado eleito, excepto as das quatro 
Sf^cvões do Municipio deTutoya; 3' e4" secrues 
do de Icatii; quatro de Penalva; l» do de Cur- 
nliniio; quatro de Barrei linhas e quatro de 
Arayoses; 

'i^ que sojam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido districto do me^mo 
E>tado os Drí. Urbano Santos da €osta 
Araújo, Luiz António Domin^^ues da bilva e 
José Rodrigues Fernandes. 

Sala dag Commissões, 30 de abril de 1807.— 
Jij:lo Vieira^ presidente e relator. — Ir meu 
Machado, verifiquei, pelo exame das allejía- 
vões e dos documentos olTrecidos pelos iiite 
res>ados, que exijstera mais alííumas secções 
eleitoraes cujos resultados devem so'' annul- 
laius ; mas considerando que ainda as';im 
estariam eleitos os candidatos diplomados, 
estju de accordo com as conclusões do pare- 
cer. — Rivakivia <'orrra, de accmdo com o 
voto apresentado pelo Sr. Irineu Machado. — 
Arihur Peixoto y também de accovdii com o 
voto apresentado pelo Sr. Irineu Ma-liado. 
^Moreira Alves, vencido quanto ás nulli- 
dales propostas por vicij no alistamento 
eleitoral. 



lllustres Srs. Membros da 1* Commissão de 
Inquérito da Camará dos Deputados Federaes 
—Os abaixo assignados, usando do direito que 
a lei lhes confere, vêem perante vós contes- 
ur 08 diplomas expedidos pela junta apura- 
dora do 1** districto eleitoral do Kstado <lo 
Maranhão aos Drs. Urbano Santos da Costa 
Araújo, Luiz António Domingues da Silva e 
José Rodrigues Fernandes. 

Essa contesta(;^o, aliás, já consta dos pró- 
prios diplomas impugnados, nos quaes está 
transcripta a declaração do voto da maioria 
da junta apuradora, contrario á apurarão de 
auihenticas do eleições evidentc^mente falsas, 
que deram lOí^ar a ficarem os candidatos di- 
plomados, segundo a apuração da maioria, 
com votação superior a dos reclamantes. 
Estes, porém, teem necessidade de occnpar-so 
mais detidamente das fraudes praticadas por 
occasião das eleições realisadas no dia 30 de 
«dezembro do anno próximo passado, com o 
fim de alterar, com prejuizo delles e do pir- 
t.i.lo a que pertencem, o rasultado das urnas. 
E>se trabalho torna-se tanto mais neí^essario 
quanto é certo que as considerações coíu que 
a minoria da junta apoiou o seu voto diver- 
gente cstao desacompanhadas de i)rovas, que 
ciimpre apresentar, para assentar sobre bases 



indestruotiveir, o direito do? contestantes às 
cadeiras com que o>: distinc^uiram os suir.vi- 
gios «ie seus coacidju^ãos nos lo;iaf«''S em que 
o eleitorado so pouJe manifestar e o procí sí^o 
eleitoral não í\n >>u!isutuido pela simples 
<»peraç<ão de fa])ricar actas, adjui- içando aos 
candidatos do í^rupo dominante no Estado as 
votaçOes que bem entenderam os cabalistas 
oíliciaes, muitas vezes fora <las forçíis ('os 
alistamentos, aliás já viciados pe?a inclusão 
indevida de indivíduos que não dispõem dos 
requisitos legaes, como menores, fillios-fami- 
lias, e de nomes suppostos. 

As provas que tef^m os contcstantes de sub- 
metter ao esclarecido critério dessa illustrada 
Commissão são de duas espécies — documen- 
taes umas, constituindo o que em direito se 
chama— prova provada — e quiçá o prop' io 
corpo de delicto da fraude praticada— o cir- 
cumstanciacs outras, mas de valor inestimá- 
vel, e que, se não assentam sol»ro dorumen- 
tos, se não teem uma baí-e material s jbre que 
se firmem, não são menos para att» n ler- no 
julgamento da vabaade das eloigõos realisa- 
das no Estado do Maranhão, no dia 30 de 
dezemb 'O do anno próximo passado. 

As IVau i< s jír-liv^adas pira viciar o re>nl- 
tndo das urnas no dia n-feridi não S'^ limi- 
taram ao processo eleitoral. Elias vè;u 'le 
mais longe o tem uma hi^toria qno não 
deve St^r «le^piesa la, para so poder obter inn 
conhecimento exacto do valor das act is hub- 
mettidas ao ex »nje da illustrada Commissão. 

Desde muito tem[)ot<^m o partido dominan- 
te no Estado do Maranhão a preocoupação do 
viciar a níanifostacão do voto. Esta pro. e- 
cupição so maniCosta nos actos siicc.cssi vos, 
oriundos dos i)Oderos ptiblicos, filiados a tal 
partido, nos últimos tempo>. Nes-»os acloo 
temello buscido inntilisar todoí os recursos 
do que a hd procurou ceicar a opposição 
para garantir o seu direito, já por occasião 
de procnler-so ao alistamento el-itor il, ja 
na constituirão o oii^anis tção das nuisas qu3 
dovom presidir aos trabalhos das eloiçOes. 

Essa preoccupação dos partidos iVacos, sem 
o improscin livel ai)OÍo da oj)inião publica, já 
era reconhecida p-4o illustre Lisboa, no ma- 
gistial estudo quo (ez do nossos costumes po- 
liticos, no som precio.so Jornal do Timon. 

«Os nossos partidos, escreveu ell(\ são in- 
tolerantes e insaciaV(MS ; quahjUer victoria 
II 103 não hasta ; e ainda a comi «lota a,nni- 
quilaçuo ílos pa!"tidi»s contrários os deixaria 
t>lvex |)OU:'o satisíV-itdS e mal se;,Mir-.s «ie si. 
D-ihi voem ( s-,as int'M'minaV'is ].recauçoL'S 
que estio sem pr.-? a tomar, essas ti es o ijuano 
Ciinadsdo supplent'8, es-^;iS leis pe^bca^, 
essas intindasoppr'?>5õ 'S e injustiças, .i ad- 
ministração publiciemfim desviada dos seus 
flns naturaes o legitimes, e convertida em 
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macbina de guerra com qíie uma parte «Ia 
sociedade co)alj>te im» s>:iiit in<* ito a outr.. 
Mas tudo l^so o 'ue «<euot:s senão a f?xtrciM;í 
fraqueza e o extremo terror ? Si os u^bsas 
partidos fosísem mais íbrtes, mais cheios de 
fé, menos divididos e nuiltiplicados, não te- 
riam tamanho medo uns dos outros, pode- 
riam andar de bombroa humbro, e em muito 
ari igavel ooraranhia, i>íOíUiando cada um 
alargara sua iniluenia, m^^lhortir a sua po- 
sição o faz ^r valer os !?eus direitos sem ne- 
gar os alheios . - 

<A fraqueza ó o sai írr\ndeinal,e n^-sta 
parte as presentes «'onsideraçòes alcançam 
porventura além dos limiies da província. 
Nenhum delks Lm sólido apoio na opinião 
publica, nem pr* nde a^ suas raizes nas gran- 
des massas da população.» 

Tendo alei n. 35, do 'J6 de janeiro de 1892, 
quo estabeleceu o prof sso para. as cloicòfs 
federaes, com m^-í tido áí cnmaras ou iiitei - 
dencias municip es a ímic^Ão de c'onsí/<ti;ir as 
commissões alisf.r.doras e as mesas oleitorac^, 
o grupo dominante no Estado úo Mar.nhão 
tem procurado [)'>r t<jdos os meios apossar-se 
daquellas coipo rações. Não tem feito, po- 
rém, por actos dest ;cados e conformo as 
occasiões due ye offerecem, mas por um 
plano de ante-mâo assentado e que se ha ma- 
nifestado em succcssivos actos le.L^i^lativos, 
nos quaes Lusct sem;>re viciar cada vez mas 
a constituição das alhididas corpora .ões. 
Dâ-se alii i-té um ph^nomeno estranlio N >- 
tural seria que «^stan lo o grupo dominanie 
no Maranhão de posse de todas as posiç<'es 
oíDciaes, tornan !o-se desfarte facil a sua 
manutenção no governo, tratasse <ie fazer 
concessões, estiii eiecendo uma l-^gisiaçâ;. li- 
vre, garanridoru d(<s direitos, como meio de 
fazer esquecer o seu pr >ce imiento anterior. 
Entretanto, nnta-se exactamente o contrai io ; 
a preoccupaçáo cada vez mais manifesta do 
grvpo que ali: d )mina è estib-lrcr !<ms ''e*«- 
tmadas a laÍM-jn a m nilVvtaçin» do w><o ♦} 
deste mo lo ccrci^ar a^ gfiranti; s de que a le. 
federal procurou cercar o:> opposiçõcs. 

Entre essas garanti ;»s figura a intervenção 
dos immediatos dos vereadores nas eleições 
das csommissões alistaduras e das mesas e!ei- 
toraes, por sujpôr-se sempre que no jo^^o 
regular do syste/«ia os vereadores de nn íício 
pertenceriam a nm pariíio e os ^upplen^''a a 
outro, ea oon^t iuiçí») d.svas c-.mm .«íS^es < 
mesas por mei > de li-tas inco'», pintas, (j 
gri po doiniaaate no via''aid]ao quer «ei i.ão 
sô KS CiDiavis ci'mo 8 fcni»plenoi^s, p rt que 
por oMa fói ní'. b opposi, io uã) i:enh& a í-.-t- 
Dor intervenção tm t>*es actos. Para i.^so tem 
feito leis especitíes, cujo estudo forn«;e ele- 
pxefttM TiAíártrnMsbimos para o conhecimento 



ca' ai do modo como correu' o processo elei- 
U» .il n.-^queile EsUido. 

As primeiras camarás municipaes, no actual 
roiiimen, foraúi constituidas por eleições re- 
alisadas de accordo com um reírulamento es- 
pecial, promulgado com a lei estadual n. 2, 
de 14 de setembro de 1892, segundo o q lalas 
mesas foram constituídas pelas intendências 
anteriorfs, de nomeação do governo. As 
cousas loram apparelhadas de modo a ga- 
rantir a facil victoria do mesmo governo. 
Esta,- de facto, não falhou. Para se fazer uina 
idea do que foram essas eleições, basia Sdbei' 
que, na capital, onde as fraudes são serapre 
mais diíficeis, tendo a opposiçio resolvido 
abster-se no próprio dia do pleito, em con- 
sequência de haverem sido recusa-los os seus 
fiscaes, nomeados de accordo com a lei, e nâ a 
dispor assim de garantia alguma, os diversos 
elementos, entre si divergentes e ate hosti'^, 
de que se compõe o grupo dominante, en- 
traram em luti, assacando um ao ouiro a 
accusaçáo de traição. 

E* que nas mesas em que predominava 
um desses elementos, elle falsificava a upr- 
ração em proveito de candidatos seus, in- 
cluídos á última hora e com prejui^o dos 
pertencentes ao outro, que haviam sido an- 
teriormente aprerentados e acceitos. D.^iti 
arte, a fraude preparada^ contra a oppos;çã" 
era empregada x)elos dominadores confra os 
seus ! 

Obedecendo ao mesmo critério, a lei a. 23, 
de 24 de outubro de 1892, que e^iabeleceu o 
processo para as eleições do Estado, inclusive 
as das camarás municipaes, no^ arts. 8', 9- 
8 iO , di^poz que a <ii visão do município em 
vsccçoe-í, para o alistamento dos eleitores., que 
ni .-sa-< eleições deveriam tomar parte, a des- 
ignação do logar para a reunião das com- 
missões aliatadoras, e a eieiçã-o destas, fosso 
feita exclusivamente pelos vere-uioros de nu- 
mero, com exclusão dos immediuos uia in- 
le. venção a lei fedei ai exi,:ira como provi - 
den ia assecuiatoria dos direitos da. o^'pu- 
fcição. 

Pelo art. 52 dessa lei, as mes is eleitoraea 
oram constituidas da mesma fórtoa que as 
oommissões alistadoras, isto é, sem interven- 
ção dos immediatos. 

A lei u. 31, de 24 de março de 1893, ]>or 
v.nluia í)ara evitar o odioso 'jue d.) t»M's 
dispi.hçòes deeoriia pL.ra o |"-' rqui [)0. 
( s-í;b meios procar.iva ;»er('eli.v»r&e, u •■'.ii- 
(OU convidar tamisem em an- -os os ^v.x^.):^, 
a\^nns suppleníes— na cipital quatro, nas 
• id d« s «» intt^rior três e nas víIIhs d''Is. 
Mas, ainda usaini, sn manifestou nesse í.^to 
a preoecupação de cercear as -garantias da 
opiKDsiçáo, estatnindo-se de forma que os re- 
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frpsoiitantes que ella pudesse ter se ach.;s- 
v.^ii. ^.'^np^e ena minoria. 

Para logo, entretanto, a innovaçâo pa- 
r?c. u desascrosa e por isso tratou-se do 
r!S?^;ii-íi da 1 i^Hsla.ão. A lei n. 112, «le 27 
te Ahril de \<9d. art. 3'\ restabeleceu a dis- 
] í>S'f;ão da lei .lô 1892, mandando que to- 
r-^síem parte na eleição das commissòes 
:i listado! as os vereadores èffectivos, so- 
mente, excluidos, pertar:to, os irnmí-<liatos e 
fmccíoiiinclo para esse íira as camarás oom a 
ma:oria de i^eu:s memhros. 

Mas como no caiio de falta de vereadores 
eíf-ctivoá, em numero sufficiente para coq- 
sti!uireni-se as camarás, teriam de tomar 
pirte nos trabalhos os supplentes, e estes 
pLKleriam pt^rtencer à opposição, a lei n. 
lo2, de 21 de maio de 1896, art. I», tratou 
(6 obviar esse inconveniente, deveras 
i:rotve para o plano dos dominadores, e dis- 
pi>z que a falta de vereadores eífectivos. 
i sse supprida por eleitores convidados pelo 
presidente. 

A já referida lei de 1892, art. 35, concedia 
ipcurso para os juizes de direito,das decisões 
ir^^fcridas sobre os alistamentos; a lei n. 
i 12, de 1896. art. 10, paragrapho único, ex- 
tjnj^uio esse recurso. 

Garanrida, por semelhante forma, a posse 
das camai^as municipaes, sem que a oppo 
si^ão tivesse meio de se fazer repreentar em 
taes corporações\ . e^stava o governo senhor 
dos alistamentos federaes e das mesas elei- 
Toraes, que se constituiriam exclusivamente 
de adeptos seus, nulliíi<!ada, por e^sa forma, 
a garantia de que a lei preten^^era ceivai* a 
opposição pela intervenção dx)s supplent s e 
pelíi eleição por meio de lista incompU^ta. 
Os vereadora et eff ctivos, bera como os sup- 
plentes, lhe pertenceriam exclusivamente; 
e C'»m taes elementos poderia até dispor das 
Ues h quatr»» turmas de que fallou o illustre 
Timoi, si fossem necessárias. 

E, assim preparado o terreno, começou elle 
a pôr por obra o plano de falsiíicar os alis- 
tanientc.3 para depoiâ falsificar as eleições, 
nârj tendo a receiar a apresentação le remr- 
iíOs e níclamações, porque ."^eria tudo ffiro 
oliiudestinamente, como foi, sem a publicação 
de editaes, ou outra qualquer formalidade. 
Como sabe a i Ilustrada Oommissão, o pri- 
raeiro alistamento eleitoral, depois da insti- 
^iJi'>> do nctual regimen, foi procedido era 
wda a Republica, em virtude do decreto 
íi. 200 A. áç 8 de fevereiro de 1890. 

No Espado !o Maranhão coincidiu. a i-iicia- 
(vo í 'SS3 serviço, que Oíbia às inr.endtnc i:í^ 
"iiiai ápies, 'lu ek.igáo das .^omraisiõe^ a;is- 
ui4tr\<. t?oni o exerci'*io de conselhos rniini- 
'•ipats nomeados pelo ex-go ver nador Dr .José 
Thvjinaz da Porciímcula, entre adeptos dos 



dons partidos em que então se achava divi- 
dida a ípiniío no Esi/iJo. 

Lm virtude disso lóde-se aizer queaquelle 
iíerviço foi o mais perfeito fie quantas nestes 
últimos tempos se tem alli procedido. Para 
elle ooncorreraro representaut s de todos os 
elementos políticos, por igual interessados na 
sua regularidade. 

Accresce que o art. 47 do decreto citado 
conferia recurso pari o. juiz de direito da 
comarca, da indevida exclasfio do alista- 
meníe,e da«*t'arte se pôde alíirmar que foram 
alistados todos os cidadãos aptos para exer- 
cerem o direito do voto. 

Tomado, portanto, o alistamento então 
p'*ocedido, para base de um estudo compa- 
rativo, póde-se aífirmar — dadas as condições 
esp?(!Íaes do Estado do Maranhão, onde a po- 
pulação não tende absolutamente a augmen- 
tar, antes 'a diminuir, em wsta do movi- 
mento emigratnrio, que se accentúa para os 
EíJtados do extremo nprte, onde a maior 
pa/te dos braços validos vae buscar o em- 
prego que as circumst meias da terra natal 
lhe não permittem deparar — p3de-se afflr- 
inar, diziam os abaixo assignados, que o nu- 
mero de eleitores no Estado dever-se-hia 
ron?^rvar m ds ou menos o mesmo, si não di- 
minuísse, nas revisões que annualmente se 
príicedesseni. 

Um apreciável exemplo disso offerece o 
municipio da capital, onde,o serviço do alis- 
tanjento corre semp.e com certa regulari- 
dade, devido á flsoalisação de que ó cercado. 

Na referida qualifioAção de 1890 foram 
alistíidos alli 2.498 eleitores, segundo se vê 
do mappa annexo ao relatório coíq que o ca- 
pitão-tenente Mano' 1 Ignaoo Belfort Vieira 
i assou o governo ao vice-^'^overnador Dr. José 
Vianna Vaz, da primeira vei' que administrou 
o Esta'^0, na qualidade de dele^do do Go- 
verno Provisório. 

No anno de 1892, doe. n. 1, foram alista- 
dos 2.6S8 eleitores, coincidindo o augmento 
com o iiccresí imo que recebeu a população 
<la capital, pelo gmude numero de pessojis 
que para lá aiIUiiram, «levido ás fabricas que 
por esse tempo alli se es.,ibele»íeram. LCm 
1895, cora três annos de inter vallo, foram 
apurados 2.695 eleitores. 

Se.^undo a cópia existente no juizo federal, 
o alistamento proce(ii'o em 1895 accusa a 
existência de 2.491 eleitores, mas, procui^an- 
do-se indagar a causa de tão grande decrés- 
cimo, reconhece-se tei* si Io v-^lle devido a não 
se rer p'"Oõeiido á revisão uas duas secções 
de Vini at s e Ricaí.gu. q\if Lã<' estão cv)m- 
preli'ín<.i 'as nu irie>U:a ópi • 

A 'Ji< ionaíido-se .o refiid-) numero de 
2.491 eleitores, os que anlrrioimenie esta- 
vam qualificados naquellas duas secções— 65 
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.•it. art. 24), deve trabalhar consecutiva 
mente durante 20 dias (§ 4'). 

Até o dia mencionado, ella tem de receber 
e res-dver as reclamações que lhe íorom 
auresontadas sobre as inclusões indevidas e 
as não inclusões; e só no ultimo dia, ou até 
o 15" subsequente, pode fazer o lançamento 
do alistamento geral em livro próprio (art,. 25 
§ 30). Depois de concluído o lançamento, e 
coiJÍeriíio e assignado pelos membros pre- 
stantes, é que serão extrahidas as cópias pava 
ser uma publicada pela imprensa e reraet- 
tidas outras ao guvernador do Estado e ao 
juiz seccional. 

E' evidente, portanto, que em caso algum 
se poderia dar a remessa de taes C()pias no 
ultimo dia dos trabalhos da commis.-áo ou 
nosimmel latamente subsequentes; e, assim, 
a apressada remessa é mais uma prova da 
falàidade dos alistamentos e áv. que não foram 
guardados os prazos nem observadas as for- 
mal id,ade8 legaes. 

Não alludem aqui os abaixo assignados a 
alistamentos simulados de diversos muni- 
cípios— o esses são em grande numero— a que 
nem siquer se procurou dar as apparenci:is 
de legalidade, pela remessa feita em tempo 
opportuno ou não, das cópias exigidas peia 
lei, para a validade das qnaliíicaçGei. Desses 
se occu|)arão elles, quando tratarem dos re- 
sultados da «-leiçáo nos mesmos collegios ; e 
assim deve ser, porque só por esses resul- 
ttidos tiv(.^ram conhecimento do numero es- 
pantoso de eleitores que se pretende existir 
em semelhantes logares. 

A uma consideração, porem, não se podem 
olleá furtar desde já, e é que nos collegios 
em que, segundo as cópias de alistamentos 
existentes no juizo frrderal, o numero de 
eleitores mais cresceu, e naquelles de que 
não existem ta- s cópias, foi que a chapa go- 
v<^rnistado Maranhão obteve maior numero 
de votos, e em alguns até a unaniniidad.e dos 
votos <los eleitorvísque compareceram, dando- 
si) a circumsrancia, aindt mais surprohen- 
dente,de que nesses mesmos collegios é que 
foi maior a concurrencia de eleitores, com- 
parecendo em algumas secções todos os que 
estavam nellas comprehendidos, o que as 
actas respectivas, não se descuidaram de sa- 
lientar. 

Por sua vez os abaixo assignr^dos salientam 
esse facto, como o mais apreciável exemplo 
de interesso do eleitorado pelos destinos da 
Pátria, e da sabedoria e previdência de taes 
mesas eleiíoraes. 



E>sa extraordinária concurrencia de elei- 
tores nos logares exactamente em que as 
actas não dão voto algum aos candidatos da 
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opposição, é uma das mais íortos, mais com- 
pletas provas da falsiilado dessas acias. E' 
ii^vór.is estranho que concorra maior nu- 
mero de eleitores nos collegios cm que só um 
partido se apresenta, deixando poi* isso de 
baver pleito. No nosso paiz, onde não entra 
nos costumes politicos o interesse da popu- 
lação pelos ne^^ocios públicos, e &ó o pendor 
partidário leva o eleitor ás urnas, ó principio 
que se pôde di?er absoluto e incontestável 
([lie a concurrencia ás elei(;rM's está na razão 
directa da actividade desenvolvida pelos par 
ti'^os no pleito. Sem o enthusiasmo despertado 
pelo ardor partidário, é raro que o cidailào 
deixe os seus alTazeres e abondone sua cíi>a 
p.ira ir exercer o importantíssimo direito do 
voto. Si, pois, não ha pleito, si um dos par- 
tilos se abstém e só o outro se apresenta, 
p<ide-se affirmar que diminuta será a con- 
currencia ás urnas. 

Essa é a regra que por toda a parte se 
(observa e por isso se poderá dizer invariável, 
raas delia destoam as eleições procediíias no 
Estado do Maranhão no dia 30 de dezembro 
próximo passado. Onde concorreram os dons 
partidos, onde o pleito correu forte e anima-^o 
entre elles pondo cada um em contribuição 
os elementos <^e que podia dispor afim de 
obter para os sous candidatos o maior numero 
de suffiravrios, a concurrencia foi pouco sn- 
l-erior a 50 "/o do numero total dos eleitores 
alistados. Na capital, onde ella é sempre 
maior, por^ffeito da densi<lad'^ da população, 
que se acha toda reunida em um território 
rauito limitado, dos 2.661 eleitores alistados 
liiAs secções urbanas e suburbanas votaram 
l.<U4. Era Alcântara, de 850 eleitores quali- 
ficados votaram 537. Km S. Bento, com um 
Uistamerito de 883 eleitores, comi)areceram 
us urnas 032 . 

E essa foi sempre, mais ou menos, a por- 
centagem da concurrencia às urnas, no Brazii, 
mesmo no antigo reí,^imen e no dominio da 
loi Saraiva, com um eleitorado muito mais 
reHricto. Segundo um trabalho do Sr. Fa- 
Villa Nunes — A populução, território o a re- 
l>n'sentoção nacional do Brazii coniparnda 
O), a a (i^ diversoa puizes rio mundo, irjipresso 
iiaTypo^raphia Nacií-nal, em 18n9, em di- 
^^•rsas eleições senatoriaes que naquelle 
tempo se procederam, tal fid mais ou menos a 
p»rcentigem dos eleitores que compareceram 
as urnas. 

Na eleição realisada no Rio de Janeiro em 
Tde outubro de 1880, de que resultou a es- 
<o!!ia do conselheiro Franci.-co Belisario, com- 
pareceram 10.464 e deixaram de comparecer 
nos colleiíios em qne liouve eleição 11.050 
f leitores, dando a somma de .í\ .520. 
O comi>arecimeuto íoi, portanto, 486 por 
1.000 ou 48,6 Vo. 



Na eleição realisada em 17 de julho de 
1S87. de que resultou a escolha do conse- 
lheiro Thomaz Coelho, compareceram 8. 181 
eleitores, deixando de comparecer, nos colle- 
gios cm que houve eleição, 13.889, sendo a 
totalidade de 22.070 eleitores e o compare- 
cimento apenas de 37 "/o. 

Na eleição effectuada em Minas Geraes em 
20 de junho de 1887, de que resultou a esco- 
lha do Dr. Evaristo da Veiga, compareceram 
2<'.813 eleitores em 413 asserabléas eleito- 
rí.es, e deixaram ue comparecer 13.119, o 
que dá um total de 33.932 eleitores e o com- 
padecimento de 61,3 "/o. 

Na eleiçtão realisada em S. Paulo em 6 de 
janeiro de 1887, de que resultou a escolha do 
conselheiro António Prado, compareceram 
1 1 . 107 eleitores e deixaram de comparecer 
6:116, sendo a somma de 17.283, o que dá 
um comparecimento de 646 por l .000 eleito- 
res ou 64,6 Vo. 

Na eleição senatorial, de que resultou a 
escolha do conselheiro Rodrigo Silva, com- 
pareceram 13.754 eleitores, deixando de 
comparecer 6. 105, nos logares em que houve 
eleição, sendo a somm i 19.859, o que dá uma 
concurrencia de 692 por 1.000 eleitores ou 
09,2 Vo. 

Foi este o maior comparecimento que en- 
tão se registrou. 

De todos esses dados concluiu oescriptor 
citado que nas eleições referidas, ena 114.H64 
eleitores alistados, compareceram ás urnas 
64.379, ou uma média de 561 eleitores por 
1 .000, pouco mais, conseguintemente, de 
50 "/o, sendo que rarissimas vezes entre 
nós, com()arecem ás urnas 60 °/c do elei- 
torado. 

Ue um estudo estatístico que elle procede 
no mesmo trabalho, com relação a diversos 
paizes da Europa, onde, aliás, outros são os 
c<ístumes e outra a educação politica, se ve- 
rifica que essa é, approximadamente, a prO|- 
porção da concurrencia de eleitores ás alei- 
çjes alli. 

Em França, por exemplo, existindo 
10.181.005 eleitores, em 1885, compareceram 
ás urnas 7.806.100 eleitores ou 77% dos 
alistad' s. 

Na Allemanha,para a eleição do Reichstag, 
em 1888, havendo 9.700.802, compareceram 
7.540.938 eleitores, ou 77,5 :%. 

Vem tudo isso corroborar aallegaçãode 
falsidade que fazem os abaixo assignados, 
contra as actas de alguns collegios, onde, de 
facto, não houve eleiçãq, não se tendo re- 
imido mesa alguma, e nem siquer se fez 
constar. por qualquer meio.a eleição das me- 
sas que deveriam presidir aos trabalhos elet 
toraes e dos logares em que teriam ellas de 
reunir-se. 
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N<'S>:es c 'llegiog tolo o processo eleitoral 
foi substituído pelo trabalho de fabricar 
actí«s, ítando aus c.i idifiat/js governistas voia- 
ções extp.ordin irias, corti o íiiQ de iautilisar, 
por esta forma, qualquer mairria que a 
ppposiçào tivesse obtido em outros loirares 
em ([ue a fraude nãu pudesse ser posta em 
pratica, como aconteceu, por exemplo, na 
capitaU 

Essas actas, pois, que nada representam 
maí"- do que um dos mais audacioso atten- 
tados pratifíados contra os dii^eitos do cidadão, 
como os abaixo assijfnados hão de mostrar 
quan^^o se cccuparem dettlhadamente de 
cada um dos collegios a que ellas se referem, 
não pod»nn ser recebidas por essa illustrada 
Commifisáo como documentos legítimos, nem 
dar logar ao reconhecimento dos candidatos 
contestados como deputados legitimamente 
eleitos pelo Estado do Maranhão, cujo elei- 
torado em sua maioria, nos logareç em que 
se pôde menifestar, lhes recusou os seus 
votop. 

Nào basta, porém, que não sejam tomadas 
em consideração as actas evidentemente 
falsas. 

Nos logares em que a fraude não permittiu 
aos eleitores o exercício do seu direito, por 
falta de reunião das mesas que deveriam re- 
ceber os seus votos, íizeram elles declarações 
escriptas desses votos, que vão annexas á 
presente conteátaçâo. Para que nenhuma 
duvida pudesse haver quanto á sua quali- 
dade e ásua identid;íde, oflfereceram os que 
firmam essas declarações, os seus competentes 
títulos, que as acompanham. B' de justiça 
que sejam esses votos contados, uma vez que 
• nenhuma duvida pôde soífrer a sua legitimi- 
dade. 

Não puderam elles ser manifestados por 
outra forma, visto como, segundo declaram 
os eleitores e está devidamente provado em 
justiflcaçõfs procesisadas perante o juizo com- 
petente, r.âo houve, nos logares em que tnes 
fraudes se deram, tabelliães ou autoridades 
judiciarias, de qualquer categoria, que se 
prestassem a tomar Ih 'as. 

Aquelles funccionarios são hoje todos de- 
pendentes do gf»verno do Estado, a cujos in- 
teresses estão presos, e não f^e prestariam a 
contrariai o em emergência alguma. 

Não contar esses votos,cuiaauthenticidade, 
entretanto, não pôie ser posta em duvida, 
importaria, em todo caso, em consentir que 
a fraude produzisse elTeito, porque, embora 
não sendo tomadas em consideração as vota- 
ç^ies constantes <'as actas falsas, ficaria o 
eloit ralo impedi ido do exercício do seu di- 
reito de voto. K, como é natural- o eif^cti- 
vaiii nte se deu— que se procuras-^e faisiiicar 
as eleições exactamente nos municípios em 



que mais força tivesse a oppojsição. ficaria 
esta desfalcada da'? votações dos sous i»rose- 
lytos nesses inunicipios, o que, Fem duvida 
alguma, concorreria pavaser-m mais votados 
08 seus advei*sarios, og que prop»rar;m a 
fraude, ede8i'arte viriam a aproveitar-se 
delia. 

Mas isso não é de esperar da iUustrada 
Commissão e da Gamara dos Srs. Deputados, 
cujo patriotismo repelle, sem duvida Nalguma, 
qualquer concessão á fraude destinada a vi- 
ciar a composição daquelle ramo <lo Congresso 
Nacional, o que concorreria para diminuir o 
prestigio e a força moral de tão elevada 
Cí^rpwaçáo. 

Feitas estas ligeiras considerações geraes, 
os abaixo assignados passam a positivar as 
arguições que fazem aos diplomas dos candi- 
datos conte-itados, occup>ndo-8e de cad>t ura 
dos municípios em que a fraude mais im- 
perou. 

. Tutoy — Neste município, depois deterem 
falsificado o alistamento,osf ederalistas fizeram 
uma duplicata grosseira, onde a fraude á 
primeira vista se evidencia. 

Como já ficvíu dito, no primeiro alistamento 
alli procedido depois da proclamação da Re- 
publica, em \S92, porque não houve quali- 
ficação em 1890 foram comprehendido^ 251 
eleitores, que é o numero que If-galiiiente 
alli pôde existir, tendo-se em attonção a po- 
pulação e o grão de instrucção dos L.ibitantes 
do município. Depois desse, nenhum outro 
se procedeu, pelo que vigorou elle até o \nno 
passado. Então, como se approximassem as 
eleições, t -atíiu-se de preparar o terreno para 
ella e um dos meios apropriados par.» ga- 
rantir a victoria dos partidários do go* erno 
do Estado— já o declararam, mais de umf- vez, 
os abaixo assignaios— tem sido alli a falsiti- 
cação dus alistamentos. Cuidou-se, pois, de 
falsificar o alistamento da Tutoya. 

Com ofiíicio de 29 de junho de 1896. tn re- 
mettída ao juiz seccional do Estado uma 
cópia do alistamento que^e dizia ter sidu pro- 
cedido naquelle município (doe. n 3) não 
obstante a ninguém haver alli cfinsUvlo a 
eleição das cominissões seccicnaes, nen que 
eilas se tivessem jamais reuqido pr a re eber 
os requerimentos dos que preteudessem alis- 
tar-se. 

Esse facto da remessa da cópia no dia 29 
de junho, data em que por forma alguma 
poderia estar concluído o alistamento, como 
já ficou notado, é por si sô um indicio ve- 
hemente de fraude. Naquelle dia., ultimo do 
prazo em que a commissão muni-^ípril deveria 
receber as reci a magoes dos ínt-tiiM^art'*, é 
que ella teria de começar a lai.çar o alista- 
mento em livro próprio, para em se.uid d fa- 
zel-o publicar por editaes e depois extrahir 
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doas cópias, para ser uma reraettida ao juiz 
seccional e outra ao íçovernador do Estado. 

Mas não é ^ó isso. Ha pniva cabal, irre 
cusavel, lia falsificação desse alistamento. 
Cansados porventura de inventar nomes 
para incluir neile como se effocti vãmente 
corree^ndessem a indivíduos que existissem, 
os emprezarios da fraude foram ao livro de 
matriculas dos alumnos da escola publica do 
logar e de lá transplantaram para a lista do9 
eleitores os nomes de quantos menores alli 
con.-tavam. Da certidão junta (doe. u. 4), 
pa88ada pelo escrivão do juizo seccional, 
consta que estão compreiíendidos no alista- 
mento da Tutoya os seguintes nomes: 

1 Francisco Maurício de Oliveira. 

2 José Raymando Neves. 

3 Francisco Neves de Almeida. 

4 Henrique Rodrigu'^s da Costa. 

5 Felippe Rodrigues da Silva. 

6 Tude Gregório de Araújo Cerveira. 

7 João Romão da Concei(,íão. 

8 Balbino Gomes de Almeida. 

9 Torquato Pereira da Paz. 

10 Luiz da Paz Pereira de Franç 
U Ray mundo Luiz Soares. 

12 Nilo António dos Reis. 

13 Cornelio Gomes dos Reis. 

14 Simplício José Galvão. 

15 Evaristo Gomes Carneiro. 

16 Thomaz de Aquino Pennaforte. 

17 Bernardo José da Silva. 

18 José Lapemberg Pires. 

19 Pedro Pereira da Paz. 

20 José Francisco da Paz. 

21 Raymundo da Conceição Pires. 

Comparando se a referida certidão com a 
passada pela Secretaria Geral da Instruc^áo 
Publica do Estado, em vista do mappa de 
frequência da escola publica (doe. n. 5), ve- 
rifica-se, pelas ílliaçòes constantes dos (lous 
documentos, que esses indivíduos alistados 
como eleitores são os mesmos que frequentnm 
a escola, tendo o l*' oito annos de idade, o 2" 
oito, 3' 12, o 4° 11,0 5" 11, o6« 12,0 7° 11, 
oS» 12, o 90 13, o 10' 10, o U^ 10, o 12" 11. 
ol3«I6, o 14" 13,0 15° IS.olC* 11,0 17M4, o 
IS*' 12, o 19^ 12, o 20' 11 eo2l» 10. 

Das cópias que acompanham as actas da 
duplicata gi*osseira dalli, e que se diz serem 
das assignaturas constantes dos livros de 
presença das diversas secçõ?s,con8ta que todos 
esses menores, ou quasi todos, votaram na 
mesma duplicata, o que seria, por si bó suíH- 
ciente para infirmai -a. 

Mas a isto accresce que. figurando como 
existindo na Tutoya 401 eleitores, segundo a 
ceniíiáo referida («íoc. n . 1 ), das actas da du- 
pUcita, figuram como tendo v.jtttdu nella e 
deixado de votar 410, nove, portanto, mais 
que o numero total dos eleitores existentes 

Gamara V. I 



no ultimo alistamento que se diz alli 
procedido — o do anno próximo passa 'lo. 

si, pois, mjiis uma prova f</sse neceí^sM 'ia 
da ftiilsifiadeda d'iplicata, esta seria irre- 
cusável, irrespondivel : o vestígio do bico de 
penna que áli imperou, eatâ visível, incon- 
testável . 

A eleição legal, procedida perante mesas 
regularmente organisadas, nos legares para 
isso designados, com as formalir^ades legaes, 
(Does. n«. 6a 9) deu o seguinte resultado : 

l* secção : 

votos 

Dr . Costa Rodrigues 26 

Dr. Agrippino Azevedo 26 

Dr. Barbosa de Godois 26 

2^ secção : 

votos 

Dr. Costa Rodrigues 17 

Dr. Agrippino Azevetio 17 

Dr. B irbosa de Golois 17 

3» secção : 

VOtOB 

Dr. Costa Rodrigues 10 

Dr. Agrippino Azevedo 10 

Dr. Barbosa de Godois 10 

4* secção : 

votos 

Dr . Coflta Rodrigues 10 

Dr. Agrippino Aze veílo 10 

Dr . Barbosa de Godois 10 

Ebse resultado, de eleições regulares e pro- 
cedidas com as íormalilades legaes, não pôde 
deixar de ser apurado pela Camará dos 
Srs. Deputados, em substituição da duplicata 
apurada pela junta, não obstante a impugna- 
ção da minoria. 

A legalidade das mesas que funccionaram 
nessas eleições está provada no documento 
n. 9 A, que é certidão da acta da sessão do 
governo municipal em que se íez a nomeação 
das me -imas mesas, de accordo com a lei. 

Cavjapió.— Neste município correram regu- 
larmente os trabalho^ da 1^ e 2» secções, por- 
que os membros das respectivas mesas esta- 
vam certos de q\ie o seu partido contava com 
a míioria dos eleitores. Foi acceito o fiscal da 
opposição, a quem a mesa forneceu os bole- 
tins b^gaes. 

Na 3' e 4'» secções, porém, como a maioria 
dos eleitores pertencesse á opposição, que 
tinha alli a «ua força, a fraude imperou. 

Na 3* secção, a mesa recusou o fiscal do 
candidato «ipposiconista Dr. António Haf)Li t.i 
Bi.rlM»si de Godois, para poder á sua vont ie 
íal>ifícir o r».sult do d^s urna^. Os eleitores 
opposicionistas que se achavam presentes, em 
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^ António Domingues Bastos. 

9 António Alv^s de Sa. 
W' Luiz António Bastos, 
li Luiz José de Sa. 

E>scs eleitores, porém, drclaram que não 
^» nipareceram á eleição e prote>ta'n contra o 
apparecÍ!i:ento de sua assi^í natura em qud- 
quer papel eleitoriíl, declarando ser ellaíalsa 
^(ioc. n. 14;. 

Na 2' secção ílgiiram como tendo votado, 
se;íuníio a cópia que se diz ser de assignntu- 
ras cimsiantes do livro de presença, os elei- 
tores : 

1 Scvoriano Teixeira Lopes da Silva. 

2 Kaymiindo Verissimo Garcez. 

3 António Satyro Garcez. 

4 José dos Remed'os Garras. 

5 J{ sé lazaro Kubim. 

6 Octaviano Velloso Mendes. 

7 Fausto Filomeno Velloso Mendes. 

8 ApoUinario José de SanfAnua. 

9 António Epiplianio dos Reis. 

10 J(»sé Francisco de Souza. 

11 Alexandre Gomes Pereira. 

12 Victor Uay mundo Mouroyo. 

13 Silvério Ribeiro da Silva. 

14 Herculano Ribeiro da Silva. 

15 I.Lrnacio Carlos Frazão. 

10 Raymuíido Ribeiro da Silva. 
17 Coiirado Ribeiro da Silva. 

Mas esses eleitores declaram iífual mente 
não ter comparecido á eleição, protestando 
contra o appareci mento de sua assignatura 
em qualquer papel relativo á matéria elei- 
toral e declarando ser ella íalsa (doe. n. 15). 

Na 3' soc;ão, b'go depois de or*^anisH'a a 
mesa. no It^cal desi^^nado, que foi a escola 
publica do Sv'Xo masculino da povoação de 
Axixá, retirarara-se os mesarics Raymimdo 
Sebastião Gomes de Castro, Raymundo Ter- 
tuliano Dutra e João Cândido Piut(» de Castro, 
carre^'and.0 comsigo os livros, urnas o papeis 
eleitoiaos. Os mesarios restantes, João Cor- 
rei de AliUíMda, elFcctivo, e Viiiato de Al- 
meida Pinho, sup))lente. corapletar.im a 
iriesa com o snp[)lente Firmino Au^'usto de 
Amorim e com os eleitores José António 
EwíTton o Raymundo Joaquim Moreiía, e 
proscí^Miiram nos trabalhos eleitores. 

Votaram 21 (deitores que se achavam pre- 
sentes, dand') os seus votos a descoberto, á 
medida que exiiibiam seus títulos, visto te- 
rem os mesarios lu^íitivos carre^^ado coui a 
listni da chamada. Faltando p^lo mesmo mo- 
tivo o livro de actas, foi ella lavrada em uma 
l'olha de papeL a>signada pela uk^síi e pelos 
eleitores, estando as assijiín aturas devida- 
mente roconhtcidas por oíiicial publxo (doe. 
n. IO). 
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Os factos acima narrados estão tambefti 
comprovados por justificação judicial (doe. 
n. 17. 

Depois soube-se que os mesarios fuírítivos, 
que nâo eram eleitor s da secção c haviam 
sido mandaxlos expressamente parix preparar 
a fraude preraedíti\da, iiaviam ido escrever 
actas fiilsas, «à meia légua do distancia do lo- 
irar desií^na^ío para a se ção. no povoado de- 
nominado— S«pncaia—; e eirpcti vãmente foi 
apresentada á junta apura^lora uma sup- 
posta acta, da qual consta terem votado 86 
eleitores. 

Da cópia que acompanha essa acta, como 
sendo de assignaturas de eleitores que com- 
pareceram, consta terem votado os eleitores: 

1 João Diniz dos Santos. 

2 Gastão Pereira de Abreu. 
'S Luiz António de M' lio. 

4 José Padilha de Mattos. 

5 João RodriíTues Trindade. 

6 Ayres Glicerio Pires. 

7 António Rodrigues de Lima. 

8 Feliciano Filomeno Vieira. 

9 Alfredo Cândido Cantanheda. 

Elles, entretanto, declaram não ter cora- 
precido á eleição e protestam contra o appa- 
reciraento de assignatura sua em papeis à 
ella relativos, declarando-a falsa (documento 
n. 18). 

Fij>ura também como votando nessa secção 
e até como tendo servido de me^ario, o elei- 
tor António Amâncio da Silva, que esteve 
presente e votou a descoberto na eleição 
le?al . 

Elle, porém, não assignou a acta, não 
obstante declarar-se nella que é a5ssignada 
por toda a mesa, vendo-se atíj em branco o 
logíir em que o mesmo eleitor deveria jkssí- 
^nar. Esse eleitor, que assim se multiplica, 
íi;íura também como votando na 4' seeçã»'. 

Nesta, sendo surp^'ehen lidos os empreza- 
riosda fraude pela chegada do íi.-ícal do cin- 
(lidalo Dr. Manoel Bernardino da Custa Ro- 
drií^ues, o Dr. António Xavier í'e Carvalho, 
recusaram admittil-o e dar-lhe assento, cxm 
Ira a expressa disposição da lei ; mas a 
mesa admitt.u o a votar, não permittindo, 
com tudo, que o fizesse a descoberto. 

Na apuração, entretanto, não ap pareceu o 
sou voto, sendo dados á chapa fe^erulista os 
votoi dos 187 eleitores que fi;xuram como 
tendo votado. Ta es factos ostão devidamente 
comprovados pela já alludida justiílcaçi\o 
'«ioc. n. 17). 

Entre esses 187 eleitoics que fitruram como 
tendo votado nesta secção se acham os de 
nomes Fiderelino liicardo Pereira Borra- 
íio, Feliciano Fontoura Chaves, Augu-to 
^^r dl Costa, António Joaquim Pestana, 
António Muniz de Almeida, Trajano João| 



Ferreira, António Rodrigues de Pinho, Amân- 
cio José Gomes, Porfirio José de Pinho, Ale- 
xanilre Alves dos Santos, Manoel de Souza 
Leão. Faustino Rodrijçues dos Santos, João 
Baptista da Silva, Simplicio Alves dos San- 
tos Fillio e Simplicio Alves dos Santos, que 
declaram não ter comparecido e i)rotest<iiu 
ser falsa qualquer assignatura sua que acaso 
appareça em papeis relativos á eloição 
(doe. n. 19). 

Conforme já foi dito, também figura como 
tendo votwlo nesra secção o eleitor António 
Amâncio da Silva, que a acta da 3' dá conio 
tendo vota io alli e até funccionado na respe- 
ctiva mesa, posto que não houvesse assignado 
a acta ; e é o mesmo que votou na eleição 
leiial daquella secção, estando assignado na 
acta, que é o documento n. 16. 

Villa do Paço— A acia da !•' secção está em 
desaccordo com o bolo ti m da apuração forno 
eido pela mesa, logo depois de ter sido esta 
procedida (documento n. 20). Segundo o 
bídetim, tendo comparecido 62 eleitores, 13 
suffragaram a chapa opposicionista e 49 a 
governista, pelo seguinte modo: 

Votos 

Dr. Caíremiro Dias \>ieira Júnior 40 

Dr. Urbano Santos da- Costa Araújo.... 49 
Dr. Luiz António Domingues da Silva.. 49 
Dr. Manoel Hernaraino da Costa Ro- 
drigues 13 

Dr. Agrippino Azevedo 13 

Dr. António Baptista Barbosa de Gudois 13 

A acta dá este resultado : 

Dr. Casemiro Dias Vieira Júnior 49 

Dr. Luiz António Domingues da Silva.,. 49 

Dr. Urbano Santos da Costa Araújo in) 

Dr. Jo^é Rodri^nies Fernandes '23 

Dr. Manoel Bernardino da Custa Ro- 
drigues • 13 

Dr. Agrippino de Azevedo 13 

Dr. António Baptista Barbosa Godois.... 13 

Dá, por conseguinte, ao candidato Dr. José 
Rodrigues Fernandes 23 votos, que elle não 
obteve. 

Uma vez qne existe conflicto entre a acta 
e o boletiui fornecido pela mesa, logo ap<'iS a 
eleição o quando (ievia ella estar bem certa 
do resultado ob( ido por cada um dos candi- 
datos, é obvio que a preferencia deve ser con- 
ferida áquellt' quo tem por si a presumpção 
de verdade. Obrigando a mesa a lornecel-o, a 
lei quiz exactainoiíto coitar as fraudes que 
se poderiam (iar por occasião da redacção das 
acías. Accresce que a acta foi assigriada por 
um dos íiscats, em boa fé, mas verificaia a 
iilteriçâo do resultado, os outros dous se re- 
cusaram a lazel-o. O boletim' está devida- 
mente reconhecido, como é de lei, e, porta" 
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D u mero de ?4, p^vifo- 
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X V *i>ort'>. 

•v v"a ti"S Filho. 

i KcMT' ri. 
•dniu» Mo íteiro. 
,.írdo d.i Silva, 
l 4U*> 'anliso. 
u»h'-, Dias. 
lO \'nniM. 
•Ih."» i.a si! V '. 
'\- II n» M ii<Ií:í?o. 
I j 1'icri.» dos lu is. 
MO d«« l^^n'■ s. 
aib«diiio Kaiiiòia. 
' '■'' íiiseca . 



, ,í. For»TÍr.i da •"'osta Oalart. 
!tj I» (íiirte -j-ez oe Sá. 
íd Alve^ dl t:.i -Vil lho. 

. «'. iiiHido Ouoife «la Cunha. 

ó r* rin»> Autouio d> Fv>riseeii. 
. 'líiio Pompiii') da Sdva. 

l.e ml IO Ao^^ii>r,o M>»n Ipíto. 
'. 'ori» Pt^dro <io Na.-ciineiito Paoheoo. 
-. • Francisco VíariaMiio de SantMi^íO. 
•^". los ' Fran»' sco de wellar Júnior. 
j7 Francix o Jo>^> Fi rei' a J;i!iior. 
•^s Loiir(!iicií Ju?r.i,iiano dos Santos. 
V*.' Maivellino Ai^roi.io de Barros. 
.S'(i Marc^Uino Aiitono de Moraes. 
:i\ Bruno Antmio da Matta. 

Fidioiano Dias Viilpovto, que íigui*a como 
ten 'o votado, pi sto honve.^se f.rotesra'lo 
Cv Ultra o ai 'to da mesa e ífdto de íli.ração de 
^eu voto, íV)i teste .iiin .a na jn>tiliij;içiio,coa- 
firmuido, sob o coriiprojiii-s) prevstad.>, as de- 
idarj».õí s d > pl•oIe^r^) (jnstifi<*a.'ão, fls. M)). 

N es<a sec.v.i o í i lm i ]'a in ai n < la coni ) tendo v iv 
rado o< eleitores Pou-peu da Serra Gama 
Marcjues e .lo.-é da Seira Gaiua Marquei, 



como se vê da (•ó[>i 



(\\\(^ acompanha a acta 
Iraudiilenta e (juese diz ser das a.-si^^^naturas 
coiist;int':íS d(» livro de pr.;s<_'nva. EntreUuito, 
u primeiro flí^uraf-om-) t- rido votado ta.ml>'Mn 
na *i Sf'Ci,';io do niuni<*ii>io de Puialva, em 
cuia .nésa aMp.ir.fCr c^iino secretario ; e o se- 
jiindo liirura coint» vo^ai.lo na 1' secção do 
iiicsnio muni(:i|iio ilf Penalva. 

b]s-'s <l'Li<c;iv..l!ieiro«isao as^ás conhecidos 
:io E.-^íHiio do A..arH.;ih;u». Ha aí.tíuns annos es- 
riveram elle-', qne seiii|)re residiram em Pe- 
nalva, tiabiihanuo no Kiiíx^aiho ( entrai Jja- 
qUiUi \.'tomo, que rse íuii.iou no niuiiioipio 
de (iuimaiães. A'es>a 0'ca>iáo ío^a-u ali.st^d'>s 
«'u;ito'.'eí>. Pc»u o tempo, [joiém, aliise dcnio- 
laraiii t- reci Iherati-se ao lo;^'ar «'e sua resi- 
evcia. No prepaioda a.rtii falsa, nem mesmo 
os>eas nomísesc param... 

Teuíio ajniiía aparadora deiXí'do de con- 
tar ao i*andid:'to .»r. Manoel Bernardino da 
i^osui R. drÍLiiit-s 5'> vutos que olteve na P^ 
seceào ôesie ninnieipio, por e>tar trocado o 
nome í^'sse caiidi alo na cópia tia acta que 
I le íi>i remcttiua, .ipres^nta-.>e o respectivo 
boietan (doe. n. :'Z A) com as firmas dos 
im^saiios devi'lameníe reconhecidas, jara 
que a Comm.ssão lhe mande c nitar es-es 
Votos. 

Nossa Senhora ''os Reme lios— Neste muni- 
ci;>io. cujo terriiorio f"i ha pouco tempo 
de<a iíiv.j^ado do «iti .ui-iVr-rã fs, a que per- 
t-nni, os t»';il»a hi»>- ♦dei t<'i*at*- curie -a m reuii- 
l.iiin id,' na l- (} :] s cõf-i, e.n que es ti- 
ò-al stas «virrivatu miioni.. 

Ni í\ p»n'^'íi. e-i \^\' a 'fi. rnr^a pertcn 'ia 
ao p-rtido n pu'dic iiK», reeurr.'U-^e. como de 
cosLuimí, á íVdude mais escandalosa. 
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el> itorc.ti <-.omineii<l^''(«r .)'«e lj'i'e.> •:;irii«Mn>. 
C> otano da Silva C<x]Ut^ ro, J.iciíUlU) ^-Oí^a 
Pt^sinho, Mnthio-tda C«.n* ei<;r>o e Sil^a e Ber- 
nardino Mirtins de Sniiza, o «deito:* Míuiotd 
Francisco iMariiu.^ apres":itoii r-ua nouiHação 
d(í ti8cal p«T part.í df» ..anrlidato Dp, Aiiloiiio 
Bcptista Barbosa de G.xlois. Foi a^vM itc e li- 
V-: rara começo o>^ traballi' s. MaS/<^epois de 
tc'em sido chamados e de votarem fil.uniis 
ei^itores. verificando opnsidrnte (jue a (tpjKj- 
sirão tinha i^rande maiori;), declarou que i 
suspender os traoaltioá p-tia os me>aní.s al- 
mr çarem . 

declamou contra uma tal deliberação o 
fiácal, raas o presideiue o não attendí u. de- 
clarando que a urna ficava confiada a-s ii;e- 
HíiHos Bernardino Martins de Souza e M.- 
thias da d nceição e Silva . 

Retirando-s<', porém, o pi'(\s<d'jnte foi >e- 
iTuido p^>r esses (íous mosMiosjndo "de nome 
Bernardino Martins de S /Uza sottra^aijdo a 
urna. como purece haver sido prèviameuío 
cí>mbin;^do. 

Deu isto logar a recl'imí*ções da pirte 
"io eleitortido. que náo quiz conseiilii* em 
tal, origiDand:>se dahi um Iiírei^o tu r.ulio 
de que resuMou ficar a u na qutbníd t e !^<'- 
rem roto^ o^ dous Cídornos dciíinulos a ^ei' 
vi em de livro de ]»res'nça e de acra.>. 
Os eleitoras da opp sii.ào, quf^ ^e acba-^m 
pi'*sentes emnunk-rode 07. tizeraiu ^»ecbi 
rac^o escripta de seus votos, prcUstaiuio 
centra o precedimento da mes:a 

Os factos acima narrados estão compro- 
vados pela deelaravão firma-la pelo f-louo- 
raí^oe pela justifica<;à) pr.ce.-.sa^ia perante o 
juízo competente (does. i.s'. 2?> o 2) A). 

beste munícipu»,apen.:s íoi pi^tsent^^á Jnnta 
apuradora a acta filíB da se -.'ã^ de qne >(» 
teem occupado o? abaixo jí>sií4;nr-dos. A> acU<s 
das outras duas secções, on«íe os tralialhos 
correram regularmente, e sobre cujo i-e^nl- 
tado nenhuma reclamação se levHnt< u. p -.^to 
que a maioria em Mnbas tive-.-e cjI-hIu ao 
pjrtido fed -ral sta. não a, pareceram. 

Foi isso naturalmente; para evita:* o con- 
traste que se nota entre essas 'Uias sec- Oes e 
a em que imperou a íraude. Na 1^ votan.m 
apenas 45 eleitores e na 3^ 75, não ob>t.aTite 
terem comp ireci' o a ellas ambon os partidos, 
que sufFi^e iraram os í-eus candi'latos com o 
maior numero <>- votoíJ ípie pnd'^rr.ín. Kfi'T'e 
tanto, na 2'*, -em que fieira t"c--e só i-antn 
ap.esenUado o p'rr.do íeiend-st ,poiqneH 
acta dá coiuo suff aK^d s penas os sf u> can- 
'Udatos, appare^.em v<ít:iijdo 157 eleitor''se 
entre eUes mu. tos (ios que protestaram con- 
tr» o procHlimen'0 d me-^a, que loi a reali 
saç^io da fraude anterionuente prepara^ a. 

Notârse aqui o me^5mo pben(an?uo que no 
monicipio acima e aque já uma rez aiiudi- 



^•am os abaixo as>iírnados; — onde os traba- 
ir^s <j eií(»ra. s orie.n rí!;tiular>s, com o con- 
curso de arab '8 os partidos, sem a menor 
reclamação de qualquer deles, o numero de 
eleiton s que cfonparece;n e muito menor que 
no- coUegios. e.ji que as actas fraudulenta- 
merittí prepara- as dão votos somente aos can- 
didatos federalistas ! v 

Vianna -Na 4 secção nâ » foi acceito o fiscal 
do caodidatv Dr. Aí^ripiuo Azevedo, o elei- 
t -r Jiiaquim Fr-.ocisco de Souza, pelo funda- 
mento de ser o fíicio d(í nomeação dirigido 
rã" á me.-a dessa ve :ção mas á da 5% como 
leclara a acta. Vs^ (bviaração, porém, é 
falsa. O fiscal nomeado peio mesmo candidato 
para a 5' secção, que foi o eleitor Francisco 
de Paula Boi «(Cv^. foi alli aicaito e tomou as- 
sento, conforri-e se vê da acta respectiva. A 
níCí^a, portanto, illegalmenlo recusou o fiscal 
nome >do para a ^^ecção de que era eleitor. 

. Na 7-' se'çào foram recusados os votos dos 
eleitores Damiâ > Felipp^' d • .Barros, Mathias 
.;osé dos Nasci nxn to, Man »el do Nascimento 
Jat.sí^n, José lhe >[)íii o Jansen e Manoel Maria 
Moniz Turres, (j»ie se apre imtar- m munidos 
dos seus í'omi»citu(es tiíul;«s. dos quaes coa- 
.Ntava S'ivm- < l.is eleitores da secção, sob o 
pretexto de não ^on tarem os seus nomes da 
hstn de chama' a. Os eleitores referidos pro- 
testaram contra css-;-! facto, qufí está compro- 
vado pela coinpeicnt' justificação (documentos 
os. '^4 e 25.) 

A lei, entretanto, é ex[>ressa, determinando 
que em caso alí4um deixe de votar o eleitor 
<iue exiiibir o .seu titulo (Lei cit. n. 35, 
art. 43, §4"). 

Neste município e no visinho de Penalva 
parece qu»- os eleitores teem os mesmas no- 
mes. A-si n è que indivíduos de nomes i^uaes, 
' tn gcande numero, votam em secções de ura 
e de outro. Enue outros casos, de que não 
I u 'eram tomar conhecimento, em vista do 
pouco temo de qun 'Msi'UZ'ram pira cotejar 
as rójii 'S dos livros 'e assi^naturas de um e 
onti-o munuipi s, conhecem us abaixo as.- igna- 
dos os s guioics: 

Na 1 ^ secção de Vianna votou o eleitor Lud- 
gero Braulio So-iro, que também figura vo- 
Uindo ni 2* de Penalva. 

Na 4' se^ão «le Vianna votou o eleitor Leo- 
caòio da Conceiçí o Costa, que também figura 
votando na l"» de Penalva. 

Na 7 de ViPiini votaram os elídtores Ale- 
xnidre -os ' Mn- es, Hra/. o.íori' ode Miranda, 
hibiano António Mellonio, Fehppe Benício 
Soeiro, I^nacio Ant4mio Mendes, Mariano 
FraiiC llin 'de Miranda. ManiKd E^luardo M n- 
• '^s. Oly I pio J se Mendrs, Raj^mundo Dorcv- 
tlieu >iendes e Valério Marcelliuo Martins, 
que figuram também votando na 2' secção de 
Penalva. 
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não Ihfi pó(1r> «:er reous;\'lo o v-»'. . 
a lei llie attribu*^. 

^IU!liiarães-0^ trabaI'»o«; i.t 
reram com regul ni-ia-ie. 

Na 2% porèíii.a f^^ainlír' i -,i 
escan<lalOiiO. A mesa i-pcmí, i 
(lato Dr. António haptis'. i • 
Daniel Victur Coutinhc, «■ 
de não ter si<'0 o oíílf" .1. 
sentado no a^-to da or^-.. , 
obstante ser expre-so d 
de 7 dejunlio de SU), • 
nomeação do íís.':í1 > 
íunccionar, em «jU'!. 
ache o pTocoFso el-^f • 
mesa, demais, era (< • 
(lue a apresentação 
occu param os sen ' 

Km vista dÍNso. 1 
intenção da mes ■ . 
eleição, qne cm 
pecie als/uina. 
quo ?e achav;i}'- 
protestaram (•••• 
tentatorio do- 
ração escri \)i > 

Deixaram • 
xima, em \ ' 
cionava f •' 
transpor r 
votos. Nr.' 
bellião. p 
lh'a. Dej. . 
eloit )re=^. 
mesa ; • 
ta,í/e5!i 
nauí' ^' 

^^'" .> u> ionveni- 



.m o 

^ .X ao- 

. c" 4 em 

V o rinal- 

' alista- 
dejullio 
K\ laoe da 



cesí- 
n. : 

acli 

CO' 

de 



^ -..o ivunião de 
, 10 dl) pro- 

V* v\ v^ oleiçào, em 

^ • wlo votado Joa- 

^^ • \(o i/e-ío»*, n^í^í 

. o do .loão Luiz 

,' V .uuios (ie idade. 

.> ' i.veU) pôilo talvez 

o tunnero de eleito- 

...mv»^' lesuh-ntes no mu- 

r o yv^NMNMor. E' que alli 

hvMnens o muliiores, 

.wuui.ies e estnm^^ei- 

^«* dt^>te !nuni<'ip'0 qne 

\oiado oj* ideil.oriH .lo'íê 

, ^ ^^ue'•» «* P«»!np''i ■!« Sei*ra 

, . i\\udo ul.ó o ultimo eoino 

i xi \\\ Hiena, 08 mesmí»s 

^ Mt oopla de as- 



1 2' secção do raun :'i : «íe 

- eleitores em Penalva ]:i^'■J<^Jl 
. u' iquidade, votaram ;dL 'S .-e- 
.' Uimoera com[>arecéra:n nas di- 
•s de Vi anua : 
-<♦ ão, Leocadio da Conceição C.»s'-i. 
. -í-n appareee na 4 de Vianna : 
. . Ludfi^ero Braulio Soeiro, que tam- 
-. .^j:e na 1** de Vianua. 

% . »s banemeritos : 

::> Caetano de Abreu Rib3Íro. 

. -k.exa'idre Jo.sé Mendes. 

' :-í/ iz Gd' «rico de Miranda. 

. iSibiano António Mellonio. 
'> l'e]ipf)e Henioio Soeiro. 

;» iiinacio António M ndes. 

7 Mariano Francellino de Miranda. 

S Manoel Eduardo Mendes. 

'J (dyinpio José Mendes. 

10 Rayraundo Dorotlieu Mendes. 

11 Valério Marcellino Martins. 

que se prestaram a estai* ás mesmas horas na 
7' >ecção de Vianna, para suffragar a chapa 
e.leralista e dest'arte concorrer para a vi- 
i-lôria desse partido ! 

Figuram tamhemcomo tendo votado, entre 
outros eleitores que declaram não tsr comp i- 
reci'^0, protestando contra o appareci mento 
de assijíuatura sua em papeis relativos á elei- 
ção, os se-iuintes : 

Na 1" : 

1 Ray mundo Nonato de Campos. 

2 Raymundo Mecheiles de Simas. 

3 Justino Fabricio de Simas. 

4 António Augusto de Simas. 

5 Aniceto António Migueus. 

G António Hermenegildo da Gama. 

Na 2* : 

1 Manoel Augusto da Gama. 

2 Manoel Victal de Barros. 

3 Gregório Nazianzeno da Gama. 

4 Pedro Alexan Iririo Martins. 

5 Benedieto Pro tasio Martins. 
G Manoel Marcellino Moreira. 
7 Sérvulo J'>só de Ribimar. 

S António Francisco da (tama. 
9 Martinho Francisco de Ribamar. 
10 António Jo.sé Victor Coutinho. 

Ao todo são em numero de 46 os eleitores 
que declaram não ter corapareci'io» sendo 
falsa qualquer assignatura sua que apparçça 
em p 'peis referentes á eieição (difcs. n^.27 B 
e 'i8) ; junto esse numero ao que das actas 
consta ter compareeido, o resultado seta o:)'.), 
numero muito .^u per lor ao total do alista- 
mento já preparad(» com o concurso de todos 
quantos em Penalva sabem ler e escrever, 
qualquer que seja a sua idade, sexo ou nacio- 
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nalidade, isto é, 517, além do outros que te- 
nham deixado de comparecer. 

Curralinho — Segundo o u nico alistamento 
existente, que é o de 1890, porque a nenhum 
outro se procedeu, depois da prumulííação da 
ioin. 35, de 26 de janeiro de 1892, como 
provam as certidões extrahidas do cartório 
do juizo seccional e da swretaria de estado 
dos negíxios interiores (Does. ns. 1 e'2). 
conta este municipio 436 eleitores, niimoro 
certamente já crescido ein relação ã sua po- 
pulação e desenvolvimento. Entretanto, se- 
gundo as actas íalsas submet tidas ao exame 
da illustrada Commissão. fi;?tiram como tendo | 
votado 541 eleitores, nudiero muito superior 
ao dos eleitores effectivHnjente existentes. 

Isso por si só jáconstitue uma prova poie- 
rosissima da fraude que imperou neste mu- 
nicipio, ondo não houve divisão de municipio 
em secçGes, de^5lgnação do loj^ar em (jue ellas 
deveriam funcciunar, nem eleição de mesas 
que presidissem aos trabalhos eleitorais. 
apezar disso, o eleitorado opposicionista .-e re- 
uniu e procurou em vjlo logar em que pu- 
desse exercer o seu direito de voto, nenhum 
encontrando. 

Começaram então a retirar-se os eleitores ; 
mas cera que ainda restavam, lavraram o soa 
prote8t>, f izendo declaração escripta de seus 
votos. (Doe. n. 29.) Como havia impossibili- 
dade mateiial de iremá Capital, que «'istade- 
zenas de léguas, e alei expres>auiente auto- 
risa os eleitores a fazefem deiLiração (Vis sous 
votos perante rjualquer autorítfade judiciaria^ 
dando-lhea assim ampla liberdade na escolha, 
íCit. lei n. 4-^6, de 7 de dezembro de 1890, 
art. 7<>j, foram al^^uns eleitores perante o juiz 
seccional do Piauhy, qu3 é ribeirinho do 
Curralinho. justificar o que alli oceorrera 
(Doe. D. 30.) 

Mas as actas preparadas offerecem prova 
raais cabal da fraude empre^^ada, porque 
ainda neste município os eleitores desfru 
ctam o dom da ubiquidade, apparecendo ao 
mesmo tempo era duas secções diíTeren 
tes. 

Na 1^ secção, figuram como tendo votado 
03 "eleitores Angelo Custodio Mendt s, Vespa- 
siano Lopes de Carvalho e .José Gomes dos 
Reis, cujos nomes constam da cópia que se 
diz ser das assignaturas do livro de pre- 
sença. 

Esses prestantes cidadãos, porém, appare- 
cem tara bem votando na 2^ secção, segundo 
a cópia que acompanha a acta lespeoiiva, e 
até se submetteram ao sacr'íicio do funcrio 
narna mesa desta ultima -ecção, como mem- 
bros conspícuos delia, tendo sido mesmo o 
primeiro o seu presidente, como se vè da re- 
ferida acta ! 

Tâo bello exemplo não podia deixar de 
fractiftcar, e o não menos benemérito eleitor 



Durvnl de Araújo Líma, que figura votando 
na. 1 ' secçã'), se prustou a assignar, ás mes- 
mas horas (-m que alli exercia o seu direi lo 
de voto, a rogo do eleitor Manoel do Esr)irito 
Santo, no livro de presença de uma eleição 
íalsa, que .^e diz procedida na 1*^ secção do 
municipio ('o Brejo, paia infirmar a legal. 
O Brejo dista do Curralinho 18 léguas. . . 

A leia d ssí>, os eleitores António Mendes 
Reinaldo, Alexandrino Mendes Reinaldo e 
António Meu 'es Reinaldo Júnior, que figu- 
ram como tendo votado, estão comprehendi- 
dos entre ot^ que aílijinam não se ter proce- 
dido á eleição, nem mesmo a qualquer tra- 
bilho preparatório para (jue ella se pudesse 
realJs ir. (Cit. doc.n. 29. 

Estes ra^'smos eleitores figuram como tentlo 
votado na 1' secção da Chipadiíiha, segundo 
a acta rt^spoctiva ! 

Var^^ein Grande— No alistamento do 1892, 
ultiíno que alli se procedeu, não tendo ha- 
vid(» depois outro qualquer (Cit. doe. n. 1), 
existem 228 ebút^res. 

as actas, porém, consta terem compare- 
cido 128 e deixa<lo de comparecer 1 12, o que 
jierlaz um toial de240,nuinero maior do que 
o dos leitores exi8f(^ntt*s. 

Não bouve eleição alguma neste municipio. 
Nem mesmo foi elle dividido em secções, des- 
ignados os logares om que ellas teriam de 
funccionar e a eleição das, mesas. Pelo me- 
nos, nada disso constou ní'm foi publicado 
para sciencia do eleitorado. Está isso devida- 
m*^nte comprova('.o por justificação em ()ue 
juraram pessoas gra-Jasdo logar. ('Documento 
n. 31 ) 

Chapadinha— No alistamento de 1892, que 
foi feito conjuntamente com o da Vargem 
Urrando, a que então estava ligado este mu- 
nicipio, que só mais tarde se constituiu, não 
se tendo procedido depois a outro qualquer 
vCit. doe. n. 1), existem 180 eleitores. As 
actas das eleições simuladas, cujo resultado 
nunca foi publicado na capital do Estado,na- 
turalmente para não perder o eíTeico a sur-. 
presa que encerrava!!), dão como tendo vo- 
t^idn204. 

o Dl', juiz mimicip vi do termo a t testa que 
não houve eleição, e só no dia seguinte Co- 
ram lavradas actas na casa de residência do 
coronel Gustavo Barbosa de Carvalho. 
(Doe. n. 32.) 

Mas a prova mais forte de serem falsas 
taes actas e simuladas as eleições a que ellas 
se referem, e-tá no iacto de figurar como 
votando na l sec,ão o eleitor Man* el Alves 
Piiíeira S.-b-inho, que lambem figura como 
mesario na 2 , na qual igii-l mente apparece 
como lendo votado,e (íe i'epresentar, como vo- 
tando na 1=^ e 4 secções, o eleitor José Men- 
des Reinaldo, quando só um deste nome 
existe no ai i{<ta mento. 
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Qh eleitores Alexari Irino Mondes Reinaldo, 
António Mendes Kenaldo e António Mcnd(is 
Reinaldo Júnior, que figuram corno ten.io 
votado na 1* secção de&le município, tam- 
bém apparecem na lista de a^ssignaturas da 
4'' secção doCurrulinho; eelles, por sua vez 
fazora, como eleitores deste ultimo municiitio, 
declaração de votos em favor da opposição. 
(Doe. n. 29.) 

Accresce que figuram como tendo votado 
em diífereutes secções eleitoraes que, nj 
documento n. 32 A, declaram que não houve 
eleição na Chapadinha e protestam contra o 
appareclmímto de seus nomes no livro de 
presença das eleições clandestinas que lhes 
consta terem sido alli prrípavadas. 

Arary— Não houve divisão do município 
em secções, designação de edifícios, nem elei- 
ção de mesa. Os eleitores opposicionistas 
reuniram-stí, mas, não encontrando on'e 
votar, porque nenhuma mesa se reuniu, 
começaram a retirar-se. Os restantes, em 
numero de 65, protestaram e fizeram declara- 
ção de seus votos. 

As actas apresentadas á i Ilustrada Com- 
missáo só foram lavradas no mez de janeiro, 
e até o dia 30 ainda se colhiam assignaturas 
de eleitores, para cohonestar a fraude pra- 
ticada. 

Os factos allegados estão d^.vidamente com- 
provados pela declaração dos eleitores, con- 
venientemente instruída do seus títulos, e 
pela justificação prestada perante o juizo 
iftíderal (Documentos ns. 33 a 35.) 

Pelo ultimo alistamento existente, que é o 
de 1892, visto não se ter [)rocedido outro 
posteriormente (Documento n. 1), ha neste 
município 432 eleitores; mas das netas falsas 
consta terem voUdo e deixado de votar 43í). 

Anajatuba — Neste munieipío, onde sempre 
foi extraordinária a maioria da opjxwição, a 
que pertence a quasi unanimidade do eleito- 
rado, tendo o partido fede-alista 'liíficuldade 
em encontrar pessoal i)ai'a occupar os caritos 
públicos, não houve eleição. As mesas não se 
reuniram, pelo que os eleitores presentes nas 
secções, sendo: 71 na 1", 25 na 2», 60 na 3' e 
45 na 4^, lavraram o seu protesto e fizeram 
declaração ^e seus votos (Documentos ns. 36 
a 39.) 

Posteriormente, diversos eleitores viram 
transcriptas nos livros dos tabelliães e escri- 
vãívs actas lais i s, do qun const iva terem compa- 
recido 212 í.lcitore^s. Depois :)r.>in essas actas 
em^íUdadAS, reduzi noo-so o numero a 104. 

Coincidiu ess i emenda, que foi verificada 
po. differentes pessoas, com achegada ao 
ltapccuiú-M:rim, séle (la couania a que per- 
tence e^te inunicipio, do Dr. Jote Vicente da 
Costa Bastos, que se suppõe ser o emissário 
incumbido 'le fazer realizar a predicta alte- 
ração. Requerida em tempo certidão das pri- 



mitivas actas, foi ella recusada sob pretexto 
futil (Documento n. 40.) 

íístos fact J8 estão todos devidamente com- 
pr)vados pela competente justificação em 
que juraram pessoas acima de toda excepção 
(Documento n. 41,) 

i^iguram entre muitos outros, como tendo 
votado na l ' secção, os eleitores Saturnino 
Opflio de Lima, José Miguel Gama e Paulo 
Domingos Vieira, que firmam o protesto e a 
'declaração de voto. 

O resultado deste municipio nunca foi pu- 
blicado na capitai do Estado, não obstante 
distar delia apenas algumas horas e ser a 
sede da comarca a que pertence servida pelo 
tekgrapho. 

Ha ainda uma prova da (klsidsde das elei- 
ções deste municipio. Figuram como tendo 
votado eleitores que, sob sua assignatura, de- 
vidamente reconhecida (Documento n. 41 A), 
afíirmam não ter tomado parte em elei- 
ção alguma, sendo que entre estes está com- 
prehendido o de nome Arnaldo Vindio Lopes 
Ribeiro, que apparece como presidente da 
mesa da 1* secção. 

Cururupú— Não houve eleição em nenhu- 
ma das secções em que está dividido este mu- 
nicipio. Nelle, como no anterior, é enorme a 
maioiia 'ia opposição, a que adhere a quasi 
unanimidade do eleitorado. Por isso, o meio 
costumeiro da fraude /oi utilisado era larga 
escala . 

O governo municipal, fazendo a divisão do 
munioipio em 3ec(.'õos, deixou de designar os 
loirares em que ellas deveriam ftmccionar, 
afim de que o eleitorado não pudesse compa- 
recer e exercer o seu direito de voto. Os elei- 
tores dos differentes districtos policiaes, em 
que esUi dividido o municipio, lavraram o 
seu protesto e fizeram, em numero de 278, 
declaração de seus votos. 

Esses factos e.«tão comprovados pela decla- 
ração e pela justificação em que juraram os 
eleitores Estevam B^istos Barbosa, João Fran- 
cis 50 Duarte Brandão e Osório Alves Pmto 
(Documentos ns. ) 

O resultado apresentado nas actas falsas é 
o producto de bico de penna, cujo vestígio é 
evidente na 2" secção, onde a som ma dos vo- 
tos dados aos candidatos fe<leralistas a depu- 
tados é de 64. Figurando como tendo votado 
nessa socção 21 eleitores, este numero, mul- 
tiplicado por três, que é dos votos de qu© 
dis >'^e cadi ele tor, daria para producto 63. 

Houve evidente erro na divisão, o que p''o- 
va ((U í não foi real a votação, porque, nesse 
cano, semelhante err > nunca se poderia dar. 
O numero de votos poderia ser menor que o 
total do dos eleitores, por votarem alguns 
eleitojes em menor numero do nomes. Nunca, 
porém, a apuroç&o poderia apresentar nu- 
mero maior. 
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Ba'Teirinha8— o alistamento prepara«1o ex- 
pressamente píira tsta eleição ó visivelmente 
firatudulento. 

Este ó um dos muDícipios em que o n i- 
mero de eleitores mais assombrosamente 
cresceu. 

De 216 em 1892, passou era 1895 a 686 I 

Póde-se afllrmar que náo ha exemplo de 
tão grande aug iie.nto. Nesse alistamento es- 
tão comprehendidos, entre nomes suppostos 
e os de muitas pessoas que não dispõem dos 
requisitos legaes, os seguintes menores que 
frequentam a escola publica: 

1 .<* Bernardino Mendes de Salles46 17 annos 
de idade. 
2. <" Nelson Martins da Silva, de 14 annos. 
3.<^ Praxedes Diniz da Silva, de 13 annos. 
4.<> António Barroso Leal, de 15 annos. 



menores, cuja identidade nâo pôde 
ser contestada, em face das certidões extra- 
hidas pelo escrivão do juizo sei^cional da cópia 
do alistamento existente no t>e\x cartório, e 
pela Secretaria da Instrucção Publica do 
mappa de frequência da escola publica (Do- 
cumentos ns. 48 e 49), figuram como tendo 
votado nas acta^ simuladas, submettidas ao 
exame da illustrada Commissão. 

Também figuram nelias como tendo votado, 
entre outros, os eleiíx)res sf»guinte8,que decla- 
ram não ter comparecido. (Does. ns. 50 e 
50 A.) 

l.^ Joaquim Angelo de Freitas. 

2.» Angelo Pi' es Ferreira. 

3.° Florêncio da Silva Reis. 

i,* Joaquim António Diniz. 

5.<» João Pedrt) da Silva Barroso. 

6. •> Marcos Rodrigues Vianna. 

1."^ António Diniz Muniz de Lacerda. 

8.* Domingos Rodrigues de Aguiar. 

9.0 Angelo José dos Reis 

10. Feliciano Pi« s Ferreira. 

11. Bernardo António dos Reis. 

12. Manoel Mariano de Souza. 

13. Tbiago Mariano de Souza. 

14. Joaquim Pires Ferreira. 

15. Raymundo Alexandre de Souza. 

Pelas actas se verifica que votaram simul- 
taneamente em secções dos municípios de 
Barreirinhas e Tutoya, entre outros, os se- 
guintes eleitores: 

1.* Eusébio José da Silva, na 3" de Barrei- 
rinhas e na 3- de Tutoya. 

2.» Manoel da Costa Rodrigues, idem. 

3.« Manoel Pereira do Carmo, na 1* de Bar- 
reirinhas o 3* de Tutoya. 

4.» Luiz Pereira dos Anjos, idem. 

Tudo isto vem ainda mostrar que são si- 
mubidas as elei(?ões que se dizem realizadas 
Beste munícipiQ. 

C«auura Y. I 



Itapicurú— N*ste raunicipio, como desie 
muito tempo alli acontece, não houve eleição 
alguma. As mesas nomeadas para presidirem 
aoátr<abalhos eleitoraes das quatro secções 
em que foi divi iido, não compareceram aos lo 
gares designados, para cumprirem os deveres 
que lhes incumbiam. Km vão os eleitores 
opposicionistas se apresentaram nesses lo- 
gares, munidos de seus diplomas, pai»a ex- 
ercer o seu direito de voto. Na ausência do 
juiz de direito, que se havia retirado da co- 
marca sem passar o exercício a qualquer dos 
seus substitutos, procuriíram os eleitores das 
secções, que deviam funccionar na sede do 
municipio, o tabellião do termo para, pe- 
rante esse funccionario, fazer o í-eu protesto 
e a competente declaração. Elle, porém, po- 
litico acérrimo, como é, recusou-se a receber 
náo só o protesto como a declaração. 

Em vista disto, os eleitores opposicionistas 
trataram de retirar-se. A's2 lioras da tarde, 
hs que ainda restavam âzeram declaração 
escripta de seus votos. (Doe. ns. 51 e 52.) 

Semelhantemente passaram-se os âictos na 
4» secção, que devia ftinccionar no logar 
«Cachimbos». 

Não tenlo abi os eleitores a quem recorrer, 
cuidaram Ioí:o de retirar-se, lavrando alguns, 
que ainda restavam mais tarde, a declaração 
de voto. (Doe. n. 53.) 

Os factos acima narrados estão comprova- 
dos por justificação prestada perante o juiz 
íederal. (Doe. n. 54.) 

Baixo Mear im— Correram mais ou menos 
regularmente os trabalhos da ^ e 2^ secções, 
ondese reuniram as mesas para ellas nomea- 
das e receberam os votos dos eleitores que se 
apresentaram para votar. 

Na 3» e 4\ porém, que deveriam funccionar 
em logares afastados da sede do municipio— 
nas povoações da Lapella eS.Henedicto— des- 
envolveram-se as fraudes destinadas a viciar 
a eleição em grande parte dos municípios do 
Estado. 

Na 3* secção, reuni la a mesa eleitoral, com- 
pareceram os eleitores opposicionistas, prom- 
ptos para votar.e foi pelo eleitor Viriato Au- 
gusto Ribeiro apresentada a sua nomeiíção de 
Hftcal do candidato Dr Manoel Bernardino da 
Costa Rodrigues. A mesa recusou-lhe as- 
sento, sob pretexto de que a nomeação não 
estava regular, mas sem dizer qual o defeito 
que ella tinha. Os eleitores presentes, conhe- 
cendo que o fim da mesa, evitando a fiscal isa- 
çâo, era commetter frauí'es, como tem por 
costume fazer, segundo aííirmam, abstive- 
ram-sede votar, fazendo declaraváo escripta 
de ^eus votos. Deixaram de o fazer perante 
official publico, em virtude de nenhum exis- 
tir no districto e sei- grande a distancia dahi 
á sóde da comarca, onde se acham os func- 
cionarios que poderiam receber os seus 
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.>s actas das quatro secçõeados*:o muuic:pb 
'lo o seguinte resultado, quei^evo ser apu- 
-Li I >, em substituiçHo do da duplicata íí au- 
iionta.íDocs.ns. 59 a C2.) 

p sec(.*no : 
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Costa RodriíTues 

Barh ísa de Godois, . . . 
Ajírippino Azevedo... 

Casimiro Júnior 

Luiz Dominial es 

Rodrigues Fernandes. 
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,. 4 1» n'r uliH con^itim da d»'cla- 
• «n el iliMM-., cujas assigiia- 
, ^^ .»dy»HMdnH. o ('a justificavão 
^svtAUlo o .lui /.o Federal. (Does. 

V |\in(a apuraíl »ra, em sua 
,u,iv I i d" f»d«'|>^(^.^ <U» partido íedc- 

/s^^^dr.ipuf.uMN aelas daíslegitimií^ 
, ^^ \{\\\ ili'i|M'«, prueeaid;'.» perante 

," .»ou. .I"li.»s. (MM h.g.ves previa- 

\,\io edi/. nlll prooiMlida mUito dc- 
^ ^U > -^ cleigão. I 



2» secção : 

Dr. Costa Rodrií^^ues 

Dr. Agrippino Azevedo. . . . 
Dr. Barbosa de (iodo is, . . . 

Dr. Casimiro Júnior 

Dr. Urbano Santos , 

Dr. Luiz Domingues 

Dr. Rodrigues Fernandes.. 



3" secção : 

Dr . Cos ta Rod ri sues 

Dr. Agrippino Azevef^o.. 
Dr. Barb íí-a -le OíkIoís. . 

Dr. Casimiro Júnior 

Dr . Urba no San tos 

Dr. Luiz Domingues. . . . , 
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votos 

3 
8 



4^ seceão 



Costa Rodrigues 

Agrippino Azevedo... 

Baiiiosa de Codois 

R od r i gu ' R Ferna n (^ es . . 

Urbano Santo? 

Casimiro Júnior 

Luiz Domingues 
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84 
S4 

S4 
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Dr. 
Dr. 
Dr. 
Dr. 
Dr* 
Dr. 
Dr. 

A falsidade das actas da duplicata apurada 
pela junta resalt-a delias próprias. A arta <'a 
1' secção declara que os inesarii^s Genuíno de 
Salles Lopes e J(mq'iim José de \rau,o v.»ta- 
rim díp-)i<^ do terifiinHl-. a chaiMada. por (Ve- 
tarem tiualifir-ados í'?n outro lo-^-ar. As a-si- 
gn:".tur.is delles. p.irtanlo, levf riam estarde- 
pois das de tod «s os el itoT'es dí- secv;ão. En- 
tretanto, na cópia que acomiiantia a acta 
enconti-ara-se essas assignaturas iutei-cala- 
das entre as dcs eleitores, iruardando a or<'em 
alphabotica ! 

Na 3» «ecção a a- -ta declara íl'^: ml mento, rp e 
( s me-aTÍos H<»nuriO Joçc r'e;'i \ . Aiftedo 
Lopes de Carvalho, Cor • .■ o .u - do Aiauis 
J();},) Ji>>é d:i Silveira o Tb ir:i< R'i'T'._.ué-* de 
Carvalho, que lanibeui p .rtei. eíh a outra 
vsecção, votaram depois de teri»nnada a cha- 
mada, sendo encerrado o livre do ' aírsignatu- 
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ras, com o termo competente, após terem ns- 
signado esse^ mesarios.As suas asisignatui-as, 
porém, não apparecem na copia que acompa- 
nha a acta, E' que essa có[>ia foi exT.rahida 
íii o do livro de presença, em que nenhuma 
assignatura existia, porque não houve elei- 
ção, mas da lista dos eleitores da secção, em 
que uâo estavam comprehendidos os alludidus 
me^arios . . . 

Além disso, Carmino Jo^é de Araújo, que 
alli figura como mesario, foi presidente da 
mesa da 3-' secção da eleição legitima, e de- 
clara sob sua assignatura, devidamente re o- 
nhecida, só nessa haver funccionado, sendo 
f?Jsa a firma qeu, como sua, lhe consta exis- 
tir em papeis da duplicata governista. (Doe. 
D. 63.) 

Accresce ainda que figuram como tendo vo- 
tado nessa duplicata, em differentes secções, 
além de outros, os eleitores seguintes, que de- 
claram. (Doe. n. 63 A) só terem votado nas 
eleições legaes, cuja apuração os abaixo as- 
8i lanados pedem : 

1 .ToãoCalisto do Mello Noto. 

2 ^!anotd Justino da Cruz. 
'.< Manoel Amâncio Valentim. 

4 João Mariano Braga. 

5 Francisco Coelho da Silva. 

6 Francisco Pintora Cruz. 

7 José Francisco de Salles. 
S Manoel José <^e Menezes. 
9 Bernardino Francisco Limeira. 

10 Vicente Valentim de Souza. 

11 Amâncio Paes de Lemos. 

12 António Roberto de Souza. 

Tury-assú— Das actas das quatro secções 
em que foi dividido este município, consta 
terem comparecido e vot ido nesgas secções 
874 eleitores. Ora, segundo o uiiico alista- 
mento eleitoral alli procedido, depois da pro- 
mulgação da lei n. 35, de 26 de janeiro de 
Ií?92, que é o desse anuo, existem etii todo o 
município 608 eleitores. Provam-o as certi- 
dões pa^nadas pelo escrivão do juízo st^ccional 
(lo Estado e pela Secretaria de Estado dos 
Negócios Interiores, que sâo os citados do- 
cumentos ns. 1 e 2. 

Pensa-a, pois, os abaixo assignados que 
náoteeni uecesidade do apresentar mais ar- 
gumonti» algim para provar que iiã«) são 
verdad./iras as actas das elei',ô<"S que se dizem 
re^lisadas no município de que a;i;ora se 
occupam, no dia 30 de dezembro do anno 
próximo passado. A única conclusão a tirar 
da divergência notada é que figuram como 

tendo veiado eleitores que não existem, o que 

é a proTa mais IrrecUíjavel da simularão de 

Ues Ble^oòes. 
As pr».rrb.s actas, porém, se incumbem de 

corroboiar essa afflrma(;ão dos abaixo assi- 
Dellas se vô que votaram na ^ sec- 



ção 248 ..deitores, deixando de votar dous, na 
2 , 239, leixvnio de vnUv 11, na3%249, dei- 
xando d 3 vciir ura; e qj.into ã 4" $e'ção, 
d'^clara ^ acia respectiva r/'rem vota.^o 138, o 
cala o nuuieix) dos que òcixaram do compa- 
recer, doveudo-se deprehonder dahi terem 
comparcjíido e votado todos os eleitores da 
secí.ão . 

Mas, fcgundo já mostran^m os abaixo assi- 
gnados, com dados* írrecu-avoiá e com o que 
se passou nas próprias eieicões do 30 de de- 
zembro, é de todo ponto inaimissivel essa 
(loncurrcncia da quasi totalidade do eleito- 
rado ás arnas, o quo por si sJ consi itue uma 
poderosi -sima pi-esurnpv-ão de serem .«simu- 
ladas as eleigães íiue se<lizeui reaiisadas neste 
municii;'0. 

A cre; ce ainda o fact* excepcional de .que 
somente na 3^ sec(,'ão alguns eleitores deixa- 
ram de tesponder á chamada e votaram de- 
pois des a terminada; em toda"> as outras, 
toJo.< os sleitores estivornm proraptos p;»ra 
vot-ir, Sv'.m a menoi-discivpanci.i, conforme se 
evidencia das cói)la8 que se dizem ser das 
as>iguatjiras dos eleitoTes nos livros de pre- 
seui;a. <i lardando (ss;is assi imaturas a ordem 
alphabe íca em que deveriam <'síar os nomes 
cíjíllocad js doalisiamento. 

Ora, ( sabido que, onde as ei içnes correm 
rei,ailar'aente, os eleitores «e apreseutara a 
votar aié a ultima hora; e iss 1 'lue se dá nas 
ci 'ades zrandes é mu:*o mais comiuuui em 
logares Ío interior, nudoelies rosidem muitas 
vez'^s a grandes distauí-ias. 

Tal é, em certas oc«\aiòes, :i aílluencia do 
eleitore ; que preteiíderi votar;» ultitna hora, 
qtie em alguns pouto.s se terii inirijduzido o 
uso de auaseguníla c'ia'nadM, puM obviar 
as diíflc ildades que dahi se "rÍL'iuiín. 

Tudo sso cun vence, do mtvo irrespoiídivcl, 
que ne ihuma elei^^ão se íez no Tary-assú, 
sendo si nulad'S a> acta-apics. utaias a illus- 
irada C^nmissão, as quat^s loj-am r(*digÍ!'as 
antes aia do dia mar-ado i>ara o pleito, na 
au>encii do eleiror.ulo, que aosohit imeuie 
não mt rveiu em qualquer acto relativo ao 
iae<mo pleito. 

Caru apera — Neste município, como no vi- 
zinho T iry-a^sú, a que outr'ora pertenceu e 
a que c^ta ligado p )r mais do um lago, 03 
eleiíorfs gosam ih iacuMade.de multiplif^ar- 
s<^. De acto, -egu í 'o o í^tUsr imento alli pro- 
cedi' lo no anno do 18'Ji, ultioio que houve 
(Cit. t'oc n. 1), existem 2>>7 eleitores em 
tolo o município. Entretanto, das actas 
apresei tadas ao exame da illustrada Com- 
misão ;on-r,a terem vot do nas quatro soc- 
çõcô 3n que esiá elle dividido 297 eleitores, 
dez iiia s, P')r c^nse-ruince, do que os eífecti- 
vain-m 3 eMs tentes. 

Deu- e alli uma circamstitucia que nãn 
devo se:* esquecida. Em todas as quatro 
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ções votaram todos o» eleitores nellas com- 
' prelieniiido:^, e as actas não .-^e descuidam de 
re^íordar essa circu instancia, que t m vertlade 
é para ser relembrada. . . 

Carutapera, ]jóde-se dizer, realiza o ideal 
em raateriíi- de coneiinvncia a eleições. E ha 
quem se queixe da abstenção que iK)r toda 
parte cresce de modo assustador I 

E\ portanto, simulada esta eleição, em que 
comparece maior numcio de eleitores do quo 
o dos alistados. 

Das actas se vê ainda que todos os eleitores, 
como no vizinho Tury-assú, respundeiam 
promptamente â chamada, não tendo um so 
votado depois desta coricluida, e i^uardaudo 
as assi^naturas nas copias que acompanliam 
as ditas actas a me>nussima ordem em que 
estão os nomes no alist; m( nto ! 

S. Bernardu — Neste município, onde a 
maioria da opposiçào é enorme, e até hoje 
incontestada, os j/ovei-nistas nao^ podendo 
contar com mesas unanimes para f.zer elei- 
ções a bico de penna, como era tantos outros 
odlegios, mas não querendo submetter-se á 
derrota que teriam i n lai hvel mente de soí- 
frer, em um pleito le^^uiar, resolveram fazer 
uma duplicata cuja falsidade é evidente. 

Os documentos sob ns. 70 a 70 H mostram 
quea^mesíis que funccionaram nas eleições 
em que foi suíTragada a chapa do parti-lo re- 
publicano com a enorme mai"ria de que eile 
sempre dispoz no município, foram as uni as 
nomeadas para esse íim, e que a nenhuma 
outra eleição se procedeu alli, no dia 30 de 
dezembro do anuo próximo passado. Sao esses 
documentos c^irtidões das eleições das mes- 
mas mesas e de q le outra se nao fez. pas- 
sadas pelo fuuccionario con<petente, que é o 
secretario do governo municipal, e uma jus- 
tificação processada perante o juízo seccional 

doPiauhy. , . _, 

Taes documentos são irrespondiveis. Uma 
circumstancia, porém, ainda mais vem cor- 
roboral-os. 

Foram designados para as quatro secções 
em que está dividido o municipio : o ediíicio 
da Camará Municipal, para a primeira, dons 
prédios de propriedade do cidadão Kpami- 
nondas Pio Corrêa Lima, para a segunda e 
terceira, e o de propriedade do coronel Fran- 
cisco Florindo de Souza Castro,para a quartu 
Todos esses prédios estão situados dentro da 
villa. Não so podendo, p )r isso, furUr á evi- 
dencia da designação desses edifícios para as 
quatro secções eleiíoraes do município, pois 
alli todi)S os habitantes da villa viram func- 
cionar as mesas legaus, os govt rnistas si- 
mularam as suas duplicatas como sendo rea- 
lizadas ne«ses m«smos editicios. A.ontece, 
porem, que os proprietários dos três prédios 
em que lunccionaiam a 2% 3" e 4' secções, 
m membroí proeminentes do pai tido oppo- 



sicionista, e serviram nas mesas legaes, como 
prisi' lentes da 2-* e 4" secções, coníorme se vê 
das actvS respectivas. 

Ora, é evidente que, sendo elles pariidanus 
da opposiçào, e tão dedicados que serviram 
em mesas de eleiçõís que os governistas 
inquinam de falsas, o que importa em jul- 
ga l-os capaze43 'le praticar uma lalsidade para 
favorecer a mesma opposiçào, não consenti- 
riam cjue em suas ca^s funccionassem meisas 
contrarias á sua i)arcialidade politica, e em 
opjxjsição ás de que elles mesmos fariam 
pai-te. Ninguém os poderia constranger a 
ceder seus prédios para Uns que os desagra- 
tiassem ; e bastava que elles o não quizessem 
para que nenhuma outra mesa eleitoral pu- 
desse alli funccionar.Torna-se assim evidente, 
de modo a mais não poder ser, que as únicas 
e!eiçõ( 3 legaes foram as realisadas perante as 
mesas preisi'li'^a8 i)or aquelles cidadãos, o que 
explica a designação dos prédios a elles per- 
tencentes^ para os comícios eleitoraes. 

Si, porém, for necessária mais uma prova 
da falsidade da duplicata apresentada â il- 
lustrada commissão, ella a terá no facto de 
figurar como tendo votado na 1 ' secção dessa 
duplicata o eleitor Libanio Spindola da Silva, 
que foi mesario da 3» secção da eleição legi- 
tima, como se evidenciada acta res[>ectiva, 
e de appatecer votando na l^ e 4" secções o 
eleitor Bernardo Furtado dos Santos, apezar 
de um sò individuo desse nome existir no 
alistamenio. 

Entretanto, a junta apuradora, levada pelo 
seu aocentuaí^o partidai'ismo. desprezou as 
actas das eleições legitimas,paraapuiar as da 
dupluata grosseiramente preparada por seus 
cornd gionarios. 

O resultado das actas legaes, que teem de 
ser aparadas, em substituição das falsas, é o 
seguinte, segundo os documentos ns. 66 a 69: 

1** sec(;ão : 

Votos 

Dr. Cosia Rodrigues • 103 

Dr. Axripjiino Azevedo 1^3 

Dr. harbosa tie Godois 1<>3 

E outros menos votados. 

2" secção : 

Votos 

Dr. Cosia Uolrigues ^7 

Dr. Agrippino Azevedo 96 

Dr. Birbosade Godois 9^ 

E outros menos votados. 

3-* secção : 

Votos 

Dr. C'Sta Kolrigues UO 

Dr . Agrippinví Azevedo 1 1^ 

Dr . Btrbosa de Godois H^ 

K outroâ menos votados. 
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Votos 

80 
80 
80 



4* seoçSo : 

l>r. CJosta Rodrigues 

Dr. Agrippino Azevedo 

Dr. Barbosa de Godois 

E outros menos votados. 

Brejo — Neste município também houve 
duplicata ; e ajunta apuradoi»a desprezou as 
actas da eleição legitima para apurar as da 
simulada. 

Que as actas apuradas são falsas ef^tá pro- 
vado pela justificação junta, igualmeiítíí pro- 
cessada perante o juiz seccional do Piauhy 
(I>oc. n. 71), e pelos documentos ns. 72 e 73, 
dosquaesse vê que Lino Pires de riastro, 
que íi«<ura como mesario da P» secção «ia du- 
plicata, se apresentou na povoação do Peixe, 
onde í^unocionava a 4' secção do mu nici{»io 
das Barras, do referido Estado, pretriuleiídci 
votar, como eleitor, que é, daquelle muni- 
cípio, o que lhe não foi permittido, por imo 
e-^tar o seu nome incluído na lista da cha- 
mada. 

Ora, a povoação do Peixe dista muitas lé- 
guas da cidade do Brejo, e não é de moiio 
algum possivel que Lino Pires de Castro 
estivesse no mesmo dia naquella povo/içào do 
Estado do Piauhy, pretendendo votar, e na 
cidade do Bi*ejo, fazendo parte de uma mesa 
eleitoral. 

Accresce que na cópia que acompanha a 
acta da I» secção.da duplicata do Brejo appa- 
rece Durval de Araújo Lima assignan^o a 
rogo do eleitor Manoel do Espirito santo, e 
aquelle prestante cidadão figura como tendo 
votado, no mesmo dia, na 1" secção do Cur- 
ralinho, segundo se vé da cópia que acom- 
panha a acta respectiva ; e isso será difflcil 
de explicar, si não se lhe attnbuir o dom de 
ubiquidade. 

E* claro, pois, que não podem ser contados 
08 votos da duplicata, cuja falsi'^}MÍe flca 
assim patente, para ser apurada a eleição le- 
gitima, que deu o seguinte resultado (Does. 
1)8. 74 a 77): 



3^ secção: 



Costa Rodrigues.... 
Agrippino A/.eve-lo. 
Barbosa de Godois.. 



Dr. 
Dr. 
Dr. 
Dr. Luiz Domingues da Silva. 

4a 



secção: 



VotOB 

68 

68 

68 

6 



Votos 



Dr. 
Dr. 
Dr. 
Dr. 



Costa Rodrigue? 119 

Agrippino Azevedo 119 

Barbo«a de Godois 119 

Luiz D »mitigues da Silva 12 



!■ secção: 



Votos 



Dr. Costa Rodrigues 105 

í)r. Agrippino Azevedo 

Dr. Bariíosa de Godois 

Dr. Luiz Domingues da Silva ! . 



lf)5 

105 

6 



2* secção: 



Votos 



Dr. Costa Rodrigues , 78 i elarajao e voto: 

t)p. Agrippiuí» Azovedo 78 isso o tabdlião 



Dr. R-irbosa de Godois 

Dr. Luiz Domingues da Silva. 



S. Vicente Ferrer •— Na 1" e 3« secções 
''este município, resolvida a mesa a falsificar 
o resultado da eleição, conforme natural- 
mente as instrucções recebid «s, recusou dar 
assento a(> íiscal do candidato Dr. António 
Baptista Barboa de Godois. 

Em viiíta desse íou procedimento, que de- 
notava não poder inspirar amenorconlianca, 
os eleitores opposiciouistas presentes, e dis- 
postos a suíTrajçar a ciiapa do seu partido, se 
Mhstiveram do votar e procuraram os ta* 
belliàes e o juiz municipal do termo para 
[>erante elles lavrarem o seu protesto e fa- 
/e7'em as suns declarações de voto. 

Nenhum delles. |ji)rém, a isso se prestou, 
pelo que resolveram os eleitores fazer as 
declarações por escripto, pedindo ao Con- 
^"-resso Nacional que as tomasse em consi- 
deração na verificação dos poderes dos 
membros de cada uma das casas que o 
compõem. (Does. ns. 78e79.) 

Passes íactos estão devidamente compro- 
vados pelas ju -ti íicaçòes prestíidas pçraute o 
juizo federal. (D -os. ns. 80e81.) 

Na 2" >er'ção a iFiosa não so reunio no 
log.ir designado p.tra receber os votos dos 
«•leitores, eonstatido queest:iva em local dil- 
fereute prepir.indo actas de eleiçÔ -s que so 
não realis-rau). K o visia disso e não tendo 
os eleitores d;» oj»po?"iç<'io, que coniparecerym 
para votar, obtido (jue o tabellião do termo 
tomasse as suas declarações de voto,íizeram-a 
por esíTipt ) ( Doe. n 82). 

Na 5» s<^cçâ(», r'^j'útíido pela mrsa, sem mo- 
tivo plan>]VHl. o Usí';.l do candidato Dr. An- 
tónio liaptista l^arbosa de Godois, que foi 
íi[>ie>enta'l(» p^do el"itor Manoel de JesusCain- 
pos, não obst inte não existir no local em que 
estava reunida a mH^iurna. nem livros, nem 
í]nal(iijer outro obiecto qun indicasse qu<í ali 
se ia píocí^der a uma eleição, e o proleslo 
api'esentíido p.>lo mesjuo fiscal, os eleifores 
que no nionicnto s^^ a<'h «vain lizerain sua <ie- 
(ixandode procui*ar pa''a 
l»nr não haver no loirar, (jiie 



78 é distante da selo d» termo, c tle ir voíar em 
3 outra secção, em conse juenci;) de ii^^uomr o 
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local desi^rna/io para as demais si cç5es do 
município (íM)c. n. SA). 

O alistaraenU) que se diz proced do neste 
município no anuo de 1896 (Do. n. 1 ) 
coQtém731 eleitores. Das actív-,, pcrém/que 
foram aprejíentulas â illustrada c- mmissãv-) 
consta terem vcuido e deixa('o de rovàvmo 
eleitores. 

Prv)va isto oue as listas da cbama la foram 
vicjadas, sendo excluiíl. s de la oleiíores que 
con^tíwym do ulisr. .meuto. Neste nunicipio 
o artificio empn-orj.do foi o contraria do uti- 
lizado ejn toilos os outios. Nesces augmen- 
tou-se extraoi-dinariaraente o nuraoTo de 
eleitores, no de S. Vicente Ferrar esse uu- 
irero foi diminuído ! 

São estas a.s consider;-' ôes que ( s abaixo 
assip-nados jui;/ara do seu dever snbraetter 
ao vo:^sa esclarecido , critério, para iMOStrar a 
iilo.£;itimi.lade dcs diplomas conferidos aos 
seus illustre:sconten :orfs na eleição 3*ealisada 
no ília 30 de dezembro próximo passado, no 
1« districto fio Estado do Maranhão. 

Fon.m por venturíi mnis extenso.s do rjue 
convinlia. Assim, porém, se tornou neces- 
sino p;irii poio: em expor, embora de modo 
succinto, as penpec.as que se deram naquelle 
pleito ja ajíoia íoemoravel prd;í,!> cin-uinstan- 
cias que ocercarap .E juli^i^m elles liaver con 
s.';riiido líívar ao animo dos membros da il- 
lustraíla commifv-^ão íi conviovão das tropelias 
postas em piatica com o íim de ol):star que o 
«'leitorado daqutdla civcuinscripçHO exercesse 
soberanamenre o .seu direito (ie voto. 

Conforme b:jm se vê de toda esta exposição, 
n;io pret^ndvin os abaixo assignados que 
sejam annull.-.dos elei(.'ões que se houvessem 
accaso proc dido eai quaesquer collegios, 
para dest^arte obterem uma collocaç-r.o na 
ordem da votação, qu.^ lhes permitta oc upai* 
na Camará dos Deputa' los logarea com que 
nao os tenha distmpuido a ma oria d<» 
eleitorado. O que desejam é que mi preva- 
loram eleiçõe:í si:nulad.-s, em que se prescin- 
diu íi.bsoluranici.te do coneursr» dos eleitores, 
pi^ra fabricai- actas com votações espantosas,' 
como as que aprosentam os candilatos Ha 
cha|)a íederahsta e segundo as qu les teria 
comparecido as urnas a quasi totalidade do 
eloitorado do Estado do Maranhão, absurdo 
palpável que é, por si só, a prova mais ca- 
bal da origem ilie-itima de similhanies vota- 
ções. 

Deaccordo, pois, com as irrecusáveis pro- 
vns nehse .^eotido apreseiit.idas, elles espe- 
ram que a illustrada commivsão despresando 
os votos constantes das actas falsu, que nada 
mais oxpnmeni que um audacioso a atentado 
coi)jnjett!do c<'ntra direitos saci-atissiuios e 
contando os cmp-eliendidos nas deciaraçr»- 
íirmadas por eleitores dos colie^ios em que 
a íraude os não permittiu manifest^l-os nas 



urnas, e cnj\ identidade não p.')i*e soffrer 
duvida, em vista dos titulos que instruem as 
mesmas declarações, reconheça a nuUidade 
dos diplomas conferidos aos seus illustres 
contendores e o seu direito as cadeiras que 
estes pretendem oocupar. 

Os abaixo assiírnados só querem que se lhes 
faça justiça; ó sò o que pedem: em hypothese 
alguma oecupariam, por quaesquer circum- 
slaneias, cadeiras que a outros [iertencessera. 
Na esperança de obtel-a, nguardam tranquil- 
los a deliberação da illustrada Commissã^ e 
da Camará dos Deputados. 

Capital Federal, 28 de abril de 1897.— 
Manoel Bernardino Costa Rodrigues ,-- Ag gri-- 
pino A;;dPLv/tí.^Por procuração do Dr. An- 
tónio Baptista Barboza de Godois, João Roy- 
inundo Pereira da Silva, 



Maranhão— (1« districto) — Refutação — 
As contestaçr)es offerecidas a esta illustre 
Commissão contra as eleições do r? e2^ dis- 
trictos eleitoraes do Maranhão são o fructo 
do despeito que em seus auctores existe, em 
grão subido, pela merecida derrota que o 
eleitorado maranhense lhes infli2riu como 
justa compensação do procedimento sempre 
tortuoso do seu intitulado partido nos mo- 
mentos mais solemne da vida da Republica, 
em que tem esposado as peiores causas para 
galgar o poder, e especialmente oos manejos 
pouco decentes que poz em pratica, para, a 
to 'o transe, conseguir a victoria no pleito de 
30 de dezembro. 

Nâo nos damos aa trabalho de rememorar 
a franca adhesão desse partido ao golpe de 
Estado de 3 de dezembro, sua.s enthusiasticas 
ovações aos desterrados de Cucuhy e outros 
legares, sua ruidosa e delirante confiança na 
malfadada revolta de 6 de setembro, que foi 
ao ponto de os fazer aíllxar boletim em Ma- 
ranhão, annunciando a queda do grande Ma- 
rtí(-hal. 

Só queremos, ainda que em rápidos traços 
deixar notados os alludidos manejos, que só 
serviram para despertar a indignação em 
uns e em outros mal contidos movimenfos de 
tédio o nojo. 

Como primeiro, temos a consignar a larga 
exploração que o Partido Republicano Ma- 
ranhense fez nas vésperas da eleição do il- 
lustre nome do nosso eminente chefe general 
F. Glycerio, que, segundo afllrmavam seus 
V hefes para o interior de Estado, lhes dispen- 
sava todo prestigio e lhes dissera que bas- 
tava fazerem um simulacro de eleição que 
aqui obteriam os ekiios, por essa forma, o 
devido reconhecimento. 

Fodem.s provar esse facto inqualificável 
com inniimeros documentos, caso sejamos 
contestados. '' 
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Era soíTun.^o lojrar, reí^istramos os lavííos 
f-u^ores quo e di/iam cnncei idos pelo Banco 
da RepuiiliCM a cjfiii-anhias do E^ta^lo, a pe- 
di^oje iim companheiro dns protestantes, 
como ruidoScifTienrc ()r<iclara.ivain a PacoiiUm 
lia capital ea G izna Oixien.^e em Caxias, 
õr;^ãi)S do ret-rido '.'irti !o ÍDocs. ns. I e 2.) 

por fim, 61»! teiveiro lo:;'ar, a íabricaçAo de 
Tifilos para serem enviados para o interior, 
onde, assigna-^os pcd^s presidentes do hiten- 
.líncia de ]S'Ji) e 1S'J1, correligionários dos 
contes la ntes, tinham de servir, como sorvi- 
r.un, para docunií^ritos, protestos, duplicatas 
e^:., inv« ;itan.'o ••lL'it''res que nunca, 
exi>>tii'am. í:)oos n. 3, — PacoUiha n. 305, 
em ciijas •ílicina^í se verificou a falsifi- 
cirão o OMJe • s-e facto se acha con- 
lossaJo; n. 4, Fcferalista, onde vem rebatida 
;i. toia explicação da falsiíicição ; n. 5, inque- 
i-;to policia] procedido a respeito, em (jue 
'iepõeni empregados da Pacotilha, narrando 
muiuciosamente a íalsiíicação e attribuindo a 
ao Dr. José Barreto da Costa Uodri^rues, dií^no 
substituto do juiz seccional do Maranhão e 
s -brinho de um dos contt^^tantes, e onde spe- 
cimeus dos títulos íal.sifiçados se encontram ; 
n. ô, outro specimen d& titulo assi^^nado i)or 
presidente de Intendência, que actualmente 
não existe em Maranhão, ecom todos os mais 
ílizeres em branco ; n 7, protesto de um 
antigo secretíirio <lo Intendência, que foi con- 
vidado para encher títulos.) 



Usara largamente as contestações do argu- 
mentos que estribam em justificações pro<lu- 
zidas perante o juizo seccional do Maranhão 
edo Piauhy. 

E' para admirar que semelhante argumento 
seja produzido por advogado, como acontece 
na do 1^ districto. 

Além da clandestinidade em que foram 
effectuadas, sem citação de pessoa alguma 
que nellas tivesse intere-ise, nem mesmo a 
justiça publica, o que de.-^de já as inquina de 
indeclinável nullidade, é para admirar, insis- 
timos, que seja de a- 1 vogado contrapor á 
prova documental oriunda das authenticas 
aas actas eleitoraes a prova testemunlial 
obtida em tão med'Ocres con«iições. 

Que no nosso direito as actas das eleições 
são documento-» públicos extrajudiciaes que 
\>ov si !só fazem prova plen.i, dizom-no Paula 
Haptista (Comp. § 113) e Ramalho (l^rax. 
§164). 

Por abundância ainda consignamos a lição 
lie Bandry Lacantinerie (Précis, § 1.130) 
quanto ao »iireito francez: « Cliamam-se, em 
íreral, actos ou títulos autlienticos os que 
♦ íiianam regularmente de uma ou mais pes- 
.''03 revestidas do ca, acter publico e qiie «la 
lei receberam a missão de constatar olliciul- 
meate certos factos. Assim definido, o acto 



authentico comprehende os actos políticos e 
administrativos que emanam dos poderes 
legislativo, executivo, otc.» 

Ora, sendo assim, ó aberrar dos bons prin- 
cípios ou desconhecel-os, pretender illidir 
essa prova documental pela testemunhal de 
que .^e trata. 

A yjriva litteral, ensina Pothier (obr. cit. 
v. 2^ pag. 427), sobreleva no nosso direito á 
testemunhal. E' a razão porque a leipro- 
/libe admittir esta contra o que é contido 
naquella. 

^ A prova testemunhal, insiste Boitard 
Cl^roc. pag. 381) é um género de processo, 
um meio de instrucção muito usado e quasi 
que foi o único na nifiucia das instituições 
sociaes o ju<iiciarias pela ignorância em que 
estavam então do uso, do emprego e da veri- 
ficação dos escriptos. 

Ao contrario, á medida que o emprego da 
escripta se tornou mais geral, mais frequente 
e mais fácil ; à pi^oporçào que se tornou mais 
commodo verificar-lhe a sinceridade, a escri- 
pta, testemunha im mutável, foi natural- 
mente s mdo preferida as testemunhas pro- 
priamente ditas, sempre suspeitas t/e corrupção 
OH infJdrlilade. Existia uma antiga máxima 
qu > depositava fé, a autoridade das testemu- 
nhas verbaes acima da fé, da credibilidade 
das testemunhas escriptas. Temoignages de 
vire voi.r drpnsscnt lettres. Mais tarde, a 
instrucção da experiência, os exemplos fre- 
quentes em demasia de corrupção de teste- 
munhas fez inverter a máxima, e hoje se diz: 
« letires pa^sent ièmoins, tcmoignages ècrits 
valetH micux que temoignages verbaux,» 

Só parece que essas palavras foram escri- 
ptas para apresente conjuoctura, em que os 
documentos ns. 8 e 9 provam vários casos de 
corrupção e infidelidade de diversas teste- 
munhas dessas originaes justificações. 



A apreciação que vamos fazer de cada uma 
das eleições arguidas de falsas melhor orien- 
tará a illustre commissão do nenhum valor 

de.-SJS contestações. 

y« t//if/ricVí^— Tutoya— Allega o contestante 
que o alistamento deste município foi falsifi- 
cado. E' faUo ; o próprio contestante se con- 
tradizendo ('eclara que o alistamento foi re- 
me ttido ao juiz seccional, mas, quando ver- 
dade, o recurso não era de certo para o Con- 
gresso e nenhum outro interpuzeram o con- 
testante e seus partidários. 

O contestante junta a publica-fórma de 
uma certidão da Inspectoria da Instrucção 
Putdica para mostrar que eram menores ao 
tempo do alistamento os eleitores que enu- 
mera. 
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A eertidão,que o próprio contestante junta, 
do alistamento eIeitoraI,dáa eleitores, com o 
mosrao nome desses menores, idado muito 
differente— os dá como maiores. 

Qual das duas certidões merece fé ? 

A do alistamento ou a da Inspectoria da 
Instrucção Publica? £* sabido que alguns 
professores relacionam como seus alumnos 
pess>asque não o sâó e mesmo nunoa o fo- 
ram,para perceberem os ordenados, visto que 
estes sào pagos mediante prova da ítequencia 
de um certo numero de alumnos. 

E, depois, si a certidão verdadeira é a da 
Inspectoria, extrahida das folhas i^emettidas 
por esses professores, porque o contestante e 
seus partidários nno interpuzeram do alista- 
mento de menores o recurso legal ? O recurso 
será por ventura para o Senado ? 

A illustrada Commissão do Senado o dirá. 

UíQa prova de que falsa é a lista da escola 
ó que Cornelio Gomes dos Rj^ís é empregado 
publico, segundo resa a certidão da qualifi- 
cação, e no emtanto figura como alumno, 
com a Id uJe de 16 annos. Empregado publico 
com essa idade faz para logo suspeitar da 
certidão da escola. 

Cumpre notar que o empregado da Instruc- 
ção Publica que forneceu a certidão exliibida 
pelo contestante é tio do candidato da oppo- 
sição Dr. Agripino Azevedo. 

Allega o contestante que, sendo alistados 
no município de Tutoya 401 eleitores, na ul- 
tima eleição os que votaram e os que dei- 
xaram dão o total de 410; portanto,mais nove 
do que os alistados. O contestado não tem à 
mão as authenticas, mas, quando verdadeii*a 
a allegação de terem votado e deixado de 
votar eleitores que,sommados,dão um numero 
maior do que o de alistados, pôde o facto ter 
a seguinte explicação: votaram em uma 
secção eleitores de outra. Esses eleitores, da- 
dos como ausentes na sua secção, não devem 
nem podem ser sommado8,porque já são som- 
mados na outra secç ío em que compareceram 
e votaram, uns como mesarios e outros como 
âscaes (o que a lei permítte). sob pena de 
s erem sommados duas vezes, isto é, em uma 
secção como presentes e em outra como au- 
sentes. 

Para prova de que a eleição apurada nesse 
municipio foi legal, o contestado junta estes 
l icumentos: 

N. 8, que é uma certidão doa 
nomes dos vereadores e supplentes 
cujo mandato terminou em 31 de de- 
zembro do anno passado ; 

N. 9, que é uma certidão do ul- 
timo alistamento eleitoral procedido 
neste município ; 

N. 10, que é unia certidão da 
eleição das mesas eleitoraes. Desta cer- 



tidão consta o numero de secções em 
que foi divi Mdo o municipio e os edi- 
fícios em que tinbauí de funocionar as 
mesas eleitoraes ; 

N. 11, que é urna certidão de 
que não houve protesto perante as au- 
toridades judiciaes do termo. (Das au- 
thenticas não consti protesto algum 
perante as mesas elojt iraas); 

Ns. 12, 14, 14 e 15, que são os 
boletins fornecidos pelas mesas eleito- 
raes das quatro secções dando o resul- 
tado da eleição. 

Para provar a fhiude de que lançaram 
mão o contestante e seus adep'>os, por ooeasião 
dessa eleição, o contestado ofTerece estes do- 
cumentos ; 

N. 16, que é urna declaração de 
eleitores que foram illudidos pelos 
adversários e assignaram um do- 
cumento em Que diziam não ter com- 
parecido à eleção de ^ de dezembro; 

N. 17, que é uma dticlaraçâo do ex- 
secretario da Camará desse municipio, 
de que fôra conviílado por um emis- 
sário do chefe do cout' stante para en- 
cher titulos falsos. 

N. 18, que é o Diário do Maranhão , 
em que v<^m um protesto feito perante 
a justiça federai por aquelle ex-secre- 
tario, no mesmo sentido da declaração 
sob n. 17; 

Ns. 19 e 20, que provam que foi 
elle o i"" secretario da Inspectoria da 
Tutoya, cargo que exerceu por muito 
tempo ; 

Os jomaes sob ns 21 e 22 contendo 
artigos em sustentação daquelle pro- 
testo ; 

N. 23, que é uma carta que se re- 
fere ao emissário do grupo Costista, na 
Tutoya, o qual ainda a 18 de fevereiro 
andava a angariar assignaturas de 
eleitores; 

N. 24, que é um telegramma an- 
terior á eleição, no qual se d& noticia 
dos titulos falsos. 

Esse telegramma foi recebido na Ca- 
pital do Maranhão em 2 de Janeiro, 
mas foi expedií^o da Tutoya, que é dis- 
tante da Parnahyba onde esta a esta- 
ção telegraphica, antes do dia 30. 

Do confronto desses documentos resulta que 
os adversários fizeram duplicata nesse muni- 
cipio, constituindo mesas com indivíduos que 
não foram eleitos para tal fim nem siquer 
como supplentes. 

O cynismo chega a ponto de darem como 
ftinccionando na casa de rfòidencia de De- 
métrio de Araújo CervfHra a supposta mesa 
da 2* secção, quando Demétrio ó membro da 
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mesa legal e funccioaou na me>ma, como 
consta da respectiva autb<3Utica, e como func- 
ciouaado na casa de Raymmido Belizario d'is 
Reis a supposta mesa da 4* secçã», quando 
fiaymundo Belisario dos Reis ó membro da 
mesa le^al e Delia fanecionou, como consta da 
respectiva authentica. 

Cajapió — Allega o constestante que na 
3' secção seus eleitores deixaram He votar 
porque foram recusados os flscaes. A lei ele»- 
toral nesse caso autx)risa o eleitor ou n votar 
em outra secção ou a ftizer declarações perante 
tabelliãese autoridades Ju*nciarias. E onde 
a prova da recusa dos flscaes? O contestante 
esqupceu-se de dal-a, bem como de explicar 
porque os taes eleitores deiXHr;im de votar na 
secção mais próxima, que o contestante de- 
clara, em começo, lhes merecer confiança, ou 
de fazer as declarações que a lei perraltte pe 
rante os tabelliã ís ou autoridades Judiciarias, 

Quer o contestante dar por provadas as 
suas allegações cora uma publica-fórma de 
uma declaração desses eleitores, sem o menor 
aiithen ti cidade por não haver siquer o reco- 
nhecimento das firmas dos signatários. Para 
prova do ardil empregado off^rece o candidato 
diplomado, como documentos, sob ns. 2ò ('■ 26, 
uma carta escripta de Cajapió com a firma 
competentemente reconhecida e um jornal 
em quo foi publicada a mesma carta, sem 
protesto 

Allega o contesUnte que na 4^ secção não 
houve eleição e dà a prova com outra pu- 
blica-fórma de declaração de eleitores Sfnís. 
A lei naquelle caso dá ao eleitor a faculdade 
de votar em outra secção;porque não o fiz»^ram 
esses eleitores? Não se vê que a tal declara- 
ção é em arranjo pouco dec(Mite ? 

Icatú— Para se fazer idéa da ontestação 
quanto a este município, basta coudiderar 
que o offlcio pelo qual foi nome «do o Ur. An- 
tónio Xavier de Carvalho, fiscal do Dr. Costa 
Rodrigues, em Axixà, è de 29 de dezembro; 
que esse fiscal, diz ter assistido à eleição no 
dia 30 e já no dia 31 estava de volta em Ma- 
ranhão para informar ao Dr. A^-gripino Aze- 
vedo o que se tinha dado no Axixá, resti 
tuindo-lne o oíflcio que nesta mesma data 
(31) foi apresentado instruindo a po tição ao 
Juiz Seccional para a tal justificação de que 
fisLila o contestante. Cumpre notar que o 
Axixà dista do Icatú cerca de cinco le^ifuas e 
o Icatú dista do Maranhão oito horas de via- 
gem a vapor, havendo vapor para alli apenas 
uma vez por mez. 

O contestante argumenta com o alistamento 
de 1892 para mostrar que o numero de elei- 
tores do municipio é inferior ao dos que vo- 
taram. Como prova de que posteriormente não 
86 fez ouiro alistamento, o contestante se 
limita a olTerecer certidão de que « Juiz Sec- 
cional e a Secretaria do Interior não recebe- 
Camara V. 1 



ram cópia de nenhum outro alistamento pro- 
cedido alli. A falta de remessa dessas cópias 
jamais inquinou de nullidadeos alistamentos 
eieitoracs, pois, que podem deixar de ser re- 
pjettidos sem comtudo ter deixado de se pro- 
ceder com toda a regularidade ao alista- 
mento. 

No Turyassú, por exemplo, está exube- 
ratitemente privado, como se verá adeante, 
que houv(» alistamento, e no emtanto o Juiz 
Sf^ecional manda certificar que lhe não foi i*e- 
raettida a cópia. Si procedesse a allegação, 
bastava um Juiz pouco escrupuloso o extre- 
mamente apaixonado e interessjido no pleito, 
como é o do Maranhão, o famigerado Dr. José 
Vianna Vaz, para invalidar um alistamento 
contrario, allo^rando que não recebeu sua 
cópia. Felizmente, porém, sabe a illustrada 
Cora missão da Camará que a prova da falta 
de alistamento, só podem dal-a os livros da 
Camará do respectivo municipio e hvro do 
compet^ente registro e essa prova não dá o 
contestiute. Pensa elle que se extraviando 
uma cópia ou sendo sonegada está perdido o 
alistamento. Será isso sério? 

Os '^emais documentos são publicas-fórmas 
de declarações de eleitores que votaram se- 
^'Qndo as authenticas e livro de assignaturas 
e nei^aram depois ter votado. 

Si es.>e plano prevalecesse, fácil soria an- 
nullar rodas as votações contrarias. 

A illustrada Commissão da Camará vae 
ver, quando se tratar do municipio da Pastos 
Bons e S. José dos Matões, os meios indeco- 
rosos que empregou a opposição para chegar 
por osse expediente ao fim desejado. 

Guimarães— A justi6cação queoppõe o con- 
testante á authentica da eleição neste muni- 
cipio é inteiramente destituída de valor ju- 
rídico, pois foi produzida por iramediatos 
apaniguados do contestante è seu grupo no 
E>tado, perante um juiz suspeitíssimo como ó 
osecci(mal do E-tado, e sem citação dos in- 
teressados. 

Os documentos que o contestado junta sob 
ns. 27, 28 e 29, provam qtie nos dous muni- 
cípios em que está dividida a comarca de Gui- 
marães, nào foi apresentado prot;^sto algum 
ou rociara ição perante as autoridades judi- 
ciarias, nen perante o tabelliáo, como per- 
raitte a lei. 

No-sa Senhora dos Remédios— Os documen- 
tos offerecidos pelo contestante relativamente 
a esse municipio são— um a justificação sem 
o menor valor jurídico a que já alludímos na 
apreciação do municipio de Guimarães — e 
outro a publica- forma de uma declaração de 
diversos eleitores, cujs firmas não foram re- 
cí»nhe!Ídas pnl') tabelli;U) desse município, mas 
pído da Ca:)ital o por aiTev;r;;cã') de Daniel 
Victor C 'Uoinho — testfníunlia no justificarão — 

e por António de Azevedo Goulart que, como 

14 
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fazem certo os ílocumontos o^a juntos sob 
ns. 30 e 31 iiào é eleitor nem em (Tuiniarru'S 
nem em No-sa Seiíh ^ra dcs Rcme^lios. e no 
om tanto conhece as firmas <ie toiits os eleito- 
res de um e outro muni» ipio. 

E' sin^nilar que o contestante accusando- 
nos í'e IVaudc ]>ara augnu ntar no.-sa vniavão, 
declaiw (^lío pi-nprio que deixamos de apre- 
sentar actas de ( leirões que ^eputa le-.ntiiníis 
e nas quaes coníessi -|ue tivenius maioria I 
Pois não ó sin^^ular ? I 

Vianna— Allf^gao contestante qne a eleição 
da 4" serçãij ô nulla, porque não f »i acceito 
llscal da op posição. 

Das auMicntioas de<?a ser-ção crista que se 
apresentou um cidadão coir pi'0íurav.'ã(» do 
Dr. AjLT^a-ipino Azeve.d<» para representai o na 
õ' >ecção eleitoi'al; a mesa p(<n(U»'ou a esse 
íis.\al que esta não era a 5 secção, e elle reti- 
rou-se sem fazer ao menos uma fíbs *rv:.çãoi^ 
sem protestar nos termos do decreto de de- 
zembro do anuo pa^^sado. 

Para mostrar que a ídeição não foi simu- 
lada, juntamí^s o documento n 32, que é 
uma declaração de voto de 3S -eleitores que 
votir.im na chapa de nosso partido, a qual 
teve 41 votos. 

A aHo«íação ultima, de exces-o de votantes 
sobre o nmneio de alistados, tenro como base 
o alistamen'0 de 1S90. n(Mihum valor tf-m, 
não só porque o coniestantí^ não lez a prova 
do que não houve alisiatnent) posteriormen- 
te, com os livros de alistamento o de r^iris- 
tro, como porque o contestaiittí e seus parti- 
dários tiveram na eleição fiscapsque não 
protestaram contra a ar<,Mnda alteração das 
listas de chamada, conrormando-se,por tanto, 
com ellas. 

O documento quo o contestado junta, sob 
n. 33, rao^tra que não houve protesto algum 
contra a eleição de todo o municipio de 
Vianna, bem como do município próximo da 
Penalva, perante as autoridades judiciarias 
ou ta bel! ião-, como é de lei. 

Penalva— AriTU menta o contestante com o 
recenseam(ínto da poi)ulaçã,o em 18!>0, contra 
o alistamento de eleitores omi JSDíi.Não foram 
^•ocenseados tantos individuos, sabendo lei* e 
escrever, diz o contestante ; m^ts .'rin^ira- 
inente: se deve concluir dahi que foram ahs- 
ta los anal |>hab( tos, ou que deixaram de ser 
re.'en?;'^'ados individiios que sabiam ler e es- 
crever ? E' sabi l(» quo no intej-ior de muitos 
Kstados, indivíduos lia que se recusam ao 
re<'enKvimento, pelo iu undado receio de re- 
crutamento ou pi^^^amentode impjsto de ca- 
])iaçao. 

O document'. junto, sol) n. 33, na secção 
aniorio ' de \ ianna, mostra qne nenhum pro- 
testo houve contra a eleição de todo omuni- 
cipiode Penalva. 



Os documentos* que junta o contestante 
n mhum valor podem ter, tão graciosos são, 
sendo as firmas de mais a mais reconheci d is 
por attestaçâo. Si prevalecessíi asse modo de 
combater authenticas, não havia eleição que 
se salvasse. 

Curralinho — Oppõe o contestante às an- 
tbentic >8 uma justificação produzida perante 
o juiz seccional do Piauhy. 

Além da incompetência da autoridade que 
sedi/ ter acceitado uma tal justificação, e de 
ponderar a orií-inalidade do meio de contes- 
tar uma eleição e destruir authenticas. 

Testemunhas arranjadas de propf^sito pre- 
tendem ínutílisar as afíirmnções constantes 
das autlK^nticiS, a que a lei dá toda a fé. 

Quanto ás d mais arguições do contestanie, 
os documentos ns. 34, 35 e 3G as rebate ii 
compb^tamente. 

Varí?em Grande— O contestante junta jus- 
tificações de iiessoas que reputa gradas con- 
tra as authenticas, que sem duvida reputa 
^liCnos gradas, 

Km outro loí^ar jã dissemos ob.'\stante sobre 
e«sas e íguaes just'ftcaçôes, em que é fértil o 
contestante. 

Ar«^uinenta com o oli>tamento de 18r>2 
outra o numero de eleitor''S que votaram, 
sem fazer a prova negativa de alístaraent»)S 
post(»riores com os livros de alistamento e de 
reiristt^o do raunicipio. Sem duvida o juiz 
seecionaldo Mranhão, Dr. José Vianna Vaz. 
sul)'rahiu acópiade mais estes alistamentos. 

Chapidinha— AríTumenia o contestante com 
o alistamento de 1892 contra o numero de 
eleitores que votaram sem fazer taml)em com 
relação a esse município a prova negativa 
de alistamentos posteriores. Como jã foi dito. 
a falta de remessa das cópias do alistamento 
não é prova de que o ali-tamento não se fi- 
zesse, sobie tudo em Maranhão, onde o juiz 
seccional, Dr. José Vianna Vaz, tem inte- 
resse na subtracção das cópias que lhe são 
remeti idas. 

Diz o contestante que o juiz municipal 
at testa não ter havido eleição e que só no 
dia seíifuinte foi lavrada a acta. Ora, e?so 
juiz oiunicipal é um Jonas (adherente «^o 
Dr. Cn^i . Rodri<íiie8) que no pleito de que se 
trata an'1ava em excursão eleitoral filsiíi- 
candoact;isem Arayo^e^.^. Bernardo eTut^ya, 
em companhia de um cunhad » do Dr. Co-ta 
Koirigu.s, Dr. Carlos Peixoto, fiscal do. 
Hanco da Republica de que ó director o 
Dr. Aarão Reis. 

E si estava cm Chapadinha esse tal Jonas, 
porque o.^ eleitores da opposição não fizeram 
perante elle, como autoridade judiciaria que 
infelizmente é, o prot'\<to que a lei permitto 
contra as taes fraudes que alle^^am? 

Demais, o attestado de um homem só — de 
outros sentimentos que fosse — póde-se oppor 
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á aflSrrnação de um eleitorado inteiro cons- 
tante de actas a que a lei 'hx ioda a fé ? 

Arary — As alleíjações do contostante são 
rebatidas por completo pelos seguintes do- 
cumentes: 

N. 37, que é a certidão da acta da 
eleição das mesas eleitoraes que presi- 
I diram os trabalhos do dia 30 de de- 

zembro ; 

N. 38, que é a certidão do edital de 
divisão do município era secções de 
designação de edifícios e de convocação 
dos eleitores ; 

N. 39, que é a certidão da quali- 
ficação eleitoral procedida neste mu- 
nicipio em 1893, da qual consta o alis- 
tamento de 432 eleitores, cumprindo 
notar que a difíVrcnça de sete eleito- es, 
que o contestante nota para mais, tem 
a explicação, muito legal, que já foi 
dada quando se tratou do município 
de Tutoya ; 

N. 40, que é uma certidão de que 
nenhum protesto foi feito perante as 
autoridades judiciarias do Arary ; 

N. 41, que é um protesto de 128 
^ eleitores contra o procedimento de 

alííuns outros que, tendo votado na 
eleição federal, assignaram depois uma 
declaração arranjada por um emissário 
do Dr. Costa Rodrigues, ao qual entre- 
garam os seus títulos eleitoraes ; 

N. 42, que é uma declaração de 
cinco eleitores de que os seus títulos 
lhes foram extorquidos e que nenhum 
protesto assignaram, devendo repu- 
tar-se f ilsa qualquer assígnatura que 
de seus nomes appareça. 

Anajatuba — Os documentos que offerece o 
contestante são publícas-fórmas de decla- 
rações de pretensos eleitores das quatro sec- 
ções do município, dizendo quo não houve 
eleição em nenhuma das secções, sendo suas 
firmas reconhecidas por três abonadores do 
lí^gar, que por sua vez foram abonados por 
^ dous outros illu^tres desconhecidos da ca- 
F:tal.- 

08 documentos, porém, ora olTerecidos des- 
tP'^m todas as allegações do contestante e 
Pfimovem da eleição a suspeita de f!raude. 
>etn a ser: 

Os de ns. 43, 44, 45, 46, 47, 48e 49, 

que são declarações dob eleitores que 

compareceram á eleição, cujo numero 

confere com as authonticas, vindo as 

• suas assignaturas reconhecidas ; 

O ue n. 50, que é uma certidão do 
ultimo alistrimtnto federal alli proce- 
dido em 1893; 

O de n. 51, que ó uma justificação 
ua morte e mudança de alguns elei- 



tores desse municipi*». Este documento 
combmado com o anterior dá este re- 
sulta: o : 

Eleitores alista'^7os 346 

Mortos e mudados 31 

Ficam 315 

Votaram- 104 

Restam disponíveis 21 1 

O de n. 52, que é uma certidão de 
que não houve protesto algum pe- 
rante as autoridades judiciarias desse 
termo ; 

O de n. 53, que é uma certidão dos 
nomes dos vereadores e supplentes que 
serviram no quatriennio íindo ; 

O de n. 54, que é uma certidão de 
que os vereadores da Gamara foram 
convocados por edital para se re- 
unirem no dia 20 de dezembro, afim 
de procederem á eleição das mesas 
eleitoraes ; 

O dp n. 55, que é a certidão da acta 
da «ecção em que se fez essa eleição. 

O de n. 56, que é a certidão da 
aííixação dos editaes de divis-ão do mu- 
nicípi«> em secções ; 

O d'» n. 57, que é a certidão de quo 
foi aííixado edifal convocando os elei- 
tores para a eleição. 

Cururupú — -A's fúteis, ás futilissimas alle- 
gações do contestante oppõem-se os seguintes 
documentos: 

O de n. 58, que é uma certidão do 
edital da convocação dos vereadores 
da Gamara para fazerem a eleição das 
meí-as eleitoraes : 

O de n. 59, que é a certidão do edital 
em que se fez publicar o acto do go- 
verno municipal, que dividiu o mu- 
nicípio em secções e designou os edi- 
fícios para funccionarem as mesas ; 

O de n. P.O. que é o edital de convo- 
cação dos eleitores ; 

Os de ns. 61 e 62, que encerram um 
protestx) assignado ]ior todos os mem- 
bros das quatro me^as eleitoraes contra 
a (-eclaravão dos opp<'Sícionistas de que 
a eleiçã.o fora clandestina. 

O í'e n. 6.i, que è uma carta em que 
se dá noticifi do plawo dos adversários 
í-e subtrahirem titul.s eleitoraes para 
juntarem a .-eus pi* testos e abaixo- 
assij^nudos. 
Os de ns. í 4 e 05, que ião abaixo- 
' assií^nadoy de eleitores (\uv votaram 
na 2^' e 3» s^orçôes, alim de qiic os seus 
nomes não appare<;am em alguma du- 
plicata ou protesto. 
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O de n, 66, que é iirna certidão do 
ultimo alistamento feue/al, proc.:!íMilo 
em 1896. 

Barreirinhas— A^í }lIIeL^•lções sobre o alista- 
mento sâo completa infante fúteis, como as aii 
teriores. Nem o CoDíiresso, Sen.i.do ou Ca- 
mará, é o juiz pnra quem a lei auti>risa re- 
correr do;^ alibi ta mentes, sj o alistíimento ac- 
cusa irre;Ljrulari'iaí]es, porqu»^ n opposivão não 
recorreu dídle em toinpo para a autuiMdade 
competente ? Em uma ver i (irarão de pud< res 
é que quer o Ciintosrante annullar o alista- 
mento feito em Barreirinhas Siu 1<S'J5 ? 

Parece irrisório ! 

Sobre os eJcUores menort^s^ reporta-se o con- 
testado ás consid<VHÇMes que fez na apreciação 
á contestação ^^obre Tutoya. 

Itapecurú— As eleições foram perfeitamente 
legaes nesse munieipio, couio ^u)^tram a evi- 
lencia os documentes se^uiiit^s : 

O de n. 67. que é a certii^âo do que 
eram os vereadores e su pólen íe> <ia 
Camará Mu:neip;i| no qnatri-^nnio que 
findou em 31 do dezembro «!o anno 
paíísado. 

O de n. 6.S, (|iie é a <'ertidão •''a aeta 
da se>->ãod;i Camai-a Munir»;. ai em que 
se fez a eleiçiio das mesas eletonwJS. 

Ode n. ()9, que é a eertidfi.o do por- 
teiro da Ca-nara.de que aííix u editacs 
convidando os ver.-adores e supnlentes 
a se reunirem no dia "iO de dezembro 
afim de procederem a eleição das mesas 
el<dt0' aes. 

O de n. 70, que é a certi/lâo de que 
foram os eleitores c-n votados, por 
edital. 

Os de ns. 71 e 72, que são certidões 
de que foi o município dividi<^o em 
secí,:ões e se desi^^niHram c-s etiifieios 
para fuoccionarem as n esas, tendo-se 
disto afnxa<io o respectivo edital. 

O de n. 7:;, que é certido de que 
não houve protesto peiante as aut-i-i- 
dades judieiari .s, dnda pelo único ta- 
beiliào deste município (das authen- 
tie.ss também não const-a pr"testo leito 
perante as raesMS eie-toraes). 

Os de ns. 74, 75, 76, 7 7, 7-^, 79 o 80, 
Que s;lo 'N.clrjríiçr.os a^sijíní>das, cnui 
firmas reconhecidns, do lo los os elei- 
tores que votaram nas oleírões de 30 
de dezembro ; são tantos quantos os 
que constam dos livros de assi;/natur;i> 
de eleitores, cujas cópias fazem parte 
das authenticas, 

O i^e n. (SI, que è cei'tidão do ultimo 
alistamento fd^M-al leito nesi^* muiu- 
cipio êin 18'.'2, estão alistado> 473 elei- 
tores e votaram 2.>5. 



Baixo Mearira— Os eleitores do contefi^nte 
segundo e>te, deixaram de votar nas secções 
potque $ns(>eitaratn. fraude ; não votaram em 
outras secções pelo pretexto de Srerem dis- 
tantes ; e não fizeram declarações i^erante as 
autoridades judiciarias, porque não havia 
tabellíào no loorar, 

í«to é serio ? De certo que não; entretanto, 
junta o candidítto diplomado para mostrar a 
realidade da eleição nus quatro secções, os 
^eguuites documentos : ^ 

O do n. 8?, que é um documento 
fornecido pelos membros da mesa elei- 
toral da 1" secção 8obi*e o resultado das 
votações e corroborado pelo fiscal que 
assistiu á eleição. 

O de n. ^3. que iu^ual ao antece- 
dente Com relação a 2* secção. 

Os r'e ns. 84 e 85, o primeiro, um 
abaixo assignado dos eleitores que vo- 
taram na 3^ secção (Sapella).affirmando 
a >ua concurrencifi, e o segundo, uma 
<ertidão da Secretariada Gamara de 
que se aííixou edital no edifício desti- 
nado a essa :)• secção, convidando os 
eleitores a r<'cebe!em os seus titulos, 
us quaes foram entregues como consta 
dos livros de talões. 

Os de ns. 86 e 87, o primeiro, ó apre- 
se ntiição por 30 eleitores de um fiscal 
para os trabalhos da 4* secção, e o se- 
^^indo. o recibo dos boletins passados 
pelo fiscal. Os contextos desses do- 
cumentos conferem cora os resultados 
constantes das authenticas. 

Arayoses — A eleição apurada nem a du- 
plicata podem subsistir, porque se verificou 
que a eleição foi feita pelo alistamento esta- 
doal, como prova o doe. n. 88, e nesse 
município nunca se fez alistamento federal, 
tomo provam os does. ns. 89 e 90. 

Dando, pois, de barato q'ie fossem verdadei- 
ras sóment''. as eleições que o contestante 
considera taes, o que é simplesmente irrisório 
accusando elle em seu favor nessas eleições 
a maioria de 82 votos, ainda assim também 
os candidatos diplomados ficavam com maio- 
ria pda deducvão dos 373 votos da indecente 
duplicata de Arayoses, sendo nullas como são 
de pleno dirdto quaesquer eleições procedi- 
didas alli jior iãlta de alistamento ». 

Com essa não contava com certeza o con- 
test inle. 

Tury-As>ii —O contestante argue de falsa 

a eleição <lesse murncipio. ai legando terem 
votado nas quatro secções 876 eleitores e que 
no emtanto o alistamento de 18(12, que elle 
contestante da como uniro procc Hdo alli de- 
pois (Ia lei eleitoral dessf a^mo, accusa a ex- 
istência aj>enas de OoS eleitores. Como prova 
de que posteriormente não se fez alli outi*o 
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alistamento, o contestante limita-se à oilo- 
recer certidão de que o juiz seeciou «l e a se- 
cretaria do Interior não receberam ns cópias . 

E' como se vê a riie-írna arguição que íoz o 
contestante cora relação ao jilisiamento do 
Icatú e o contestado p;tra não cnsar atteiiçào 
da illustrada Com missão reproduzindo aqui a 
refutação, reportas- a esta. 

O alistamento federal fui procedi'lo neste 
raunicipií.) em 1896 com todas as formalidades 
da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892. 

E' assim que: 

O documento n. 91 pr.wa que foi 
afflx:»do o edital convidando os verea- 
dores e supplontes da Caiiiara Muni- 
cipal a se reunirem no dia 5 <ie abrd, 
afira de dividirem o município em stc- 
ções e ele^enm as commissõe:-; seccio 
naes de alistíimonto. 

O documento n. 99, que é a cer- 
tidão da acta dessa reunião. 

Oá documentos ns. 9:.), 94, 95 e 96 
são certidões dos eiHtaes .das quatro 
commissões aIistadoi'as,annunciando os 
seus trabalhos. 

Os documentos ns. 97, 9S, 99 e l')n 
sâo certidões de que essas com missões 
trabalharam regularmente, durant^^ o 
prazo logal, que lançaram aíinal os re- 
spectivos alistamentos nos livros, fíj- 
zendo extrahir delles as copias recorn- 
mendadas por lei e enviando os livros 
para a Camará Murncipal. 

Os documentos ns. 101, 102. 103 e 
104 provam que lo mm aí lixados cli- 
taes, contendo as alibtamentosdaa qua- 
tro secções . 

O documento n. 105 contém o edital 
da commissão municipal que foi aíll- 
xado. 

O documento n. 106 prova que a 
Commissão Municipal instai lou-se no 
dia marcado e trabalhou regularmente 
durante os 20 dias da lei . 

O documento n. 107 é a certidão de 
que a commissão Municipal 6) dias de- 
pois de publicado o alistamento se re- 
uniu para tratar de sua cõnclu>ão, 
mandando trascrever no livro de notas 
do tabeilião a lista dos eleitores quali- 
ficados. 

O documento 108 é a certidão de que 
esse alistamento foi transcripto no 
livro de nota^. 

Finalmente, o documento n.K)9 é a certi- 
dõj) desse alistamento, extrahida do livro de 
notaa pelo respectivo tabeilião. 

O contestado traz ao conhecimento da illus- 
viada Gonuniafião o seguinte lacto que, mesmo 



níi faiu do todiis os documentos ha pouco 
enurnerados. pare ia resgiianlar o município 
do Tury-AShú '^e 1(><1:í a suspeita de fraude, 
quí r n<'S alistann ntos, quor nas eleições ulti- 
iianunte proci-di-ias alli, si tão ardente não 
fosse o íiesejo lio contestante de occupar uma 
cadeira no Coniire-so Nac'onal. 

O canilidato á deputação por es^e Estado 
Dr. L!iiz i)omingues cm polemica com o Dr. 
Arão Reis pelo Jornal tio Cotumercio desta 
Capital, declarou que sob palavra de honra 
recusava incontinente o mandato de depu- 
ta-lo, por maior que fosse a votíição que lhe 
ficasse de maioria nos outros coUegii^s do dis- 
tricto, si os chefes políticos a'H'ersarios no 
Tury-As>ú, que elle Dr. Domingues aífirnava 
so'ein hointíns de bem, declarassem que eram 
falsos o ultimo alistamento procedido alli em 
189(i e as eleiç.ies procedidas em 30 de dezem- 
bro accusando a favor do seu partido a 
maioria que as authenticas cons gnam. 

Não se fez demorar a resposta ao repto 
Os chefes adversários no Pury-Assú, chefes do 
parúdo do contestante, declararam Sob pala- 
vra não só que o alistimenio se tinha proce- 
dido r'gidarraente em 18U6, con}o que regu- 
larmente tinham corrido as eleições em 30 
de dezembro, dando o resultado do que as 
autheniicas aíjírinavam. 

Parece que o eleitoiadode Pury-Assú, mais 
leal losíie o adversário, estava depois disso 
resguardado das insinuações que solf/e; muito 
pude, porém, a ambição de ser Deputado ! 

Carutap(ra— São ;'S mesmas as arguições 
feitas peb» contestante ao alistamento e elei- 
ção do município pivceilenie e por isso o con- 
testado se dispensa de reproduzir a refu- 
tação. 

S. Bernardo — A opposição derrotada re- 
correu a justiftcação, no mesmo sentido das 
demais que em outros municipios já tem 
sido aprecia«las. Entretanto, os documentos 
juntos provam a legitimidade da eleição que 
foi apurada, apesar da allegação feita pelos 
adversarius perante a junUi apuradora de 
que íoram des|)residas íisa.utbenticas da elei- 
ção veriladeii'a. (Vide o contra-protesto apre- 
sentado na -ultuna sessão). 

O documento n. 110 é uma certidão 
da acta da Camará Municipal em que 
se fez a eleição das mesas eleito- 
ra es. 

O documento n. 111 é uma certidão 
dos nomes dos vereadores e suppien- 
tes, que s^rcviiain no quatriennio findo 
e bem a>siin do pi-esiíjente que serviu 
no anuo d(- l89(). lv;tedocum"nto deve 
ser conlrnntado (xau o de n. llu; delle 
stí venhca quaes os vereadores e sup- 
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plente^ que podiam ter concorrido para 
a duplicata. 

O docum»'iito n. 112 '• uma publica- 
fórma do edital, do qual consta a dosi- 
^naçâo dos editicios e a distribuição 
dos eleitores pelas secções eleitoraes. 

Os documentos ns. 113 são publicas- 
fórmas ext.rabi(l:.,s» em virtude de des- 
pacho ôo juiz (^e direito da comarca, das 
assiííiiaturas d s eleitores que votarauí 
nas quatro secções eleitO'aes, e dos 
respectivos termos de encerramento. 

Os documentos sob ns. 114, 115, 116 
e 117 bão protestos assignados pelos 
eleitores (que vutaram) coníra qual- 
quer fraude ou duplicata, em que pos- 
sam ser cont(-mpla'^os o.> seus nomes ; 
correspondem esses protestos ás quatro 
secções eleitoraes. 

Os documentos sob ns. 18 o 19 são 
certidões de que não bou^e protet^to 
alífuiu perante as meíí.as eleitoraes, nem 
perante o único tabelião que tem esse 
município (termo;. No documento nu- 
mero 118 a lettra e a assignatura do 
secretario da Camará não estão reco- 
nhecidas, mas já o unham sido em ou- 
tras certidões por elle passadas, com os 
documentos ns. 1 1 e 111. 

O documento sob n. 12^» ê uma cer- 
tidão do alistamento federal procinlido 
no municipio de S. Bernardo o ultimo 
que ahi houve em 1895, do qual consta 
o alistamento dfí 601 eleitores. 

Os documentos sob ns. 121, 122 e 
123 são: o primeiro certidão do que 
não ha lançamento de óbitos de Íki- 
mens no registro civil, os outros dous 
justificação da mudança e morte de 
muitos eleitores, antes do dia 30 de 
dezembro. 

Brejo— São tão pouco sérias as allegações 
referentes a este municipio, que o contes- 
tado para logo as refuta com a simples lei- 
tura dos documentos que offerece sob ns. 124 
a 137 e são os seguintes. 

O documento n. 124 é .certidão da 
neta da sessão da Cornara em que se fez 
a apuração dos vere «dores e >upplentes 
que serviram iio quatriennio findo e da 
acta da eleição a que se procedeu para 
substituição do verea<^or Benedicto 
José dos Santos que resignou. 

O documento n. 125 é uma certidãf» 
da Camará cujo porteiro abriío edifí- 
cio nos dias 10 e 20 de dezembro poi 
ordem do prosideriíe desta corporaçãc 
sem ']ue outvo vereador ou supplente 
tivesse dado a mesma ordem. 



O documento n. 126 mostra que se 
fez a divisão do municipio em secções 
e a eleição da^ mesas eleitoraes, e que 
se afflxou o respectivo edital. 

Os documentos ns. 127 provam 
que três supplentes de vereadores não 
se envolveram nas eleições de 30 de 
dezembro e portanto que a opposição 
não teria pessoal para eleger mesas, 
(e isto é confirmado na justificação!. 

O documento n. 128 é a certidão 
do ultimo alistíimeuto ahi feito. 

Os documentos n. 129 são pu- 
blicas formas das assignaturas do3 
eleitores das quatro secções. 

Os documentos n. 130 são qua- 
tro protestos dos eleitores que vota- 
ram nas quatro secções contra quaes- 
quer fraudes em que podessem ser 
envolvidos seus nomes. 

Os documentos n. 131 são qua- 
tro justificações feitas perante o juiz 
de direito da comarca da morte e mu- 
dança de eleitores desse municipio : 



Qualificados 

Mortos e mudados. 



Restam.. 
Votaram. 
Restam.. 



Restam. 



• • . . . /•)/ 
21:í 

524 

359 

165 

b'M 

A opposição se tivesse comparecido toda 
só poderia ter 165 votos; e a duplicata, quan- 
do podesse aprítveitar para serem tomados 
u> votos dos opposiíiionistas, não poderia dar 
a estes mais daquelle numero de votos, 

Os documeetos ns. 132. 133 e 134 
provam que não houve protesto ou 
reclamação perante o tabellião único 
que lá existe, nem perante as mesas 
eleitoraes. 

Os documentos ns. 135, 136 e 137 
são telegrammas denunciando as tra- 
passas da opposição. 

S. Vicente Ferrer— Allega o constestanto 
qu0 seus amigos se abstiveram da eleição por 
.ião lhes inspirar confiança a mes.i que até 
recusou dar assento ao fiscal de um dos can- 
didatos, 

Co.no prova do que articula junta uma 
das taes justificações prestadas perante o juiz 
seccional do Piauhy. Allegações já rebatidas 
e justificações já desmoralizadas, despidas as 
lírimeira de b )m senso e ?is seicundas de se- 
ri -ade. Refutaiulo as assim ct) o são feitas 
umase ouu*as, o contestado faria injuria a 
illustrada Gommissão da Camara« 
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N. 48 — 1897 

Reconhece Deputados pelo 2-' dUtricto do Es- 
tado do Maranhão^ o cidadão Gustavo 
Collaço Veras e Dr, António Eduardo de 
Berrédo 

A 1=' Commissão de Inquérito examinou 
* (levidaracnte t. dos os papeis refeíemes à 
eleição procedida no 2" districto '^o E-tado do 
Maranhão e verificou o seí?uinto: 

Tendo :i Commissào ad< icionado os votos 
das ires secções do município da Carolina ao*^ 
'ias demaio secções, apurados pela respectiva 
junta era numero de 76, pela apurarão ír^r»! 
e total verificou que obtiveram votos os 
cidadãos seguintes: 

Votos 

Monsenhor João Tolentino Guedelha 

Mourão 53S9 

Fm separado 74 

'Hrstavo Collaço Fernandes Veras. . . 5'^ 15 

Eli! separado 71 

['r António Eduardo de Berrêdo... 512h 

Lin separado 72 

Dr. Isaac Martins dos Reis 2360 

Em separado 172 

^ Dr. Christino Cruz 1789 

Kin s-paríido 173 

L>r. Braziliano M . Vieira • 2 

L^epois do exame acurado das actas con- 
IV untadas com as contestações, refutações e 
•1' comentos de umae outra parte.aCommisíão 
clieirou â convicção da necessidade, e assim 
prui;õe, de annurar,á vista das faltas o vicios 
'ncuu trados, a> eleições da !•' e 2^ secções (^e 
v^. João de Patos, onílo o numero das ce^iulis 
lí-cebidas não corresponde as dos votos que 
ret-ah iram nos divei->os candniatosí !•' e 4' 
' vçõpg de Flor< s, por igual motivo; 2' secção 
í^o Caxias onde votaram promiscuanieiite 
íàeif.ores da 4' secção e de cuja acta con>ta a 
:-^eusa de protesto; os 50 vot^^s tomados em 
■:^':':trado na 1 • secção do mesmo municipio, 
V sio ter havido eleição na õ' secção, a que 
tK^neneem esses eleiíores; as quatr<; secções 
<l'j municipio do Codó, onde correu tuiiiuliua- 
íi 'mente e está içado de vícios su! s^aiiciaiis 
■vio o pruce-s>io eleitor ti e,tinal inen ( e.as quatro 
vc,/„ s de Mirador, a cujas acra>i não acom- 
U:*uliaram as cópias de as:.i,i^natura>» dos elei- 
tores. 

Os votos obtidos pelos diversos candidatos 
tas secções, cuja null idade se propõe, recahi- 
iiim em: 

Votos 

y^ nsenhor Moui ã^ 662 

'^! adâo Gustavo Veras 5ti0 

L' BeTêao 60S 

''»M.^ac 4^% 

'<Ji'. Christino 414 



Os votos annullados não alteram o resultado 
na orde/ii da votação e por isso já se acliaM<lo 
recoidiecido o «lepiuado Monsenhor João To- 
lentino G. Mourão, é aComiiiissão de parte r: 

!•*, que sejain approvadas as eleições pro- 
cedidas no 2^ districto do Estado do Maranhão, 
exc^íptua'^as aquellas cuja nullid -de propõe ; 
2", que svjam recori]uM;idos e proclamados 
leputados pelo reÍHiiilo districto o cidaião 
Gu>tavo Collaço FeroaiKlcs Veras e Dr. An- 
tónio Eduardo de Berrèdo. 

Sala <las Commissões, 30 de abril de J897. — 
J'>f7o Vieira, pr<"SÍderite e relator. — Irinen 
Machado, veriliquei, pelo minucioso exame 
dasalleí^^açõ s e dos documentos offerecidos 
pelos interessa ios, que existem mais algumas 
secções oleitoraes cujns resultados devem ser 
annulla<ios ; mas, considerando que, apezíir 
disso, ainda íiciíriam eleitos os candi»latos di- 
plomados, estou de aecordocom as conclusões 
do parecer. — Rivailacia Corrêa, de accórdo 
com o voto apresentado pelo Sr. Irineu Ma- 
chado.— Aíoreira Alves. — Arthur Peixoto^ de 
accordo com o voto apresentado pelo Sr. 
Irineu Machado. 

Illustres Srs. membros da I-^ Commissão 
de Inquérito da Camará dos Srs. Deputados 
Federaes.— O abaixo assigua^o por si e pelo 
h.charel Isac- Martins dos Reis, usando do di- 
reito que a lei lhe coníero, vem perante vós 
contestar os diphjm;-s expedi(J( s pela junta 
apuradora do2' d'stricto eleitoral do Estado 
do Maranhão ars vSrs.Dr. António Eduardo de 
Berrêd(j e Gu>tavo Collaço Fernandes Veras. 
Essa conttstiçMO, alias, já consta dis pró- 
prios diplomas impugnadas, nos quaes e>tá 
tr <n.s<']*ipta a (icciaração eo voto fia minoria 
da junt apinadora. contrario á apuração de 
aurhenticas do eleições evidentemente falsas, 
que deram logar a lic-arem os candidatos di- 
plomados, segundo a apuração da maioria, 
com Votação superior ã dos reclamantes, 

Estes, porém, teoin n^-cessid-dede occupar- 
:se u.ais 'letidauiente da.^i íraudes praticadas 
por occasiào daS eleições realisadas no dia 30 
de dozenJjro do anuo próximo pas>ado, cora 
o íim de alterar, com prejuízo delles e do 
partido a que pertencem, o resultado das 
urnas. 

K.sse trabalho ^,orna-so tanto mais neces- 
sário quanto è certo que as considerações 
com que a minoria da junta apoiou o seu 

I voto divergente estão desacompanhadas do 
provas, que cumpro apresentar, i ara assentar 

' sobre bases indestructiveis o direiío dos ren- 
tes i antes as cadeiras com que os distm- 
íçuiram ossuffragios de seus concidadãos, nos 
jogares em que o eleiíoi-ado se | «jde mai]"- 
If si.ar e o proc s o eleitoral não Io i subr:/i- 

i tuido pela simples operação de fabricar actas, 
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adjudicando aos candidatos do írrupo domi- 
nante no Esíado as votações que bem en ten- 
dei ain os c;ibalistaso.Íiciaes,:iiuitas vezt^^s tòi-n 
ddiS forçasdos alistamentos, aliás, ja viciadas 
pela inclusão indevida de indivíduos que não 
dispõem dos requisiros le::aes! 

As provas que tet^in os contestantes -^e sub- 
metter ao esclarecido critério dessa illustrada 
Commissão sãodtí duas espécies: documentaes 
umas, constituindo o que era direi i-o hc chama 
prova provada, e quiçá o pruprio cor[)o de 
delicto da fraude pi atiçada, e circuinstanciaes 
outros, mas de valor inestimaveUequose nâo 
assentam sobre documentos, si não teeni uma 
base material, sobre que se íirmem, não s<ão 
menos para attender no julgamento da va- 
lidade das eleições realisadas no Estado do 
Maranhão, no dia 30 de dezembro do anno 
próximo passado. 

As fraudes praticadas para viciar o resul- 
tado das urnas no dia referido não se limi- 
taram ao processo eleitoral. Elias vêem de 
mais longe e teem uma historia que não deve 
ser dospiesada, para se poder obtor um co- 
nheci mento exacto do valor das actas sub- 
mettidas ao exante da illustrada Com- 
missão. 

Desde muito tempo tem o pai tido domi- 
nante no Estado do Maranhão a j»reoccupação 
de viciara manirestagão do voto. Esta preoc- 
cupação se manifesta nos actos succossivos, 
oriundos dos podeies públicos, liliados a tal 
partido, nos últimos tempos. Nesses actos 
tem elle buscado inutilisar todos os recursos 
de que a lei procurou cercar a opposiçào para 
garantir o seu direito, já por ociasiào de pro- 
ceder se ao alistamento eleitoral, já na con- 
stituição e or^anisação das mesas que devem 
presidir aos trabalhos das eleições. 

Tendo a lei n. 35, de i^6 de janeiro de 1892, 
que estabeleceu o processo para as eleições 
federaes, commettido ás camarás ou inten- 
dências municipaes a funcção de constituir 
as commissões alistadoras e as mesas eleito- 
raes, o grupo dominante no Estíido do Ma- 
ranhão te!ii procurado por loilus os minos 
apossar-se daquellas corporações. 

Não o tem feito, porém, por actos flesta- 
cados e conforme as occasiões íiue se lhe olfe- 
recem, mas por um plano deante-mão assen- 
tado e que se ha manifesta :io em successivos 
actos legi:;lativos, nos quaes busca sempre 
viciar cada vez mais a constituição <las allu- 
(jidas— corporações. Dá-.se até um phenomeno 
estranho. xNatural seria que estando o grupo 
dominante no Maranhão de posse de todas as 
posições ofílciaes, ioriiando-se dest'ai te lacil 
a sua manutenrão no Governo, trata-se ie 
fazer concessões, e>tab' Ucdido uma legisla- 
ção livre, ga-antidora dos direitos, como 
melo de fazer esquecer o modo irregular por 
que se apoderara da admiuistragáo do Eãtudo. 



Entretanto, nota-se exactamente o con- 
trario :- a pretjccupação cada vez mais ma- 
nifesta do grupo que ai li domina é estabe- 
lecer leis destinadas a falsear a manifestação 
do voto e deste modo cercear as garantias de 
que a lei íederal procurou cercar as opposi- 

Entre estas garantias figura a intervenção 
dos immediatos dos vereadores na eleição das 
commissões alistadoras, das mesas eleitoraes 
por suppor-se sempre que no jogo regular do 
>ystema os vereadores de numero pertenciam 
a um partido e os supplentes a outro, e a 
constituição dessas commissões e mesas por 
meio de listas imcompletas. 

O grupo dominant«í no Maranhão quer ter 
não só as camarás como as supplencias, para 
que por esta forma a opposiçào não tenha a 
menor intervenção em taes actos. Para isso 
tem feito leis especiaes, cujo estudo fornece 
elementos poderosíssimos para o conhecimento 
cabal do modo como correu o processo eLdto- 
ral naquelle Estado. 

As primeiras (amaras municipaes, no actual 
regimen, foram constituídas por eleições rea- 
lisadas de accoi*do com um regulamento es- 
pecial, promulgado com a lei estadual n. 2, 
do 14 de setembro de 1892, segundo o qual as 
mesas íomm constituídas pelas intendências 
anteriores, de nome<iç&o do governo. As 
ctíUaas foram apparelhadas de modo a ga- 
rantir a fácil victoria do mesmo governo. 
Esta, do facto, não falhou. Para se (kzer uma 
idéa do que foram essas eleições, basUi saber 
quo, na capital, onde as ft*audes são sempre 
mais diflíiceis, tendo a opposiçào resolvido 
ai "ster-se no próprio dia do pleito, em conse- 
quência de haverem sido recusados os seus 
íiscaes, nomeados de accordo com a lei, e não 
dispor assim de garantia alguma, os diversos 
elementos, entre si divergentes e até hostis, 
de que se compõe o grupo dominante, en- 
traram em lucta, assacando um ao outro a 
accusação de traição. E' que nas mesas em 
que prodominava um desses elementos, elle 
fulsiíicava a apuração em proveito de can- 
didatos seus, incluídos à ultima hora, e com 
prejuízo dos pertencentes ao outro, que 
haviam sido anteriormente apresentados e 
acceitos. Desfarte a fraude preparada contra 
a opposiçào ora empregada pelos dominadores 
contra os seusl 

Obedecendo ao mesmo critério, a lei n. 23, 
de 24 de outubro de 1892, que estabeleceu o 
processo para as eleições do Estado, inclusive 
as das camarás municipaes, nos arts. 8", 9" e 
10, dispoz que a divisão do município em sec- 
«;ões, para o alistamento dos eleitores, que 
nessas eleições deveriam tomar parte, a desi- 
gnação do logar para a reunião das oommis- 
^oe8 alistadoras e a eleição destas, fosse feita 
exclusivamente pelos vereadores de numero» 
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com pxclusâo dos imnifidiatos, cuja interven- 
ção a lei exigira como previHenoia assecura- 
tona (los direitos da opposição. 

Pelo art. 52 dessa lei, as me^as eleitoraes 
eram constituídas da mesraa fúrroa que as 
coinmissôes alistadoras, isto é, sem interven- 
ção dos im mediatos. 

A le\ n. 31, de 24 de março de 1893, por- 
ventura oara evitar o odioso que fie taes dis- 
p<3siç'')es fiecorria para o poder que por es-^e.^ 
rae:os :;r cum^a p3rpetuar-se, mand)U con- 
vidar lambem, em aintos os casos, alguns 
supplentes: na capital, quatro, nas cidades do 
inTffior três e nas villas dous. Mas, ainda 
assira, se manifestou nesse acto a preoccupa- 
ção de cercear as garantias da opposição, 
esUfctuindo-se de forma que os representantes 
que ella pudesse ter se achassem sempre em 
minoria. 

Para logo, entretanto, a in novação pareceu 
desastrosa e por isso tratou-se logo de riscai- a 
da legislação. A lei n. 11"2, de 27 de abril de 
1895, art. 3% restabeleceu a disposição da lei 
de i89if, mandando que tomassem parte na 
eleição das comniissões alistadoras oa verea- 
dores fcffe?tivos somente, excluídos, portanto, 
08 immediatos. e funccionando para esse lim 
ãs camarás com a maioria de seus membros 
Mas, como no caso de falta de vereadoí es 
effectivos, era numero suíílciente para consti- 
iuirem-«e as camarás, teriam de tomar parte 
nos trabalhos os supplentes, e estes poderiam 
pertencer à opposição, a lei n. 1G2, de 21 de 
maio de 1896, art. 1», tratou de obviar a esse 
inconveniente, deveras grave para o plano 
dos liomiaadores, e dispor que a falta do 
vereadores effectivos fo^se supprida por elei- 
tores convidados pelo presidente. 

A jà referida lei de 1892, art. 35, concedia 
recui*so para os juizes de direitos das decisões 
proferidas sobre os alistamentos; a lei n. 112, 
de 1896, art. 10, parágraplio único, extinguiu 
esse recurso . 

Garantida por semelhante forma a posse 
deis camarás municipaes, sem que a opposição 
tíveshe meio de se fazer representar em taes 
coiporrtções, estava o governo senhor dos 
alistamentos federaes e das mes is eleitoraes. 
'lae se constituíram exclusivamente de ade- 
ptos seus, nuUiticada por essa forma a ga- 
rantia de que ;i lei pretendera cercar a oppo- 
sição pela intervenção dos supplentes e pela 
eleição P'^r meio de lista incompleta. Os ve- 
reaclores eflèctivos, bem como os supplentes, 
lhe perteacíam exclusivamente. 

E, a?5im i^re^arado o terreno, começou elle 
a pôr por obra o plano de t'alsi(lcar os alista- 
raenu* para depois falsiticíir as eleições, não 
ten<b a receiar " a apresentação de recursos e 
reclamações, p<>rque seria tudo feito ciandes- 
tioameote, como foi, sem a publicação de edi- 
taes, ou outra qualquer formalidade. 

Oami V. I 



Cf»mo sabe a illustrada Commissão, o pri- 
meiro alistamento eleitoml, dep jís da insti- 
tuição do actual regimen, foi procedido em 
toda a Republica, em virtude do decreto 
n. 200 A, de 8 de fevereiro de 1800. 

No Estíido do Maranhão, coincidiu a inicia- 
ção desse serviço que cabia ás Intendências 
Municipaes, na eleição das commissões alista- 
doras, com o oxen- leio de conselhos munici- 
paes, nomeados pelo ex-governador Dr. J. T. 
da Poiciuncula entre adeptos d iS dous | arti- 
os em que então se a' liava dividida a opi- 
;ii:u) (io Estado. Em virtude disso, ]kóde-se 
dizer que aquelle serviço foi o mais perfeito 
de quantos nestes últimos tempos se tem alli 
procedido. Para elle concorreram represen- 
tantes de todos os elementos p()liticod,por igual 
interessarmos na sua regul aridade . Accresco 
que o artigo 47 do decreto citado conferia re- 
curso para o. juiz de direito da comarca da 
indevida exclusão do alistamento, e dest^arte 
se podo afílrmar que foram alistados todos os 
cidadãos aptos pai»a exercerem o direito do 
voto. 

Ti»mado, portanto, o alistamento enião 
procedido para basse de um estudo compa- 
rativo, póde-se affirmar, dadas as condições 
tspeciaes do Estado do Mar.mhão, onde a 
população não tende absolutamente a 8U- 
gmenuir, antes a diminuir, em vista do mo- 
vimento emigratorio que se accontua, para 
os Estados de extremo norte, onde a maior 
parte dos braços validos vae buscar o em- 
prego que as circumstancias da terra natal 
Ibe não permittem deparar, póde-se afílrmar 
que o numero de eleitores no Es t: ido dever- 
>e-hia conservar mais ou menos o mesmo, si 
uão diminuisse, nas revisões que anuual- 
rnente se pr 'cedessem. 

Um apreoiavel exemplo disso offei-ece o 
muuicipio da capital, onde o st^r viço do alis- 
tamento corre sempre com certa regulari- 
dade, devido á fiscalisação de que ó cenmdo. 
Na referida qualificação de 1890, foram alis- 
tados alli 2.498 eleitores, segundo se vê do 
mappaannexo ao relatório com que ocapilâo- 
tenente xMan.jel Ignacio Belfort Vieira passou 
o governo ao vice -governador Dr.Josó Vianna 
Vaz, na primeira vez que administrou o 
Kst. do, na qualidade do delegado do governo 
provisório. No anno de 1892, foram alistados 
2.688 eleitores, coincidindo o augmentocom 
acciescimo que recebeu a população da ca- " 
pitai, pelo grande numero de pessoas que 
para la affluiram, devi^^o ás fi bricas que por 
psse ttmpo alli so es ta bel ceram. Em ISQo 
com tresannos de inter^^allo, fo^am apurados 
2.695 eleitores. Segundo a cópia exi.-cente 
no juizo federal, o alistamento pfoc(i 'i(?o em 
181)6 accu^a a existência de 2.491 eleitons ; 
mas, procumndo-se indagar a causa de tão 
gi^ande decréscimo, reconhecese ter sido elle 
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divido a não se ter proceMdo á revisão naal ranhão, eos fiscííes dos candidatos doatopes 
duas secções de Vinliaes o Bacaiiíra, que rião ! Chnstino Cruz e L-aac Martins da Rei?, con- 
es tão comprebendid as na mesma cópia. Ad- siderando quv n.i tieição pioie<JÍda em 3U de 



dicionondo-se ao referido numero de 2 40 [ 
eleitores, os que anteriormente estavam qua- 
lificados naquellas duas secções, 65 na pri- 
meira e 125 na segunda, o resultado dará 
paya o município da capital, 2.661 eleitores, 
Ahi, conseguintemente, se nianiíí^stii a ten- 
dência do alistamento para diminuir. 

Nos municípios do interior, entretanto, 
nota-so o phenomeno opposto : os alista- 
mentos crescem, e em alguns de um modo 
, assombroso. 

Municípios ha em que o augmento do nu- 
mero de eleitores foi surprehemiente, tendo 
duplicado e triplicado dentro de pjueosanrios 
Desses alistauientos poucos foram invialos 
por cópia ao juízo seccional, coaio é expresso 
na lei. ^ - 

Muitos alistamentos foram simula'^os em 
diversos municípios, onde nem siquer .-e 
procurou salvar as apparencias de le<?a- 
lidade, pela remessa feita, em tempo op- 
portuno, das cópias exigidas pela lei, para a 
validade das qualificações. Desces se oecuparà 
quando tratar dos resultados da eleição dos 
mesmos collegios ; e assim ueve ser, porque 
só por esses resultados teve conhecimento do 
numero crescido de eleitores, que se pretende 
existir em tíies logares. A uma consideração | 
porém, não se póue furtar desde ja, eé que 
nos collegios em que, segundo as cópias de 
alistamento* existentes no Jurzo Federal, o 
numero de eleitores mais cresceu, e naquelle- 
de que não existem taes cópiars, foi que a 
chapa giívernista do Maranhão obteve maior 
numero de votos, e em alguns ató a unani- 
midade dos vot03 dos eleitores que compare- 
ceram, dandose a circum^tancIa ainda mais 
surprehendente de que nesses mesmos col- 
legios é que foi maior a concurrencia de 
eleitores, comparecendo em algumas secçó>: 
todos os que estavam nellas comprehendid* s, 
o que as actas respectivae não se descuidaram 
de salientar. 

Nos folhetos, que o signatário olTerece á 
illustrada Commissão, estão discutidas uma 
a uma as nullidades,irregularidadese fraudes 
commettidas nos collegios eleitoraes do 2 
districto. A' medida que forem examinadas 
as cópias authenticas das eleições forgicalas 
nesses collegios,o signatário irá apresentando 
documentos comprobatórios de tudo quanto 
allegou. 

Capital Federal, 29 de abril de 1897.— 
Christino Cruz. 

PROTESTOS 

Os membros da minoria da junta apura- 
dora da cidade de Caxias, do E^tido do Ma- 



dezembio ou anno proximo pasmado p.iraum 
Senador e três I>e| atados ao Congresso Na- 
cional, p'ílo -spgundo districto eleitoral úo 
mesmo Esta^N^, deixaram de ser religiosamen- 
te observadas a-^ disposições terminantes das 
leis íederats vigentes que reyulam em ta-s 
eleiçõ(s o ;iroc«s-'j ele toraj, para que ua 
maior parte dos municípios que formam a 
circun t;^* ri p.'.ão territorial do segundo distri- 
cto tivesse livro curso o systema clandestino 
do bico de p;^nn:í„ que iiulliíica completa- 
mente o livre pronunííiamento das urnas pela 
preterição criminosa do sagrado exercício do 
direito do voto, fizeram os mesmos membros 
da minoria da junta e flscaes pi-otestos par- 
ciaefcj, que furauí apresentaíios â mencionada 
juntri,, constantes das actas dos trabilho3 
diários, impugnando a validade da eleição 
dos municípios seguintes : 

Imperatriz ( l ) ( appenso nota 1*) — T, 
porqua não houve divisão do município em 
secções eleitoraes ; 

2% porque não houve convocação por edi- 
tai para o eleitorado do município dar o seu 
voto, com declaração <'o «lia, hora e Ioga?* da 
eleição ( § 2 dosat. 39 da lei n. 35, de t:0 
de janeiro de 189i) ; 
j S'\ porque a eleição do refondo município 
foi feita pelo ^ys tem a clandestino do bico do 
penna ; 

4', porque das actas das cine » secções do 
município n íerido não consta que as meias 
eleitt)raes se houv s-em lu.^iaiiatio a hora 
legal, ul)servando-s3 as loimaúdades pres- 
criplas peio art. 43 da lei citada ; . . 

5', porquo das ui es r» as actií^ não consta 
que íoí-sem distrib i' ios arjs niesj. rios os 
exemplares d<> result d'^ ^\t eleirâ de caia 
uma das secções, com designação do nome 
dos c;dadã« s voiados e o num-ro de votos 
por elles obtidos ( § 14 do citado art. 43 ) ; 
ó", ])orque não consta da acta da primeira 
secção que o tabellião houvesse íeito traiis- 
cripçãoda mc^ma para seu livro de notas, 
visto nào ter feito, na authentica, at neces- 
sária apostilla ; 

7", porque das actas da segunda, temeira, 
quarta o quinta secções, evedencia-sé que 
não foram observadas as disposições do § 20 
letra a ) do art. 43 da lei n. 35, de 2o do 
janeiro, porquanto, tendo sido ellas conto- 
ridas e concertadas por escrivão arf Aoc, de- 
viam ter sido também tran^criptas por es>'© 
serventuário em livro especial, aberto pelo 



( 1 ) Nào foram apreg^nladas & junta aparadora aa 
authenticas de Carolina (Vido appenso). 
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presidente da commissão seccional e rubri- 
cado por ura d03 membi-os da minoria, facto 
que, aliás, nfio coosta das autlienticas que se 
houves.''e dado ; 

S'*, porque das authentica;? não consta que 
que houvessem fiscaes, quer por parte dos 
candidatos, quer por parte dos eleitores de 
cada secção, o que mais caracterisa o modo 
clandestino como foram feitas as eleições no 
município referido ; 

9\ porque das mencionadas authenticas 
não consta ter sido a urna aberta e mos- 
trada ao eleitorado antes da chamada, para 
que verificasse estar vasia ( § S" do art. 4:^). 

Mirador (Uppenbo nota 2" ) — 1«>, porque das 
i^espectivas authenticas não consta -a hoiu 
em que tiveram começo os trabalhos eleito- 
raes de cada uma da> quatro secções. 

2°, poixiue das mesmas autlienticas não 
consta que a urna estivesse fechada à chave, 
durante o processo eleitoral ( § 6" do art. 43 
da lei n .. :^, de 26 de janeiro de 1 892) ; 

3*, porque as authenticas não foram acom- 
panhadas da cópia das assignaturas dos elei- 
tores no livro de presença, como prescreve o 
§ 22 do art. 43 da citada lei ; 

4°, porque não se verificou a disposição do 
§ 20 l«tra b) do citado artigo, relativamenie 
á distribuição detabelliães e serventuários de 
justiça, para servirem perante as mesas, por 
quanto das authenticas da pnroeira, segunda 
e quarta secções infere se que esse serviço 
foi desempenhado pelas mesas, que aliás nao 
tinham competência para isso, por não se ter 
dado com relação a essas secções o caso pre- 
visto na ultima parce do já mencionado 
§20 do art. 48; 

5«, porque facilmente chega-se á evidencia 
desse facto pela leitui'a da autlientica da 
s^unda secção, na qual funccionoii no cara- 
cter duplo de mesario e tabellião, o próprio 
tab3llião publico da comarca, José Maria do 
Amaral Ewerton, que não só lavrou a acta 
dessa secção, na qualidade de secretario, como 
também a transcreveu em seu livro de notajj, 
tendo igual procedimento para com a pri- 
meira e quarta secções, cujas actas transcre- 
veu lambem por nomeação das mesas, limi- 
tando-se, porém, a conferir e concertar a da 
terceira ; 

6°, porque os logares Huipaytá, residência 
do cidadão Severino José • Pereira, onde fun- 
ccionou a 3* secção eleitoral, e « listaleiros », 
residência cio cidadão Manoel José Barbos i, 
ondr} funçcionou a 4^ s<.'Cção, distam algumas 
léguas da sede do município, onde funociona- 
ram as 1* e 2 secções ; 

7% porque em virtude do exposto, era im- 
possível poder achar-se em qualquer daquel- 
Itíê logares o referido íunccionario no mes mu 
dia, e o que maia admirável é, na mesma 
hora; 



8", porque o exercício do mencionu o ta- 
bellião, como membro da mesa ejeitoi'aU fere 
a disposição do art. 7*^ da nova lei eleitoral, 
dado o caso de teregi sido recusados li^caes, 
mesanos ou supplentes por qualquer ^ecyão; 

9', porque das mesmas authentic s não 
consta a hora em que se concluíram os traba- 
lhos eleitoraes de cada uma das respectivas 
secções, ftcando-se assim na ignorância si foi 
ou não observada a disposição da ultima 
parte do art. 43 da lei n . 35, de 26 de janeiro 
de 1892. 

New-York (appenso, nota 3')— 1«, porque 
não houve divisão do município em secções 
eleitoraes; 

2 ', porque não houve convocação p a» edi- 
tal para o eleitorado do município dar o sen 
voto, com declaração do dia, logar e hnra da 
eleição (§ 2', do art. 39 da lei n. 35, de 26 
de janeiro de 18)2); 

3^, porque a eleição do referido município 
foi feita pelo systema clandestino do bico de 
penna; N 

4**, porque das authenticas apresentadas 
não consta que as mesas eleitoraes se houves- 
sem iiistallado a hora legal, observando-se as 
formalidades prescriptas pelo art. 43 daj lei 
citada ; 

5% parque não hoave fiscaes ora todas 
as secções, quer por parte dos candi latos, 
quer pela dos eleitores das secçjes, tiomdo 
assira bem caracterisado o modo íraudulcMito 
como se ftjseram as eleições no município im- 
pugnado; 

6', porque tendo sido as actas da 2-^ e 3' sec- 
ções transcriptas por escrivães ad hoc, no- 
meai^ os pelas mosis, só o podiam ser em livro 
especial, aberto pelo presidente d» comniissão 
seticional e rubnc ido por um dos membros da 
minoria (§ 20 lettra A <lo citado artgo), for- 
.nalid «de que, entretanto, nao foi observada, 
visto como das actas de^Si«s duas s*!cçôes 
consta terem sido ellas transei' iptas em livro 
de notas de escrivães ad Aoc, quando é subido 
que taes livros são privativos dos tabelliães 
públicos. 

S. Luiz Gonzaga — V\ porque não consta 

Ida unica autbentica desse município que a 
mesa eleitoral da respectiva secção se tivesse 
organiaado a hora legal, observaudo-.<e as 
disposições do art. 43 da lei n. 35, de 2í3 de 
janeiro de 1892; 

2\ porque da mesma não consta que tives- 
sem sido fornecidas aos mesarios da seoç io os 
exemplares do resultado da eleição, com des- 
ignação do nome dos cidadãos votadus e o nu- 
mero de votos obtidos por elles ( § 14, do 
art. 43); 

3", porque não determina o numt ro de 
eleitores da secção que apresentou fiscal, li- 
mit-iiido-se apenas declarar a act i que foi- 
um grupo, quando é bem expressiva a disf 
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sição (lo § 17 do citado avVv^n relativamente 
ao numero de t4eiT,o."es que «'evein círnsiifiiir 
tal g]*upo; 

4'\ porque mio on di^ d.i acta que o ttibel- 
lião Marcelliuo (Jofllio dt^ Amorim tizeí>8e 
transcripcào da a<;ta «tessa s^cgão em livro de 
notas(§ 20, do irt. õ3), nem da respectiva 
authentica consta que tal lormalidiíde fosse 
observada, por que delia apenas se lé o si- 
gnal de conferencia feito por esse serven- 
tuário. 

Passagem-francii íapp^na?), nota 4')—!*', 
porque não houve divisão do município em 
secções eleitorais; 

2^*, porque não foi o eleitorado do municí- 
pio convoca lo a dar o seu voto na eleição de 
30 de dezeinçit) pr )Ximo jnissado; 

3'*, porque as resjK^ctivas me^sas não so re- 
uniram nas sédí*s das secções; 

4\ porque não con^Cíi das actas de todas as 
secções que os fiscaes [»a>^a^sem ro<ibo <'os 
boletirá a que ^e relVre o are. 9' da lei da 
reforma eleitoral de 7 de dezembro do atino 
passa lo, nem tão poU'-o si a isso se recusa- 
ram ellos( para grapho u ico do ciia-lo ar- 
tigo) ; 

5'\ porque não foram adraittidos íiscíies por 
parto dos candidatos da oppusição, o que 
mais patenre deixa o modo clandestino como 
correu o processo eleitoral no rc^íeriio muni- 
cípio; 

6^ poi*que nHo consta de uma acta só que 
seja, terom os tra'.al!ios eloitoraes das qua- 
tro secçõs^s terminado no mesmo dia em que 
começaram (ultima pirte do art. 43 da lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 1892) ; 

7^, porque das mesmas a«^tas não consa 
que o tabellião José Incolosio Ramada, que 
fui designado para escrever as actas da 1 •. 
2' e 3- secções, houvesse feito tal transcripção 
em seu livro de notas, visto não constar das 
authenticas a a!)0>ulla necessária, facto que 
também ;?e observa o )m relação á 4« secção 
em que serviu um ascrivão aã hoc. 

S. João dos Patos Tappeiiso, nota n. 5j— 
1**, porque das ivctas das duas únicas seoQões 
eleitoraes consta que o processo eleitoral 
principiou ás 9 horas di manhã, quando, 
• justamente a essa hora, se devia estar orga- 
nisando as mesas respectivas, observadas as 
disposições do art. 43 da lei n. :35; 

2", porque das referidas actas não consta 
que se houvesse dado aos tiscaes bol(?tins de- 
clarando o numero de eleitores quo compa- 
receram « votaram (art. 9* da lei n. 42(3, de 
7 de dezembro próximo pa-^sado); 

3', porque d js mesmas não coat i ainda 
que os leferidos i:S'a^s h<iuves-em píissado 
recibo dos únicos boletins que receberam, 
^ntendo a votação que ca.da candidato ob 
(paragrdpho único do artigo citado); 



4"^, porque o eleitor ^oao da Rocha Santi:» 
Nohriíiho votou como eleitor na V 8e<ti.ã), em 
cija cr>pia authentica das assignaturas dos 
eleitores no livro de presençíi figura seu loine 
emquanto que, ao mesmo tempo, pre5Í''ia os 
trabalhos da mesa da 2' secção como se vera 
lia a^pia authentica da acta da mesma ; 

5", porque da votação obtida na I» soci.-uo 
para Senador, ha um accrescimo de viai) 
<20) votos, vitito como só compareceram e vo- 
taram cento e quarenta e três (143) eleitoras 
e appareceu o seguinte resultado: Dr. Ben ^ 
dicto Pereira Leite, cento e (luarenta o três 
(143) votos e Dr. Aaráo Reis, vinte (20) votds 
que dão um total de cento e sessenta e três 
(163) votos; 

6"^, i)orque ad mil tido o resultado de cento 
e se>senta e três (163), havendo compartido 
na referida secção cento e quai^enta e três 
(143) eleitores e faltando trese (13) eleitíres, 
como consta da acta, que prefaz uma somma 
de cento e cincoenta e seis (156) " eleitores 
na secção, ainda assim haveria uma falta do 
set^ (7) eleitores, dando-se mesmo os trese 
(13) que faltaram como presentes; 

7", porque da vr tacão obtida na 2* secção 
para nm Senador, ha também um accrescimo 
de viiito (20) votos como na primeira, visto 
como só compareceram e votaram nossa sec- 
ção cento e quarenta (14) eleitores, e app.i- 
icceu o seguinte resultado Ur Benedicto 
Pereira Leite, cento e quarenta (140) vo'^8 e 
Dr. Aarão Reis, vinte (20) votf)S, que dão um 
total de cento e sessenta (160) votos; 

%^, porque admiltidoo resultado decénio o 
sessenta votos, havendo comparecido na refo- 
ridn secção cento e qu irenta eleitoies (140) e 
faltailo três (3) eleitores, como consta da acta 
d( s>a sfC*,áo, perfazendo a somma de cento e 
quarenta e três eleitores existentes na secção 
referida, ha uma falta de desesete eleitoies, 
dando se mesmo os três (3) que não votaram, 
como votando; 

9', porque da cópia de assignatura de elei- 
tor, s no livro de presença, pertencente á 
2' s-cção, noía-se a falta de três (3) nomes 
ou assignaturas. 

i.iachão (appenso, nota n. 6)— r, porque 
nin houve convocação por edital para o elei- 
t lado do municipio dar o seu voto na elei- 
ção «ie 30 de dezembro passado, com decla- 
lação (lo dia, logar e hora da mesma eleição, 
e o numero dos nomes que o eleitor devia 
incluir na sua cédula («:? 2" do art. 39 da lei 
n. 35, de :j6 de janeiro de 1892); 

2', porque da actíi da 1" secçio consta ter 
o pro' t-sso eleitoral começado as 9 hoRis da 
maiiliã, iioraem que se devia ter reuni lo a 
mesa paiu preencher as formalidades rela- 
tivas a sua organisação como dispõe o art. 43 
1 da citada lei ; 
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3°, porque das actas da 2" e 3' sfícvõos nã.> 
consoa a hora em que teve começo a eleição 
em cada uma dessiis secções ; 

^4^, porque '^a act^ d » eleçâo da 3 secçiio 
não coMSta qne fosse dado ao fiscal o ooie- 
tim a que se refere a primeira parte do 
art. 9" da reforma eleitoral de 7 dezembro 
próximo passado, com relação ao numero de 
eleitores que compareceram e votaram na 
mesma secção, nem tão pouco que o mesmo 
fiíícal pat^sasse recibo do único boletim que 
Ibe foi dado c^m a votação obtida por cada 
um dos candidatos, como prescreve o para- 
grapho único do artigo citado; 

5", porque das actas das três secções não 
con.sta que fossem ellas iranscríptasem livro 
de notas de tabellião ou em livro especial 
(lettra A do § 20 do art. 43 da lei n. 35;, por 
escrivão ad hoc nomealo pela mesa (cita lo 
paragrapho), limitando-se aprnas o presi- 
dente da :»^ secção mandar o secretario la- 
vral-a no livro «^as actas; 

6°, porque não houve fiscalisação alí<uma 
pop parte da opposiçâo. o que mais corrobora 
o facto de ter s-do a eleição do mu..icipio re- 
ferido feita pelo systema já bem conhecido no 
sertão, de bico de penna ; 

7', porque havendo a 2' e 3' secçõe> 
ser vido- se de meios poucos justificáveis 
para fugir ao compromisso í^e declarar 
o numero de eleitores que não compare- 
ceram, aíRrmando a primeira df^ssas duas 
secções que a lista da chama- la fora emergida 
nas aguas do rio «Macapá», deixaram bem 
pat«»nte o modo clandestino como correu no 
municipioo processo eleitoral, contra o qual 
protestaram os eleitores prejudicados, em 
crescido numero. 

Victoria (do Alto Parnahyba) (*) — l\ por- 
que das actas das duas únicas secções <leste 
município não consta que as eleições fossem 
flscalisaírí.as, quer pelos eandi Utos, qunr pelo 
eloitorado, nomead>mefite ò eleitorado oppo- 
sicionista que não se manifestou, em virtude 
de terem sido ellas clandestinamente feitis 
pelo bico de penna ; 

t\ porque não obstante constar da acta d|| 
1=» secção que seria ella transcripta no livr? 
de notas do tabellião Aurélia no de Pina Cas- 
tello Branco, tal f <cto m.o foi observatlo, li- 
mitando-se apenas o respectivo serventuário 
píjr na authentica dessa secção a sua confe- 
rencia, isto mesmo em «lata de 31 de dezem- 
bro, quando, parece, concluiu a mesa os seus 
trabalhos ; 

3% poique se deu facto idêntico com a 2' 
secção, de cuja acta consta a declaração de 



(•) Os docamentos comprovan-io outras fraudes estão 
Bm poder do cont'?stante Dr. Isaac Reis, que so acha em 
viagom pa.ra esta Capital, 



que seria transcripta pelo tabellião Moysés 
Pedro Maia, o que não í-:e parece ter dado, 
por isso que da authentica da referida acta 
consta simplesmente ter sido ella conferida e 
concertada por aquelle serventuário, em 31 
de dezembro, dia em que, parece, concUii- 
rara-se os trabalhos eleitoraes da mesa da 
mencionada secção. 

Pedreiras (appenso nota 7") — l^ porque 
não foram admittidos flscaes em nenhuma 
das quatro sec<;*õe8 eleitoraes do referido mu- 
nicípio, o que prova evidentemente a illegali- 
dade da eleição, accrescendo mais que, se- 
gundo é corrente, fora ella feita em diífe- 
rení^s datis ; 

2', poique das actas das quatro secções elei- 
toraes do município impugnado, não consta 
que a eleição se coricluisse no mesmo dia, 
como é expressf) na ultima parte do art. 43 
da lei n. :sõ, de ^6 de janeiro de 1892, em 
combinação com o § 18. letira G, do citado 
artigo, o que condrma o facto de ter sido a 
eleição feita em dias Vi>riaveis ; 

3, porque constando das actas das respe- 
ctivas si-cçr)es que seriam transcriptas— a pri- 
meira por tabellião e m segunda, terceira e 
quarta por escrivão ad hoc, uào consta que 
taes determinações fossem observadas, porque 
nas authenticas d;t.s act;LS dessas quatro sec- 
ções só se encontra a nota de conferencia 
p:>sfa por esses serventuários ; 

4'', porque com 'elação a transcripção das 
actas dl 'i''^ 3' e 4' secções por escrivães nd 
hoc, não consta qne se tivessem ol)servado 
as determiimções do § 20 do já citado art. 43, 
o que prova clararnente que taes actas não 
foram transcriptas. 

Barra do Corda (*)— l'*, porque não foram 
executadas fielmente as formalidades, sub- 
stmcias exigidas pelo art. 43 da lei n. 35, de 
26 de janeiro, rei vivamente á eleição de pre- 
sidente e secretario das me?as eleitoraes,como 
se vè da acta de organisaçào das quatro sec- 
ções desse munieipio ; 

2*, porque não eonsta d is actas respectivas 
o numero dos eleit )res que não comparece- 
ram nas quatro s- cgões : 

3', porque não consta das actas que fossem 
ellas transcriptas em livro de notas de tabel- 
lião ou escrivão a / hoc nomeado pelas mesas 
(§ 20 do artigo e lei cicados) ; 

4'', p(«rque da copiadas assignaturas dos 
eleitores no livro de presença da l" secção, 
consta duplicailarnente os nomes dos eleitores 
José Corrêa da Silva e Benedicto Gomes Fer- 
reira ; 



(•) o rantoslant'» Dr. Isa «c I^ois possue outras pro- 
vas mais daij frauiles o irrc^^^ularUlaUes havidas uessaa 
eleiçõos. 
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5", porque da acta da 1'' secção, cujos tra- 
balhos encerraram-se ás 5 1/2 borasda tarde, 
const a ter sido a mesa eleitoral da mesma 
preFÍ'ida pelo cidadão Rosalvo Ramos, em- 
quanto que da authentíca da acta da 2^ sec- 
ção, fujos trabalhos concluiram-se ás 5 horas 
da tarde do mesmo dia, meia hova, conse- 
guiu 'emente, iintes que a 1" secjão, verifica- 
se o mesmo cidadão Rosalvo Ramos fazendo a 
sua coníerencia e concerto como tabelliâo in- 
terino ; 

6', porque da acta da l*» secção, cujos tra- 
balhos encerraram-se, como dissemas, às 5 1/2 
horas da tarde, consta ter servido como se- 
cretario da mesa eleitoral dessa secção o cida- 
dão José Honório Martins Jorge, emquanto 
que da authentíca «'a acta da 4^ sea?ão, cujos 
trabalhos eleitoraes concluiram-se às 5 horas 
da tarde do mesmo dia, meia hora, portanto, 
antes que os trabalhos da P secção, ver iflca-se 
que o mesmo cidadão José Honório Martins 
Jorge conferiu e concertou, na qualida^^e de 
escrivão ad hoc, a authentica da acta da refe- 
rida 4** secção ; 

7'\ porque os exercícios do cargo, em tempo 
quasi simultâneo, era impossível dar-se, 
accrescendo que, para exercer o de escrivão 
ad hoc, seria preciso que fosse nomeado pela 
mesa perante quem devia servir (§ 20 do ci- 
tado art. 43), íltcto que não se podia verificar 
com relação ao cidadão José Honório Martins 
Jorge que, por esse tempo, presume-se, esti- 
vesse lançando a acta da l** secção, em que 
era secretario. 

Lo Teto (appenso, nota 8') — l**, porque 
não houve acta especial dos trabalhos de cada 
secção, como determina o § lô do art. 43 da 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892 ; 

2\ porque não consta a hoiu em que co- 
meçou o processo eleitoral ; 

3'\ porque não houveram fiscaes, já por 
parte dos candidatos, já por parte do eleito- 
rado '^e cada uma das secções, o que toma 
mais saliente o modo fraudulento como foram 
feitas as eleições ; 

4^ porque não consta da authentica da acta 
da l' secção que fosse ella transcripta em 
livro de notas, limitando-se o tabelliâo José 
Joaquim de Almeida Braga conferil-a e con- 
certai -a em data de 31 de dezembro; 

õ'\ porque das actas das demais secções 
consta que seriam ellas transcriptas em livro 
de notas do escrivão ad hoc, quando essa 
transcripção só podia ser feita por tal serven- 
tuário em livro especial, de accordo com §20 
letta a do citado art. 43 ; 

G'\ porque havendo comparecido e votado 
na 4" ::ecçáo alienas 155 eleitores, apparece 
um aiigm^nto de dons Vítos na votação para 
Senador, cujos candidatos obtiveram ao todo 
157 votos e um augmento de quatro votos na 
votação para deputados, cujos candidatos obti- 



veram ao todo (entre cinco nomes votados) 
314 votoíí, quan^lo deveria ser 310 votos, que 
é o producto de 155 multiplicados por deus. 

Pastos Bons ^appenso nota 9 )— l*, porque 
ríão houver íi^caes em nenhuma das 
secções, ficando provada a evidencia que a 
eleição foi feita a bico de penna ; 

2^, porque não consta da authentica da 
1=» secção que a acta da mesma fosse tran- 
scripta nas notas do tabelliâo José Narciso 
Carneiro Leão, que se limitou apenas a con- 
ferir e concertar a mencionada authentica ; 

S*», porque das authenticas da 2', 3* e 
4* secções não consta que os escrivães ad hoc, 
que perante as mesas dessas secções serviram, 
houvesse lançado as respectivas actas em 
livro especial, ou em qualquer outro, réstrin- 
giodo-se a conferil-as e concertal-as. 

Picos (appenso, nota 10)— 1°, porque o pro- 
cesso eleitoral na 1^, 2'' secções correu de 
modo irregular e fraudulento, o que motivou 
protestos e declarações por parte dos fis^-aes 
Severmo José Teixeira, como representante 
do eleitorado da 1" secção e José Sérgio dos 
Reis, como representante do candidato Dr. 
Isaac Martins dos Reis ; 

2°, porque na 3« e 4* secções não houveram 
fiscaes ; 

3 ', porque da authentica da acta da 1» secção 
não consta que a mesma acta fosse transcripta 
no livro de notas do tabelliâo publico, por- 
quanto apenas conferiu e concertou elle a re- 
ferida authentica ; 

40, porque consta das actas da 2\ 3' e 
4» secções que seriam ellas transcriptas por 
escrivão a^i hoc, em livro de notas, quando 
só o podiam fazel-e em livro e^^pecial, aberto 
pelo presidente da Com missão Seccional e ru- 
bricados por um dos membros da minoria ; 

5\ porque das mencionadas authenticas não 
consta que fossem as actas respectivas trans- 
criptas em livro algum, limitando-se os re- 
feridos escrivães a conferir e concertar as 
authenticas. 

^ S. Francisco (appenso, nota 11)— 1<», porque 
^ão houver fiscais em nenhuma das quatro 
secções, ficando pi*ovada a evidencia do meio 
fradulento como foram feitas as eleições nesse 
município ; 

2", porque chegou a tal ponto o desrespeito 
á lei, que o eleitor Francisco Pereira de Car- 
valho votou na 1« e 2* secções, como se vê da 
cópia de assignaturas no livro de presença das 
me^^mas secções ; 

3°, porque a despeito do enorme protesto 
firma-lo por um numero superior a 200 elei- 
tores fedeiaes do município, contra a fr.iúde 
de qualíiuer natureza que se pro urasse apre- 
sentar com visus de legal idade, sào seufe nomes 
encontrados nas cópias das assignaturas dos 
eleitores nos livros de presença das quatro 
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sec<?õ€s desse município, sendo que na 4' sa- 
cão mais sabresahe essa falsidínle ; 

4'\ porque a tal grande compressão elegeu 
no referido município os manejos políticos 
por parte da gí*nte lia situação— que o tabel- 
iião pubJico Pretextato José de Souz i Dengo 
foi demlttido do referido car^o no dia da elei- 
ção ás cinco horas da tarde pelo facto de ha- 
ver tomado declarações o reconh'^cido fi-mns 
de eleitores que protestar ani contra a fraude ; 

5'», porque não consta das authenticas que 
fossem as actas da eleição transcriptas em li- 
vn» especial, por escrivães a^/ huc, Jimitan- 
do-se esses serventuarids ao serviço de con- 
ferir e concertar as authentícas. 

Grajahii (appenso nota 12*) — l**, porque 
não conota a hora em que se deu começo ao 
processo eleitoral em todas as seis secções do 
municipio ; 

2**, porque não se lavrou em nenhuma das 
secções a acta especial dos tral^lhos d.s 
mesas eleitoraes (§ 20 do art.43 da lei n. 35, 
de 26 de janeiro do 1892)» ficando a acta da 
organisação da mesa, a que se refere o citado 
art. 43, servindo para esse fim ; 

S**, porque não consta das actas das respe- 
ctivas secções que fossem da«los aos fiscaes 
os boletins com declaração do numero de elei- 
tores que compareceram e votaram em cada 
secção (art- 9" ila reforma eleitoral de 7 de 
dezembro de 1896) ; 

4», porque os fiscaes não passaram recibo 
do unico boletim que lhes foi fornecido pela 
mesa, contendo a votação obcida por cada 
ura dos candidatos, nem das actas consta se 
lerem elles recusado a isso (paragrapho unico 
do artigo citado; ; 

5% porque não consta da authentica da 
acta da primeira secção que fosse a mesma 
acta transcripta nas notas do tabellião Duarte 
da Costa Nunes, que limitou-se simplesmente 
conferir e concertar a respectiva authentica; 

6", porque das actas da segunda, terceira, 
quarta, quinta e sexta secções consta que se- 
riam ellas transcriptas nas notas de escrivão 
dd hoc, quando só o podiam ser em livro es- 
pecial, aberto pelo presidente da commissão 
seccional o rubricado por um dos membros da 
minoria (§ 10 letra A, do art. 43 da lei n. 33); 

7", porque o eleitor Raymundo de Souza 
Xirrite, que serviu como escrivão ad hoc na 
segunda secção, onle votou como eleitor, 
também votou na primeira secção, em cujas 
cópias do asjignaturas dos eleitores no livro 
de presença pertencente ás duas referidas 
secções, figura sem nome ; 

S'. porque também votou perante as mesas 
tia primeira e seííunda secções o eleitor Ma- 
noel de M^llo Falí-áo. cujo nome figura ra 
cópia das assignaturas dos eleitores que vo- 
taram naquellas referidas secções ; 



9'. porque o eleitor Nelson Martins Mo- 
reira, que serviu como fiscal na quarta ^ec- 
çâo, votou perante a mesa da primeira sec- 
ção ; 

10\ porque se tendo os trabalhos de am- 
bas as secções concluído as quatix) horas da 
tarde do mesmo dia, era impossivel que po- 
dcsse ter rompido a enorme distancia de 15 
léguas em que fica da sede dç municipio, 
onfle funccionou a primeira secção, o logar 
♦Serra Branca», residência do cidadão José 
Rodriííues de Araújo, on^e funccionava a 
quarta secção, de que era elle fiscal ; 

1 1\ porque o eleitor João Sacerdote L,ima, 
que figura votando na segunda secção, alli 
não se achava à esse tempo, em virtude de 
estar aqui residindo já, e não se haver reti- 
rado desta cidade para parte alguma ; 

12", porque, na segunda secção compare- 
cpram 228 eleitores, como se vè da acta e da 
cópia do assií^naturas no livro de presença, 
os quaes votaram para Seoador em chapa ba- 
tida, emquanto que o resultado da votação 
para deputados e de 466 votos, quando devia 
ser de 456 que é o múltiplo de 228, numero 
de eleitores, por dous números de votos, re- 
sultando, portanto, um augmentodo 10 votos 
na votação para Deputados. 

Coroatá— 1", porque da acta da primMra 
secção, única que protestam contra sua va- 
lidade, não consta a hora em que tiveram 
começo os trabalhos eleitoraes ; 

2", porque consta da acta da referida sec- 
ção que seria ella transcripta no livro com- 
petente do tabellião Raymundo Feliciano 
Dourado, quando apenas limitou-se esse ser- 
ventuário a conferir e concertar a respectiva 
authentica ; 

3 •, porque nota-se o pequeno engano de 
um voto na votação para Deputados, o que, 
aliás, julgam os protestantes ter sido descui- 
dado nas leituras das cédulas. 

S. José dos Mattões (appenso, nota 13") 
— r, porque não consta da acta f^a primeira 
secção que se houvesse dado aos fiscaes bole- 
tim com declaração do numero de eleitores 
que compareceram e votaram (art. 9* da re- 
forma eleitoral) ; 

2'*, porque das actas da 2», 3^ e 4" secções 
não consta que os fiscaes houvessem passado 
recibo do unico boletim que se lhes deu, con- 
tendo a votação obtida por caria um dos can- 
didatos, nem também si se recusaram elles 
passnr 08 ditos recibos (paragrapho unico do 
citado artigo) ; 

3°, porque não consta das actas a hora em 
que se concluíram os trabalhos eleitoraes, 
ftcandose, portanto, na incerteza si termina- 
ram no mesmo dia çm que começaram ; 

4', porque 'las actas das quatro secções não 
consta o numero de eleitores de ca'la secção 
que deixou de comparecer á eleição ; 
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5", porque das actas consta que seriam 
ellas transcriptas, mas nâo diz onde, e por 
quem seriam transcriptas ; 

6^ porque o tibelliâo publico Pedro Jatobá 
apenas conferiu e concert)U a authentica da 
1» secção, o que prova evidentemente que 
não houve transcriplção da acta ; 

T^ porque o mesmo facto deu-se com rela- 
ção ás 2^, 3* e 4" secções, cujas authenticas 
for.im conferidas simplesmente por escriviXes 
ad hocs, ignorando-se, porém, quem os no- 
moou, e sem declaração de terem as actis 
sido transcriptas em livro especial ; 

8», porque na cópia das a^signaturas no 
livro de presença d;i 2^ secção está duplicada- 
ment« o nome do eleitor João Manoel da 
Silva ; 

9\ porque rias cópias de assignaturas do 
livro de presença das secções do mencionado 
município ô;.'uram nomes de eleitores que 
protestaram contra essa falsidade ; 

10", porque figura votando na 2* se'\>ilo 
o eleitor Julião de Mora(ís Piret^ fallecido 
naquelle municipio ainda em dias do niez do. 
de/embro ultimo ; 

11», porque figurava votando também na 3" 
secçíio, onde era sua residência, o eleitor co - 
ronel João Rodrigues da Silveira,fallecido no 
mesmo logar no dia 30 de abril do anno pas- 
sado, e cigo fallecimento deu noticia o nu- 
mero do jornal Gazeta Caxiense, de 1 de maio 
do referido anno. 

Flores (Appenso, nota 14') — I», porque das 
actas da 2' e 3^ secções consta que os traba- 
lhos oleitoraes comegar.im às 9 horas da ma- 
nhã do dia designado para a eleição, quando 
a essa hora ne devia ter instai lado a mesa 
com us formalidades exigidas pelo art. 43 da 
lei n. 35, de 26 d« janeiro de 1892 ; 

2*, porque não tendo os fiscaes passado re- 
cibo dos boletins a que se refèie o art. 9"» da 
lei da reforma eleitoral de 7 le dezembro do 
anno passa 'o, não consta das actas a razão 
por que o deixaram dô fazer (paragrapho 
único do citado artigo) ; 

3% porque não consta si o processo eleito- 
ral terminou no mesmo dia em que começou, 
o que deixa bem patente o facto, do dooiinio 
publico, de terem havido naquelle municipio 
três resultados eleitoraes em épocas diffe- 
rentes ; 

4", porque havendo comparecido e votado 
160 eleitores na 1" secção, conforme consta da 
acta e da cópia das assignaturas no livro de 
presença, devia ser de 320 o resultado da vo- 
tação para Deputados, por isso que este nu- 
mero e o resultado da multiplicação de 160, 
numero de votantes, pordous, e nunca o de 
22'í, ci;;no se ver-fica da votação obnida para 
Doput. dos, da qual resulta uma diííerença 
para menjs de 100 votos, que não ó expli 
cada pela acta dessa secção ; 



5°, porque compareceram e votarm na 4* 
secção 91, que em chapi batida votf»rampaar 
Senador, ao passo qui- na votação para Depu- 
tados apenas foram apurado^ 162 votos. menos 
do que o resultado da votação para Senador 
(20 votos), sem que todavia nada houvesse a 
acta adeantado a respeito ; 

6**, porque das actas de todas as secções 
consta que seriam ellas transcriptas por es- 
crivães ad hoc, cujos nomes declinavam,sem 
dizerem, entretanto, qual o livro em que 
devia ser feita essa transcripçã-o, emquanto 
que os referidos escrivães se Iimit:«ram sim- 
plesmente a conferir e < oncertar as authen- 
ticas. 

Santo António de Balsas (Appenso,nota 15^) 
— 1", porque não houve fiscal na única sec- 
ção do referido municipio, quer por parte do 
eleitorado, quer pela dos candidatos, visto 
como o único que aUi se apresentou nesse 
canvcter, conforme .se vê da acta respectiva, 
não disse em nome de quem era apr -sentado ; 

2'*, porque não se deu ao mesmo fiscal, já 
que entendeu a mesa ter esse c^iracter o ci- 
dadão Krancisco Pedro de Farias,que perante 
ella apresentou -se, o boletim com declaração 
do numero de eleitores que votaram nessa 
me,sma secção ; 

3 •, porque não consta da acta que o refe- 
rido fiscal passasse recibo do único boletim 
que lhe foi dado, contendo a votação de cada 
um dos candidatos, nem também porque não 

fez elle ; 

4", porque da cópia de ashignaturas dos 
eleitores no livro de presença pertencente á 
mencionada secção, constam nomes de elei- 
tores, em crescido numero, que não tomaram 
parte em tão fraudulenta farça e contra ella 
protestaram; 

5", porque não consta da acta por quem 
seria ella transcripta, nem em que livro; 

6", porque o notário publico Francisco Fer- 
reira Lima apenas concertou a referida au- 
thentica, sem que di^isesse ter transcripto a 
mencionada acta; 

7**, porque a eleição impugnada é filha ex- 
clusiva do bico de penna, tanto que já estava 
prompta no dia 28 de dezembro' próximo 
passado. 

Caxias (Appenso n. 16, nota 16«)— 5" sec- 
ção — 1", porque o eleitorado pertí^ncente a 
essa secção exerceu o direito do voto perante 
a primeira secção deste municipio fazendo 
protesto antecipado; 

2'\ porque a maioria da mesa não compa- 
receu ao logar designado para funociona- 
mento da referida secção devido a enorme e 
invencivel distancia; 

3^ poi-que não h mve eleição no logar For- 
taleza, destinado pelo presidente da Camará 
para os trabalhos eleitoraes da mencionada 

1 secção; 
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i\ porque da oópia das assignaturas dos 
deitores no livro ^^e presença consta o nome 
de eleitores» pertencentes à me-ma secção, 
que compareceram perante a primeira, e« por 
estar adiantada a hora dos trabalhos da 
mesma deixaram de votar, protestando, 
porém, contra a ftilsidade de suas assi^na- 
turas em qualquer acta de eleição que se 
procurasse dar como feita no já referido iogar 
Fortalessa, para o que juntaram documentos 
comprobatórios de sua presença na referida 
l"" secção deste municipio. 

Codó (Appenso, uota 17) — 2" e 4» secções. 
—1°, porque não consta das actas dessas duas 
secções a hora em que começaram os tra- 
balhos eleitoraes; 

20, porque não houve âscaes na segunda 
secção; 

3% porque não consta da acta da 4» secção 
que se houvessem dado aos âscaes os boletins 
a que se refere o art. 9^ da reforma eleitoral; 

h, porque diz a acta da 2' secção que foram 
dados boletins do resultado da votação aos 
mesarios que pediram, quando é terminante 
o disposto no § 14, art, 43 da lei n. 35, de 26 
de janeiro de 1992, quando manda que a 
mesa entregue exemplares com o numero de 
votos obtidos por cada candidato, a todos os 
L mesarios e âscaes ; 

' 5", porque a 4» secção não remetteu a 
cópia de assignaturas dos eleitores que vo- 
taram nessa secgão; 

6', porque não consta da acta da mesma 
4* secção o numero de eleitores a ella perten- 
centes, que não compareceram à eleição ; 

7<>, porque a referida secção deixou de func- 
cionar em casa do cidadão Ulysses de Jesus, 
ediãcio (^esigoado para esse íim pelo presir 
dente da Gamara, e foi iostallar-se em casa 
do cidadão Ignacio Rodrigues da Silva; 

8% por iue, quer na 2» quer na 4" secção 
houve protestos contra as lllegallidades e 
tropelias por ellas postas em pratica ; 

9', porque houve nas duas secções referi 
das, listas fabas, com augmento de nomes de 
iodividuos armados de títulos também falsos 
o que deo legar a protestos e reclamações; 

10<^, porque a eleição dessas Huas secções é 
» &Ua e clandestina, como em tempo oppor- 
tuDo se provará. 

Caxias, 7 de fevereiro de 1897.— Raymwn^/o 
Virgílio da Rocha Tote, vereador. — Joa- 
quim Barbosa Caldas^ supplente. — José Joa^ 
quim de Letnos^ Supplente.— A/ce6íadô.ç de 
Mello O>utinho de Viilena, supplente. — Leon-^ 
^ de Sou^a Machado, fiscal.— Alexandre 
Gonzaga de Souza, fiscal. 

Cwtra^protesto^^A minoria da junta apu- 
radora, considerando destituidos de todo fun- 
damento as allegações feitas pelos candidatos 
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capitão Gustavo Collaço Fernandes Veras e 
Dr. António Eduardo de Berre lo, na sessão de 
hi>je, contra as mesas eleitoraes da 1», 2' e 3* 
5iec*,ões deste municipio de Caxias, vem, 
contra-protestando oppõr a essas allegações 
os seguintes e reaes motivos : 

1°, que a chamada, nas secções re- 
feridas, fbi feita por lista legal, extrahida 
do jornal Gazeta Cnxiense, onde se achava 
publicado o alistamento federal do 1892; 
único existente neste municipio, em virtude 
de se ter o secretario da Gamara Municipal 
recusada dar a certidão do mesmo alis- 
tamento, que lhe foi requerida em tempo ; 

2", que essas listas foram depois authen- 
ticadas por tabellião. de conformidade com 
o disposto no art. 42, § 4", da lei n. 35, 
de 26 de janeiro de 1892 ; 

3", que assim procederam as mesas das 
referidas secções por lhes terem sido re- 
cusadas as cópias do alistamento referentes 
ás suas secções, apezar mesmo da requisição 
feita por um dos seus membros, no pnizo 
legal, ao secretario da Gamara (art. 42 da 
lei citada), que, nem siquer dignou-se de res- 
ponder os oíflcios de requisição que lhe fo- 
ram dirigidos, conforme foi tudo levado ao 
conhecimento do Dr. Juiz Federal da capital 
de.ste Estado; 

4°, porque eram tão legaes essas cópias, 
que não consta das actas uma só reclamação 
por parte do eleitorado ; 

5*, porque os cincoenta eleitores perten- 
centes á 5" sec;ão, que deviam votar no 
Iogar Fortaleza, residência do cidadão José 
Ccdlaço Brandão e Veras, distante desta 
cidade para Uiais de vinte léguas, e qne ex- 
erceram esse direito perante a 1" secgão 
nesta cidade, o fizeram muito legalmente, 
certos de que naquelle referido Iogar, pro- 
positalmente escolhido, não haveria eleição 
pela ausência de mesarios que alli pudessem 
ir, emprehenden io tão enorme e dispendiosa 
viagem,tanto mais quando haviam em tempo 
protestado contra tão illegal quanto absurda 
designação ; 

5**, porque o eleitorado que votou na 2* 
secção, onde era alistado, não pertencia á 
4* secção (em distancia enorme da cidade, 
como se vê da própria acta), como se afflrraa, 
mas foi alli mandado votar por conveniência 
dos chefes oíficiaes ; 

7", porque não consta das actas que fossem 
apresentados protestos pelos fiscaes, nem que 
a mesa os recusasse receber, porque, nesse 
caso, haveria ainda o recurso garantido pelo 
§ 27 do art. 43 da lei citada, combinado cora 
o art. 7« da Reiorma Eleitoral ; 

8®, porque o pi-etexto de que o único ta- 
bellião existente nesta cidade não quizera 
tomar essts protestos no dia da eleição, é 
destituído de toda razão, porquanto existem 
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dous tabelliãaes nesta comarca, e ainda exis- 
tia o recurso de serem feitas essas dec'a- 
rações perante autoridad-^s judiciarias, e dp 
votarem os eleitores a descoberto perante 
a mesa da secção m is próxima ; 

9s porque o tabellião a quem se referem 
08 protestantes esteve em siu e.scj-iptorio no 
dia seguinte ao da eleição até alto dia, onde 
praticou actoá em r.izão de s-^u oííÍc'o ; 

10, porque a prova m is evidente de 
que taes allega(;õ.^s sâo injustas, está nas 
próprias actas das secções contestadas, onde 
apenas mesarios e flsoaos do partido federa- 
lista^ reconhecendo a derroti tremenda de 
seus candidatos, [»elas urnas, serviram se do 
recurso, que julgaram aproveitável ao caso, 
de assignarem— re/ícido na acta, com alie- 
gações incabíveis e em desaccordo completa- 
mente com o procedimento que tiveram du- 
rante o correr do processo el^toral— tomando 
nota das votações, auxiliando os eleitores de 
seu partido a assignarem as cliapas com que 
votaram, porquanto, em todas as secções, 
serviram-se do recurso consai^^rado no art. 8' 
da lei da reforma eleitoral vigente, aecei- 
tando boletins, passando recibo dos mesmos, 
e tudo fazendo sem recrimitiaçáo alguma 
para no fim porem em pratica o plano pre- 
parado adredemente p:ira surtir o desejado 
elTeito. 

Por todas estas razões, e pelas de maior 
importância que ainda possam a;)p;irecer 
contra a regularidade das referidas niesas. 
que observaram todos os piecoitos legaes, 
oontra-protestam por este. meio, declarando-as 
nuUas 6 sem valor probante. 

Sala das sessões dos trabilhos da Junta 
Apuradora em Caxias, 6 de fevereiro de 
\Sd7 t-^Hay mundo Virf/ilio da Rocha Tote, — 
Joaquim Barbosa Caldas, — José Joaquim de 
Lemos. — Alcebiades de Mello Coutinho de 
Vilhetia. 

Protesto apresentado pelos fiscaes Leôncio de 
Souza Machaio e Alexandre Gonzaga de 
Souza . 

lllms. Srs. Presidente e mais metnbros da 
Junta Apuradora— Leôncio de Sou^a Ma- 
chado e Alexandre Gonzaga de Souza, fi.soa s 
dos canilidatos á Deputação Federal na elei- 
ção que vos achaes apurando. Drs. Cliristino 
Cruz e Isaac Martins dos Reis, voem -iro- 
testar contra as eleições feitas no 4 municípios 
da— Imperatriz — Mirador — New- York— São 
Luiz Gonza.Lra— P.'is.sa;;em FrancÂi— S. Jofio 
dos Patos— lljachão—Vietoria (do Alto Par- 
nahyba)— Pedrtiras— Baira do Corda— Loreto 
^Pastos-B ns— Pico3 — S. Fr.iocisco— Gr <- 
jihú— S. José dos Matf/jes—l"'l»res— Santo 
António de Balsas— 5*» secção de Caxias, 



2^ e 4^ do CoV), pelas irregnlaridade«» 
f; andes, compres riõf^s, auieaças e subornos 
que sí* deram uo curso dessas referidas elt^- 
çõos, e o fazem ptlo modo se^íuinte: 

1", porque nâo houve divisão do município 
e.ui secções, na m iioria dos municípios refe- 
ridos; 

2', porque o eleitorado nesses mesmos rau- 
nicipio.s não foi convocado pí)r edital para dar 
o seu voto no dia, hora o iogar dn eleição, 
limitando-so os ciíef^^s oíflcines a espalharem 
b atos falsos de adiamento das eleições i>ava 
este corrente niez de fevereiro; 

3", porque as mesas ele itoraes nâo se reuni- 
ram nos e liâcios designados para as secções; 

4", porque não foram admittidos fiscaes 
quer polo eleitorado das í^eccões, quer pelos 
candidatos, em quasi todas as secções eleito- 
rados; 

5", porque a maior parte das eleições foram 
feitas em dias d iíTereotos. antes e deprns do 
dia ."^0 de dezembro, f m ediíl-;ios particulares, 
de modo clandestino; 

6', porque a força publica estadual, sob o 
cominando de oíliciaes», procurou amedrontar 
polo terror o eleitorado oppo>icionista, c omo 
o fez o capit&ode policia Goiabeira, no muni- 
cípio da Imperatriz; 

7'\ forque empregados do Thesouro Esta- 
dual, a pretexto de inspeccionar oollectorias 
e niesas de r«Hi.las, percorroiara as locali- 
dades do ^ertào aconselhando, ora nome do 
Directório Feleralista, toda a sorte de frau- 
des; 

8', porque, quer em circulares politicas, 
quer em cartas reservadas, os chefes oíliciat-s 
aconselhavam a fraude mais desbragada, 
como desobediência ás dispo>ições das leis fe- 
deraes que regulam o procesí^o eleitoral; 

9', porque fumm recusadas cópias autheo- 
ticas do alistamento, referentes a diversas 
secxões deste e do município do Codó, embora 
reclamadas em tempo, aílmde que pudessem 
ser admittidos a votar eleitores falsamente 
titulados; 

10, porque as eleições desses municípios 
referidos e já contestados, foram feitas a 
bico do penna. o que evidentemente prova-se 
pela leitura das cópias de assignaturas do 
livro de presença, de eleitores que, ou já fal- 
leceram, ou que protestaram contra a inclu- 
são de seus nomes em qualquer eleição apre- 
sentada como leííal mente feita; 

1 1 , porq ue nas actas da maioria dais sec 
ções dos municípios contestados figuram como 
votantes indivíduos que eram mesarios em 
outras secções; 

12, porq u ' das actas de muitas secções e 
das cópias da^ assignaturas dns votantes, ou 
figuram nome ; duplicados, ou o nome de um 
so individuo votando em mais de uma sec- 
ção; 
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13, porque do resultado da votação, quer 
rara Senador quer para Deputados, em 
muitos municipios. ora ha augraento de 
voroô, ora diminuição,em relação ao numero 
de eleitores insciiptos no livro de pre-ença, 
o que demonstra cabalmente a falsidade de 
tiHs eleições; 

14, finalmente, porque, pelo modo como 
pleiteou, neste Estado.o partido federalista, ;is 
( leições de 30 de de/embro, com preterição 
(lo direito ^rarantido á minoria pelo Pacto 
FundamentaU fica bem caracterisada'a inten- 
<. 10 má que presidiu a essa absurda resolu- 
ção. 

Por todas estas razões, vêem os protestan- 
tes requerer- vos que seja tomado este seu 
protesto, de conformidade com as disposições 
io § 8o do art. 44 da lei n. 3õ, de 26 de ja- 
ijoiro de 1892, fazendo tudo constar da ultima 
acta geral dos trabalhos dessa junta. 

Sala dos trabalhos da junta apuradora na 
cidade de Caxias, em 17 de fevereiro de 1897. 
^Leôncio de Souza Machado, fiscal. — Ale- 
.'andre Gonzaga de Souza, fiscal. 

Protesto apresentado pelos membros d^ 
\ 'uinoiúa d junta apuradora — Protesto geral 
-A minoria da junta apuradora do 2' dis- 
tricto eleitoral do Estado do Maranhão, tendo 
'iiariamente impugnado, perante a respectiva 
junta, a validade das eleições procedidas em 
d íTerentes municipioe e secções de munici- 
pioà pertencentes ao mesmo dis rricto eleito- 
ral, no dia 30 de dezembro do anno passado, 
para um Senador e três Deputados ao Con* 
irresso Federal, cujas impugnações, apre- 
.•OQtadas á mesa, em documentos parciaes. 
(innados pelos mesmos membros da minoria e 
liscaes dos candidatos Drs. Christino Cruz e 
i)aac Martins dos Reis,íoram por ella recebidas 
e coQsignadas nas actas diárias; vêem pro- 
Uiátar, como de facto protestado teem por 
este documento, contra todas as fraudes, 
tropelias e irregularidades que se deram nas 
liitas eleiç^s. feitas pelo systema condemna<- 
^el do bico da penna, que nuilifica completa- 
mente o livre pronunciamento das urnas pelo 
"xercicio sagrado do direito do voto, tanto 
mais quanto pelo art. 28 da Constituirão Fe- 
'ieral é garantida a representação da mino- 
ria, que, aliás, ha eleição cuja apuração 
seconclue hoje, íoi privada desse salivado 
reito, com violação manifesta da citada dispo- 
''iç^io legal, pelo partido federalista dos te 
£áa''o, que pleiteando a mencionada eleição 
'ie 3)de dezembro, recommendou aos suír>a- 
Rios eleiteraes os nomes de três correligio- 
'iArio8 seus á Representação Nacional pelo já 
r'"epido2« districto. Em virtude de todas 
e>^t83 razões, e de mais que em tempo oppor- 
tuno será provado por quem interessar possa, 



declaram os raombrrs da minoria da junta 
serem completamente nullas, já pela in- 
nobservancia das formalidades substanciaes 
ao processo eleitoral, de accordo com as leis 
federaes que regem a m&teria, já pelo modo 
altamente clandestino como foram feitas as 
eleições dos mnnicipios da Imperatriz, Mi- 
rador, New-York,S. Luiz Gonzaga, Passagem 
Franca, S. João dos Pastos. •íiachão.Victoria, 
(do alto Parnahyba), Pedreiras, Barra do 
Corda, Loreto, Pastos Bons, Picos, S. Fran- 
cisco, Grajahú, S. José dos Mattões, Flores, 
Santo António de Balsas, 5^ secção deste mu- 
nicípio de Caxias. 2* e 4" secções do Codó, 
cujos resultadí)S são tidos como não existen- 
tes, para o fim de considerarem, como címsi- 
deram somente validas e legaes as eleições 
procedidas na \\ 2 , 3" e 4* secções deste mu- 
nicípio de Caxias, !•' e 3' secções do muni- 
cípio de Codó e 1", 2% 3» e 4' secções do mu- 
nicípio do Coroatá, onde o processo eleitoral 
correu com a maior regularidade, a parte 
pequenas faltas sem importância aliíuma na 
l» secção de^te ultimo município, que não 
lhe tirrim o mer to real. Isto dito, a minoria 
da junta apuradora considera legalmente, 
eleitos Deputados ao Congresso Fe<leral Oá c\- 
dadãos. Drs. Chr stino Cruz, Isaac Mf.rtiiis 
dos Reis e Monsenhor João Toientino Gue- 
delha Mourão, por haverem reunido a plrira- 
lida'le relativa de votos nas secções referidas 
dos trjs últimos munici pio?», e, ronrjegu inte- 
mente, no Ctiso de serem diplomados por esta 
junta, protestando a mesma minoria, como 
solemnemente protesta, contra o^i iTj plomas 
que forem expedidos a outros, ci\ja validar^e 
de suas eleições foram contestada? . E, de 
como o teem considerado e procestado, assi- 
gnam o p''esente protesto gjral todos os 
membros da minoria da jur.ta apuradora, 
depois do que será entregue 'a m t^sa para que 
tenha elle o destino legal cor.saí",rado no § S*" 
í'o* art. 44 da lei n. 35, de 26 de janeiro 
de 1892. 

Sala dos trabalhos das S' 3ss?es da junta apu- 
radora em Caxias, 17 de '/evore ro de 1897.— 
Raymundo Virgilio da R ocha Tote, vereador. 
— Joaquim Barbosa Cald as. supplente. — José 
Joaquim de Lemos, sup pie ate. — Alcebiafes de 
Mello Coutinho de ^ilf lena^ supplento. 

Motivos com que ou membros da minoria da 
junta apuradora funiamentaram o vencido 
que antecedeu su as assignatu7Yi^ na acta ge- 
ral dos trabalho s dn mencionada junta. 

Vencido quan' -q {\ res dução da ma-oria da 
junta apurador j. c. .nsiderando validas aselei- 
çõf'3 dos muni cir,io.^ impugnados pela mino- 
ria da mesma jnnta, constiutes de todos os 
protestos paiT;ip,es diariamente offei'ecidos por 
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ella eAo protesto geral que hoje aprosentou, 
p?tra oilm de rnind-ir que fossoin expeii'^os 
diplomas aos candidatos votados naqueilas 
referid.is eleições onde predominou a fraude 
pelo emprego do systema clan^^estino do bico 
do penna, quando é certo que as únicas elei- 
ções legalmente feitas foram as da 1", 2^ 3' e 
4'' Sf3cções deste muiiioipio do Caxias, as da 
l*^ e 3' do raunicipio<ie Codó e as da 1" 2\ 3' 
e 4" do municipio do Coroaiá, nas quaes o 
processo eIíMtor<il correu com toda a regula- 
ridade, observando se i'eligiosamente todas as 
dis 'Osições legae^, eem virtude do que a re 
ferida uiiaoria da junta considerou e. eitos 
Deputaí^os ao Congresso Nacional os candi - 
datos Drs. Cliristino Cruz, Isaac Martins dos 
Reis e Monsenhor João Tolentino Guedelha, 
Mourão, por havere i' reunido nos três últi- 
mos municípios maioria relativa «ie votos, e, 
conseguinternente. no caso de serem diplo- 
mados; nríítestando ao mesmo tempo contra 
aqnelle acto da mencionada maioria da junta. 
por não seremos candidatos por ella diploma- 
dos os verdad.eiramerite eleitos.— Raymundo 
Virgilio da Rocha Totf\ vereador. 

Os outros ires membros, de accor<locom as 
ah'egações acima, limitarani-se a fa/er poroc- 
cas.ião de assignarem, a declaração seguinte: 

Voncidopor esUr de perfeito a^tcordo com 
todoV' 0% m()tivos api*eseniados pelo ve]'eador 
RayiiJUiMlo Virgilio da Roclia Tol^.— Joaquim 
Barboi^^a Calda.^i. — José Joaquim de Lemos, — 
Alcebiade.^ de Mello Coutinho de Vilhena, 



Illm. S.r. Dr. Juiz Seccional deste Estado 
do Piauliy — Raymundo Virgilio (^a Rocha 
Tote, Joaqviiíi^ B rbosa Caldas José Joaquim 
de Lemos, /Mc^^íbiades de Mello Coutinho de 
Vilhena, Leoncno de Souza Mactia^o e Ale- 
xaiídre Gonziig.i de Souza, cidadãos brazi loi- 
ros, no goso de s9us dir-eitos civs e poli^icos, 
vêem perante V. S. dizer que, na qualida('e, 
os quatro primeirc")s, de membros da minoria 
da junta apurad ora da eleição procedida no dia 
30 de dezembro do %nno próximo passado, no 
2" districto eleitorul ào Estado do Mamnhão, 
para três deputados' ao Congresso Kederal, 
cuj i sede éa cidide d* 'i Caxias, eos dous últi- 
mos como ftscaes dois canddatns à mesma 
deputação — Dis. C\hi istino Cruz e Isaac 
Martins dos Reis, toIna^t.^m parte em todos os 
trabalhos da referida jtáin ta, des le sua instal- 
laçáo, às 12 horas da mkin há do dia 29 de ja- 
neiro ultimo, até o encerr *imento dos respe- 
ctivos trabalhos, na ses-;uo do dia 17 do cor- 
rente mez ; 

que, em documentos por t« "idos assignados, 
foram diariamente impugLVi das as elei(.õ(S 
dos municípios da — Impem triz — Mirador 
— New-York — São Luiz Ge mzaga — Pas- 



sagem Franca — S. João dos Patos — Riachão 

— Victnpia(do Alto Parnahyba) — Pedreiras 

— Barra do Corda — Loreto — Pastos Bons 

— Pi os — São Francisco — Grajihú — São 
José dos Mattòes, — Flores — S. António de 
Balsas — Quinta Se<íção de Caxias — Segunda 
e quarta sec(;ões do Co ló, onde predominou a 
fraude mais escandalosa, pelo systema clao- 
destino do çico de penna ^ que nullificou com- 
pletauiente o livre pronunciamento das urnas 
preterindo o exercício sagrado do direito do 
voto ; 

que isses documentos recebidos pela 
junta apuradora foram consignados nas actas 
parciaes, com a observação de que seriam 
enviados em original á Gamara dos Deputados 
Fedestes ; 

que no ultimo dia dos trabalhos da apu- 
rarão, 03 íisca<^s mencionados — Leôncio de 
Souza Machado e Alexanire Gonzaga de 
Souza,em um documento por ambos assignado 
dirigiram á junta ura protesto com 14 arti- 
gos, datado do dia 17 do cita 'o mez, contra 
todas as fraudes, compressões, ameaçts e 
subornos que se deram no curso do processo 
eleitoral dos municípios já indicados ; 

que a minoria da ditajuuta também apre- 
sentou por essa occasião, em documento por 
todos os membros assignado, um protesto 
Lieral em que, recapitulando todas as impu- 
gnações anteriormente feitas,considerou elei- 
tos ao Congresso Federal os candidatos — 
Drs. Christino Cruz, Isa »c Maatins dos Rei^ 
e monsenhor João Tolentino Guedelha Mou- 
rão, para o fim de serem diplomados, i)or 
isso que hiviam reunido a pluralidade rela- 
tiva de votos, nas eleições da primeira, se- 
gunda, terceira e quarta secções do munici- 
pio de Caxias; primeira e terceira do muni- 
cipio do Codó e primeira, segunda, teradra 
e quarta do municipio do Coroatá, únicas 
secções onde o pro.íesso eh^torai correu coiii 
a maior regularidade, observando se fielmente 
tíxlas as disposições iegaes que regem a ma- 
téria; e protestou contra quaesquer diplomas 
que fossem illegalmente expedidos a outros 
candidatos,cujas eleições tinham sido contes- 
tadas ; 

que a junta apuradora, recebendo am' os os 
protestos, mandou que fosáera mencionados 
resumidamente na acta geral, que. cono 
as anteriores, foi lançada «o livro das acías 
dos trabalhos da Camará Municipal da cidade 
de Caxias (desde o governo monarc-hico ate o 
presente), orienando que os originaes dos 
mesmos protestos, addicionados aos parciaes 
por elli recet)iiios, fossem appensos á cõpui 
authentica de ref. rida acta '.^ remettid s à 
Secr» taria da Camará dos Srs. Deputad s ; 

que os membros da nãnori • da junta a, ai- 
1 radora, vencidos pela maioria desta quanto a 
1 expedição de diplomas aos candidatos que 
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julgou eleitos, embora illei{alin<iíite,assigQa- 
^aru a meuciuoada acUi ge]'al com a decíl ira- 
vam de vencidos, motivando em loní<a allega- 
vão o seu pvocodi mento ; 

que, tiinro a min'iria da janta como os 
fi^caes mencionados, deixaram de assignnr as 
ciijco cópias da acta iieral, três das q- aos s t- 
V iam de diplomas aos candidatos pr.jclama- 
d s eleitos f ela maioria, bem co . o o edital, 
i»()r não concordarem com a illegitimidade 
de um tal documento; 

que o3 dous protestos a que alludem, bera 
como as alle^ coes com que os mem^TOS «la 
irjinoria justificaram o vfncvh de suas assi- 
írnaturas na aeta g»?ral, constam do numero 
381 do jornal Gazeta Caxiense, em sua edição 
de 20 do corrente i.iez, a começar da ultima 
]>arte da se^çunda columna da secunda pagina 
até a tareei ra columna da terceira i^íigina do 
mesmo jornal,sob o título — Junta apuridora. 
E como S'? tenlia espalhado naquella cidade 
'^e Caxias, com bastante insiístencia, o boato 
le que os chefes políticos siluacionistas, e, 
cunseguintcmente, os próprios interessados, 
procuravam preparar, falsa e clandestina- 
mtínte.novas cópias da acta geral daapui^ação 
ex^luindo-se as mensões nellas f<*itas sobre os 
(iiíTerentes protestos apresentados á junta 
aparadora, já referidos, bem con o Oá moti- 
vos com que justificou a minoria e s m ven- 
cido^ aprovei ti «ndo-se para isso, do motivo de 
não terem os membros da mesma minoria e 
íis^^aes assignado o edital e authenticas da 
mencionada acta, facto que se justifica pelo 
propósito em que tem estado o seeretiriu da 
junta apuradoia recusando se obstinadamente 
dar certidão da a; 'ta geral que, em jdena ses- 
são do dia 17 de>te, foi requeri('a á mesma 
junta pelos ftscaes Leôncio d9 Souza Macbadc^ 
e Alexandre Gonzaga de Suuzii, iíflírmandu 
somente dal-a quando isso lhe parecer conve- 
niente, o que, sendo verdade, constilue uma 
fi*aude: quere:n os supplicantes protestar 
contra tão monstruoso atttntado á lei, afim 
de que fiquem resalvados assiri os seus direi- 
tos contra tâo audacioda mystificação do di- 
i-eito do voto. 

Portanto, e porque fique a cidade de Ca- 
xias, onde residem os protestante», em muito 
maior distancia para a capital do Estado, 
onde reside o Dr. juiz seccional do mesmo, 
'io que para dest^, sede do vosso illustmdo 
juizo, vêem os supplicantes respeitosamente 
requerer a V. S. que se digne de mandar to- 
mar por termo o seu protesto, intimando-se 
também o presidense da Cambra Municipal da 
mencionada cidade de Caxias, capitão Gusta- 
vo Collaço Fernandes Veras, p: esente nesta 
^^'ade. Nestes termos.— E. K. deítr: mento 
Therezina, 22 de íereiro de 1897, — Htujnmndo, 
^^irgilio da Rocha Tóte, — Joaquim Barbosa 
^<ddas,^José Joaquim de Lemos ^^^Alcebiades 



de Mello Coutinho de Vilhena 
Sousa Machado. — Alexandre Go, 
Souza, 

Estavam cinoo estampilbas federaes no 
valor de novecentos réis, todas inutilisadas 
com a data e assignatura supra. — Como re- 
querem. Therezilia, 22 de íevereiro de 1897, 
—P, C. Avellino. 

Termo de protesto.— Aos vinte dous dias do 
mez de, fevereiro de mil oito centos e noventa 
e sete, nesta cidade de Therezina, capital do 
Estado do Piauby, no meu cartório, á rua 
Barroso, compareceram os cidadãos Ray- 
inun lo Virgilio da Rocha Tóte, Joaquim 
Barbosa Cal 'as, José Joaquim de Lemos, Al- 
cibíades de Mello Coutinho de Vilhena, Leôn- 
cio de Souza Machado e Alexandre Gonzaga 
de Souza, todos residentes na cidade de Ca- 
xias do Estado do M iranhão, cuja^ identi- 
dades foram abonadas pelos cidadãos capitães 
Carl''S Cezar Brandão e Manoel Lopes Corrêa 
Lima, estes reconhecií^os de mim pelos pró- 
prios de que dou fé. E por aquelles me foi 
presente a petição retro, em que requereram 
ao doutor juiz federal dessa secção Demos- 
theues Constâncio Avellido que mandasse 
tomar por lermo o protesto a que se refere a 
mesma petição, relativo ás irregularidades 
contestadas nas eleições federaes de trinta de 
'íezeinbro ultimo < m dilTer-ntes municípios 
do seguudo districto eleitoral do mesmo Es- 
tado do Maranhão, petição competentemente 
despachada, pas-o a lazer pelo modo se- 
guinte : Protestavam na qualídiule, os qua- 
tro primeiros, de membros da minoria da 
junta apuradora da ebição proce Mda no dia 
trinta de dezembro do anno próximo passado, 
110 segundo districto eleitoral do Estado do 
Maranhão, para três Deputidos ao Congresso 
Federal, cuja séd»; é a cidade de Caxias, e os 
dous últimos, como fiscaes dos candidatos á 
mesma deputavão— d- utores Christino Cruz 
e Isac M rtins dos Reis em cujos trabtlhos 
tomaram parte, desdo a insallação da iuntíi 
apuradora, às doze horas da manbã do dia 
vinte e nove de Janeiro ultimo, até a con- 
clusão final dos trabalhos na sessão do dia 
dezessete do corrente mez, c< ntra todas as 
fraudes, tropel íjís, compressões e subornos 
que se deram nas eleições dos municípios da 
Imperatriz— Mira lor— New lork— São Luiz 
Gonzaí^a— Passagem Franca— São João dos 
Patos— Riacháo—Victoria (do Alto Parna- 
hyba)—Pedrr' iras— Barra do Corda— Loreto 
—Pastos Bons— Picos— São Francisco— Gra- 
jahú— são .losê dos Mittõos— Flores— Santo 
António de Halsas— quinta secção de Caxias— 
seguiula e quarta secções do Co ló, cuja> elei- 
(,õos foram diariamente impugnadas i)€dos 
protestantes em documentos firmados pu^. 
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suas assiíçnaturos e entregues á junta apu- 
rrdora que os mandou consignar nas actas 
dos seus trabalhos diários, ordenanJo que 
fossem depois remettidos, em original, á Se- 
cretaria dM Gamara dos Senhores Deputados, 
appensos á copia authentida da acta geral dos 
trabalhos da leferida junta apurado ra;— que 
do ultimo dia, dezessete do corrente mez, os 
protestantes em (documentos firmados— um 
pelos dous fifccaea, Leoucio de Souza Machado 
e Alexandre Gonzag?- de Souza e outro pelos 
quatro membros da minoria da junta, apre- 
sentaram protestos geraes em que foram re- 
capituladas todas as impugnações anterior- 
mente feitas, os quaes, remettidos á mesa, 
foram por ella recebidos e consignados na 
acta geral, ordenando-se que, addicionado^ 
aos primeiros, fossem também enviados ao 
mesmo destino :^que no ptotesto geral apre- 
sentado pela minoria da junta apuradora. 
considerava ella eleitos . Deputados ao Con- 
gresso Federal os candidadatos-^doutores 
Chistino Cruz, Isac Martins dos Reis e Mon- 
senhor João Tolentino Guedelha Mourão, para 
o fim de serem diplomados, por isso que ha 
viam obtido a pluralidade relativa de voto> 
nas eleições da primeira, segunda, terceira 
e quarta secções do município de Caxias 
primeiras e terceira do município do Codó 
o prifiieira, segunda, terceira e quarta do 
município do Coroatá, únicas secções onde o 
processo eleitoral correu com toda regulari- 
dade e foram religiosamente observadas a^ 
disposições legaes que regem a matí^ria, pro- 
testando ao mesmo tempo contra quaeáquei 
diplomas que tossem iliegalmente expedido- 
a outros candidatos, cujas eleições eatavam 
eivadas de vícios que lhe tiravam todo o 
valor legitimo ; — que a despeito de taespro- 
testos e declarações^ os membros da maior i 
da junta, cidadãos Luiz José de Mello, Fausto 
Franklin dos Santos, José Alexandre da SilVb 
Oliveira, Augusto Cunha, António Perer^ 
da Silva Netto e Feliciano Ferreira Frazfu 
cons deraram validas as eleições conV'stadiis 
e expediram diplomas aos candidatos— M< n 
senhor João Tolentino Guedelha Mourão, ca- 
pitão Gustavo Collaço Fernandes Veras e Dr 
António E luardo de Berredo ;— que a mino- 
ria da junta, não se conformando com tal re- 
solução, lançou na acta geral sua assigna- 
tura antecedida das razões com que justificou 
o seu vencido ;— que tanto os dous protestos 
geraes a que se teem i^eferido como as ai le- 
gações do seu vencido, vêem publicados no 
numero iresen tos e oitenta e um do jornal 
Gazeta Caxiense^ em sua edição de vinte do 
corrente mez, a começar da local sob o titulo 
—Junta apuradora,inserta na ultima parte da 
segunda culumna da segunda pagina, até a 
terceira culumna da terceira pagina do dito 
jornai^que nestemomentoexhibiram e pediam 



que fosse junto a este protesto ;--que, em 
virtude do protesto feito pela minoria contra 
a illegitima expedição de diplomas pela maio- 
ria da junta apuradora, recusaram, os já 
mencionados membros da minoria, assignar 
as cinco cópias da acta geral, que foram ex- 
trahidas nesse mesmo dia, assim como tam- 
bém negaram suas assignaturas ao edital ;— 
que os dous ttscaes, em documentos especiaes. 
e por parte dos candidatos Drs. Cnristino 
Cruz e Isaac Martins dos Reis, cujos direitos 
defendiam, requereram á junta apuradora 
certidão de theor, verbuim, ad verbum, da acta 
g ral, a qual foi, pela mesma junta, em plena 
sessão, mandado dar, conforme o despacho 
por ella prolérido no alto de cada uma das 
petiçõe^s ;— que tendo este facto se dado no 
'lia dezesete do corrente, foi bontem solici- 
tada a referida certidão pelo fiscal Leôncio 
de Souza Machado, e, em resposta disse-lhe o 
secretario que— ainda nãoas tinha preparado, 
e que só isso faria quando lhe conviesse ; e 
que, respondendo á obseipvaçâo que aquelle 
fiscal lhe fizera de que recorreria ao poder 
«'ompe tente, replicou-lhe o mesmo secretario 
—que poderia representar ao presidente da 
Camará, que seu propósito estava firmado:— 
quês todas as actas diárias dos trabalhos da 
junta apui»adora, bem assim a acta geral, ás 
quaes se teem referido elles, protestantes, 
esta) lançadas no livro dos trabalhos da 
amara Municipal da cidade de Caxias, a 
ilatar do governo monarchico até a presente 
data ; — que se tendo espalhado na já men- 
cionada cidade de Caxias, com visos de ac- 
centuada verdade, o boato de que se pro- 
curava clandestinamente íorgicar novas có- 
pias da acta de apuração, com exclusão das 
luensões feitas na mesma de todos os protes- 
tos perante a junta apresentados pela mino- 
ria e fiscaes, bem como dos motivos com que 
a cita'' a minoria justificou o seu vencido, 
facto que, sendo verdadeiro, oonstitue um 
crime protestam pjr este meio como de facto 
protestado teem contra tão monstruoso atten- 
lado á lei, afim de que sejam assim resalva- 
dos os seus direitos, embora não lhes cale no 
animo que tal facto tenha o cunho da ver- 
dade. Fica lesalvada a entre linha que sa 
vê na folha 3 v. que diz —«tomar».— E 
de como assim e disseram, lavrei este tenuo 
que commigo assignam peias nove emeía 
hoi^as (^'a noite, assignando também as teste- 
munhas já declaradas, do que tudo dou fé.— 
Eu, Jesuino José Rodrigues de Carvalho, es- 
crivão federal, o escrevi— Raymundo VirgiUo 
da Rocha Tote — Joaquim Barbosa Caldas — 
José Joaquim de Lemos— Alcebiades de Mello 
Coutinho de Vilhena— Leôncio de Souza Ma- 
chado— Alexandre Gonzaga de Souza — Carlos 
César Brandão— M. Lopes C. Lima— O escri- 
vão., Jesuino José Rodrigues de Carvalho. 
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Conta— do protesto 2$ — Por ter sido à 
noite 10:^000.— .There.^i na, 23 de fevereiro de 
18U7.— O "scrivão federal .le.^uino de Carva- 
lho —Cerd tico que não encontrai nesta ci- 
í^ide o cap'tào Gustavo Collayo Fernandes 
Veras» presidente da Camará Municipal da 
oidaiiedc Caxias, sendo informado por diver- 
sas p^ss^as que o mesrao senhor retirou-se 
hnjepela manliã p.ra a uiesma cidade ('-e 
Caxias. O referido é verdade, do que dou 
fí». Theresina, *^3 de fevereiro deiM97.— 
O escrivão federal Jesuino José Rodrigues 
<le Carvalho. — Em todas as folhas se viam 
d rias estampilhas federaos no valor de 
300 réis, inutilisadas com a seguinte nota : 
«Sello da folha — O escriv<ão federal Jesuino 
Carvalho. — Reconheço a icttra e firma retro 
e r-upi^a ser averdadeira do e-crivão federal 
Jesuino Jnsé Roarigues de Carvalho, do que 
dou fé. Theresina, 25 de fevereiro de 1897.— 
Em fé deverdade (estava o signal publico)— 
O tabellião, Manoel Cemcntino da Silva Costa 
— llluscre cidadão Dr. jUiz seccional.— Ray- 
rnundo v irgilio da Rocha Tote, membro da 
junta apuradora do 2*^ districio ehútoral do 
E?;tado do Maranhãojia eleição que se proce- 
deu nodia,30 de dezembro ultimo para ura Se- 
naí^or e Deputados ao Congresso Ftderal,tendo 
íVátchontern, com outros membros na mesma 
junta e ííscks dos c.mHdaíos Drs. Christino 
Cruz e iSíiacMartisdos Reis. um proterro pe- 
rante este juizo ountra as irregularidade^ 
havidas na mesma ele ção, requerendo a in- 
timação do presidente da Cantara Municipal 
da cidade de Caxias, Gustavo Collaço Fer- 
nandes Veras, e como tenha esto as-iisti 'o 
todo o processado do proesto, s^^m, todavia, 
querer iniervir como parte, que era, apezar 
de ter sido para esse flmconvi ado, visto não 
poder ser intimado áquella liota, oito da 
noite, quando começaram os trabalh» s, quer 
que lhe mandeis certificar ptlp respectivo 
escrivão de vo.sso juizo, si o referido é ver- 
da-^e. Nestes termos -P. deferiroem-o— There- 
sina, 23 do fevereiro de 1897.— Raymundo V. 
da Rocha Tote.— Estavam duas estampilhas 
federaes, no valor do 300 réis, inutili>a'ia8 
com a data e assignatura supra.— Certifique. 
— Therozina, 23 de fevereiro de 1897.— Z). C— 
.li3«/mo.— Certifico, em cumprimento ao re- 
speitável despacho retro do meritissimoSr. Dr. 
juiz federal da secção, que de facto se achavi» 
presente em meu cartório, no acto do pro- 
testo a que p peticionário se refere, o capitão 
Gustavo "COffliii^Fernandes Veras, que as- 
sistiu todo o trab^nfíí^ijfi^itecendo haverem 
os protestantes lhe cousuW» si, na quali- 
dade de presidente da Camará Municipal dt 
Caxias, queria tomar parte em o dito protesto. 
visto como haviam requerido a sua intima- 
ção do mesmo protesto, por elle íoi declarada 
qu6| àendo noite, não podia ser intimado 



(como não foi), e que, depois disto, era stia 
vontaí^e deixar correr á revelia a matéria de 
que S'.í 0C2upavam os protestantes, retiraiido- 
seas 9 1/2 lioras da noute, quando terminei 
o ni' smo trabalho. O referido é verdade, do 
que dou íó.— En, Jesuino José Rodrigues de 
Carvalho, c^scrivão federal, o escrevi e 
as^i;?no, a'>s 24 dias do mez de fevereiro de 
isu7. — O escrivão federal, Jesuino José /?o- 
diiffues de Carvalho, 

APPENS> 

Nota 1"— Imperatriz e Carolina— As provas 
que ve ra corroborar as irregulax^idades havi- 
das nas eleições, que se diz realisadas nestes 
municípios, estão em poder do contestante Dr. 
ísaae Martins dos Reis, que se acha em via- 
gem para esta capital. Todavia para demon- 
strar a nullidade das eleiçòay basta o que ao 
impresso está indicado, sobre a Imperatriz, 
convindo notar que as authenticas de Caro* 
li na não foram remettidas para ajunta apu- 
ra''ora do 2" distiicto, na cidade de Caxias, 
nem consta apuração delias do diploma que 
l*oi conferido aos candidatos coútestiidos. 

Mas, es8as authenticas se encontram na 
Camará, para onde foram remettidas e por 
ellas ve-se a falsidade das eleições pelos mo- 
tivos seguintes: 

l.*^ Em um eleitorado que se diz contar 750 
votos, distribuídos por três secções, deixa- 
ram d(3 votar apenas 15 ehitjres, fraccio- 
nando -se as votações assim : 

1« secção— 248 faltando 2; 

2' secção— *^45, deixando d*^ votar 5; 

3' secção— 212, deixando de votar 8 ; 

2.^ Pela coincidência de contar o munici- 
pio 750 eleitjres, que foram distribuídos com 
uma regularidade precisi e mathemaiica de 
250 cleiíores por cada secção, facto único era 
.ixio o fr^ lei cora do da Republica ; 

3." Não consta das authenticas enviadas as 
ctas da organisação ou installaçâo dus 
mesas. 

íxv ultimo, coraparando-so o resultado elei- 
toral do município de Carolina cora o «le Ca- 
xias, sede do 2" disiricto eleitoral, que ò 
ínuito mais populoso, empório de commer- 
cio e industria, cora quatro tkbricas de teci- 
dos, com uraa estrada de ferro, ura porto 
irequentado por vapores, dispondo por isso 
de melhores e mais laceis e rapiflos meies de 
transporte, Caxias onde residem os cíindida- 
toá coQtestados e o contestante Christi no Cruz, 
on'^e os partidos estão arregimentados, t-nde 
o eleitoi ado é muito superior, pois conta com 
cerca ce 1.200 votos, vé-se que Carolina ex- 
o^rdeu a toda espectativa, visto como apenas 
deixaram do votar 15 eleitores, quando eui 
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Caxias embora todoesíbrço dos partido*:, ape- 
n:is se conseguiu a presença de pouco mais 
de metade do olei torado. 

Nota 2*— Município do Mirador— Os 5^ e 6' 
itens e^tão provados tamíjem : pelo doe. de 
n. 1, que é uma certidão passada pelo pró- 
prio tabellião Ewerton, na qual declara que 
transcreveu para o peu livro de notas as 
actiíS da 1^, 2' e 4" secçõís eleítoraes no dia 
30 de dezembro — , accrescentando que tam- 
bém foram trauscriptas por escrivão ad-hoc 
em livros especiaes, as actas da 2" e 4" sec- 
ções. 

Entretanto os documentos sob n. 2, 2 A, e 
2 B, demonstram evidentemente que é de 
cinco a seis legoas a distancia que ba da 
villa do Mirador, sede da 1« secção, ao logar 
Estaleiro, onde fuuccionou a 4" secção, sendo 
portanto, impoasivei que o referido tabellião 
estivesse ao mesmo tempo e na mesma hora 
nas \'' e2* secções, na villa, e na 4^ distante 
cinco a seis legoa&\ para fazer, como oertiâca 
que fez, a transcripíjáo das referidas actas. 
Ao mesmo tempo que lhe seria impossivel 
estar, como certifica, na 3* secção, logar de- 
nominado Humaytá, que dista da mesma 
villa seis a sete legoae, e do Bstaleiro, sede 
da 4" secção, cerca de 12 a 13 legoas. 

Quando não fosse bixstante esta prova, 
além das apontadas no impresso, da falsi- 
dade das eleições que se diz realisadas no 
dito município do Mirador, lia ainda: 

a) o protesto de 101 eleitores contra a falta 
das eleições, com tolas as suas firmas reco- 
nhecidas pelo próprio tab^^llião Ewerton, com 
a expressa declaração de que ditos ci-ladãos 
são eleitores federaes, e de que elles dariam 
seus votos aos candidatos contestantes, en- 
tretanto que taes votos não constam da apu 
ração da mesma eleição, como se vê da re- 
spectiva acta, (Uoc. 3) ; 

b) pela justificação produzida no juizo sec- 
cional de Therezina, onde, por não poderem 
os contestantes provar as fraudes e irregu- 
laridades perante as autoridades judiciarias 
do Mirador e de uiunioipius visinhos, furam 
fdzor valer os seus direitos (Doe. n. 4). 

Nota 3^— New-Yoik— Ha duplicatas de au- 
thenticas: umas enviadas pelas mesas directa- 
mente para a Camará, outras trazidas pelo 
candidato capitão Gustavo Veras, e entregues 
na secretaria no dia 24 do corrente, como se 
vê de declaração do Sr. director gerai da se- 
cretaria. Facto extraordinário ! Nas pri- 
meiras authenticiís, que serviram também 
para a apuração geral em Caxias, ^éde do 
%■• (listricto eleitoral, não haviam as actas das 
ia«>taliavõ<3> das me^^as nas divei'saa secções 
e-n que se diz esUir dividido o município. Nas 
íiuchenticas enviadas directamente para a 
Gamara não existem também estas actiis; o 
que prova que as mesas de lacto não se In 



stallaram. Entretanto, pelas authenticae.en- 
tregues pelo dití> candidato Sr. Veras, que 
chamaremos authenticas série B, ahi e^tão 
aquellsLS actas !I... 

Ora. a Camará assim como a Junta Apura- 
dora tem de se regular pelas authenticas que 
lhes enviam directamente as mesas eteitoraes; 
é presumpção de que são ellas as authenticas 
—authenticas. 

Ora, não constando as actas das installaçoes 
das mesas, ó porque as mesas de íkcto nã^ 
se installaram. Logo. na conformi ade da 
lei eleitoral, preteri u-ge formalidade substan- 
cial, que invalida lodo o processo eleitoral. 

Mesmo nas authenticas série B, não consta 
que houvesse a transcripção na fórma exigida 
pela lei, corroborando deste modo a arguição 
de nuUidade, que ©e denunciou no 6* item do 
impresso, na parte referente a este municí- 
pio. 

A falta de eleição em New- York acha-se 
também confirmada pela justificação produ- 
zida no juizo seccional de Therezina. CDo- 
cumento n. 5). 

Nota 4"— Passaí^em Franca— Neste municpio 
não houve eleições. Além das irregularidades 
apontadas nos diversos itens do impresso ac- 
cresce que diversos eleitores ou a sua maio- 
ria, dirigiram-se ás secções ã hora legal i>ara 
darem seu voto, e não puderamr ixirque 
acharam os trabalhos concluídos, o que teve 
logar ás 8 horas da manhã do dia 30 de 
ílezerabro ; e que o adjunto do promotor 
publico, autoridade estadual, interveíu di- 
directamente no processo eleitoral ao ponto 
de conduzir os livros de 2" seeção para o 
logar Recanto, dalli distante, onde facil- 
mente Imbricaram as actas, que se diz serem 
daa mesmas eleições. A justificação produzi- 
da 00 jui/.o seccional de Therezina, onde os 
contestantes provaram o seu direito, corro- 
bora todas as allegações (doe. n. 6). E' con- 
viniente repetir que a justificação foi produ- 
zida em Therezina, porque as autoridades 
iudtciarias de Passagem Franca a isso se re- 
cusaram, como se vê dos documentos sob 
ns. 6 A e 6 B. 

Nota n. 5— S. João dos Patos— A justifica- 
ção sob n. 7 prova todo ailegado, isto é, que 
não se fez eltúções nesse município, privan- 
do-se desse modo a grande numero de cida- 
dãos de exercerem o seu direito de voto, sen- 
do, pois, falsas as eleições de que rezam as 
authenticas, 

Ni)ta n. 6— Riachão — O docummnto n. 8, 
que é um protesto de 211 eleitores contra o 
facto de não haver-se procedida em qualquer 
logar do município as eleições federaes e que 
votariam nos contestantes, o que demonstra, 
provo mesmo, á saciedade que naqueile mu- 
nicípio não se procederam as eleições de 30 
I de dezembro, como llalsamente rezam as au- 
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thenticas; sendo para notar que o tabellião j eleitores, que compareceram á elei<?ã<), alie- 
quereconhei e veiÍLadeiras as firmas do abaixo j^ndo que os livros aão tinham sido reco- 
âssignado e, declara que todos são eleitores |lhidos ainU ao archivo (doe. n. 25). 



federaes, é o mesmo que diz estar conferida 
e ooDcertada a acta da 1" secção. 

Nota n. 7 — Pedreiras — E* escandalosa a 
fraude neste municiplo. Além da prova in- 
coDcusso de todos os itens do impresso, o que 
se vê de cada uma das autiienticas que exis- 
tem na Camará, iia o documento n. 9 que é 
uma justificação produzida no juizo sí^ccional 
de Therezina, demonstrando não ter havido 
eleições, nem se obáervado um só dos requisi- 
tos exigidos pela lei para ter logar o processo 
eleitoral. 

Nota 8 — Loreto — O documento n. 10, 
que é uma justificação produzida no juizo 
seccional de Therezina, prova também que 
Dão houve eleições neste município. Esta jus- 
tificação foi também requerida em Loreto, e 
não teve logar porque os juizes juraram sus- 
peição. 

Nota 9 — Pastos Bons — A justificação sob 
D. 11 prova lambem não ter havido eleiçOes 
neste municipio: 

Nota 10 — Picos — As eleições correram com 
irregularidades insanáveis, além das apon- 
tadas no impresso^ e constam das próprias 
authenticab. 

Primeira irregularidade — Tomou parte 
na eleição das mesas que presidiam os tra- 
balhos eleitoraes, para o que foi convocado 
um vereador que antes renunciara o cargo 
(does. ns. 12 e 13), procurando os con- 
testantes provar este fecto, que por si só acar- 
reta a nullidade de todo o processo eleito- 
ral,foi indeferida a primeira petição (doe. 
n. 14) e mandado passar a certidão pedida 
por outro despacho, falsificando o secretario 
a acta da renuncia (doe. n. 15). 

Em vista desoa flagrante falsificação, os 
contestantes requereram exames nos livros 
da municipalidade, e esta recusou apresen- 
tal-os em juizo (documento n. 16) allegando 
não ter o juiz de direito competência paia 
tal exigência. Falhando este meio legal, 
os contestantes produziram em juizo uma 
justificação (doe. n. 17). Ao mesmo tempo 
que se praticava esta irre^^ularidade, pri- 
va va-se os eleitores do exercido do direito do 
voto, pois negou-se dar a diversos eleitores 
as 2** vias dos seus titulos, mandando-se os 
eleitores provarem pelos meios ordinários o 
extravio delles ! (doc3. ns. 18, 19, 20 e 21). 
Segunda iiTegular ida de — Fizeram inscrever 
nos fivTos de presença diversos nomes de elei- 
tores faUecidos antes de 30 de dezembro, e de 
outros que us mesctô recusaram os seus votos 
(does. ns. í:2, 23 e 24). Para que os con- 
testantes não pudessem provar essas frau'les 
crinúnosats, o secretario da Gamara Muni- 
cipal negou-se a dar certidão dos nomes dos 

CamAra V* I 



Os cidadãos quo protestaram contra o facto 
de serem considerados votantes aquelles 
mortos e ausentes, anteriormente referi- los, 
e que constam da justificação (doe. n. 17), 
são todos eleitores, como ^e vê do doe. n. 2ó. 
Outrosim, em vista de recusa do presi- 
dente da Gamara, negando-se mandar certi- 
ficar a revisão ultima do alistamento (d(»c. 
n. 27), o secretario também recusou (doe. 
n. 28), porém, afinal cedeu, certificando não 
existir nenhum livro referente á mesma re- 
visão (doe. n."29), entretanto o doe. n. 30 
provou a revisão dos eleitores da 1* secção. 
O presidente da Gamara, receianrlo com- 
prometter-se perante os seus amigos p .iliticos, 
negou certidão do alistamento de diversos 
eleitores. (Documentos ns. 31 e 32.) 

Finlamente, da justificação (doe. n. 17) 
constam todas as irregularidades e fraudes 
em[)regadas no pn^cesso eleitoral. 

Nota 11' — S. Fianoisco— O ite7n 3" do im- 
presso se acha provado pelos documenios 
ns. 33, 34, 35 e 36, que são prote^tos de 219 
eleitores das quatro secções do mumcipio, e 
as firmas delles S'3 acham devidamente reco- 
nhecidas. Ao mesMO tempo o doe. n. 37, que 
é uma justificação produzida no juzo sec- 
cional de Therezina, por não poderem o^ con- 
testantes justificar perante as autoridades 
do Maranlião, prova oxhuberantemente totios 
os itens do referido impresso. 

Nota 12* — Grajahú — O item n. 38 do im- 
presso se acha provrado pelo protesto do pró- 
prio eleitor João Sacerdote Lima contra o 
lUcto de ter sido seu nome incluído na lista 
dos presentes, quando absolutamente não 
compareceu, por se achar em Gaxias no 
mesmo dia 30 de dezembro. (Doe. n. 1.) 

Na acta da 6* secção vê-se claramente que 
a lettra que escreveu o numero da votagão 
não é exactamente a lettra que escreveu b 
cópia de authentica . Além de todas as irre- 
gularidades apontadas no impresso e as 
supras referidas, é preciso accentuar que o 
alistamento ultimo, legalmente feito, consigna 
doe. ao passo que votararu 

1.375 eleitores, o que demonstra ter vo- 
tado numero superior de eleitores que não 
existe no municipio, invalidando por isso 
tidas as eleições que se diz terem sido pro- 
cedidas. 

Nota 13— S. Joaé dos Mattões— O item n. 9 
do impresso está provado pelo doe. n. 39 que 
è o protesto dos eleitores, corroborado pd js 
seus titulos 39 A que os contesi antes npe- 
^entam á considt^raçào da illustre Ouuiniis.i >. 
I A morce do eliioor Julião de Mora s Pinto, 
de que trata o item 10 do impresso, se ar^- 
[comprovada pelo doe. n. 40, que ó uma ^ 
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do próprio filho, diri?i'la a vm respeitável 
comine] cian.e <ni oula-ie tie Caxins. cora a 
íirraa devia -Jiientí-. recunh<-citla. As^im como 
o íalleciíaoruo «10 coroavl Joílo Ro(ii*i;^'Ucs da 
Silveira se a<'i»a comprovcido, não só pela cer- 
tidão do parocito do S. José dos Ma toes 
(<ioc. 41), das respostas ás cartas dirigidas 
pelo coMíestaiitft a diversos parentes fielle 
(does, 41 A, 41 B, 41 C, 41 D), com as firmas 
devirlainente línonhecuías, com um numero 
da Gazeta Cuj-iense de 1^ de mai ) de 189G 
(doe. 42). Para que não se di^^^aque outro de 
igual nomo, ta^íibem eleitor, foi quem votou, 
ainda o doe. n. -lo prova que ò falsa a assi- 
^natura de João Rodrigues da Silveira no 
livro de pre/íuiça pjis eile protesta contra o 
lacto de inclusão de seu ufine, declarando 
publicamente, ])erante tabollião puf>lico, que 
não compareceu ã eleição, embora houvesse 
feito entrega de seu titulo ao cb^fe gover- 
nista Dionísio de Azevedo, que lhe havia 
pedido em c^in fiança. 

Ajustiticarão («'oc. n. 44) tamt-om prova 
que não houve oIei<;ão nas diversas secções 
que se ^íiz etar dividido o muni.:ipio, e que 
irrogularida-e.s in-anavcis íoram praticadas. 

E quanto tudo isto precisa>-e de prova 
maia plena, os conteslantes subn.ettem á 
consideração da illlustre Commis^ão o— Re- 
servado— (d- )c. n. 4"^) es -ri p to pelo candidato 
capitão GUb'avo Veras, no qual declara que 
alli se deu corno preí.^nte 450 eleitores, re- 
commendando, ao mesmo tempo cuidado ne- 
cessário par i que não se pnzeSvSo na lista dos 
present'^^, iioni<\s de ehdtoies au-entes, ou 
que pudes^r^m sorsoduzidos para ju d i ficarem 
o seu não C"fnpireci mento, previnindo ainda 
de que no casf» de haver protesto, o -j eleitores 
protestantes não encontrassem o tabellião, 
o que de faccosuceedeu . — A lettra do reser- 
vado, que não está assignado, foi reconhe- 
cida verdaden a o do próprio capitão Veras, 
pelo tabelliiio da cidade de Caxias, António 
Carlos da Canha. 

Nota 14 — Flores — Si escandí dosas são 
as fabas authentieas de falsas eleições que 
se diz terem sido realisadas em Pedreiras e 
em outros municipics, não ha qualificativo 
para timbrar a IVaudo mais de^»' rida, in- 
frene e crii 'in jsa, que teve logir nj processo 
eleitoral, q e rí'i'ia eneito em :)0 de loze.nbro, 
no municijoo do i loros. To^os o> Hens do 
impr(í.s>^o e.>ia') ]n\)v;;dos pe a> reloridas au- 
thenticas quo onviaiuiu à CamaiM. O (do- 
cumento n. 40, quf é o n. G2, (k^Jnr,uildc 
Caceias, de •^> <1<' jnrieiro <'e.d>e anno, dand..* o 
resulta'\> da eltíivno etn Kh)res, diz: Seuado]' 
Leite, -107; Sun ti.)-:!. TiO: d putadi.íS: <nistavo 
(Vei*as), 212: I^erre ^),272;Mí)Ui*ão, í:'72; Chri?- 
lino. 50 e Is ia-;, 4S; ao pa; o ({ue u a loletim 
do mesmo jjfual, de (> de j.ineir", dá o se- 
guinte resultado: Senador Leite, 415; depu- 



tados: Gustavo (Vei*as), 277; Mourão, 277 e 
Berred>\ 27(); o que pit)va que são ddversoá 
os resultados. 

Esta diversidade de votaçors mostrou evi 
den temente que alli não houve eleições como 
te vè do documento n. 47 que ó uma carta 
do eleitor Valério Alves de Souza que deu 
conta detalhada dessa fraude, e da justifica- 
ção sob n. 48. 

Attenda a illustre Cora missão que este ci- 
dadão Valério apparece como tendo votado 
na l'* secção! ! (Vide authentica). 

Nota n. 15— Santo António de Bolsas— Não 
houve eleição. O documento n. 49, que é um 
protesto do eleitor tenente Urçulino Amâncio 
Tavares, contra o facto dose achar falsament-a 
mcluido o seu nome na lista dos votantes, 
quando alli elle não compareceu, prova de- 
mais (|ue a authentica não diz a verdade. 

Portanto, é falsa, o deve ser posta a mar 
gem e declarada nuUa esta eleição. 

Nota n. 16— Caxias— Merece especial men- 
ção este município do Estado, onde residem 
o contestante Christino Cruz e os candidatos 
Gustavo Veras e Dr. Eduardo de Berrêdu. 
Alli a politica é extremamente praticada ; o 
amigos do Governo no intento de aniquilar 
pela força, pela prepotência c por todos os 
meios incon Cessáveis o pujante partido i*epu- 
blicano, forte, numeroso e arregimentado, 
tudo teeíu empregado desde a troca de nomes 
e pronomes dos eleitores federaes em nu- 
mero de 155 por occasião do alistamento es- 
tadual do anno passado, como se vê do do- 
cumento n. 50,' que são diversos exemplares 
da Gazeta Cixiense, em que foram transeri- 
ptas e publicadas estas fraudes, até a elimina- 
ção de mais 1 98 eleitores cio referido absra- 
mento, como também se vê dos documentos 
n. 51, que são diversos outros exemplarei da 
mesma Gazeta Caxiense, 

E^ie facto altamente comprobativo ôo 
quanto foi e é preciso empregar de parte dos 
ami^'os da situação para evitar as manifes- 
tações do direito de voto dos opposiciouistas 
nas eleições estaduaes e municipaes, o é 
principalmente quanto ás eleições federaes, 
que tivemm logar em 30 de dezembro, pois 
que, os governistas, representados pelo pre- 
sidente da Camará Municipal, o candidato 
(\apivão Gustavo Veras, só procuravam a 
pos.se das mesas para desse modo pratica? em 
e cummetterem as fraudes, que já vimos de 
expor em outros locares. 

Como base de o|;erações ou manobras elei- 
toraos, o capitão Gustavo Veras deixou de 
convocar os cidadãos Ricardo Virgílio ('a Ro- 
cha Tote e Clemente das Chagas Cantanhede, 
supplentes de vereadores da mesma camará 
para tomar parte na nomeação das meigas 
eleitoraes, como disi)uo a lei eleitoral, a que 
deu logar a uma reclamação de parte delles, 
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completamente instruída com a acta de apu- 
ração geral da eleição municipal em que 
elles foram eleitos, e com uma certidão do 
edital de convocação, no qual foram omitti- 
dos os ^eus nomes. (Ooc. 52). 

Or^anisadas as mesas o presidente em ex- 
ercício da Camará designou o logar Forta- 
lesa do 1" districto que dista da cidade de 
Caxias cerca de RO le<^'uas, pam alli votarem 
eleitores resiHentes em quarteirões da cidade 
e das cercanias pertencentes ao 3" districto, e 
designou o logar Brejo, para a 4^ secção 
que também dista cerca de 2i) léguas da 
mesma cidade, para também votarem eleito- 
ras residentes na cMade do Caxias e no l-^ 
districto, como succedeu quanto aos quar- 
teirões ns . 9 e 11. 

Isto tudo se acha provado pelo edital de 
designação dos logarcs de convocíição dos 
elííitore^ para votarem e dos vereadores e 
su PP lentes para nomeação das m(^sas (do- 
cumento n. 53). comprehende a il lustre Com- 
missão que essa arbitraria designação não 
poí^lia deixar de ferir os direitos dos eleitores, 
que ver-sediiíiin em sérias d!iricul'\'ides nào 
só para votarem, como para exercerem o seu 
dii-eito de llsca li sacão, por isso muitos delles 
pediram ao pre^iíiente da mesma Camará, 
que já era o candi<Iato Vei*as, que reconside- 
rasse aquella iniqua designação. 

Elle, porém, ao envez de at tender este 
juslo pedido o indeferiu sob o frivolo pre- 
texto de que não havia mais tempo para que 
a noticia chegasse ao dito logar, Fortaleza 
confessando outrosim que elle dista 18 léguas 
da cida<^e de Caxias (documento n. 54): Por 
este despacho bem se está vendo, que si não 
havia tempo no prazo de 8 dias, pai*a que a 
noticia chegasse ao logar Fortaleza por ser 
elle muito distante (Ka cidade de Caxias, on'^e 
residem os eleitore8'convocados para alli vo- 
tarem, irapossivel seria o comparecimento 
desses eleitores no dia da eleição, visto como 
ellos teriam de empi-ehender longa e penosa 
viagem, por caminhos árduos e inhospitos, 
sem ao menos um conforto relativo. E' pre- 
ciso, antes de p:issar-se adiante, consignar 
que a distancia do logar Fortaleza é de 150 
kilometi*os, mais ou menos, e não de 18 lé- 
guas, como diíclara o candidato Veras na- 
quello alludido despacho. (Documentos ns. 55, 
56e57). 

O mesmo succedeu com a designação do lo- 
gar Brejo, pertencente ao 2" districto, e que 
dista da cidade de ( axias 20 léguas, como 
demonstram os documentos ns. 58, 59 e 60, em 
contrario á afflrn^ativa do m^smo «andidat.»» 
■> 'íVf* i'ií' ti «'• cho 
í > . . ' ^ 1 . i >- U e'. 
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mesma cidade (doçura ntcs ns. 61 e 02) o rr ais 
22 eleitoros, que protestaram contra o mesirio 
facto, e que não puderam votar na 1 ' secçlo, 
como era do seu desejo. (Documentos ns. <'»)> 
e 64). 

Não satisfeitos os governistas com todas es- 
tas irregularidades e as apontadas no im- 
presso—quando se reíére ao município 'ie (ca- 
xias, ainda encontra se esta prova de fraude 
evidente, na eleição que se diz ter havido no 
logar Fortaleza; os eleitores de nomes Luiz 
Cecíilio de Mattos e João da Silva Rios, í]U<' 
compareceram perante a 1=' secção, e cujas 
assignatui*as se vèein no ahaixo assi^ni;t]<» 
(documento n.61) foram falsamente incíuid 'S 
na relação dos presentes á eleição, que se ''iz 
procedida no dito logar, como jirova a autli^n- 
tica respíícti va ! Mas, quando o que se ací í'a 
de referir e provar não basrasse para l<;var 
ao animo dos illnstres membros desta 1-' Coni- 
mi>são que não houve eleição na 5' secç (O 
do município de Caxias, os cAíutestantes sub- 
mettem á consideração e ao exame da mesma 
Commissão o protesto do eleitor João António 
Rios,pertenceute á nie>ma 5' secção, que figura 
falsameule como votanto e íi.^-cal do capitão 
Veras, no qual deelara que não compareceu 
em uil logar, nem votou achando-se no dia 
30 de dezemb -o em corajanhia de Feliciano 
Luiz de Abreu, Estevam Bastos e Raymundo 
Nonato de Souza (que provavolmenlo íigunnn 
como mesarios) no sitio denominado S. Ma- 
noel, de propriedade do Ci\ndidato Gustavo 
Veras, que dista da cidade de Caxi;is trcs 
léguas (doe. 05), protesto que corroborou o 
do fiscal do contestante Chrisfino Cruz f-oc. 
66). A justificação u. 67 e o protesto n. 'W 
«ião a medida exacta das frau'lescommetiidas 
nas eleições de 30 de dezembro. 

Nota n. 17— Codó — A única qualifícaçrio 
federal procedida nesta cid ide foi a que 
consta do ediral publicado na Gazeta do ('oiit] 
em janeiro de 189."^, tendo sido começada nos 
fins de 1.SÍÍ2, em virtude das instrueções ex- 
pedidas para tal no mesmo auno. 

Provam isso o oriírinal da Gazeta do Cn-h] 
a que junto sob n. 6'.' e a certidão do S'cre- 
tario da Cambra Municipal sob n. 70, também 
junta. Os donnnadorcs pretextando terem-se 
queimado os livros dessa qu» li íicíivão eui um 
incêndio havido em casa do seerotario da Ca- 
mará jamais quizeram dar ;l opposição cer- 
tidão desí^a qualificação como do documento 
n. 71. 

Entretanto, a 12 de dezembro ulMmo, a 
nmizul^ «'e um noss'- fie t >r role '"i)!!^. -nir 
io s tcíH IO ia aiíifif.*. « . » <'it tis- 

i.i en o r li •• a \\{i ';• s (•«; - 0!i 'e. '-•,.. 
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O fim da recusada certidão em^a principio, 
enriar para as mesas da 1» 2* e 3- secções, 
cópias do alistamento, adulterando pelo en- 
o:erto de phosphoros, aos quaes loram expedi- 
dos titulos íklsos era crescido numero como 
dos does. 73 a 79, que se prova com o 
documento 80, que é un}a das cópias citadas, 
deixada por esquecimento dentro do livro 
das actas da 3^ secvâo, que não admittiu, por 
causa desse enxerto, como se verá |)elo con- 
fronto delle com o edital constante da Gazeta, 
Mas depois o plano foi outro. Sabendo os 
dominadores que a opposiçâo possuia a cópia 
do alistamento da 1* secção, por ter ficado 
em poder do presidente da respectiva mesa, 
na eleição que deveria ter logar para o trien- 
nio flndo, e deixou de haver pelas tricas 
então empregadas, o que constituo o doe. 81, 
bem como o edital publicado na Gazeta do 
Codô, da qual foram extrahidas as publicas- 
fórmas legaes da^ panes relativas às 'Z'' e 3' 
secções, does. 82 e 83 e a certidão da 4" 
acima referidas sob o n. 84, não remetterani 
a nenhuma mesa cópias do alistamento, 
aflm de dar-se a hyp «these da segunda 
parte do § 3" do art. 43 da lei n. 35 e do final 
da segunda parte também do § 4° do mesmo 
artigo. 

Dessa arte pejariam as urnas os votos da 
multidão dos phosphoros portadores dos ti- 
tulos de ns. 73 e 79. 

Em todas as secções a oppsição,muni'1a dos 
does. ns. 72, 81, 82 e 83 não admittiu a 
execução do immoral plano da falsidade, 
procedendo na 1" e 3» secções á chamada pelas 
cópias legaes que p íssuia, e abandonando a 2' 
e 4" com os protestos constantes dos does. 
ns. 84 e 85, lavmdos pei^ante as mesas da i* 
e 3"*, visto não os terem acceitado as maiorias 
dos da 2" que retirou-&e com a opposiçâo 
do ediflcio em que deveria ter lugar a 
eleição, e conservou-se abandonado e fe- 
chado o resto do dia, e da 4« onde to- 
dos os governistas e phosjjhoros sem for- 
malidades, dizem que votaram ( ! I ) indo 
concluir a fraude no aquartellamento dos 
mesmos governistas. paiu onde, finda a co- 
media representada na 4' secção, conduziram 
i urna, após a votação, ao som de musica. 

Quanto aos protestos da 2 secção, n. 84, 
3hama-se a attenção do poder competente 
para as assignattiras dos eleitores José Tava- 
:'es de Silva de Figueir<ído, Kaymundo Mar- 
5hão de Carvalho e Manoel Januário de Al- 
meida, vice-presideate da Camará, que sendo 
governistas, não puderam ser insensiveis á 
ívidençia da reaiMide e firmaram coujunta- 
ne 1 1 te com a oppos isu). 

Quanto ao protesto <la 4^ secção, está a ver- 
iade de um dos seus fundamentos, coníessada 
;)ela maioria da mesa respectiva (doe. n. 86), 



processo sob n. 87. Deu-se mais o facto nessa 
secção de ter a ferça eleitoral si''o celebrada 
em casa do cidadão Ignaoio Rodrigues da 
Silva, diversa da do cidadão Ulysses de Jesus, 
designada pelo governo municipal, como dos 
does. 88 e 89. 

Confronte o poder competente as assigna- 
turas dos livros de pi*esença com o alista- 
mento e veiú o enxerto escandaloso dos phos- 
phoros, si nas actas forjadas nas trevas não 
tivei^em arrip.ado carreira e incluido somente 
nomes constantes do alistamento federal, em- 
bora ausentes, mortos e repetidos da opposi- 
çâo, porque de outix) modo era impossível 
reunirem os votos que accusam. O Congresso 
que exija a remessíi dos livros de presença da 
2* e 4' secções, e se convencerá da vei-dade. 

Na P secçãp assistiram até terminar a 
apuração, os mesarios governistas, sem fe- 
zerem protesto algum e reconhecendo que a 
eleição correu livre e regular até o fim, um 
fiscal governista. Na 3^ o único mesario go- 
vernista que compareceu assistiu a tudo e 
assignou todas as actas e authenticas. Acom- 
pmham mais dous titulos, sob ns. 90 e91, de 
eleitores fallecidos, sendo um do próprio pre- 
sidente da commissão municipal Theophilo 
José dos Santos Júnior e outro do Dr. José de 
Assis Collares Moreira, ex-juiz de direito da 
comarca, nos quaes está verdadeira e do 
pr(»prio punho a assi^ínatur^ daquelle presi- 
dente, para ser confrontada com os dos titulos 
falsos acima mencionados. 



> qUQ {oi iTOíOiiâcado no cartório pelo auto ádltino Oru»^, 



Em vista desta exposição, longa e prova- 
dament^e justificada, acompanhada ainda de 
uma certidão do alistamento procedido em 
1892, o ultimo que se procedeu no Estado 
(doe. n. 92), pelo qual se vê que em quasi 
todos os municipios votou maior numero de 
eleitore.s do que os verdadeiramente alistados, 
não tendo havido nenhuma revisão desse 
alistamento, o que demonstra o intuito pre- 
me- li tado de fraude, os contestantes confiam 
na justiça da illustre Commissão e esperam 
que sejam declaradas nullas as eleições indi- 
cadas e contados aos contestantes os votos 
(d)tiuos nas eleições validas, tudo na confor- 
dade do protesto geral e dos protestos par- 
ciaes, apresentados à junta apuradora do 
2" ílistricto eleitoral de Caxias pela minoria 
dos membros da mesma junta. 

Deste modo a illustre Commissão dará no- 
bre exemplo de zelo pela causa publica e 
fará ruir o plano prejudicial de que são vi- 
ctimas os contestantes,espoliados dos seus di- 
i'eit^>s, que lhes foram outorgados pelo sur- 
írigio do Maranhão. 

Capital Federal, 29 de abril de 1897.— CAn«- 
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MARAPralO— 2" PISTRICTO— /?e/MÍaf<7o— At- 

tenta a íTPande distancia de muitos munici- 
pios do 2^ districto e diíBculí^ade de corriífiu- 
nicação na quadra invernosa de janeiro a 
abril, não pôde o contestado oppor ás ailega- 
çõesdo contestante as certidões tolas que 
solicitou para a prova da regularidade do 
pleito eleitoral; enti*etanto, sào tão fúteis 
essas allegaçr)es que, segundo vae ver a i ilus- 
trada Commissao, fácil é rebatel-as inde{)en- 
dente das certidões pedidas. 

Imperatriz,— O contestante limita-se a ai le- 
gações, sem prova alguma. Para se ajuisar 
dessas allegações, basta considerar que diz 
elle não constar das actas que as mesas elei- 
toraes se houvessem installado á hora le?.'al, 
ao passo que das mesmas actas se verifica 
terem os trabalhos começado ás 10 horas da 
manhã em todas as soí^ções. Outrosim, do 
facto de não constar das actas que fossem 
apresentados flscaes, conclue o contestante 
que a çleição foi clandestina. Ao contestante 
esqueceu provar que foram apresenta los fis- 
cães e recusados pela mesa. Si o facto de não 
serem apresentados íiscaes invalidasse as 
eleições ficava de certo ao arbítrio da opposi- 
ção íavalidal-as todas. 

Tão procedentes são as arc^uições do contes- 
tante contra a falta de eleição nasse collegio, 
que é o próprio jornal do seu partido O iVoríe, 
fundado e redigido pelo candidato do mesmo 
seu partido á deput^ção,Dr. Izaac Martins dos 
Reis, que publica sem protesto a eleição pro- 
cedida alli, conferindo a votação publicada 
com o que consta das authenticas. 

Mirador.— Sempre alle:?ações! Tão pouco 
sérias que o contestante chega a articular que 
a ac^a não declara que a urna fôra fechada 
a chave durante o processo eleitoral, con- 
cluindo dahi que a eleição foi clandestina. 
Outrosim, allesra o contestante que não tendo 
o Presidente da Camará feito designação de 
tabellião ou ofiBcial publico p^ra transcrever 
as actas, foi a designíição feita pelas mesas, 
recahindo em tabelliães. Ora, é de lei que as 
mesas designem escrivães ad hoc na falta de 
designação pelo presidente da Camará; e nada 
impede que essas designações das mesas re- 
cahia em tabelliães. 

Das demais arguições do contestante a 
uuica que podia seriamente ser feita é a d > 
da cópia das assignaturas dos eleitores, mas 
a illustrada Commissao dirá si essa circum- 
stancia, por si só desacompanhada de prova 
de má fò, pôde invalidar uma eleição. 

Nova York — Eleições clandestinas... a 
bico de penna... sempre as mesmas alle- 
gações sem prova. 

A taes ai legações oppõe o contestante: 

1°) o documento sob n. 139 que é a certi- 
dão do ultimo alistamento procedido no mu- 
nicipio em 1896; 



2'^) o documento n. 140 queé a certidão do 
edital publicado da divisão do município em 
secçõeii e da convocação dos eleitores ; 

3°) o documento sob n. 141 que é a certidão 
da acta da eleição dos mesarios ; 

4") os documentos sob ns. 142, 143, 144 e 
145, que são certidões de transcripção de 
todas as actas das quatro secções. 

O contestante faz cabedal de não constar 
das authenticas quando se organisaram as 
mesas. Ora, das authenticas consta que as 
eleições começaram ás 10 horas e, portanto, 
as mesas se organisaram a tempo. 

S. Luiz Gonzaga — O contestante começa 
por dizer que desse município só consta a 
acta de uma única de suas secções. O con- 
testante tem a desculpa de não conhecer o 
Estado do Maranhão: o município de S. Luiz 
Gonzaira só tem uma secção. 

A illustrada Commissao verá que, á vista 
da lei eleitoral, as allegações referentes a 
esse município não merecem reftitaçâo. São 
futeísde mais. 

Passagem Franca— As duas primeiras alle- 
gações do contestante são que não houve divi- 
são do município em secção nem foi convoca- 
eleitorado. O contestado junta como do- 
cumento sob n. 146 o pi*oprio original do 
edital que foi afflxado, cora a divisão do mu- 
nicipio em secções e a convocação do eleito- 
torado ! 

AS outras allegações são do mesmo quilate. 
Assim é que por não dizerem as actas que 
fossem apresentados fiscaes pelos candidatos 
da opposição, conclue o contestante que não 
foram estes admittidos. 

As demais são tão fúteis que só se lendo. 

Para prova da regularidade da eleição, offe 
rece o contestado os documentos sob ns. 147 
e 148, que são certidões de transcripçáx) das 
actas de todas as secções de todo o município 
e o documento n. 1 19, que é a certidão do ul- 
timo alistamento eleitoral i)rocedido alli. 

S. João dos Patos— As authenticas accusam 
eíTec ti vãmente algumas 'as foltas apontadas, 
mas a illustrada commissao dirá se foram 
pro^luzidas de má fé ou se devem ser antes 
attribuidas a engano desculpável ou omissão 
ex[dicavel. 

Riaohão— Allega o contestante que as actas 
não declaram si foram transcriptas. Era o 
caso de invalidar um testamento por não ter 
o testador declarado nelle que fora amorta- 
lhado. 

São assim as arguições do contestante. O 
que elle se esqueceu de dizer é que o chefe 
local de seu partido, tenente-coronel Daniel 
Alves do Rego, em reunião feita na fazenda 
Cerca, em 3 de janeiro, tratou de forgicar de- 
clarações de eleito^*es para o fim de invalidar 
as eleições de município; e como carecesse 
para isso augmentar o pequeno eleitorado de 
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fiiK^ dispõe, manílou convidar grande numero 
iV' pes?oas, inclusive menores, que soubessem 
;Lssií,niar o nome, fornecedo-llies titulos do 
T or ('os inclusas sob ns. 150, 151. 152 e 153, 
»ss L^nad.os já por elle na qualidade de presi- 
(](■!! lo da antií^a Intendência Municipal, afim 
;!(■ que os enchessem com seus nomes ecomo 
e/rltores fize-iSíun as immoraes <leclaraçÕes de 
niie precisava para promover a annullação 
d.-i.-í íilriçues. 

0:^ documentos sob ns. 154, 155, 156, 157 e 
ir)8 íazem certa semelhante im moralidade. 

O ílucuraento sob n. 159 prova immora- 
lii^ade maior e vem a ser o lançamento de 
as si;,qi aturas de papel em branco, sem dizer 
al-uni, apresentadas ao tabelliclo para o re- 
conhecimento pelo mesmo Daniel Rego, dias 
(Vpois da eleição, conforme tudo certifica o 
t.Abelliâo, para elle Daniel encher depois as 
folhas de papel com as taes declar.u;òes con- 
ti a a validade das eleições. E' assim que o 
contestante se quer fazer deputado. 

Victoria do Alto Parnahyba— AUegaçoes, 
puras allegações, sem prova e além do mais 
I ia unes. D is actas não consta que as eleições 
fo>^em fiscalisadas. .. das actas não consta 
que ellas fossem tronscriptas . . . as cópias das 
actas íbram coníeiidas e concertadas no dia 
Ml de dezembro, o que parece provar que a 
oleii.ão foi concluída nesse dia... Allega- 
^ções assim que até compromettem. 

Pedreiras— Allega o contestante não terem 
sido admittidos fi^caes nas quatro secções do 
município. Si não foram apresentados !... 

Qual a prova de terem sido recusados ? 

Mais uma vez allega o contOí^tante que as 
actas não decliiram terem sido transcriptas. 
...E'a hietoriado tf^síamento não dizer 
se o testador foi amortalliado. 

Barra do Corda — O contestante ai Ioga 
muito, mas não pi*ova nada. Entre as alie- 
garõcs figura uma única que roclama atten- 
çao e é a referente á falta de menção nas 
actas dos nomes dos eleitores que deixaram 
de concorrer á eleição. A illustrada com- 
in!>srio, porém, verá da certidão junta sob 
n. IGOqueo numero ros eleitores que vo- 
tara ia é muito inferior ao dos alistados, o 
que exclue daquclla omissão toda a suspeita 
dí' má fô. 

Sobre as domais allegações jà íoi dito na 
aprociaçrio das eleições dos municípios ante- 
riores o bastante pani não parecer mais ne- 
cessário ndutal-as. Atò cora conjecturas ar- 
gumenta o contestante ! 

Loi{ to— A primeira allegação do contes- 
tante ó que faltam as actas da formação de 
mesa, mas a verdade é que o trabalho da 
orpanisaçâo 'la mesa e da eleição própria 
nieiiie, consta de uma só act», como se pôde 
veriíicar das authenticas. 



A outra allegação óde não constar da acta 
a hora em que começou o processo eleitoral, 
mas a acta declara que ás 9 horas instal- 
lou-se a mesa e em seguida começouo rece- 
bimento das cédulas. 

Como essas são as demais allegações do 
contestante jà apreciadas nas eleições dos 
municípios precedentes, com relação á de- 
claração da transcripção da acta na própria 
acta, á falta de admissão do fiiicaes que não 
foram apresentados, etc. 

Pastos Bons— O contestante nada teve a 
arguir contra a validade das eleições deste 
município, mas como para os seus cálculos é 
preciso annullar todas as eleições em que 
não teve maioria, allega que estão nullas 
por não ter havido fiscaes o por não constar 
do corpo da própria acta terem sido trans- 
criptos. 

Quanto á apresentação de fiscaes, é isso 
um direito e delle usa quem quer. 

Quanto ao mais, as certidõis sob ns. 162, 
163, 164 e 165 provam a transcripção de to- 
das as actas das quatro secções; a certidão 
n. 160 mostra o numero de eleitores alista- 
dos no munioipio e finalmente a certidão 
n. 167 prova a divisão domunicipio em sec- 
ções e a convocação dos eleitores. 

Picos— Entende o contestante que se deve 
annullar a eleição, porque o fiscal de seu 
partido não a achou regular fe o cumulo da 
pretenciosidade): depois porque na S»* e 4' sec- 
ções não houve fiscaes (como se a apresen- 
tação de fiscaes fosse cousa obrigatória^; o 
depois ainda porque as actas não declaram 
que foram transcriptas (é diíiicil fazer com- 
prehender ao contestante que a acta não po- 
dia fazer consignar um facto posterior a 
ella). Comprehende a illustrar^a Commissâo 
que á vista disto o contentado podia julgar se 
<!(Sol)rigado de provar a regularidade da 
eleição em Picos, entretanto para prova 
desse facto oflfen^ce os document* s de ns. 168, 
169, 170, 171,172, 173, 174 e 175. 

O contestado conclue fazendo notar a se- 
guinte circumstaiicia para pòr em evidencia, 
si mais ó preciso ainda, a leviandade do con- 
testante na arguição de fraudes nas eleições 
em que foi derrotado. 

Diz o contestante que a eleição se íez a 
bico de penna e no em tanto os fiscaes de seu 
partido, constituídos pelas procurações sob 
ns. 17t),l77 178 e 179, passaram os recibos sob 
ns. 180, 181, 182 e 183 dos boletins do resul- 
tado dessas eh ições ! 

A firma do fiscal da opposição, Severino 
José Teixeira, não se acha reconhecida por 
tabellião, mas o contestíido e seus procura- 
dores aflarmam sob palavra a sua authen- 
ti cidade. 

S. Francisco— A mesma alle^'^açao sempre. 
Não houve fiscaes, como si a apresentação de 
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s^íccões, liscaes fosse cousa obrijíat.^rr» ; o 
eleitor Francisco i*oreipa de Carvalho voton 
em duas como si a lei prohibi^se quo dous 
individuou tenham o mesmo nome o o voto 
desse eleitor fosse o salvador da eleição. 

Os documentos sob ns. 184 e 185 provam 
que se trata de individuou diíTerentes, um 
coin 32 annos de idade e ti lho de Xisto 
Pereira de Carvalho e outro de 52 annos de 
iflade e filho de Agostinho Pereira de Car- 
valho. 

Os demais documentos ora juntos, sob 
ns. 180, 187, 188, I8i), 190, 191, 192, 193, 194 
Ci 195, rebatem toda a arguição de irregula- 
r.drvle das eleições. 

Grajahú — Sempre a mesma historia : elei- 
ções simuladas, productos do bico da penna. 
lataressante ó que ai lega o contestante que 
H eleição foi clandestina e simulada e no 
emtanto accusn de nulla a eleição, porquo. a 
mesa não cobrou recibo do boletim do resul- 
tado da eleição (sic) que forneceu aos fiscaes. 

Póde-se tomar a serio uma contestação 
assim ? 

Coroa tá — Das eleições procedidas ahi a 
contestação só se refere â eleição da 1» sec- 
ção, em que a oppo.:>ição foi derrotada. E a 
única arguição que faz é de duvida sobro a 
tpanscripção da acta, mas essa mesma argui- 
ção é rebatida pelo documento sob n. 190, 
queó a certidão dessa transcripção. 

S. Joáè dos Matoes— Quasi tolas as allega- 
O^^s foram já rebatidas quando se tratou das 
(ieições de outros munioipins. Para rebater 
as restantes, o contestado offerece us seguin- 
U\s documentos: 

N. 197, que é a certidão do numoro 
de eleitores alistados em cada uma das 
secções, por onde se pule verificar o 
numero dos eleitores que faltaram à 
eleição ; 

N. 198, que prova a exis tecia de 
dous eleitoros com o mesmo nome de 
João Manoel da Silva; 

Ns. 199 e 200, que provam ter o 
el»Mtor Julião de Mora\s Pereto falle- 
eido no dia 31 de dezembro e não no 
dia 29 como allega o contestante ; 

Ns. 201 e 202, que provam ter ha- 
vi lo no jnunicipio dous eleitores com 
o nome de João Rodrigues da Silva, 
sendo um delles já fallecido ; 

Ns. 203 e 2')4, que provam ter cor- 
rido com toda a i-egularidade o pro- 
i-esso eleitoral em todas as see^õBs ; 

N. 205, que é o edital da divisão do 
município em secções e de convocat^ão 
do eleitorado. 

Flores (Cajaseiros) — A primeira argui^-ão 
^'eiii a sor que o trabalho eleitoral começou 



ás 9 hoi^as, qnin'^0 a essa liora í;o devia ter 
instalado a mesa. 

Si o contestante se houvesse dado ao tra- 
balho de ler o art. 43 da lei ele'toral n. 35, 
teria vis: o que se deve or^anisar a mesa as 
9 horas c Io f/o ^>n scquiila começar o processo 
propriamente de eleição. 

A differença de votação notada pela con- 
testão, p-ra menos oode-se bem explicar por 
cédulas cjue continham um só nome. O elei- 
tor não é obrigado a votar em cédula com- 
pleta . 

Os documentos que o contestado of- 
fere<^e não deixam a menor duvida 
soí»re a regularidade do pleito nesse 
munlci{40 hAm é que : 

o documento n. 206 mostra o modo 
porque correu o pleito em todas as 
secções ; 

o documento n. 207 é a certidão 
do edital do divisão do município em 
se< ções e convocação do eleitorado ; 

o documento n. 20S é a certidão 
da act i da eleição das mezas ; 

os documentos ns. 209, 210, 211 
e 2 12 são c(*rtidões d i transcripção das 
acr.as das 4 secções ; 

o documento n. 213 é um abaixo 
assignado de 398 eleitores com as fir- 
mí>s devidamente reconhecidas, decla- 
rando que votaram na chapa do nosso 
pai tido ; 

os documentos ns. 214 e 215 são 
certidões provando qnem ó Manoel 

Luiz de Andrade, testemunha da 
justitícíição dí) Dr. Firmino Martins ; 

o documento n. 216 é o jornal Re- 
puhiica com a photographia de Corio- 
lano Bernardino, testemunha da mesma 
ju.stificação ; 

o ílocu mento n. 217 é a certidão 
do uliimo alistamento federal do mu- 
nieipio. 

Santo António das B dsas — Aiticula a con- 
testação que tbi fo:ta a bico de pena. aífir- 
mando até que 2 «lias antes, a 28 de de- 
zembro, e no emtanto a acouha de íalsa por 
não ter o Jiscal que co/n>>arecc^i (sic) decla- 
ra''o em nome do quem se apresentava ! 

Accresconta a contestição outras futili- 
dades que nos dispensamos de rebal-er, limi- 
tin(lo-n(»s a apresentar os doou mentos sob 
ns. 218, 219, -^21, 221 e 2i2 que mostram a 
evidencia a re^^ular idade do pleito. 

Caxias — Allega a oontestavão que é falsa 
a eltíiçvlo da 5' secçlo designada pelo candi" 
'falo ('o'a';o V('ras pira luuccionar em loca- 
lidale (li>t:inte da cida 'e criva .le 20 léguas. 

E' ineK.t to : a »ifsigii;ir;io {'A feita \KÚO 
vice-pre-idente f\<\ (yainara em cxercie.io, 
Luiz José de Mello, como prova o doe. n, 223. 
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AUega mais o contestante que nâo houve 
eleição no lofçar Fortaleza, mas além rias res- 
pfíctivas authenticas, os documentos s :)b ns. 
:i'M, 2zb, 2*26 e 227 provam exuberante- 
lí! ente que tal eleição se realisou. Dahi se 
deluz i|ue os votos dos eleitores dessa secção 
que, sob pretexto de não ter ella se i^ealisado, 
foi^m votar na 1* secção, são nu lios de pleno 
direito, pois que a lei sóautorisa tal prooedi- 
raento quando a eleição não se realisa na 
própria secção do eleitor. 

O documento junto á contestação, consi- 
írnando assignaturas de eleitores qae dizem 
não ter votado na referida secção, é eviden- 
temente falso, porquanto entre as ditas as- 
s'^naturas está incLuida a do eleitor Pedro 
Caridoso de Araújo, o qual entretanto declarou 
perante o tabellião (doe. n.225) haver votado 
n i 5' secção e assistido todo o processo elei- 
toral. 

Os documentos ns. 224 e 226 são declara- 
ções idênticas 4 precedente, feitas por muitos 
outros eleitores nas mesmas condições. 

Ao passo que na única secção impugnada 
pdo contestante a eleição correu assim regu- 
larraenie, vae ver a illustrada Commissão as 
tropelias occorr idas nas ti es secções de Ca- 
xias,era que a opposição dispunha das mesas 
el itorjes. Os documentos ns. 228, 229, 230, 
2:íI, 2i2, 233, 234. 235, t!36, 237 e 238, são 
diversos protf^stos feitos perante o escrivão 
do orpliãos do termo de Caxias contra diver- 
sas trojoiias e irregularidades que occorre- 
ram nas referidas secções, entre as quaes so- 
brosahea de haver sido f< ita a chamada dos 
eleitores por listas man'festamente falsas, 
com des preso das verdadeiras enviadas pela 
a'iiX)rif'ade competente, como se evidencia 
djs documentos ns. 23) e 240. 

As mesas dessas secções não acceitarara os 
referidos protestos no acto da eleição, como 
consta da acta da 2^ secção, pelo que os pro- 
testantes recorreram aos tabelliães do logar; 
«>stes nioccasião se achavam ausentes, como 
prova odiDc. n. 241. 

Os documentos ns. 242 e 243 provam que o 
presidente da mesa do grupo do contestante 
pretendeu subtrahir a acta da 4' secção, pelo 
facto de ter sido alii derrocado esse grupo, só 
a remettendo ao correio a 15 de ft^vereiro, 
d.^pois de saber que se tinha requerido cer- 
tidão de não remessa, o que torna mais uma 
vez patente o grande numero de trapiíças de 
que lançou mão a ridi^-ula opposição do Es- 
tado nt» pleito de 30 de dezembro. 

Codó — Para prova da validade das eleições 
procedidas na 1» e 3^ secções deste municipio 
e da nulli lade manifesta das eleições da 3'e 
4 secções, o contes Udo offerece sem mais 
necessida ^e de considerações os documentos 
sob ns. 244, 245, 246, 247, 248 e 249, tão elo 
quentes sãoelles. 



Carolina— O que diz o contestante em re- 
lação ás eleições deste municipio, mostra 
que as respectivas actas nâo ojfferecem 
margem a qualquer arguição. O contestante 
limita-se a declai'ar que duvida que os Depu- 
tados diplomados tivessem tão grande vo- 
tação... por isso não ser crivei. — Urbatio 
Santos da Costa Araújo. — Gustavo €. JP*. 
Veras, — Dr. António Eduardo de Berrêdo.^ 
José Rodrigues Fernandes. 

N. 49—1897 

Reconhece Deputados pelo i^ districto do Es' 
tado do Çeark os Srs, Pedro Augusto Bor^ 
ges^ Thomaz Pompeu Pinto Accioli, Manoel 
Amhrozio da Silveira Torres Portugal e José 
Freire Bezerril Fontenelle; e pelo 2^ dis- 
tricto do mesmo . Estado os Srs. Ildefonso 
Corrêa Lima, Francisco de Sd e João Lopes 
Ferreira Filho. 

A I» Commissão de Inquérito, depois de 
haver examinado todas as authenticas e mais 
papeis relativos ás eleições que para Depu- 
taitos federaes, tiveram logar nos 1^ e 2* dis- 
trictos do Estado do Ceará, no dia 30 de da- 
zembro do auno passado inclusive as contes- 
tações escriptas, apresentadas pelo Dr. Sólon 
Pinheiro às mesmas eleições, apurou quanto 
ao l** districto o seguinte: 

a) que as eleições procedidas em todas as 
secções eleitoraes da cidade da Fortaleza cor- 
reram com a máxima regularidade, allegan- 
do-se apenas contra ellas vicies occorridos no 
ali>tamento eleitoral, isto é, a exclusão, em 
18*.)6, de grande numero de alistados, sob pre- 
texto de mudança de domicilio e falta de re- 
messa, ao juiz seccional, da cópia do mesmo 
alistamento. 

Sem entrar na questão de saber si a Gama- 
ra pó le corrigir os vícios que, porventura, 
se tenham dado perante as commissões alis- 
tadoras, nota a Commissão que não se provou 
que fossem indevidas as exclusões feitas, e 
nem que o alistamento tenha deixado de ser 
transcripto em livro.^ de notas o que bastaria 
para validal-o, tirando-Ihe o caracter de 
clandestinidade, que se lhe empresta. 

Alloga também o contestante que foram 
recusados tiiulos de eleitores da opposição, 
sem se dar entretanto ao trabalho de apre- 
sentar nenhuma prova em favor da sua afir- 
mativa. 

Os candidatos diplomados apresentaram 
recibos passados pelos fiscaes o])posicionistas 
<âs respectivas mesas, de que ha"iam recebido 
boletins dos votos obtidos, estando esses bo- 
letins de accordo com as authenticas apura- 
das ; 
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b) que nas secções de Itapipoc i, Acarahú, 
Gamocim, (iranja, Ibiapina, S. Beneciicto, 
Maraagoape e Aracoydba, cuja nullilailw se 
peHe, não lia sinão falhas e lescuidos de pe- 
quena monta, mesmo quando as aliegações 
produzidas pelos protestantes estivessem 
provados. 

Assim é que, em relação ao primeiro dos 
municipios citados, pôde parecer, á primeira 
vista, que houve vicios no processe eleitoral, 
pois se afflrma, na contestação, a que a Com- 
missâo se tem referido, que o numero de vo- 
tos obtido pela opposiçào foi diminuido e ac- 
crescido o numero dos eleitores que compare- 
ceram, porque tendo 23, dentre elles, assi- 
gnado um offlcio de apresentação de fiscal por 
parte da opposLpão,apenas 17 votos recahiram 
sobre esta mesma opposição, e tendo a mesa 
dado boletim do comparecimento de eleitores, 
nesse boletim consta a presença de T7,quan<Io 
nas actas se dá como t^ido votado 107 elei- 
tores. 

Não parece á Commissão que o facto da as- 
signatui*a do offlcio de apresentação de ílsoal 
poasa servir de prova de comparecimento do 
eleitor á secção, que deve votar. 

O eleitor doente,graveraente doente, mesmo 
pôde assignar qualquer papel, não lhe sendo 
permittido, entretanto, sahir de casa e até 
mesmo le vantar-se da cama . 
A todos 08 documentos apresentados pelo con- 
testante falta authenúcidade, pois nem se- 
quer tem as firmas reconhecidas por notário 
publico. 

Sobre os demais municipios acima referidos 
as aliegações se resumem em falta de garan- 
tias à opposição, não acceitação de fiscaes e, 
finalmente^na ausência de cópias,de organisa- 
ções de mesas e de assignaturas dos elei toros 
no livro de presença, e bem assim de se ter 
feito, na Granja, a eleição a bico de penna. 

Ora, desde que nenhuma reclamação se faz 
contra o modo por que foram organisadas as 
mesas eleitoraes, e sobre essa organisação 
nenhuma palavra se articula, por parte do 
contestante, é claro que não tem valor a falta 
apontada como também não tem, na hypo- 
these, nenhuma importância a não remessa 
da. cópia das assignaturas constantes do livro 
de presença, senão em relação a Itapipoca. 
porque, embora as razões acima apresentadas, 
sobre este particular, nâo se pôde com certe.za 
afirmar que o vicio allegacio não se desse, 
pelo que proporá a Commissão a nuUidade 
dessa eleição, que aliás não influe no resul- 
tado do pleito. 

Sobre os demais pontos, os documentos apre 
sentadog pelo contestante não teem nenhum 
valor probante; elle^ se reduzem a protestos 
em que apenas se indicam, de moclo vago, 
íactosQue se dizem oocor ridos e as declarações 
de ináividuos que aífirmam ser eleitores, 
Camará T. I 



sendo de notar que falta a todas essas declara" 
ções o I econhecímento das firmas. 

A Commissío tem o dever de salientar que 
houve, por parte dos candidatos opposicio- 
nist^as o despreso de todos os requisitos exigi- 
dos [>elas leis. 

Mas, mesmo quando procedessem todas as 
aliegações feitas, quando a prova mais cabal, 
mais incontestável se fizesse, de mo<lo a que 
deve^ssem ser annulladas as eleições con- 
testadas pelo Dr . Sólon, ainda assim perten- 
ceria aos candidatos diplomados grande maio- 
ria sobre os seus antagonistas. 

Em relação ao 2" districto repetem-se as 
aliegações feitas sobre o primeíro,isto é,recusa 
de fiscaes apresentados, faltas de cópias das 
actas de organisação das mesas, nada se di- 
zendo,entretanto,contra a forma por que essa 
organisíição se fez. 

Os únicos factos apresentados,como peculia- 
res ao districto de que ora se occupa a Com- 
missão, são os seguintes: assignaturas nos 
livrosde presença, em ordem alphabetica, e o 
grande comparecimento de eleitores. 

O primeiro facto não pode de nenhum modo, 
invalidar a eleição, e o segundo para que pu- 
desse valer, invalidando eleições, seria pre- 
ciso que o contestante provasse ser phantas- 
tico esse comparecimento, o que absolutar 
mente não fez. 

Nestas condições a commissão é de parecer: 

l'\ que sejam annulladas as eleições proce- 
didas no município de Itapipoca, do l"^ dis- 
tricto do Estado do Ceará, em 30 do dezembro 
do anno passado ; 

2**, que sejam approvadas todas as demais 
eleições que se deram no mesmo diae na 
mesma circumscripção eleitoral ; 

3'», que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo 1<» districto do referido Estado 
os Drs. Pedro Augusto Borges, Thomaz 
Pompeu Pinto Accioly, Manoel Ambrósio da 
Silveira Torres Portugal e José Freire Be- 
zerril Fontenelle ; 

4<', que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no 2vdistrictodo mesmo EstAdo e 
reconlieci'^os e proclamados deputados os 
Srs. Ildefonso Corrêa Lima, Francisco de 
Sá e João Lopes Ferreira Filho. 

Sala das Commissõe8,30 de abril de 1897.— 
João Vieira, presidente.— /í-inew Machado. — 
Arthur Peixoto. — Rivadavia Corrêa, — /. 
Moreira Alves ^ relator. 



CONTESTAÇÕES A QUE SE REFERE O PARECER 
SUPRA 

/o disi7Hcto^PeQO vénia a estaillustre Com- 
missão para apresentar minha contestação 
á validade da eleição do V' districto do Estado 
doCeará,procedidaa 30 de dezembro de 1896. 

18 
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A coatíístaçrio denta eleição arrasta fatal- 
mente â tela rloáta discussão o meio em que 
ella se procedeu, e as autorididos que a pro- 
cessaram . 

Urge que se digam as coudiçõn pregarias 
do Ceará e se falle do seu resp íítivo ^roveruo. 

Si ha odiosidale nesta minha árdua mis- 
são, eu acirreto com ella a bem da vc^rdade 
edo direito, por vezeu sicriíioidoà peloí go- 
vernos ! 

E' fora de duvida séria que o governo do 
Ceará, afastado do ciminho do bem e da jus- 
tiça, tem, por atalhos, feito da polit-ica, flesta 
bella sciencia de bem dirigir e governar o-s 
povos, uma arte de violentamente extorquir e 
largamente usufruir o meu Esta<lo natal. 

Exercendo a maior funcçã') de nomeação 
electiva dentro do Estado, a de govern idor, 
e simultaneamente, a 30 de dezembro citado, 
a mais importante representação que um es- 
tado pode delegar para fora de seus muros, 
a de senador, o governador do Ceará, o Sr. 
Dr. Nogueira Accioly,além do natural inter- 
esse que tinha, pela eleição dos candidatos 
de seu partido, do qual ó chefe supremo e 
ostensivo, augmentou o seu imponho e inte- 
r(í8se com a apresentação de um filho e um 
genro pelo terço. 

Estas candidaturas singulares e espeoia- 
lissimas, repellentei á moral politica e á 
doutrina republicana, foram principalmente 
a causa das violências e fraudes, que, no 
pleito de 30 de dezembr^), golp'?arim fuu la- 
mente o nosso direito politico, lã n» Caará. 

S. Ex. que, aocumulando os mais altos 
cirgos electivos do Estado, afrontou impavi- 
damente a opinião publica do paiz, apr^ísen- 
tando pel) terço um filho e nm genro, entrou 
de corpo ealma nalucta pela victoria de seus 
caríssimos candiílatos. 

Do empenho o esforço do Sr. Dr. Nogueira 
Accioly, pelo triumpho duvidoso de sua 
chapa, chapa de seu partido e de sua família, 
veio-nos esta eleição que nós contendo os Ím- 
petos de justíssima indip^naçã), acoiniamol-a 
de uma iletestivel meitira pjlitioa. 

A olygarchit de familia, sempre mal vista 
nos tempos imperiaes, nesses toinpos do 
aristocrático sangue azul, <í em pleno regi- 
men democrático, uma planta exotic», digna 
de pena ultima por parto dos republicanos 
deste paiz. 

E si em these é im moral a agiotagem po- 
litica, o^ largos proventos de lamilivi, na 
pratica, os meios empregados para os adqui- 
rir são, em regra geral, destruidores de 
bellos princípios (í de direitos sagrados. 

Haja vista o Ceará, nestes tetopos cor- 
rentes. 

O governo deste inditoso Estado, no es- 
forço iní^ente de eleger seus filhos, não esco- 
lheu meios para sacrificar a sua opposição 



que representa a incontestável maioria do 
Ceará . Esta maioria, porém, dependendo da 
execução de leis para pí>r em evidencia, (i- 
cou prejudicada pelas violências e fraudes 
dasautí)ridades executivas. 

No entretanto debaixo de grandes escom- 
bros, a illuâtre commissão encontrou a pre- 
ciosa victima. 

A certidão do juiz seccional do Estaio do 
C(íarâ, junta por mim á petição inicial desta 
contestação, ataca t*t radice a legitimidade 
desta eleição litigiosa. 

E' principio de direito que nenhum acto 
jurídico pôde produzir cíTeitos, sinão aca- 
bado e completo, e revistido de todas as for- 
malidades exigidas por lei. 

Ora, o § 7" do art. 25 e o § l» do art. 27 
da lei de 26 de janeiro de 1892 estatuem qu© 
as camarás municipaes devem remetter uma 
cópia authentica de cada alistamento ao 
juizo seccional. E* clara a disposição da lei 
que exige esta formalidade para completar o 
alistamento, e sua rizlo encontra-s^? no 
art. 26 da mesma lei— a possibilidade dos re- 
cursos perante a junta eleitoral. 

Do documento citadj, vêse que, em IS95, 
dos 21 municípios de que se compõe o 1'» dis- 
tricto do Estado do Ceará, o juiz federal 
apenas recebeu cópias dos alistamentos de Po- 
rangaba, Redempção, Soure e Mocejana, ac- 
crescendo que destes, apenas o primeiro en- 
viou á secro'/iria desta camará as authen- 
liças da eleição de 30 de dezembro. 

Do mesmo documento verifica-sa que, no 
anno do 1890, dos municípios do referi'io 
l» districto foram enviados ao juizo federal 
somente as cópias dos alistamentos de Poroii- 
gaba, Pacatuba, Fortaleza, Ajuiraz, Re- 
dempção e Acaralm. 

Do que também fica dito e provado, evi- 
dencia-se que gran le maioria dos municípios 
do l"^ districto do Ceará não completaram 
seus alistamentos que foram incontestavel- 
m ínte clan leatuios nos últimos dous annos, 
privando-se desta forma a opposição de in- 
terpor um só recurso, ignorando ella quem 
íoi ou não alistado, sem uma certidão po-^s:- 
vel por mais que tentasse, dos alistamentos 
que, por medida de precaução politicai., são 
consideradas em rigoroso sigilo. 

E' pois invalida e nulla de pleno direito a 
eleição procedida a 3) de dezembro próximo 
passado, no i^ districto do Ceará. 

Só po lem em face da iei, ser consíderad i'-? 
legitimas as eleições procedidas n»quelles 
municípios cujas cópias foram ramettidas ao 
jui/.o federal. 

Mas ost.es, em numero de quatro— Poran- 
gaba, F »rtaleza, Pacatuba e Acarahú — não 
poiom representar a maioria dos 21 muni- 
cípios de que se compõe o 1' districto do meu 
Estado naUil. 
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E' inatacável e irrespondivel semelhante 
ariíirjiento iMtseado em documento solemne, 
p rque é de direito claro e expresso. 

Ejte recurso contra a lei <^e que s;e serviu 

punido governista do Ceará, foi uma arma 
n'-;Mppa'lora dos direitos da opposição, e ao 
MfóJ o tempo uma larga porta |»or onde en- 
fraram phosphoros para suffragar os candi- 

1 ato-; do governo do Ceará. 

Ficando em alta eviílencia a impresiabili- 
dalft desta eleição em face da lei. apontemos 
d^íurras das innumeraveis írrei^ularidades 
h vidas, antes, durante e depois do processo 
eleitoral. 

E' noUi eloquente e característica dos atro- 
p lios e extorsões de que é victima a oppo- 
•ivão ao governo do Ceará, a escamoteação 
que ajunta aparadora da Fortaleza fez do 
protesto pela opposição enrregue e por ella 
recebido, contra a validade da eleição do 1" 

iUíYlCÍO. 

Este procedimento da junta apuradora da 
Cipital do Estado do Ceará, além de signifi- 
car uma deslealdade pungente para com ad- 
versários leaes e confiantes, serve de com- 
p ovar os abusos e violências que nos morti- 
ncam . 

Si na Capital, a junta apuradora, corpo- 
ra ão superior, as mesas eleitoraes assim pro- 
Cf^iiem, imagine-se que subterfúgios e que 
extorsões houve no interior do Estado ! 

E' digno de attençáo que dos 21 munici- 
P'' s do 1" districto, oito deixaram de remet- 
ter as authenticas desta eleição litigiosa á 
secretaria desta Gamara, como é extranlio 
•liio (las 12 secções da Fortaleza, só enviaram 
'juatro authenticas ! 

fortaleza— A eliminação dos eleitores op- 
p hicionistas foi um grande recurso dos go- 
vof nistas do Ceará. 

O (bcumento n. 1 diz que em 18D6 foram 
fhniinados sob pretesto de mudança do domi- 
cilio 246, quasi que na sua totalidade da op- 

p'JÍÍ<;ãO. 

E' extraordinário, é mesmo incrível que 
não fallecesse durante um anoo,umsó eleitor! 
E' que somente os vivos é quo votam. 

Oá expedientes violentos na própria ca- 
p til não ficaram ahi. 

As commissões de alistamento davam o 
opposicionista como alistado, como tal publí- 
'•avain o seu nome e na cópia que remettiam 
'Ojuizo seccional da junta eleitoral suppri- 
inamo seu nome (Doe. cit.) O opposicio- 
ni-^ta julga va-se reconhecido e tranquillo 
V^iv constar do jornal oflílcial seu reconheci- 
ííif-ito, mas quando solicitava o titulo não 
Constava o seu nome da cópia do alista- 
mento ! 

Ainda na própria capital houve muitas 
outras violências. E' assim que se negaram 
títulos de eleitores da opposição, alguns dos 



quaes,nas vésperas da eleiçâo,cs obtiveram da 
junta eleitoral em grào de recurso, provido 
por unanimidade de votos. 

Na S'» secção da capital, porque se consen- 
tia, mais ou menos regularmente, a oppo- 
sição votar e certo o governo de que tinha 
minoria procurou perturbal-a, e o illus- 
tr»ido medico militar Dr. Alfredo Mendes 
Ribeiro, fiscal da opposição, escapou de ser 
assassinado por um operário da estrada de 
ferro de Baturité, da qual era director ura 
cunhado do Sr. Dr. N. Accioly, governador do 
Estado. 

Itapipoca— A secção (S. Bento) não remelteu 
a copia da assignatura dos eleitores. 

A opposição que somente no oíflcio de no- 
meação do fiscal, apresentou 23 eleitores, 
teve apenas 17 votos ! Para ocdultar a fraude, 
occultaram também a cópia da assignatura 
dos eleitores. O boletim (doe. n. 5) dá 77 elei- 
tores que compareceram, e a cópia da acta 
diz que compareceram 107 ! 

As assignaturas do boletim são as mes- 
míssimas das actas. 

A secção (S. Bento) não remettt u a cópia 
da assignatura dos eleitores. O boletim 
(doe. n. 6) diz que compareceram 32 eleito- 
res e a acta menciona 92 ! 

Si íis mesas eleitoraes do Ceará augmentam 
as votiições contra os documentos por si fir- 
mados, que não farão sem sua palavra es- 
cripta e assignada! 

S. Francisco — Houve motim dentro do 
recinto e pelas ruas presos soltos, capangas 
armados se ostentavam . e soldados se posta- 
vam a frente de uma das casas da eleição ! 

Um fiscal sem garantias, retiiou-se de 
um recinto eleitoral. Os eleitores da oppo- 
sição em numero de 120 lavraram um pro- 
testo perante o tabellião).Elei<;ões evidente- 
mente nullas. (Does. 7, 8,9, 10, 11 e 12.) 

Alguns votos dados á opposição são para 
illudir i\ boa fé publica. 

Faltam as copias das actas de installação 
da 2"" e 4'' secções. 

Acarahú— Apresentouse a opposição pe- 
rante as respectivas secções e não foram ac- 
ceitos os fiscaes, apezar de nomeados por oííl- 
cios. cada um assignado por mais de 30 elei- 
toivs. 

A recusa fom estilhada no ardiloso pretexto 
de íaita de reconhecimento das assignaturas 
dos eleitores. A opposição iramediatamente 
recorreu ao tabellião que não reconheceu 
todas as assignaturas. 

Sem fiscaes e sem garantias, temem o roubo 
do voto, e a soberana mesa por escarneo a^)- 
purou-lhe um voto ! Para quem appellar ? ! 

E' consequência fatal da falta do fiscal e 
sonegação de boletim ás fartas votações ('os 
governistaa. 



140 



▲nkâes da camará 



Apenas em Santa Cruz houve votação re- 
gular. 

Na 5=' secção (Juritianlia) ura grupo de elei- 
tores" lavrou protesto no qual hisir>riam as 
violências de que foram victimas. (Documen- 
tos ns. 18 e 19;. 

Camocim— 1' secção. Falta a acta da in- 
stallaçãoda mesa. 

2* secção— Não foram conferidas as cópias 
das actas da eleição e as=iignaturas dos eleito- 
res. 

3^ secção— Falta a acta f^a installação. 

4» secção— Falta a acta da installação. 

Foi negada a exhibição dos livros para 
exame das assignaturas dos eleitores. A um 
requerimento ao tabellião, respondeu este 
que desde 1892 não teve mais reines<;a do 
alistamento eleitoral. Somente justificam 
estas e outras omissões as injustas inclusões 
e excluí-ões determinarias pela politica do 
Ceará. (Does. ns 20, 21. 22 e 23.) 

Granja— São imprestáveis as eleições do 
mimicipio da Granja pela recusa dos ftscaes 
da opposição. As mesas eleitores não os 
acceitaram sob o pretexto de terem sido no- 
meados por telegra rama. 

Que lógica coherente ! Fazem uma eleição 
em face de uma lei publicada por telf-gramma 
e não podem executar um pequeno artigo 
desta lei baseados em um telegramma ! Em 
todas as secções houve dous fiscaes situacio- 
nistas. 

Unanimes as mesas, unanimes os fiscaes é 
lógico, no Ceará, que sejam unanimes as vota- 
ções. 

Houve recusa a requisições, a respeito dos 
eleitores que votvvam. 

E' digna de attenrão a rigorosa ordem ai- 
phabetica na cópia da assignatura dos eleito- 
res. 

O bico da penna trabalhou habilmente na 
cópia — do alistamento geral. (Does. ns. 24, 
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31 e 32). 

Tianguá — Em todas as quatro secções 
houve ftscaes por parle dos can iidatos gover- 
nistas, quando em todas ellas havia eleitores 
mais que bastantes, para os nomear. 

Os presidentes das mesas tomaram um al- 
vitre bera singular de acceit^ição dos fiscaes, 
no intuito, é claro, de retirar do recinto a 
fiscalisação da opposição. E* notíivel a con- 
currencia do eleitorado. Faltam de todas as 
secções as cópias das actas da installação e 
assignatura dos eleitores, 

Ibiapina — Houve alguma moralidade. Re- 
uniram-se as mesas da 1" e 4* secções, onde a 
opposição obteve considerável maioria. As 
outras duas secções, temendo a grande maio- 
ria da opposição, não funccionaram. Pelo 
menos não íaísiflcaram a eleição. 



São menos graves os crimes omissos que 
os commissos. 

S. Benedicto —Recusaram fiscaes etn todas 
as secções. 

Dahi a numerosa votação, cuja unanimi- 
dade fora por escarneo quebrada por três vo- 
tos dados a opposição ! A ausência da oppo- 
sição que mathematicamente devia diminuir 
a votação, lá no Ceará, invariavelmente au- 
gmenta-a. (Doe. ns. 33, 34, 35, 36, 37,38, 
39, 40e 41.) 

Maranguape— Os telegraramas ns. 42, 43 
e 44, firmados por políticos de prestigio pa- 
tenteam a farça eleitoral de Mai^anguapíí. No 
dia e hora marcados, estava a oppsição nos 
legares designados para as eleições. 

Os documentos 46 e 47, boletins da leri- 
tima mesa eleitoral de Jubaia confirmam al- 
guns dizeres dos telegrammas citados. 

Aracoyabà— Falta a cópia da acta da instal- 
lação (la mesa. 

Os seis últimos documentos são de locali- 
dades onde a opposição respirou. 

Sommadas as votações constantes de todas 
as authenticas remettidas a esta Gamara, ve- 
rifica- se que são d(^. . . eleitoras. 

Expurgadas as eleições evidentemente nul- 
las, acha-se o 1" districto do Estado do Ceani 
representado apenas pelos municipios da Ca- 
pital (1=',4», 7» e 11' secções) ; Pacatuba, ibia- 
pina (l • e 4«) ; Porongaba (P e 2«) ; Trahiry, 
(1»); Redempção, (...); Maranguape (4*) que 
foram representados nas urnas de 30 de de- 
zembro por 1 .309 eleitores. 

Approximados estes votantes do § 7** do 
art. 25, e § 1" do art. 27 «la citada lei de 2:5 
íle janeiro de 1892, encontram-se ai)enas 972 
eleitorps que podiam votar na eleição de oO 
de 'dezembro, no 1° districto. E em nenhuma 
das três hypotheses, os votante? representam 
a vontade de mais de 15.000 eleitores do 1^ 
districto do Estado do Ceaiú. E não se póíle 
allegar a abstenção, i)orque a eleição foi am- 
plamente desputada. 

Urge que a Republica não encampe violên- 
cias e fraudes, e os deputados que aqui se 
apresentem, representem a vontade dos Es- 
tá-los. Sem eleições regulares é ira possível o 
bem estar do povo, é impossível o engrande- 
cimento da nossa pátria, para quem a Repu- 
blica deve ser just^a, honesta e respeítadoi'a 
dos direitos de seus cidadãos. 

Peço, pois, a esta illustre Commissão de 
Verificação de Poderes a nullidade da pre- 
sente eleição procedida a 30 de dezembro de 
1896, no 1" districto do Estado do Ceará, por 
sor de inteira justiça, assim como appaí'^'' 
cendo novos documentos, abra-se-me nova 
vista dos mesmos. 

Rio, 28 de abril de 1897. — O contestante, 
I Af . Sólon R. Pinheiro. 
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2" districto— Peço permissão a esta illustre 
commissão para apresentar esta minha con- 
testação á eleição do 2*> districto do Ceará, 

rxiedida a 30 de dezembro do anno pro- 
iimo passado. 

A recente reforma eleitoral, abrindo em 
:rao de recurso a porta do pretório á nossa 
;!iiFrdade politica, sacrificada nos comícios 
pjpulares, e a vóz do honrado Vice-Presi- 
' iite a Republica recommendando a rigorosa 
bservancia da lei, foram as únicas cíiuvas 
que, lá no Ceará, moveram o grande par- 
ado opposicionista de ir ás urnas que se 
!j 'S abriram a 30 de dezembro próximo pas- 

PÂO, 

A lei, apesar de defflciente, a vóz apezar 
V ioíiginqua, foi um raio de esperança para 
^ arménios desta Nação, o povo ceai^ense, 
;ue vive sem liberdade e sem fôlego, e que 
-ão tem direitos, nem garantias. 

Entramos no pleito, e, como era previsto, 
. violência nos guardava á porta do recinto 
ele.tral, e a fraude nos esperava á boca da 

Coarctada nossa liberdade de voto no co- 
líl-io, extorquido o nosso direito politico pela 

> iuTúridade eleitoral, tomamos o caminho do 
l-retorio, recurso facultado pela nossa no- 
víssima reforma. 

A casa da justiça que nos indicava a lei, 
"ão tinha autoridades judiciarias. 

Eram políticos e, com raríssimas exce- 
: ç^õesjpanidarios exaltados que guardavam o 
seu templo. 

As Qossas reclamações não foram ouvidas, 
não proviram os recursos que interpuzera- 
inos. A negação de titules na instancia elei- 
toral, reflectia-se fatalmente na recusa de 
protestos na instancia judiciaria. Todos os 
rr^ursos legaes foram negados a opposição 
í^u Ceará, porque todos os depositarias do po- 
lei* publico desse Estado são agentes politi- 
%3 de seu cheíè, o governador. 

Nesta lucta pela salvação do direito poli- 
•ico, no Geará, nos convencemos da ineífl- 

> cÃcia doR leis, as mais previdentes, e da im- 
iroficuidade dos ncfâsos mais ingentes esforços 
i-^la causa da liberJade. 

A unanimidade do funccionaiismo publico do 
C«irá, sem dispor a opposição de uma só au- 
^jfidade, electiva ou judiciaria, policial ou 
•í^iiiiinistrativa, obedece a uma ijeráonali- 
i^ie poderosa que é o governador do Estado, 
òefe supremo do partido dominante. 

A ordem de nos opprimir partiu do pró- 
prio palado, e foi cumprida em quasi toda a 
huba. 

Fanioa votar e nos fecharam as portas dos 
«^niicioa, não nos abriram as da f »ro e nào 
l*nuttirain fazermos provas dos notisos es- 
^^W no 6X0rciclo do direito politico, e das 



ex torções de que fomos victimas. E a razão 
de ser desses atropelos, é intuitiva. 

A violência foi quedeutriumpho ao gover- 
no que naturalmente não quer perdcl-o, 
fornecendo m^^^ios deproval-a. Equem confessa 
o seu ííelicto? Quem o confessa com perda 
dos prov^entos adquiridos em sua execução ? 
Quem o confessa quando da negação lhe vem 
a impunidade? Que deliquente coníessa-o, 
quando insuflado e recompensado por man- 
dantes poderoso.-» ? 

No (earaalei é morta. O legislador se: n 
o juiz é uma entidado inerte. A autoridade 
é o principio vevificador da legislação. Sem 
execução, a lei é improfícua. Os documentos 
juntos põem em alta evidencia a inefficacia 
das leis em todas as instancias, indicadas 
para salvação do direito politico no Ceará. 

A certidão requerida ao Dr. juiz seccional 
é um golpe de morte na eleição de 30 de 
dezembro. Neste 2° districto apenas comple- 
taram 03 seus alistamentos os municípios de 



K estes sós não podem representar a 
maioria dos 31 municípios de que se compõe 
o 2'* districto do Ceará, e muito menos a von- 
tade de mais de 16.000 eleitores alistados 
neste districto. 

Permitta-me a illustre Commissão que eu 
faça desfilarem á sua vista os municípios do 
2" districto do Estado do Ceará, que remet- 
terain authenticas á secretaria desta Camará. 
Vêem acompanhadas de suas votações, suo* 
cintamente apreciadas e laconicamente ano- 
tadiis devido a estreiteza de tempo. 

Iguatú— E' a sede do 2° districto eleitoral. 
Os documentos juntos á petição inicial desta 
contestação, faliam bem alto das violências 
nessa cidade. 

A força publica guardando o edifício por 
occusião da apuração desta eleição, a sus- 
pensão do tabellião com o fím de não tomar 
o protesto do candidato opposicionista, são 
eloquentíssimas provas da falta de liberdade 
no Iguatú. 

A unanimidade da votação, a grande quan- 
tidade desses votantes, a rigorosissima ordem 
alphabctica na copia das assignaturas dos 
eleitoies, são vehemente*» denuncias de que 
estas eleições foram feitas a bico de penna. 

Pereiro — Votações unanimes e sem fis- 
calisação da opposição. Na l- secção de 132 
eleitores só faltavam 12 ! Cento e quinze vo- 
taram nesta secção e cinco votaram na 2* 
(Acta desta). 

Lavras — A opposição votou e foi pequena 
a maioria goveruista. 

Aurora— Na 1' secção votaram 79 dos 
82aiist»dos ! E' crivei? 

Na 3 secção, de 88 eleitores faltaram seis l 
E* crivei! 
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-liis ;%.. Do 
..... .,,.4l* ^t;i^ rai>- 

\^ * ,-^ wi^ iM^^ljfciHJtt i ^m lie 111 a.=; 

.^«k»-%:^ *-»••* ^r*J^^^^» ft>'tH. pL^l.i mesa 

^3V-%V<<«*>^^ tónaiiimo? para as -<>' 

'\x V^^^X^ vv^:imm 1-9 olrntori s o fallou 

*' V% ^ *N\^^* ^^tATUm IB2 ebntoivs o falU* 

^vn^^^ft^x^» vi*Urim 143 okVi toros o faltou 

^Is*^ 4* ^v\n\o VLítJvntíU 04 í^ínru! í^5 «^ ríilh^u 

**1k simit^UMiitMito ^i»rimon dns ^Iimçí'o^ il» 
\\y\k Ni* *fanliNi liaGUi i^eittm^í;, iViznii 
nciA^.r' w^iíLfam ua í^loicão dv HO lo ili^z»' iv 
1>t\ukTí! E o Aímauivk— JuiW Camará, llaL^48 
ihi lUllaii*^'* ^^^^''^*^^*^^^^^- O nnmí*^(> <l!> <'loLto 
h^-íoiío 4<'0,p.: E |jO'Íoíii rt^íro.i^ontar u h:^- 
tíMlii iÍoimK'tíi>s p'>rUduri^^<To (Ujiliíinas urluii- 

liroj ' dos íí:iri<u?5— VoUyOoq uiutnímr'í oMi- 
voiMiu OH ^iiví^rnis'a^ i^rn t<íila; a^ soi-i^rw^^?. 

t<:i. l" votaram 54 ol<'ituro^ o tal Lara n djits! 

N;l 2' v< fiaram IJ í'loitiiro3 o lUlí.aram 
qiiíitro I 

Na ^^ votaram 54 oíiM^nn s o faltaram sois ! 

Na 4* VLitaram 5"i í^Uí tu "os o íUltaram 
(jiuUro I 

A i'j^''on>Fía ordom alphaboticii na í'ti;ii!i Jjts 
ítssL^Miaiums du-, oloiions iiidic:i o bico da 
jjoima, E* mais lima bejloza dris clí!Íçôr.s i!(f 
C^.^ará- 

Assarò o Sabooiru^Farta'^ i< uiianirao^ \o- 
tav<n>^ f^^ovoraJstas, 

A ríi r i p(^ — l ' l^i v^-fio fíO ^ GO , 60 , 
2'^ SiM-;ão 40, 40, io, 
li*» soi, ■*;»!► So, Hl), SO, 
■l" í^orvilii 100, 100, Mo, 

Quanta vof.aiíão ! QuaiiLu arrcdundami-iito! 
Quanto zoro ! QiKHita un-uMia ! 

Q I ii X a d a — n cl n ^ fo go v o 't 1 1 s ti t ( los ^ia c i \ hn 1 » * . 
dosuíjodooou ;i?i ordoiis rt-rurula^i oomo e [y-i- 
blc j o ijo o"io u lí^ii* 'o 'o liiio ofjaui-iL^ 
as ^c-í.4 eei o vi,o„ |> i o ,íí ai do ^^ -vo i<l> 
;-h.riqil,s »o iO-li 'o Vi KsU !u. A ú^í,juãív-ao 
o te o ■ 1 'O V .,itu9 d.o íiiinoria . 



y maiijr não ínn a maioria porque no j- 
siírvatoriôílo Codro,4* socção> o govci^n^M- 
vent gí-aiídíi sulTragío devido ao funi^jioua- 
lisrao deste graudtjíiçude. 

Quiseramobíra— Houve liberdade devt -. 
na l\ 2^ o 3^ soegm-s. Falta a apta da 'Z u; - 
a opiW5;Íj;â.* obtivera ^ríiode voUgâo e Ulvfz 
maioria. Em comfionsaçâo veiu a cópia (U 4 . 
um povoado distantí^ da et dado, com farias v 
uoautmes \otavws. 

Quixadft— Votaram 373 eleitores, qu' lo 
exjistem 284 alistad^jâl (Áímunnk ciiu. •. 
pag. OS). 

Coiivem dizer que oste Álniamik é do ann i 
oorTente, o o heu autor é director da í' 1!^ 
ufflciai, como se verifica no alto do joriíal. 
Ursgo elle no prrilf>[Tij da sua obra : < Todos «xí 
díulo^ mo offlciaes ti devem ujapirar toila con- 
riaíjí^a, » 

E somtílbanies oleiçõe^ puílom vingar?! 

C rato — V o t: i ça o o n ar me o u n a n i me par a -s 
govo:"aistíiií. Notaram fiiãCiM^s ;t opp->sig.iu. 
Uousrquoíirja pio vistas. : 

Na l srcr^io Cf ím pare corara 197 eleitores. 
F.iUaram Si l 

Na i^ M>.'çuo com pareceram 143 cloitr. 5. 
F;U tarara 33 ! 

Na ó ^CL^çâo t ora pareceram 183 oleitoiv^ 
Faltaram IS! 

lJost«^9 IS oxctuam-sc niti (8 I J) que a m. si 
vi^riiiuuu torom assigiutilo um oflicio di- u»- 
mtnção do nm íl^ícal dn íjppusiçiiu. 

Na 4' tíci^ção Cíjin pare ceram 198. Falta- 
ram '25 í 

Na 5^ Fcci,€o cumpiíre ceram 192. F;iU-i- 
rain ío ! 

Na rt^ socciíu com par enceram I3i>. Faltar;i.!n 
quatro ! 

E^iaii ^ ot lyõoá sfiu provas irro fraga veis '^a 
fraadu iiupudciue, sompre praticada no 
Co:u'N., 

Missãfí Ve[h;i.— 1' s<cci.m>, Comparocorain 
I9S i'íoncíi'o.s. Filtarrim ^3 ! 

■i soccão. Com pároco ram 157 eleitores. Fal- 
tuam 17 ! 

'í' íoc^âo, Coinparccí^ram 141 olcitortíj. 
Faltaram 1 1 : 

ti ^oocJOK Cora [Kirece rim 50 eloitcreáí. Fd- 
iuam oiiH'o ! 

11, i íir/íias ftnííidafi do mes trios «teLasocva'. 

Ta' a iltudir a bo:i fé do publico, doi^uu 
a^ííiima votiçuL* a oppusii^-itu* 

Mila^^ns— P^ Síícyào. Votíiram 104. FaJti- 
j'am cinco l 

í.*^ Svoevao. Votaram 105. Faltíiram 31 ! 

'^ so I \ r* t > . V < >t^ i ra m I tl3 , Pui ta víuu 30 ! 

4 N^^:.Jl^ Vij;uum 74. FaUamseL'! 

5^ H'i\Miu \utitiitun l^K F.íUajaii ?>" • 

Km tudiíí a^ m^v*^^ j.ej;a:aui-iiO> ii- •' '' 
A ifpftUij^tio MJ a^íroiieutju, di^cn as aci 3, o 
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apresentou fiscaos, que foram recusados. 
A oppusição não votou poi*que fora unanime 
a votação governista. E' claro, pois, que não 
faltavam to -os os eleitores quanto dizem as 
aclas. £ é ainda crivei que tenham falUdo 
monos eleitores do que os que mencionam as 
actas?! E' singularissin^o o modo de nomea- 
ção de flseaes . E' acceito o que for nomeado 
p)r maior numero de eleitores! E a lei? 
Pubre lei ! 

A firma de Pedro Ratis de Carvalho, mesa- 
rio da 4» secção, é evidentemente falsa. 

Senador Pompeu— l** secção. Compareceram 
72 eleitores. Faltaram quatro ! 

A acta tiesta secção diz que faltaram oito, 
mas 03 quatro n.esarios da secção, diz a 
respectiva acta que são alistados na 1« secção: 
2- secção. Compareceram 77 eleitores. Fal- 
taram três I 

3» secção (em um sitio!). Compareceram 67 
e a acta não menciona os que faltaram. Na- 
turalmente nenhum l 

4^ secção (em um sitio!). Compareceram 
77 eleitores, e quantos íaltíiram ? 

Neste sitio (Contendas) a 3 de maio do anno 
p:*oximo passado, a opposiçãò pleitoindo a 
eliMção da Camará Municipal, foi recebida a 
pL'dradas, 

Inhamuns— P secção — A opposlção obteve 
maioria. A 2' e 3»* não se reuniram. E porque ? 
Arneirós— l* secção— As firmas dos masarios 
parecem falsas. Ha documentos sobre esta 
eleição e a dos Inhamuns. São valiosos esses 
documentos. 

Iracema — Votações unanimes para os go- 
vernistas. 
1" secção compareceram 70; faltaram 7 ! 
2» secção compareceram 55 ; faltaram 5 ! 



3* secção compareceram 120 ; faltaram 25 ! 
As firmas dos mesarlos de todas estas secções 
são evidentemente nullas. 

Cachoeira— Berço e i-esidencia minha, onde 
não tive siquer o voto do meu bom pae ! 

Após a publicação da votação da Cachoeira, 
ilisse eu sob minha assignatura, no jornal 
Ceord; orgão do meu partido: « Peço e pro- 
voco o governo que publique os nomes de 
mais de 20 amigos seus na Cachoeira. 
Apanhem a luva si são capazes.» 
En o terceiíx) ou quarto desafio que neste 
sentido lançava em rosto do governo de minha 
terra. 

A acta presente, nesta secretaria, desacom- 
panhada da cópia das assignaturas dos elei- 
tores e assignada por 15 eleitores apenas, é a 
mais solemne e cabal confirmação á rainha 
palavra escripía e publicada. 

Na 3* secção, povoacAo de S. Bernardo, ftii 
rcct*bV'o a bala «niarido ."Ozinho re<'lama a 
garautias para o direito politico dois meuo 



amigos. A casa ('a eleição estava guardada 
por sioa:*io?? armados ! Trincheiras de t^accos 
de lã, setteinis abertas nas pare'^eá do edifício 
tendo por detrás homens sinistros armados de 
bacamarte e n^fle, eis o aspecto da casa da 
eleição de S. Bernardo da Cachoeira a 30 do 
dezembro do 1896 1 

Houve ferimentos graves em dous amigos 
meus e ou próprio fui attingido por um bago 
de chumbo. O facto foi fielmente por mim 
narrado em artigo sob o titulo — Ao paiz 
— publicado em três números do jornal 
Ceará, 

O governo nessa povoação difflcilmente ftiria 
a decima parte do eleitorado militante. Os 
meus amigos em numero de 108 não lavraram 
protesto perante uma autoridade, porque a 
única que havia no povoado era subdelegado 
que esfiiva dentro do reducto. 

O eleitorado da 1" e 2» secções apenas poudo 
conseguir um visto do tabelliáo no protesto 
lavrado e junto. 

Acabaram de passar â face e vista da 
illustre Commissáo os municipios do 2'^ dis- 
tricto do Ceará, e que entraram as cópias das 
eleições de 30 de dezembro. 

Faliam apenas Icó, Benjamin Constant e 
Pedra Branca. 

E' digno de attenção que nestes municipioo 
que não se apresentaram aqui, a opposiçã 
obteve maioria de votos. E mais justifica 
um propósito nestas omissões, o faltar de 
todas as secções, de todos os municípios pre- 
sentes as cópias da eleição da 2' secção de 
Quixeramobim, onde a opp sição obteve con- 
siderável votação, talvez maioria ! 

Manda a verdade dizermos: No Icó, pátria 
do governador, os partidos chegaram a um 
accordo, dividindo igualmente a votação. A 
opposiçãò 8ubmetteu-se a este equilíbrio, pela 
certeza de perder o todo si não perdesse uma 
parle. E' natural que perigando 10, se salve 
cinco com perda de cinco. 

E' estranhavel que dos oito apenas, um dos 
candidatos opposicionistas obtivera votação 
na terra de seus berços. Cachoeira e Milagres 
não suffragaram os nomes de seus filhos, 
como Canindé e SanVAnna não o fizeram ! 

Resumindo: As fartas votações dos can- 
didatos do governo do Ceará, são iguaes as 
grandes fortunas ncs exercícios de apren- 
dizagem aritlimetica. As votações adquirida, 
a bico de penna, são dignas dos capitães le- 
vantado pelo giz. Ambas são abstractas. 

O direito politico, este mais alto ramo da 
arvore da jurisprudência, este bellissimo pro- 
ducto da cultura humana, o Ceará o posí^ue, 
mas acha->e delle dejipijado pela fraiide e 
peia violência. A exiorç»o é revoliante. 

Quamio se é pobre pelo lacto natural fie 
Quuca l»rmo6 aidquirido bens, a geiiie se cor 
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íorma, o que não succede quando a pobreza 
vem da usurpação de nossos bens. 

A lei de 26 de janeiro de 1892, exigindo a 
remessa do alistamento como uma garantia 
ao direito politico, foi, como ficou larj^amente 
dito na contestação á eleição do 1^ di^tricto, 
profundamente golpeada. 

As violências e fraudes, evidentíssimas no 
pleito de 30 de dezembro no Ceará, são crimes 
previstos pelo Código Criminal Ho paiz. 

A impunidade dos criminosos é um es- 
timulo pjira novos delictos. E a encampação 
delles pela illustre Commissão é um desastre 
de damnosas consequências. 

Esta farça não deve vingar por observância 
às leis que ella desrespeitou, ao direito que 
ella golpeou, á soberania do povo que escar- 
neceu, á moral politica que ella offende, á 
doutrina republicana que ella menoscaba, e 
à Republica que ella deshonra. 

Peço, pois, a nullidade da eleição de 30 de 
dezembro de 1896,proeedida no 2" districto do 
Estado do Ceará, por não representar de 
modo algum a vontade do eleitora- lo do refe- 
rido districto e por ter sido íeita com fla- 
grante desi^espeito á lei e á moralidade. 

Rio, 29 de abril de 1897.— M. Sólon R. 
Pinheiro, 

Obs.— A presente contestação fora feita ao 
correr da penna. Nella não ha methodo ne- 
nhum, devido a escassez de tempo. 

Acompanha-a uma serie de documentos 
com a numeração de 1 a 80 e mais cinco au- 
thentlcas de Barbalho e Benjamin Constant. 
Data supra.— jSoíow Pinheiro. 
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nutos. 
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\i'^ SESSÃO PREPARATÓRIA EU 1 DB MAIO 
DB 1897 

Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello Rogo, 
Angelo Neto, Irineu Machado, Thomaz Ac- 
cioly, Elias Martins, Paulino Carlos, Ildefonso 
Alvim, Francisco Tolentino, Galeão Cai^va- 
Ihal, João de Siqueira, Seabra, Austricliano 
de Carvalho, Eduardo de Berrêdo, Ro tolpho 
Abreu, Monjardim, Heredia de Sá, Guedelha 
Mourão, Galdino Loreto, Tiíeophilo dos San- 
tos, Nilo Peçanha, RííuI Barroso, Juiio San- 
tos, José Peregrino, Tolentino dos Santos, 
Moreira Alves, Alfredo Pinto, Rodolpho Pai<- 



xão, Barbosa Lima, Luiz Detsi, Artbup Rios, 
Luiz Flaquer, Arthur Torres, Euclides Malta, 
Marinho Andrade, Apollonio Zenaydes, Oli- 
veira Braga, Teixeira de Sá, Nogueira Jú- 
nior, Pedro Ferreira, Manoel Caetano, Ole- 
gário Maciel, Herculano Bandeira, Anisio de 
Abreu, Fi*ancisco Gllcerío, Pedro Borges, 
Felippe Cardoso, Marques de Araújo, Ilde- 
fonso Lima, Eugénio Tourinho, Silva Mariz, 
Ovidio Abrantes, Amorim Figueira, Comelio 
da Fonseca, João Vieira, Carlos Marcellino, 
Lauro Miiller, Almeida Gome8,Ferreira Pires, 
Eduardo Pimentel, Gouveia Lima, Hermene- 
gildo de Moraes, Necesio Tavares, Timotheo 
da Costa, Telles de Menezes, Henrique Val- 
ladares, Mayrink, Pereira dos Santos, Juven- 
cio de Aguiar, Milton, Arthur Peixoto,Serejo, 
Luiz A(lolpho,Paula Guimarães, Amphilophio, 
Urbano de Gouveia, Silva Castro, Bernardes 
Dias, Edmundo da Fonseca, Lamounier Go- 
dufredo, Pádua Rezende, Urbano Santos, Ro- 
dolpho Miranda, Aristides de Queiroz, Ermi- 
rio Coutinho, Leonel Loretti, Anthero Bote- 
lho, José Mariano, Belisario de Souza, Oscar 
Godoy, Olympio de Campos, Pinheiro Júnior, 
Lucis de Barros, Fernando Prestes, Alvares 
Rubião, Gustavo Veras, Callogeras,Rodrigues 
Fernandes, Costa Dória, Júlio de Mello e 
Neiva. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. o Seopetario procede á lei- 
ura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do 4Sr. Fermiano Pinto, de 27 do 
mez próximo passado, communicando que 
nessa data resignou o logar de Deputado,para 
o qual foi eleito em 30 de dezembro próximo 
pasí^ado,pelo 1° districto do Estado de S. Paulo, 
por isso que na mesma data foi nomeado e 
entrou em exercido do cargo de secretario 
dos Negócios da Fazenda,do mesmo Estado.— 
Inteirada. 

Telegramma— Uberaba, 30 de abril de 1897, 
— Camará dos Deputados — Rio — Embora 
doente, dia 5 comparecerei á sessão.^ l^ 
mar tine, 

ORDEM DO DIA 

Votíição do parecer n . 39, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo Estado do Paraná 
os Srs. Manoel de Alencar Guimarães, Bra- 
zilio Ferreira da Luz e Bento José Lamenha 
Lins. 
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São suocessivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 39, de 1897: 

P, sejam approvadaa as eleições realisaJas 
no Estado do Paraná a 30 de dezembro de 
189(5, í-alvo as que são impugnadas e aflfectara 
o diploma expedido pelo Sr. Leôncio Corre». 

2% sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo Estado os Srs. VIanoel de Alencar Gui- 
maiúes, brazilio Ferreira da Luz e Bento 
José Lameuha Lins; 

O Sr. Presidente ^ Proclamo 
Deputadas peio Estado do Paraná os Srs. Ma- 
noel do Alencar Guimarães, Brazilio da Luz 
6 Bento José Xamenha Lins. 

Votação do parecer n. 40, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 2" districto de Per- 
nambuco os Si-s. Herculano Bandeira de Mello, 
José Cupertino Coelho Cintra, João Vieira de 
Araújo e António Alvís Pereira de Lyra, 

Sâo sTiccessIvamente postas a rotos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 40, de 1897. 

1% que sejam approvaílas as eleições pro- 
cedidas em 30 de dezembro de 1896 no 2p dis- 
tricto do Estado de Pernambuco; 

2% que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputadas eleito^ pelo mesmo districto os 
Srs. Drs. Herculano Bandeira de Mello, José 
Cupertino Coelho Cintra, João Vieira de 
Araújo e António Alve^ Pereira de Lyra. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados pelo %"" districto do Estado de 
Pernambuco os Srs. Herculano Bandeira de 
Mello, José Cupertino Coelho Cintra, João 
Yieim de Araújo e António Alves Pereira de 
Lyra. 

O Sp. Presidente— Recommendo 
aos Srs. Deputailos reconhecidos que nâo 
deixem de comparecer à sessão de amanhã, 
aâm de prestarem o compromisso regimen- 
tal e para se verificar si ha numero suf- 
iciente para a abertura do Congresso no dia 
3 do corrente. 

Designo paki amanhl a seguinte ordem do 
dia: 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. 41, de 1897, rtíconhecendo Deputado 
pelo 6» districto do Estado da Bahia o Sr. 
Eduardo Pires Ramos; 

N. 42, de 1897, reíonhecendo Deputados 
pelo 3* districto do Rio de Janeiro os Srs. 
Dps. Agostinho Vidal Leite de Castro, Er- 
nesto Brazilio de Ar lujoe Júlio Veríssimo 
da Silva Santos; 

N. 43, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 1« districto eleitoral das Alagoas os 

Camará V. I 



Srs. Drs. Arthur Vieira Peixoto e José da 
Rocha Cavalcanti; 

N. 44, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 3« districto do Ceará os Srs. João Ma- 
rinho de Andrade, Holvecio da Silva Monte 
e Frederico Augusto Borges; 

N. 4õ, de 1897, reconhecendo Deputa-ios 
pelo E.^tado do Amazonas os Srs. Silver jo 
.José Nery, Joaquim de Albuquerque Ser- jo, 
Carlos Marcellino da Silva e Ray mundo \te 
Amorim Figueira. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARBGER 

N. 50 — 1897 

Reconhece Deputado pelo 7^ districto do Eíí- 
tudo de Minas Gérats o Sr. José Carlos 
Ferreira Pires. 

A 5» Commissão, estudando todas as actas 
referentes ao 7» districto, e verificando: !•», 
que o candidato diplomado Dr. Joso Carlos 
Ferreira Pires não soffreu contestíição ?1- 
guma; 2^», que, mesmo annulladas todas as 
eleições sobre que vorsam outras conte^sta- 
ções, não alterariam a sua maioria sob^^e 
os outros candidatos tiiplomados, é de pare- 
cer que, sem entrar no mérito daquellas 
nuUidades, e s^^m ferir o direito de nenhum 
dos outiH)s candidatos, seja considerado eleito 
pelo7<' districto o Dr. José Carlos Ferreira 
Pires.— G/tceno, presidente. --José Mariano, 
relator.— Jttito de Mello. — Oliveira Braga, 

Leyanta-se a sessão às 12 horas e 30 mi- 
nutos. 



15* SKSSio PREPARATÓRIA KM 2 DB MAJO 
DB 1897 

Presidência do Sr. Mello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Melio 
Rego, Auí^elo Neto, Dineu Machado, Thornaz 
Accioli, Elias Martins, Ildefonso Alvim, João 
de Siqueira, Seabra, José Peregrino, eluci- 
des Malta, Theophiio .los Santos, M.m.'ei Cae- 
tano, Araújo Góes, Li:iz Detsi, Ovidi) A Orna- 
tos, Folippe Cardoí-o, JcLleãu Cavvaiiií-l, liiial 
fclarrosu, Eduardo í imentel, Docleciado le 
Souza, Urbano Marcondes, Pauliio Caríis, 
Heredia de Sá, Francisco Tolentino, Pe^^ 

ifl 
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Borges, Rodrigues Fernandes, Tolentino dos 
Santos, Rodrigues Lima, C!ornelio da Fon" 
seca, Eugénio lourinho, Alfredo Pinto, Ar* 
thur Peixoto, Júlio Santos, Euzebio de Quei^ 
roz, Lamounier Go lofredo. Guedelha Mourão» 
Ildefonso Lima, Telles de Menezes, Diedri- 
chsen, João Vieira, Eduardo de Berrêio, Luiz 
Adolpho, Milton,Silva Mariz,Almeida Gomes, 
Lauro Muller, Marinho de Andrade, Anísio 
de Abreu, Matta Bacellar,Francisco Glicerio, 
Amorim Figueira, Carlos Marceilino,Rodolpho 
Abreu, Júlio de Mello, Urbano Santos, Serejo, 
Pinheiro Juaior, Rodolpho Miranda, Luiz 
Flaquer, Moreira Alves, Rodolpho Paixão, 
Juvencio de Aguiar, Belisario de Souza, José 
Murtinho, Antero Botelho, Necesio Tavares, 
Aristides de Queiroz, Paula Guimarães, Pa- 
ranhos Montenegro, Henrique Valladares, 
Gustavo Veras, Arthur Torres, Alencar Gui- 
marães, Martins Júnior, Marques de Araújo, 
Cupertino de Siqueira, Brazilio da Luz, Ber- 
nardes Dias, Apollonio Zenaydes, Alvares 
Rubião, Lucas de Barros, Fernaní^o Prestes, 
Nery, Gonçalves Ramos, Hermenegildo de 
Moraes, Silva Castro, Loretti, Felisbello 
Freire, Barbosa Lima, Affonso Costa, Nilo 
Peçanha, Arthur Rios, Miguel Pernambuco, 
Olympio de Campos, Gouveia Lima, Oliveira 
Braga, Galdino Loreto, Timotheo da Costa, 
Pedro Ferreira, José Mariano,. Castro Re- 
bello, Geminifino Brazil, Neiva, Maroollino 
Moura, Nogueira Júnior e Teixeira de S<á. 

Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1<> Secretario procede à 
leitura do seguinte 



EXPEDIENTE 

Telegramma: — Campos, 30 de abril de 
1897 — Exm. Sr. Angelo Neto, 1« Secreta- 
rio da Camará Federal — Rio — Envio do- 
cumentos pedidos vosso telegramma, por 
intermédio Dr. Nilo Peçanha. Vào livros 
presença eleitores 8' districto e das duas 
secções do 13» districto, todos em branco, 
como foram remettidos â junta apuradora 
pelos prasidentes das mesas, acompanhados 
dos offlcios quo vão por cópia. Não existem 
na Camará Municipal outros livros de pre- 
sença dos referidos districtos. — Henrique 
Martins de Oliveira.--A* 3' Commis^ão de In- 
quérito. 

ORDEM DO Dl A 

Votação do parecer n. 41, de 1897, reco- 
nhecendo Deputado, pelo 6" districto do Estado 
da Bahia, o Sr. Eduardo Pires Ramos. 



! São successi vãmente postas a votos e appro- 
ívadas as seguintes conclusões do i)arecer 
(n. 41, de 1897: 

\'\ que sejam approvadaa todas as eleições 
procedidas no (5" districto do Estado da Bahia, 
salvo as 1 1" secção do município de Campes- 
tre, 1* de Maracás, 3" de Lençóes, 3-* de Pal- 
meiras, 4" de Umburanas e descontados 62o 
votos, constantes das actas das ditas eleições 
ao candidato Dr. Eduardo Pires Ramos que 
obteve 13.320 votos ; 

2\ que seja reconhecido Deputado pelo 
6^ districto do Estado da Bahia o candidato 
diplomado Dr. Eduardo Pires Ramos. 

O Sr. I^residente— Proclamo Depu- 
tado, pelo 6'' districto do Estado da Bahia, o 
Sr. Eduardo Pires Ramos^ 

Votação do parecer n. 42, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados, pelo 3" districto do Rícj 
de Janeiro, os Srs. Drs. Agostinho Vidal Leite 
de Castro, Ernesto Braulio de Araújo e Júlio 
Veríssimo da Silva Santos. 

São successi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do pareííer 
n. 42, de 1897: 

1", que seja approvada a eleição feita no 
3<» districto do Rio de Janeiro, a 30 de dezem- 
bro de 1896 ; 

2', que sejam reconhecidos Deputados os 
Srs. Drs. Agostinho Viíi ai Leite de Castro, 
Ernesto Brazilio de Araújo e Júlio Veríssimo 
da Silva Santos. 

O Sr. I*resld.en te— Proclamo Depu- 
taí^os, pelo 3' districto do Estado do Rio de 
Janeiro, os Srs. Agostinho Vidal Leite de 
Castro, Ernesto Brazilio de Araújo e Júlio 
Veríssimo da Silva Santos. 

O Sr. «loiio Vieira, (pela ordem) 
Sr. presidente, havendo sobre a Mesa, para 
serem lidos, pareceres muito longos, dis- 
cutindo largamente as eleições respectivas, e 
concluindo pela approvação das mesmas ; e 
tendo taes pareceres sido impressos e publi- 
cados no jornal da Casa, com muita antece- 
dência, peço a V. Ex. que consulte a Ca- 
mará si dispensa a leitura, por isso que nos 
virá roubar muito tempo. 

Posto a votos, é o requerimento do 
Sr. João Vieira approvado. 

O Sr.I*residente— Vae£e proceder 
á votação do parecer n. 43, de 1897. 

Votação do parecer n. 43, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 1*» districto eleito- 
ral das Alagoas os Srs. Drs. Arthur Vieira 
Peixoto e José da Rocha Cavalcanti ; 
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São successi vãmente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 43, de 1897 : 

1% que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas a 30 de dezembro próximo passado no 
!• districtodas Alagoas; 

2*, que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados os Srs. Drs. Arthur Vieira Pei- 
xoto e José da Rocha Cavalcanti. 

O Si*. I*re»icleiite— Proclamo Depu- 
tados pelo V districto do Estado das Ala- 
gTíasos Srs. Arthur Vieira Peixoto e José da 
Rocha Cavalcanti . 

Votação do parecer n. 44, de 1807, reco- 
nhecendo Deputados pelo 3°districtodo Ceará 
os Srs. João Marinho de Andrade, Helvécio 
da Silva Monte e Frederico Augusto Borges ; 

São successivamente postas a v. tos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 44, de 1897: 

1', que sejam approvadas todas as actas 
das eleições procedidas no 3'^ districto do 
Estado do Ceará, perante as Mesas legalmente 
organisa<1as ; 

2% que sejam reconhecidos e proclauiados 
Deputados pelo mesmo districto os Drs. Hel- 
vécio da Silva Monte, João Marinho do An- 
drade e Frederico Augusto Borges. 

O Sr. Pf*e«ii dente — ProcUamo 
Deputados pelo 3" districto do Esta^^lo do 
Ceará os Srs. Helvécio da Silva Mont^», Jofio 
Marinho , de Andrade e Frederico Augusto 
Borges. 

Votação do parecer n. 45, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo Estado do Amazonas 
03 Srs. Silvério José Nery, Joaquim de Albu- 
querque Serejo, Carlos Marcellino da Silva e 
Raymundo de Amorim Figueira. 

Sao successivamente postas a votas e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 45, de 1897: 

l\ que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no Estado do Amazonas, no dia 30 
de dezembro de 1896, com as excepções 
acima ; 

2»» que sejam reconhecidos Deputados ao 
Congresso Federal, pelo mesmo Estado, os 
candidatos diplomados Dr. Silvério José 
Nery, capitão-tenente Joaquim do Albuquer- 
que Sercyo, Carlos Marcellino da Silva e ca- 
pitão Raymundo de Amorim Figueira. 

Vem a Mesa a seguinte 

DECIFRAÇÃO 

Embr.ra não estejamos do accordo com a 
doalrilia constante do parecer n. 44, de 1807, 



onde se affirma que as «Commissões de In- 
quérito e o Coa^n^fsso não ^.KJdem entrar na 
apreciaçciO da reguiandutle ou vicies (ii.« 
alistamentos tíltitoríieis e que ó dispensável a 
remessa das re^pectivas cópias aos juizes 
seccionaes desde que se faça a transcripção 
nos livros de notas dos tabelliã"s» mas accei- 
tando outros fnndamentos, votamos a íixvor 
das conclusões do alludido parecer. 

Sala das sessões, 2 de maio de IS97, ^Trinei'^ 
Machado,^ Rivadavia Corrêa, — Arthtir Pei- 
xoto, 

O Sr. I*re»ideiite— Vaeseprocedor 
á chamada para verificar si ha numero de 
Srs* Deputados, aíiin de so eílectuar amanhã 
a abertura do Congresso Nacíional. 

Procedendo-se á chamada, respondem os 
Srs. Silvei io Nery,S'.Teju, Oados Marcellino, 
Amorim Figueira, Matta Bacellar, (íiiedelha 
Mourão, Marinho de Andrade, Jusé Mariano, 
João Vieira, Barbosa Lima, Martins Júnior, 
Cornelio da Fonseca, Julio de Mello, Miguel 
Pernambuix, Juvencio ile Aguiar, Arthur 
Peixoto, Euclides Malta, Araújo Góes, Tlieo- 
philo Santos, Neiva, Seabra, Castro Rebello, 
Milton, Aristides de Queiroz, Manoel Caetano, 
Eugénio lourinho, Paula (iuiniarães, Ro- 
drigues Lima Arthuc Rios, Tolentiao dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, José MurDinho, H^rrcdia de Sã, Iriueu 
Machado, Tiniotheo da Cost i, R.:uil Hiirroso, 
Belisario de Souzm, Julio Santos, Decleciau.i 
de Sou/M, Urbano Marcondes, Bernardes Dias, 
Almeida Oonie^, Gon .alves Ramos, Antero 
Botelho, Alfredo Pinto, RoJolidio Abreu, 
Cupertino de Siqueira, Telles de Meneze>, 
Arthur Torres, Nogueira Júnior, Eduardo 
Pimentel, Rodolpho Paixão, Galeão Carva- 
lhal, Luiz Flaquer, Alvares Kubião, Oliveira 
Braga, Fernando Prestes, Lucas de Barros, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Diedriclisen, Rodolplio Miranda, 
Luiz Adolpho, Mello Rogo, Alencar Guima- 
jães, Braziiio da Luz, Lauro Miiller, Fran- 
cisco Tolentino e Pedro Ferreira. (71). 

Deixam de responder os Srs. Carlos de No- 
vaes, Chermont, fíiiéas Martins, Augusto 
Montenegro, Theotonio de Brito, Serzedello 
Corrêa, Frederico Borges, Helvécio Monte, 
Augusto Sovero, Tavares de Lyra, Francisc > 
Gurgel, Amaro Cavalcanti, Erniirio Coutinho, 
Herculano liandeira. Coelho (Cintra, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Koeha Caval- 
canti, Villas Boas, Sodré, Tostn, Vergne du 
Abreu, Amphilopliio, Eduardo Ramos, Xivier 
da Silveira, Os(íar Go'oy, Ale:niloGn..i'a':.ra, 
A 'gosto d'^ Va c<n<.*ellns Pof-^im ws ^;. ■:('.-•, 
Ko.i-e a Po'^'lla. E'ico C ell:«.>, K -we.^io \'r c- 
Zilio, Aguíainto Vi ai. Ba.iv-.s Kr. no^i Jiií.ior, 
Paulino oe Souza Júnior, Ponce do Leor^ 
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Mayrink, João Lub., Mendes Pimentel, Vaz 
de Mello, Monteiro rio BaiTOS, Jacob (^a Pai- 
xão, Francisco Ve.ga, Octa\iano de Brito, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Clementino da 
Silva, Matta Macliado, Un'loipho Caetano, 
Pádua Rezende, Laniartine, Granafleiro Gui- 
marães, Domingues de Castro. Casemiro da 
Rocha, Costa Júnior, Gustavo Godoy, Bueno 
de Andiada, AHolpho Gordo, Cesário de Frei- 
tas,Alfredo Ellis, Caracoioio, Xavier do Valle, 
Lamenha Lins, Paula Ramos, Plinio Casado, 
Martins Costa, Man.-al Esíiobar, Guillon, Pus- 
sidonio da Cunha, Apparicio Mariense, Fran- 
cisco Alencastro, Victorino Monteiro, Riva- 
da via Corrêa, Aureliano Barlosa, Pinto da 
Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Py Cres- 
po, Campos Cartier, Cassiano dt) Nascimento 
e Azevedo Sodré. (80). 

O Sr. I*resi<iente— Devo declarar 
que os Srs. Marcollmo do Moura, Canipolina 
e Calogeras communicaram à Mesa (lue, por 
impedimento, deixaram de cf»mparecer hoje, 
mas estão promptos para os trabalhos legis- 
lativos, desde que bO instailem. 

O Si*. Uelifliairio de i^ctuxa {pela 
orderny-Yenho fazer uma simples declaração 
a V. Éx. : acham-se promptos para os tra- 
balhos da abertura do Congresso amanhã, 
como preceitua a Constituição, todos os Depu- 
tados do Rio de Janeiro, com excepção apenas 
daquelles cijgas eleições ebtão dependentes do 
voto da Gamara. 

O Sr. I*resl<leiite— Eu respeito 
muito a palavra do nobre Deputado, mas o 
Regimento é claro e tei minante a esse re- 
speito. Quem está na Capital, que cumpra o 
seu dever, comparecendo às sessões. 

O Sr. «Ioi»é Mariano {pela or- 
dem)^ST. presidente, não ha ninguém que 
tenha sido mais ad:nirador tia ri<i:idez com 
que V. Ex. tem dirigido os trabalhos desta 
Camará. 

O Sr. Presidente ^ Não é rigidez, mas 
apenas fiel cumprimento do meu dever. 

O Sr. José Mariano — Nestes tempos, a 
rigidez é virtude. Proclamt), portanto, o 
zelo com que V. Ex. tem dirigido os nossos 
trabalhos e declaro qu<N si outros títulos 
V. Ex. já não tivt^so para meu respeito e 
admiração, e si me fora dado dizer, para a 
minha amisade, de^ta vez V. Ex. teria con- 
quistado todos elles. 

Sou testemunha do m)do por que V. Kx. 
tem procurado eviur atirictí» de interessf-s 
contrariados desta Cam-^ra. {Afoiados.) V. Ex. 
tem procurado fazer conciliar os direitos dos 
Dõputados,opprimidos pelas contestaçc>es que 
•^^«^ni sob sua cabeça ; emflm, V. Bz. tem 



executado o Regimento, e nisto está o seu 
maior elo^^io. 

Permiita, porém, que, desta vez, eu não 
vá contra V. Ex., mas ao encontro da von- 
tade de V. Ex. 

V. Ex., representando o pensamento dos 
Deputados reunidos aqui, é ornais empenhado 
em auxiliar a Gamara para a abei*tura regu- 
lar dos trabalhos do Congresso no dia mar- 
cado pela Constituição. 

Estou de accordocora V. Ex., reconhecendo 
como presentes os Deputados que tenham 
communicado estar presentes para os traba- 
lhos legislativos. 

Permitta, porém, dizer que essa communi- 
oação é dispensaria para aquelles Deputados 
que aqui compareceram ou foram reconhe- 
cidos e cuja presença o livro da porta já tem 
attestado. (Apoiados.) 

Assim, V. Ex., cordato como é, interpre- 
tando as leis,não pela sua lettra,dura e mui- 
tas vezes indecifrável, mas pelo espirito que 
ene rram, ha de conciliar o texto da lei C5om 
a interpretação que sempre se tem dado, com 
os i»recedentes, e, ainda mais, com a urgência 
de se constituir a Camará. {Apoiados.) 

Pois, si V. Ex. viu que a Camará tez uma 
interpretação, (quanto a mim falseou o re- 
^iiuento) pai*a consentir que fizessem parto 
ce Commissões Verificadoras, Deputados con- 
testados. Deputados cujos direitos não esta- 
vam liquidos e que nunca poderiam entrar 
em iòÁ^s commissòes. . . {Não apoiados). 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre Depu- 
tado que não é isso que está em discussão. 

O Sr. José Mariano— V. Ex. ha de per- 
mittir que eu invoque a sabedoria daquelle 
jul;.^ado «la Camará em meu favor. Ora, si a 
Camará adoptou aquella interpretação ampla 
do Regimento porque a urgência da situação 
nos determinava que nos reunissimos quanto 
iintes, para enfrentarmos os problemas que 
estão reclamando solução, como poderemos 
dei xar de considerar como presentes os Depu- 
tados quo aqui teem comparecido, simples- 
mente porque nesta sessão de hoje elles não 
com pareceram t' 

Então também amanhã, quando se reunir a 
Congresso, V. Ex. ha de ver meia dúzia de 
Senadores, porque nem todos comparecem á 
solemuidade I 

Peço, j)ortanto, a V. Ex., espirito conci- 
liador como é, respeitando a lei e as praticas 
e precedentes da Camará, que conte, para os 
effeitos de se considemr a Camará com nu- 
mero para a abertura do Congresso, não só 
08 L)ej>utados que mandaram participação do 
que esr.avam presenteá, como todos os que 
teem compai^ecido aqui, e erga presença 
tem sido attestada pelo livro de presença. 
(Apoiados). 
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o Sr. I^ulz Detfli (pela ordem) — 
Sr. presidente, qualquer que seja a delibe- 
ração de V. Ex., tomo a liberdade de dizer 
que o Deputado Olegário Maciel, membro de 
uma Ck>mmissão que tem trabalhado eflTecti- 
vamente, não compareceu â sessão de hoje 
por achar-se ligeiramente incommodado, ma^j 
está prompto, e peliu me para fazer esta de- 
claração. 

O. Sr. Presidente — Si V. Ex. me 

houvesse communicado antes, teria feito a in- 
clusão na lista dos presentes. 

O Sr. Luiz Detsi— Mas não tive occasião 
de fallar. 

O Sr. Rodolpbo Paixão (pela 

orc?e?w^— CJoramunico a V. Ex. que o Sr. 
Pandiá Calogeras tem estado pr-esente às ses- 
sões preparatórias e está prompto para a 
abertura do Ck)ngres8o. 

OSr. Ximotlieo da Oostn. (pela 
ordem)— Não me conformando com a decisão 
que o cidadão Presidente acaba de tomar, e 
por pensar que isto vem pre.1u<licar princi- 
palmente aos Deputados da Cíipitil Fedoral, 
que teem estado quasi todos presentes ás re- 
uniões preparatórias da Camará, Venho re- 
clamar, em nome destes collegas, que, tendo 
estado aqui não podem ser dados pela Mesa 
oomo ausentes. Pelo facto de alguns r^elles 
terem faltado a esta sessão, não me parece 
poder a Mesa tirar dahi argumento em favor 
da convicção de que elles estão ausentes ; por- 
quanto estão todos presentes, residem nesta Ca- 
pitiel 8 teem tomado parte nos trabalhos das 
Ck)mmissões. 

Por consequência, V. Ex. ha de permittir- 
me que, em nome delles, proteste contra essa 
decisão. (Apoiados). 

O Sr. Presidente— Hontem pre- 
veni que não deixassem de comparecer hoje. 

Um Sr. Deputado— Mas não puder m vir 
hoje... 

O Sr. PREsroBNTB— Neste caso contarei 
com elles amanhã. 

O Regimento manda que se verifique a 
presença do Deputado pela resposta á cha- 
mada; mas elles não responderam. 

Não ha duvida que é preciso observar-se o 
preceito constitucional, que manda abrir o 
Congresso no dia 3 de maio, mas o ^!ever que 
tem o Presidente de observal-o, tem igual- 
mente os Deputados, que deviam estar aqui. 
{Apartes). 

Quem se oppõe a que conte com elles assim 
ausentes é o Regimento, e como isto é ama 
questão de ordem e cabe á Mesa decidil-a, 
Diantenho a decisão que dei. 



O l^r. «losé lll»r iano (pela ordem) 
— Comprehen<!o, Sr. Pre-idente, que V. Ex., 
rigorr^so obsei vado" tio Regimento, tem es- 
crúpulos quanr,o a esta resolução, mas pare- 
ce-me que pó ie declinar para a Camará. Si 
V. Ex. me per mi t te, uma vez que quero ir 
ao encontro de sua vontade e não contra ella, 
apresentarei nma indicação. 

A interpretação de V. tfx. é o resultado do 
escrúpulo com que quer cumprir o Regimento; 
V, Ex. não quer ter a responsabilidade de 
uma resolução que pare<:*e contrarial-o; mas 
como ou disse que a praxe e os precedentes 
permittiam considín^ar presentes os Deputados 
que compareceram ás sessões preparatórias, 
propoila, si V. Ex. niáto consentisse, un-a 
indica.;ão para que a Camará, consideranr^o 
promptos os Deputados que compareceram ás 
sessões e os lue participaram estar presen- 
tes, considere-se em numero legal para a 
abertura. 

O í$r. Presidente — A Mesa não 

pôde acceitar o requeri?iiento do nobre Depu- 
tado porque, aoceito elle, a sua votação im- 
portaria na r«:brma do Regimento interno da 
Camará, o que é vedado em sessões prepara- 
tórias. 

Não ha,portanto,numero legal para a aber- 
tur i do Congi'«'sso amanhã; portanto a Mesa 
vae otficiar ao Governo e bem assim a Mesa 
do Senado, communicando-lhes este facto. 

Não haven'^0 nada mais a tratar, convido 
os Srs. Deputados a comparecerem amanhã á 
hora regimental. Designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Votação do> seguintes pareceres: 

N. 46, de 1897,reconhecendo Deputados pelo 
Esta''o de Guyaz os Srs. Ovidio Abrantes, 
Urbano Coelho de Cou vêa e João Alves de 
Castro; 

N. 47, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 1»^ distri(;to do Estado do Maranhão os 
Drs. Urbano Santos da Costa Araújo, Luiz 
António Domingues da Silva e José Rodrigues 
Fernandes; 

N. 48, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 2' distruíto no Estado do Maranhão, o 
cif^adáo Gustavo Collaço Veras e Dr. António 
Eduardo de Berrêdo; 

N. 49, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo 1° districu) do Kstado do Ceará os Srs. 
Poílro Augusto Bo-ges,Thomaz Pompeu Pinto 
Accioly, Man >el Ambrósio da Silveira Torres 
Portugal e J sé Freire Hezprril Fontenelle; e 
pelo i" distri<!to do mesmo Estagio os Srs. Ilde- 
fonso Corrêa Lima, Francisco de Sá e João 
Lopes Ferreira Filho. 

Co!'tinuaçãf» dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-se a sessão às 2 horas da tarde. 
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10' SKSSÂO PREPARATÓRIA EM 3 DE MAIO 

DE 1897 

Presidência do Sr. Mello Rego 

Ao iiieio-ília compareceín os Srs. Mello 
Ro-íO, Angelo Neto, Irineu Machado, Thomaz 
Ac(Violi, Elias Martins, Ildefonso Alvim, Theo- 
]»liilo (io8 Santos, Euclkies Malta, Teixeira de 
Sá, João de Siqueira, Urbano Marcondes, To r- 
res Pnrtuí^al, Paulino Carlos, Ovídio Abran- 
tes, Ileredia de Sá, Monjardira, Cornelio «ia 
Fon^€oa, João Luiz, Campolina. Nilo Peoanhd, 
E lua7'do Pimentel, Luiz Adolpho, Rodolpho 
Miranda, Galeão Carvalhal, Luiz Flaquer, 
Gustavo Godoy, Seabra, Marques de Araújo, 
Manoel Caetano, Tiraotheo da Costa, Galdino 
Loreto, Tolentino dos Santos, Luiz Dctsi, Ole- 
gário Maciel, Oscar Godoy, Josó Peregrino, 
Júlio Santos, Frederico l^orges, Diíocleciano 
de Souza, Arthur Torres, Felippe Cardozo 
Gouveia Lima, João Lopes, Arthur Driede 
richsen, Pádua Rezende, Alfredo Pinto, Hei- 
nienegildo do Moraes. Moreira Alves, Tosta, 
Cas'niiro da Roc;ha, Urbano Santos, Guedelha 
Mourão, Gustavo Veras, Martins Júnior. Cp- 
z-irio de Freitas, Marinho de Andrade, Raul 
Barroso, Ncry, Noirueira Júnior, Silva Cas- 
tro, Lindolphu Caetano, João Vieira, Adolphe 
Gorlo, Austricliano de Carvalho, Mendes Pi- 
montel, Carlos Marcelino, Amorim Figueira, 
José Murtinho, Eugénio Touvinho, Gerainiano 
Brazil, Eduardo de Berrêdo, Araújo Góes, 
l^arbosa Lima, Telles de Menezes, Augusto 
Severo, Bolizario de Souza, BrazilT> da Luz, 
Pedro Bor;.^eg, Alvares Rubião, José Maiiano, 
Ermirio Goutinlio, Gonçalves Ramos, Lau]'o 
Míiilor, Arthur Rios, Cuporlino de Siqueira, 
^Milton, Bernardes Ui.is, Edmundo dd Fonseca, 
Francisco Glicerio, Oliveira Braga, Antero 
Botelho, Almeida Gomes, Agostinlio Vidal, 
Roírigues Fernandes, Francisco Sant*Anna, 
Híuirique Valladares, Lamounier Godofredo, 
Ferreira Pires, Arthur Peixoto, Monteiro de 
Birros, Calogeras, Paula Ramos, Ildefonso 
Lima, Anisio de Abreu, Luiz Domingues, 
Mayrink, Herculano Bandeira, Riva<)avia 
Corrêa, Juvencio de Aguiar, Castro Rebello, 
Pereira de Lyra, Eduardo Raíiios, Francisco 
Tolentino, Paulino de S.uza Júnior, Loretti, 
Neiva, Neccsiu Tavares, Tavares do Lyra, 
Pedro Ferreira, Pinheiro Júnior, Olimpio de 
Campos, Paula Guimarães, Veignede Abreu, 
Maíta B {cellar, Júlio do Mello, Miguel Per 
n imbuco, Campos Cartier, Felisi>ello Freire. 
Paranhos Montenegro, Rodolpho Paixão, Ro- 
dolpho Abreu, Costa Dória, Pires Ferreira, 
Aristides de Que roz. Augusto d-a Vascon 
ceiíos, Xavier da Silveira, Fernando Prestes, 
Lucas do Barros, Marcolino Moura, Serejo, 
Francisco Gurgôl e Alciudo Guanabara. 



Abre-se a sessão. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão an tecedente . 

O Sr. t» Secx-etario procedo á 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflicios : 

Do Sr. 1° Secretario do Senado, de boje, 
coramunicando, para levar ao conhecimento 
destoa Camará, que o Senado, era sessão pre- 
paratória, verificou ainda não ter numero 
sufflciente de seus membros para poder func- 
cionar . —Inteirada . 

Da Camará Municipal do termo dos Campos 
dos Goytacazes, de 30 do raez findo, commu- 
nicando que, por intermédio do Sr. Nilo P?- 
canha, envia, conforme requisição desta Ga- 
mara, 08 livros do processo eleitoral do 8" e 
das secções do 13° districtos deste municipio, 
todos em branco, assim como foram devolvi- 
dos á junta apuradora pelos presidentes das 
mesas e acompanhados dos officios que vão 
por cópia.— A* 3* Commissão de Inquérito. 

Do 1" tabellião de notas da cidade do Re- 
cife ,de 14 domez findo, enviando copias e ti- 
tules dos eleitores que fizeram suas declara- 
ções de voto, na eleição procedida a 30 de 
dezembro do anno próximo passado. — A' 
2^ Commissão de Inquérito. 

Telegramma : 

Areias, 2 de maio de 1897.— Ao Sr. Presi- 
dente da Camará dos Deputados.— Rio— Com- 
munico a V. Ex. que grave incommodo de 
saúde, priva-me de comparecer à abertura 
do Congresso.— Saúdo e Fraternidade.— Cae- 
Iho Lisboa . —Inteirada . 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resIcleiite- Vae se proceder 
á votação dos pareceres. 

Votação do parecer n, 46, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo Estado de Goyaz os 
íS-^s. Ovidio Abrantes, Urbano Coelho de 
Gouvêa e João Alves de Castro. 

São successi vãmente postas a votos eappro- 
vadas as seguintes conwUuões do parecer 
n. 46, de 1897 : 

Que sejam reconhecií^os Deputados pelo 
Estado de Goyaz^os cidadãos Ovidio Abrantes, 
Urbano Coelho de Gouvêa e João Alves de 
Castro. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
Deputados, pelo Estadode Goyaz, os Si*s. Ovl 
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dio Abrantes, Urbano Coelbo de Gouvêa e 
João Alves de Castro. 

O Sr.I*residente— Tendoa Camará 
hontem resolvido dispensar a leitura dos pa- 
receres longos, e estando neste caso o parecer 
n. 47, vou mandar proceder à leitura unica- 
mente das conclasOes ânaes. 

O Sr. Luiz Detsi — Peço a palavra pela 
ordem. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o Sr. 
Luiz Detsi. 

O Sk*.I^uíz Detsi (pela ordem)— Sv. 
Proíiidente, Y.Ex. me relevarà.estou certo,as 
poucas palavras que vou proferir, que não 
devera ser tomadas & conta de impertinência, 
mas simplesmente do desejo de um Deputado 
que quer cumprir seu dever com inteiro co- 
nhecimento de causa. 

Antea de tudo eu faço uma pergunta a 
V. Ex.: 

O art. 8*» do Regimento reíere-sea voto em 
separado e a emendas que se possam apresen- 
tar aos pareceres sobi^e reconhecimento de 
Deputados. 

Estou lembrado que, durante a legislatura 
passada, mais de uma vez entendeu-se que as 
emendas de que trata o Regimento eram as 
apresentadas jpor deputados que não perten- 
ciam á Com missão Verificadora de Poderes. 

Uma voz— Apoiado. 

O Sr. Luiz Dbtsi— Tratando-se, Sr. Presi- 
dente, da eleição do 1'» districto do Estado do 
Maranhão, que é a que se refere o parecer 
n. 47, eu tive opportunidade do estudal-a 
detidamente, achando-a bastante complicada 
para uma decisão prompta. Era meu desejo, 
portanto, que ella viesse para camará plena, 
onde podesse ser discutida amplamente, e, 
por conseguinte, ser o seu julgamento com 
plena justiça. 

Nessas condições, dirigi-me à Commissão; e 
tendo-se me dito que o parecer era una- 
nime... 

O Sr. Presidente— E ó. 

O Sr. Luiz Detsi— ...devo entretanto dizer 
a V. Ex., que tudo isso se passou, entre mim 
eoSr. Presidente da Commissão, da forma 
mais cordial e intima. 

Desejando apresentar emenda ás conclusões, 
foi- me dito que pessoa estranha â Commissão 
não tinha direito do apresentar emendas. 

fci' por isso, «lue interpello V. Ex. para 
que fique decidido para sempre e de um 
modo firmai si os Deputados, que não perten- 
cem ás commissões de poderes, teem direito 
on não de apresentar emendas. 

Uma voz— Pelo Regimento não pôde. 



Um Sr. Deputado— Pôde. 

O Sr. Arthur Rios— Seria absurdo, 

O Sr. Presidente — Attenda o nobre 
Deputado. A occasiào não é opi^ortuna para 
V. Ex, levantar esta questão; presentemente 
trata-se apenas de votar-se o parecer. 

O Sr. Luiz Detsi— Perdõe-me V. Ex., 
Sr. Presidente. Eu desejo analysar justa- 
mente as conclusões ânaes do parecer, e a 
V. Ex. declaro que, sendo um dos Deputados 
mais disciplinados e mais ordeiro, não seria 
capaz nunca de levantar uma questão que 
causasse perturbação da ordem. 

O parecer não ó, ao meu vêr, um parecer 
unanime (apoiado), Assigna-o o Sr. Presi- 
dente da Commissão qne é ao mesmo tempo 
relator, sem mais dizeres; o Sr. Deputado 
Irineu Machado diz, após a sua assignatura, 
que do exame que fez verificou que deve ser 
maior o numero das actas nanuUadas; e de 
accordo com elle assignam-se os Sr.<. Depu- 
tados Rivadavia Corrêa e Artliur Peixoto; 
entretanto, assigna-se vencido o Sr. Moreira 
Alves. 

O Sr. Presidente — Lembro ao nobre 
Deputado que se trata unicamente das con- 
clusões do parecer. 

O Sr. Luiz Detsi— As conclusões do pa- 
recer, Sr. Presidente, são duas: uma que ó 
concreta, a que salta aos olhos daquelles 
mesmos que não se preoccupam com a questão 
do direito, daquelles que só querem saber os 
nomes dos que são ou não reconhecidos Depu- 
tados; a outra que tem um alcance mais im- 
portante e tanto que hontem, quando se 
votava um parecer reconhecendo Deputados, 
03 Srs. Irineu Machado, Rivadavia Corroa e 
Arthur Peixoto julgaram opportuno fazer 
uma declaração de voto. 

Saber si a Camará tem ou não competên- 
cia para entrar na verificação do alistamento 
é questã<» de alta monta, na constituição da 
nossa Camará. 

O Sr. Moreira Alves— Não é isto o que a 
Camará vota, vota apenas as conclusões do 
parecer. 

O Sr. Luiz Desi— As conclusões são duas; 
em uma delias V. Ex. declarou-se vencido. 

A questão de direito tem mais importância 
a meu ver, do que a questão concreta de re- 
conhecimento de Deputados. (Apartes.) 

Não estou fazendo questão pessoal; não to- 
nho interesse politico ligado nella. Na veri- 
ficação de poderes, só tenho uma difflculdade: 
conhecera verdade. Conseguido isto, o meu 
caminho está traçado. (Muito bem,) 

Partidário disciplinaflo em todos os assum- 
ptos politicos, não teem, entretanto, os meus 
amigos o direito de contar commigo, sob o 
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Y^cwx) de vista partidano, no reconhecimento 
(•c podervs. 

Tíírinino minhas breves considerações, apre- 
sentando na forma do Regimento o seguinte 

REQUEllIMENTO 

Riqiieiro que o parecer n. 47, deste anno. 
Tone -vliado até que hí^ji na casa mais da 
raet. ido dos membros de que a Camará se 
compò'j. 

S&la das sessões, 3 d'5 maio de 1897.— Luiz 

J)etiii. 

O ttr. Pre^idc-^nte— O nobre Depu- 
tado p,3rmitta que não acceite o seu requeri- 
mento. 

D'Z o Regimento que os pareceres serãx) 
votados, sem mais debate. líaisemlo, porém, 
votos em separado ou emendas, se abrirá 
tUscus^^o. 

N;io se tratando de voto em separado, nem 
de emenda, não pos>o permittir discussão 
sobre n parecer. 

O Sr. Luiz Dbtsi— Perguntei apenas por 
Quem »3ra apresentada a er/ienda, porque si o 
é pelo Deputado, não tive esse direito. 

O Sr. Presidente— Diz ainda o Regimento 
no § 1" doart. 8": 

«Na^' eloições duvidosas, o requerimento de 
qualquer Deputado, apoiado pela tíirça parte 
ujs presentes e inde penitente de votação, 
f^^iará «.diada a votaçãodos pareceres na parte 
r^spicriva, até que hí.ja na casa metade e 
rjicJs um dos membrcs de que a Gamara se 
cjmpõe. » 

A v\sta dos termos do Regimento, não 
pfiso tionsiderar duvidosa a eleição de que 
S'í trata, porque não obsti^nte o parecer re- 
ficirse a questões accidentiies, estas não aflfe- 
c'A\iu o resultado geral da eleição; e a com- 
mi^sio concluiu peio reconhecimento dos 
Deputados diplomados. 

lNôo ha duvida, portanto, sobre a questão 
CJvpital; ha duvidas sobre occurrencias que 
ís'i derum na eleição, mas que não affectam o 
rosutaJo. 

O Sr. Luiz Detsi — Não posso obrigar a 
V. Ex.; mas, com o respeito que devo á 
Mos8, e sobretudo a V. Ex., que por tantos 
n^or.ivos tíun direito á ninha veneração, peço 
liíon^a para protestai' contra a autoridade 
exrgs^eradaa meu re^pnto. 

O Sr . Presidente — Está no seu direito, 
mas entendo por este modo e não posso ac- 
ceiLar o requerimento de V. Ex. 

O iSi*. «Tose Mariano sabe que 
os arestos do Sr, Presidente são respeitados. 



por isso mesmo lhe parece que. levantada 
uma questão de orde n, deveria S. Ex. per- 
mitti- que o mais humilde dos Deputados a 
discutisse, para em seguida emlttir a sua 
opinião ; contrariamente ao que fez, estabele- 
cendo uma certa cc acção sobre os que se 
acham no recinto. 

O orador ó obrigadí» a voltar a questão le- 
vantada pelo nobre Deputado por Minas. 

Primeiramente S. Kx. formulou uma per- 
gunta : tem o Deputa lo no s^io da Commis- 
são o direito de apresentar emendas ? 

Pensão orador que afflrraati vãmente res- 
pondem pela consagre ção deste direito todos 
os ar»^stos da Camará. 

Entrando propriám^ente na matéria, sus- 
tenta o orador que as eleições duvidosas, de 
que íalla o § 1" do ar>. 8» do Regimento, não 
são as eleiç(3es de voto e.n Sf:)arado. Por- 
tanto, em eleições cor.testadas, tnuito embora 
tenham tido parecei es unaníjnes da Com- 
missâo, à parte a que.stão da emenda que a 
Commissão deve acolitar, a Mesa não pôde 
recusar submetter á apoiamento o requeri- 
mento de um Deputado, no sentido de ficar 
adiada a sua votação. Synthetisando, é esta 
a opinião do orador que convencidamente 
expende. 

Appella para os sortimentos leaee dos no- 
bres Deputados que o contestam : si o § 3* 
se referisse ás eleições de voto em se[)arado, 
não diria— a votação firard adiwia para a ses^ 
são plenária, — mas sim— a disaisião ficará 
adiada, 

E* preciso, antes de mais nad;>, attender 
para a força da pjilavra do Regimento, 
quando diz : < a requerimento de um Depu- 
tado com apoiamento de uma terça parte, a 
votação será adiada,:^ 

São inteiramente r iversos, porque o voto 
em separado traz discussão, e si o § 3* se re- 
ferisse a pareceres com voto em separado, 
neste caso o Regimento diria que «a dis- 
cussão ficará adiada», e não «a votação». 

E nisto se resumem as considerações que 
tinha a fazer, simple-smcnte pelo culto que 
todos devem a fiel execução do Re^^imenw. 

E* esta a lettrií. é a expressão do Regi- 
mento, e, sendo assim, o hqnra^o Sr. Presi- 
dente não deve tolher a nenhum Deputado o 
direito de requerer o f.diamento de uma elei- 
ção contestada, enibort. com parecer unanime« 
fundado no § 3« do art. 8', porque este para- 
grapho determina que a votação tonha logar, 
e de nenhum modo póie se refe/ir a eleições 
ou a j)areceres com voto em separado. 

O Sr. I*reHldento— As observações 
que V. Ex. acaba de lazer teem um fim di- 
verso, me parece, das que expendeu o nobre 
Deputado por Minas. 
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o actual Regimento é um pouco omisso 
quanto ao direito que tem qualquer Deputado 
de apresentar emendas aos par»ioeres ('as 
Cc»mmi8sôes. Eri>tr»itanto, como já venho de 
uma époci ma'S remota, tenho idéi de haver 
sido sempre admittido que os Deputados in- 
ter^sados ou não em uma eleição podessem 
apresentar emendas a qualquer parecer, e 
me recordo mais de que a£ Commissoes não 
• podiam recusar essas emendas, e que se por 
aca?o as recusava o Deputado tioha o di- 
reito de api-esental-as ã Mesa, e esta as fazia 
imprimir conjimctamente com o parecer. 

Foi por e«t« motivo que tião aoceltei o re- 
querimento do nobre Deputado por Minas, 
isto é, porque S.Ex., nã ) ten'^ sido aceeita a 
sua emenda pela Commis^o, não se lembrou 
a enviar à Mesa. . . 

O Sr. Luiz Detsi — Eu não apresentei 
emenda nenhuma. 

O Sr. Phbsidbnte... e agora, depois que 
o parecer foi lido,eJiá não pode acceital-a. 

O nobre Deputado pediu o adiamento da 
Totaçâo até que a Camará estive&se consti- 
tuída, isto é, entende que essa eleição deve 
ser considerdda como duvidosa. 

A Mesa, entretanto, não a pôde considerar 
y tal, porque a divergência dos membros da 
Comroissão não diz respeito ás conclusões do 
parecer, pois todos são de opinião que os 
Deputados, nelle comprehendidos, devem ser 
reconhecidos. 

O Sn. I^uiz Detsi— Sr. presidente, 
é necessário que diga a V. £x. que me en- 
tendi só com o illustrado Presidente da Com- 
missão o nobre D imputado por Pernambuco o 
Sr. J(mLo Vjcíira de Araújo, a quem prezo e 
resp?ito phlos seus altoi merecimentos, mas 
Dão cheguei a apresentar emendas. 

Poderei fazel-o talví?z, lavrando o meu pro- 
testo ; não o fiz, pcrém, uma vez que o 
Presidente da Commissã») declarou que não o 
acceitaria. Julguei por isso do meu Jever 
trazer a questão á Gamara para se resolver 
o problema, pois ó altamente importante, 
. sob todos os pontos de vista. 

O Sr. Presidente— Já declarei que a elei- 
(^0 não é duvidosa e só naquellas que o são, 
é que pôde ser aberto o debate. 

Continua a votação dos pareceres . 

Votação do parecem. 47, de 1897, reconhe- 
cendo Deputados pelo l» districto do Estado 
do Maranhão os Drs. Urbano Santos da Costa 
AraiDo, Luiz António Domingues da Silva e 
José Rodrigues Fernandes. 

São sucoessi vãmente postas a votos e apoia- 
das as seguintes conclusões do parecer n. 47, 
delSQTT 

Gamara V. 1 



1*, que sejim approvadas as eleiçÕes,prooe- 
didas no !• districto do Estado do Maranhão, 
^»ara quatro Deputados, dos quaes um já foi 
considerado eleito, excepto as das quatro sec- 
çpes do Município de Tutoya ; 3^ e 4** secções 
do de Icatú ; 4^ de Penalva ; 1* do de Curra- 
linho ; 4* de Barreirinhas e 4^ de Arayoses ; 

2", que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido districto do mesmo 
Estado 08 Dl s. Urbano Santos da Costa Araújo, 
Luiz António Domingues da Silva e José 
Rodrigues Fernandes. 

O Sr .I*i?e8l<ieii to— Proclamo Depu- 
tados pelo 1' districto do Estado do Maranhão 
os Srii. Urbano Santos da Costa Araújo, Luiz 
António Domingues da Silva e José Rodrigues 
Fernandes. 

O <!âr. Rodolplio Paixão (pela 
ordem) pede para que seja feita na acta a 
declaração cie que votou contra o reconhe- 
cimento dos Deputados pelo 1<» districto do 
Maranhão. 

Vem á Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que votamos contra as conclu- 
sões do pare íer n. 47, de 1897. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 1897.— l^í^ 
Detsi . ^Rodolpho Paixão . — Campolina,^ Ca- 
logeras, — Alfredo Pinto. 

Votação do parecer n. 48, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 2« districto do Es- 
tado do Maranhão o cidadão Gustavo Collaço 
Fernandes Veras e oDr. António Eduardo de 
Berrêdo. 

São successivamente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 48, de 1897: 

1*, que sejam approvadas as eleições proce- 
didas no 2'^ districto do Estado do Maranhão, 
exceptuadas aquellas cuja nullidade propõe ; 

2% que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo referido districto o cidadão 
(lustavo Collaço Fernandes Veras e Dr. An- 
tónio Eduardo de Berrêdo. 

O Sr. I*resl dente— Proclamo depu- 
tados pelo 2" districto do Estado do Maranhão 
oi Srs. Gustavo Collaço Fernandes Veras 
e António Eduardo de Berrêdo. 

Votação do parecer n. 49, de 1897, reco- 
nhecendo Deputados pelo 1" districto do Es- 
tado do Ceará os Srs. Pedro Augusto Borges, 
Thomaz Pompeu Pinto Accioli, Manoel Am- 
brósio da Silveira Torres Portugal e José 
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Freire Bezerril Fontenelle ; e pelo 2° districto 
do mesmo Estado os Srs. Ildefonso Corrêa 
Lima, Francisco de Sá e João Lopes Ferreira 
Filho. 

São suceessi vãmente postas a votos e ap- 
provadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 49, de 1897: 

P, que sejam annulladas as eleições proce- 
didas no município de Itapipoca, do l" dis- 
tricto do Estado do Ceará, em 30 de dezembro 
do anno passado; 

2% que sejam approvadas todas as demais 
eleições que se deram no mesmo dia e na 
mesma circumscf ipção eleitoral; 

3-', que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo 1^ districto do referido Estado 
os Drs. Pedro Augusto Borges, Thomaz 
Pompeu Pinto Accioli, Manoel Ambrósio da 
Silveira Torres Portugal e Josó Freire Be- 
zerril Fontenelle; 

4^ que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no 2' districto do mesmo Estado e 
reconhecidos e proclamados Deputados os 
Srs. Ildefonso Corrêa Lima, Francisco de Sá 
e João Lopes Ferreira Filho. 

O Sr, I*re»idleiite— Proclamo Depu- 
tados pelos 1*^6 2' districtos do Estado do 
Ceáramos Srs. Pedro Augusto Borges, Thomaz 
Pompeu Pinto Accioli, Manoel Ambrósio da 
Silveira Torres Portugal, José Freire Bezerril 
Fontenelle, Ildefonso Corrêa Lima, Fi*ancisco 
da Sá e João Lopes Ferreira Filho. 

O Sr. Prei»idLente declara que vae 
SC proceder á chamada para verificar se ha 
numero, afim de ter logar a abertura do Con- 
gresso. 

Procedendo-se á chamada respondem 124 
Srs. Deputados. 

O Sr. i^reslclente— Vae-se fazer a 
participação regimental ao Senado. Convido 
os Srs. Deputados presentes a prestarem o 
compromisso reí^imental , a que se refere o 
Regimento no art. 17. 

Em seguida procedendo à chamada, pre- 
staram o compromisso regimental os Srs : 
Mello Rego, Irineu Machido, Thomaz Accioli, 
Silvério Nery, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Amorim Figueira, Matta Bacellar, 
Urbano Santos, Luiz Domingues, Rodrigues 
Fernandes, Guedelha Mourão, Gustivo Veras, 
Eduardo de Berrêdo, Pedro Borges, Torres 
Portugal, Ildefonso Lima, João Lopes, Ma- 
rinho de Andrade, Frederico Borges, Au- 
gusto Severo, Tavares do Lyra, Francisco 
GurgeljErmirio Coutinho. Josó Mariano, Her- 
culano Bandeira, João Vieira, Pereira de 
Lyra. Barbosa Lima, Martins Júnior, Cor- 



nelío da Fonseca, Júlio de Meilo, Miguel 
Pernambuco, Juvenclo de Aguiar, Arthur 
Peixoto, Euclides Malta, Araújo Góes, Theo- 
phiio Santos, Neiva, Seabra, Castro Rebello. 
Milton, Tosta, Aristides de Queiroz, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinho, Amphilophio, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, Tolen- 
tino dos Santos, Eduardo Ramos, Arthur 
Rios, Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Josó Murtinho, Heredia de Sá, Xavier da 
Silveira, Oscar Godoy, Alcindo Guanabara, 
Timotheo da Costa, Augusto de Vasconcellos, 
Raul Barroso, Belisario de Souza, Agostinho 
Vidal, Júlio Santos, Deocleciatio de Souza, 
Bernardes Dias, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Júnior, Campolina, Mayrink, Ca- 
logeras, Almeida Gomes, Mendes Pimentel, 
João Luiz, Monteiro de Barros, Luiz Detsi, 
Gonçalves Ramos, Antero Botelho, Alfredo 
Pinto, Rodolpho Abreu, Cupertino de Si- 
queira, Telles de Menezes, Theotonio de 
Magalhães, Nogueira Júnior, Arthur Torres, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Galeão Carvalhal, Luiz Flaquer, 
Casemiro da Rocha, Gustavo Godoy, Oliveira 
Braga, Adolpho Gordo, Fernando Prestes 
Cesário de Freitas, Alvares Rubião, Lucas 
(\e Barros, Edmundo da Fonseca, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Driedericksen, 
Rodolpho Miranda, Ovidio Abrantes, Urbano 
de Gouvêa, Luiz Aílolpho, Brazilio da Luz, 
Lauro Mliller, Paula Ramos, Francisco To- 
lentino, Pedro Ferreira, Rivadavia Corroa 
e Campos Cartier. 

O Sr. I^reaideiite— Cento e dezescis 
Srs. Deputados acabam de prestar o com- 
promisso regimental. 

Verificado haver aumero legal de Srs. Depu- 
tados para a abertura do Congresso Nacional, 
a Mesa vae oflíiciar ao Senado dando-lhe conta 
deste facto. E como ó necessário saber si 
naquella Casa do Parlamento também ha nu- 
mero, suspendo a sessão ató que venha a 
resposta do Senado . 

Suspende-se a sessão às 2 horas e 5 mi- 
nutos. 

Reabre-sea sessão ás 2 horas e 15 minutos. 

O Sr. I^resideiito — Não havendo 
ainda numero no Senado para abertura do 
Congresso Nacional, convido os Srs. Depu- 
dos a comparecerem amanhã á hora regi- 
mental, para se proseguir nos trabalhos pre- 
paratórios, e designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia : 

Votação do parolar n. 50, de 1897, re- 
conhecendo Deputado pelo 7° districto do 
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Estado de Minas Oeraes o Sr. José Carlos 
Ferreira Pires. 

Continuação dos trabalhos preparatórios. 

Levanta-83 a sessão ás 2 horas e 50 mi- 
nutos. 

Vao a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 51 — 1897 

Reconhece Deputados' pelo Estado da Parahyha 
«>' Srs. José Peregrino de Aranjo, António 
rhj Trindade Meira Henriques, João Coelho 
Gonçalves Lisboa, Apollonio Zenaydes Fere- 
nrino de Albuquerque e António Marques da 
Silva Mariz 

A' 2^ Commissão de Verificação de Poderes 
foram presentes a acta da apuração geral e 
as authenticas da eleição a que se procedeu, 
no Estado da Parahyba, em 30 de dezembro 
•'o 189G, para cinco Deputados ao Congresso 
Xacioíial e também uma contestação offere- 
cida pelo 1° tenente João da Silva Retumba, 
> pedindo a nullidade de todo o processo elei- 
toral . 

O contestante, tendo comparecido perante 
a Commissão, declarou que se propunha a 
provar : 

l'\ que o governo daquelle Estado deter- 
minou offlcialmente a altos funccionarios a 
tarefa de distribuir chapas no dia da eleição, 
iiu-s secções da capital ; 

2", que em Santa Rita (?•' secção da ca- 
pital) as cédulas não foram abertas, nem 
pjrtanto lidas, contando-se os votos aos can- 
didatos governistas ; 

3*", que algumas mesas eleitoraes não se 
f-rmaram como determina o art. S'* da lei 
n. 126, de 7 de dezembro de 1896 ; 

4', que, no dia da eleição, não comparece- 
ram 03 mesarios previamente eleitos para al- 
gumas secções, não siendo entregues os livros 
f e roais papeis eleitouíies, para íunccionarem 
outros mesarios, apezar de reclamados ; 

5', que, no pleito eleitoral, antes e durante 
a eleição, houve intervenção da força ar- 
mada ; praticando \ iolencias, na cidade de 
Areias, o próprio chefe de policia ; 

»'% que emis^sarios e portadores da oppo- 
si<,rio foram presos em camiaho, sendo-ilies 
tomada a con-espondencia que conduziam ; 

'l'\ que foram recusados diversos protestos 
feitos pelos físcaes perante as mesas eleitoraes 
e lj'3r'ante a própria junta apuradora, aa ca- 
piul do Estado ; 

8", que não foram reméttidas a esta Ca- 
mará as listas dos eleitores que votaram e 



bem assim as actas de installação de quasi 
todas as mesas eleitoraes ; 

9\ que não houve eleição em muitos pon- 
tos do Estado, sendo portanto falsas as actas 
dessas eleições, reméttidas á Secretaria da 
Gamara ; 

W, que não foi respeitado e cumprido o 
art. 28 da Constituição da Republica, que 
garante a representação das minorias ; 

1 1 ", que em algumas secções a eleição foi 
feita na véspera, sendo portanto falsificadas 
as actas, segundo declarações de alguns dos 
próprios mesarios ; 

12'. que em S. José de Taipú não houve 
eleição, por só ter comparecido um mesario, 
que se oppoz tenazmente á organisação da 
mesa ; 

13% que muitas actas estão escriptascom a 
mesma iettra, sendo portanto evidentemente 
falsas ; 

14'S que não houve eleição na cidade de 
Souza, sendo, apezar disto, enviadas actas á 
Secretaria da Camará ; 

De todos os itens acima mencionados só 
ficou provado que na 1" secção de Guarahira 
foi rocusado o fiscal do Dr. Cunha Lima, sob 
o pretexto de que era portador de uma pro- 
curação e não de um offlcio de nomeação para 
tal cargo. 

A Commissão também notou que na 4*» sec- 
ção da cidade do Areias, votaram 257 elei- 
tores e deixaram de votar 13, o que de- 
monstra, ou fraude ou irregularidade na or- 
ganisação da secção, contra o disposto uo 
:irt. 38 da lei n. áb, de 26 de janeiro de 1892. 

Paia corroborar as demais ai legações o 
contestante apenas apresentou cartas, tele- 
íírammas, exemplares de jorna es, e outros 
documentos de natureza graciosa, que não 
podem invalidar authenticas revestidas das 
formalidades legaes. 

Do exame das 140 authenticas submet tidas 
a estudo da Commissão, ei>ta verificou que 
muitas (53) não vieram acompanhadas das 
cópias das actas de installação das mesas, e 
das asfei^^naturas dos eleitores ; estas, poróm, 
com excepção de 11, foram suppridas por 
certidões daduS pelos secretários dos respe- 
ctivos c )nselhos municipaes, parecendo que 
o^tas irregularidades foram devidas â inex- 
periência ou descuido e não ao desejo de oc- 
rultar a marcha do processo eleitoral. 

Ha algumas authenticas esíTiptas evidente- 
mente do mesmo punho. Este facto, porém, 
por siso não í»rova fraule, tratando- se de 
cój)ias que podem ter sido extra liiílas pelo 
mesmo individuo, mas íoram assignadas 
pelas mesas respectivas, concertadas e con- 
feridas pelos escrivães que fizeram a tran- 
bcrii ção no livro de notas e perftdtamento 
authenticadas com i.s formalidades legaes. 
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Não procede também a allegação de que 
não foi respeitado o art. 28 da Constituição 
da Republic;i. 

Das actas consta que em todas as secções 
os eleitores que, no Estado da Parahyba, ti- 
nham de eleger cinco deputados, votaram 
somente em três nomes, de conformidade 
com a lei, ficando assim respeitado o preceito 
constitucional, quo garanto a representação 
das rainoriag. 

Accresce que, mesmo annulladas todas as 
eleições a que se referem os documentos 
apressentados pelo aintestante, não ficaria 
alterado o resultado da eleição, porquanto os 
candidatos diplomados obtiveram grinde 
maioria sobre os immediatos em votos, como 
se vô da apuração geral, que ô a seguinte: 

1 . Desembargador Josó Peregrido de 

Araújo ,.. 11.765 

2. Desembargador António da Trin- 

dade Meira Henriques 11 .084 

3. Dr. João Coelho Gonçalves Lis-boa 10.898 

4. Dr. ApoUonio Zenaydes Peregrino 

de Albuquerque 10.654 

5. Dr. António Marques da Silva 

Mariz 10.046 

Dr. António Joaquim do Couto 

Cartaxo 1 .084 

Dr. José António Maria da Cunha 

Lima 1.082 

Dr. Chateaubriand Bandeira de 

MeUo 917 

Dr. José Herculano Bezerra Lima 825 

1° tenente João Silva da Retumba 223 

1 outros menos votados. 

Pelo que acaba de ser exposto, ô a Com- 
missão de parecer: 

l",que sejam approvadas as eleições reali- 
sadas no único districto eleitoral do Estado 
da Parahybaa, 30 de dezembro de 1896, ex- 
ceptuadas a da 1" secção da cidade de Guara- 
hira e a da 4" secção da cidade do Areias. 

2", que sejam reconhecidos Deputados pelo 
mesmo Estado os Srs. Josó Peregrino de 
Araújo, António da Trindade Meira Henri- 
ques, João Coelh) Gonçalves Lisboa, ApoUonio 
Zenaydes Peregrino de Albuquerque e Antó- 
nio Marques da Silva Mariz. 

Sala das Coramissões, 3 de maio de 1897.— 
José Murtinho. — Olegário Maciel. — Rodrigues 
Fernandes, ^Castro Rebello, — /. P. Calogeras. 



IV SESSÃO PREPARATÓRIA EBi 4 DB MAIO 

DE 1897 

Presidência do Sr. Mello Rego 

Ao meio-dia comparecem os Srs. Mello 
Rego, Angelo Neto, Irineu Machado, Thomaz 
Accioli, Elias Martins, João de Siqueira, Il- 
defonso Alvim, Eduardo de Berrêdo, João 
Luiz, Francisco Tolentino, Luiz Adolpho, é 
Gustavo Godoy, Galeão Carvalhal, Arthur * 
Driedericksen, Domingues de Castro, Herme- 
negildo de Moraes, \ustricliano de Carvalho, 
José Peregrino, Kodolpbo Abreu, Rivadavia 
Corrêa, Eugénio Tourinho, Henrique Valia- 
dares, Galdino Loreto, Monjardim, Theophilo 
Santos, Euclides Malta, Francisco Gurgel, 
Alfredo Pinto, ApoUonio Zenaydes, Eduardo 
Pimentel, Paulino Carlos, Gon^ves Ramos, 
Rodolpho Miranda, Cupertino de Siqueira, 
Júlio Santos, Ponce de Leon, Herculano Ban- 
deim, Luiz Detsi, Olegário Maciel, Luiz Do- 
mingues, Edmundo da Fonseca, Torres Por- 
tugal, Carlos Marcellino, Calogeras, Seabra, 
Adolpho Gordo, Nilo Peçanha, Francisco Gli- 
cerio, Júlio de Mello, Juvencio de Aguiar, 
Araújo Góes, Deocleciano de Souza, Tolentino 
dos Santos, Teixeira de Sá, Felippe Cardoso, 
Raul Barroso,Paula Ramos, Amorim Figueim, 
Monteiro de Barros, Urbano de Gouvêa, Pa- 
ranhos Montenegro, Mayrink, Theotonio de 
Brito, Arthur Peixoto, Fernando Prestes, Ce- 
sário de Freitas, Lucas de Barros, Alvares 
Rubião, Luiz Flaquer, Aflfonso Costa, Belisario 
de Souza, João Lopes, Lamounier Godofredo, 
Manoel Caetano, Arthur Torres, Pedro Bor- 
ges, Cornelio da Fonstca, Ildefonso Lima, Ar- 
thur Rios, Amphilophio, Almeida Gomes, 
Carlos de Novaes, Tosta, Nery, Bernardes 
Dias, Rodolpho Paixão, Moreira Alves, Cam- 
polina. Trindade, Rodrigues Lima, Lindolpho 
Caetano, Ovidio Abrantes, Carvalho Mourão, 
Marques de Araújo. Lanienha Lins, Timo- 
theo da Costa, José Mariano, Tavares de Lyra, 
Lauro Muller, Rodrigues Fernandes, Pereira 
de Lyra, Fonseca Portella, Oscar Godoy, Cam- 
pos Cartier, Guedelha Mourão, Ermirio Cou- 
tinho, Casemiro da Rocha, Castro Rebello. 
Necesio Tavares, Silva Castro, Gouveia 
Lima, Sylvio Romero, Olympio de Campos, 
Costa Dória, Ivo do Prado, Felisbello Freire. 
Geminiano Brazil, Frederico Borges, Leove- 
gildo Fiigueiras, Marinho de Andrade, Antero 
Botelho, Martins Júnior, Urbano Santos, 
Gustavo Veras, José Murtinho, Paula Guima- 
rães, Barbosa Lima, Ferreira Pires, Anisio de 
Abreu, Theotonio de Magalhães, Miguel Per- 
nambuco e Pires Ferreira. 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 
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O Sr. 1** Secretario 

leitura do seguinte 



proc 



EXPEDIENTE 



de ál O Sr, I^reslclente — Proclamo 
I Deputado pelo 7<» districto do Estado de Minas 
I Gteraes o Sr. José Carlos Ferreira Pires. 



Offlcios: 



Do Conselho Municipal do districto Federal, 
de hoje, satisfazendo a requisição desta Ga- 
mara no ofiBcio n. 8, de 3 do corrente, en 
viando os livros de actas eleitoraes da eleição 
que se procedeu no dia 30 de dezembro ulti- 
mo, na 1« secção do 2" districto do Engenho 
Novo, 3» secção de Irajá, 4" secção da mesma 
localidade, l'* e 2^» secções da Ilha do Gover- 
nador e 1 1* do Engenho Velho.— A' 3" Com- 
mi£são de Inquérito. 

Da Camará Municipal do termo de Campos 
de Goytacazes,de l do corrente, satisfazendo a 
requisição desta Camara,enviando registrados 
08 seguintes documentos: uma publica-íórma 
do boletim da eleição da 4^* secção do 1° dis- 
tricto, rubricada pelo Dr: António José 
Pinto ; um ofllcio do presidente da mesa da 
3 secção do 2" districto, declarando devolver 
os livros respectivos da eleição que não foi 
concluída por invasão de capangas armados, 
^ que obrigaram a retirada de todos os mesa- 
rios; uma publica-fórma do boletim da elei- 
ção da secção única do 4° districto, rubricada 
pelo Dr. António José Pinto ; uma publica- 
fórma do boletim da 3* secção do 5° districto ; 
publica-fórma de declaração de votos de elei- 
tores do 8« districto, perante o escrivão do 
juiz de paz ; certidão da declaração de votos 
de eleitores da 13« districto, perante o escri- 
vão de paz.— A' 3» Commissão de Inquérito. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I»re«ideiite — Vae-se pro- 
ceder ã votação do parecer n. 50, de 1897. 
Votação do parecer n. 50, de 1897, reco- 
nhecendo Deputado pelo 7° districto do Estado 
de Minas Geraes o Sr. José Carlos Ferreira 
Pires. 
I' São suocessivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 50, de 1897: 

Â &^ Commissão, estudando todas as actas 
referentes ao 7** districto, e verificando: \\ 
que o candidato diplomado Dr. José Carlos 
Ferreira Pires não soffreu contestação al- 
guma ; 2^^ que mesmo annulladas todas as 
eleições sobre que versam outras contesta- 
ções não alterariam a sua maioria sobre os 
outros candidatos diplomados ; é de parecer 
que, sem entrar no mérito daquellas nullida- 
des e sem ferir o direito de nenlium dos 
outros candidatos, seja considerado eleito peio 
7" districto o Dr. Josó Carlos Ferreira Pires. 



O Sr. I^reslcleii te— Havendo na 
Casa aliruns Srs. Deputados que ainda não 
prestaram o compromisso regimental, con- 
vido-os a vir á Mesa para esse fim. 

Este compromisso poderia ser prestado na 
1» sessão ordinária ; mas, como se acham pre- 
sentes alguns Srs. Deputados que ainda não 
o prestaram, póde-se prescindir do que reza o 
§ 2<' do art. 17 e ser esta formalidade tomada 
hoje mesmo. 

Em seguida prestam perante a Mesa o com- 
promisso regimental os Srs. Ponce de Leon, 
Lamenha Lins, Carlos de Novaes, Theotonio 
de Brito, Domingues de Castro e Rodrigues 
Lima. 

O Sr. Presidente— A Mesa acaba 
de recel)erdo Sr. l» Secretario do Senado o 
officio que vae ser lido pelo Sr. 1® Secretario. 

> O Sr. 1° Seereta^rio procede & lei- 
tura do seguinte 

Offlcio : 

Do Sr. 1*» Secretario do Senado, de hoje, com- 
municando, para levar ao conhecimento da 
Camará, que o Senado em sessão de hoje veri- 
ficou já ter numero sufficiente de seus 
membros para poder funccionar.— Inteirada. 

O Sr Presidente— Nestas condi- 
ções convido os Srs. Deputados a comparecer 
amanhã, ã 1 hora da tarde, no edificio do Se- 
nado, para assistirem á installação da l"* sessão 
da 3» legislatura. 

Não havendo nada mais a tratar, designo 
para quinta-feira, 6 do corrente, a seguinte 
ordem do dia : 

Eleição da Mesa e das Commissões Penna<- 
nentes. 

Levanta-se a sessão a 1 hora da tarde. 
Vão a imprimir os seguintes 

PARECBRES 

N. 52 - 1897 

Reconhece Deputado pelo 3^ districto de Minas 
Geraes o Sr. Ildefonso Moreira de Faria 
Alvim 

A' 5* Commissão de Poderes foram pre- 
sentes as authenticas das eleições procedidas 
noB divenos municípios que compõem o d'* 
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districto do Estado de Minas Geraes e por 
ellas verifica-se que obtivemra maioria de 
votos os Srs. Dr. Carlos Vaz Mello, coronel 
Luiz Eu^renio Monteiro de Barros e Dr. Ilde- 
fonso Moreira de Faria Alvim, os quaes fo- 
ram diplomados pela respectiva Junta apu- 
radora . 

Não tendo as eleições dos dous primeiros 
diplomados soffrido contestação alguma, já a 
Commisgão pronunciou-se a respeito, conclu- 
indo pelo reconhecimento de ambos. 

Havendo, porém, o Dr. Álvaro Moreira de 
Barros Oliveira Lima apresentado contestação 
escripta ao diploma expedido ao Dr. Ildefonso 
Alvim, candidato eleito em 3' logar, a Com- 
missão resolveu adiar o estudo das referidas 
eleições em relação ao candidato contestado 
e, devidamente apreciada a matéria da allu- 
dida contestação, examinadas cuidadosamente 
todas as authenticas eleitoraes e os do- 
cumentos ofiferecidos pelo contestante : 

Considerando que à Commissâo fallece 
competência para entrar na apreciação da 
questão suscitada pelo contestante, qual a 
que se refere á nuUidade do alistí^mento elei- 
toral do muninipio da Palma, correspondente 
ao anno de 1896, não podendo, igualmente, 
considerar inexistentes as eleições do mesmo 
município, por iss ) que apenas lhe cabe re- 
solver sobre as questões concernentes ao pro- 
cesso eleitoral, e dos documentos offerecidos 
pelo contestante não se acha provado que no 
referido anno fie 1896 não se procedeu á re- 
visão do alistamento -eleitoral naquelle mu- 
nicípio ; 

Considerando que, ao contrario, do edital 
inserto no jornal Correio da Palma^ de 5 do 
julho de 1890 (documentou. 4, offereoido 
pelo próprio contestante), vê-se que na revi- 
são a que se proce(!eu no mesmo anno foram 
qualificados 1 .038 eleitores o por esse edital 
foram convidados oa interessados a usarem 
dos recursos que lhes faculta a lei n. 35, de 
26 de janeiro de 1892 ; 

Considerando que não procedem as argui- 
ções feitas ]>elo contestante relativamente á 
designação dos edifícios em que deviam func- 
cionar as sete primeiras secções eleitoraes do 
mencionado município da Palma, nem com 
referencia á supposta suspeição dos mesarios 
da .5« secção por serem parentes uns e outros 
amigos do contentado, quanto á 1" arguição— 
porque, do edital publicado no referido jor- 
nal Correio da Pahna^ de 13 de dezembro de 
anno passado, constam os legares onde de- 
viam funccionar as mencionadas secções, e 
quanto á 2' arguição — porque es mesarios 
da dita 5" secção não foram nomeados e .sim 
eleitos, na forma da lei, não sendo admissível 
incompatibilidade entre os membros de meea 



eleitoral eos candidatos ás eleições, na forma 
da legislação em vigor ; 

Considerando, entretanto, que verificíuio 
como se acha que no município da Palma 
nunca existiram mais de seis secções eleito- 
raes para as eleições fe^eraes, tem toda a 
procedência a arguição do contestante quanto 
ao facto de não declarar designadamente o 
respectivo edital o legar onde devia func- 
cionar a oitava e ultima secção, pois a de- 
claração de que a referida secção funcc'í3- 
naria <no local onde se tem procedido as 
eleições federaes anteriores» constitue unia 
surpreza para o eleitorado e si, por outros 
motivos não tivesse a Commissâo de desprezar 
os votos constantes da respectiva authentica, 
accoitaria as razões expostas pelo contestante 
para annullar essa eleição ; 

Considerando, por outro lado, que a falta 
de remessa das cópias das assignaturas dos 
eleitores exaradas nos respectivos livros 'e 
presença, além de importar infrac<.ão ('o 
disposto na lei n. 35, § 22 do art, 43, induz 
presumpção de fraude e, nesta parte, tem 
toda a procedência a exposição do contes- 
tante, sendo destituídas de fundamento :>s 
demais questões ventiladas e nada provando 
08 documentos a ellas i^efer entes ; 

Considarando que ás authenticas de sete 
secções do município da Palma, de quatro de 
S. Manoel, de seis de S. Paulo t'e Muriahé, 
de duas de Santa Luzia de Carangola, de sete 
de Leopoldina e de três de Cataguazes nfto 
acompanham as cópias das assignaturas dos 
eleitores, como exige a citada lei n. 35, e, 
portanto, não podendo taes authenticas ser 
tidas em consideração, resolve a Commissâo 
delias não tomar conhecimento ; 

Considerando que as votações constantes 
da cópia da acta da respectiva Junta apuia- 
dora são as seguintes: 

Dr. Ildefonso Alvim 2.428 votos e Dr. 
Álvaro Lima 1.937 e, addicionados a esses 
votos os constantes de dous boletins, em 
devi'^a íórma apresentados á Commissâo pelo 
contestante, chega-se ao seguinte resultado: 
Dr. Ildefonso Alvim 2.431 votos eDr. Ál- 
varo Lima 2.031 votos; 

Considerando que, deduzidos de um e 
outro candidato os votos constantes das actas 
das diversas secções acima declarailas, veri- 
fica-se que ao Dr. Ildefonso Alvim devem ser 
descontados 1.087 votos e ao Dr. Álvaro 
Lima 84i, ficando reduzida a votação do pri- 
meiro a 1 .334 votos e a do segundo a 1 . 189, e 
que, finalmente, ainda quando ao contestante 
(ossem contados os votos constantes das decla- 
rações feitas perante tabellino publico, ficaria 
**IIe, mesmo assim, inferior eiu numero de 
votos ao candidato diplomado, é a Commisíãu 
de parecer í 
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l\qiie sejam approvadas as eleições reali- 
sadas no 3°districto do Estado de Minas Geraes, 
DO dia 30 de dezembro do anno passado, uma 
vez que a deducção de votos feita pela Com - 
missãonâo prejudica o candidato diplomado ; 
2% que seja reconhecido e proclamado 
Deputado pelo mesmo districio do referido 
i Estado o Dr. Ildefonso Moreira de Faria 
Alvim. 

Sala das Commissões, 4 de maio de 1897.— 
Glycerio, presidente.— /wWo de Mello^ relator. 
— José Marianno, pela conclusão final do 
parecer, reconhecendo o candidato que fica 
mais votado, Dr. Ildefonso Moreira de Faria 
-\lvim, considerando que o contestante não 
conseguiu provar que seja clandestino o 
alistamento da Palma e nem provou também 
fraudes em o dito alistamento, das quaes a 
Gamara tivesse de tomar conhecimento. 

N. 53—1897 

liconhece deputado pelo 4<> districio de Per- 
nambuco o Sr. José Moreira Alves da Silva ^ 
com uma emenda do Sr, José Mariano 

A 2* Commissão de Poderes, a quem foram 
presentes as actas e mais papeis concernentes 
as eleições procedidas no 4° distric to eleitoral 
(lo Estado de Pernambuco, no dia 30 de de- 
zembro do anno passado, tomando em consi- 
í^eração não só a contestação oflfórecida pelo 
Dr. Lourenço Augusto de Sá e Albuquerque, 
contra o diploma expedido ao Dr. José Mo- 
reira Alves da Silva, como também as expo- 
sições oraes feitas pelo contestado, em defesa 
de seu diploma epelo contestante em addita- 
mento ás razões inscriptas, examinados os 
documentos apresentados por uma e ontra 
parte, o que tudo devidamente foi apreciado; 
Considerando que pelos documentos exhi- 
liidos pelo contestante verifica-se que as elei- 
ções proc^idas nas quatro secções de Bar- 
reiros não podem ser consideradas -validas, 
> por isso que do edital de convocação dos elei- 
tores para darem os seus votos na referida 
eleição de 30 de dezembro não consta de modo 
algum a designação dos edificios em que de- 
viam funccionar as mesas das mencionadas 
^ect;(XíS eleitoraes, o que tudo constitue in- 
iVacção das disposições contidas nos §§ 1" e 
2" dò art. 39, da lei n. 35, de 26 de janeiro 



Considerando que, posto a authentica da 
7' secção do município deCurralinho registre 
8<) votos para o candidato diplomado Moreira 
Alves, todavia o contestante exhibiu boletim 
a?signado por todos os membros da mesa da 
rcr^rirla secção, cujos juizes se acham rwo 
nhecylos, dando o dito numero de votos a 



outro candidado, e na duvida em que se vê a 
Commissão, á vista da declaração apresentada 
pelo contestado, na qual os mesmos mesarios 
aíRr.nam que ao fi?cal de um dos candidatos 
da opposiçào apenas fora fornecido um bo- 
letim,declarando que na alludida secção com- 
pareceram e votaram 84 eleitores, sem dis- 
criminar-he o numero de votos de cada um 
dos candidatos, isto porque aquelle fiscal re- 
tirou-se logo que se concluiu a chamada dos 
eleitores, pai-ece de justiça que seja conside- 
rada nuUa a eleição pi*ocedida nes^a secção 
eleitoral ; 

Considerando que, da certidão apresentada 
pelo contestado, evidencia-se que na 1^, 2" e 
4" secções eleitoraes do município de Ipojuca 
não houve pleito, visto que nos respectivos 
livros de presença não se acham as assigna- 
turas de todo-i os eleitores que dizem as au- 
thenticas terem votado nas mesmas secções, 
sendo que a referida certidão não pôde deixar 
de merecer inteira fé, por ter sido passada 
por funccionario competente, cuja firma se 
acha reconhecida por tabellião publico ; 

Considerando que provado, como se acha 
pelo contestado, que o alistamento pelo qual 
se procedeu á eleição no município do Gara- 
nhuns foi o correspondente ao anno de 1895, 
que é o ultimo alli feito, e que a lista dos 
eleitores qualificados no referido anno foi, 
como determina o § 3'» do art. 27 da citada 
lei, transcripta no livro de votos do tabellião 
Villa Nova, nada provando os documentos 
apresentados pelo contestante para, e por 
niRJo dos quaes, annullar a eleição do alludi- 
do município, provando antes que o alista- 
mento foi feito ; 

Con^ide^ando que, ainda quando fossem 
contados ao contestante os votos constantes 
das declarações feitas em cartório de tabel- 
liães em numero de 370, bem como os que 
foram contados em separado em numero de 
39, deixando de contar-se mesmo ao candidato 
diplomado sete votos tomados em separado, 
mesmo assim não ficaria o contestante su- 
perior em votação ao candidato diplomado, 
pois juntando-se aos votos reputadc s legaes 
pela Commissão que obteve o contestante 
1 .923, os 39 tomados em separado e os 370 
constantes de declarações de votos perante 
tabelliãesprefaza somma de 2.322, inferior 
aos 2.408, obtidos pelo candidato diplomado, 
sem ser neste numero computado os sete que 
este teve em separado, assim é a Commissão 
de parecer ; 

1°, que sejam pelos motivos expostos, de- 
claradas nullas as eleições procedidas na 1% 
2' e 4' sicçòes do município de Ipojuca, 1% 
2', 3' e 4* secções do município de barreiros, 
e 7" do município de Canhotiiiho ; 
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2^, que sejam approTadas as demais eleições 
procedidas no 4° districto do Estado de Per- 
nambuco no dia 30 de dezembro de 1896 e 
reconhecido e proclamado Deputado pelo 4*" 
districto do mesmo Estado o Dr. José Moreira 
Alves da Silva ; 

3», que, ficando traslado na secretaria da 
Camará dos Srs. Deputados do bolt^tim da 7^ 
secção eleitoral do districto de Juhy, muni- 
cípio do Canhotinbo, declaratório da som ma 
de votos que obtiveram os diversos candidatos 
na eleição federal, procedida no dia 30 de 
dezembro ultimo, e da declaração dos mesmos 
mesarios, contestando a veracidade desse bo- 
letim, se remettam esses documentos para, 
apurada a veracidade dos factos, ser o delin- 
quente ou delinquentes punidos, conforme a 
lei. 

Sala das Ck)mmissôes, 3 de maio de 1897.^ 
José Murtinho. — Rodrigues Fernandes. — Ole- 
gário Maciel. — /. P. Calogeras, — Castro Re- 
bello. 



A este parecer foi apresentada a seguinte 
emenda, que a Ck)mmis8ao remette á Gamara 
dos Srs. Deputados: 

Emenda para ser submettida d votação da 
Camará 

Que sejam approvadas as eleições procedi- 
das no município de Ipojuca; 

Que sejam contados no município de Gara- 
nhuns somente os votos dos eleitores con- 
stantes do alistamento de 1894, uuico ex- 
istente, deduzidos dos candidatos mais vota- 
do 08 demais votos; 

Que seja reconhecido Deputado pelo 4* dis- 
tricto do Estado de Pernambuco o Dr. Lou- 
renço Augusto de Sá e Albuquerque. 

Sala da 2"* Gommissão, em 4 de maio de 
1897.— S. R.— José Marianno. 



Levanta-se a 
nutos. 



sessão às 12 horas e 30 mi- 
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Ssssão solemne de abertura da 1" sessão ordinária da 3* legislatura 
do Congresso Hacional da Republica dos Sstados Unidos do tnzll 



Presideooia do 8r. Haooel de aueiroz Hattoso Ribeiro (Vioe-Presldente do Senado Federal) 



A uma bora da tarde do dia 5 de maio de 
1897- reunidos no recinto do edifício do Se- 
nado Federal os Srs. Senadores e Deputados, 
tomam assento na mesa os Srs. Manoel de 
Qaei-07. Mattoso Ribeiro, Vice-Presidente do 
Sonaio Federal, Joaquim José Paes da Silva 
Sarmento e Domingos Vicente Gonçalves de 
&)uza, i*» e 2° secretários interino» do Senado, 
e Tliomaz Pompeu Pinto Accicly e João Ga- 
leão Carvalhal, 1« e S*» secretaries interinos 
da Câmara dos Deputados. 

O fi^i*. Presidente declara aberta 
a pr)inoira sessão ordinária da terceira legis- 
latura do Congresso Nacional. 

AnaxiQciada a chegada do mensageiro do 
Sr. Presidente ila Republica, portador da 
Mensagem dirigida ao Congresso Nacional, o 
Sr. Presidente c<mvida os Srs. 3" e 4^ secre- 
taries para introduzil-o no recinto. 

Recebida a Mensagem e depois da retirada 
do laensageiro, o Sr. Presidente annuncia 
que vae proceder á sua leitura. 

Os Slra. Secreta irioai procedem 
suocesiiivamente á leitura da seguinte 

Gamara V. I 



MENSAGKM APRESENTADA. AO CONGRESSO NA- 
CIONAL NA ABERTURA DA PRIMEI: IA SESSÃO 
DATERCKIRA LEGISLATURA PELO P .EísíDBNTE 
DA REPUBLICA, PRUDENTE J. DE MORAES 
BARROS 

Presidência da Repv.bíica 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Cumprindo o preceito da Constitiiif.Jio, vanho 
dar- vos conta da situavâo do Paiz e iadicir- 
vos as providencias e reformas quo, por sua 
urgência, djvem occupar, de preíorencia, a 
vossa illustrada e criteriosa atten^íTu^ . 

Por acíiar-me gravemente eníermo. fui 
forçado, a 10 de nuvf-mbro próximo piSí-ado, 
a deixar o exercício da presiler.oi.t da 
Republica, que reassumi a 4 de ni ir^o, ha- 
vendo então cessado aquelle motivo. 

Durante o meu impedimento, quo foi de 
cerca de quatro mezes, fui sub-stituid^ pelo 
illustre Sr. Vice-Presidente da UenuMif-a. 

A 15 de novembro de 1894, :io t(w..»r •)0vse 
do eíevado cargt) que me foi c «icilMopelo 
suffpagio esponraneo de meus cou'.! laiãos, 
aíflrmei em manifesto dirigido á Nação que, 
no desempenho de tão honrosa quanto difiicil 

21 
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missão que me fora imposta, obedeceria aos 
princípios e normas seguintes: 

— Execução flel do regimen livre e demo- 
crático adoptado pela Constituição de 24 de 
fevereiro, firmando e mantendo escrupulosa- 
mente a autonomia dos Estados, harmónica 
com a soberania da União, e a independência 
e o mutuo respeito dos poderes instituídos 
como órgãos dessa soberania ; 

— Respeito ao exercício de todas as liber- 
dades e garantias constitucionaes, mantendo 
concurrente e energicamente a obediência à 
lei e o prestigio da autoridade, condições in- 
dispensáveis para assegurar a ordem o o 
progresso ; 

—Administração da Fazenda Publica com 
a máxima flscalisaçào na arrecadação e no 
emprego da renda e coma mais severa e per- 
severante economia, reduzindo a despeza de 
modo a equilibral-a com a receita, extin- 
guindo-se assim o deficit do orçamento, con- 
vertido este em realidade; 

—Pontualidade na satisfação dos compro- 
missos successivos, que desde passado remoto 
se têm accumulado em oaus pesadíssimos a 
transmittirem-se de geração a geração; 

—Resgate gradual da moeda fiduciária 
para elevar o seu valor depreciado; 

—Animação á iniciativa particular para a 
exploração e desenvolvimento da agricultura 
e das industrias e attracção de immigrantes 
que, povoando o nosso vasto texTítorio, fe- 
cundem com o trabalho as suas riquezas; 

—Garantia efilcaz á plena liberdade do suf- 
fragio, base fundamental da democracia re- 
presentativa ; 

—Manutenção da ordem e da tranquillidade 
no interior e da paz com as Nações estran- 
geiras, sem sacrifício de nossa di^rn idade e 
nossos direitos, cultivando e desenvolvendo 
as relações com as Njvções amigas : 



Reassumindo o exercício da Presidência da 
Republica, mantenho o mesmo programma,a 
cuja observância tenho-me dedicado com es- 
forço e perseverança e que tem sido ex- 
ecutado em seus pontos capitães. 

A situação financeira do paiz continua a 
preoccupar a attenção do Governo, que per- 
severa no plano de cumprir a lei com leal- 
dade, reduzindo a despeza publica tanto 
quanto possível e esforçando se por bem fis- 
calizar a arrecadação da renda. 

Relações Exteriores 

Tenho vcr.ladeira satisfação em po('.er af- 
lirmar-vos que estamos em paz com todíis 
as Nações, cultivando com oUas relações de 
amizade que empenho-me, em manter e 
desenvolver. 



A 5 de agosto do anno próximo passado, voa 
communiquei que, mediante os bons officios 
offerecidos pelo Governo de Portugal, a In- 
glaterra reconheceu a plena soberania do 
Brazil sobre a ilha da Trindade, ficando assim 
solvida essa questão do modo digno e hon- 
roso para ambas as Nações. 

Poucos dias depois a Legação Ingleza par- 
ticipou ao Ministério das Relações Exteriores 
que o navio de guerra Barracouta tinha rece- 
bido ordem para ir á ilha da Trindade afim 
de proceder â remoção dos signaes de occupa- 
ção alll deixados, por esse mesmo navio, em 
janeiro de 1895. 

Removidos esses signaes, o Governo resol- 
veu collocar naquella ilha um padrão com a 
inscripção— j5rajt7— para assignalap a nossa 
soberania. Foi incumbido desse serviço o cru- 
zador Benjamin Constante que o desempenhou 
em 24 de janeiro deste anno, conforme consta 
do termo assignado pelo commandante e ofll- 
ciaes daquelle cruzador. 

Sinto que a ordem publica tenha sido per- 
turbada na Republica Oriental do Uruguay 
por guerra civil que tantas victimas jâ tem 
causado e faço sinceros votos para que era 
breve se restabeleça a paz e a harmonia no 
seio dessa Nação amiga. Em cumprimento de 
ordens reiteradas, teem as autoridades bra- 
zileiras exercido a maior vigilância possível 
para quo o nosso território não sirva aos re- 
volucionários em suas hostilidades ao Go- 
verno Oriental ; os que pissam a fronteira 
são desarmados e internados. 

As condições peculiares da linha divisória 
nem sempre permittem vigilância completa e 
eílicaz, mas as autoridades hão de perseverar 
na execução das instrucções do Governo Fe- 
derai a esse respeito. 

A demarcação dos nossos limites tem mere- 
cido a particular attenção do Governo. 

Brevemente serão promovidos os ajustes 
necessários com a Republica Argentina para 
a demarcação do território de Missões, de 
conformidade com o laudo arbitral proferido 
a nosso favor. 

A demarcação com a Bolívia, suspensa tem- 
porariamente pelos motivas constantes do 
relatório do Ministério das Relações Exte- 
riores, continuará ni época própria. No en- 
tretanto, aproveitando o tempo, se procederá 
á verificação da latitude da nascente do Ja- 
vary. 

Com muita satisfação, vos dou a grata no- 
ticia de haver-se concluído e assignado, nesta 
cidade, em 10 de abril ultimo, um tratado, 
que será submettido á vossa apreciação, me- 
diante o qual a secular questão de limites 
com a Guyana Franceza será resolvida por 
arbitramento, sendo arbitro o Presidente da 
Suíssa. 
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Prosegae a discussão diplomática relativa 
à nossa justa reclamação motivada pelo 
grave conflicto occorrido no Amapá a 15 de 
maio de 1895. 

O Governo promove a negociação de ajus- 
tes com a Inglaterra e a Hollanda para a de- 
terminação dos nossos limites com aa respe- 
ctivas colónias. 

Em execução do accordo de 19 de novem- 
bro, approvado pela lei n. 425, de 5 de de- 
zembro do anno próximo passado, foi paga á 
Legação Italiana a quantia de 4.000:000$, 
destinada à liquidação das respectivas recla- 
mações. 

Successos da Bahia 

Durante o intervallo das vossas sessões, o 
facto de maior gravidade quanto á ordem pu- 
blica, pela repiarcussão que teve em todo o 
paiz, foi sem duvida o revez soffrido a 3 e 4 
de março próximo findo pelas forças que for- 
mavam a brigada expedida contra os fanáti- 
cos e bandidos acastellados na povoação de 
Canudos, Estado da Bahia. 

Lamentável pelas victimas que fez, entre 
as quaes avulta a figura denodada e patrió- 
tica de Moreira César, que succumbiu hon- 
rando o posto que lhe foi confiado, o desas- 
tre de Canudos tornou-se notável pela 
sensação que a sua noticia produziu nesta 
Capital e nos Estados, sensação ag|?ravada 
pela supposição de que os revoltososj dos ser- 
tões da Bahia não são simplesmente impul- 
sionados pelo fanatismo religioso, mas tam- 
bém instrumentos dos que ainda sonham com 
o restauração da monarchia, apezar de estar 
esta definitivamente condemnada pela Nação. 

A alma nacional, assim ferida, vibrou 
forte, e de toda parte foram enviadas ao Go- 
verno innumeras manifestações, afflrmando 
a solidariedade patriótica na defesa da Re- 
publica. 

Estas manifestações valem um verdadeiro 
plebiscito a favor das instituições vigentes, 
tão espontâneas e sinceras foram ellas. 

Batalhões de patriotas, da Guarda Nacional 
e de policia dos Estados collocaram-se ás or- 
dens do Governo da União; e, já em collecti- 
vidades, já isoladamente, os cidadãos se 
ofléreciam pressurosamente, para ir comba- 
ter 08 revoltosos. 

Nesta Capital foi onde a inesperada noticia 
daquelle insuccesso se fez sentir com maior 
intensidade. 

A exaltação própria desses momentos, em 
que a angustia parece dominar a sociedade 
inteira, deu em resultado a pratica de exces- 
sos lamentáveis, tendo a autoridade de in- 
tervir para restabelecimento da ordem pu- 
blica alterada e para protecção dos direitos 
indlviduaes violados ou ameaçados. 



Graças ás providencias então tomadas e á 
índole ordeira da nossa população, restabe- 
leceu-se a tranquillidade e a calma habitual 
voltou aos espiritis. 

O exame reflectido dos factos produz a 
crença de que o insuccesso de Canudos deu-se, 
não porque os revoltosos dispuzessem de 
elementos capazes de resistir e repellir o 
ataque, mas porque as forças legaes, quando 
já se achavam dentro da povosição, que seria 
tomada e vencida, tiveram a infelicidade de 
perder o valente chefe que as dirigia e que, 
com o exemplo, mais do que com as vozes do 
commando, transmittia-lhes a sua coragem, 
que attingia as raias da temeridade. 

O bravo coronel Moreira César não teve 
quem o substituísse com igual prestigio, 
apezar do valor militar dos seus auxili.u^es 
immediatos:— dahi o desanimo que apode- 
rou-se das forças legaes e a retirada desor- 
denada e desastrosa. 

O desastre augmentou a força moral dos 
revoltosos e os recursos materiaes para a 
luta. 

Não obstante, a causa da legalidade e da 
civilisação, em breve, vencerá a ignorância 
e o banditismo. 

Canudos vae ser atacado em condições de 
não ser possível novo insuccesso: dentro om 
pouco a divisão do Exercito, ao mando do ge- 
neral Arthur Oscar, destroçará os que alli 
estão envergonhando a nossa civilisação. 

Folgo em aífirraar-vos que, para conse- 
cução desse resultado, que é um desideratv.m 
de toda a Nação, estão collaborando com o 
Governo Federal, principalmente,os Governos 
dos Estados limitrophes da Bahia e o Gover- 
nador deste Estado, cujo procedimento tem 
sido correcto e patriótico. 

Nos outros pontos do território nacional ó 
geral a tranquilli !ade publica, não tendo ha- 
vido occurrencias dignas de menção. 

Saúde publica 

As condições sanitárias, tanto nesta cidade, 
como nos Estados, em gorai, teem sido, feliz- 
mente, lisongeiras. 

Esse facto, entretanto, não é comnmm 
nesta Capital, a despeito das medidas de liy- 
giene constantemente postas em pratica, (juer 
pelo Governo, quer pela Municipalidade; e a 
perspectiva dos prejuízos de toda a sorte, 
que acarretam as phases epidemicas entro 
nós, impõe-me o dever de solicitar nova- 
mente a vossa attenção para a questão do 
saneamento do Rio do Janeiro, na qual, a 
meu ver, cabe à União auxiliar a iniciativa 
da Municipalidade. 

Em vista da autor isação contida na lei do 
orçamento vigente, foram unificados os ser- 
viços de hygiene maritima o terrestre, que se 
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acbavam a cargo da Inspectoria Geral de 
Saúde dos Portos e cio In.-tituto Sanitário Fe- 
deral, padsan«io ambos a ser executados pela 
Directoria Geral de Saúde Pui»lica, em con 
formidade do regulamento promulgado pelo 
decreto n. 2.458, de 10 ile fevereiro. 

Já tive ensejo <^e lembrar, era anteriores 
Mení;agím8, a a< ces- idadn de íixarem se deâ- 
niti vãmente nsca-os e a forma por i^ue de- 
vem ser [>restado.s aos Estados os auxilius de 
que trata o art- õ*» ia C»nstitui<;ão. 

Na falta de acto W^islativo a esse respeito, 
para regulamentar a intervenção da auto- 
ridade sanitária, ainda que provisoriamente, 
o Governo, em circular recente aos Governos 
dos Estados, procurou definir o que seja— 
calamidade pu diiA em um Estado— para jus- 
tificar a requisição e prestação de soccorros 
por parte da União. 

Entretanto, melhor decidireis sobre este 
assumpto,que é da vossa competência. 

Estão concluídos os trabalhos de construc- 
çâo da estaçãi; quar^^ntenaria de Tamandaré, 
no littoral de Pernambuco, destinada a ser- 
vir de lazareto provisório. Proseguem com a 
possivel regularidaie as obras de constru- 
cção do ediílcio definitivo e suas dependên- 
cias, às quaes não se tem imprimido a rapi- 
dez desejada por motivos de força maior. 

Foi reorganisado o serviço de Assistência 
Medico legal a Alienado^, de accordo com a 
autorisação quo concedentes. 

De grande convenienc-a são tambom as 
í)rovidencias corapleraeniÁires, não só gai-an- 
tidoras da liberd de individual, mas também 
acerca dos alienados periicosos, dos alienados 
criminosos e dos crimincvos-alienados, como 
tive a lionra de vos expor em as Mensa^^ens 
de 1 1 de julbo e 10 de agosto do anno pró- 
ximo passado. 

Instrucção pública 

Duas questões de ensino publico reclamam 
primordialmente o vosso solicito cuidado. 

Sobre as ba^ies que formulastes em a lei 
n. 314, de 30 de outubro de 1895, foram cal- 
cados os actuaes estatutos das faculdades do 
direito, uniflcando-be os cursos jurídicos en- 
tão existentes e restabele^endo-se o regimen 
da frequência obrigatória. 

Será, de incontestável utilidade que se am- 
pliem aos outros estabelecimentos de ensino 
superior as salutares disposições daquelles 
estatutos, na parte que lhes é applicavel. 

Para modificar nesta cunformidade o Código 
de 3 de dezembro de 1892, carece o Governo 
de autorisação legislativa, que solicito. 

A outra questão refere-se aos titulos de ba- 
bilitação para a matricula nos cursos supe- 
riores da Republica. 



A partir do anno lectivo do 1898, deverâo 
os candidatos apresentar o certificado de ap- 
provação em exame de madureza; mas, o 
proce-so instituído para os exames dessa na- 
tureza i)elo decreto n. 1.652,de 15 de janeiro 
de 1894, sobre ser inexequível na pratica, 
desvirtua integramente o caracter dessas 
provas, nas quaes, como sabeis, co^ita-se de 
constatar o desenvolvimento intellectual dos 
estudantes e a sua aptidão para iniciar os 
estudos de ordem mais elevada. 

Deste assumpto já vos occupastes em sessão 
recente; confio que não deixareis de habilitar 
o Poder Executivo a prover a esse re- 
speito. 

Nos termos do art. 2P % 3° da lei do orça- 
mento vigente,extinctos os cursos annexos ás 
facul^^ades de direito, foram considerados ^m 
disponibilidade os respectivos lentes. Con- 
viria que vos pronunciásseis sobre o modo 
por que deverão ser aproveitados os serviços 
desses funccionarios. 

O Pedagoglum, em virtude do § l«do artigo 
citado, foi entregue ao Governo do Dis- 
tricto Federal, que assumiu a sua adminis- 
tração. 

Eleições 

A 30 de dezembro, dia marcado pela lei 
n. 411, de 12 de novembro de 1896, realisa- 
ram-se em toda a Republica as eleições para 
renovação de um terço do Senado e para 
De]>iitados Federaes da terceira legislatura, 
correndo o processo sem perturbação. 

Pira garantir a execução de uma ordem de 
hah 'aS'Corpus preventivo, que, com referencia 
aos trabalhos dessa eleição, havia concedido 
em favor dos antigos Conselhos Municipaes do 
Estado de Sergipe, o juiz federal da respe- 
ctiva secção requisitou do Governo o auxilio 
da força, visto receiar que não seria obede- 
cida aquella ordem. 

Effectivamente foi posta á sua disposição 
a forca federal para o fim indicado. 

Com igual fundamento foi feita requisição 
i'^entica pelo juiz de secção do Estado do Rio 
de Janeiro, afim de garantir o cumprimento 
de ordens de haheas^^orpus preventivos em 
favor de mesarios eleitoraes dos municípios 
de Campos e S. João da Barra. 

Foi também attendida esta requisição, se- 
guindo no dia 29 de dezembro uma força de 
30 praças para aquella cidade; infelizmente, 
porém, na manhã de 31, na estação de Mi- 
neiros, deu-se um conflicto entre praças 
dessa força e da policia do Estado, do qual 
resultaram a morte de duas daquellas e de 
uma destas e ferimentos de outras. 

Em fins de janeiro, o mesmo juiz de secção 
requisitou novamente a força federal para 
garantir execução de ordens de habeas<orpv^ 
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fOT elle expedidas em &Tor de membros da 
junta apuradora do 2* districto do Estado. 

Tal requisição, porém, deixou de ser atten- 
dida, porque o Presidente do Rio de Janeiro, 
ao ter conhecimento delia, declarou que, nos 
termos do art. 60 § 2* da CJonstituiçâo, as 
autoridades locaes prestariam o auxilio ne- 
cessário para a execução das ordens da Jus- 
tiça Federal. 

Justiça Federal 

Devem ficar em breve concluidos os tra- 
balhos, incumbidos pelo Governo a al^çuraas 
commissoes de profissionaes de notória com- 
petência, relativos á consolidação systeraat.ica 
de toí^as as disposições vij;entes sobre or.i?a- 
nisaçâo da Justiça e Processo Federal ; ao re- 
gimento das custas, emolumentos e porcen- 
tagens e ao dos advogados, procuradores, so- 
licitadores e secretários do mesmo juizo ; e 
â labella das fianças que toem de ser orga- 
nisailas em conformidade do art. 406 do Có- 
digo Penal. 

Terá assim inteiro cumprimento o disposto 
no art. 87 da lei n. 221, de 20 de novembro 
de 1894. . 

Justiça Local 

O decreto n. 2.464, de 17 de fevereiro 
ultimo, consolidou e completou as disposições 
regulamentares do de n. 1.030, de 11 de no- 
vembro de 1890, na parte relativa ao pessoal 
da Justiça do Districto Federal. 

Dentro em breve serão publicados os de- 
mais actos complementares da consolidação e 
ref^ulamentaçáo do decreto orgânico da ma- 
gistratura local. 

Ficarão assim removidos os embaraços que 
entorpecem a acção do apparelho judiciário, 
cujas bases foram lançadas com tanta profi- 
ciência pelo Governo Provisório da Repu- 
blica. 

£ a essas providencias poderão ser addi- 
ta^las, si as julí^rdes de utilidade, as ligeiras 
m-idificações que indiquei nas Mensagens de 
1895 e 189ô,entre as quaes sobreleva a trans- 
fórencía de todo o serviço criminal para a 
Gamara Criminal do Tribunal Civil e Cri- 
minal exclusivamente— augmentado o nu- 
mero de juizes dessa Gamara, si tanto for 
preciso. 

De conformidade com o disposto no art. 177 
do mencionado decreto n. 1.030, foi organi- 
88da no Districto Federal a Assistência Judi- 
ciaria, pelo decreto n. 2.457, de 8 de fevereiro. 

Guarda Nacional 

O decreto n. 431, de 14 de dezembro de 
IS96. determina que, emquanto não for votada 



a lei orgânica da Guarda Nacional, seja esta 
constituida e regida no» Estados, de confor- 
midade com o decr»ito n, l.ljil. de 5 de de- 
zembro de 1890. que deu nova organisaçâo á 
do Districto Federal. 

A Guarda Nacion^^l da Capital Federal con- 
stituo uma divisão, «composta de quatro bri- 
gadas de iiifantaria, uma de cavallaria e 
uma de artilharia, ^ob o commando de um 
offlcial general do exercito. 

Esta organisa^o apparatosa não se adapta 
á Guorda Nacional dos Estados, oflferecendo, 
além de outros inconvenientes, que são in- 
tuitivos, o de fie irem as divisões da Guarda 
Nacional dos Estados sob o commando dos 
coronéis commandautes superiores das respe- 
ctivas capitães, que em muitos casos são mais 
modernos que os.de outras comarcas, o que 
é contrario á hiera^chia militar. 

\]ví;o, pois, que seja votada a lei, danda 
organisaçâo definitiva á Guarda Nacional do 
Republica, ooUocando-a em condições que a 
habilitem a bom desempenhar sua patriótica 
missão. 

Leis regulamentares 

Subsistem os en)baraços e duvidas no to- 
cante ã applicação do art. 73 da Constituição 
que veda as accuniulações remuneradas. A 
lei n. 44 B, de 2 de junho de 1892, não oflfe- 
rece um critério seguro para a discriminação 
dos casos de accumiilaçí^, por isso que as 
suas disposções não se acham revestidas da 
indispensável clareza e precisão. São notórios 
os inconvenientes tjue semeliiante incerteza 
acarreta á publica administra^. Urgem 
providencias legislativas a respeito. 

Solícito a vossa i Ilustrada attenção para -b 
necessidade de uma lei que uniformise as 
regras e preceitos relativos á naturalisação 
— e de outras que regulamentem os preceitos 
dos arts. 6° e 80 da Constituição. 

Escolas Militares 

As reformas feitas nas Escolas Militares 
não teem correspondido aos intuitos de seus 
autores. 

A revisão dos respectivos regulamentos, 
especialmente para tornar mais práticos os 
cursos, é medida aconselhada pela experi- 
ência e urgente. O projecto de iniciativa do 
Senado, que ainda pende cie deliberação do 
Congresso, satisfaz a essa necessidade. 

Sorteio militar 

A Constituiçâo,abolindo o recrutamento for- 
çado, determinou que o Exercito e a Armada 
se constituam pelo voluntariado sem premio 
e, em fiilta deste, pelo sorteio previamente 
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ori^Mnisado. Mas está verificado que o vo- 
luritHri;\do sem premio não fornece os con- 
tiu^entes necessários para completar o ef- 
fcctivo do Exercito eda Armada, e bem a^im 
que também não produz esse resultado o 
sorteio, como estáorganisaJo pela lei n. 2.558, 
de 26 de setembro de 1874, modificada pela 
de n. 39, de 30 do janeiro de 1892 ; por isso 
insisto pela urgência de uma lei que regule 
o sorteio militar de modo eííicaz para satis- 
laz(ír o preceito constitucional, estabelecendo 
providencias que habilitem o Governo a 
completar o effeotivo dos corpos do Exercito 
o da Armada e a augmental-o nos casos ex- 
traordinários, quando estiver para isso au- 
torisado. 

Cumpre que a mesma lei prescreva o pro- 
cesso para ser praticada a disposição da Con- 
stituição que impõe á marinha mercante a 
obrigação de contribuir para o pessoal da 
armada mediante sorteio. 

Não está ainda concluida a elaboração dos 
regulamentos necessários para execução da 
lei n. 403, 24 de outubro de 1899, que creou 
o Erítado-Maior do Exercito o a Intendência 
Gorai da Guerra. 

Processo militar 

Em virtude do disposto no art. õ*» § r da 
lei n.l49,de 18 de j.ulho de 1893, o Supremo 
Tribunal expediu, em 16 do julho de 1895, o 
regulamento para o processo militar, o qual 
será observado, emquanto a matéria não for 
regulada em lei, conforme os termos daquella 
autorisação. 

E' de toda a urgência a decretação da lei 
que regule d<iftni ti vãmente assumpto tão 
importante como é o processo militar. 

Obras militares 

Proseguem oh estudos para a organisação 
de um plano de defesa dos nossos portos e 
estão sendo executadas as obras de recon- 
strucção das actuaes fortalezas. 

Do accordo com os reduzidos recursos orça- 
mentários, teom progredido lentamente as 
cunstrucçôes para quartéis e hospitaes nesta 
Capital. 

Guarnição da fronteira ' 

No interesse do policiamento e defesa da 
fronteira do sul e da disciplina e instrucção 
pratica, a guarnição militar do Estado do Rio 
Gra(i''e do Sul deve ser distribuida e couser- 
vad i nas povoações que míiT'geain as divisas 
dr.s Republicas (3rien tal do Uruguay e Argen- 
tina, sendo, porém, necessário para isso a 
coiis^' " '-^ quartéis nos pontos mais 
a" 



Para facilitar a» commuaicações e a mobi- 
lisação das forças, é de toda a conveniência o 
prolongamento da via-ferrea de Porto Alegre 
a Uruguayana com os necessários ramaes. 

Chamo a vossa solicita at tenção para este 
importante assumpto. 

Reformas na Marinha 

O relatório do Ministério f 'a Marinha, que 
vae ser distribuído, expõe ura vasto e deta- 
lhado plano, abrangendo a reforma de todas 
as repartições e serviços dependentes daquelle 
ministério e a creação de perfeituras marí- 
timas . 

Resolvereis a respeito com o vosso esclare- 
cido critério, tendo em consideração a nossa 
situação financeira. 

Subsiste a necessidade da revisão dos de- 
cretos n. 108 A, de 30 de dezembro de 1889, e 
n. 336 A, de 16 de abril de 1890, que estabe- 
ceram a reforma compulsória por limite de 
idade; devem elles ser alterados no sentido 
indicado em minhas Mensagens anteriores. 

A situação anómala dos offlciaes da Armada, 
cujos direitos não foram attendidos nas pro- 
moções de 9 e 30 de agosto de 1894, reclama 
proviíiencia legislativa que repare ou at- 
tenue, ao menos, o prejuízo que soflfterara. 

Chamo a vossa attenção para as pondera- 
ções que vos fiz a respeito na Mensagem do 
anuo passado. 

Ainda não estão concluídos os exames e 
estudos autorisados pelo decreto n . 378, de 8 
de agosto de 1890, para escolha do local apro- 
priado á installação do Arsenal de Marinha, 
que tem do ser transferido desta Capital. 

A vigência dos créditos especiaes e extra- 
ordinários pelo limitado prazo fixado na lei 
n. 2.348, do 25 de agosto de 1873, reputada 
ainda em vigor, quando os respectivos ser- 
viços exigem prazos maiores para que possam 
ser executados, crea embaraços de não pe- 
quena monta á publica administração. 

Occorre-me suggerir o alvitre de estabele- 
cer-se, em disposição especial, que taes cré- 
ditos perdurarão até á conclusão dos serviços 
a que forem destinados. 

Por iguaes fundamentos e no mesmo sen- 
tido, devo ser modificada a lei n.' 3.018, de 5 
de outubro de 1880, na parte relativa ao pe- 
ríodo de duração dos contractos. 

O orçamento vigente consigna verba para 
o estabelecimento de um dique fluctuante no 
Arsenal do Ladarío, em Matto Grosso ; mas, 
attendendo a que esse apparelho será de 
diílicil manobra e conservação em rio de 
muita correnteza e pouca agua, como é ordi- 
nariamente o Paraguay. parece que a refe- 
rida verba terá mais útil applicaçáo si for 
empregada na conclusão da mortona daquelle 
arsenal, cujas obras estão suspensas. 
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Occurrencias navaes 

Em recente viagem da divisão naval, de 
Santa Gatharina para esta Capital, soíTreram 
avarias mais ou menos consideráveis: o cou- 
raçado Riachuelo, por ter batido em um 
baixio de pedra, e as torpedeiras Gustavo 
Sampaio e Silvado, por se haverem abal- 
roado. 

Os estragos do Riachuelo, por sua impor- 
tância, exigem reparação demorada, que está 
sendo feita pelo pessoal do Arsenal de Ma- 
rinha. 

Os commandantes da divisão e dos navios 
avariados respondem a conselho, para veri- 
âcação das respectivas responsabilidades. 

Dos oito navios de guerra, cuja construcçiío 
foi contractada pelo Governo do meu ante- 
cessor, estão promptos dous: um caça-torpe- 
deira, que já te acha em aguas brazileiras, e 
um cruzador. 

Immigração 

A lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, 
autorisou o Poder Executivo a transferir aos 
Estados por ajuste ou a rescindir mediante 
accordo o contracto, celebrado em 2 de agosto 
de 1892, com a Companhia Metropolitana para 
a introducção de um milhão de immigrantes. 

Não tendo conseguido a transferencia por- 
que as Estados, consultados, reputaram muito 
onero^is as condições daquelle contracto, o 
Governo promoveu a sua rescisão por accordo 
com a companhia, o que realizou por termo 
lavrado a 5 de setembro ultimo, mediante a 
indemnisação de 8.500:000$. Ficou assim o 
Thesouro Federal exonerado da pesada re- 
psonsabilidade proveniente desse contracto, 
que devia vigorar ainda por 16 annos, impor- 
do tanuma despeza annual superior a 
10.00$:000$000. 

Em cumprimento do disposto na lei n. 429, 
de 10 de dezembro de 1896, foi extiocta a 
laspectoria Geral de Terras e Golonísação, 
passando os respectivos serviços a ser ex- 
ecutados pela Directoria Geral da Industria. 

Correio 

Os serviços do Correio tiveram regular 
execução em toda a Republica, sem que fa- 
ctos anormaes os perturbassem. 

Não obstante terem sido reduzidas algumas 
despezas e supprimidas outras, a despropor- 
ção constante o de longa data entre a receita 
e a despeza do Correio não tem permittido os 
melhoramentos reclamados pela sua natural 
expansão. 

Sendo a receita exclusivamente represen- 
tada, até agora, pelas taxas arrecadadas com 
a correspondência particular, e não pouco 



defraudada pelo contrabando, indispensável ó 
que se cogite nos meios de amplial-a conve- 
nientemente. 

Dada a discriminação das rendas e dos im- 
postos federaes e estaduaes, não parece justo 
que os Estados deixem de pagar o serviço 
postal, que lhes é prestado pela União, a 
qual só tem em vista, com a receita que ar- 
recada, dar maior impulso ao mesmo serviço 
em todo o território nacional, em beneficio 
coramum e com o m^^nor encargo possível 
para o Thesouro Federal. Alóm desta, a mais 
importante de to las, ainda outras fontes de 
receita podem eer creadas, com muita van- 
tagem e sem vexame para o contribuinte, 
pela decretação de medidas tendentes á re- 
pressão eílicaz do contrabando, pela creação 
de novas formulas para uso do publico e pelo 
augraento raz>avel de algumas contribuições. 

Reunir- se-ha em Washington, na primeira 
quarta-feira deste mez, o Congresso Postal, 
para o fim de revor a Convenção Geral e seu 
Regulamento, as Convenções e Accordos par- 
ticulares para execução de serviços especiaes 
e para resolver sobro questões da mais alta 
importância, que muito interessara aos paizes 
que constituem a União Postal. 

Ao repiesentante do Brazil nessa confe- 
rencia internacional recommendou o Governo 
especialmente os assumptos que se referem 
aos interesses económicos da Republica, taes 
c »mo a reducção dos direitos de transito ma- 
rítimo e terrestre das correspondências o 
malas para piizes estrangeiros, as tarifas 
postaes, a questão do sello universal e a equi- 
valência variável de nossa moeda com a do 
padrão monetário adoptado, segundo as oscil- 
lações do cambio, em vista dos prejuízos que 
nos tem acan etado a actual equivalência fixa, 

TelegViiphos 

Mais notável que nos annos anteriores foi 
o desenvolvimento da rede do telegrapho, 
elevando-se a 1.873 kilometros a extensão 
das linhas construídas o a 43 o numero de 
estações abertas ao uso publico. 

A correspondência telegraphica excedeu de 
muito á média dos annos anteriores. Compa- 
rado com o de 1890, o trafego sj acha tripli- 
cado, sendo a principal razão desse augmento 
do serviço as successLvas reducçóes da tarifa. 

Apezar do augmento das linhas, a admi- 
nistração tem diíficuldade em imprimir a 
devida celeridade ao serviço, mormente na 
parte da rede geral ao longo do littoral, onde 
a população é mais densa e o commercio mais 
activo. Taes embaraços provêm de que nestes 
últimos >innos se tem cuidado de estender, 
de preferencia, o telegrapho para o interior 
do Paiz, com abandono relativo das linhas da 
rêde-tronco e sem augmentar o numero ^'-^ 
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seus conductores. Aliás, si é incontestável a 
vau t^T m f'e d')tar as localiiades do intfdor 
com tfíO util melhoramento, não é menos 
certo q e ant^s de tudo deve merecer espe- 
cial eui iiiilo a conservação e aperfeiçoamento 
do que já se acha creado. 

As ultimas reduc^ões da t»apifa, determi- 
nadas pel is leis n. 391, de 9 de outubro e 
n. 4:í9. de 10 de dezembro, art.22, ambos do 
ar>no jia^sado, uma beneficiando com o abati- 
mento ^'e 50 Vj as taxas dos telegrammas of- 
ficiaes Oas autoridades estaduaes. e a outra 
elevan 10 a 75 •/„ a reJucção de 50 Vo de que 
ja gomavam os telegrammas da impiensa, 
Te>^m ( ccr sion .do notável atxirehcimo no tra- 
ffí^o e vjeiani aggravar a exiguida e da 
rtnra an'e<^adMda, a qual, sendo já insuífl- 
cionfce para o custeio do serviço normal, re- 
presei -'a a;)enas cerca de um terço da de- 
spe?, a annaa. 

lndioa,rei succinfamente as providencias 
que jiilgo do utilidade para obviar a esta si- 
tua- ão, tanto no que diz respeito á transmis- 
são dos tf legrammas, como no tocante á re- 
ceita -ta r*e partição. 

Convria habilitar o Governo com os meios 
de mi'ldpli^.tar os conductores existentes na 
parte das linhas mais sobrecarregada de ser 
viçí. e adoptar apparelhos de transmissão 
rap; da qve permittam obte '-se maior rendi 
menro dos actuaes conductores. 

F/ ta-n^jemnecess-rio que, m:'ntida a tarifa 
actual, sejam as taxas cobradas a typos de- 
terminados de cambio. 

A ti xa elementar por palavra, que era 
uniforme n» nt«3 de 100 réis até 18'J0, acha-se 
pre.-ei»teMeiite reduzida a fJO réis para os te- 
legram nas ordinários, a 30 reis para os de 
autor vlades estaduaes e a 15 reis para os 
daim prensa. 

Esto dtdiicção coincidiu com a prolongada 
e cresí cnt^ depreciação da moeda nacional, 
de mo \o que o abatimento da actual tarifa 
era relação á daquella época é de 300 7o, ap- 
proxirianamente. 

A providencia, a que acabo de alludir,per- 
mittií a equilibrar-se a receita com a despeza, 
a q:ial, cumpre observar ainda, é também 
aggrwada de modo seasivel pela acquisição 
do material no estrangeiro. As verbas decre- 
tad}«,s pelo Poder Legislativo serão nesse caso 
empre^radas no desenvolvimento das linhas 
telegraphicas. 

A 10 de junho do anno passado realisou-se 
em Budp.-Pesth a Conferencia Telegraphica 
para revisio do Regulamento Internacional 
execu^ivo das disposições da Convenção de 
S. feervhurgo, á qual o BT^azil adheriu por 
deciet» n. 6.701, de l de outubro de 1877. 
Convidado o Governo Brazileiro pelo Austro- 
Ilangruo para fazer-se representar na re- 
ferida Confftrencia, foi oommissionado um 



funccionario da Repartição dos Tele^aphos' 
que sobre as deliberaçfíes alli adoptada* apre- 
sentou detalhado relatório. As modifi/ações 
introduzidas no Regulamento Interaecional 
entrarão em vigor a partir de 1 de juaho do 
corrente anno. 

Portos 

Os serviços relativos ao melhoramento dos 
portos da Republica tiveram o impulso com- 
patível com a exiguiaa le das verbas votad.as 
e as d ifficu Idades do periodo que atraves- 
samos. 

As obras, contractaí^as, nos portos do Ceará 
e da Bahia nada adeantaram para a solução 
do problema do melhoramento neste ultimo 
e a creação do porto artificial naquelle. 

No de Santos, foi o caos augraentudo na 
extensão de 2.700 metros de linha de atra- 
cação, com evidente vantagem para o movi- 
mento sempre crescente das mercadorias no 
Estado de S. Paulo. 

Adquiridos os apparelhos de draga^. em para 
o porto do Recife, com os recursos que con- 
cedestes, tomaram mcremento os ra^tpeotivos 
trabalhos, com especiali<íade os de conser- 
vação dos ancoradouros, attendendo-^^ assim 
ás instantes i-eclamaçôes do commercic local 
e aos próprios interesses das repai tições 
físcaes que alli funcionam. 

Proseguem com regularidade os da barra 
do Rio Grande do Sul, que contináa a dar 
entrada a navios de calado próximo a seis 
metros. 

De accordo com a vossa autorisação, fize- 
ram-se no porto de Bolem os estudos í>ara a 
organisaçáo de um projecto, que servirá de 
base á concurrencia publica, que em tempo 
sei*á aberta, para execução das obras de me- 
lhoramento do mesmo porto. 

Vão em estado de grande adeautamento 
e approximam-se da conclusão as obras do 
açude de Quixadà, no Estado do Ceará. 

Foram dadas as pr. videncias necessárias 
pai'a cessação dos serviços ou obras de portos 
e rios, cuJBs verbas supijrlmistííS do orçamento 
votado para o vigente exercício. 

Por igual motivo, foi extincta a commissão 
de estudos da nova Capital. 

Ypanema 

E' prejudicial a situação da fabrica de 
ferro Ypanema, sem verba no orçamento vi- 
gente para a conservação si quer dos seus 
machinismos, ediftcios e mattas, não se tendo 
apresentado concurrentes á sua a'jq\»i8Íçáo 
na época em que a venda desse próprio na- 
cional foi annunciada, de conformidade com 
as vossas deliberações. 
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Rescisão de contractos 

Para executar o § 23 do art. 6" da lei do 
orçamento, procurou o Governo estudar os 
contractos em vigor para construcção das es- 
tradas de ferro da União. 

Desse e.4iido resultou a convicção de que 
não só razões de ordem económica, como de 
ordem politica e administrativa, aconselhi- 
vam a rescisão daquelles contractos. 

Celebrados sem p^azo nem valor fixos, em- 
penharam a responsabilidade de Thesouro 
Federal por tempo e sommas indetermin.das, 
embaraçando as^im o livre exercício da at- 
tribuiçâo legislativa da fixação annual da 
despeza publica. 

Peitos sem concurrencia publica, os preços 
eram arbitrários ; sem estudos, a mudança 
da direcção das linhas dava origem a in- 
demnisaçce». Não foram sufflcientemente 
salvaguardadas as responsabilidades do Qo 
verno ante os compromi<*sos excepcionaes que 
assumia. Dahi as difiSculdades creadas para 
este ramo de serviço publico, cuja soluçai» 
era muitas vezes onerosíssima e que provi 
nham de reclamações, ora por motivo da sus- 
pensão de obras durante a guerra civil, por 
ordem do (io verno,. ora em virtude de gran- 
des oscillações nos preços dos salários e dos 
materiaes ora ainda por falta de paírameuto 
em razão da exiguidade de verbas ornamen- 
tarias e de muitas outras causas. 

Das linhas contractadas não poucas eram 
absolutamente improductivas, outras de ca- 
racter puramente estadual, outras, final- 
mente, devido á sua pequena extensão, não 
podiam ser trafegadas pela União. Alguns 
desses contractos haviam sido celebrados por 
directores das estradas de íèrro, sem consen- 
timento do Governo; e, em sua conformidade, 
executaram -se obras na importância de cen- 
tenares de contos de réis, fazendo-se ontro- 
sim grandes encommendas sem a indispen 
sável autor isação. Estes actos abusivos de- 
ram em resultado uma despeza superior a 
15.000:000$, ffeita sem verba e sem lei por 
agentes do Poder Executivo, no Ministério da 
Viação. 

As obras foram suspensas e procurou-se 
reduzir 08 prejuízos ao minimo, já pela ven- 
da de parte dos materiaes existentes, já uti- 
li3ando-se a outra parte em obras publicas 
federaes. 

Rescindiram-se os contractos, nas melhores 
condições, que foi possível conseguir, para 
08 cofres públicos : sua importância total foi 
de 2.777:884$, para obras no valor de 
33.912:000$, o que dá uma proporção He 
menos 8 V^- Ainda mais: si daquella quantia 
for deduzida a de 800:000$, valor de reclama- 
ções já acceitas anteriormente pelo Governo, 
a taxa de rescisões paga realmente é de me- 
çam»» V. i 



nos de 6 Vo — Quasi metade da de 10 Vo»» 
que, como se sabe,é a gí'ral mente acceita pelo 
Poder Judiciário e pela administração em 
operações desta ordem. 

Os compromissos do Thesouro estão sendo 
reduzidos pela economia que se está effectu- 
ando e que deve continuar nos annos vin- 
douros, por ser ella o agente mais directo e 
positivo para melhorar as nossas condições 
fín-íncoiras. 

O Governo do E^^tado da Bahia pediu a en- 
trega das obras dos ramaes da Estrada de 
Ferro de S. Francisco, com o fim de con- 
cluil-os. E' de esperar que os outros Estados 
imitem esse patriótico exemplo em relação às 
linhas meramente estaduaes. 

Estradas de ferro 

O arrendamento das estradas de ferro da 
União, autorisado no art. 4» da lei n. 427, de 
9 de dezembro <^e 1896. foi regulado pelo 
decreto n. 2.413, de 28 de dezembro, que es- 
tabeleceu as condigões básicas da concurren- 
cia. EstAfoi aberta em 9 de janeiro no Bra- 
zil, Estados Unidos da America e na Europa, 
e terminará em 15 do corrente mez. 

AS condições da concurrencia foram as de- 
terminadas em Os ns. 1 a 7 do citado art. 4^ 
da lei n . 427, e mais complementos que essa 
lei deixou ao critério do Governo fixar. 

No relata rio do respectivo Miniistro encon- 
trareis informações minuciosas sobre este 
importante assumpto. 

A viação ferroa subvencionada continua a 
í'esenvolver-80 consideravelmente. 

Decretada, como foi na lei do orçamento, a 
extincção da Inspoctoria Geral das Estradas 
de Feiro e da conjmifsão de compras de ma- 
teriaes na Euro.ia. o Governo providenciou 
no sent.do de acautelar a boa execução dos 
s'^rviço8a cargo dos funccionarios assim dis- 
pensados; e determinou não 96 quo os enge- 
nheiros fiscaes passassem a entender-se di- 
rectamente cora a Secretaria da Industria. 
Viação e Obrais Publicas, como também que a 
lir|Uidação das contts das companhias com 
8éde na Europa ficasse affecta á Delegacia do 
Thesouro, em Londres. 

Agua e esgoto da Capital 

Os serviços de es ífo to e abastecimento de 
agua à Capital Federal estão sendo feitos em 
péssimas condições. 

A Companhia City Improvements, encarre- 
gada 'ío primeiro, está em condições financei- 
ras que nao lhe permitt^^m alargar e aper- 
feiçoar esse serviço, conio torna-se necesí?ario 
á hy^nene dosta cidade. * 

Tendo celebrado seu contracto em condi- 
ções cambiaes muito f<ivoraveis, a taxa que 
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recebe diminuiu consideravelmente de valor 
com a depreciação do papel-moeda. 

O serviço de abastecimento de agua, embora 
executado directamente pelo Governo, está 
nas mesmas condições desfavoráveis. 

De um lado, com a devastação das mattas, 
08 mananciaes teem 8off[*ido uáia reducçâo 
extraordinária no volume de suas aguas. 
De outro lado, a cidade tendo- se desenvol 
vido de um modo notável, as necessidades da 
população, debaixo deste ponto de vista, 
teem crescido sensivelmente. 

E* necessário pôr um termo a esta situa- 
ção, melhorando aquelles serviços tão impor- 
tantes çam a salubridade publica. 

Para isso são precises milhares de contos 
de réis, que nas nossas condições financeiras 
não podem ser obtidos sinãopelo augmentodas 
taxas pagas directamente para esses serviços. 

Attendendo a que as taxas actuaes são 
mesquinhas e a que não ha cidade impor- 
tante do mundo em que se retribua tão mal 
taes benefícios, espero que não negareis ao 
Governo o meio que vos proponho ou outro 
que vossa sabedoria possa indicar, para resol- 
ver esse problema, que tanto interessa à Ca- 
pital da Republica. 

Estatística 

A Repartição de Estatística prosegue na 
execução dos serviços respectivos, de tanto 
interesse para todos os ramos da administra- 
ção publica. 

Acham-se em via de publicação, alguns 
prestes a sahirem do prelo, vários trabalhos 
do registro civil, annuario e a conclusão do 
recenseamento do Estado de Alagoas. 

Confio que facultareis ao Governo os meios 
de prover sobre os netos preliminares do re- 
censeamento que tem de realisar-se em 1900, 
conforme o preceito constitucional. 

Fazenda 

Para a execução da lei n. 428, de 10 de 
dezembro de 1896, que orçou a receita do 
actual exercicio, foram expedidos os seguintes 
decretos: 

N. 2.418, de 29 de dezembro de 1896, que 
modificou o regulamento sobre a venda de 
bilhetes das loterias estaduaes no Districto 
FedeitLl, mandando observar pelo decreto 
n. 1.941, de 17 de janeiro de 1895 e provi- 
dencia sobre as loterias federaes ; 

N. 2.420, do 31 de dezembro, que approvou 
o regulamento para .a cobrança do imposto 
de consumo de fumo ; 

N. 2.421, da mesma data, que approvou o 
regi'' ' "^ara cobrança do imposto do 
cr ias alcoólicas, e 



N. 2.469, de 4 de março do corrente anno, 
mandando executar em to ^as as Alfaude^ras 
e mezas de rendas habilitadas da Republica 
a Nova Tarifa e suas disposições prelimi- 
nares. 

Em cumprimento à disposição contida no 
art. 7 da mesma lei, foi nomeada uma com- 
missão para o fim de proceder á revisão de- 
talhada e completa da actual Tarifa das Al- 
fandegas. Opportunamente dar-vos-hei co- 
nhecimento de seus trabalhos. 

A lei n. 392, de 8 de outubro de 1896, que 
reorganisou o Tribunal de Contas, precisava 
também de regulamento para sua execução. 
Foi este expedido com o decreto n. 2.409, do 
23 de dezembro, entrando o Tribunal em 
fu noções normaes, regulares e definitivas. 

Tendo ces*ado com a publicação da lei do 
orçamento para o corrente exercicio as 
razões que haviam determinado a não expe- 
dição do regulamento sobre corretores do 
fundos públicos da Capital Federal, foi o 
dito regulamento approvado pelo decreto 
n. 2.475, de 13 de março deste anno. 

A revisão do regulamento do sello, auto- 
risada pelo Congreáso para o Um de desen- 
volver a renda e assegurar a sua arreca- 
dação, está sendo ultimada, não devendo de- 
morar a sua publicação. 

Sobre todos estes actos encontrareis com- 
pletas informações no relatório do Ministro 
da Fazenda. 

Situação financeira 

O anno que findou foi de sobresaltos e de 
inquietação para o commercio e para a la- 
voura do Paiz e de grande agitação nos mo- 
vimentos da praça, sempre irregulares e às 
vezes incomprehensiveis 

Nos primeiros mezes daquelle anno, em 
consequência da eIev:ição das tarifas, houve 
um grande crescimento de importação, sendo 
fracas as entradas de café que deviam for- 
necer dinheiro para os pagamentos no ex- 
terior. 

Esperava-se com a maior confiança que no 
segundo semestre afliuiriam aos mercados 
desta Capital e de Santos valiosos recursos 
com a venda dos productos da nova safra e 
que a situação da praça tornar-se-hia, por- 
tanto, mais folgada e melhores as taxas cam- 
biaes. 

Infelizmente, uma parte da safra do café 
tinha sido vendida antecipadamente, de sorte 
que o valor das primeiras entradas não pôde 
exercer desde logo grande influencia nas 
transacções da praça e o preço do producto 
baixou tanto que um forte abalo produziu-se 
no mercado, revelando-se aliás o commercio 
animado de notável firmeza, sem que, entre- 
tanto, deixasse de soffrer alguns revezes. 
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Exactamente quando no mez de outubro 
mais melindrosa se desenhava a situação e 
râo só o Governo como os estabelecimentos 
íi6 credito se esforçavam por debellar, sinão 
uma crise grave, pelo menos uma perturba- 
rá" commercial muito séria, um telegramma 
• lieio de inverdades sobre a situação do Bra- 
zil, remettido malevolamente desta cidade 
para o Times de Londres e do qual tivestes 
em tempo conhecimento, produziu a maior 
depressão nos nossos titulos no exterior e 
uma dolorosa repercussão nas praças da Re- 
publica. 

Foi em taes condições que, nos últimos dias 
da sessão do anno findo, decretastes um con- 
juncto de providencias tendentes a melhorar 
a situação financeira do Paiz e cujos eíTeitos 
não podem ser ainda apreciados. 

Restituída a tranquillidade aos negócios, o 
anno corrente começou com bons auspicios, 
pirecen^lo que ia cessar de vez a descon- 
riança contra o nosso credito e os grandes re- 
cursos do Paiz. 

A baixa do café foi, porém, se accentuando 
cada vez mais, sem que as taxas do cambio 
procurassem melhor nivel e aliás foram ca- 
indo também. 

Não tem sido indiflérente ao Governo a 
sorte da lavoura, assim opprimida pela re- 
ducção enorme dos preços e sujeita ainda 
aos salários elevados e á carestia dos géneros 
de primeira necessidade, que começam, gra- 
ças a uma melhor oomprehensâo das nossas 
condições económicas, a ser cultivados em 
maior escala em várias zonas do nosso vasto 
território. 

No accordo recentemente combinado com o 
Banco da Republica do Brazil compromette-se 
este estabelecimento de credito a empregar 
dentro do prazo de 10 annos a somma de 
55.0(30:000$, & razão de 2.500:000$ por anno, 
em auxilios á lavoura ; e, dominado do 
mesmo pensamento,expedi o decreto n. 2.502, 
<ie 24 de 'abril próximo findo, com o regula- 
mento sobre a emissão de warrants, creando 
íacilifladea para a acceitação e circulação deste 
utUissimo instrumento de credito. 

Comprehendeis quão desastrosa seria para 
o Paiz uma crise na sua lavoura, constituindo 
principalmente o café a nossa principal ri- 
queza e fornecendo os melhores elementos no 
MO das transacções com o exterior. Alentar, 
P 'is, a industria agrícola, animando-a com 
íiuxilios e medidas eflacazes e promover por 
^^ia a forma a variação das culturas, de 
modoaaugmentar a producção, baratearem 
^geueros de primeira necessidade e liber- 
lanno-uos dos ónus com a importação desses 
pí*o;iuctos — deve ser uma das nossas mais 
''^nas preoccupações no actual momento. 

ue conformidade com o pensamento mani- 
i^*stado na Mensagem de 3 de maio do anno 



flndo,foi o Governo autorisado pela lei n, 427, 
de 9 de dezembro de 1896,a assumir a respon- 
sabilidade exclusiva dos bilhetes bancários em 
circulação e a proceder ao resgate gradual 
do papel-moeda, tendo sido destinados para 
esse fim vários recursos. 

Ao mesmo tempo, ordenou o legislador a 
substituição dos bilhetes bancários por notas 
do Thesouro, assim como os bónus do Banco 
da Republica do Brazil, e determinou que, 
realisada a encampação, ficaria extincta a fa- 
culdade emissora concedida a instituições ban- 
carias por leis anteriores e extincto também 
o direito exclusivo de emissão de notas ao 
portador, conferido ao mesmo banco pelo 
art. 15 da lei n. 183 C, de 23 de setembro de 
1893. 

Estas providencias, que hão de em breve 
tempo concorrer para o melhoramento de 
nossa circulação monetária, foram acompa- 
nhadas de outras tendentes a fortalecer a 
situação do Banco da Republica e o credito do 
Paiz. 

Em execução daquella lei foram expedidos 
os decretos: 

N. 2.406, de 16 de dezembro de 189Ô, de- 
clarando assumir a União a responsabilidade 
das emissões bancarias e extincta a faculdade 
emissora concentrada no Banco da Republica 
do Brazil ; 

N. 2.412, de 28 de dezembro, providen- 
ciando sobre o resgate do papel-moeda em 
circulação e sobre o serviço dos juros e amor- 
tização da divida externa ; 

N. 2.405, de 16 do mesmo mez, regulando 
a substituição dos bónus do Banco da Repu- 
blica do Brazil por notas do Thesouro Na- 
cional. 

Sendo o banco devedor de avultadíssima 
somma ao Thesouro e tendo grande parte de 
sua carteira empregada em valores immo- 
biliarios, só muito lentamente poderia solver 
a sua divida, si não fosse o Governo auto- 
risado a receber em pagamento bens e pro- 
priedades úteis ao serviço publico. Essa 
autorisação foi consignada na lei n. 427, 
art. 2«, e, para sua execução, expediu o 
Governo o decreto n. 2.408, de 22 de de- 
zembro, instituindo uma commissào de cinco 
membros, sob a direcção do presidente do 
Banco da Republica, para apresentar um 
plano de revisão dos estatutos do mesmo 
banco e coUigir esclarecimentos acerca dos 
bens que pudessem ter aquella applicação. 

A commissão desempenhou essa incum- 
bência, apresentando o seu trabalho sobre a 
reforma dos estatutos e fazendo indicações 
genéricas quanto aos bens offerecidos para 
amortização da divida para com o Thesouro. 

Embora por virtude da lei de 9 de dezem- 
bro perdesse o banco o seu caracter de insti- 
tuto de emissão, entendeu o Governo con- 
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. ^ . ' '.-. . /40 na a'^rai- 

• . . líioto de não 

» . \ . . 'v-o de bonus^ 

X : ^ Uio-^ouro, em 

. .V iic>nK' para O cre- 

^v. . . X. :.» urna transforma- 

• ^ .0.1. por lurando ainda 

.V . >.vx .V v.» ifUTminaram. 

» t .. i> c^Muerencias cora o 

... .' e obtidas as necessárias 

X . tetviiíesi ministérios, ficou 

*vvx V V' t ijue se refere o art. 2" 

» ,. ,. 4,7 de cujos termos tereis 

\ ^o |no seja firmado. 

. .V»» iKiiu oliegar a esse ajuste, 

. > .11 :v do ptMisamento de fortalecer 

.V o , v";>! í Awii, sem prej uizo dos inter- 

'V\XL'UIV. 

.. ..i..v> «t' de liquidação de uma divida 

s M4 ^ M. em indispensável que se flzes- 

„ V M. vxN' vd HO »nselhadas por bem enten- 

i v^.i.vui io e previdente espirito governa- 



..*.'-;»v.lo o banco de uma importante 

X* ,t^ r M'u debito, poderá agir com maior 

.«!., .4 K-k ou<'rgia no intuito de auxiliar os 

,. .. »*.KN uitert sses nacionaos que se concen- 

.t .1 .>.M s\\\ esphera de atíção e prestar ao 

^ ,i- v"» svrvK'os que incumbem á mais impor- 

'.*.- A iiivtittnvão de credito da Republica. 

v» diillouldades financeiras de um Paiz 
.. . uhto pi\)veem, como entre nós, de uma 
.<• «mvivsima que surgiu após uma trans- 
.V»' m »\,Mo politica radical, não podem ser 
'0'»u»vidiw de chofre, mas devera ser comba- 
ti ivn p(»r um trabalho demorado e inces- 

NjU) silo justas nem inspiradas em um per- 
w> u» iH)nhecimento dos factos as impaciências 
\t.».> que pretendem ver concertada de um 
,'.N»l|»o uma situação que um conjuncto de 
t^ui sus de naturezas diversas perturbou pro- 
(\iudamente. 

As niodidas que decretastes com base no 
rtrnMidamento das estradas de ferro da União, 
unui vez realisadas, hão de concorrer sem 
díivida para o re>tabeleci mento completo da 
couíl.mça no credito do Paiz. 

O (loverno mantem-se no propósito firme 
lio — promovera arrecadação exacta da renda 
o roalisar a maior somma possivel de ecí>- 
nomias na despeza — , o que tem constituidc 
i\\\\ todos os tempos os mais secruroselemen*.;^ 
(hl prosperidade das nações. E' desfart** que 
iuiveinos de chegar ao equilíbrio «ic orça- 
nuMito, que, como já tive a honra d»; Uizer vos, 
ileve ser a constante aspiração dos brazi- 
loiros. 

Não obstante a taxa cambial conservar-se 
extremamente baixa e os productos da nossa 
export^'*"'^ «'^ resentirem fortemente da 



grande depressão dos preços, é licito asseve" 
rar-vos (|ue a situação vae meliiorando, em' 
bora lentamente. 

A ex;»or tacão somente do oafé da safra de 
1896-181)7, a partir de 1 de julho ãe 1896 até 
31 de março <ieste anuo, nas praças do Rio 
de Janeiro e de Santos, elevou-se a 6.809. 177 
saccas, sendo o valor do producto exportado, 
pela média das cotações, de 416.000:000:$, no 
minimo, segundo informações obtidas no Mi* 
nisterio da Fazenda. 

Afim de bem acoentuar a aflSrmação de que 
melhora o estado do Paiz, cumpre-me infor- 
mar- vos que o Thesouro tem solvíi^o o.^ 
maiores compromissos que sobre elle p)esa- 
vam, de sorte que tendem a desapparecer 
completamente os encar^^os de caracter extr i- 
ordinario, que teem sido até agora o maior 
embaraço para o equilíbrio da receita com a 
despoza da Republica. 

A indemnisação â Companhia Metropoli- 
tana, o pagamento ao Estado de S. Paulo da 
divida originada do impostos que lhe perten- 
ciam e foram arrecadados pela União, a liqui- 
dação com os Bancos Regionaes e a pi'ove- 
niente das reclamações italianas, a grande 
massa das dividas de exercícios ândos que 
teem si'lo solvidas, a extinoção dos encar;.'os 
derivados dos contractos para acqaisição do 
material de guerra e a reducçilo nos con- 
tractos para construcções navaes — represeií- 
tam a somma de muitos milhares de contos 
de réis que não mais pesarão sobre o The- 
souro. 

Este trabalho penoso de liquidação dos 
grandes compromissos que nos foram trans- 
mittidos, fatigante para a administração, 
arguida não raras ve/^es de estéril, vae pro- 
duzindo o effeito valiosíssimo de alliviar os 
orçamentos da União dos maiores encarg- s 
que os teem onerado e ha de fatalmente con- 
correr para o seu desejado equilíbrio. 

Receita e despeza 

A synopse do exercício de 1896 accusa a 
arrecadação já conhecida e escripturada 
de 295.781 :876$472, qae ascendera a 
:í33.243:33*2:>629, com a dc^s Dalanços ainda 
não recebidos pelo Tha<»ouro e calculada em 
37.461 :456$157. 

Aquelle total. »! se augmentar a renda do 
sem(38tre addicional, calculada,pela arrecada- 
ção vm igaal perio lo do anno anterior, em 
11.746:038!5538, eievar-se ha á somma de 
344.íí89::ni$l67. Tendo sido a receita orçada 
em 349.6:>4:0()0$, verifiea-se na arrecadação 
urna diffrença para menos de cerca do 
5.000:000$, que, acredito, desappareoerá na 
liqnid:<vão do exercício. 

A despeza do exercício conhecida no The- 
souro ô de 273.860:68a$927, incluídas as 
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?tai](ks retiradas de depósitos «iijo se demra 
no anno flodo, oa importância dís 
13.ní3;l66$o44. 

f Foi fixada a d'55peza pela lei do orçamento 
em ;í43- 536:2 10$236. Tendo sido abert s 
deuim do dito anno cíeditos extraar^meri ta- 
ras na importância de 50.506: 646$i?S5, para 
fe attendep em parte aos ;n*andes corapromis- 
>ci5aquejàme referi, elevar-se-ha aquella 
íorama a 394.042:856$521, que ficará redu- 
zida a 393.403:914$273 pela eliminação de 
6i.s;942$248 relativos a créditos pertencentes 
a outros exercicios. 

Comparando a receita de 344.989:371$167 
om a despeza de 393.403:9I4$273 se verifi- 
c^^iria o deficit do 48.414:543$! 06, si não con- 
tissemos com grandes saldos nas verbas or- 
imentarias e créditos abertos, que não terão 
x^mpleta applicação. 

Os elementos que possue o Thesouro sobre 
a arrecadação effectuada no primeiro trimes- 
tre do anno corrente, consistentes em sua 
:oialidade em teiegrammas expedidos pelas 
iiversas estações da Republica, são muito 
ncompletos para se poder ajuizar da renda 
') exercício. 

Por esses dados verifica-se que a renda do 
rrimeiro trimestre do anno foi de 
^ 7:^.268:748$488. 

Caiculando-se a mesma renda para os tri- 
mesíres seguintes, será a do anno de 
^'93.074 :993S952. Si a esta somma se accres- 
-entar a renda do semestre afldicional, ad- 
optando-se a arrecadação (^e 1895 para base do 
'^Iculo, ou 11.746:038$533, ter-se-ha para o 
a>riente exercido a arrecadação total de 
04.821 :032$490. 

Noía-se, é certo, um forte declinio na ar- 
recadação da renda, attribuido não só á ele- 
; ^ação das tarifas como á depressão extraor- 
iiuaria do cambio. 

O Governo está persuadido de que a renda 
se desenvolverá com mais actividade nos 
trimestres subsequentes do exercício e se es- 
força quanto é possivel para que a arrecada- 
ção attii\ja a somma fixada na lei, tendo mo- 
'1V08 para acreditar que a renda do fumo, 
) io álcool e do sello excederão muito as pre- 
cisões do legisla/Jop. 

Na ultima sessão do Congresso, apprehen- 
*^ado com a maior elevação de vistas as 



^fr-tvndes necessidades do Paiz, imprimistes á 
lei do orcjimof)t.o para o presente eiereicio 
o cuDbo de rigorosa economia. 

Orçívado a receita em 33y. 307:000$» fixastes, 
entnjtaíito. a despeza em 313.1G9;7yo$l3t% 
fazendo cortes profmidoa em ver baía numO' 
rosas, principalmente no orçamento do Mi- 
nistério da ludustria e Viação. 

Confio que haveis de perseverar no empe- 
nho patriótico de reduzir a despeza publica 
aos mais rigorosos limites, não se devendo 
esperar da renda aduaneira, já comprimida 
por uma tarifa elevada, recursos para acudir 
a despezas que não sejam imprescindíveis ao 
serviço publico. 

Srs. Membros do Congresso Nacional : 

São estas as informações que me cumpre 
ministrar- vos sobre os variados ramos da 
administração e que serão completadas pelas 
que encontrareis noe relatórios dos differentes 
ministérios. 

Congratulando-me comvosco pela vossa 
reunião, flcae certo de que encontrareis da 
parte do Governo a mais franca e leal coope- 
ração para o completo desempenho de vossas 
elevadas fUncções. 

Capital Federal, 3 de maio de 1897.— Prw- 
dente J. de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. 

O Sr. ]r^i*esideiite declara qne o 
Congresso Nacional tomará na devida consi- 
deração a exposição constante da Mensagem 
do Sr. Presidente da Republica. 

Em seguida levanta-se a sessão solemne 
da abertura do Congresso Nacional. 

Manoel de Queiroz Mattoso Ribeiro, Vice- 
Presidente do Senado. 

' Joaquim José Paes da Silva Sarmento^ 3**, 
servindo de 1»» Secretario do Senado. 

Domingos Vicente Gonçalves de Souza^ ser- 
vindo de 2" Secreiario do Senado. 

Thomaz Pompeu Pinto Accioly, servindo de 
1** Secretario da Camará, 

João Galeão Carvalhal, 2" Secretario inte- 
rino da Camará. 
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P SESSÃO EM 6 DE MAIO DE 1897 

Presidência do Sr. Mello Rego 

Ao meio^dia procede-se â chamada, â qual 
rospondeni os Srs. Mello Rego, Thomaz 
Accioli, Heredia de Sá, Silvério Nery, Carlos 
Marceliinò, Albuquerque Serejo, Ainorini Fi- 
gueira, Carlos de {íovaes, Tlieotonio de Brito, 
Matta Bacellar, Eduardo de Berrêdo, Gustavo 
Veras, Luiz Domingues, Urbano dos Santcs, 
Guedelha Mourão, Pedro Borges, Torres Por- 
tugal, João Lopes, Ildefonso Lima, Frederico 
Borges, Marinho de Andrade, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Francisco Gurgel, José 
Mariano, Ermirio Coutinho, Herculano Ban- 
deira, João Vieira, Pereira de Lyra, Barbosa 
Lima, Martins Júnior, Cornelio da Fonseca, 
Júlio de Mello, Miguel Pernambuco. Juvencio 
de Aguiar, Arthur Peixoto, Euclides Malta, 
Araújo Góes, Theophilo dos Santos, Neiva, 
Seabra, Castro Rebello, Milton, Tosta, Aris- 
tides de Queiroz. Manoel Caetano, Eugénio 
lourinho, Paulii Guimarães, Vergue de Abreu, 
Ampbilophio, Rodrigues Lima, Eduardo Ra- 
mos, Tolentino dos Santos, Arthur Rios, 
MarcoUino Moura, Paranhos Montenegro, José 
Muninho, Xavier da Silveira, Orçar Godoy, 
Timotheo da Costa, Irineu Machado, Augusto 
do. Vasconcellos, Raul BariK)so, Belisario de 
Souza, Érico Coelho, Pereira dos Santos, 
Agostinho Vidal, Júlio Santos, Deocleciano de 
Suuza, Barros Franco Júnior, Bernardes Dias, 



Ponce de Loon, Paulino de Souza Júnior, 
Campolina, Mayrink, Almeida Gomes, Calo- 
gei'as, João Luiz, Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, 
Antero Botelho, Alfredo Pinto, Rodolpho 
Abreu, Cupertino de Siqueira, Clementino 
da Silva, Telles de Menezes, Theotonio de 
Magalhães, Nogueira Júnior, Arthur Torres, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel, Rodolpho Paixão, Pádua Re- 
zende, Galeão Carvalhal, Luiz Flaquer, Al- 
vares Rubião, Domingues de Castro, Case- 
miro da Rocha, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Fernando Prestes, Cesário de Freitas, 
Lucas de Barros, Edmundo da Fonseca, Pau- 
lino Carlos. Francisco Glicerio, Arthur Drie- 
drichsen, Rodolpho Miranda, Urbano de 
Gouveia, Ovidio Abrantes, Luiz Adolpho, 
Brazilio da Luz, Lauro Miiller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, Riva- 
davia CoiTeia e Campos Cartier. 

Abre-se a sessão. 

Deixara de comparecer os Srs. Alcindo 
Guanabara, Urbano Marcondes, Oliveira 
Braga, Mendes Pimentel e Lamenha Lins. 

O Sr.Presidente^Nãose achando 
presentes os dous secretai^ios, vejo-me for- 
çado a chamar dous deputados presentes, 
para substituil-os. 

Creio que o Regimento não se oppõe a 
isto; todavia, si alguns do Srs. deputados 
entende que não posso fazel-o, me advir* 
tam. 
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; : > iiMio de 1R97— Exm. 

4 \ícj ooputados— Rio— 

s>6 trdb.ilhos da Gamara. 



V % ^« lu^lis»4%rlo f^G Souza {pela 

* .. .4 viiio so arhain na ante-sala 

. .• » i» puuda^ re-eleitos, que aiada 

... » a .» i iiíirmagão regimental e pede 

. , . > .»u» que os íaçi introduzir no 

o. . » i «K» oumprirera esta formalidade. 

v* ^%'. |»iM^Hlclente— Convida os 

. o 4' SiH-retarios a irem receber os 

. a ,» iitv'> que se acbam naante-sala; 

« ivkiU'uU'íj iio recinto e prestam, 

. ^^ k M .s<i, o compro. nisso reí?'mental 

, . ^\^^• ^^iloUo Corroa, Fonseca Portella, 

.. iv« it tiMlio, Francisco Veiga, Álvaro 

, . ». rlouumtino da Silva, Alencar Gul- 

.. i .» <! \.iN lor do Valle, Caracciolo, Guillon, 

N i.M 'iv« Moiuoiro, Plinio Casado, Vespasiano 

IO V <uiv{ueiiiue e Cassiano do Nascimento. 

«» ^t*, l<'ra<nci«eo Glieerlo (Mo- 
. ,o iifval de attenç''o) — Sr. presidente, 
^ mAi ,v M<\sa noticia do fallecimento dos 
n V. illustrudoa c d legas C.isemiro Vieira 
L.íu.u .ivpn^'^<>ntante do Esta lo do Maranhão, 
^1 ^v^ aiio Motta, representante do Estado de 
. r.kulo, o dos nossos não menos iilustres 
^.v iulU'v,Ms Flávio de Araújo, representante 
*i^» i «íIimUí da Hahia, e Menezes Prado, repre- 

a.iuto lio Estado de Sergipe, solicito de 

\ , H\ , a consulta á Camará si, em si.i^nal de 
pv. aM|Uo sontimos pelo lai leci mento desses 
illu-tro.i Representantes da Nação, «'elibera 
i \\K hincar na acta de sua sess<ão um voto de 
^.l^', u' tí iiusiíender para amanhã os seus tra- 
l^UhoJÉ. 

Vo/.ii:m— Muito bem. 

i^ Nr. Koat>ra— Sr. presidente, não 
{o\\\\o duvida em votar o requerimorito do 
m'lM'0 deputado por S. Paulo; ao contrario, 
MIO pufeeo quo ó dever da Gamara dos Depu- 
(.i«lf*i levantar a sua sessão por um motivo 
lati judU). 

V mlnli>L niiAsfAo é saber si nós temos ses- 
MiOp ft) "stituiQão da Mesa ó pos- 



sível levantar-se a sessão; porque^si iaso fosse 
possível, me parece que esse requerimento 
podia ter sido feito em uma das sessões, por- 
quanto o fallecimento dos deputados a querse 
referiu o nobre representante de S. Paulo, já 
se deu ha dias e seria natural que a Camará 
dos Srs. Deputados não se tivesse lembrado 
deáte acontticimento para requerer a suspen- 
são da sessão. 

Parece-me que antes da constituição da 
Mesa, o requerimento do nobre deputado por 
S. Paulo uâo pôde ser acceito; póde-se lançar 
o voto de pezar na acta, mas não levantar a 
sessão, porque a Çamara não se acha consti- 
tuída. 

£* esta a duvida que tenho, votando aliás, 
pelo requerimento do nobre deputatio. 

O Sr. Presidente — O nobre depu- 
tado por S . Paulo pede que se consigne na 
acta um voto de pezar e ao mesmo tempo 
que se suspenda a sessão. 

Eu havia dado para a orden) dos trabalhos 
da sessíão de hoje as Eleições da Mesa e Com- 
mi Simões Permanentes. 

Tenho a mesma duvida que acaba de ser 
expressa pelo nobre deputado pela Bahia ; 
em todo o caso, os nobres deputados presentes 
poderão manifestar as suas opiniões a res- 
peito, que me conformarei com a opinião 
mais corrente. 

O Sr. Francisco Ollcerio — 

Lamento, Sr. presidente, que tenha de to- 
mar parte em uma controvei*sia sobre a me- 
moria «ios nossos iilustres coUegas, mas com 
o respeito devido ao talento do nobre depu- 
tado pela Bahia, devo dizer a S. Ex. que 
isso me parece uma duvida. 

O Regimento, que é a lei que rege as deli- 
berações desta Camará, não prohibe a apre- 
sentação o approvação do meu requerimento; 
portanto, acho que é mais uma questão de 
formalidade. 

Um Sii. Deputado — Hoje a Camará está 
constituída. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sem duvida. 
Oia, segundo os estylos seguidos, a Camará 
nunca funcciooa quando se sabe da noticia 
de fallecimento de membros seus ; assim, 
aguardei que a Camará se constituísse legal- 
mente para pudir-lhe a manifesta^ do sen- 
timento geral dos seus membros, suspendendo 
a sua .sessão 

Quanto ao requerimento, não prohibindo 
o Regimento da Camará, especialmente, com 
o perdão do nobre deputado, acho que é uma 
questão de mera formalidade, que não deve 
embaraçar a manifestação do sentimento da 
Camará em relação a um âicto de tamanha 
importância. 
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O Sf. I^resldente— Como a delibe- 
ração que a Caraara tem de tomar não ex- 
prime sinão o sentimento de pezar, me pa 
rece que esse S3ntimento tem tanto valor 
agora, quanto depois da eleição da Mesa. 

Nestes termos, acceito o requerimento do 
illustre Deputado. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
do Sr. Francisco Glicerio. 

O Sr Presidente^ Nâo havenio 
nada mais a tratar, designo para amanhã 
seguinte ordem do dia : 

Votação dos seguintes pareceres : 

N. 51, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo Estado da Parahyba os Srs. José Pere- 
Ri'ino de Araújo, António da Trindade Meira 
Henriques, João Coelho Gonçalves Lisboa, 
ApoUonio Zanaydes Peregrino de Albu- 
querquo e António Marques da Silva Mariz; 

N.52, de 1897, reconhecendo Deputado pelo 
3* districto do Estado de Minas Geraes o 
Sr. Ildefonso Moreira de Faria Alvim; 

N. 53, de 1897, reconhecendo Deputado pelo 
4** districto de Pernambuco o Sr. José Moi*eira 
Alves da Silvra, com uma emenda do Sr. José 
Mariano ; 

Eleição da Mesa e das Commissães Per- 
manentes. 

Levanta- se a sessão à I hora da tarde. 



2^ SESSÃO BM 7 DE MAIO DB 1897 

Presidência do Sr, Mello Rego 

Ao meio dia procíede-se à chamada á qual 
respondem os Srs. Mello Rego, Irineu Ma- 
chado, Thomaz Accioli, Siverio Nery, Carlos 
Mareei lino, Albuquerque Serejo, Amorim Fi- 
írueira, Serzedello Corrêa, Ton-es Portugal, 
Pedro Borges, João Lopes, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Tavares ae Lyra, 
José Mariano, João Vieira, Barbosa Lima, 
Martins Júnior, Euclides Matta, Theophilo 
dos Santos, Araújo Góes, Seabra, Manoel 
Caetano, Arthur Rios, Oscar Godoy, Augusto 
de Vasconcellos, Timotheo da Costa, Raul 
BaiToso, José-Murtinho, Heredia de Sá, Beli- 
sario de Souza, Fonseca Portella, Agostinlu 
Vidal, Ernesto Brazilio, JuIio Santos. Ber 
narííes Dias, Ponce de Leon, Campolina, 
Mayrink, Calogeras, Almeida Gomes, Joãc 
Luiz, Mendes iMmentel, Monteiro de Barros 
Luiz Detai, Gonçalves Ran»os, Ant ero Bo 
telho, Alfr-do Pinto, Francisco Veiga, Ko 
dolpho Abreu, Álvaro Botelho, Augustt 
Clementino, Telles de Menezes, Theotonio. 

Cainara V. I 



de Magalhães, ^^íogueira Júnior, Linlolplio 
Caetano, Eduar.'» ) Pimentel, Artbur Torres, 
Olegar-io Maciel. Rodolpho Paixão, G^leào 
Carvalhal, Luiz Flaquer, Casemiro da Rocha, 
Gustavo Godoy, AdolpUo Gordo, Lucas de 
Barros, Edmundc da Fonseca, Paulino Carlos, 
Ovidio Abrafites. Caracciolo, Xavier do Valle, 
Luiz Adolpho, Lauro MuUer, Paula Ramos, 
Francisco Tòlent no, Pedro Ferreira, Alencar 
Guimarães^ Brazilio da Luz, Rivadavia Cor- 
rêa, Plinio Casa lo, Guillon, Victorino Mon- 
teiro, Cassiano do Nascimento e Vespasiano 
de Albuquerque <84). 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. N'íiva e Oliveira Braíra. E sem 
causa os Srs. Theotonio de Brito, Matta Ba- 
cellar. Urbano Santos. Luiz Dominjíues, Ro- 
drigues Fernand(^3, Guedelha Mourão. Gus- 
tavo Veras, Eduardo de Berrêdo, Ildeíbaso 
Lima, Augusto Severo, Francisco Gurgel, 
Ermirio Coutinho, Herculano Bandeira, Pe- 
reira de Lyra, Cornelio da Fonsac i, Júlio de 
Mello, Miguel Pernambuco, Juvenciu de 
Aguiar, Arthur Peixoto, Castro Rebello, 
Milton, Tosta, Aristides de Queiroz, Eugénio 
Tourmho. Paula (ruimarâes. Vergue de Abreu, 
Amphiluphio, Ro irigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Montene- 
gro, Marcolino Mjura, Xavier da Silveira, 
Alcíndo Guanabara, Pereira dos Santos, Érico 
Coelho, Deocleciano de Souza, Barros Fmnco 
Júnior, Urbano Marcondes, Paulino de Suuza 
Júnior, Ferreira Pires,Cupertino de Siqueira, 
Pádua Rezende, Alvares Rubião, Dominj^ues 
le Castro, Cesário de Freitas, Francisco Gli- 
cerio, Arthur Driederichsen, Rodolpho Mi- 
randa, Urbano de Gouveia, Lamenha Lins e 
Campos Cai tier. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1». Secretario declara quo não ha 
expediente sobre a Mesa. 

O Si*. Oetí^i (pela ordem) diz que O 

Sr. Deputado João Neiva encarregou-o de 

eommunicar à Mesa que deixa de compa* 

recer ã sessão de hoje por ter íallecido pes- 

oa de sua familia. 

O Sr. I^reHldente.—Acham-se pre- 
sentes apenas 84 Srs. Deputados. Não ha 
numero legal pari se proceder á votação das 
matérias indicadas na ordem do dia. 

A ordem do dia para amanhã é a mesma 
le hoje, isto ó : 

Votarão dos se<^uintes pareceres : 

N. 51, de 1897, reconhecendo Deputados 
pelo Estado da Purahybi os Srs. José Pere- 
grino de Araújo, António da Trinda lo M 
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Henriques, Jrâo Coelho GonçaJves Lisboa. 
Apolloaio Zanay<les Pu^^egrino de Albu- 
querque e Antoaio Marques da Silva Mariz; 

N. 5*2, de 1897, recoahecendo Deputado 
elpo 3" district») do Esta- lo de Minas Geraes 
o Sp. Ildefonso Moreira de Faria Alvim ; 

N, 53. de 1897, rec^nlvendo De|»utado pelo 
4 " districto de t^ernambuco o Sr. José Moreira 
Alves da Silva, com uma emenda do Sp. José 
Mariano ; 

Eleição da Mesji e das Commissoes Per- 
manentes. 

Levanta-se a sessão a 1 e 30 minutos da 
tarde. 

Vaa a ioiprimir o segui nte 

PARECER 

N. 54—1897 

Reconhece Deputado pelo 5® districto do Es- 
tado de Pernambuco o ò'r. João de Siqueira 
Cavalcanti 

A 2» Ck)mmi3são fie Verificação de Poderes, 
depois de dotit lo estudo das autlienticas da> 
eleições proce 'idas, no dia 30 de dezembro do 
anno próximo passa o, para Deputados 
ao Congresso Fede:*al, no 5<» districto do 
Estido de Pernambuco, e tendo em consi- 
deração a contestação esonpta e documentos 
offerecidos pio Dr. Jos' Gonçalve-s Maia, e 
os fundamentos or;ies produzidos pelo con- 
testante e pelo contestado can»lidato diplo- 
mado, Dr. João de Siqueira Cavalc^inte ; 

Considerando qu*3 as eleições <ia l\ 2\ 3" 
e i* secções do muuicipio deCabrobó tiveram 
começo no di;i 29 e foram concluídas a 30 
de dezembro; que as 1^ e 2^ secções de Bel- 
monte, únicas deste município onde houve 
eleição, foram recolhidis cédulas em nu 
mero dobrado dos eleit.>res que corãpare- 
ceram; que a acta da 4'* eleição de Petr olina 
está evidentejuente viciíida; ó a Commissão 
de parecer : 

1», que sejam annuUadas as 1% 2% 3» e 4» 
secções el^^itories do município de Cabrobó, 1» 
6 2-^ de Belmonte e 4' de Potrolina e que sejam 
approvadas as demais eleições que tiveram 
loi^-^ar no dia 30 de dezembro de 189G no 5" 
districto do Kstado de P»s^nambii(^o ; 

2'\ que, tendo obtido nessas eleições o 
Dr. João de S-queira Cavalcante 3 /^44 voto.- 
e o Dr. Josó G mt^alves Maia 2.100 votos, seja 
reconhecido e proclama o Deputado pelo 5 
districto do E>ta io de Pernambuco o doutor 
João de Siqup r-a Cavalca.iti. 

Sala das Co.rimi-,s ^es,? de maio de 1897,— 
José Murtinh). — HodrujfAes Ferreira, — Ole- 
aario Maciel.-^ Calogerai, 



Emevda ao parecer reconhecendo Deputado 
pelo 5" districto de Pernambuco^ para ser 
submettida d consideração da Camará : 

Que ^sejam mais annuUadas, por fíailsas e 
fraudulentas, as eleições de Flores (João de 
Siqueira,5l2, Gonçalves Maia, 64); Tacaratú, 
(Joã ) de Siqueira, 250. Gonçalves Maia, 3J): 
Boa Vista (João de Siqueira, 162, GoDçalv(ís 
Maia, 24); U secção de Salgueiro (Joio de Si- 
queira, 83, Gonçalves Maia. 43); 1- secção de 
S. JosédoEgypto (João de Siqueira,80. Gon- 
çalves Maia, 20); Ouricury (João de Siqueira, 
206, Gonçalves Maia, 0);— queseijara oontados 
os votos, que a Commissão manda annull ir, 
da 4» secção de Petrolina (Gonçalves Maia 6-^ 
João de Siqueira, 10), em ciga acta foram' 
feitas rasuras propositaes, que aliás ná o al- 
teraram o resultado conhecido e procdamado 
na Junta apuradora; e os da !• e 2" secçcies 
de Belmonte (Gonçalves Maia, 230, João de 
Siqueira, 0), onde os eleitores votaram cada 
um em duas chapas, mas com um nome 
so em cada uma, não alterando os votos ob- 
tidos por cada um dos demais candidatos, o 
que se verifica da respectiva somma; 

Que, sejam mais contados quinze votos 
que a Commissão deixou de contar,.dado8 ao 
Dr. Gonçalves Maia pelos eleitores da 1" 
se.^çao de Boa Vista perante o juiz de di- 
reito da comarca em audiência publica, por 
não se ter reunido a mesa respectiva ; 

Que, ficando o Dr. José Gonçalveá Maia com 
2..^:!4 votos e o Dr. João de Siqueira ojm 
l.<Jr>I, com a maioria, portanto, de 363 votos 
sobre o seu competidor,seja reconhecido epro- 
clamado Deputado pelo 5« districto eleitoral 
de Pernambuco o Dr. Josó Gonçalves Maia. 

Sala das Commissoes em 7 de maio de 
1897.— S. R. — /. Màrianno. 



3^ SESSXo EM 8 DB MAIO MS 1897 

Presidência dos Srs. Mello Rego e Artkur Rios 
(presidente) 

Ao meio-dia proc<^le-so à chamada à qual 
ro^|>o^dern os Srs. Mello Rego, Irineu Ma- 
ohado, Tliomaz Accioli, Silvério Nery, Caríos 
Marcellino, Albuquerque Serejo, Amorim Fi- 
gueira, Carlos de Novaes, Serzeiello COrrei, 
Tlieotoiíio de Brito, Matta Bacellar, Urbino 
Santos Luiz Dorninírues, Rodrigues Fer- 
nandes, Guedellia Mourão, Gustavo Veras. 
E(] nardo de Berredo, Pv^dro Borges, Tôr-^es 
Portugal, Ildefonso Lima, João Lepes, Ma- 
rinho de Andrade, Frederico Borges» Au- 
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gusto Severo, Tavares de Lyra, Francisco 
Gurg^i, Ermirio Coutinho, José Mariano, 
Hifciilaao Bandeira João Vieira, Pereira de 
Lyra,B:irbosaLim'i, Martins Júnior, Cornelio 
dá Fon5'>eea, Júlio de Mello, Mi;^uel Pernafu- 
biico, Juven(âo de Aguiar, Arthur Peixotx), 
Euclides Malia, Araújo Góes, Theopliilo dos 
Siutí)s, Neiva, Seabra, Castro Rabello, Milton, 
To>ta. Aristides de QiKíiroz, Manoel Caetano, 
Eugénio Tourinho, Paula Guinvirães, Vergne 
df Abreu, Amphilophio, Kodrigues Lima, 
Tolonti'*>o dcs Santos. Arthur Rios, Pamnhos 
MonttíDegro, Marcollino Moura, José Muiti- 
nlio, Heredia de Sá, Xavier da Silveira, Oscar 
Gxíoy, Alcindo GuT-naljara, Tiiiiothno (^a 
Costa, Augusto de Vasconcellos,Raul Barroso, 
Belisano de Souza, Pereira dos Santos, Agos- 
tinho Vidal, Júlio Santos, Deocleciaiio de 
Souza, Bernardes Dia-i, Cain|X)lina, Calogeras, 
Mem^es Pimentel, João Luiz, Monteiro de 
Barros. Luiz Detsi, Gonçalves Kani'»s, Antero 
Botelho, Álvaro Botelho, Alfredo Pinto, F]'an- 
cisco Veiga, Ro'lolpho Abreu, Cupertino de 
Squeira, AUiÇUSto Clemeaiino, Telles de Me- 
nezes, Theotonio de Miigalhâes. • No^^ueira 
Júnior, Arthur Torres, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Rodol- 
piio Paixão, Pádua Rezende, Gakíão Carva- 
lhal, Luiz FlaquerjAIvai-es Rubiak), Casejuiro 
da Rocha, Doniinguos de Castro, Oliveira 
Braga, Gustavo Godoy, Adolpho Gonio, Fer- 
nando Prestes, Cesário «^e Freitas, Lucas de 
B irros, Edinutulo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Francisco Glicerio, Ai thur Driedo ichsen, Ro- 
•Idpho Miranda, Ovi lio Abrantes, Urbano de 
('Ouveia, Luiz Adolpho, Xavier ílo Valle, Ca- 
rão ^iolo, Brazilio da Luz, Lainenha Lins, 
Lauro MuUer, Paula Ramos, Francisco To- 
It-ntiao, Pedro Ferreir-a, -Plinio Casaiu, Guil- 
lou, Victorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, 
Vespasiano de Albuquerque, Campos Cartier 
eCííSsiano do Na-cimento. 
Abe-se a sessão. 

Deixa de comparecer com causa partici- 
pada o Sr. Ernesto Brazilio. 

E sem causa, os Srs. Eduardo Ramos, Fon- 
seca Portella, Érico Coellio, Barros Franco 
Janior, Urbano Marcondes, Paulino de Souza 
Janior, Ponce de Leon, Mayrink, Almeida 
Goiívis, Ferreira Pires e Alencar Guimarães. 
E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1" Secretario declara que 
não ha expediente sobre a Mesa. 



ORDEM DO DIA 

O Sr. I^resldente— Vae so pro- 
ceder á votação dos pareceres indicados na 
urdem do dia. 



Votação do parecer n. 51, de 1:^97, reco- 
nhecendo De;)Utados pilo Estado da Pa^^aUvlía 
os Srs. José Peregnno de \raiij.», António 
da Trin-lade Meira Henriqu-'>, J"áo Coelho 
Gon(;alves Lisboa, Apollomo Zenaydos Vo- 
rej^Tiaede Albuquerque e Antoiiio Marques 
da Silva Mariz. 

São succe.ssi vãmente postas a votoí e ap- 
pr >vadas as seguintes conclusões do parecer 
n. 51, de I8v)7 : 

1"^», que sejíun approvadas as elej;õ"s reali- 
sadas no único districto eleitoral do Kstado 
da P;irahyba,ii 30 de dezembro do 1^96, exííe- 
ptiadas a da 1^ seogão da ci''ade <ie Guaia- 
bira e a da 4* secção aa cid.uie íK- A"ei>i8 ; 

2"*, que sojiin reconhecidos D^pucados polo 
mesmo Estado os Si's. JosJ Porcínno 'e 
Arauj«\ António da Trind.ide y»eira Heuri- 
qu 'á. João C' telho Gonçalves Lisboa,A|)ollonio 
Ze laydes Peregi'ino de Albu-iu» rque e An- 
tónio Marques da Silva Mariz. 



«í> Hr. l^re^^idonte— Pn^vil imoDoini- 
ta lOís pelo Es^ado da Parahyba os ístvs J«sé 
Pere^^riuo do Araújo, Anti.-nio da Ti*in ia le 
Meira Henriques, João Coelho GooçíUvos 
Lisb a, Apoilonio Zenaydes Porcgi-ino de 
Albuquerque e António Marques da Silva 
Mariz. 



52, de 1K97, TV.e.o. 
3' di-triCio do Es- 
. lldelbnto .vloi-eira 



Votação do parecer n. 
nhecíudo Drputado polo 
te lo de Minas Geraes o Sr 
de Faria Alvim. 

São suceessivamentve postas a votos e ap- 
provjidas as seguintes conclusões do parecer 
n. 52, de 1897 : 

l*^, que se.iim approvadas as eloi õis reali- 
gulas no 3' districto do Ksfado lie M-iia.s Ge- 
raes, no dia 30 de dezembro do anno "assado, 
uma voz que a dedueção de votos feita peia 
Ci'\n nissão não prejudica o candidato diplo- 
mado ; 

2', que seja reconhecido e p^oclamí do 
Deputado pido mesmo distrir rx) d) reí<^rjdo 
Ettado o Dr. lldeíonso Morena de Faria 
Alvim, 

O iSr. r*i-esi<leiil o— Proclamo Debu- 
tado pelo 3^ districío do Es ado de Minis 
Geraes o Sr. Ildefonso Mjieira de Faria 
Alvim. 

E' annunciada a votnção do parecer n. 53, 
de 1897, re^ícnhecendi) Deputado oelo 4' dis- 
tricto de Pernambuex) o Sr. lo^é Moreira 
Alves da SiI/a,com uma emju.ia do Sr. J.-só 
Mar» ano. 

O í^r. SPranci^eo To^eiititio 

I {jjela orí/e />i)—Achando-se na autesala oa 
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cidadãos que acabam de ser rpcunheiidos 
Deputados pelo Estado da Parabyba, re- 
queiro a V. Ex. que so digne de nomeara 
Commissão que tem de aeompanhal-05 ao 
recinto, afim de prestarem o comproriisso 
regimental. 

O Sr. PíiEiíDENTE — Peço ao illustre 
Deputado que aguarde a votação dos domais 
pareceres. 

O Sr. F^renideiite — A em.mda 
apresentada pelo illustre Deputado o Sr. José 
Mariano pareceu-me a principio não tornar a 
eleição duvidosa, e por isto não tive duvida 
era dar o parecer p:u*a orlem do dia antes da 
eleição da Mesa. Agora, porém, estudind) 
melbor aquor>tão,e, na ftxlta de clareza do Re 
gimento da Casa,consultando o Regiment) an- 
tigo,deque o actual ó cópia textual em muitos 
pontos, e que é mais claro, vejo que aemondu 
pôde suscitar discussão, motivar largo rle- 
bate, e este pôde prejudicar a eleição da 
Mesa. 

A* vista disto, me pareço que seria mais 
conveniente o adiamento de qualquer delibe- 
ração sobre o parecer, e neste sentido esti- 
maria que algum dos Srs. Deputados apre- 
sentasse requerimento pedindo o adiamento 
da votação. 

O Sr. «Io»é Mariano diz que não 

só pela razão que o Sr. presidente tão judi 
ciosamente acaba de apresentar, como poi' 
outras considerações da mais alta valia,afou- 
ta-se a po lir o adiamento da presente dis- 
cussão. Respeitando como doutrina a inter- 
pretação legitima, ampla e liberal que o 
Sr. presidente acaba de dar ao Regimento, o 
orador tem outra razão do ordem supcior, 
que é a seguinte : A eleição do 4" districto 
depende da eleição de Ipojuca. O orador ap- 
pella para a Camará dos Srs. Deputídos, 
porque tem a consciência de que não faUa a 
executores de altas sonteni;as, a homen i in- 
cumbidos de executar os ai versar i os sem 
attender ás razões de justiça . 

Demais, aqui não se deL>ate a vida de um 
partido que precisa de arrancar umas me- 
díocres victorias dos adversários para p>der 
prolongar a sua vida. O Partido Republii ano 
Federal tem de morrer, como tudo que é hu- 
mano, pela plethora. pelo exce>so de vida. 
pela unanimidade aspbyxiante com qiese 
vê representado nesta Camará. 

Mas, a razão era e-^ta: a elei(;ão de Ipo;iica 
ó decisiva no presente pleito. R<\jeita(ia a 
eleição de Ipojuca es;a rcíonhecido o illustre 
diplomado, Sr. Moreira Alves ; approvara a 
eleição de Ipojuca será reconhecido o illustre 
correligionário, companheiro de campanha 
do orador— o Dr. Lourenço de Sá, 



Perante a Comraissão, quando foi dado o 
parecer annullando esta eleição, o orador 
requereu que fossem requisitados os livros 
de assignatura dos eleitores, visto como o 
Dr. Lourenço de Sá, na sua contestação, dis- 
sera que tinha motivos para susi^eitar da 
authenticidade da certidão que h*iviasiào 
exhibida. 
O Sr. Martins Júnior pede a palavra. 
O Sr. José Mariano— A Commissão, porém, 
entendeu dever indefirir o requerimento. 
O oiulor reservou-se, então, para vir ti*azer 
o caso ao conhecimento da Camará, certo 
de que não molestaria a illustre Commissrio, 
tanto mais quanto é o primeiro a dar teste- 
munho ie que o que mais preix)nderou no 
animo da Commissão foi que a requisição 
dv^sses livros viria trazer a protelaçáo no 
exame de uma eleição, confiado ao seu 
estudo. 

Assim, o illustre candidato contestante im- 
mediiitamente telegraphou para o Recife, 
pedindo a seus amigos í attenda bem a Ca- 
mará, porque o orador só quer o esclarcM- 
mento da verdade ) que mandassem proceder 
ás d-iigencias com relação aos taes livros, 
cujas certidões foram exhibidas, para se 
verificar ao certo si os nomes dos eleitores 
estão ou não falsificados. 

Calcule a Camará que chegou aqui uma 
certidão em sentido contrario, exhibida em 
boa fé, com a consciência de ser um do- 
cumento legal e verdadeiro 1 

Ni5o será melhor que a Camará retarde o 
julgamento desta eleição do que julgal-a 
precipitadaqaente, como vae fazer, quando 
depende do reconhecimento do verdadeiro 
Deputado o conhecim.ento exacto destes livros, 
cuja certidão diz não estarem perfeitos, 
quand) amaniiã póde-se provar que estão 
perfeitos. 

O Sr. Martins Júnior— Acredita que nada 
se provará. 

O Sr. José Mariano — Nessas condições, 
parece que será muito melhor que a Gamara 
retarde por alguns dias esse julgamento, 
tanto mais quanto o adiamento por oito dias, 
que o orador pode, de modo algum prejudica 
o direito do Deputado em questão. A Camava 
coniprehende que o orador nada ganharia pe- 
dindo esse adiamento si de antemão estivesse 
convencido de que seria reconhecido o nobre 
Deputado, assim como esse adiamento redun- 
dai ia em prejuízo do direito do Deputado de 
quem nessa mamonío o orador se faz écho 
oin a Camará, p>i:; que cUe não tem entrada 
nellu. 

A protellação de mais alguns dias pôde tra- 
zer algum embaraço ao reconhecimento do 
Deputado em questão? Não; porque nem ao 
menos elle é membro do partido federal; si 
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fosse, entílo 6 qun haveria razão para que 
U'rd>3 se empenhassem, para que todos hUí- 
zes^m que elle fosse reconhecido quanto 
íinte>, afim de podor o mesmo tomar po5ise na 
eleição presidencial. Mas ello, como o Sr. 
Ma?tins Júnior e como o orador, está soírre- 
ííado, não faz politica com o Partido Republi- 
cano ifeJeral... 

O Sr. Presidente — Mas isso nada tem que 
ver com a questão em discussão {Riso), 

O Sr. José Mariano — Assim, ]K)ís, espera 
que 03 illustres Deputados não ponham (ím 
duvida a sinceridade com quo falia, pjis não 
tem o prosito de retardar um só momento o 
reconhecimento do Sr. Moreira Alves ; si 
S. Ex. tem de ser reconhecido, que o seja! 

Si o orador não tivess»? duvida sobre a 
plfiiçâo de S. Ex., não requeria esse adia- 
mento, pois ([ue nada adeantaria com elle. 
As«^im, pela; razões que o Sr. pre-;i!onr,e 
acaba áo dar — razoe?» que o orador adopta, 
porque fazem parte da doutrina que sus- 
tenta — uma razão superior, qual a de estar 
prestes a chegar a prova sobre a authen ti ci- 
dade (lo docamento recebido pela Comraisíiáo, 
íporque o reconhecimento do Deputado de- 
I)ende da eleição de Ipojuca), o orador pediria 
r á Camará que fizesse aquillo que a Commis- 
são nào se achou com autoridade para fazer; 
i to é, que adie o julgamento até a apvesen- 
lavão do documento. 

Esta prova não demorará muito a chefiar, 
pois a Camâra poderá tf4-a por telegramma, 
e noticia transmittida pelo telegraplio, qual- 
quer que seja, habilitará a Camará a reco- 
íihocer ou não o Deputado em qu(ístão. 

Era o pedido quo o orador desejava fazer à 
Camará, proporcionando-lhe uma occasião 
pava tomar uma attitude serena, isenta de 
paixões e interesses partidários. 

O Sr. Presidente — V Ex.* deve mandar 
o seu requerimento por escripto, limitando o 
prazo do adiamento. 

O Sr. José Mariano — O adiamento que 
pede é de 8 dias, pois acredita que dentro 
íl(9se prazo a Camar*a terá uma prova de- 

ci^iva. 

Vem á Mesa, e é lido o seguinte, 

REQUERIMENTO 

Requeiro adiamento da discussão e votavão 
do parecer n- 53,deste anno,poi' 8 dias para a 
apresentação de documentos que foram re- 
queridos sobre livros deiissi;?íiaturas da elei- 
ção de Ipojuca, que é decisiva pira o caso do 
reconheci memo, 

•"^Sala das Sessões, 8 de maio de 1897.— /osr' 
^xriano . 



Oí!ir, Joíto I^opes {pela ordem) Sr. 
prej idt^nte eu periS) que V.Ex. nesse momen- 
to já e.-tà convencido de que teria sido melhor 
insi ir.idosi houvesse adoptado a indicação do 
nob'e deputado nor Santa Catharina. {Apoia- 
dos). Os disputados pela Parahyba e um por 
Minas Geraesque acabam de ser reconhecidos 
estão na ante-sala ; vao-.se abrir debate e na- 
tui.!.lmonte haverá votação: a Camará está 
a contragosto privada do concurso de 5 dos 
seu!^ i^embroá promptos para os trabalhos. 

Ncíjísas condições, peço a V. Ex. que, antes 
de jiro-ii^íjuir na discussão desse incidente, 
faça introduzir no recinto esses deputarlos, a 
fim de prestarem compromisso regimental e 
tomirem assento. 

O Sr.Oresidente-Não se persuada o 

nob e deputado que eu tenho interesse em pro- 
telljir (U preterir o direito de alguém. Apenas 
a Camará resolva sobre o requerimento do 
Sr. Josi Mariano, eu farei introduzir os depu- 
rados que foram i^econhecidos e se acham na 
anttt-sala afim de prestarem o compromisso 
regimental. 

O Nr. Martins «lunloi* (pela 
ord,*.m) queria oppor, com a devida vénia, 
tendo pelo Sr. presidente a consideração que 
sua pe-soa de todos merece, alguns reparos 
ás palavras por S. Ex. proferidas a respeito 
da nece>sidade do adiamento do parecer, 
que vai ser votado. Mas, absolutamente não 
procurará analysar a lembrança que S. Ex. 
julgou dever ter no sentido de encamiuhar o 
voto da Camará. 

Lamenta quo o Sr. presidente tivesse fa- 
lhado ao fim que tinha em vista, roubando 
exactamente, com a idéa que aventou, o 
tempo que seria necessário para se fazer o 
reconhecimento. 

^áo pode e não deve ter discussão a 
emenda de que se traía. Não ha a este re- 
speito um só procedente que o justifique ; ao 
contrario, ha pnxjedentes, mas todos una- 
ninies em sentido opposto. A emenda do 
Deputado ao parecer da Commissão de In- 
quérito, que é unanime, não se discute. 

A própria eleição do orador, em 1894, é 
exemplo vivo do caso. Foi também aqui, em 
um parecer que era unanime, protellado o 
seu reconhecimento por uma emenda apre- 
sentada pelos dignos Deputados de Pernam- 
buco, e essa emenda não teve absolutamente 
discussão ! 

^ ão ha exemplo ! Em todo caso, o orador 
não vem de modo algum discutir a conve- 
niência ou inconveniência da lembrança da 
Mesa, com relação ao adiamento da votação 
desf-a eleição. 

Entretanto, como o digno Deputado por 
Pernambuco, logo depois das palavras de 



182 



ANNAES DA CAMARÁ 



S. Ex. ení^ndeu conveniente vir apoial-as e 

ainí^a inais (nzev delias o óssonto de lun r-s- 
queriniouL»^ no senti-M) ile adiar-so a vor.íição 
do pa-('í*tT aié que venhaiu de Pomambiíce 
livros e do<Minionios quo contesrem unia cer- 
ti»Ui<^ íV: ofíi.*ial puhlipo. com Iít ma reconhe- 
cida, aprese ittida á < urnnnis&io p-lo candidato 
di:>lonaa'ií' ; uma vez que S. Ex. fez isto, o 
oradoí nãi pjde deixar de tomar a palavra, 
bem a contra goííto, protellando os trabalhos 
da Camará. 

Nao (]uer, não pôde, nem deve entrar na 
discussão d) parecer, nem do.s incidí^nt,es 
que sfí deram no seio da Coramissão. Entre 
tanto, como o Sr. Dr. José Mai iuno diss(í que 
toda Jt pleivâo dependia de eleição de uma 
secQíio de Ip« jucá, é pr( ciso que o orador 'M^a 
que. em prim<Mro logar, ibto mo é verdade, 
conio píVe provar a diurna Commi^são de In- 
quer to. Essa Con. missão resolví-u, depois do 
lai-i^a dii^«!u-sãj, não contar os votos dados 
perantií o tahclliães, e, não tomados (^s^i<'S 
votos, a olf ição íoi apresf^ntada ã Commis>âo 
como i)f^ríeiia!i ente liquida. 

O Sr. José Mariano — Não houve julga- 
m;:into. 

O Sr. Martins Júnior — Estudando a ques- 
tão por ouMii pliaso ha na CommissHo de 
Prdcrts. a única competente para requ-siiur 
livr(»s (' diícuKientos, á vista das reclama(,'ôe> 
da> partts, um documento apresentado p lo 
candidato diplomado, o Sr. Moitdra Alves, 
em ret?pOftta ã contestação de suatleição. 

O Sr. José Mariano— A' ultima hori. 

O Sr. Martins Júnior — Oia. a Gamara 
coTn])r' hende que um candidato não é «bri- 
gado a diz -r ao seu ad\ er-ario os documentos 
quo tem em sua d. t^sa. 

O Sr. J' sè Mariano — Mas o nobre candi- 
dato dídendcu as tiaudes. 

O Sr. Martins Ju.vior — Defendeu o que 
podia defender; e, quanto á nullidade da 
eleição de IiM.jnca, exhibiu uma certidão do 
secretario da CHnia7*a Municip.'!. com tirma 
re(^onii«'C!da p' lo tabelliMo .ie Ipíjiici e com a 
fii ma dt^sie r.^c onlneida pelo tabollião do He- 
cifs diz^^ndín — «Os livros que a<iui ostão 
contém ímI e tantas as-ii^naturas, e as actas 
que aqu' estio cí-nrém 149 V',to3 ! » 

Outra certidão diz: «O livro contém 40 
assigíiatiiras, a acta 138 votos ! » 

O Sr. José Mariano — Esse secretario foi 
o presidente do mesa eleitoral ! 

O Sr. Martins Jumor — Seja quem for. 
Então, nã,o ha d.»ciimento vindo aqui que 
po-sa í;íZt^r nulla uma eleição! 

A rrtiud' e compb ta, pulpavel ; a Commis- 
sã ) vio <iocu!neut<'S que não podiam abso- 
lutamente deixar de merecer fé ; e, de outro 



lado, as próprias actas da eleição. Verificou 
a fraude pelas acta> de Ipojucu, como pó le 
testemunhar um dos dignos membros da Com- 
missão, o nobre Deputado pela Bahia.,. 

O Sr. Presidente — Não posso consentir 
que o nobre Deputado continue nesse ter- 
reno. 

O Sr. Martins Júnior — E* muito sensi- 
vel ás observações do Sr. presidente, a quem 
(le nenhum modo quer contrariar. Mas, 
tendo perrnittido ao Sr. José Mariano dizer 
que, da eleição de Ipoj íca, dependia esta ou 
a uella eleição, o orador tem o direit-o <ie 
dizer que não é isso exacto. Resumirá em 
poucas ])alavrai< o que pretende di2er, não 
msistindo mais em detalhes. 

A Camará perdoará ao omdor si acaso in- 
Iringe o Regimento ; mas, si o faz, é que se- 
jrue as pé^>adas do illustre collega, que pâle 
íallar á vontade! 

O orador chama a attenção da Camará 
para o inconveniente grandíssimo que ha 
aurora e haverá de futuro, naturalmente, não 
mais em uma eleiçã» isolada, mas em muitas, 
caso se vote o requerimento do Sr. José Mr- 
riano ! 

Todo o candidato que tiver tido parecer na 
commissão contra si e que tiver ura colle^^a 
que se preste (o que não é muito dirtieil) a 
apresentar uma emenda, pôde vir para a(iui, 
f.zer como o Sr. José Mariano, isto é, re- 
querer que se lhe mandem papeis de tal ou 
qual eleição, sobre a qual elle tem duvidas ! 

O Sr. Josb' Mariano — Perdão ; não é 
nova allegação, porque foi feita no seio da 
Commissão. 

O Sr. Martins Júnior— Está foliando em 
hypothese. 

Terá então a Gamara de votar essrí reque- 
rimento, protelando extiuordinariamènte os 
seus trabalhos, ferindo os direitos de depu- 
tados e, finalmente, não podendo recolher 
cousa nenhuma sem longa discussão, aqui, 
no seio da Camará, o que ó conti^ario ao es- 
pirito do Regimento ! 

Pondera o orador á Gamara, firmado no 
requerimento do i Ilustro deputado: S. Ex. 
disse que se estavam fazendo pe^quiras em 
Pernambuco e que, si os seus amigos tele- 
graphassem declarando que nada tinham en- 
contrado, que elle viria á Gamara dizer isso 
mesmo! 

Ora, a verdade é que isto não é serio e 
que a Gamara não pôde permittir que se 
adie uma eleição fiando-se na palavra, por 
mais honrada que seja, de um deputndo que 
vira aqui dizer que está satia leito por uão 
ter obtido as provas. 

Vê a Camará que isto é simplesmente im- 
possível por falta de senso ! 
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Or», comprehende-se bem que só virao 
aqui, como provas novas,certi(lòos que podem 
ser jftssadas muito parcialmente. Si estas 
valem, deve valenr a do oflacial, apresentada 
pelo Sp. Dr. Moreira Alves ! Pergunta o ora- 
(!or : como poderia a Camará fazer um 
julííanento exacto, real, si os Srs. Deputados 
teriam de examinar estes livros ? E, para 
quando ficaria adiado, ou at^ quando st<ria 
protelhdo o reconhecimento do illustre Depu- 
tado diplomado ? 

Eram estas as considerações que o orador 
tinha 1 fazer para declarar á. Gamara que 
vota, por motivos de justiça, lógica e b(?m 
8en90,antra o requerimento do illustre Depu- 
tado o Sr. José Mariano. (Muito bem,) 

Posto a votos é rejeitado o requerimento do 
Sr. José Mariano. 

O Sr. I»re«idente — Pareceu-me 
haver nas palavras do nobre Deputl^do uma 
censura á Mesa, por ter admittido o debate 
solire o parecer. 

O Regimento neste ponto é omisso e aiz o 
se^fuinte (lê), 

Na obscuriílade do Regimento actual re- 
corri ao passado, como auxiliar, para fixar a 
int-ôlligencia que se deve dar a um artigo. 
O antigo Regimento diz (lê). 

Nestas condições tomei a deliberação de 
dar o pareeer para debate. Eis a razão que 
•leterminouo meu procedimento. Peço agora 
aos illustres Deputados que deein a discus- 
.sãopor terminada, afim de proceler-se á 
votação. 

Convido 08 Srs. Neiva e Calogeras a oc- 
cnparím as cadeiras de 3"" e 4** secretários ; 
pe^ para que os Srs. Secretários convidados 
mtrodozam no recinto os Deputados eleitos 
quo se acham na ante'Sala,aâm de prestarem 
o compromisso regimental. 

Em seguida são introduzidos no recinto e 
prestam junto á M*ísa o compromisso regi- 
montal os Srs. Trindade, Silva Miriz, Ap- 
pt lonio Zenaydes, José Peregrino, Deputados 
el itos pelo Estado da Parahyba e Ildefonso 
Mjreira de Faria Alvim, DepuU'^o eleito 
pelo 3" districÉo do Estado de Minas Geraes. 

O g*iT. «fofté MiarlaiiLO (peia ordem) 
—Sr. presidente, eu abstraio-me da questão da 
votação ou discussão do parecer para pedir a 
atienção de V. Ex. para outro ponto. 

A Camará va!e julgar uma eleição sem que 
lenha sido publicada a contestaçãoldo Sr. Lou- 
renço de Sà. 

VozKS— Por que não pediram ? 

O Sr. José Mariano— Pedimos e não foi 
publicada, por que houve descuido. (Ha calo- 
rosos apartes.) 



Perdão : eu estou dizendo que não foi pu- 
blicada a contestação. 

O Regimento é clarissimo : m% que será 
publicado o parecer com a contestação. ^ ' 

Nada de açodamenU),nada de precipitação 1 

Eu pergunto: como a Camará vae julgar do 
merecimento da questão, sem que os Depu- 
tados tenham podido ler a contv^taçâo ? 

Assim, eu peço a V. Ex. quí' faça voltar a 
Commissão os papeis, afim de que seja publi- 
cada a contestação o afim de s^r dada para a 
ordem do dia o p irecer sobre ef^ta eleição. 

Este é um requerimento regimental ; não 
é um requerimento para ser discutido pela 
Gamara, porque a Mesa tem competência para 
decidir por si. 

O Sr . I^resi * ent e— O requerimento 
do nobre Deputado i^nporta em pmnovo adia- 
mento, que ò matéria vencida. A Camará jã 
negou um adiamento requerido pelo nobre 
Deputado. . , 

Não posso, pois, acceítar o requerunento 

de V. Ex. 

O Sr. José >í ar lano (pela ordem) 
—Neste caso, estou aa obrigação de discutir 

o parecer. . . ^ x i • * 

O que peço é que não se trate desta ejeiçao 
emquanto não for publicada a contestação. 

Não importa, Sr. uresidente, que o parecer 
da Commissão tivesse sido una«ume ; não im- 
porta que a discussão no seio da Commissão 
tivesse sido longa, '>orque V. Ex. sabe que 
toda a Camará não pôde estar presente a 
uma reunião de Commissão. 

O Regimento determina expressamente que 
08 pareceres sejam publicados conjunta- 
mente com as contestações. Ora, no caso em 
questão, assim não succedeu, foi um lapso, 
uma duvi ia quasi que de expediente, masque 
representa, afinal d^^ contaa,u-na falta insaná- 
vel que não pôde ser dispense/a. 

Ainda mesino qu') eu tiv.\sse requerido 
agora um novo adiamento, V. Ex. não podia 
deixar de tomar em discussão esse requeri- 
mento, porquanto sendo o primeiro adia- 
mento pedido de oi^o dias e o segundo de 24 
horas, aquelle não podia prejudicar este. 

O Sr. Presidente— Attenda o nobre Depu- 
tado para o que dei^erraina o Regimento. 

O Sr. JosÈ Mariano— Perdão ; me referi ao 
art. S*»- 

O Sr. Presidente— E eu li o § 1* do art. 8". 

O Sr. José Mafia.no— Ainda não ó este. 
Peço a V.Ex. que leia o art, 8«>. 

O Sr. I»resH<iointe— O art. 8" diz: 
€Do3 documentos apresenta-los pelas partes 
só serão impressos aquelles cuja publicação 
for julgada^necessaria pela, Commissão.)^ 
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Cabe, portanto, éi Mesa resolver si deve ou 
nâo ser votado o parecer independente da 
votação dos documentos. 

O nobre deputado nâo i>oderá apresentar 
novo requerimento de adiamento, pois que o 
primeiro já foi rejeitado e trata-se de matéria 
vencida. 

O Sr .^eat>ra {pela ordem)^ Sr. pre- 
sidente, V. Ex. nâo podia pôr este parecer 
em discussão {apoiados), porque elle só pode 
ser discutido depois de publicada a contes- 
tação, o que não succedeu. E vou mais além 
ain'la. V. Ex. nem o podia ler e submettel-o 
á votação em vist-i da disposição do art. 8\ 
Não entro na questão de saber si podia este 
parecer soffrer ou não discussão; mas o que é 
ven^ade é que V. Ex. só o podia submetter 
a votos, caso tivesse sido publicada a contes- 
tação apresentada pelo candidato contes- 
tante ! 

O q%e âca ao arbítrio da Commissão é o 
documento que o contestante apresenta I 

Portanto, V. Ex. não pôde pôr este pa- 
recer em discusão, nem em votação. Nestas 
condições, acho que se pôde passar á ordem 
do dia, que ó a eleição da Mesa e das Com- 
missões Permanentes. 

O Sr. I*re»lílente— A responsabili- 
dade do facto cahe ^obre a Comniissão. A 
Mesa recebe os pareceres que as Commissões 
llie mandam para serem impressos. 

A Mesa não tinha conhec mento desses do 
curaentos. O Re^^imento manda que, 24 ho- 
ras depois de publicados os pareceres, sejam 
elles dados para ordem do dia. A M^sa cum- 
priu o Regimento, não ha duvida a este res- 
peito. 

Vou tomar uma resolução que, embora não 
seja autorisada i)eIo Reginiento, é imposta 
pelas circumstancias. A Mesa hgnorava que 
houvesse es^^es documentos, a que alludiu o 
nobre Deputado, porque a Commissão não fez 
acompanhar o parecer desses mesmos do- 
cumentos. 

Na ausência da publicação da contestação 
quo Hevia acompanhar o parecer, afim de ha- 
bilitar a Gamara a votar cora inteiro conhe- 
cimento da causa, retiro da discussão o 
parecer e passo á eleiçã.o da Mesa. {Muito bem) 

E' adiada a votação do parecer n. 53, de 
1897 e pa3sa-se à eleição da Mesa. 

O Sr. Pi*eaiclente — Vae se proce- 
der á eleição da Mesa. 

ELEIÇÃO DA MBSA 

São recebidas 115 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado : 



Votoa 

ArthurRios 92 

Gonçalves Ramos 6 

Mello Reíro 2 

Francisco de Sá "^ 

Jãoo Lopes 1 

Mendes Pimentel l 

Luiz Detsi 1 

Em branco 9 

Inutilisada.. 1 

115 
% 
O Sr. I*irofiiclent.e— Convido o Sr. 
Arthur Rios a vir occupar a cadeira òa pre- 
sidência . 

(O Sr. Mello Rego deixa a cadeira iap^^e- 
sidencia^ que é occupada pe/o *SV. Arthur 
Rios.) 

O Sr. Artliiir Rios {occupxndo a 
cadeira da presidência) , A eleição que acaba 
de ter legar traduz e exprime a ra&is alta 
prova de consideração e confi:\nça que os 
membros da Camará dos Sr. Deputados po- 
dem conferir a um de seus colleí^as. 

Sintu-me profundamente commovK^o ao re- 
ceber essa prova de consideração e confiança. 
Sinto-rae preso de um certo receio, de não 
poder corresponder, pela exiguidade de mi- 
nha intelligencia {não apoiados), . . 

Um Sr. Depupado— V. Ex. já deu provas 
de contrario na legislatura passada . {Muitos 
apoiados) . 

O Sii. Arthur Rios. . .à confiança com que 
acabão de me distinguir na votação ha pouco 
realisada. 

Mas, ao mesmo tempo, outro sentimento, 
internamente opposto, explode no meu co- 
ração de patriota, porque a votação que 
acaba de realisar-se suíTragando o meu nome 
é a prova real de que o republicano sincero o 
convicto, embora não tenha pertencido às 
épocas da propaganda, não desmereceu da 
confiança do seus pares, que são os repre- 
sentantes immediatos da Republica nesta Ca- 
mará. {Apoiados.) 

Sinto-me lisongeiado, Srs. Deputados, por 
essa votação, não que em meu coração se 
aninhem sentimentos de vaidade, mas como 
um sentimento para que en prosiga na senda 
que me tracei desde que dediquei a Repu- 
blica toda minha actividade, toda minha 
dedicação, todos os meus esforços, em prol 
da boa ordem, de sua manutenção e de sua 
co-npleta daptação neste paiz. 

Comprehendoas diíllculdades que me hão 
de assaltar occupando esta cadeira. Honrosa 
é ella ; mas espinhosa é a tarefa de presi- 
dente da Camará. Tomo o soiemne com- 
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]jroiBisso de mo afastar- mcí ám norma?? t^oi 
j^tas de pr^ii^eder, do que dei provas na 
sesmo aoterior* 

Hei i\e modelar o meu procedimento jKila 
mais severa imparcialidade e pela observân- 
cia mais rigorosa do Regimento; hei de pro 
curar por todos os meios concorrer para a 
defesa das instituições que cada vez mais se 
coQSolidão,ârmando-me no lemma que se lê em 
nossa bandeira— ordem e progresso^; ordem, 
que não pode existir si não pelo i^espeito aos 
direitos e liberdade de cidadão, e pela tole- 
rância de todos os princípios; progresso— que 
é a consequência do desenvolvimento intelle- 
ctual e moral do nosso paiz. 

Ck)mprometto-me perante a Camará, á 
vista das nossas actuaescircumstancias finan- 
ceiras, a não dar para oníem do dia, sinão 
em virtude de votação sua, projectos que 
tragam augmento de despezas, que não sejam 
plenamente justificadas ; e prometto. Senho- 
res, no exercicio deste honroso mandato de- 
dicar-me inteiramente ao serviço publico pro- 
curando assim corresponder a confiança de 
que acabais de dar-me inequivoca prova. 

São estas as palavras que «íevia proferir tes- 
temunhando o meu reconhecimento pela dis- 
tincçâo com que fui honrado. (MúUo bem, 
muUo bem). 

Continua a votação da eleição da Mesa. 

ELEIÇÃO DO 1° VICE-PRESIEENTE 

São recebidas 129 cédulas, que apuradas 
(ião o seguinte resultado : 

Votos 

Victorioo Monteiro 114 

Frederico Borges 2 

José Murtinho. 2 

Almeida Pernambuco 1 

Francisco Veiga 1 

Mendes Pimentel 1 

Milton 1 

Olegário Míiciel 1 

LiuroMiiller I 

Timotheo da Costa 1 

João Lopes l 

Em branco 3 

129 

O Sr» Presidente ^ Proclamo 
^ vice-presidente o Sr. Victorino Monteiro. 

ELKiglo DO 2» VICE-PRESIDENTE 

São i-ecebidas 130 cédulas, que apuradas 
«ao o seguinte resultado: 

Camará V. I 



Voto» 

l'[tidorico B.irgôS 107 

Fianciíco Veiíía- .,,.,.-. 2 

"Victorino Monteiro 2 

Castro Rebello 1 

Paranhos Montenegro .... 1 

Luiz Adolpho. 1 

Km branco 16 

130 

€h ^v. I>reai<iente — Proclamo 
2» vice-presidente o Sr. Frederico Borges. 

ELEIÇÃO DE l'' SECRETARIO 

São recebidas 112 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado: 

Votos 

Theotoniode Brito 91 

João Neiva 5i 

Luiz Adolpho 1 

José Mariano 1 

Mendes Pimentel 1 

Telles de Menezes 1 

Fonseca Portella 1 

Em branco ., 14 

112 

O Sr. I^residente — Proclamo l" 
secretario o Sr. Theotonio de Brito. 

ELEIÇÃO DO 2** SECRETARIO 

São recebidas 111 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado: 

votos 

Fonseca Porlella 101 

Mendes Pimentel '^ 

Alvim 1 

Ttieotonio de Brito 1 

Em branco 6 

111 

O Sr. I^resldente: — Proclamo 2' 
secretario o Sr. Fonseca Portella. 

ELEIÇÃO DE 3** E 4" SECRETÁRIOS 

São recebidas 113 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado: 

votos 

Brazilio da Luz 107 

Gustavo Veras 101 

Tliomaz Accioli 4 
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Pandiá Calogeras 3 

Neiva 2 

Meufles Pimentel 2 

Alfredo Pinto 1 

Em branco 3 

O Sr. I*resl<lente:— Proclamo 3^ e 
4" secretários os Srs. Brazilio da Luz e Gus- 
tavo Veras. 

O Sr» I*ro8ldente:— Estando adean- 
tada a hora, desií^^no para segunda-feira 10 
do corrente a seguinte ordem do dia: 

Eleição das Commissões Permanentes. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 40 mi- 
nutos. 



PERNAMBUCO— 4« DISTRICTO 

DOCUMENTOS MANDADOS PUBLICAR POR ORDEM 
DA MBSA 

Contestação O ff erecida pelo Sr. Dr. Lourenço 
de Sd ao diploma do 5r. Dr, Moreira Al- 
ves ^ (ao parecer n, 53) 

Lourenço Augusto de Sá e Albuquerque, 
candidato pelo 4° districto do Estado de Per- 
nambuco, vem contestar a eleição do candi- 
dato Dr. Josó Moreira Alves da Silva pelos 
fundamentos que passa a expor: 

Antes de entrar na analyae e na prova das 
falsificações a que se teve de recorrer para 
constituir a maioria com a qual se apresenta 
diploma' lo o candidato Dr. José Moreira Al- 
ves da Silva, seja-ine permittido assi^nalar o 
seguinte facto, que é de máxima importância 
para elucidação do caso de que se trata. 

Na eleição do 4" districto do Estado de Per- 
nambuco, o partido governamental preten- 
dendo eleger os três candidatos, fez previa- 
mente a distribuição dos municípios era que 
devia ser votado cada um delles- A votagáo 
constante das actas prova este facto. Assim, 
verifica-se que nos municípios de Serinhaem, 
Barreiros, Rio Formoso, Canhotlnho, Agua 
Preta e Amaragy designados para Tsi^rem vo- 
tados os candidatos offlciaes representantes 
dos dous terços, Drs. Júlio de Mello e Cor- 
nelio da Fonseca, o resultado das eljíções foi 
o seguinte: 

Cornelio Júlio Moreira 



Serinhaem . . 


273 


266 


7 


Barreiros . . . 


245 


259 


2 


Rio Formoso. 


228 


236 


10 


Canhotinho . 


611 


468 


31 


Agua Preta.. 


452 


468 


22 


Amaragy..,. 


190 


193 


1 



Excluídas a 4» secção de Barreiros e ft 7» 
de Ginhotmho, que são exactamente a prova 
da a^serção feita. 

Nos collegios de Bom CJonselho, Correntes, 
Qulpapá e Garanhuns desigoadoà para o 
candidato Dr. Moreira Alves, devendo ser 
votado no outro logar da chapa alternada- 
mente, ora para o Dr. Júlio de Mello, ora 
para o Dr. Cornelio da Fonseca, o resultado 
foi o seguinte : 

Moreira Julio Cornelio 

Correntes.,.. 562 562 — 

Qulpapá ^ 546 — 555 

Garanhuns... 437 7 440 

Bom Conselho. 466 465 — 

Deste quadro vê-se claramente que só está 
alterado o plano nas duas secções, 4* de Bar- 
reiros e 7» de Canhotinho, exactamente 
aquellas em que foi feita a falsificação pos- 
thuma ! 

Corre o pleito, sâo eleitos os dons candi- 
datos Drs. Julio de Mello e Cornelio da Fon- 
seca, não conseguindo o teroeiru candidato 
Dr. Moreira Alves maioria sobre o contes- 
tante, apesar de sufTragado na chapa offl- 
cial. 

O facto tornou se notório, a victoria do 
candidato opposicionista foi reoonhecida e 
proclamada pelos próprios adversários jun- 
tamente com a eleição do candidato opposi- 
cionista do l" districto, o Dr. José Marianno. 

O próprio correspondente da Republica, 
que é insuspeito por ser adversário do con- 
testante o annunciou por telegramma que 
fji publicado naquelle jornal. Recorre-se en- 
tão ás íal8iflca(;ões que me proponho a de- 
nunciar alterando o resultado da eleição. 

No dia 4 de janeiro o Diário de Pernam- 
buco publicava a votação do 4.^ districto, de- 
clarando que faltava uma secção que não 
mais podia alterar o resultado, dando a se- 
guinte votação: 

Dr. Julio de Mello 4.208 

Dr . Francisco Cornelio 3 . 996 

Dr. Moreira Alves 2.659 

Dr. Lourenço de Sá 2.457 

No dia 5, o mesmo órgão offlcial publicando 
o resultado final, Incluindo a votação da 
única secção que faltava e que não mais po- 
dia alterar a coUocação dos candidatos, deu o 
seguinte resultado : 

Dr. Julio de Mello 4.208 

Dr. Cornelio da Fonseca... 3.996 

Dr. Moreira Alves 2.739 

Dr. Lourenço de Sá ^.300 
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Em artigo que publiquei do Estado de 
Pernambuco disse, na A Promnciao seguinte, 
a respeito da singular contagem íeiía pelo 
jornal otSclal : 

< Assim, uma única secção que não m^ is 
podia alterar a ct)llocação dos candidatos vo- 
tados, deu o se^-^uintee original resultado: 
Dr. Júlio de Mello 4.208, (içando com a 
mesma votação; Dr. Cornelio da Fonseca, 
que tinha 3.996, manteve-se com o mesmo 
numero de votos ; o Dr. Moreira Alves, que 
já contava 2.659, alcançou mais 80 votos e 
finalmente o candidato autonomista, autor 
destas linhas, cuja votação dada pelo Diário 
de 3 do corrente, era de 2.457, íicou redu- 
zido a 2.3^)0 voti)S! 

Originalíssima secção na qual só o Dr. Mo- 
reira AÍves conseguiu obter 80 voUjs, ne- 
nhum dos seus companheiros de chapa foi 
votado e o candidato autonomista perdou 
157 votos ! » 

CJom algumas eleições simuladas que 8e fi- 
zeram em algumas secções, impedia 'o o con- 
curso dos eleitores da opposição que ao com- 
parecerem nâo encontraram vestígios de elei- 
çãe pelo que viram-se forçadas a recorrer 
aos tabeiliães, e por outro lado falsificado o 
resultado, aliás já conhecido de eleições iírual- 
mente ficticias, o que tudo lhes ei-a la'*il por- 
que tinham a unanimidade d<s mesas eleito- 
raes e dessas eleições tinham sido ex'"liiidas 
aintervenção e fi^calísaçáo da opposiç;io,pen- 
saram ter os meus adversários conseguido 
constituir a maioria de que precisava o seu 
candidato protegido o Dr. Moreira Alves. 

A despeito, porém, de tudo »sso, com as 
provas que pude fazer de algumíis -aquí^Ilas 
falsificações e com a approvaçáo e contagem 
que nâo pôde deixar de me ser feiui, dos vo- 
tos que me foram dados pelos eleitores pe- 
rante os tabeiliães, uns não admittidos a vo- 
tar, apezar de terem exhibido os seus títulos, 
Bob pretexto de não figui^arem os seus nomos 
nas listas de chamada, outros por não en- 
contrarem funccionando as respectivas mesas 
eleitoraes, não obstante terem compadeci- lo 
á hora legal, consegui, sináo reduzir ás suas 
verdadeiras proporções a votação distr ilxiida 
ao candidato contestado, pi^ovar a superiori- 
dade de votos com que ainda assim íleo sobre 
elle, como passo a provar. 

Eleição de Barreiros 

Este município no qual só teriam de ser 
votados os candií^atos : Dr. Júlio de Meilo e 
Cornelio da Fonseca, foi um dos escolhidos 
previamente para eleições siinuUdtts, tendo 
sido mais tarde aproveitada a 4- sec(,ão, era 
favor do candidato Dr. Moreira Alves, a des- j 



pleito do alli ser numerosa a maioria do par- 
tido aulonomista. 

Foi assim que tendo de se publicar o edital 
da nomeação das mesas das secções eleitoraes, 
muito propositílmente e contra a expressa 
disposiçlo do art. 31), §§ 1*», 2'' e 3^ da lei 
n. 3r>, do 2() de janeiro de 1892, não se foz 
menção dos lo.«,'ares em que se devia reunir 
cada urna das se -ções, com o íim manifesto 
de impelir o com pireci mento do eleitorado 
da opposiçáo e poderem ser dadas como rea- 
lisa<las, eleições que não tivessem sido feitas. 

A i)rova dessa riUegação está no edital que 
offereco em ori^nual e que os factos posterio- 
res vieram corroborar. (Doe. n. 1.) 

Na ante- véspera do pleito, no dia 28 de 
dezembro, o Dr. Felisbino de Mendonça Vas- 
concellos, prestigioso chefe autonomista do 
munic pio e cidadão da maicM» respeitabilidade 
e que tiiiba de >er meu fiscal na 4" secrão, 
procurava informar-se do mesario Francisco 
.losõ Dias em que logar devia ella funccionar 
e obteve a resposta constante do documento 
n. 2 de que o Dr. E^tacio Coimbra, chefe 
do partido (ederal no município lhe díssém 
que sena no ení^en-io Ai*aguaba, mas que não 
tinham sido aílixados em parte alguma edi- 
tíies marcando os logaresda eleição.Bastaria a 
falta de desiírnação dos logares para inquinar 
de null idade as eleições deste município, pa- 
tente como fica a ma fé com que deixando-se 
de executar a lei nessa parte se procurou 
preparar o terreno para as fraudes que es- 
tavam plan*-jadas. 

Outra formalidade se deixou de preencher, 
vindo eorro'>orar a fraude posta em pratica. 
Essa fr.rmahdade é a transcripoão das a;*tas. 
A formalidade da tran.>ícri{»ção de actas pôde 
na ver la le ser dispensável, mas, quando ha 
indícios de fiaude, a falta daquella formali- 
dade vem cmsrituir a prova da fraude e 
assim tem entendido a Camará. O documento 
n- 3 prova que nenhuma das. actas do mu- 
nicípio de Barreiros foi transcripta, e das 
próprias actas não consta a transcripçáo, o 
que demon^tl a o intuito criminoso de mais 
t.arde aíi:e t;>l-as no interesse das candida- 
turas dos Drs. .lulio de Mello e Cornelio da 
Fonseca, ou do Dr. Moreira Alves, como veiu 
a realisar-se. 

Deixando de parte a eleição da 1'"^ secção, 
que manda a verdade confesa.ir ter sido a 
única que não tn simulada, míis de cuja acta 
constam íís irre^'ularida''es que nella se de- 
ram, apparecendo cédulas em numero maior 
do (jue o dos el'it(jres que votaram,e, tendo 
sido recusados eleitores sob o pretexto do 
não estarem na listi do chamada, pelo que 
tiverem de. ir declarar seus votos perant/3 o 
tabellião; não me detendo também na ana- 
lyse circumstanciada das elei(,-ões das 2' e 
3^ secções, íalsase simuladas, como provam 
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OS documentos ns . 4 e 5, o que forçou os elei- 
tores a irem também levar seus votos pe- 
rante o tabellião publico, porque em ditas 
eleições, <|ue, aliás não podom deixar de ser 
annulladas, o candidato por mim contestado, 
Dr. José Moreira Alves não obteve votação; 
passarei a o^^cupar-me detidamente da elei- 
ção du 4» secção, que simulada e fraudulenta 
como as das 2* e 3-* bocçôeN foi, depois de 
proclamada como se tendo realisalo, profun- 
damente alterada para nella se dar ao 
Dr. Moreira Alves da Silva 111 votos que 
haviam tocado na partilha ao Dr. Júlio de 
Mello, processo igual ao que foi empregado 
na 7* secção de Canhotinho, como hei de 
provar. 

Nesta 4^ s-^^cção, apezar do sigillo guar- 
dado quanto ao seu local, tendo compare- 
cido 40 eleitores e com estes o meu fiscal 
Dr. Felisbino de Mendonça Vasconcellos, ás 
9 1/2 horas, encontraram fe hado o ediflcio 
em que se devia realizar a eleição, e ja af- 
fixado na porta o editai dando 1 1 1 votos aos 
Drs. Co^nelio da Fonseca e Júlio de Mello 
para deputados, e 111 ao conselheiro Gon- 
çalves Ferreira para senador, nada mais 
constando. 

Não poden^lo ser arrancado o edital, o 
Dr. Felisbino de Mendonça na qualidadr de 
meu fiscal requereu boletim ou cópia (do- 
cumento n. 7) que lhe foi negado; requereu 
ainda que ao menos lhe fossem f.icultados os 
livros para elle se inteirar do occorrido e 
tirar uma cópia da acta, e também isto lhe 
foi negado, sob o pretexto de que os livros 
já haviam sido remettidos para o Conselho 
Municipal, í^esculpa esfarrada e inadmis- 
sível, pois, ó bem sabi^^o que em nenhuma 
eleição os trabalhos podem ficar conchiidos 
ás 9 1/2 e que no mesmo dia, nem nos logo 
subsequentes os livros são reraettidos ao 
Conselho Municipal ! 

Com ©ssa declaração os mesarios, além da 
prova da fraude, forneceram a prova que 
mais tarde foi feita, de que não foi trans- 
cripta aquella acta, que certamente nem 
lavrada estava ainda, quando o meu fiscal 
'"eclamava os boletins ou a apresentação dos 
livros para ser tirada certidão da votação. 

E a prova ainda de que os livros não ha- 
viam sido remettidos, terá a commissão na 
certidão passada pelo ofllcial encarregado de 
obter a certidão do secretario da Intendência 
Municipal do qual ouviu a declaração que 
tie§ livros não tinham ainda sido reco- 
lhidos no archivo. (Documento n. 12, verso). 

A* vista do que e no intuito de acautelar 
os meus direitos e tornar patente a fraude 
dessa eleição, na quiil até o defunto Luiz José 
da Silva è dado como tendo votado, (do- 
cumento n. 6) o Dr. Felisbino com os eleito- 
ros presentes constatou o facto lavrando com 



03 ditos eleitore-! um termo em que era nar- 
rado todo o occorrido (documento u. 9) e que 
foi immeiiatamente levado por elle com os 
referidos eleitores ao tabellião Joaquim An- 
tónio da França Gamara para que este au- 
thenticasse o dito protesto ( íocumento n. 8; e 
em seguida os mesmos eleitores confirmando 
03 protestos anteriores fizeram deel iração de 
seus votos perante aquelle tabellião, em 
poder de quem depositaram os seus titules 
(Doe. n. 9 Combina lo com o documento n. 8). 

Posteriormente foi dada ainda em juizo e 
julgada por sentença uma justificação, cor- 
roborando as declarações e pi-otostos dos 
eleitores quanto á eleição falsa da 4' secçãu 
(Doe. n. 10). 

Ainda no intuito de provar a fraude da«» 
eleições deste municipio e principalmente da 
4*' secção foram requeridas ao secretario da 
Intendência Municipal certidões quanto á 
votação que devia constar dos livros das di- 
versas secções eleitoraes, dos nomes dos elei- 
tores que compareceram á eleição e deviam 
constar do livro í*e assignatura ; quanto a 
divisão do municipio em distreitos eleitoraes 
e numero dos funccionarios de justiça ; 
quanto aos editaes nomeando os funccionarios 
que devess ?m trauíscrover as actas e quacs 
elles fossem. 

De nenhum desses requerimentos se pf'>de 
siquer obter despacho, como prova a decla- 
ração do oflBcial de justiça que foi portador 
delles,exarada no verso de cada um (documen- 
tos ns. 11, 12, 13, 14 e 15). Recusadas as cer- 
tidões a que acabo de alludir, foi requerida 
ainda a exhihição em juizo dos livros das 
actas para nelles se proci^der a exame e fazer 
a prova da fraude. Intimado o presidente do 
Conselho Municipal, tenente-coronel C< instan- 
tino Gomes Ferrei m, sob pona de confesso 
não os exhibiu nem compareceu â audiência 
como prova o documento n. 16. 

Per to los os meios pi'ocurou o candidato 
protestante provar a falsidade das elelçõos 
que se dizem procedidas nas 2*, 3' e especial- 
mente na 4" secções deste municipio e acre- 
dita tel-o conseguido, devendo servir para 
corroborar ainda essas provas a recusa propo- 
sital das informações oíllciaes a que precisou 
recorrer ; pelo que pede que as ditas eleições 
falsas e consider<«das como nullas e não 
existentes para o elTeito de não poderem ser 
contados os votos que na 4* secção são dados 
ao meu competidor Dr. José Moreira Alves da 
Silva. 

Não terminarei a presente exposição sobre 
a eleição do municipio de Barreiros sem de- 
nunciar mais um escândalo antes para 
habilitara illustro commissão verificadora a 
conh«cidas fraudes a que se recorreram oa 
raeus adversários, do que mesmo para pedir 
a condemnação dessa eleição, especialmente a 
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•l'* secção, que ficou irrefragavelmente pro- 
va'o sor simulada e fraudulente, e, portanto, 
dovcr ser irremediavelmente condemnada. 

Como era preciso vencer por todos os meios 
no município de Barreiros, onde é incontes- 
tável a maioria do partido autonomista, os 
meus adversários, ao pa^so que deixaram de 
iQchiir nas listas de chamada eleitores an- 
tigos e conhecidos, enxertaram nomes de 
indivíduos que nunca foram alistados, e aoá 
quaes eram criminosamente expedidos titu- 
les de eleitores. 

Como a 4'» secção eleitoral é a que tem 
mais importância para o caso presente a ella 
se referirá a demonstração que me propo- 
nho fa-^er. 

O ultimo alistamento procedido no municí- 
pio de Barreiros foi o do anno de 1895, como 
prova a certidão passada pelo juiz seccional 
(documento n. 17) e a certi«lão dos tabelliães 
daquelle município (documento n. 18). Kntre 
tanto, figuram comotendo votado na 4* secção 
de Barreiros: João de Mello Vieira,Leandro de 
Barros e Silva, Manoel Vicente Ludoro, Ma- 
noel Pires de Almeida, Fabião Manoel das 
Chagas Galvão, Martins António da Silva, 
Miguel José Ribeiro, Minervino António de 
Miranda, Manoel Jeronymo da Costa, Manoel 
Matheus de Meira, Manoel Joaquim de Oli- 
veira, Manoel Francisco Buarque, Orlando 
Vitruvio de Vasconcellos, Olympio de Oli- 
veira Barros, Pedro de Siqueira Brito, 
Pedro Luiz de Moura, Pedro Francisco 
dos Santos, Luciano Alves da Rocha, Se- 
bastião Trovão de Verçosa, Silvestre Flores 
Paixão, Silvério Moneel da Silva, Manoel 
Castel lo Branco, José A.PesbOi de Mello, José 
Salgado Merly, António Soares Teixeira, Bal- 
bino M. da Silva, Bellarmiuo José de Santa 
Anna, Bellarmiuo Soares da Silva, Beneve- 
nuto ígnacio de Moura, Belísario Teixeira 
I^pes, Carlos Ribeiro de Moraes, Evaristo 
Francisco dos Santos, Euphrasio Joaquim dos 
Santo», Tolentino José Bezerra, Félix Pereira 
de Araújo, Félix Pereira de Araújo Fillio, 
Francisco José Nogueira, Faustino Marques 
de Oliveira, Francisco Bispo Soares, Guilher- 
me C.das Chagas, Graciano Eugénio Verçosa, 
Germano Santiago da Silva,Honorino José de 
Moraes, Joaquim Matheus de Mello, José 
Félix de Albuquerque,João Ferreira de Souza, 
Jesé António Bandeira, João Machado Fr.ire, 
(48 indivíduos que tomaram parte na elei- 
ção da 4 ' secção de Barreiros e que não são 
1'leitores) (Hoc. n. 17). 

Não peço á illustie commissâo verificadora 
a dedurção daquelles votos dados a meu 
competidor, porque, tendo íiciído [jrovafla a 
simulação daquella eleição, não pôde ella 
subsistir; quero apenas tornar patentes es 
meios indecorosos de que se serviram os 
meus adversários para tomarem de assalto as 



urnas daquelle brioso e independente muni- 
cipio. 

Realmente, para eleições fictícias, só mesmo 
alistamentos igualmente fictícios. E o mais 
doloroso ó que infelizmente, não foi esse o 
único município do Estado, onde os adversá- 
rios procuraram por tal meio assegurar sua 
victoria, sem medo de contestação, póde-se 
dizer que na maioria dos municípios são 
fictícios 03 alistamentos. 

Ainda a respeito desta eleição de todo o 
município de Barreiros, entende o candidato 
contestante que lhe devem ser contados os 
votos dados perante os taballiáes por eleito- 
res que não puderam exercer o seu direito 
naquellas secções, por nellas não ter havido 
eleição e a muitos dos quaes a mesa da 1"* 
secção recusou receber os votos. (Doe. com- 
binado com o n. 8 e documentos ns. 19, 20, 
'Zi e 22). 

Município de Garanfmns 

Neste município, como. no de Barreiros, 
como em tantos outros do Estado, os adver- 
sários recorreram a alistamentos fictícios 
para assegurarem a sua maioria no pleito de 
30 de dezembro do anno passado. 

Antes da eleição, em 12 de dezembro da- 
quoUe anno, querendo acautelar-me contra 
as fraudes dos alistamentos, que me eram 
denunciadas pelos meus amigos dos diversos 
municípios do districto, requeri ao juiz sec- 
cional que me mandasse certificar si havia 
recebido communicagão de que si tivesem 
reunido as cominissões de ai stamento nos 
annos de 1895 e de 1896 e si havia rece- 
bido cópia dos alistamentos que deviam ter 
sido feitos no município de Garanhuns. A 
certidão foi negativa, do cartório nada con- 
stava, como não consta no município que se 
houvesse feito alistamento algum nos prasos 
legaes (Doe, n. 23). 

Em 12de janeiro do corrente anno, ainda 
pari corroborar a prova fornecida pelo juiz 
seccional, requeri ao governador do Estado, 
por certidão cópia da ultima revisão eleitoral 
que devia constar da secretaria do governo, 
era cumprimento de preceito legal, verifi- 
cando da certidão passada e que tenho em 
meu poder, que o ultimo alistamento fora o 
de outubro de 1894. 

Constando-me depois que havia sido remet- 
tida ao juiz seccional uma cópia de novo 
alistamento quo se dizia procedido no anno 
de 1895, requeri áquelle juiz que mandasse 
c^rtificar-me em que dia, mez e anno lhe 
r>ra remeti ido o dito alistamento e em que 
data fora recebido, obtendo a certidão de que 
o dito estava datado de Í8 de novembro de 
i896 e que fora recebido naquelle juiz no 
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fJia 2S fU rlezenbro^ na ante-vespera di elei- 
ção (Tk^?. n. -^í). 

R rfif* Tí.^Q f/» -a do prazo, ri.ais e u ani-o 
iV''yúh «ia í-p^í-^a «-rn ']'ie -l^-vi t t-^r S'io f-it*:». 
e « >rriente na ant»j-vf-[>«''a ia í-lei.ão. -^'iv 
«' -rjuncian 'o Sffr urn dL^cura-nt.. rioricio ar- 
rari;;i<io á ultima ho.a p ni '^riLv/Drir as í\l- 
Ãití'.-íif/V-s das li*t't> de chim-iJa. C-«rn) si 
e-. - íacto n o b-is uss^-pir^ pi^-j-a -qur o d i.j 
alise ífnento não u^rn a mf-niratirlieir lodu-^»^, 
nã > pa-sa de urn jyfpel s^.ijo, accre^ee .jue ell»:* 
í<';ra níiíietud I an nyniaiíjeni'* ao ju'/ s^^x-i- 
cnal, 5 ra a-^har-so as?i_'na i<j peli C'jí:i'ni'>ã 
que deven U-l-o jíre>.did >. du siquer pe o 
s*-!! president/i. Paiece iricr-ivf^i mas »3 a ver 
.'Jade e o prova a cíTtidão que n ste s^n^i lo 
re iiiííri ao juiz seccional íd..»:urae:ito n. 25) e 
peia qual »e vèqu«í aqueLle ili-tira^-nto não se 
ar /ia assignarJo i>oi' j^eí^soa abiuma I 

Que car*acíerisUco de auti-ai idade póie 
ofTei-eeer urn al-uiueMto, 'o quil nirii^ueia 
no município tinha sol. ooia, e ^ue iit^m ao 
menos appaiece ro vestido das íormii i ^ades 
ext^Tiores de um documento publico / í3ora o 
intuito, ent etanto, de nã-> leixar a m nor 
8<»mbra, a menor duvida, MDhre taes alista- 
me tos, propuz-rae a colher oufio.s i-rovas. 
li'tqueri ao preai Irnte do C'>n3h;llios Ma ipal 
dí Garanhuns quemandas-e dar por cíTtidao 
o U' T dos oíllnos de remessa dos livros do 
alistamento ao pr<'sideiite do (iverno Mu- 
nicipal, s^-.ndo rccisada a cprtidão requerida 
m\) o íutilis-iíiio pret \l^^ dn que o meu pvu- 
cu.ador não era eleitor do município! 

Não pasme a illustre commissío v<-riiica- 
dora: ahi está o d(3Sp clu» do tal Sr. Carra- 
p:iteira. Presidente do (.-on>elho Municipal de 
íiaraiihuns (Doe. n. 26). 

A íivasiva do presivlente do Conselho Mu- 
nicipal não íez desanimar o meu procurador 
nem arredal-o do propósito em que 6>tiva do 
provar que era íicticio e r-auduIe>ito o ahsta- 
mento arran ado á ultima Uoim com(j t ndo 
Hido feito era 18'.>5. Assim, íoi requerida ao 
juiz de direito da Coraarciíainiim.ição do pr-- 
Vidente do Conselho Munidpil, para fazer 
exhiliir em juizo os livros o mais papeis refe- 
rentes aos alistamentos que deviam ter sido 
feitos nos aiinos de 1895 e de 189 •. 

Desií?nad.o o dia para exhil)i(;ão em cartó- 
rio, não foi ella feita, nem comparecMi o in- 
timado, sendo a dilig'm<na julgada com com- 
minaçâo da parte inumada ( Documento 
n. 27;. 

Requerida ainda pelo Dr. Severiano do 
lve^'o Chaves FíM xoto, aquém nã') ptidiaser 
foiii,í\stada a qualidade de eleitor, uma certi- 
dão do teor do oílldo de re nessa dos livros 
(h' ali8tiífn(mto ao prcM ^.enti «'o Consídlio Mu- 
nicipal, como determina p -sitiva-ne ite a lei 
de 26 de janeiro, e desta voz, tendo o pre- 
sidente do Conselho Municipal mandado dal-a, 



o se^r^^ario declarou não poder cumprir o 
de<pictio f-or n'trj ter pr^^nternente em seu 
y» irT ■>< lir^o< 7'<<* serviram nu eleição ultifna^ 
com • si o l!tõ orficio e outros :ictos referentes 
a aiísiam^-riío puaes^^m onstar de livros de 
el /iv i • ! ([Jocumento n. 2«K 

N to p»'» ie «laver prova mais concladente de 
que pro urei por tórios «^s meios tirar a limpo 
ia vf-rlvií^tí s*j re o alistameoii fictício de 
18 Jõ. r< ito CO ro é publico e notório, nas vés- 
peras ^ia eleição para dar entrada a eleitores 
(a,\Si)S ! 

A recusa doí funcoionaricos que deviam 
ser os mas empenhad«)s no esclarecimento da 
ver lal^í. é a cootíssão dessa falsidade qae só 
a e í'*s vinha a provai tir. 

Fora de duvida, p^^rtanto. O)mo fica, a 
clandestinidade e falsidade daquelle alista- 
mento, não ptViem subsistir, não podem ser 
coiradis, por sei^em nullos, os votos dados 
por mdivi tuos que não sendo eleitores figura- 
ram os vods dados n^ list s de chamada. 
Es^es votos nã(í me p(>lem ser descontados e 
sim aos Drs. Cornei io da Fonseca e ao meu 
c -mpeti ior Dr. Moreira Alves, por terem sido 
os candidatos mais vota los. Quando não fosse 
essa a dou crina firmada em todas as decisões 
da Camai-a, e de todos os parlamentos, ac- 
cres(e que, tendo sido o meu competidor 
carrt\%ado pelo partido em proveito do qual 
foi lei ta aquella fraude, que também lhe 
apn)veitou, a elle e não a m^m cabe sofiRper- 
lije as consequências. Esses votos, portanto, 
devefn ser considerados como não existentes* 
nullos de pleno direito. 

Cutejando os nomes dos eleitores que vota- 
ram na eleição de 30 de dez-mbro com o alis- 
tamento de 1894, único existente e legal, 
veriíica-se pela certidão passada pela secre- 
ta:' ia do Governo do Estado de Pernambuco 
rd jcumonto n. 29) que são ficticios os seguin- 
tes editores: Manoel Vicente da Cunba 1, 
VI iri inho José de Gouveia 2, António Ro- 
díi^-^ues de Araújo Leão 3, António Ig- 
nacio Corrêa 4, António Ferreira de Li- 
ma 5. Albino Libanio Gallado 6, Euzebio 
Ferreira de Mello 7, Francisco Lucas da Sil- 
va 8, José de Carvalho Silva Queiroz 9, José 
Alves da Silva Júnior 10, João Velloso da 
Silva 11, Luiz Burgos 12, Luiz de França 
Cídlado 13,Manoel Marques Ferreira Lins 14, 
Manoel A. de Almeida 15, Manoel Ferreira 
Cavalcanti IG, Proi^ercio Fernandes Balieira 
17, l'e Iro Firmino de Araújo Filho 18, Pedro 
Grcííorio da Rocha 19, Sebastião Leite da Sil- 
va 2), Severino José de Lima 21, Joaquim 
Paes B. de Mello 22, António Soares Corrêa 
Brazil 23, António Vaz t^a Costa Sobrinho 24, 
Folippe Nery de Sant*Anna 25, José Elias da 
Costa 26, João Baptista da Costa Filho 27,Joa- 
I quim António da Costa Neto 28,01ympio Fer- 
1 de Barros 29, Quintino Ferreira de Araiyo 
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reiraSO, Fausto Augusto de Barros 31, João 
Ií,'Daciodos Santos Sobrinho 32, LuHgero Paes 
de Barros 33, António Francisco da Silva 34, 
Bellarmino Correada Rocha 35»Henrique Cor- 
rêa da Rocha 36, Herculano Graciano de 
Araojo 37, Joaquim Corrêa da Rocha 38, Ja- 
nuário Corrêa da Rocha 39, João Gomes de 
LjTdi Navarro 40, João Lourenço da Roclia 
41, Pedro Nolasco da Rocha 42, Pe.lro Gra- 
ciano de Araújo 43, Pedro Paes de Lyra Ma- 
chado 44, João Corrêa *'a Rocha 45. José Cor- 
rêa da Rocha 46, Alfredo Monte Belio 47, 
Azarias Vicente Ferreira 48, João da Rocha 
Villela 49. 

Nem parece que esta minha allegação é 
recurso extremo de candidato derrotado. 

No dia da eleição, os meus flscíies e pro- 
curadores em todas as secções (io município 
protestaram contra o voto de eleitores ftcti- 
cios, tendo sido o alistamento feito no dia 26 
de dezembro em casa do presidente do Con- 
selho Municipal, e também contra a reciisa 
do voto de eleitores, anteriormente alistados 
e que não podiam ser excluídos, entretanto 
que seus nomes não constavam das listas de 
chamada. 

Esses protestos foram transcriptos nas notas 
do tabellião publico e eu os offereço em in- 
strumento de publica forma (Doe. n. 30). 

Em virtude da recusa das me-as em ad- 
mittirem a votar alguns eleitores, que pro- 
positalmente haviam sido excluídos das listas 
de chamada, foram estes dar seus votos ps- 
rante o tabellião publico, em puder de quem 
deixaram seus títulos. E' de justiça que esses 
votos me sejam contado-, visto como, aquell^^s 
eleitores, uma vez alistados.não pediam íioar 
privados do exercício do voto si não nos tasos 
determinados na lei, morte ou perda dos di- 
reitos civis ou políticos. Demais, a respeito 
dos eleitores deste município achando-se t- lies 
contemplados no alistamento de 1894, único 
existente, perfeito e achado, e, portanto, 
legal o de 1894, nem mesmo por arbítrio das 
juntas de alistamento podiam ter sido ex- 
cluídos delle (uoc. n. 31). 

Municipio de Canhotinho 

Este municipio foi, como já expliquei, do 
numero dos designados para 8erem vora<los os 
Drs. Júlio de Mello e Cornei io da Fonseca, 
Eííectivamente em todas as secções di) muni- 
cipio foram votados somente aquelles dous (!an- 
didatos, por que o meu competidor Dr, Moreir.i 
Alves seria votado em outr s municípios. 

Succede, porém, que conhecido o resultado 
total da eleição, havia eu akançado ni»io"i;i, 
sobre o candidato Moreira Alves. Contando 
com mesas unanimes que se presuivam a 
todas as exigências partidárias, recurreu-se 
M fraudes postliiimas, por não terem sortido 



todos OS eífeitos desejados e necessários as 
fraudes de alistamento e de eleição, emprega- 
do. em profusão antes e durante o pleito de 
30 de dezeml»ro. Assim foi alterada a acta da 
eleição, alias f Isa, da 4' secção de Barreiros, 
e aí^siin tamhein, contando com a mesa una- 
nime da 7 secção de Canhotinho, alteraram 
o sr-u resultado já conhecido e proclamado. 
Mas também contra e?isa fraude tenho uma 
ultima prova irrefr agavel, além da que de- 
co re da demonstração do plano que os can- 
didatos do partido oílicial haviam adoptado. 
Es>a prova é o boletim fornecido pela mesa 
da 7" secção ao cidadão Manoel Jacyn ho de 
Mello, fisoal do meu companheiro de chapa o 
Dr. Albino Gonçalves Meira de Vasconcellos. 

Aquelle fiscal reclamara da mei?a eleitoral 
o boletim do numero de eleitores que haviam 
comparecido logo que íôra encerrada a vota- 
ção, e do numero de votos que obtivera cada 
um d s cand datos, loí?o após a apur; ção. 

Diz o primeiro desses boletins terem com- 
parecido 80 eleitores, e o se^rundo terem 
obtido 80 votos, cada um, os Drs. Júlio de 
Mello Filho e Cornelio da Fonseca. 

A Mraples ins];)ecção desses boletins e o seu 
confronto com as próprias a tas, cuja votação 
foi falsificada, põe em relevo a sua authentí- 
cidade e a dobcoberto a gro.- seira fraude 
a quo em desespero de causa recorreram os 
patronos da candidatura do m'U cnmpetidor, 

A salutar disposição referenie aos Iwletins, 
desta vez tornou improfícuo o trabalho da 
fraude. Os boletins por mim apresentados 
fd(x». ns.32e 33) impõe, por tante, a annul- 
la<.ão, por falsa e fraudulenta, da votação da 
7-* secção 

Votos perante tabelliães.— As fraudes nos 
alistamentos eleitor les, falsificações das listas 
de chamada e a consequente recusa do voto 
de eleitores, apezar de se apresentarem mu- 
nidos de seus títulos ou diplomas, obrigaram 
os recusaílos a irem fazer perante os tabelliães 
declaração de seus votos. Não podendo ser 
privados do voto os cidadãos, uma vez alis- 
tados, sinão nos casos previstos em lei, e por 
outro lado, tendo a ultima reforma eleitoral 
admittído os votos descobortos, não ha razão 
para que não sejam apurados e contados os 
votos dados perante lunccíonarios de fé pu- 
blica, como são os íabelliftes, dnsde que não 
seja posta em duvida u identidade do eleitor. 

Por es<e meio serão salvaguardados os di- 
reitos políticos dos cidadãos brazileiros e ini- 
ciada a experiência do voto publico descoberto, 
que vae p «recendo ser o único correctivo 
contra as frau 'es eleitorais. 

Espero, portanto, que a illustre comraíssão 
veiMíicadora seja de parecer que me sejam 
conta dus e.>ôes votos. 

Elies constam dos does. ns. 34, 35 :36 
e 37, a que me referi quando tratei das elei 
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ções de Barreiros e Goranhus e mais do do- 
cumento n. 38, certidão do tabelliào, perante 
03 quaes foram prestados os votos dos eleito- 
res do município de Palmares. 

Votos em separado.— De viam-me ser igual- 
mente contados cinco votos na 6* secção de 
Palmares, dezeseis na 1» de Serinbaem, sete 
na 2* e 1 1 na 9* de Agua Preta, que foram 
tomados em separado pelas respectivas mesas 
eleitoraes, por terem sido dados por eleitores 
que exibiram seus titules, mas não estavam 
incluídos nas listas de chamada. 

Esses votos, bem como os prestados a dí 
coberto perante os tabelliãas, não podem ser 
despregados. Elles representam a expresão 
a mais genuína dos eleitores que os deram 
no meio de enormes d ifflculdadese afrontando 
a odiosldade a que não acaram expostos os 
que não votaram em escrutínio secreto. 

Aminhá maioria sobre o meu competidor 
Dr. Josó Moreira Alves da Silva, ficou plena- 
mente firmada no pleito de 30 dzembro, e 
acredito que será restabelecidfi, não me sendo 
negada justiça que espero da illustre com- 
missão verificadora. 

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1897.— Z^om- 
renço Augusto de Sd Albuquerque. Acompa- 
nham 38 documentos. 



vrados então os referidos termos.— Pede a 
V. S. deferimento. 

Ipojuca, 28 de janeiro de 1897.— J^ Mo- 
reira Alves da Silva, 

Como requer. Ipojuca, 28 de janeiro de 
IS97 .^Manoel Felippe de Sousa Leão, 



Documentos apresentados pelo Sr, Lr, 
reira Alves 



Mo-- 



lllm. Sr. coronel presidente do conselho 
municipal de Ipojuca— José Moreira Alves da 
Silva, a bem de seus direitos e para fins elei- 
toraes, requer a V. S. que se digne mandar, 
pelo empregado competente, certificar o se- 
guinte: 

a) o numero, devidamente discriminado, 
dos eleitores que assignaram o livro de pre- 
sença nas 1», 2=* e 4" secções deste município 
na eleição a que, para deputados federaes, se 
procedeu no dia 30 t'e dezembro próximo 
findo, 

b) si foram lavrados, depois das respectivas 
assignaturas, os termos de encerramento de 
que trata o § 10 do art. 43 da lei n. 35, de 
26 de janeiro de 1892, não só nas secções 
acima referidas como na terceira. 

Outrosim, requer também o supplicante a 
V. s. que ordene ao mesmo empregado, no 
intuito de evitar duvidas futuras, que haja 
de declarar, logo após a ultima assignatura 
e em cada um dos referidos livros, no caso de 
não ter sido cumprida a disposição citada, o 
dia em que foram os mesmos livros recolhi- 
dos ao archivo do conselho. 

Nestes termos o supplicante, requerendo 
igualmente que se lhe certifique si taes livros 



Em cumprimento ao despacho retro, certi- 
fico que no livro destinado á assignatura dos 
eleitores que compareceram á eleição federal 
de 30 de dezembro do anno passado, na pri- 
meira secção deste município, acham-se assi- 
gnados 1 12 eleitores, cujos nomes são os se- 
guintes: André José de Souza Chaves, Antó- 
nio Francisco Caetano Velloso, Agostinho 
Gomes da Silva, António Pereira do Monte, 
António José de Oliveira, Anísio Sabino de 
Freitas, Caetano Ferreira de Vasconcellos, 
Domingos Leonidas da Costa Albuquerque, 
Eduardo Joaquim de Souza, Ernesto de Si- 
queira Cavalcante, Feliciano Martins Soares 
Mello, Francisco Dionysio de Souza Chaves, 
Francisco Deodato de Souza, Francisco Alves 
Alegre, Firmino José Lopes, Francisco de 
Souia Leal, Francisco Honorato da Costa, 
Francisco de Paula Vasconcellos Glasner, 
Francisco Vital de Barros, Izaias Ferreira de 
Almeida, Ignacio Ferreira da Costa, José 
Thomé de Carvalho Rebello, João da Silva 
Guin-arães, Joaquim Júlio Bezerra, José Pas- 
choal de Carvalho Rebello, José Genuinu 
Ferreira, Júlio Gomes de Moura, João Izidoro 
Duar e, João Baptista de Albuquerque Salles, 
Joaquim Ambrósio de Oliveira, João Baptista 
Rioeiro, Joaquim Cândido de Souza Braga, 
João José Ferreira, Marinho António da Silva 
Pinto, Manoel Cornelio de Almeida, Manoel 
do Nascimento Costa, Manoel Fernandes Bar- 
bosa, Manoel Eleuterio de Oliveira, Pelro 
Francisco da Silva, Pedro Alexandrino de 
Souza, TertuUano Ferreira Canuto, Simão 
Chrysostomo de Souza, Wenceslào José Be- 
zerra, Satyro José de Araújo Barros, João 
Lourenço de Lima, José Izidoro da Silva, An- 
tónio José da Costa, Agostinho Mariano da 
Costa, Hilário Manoel do Nascimento, Josó 
Elesbão da Silva, José Caetano Ribeiro, An- 
tónio José ia Rocha, António José da Cunha, 
Belchior Felippe Santiago, Bernardino Alves 
de Senna, Conrado José da Silva, Chrispim 
Barbosa de Amorim, Eloy Bandeirada Rocha, 
Felippe José da Cunha, Francisco Henrique 
Teixeira, Filomeno Ferreira de Barros, Fran- 
cisco António Machado, Felippe Nery de Si- 
queira Salles, Francisco José da Cunha, João 
José da Cunha, João Francisco de Barros, 
Jesuino Miguel dos Anjos, José de Mesquita, 
João Francisco dos Santos, José Seveinno Bar- 
ros, Laurindo Francisco Cavalcanti, Lauren- 
tino Francisco da Cruz, Manoel Paes da 



serviram em outras eleições e si foram la- 1 Costa, Manoel Pedro de Andrade, Manoel José 
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da Cunha, Manoel Rodrigues da Cunha, Se- 
verino Martins da b^ilva, ThiaLio José de An- 
dra«le, António Nunes Vieira, Francisco José 
lia Rocha, Firmino José Frairoso, Gonçalo 
de Souz.\ Leão, Innocencio Felippe dos San- 
tus, José António Teixtrim, João de Almeida 
Ferroira, João Pereira da Cunha, José de 
Almeida Ferreira, Joao Vicente Pinheiro, 
Juão Baptista do Nascimento, João de S<»uza 
Leão, José Hilário de Oliveira, João António 
(ie PoLÍv-i, Justino Pereiía Pinto, José Pe- 
reira Pinto, João Gregório de liarros, Lean- 
<!roRo''ri{drue^ dos Scintos, Manoel Alves da 
Silva, Manoel José de Souza Brazil, Manoel 
Bellarmino da Rocha, Manoel Henrique 
Teixeira, Manoel La'trentino Ferreira Brito, 
Manoel Gomes de Oliveira, Pedro José Al- 
ves, Uiysses Pereira da Cunha, Virissimo 
Felippe de Souza, João António da Rocha, 
João Le ncio Marques, João Baptista Alves, 
Silvino Joaquim Card jzo, Manoel Thomaz de 
Oliveira, Mciximiano Germano de Souza e 
António Henrique Teixeira ; que o livro des- 
tinado ás as«i^naturas dos eleitores da se- 
<,'uiida 8*^cçã<:' contém 61 assignaturas,asquaes 
são as S9guintes: 

António de Araújo Albuquerque, Anisio 
íJe Arruda Beltrão, Félix de Oliveira Bas- 
tos, Francisco Marques de Oliveira, Francisco 
RAJolpho dos Santos, José Rodrigues de 
torros, Luiz de França e Silva, Miguel Mar- 
ques da Silva, Amado Roberto de Lima. 
José Romeiro de Albuquerque Gama. 
Jcio Benedicto Borges, Manoel Horácio 
<iô Al*)uquerque, Pe<lro Custoiio de 
AlbuquíTque, Sebastião Fausto da Silva, 
1 i-ancisco Serapião Pereira, Fábio Anas- 
tácio do E-pirito Santo, João Emiliano 
da CiíSta Albuquerque, José Pereira da Costa, 
.It-sé Naziazeno da Costa Albuquerque, Lou- 
rençí. dij O. Pereira, Francisco Per» ira dos 
S^ntAi, Manoel Naziazeno da Casta Albii 
qncrque, Valentim de O. Pereira, Francisco 
A iioino da Silva, José, Alexandre dos Passus, 
Jofto Nepomuceno da Silva, José \n- 
i 'íiio Pereira Pinto, José Gregório de Me- 
qinta, Levino da Silveira Lms, Manoel- 
T lomaz de Jeaus, Anisio Gomes de Je>us, 
António Luiz Soares, António Luiz Teixeira 
l^into. António Marques de Oliveir.i, Bene- 
d Oto António de Medeiros, Domingos Luiz 
Sdares, Felippe de Sa e Albuquerque, Fran- 
01-^20 António de Moraes, Francisco António 
Teixeira Pinto, Justiniano Gomes de Jesus, 
J jMi vTomes de Jesus, Manoel Marques de Olis 
vcira.Vlunoel Feliciano dos Santos iunior, An 
i-jiiio José da Silva Barros, José Francisco dos 
Aii>is. Manoel Gomes de Souza Leão. Manoel 
S^ liMiâo de Oliveira, José Alexandrino de 
M 'ra.5S. João Baptisti Maia, Ji si da Ci«sta 
Mattiiis, José Cândido das Neves, João Carlos 
, ^ Silva, Joaquim Carlos da Silva, Manool 
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Alves da Paz, Manoel Olympio Cândido de 
Oliveira, Manoel Fernandes da Ct>st l, Mji!*- 
celino José Ribeiro, Jo-^é Manoel d»- J^ís is, 
Pedro Alves Filgueira, João Baptista Ximenes 
e Manoel Cypriano dos Santos; cue o li ro 
destinado ás as-^ignaturas dos eleir/nvsda 
4* secção constam 46 a8.sign aturas y(»g«iii«tes: 
António Ferreira de Carvalho, A:it»nio Frau- 
ciííCO da Cruz, Fortunato Manoel do> Suiitjs, 
João Pedro Machado, Júlio César de Carvalho, 
Manoel Affonso da Rocha, António Mach&.lo 
da Cunha Cava cante, António da Cui ha 
Souto Maior, ígnacio Gomes da Camará í*i- 
mentel, Alexan<irino José Gomes, Caetano 
José da Silva, Felix José da Camará Pimentel, 
Pelix José Gomes, José Gabriel Goinea, Jcào 
de Paula Macliado, Manoel José da Rocha, 
José Salles d^) Barros, João Francisco R-*gi3, 
Fraucisco Lourenço Filho, Maneei Lourenço 
de Mesquita, António Cabral de Almeic-a, 
Clementino do Rego Barros, Elviro ..lo Kí/jo 
Barros, Hvgioo do Regv) Barr s, Julio cosar 
dos Santos, Manoel PrancÍNC0 César, Santino 
do Reí,'o Barros, Francisco Caotí«node Viello, 
José Firmino Fragoso, Francisco Nianoel do 
Ncisciroento, José Domingos de Albuquerque, 
Francisco Manoel Cândido do Rego Barros, 
Manoel Felix F]*agoso, Paulo Fr.*ii«'isco de 
Albuquerque, Olympio Fran- isío de Allu- 
querque, Mij^uel Arclianjo de Albuquerque, 
Pedi-o Hapti>tA Cavalcante, Gonça 0''e Barros 
Ferroira Salles, José Joaquim dos Argo>, Ma- 
no d da Cunha Souio Maior, Vicente da Cunha 
Souto Maior, João Coíé, Peiro Claudino da 
Gamara Pi liontel, Manoel Roberto «la Sdva e 
José Gomes da Costa. Certifico ainda quo nas 
pr. moira, s^^^unda e quarta s<;cções de>ie 
município, depois das assignatui-as d «s cl i- 
tores,nao foram lavra-los os trmos de eiiCí-r- 
rc.mentodf que irata o § 10" do are 4:j ("a lei 
n. 35, de i^6 de janeiro de 189 i, le ulo osido, 
porem, na teneira. Certiíico íiiialii.e! te 
que os livros que serviram para fssigiia- 
tura dos ciei ores que compareceram a elei- 
ção de 30 de dezt.jnbro do anuo passa-lo jã 
Ibram uti isalos na eleição proceitia no 
dia 30 de maio de 1895, para um deputado 
federal, ten'i» sido então lavnido em todos 
elhis os teroios de encerramento. L* o que se 
continha n )s eitos livros do que d<u íé. Eu, 
Fnvlerlco Au^us o de Siqueií-a Cavaíc<uite, 
íjffici il-maior da secretaria do conselho, a 
esrrevi eassigao 

Ipojuca. 28 de janeiro de 1897.— O oíTioial- 
niííior, Frederico Auyusto de SicpA-eira ila- 
ml cante, 

i:e«^onheç") vor*^adoira a firma e as.-«igiiatura 
supriL ; ''ou í'ò. 

1 Oiuca, 3 di3 marco de 18:)7. Kíu teste- 
munho da verdade estava o signal publico. 
— Porfírio Alves da Silva, 
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Reconheço o ãignal e assignatura do ta- 
bellião supra. Rio, 8 de março de 1897.— Em 
testemunho da verdade estava o signal pu- 
blico.— Tabellião interino, José Carlos de Sá, 

lUms. Srs. tabelliães do município de Ipo- 
juca— José Moreii*a Alves da Silva, para fins 
eleitoraes, requer a VV. SS se dignem certi- 
ficar s> em seus respectivos livros foi ou não 
transcripta a acta da eleição a que, para 
deputados íederaes, se procedeu na 4" se<H?ão 
desse município, no dia 30 de dezembro pró- 
ximo findo. Pede deferimento. Recife, 12 de 
fevereiro de 1897.—/, Moreira Alves da Silva. 

José Genuino Ferreira, f^erventuario vita- 
lício dos officios de justiça de 2<^ tabelliao 
publico, escrivão do eivei, privativo das ex- 
ecuções, jury e execuções criminaes do muni- 
cípio de Ipojuca, do Estado de Pernambuco, 
em virtude da lei, etc. 

Certifico que em meu livro de notas não foi 
transcripta a acta de que faz menção a peti- 
ção retro ; dou fé. Cidade de Ipojuca, 16 de 
fevereiro de 1897.— O tabelliao publico, José 
Genuino Ferreira, 

Porfirlo Alves da Silva, tabelliao publico de 
notas, official do registro geral d.is liypoUie' 
ca 8 e escrivão de orphão.s, ausentes, capei las 
e reaiduos do município de Ipojuca, do Estado 
do Pernambuco, etc. 

Certifico que a acta da eleição de que tvata 
a petição retro não foi transcripta em meu li- 
vro de notas; dou fé. Ipojuca, 18 de fevereiro 
de 1897.-0 tabelliao, Por;Ç/-to Alves da Silva. 

Reconbeço a firma supra. Recife, 8 de 
março do 1897.— Em testemunho da verdade. 
—O tabelliao interino, José Carlos de Sd. 

lUrn. Sr. presidente da mesa eleitora) da 
4' secção do municipio de Ipojuca, na eleição 
a que se procedeu no dia 30 de dezembro de 
1896. 

José Moreira Alves da Silva, para fins 
eleitoraes, requer a V. S. que se digne man- 
dar que o escrivão ad hoc, que devia ter sido 
nomeado para transcrever a acta da eleição 
a que se procedeu no dia acima referido, uma 
vez que não foi esse acto praticado por ne- 
nhum dos respectivos tabelliães, lhe dê por 
certidão o teor da mesma acta, tudo de n.odo 
a merecer fé. 

O supplicante pede a V. S. deferimento. 

Recife, 12 de fevereiro de 1897.—/. Moreira 
Alves da Silva, 

Ao cidadão Júlio César de Carvalho, no- 
meado escrivão ad hoc^ para certiíicfír na 
forma requerida. S. José de Gaipió, iV de fe- 
vereiro de 1897.— O presidente da mesa ■— 
António Machiado da C. Cavalcante. 



Cumprindo o despacho exarado na petípô 
retro, certific ) que não transcrevi a acta da 
eleição procedida no dia 30 de dezembro pró- 
ximo findo, na 4" secção deste municipio, por 
não ter livro próprio para esse fim, embora 
tenha declarado nas cópias das actas tel o 
feito ; dou fé. 

S. José de Gaipió do Município de Ipojuca, 
20 de fevereiro de 1897.— O escrivão ad hoc, 
Júlio César de Carvalho. 

Reconheço verdadeiras as firmas e assigna- 
turas supra ; dou íé. 

Ipojuca, 5 de março de 1897. Em teste- 
munho da verdade estava o si;^nal publico.— 
O tabelião publico, Porfírio Alves da Silca. 

Reconheço o signal e assignatura do ta- 
belião supra. Recife, 8 de março de 1897. 
Em testemunho da verdade estava o signal pu- 
blico— O tabelião interino, Joòc Carlos de Sà. 

1 Ilustre cidadão presidente do conselho 
municipal de Garanhuns— Capitão Pedro Ivo 
da Silva precisa e por isto pede-vos que man- 
deis certificar qual foi o alistamento que 
serviu para a eleição de 30 de dezembro 
findo.— P. Deferimento . 

Garanhuns, 6 de fevereiro de 1897.— Perfro 
Ivo da Silva, 

Ao secretario, sendo possível. 
Garanhuns, 6 de fevereiro de 1897.— Cur- 
rapatena . 

Certifico que as eleições de 30 de dezembro 
do anno próximo findo, foram procedidas 
pela qualificação feita no anno de 1895, ul- 
tima que fora feita neste municipio. 

Garanhuns, 15 de fevereiro de 1897.— Em 
fé de verdade, o secretario do conselho mu- 
nicipal, João Corrêa de Mello Brasil. 

Reconheço a firma supra. 

Recife, 8 de março de 1897.— Em testemu- 
nho da verdade, o tabelliao interino, José 
Carlos de Sá. 

Ao cidadão tabelliao de notas Lourenço 
Tenório Villa Nova. 

O capitão Pedro Ivo da Silva, para fins 
eleitoraes, precisa que lhe certifiqueis qual o 
ultimo alistamento eleitoral registrado em 
vosso cartório,— Pede deíeri mento. 

Garanhuns, 3 de março de \897.^ Pedro 
Ico da Silva, 

Certiftoo que o ultimo alistamento eleitoral 
registrado, foi o do anno de 1895 ; dou fé. 

Garanhuns, 3 de março de 1897. — O ta- 
belliao Lourenço Tenório Villa Nova, 

Reconheço a firma supra. Recife, 8 de 
março de 1897. 

Em testemunho de verdade— O tabelliao in- 
terino» José Carlos de Sá» 
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5^* DISTRICTO 

Contestação ao diploma conferido ao candidato 
Dr, João de Sijueira^ pela junta apuradora 
do 5^ districto de Pernambuco apôs d eleição 
federal de 30 de dezembro de J896 

(Ao parecer n. 51) 

Srs. da -^^ Commissão de Poderes— Por 
intermédio do meu procurador Victor de Al- 
buquarque Mello, protestei conti*a;i concessão 
(io d i piora a expedido em favor do candidato 
Dr. João de Siqueira, compromettenio-rae a 
as':>ignaiar os vicios e as nullidades de que 
esrava eivada aquella eleição, em virtude da 
qual lhe foi conferido diploma, perante a 
honrada CJommissão de Poderes e a Çamara 
dos Srs. Deputados, que em ultima instancia 
terá dejulgal-a. 

Não desejo á honrada Commissão o trabalho 
ingratíssimo e penoso que tive no estu lo de 
todas asactis e documentos. Esse trabalho 
abi vae simplificado para que com maior fa- 
cilidade e segurança ella possa julgar dos 
vicios, nulliiades e fraudes, apontadas ao la- 
vrar as conclusões de seu parecer sobre ellas. 

Pontos ha em que este trabalho levaria ao es- 
pirito da Commissão a crença de que os costu- 
mes politic<>s estavam em completi dissolução 
e que o pudor eleitoral estava de facto morto. 

São inilludiveis os aymptomas. Lega- 
res ha onde não houve eleição e lá estão as 
actas; Jogares ha onde a eleição procedidatem 
laes nullidades, onde a fraude é tão cu Iva, 
que não podem ser tomadas em consideração. 

E' esse despudor, é esse requinte de cor- 
rupção eleitoral, são essas nullidades, frau- 
des e vicios que venho denunciar á Comm's- 
8âo, que terá de pronunciar se sobre elles. 



Começo pela eleição de Flores. 

A ele ção constante das actas enviadas a 
Camará é totalmente nulla. As actas são fal 
sas; delias mtísmo, além dos documentos que 
junto, so verifica de modo incontestável a 
fraude commettida. 

Logo da acta da 1» secção vêse que, tendo 
comparecido o fiscal do candidato contestante, 
este todavia não as^igna essa acta e a mesa 
eiplica o facto, dizendo simplesmente que 
elle deixou de assignar por não se achar pre- 
sente em temjio, 

0>m effeito o fiscal compareceu. Mas a ver- 
dade é, como se verifica dos documentos ns. í 
e 2, que, tendo-se dado começo á eleição e 
tendo apenas comparecido 95 eleitores na 
1* secção e 87 na 2-, como esse numero nâo 
Tosse julgado sufidciente, os mesarios suspen- 



deram os trabalho> sob pretexto de que iam 
juntar e abandonai. do a eleição não voltaram 
mais. 

O fiscal Juão Emiliano protestou, pediu 
que fosse lavradq o termo de encerramento, 
pediu boletins, procurou armar-so de qual- 
quer prova vinda da própria mssa, mas tudo 
lhe foi negado, restando-lhe apenas o direito 
de, acompanhado de 6i eleitores autonomistas, 
dirigir-se ao tabellião afim de fazer o protesto 
junto (doe. n. 3.) 

Ainda mais; essa acta diz que apenas dei- 
xaram de compare:íer na 1" secção dous elei- 
tores, eeu junto o documento n. 4, em que 
35 eleitores desta secção vêem declarar que 
não compareceratn á eleição. 

Desses :^ eu ven fiquei que vinte e três (23) 
estão na acta das assignaturas dos quo com- 
pareceram. 

O documento n. 5 é a declaração compe- 
tentemente authenticada de Í27) vinte e sete 
eleitores da 2' S"cç;í,o, que deixaram de com- 
parecer, ao passo que a acta dá apenas como 
não tendo comparecido cinco eleitores ! 

D > documento n. 6, veriíica-se ha prova de 
fraudo nas 3* e 4" secções. O juiz de direito 
nega despacho a uma petição em que se re- 
quer para dar uma justificíição da fmude, da 
mo^ma forma que, anteriormente, havia in- 
deferido seccaraeníe uma petição em quo o 
físi'al autonomista requer um exame de li- 
vros (documento n. 7). E, como a acta da 
3" secção menciona que apenas deixaram de 
comparecer dez eleitores (10), eu junto o do- 
cumento n. 8, em que 31 eleitores, desta sec- 
ção com as firmas reconhecidas, vêem declarar 
que não compareceram. E foi naturalmente 
para que não se tivesse a prova, vinda do 
pi*oprio conselho municipal, de que, tendo o 
meu fiscal reciuerido ao secretario desse con- 
selho uma certidão da acta da apuraçãa pro- 
cedida nessa secção, obteve esto despacho: 

«Não dou por aciar-me em serviço muni- 
cipal. — O secretíirio, Ladislau Barros. > 
(Documentou, 9). 

O documento n. 10 é a declaração authon- 
ticada de 19 eleitoras da 4' secção, que aíHr- 
mam ter dado os ^eus votos aos cíiiididatos 
José Gonçalves Ma a e A (>pollinario Maranhão 
(5 protestam contra o procedimento illegal e 
t-riminuso da mesa. A acta da 4» secção, en- 
viada á Camará dos Si*s. Deputiido-i dá entre- 
tanto ao candidato contestante (4) quatro 
votos ! 

Aiíora, a prova da fraude pela falsificação 
das actos e das firmas. 

As actas de insiallação e recebimento de 
votos na 2-» secção é da mesma lettra c do 
mesmo punho que lavrou a 1'. E, o que ó 
curioso, até o escrivão Joaquim Manoel do 
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Nascimento, que diz ter *ranscrinto as actas 
de insuillaçáu e recebimento (\e votos na 
3* secção, trancreve aquellas duas actas no 
mesmo f^ia e á mesma hora! 

Na cópia das assi^raatu ^as figura como me- 
sario Mauoel foaquim da Silva, que não a^- 
signa as actaí? de iustallação e recebimento, 
sem que se faga menção do ca^o, apezar de 
ser dado como presente. 

A Camará annullou a eleição da l> secção 
de Barreiros, na eleição do f)r. Herculano 
Bandeira (1895), porque um mesario que 
tinha tomado parte nos trabalhos, não havia 
assignado a ai-ta apezar do protesto da mesa 
explicando o iacto. 

E' felsa a firma do e^orivão José Pinto de 
Oliveira, que rlgura na l"' secção, o que se ve- 
rifica facilmente, com o oontronto que faço 
I)erante a commis-ão c im a sua firma em 
actas da eleição pasmda; do mesmo mo<lo que 
não combinam as firmas do escrivão Joaquim 
Manoel do Na-ícimento . 

E' nulla toda essa eleiç.io de Flores; e para 
reforço de todas as aíiir mações feitas, junto 
o doe. n. 11, era que o empreiteiro da elei- 
ção na 4* secção «envia ao seu amigo Láu as 
cópias das actas, mas deixa de remetier os 
livros, que jd estio es< Hptos, por faltar so- 
mente encher com os noynes dos i26 eleitores ^ 
o que se fará logo . »I 

Na eleição de Cabrobó, a mesma falsidade, 
a mesma fraude, a mesma nuliidade conse- 
quentel 

Na própria acta de installação vê-se de 
modo claro que está r ispada e emendada a 
hora em que M organisada a mesa e, o que é 
mais curioso e ori<íinal, ferindo de frente a 
lei, a eleição foi feita ^(^ vespeia, a acta da 
installação foi feita um (lia antes, a mesa foi 
instaliada no dia 29, quaudo o art. 43 da lei 
determina de modo po^itivo:— A eleição co^ 
meçard e terjrnnarâ no v. esmo dia. 

De nenhuma das act-s desta secção consta 
a preseeça do fiscal autonomista, nem delle 
se faz menção. E propi;3ÍtiUmeute eu regis- 
tro o facto, cue aliás se verifica também nas 
2** e 3=» secções, porque, não tendo havido 
eleição, os resj-ectivos físcaes fizeram os seus 
protestos perante o esciivão competente, (lue 
lavixDU o termo, (does. ns. 12, 13, 14). 

Essas actas da 2** e 3" secções coiiteem as 
mesmas nulliílades da 1-. 

Na 4" secçõ) entretanto, faz-se mengão do 
fiscal, que tomou assento na mesa, mas, tra- 
tan'^0 se da leitura das cédulas, não diz que o 
presidente as houvesse passado a olle ílscai, 
como man('a a lei, nem diz que lhe foi da o 
boletim, o que é inacce -Avel. O no;t.e des-e 
fiscal figura iia cópia como tendo assigna 'o 
no livro, mas a authentica não vem assig- 
nada por elle. 



Eu concluirei o estudo desta seoção,ach$Miflo 
curiosa e sin><ular a inversão na votação dos 
candidatos, figurando o Dr. João de Siqu ira 
com votação superior â do Sr. Miguel Per- 
nambuco, abaixo delle, o que induz á sus- 
peição de que, depois de lançada nos livros, 
se tenha feito a alteração na votação. 

A eleição de Jatobá de Tacaratú, constante 
das actas enviadas á Camará é fictícia foi 
feiti clandestinamente, está cheia de frau- 
des. 

Nella a falsificação das firmas foi ao que 
parece o melhor instrumento da fraude. E 
a*sii falsificação é grosseira, e visível ao pir- 
meiro olhar. 

Logo na l* secção vê-se que o fi«:cal não 
assiguou a acta do recebimento de votos. 

E para prova ainda de que essas eleições 
de Jatoi>â não foram realisadas mos log^res 
designados, o mesmo escrivão António Beni- 
gno de Souza Ferraz transcreve iwmediata- 
mente as actas ^^a 3'' 6 da 1" secções ! 

Não houve eleição em Jatobá ; e si todos 
esses indícios não conduzem á prova da 
fraude, apezar de constantes das próprias 
actjis, e das justificações, eu apresento amda 
a declaração do mesario Coriolano de Araújo 
Lima, que foi um dos empreiteiros desaa elei- 
ção, conselheiro municipal e membro in- 
fluente da politica, aflSrmando, em carU ao 
meu amigo coronel Corrêa da Cruz, que real- 
mente a eleição /"dra /«t<a a bico de penna^ 
mas que não convinha fazer commenta- 
rios á eleição, porque isso irá offendelnís ! 
(Doe. ri. 16.) 

Essa declaração é corroborada pela decla- 
ração do próprio Joaquim P. Tavares Be for t 
perante o juiz de direito» quando afilrma em 
jui/o e deante das testemunha» que os eíei- 
tores que cotupoem as diveraas secções deste 
município não compareceram ds mesas para 
dar os seus votos^ que a eleição foi feita a 
bico dó penna medeante accordo do$ políticos^ 
tendo elle tocado parte nesse accordo» 

As actas da l» e 2«^ secções de Leopoldina 
não devem ser acceitas pela Commissão, por- 
que não estão ti^anscríptas, nem consta do 
toxto que fossem mandadas transcrever, o 
que ó uma * irregularidade insanável no 
caso. 

A lei exige certas formalidades essencíaes 
para que, levantada a suspeita da fraude, 
p.'S>:a ser feita a prova em conti^ario im me- 
diatamente. A transcripção é uma exigên- 
cia da lei ; só ella pó(ie garantir a auth nti- 
ci<la'le da eleição e evitar o desapparecimeato 
(ie documentos. E' ella que authentica a^ cò- 
pi. s, cujo concerto e transcripção são assi- 
gualadus pelo oilicial coMipetente. 

Só oila constituiria um obstáculo ás elei- 
ções ficticlaSy como a destas duas secções, e o 
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de<^peto n. 8213, de 13 de agosto de 1881, de- 
clai^ava nuUas as actas que não tivessem sido 
trariscriptas , quando porventura fossem 
acoimadas de nuliidade. 

Ò mesmo dà-se em Salgueiro, 1* seccâo, 
onde falta a transcripçâo e onde o documento 
n. 17, que junto, vem corroborar a prova 
da fraude. 

São eleitores que vêem, com as su<is firmas 
competentemente reconhecida?, declarar que 
não foram â eleição e protestar contra a in- 
clusão de seus nomes na lista das assigna- 
tuvas onde figuram como presentes , 

E peço só a annullaçôo da 1* secção, apezar 
da convicção que tenho da nullidale de tudo, 
\yor náo ter tido tempo de colher todas as 
pravas da primeira, porque verifiquei a nul- 
iidade sobre os eleitores que estão marcados 
no documento. 

Em Boa Vista a fraude não foi menos es- 
candalosa. 

Offereço à Ck)mmissão os documentos ns. 19, 
20. 21 e 22, (dezenove, vmte, vinte e um e 
vinte e dous) por onde se verifica que em 
nenhuma das quatro secções do município se 
reuniram as mesas eleitoraes. 

Na 1" sec^ os eleitores esperaram até 
4 meio dia no edificio designado (doe. n. 19^ e 
desenganados de haver alli eleição,retiraram- 
se sendo que não constou no logar que se 
tivesse a mesa reunido em outra parte nem 
que tivessem apparecido nas secções outros 
eleitores além dos do partido da o')posição. 

Na 2* secção os eleitores esperaram inutil- 
mente até as 3 horas da tarde. Os únicos 
eleitores que» segundo esse documento se 
apresentaram, foram os da opposiçào. 

Na 3', que foi des»gn vda para a fazenda do 
Cambão, o fiscal do candidato contestante 
dirigiu-se com eleitores para votarem e alli 
estiveram até 6 horas da tarde sem que appa* 
rei*esse um só mesario e sem que constasse 
que se houvessem reunido em outro lo^^ar. 
A fazenda de Cambão dista da villa, onde fica 
a secção mais próxima, 60 kilometros. Seria 
além disso perder tempo. 
^ íía 4» sec(^, a mesma scena eleitoral. Os 

eleitores dirigem-se á casa designada, que é 
a do cidadão António Mathurino, e ahi 
permanecem até a noite, sem que appare- 
ce3se um só mesario, sendo de notar que o 
próprio dono da casa não sabia de semelhante 
eleição. 

Não é de admirar que as mesas não se re- 
unissem ; a Commi^sâo sabe de que são ca- 
pazes mesas unanimes. 

Restava apenas aos eleitores o recurso da 
justificação que deram, para provar a nulli- 
diile da eleição, (doe. n. 22). 

A acti da 1" secção de S. José do Egypto é 
friudulenta e nuUa. O mesmo individuo que 
escreve nelia a cópia de todas as actas é o 



mesmo que assigna pelo presidente e pelo 
secretario, c<>mo se lepreliende da lettra. 

Dessa acta conota a apresentação de dous 
fiscaes, sem dizer de qu*ím. Posso garantir 
que não eram meus, nem do meu partido. 
Mesmo esses fiscaes, porém, não assignaram 
a acta no livro. 

Essa acta, absolutamente nulla, não foi 
transcripta. Eis mais um caso em que a lei 
exige a transcripçâo. Foi todavia conferida 
e concertada pelo ta^^ellião Francisco Baptista 
Gk)nçalves, cuja firma é vorda- leira, mas por 
isso mesmo não decLrou que a transcreveu. 

E' preciso notar: em eleições regulares 
essa transe "ipção pode ser dispensada, ou 
antes, allegar a sua filta poderia ser consi- 
derado uma futilidade ; o mesmo porém não 
se dà nas eleições averbadas de suspeitas de 
fraude e nullas. 

Em Ouricury a fhiude e a simulado eleito- 
raes foram ainda miís grosseiías e cómicas. 

Meia dúzia de individues, a quem natural- 
mente foi dada a empreitada eleitural, 
reunem-se e fazem, «Ilessósinhos, todo o pro- 
cesso eleitoral de oito secções do maior e 
mais extenso município do Estado! 

Não houve eleição em Ouricury ; não 
foram designados o»edificios ; o dia da eleição 
passou despercebido, tanto mais quanto era 
crença que as eleições haviam sido adiadas 
para fevereiro. 

Maâ para provar que não ha^ia eleição Àlli 
basta reparar nas a tas, O estudo da lettra, 
estu'lo que não de:nandará perspicacias e 
apuros, é ainda um bom elemento subsidiário 
para a prova da fraude, e a cjmmissão não 
pôde deixar de concordar que elle é impor- 
tantíssimo e eíBcaz. 

O mesmo individuo não pód^^.á mesma hora, 
na mesma 'lata, em logares differcntes e dis- 
tantes, lavrar a mesma acta de resultados 
diversos ; o provado que a lettm é do mesmo 
punho de^se individuo, provado fica que esses 
documentos por elle lavrados são nullos e 
ficticos. 

Então o jogo das assignatur;is e lettra dos 
individues é interessante nessiis oito actas de 
Ouricury e dá se, <-ntre os indivíduos que 
fazem esse jogo, um revesamonto tal na fac- 
tura dos oílioios de remessa, acta» e assigna- 
turíus de mes «rios. que o tra:'alho da Com- 
missão seria difflidl e penoso no meio dessa 
complicação si eila não fosse desfeita. 

Apontado esse trabalho de falsificações 
vê-se que é elle grosseiro, e ponto ha em que, 
naturalmente cançado pelo tnbalho de reve- 
samento ou para ab eviar, o mesmo iàdividuo 
assigna p;ir todos o> mesnrios I 

K' fácil verificar » que se allega, desde que 
esteja feita a descei líiinaçâo e assignalados os 
pontos de identidade. 
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OsoíBcios de remessa da^ l',2' e 4' secções 
são da lettra e punho do inesrao individuo; 
os da 3% 6' e 7", são por saa vez iguaes. 

As actas de organi sacão das mesas, recebi- 
mento de votos e actas das assignatiiras das 
2'^ 'i^y 6" e T' secções são d<> mesmo punho e 
estão todas conferidas e concertadas pelo es- 
crivílo ad hoc, que declara ter transcripto 
todas essa.^ actas immediato mente a fls. e fia, 
do liyro competente sem designar ao menos o 
numero das folhas. 

Os olflcios, as actas de organisação, recebi- 
mento e assignataras dos deilores da l" e 4% 
suo do mesmo punho. 

Nas actas da 5' secção, porém, o mesmo 
individuo que escreveu o ofRcio de remessa 
assií^na Ioíto por todos os mesarios ! E' mais 
summario. 

E' curioso e original todo esse processo elei- 
toral de Ouricury. Elle simplifica eleições, 
engole distancias e tem alguma cousa ae 
phantastico e sp rita. 

O processo ô aliás novo. Acreditou- se até 
certo tempo que fossem os hespanhôes, pela 
sua imaginação escaldada e phantaciosa, os 
mais geniaes inventores d(». falcatruas eleito- 
raevs. Na obra do mirquez de Orenae-^Treinta 
anos de gobierno represetHaUvo en Espana^ 
ha um catalogo medonho de todos os artifí- 
cios; é ura verdadeiro evangelho da banda- 
lheira eleitoral aquillo. 

Pois bera, não consta o processo eleitoral 
que os feleraes de Ouricury, os modestos 
habitantes, ruc^es e simples do alto sertão 
puzeram em pratica a 30 de dezembro ultimo 

Resta-me failar da acta da 4" secção de Pe- 
trolina, ond-í ha emendas jrf.hographicas na 
maneira de escrever a soiii ma dos votos dos 
candidatos MiíTiiel Pernambuco, Juvonciode 
Aguiar e o candidato contestante. Penso quo 
pôde ser aproveitada essa acta, onde tenho 
60 votos e o meu competidor 10. 

Qu«m a escreveu não prima pela orthogra- 
phia e as eim ndas apontadas tornam apenas 
legíveis as sommjxs. 

O Congresso Federal julgou caso idêntico, 
approvando o parecer que <;onheceu da eleição 
presidencial. Diz esse pareoer na lettra F:— 
<cAs umendas s(to apenas dr lettra ou repro- 
duc;ão de palavras para c rrigir erros ortho- 
graohijos ou para substituir lettra minúscula 
por maiúscula, etc, etc. Tensa a Mesa, por- 
tanto, '^ue taes vicios não prejudicam o meri- 
cimento das eleições que constam dessas au- 
thenticas.» 

As emendas da acta de Petrolina, 4* secção, 
e que constam igualmente da acta da mesma 
eleiçio remettida para o S<»nado, onde a veri- 
fiquei, o que prova que não foi com o fim de 
inutilisar a eleição de Deputados que ellas 
foram feitas, as emendas da 4" secção de Pe- 



trolina não S3 confundem com as das actas 
de Cabrobó. Ahi, a emenda é na data e prova 
que a eleito não foi feita no mesmo dia, tle 
conformidade com o art. 43 da lei, o que 
também combina com o texto á.r acta, quando 
diz — da eleição que se tem de proceder a ma-^ 
nhã^ etc,^ etz. 

Elias não alteram o numero de eleitores 
nem attestam fraude . 

Quanto às actas de Belmonte, ás quaes em 
sessão desta honrada Commiísão já se referiu 
creio que o meu competidor, a irregularidade 
que nellas se conteem não alterou. o processo 
eleitoral, não influiu no numero deeleitiOres 
a somma dos votos, não modificou o resultado 
geral, como se vê da própria acta do apura- 
ção e foi por asse motivo despres^ada pela 
Junta Apuradora, pois a ella se refere na 
acta geral . 

Essa irregularidade não altera ainda a ex- 
pressão do voto desde que não se prove que 
foi empregado esso recurso para fraudar a 
expressão da urna. Essas actas seriam annul- 
laveis si a irregularidade nellas apontada 
fosse feita para favorecer a fraude ; entre- 
tanto essas mesmas actas conteem todos os de- 
mais sacramentos que as tornam legitimas e 
authenticas. 

A Commissão, porém, julgará como for de 
justiça. 

Nestas condições, feito o estudo das actas e 
em face dos documentos apresentados, penso 
que não podem deixar de ser annulladas.piara 
todos os effeitos. por'nullas,flcticias e frauda- 
lentast as eleições procedidas no município de 
Flores, no município Cabrobó, no município 
de Tacaratú, na 1-' e 2* secções do município 
de Leopoldina, P secção do município de Sal- 
gueiro, as eleições procedidas no raunicipio 
de Boa Vista e as do município de Ouricury ; 

que me devem ser contados os votos da 
4* secção de Petrolina e da de Belmonte ; 

que me deyem ser, mais, contados os votos 
dados perante o tabellião pelos eleitores de 
Boa Vista (doe. n. 19) e pelos eleitores dá 4« 
secção de Flores, constantes do do:íumentn 
n. 10. 

D?spresadas assim as eleições a que me re- 
feri, provando a sua nullidade,e julí^ados, por- 
tanto, insubsistentes os votos nellas obtidos 
pelo mpu contendor, pois são nullos os votos 
de eleições nu lias ; contados para mim os 
votos a que também já mereferi, fica a Com- 
missão habilitada a verificar qual o candidato 
que reúne a maioria dos votos válidos do dis- 
tricto, para que possa ser este considerado 
eleito. 

E* o que peço o espero do espirito de jus- 
tiça da honrada Coramissão Veritícadora. 

Rio, 25 de abril de 1897.— Josc Gonçoloes 
Maia, 
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J>0CUMBNT03 A QUE SE IlEFEHE A CONTESTAÇÃO 
DO SR, I>R« GONÇALVES MATA 

DOCUMENTO N. I 

Illm. Sr. Dp. juiz de direito — João Emi- 
liano de Lyra, eleitor, residente nesta villa, 
no caracter de fiscal, nomeaio na forma da 
lei, para a ebâçâo de Senador e Deputados 
federaes a que se devia proceder no dia 30 
de dezembro T)roxi mo passado, em a 1* secção 
deste município de Flores, necessita aflm de 
promover a annullação da eleição que se diz 
ter tido logar na referida secção, que V. S. 
admítta-o a justificar o seguinte: 

l.« Que o recinto em que funccionou a mesa 
eleitoral da dita secção, não se achava sepa- 
rado por gradil, do rasto da sala, como re- 
commenda a lei ; dando em resultado, era- 
quanto funccionou a mesa, agpuparem-se os 
eleitores em torno liel Ia e tomarem parte nas 
questões que se suscitaram, emittindo opi- 
niões e consequentemente perturbando a 
ordem dos trabalhos. 

2.'' Que, depois da chamada, a mesa com o 
justificante e eleitores presentes, verificou, 
pelas respectivas assignaturas, terem sido 
noventa e cinco (95) os eleitores quo com- 
pareceram e votaram. 

S.'* Que em seguida um dos mesarios de- 
clarou que os trabalhos da eleição ficavam 
suspensos, por isso que ora hora de jantar ; 
teodo-se conservado silenciosos o presidente 
e demais membros da mesa. 

4.'^ Que, apezar de ter o justificante, com a 
lei na mão, protestado, ponderando que era 
dever da mesa proseguir nos trabalhos, man- 
dando antes de tudo lavrar o termo de en- 
cerramento no íivro de presença, não foi 
lavrado o dito termo. 

5.° Que, tendo o justificante reclamado bo- 
letim declarando o numero de eleitores que 
haviam comparecido, a mesa recusou- se a 
entregar o dito boletim. 

6.*» Que, em acto successivo, depois de 
abrirem a urna e contarem as cédulas, que 
ficaram intactas sobre a mesa, os mesarios 
retiraram-se, dando o presidente, cidadão 
Francisco Gomes Villanova, juiz do 1' ilis- 
tricto municipal, por findos os trabalhos da 
dita eleição. 

7." Finalmente, que não tendo voltado ao 
recinto, deixaram os mesarios de proceder á 
apuração da eleição de que se trata ; ficando, 
portanto, o justificante inhibido de, no cara- 
cter de fiscal, assigoar a respectiva acta que 
foi depois clandestina e criminosamente la- 
vrada. 

Assim» pois. o justificante pedo a V. S.que, 
d«3lgnando dia e hora para ter logar a jus- 



tificação requerida, com citação do cidadão 
Francisco Gomes Villanova, seja afinal jul- 
gada por sentença, e entregue o original ao 
justificante, independentemente de traslado 
para os devidos fins. E. — R. M.— Yilla de 
Flores, 7 d^e janeiro de 1897.— João Emiliano 
de í^yra. 

Certifico que nesta villa intimei a petição 
e despacho retrós ao cidadão Francisco Gomes 
Villanova, ficou consciente. Dou fé.— Floreai, 
7 do janeiro de 1897.— O escrivão, Joaquim 
Josc do Nascimento Wande, 

A. Designo o dia 8 do corrente para ter logar 
a presente justificação em casa de minha re- 
sidência, às 1 1 horas da manhã, citadas as 
paroes e documentos interessados, conforme 
se requer. Flores, 7 de janeiro de 1897.— 
Cardoso Ayres, 

Julgo por sentença a presente justificação, 
afim de produzir os devidos eífeitos legaes e 
custas. Piores, 8 de janeiro de 1897.— Aw- 
tonto Cesário Cardoso Ayres, 

DOCUMENTO N. 2 

Illm. Sr. Dr. juiz de direito.— José Cor- 
deií^o de Souza, eleitor, residente nesto mu- 
nicípio, no caracter de fiscal, nomeado, na 
for na da lei, para a eleição de Senador o 
Deputados federaes a que se devia proceder, 
no dia 30 de dezembro prximo passado, na 2* 
seci^ão deste mesmo municipio de Flores, 
precisa, afim de promover a annullação da 
ele ção que se diz tor tido lo;íar, na allu- 
did4 secção, que V. S. ad mi tta-o a justificar 
o seguinte: 

1 .° Qtie o recinto onde funccionou a mesa 
eleitoral da S** secção, não se achava sepa- 
rado por gradil, do resto da sala, como re- 
conimenda a lei ; dando om resultado agru- 
parem-se os eleitores em torno da mesa, to- 
mando parte nas qu<^stões que. se suscitaram 
e, ]X)rtanto, perturbando a ordem . 

2.** Que, depois da chamada, a mesa, o jus- 
tificante o eleitores presentes verificaram, 
pelas respectivas assignaturas, terem sido 
oitenta e sete (87) os eleitores que compare- 
ceram e deram os seus votos. 

3." Que, em seguida o secretario da mesa, 
Amâncio Bispo Ferreira, declarou que, sendo 
hora de jantar, ficavam suspensos traballios 
da eleição, opinião que foi acceita por todos 
os mesarios. 

4.» Que, apezar de ter o justificante, fir- 
m do ni lei, protesta lo, ponderando que á 
mesa cumpria proseguir nos trabalhos, 
inundando incontinenti livrar o termo de 
encerramento no livro de presença, não foi 
lavrado o dito termo. 
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õ.*^ Qne, t-^ndo ojustiflcante reclamado bo- 
lrrti:n lieclarundo o nUiiiero de eleitores que 
bivifidi corn;)<irecido, a mesa roiíisou se a 
etitie^'-r odit » boletim, e, lujiítando-sea con- 
tíir asceoulas que, em numero de cento e 
seteuta e quatro (174), ficaram intacíAS 
sobre a iijesa, retiraram-se em seguida to- 
ílívs os mesa rins. 

6.'' Final iiien te que, não tendo voltado ao 
r ci ito deixaram os mesarios de procrder á 
a]>ura.:rio d i eleição de que se trata, ficando 
p «rtanto, o justificante impossibilitado de, 
no I aract*ír de fiscal, assignar a resprctiva 
a'-ta '7ue foi depois clandestlua e criraino- 
SHHienti lavrada. 

Ahsi'n, pois, o justificante pede a V. S. 
nue disi^^nan-lo dia e hora para ter lo^^ar n 
justiíi(ni.c;»o requerida, com citicã) dos cida- 
(^jios .1 »>é Gomes Coimbra Villtnova e A man- 
ei > Bis.. o Ferreira, presidente e secretario 
da nieÂ elctoral da referida secção, seja. 
afinal, jugada por sentença e entro^rue o 
oiigiiKil ao justificante, index)endentemente 
de traslado, para os devidos fins. E.-R.-M. 

Floras, 11 de janeiro de 1897.— /o5c Cor- 
d eiró de Souza. 

Certifico que nesta villa intimei o despa- 
clío e p< tiçno retrós ao cidadão José Gomes 
CuimiTa Canpo-í. Dou fé. 

Flores, 13 de janeiro de 1897—0 escrivão, 
Joaquim José do Nascimento Wanderley , 

Cf Tti'"'co que intimei o conteuflo da petição 
retro ao cida ião Amâncio Bispo Ferreira. 

Flores, 13 de janeiro de 1897.— O escrivão, 
Wanderley. 

Julgo por sentença a presente justificação, 
afim de j»"oduzir os devidos effíitos legaes. 
Eotregue-se o original, íicando traslado. 
Cusicis por quem de direito for . 

Fl oifís, 16 de janeiro de 1897.— Aníonio Ce- 
sário Cardoso Ayres. 



DOCUMENTO N. 3 

Termo de protesto 

Aos trinta dias do mez de dezembro de mil 
oiíoicntose n<»venta eseis,nesta Villa de Flo- 
rias, Estíi<lo de Pernambuco, em meu cartório 
comiiarecprain os eleitores abuxo assignados 
e de *ia Toaram que, ten-lo comparecido as elei- 
çô-^s a quM sn ^'evia hojf^ prot^eder, :ias l e '2* 
s '(Çõe- I leste municipio de Flores, para um 
Senador e Dí[)Uiadosao Congresso Feder.il, 
ndo lhes foi^' filretanto, possiosl ufferecer pro- 
testos peraMe as respectivas itiesas^ por isso 



que estas se dissolveram logo após a cka- 
umdados eleitores ; e, pois, bàseadus no § 27 
do art. 46 da lei n. 35, de 26 de jaueiro de 
189i, vinhão protestar perante mim tahel- 
/tão, contra as eleições que se diz terem tido 
secçõt^^s, eleições manifestamente nullas em 
face da lei, não só pelo motivo já allegado, 
como também porque : a) Tendo sido no- 
meados, pelos (^n lidatos, fiscaes das memas 
secc ões, os eleitores João Emiliano Lyra e 
José Cordeiro de Souza, que se apresenta- 
ram no acto da instai la ção das mesas, estas 
deixaram arbitrariamente de mencionar os 
seus nomes nas respectivas actas, com o in- 
tuito criminoso de tolher lhes o direito facul- 
ta»^ o pela lei \ b) Depois da chamada, as 
mesas, apezar das recln mações dos âs -aes op- 
posicionistas, recusaram se a lavrar os com- 
petentes termos de encerramento no livro de 
presença, com o fira de, mediante folsiíicação 
de firmas de eleitores ausentes, augmenta- 
rem a votação obtida pelos candidatos, cuja 
causa patrocinam ; c) Finalryientfí ^ em act* 
successivoáquella occurrencia, os mesarioo 
das referidas secções retiraram-se açodada- 
tnente dos locaes onde deram, começo aos ira- 
halhos eleitoraes^ sob o cómico prete:r.to de 
irem jantar e deixando^ portanto j de/troceder 
d apuração de taes . eleições, conforme ha- 
viam premeditado, para o êxito completo de 
seus planos fraudulentos. R' destarte, decla- 
raram os abaixes assignados ter teito o seu 
protesto ; protestando igualmente contra 
actas, boletins ou quaesquer outros documen- 
tos que porventura sejam exhibidos, com o 
fim de comprovar o contrario do que deixam 
exposto. E, para constar lavro o presente 
protestx) por me ser pedido (deixando de la^ 
vrar no livro de notas por não ter sido ainda 
chamado pela mesa para transcrever as actas) 
no qual assignam todos os eleitores protes- 
tantes. Outro sim, pelos eleitores António 
Vicente de Mello e Benedicto Rc»za da Silva, 
foi dito que protestavam por sua vez contra 
suas exclusões do alistamento. Líu, Joaquim 
José do Nascimento, Wanderley tabelliào, o 
escrevi. 

Agostinho Gomes de Aquino Mello, 
José da Costa Barbosa, Jí)ão Francisco de 
Meira Leite, António Gomes da silva, 
Miguel Florêncio Ayres, José Alves Pereira 
Leite, José Joaquim Guimarães, Manoel 
Alves dos Santos Barbosa, António Alves 
da Silveira Guimarães, Lourenço Cordeiro 
da Fonseca, Justino Cordeiro da Fonseca, 
José Bernardino Vieira, Manoel Júlio da 
Fonseca, Romão Ferreira de Azevedo, 
António Alves Barbasa, Miguel Fio^'encio 
Leiíe, Valoriano Xavior Ban-leira, Antcmio 
Vicente de Mello, Manoel Pereira Leite, 
Vicente Ferreira da .^ilva, Alexandre Jobé 
dos Reis, Luiz Cordeiro da Fonseca, Joa- 
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quim de Salles Silva, Ignacio da Costa Men- 
des, António Ribeiro Dantas, António 
Barbosa de Souza, Joaquim Barbosa de 
Souzi, Manoel Mariano dos Santos, João 
Alves Cordeiro, Sebastião Pereira de Quei- 
roz, Manoel Cardoso da Silva, Bellino 
Ferreira Camará, Monoel Domingos da Ga- 
mara, António Alves Maravilha, Braz 
Ferreira Lima, Manoel Ribeiro Nunes, 
Manoel Alexandre de Oliveira, Vicente Fru- 
ctuoso da Silva, Manoel Alexandre de Mo- 
raes, Manoel Augusto de Aquino Mello, 
José Alexandre Gusmão, Benedicto Rosa da 
Silva, João Honorato Barbosa, José Fer- 
reira da Silva Romão, Galdino Alves 
Pereira Leite, Joaquim Alves Pereira 
Leite, António M luricio da Silva, Silvestre 
Alves Barbosa, José Cordeiro de Souza, 
Laurentino de Souza Ferraz.— Manoel Pou- 
lino da C(»8ta.— Bazilio Guidute de Souza 
Ferraz.— João Baptista de Souza Giol. — 
Manoel José dos Santos.— Manoel Dionizio 
Barboza — António José da Silveira— Joaquim 
Alves da Silveira.- Manot4 António Pe- 
reira.— Braz Ferreira de iMello.— Hraziliano 
Gomes Policato,— João Emiliano de Lyi»a. 
Reconheço verdadeiras as firmas supra. 

Flores 3o de dezembro de 1896.— Em tes- 
temunho J. N. W da verd«de.— Jo^í^titm 
José do Nascimento WanderLey , 

Os abaixo assígnados, eleitoi*es da 1» secção 
do município de Flores, constando-lhes que 
a respectiva mesa, lavrando actas falsas, 
incluiu os seus nomes no numero dgs elei- 
tores que compareceram, dando os seus 
votos à eleição que se devia proceder, no dia 
3(J de dezembro próximo passado, para Se- 
nador e Deputados fedt^raes; vêem por lhes 
ser pedido declarar a bem da verdade, que 
prescientes de que, como tem succedido em 
outros pleitos, não se respeitaria no de que 
se trata, a verdade das urnas, deixaram de 
comparecer a referida eleição. Pelo que 
protestam contra o procedimento incor- 
recto, reprovado e criminoso que teve a 
mesa eleitoral da 1» secção deste município, 
incluindo os nomes dos ab;âxo assií^nados no 
numero dos eleitores que votaram e autori- 
Síiram ao cidadão João Emiliano de Lyra, 
fiscal de um dos candidatos á supri referida 
eleição, de fazer desta declaração o uso que 
lhe aprouver, no intuito de promover a nul- 
lidade das acti\s que clandestinamente la- 
vradas, foram remettidas ás respectivas 
juntas apuradoras. 

Villa de Flores, 9 de janeiro de 189G,— 
José Claudino Leite.— Angelinos da Silveira 
Souza.— Lacio Freire dt* l^aixão.- António 
Rodrigues do Nascimento.— Marcolino Ri- 
beiro do Nascimento.— Manoel Anselmo Bar- 
Oamara Y. I 



retoe Silva.— João Freires Mariz.— Manoel 
íjçnacio do Nascimento,— António Alves da 
Silva.— Nicolau Alvos da Souza. — Francisco 
José Ferreira da Silveira.— Manoel Galdino 
da silva. —Manoel Francisco Gomes Bode. — 
Maiíof*! Braziliiio da Silveira.— Lúcio Deveza 
dos Reis. — Manoel Leandro Pereira. — Ma- 
noel Pereira dos Reis.— António Alves da 
Silva.— José Leandro Pesuso.— João Pereira 
Lima.— Francisco Xavier Alves de Andrade. 
— Thia^'o Tellis du Silva.— Estevão Joaquim 
de Sant' An na.— António Ferreira Caval- 
cante.— Nicolau Barboza Moreno. — António 
Cordeiro dos Santos.- António Bittão Leite. 
—Sebastião Cordeiro dos Santos.— Francisco 
José de M'^deiros,— João António da Silva 
Lyra.— Liberato de Souza Ferraz.— Estevão 
Ribeiro GiMUJa.- José Pereira do Mellos.— 
José de Deus Borgis.— José Nunes dos Santos. 

Reconhoço verdadeinis as firmas retro o 
supra. 

Flores, 9 de janeiro de 1897.— Em teste- 
munho J. N. W. la verdade, Joaquim José 
do Nascimento Wanderley . 

DOCUMENTO N. 5 
Declaração 

Os abaixo assignados, eleitores da 2.« sec- 
ção do Município de Flores, constando-lhas 
que a respectiva ?iesa, lavrando actas falsas, 
incluio 08 seus nomes no numero dos elei- 
tores que o impareceram, dando os seus votos 
á eleição que se devia proceder, no dia 30 
de dezembro do anno próximo passado, para 
senadur e deputados feUeraes, vêm, por 
lhes ser p(v!ido, df-clarar, a bem da verdade, 
que, presci-r-ntcs de que, como tem succedido 
em outros pleitos, não se respeitaria, no de 
que se trata a verdade das urnas, deixaram 
(íe comparecer á referida eleição. 

Pelo que, protestão contra o procedimento 
incorrecto, reprovado e criminoso que teve 
a mesa eleitc>ral da 2, • secção deste muni- 
cipio, incluindo os nomes dos abaixo assí- 
gnados no numero dos eleitores que votaram, 
e auiorisam ao cidadão João Emiliano de 
Lyra a fazer da presente declaração o uso 
que llie convier. 

Villa de Flores, 11 do janeiro de 1897.— 
José Ferreira Lavra. — Manoel Honorato B ir- 
bosa. — José Alexandre do Moraos. — José 
Ferreira di Cosia. — Secundo Ferreira da . 
Costa. —Joaquim Ferreira de Souza. — Ezo- 
quiel Pereira dus Santos. —Joaquim Xavier 
Ú0:> Saíjto>. — António Bor^j^es »le Lima. — 
Joaquim Telles d\ Siiva. — Jo^^é Tellos da 
Silva.— António José da Silva. — Lúcio Jusé 
dos Santos — Manoel Eleuterio de Queiroz.— 
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António José Alves.— António José Gomes. 
— Jovino Alves dos Santos.— Jorge Vicente 
Nogueira.— Carolindo de Souza Leão.— Lu- 
eindo Joaquim de SanfAnna. — Miguel 
Joaquim de SanfAnna,— Firmino Bispo de 
SanfAnna.— Cosme Telles da Silva.— Eugénio 
Valentim de Souza Ferraz. —Manoel T. da 
Silva. —Luciano José de Mello.— Manoel Ja- 
cintho de Souza. 

Reconheço verdadeiras as fii*maa supras. 
Flores, 30 de março de 1897. 

Rm testemunho de verdade— O tabellião, 
publico, Joaquim José do Nascimento Wand. 

DOCUMENTO N. 5 A 

Flores, 19 de fevereiro de 1897.— lllm 
Sr. José Francisco de Medeiros, 

Venho solicitar de Vm. a fineza de res- 
ponder ao pé da presente, que de\olverá, 
si, como eleitor da l," secção deste muni- 
cipio, compareceu à eleição que se diz ter 
tido lograr no dia 30 de dezembro do anno 
proximamente findo. 

Indubitavelmente deve Vm. recordar-se de 
que já teve oceasião de declarar-me que não 
havia comparecido à referida eleiçíTo, ao 
mesmo tempo que exprobrou o procedimento 
incorrecto que teve a respectiva mesa elei- 
toral, incluindo o respeitável nomo de Vm. 
na lista dos eleitores que votaram ; preciso, 
entretanto, dessa declaração por escripto e 
conto que Vm. m'a dará, permittindo-me 
fazer delia o uso que me aprover. Anteci- 
pando a Vm. a minha gratidão, peço queira 
dispor do amigo attento e criado obriga- 
dissimo. 

lUm. Sr. João Emiliano— Como solicita-rae 
responder ao pé desta seu favor de 19 do 
corrente, si como eleitor da 1" secção, com- 
pareci ou não, á eleição de 30 de dezembro 
do anno próximo findo, sou a dizer- lhe, que 
não compareci em tal eleição, e nem sei si 
pertenço á 1" secção, ou â í?«. Polerá Vm. 
fazer uzo desta minha resposta como aprover. 
Seu respeitador obrigado. —/o5e Francisco de 
Medeiros^ 

Reconheço a letra da resposta e da firma 
supra ser do próprio punho do assignatario, 
por ter delle inteiro conhecimento ; dou fé. 
Villa de Afogados de Ingazeiro 4 de março 
de 1897. Em testemunho da verdade o ta- 
bellião publico, Miguel de Queiroz Amaral, 

DOCUMENTO N. 6 

lllm. Sr. Dr. juiz de direito do município 
de Flor-is— Diz João Emiliano de Lyra, eleitor 
deste município, que tendo, em data de 15 de 



fevereiro ultimo, os cidadãos João Anf^nio de 
Lyra e Angelo Ribeiro Granjo Nogueira, fis- 
caes das 3" e 4* secções eleitoraei?, em Carna- 
hyba, requerido ao juiz do 1° diátricto, no 
exercício da vara de direito, afim de darem 
uma justificação sobre as fraudes, violências 
e falsificações praticadas pelas respectivas 
mesas, na eleição a que se devia proceder no 
dia 30 d 3 dezembro do anno findo; aquella 
autoridaíle recusou-se a, como se evidencia 
do documento junto, admittir a dita justifi- 
caçiio, rt, o que mais é, deixou de despachar 
a petição que lhe fora apresentada, ficando 
ipso fado aquell<s cidadãos impossibilitr.dos 
de recorrer ao substituto legal da mesma au- 
toridade. 

E porque, agora, quando os referidos cida- 
dãos podiam produzir o documento em ques- 
tão perante V. S., não aproveite, entretanto, 
fazel-o em razão de, pelo facto de rozidirem 
a considerável distancia desta villa, não lhes 
ser possível fazel-o dentro do curto espaço do 
tempo que falta para que p^r quem de direito 
seja o alludido documento exhibido perante 
o poder competente, o supplicante, pois, no 
intuito de supprir aquelle meio de prova 
contra as fraudes, violências e falsificações a 
que íicinia se referiu, requer a V. S. que di- 
gne-se de admittil o a justiílcar com teste- 
munhas o que vem de allegar, para o que 
p^de a V. S, que, designando dia e hora 
para ter logar a justificação requerida, com 
citação do cidadão Francisco Gomes Villa- 
nova, juiz do 1" districto municipal, seja, 
afinal, a dita justificação julgada por sen- 
tença e entregue o original ao justificante, 
independentemeuUi de traslado, para os de- 
vidos fins — E. R. M— Flores, ii7 de março 
de 1897.— João Emiliano do Lyra. 

A. Como requer, designando o dia 30, hora e 
logar do costume,para ter logar o requerido, 
com sciencia do justificado. Flores, 29 de 
março do 1897.— ran/oso Ayres 

Ulmo. Sr. Juiz do 1" Districo Municipal 
no exercício pleno da var.i de Direito.— 
Angelo Ril)eiro Granja Nogueira e João 
António de Lyra,eleítores,rc3identes no Distri- 
cto da Caruahyb:i,deste Município, no caracter 
de fiscaes, nomeados, na fôrraa da lei.por um 
dos candidatos á eleição de Senador e Depu- 
tados Federaes a que se devia proceier no dia 
30 de dezembro do anno próximo findo, nas 
'Á^ e 4* secções deste Município de Floreis, ne- 
oessit'un,no intuito de provara nullidade das 
eleições que se diz terem tido Xorixr nas rete- 
rdas secçõís. que V. S. admitta-os a justi- 
ficarem o seguinte: 

1". Que os recíntos,e;n que funccionaram a»? 
mesas eleitorados das ditas secções, na povoa- 
ção de Carnahyba,uão so achavam separadas 
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por gradil (nem por qualquer outro meio) do 
resto das sal os; dando em resultado essa in- 
fracção do preceito legal, ac3umularem-se os 
eleitores em torno da mesa, tomando parte 
nas discussões que se suscitaram e,portanto, 
perturbando a ordem. 

2^. Que, depois da chamada, a mesa respe- 
ctiva, com o 1 " dos jusliftcantes e eleitores 
presentes, verificou terem sido cento e nove 
(109) os eleitores que compareceram na 3' 
secção— tantas quantas eráo as assignaturas 
do livro de presença; na 4=" secção,, porem, re- 
cusaram-se os mesarios a contar asassiima- 
turas inscriplas, apezar da reclamação então 
feita, pelo 2" dos justificantes . 

3*. Que, em seguida, tendo a mesa 
da 3" secção suspendido os trabalhos 30™ de, 
conforme declaroUjjantar, o 1« dos justifican- 
tes requereu quo, de accordo com a lei, se 
proseí:uiase,nos ditos trabalhos ese lavi^asse, 
iaímediatamente,o termo de encerramento no 
livro de presença— no que não foi attendido ; 
tendo-so dado idêntica occurrencia na 4» se- 
cção e aendo igualmente deeat tendido o 2» 
dos justificantes. 

4.*' Que, tendo os justificantes reclamado 
boletins (Uclarando o numero de eleitores 
que haviam comparecido, as respectivas 
mesas recusaram-se a entregar-lhes os allu- 
didos documentos. 

õ.*» Que em ambas as secções votaram di- 
versos eleitores sem apresentar os seus títu- 
los, declarando os mesarios acceitarem os 
votos de todos os eleitores que se apresentas- 
sem nessas condições, comtanto que ess^s 
votos recahissem nos candidatos do partido 
Republicano Federal. 

O.** Que em acto continuo após o recebi- 
mento dos votos, retiraram-se para um 
compartimento do interior do edifício desi- 
gnado para os trabalhos da 3^ secção os res- 
pectivos mesarios, que obstaram que alli 
tivesse ingresso o 1° dos justificantes ; e que 
os mesarios da 4* secção, em occasiáo idên- 
tica, retiraram-se da sala onde fanccionava a 
referida secção, sem que alli tivessem vol- 
tado, afim de continuar nos trabalhos; ficando, 
consequentemeile, os justificantes impossibi- 
litados de assignar as actas da apuração das 
eleições das alludidas secções, actas que fo- 
ram depois lavradas occulta e criminosa- 
mente, tendo sido subtrahida parte da vota- 
ção dos candidatos do partido autonomista, e 
(escândalo inaudito!) levada, conjuuctamen te 
com os votos imaginários de grande numero 
de eleitores que não compareceram,á conta da 
votação obtida pelos canUdatos do partido 
republicano federal. Assim, pois, os justifi- 
cantes PP. a V. S. quo, designando dia e hora 
para ter lugar a justificação requerida, com 
citação dos cidadãos João Leandro Ferreira e 
Salustiano Ferreira Nunes, presidentes das 



mesas eleitoraes das referidas secções, ambos 
residentes em Carnahyba, seja, afinal, a dita 
justificação julgada por sentença e entregue 
o original aos justificantes, independente- 
mente de traslado, para os devidos fins e 
E. R. M. 



Carnahyba, 15 de fevereiro de 1897.— /oíTo 
António de Lyra,-^ Angelo Ribeiro Granja Na^ 
gueira, 

. Certifico que nesta villa intimei o conteúdo 
da petição retro ao cida^lão juiz de districto 
Francisco Gomes Villa Nova. Dou fé. 

Flores, 30 de março de 1897— O escrivão, 
Joaquim José do Nascimento Waud, 

Nós abaixo assignados declaramos que esti- 
vamos presentes na occasião em que o cidadão 
Francisco Gomes Villa-Nova, Juiz de Direito 
interino, declarou que não despachava a pre- 
sente petição. Assim como ouvimos o mesmo- 
juiz declarar que não despacharia petição al- 
guma com o fim de produzir prova contra a 
eleiçãoaque se procedeu neste município no 
dia 30 de dezembro do anno findo. O que 
deixamos dito, juramos, si for preciso. 

Villa de Flores, 18 de fevereiro de 1807. 
Manoel Francisco Gomes Bade.-^VicenU Fru- 
ctuoso da Silva. 

Reconheço verdadeiras as lettras e as duas 
firmas retro. Flores, 20 de fevereiro de 
1897. 

Em testemunho de verdade J . J. N. W. 
— O tabellião publico, Joaquim José do Nasci- 
mento Waud, 

Conclusos— Julíío por sentença a presente 
justificação afim de produzir os devidos effei- 
tos legaes. Publique-se, entregando-se o o''!- 
ginal independente de traslado e custas. 
Flores, 30 de mai>?o de 1897 — Antorio Ce- 
zario Cardoso Ayres, 

DOCUMENTO N. 7 

lllm. Sr. juiz do l" districto municipal, 
em exercício pieno da vara de direito. 

João Emiliano de Lyra, eleitor desto 
município, tendo provas irrefutáveis de 
que os livros de asáignaturas dos eleitores 
que compereceram â eleição de 30 de de- 
zembro do anno findo, nas l», 2', 3=' e 4' se- 
cções deote município, acham-se eivados do 
falsificações, com asúgnaturas, em firrande 
numero, de eleitores, que não compareceram 
ao pleito ; requer, a bem de S'?us direitos po- 
líticos, que V. S. dignc-se de nomear peri- 
tos que proceião a um exame nos ditos 
livros, marcando dia e hora para o alludido 
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fim, com sciencia do promotor publico inte- 
rino domunicipio. 
Pede deferimento.— E. Mercê. 

Flores, 1 de fevereiro de 1897.— João Etni- 
liano de Lyra, 

Indeferido— Flores, 2 de fevereiro de 1897. 
—F.Villa Nova. 

DOCUMENTO N. 8 
Declaração 

Os abaixo assignados, eleitores da 3^ sec- 
ção eleitoral deste município de Piores e resi- 
dentes no distvicto de Carnahyba, constando- 
Ihes que a respectiva mesa, lavrando actas 
falsas, incluiu os sens nomes no numero ^^os 
eleitores que compareceram, dan''o 09 seus 
votos á eleição que se devia proceder no dia 
30 de dezembro do anno proxi aio passado, 
para senador e deputados fe'lerae9, vêem, por 
lhes ser pedido, declarar, a bem da verdade, 
que, prescientea de que, como tom succedido 
em outros pleitos, não se respeitaria no de 
que se trata a verdade das urnas, deixaram 
de comparecer à referida eleição. 

Pelo que,protestam contra o procedimento 
incorrecto, reprovado e criminoso que teve a 
mesa eleitoral da 3* secção deste municipio, 
incluindo os nomes dos abaixo assignados no 
numero dos eleitores que votaram, e auto- 
risam ao cidadão João Endliano de Lyra a 
fazer desta declaração o uso que lhe convier. 

Povoação de Carnahyba, 12 de janeiro de 
1897. — Joaquim Nunes da Silva. — João 
Vicente Barbosa. — António Cazi e Silva, — 
Laiirino José da Cruz. — Izidro Gonçalves da 
Silva —Joaquim Mendes de Moraes Aranha. 
—António Pedro Capistrano. — Galdmo do- 
mes de Oliveira. — (íiustavo Vasco do Nasci- 
mento.— Jordão Alves dos Santos.— Joaquim 
Rodrigues Mariz.— António Geraldo Ferreira 
Torres.— Manoel dos Santos Barbosa.— Ma- 
noel Dias do Nascimento. — Marçal Josó de 
Azevclo.— José Ribeiro Granja. — José Este- 
vão de (jma. — Joaquim Gomes dos Reis.— 
Jos(' Co rios de Andrade. — Manoel Ivo da 
Silva Lopes. — Galdino Comes de Oliveií^a.— 
António Vasco do Nascimento. — Sebasiiiio 
Gomes Barbosa. — José Pereira de Andrade. 
— MrMioel Gomes de Oliveira. Quarteirão de 
Quixaba: Joaquim Carlos de Andrade (juiz 
d srricrnl).— Manoel Gomes do Nascimento — 
Maiuv'1 Granja Nogueira Pae^s.— Manoel Justo 
da Silva. — João José do Nascimento. 

Re( onlicço verdadeiras as firmas supra. 

Flores, 30 de março de 1897. — Era teste- 
tnauinhci da verdade.— O tabellião publico 
Joaquim José do Nascimento Wáud, 



DOCUMENTO N. 11 

lllm. Sr. Secretario do Conselho Municipal 
- João Emiliano de Lyra, ieleitor deste mu- 
nicípio e fiscal de um dos candidatos á 
eleição a que se procedeu no dia 30 de De- 
zembro do anno próximo passado papa Se- 
na.áor e Deputados Federaes ; já devendo 
achar-se recolhidos ao archivo da municipa- 
lidade, na forma do § 28, art, 43 da Lei n. 35 
de 26 de Janeiro de 1892, os livros e demais 
papais concernentes á eleição de que se 
trata, remettidos pelas respectivas mesas 
eleitoraes, requer a V. S, di^ne-se dar-lhe 
certidão : da acta da apuração da eleição 
procedida, ilaquelle dia, na 3' secção ; das 
assignaturas (cabeçalho e termo de encerra- 
mento exclusive); dos eleitores que compare- 
ceram â referida secção ; da acta da apfu- 
ração da eleição proceUda na 4" sec^. e, 
igualmente, das assignaturas dos eleitores 
que comnareeeram a esta ultima secção. 

Assim, pois,— P. a V. S. digne-se de dar-lhe 
as certidões requeridas e— E. R. M.— Flores, 
12 de Janeiro de 1897 — João • Emiliano de 
Lyra. 

Não dou por achar-rae em serviço muni- 
cipal—Flores, 13 de Janeiro de 1897—0 Se- 
cretario, Ladislau Barros^ 

DOCUMENTO N. 10 

Declaração— Os abaixo assignados, eleitores, 
residentes no Districto de Carnçihyba, do mu- 
nicípio de Flores, c »nstando-lbes que a mesa 
eleitoral da 4" secção do mesmo municipio, 
lavrando uma acta falsa, deu apenas quatro (4) 
votos aos candidatos do p\rtido autonomista, 
na eleição a que se procedeu no dia 30 de de- 
zembro do anno próximo findo, para Senudor 
e Deputados federaes ; vêem, por meio da pre- 
sente, declarar que, como eleitores da men- 
cionada secção, compareceram á eleição de 
que se trata, e votaram nos cidadãos Dr. João 
Rarbalho Uchôa Cavalcanti, para Senador e 
Dr. José Gonçalves Maia e coronel Appollina- 
rio Florentino de Albuquerque Maranhão, 
para Deputados. 

Isto posto, protestam contra o procedimento 
i Ilegal e criminoso da referida mesa, e auto- 
risani quem de direito a fazer da presente de- 
claração o uso que lhe aprouver, 

Poço da Pedra (Districto de Carnahyba), 
11 de Janeiro de 1897. — João António de 
Lyra.— Manoel Cosmeiro do Nascimento.— 
Fi-anMsco Balbino de Lyra. — Josó Juvencio 
de Lyra.— Sebastião José do Nascimento.— 
José Carneiro de Andrade.— António Lauren- 
tino da Silva.— Pedro Frontino Lyra.— Antó- 
nio Francisco da Silva.— Joaquim Pedro de 
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Alcântara.— Vicente Rodrigues do Nasci- 
mento.— Juvencio Espíndola Calíiiu.— Miujuel 
Barbosa Netto,— António Barbo^ja de Oliveira, 
—João Fi*ancisco Barbosa.— Joaquim Alves 
Peitosa.— António Lourenço ^rbosa.— João 
Honorato Barbosa. 

Reconheço verdadeiras as.lettras e firmas 
retro. 

Flore«, 30 de março de 1897. — Em tes- 
temunho da verdade. O tabellião, Joaquim 
José do Nascimento Wa^Ad, 

DOCUMENTO N. 11 

Camahyba, 6 de fevereiro de 1896. 

Amigo Láu— Sanda, é o que mais de- 
sejo-lhe, juntamente á Exm. ftimilia. Com 
minha &milía ficamos em paz, Dr. Louzado. 
RemettO'Vhe as cópias da eleição ; nâo foram 
hontetn como tratei porque os mesarios rulo 
estavão presentes para dar as assignaturas ; 
tanto que não temos mais tempo áe fazer os 
oflicios da remessa delias ; V. Ex. pelo obse- 
quio faça lá, que fico muito grato. Os livros 
ja estão escriptoSy falta somente emcher com os 
nomes dos i2ô eleitores ; o que se fará logo, 
Hontem muito cedo mandei o ofllcio a Joa- 
quim Carlos; elle, mandou- me chamar para 
ainda fazer consultas; não vou porque não 
tenho mais nada ; emfim estamos espeT'ando 
por elle até amanhã para cumprimento da 
ordem do Illm. prefeito. Lançar ao compe- 
tente termo, a Commandiínte Alexandrino, e 
uiga-lhes que ficamos bons. 

Adeus, seu parente e amigo aqui ás ordens. 
'^José Virginio Ferreira Nunes. 

N.B. — O trabalho da dita eleição ^ aqui, foi 
feito todo por mim somente , e vou pagar 2$ 
ao portador: tenlio gasto com isto. 

O mesmo sincero amigo.— /ose' Virginio. 

Reconheço a lettra e firmas da carta retro 
e do post scriptum supra ser do próprio 
punho do signatário por ter delle inteiro 
conhecimento dou - fé. Villa de Afogados de 
Ingasuira, 4 de março de 1897.— Em teste- 
munho da verdade o tabellião, Dr. Miguel de 
Queiroz do Aniaral. 

DOCUMENTO N- 12 

lUustre Cidadão Escrivão do 2'^ Districto 
de Belém de Cabrubó. 

António Alves de Carvalho, fiscal da 3' 
secção eleitoral, por parte do candi''aio Dr. 
José Gtonçalves Maia, como prova com o do- 
cumento Junto* usando das attrlbuições con- 



feridas pelo art. 43 § 27, da lei n. 35, de 26 
de janeiro de 1892, protesta contra a validade 
da eleição procedina hontem, na referida 
secção, por ter sido feita a bico de penna, sen 
que os eleitores tivessem exercido o sagrado 
direito do voto, e para que o seu protesto* 
produza 08 effeitos legaes, requer que seja 
tomado por termo, 

Belém deCabrobô, 31 de dezembro de 1896. 
^^ Amónio Alves de Carvalho, 

Termo de protesto — Aos 31 dias do mez 
dezembro do anno do Nascimento de NcSâo 
Senhor Jesus Chriísto, de 1896, em meu car- 
tório compareceu o cidadão António Alves de 
Carvalho, fiscal da 13' secção, por parte do 
candidato Dr. José Gonçalves Maia, e por 
elle foi dito que protestava contra a validade 
da referida eleição, por ter sido feita a bico 
de penna, sem que os eleitores tivessem 
exercido o sagrado direito do voto ; tudo na 
forma de sua petição e documento que ficam 
fazendo parte deste termo. Do que para 
constar lavrei o pre>ente que assigno.— Eu 
José Bellarraino da Silva, escrivão que o 
escrivi.— Aníonto Alves de Carvalho, 

DOCUMENTO N. 13 

lllustre cidadão escrivão do 2<^ districto— 
Belém de Cabrobó— João Alves de Carvalho 
Pires, fiscal da 1^ secção eleitoral, por parte 
do candidato Dr. José Gonçalves Maia, como 
prova com o documento junto, uj^ando das 
attribuições conferidas pelo art. 43, § 27 da 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, protesta 
contra a validade da eleição procedida hon- 
tem, na referida secção, por ter sido feita a 
bico de penna, sem que os eleitores tivessem 
exercido o sagrado direito do voto, e para 
que o seu protesto produza os effeitos legaes, 
requíir que seja tomado por termo. 

Belém de Cabrobó, 31 de dezembro de 1896. 
— João Alves de Carvalho Pires. 

Termo de protesto— Aos 31 dias do mez de 
dezembro do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo, de 1896, em meu car- 
tório, compareceu o cidadão João Alves de 
Carvalho Pires, fiscal da l** secção por prate 
do candidato Dr. José Gonçalves Maia, e por 
elle foi dito, que protestava contra a vai- 
dade da referida eleição, por ter sido feita a 
bico de penna, sem que os eleitores tive- 
ssem exercido o sagrado direito do voto; 
tudo na forma de sua peti(,tá<j e documento, 
que ficam fazendo parte desfe termo. Do 
que para constar lavrei o presente que as- 
signo. Eu, José Bellarmino da SilVa, es- 
crivão, que o escrevi. — O fiscal, João Alves 
de Carvalho Pires, 



206 



ANNAEd DÁ CAMARÁ 



DOCUMENTO N. 14 

Illustre cidadão escrivão do 2« districto de 
Belém do Cabrobó. 

Manoel Annibal Prisco Canlorelli, fiscal da 
3^ secção eleitoral, por parte do candidato 
José Gonçalves Maia, como prova cora o 
documento junto, usando das attribuiçôes 
conferidas pelo art. 43 § 27 da lei n. 35 de 
2G de Janeiro de 1892, protesta contra a vali- 
dade da eleição procftHida hontem na referida 
secção, por ter sido feita a bico de penna, 
sem que os eleitores tivessem exercido o sa- 
grado direito do voto, e pai a que o seu pro- 
testo produza os eífeitos legaes, requer que 
s?ja lomado por termo. 

Belém de Cabrobó, 31 de Dezembro de 1896. 
— Manoel Annibal Pires Canlorelli. 

Termo de protesto— Aos trinta e um dias 
do mez de dezembro do anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oito- 
ciutos e noventa e seis, em meu cartório, 
compareceu o cidadão Manoel Annibal Pires 
Cantorelli. fiscal da segunda secção por parte 
do candidato Dr. José Gonçalves Maia, e por 
ellc foi dito que protestava contra a validade 
da referida eleição, por ter sido feita a bico 
de penna, sem que os eleitores tivessem 
exercido o sagrado direito do voto; tudo na 
fórraa de sua petição e documento que ficam 
fazendo parte deste termo. Do que p:ua con- 
star lavrei o presente que assigno. Eu, José 
Bellarmino da Silva escrivão que o escrevi. 
— Manoel Annibal Pires Cantorelli. 



DOCUMENTO N 15 

lUm. Sr. Dr. juiz de direito de Jatobá de 
Tacaratú— O tenente-coronel Fausto Serafim 
de Souza Ferraz, eleitor residente no muni- 
cípio de Floresta, para fins eleitoraes, quer 
justificar perante V. S. o seguinte : 

1«, que os eleitores da 1». 2-', 3" e 4» secções 
eleitoraes de que se compõe este município, 
não compareceram ás urnas para deposita- 
rem seus votos, nas eleições federaes do dia 
30 de dezembjo próximo findo ; 

2°, finalmente, que as referidas eleições fo- 
ram feitas a bico de panna, aqui dentro da 
villa, entre accordo dos politicos ; e para que 
a sua justificação produza os efíèitos legaes, 
requer que V. S., mande cit^r os mesarios 
seguintes da 1" secção : major Cândido Fer- 
nandes da Silva Tavares, Manoel Correia da 
Graça, Coriolano de Araújo Lima, António 
Martins Cavalcante e Angelo Gomes Lima ; 
da 2=^ secção : Guilherme Rodrigues Lima, 
Francisco António Correia de Sá, Manoel 
Fausto Feitosa, David da Silva Costa e Af- 



fonso Celso de Oliveira ; da 3^ secção : Jcão 
Damasceno Galvão, José Manoel da Silva, 
Jcsê Cavalcante de Albuquerque Filho, Félix 
José Correia e António da Silva Leal; da 
4» secção : Manoel Francisco Malta, José Gon- 
çalves' de Araújo, Manoel Correia Gaia, Inno- 
cencio Correia Lima e José. Gomes de Souza 
Lima ; bem comu ao promotor publico deste 
município, para virem, na forma da lei, as- 
sistir á requerida justificação, sob pena de 
revelia e custas ; no acto da justificação o 
supplicante apresenta suas testemunhas, 
dignando-se V. S. de designar logar, dia e 
hora, para comparecimento das partes, e de- 
pois de justificado e julgado por sentença, 
mande entregar o original ao supplicante, 
sem ficar traslado. 

Nestes termos pede deferimento.— E. R.J. 
— Jatobá da Tacaratú, 1 de fevereiro de 1897, 
— Fausto Seraphim de Souza Ferras. 

Como requer, scientes as partes para com- 
parecerem perante este juizo no dia 3 do cor- 
rente a l hora da tarde. 



Jatobá, 
Ihães. 



1 de fevereiro de 1897.— iS^. Maga^ 



Conclusão 



Julgo por sentença o deduzido na petição 
de fls. em vista da prova dada, e para que 
produza todos os seus eflfeitos entregue-se 
esta ao justificante independente de traslado, 
e pague o mesmo justiticante as custas. 

Jatobá de Tacaratú, 3 de fevereiro de 1897. 
— O juiz de direito, Sérgio Nunes de Maga- 
Ihães, 

DOCUMENTO N. 10 

Em additamento á primeira carta— reser- 
vado. 

Dr. Sérgio não é hostil aos autonomistas, 
si mais não fez foi devido a já estar tudo 
compTOiíiettido ; sobre quantidade de votos, 
porém, por telegrammas procuraram saber 
quantos votos podiam contar, isto muito 
antes de sua carta a que se respondeu pro- 
mettendo 300. Fico certo de que não haverá 
commentarios da eleição daqui, embora tenha 
sido ella feita a bico de penna, mas não foi 
para manter fraude e sim porque a epidemia 
aqui tem grassado e o eleitorado não se re- 
unia, tendo a variola e febre.— Seu amigo 
obrigado, Corio/anoLí7na. 

Reconheço verdadeira a firma supra, por 
ter delia conhecimento. 

Floresta, 2 de março de 1897.— Em fé da 
verdade, o tabelliáo, Tiio dos Passos Villas 
Boas, 
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DOCUMENTO N. 17 

Protesio—Os abaixo assignados, eleitores do 
muDicipio de Salgueiro, vêem solemneraente 
l)rotesUirem publico contra a inclusão abusiva 
de seus nomes na simulada eleição federal que 
clandestinamente fizeram osgovernistas neste 
município, no dia 30 de dezembro próximo 
findo, para um senador e tres deputados. 
Al)stiveram-S9 de comparecer a esta eleição 
por não contarem com a menor garant-a aos 
seus direitos políticos, conforme succedeu nas 
eleições munícipaés de 30 de setembro de 
1895, e se verifica do protesto publicado na 
Gazeia da Tarde de 31 de outubro daquelle 
anno, e nas subsequentes aqui sempre feitas 
a bico de penna. A revisão de eleitores, í- ita 
este anno por igual processo, é completamente 
desconhecida do publico pela falta de publi- 
cação. Os eleitores da opposição não recebení 
seus títulos e ignoram as secções onde devem 
votar, e não teem para onde recorrer sinão 
p.'oiestando em publico. Portanto, não tendo 
cu:nparecido á referida eleição pelts motivos 
expostos, protestam conira eíla e declaram 
que só dariam seus votos aos candidatos Dr. 
João Barbalbo Uchôa Cavalcanti para senador, 
e Ur. José Gonçalves Maia e coronel Apoli- 
nário Florentino de Albuquei*que Maranhão 
para deputados. 

Salgueiro, 1 de janeiro de 1897 — Manoel 
António Leite. — António Henrique Pereira 
Gallau.— Evergisto Gomes de Menezes.— 
Clementino Alves de Carvalho e Sá.— Aiitonio 
Quelé de Carvalho e Sá.— Rufino Pires de 
Carvalho e Sá.— Manoel Fernandes Simas.— 
Manoel O.e Barros Ferreira.— José de Brito 
Rcsado Filho.— Urbano Alves de Carvalho.— 
Manoel Bento da Silva.— Joaquim Fernandes 
Porto.— Manoel Joaquim da Silva Leite.— 
Manoel Ramos do Rego.— José Ramos do 
Rego Mello.— António Honorato Barbosa.— 
Targino Ah es Gondim.— Manoel Cândido 
Beaicio.— Jayme Pedro do Reho.— Alexandre 
de Brito Rosado.— José Eugénio Filho. —Ma- 
noel Alves Gundim.— José Alves Gundim 
Filho. — António Raymundo de Souza Ferraz. 
—Joaquim Pires de Carvalho e Sá.- José 
Barbosa do Maria.— José Btnto da Silva.— 
Manoel Alves Gundim Sobrinho.— An t«nio 
Feruandes Gundim. — Francisco Leite No- 
írueira Paz.— Victor i no Nunes da Silva.— 
Pedro Bentinho da Silva Freire.— Agostinho 
Fi^ancisco B.^zerra.— Francisco Nunes de Bar- 
ros. —José Parente de Sá Barreto.- Eugénio 
Fidelis.— Maneei Cesário da Silva Freire.— 
Francisco Rodrigues de Carvalho.— Manoel 
Gomes de Moura.— Manoel Francisco de Fi- 
gueiredo.— Flor ia no Vieira de Mattos.— José 
<le Souza Gundim.— Manoel José do Pego.— 
Manoel Jorge Dantas.— Joaquim Gomes de 



Sá.— Vicente Avelino da Fonseca.— José Ri- 
beiro Lima.- Domingos Joaquim de S<á.— 
Angelo Freire de Sá Benigno. — António 
Gomes do O.— Possidonio Ramo» do Rego.— 
António Gomes de Sá Carvalho.— Gregório 
Pereira Pinto.— Cesaiio Ramos do Rego.— 
José Alexandre de Brito.— José Pereira Fil- 
gueira.— Urbano Alves de Barros Lima.— 
Francisco José de Sá Araújo.— Manoel Benti- 
nho de Sá.— Benedicto Freire de Sá. 

, Reconheço* verdadeiramente as firmas su- 
pra, por ter delias pleno conhecimento. 
O referido ó verdade e dou fé. Leopoldina, 15 
de março de 1897.— Em testemunho da ver- 
dade.— O tabellião publico interino Martinho^ 
Martiniano da Costa Agra , 

Traslado, — 1896. Juizo de Direito do 
município da Bôa Vista. Declarações eleito- 
raes, juiz de direito Dr. Joaquim Alcibíades 
Tavares de HoUanda, escrivão ad-hoc ju- 
ramentado Luiz Alves de BaiTOS. 

Autoamento— Aos trinta dias do mez de de- 
zembro, do anno do nascimento do Nosso 
Senhor Jesus Christo, de 1896, oitavo Ha 
Republica, em casa do referido Dr. juiz de 
direito, autoei a petição que adiante se vê. 
Eu Luiz Alves de Barros, escrivão ad-hoc o 
escievi. 

llm. Sr. Dr. Juiz de Direito do município 
de Bôa Vista.— Autoado como requerem, e 
nomeio íscrivão ad^hoc, por se achar 
doente o interino, o cidadão Luiz Alves de 
Barros, que prestaráJuramento.-Bôa Vista, 
30 de dezembro de \S9ú. —Alcibiades. 

Os abaixo assignados eleitores da pri- 
meira secção, que se reúne na casa do Con- 
selhoMnnicipal, tendo estado até agora ( 12 ho- 
ras da manhã) na referida casa sem que se 
lenha reunido a resj^ectiva mesa, a qual em 
duvida como sóe ter acontecido, deve estar 
lavrando actas clandestinas, e não querendo 
os eleitores abaixo assignados prescendirem do 
sagrado direito de votar, direito garantido 
em todas as anteriores leis eleitoraes e agora 
com mais latitude, em a novíssima lei expe- 
dida telegraphicamente em 7 de dezembro a 
findar, pelo Exm. Sr. Dr. governador do 
Estado e publicada em toda a imprensa diá- 
ria da Capital, vem respeitosamente reque- 
rer a V. S. que se digne tomar por termo 
as ieclarações do votos dos signatários; 
uma vez que não é absolutamente possível 
ir-se a mais próxima secção (Carahybas) si- 
tuada a 30 kilometros desta villa e ainda en- 
contra-se ali, caso se tenha reunido, a mesa 
em trabalhos eleitoraes. 

O que os eleitores abaixo assignados re- 
íjuerem e sob o fundamento do despositivo do 
artigo sétimo da referida novíssima lei: dau- 
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do-se de tudo o competente traslado. Pedem 
deferimento e. justiça, esperam receber mercê. 
Villa de Bua Vista no Paço do Consellio Mu- 
nicipal, 30 de dezembro de 181>6. 

Florêncio Alves de Barros, eleitor.— Luiz 
Alves de Barros, eleitor. — Bruno José Viei- 
eira Medrado, eleitor.— Abdias Nunes Sobral, 
eleitor.— Clemen tino Pereira Brandão, elei- 
tor.— Roberto Gomes Pimenta, eleitor. — 
Hermenegildo José da Silva, eíeitor. 
— João José da Silva Reges, elí^coí*. — 
Bartholomeo da Costa Barros, eleitor.— Antó- 
nio da Costa Agra, eleitor.— António José 
Medrado, eleitor.-Luiz Silveira de Souza, 
eleitor.— Lourenço Barboza da Silva, elintor. 
— Raphael da Silva Gericó, eleitor.- Betholdo 
Rodrigues da Silva, eleitor. 

Termo de declarações.— Aos 30 dias do 
mez de dezembro de 1890, H" da Republica, a 
1 hora e 40 minutos da tarde, nesta villa, em 
casa do Dr. juiz de direito, Dr. Joaquim Al- 
cebiades Tavares de Hollanda, ahi presente o 
mesmo doutor com migo escrivão ad-koc ju- 
ramentado abaixo ass!gna<io, ahi comparece- 
rão os eleitores mencionados na petigão re- 
tro, a saber : 

Tenente Florêncio Alves de Birros, Luiz 
Alves de Barros, Bruno José Vieira Medrado, 
Abdias Nunes Sobral, Clemeutino Pereira 
Brandão, tenente R bcrto Gomt^s Pi- 
menta, Hermeneí?ildo José da Silva, João 
José da Silva Reges, Bar tholom eu da Costa Bar- 
ros, António da Costa Agra, António José Me- 
drado, Luiz Silveira de Souza, Lourenço Bar- 
boza da Silva, Raphael da Silva Gericó e Ber- 
tholdoRodrigues da Silva; e declararam todos 
por um e um por todos, o seguinte: Que lo- 
ram pai»a o edifício onde funcciona o conselho 
municipal, e designado para os trabalhos da 
primeira secção eleitoral, e ahi chegando á 
hora legal, esperamm até as 12 horas do dia 
sem que chegassem o presidente mesarios e 
supplentes, afim de que se podesse dar co 
meço aos trabalhos da eleição; que não po- 
dendo votar na referida secção, pelo motivo 
exposto, vêem declarar que, para Senador 
Federal, votara no Dr. João Barbalho Uchôa 
Cavalcante; e para Jeputados, laml^em f«i- 
deraes, votam no Dr. José Gonçalves Maia e 
coroiicl Appolinario Florentino de Albuquer- 
que Maranhão, todos resi'1entes na cidade do 
Recife; que, finalmente apiesentarara os seus 
títulos de eleitores e requeriam que fussem' 
um por um, devidamente eonferido^^. E por 
nada mais declararem, mandou o mesmo juiz 
encecrar o presente termo que vai por eile 
assign.ido, peiOS eleitores deolaraijtes ou re- 
quei entes e por mim escrivão ai Uoc abaixo 
nomeado; que o escrevi e do que dou í'ê. — Al- 
cebiades . —Florêncio Alves de Barros . —Br u- 



no José Vieira Medrado.— Abdias Nunes So- 
bral.— Ckmontino Pereira Brandão.— Rober- 
so Gomes Pimenta.— Hermenegildo José da 
Silva.— João José da Silva Reges.— Bartholo- 
meu da Costa Barros.— António da Costa 
Agra.— António José Medrado. —Luiz Silveira 
de Souza.— Lourenço Barbosa da Silva.— Ra- 
phael da Silva Gericó.— Bertholdo Rodrigues 
da Silva. —Luiz Alves de Barros. Conclusão. 
E logo em seguida fiz estes autos conclusos 
ao Dr. juiz de direito; do que fiz este termo. 
Eu, Luiz \lves de Barros, escrivão od-hoc 
juramentado, o escrevi.— Conclusos. — Dê-se o 
traslado requerido e archive-se.— Boa Vista, 
30 de dezembro de \%9ò.^ Alcibíades, —Data. 
— E logo,no mesmo dia,mez,annoe logarsupi-a 
declarado, me foram entregues estes autos 
pelo meritissimo Sr. Dr. juiz de direito deste 
município, com o seu despacho acima decla- 
rado; do que para constar fiz este termo. Eu, 
Luiz Alves de Barros, escrivão ad-hoc jura- 
m'^ntado, o escrevi. Era o que se continha em 
os ditos autos, para ser reproduzido por copia 
legal e auttientica, e aos quaes me reporto, 
tendo dos mesmo.^ bem e fielmente extrahido 
o prez mte traslado, que depois conferi e con- 
certei com o origm;il, epor achal-o conforme 
o sbecrevo e uassigno. 

Villa de Boa Vista, 31 de dezembro de 
1896.— O escrivão ací-Aoc juramentado, Luiz 
Alves de Barros. 

Traslado— 1896— Juizo de direito do Muni- 
cípio de Boa Vista.— Justificações.— Justifi- 
cante, tenente Florêncio Almei<la de Barros. 
—Justificados, membros da mesa eleitoral 
da 1 ' secção Villa.— Juiz de direito Dr. Joa- 
quim Alcibíades Tavares de HoUanda —Es- 
crivão ad hoc juramentado Luiz Alves de 
Barros.— A utoamento.— Aos 31 dias do mez 
de dezembro, do anno do nascimento de Nosso 
Sen tjor Jesus Christo, de 18'. '6, 8° da Repu- 
blica, em casa de minha residência, autoeí a 
petição que adiante se vô. Eu Luiz Al- 
ves de Barros, escrivão adhoc juramen- 
tado o escrevo. — Illm. Sr. Dr. juiz 
de direito do Município de Boa Vista. — Au- 
toado, designo o dia 2 de janeiro do anno pró- 
ximo vinílouro, ás 10 horas da manhã, para 
ter logar, na sala das audiências, a justifica- 
ção re luerida; citando-se os cidadãos aponta- 
dos pelo supplicante. Nomeio escrivão ad-^oc 
Luiz Alves de Barros.- Boa Vista, 30 de de- 
zembro de IHSQ,— Alcibíades. — Florêncio Al- 
ves de Barros, eleitor no gozo de seus direitos 
políticos, quer justificar perante V. S. para 
gorantir s-m direito de voto e dos de mais 
eleitores autonomistas e para documenta) elei- 
toral os itens seguintes: 1", que no dia 30 de 
dezejubro (hoje) até as 12 h^ras da manhã 
na o havia comparecido em a c<isa do Conse- 
lho Municipal, lugar da reunião da 1** secção, 
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um só dos raesarios eleitos; 2°, que não se 
rtuMío ein outro qualquer logar da mesma l 
scAão mesa alguma; 3\ que a referida casa 
do Conselho Municipal nâo compareceu nem 
um eleitor quer d> partido fixleralista, que? 
(lo partido auton(»mista dissidente do Dr.Joao 
de Siqueira, quer do partido republicano di> 
Dp Martins Júnior; 4", que somente compa- 
receram eleitores autonomistas e se demo?a- 
run até 12 horas da manhã do dia 30 -lo fin- 
(Unte mez. Nestt-s termos pede a V. S. que 
so digne tomar a justificação requerida, mar- 
cando dia e hora com citai^io do coríjnel José 
Capistrano «de Amorim, capitão José Felippe 
Goiaes Júnior, Homero José da Costa, Alexan- 
dre Domingues das Dores e Manoel Fernandes 
de Freitas, membros da mesa da 1" secção e 
julgada por sentença a presente justificação 
dando-se aô requerente o respectivo trasUio. 
Espera Receber Mercê. Vi lia de Boa Vi.st^,3í' 
dfí dezembro de 1896. — Florêncio Alves de 
Birros. Certidão: Certifico que diriginlo-rae 
á casa de residência dos S^s. coronel José Cy- 
p?iino de Amorim, capitão José Felip[)e Go- 
mes Juoior, tenente-coi»onel Manoel Fernan 
des de Freitas, tenente Alexandre Domingues 
das Dores e Home''0 José da (^osta, ahi os in- 
timei em cumprimento do despacho retro, 
do que dou fe. Eu Luiz Alves de Barros es- 
crivão ad'hoc juramentado o escrevi. — Boa 
Vifeta, 31 de dezembro de 1896.— O escrivão 
ad-hoc Luiz Alves de BaiTos. Termo de as- 
sentada. AOS 2 dias do mez de janeiro, do 
anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Chnsto, de 1897, 9' da Republica, nesta villa, 
em \ casa das audiências do juizo, onde eu 
escrivão de seu cargo ad-hoc nomeado e jura- 
mentado fui vindo,ahi presentes o justificante 
tenente Florêncio Alves de Bôitos bem om 
a? testemunhas por elle apresentadas tomm 
est^,.s inquiridas pelo modo que adianto se 
vè : do que piíra constar faço e-ite term»). — 
Oe-orivâo ad Aoc juramentado Luiz Alves de 
Biirros. 

1 ' testemunha, Bartholomeu da Costa Bar- 
ros com 55 annos de idade, neg03iante, ca- 
sado, morador nesta villa, natural do Es- 
tado da Bahia, e aos costumes disse nada, 
tí^sremunha juraria aos Santos Evan-gediios. 
em um livro delles, em que poz sua mão 
dii-eita e prometteu dizer a verdade do 
que soubesse, e lhe fosse perguntado. E 
s^-n \o inquirida sobre os itens dti petição que 
lhe foi lida : Respondeu, quanto ao primeiro 
tí m, negativameníe, isto é, que sendo eleitoi* 
e ti^ndo vindo dar seu voto no dia 30 do mez 
pT*oximo p>8>ado, esteve em a casa do Con- 
sel!'0 Municipal, lugar desi^^nado para reu 
mão da primeira secção eleitoral, ale as li 
horas do dia sem que comparecesse um su 
dus mesarios eleitos; Quanto ao segundu 
itern^ negativamente, isto é, não lhe consta 
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que se reunisse em outro qu ilquer lotear da 
mesma primeira secção, me^a eleitoral al- 
guma; quanto ao terceiro, timb^Mn nega- 
tivamf^nr^, isto é, que conhecendo todos os 
i leitores que no dia .iO conipirecerctm a pri- 
meira s cçâo eleitoral, sabd que nenhum 
delles percencem quer ao parti- 1<> íe.ievalista, 
quer ao partido autoaomiáti dissideiiie do 
I)r. Joãj (^e SiquoTa quer ao par- uío repu- 
blicano do Dr. Martins Junor; .[umto, fi- 
nalmente, ao quarto e ultimo item, respondeu 
quí todos 3S «íleiíores que comparecer m ao 
ediflcio designado pc^raos tra!)alho-»eleitoraes 
'a pri aleira secção são autouo nistis e tolos 
S9 doinoraram ahi até as \z horas do dia 30 
do referido mez de dezembro próximo pas- 
sado. E por nada mais, dizer, :iem se per- 
guntado, deu-se por ftndo e.^^^e depoimento; 
o qual. depois <le lido e achado c)inV)r'<n3, o 
juiz a^í-jigua com a testemunha, .juti i.-anto 
e comigo Luiz \lves de Barros escinvao ad 
hoc juiHfuentado, que o escrfávi. — Alci- 
hiades.— Biirtholomeu da Coí^ta Ba; ros. — 
Florêncio Alves de Barros. — Luiz Al /es de 
Barros. 

2' testemunha, Clementiao I*e;eira Bran- 
!ão, com 30 annos de idade, cvialor, ca- 
sado, morador no>ta villa, natu.*Hl des e mu- 
líicipiotí aos costumes disse uuda, ta^teinu- 
nha jurada aos Santos Evangef nos, em um 
livro delis em que pòz sua nino din it i pro- 
metteu dizer a vor^lade do quo soui'e',so, e 
lhe foíise perguntado, li sendo iiquirida 
S)nre os iiens constantes da potiçõ, » que lhe 
íoi lida. Respondeu, que, serid > (leitor e 
tendo vindo ao editleio o:ide Tu icciona o Con- 
selho M.iaicipal, lugar da reuu.ão íla pri- 
meira se<'ção eleitoral, afim de ò-ov s u voto, 
ahi esteve das nove horas d t min ã as li do 
<'ia, se n que com )an c sse um só tios mesi- 
lios eleitor, a saber : coronel J -se Cyi»ri.>no 
de Amurun, capitio José F^^ii jpe Goi.ies Jú- 
nior, Homero Jrisé da Costa, ÀLx.iadrí Do- 
mingues das Dores e Manoel Fei*naudes de 
Fi-eitas ; Que quanto ao .s-;.uu'Io iietu, ros- 
j)onde negativamente, isto é, S)i»e que não 
se reuniu mesa alguma cbntonl era outro 
(jualquer lugar da mesma primeiti s cção ; 
Que, ao ter c. iro iVo/i, responde pela uo ca- 
tiva, isto é, que dos eleitoras (pie eomoa 'e- 
ceram á reíe.ida casa do Conselho Miinuíipal, 
íienhufn delles faz parte dos g'U.'OS írde.a- 
l sta, antoaoinista dessidente dii br. J- ão do 
6iqueira e repubiicano do Dr. Ma^lii s -lu- 
liior, e s m to^os os re(ei'idos eleito 'es p^r- 
teiic»3m ao partido aiit »no ui>ia, os qu >es 
estiveram t'respnt-'S a reCcr.ila ::as., íI> C0!i- 
.-eili'» Muiiic pai, des^e ;i.s novc h -ras tia 
rjanhã ace ás 12 do dia 3t> <lc) í:o/> vn-^v * pró- 
ximo pívsido ; quanto ao q'jar:o 1 1^- n. juiu*a 
prejudicado com a re^^posoa do terce «ro. E 
por nada mais dizer, nem lhe ser pergun-^ 
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ta(jQ,'.(leu-SG por findo este depoimento; o 
qbal' depois de lido e achado conforme, o jui 5 
assígna com a testemunha, com o justiíicant 
e comigo Luiz Alves de Barros, escrivão 
ad hoc juramentado que o escrevi,— Alc<* 
biades.— Clementino Pereira Rrandilo.— Flo- 
rêncio Alves, de Barros. — Luiz Alves de 
Barros. 

3' testemunha— Luiz Silveira de Souza, 
com 38 annos de idade, agricultor, casado, 
momdor nesta villa, e natural deste muni- 
cicio, e aos costumes disse nada^ testemunha 
jurada aos Santos Evangelhos, em um livro 
delles em que pôz sua mão direita pro- 
metteu dizer a verdade do que soubesse e lho 
fosse perguntado. E sendo inquirida sobro os 
Ucns da petição que lhe íoi lida, respondeu, 
ao primeiro Uen^ negativamente, isto é, quo 
dns 9 horas da maníiã até ás 12 do dia, não 
compareceu em a casa do Conselho Muni- 
cipal, logar da reunião da primeira secção, 
um só dos raesarios eleitos, a saber: coronel 
José Cypriano de Amorim, José Felippe Oo- 
mes Júnior, Homero José da Costa, Ale- 
xandre Domingues das Dores e Manoel Fer- 
nandes de Freitas ; o que sabe por ser eleitor 
e ter vindo dar seu voto ; que, quanto ao 
segundo iten, não lhe consta que em outro 
logar da mesma primeira secção, se reuniss(; 
outra mesa eleitoral; que, ao terceiro iten, 
responde negativamente, isto é, que dos elei 
tores que compareceram ã reíerida casa do 
C/onselho Municipal, no mencionado dia 30 do 
dezembro, não pertencem aos grupos federa- 
listas, autonomistas dissidente do Dr. João do 
Siqueira, e ao partido republicano do Dr. 
Martins Júnior ; são todos autonomistas ti 
estivemm presentes na referida casa do Con- 
selho Municipal até ás 12 horas dojà men- 
cionado dia 30 de dezembro próximo findo ; 
que, quanto ao quarto ííew, julga prejudi- 
cado com a resposta do terceiro. E por nadu 
mais dizer, e nem lhe ser perguntado, deu-so 
por findo este depoimento ; o qual, depois de 
ser lido e achado conforme, o juiz assignu 
com ate8temunlia,com o justificante e comigo 
Luiz Alves de Barros, escrivão ad hoc jura 
mentado, que o escrevi.— A Icebiades.—Lui7. 
Silveira de Souza.— Florêncio Alves de Bar- 
ros.— Luiz Alves de Barros. Certidão— Cer- 
tifico que aié o fim da presente inquiri(,ãii 
não compareceu nenhum «los cidadãos cita 
dos e constante da certidão de folhas, a saber: 
coronel José Cypriano de Amorim, José Fe 
lippe Gomes Juuior, Homero José da Costa 
Alexandre Domingues das Dores e Manoe* 
Fernandes de Freitas ; quo dou fé. Eu, Lui;. 
Alves de Barros, escrivão ad hoc nomeado 
e juramentado, a escrevi.— Boa Vista, 2 d< 
janeiro de 1897.-0 escrivão ad hoc, Luú 
Alves de Z?arros.— Conclusão— E logo em se-l 



Sr. Dr. juiz de direito, do que fizeste termo. 
I.u, Luiz Alves de Barros, escrivão arf /wc 
juramentado oe screvi. — Con -lusos — Julgo 
'procedente a presente justificação para que 
produza os seus devidos effeitos. E custas— 
O escrivão deu traslado requerido e archivao 
original. Boa Vista,4 de janeiro de 1897.— /oa- 
guim Alcebiades Tavores de Hollanda, Publi- 
cação.— Aos quatro dias do raez de jaoeiro 
de 1897, nesta Villa de Boa Vista, em 
casa de minha residência faço publico o 
despacho supra do Meritissimo Sr. Dr. Juiz 
de Direito ; fiz este termo. Eu, Luiz Alves 
de Barros, escrivão ad-Aoc juramentado que 
o escrevi.— Era o que se continha em os ditos 
autos para ser reproduzido por cópia legal 
e authentica, e ao qual me reporto, tendo do 
mesmo bera e fielmente extrahido o preeente 
traslado, que depois conferi e concertei com o 
orifrinal. e por achal-o conforme o subscrevo 
e assigno. Villa de Boa Vista, 4 de janeiro de 
1897.-0 escrivão oíí-Aoc juramentado, Lids 
Alves de Barros. 

DOCUMENTO N. 20 

Martiniano Gomes de Souza, capitão da 
3' companhia da 1" secção do batalhão do ser- 
viço activo do commando superior da Ouri- 
cury o Boa Vista. 

Pela presente procuração,por mira somente 
assignaíia, constituo por meu bastante pro- 
curador na Villa de Boa Vista, município do 
mesmo nome. Estado de Pernambuco, o te- 
nente Florêncio Alves de Barros, a quem 
concedo todos os poderes que em direito me 
são permittidos, especialmente para que 
possa, como si eu estivesse presente, requerer 
ejustificar perante o lUm. Dr. Juiz de Di- 
reito do Municipio, que no dia 30 de de- 
zembro a findar, não se procedeu na 2* 
svcção eleitoral í Barra do Periquito ) a 
eleição para um Senador e três Deputados 
Fôderaes ; podendo o mesmo meu procurador 
requerer também o que for de direito a bem 
da verdade eleitoral e substabelecer e^ta 
em um ou mais procuradores. 

Reconheço a firma supra por ter delia in- 
teiro conliecimento ; ò referido ó verdade o 

dou fê. 

Boa Vista, 4 de janeiro de 1897. — Em 
testemunho ái\ verdade. O prom^btor publico 
interino, Manoel Ribeiro de Carvalho óranja^ 
Harra do Periquito, 30 de dezembro de 1805. 
— Martiniano Gomes de Souza, 



N. 53.— Pg. 600 réis de sei lo por não 
haver estampilhas. 

Collectoria Estadual em Boa Vista, 4 de 
janeiro de 1807.— Ocollector interino, Josc 



guida fizestes autos conclusos ao Meritissimo| Tibvrdo,^ O escrivão interino, J, Gomes. 



SESSiO EM 8 DE MAIO DE 1897 



Ulm. Sr. Dr. juiz de direito do municipio 
da Boa Vista. *^ 

O capitão Mai'tiniano Gomes de Souza, elei- 
tor no goso de seus direitos politicos, quer 
justificar, por seu procurador, documento 
junto, perante V. S. os seguintes itens: 

I**, que no dia 29 de dezembro próximo pas- 
sado, pernoitou na fazenda da Barra do Peri- 
quito, e que no dia segilinte, 30 do referido 
mez, ás 9 horas da manhã, reunia-se seus 
companheiros na casa da mesma fazenda. 
Jogar onde se devia reunir a mesa eleitoral 
da segunda secção e alli não encontraram 
a dita mesa reunida ; 

2^, que até 3 horas da tarde não compare- 
ceu nem um só membro da mesa á referida 
casa e nem um outro eleitor ( á excepção do 
justificante e seus amigos eloitoraes de secção) 
de nenhum £Íos partidos politicos ; 

3\ que nao funcionou mesa alguma em 
qualquer um outro logar da secção ; 

4'\ que sondo a secção mais próxima ( esta 
vi lia) distante da Barra do Periquito 606 ki- 
lometros não éra possível absolutamente ri- 
rem votai» o justificante e seus amigos. 

Nestes termos pede a V. S. se digne 
marcíir dia e hora para ser tomada a jnsti- 
flcaçáo com intimação do promotor público 
interino ; dando se ao justificante o original, 
ficando traslado no cartório,— E. K, M. 

Villa de Boa Vista, 5 de janeiro de 1897.— 
Florêncio Ahes de Barros, procurador. 

A. Designo para hoie mesmo, ás 12 horas 
do dia, a justificação requeriíla, em a casa de 
minha resi<1encia; intimando-se o promotor 
publico interino. 

Nomeio excri vão a(i Aoc Luiz A. de Bar- 
ros, que prestará juramento. 

Boa Vista, 5 de janeiro de 1897 .-^Alcibíades 

Certidão— Certifico que dirigi ndo-me á casa 
ae residência do pretor publico interino capi- 
tão António Joaquim dcs Santos Mangabeira, 
ahi o intimei, em cumprimento do despacho 
rectro; do que dou fé. Eu Luiz Alves de 
Barros, escrivão ad hoc juramentado a escrevi. 
—Boa Vista, 5 de janeiro de 1897. — O excri- 
vão ad hoc, Luiz Alves de Barros. 

Seguem-se os depoimentos. 

Conclasos— Diga o promotor publico in- 
tenno. 

Boa Vista, 5 de janeiro de IS^.-^ Alcibíades. 

^ Acho que a justifianâo está no caso de ser 
julgada procedente, entretanto, o meritissimo 
jmz decidirá como for de justiça. 

Villa da Boa Vista, 6 de jane;ro de 1897.— 
O promotor publico interino.— awfonio Joa- 
quttn dos Santos Mangabeira. 




Conclusão— E logo f-m s^í< 
autos conclusos ao" merití-sirrn; Sr. ^,-^ 
de direito, d.i que fiz esta tenno. Eu, i.«:^ 
Alves de Barros, esv rivão ad hoc juramen- 
tado, o escrevi. 

Conclusos— Julgo procedente a pre??ente 
justificação para que, em direito, produza os 
seus devidos effeitos. E custas. 

Entregue-se ao justificante o original, fi- 
cando traslado. 

Boa Vista, 7 de janeiro de 1897 .^Joaqm7n 
Alcibíades Tarares de Hollania. 

DOCUMENTO N. 21 

lllm. Sr. Dr. juiz c^e direito do municipio 
de Boa- Vista. ^ 

José Izidro de Sant/Anna Sobrinho, eleitor, 
no goso de seus direitos politicos, quer jiisti- 
ficar por seu procurador, perante V. S., pam 
documento eleitoral, os seguintes itens: 

l^ que no dia 30 de dezembro próximo 
passado, dirigindo-se. com outros eleitores c 
com o alfeves Martinho Alves de Barros, 
fiscal apresentado ])elo can^Udato Dr. José 
Gonçalves Maia, á fazenda Cambão, casa de 
Jose^ Manoel Rodrigues do Bomiim, lo^-^ar 
designado para a eleiçto da 3' secção, 
alh chegaram todo>i antes das 9 horas da 
manha e não encontraram a casa referida 
preparada para tra^viliios eleitoraes ; 

2\ que o justificante, os eleitores seus 
amigos e o alferes Martinho de Barros, demo- 
raram-se na casa alludida até as 6 horas 
da tarde ; 

3', que durante todo o tempo que esti- 
veram na casa de José Manoel Rodri-ues do 
Boinfim, no Cambão, não se reuniu a mesa 
eleitoral e nem compareceu um só elei- 
tor ; 

4«, que em nenhum outro logar da men- 
cionada secção, reui:iu-se mesa eleitoral ; 

5", que deixaram o justificante e seus- 
a igos de ir à ma s próxima secção (esu 
villa) pi>r distar 60 kilometros; sendo assim 
materialmente impossível alcançar-se a tempo 
a mesa em trabalha^ eleitoraes. 

Nestes termos— P. a V. S. que se digno 
marcar dia e liora, afim de ser tomada a 
pT'esente justificação com intimação do pro- 
motor publico intej'ino; entregan^Io-se ao 
juístificant^í o original, ficando tra.slado no 
cartório. E. R. M. -- Villa de Boa- Vista, 7 
de janeiro de \891 .^Florenço Ahes de Bar- 
ros^ procurador. 

Despacho.— A., justifique hoje mesmo, ás 
12 horas do dia, em a ca^^a de minha resi 
dencia, intimado o promotor publico in^ 
nno. 
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Nomeio escrivão ad hoc Luiz Alves de 
Barros, que prestai. i juramento ou ajffir- 
mação. 

Boa- Vista, 8 de janeiro de 1897.— Al- 
cibíades» 

Pela presente proc^i ração, por mim somente 
assignada, constituí» meu bastante procura- 
dor na Villíi. de Boa Vista, município do 
mesmo nome,Esrado(lePernambuco,o tenente 
Florêncio Alves de Barros, a quem concedo 
todos os pr»dereá que em direito me são per- 
mittidos, especialm-nte para que i:)Ossa,como 
si eu presente estivesse, requ.-rer e justificar 
perante o lllra. Sr. Dr. juiz de direito do 
município, que não se procedeu no dia 30 do 
mez de dezembro a lindar, na 3^ secção elei- 
toral (Cambão), a eleição pí«ra um senador e 
três deputados fedenies ; podendo o mesmo 
meu procurador requerer também o que de 
direito for, a bem da verdade eleitoral e sub- 
estabelecer esta em um ou mais procuradores. 

Cambão, 30 de dezembro de ISdò.^Jorge 
Izidro de Sant^Anna Ssbrinho, 

Reconheço a lettra e firma supra, por ter 
inteiro coidiecimento. 

Boa Vista, 5 de janeiro de 1897.— Dou fé, 
—Em tesumiuuho tia verdade,— O tabellião 
publico, Manoel Ribeiro de Carvalho Granja, 

Certidão— Certifica' :iue,dirigindo-Die à casa 
de residenina do promotor publico interino, 
capitão António Joaquim dos Santos Manga 
beira, ahi o intimei, e:n cumprimento do des- 
pacho retro, do que dou fé.— Eu, Luiz Alves 
de Barros, escrivão ad hoc juramentado o 
escrevi. 

Boa Vista,8 de janf iro de 1897.— O escrivão 
ad hoCj Lxiz Alves de Barros» 

Conclusâo--E logo em seguida fiz estes au- 
tos conclunos ao meriíissimo Sr. Dr. juiz de 
direito, do que fiz es -e termo. Eu, Luiz Al- 
ves de Barros, escrivão ad hoc juramentario 
o escrevi.— Conclus)S, diga o ci 'adão pro- 
motor interino. 

Boa Vi8ta,8 de janeiro de \S97.^Alcibiides, 

Entendo que a piesent^ justificação está 
no caso de ser ju'gad?'. procedente; entretanto 
o meritissimo juiz decidirá como for de jus- 
tiça. 

Boa Vista, 8 de jareiro de 1897. — O pro- 
motor pubhco interino, António Joaquim dos 
Santos Mangnbe^ra* 

Conclvsro^ Julgo procedente a presente 
justifi?acâ<.para que h irta os do vidos effritns 
E cu-tas. ~I)olii*o o pedidu do ju^tidcaiite. 

Boa Vista, 9 de janoiro de 1897. — Joaquim 
Alcibíades Tavares de Hollanda, 



Illm. Sr. Dr. juiz municipal do munif^ipio 
de Boa Vista — João Ferreira Duet, eleitor 
no goso de seus direitos políticos, quer jiisti- 
ttcar perante V. S., por seu procurador, do- 
cumento junto, os seguintes itens (psra fios 
eleitoraes): 

1*», que no dia 30 de dezembro próximo 
passado, dirigindo-se, com outros eleiti res, às 
8 horas da manhã, a &isa designada para 
ftmccionar a mesa eleitoral da 4« secção, alli 
não encontrou sinão António Mathurino, 
dono da referida casa, o qual disse a elle 
justificante nada saber a respeito da eleição; 

2", que elie justificante e seus companhei- 
ros permaneceram eín a dita casa atè as 6 
horas da tarde do mesmo dia ; 

3<^, que em tão longo espaço de tempo, nem 
uni só mesario e nem um só eleitor de quaes- 
quer dos partidos políticos, á excepção do 
justificante e seus amigos, alli compareceu ; 

4^, que era nenhum outro logar da secção 
ftinccionou mesa alguma ; 

5', que a 4" secção dista dia secção mais 
próxima (esta villu) 30 kilometros, s -ndo 
assim absolutamente impossível \irem votar 
o justificante e os demais eleitores que o 
acompanharam.— Nestes termos— P. a V. S. 
que se digne marcar dia e hora para ser to- 
mada a justificação, com intimação do th*o- 
motor publico interino, dando-ae ao justifi- 
cante o original, ficando traslado no cartório. 
— E. R. M. 

Villa de Boa Vista, 7 de janeiro de de 1897. 
^Florêncio Alves de Barros^ procurador. 



Boa Vista, 7 de janeiro de 
biades. 



1897. 



A/ct- 



Despacho.*-A., designo o dia de amanhã; 
ás 9 horas, para ter logar a justificação ro- 
queri«'a, em a casa de minha residencial, In- 
timando o promotor publico interino.— No- 
meio escrivão, ad hoc Luiz Alves tie Barros, 
ue prestará juramento. 

Pela presente procuração, por mim s(>mente 
assignada, constituo meu bastante procura- 
dor na villa da Boa- Vista, município do mes- 
mo nome. Estado de Pernambuco o tenente 
Florêncio Alves de Barros, a quem concedo 
todos os poderes que em direito me são per- 
mittidos, especialmente para que possa, como 
si eu presente estivesse, requerer e justi- 
flcar perante o lllra. Sr. Dr. juiz de direito 
do municipio, que não se procedeu no dia 30 
do mez de dezembro a findar, na 4" secção 
^íleitoral (Carahybas) a eleição para um se- 
nador e três deputados federaes ; po<leDdo o 
iiiomo meu procurador reíjuerer teD»bf m o 
que de direito for a bem da verdade elcíiioral 
e substabelecer esta em um ou mais procura- 
dores.— Carahybas, 31 de dezembro de 189Ô«— * 
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João Ferreira 2)Mtft.— Rpconheoo a flrma supra 
por ter da mesma inteiro conhecimento; dou 
fó. — Bt>a-Vista,5 de janeiro de 1897.— Em tes- 
temunho da verdade, o tabellião publico, 
Manoel Ribeiro de Canoalho Gonzaga . 

OrfiAro — Certifico que, dirigindome á 
casa de residência do promotor publico inte- 
rino, capitão António Joaquim dos Sant»s 
Mangabeira, ahi o intimei, em cumprimento 
do despiícho rectro, do que dou fé. — Eu, 
Luiz Alves de Barros, «scrivâo ad hoc jura- 
mentado, a escrevi.— Boa- Vista, 7 de janeiro 
de 1897. — O escrivão ad hoc, Luis Alves 
de Barros, 

Conclusão^ E logo em seguida fiz estes 
aut^s conclusos ao meritissimo Sr. Dr. juiz 
de direito, do que fiz este termo. Eu, Luiz 
Alvec de Barros,escrivão ad hoc juramentado, 
o escrevi.— O escrivão, L, de Barros. 

Cíon«^lusos, vista ao cidadão promotor inte- 
rino. 

Boa Vista, 8 de janeiro de 1897. — Alei- 
biades . 

Vista— Aos oito dias do mez de janeiro de 
1897, nesta villa da Boa Vista, em a casa 
de minha residência, fiço estes autos, com 
vista ao promotor publico interino, de que 
fiz este termo. Eu, Luiz Alves de Barros, 
escrivão ad hoc juramentado,que o escrevi.— 
O escrivão, L. Barros, 

Acho que a justificação está no caso de ser 
julga('a procedente. 

O digno juiz julgador decidirá, como for de 
justiça. 

Boa Vista, 2 de janeiro de 1897.— O pro- 
motor publico interino, António Joaquim dos 
Santoa Mangabeira. 

Conclusão^ E logo em seguida fiz estes 
autos conclusos ao meritissimo Sr. Dr. juiz 
de direito, do que fiz este termo. Eu, Luiz 
Alves de Barros, escrivão ad hoc juramen- 
tado, o escrevi.— O escrivão, L, Barros, 

Conclusos, julgo procedente a presente 
justificação para que, em direito, produza 
(M seus devidos efifeitos. E custas. Defiro o 
pedido. 

Boa Vista, 9 de janeiro de 1897.— Joaquim 
* Icibiades Tavares de Hollanda . 



4» SESSÃO BM 10 DB MAIO DB 1897 

Prendencia dos Srs. Arthur Rios (presidente)^ 
Victorino Monteiro il' vice-presidente) e Ar- 
thur Rios {presidente). 

Ao meio-dia procede-se a chamada á qual 
respondem os Srs. Arr.liur Rios, Theotonio 
de Brito, Fonseca Portella, Brazilio da Luz, 
Gustavo Veras, Carlos Marcellino, Amorim 
Figueira, Carlos de Novaes, Serzedello Cor- 
reia, Matta Bacellar, Urbano Sivntos, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernítndes, Guedelha 
Mourão, Thomaz Acci«)li, Torres Portugal, 
Ildefonso Lima, João L(>:)es, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Francisco Giirgel, José 
Peregrino, Trindade, Apollonio Zenaydes, 
Silva Mariz, Ermirio Coutinho, José Ma- 
riano, Herculano Bandeira. João Vieira, 
Pereira de Lyra, Baiííosa Lima, Malaquias 
Gonçalves, Ma^-tins Júnior, Cornelio da Fon- 
seca, Júlio de Mello, M i?uel Pernembuco, Ju- 
vencio de Aguiar, Artt)ur Puixoto, Euclides 
Malta, Araújo Góes, Theophilo dos Santos, 
Neiva, Seabra, Castro Robello, Milton, Tosta, 
Manoel Caetano, Eugeaio Tourinho, Paula 
Guimarães, Vergue de Abreu, Amphilophio, 
Roiriprues Lima, To'entino dos Santos, 
Eduardo Ramos, Paratihos Montenegro, He- 
redia de Sá, Oscar Gcioy, Irim^u Machado, 
Timotheo da Costa, Au-usto de Vasamcellos, 
Raul Barroso, Pereira dos Santos. Érico Coe- 
lho, Agostinho Vidíl, Júlio Santos, Bernar- 
des Dias, Campolina, Calogeras, Almeida Go- 
mes, Mendes Pimentel, João Luiz, Monteiro 
de Barros, Vaz de Mello, Ildefonso Alvim, 
Gonçalves Ramos, Antero Botelho, Alfredo 
Pinto, Álvaro Botelho, Francisco Veiga, Fer- 
reira Pires, Rodolpho Abreu, Capertino de 
Siqueira, Augusto Clementino, T< lies de Me- 
nezes, Theotonio de Magalhães. Nogueira Jú- 
nior, Arthur Torres, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel. Olej^ario Maciel, Rodolpho 
Paixão, Pádua Rezende, Galeão Carvaihal, 
Luiz Fiaquer, Alvares Rubião, Oasemiro da 
Rocha, Domingues de Castro, Oliveira Braga, 
Gustivo Godoy, Adolpho Gordo. Fernando 
Prestes, Cezarlo de Fnitas, Luca,s* de Barros, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Curiós, Fran- 
cisco Glicerio, Arthur Diederichsen, Rodolpho 
Miranda, Ovidio Abrantes, Urbino de Gou- 
veia, Luiz Adolpho, Xavier do Valle, Mello 
Rego, Caracciolo, Alercar Guimarães, Lame- 
nha Lins, Lauro Miillen, FrancisoTolentino, 
Paula Ramos, Pedro Ferreira, Pi)nio Casado, 
Guillon, Victorino Monteiro, Kivadavia Cor- 
reia, Vespasiano de Albuquerque, Campos 
Cartier e Cassiano do Nascimento. 

Abie-se a sessão. 



214 



ANNAES DA GAMARA 



Dsixa de comparecer com causa partici- 
pada o Sr. Ernesto Br^vZilio. 

E sem causa os Sr?. Silvério Nery, Albu- 
querque Serojo, Eduarlo de Berrêdo, Pedro 
Borges, Ari<tídKs de Queiroz, Marcolino 
Moura, -José Murtmho, Xavier da Silveira, 
Aicindo Guan ibaia, Bel-sario de Souza, Deo- 
cleriano do Souza, B rros Franco Júnior, 
Urbano Marcondes, Pa» lino de Souza Júnior, 
Ponce de Leon, Mayrink e Luiz Detsi. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Presidente convida os Srs. 
3" e 4° secretários a introduzirem no recinto 
os Srs. deputados que S3 acham na ante-sala, 
afim de prestarem ocoi.ipromisso rogimental. 

São introduzidos no recinto e prestam 
junto á Mesa o compromisso regimental os 
Srs. Vaz de Mello, Malaquias Gonçalves e 
Ferreira Pires. 

O Sr. l"" Secretario procede á lei- 
tura do seguinte 



EXPEDIENTE 



Ofíicios: 



Do Sr. 1° Secretario do Senado, de 22 do 
mez findo, transmiti indo a esta Gamara um 
exemplar d»; cada um dos autographos das 
resoluções do Congresso NaoiíMial, já smccio- 
nados — uma, a uindo o credito supplemen- 
tarde 70:0(i0$ â ve.rbi n. 13 do art. 2'» da 
lei n.2(>0, de 30 de dezembro de 1895, e outra 
mandando regulara (iuarda Nacional pelo 
decretou. 146, oe 18 de abril de 1801, as 
quaen foram i^estituidas com os offlcios do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
de 14 e 24 do dezembro ultimo.— Inteirada. 

Do niMsmo senhor ede igual data,transmit- 
tindo a esta Gamara um dos exemplares dos 
aunograplios devolvido> com o offlcio do Mi- 
nislerio da Fazenda, n. 22 de 9 da dezembro 
ultimo, da" resolução do Gongress) Nacional, 
ja sanccionada, autor is indo o Governo a as- 
í?umir a responsabilida' e exclusiva dos bilhe- 
ter bancirios em circulação e regulando a 
substituição dos mesmos eo resgate do papel- 
moeda,— Inteirada. 

Do Sr. Prudente J. de Moraes Barros, de 
4 de março ultimo, communicindo que nessa 
data reassumiu o cxevcicio do cargo de Pre- 
fiidonte (iaUepublica,p(a* haver ctv^sado o mo- 
tivo que obrigou a deixai l-o te^i-porariamente 
e.ií 10 d'^ novembro do unuo próximo passado. 
— Inteirada. 

Do Ministério dos Ne^^ocios da Fazenda, de 
10 de dezembro ultimo, enviando a seguinte 



MENSAGEM 

Sr. Presidente e mais Membros da Gamara 
dos Deputados. 

Ha^vendo saneei onado as resoluções constan- 
tes das lei ns. 4:^8 e 429 desta data, orçando 
a receita e fixando . a despnza geral da 
Republica, para o exerciciode 1S97, tenho a 
honra (V^ vos devolver dous autographos de 
cada uma das referidas leis que me foram re- 
mettidas com a vossa Mensagem de 9 deste 
mez. 

Capital Federai. 10 de dezembro de 1897.— 
Minofil Victor ino Pereira^ Vice-Presidente da 
Republica. 

Do mesmo mi nislerio, de 14 de dezembro 
ultimo, remetten lo o requerimento que acom- 
panhou o offlcio da Alfandega do Rio Grande 
do Norte. n. 20, de 2 de junho do anno j as- 
sado, do pessoal dos escaleres, pedindo au- 
gmento de vencimentos.— A' Commissão de 
Orçamento. 

Do mesmo ministerio,de 20 de dezembro do 
anno próximo passado, declarando que ao in- 
spector da Alfandega de Manáos tem sido 
abonada, além dos vencimentos annuaes de 
6:000$ eda importância de 40 •^/o sobre elles, 
consignada na lei de orçamento, uma gratifi- 
cação igual aos mesmos vencimentos, por 
conta da verba — Gommissões fiscaes. — A 
quem fez a requisição (á Commissão de Or- 
çamento). 

Do mesmo ministério, do 23 de março do 
corrente anno, remettendo o requerimento 
em que os serventes das capat^zias da Alfan- 
degji de Sergipe solicitam augmento das re- 
spectivas diárias.— A' masma Gommissão. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, de 26de dezembro próximo passado, 
enviando o requerimento em que os operá- 
rios das oílicinas de locomoção di Estrada de 
Ferro Sul de Pernambuco, solicitam o au- 
gme:itodos rei;pc^ctivos salários.— A' mesma 
Commissão. 

Do mesmo ministério, de 19 de março do 
corrente anno, satisfazendo à requisição desta 
Gamara no offlcio n. 401, de 5 de dezembro do 
anno próximo passado.- A quem fez a requi- 
sição (â Commissão de Petições e Poderes) 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
28 de jíineiro ultimo, enviando o requeri- 
mento em que o major reformado do exercito 
Luiz Gonzaga de Lyra Flores pede que o soldo 
de sua reforma lho seja p igo p li tabeliã de 
1894.— A' Commissão de Ma u»ha e Guerra. 

Do mesmo ministério, d 16 de fevereiro 
ultimo, enviando os papeis em que D. Eri- 
gida Caldeira Vieira, mãe do fallecido alferes 
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Augusto Vieira Rodrigues, pede ao Con- 
firesso Nicional o abono do meio-soldo que 
lhe compete.— A' Coinmissão de Fazenda. 

Do mesmo ministério, de 22 de março ul- 
timo, satisfazendo á requisição desta Camará 
no officio n. 341, de O de novembro do anno 
próximo passado.— A quem fez a requisição 
(á Commissão de Fazenda), 

Do mesmo ministério, de 24 de abril do 
corrente anno, enviando dons requerimentos 
em que os alferes Celso Briírido e Eugénio 
Braziliano do Nascimento, alleg-ando terem 
sido commissionados no primeiro posto por 
acto do Governo Provisório do E>tado do 
Pará, de 21 de nDvembro de 188Ô, pedem 
que as suas antiguidades de porto sejam 
contadas dwquella data.— A' Commissão de 
Marinha e Guerra. 

Do mesmo ministério, de 28 de abril do 
corrente anno, enviando os papeis em que o 
capitão reformado do exercito António Ray- 
mundo de Miranda Carvalho pede melho- 
ramento de reforma,com as vantagens respe- 
ctivas ou do soldo de sua patente, pela ta- 
beliã actual.— A' mesma Commissão. 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
20 de abril do mez findo, enviando o reque- 
rimento em que o Dr. Henrique Ferreira 
França, oliicial archi vista da Directoria de 
Pharóes da Repartição da Carta Maritima, 
pelos demais empregados civis da mesma re- 
partição, solicitado augmento de venci- 
mentos.— A' Commissão de Orçamento. 

Do mesmo ministério, de 28 de abril do 
anno próximo findo, enviando o requeri- 
mento em que os machinistis do serviço do 
mesmo arsenal pp.dem que seus vencimentos 
sejam equiparados aos dos patrões. — A' 
mesma Co:nmissão. 

Requerimento de Vicente Ferreira Martyr, 
ex-pí*imeiro pha^-oieiro dos Abrolhos, reno- 
vando o pedido anterior, relativamente á sua 
reforma como remuneração aos serviço/> que 
diz ter prestado.— A' Commissão de Fazenda. 

O Kr. I?resld.ento— Tem a palavra 
o Sr. Lauro MuUer. 

O Sr Isauro MEullor — Trago, 
Sr. presidente, lioje que se acha constituída 
a Camará, ao conliecimento de meus illustres 
collegas, uma indicação cuja approvação 
está, de certo, nos seus sentimentos, porque 
reflete mais do que nenhum ouiro, neste 
momento, — os sentimentos geraes do povo 
brazileiro. 

Venho, Sr. presiflente, apresentar uma in- 
dicação para que esta Camará, fiel aos senti- 
mentos de solidariedade americana e obedi- 



ente ao voto geral do povo brazileiro, sô 
faça representar nas festas que, nesta Capital, 
o povo inteiro deste paiz faz neste momento 
á officialidade da esquadra chilena, que se 
acha no nosso porto. 

Excuso de recordar á Camará quaes são os 
sentimentos da politica republicana em face 
de todas as nações, especialmente, daquellas 
que mais de perto nos tocam, que demoram 
no continente que também habitamos. 

Ain^ia ha pouco tempo a Republica teve 
occasião de festejar representantes da Nação 
Oriental; mais tarde, a Argentina, e agora 
recebe em seu seio a digna officialida.de 
da mirinha chilena, representante da Nação 
a que a longo tempo nos ligam laços de 
amizade. Si até agora não era possível à 
Camará associar-se aos festejos feitos a esta 
Nação amiga, por não estar ainda eleita a 
Mesa, hoje já ella está definitivamente con- 
stituída; tenho, pois,a houra,e penso que obe- 
deço aos sentimentos geraes dos meuscollegas, 
de oflerecer á Mesa uma indicação para que 
a Camará se faça representar ncs festejos a 
que já alludi. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e sem debate 
approvadA a seguinte 



INDICAÇÃO 

Indico que a Camará dos Deputados, fiel á 
politica de solidariedade americana— e obe- 
decendo ao sentimento geral do povo brazi- 
l(úro, alli;tdo por laços de tradicional amizade 
ao nobre povo do Chile— se faça representar 
nas festas offerecidas á digna offlciali<lacle da 
esquadra chilena, ancorada neste porto. 

Sala das Sessões, 10 de ma*o de 1897«— 
Lauro MuUer» 

O Sr. I^realdente declara que 
opportunamento attenderá á indicação pro- 

l)OSta. 

O Sr. Serzedello Corrêa {pela 
ordem) dizque,como se vae naturalmente pro- 
ceder á eleição das differentes Commissões 
Permanentes que se devem encarregar dos 
trabalhos submettidos á decisão da Camará, 
desejava que o Sr. presidento esclarecesse 
uma duvida que o preoccupa actualmente: ó 
saber se pôde dar o voto a algum Deputado 
que, embora jã reconhecido, não tenha ainda 
prestido o compromisso legal. Embora tenha 
sido substituída a forma antiga do juramento 
pela promessa esta, tem inquestionável valor 
e parece ao orador que o deputado não pôde 
exercer o seu cargo sem ter prestado a pro- 
messa. 
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O ^1-. I^roístideiife (lecla!*a que ol O Sr. l*reg»ldente— A Mesa já re- 

Rí ^nrron né o .liss*. a reí»po.to,ma?i p;;r"ce-lhe solveu b questão, deoKtranilo que, ape/.ar ('o 

ii.tuiiiv^í qi.íí, a!.(;zar d* icconheriiio, nã Reiíimento nào trtar expre5>í*anDeate do 

tf ii(i() o fl( vuUi io C(»ií)parecido e presiado o ssumpto, é intuitivo que o deputado que 

com pv( no isso, que é aposse do carjjo para não prestou ainda o compromisso formal, 

que foi el-ito, iiuo pó<le receber vor.os para que ainda não tomou posse do cargo para 
commissúo alguma. (ApoiadoSy muiio bem,) 



O í^K. Amorim Kif^uerm {peUt 
ordem) — Sr. or^sider te, venho cumprir um 
dever rlt> sol idade lade republicana; venho 
apreseitar á crnsideraríio da /an ara uma 
inM<'a«.ãode pez -.mes, porque não oosso es- 
que'*f»r a níomona de tO''os aquel-es bravos 
que, no K^tado da Bahia, em CanuJos. pere- 
cei am Uantíí do ultimo reducto monarchico 
que existe em totia America. 

K* e; ta a i nii ic.ix^ão . (Lc . ) 

(Muito heir'\ 7nuito bem.) 

Vem â Mesa, é lida, aiwiada e sem debate 
approvada a seguinte 



INDICAÇÃO 

A Camará dos Deputados, interpretando os 
scntimení.os repiiMicanos de todos os bons 
brazileiros, niaíiiíista o seu profundo pezai' 
pelo iusu^c^ssí» í'.is armas leíía^'sem ('aouílos. 
no Es'aí'(» da Bahia, onde a causa republi- 
cima pHid(Mj, cOiU a morte dos «coronéis Mo- 
reira (>>ar e Tamarindo, capitão Salomão 
dns Rfis í^ out os ii ilit^ires, valentes e leaes, 
d< fensores di^no!^ -'os respeitos e Vímeração 
de t()d(»s os bíazileiros verdaiieiramente re- 
publicanos. 

Sala d IS sessões, 10 de maio de 1897.— 
A/norúíi Figueira. 

O í^x*. I^MíBro Muller — (pela 
ordem ) Sr. presidente, V. Ex. acabou de de- 
clarar ao no ore '^eputado pelo Pará que fez 
nina con-^ulra, que o Hegnnento era «)misso 
na pa^'ie referentH á eleição de collcj^aa que. 
eiiibor?i reoo Ujecidos, nfio h(mvessem tomad» 
o coiL])roiiii so, pelo que parecia a v. Ex. 
que pjia a eleivào d.-s t/onnniásõe.s não se 
(ievíTib vut».e nesses colle^ras. 

Penso qu^'. hivendo omissão no R '^iniento, 
nós Uí»o oe\<*mos ti Iher aos deput idos pre- 
sentes a libenh.MJe desse voto, tanoo mais 
que, na l'y.»othere provável de lião e po<ier 
\otar em dej uia('o que não tives.^e tuínado 
ainda o rompi omisso, não havecia e itíetanto 
prejuizo, porque a subsntui ão mai^ tarde s 
dana som iii •oiivenieine ai^nim. 

Assim, per^iiiifo si posso dar o meu 
voto a leju «.«j > e nbora, já reconhecido, que 
não teithv p e^^ó<l.o *> co;iiproiiii>.-«o« 

Pai-e^-.e .<ue V. Ex. pôde ('ecidir a favop, 
uma vez que o Regimento não veda e^te roto. 



que foi eleito, não pôde ser nomeado para as 
Co ii missões da Camará. (Apoiados g^^raes), 

O Sr. José Mariano— Peço a palavra. 

O Sii. Presidknte — Si o nobre deputado 
nâ) se conforma com o modo de pensar da 
Mesa, eu não terei duvida em sujeital-o à 
deliberação da Camará. 

O Sk. Lauro Muller — Não quero ap- 
pellar da decisão da Mesa para a da Camará; 
apuias pergunto si este voto não será apu- 
rado. 

O Sr, Presidente— Acho que não deve ser 
apurado. 

O Sr. Jamé Mai-iano (pela ordem) 
—Sr. presidente, também '^enho apresentar 
a V. Ex. uma duvida que me foi suggerida, 
ou antes, pira fallar a verdade, qre se oU- 
gmentou.porque já pairava em meu espirito, 
com a decisão com que V. Ex. acaba de pro- 
ferir, e com a qual aliás eu estou de períeito 
Hccordo. 

Como disse,em aparte, o deputado que uão 
esti^er empossado, não está investido de suas 
fumções. E nesms condições, eu pergundo a 
V. Ex. : Constituída a Camará de modo que 
só os deputados reconhecidos e empossados 
possam votar, como poderão os não empo*-^*»- 
.dos continuar a fazer parte das Comraissões 
de Verificações de Poderes ? 

O Sr. Lauro Muller— Is^o é mais serio. 

O Sr. Frederico Borges — Isto é mais 
«(rave. 

O Sr. Jo^é Mariano— Me parece, Sr. pre- 
sidente, qne os deputidos não emjíossados, 
embora não reconhecidos, não poderão tam- 
;ofii continuar a faze^* p«rte das Commissões 
de Veriíic ições de Poderes, e isto i.e aceor- 
do com a doutrina que V. Ex. sustenta, 
que é também a que eu sustento 

Nessas condiç«")es eu submetto á considera- 
ção de V. Ex. esta duvida, declarando desd<' 
ja que me sujeitarei a qualquer que seja a 
deliberação que V. Ex. tomar. 

O Hr. Francisco C^liceri o (pela 
ordem)Sv, presidente, a duvida levantada 
pelo nonre deputado por Pernambuco, en^^ol- 
ve rualiuente maieria grave. Mas o Re^\ 
irenfo diz que, uma vez sorteadas as Com- 
mssões Veritici ioras de Po íere^ ellas, servi- 
rão at.3 o hm da 1» sessão da Legislatura; não 
cogita, portanto, de ser ou não reconhecido 
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deputado. O Regimento ao determinar o modo 
por que devem fer sorteadas es^as Conimis- 
8ões, dz: ellaa fuaccioQ;irão até o íim do pe- 
ríodo da 1» sesbâo da legislatura. 

O Sr, Cassiano do Nascimknto— Mas ellas 
se comporão de deputados de entre os incon- 
testados. 

O Sr. Francisco Glicbrio — Contestados e 
incontestados. 

O Sr. José Mariano dá um aparte. 

O Sr. Francisco Glicbrio— A Camará 
nâo ampliou cousa alguma ; Camará nomeou 
uma Com missão provisória de cinco membros 
para «'edarar quaes os deputados líquidos e 
os illiquidos. 

Essa Commissão, desempenhando-se dessa 
incumbência, declarou: taes e taes deputados 
são contestados e taes e taes outros não o são.. 

Portanto, os deputados declarados líquidos 
pela Commissão, poiliam ser sorteados (apoia- 
dos) para as Commissôes de Verific.çijfs de 
Poderes,na forma do Regimento e essas Com- 
missôes teem de servir até o fim do 1' sessão 
da legislatura. 

O Sr. José Mariano ~ Mas o deputado 
que não for reconhecido ? 

O Sr. Francisco Glicekio — / exacta- 
mente do que se irata. 

O Regimento faculta a presença dessns 
deputados. Assim, sorteados alguns delles. . . 

O Sr. José Mariano — Mas neste caso um 
deputado contestado que tiver sido sorteado 
para uma Commissãu <le Poderes, não sendo 
reconhecido, pelo Regimento continua a fa2er 
parte dessa Commi.ssào. 

O Sr. Francisco Gxjcerio — Não ha tal ; 
em não sendo reconhecido não é deputado e 
(X)nseguintemeute não é membro da Com- 
missão. 

Nessas condições, Sr. presidente, aproveito 
esta opportunidade para ponderar a V. Ex. 
qae a di<»posiçào do Regimento em que me 
fundo facilita uma interpretação contraria 
á que V. Ex. acaba de dar e que acato com o 
devido respeito. 

Parece me que o flicto de um deputfido já 
reconhecido não haver prestado compromisso 
não o inhibe de ser eleito membio da Me:5a 
ou de qualquer Commiisão. (Apoiados. ) 

E tanto assim parece-me, que a deliberação 
que V. Ex. acaba re tomar dá direitos a 
esses deputados de fazerem parte das Com- 
missôes Verificadoras de Poderes. 

Oi-a é obvio que o que pôde ser em um 
caso pôde ser no outro. 

Em todo o caso, si V. Ex. mantiver a 
sua deliberação, eu não appeJlarei p^ra a Cu- 
inara, porque tenho o maior interesse em 



dnr como infalliveis as opiniões da Mesa era 
seoielrsante assumpto. 

Em t)lo oaso, tenho a satisfiição de sub- 
me';ter á consideração de V. Ex, esta obser- 
va(,-ão, 

O Sr. I*re8l<lí»)iite— A questão sos- 
( itada pelo Sr. Ser/e(^ollo Corrêa já foi resol- 
vida; a M('sa continua a pensar que o depu- 
tado, embora reconhecido, mas que ainda não 
tomou posse, não pmie ser eleito para as Com- 
missôes. 

O caso citado pelo Sr. José Mariano estíi 
previsto no § íi-, art. õ», do Regimento. 

O Sr. Lauro Muller— Essa disposição não 
tem applicação. 

O Sr. Presidente — Peço ao nobre depu- 
tado que não me interrompa. 

O art. 5*' do Regimento estabelece as se- 
gumtes disposições: 

« Installeula a Mesa , o Presidente, reu- 
nidos os dipiomas, nomeará uma Commissão 
de cinco membros, que organizará, à vista 
<los dipiomas, protestos, reclamações ou re- 
pres(*ntíiçõí3S que íbrem presentes á Mesa ou 
a Commisslo, duas listas, uma dos Doputcwlos 
eleitos, quer pelo Districto Fí3deial,quer pelos 
Estados, sjbre cuja eleiçào não tenha havi<lo 
duvida, nem contesU ;<lo, e outra daquelles 
cuja eleição for contestada por protesto ou 
denuncia contra a sua validade, apresentados 
á Camará ou insertos nas actas dais eleições.» 

Todas essas disposições regimentaes foram 
religiosamente seguidas e mantidas pelo il- 
lus>re deputatio que presidiu as sessões pre- 
paratórias. 

O §2^ (^este arfigo diz: « Essas Commissôes 
I orueíirâodo entre si um presidente pai*a di- 
rigir os tra alhos e distribuir os papeis rela- 
tivos a 1 a('a Estado ou ao Districto Federal e 
funucionarao até ao fim da primeira sessão da 
legislatura. » 

È' poi5 uma disposição expressa do Regi- 
ííje ito, e ca não posso. se:n uma indicação al- 
terau'^0 essa dis;-tosi^;âo, considerar íbra das 
Oomrnissões os membros, embora ainda não 
reconhecidos, que poi* so^^teio foram indicaílos 
I»ara ellas. Por conse juencia, os deputados 
ainla não re<^onhecido.s. mas que foram sor- 
levi/los j ela Gamara coutinuam a íunccionar 
nas respectivas Commissôes. 

O Sr. LiHuro liluller (pela ordem) 
— O «edeci a V. Ex. não mterrompendo as 
obsei'vaçõ(-s que fazia; mas o muito respeito 
que tributo a V. Ex. íí a excepção que com- 
Me^to ne.^ta occasião nã) me confor/uando em 
espirito com a sua decisão me obrigam a dar 
algumas explicações. 
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Sou em principio contrario á doutrina 
apresentada pelo nobre deputado, mas ex- 
actamente por isso sou contrario á decisão de 
V. Ex. e explico-o porque. 

Si V. Ex. não considera como fazendo parte 
desta Camará, deputados já r«5conliecidos 
s6 pelo facto de não terem prestado ainda o 
compromisso re<;imental, como pôde consi- 
derar como fazendo parte da Gamara e como 
membros de Commissões Permanentes pessoas 
que nem ainda reconhecidas foram ? (Apoiados 
e apartes,) 

Essa disposição do Regimento não. podo ser 
entendida do absoluto mo io por que o querem 
os nobres deputados,porque si assim houvesse 
de ser entendida, dar-se-hia a hypothese de 
um deputado não reconhecido continuar a 
fazer parte das Commissões até o fím da ses- 
são. (Apoiados.) 

Ora,isso não se pôde dar e desde que se tem 
de interromper o Regimento, pelo facto de 
não ter sido reconhecido deputado, justo é 
que se o interrompa desde já por não ter sido 
ainda reconliecido. 

Por isso,' dizia eu, parece que seria mais 
liberal, visto que o Regimento ó omisso, a 
faculdade de votarem os deputados já reco 
nliecidos, embora não houvessem prestado o 
compromisso regimentai, não só porque esta 
doutrina me parece a mais liberal, aquella que 
nos permitte maior liberdade na escolha das 
Commissões, como porque a deliberação em 
contrario, isto é, a doutrina í^e V. Ex., 
acarretaria bem maiores difficuldades — as 
consequências que o nobre deputado por 
Pernambuco tira desse procedimento. 

E' o muito respeito á Mesa que me obriga 
a dar esta* explicação. 

O 8r. Serzedello Corrêa— 

Sr. presidente, felicito-me por ter levantado 
em boa hora a questão, porque ella me pa- 
lectí agora mais importante do que a prin- 
cipio se afigurou ao meu espirito. 

Acatando religiosamente a (iecisão de V.Ex., 
peço licença para ponderar, todavia, que ahi 
scí envolve uma questão de principio mais 
importante do que se pôde afigurar á pri- 
meira vista ao espirito Ce qualquer de nós. 

Tj ata-se no presente momento do saber si 
a promessa do deputado ó condição essencial, 
para que elle pos=a exercer o seu mandato 
que procede, como V. Ex. sabe, de eleição 
popular. 

Pergunto a V.Ex . : dada a hypothese do um 
deputado que entende que não deve prestar 
compromisso, cuja eleição é legitima e como 
tal reconliecida pela Gamara, a Gamara tem 
o direito, pela íalta dessecomp.omisso.de 
dizer ao eleitorado que esse cUíputado não é 
Deputado e que se deve proceder á nova 
eleição ? 



Trata-se, não do caso de um deputado que 
tenha o seu diploma contestado, mas do caso 
especial de um deputado que tenha o sou 
diploma reconhecido como bom. Pergunto 
agoi*a:A falta da promessa exigida pelo Regi- 
mento é poi* si sufflc^ente para annullar este 
diploma e p.ira dizer ao eleitorado que esse 
deputado não é Deputido? 

Si, pois, a questão tem esta importância, 
apezar de acatar a decisão de V. Ex., pa- 
recia- me que seria razoável sujei tal-a á 
mais ampl i discussão no seio da Gamara, e 
que a deliberação, assim tomada, sirva para 
fírmar principio não só para o caso occur- 
rente, como para futuros casas, a i^espeito de 
assumptos de tamanha ma^^nitude. 

O Sr. ilLinphiloplilo^y. Ex. e a 

Camará me permittirão externar o meu pa- 
recer com respeito á questão que se levantou, 
motivada pelas palavras do nobre deputado 
por Pernambuco. 

Estou de pleno accordo com V. Ex.,em re- 
lação ais dous pontos, que foram objecto de 
deliberaçãu. Me parece que dos princípios de 
direito e dos principies que decorrem das dis- 
posições do Regimento, que foram lidas, 
outra interpretação não podiam ter os, dous 
casos e outra solução não podia V. Ex. dar. 
sinão aquella que com toda a j ustiça e todo 
o senso jurídico deu V. Ex. 

E' certo que o deputado cuja eleii^oé li- 
quida, a quem só falte o co?npromisso para 
sentar se ne ;tas bancadas, tem todos os titu- 
les que o habilitam a reclamar seu direito e 
aqui sentar-se. Mas a lei torna dependente 
este facto do compromisso perante a Nação, 
de bem cumprir os seus deverea {apoiados), 
compromisso que decorre do raanáato legisla- 
tivo. 

Isso se dá com todos os cargos públicos. 
Todos os individues que são nomeados para 
o exercício de uma funcção publica, antes 
que se empossem do cargo não eitão exer- 
cendo esse cargo; não podem, portanto, exer- 
cer os direitos que delle decorrem. 

O Sr. Serzededo Corrêa— Supponha V.Ex. 
que o deputado é monarchista. 

O Sr. Ampuilopuio — O que é o compro- 
misso do deputado ? O que é a afflrmação 
que aqui prestamos? 

E' a promessa solemne que sellamos com a 
fé de nossa palavra, de nossa honra, de que 
hl vemos de empregar todos os esforços pai*a 
corresponder á onfiança dos nosSOs consti- 
tuintes, para honrarmos o mandato. 

E' visto, portant », que sem este compro- 
misso o deputado eleito reúne todas as condi- 
çíjes par»t bem desempenhar o seu mandato, 
mas condições intrínsecas, faltando-lhe uma, 
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a subjectiva, aquella que traduz a acceitação 
do mandato, seus encargos e deveres. 

Não é, portanto, um deputado ainda; é um 
individuo habilitado a exercer o cargo de de- 
putado. (Apoiados,) 

Em relação á segunda questão, eu não 
pude ver nas duas decisões de V. Ex. a con- 
tríulicção de que V. Ex. é arguido; pelo 
conti-ario, me parece que nesta, como na pri- 
m''ií*a, a decisão de V. Ex. foi a mais correcta, 
a maisjuridica, a mais conforme à lettra e 
('^piritodo Regimento. {Apoiados,) 

O deputa'lo que exerce funcyões de verl- 
íica(!or de poderes tem por si a presumpção 
fie sel-o, isto é, de ser deputado parque 
no processo prévio, no primeiro dia em que 
se reuniram os. deputados elle foi classifi- 
cado como deputado liquido, porque não 
|aii*aram duvidas sob a sua eleição. 

E', pois, sob esta presumpção que olle con- 
tinua a agir até que por decisão posterior 
da Camará já constituida, seja excluído de 
exercer semelhante direito. 

Elle continua a agir, sobre esta presum- 
pção, de que mais tarde, esta presumpção, 
cedendo á verdade em contmrio, o faça 
porder a qualidade de deputado e o direito, a 
faculdade de, deci'Mr da eleição de seus pares. 

Emquanto, portanto, não se der esta l]y- 
IxHhese, pouco provável, gratuita mesmo, de 
ser excluído pela nullidade do seu diploma 
deve continuar a funcionar sob a pre- 
sumpção que determinara sua escolha para 
a Coramiásáo de Verificação de Poderes. 

Entenf^o, portanto, que, em relação já á 
primeira questão, já á segunda, V. Ex, de- 
ci. lio perfeitamente bem. (Apoiados.) 

O Si*. «loaé Hf airiano—Sr. presi- 
•^ente, V. Ex. deve comprehender o meu 
constrangimento nesta tribuna. 

Não é figura de rhetorica depois de ter 
fallado o illustre deputado pela Bahia, que é 
mestre de direito, que acostumou-se a 
apanhar com um só golpe de vista as ques- 
tíjese a resolvelas com lucidez admirável... 

O Sr. Amphilopuio —Muito obrigado. 

O Sr. José Mariano... cidadão a quem 
voto o culto de minha admiração e respeito 
como um dos luminares que foi da magis- 
tratura brazileira. Comprehende V. Ex. as 
difficuldades que sinto não acceitar as conse- 
quências tiradas das premissas de S. Ex. 

Comecei respeitando a decisão de V. Ex., 
a^ceitei-a não só porque entendo que se deve 
í^íí' um tanto formalista, que não se deve 
diiensar aa formal Jdadrs exigidas pela lei, 
como porque, desejo andar bem com V. Ex. 
(.ijyirtes,) 

Tenho portanto dois motivos, um de^rdem 
moral e outro de ordem pessoal, V. Ex. deve 



estar convencido tanto de que reputo impre 
scindiveisas formalidades exigidas pela lei, 
como de que tenho o maior empenho em 
captar a sua boa graça. Nós já estivemos 
juntos por occasião da eleição, pois tive o 
prazer de ver que os nossos votos estiveram 
de accordo, suffragandoo nome do Sr. general 
Mello Rego e tive a satisfação de pensar que 
V. Ex. e eu formávamos um partido unico 
que aqui está na Camará. (Apartes.) 

Foi pois um grande motivo de contenta- 
mento para mim, mas V. Ex, me permitta 
uma duvida : Acceito a decisão de V. Ex. e 
peço permissão unicamente para tirar-lhe os 
corolários. Se V. Ex. não considera o depu- 
tado apenas reconhecido, capaz de receber 
votos para fazer parte de Commlssões Perma- 
nentes, por que não prestou o compromisso, 
se V. Ex. para esta decisão, deante da 
omissão do Regimento não cedeu á in- 
fluencia do art. 20 da Constituição, que 
manda que vigorem para os deputado;, 
simplesmente eleitos, as imraunidades de 
prerogativas de membres da Camar.i ; 
si é assim, si ao deputado reconhecido que é 
mais que o deputado que recebeu diploma 
V. Ex. nega capacidade de receber o suíTra- 
gio de seus pares simplesmente, exclusiva- 
mente por que não prestam o compromisso 
regimental e constitucional, como pôde con- 
ciliar esta sabia e escrupulosa decisão com a 
interpretação que dá á questão por mim le- 
vantada ? 

Deixo de parte a questão do modo por que 
querem a interpretação do Regimento na 
parte em que se refere a deputados contes- 
tados ou não contestados. 

Eflfectivamente podem fazer parte de Com- 
missão deputados não contestados ; efffcti- 
vamente a Camará, interpretando esta dispo- 
sição do Regimento,consid(3rou como não con- 
testado todo deputaflo quo teníia trazi^lo 
diploma. Perfeitamente. 

Esees deputados foram sorteados. Oj 
que não eram contestados, os que tinham 
os seus diplomas liquidos estão com assento 
nesta Camará, os quo não estão reconlieiidos 
são justamente aquelles sobre cujas eleições 
levantaram-ge contestações e cujos diplomas 
não são liquidos e a prova é que nas Coin- 
missõos está o debite sobre as suas eleiçõeg 
e a prova é que na Camará estão as emendas 
cjntra o reconhe^-iniento desses deputados. 

Estos candidatos já não são maia liquidos, 
passaram a ser candidatos contestados, 

Portanto, decide que a Camará está con- 
stituida e funccionando em seus trabalhos 
ordinários, dosle que não podem fazer parU». 
í!a3 CommiSsOes da Camará, deputados ji 
reconhecidos, mas não empossados, não com- 
prebendo como deputados liquidos que pas- 
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saram a ser deputados contestados estejam 
nas CommissÔf^s Verificadoras de Poderes. 

E' esta a duvida que tenho, apezar da 
attração eléctrica e magnética por V. Ex. 
e apezar da grande estima que voto ao meu 
digno collega deputado pela Bahia. 

O Sr. Preeiidente— A Mesa, apezar 
da duvida enunciada pelo nobre deputado 
por Pernambuco, mantém a sua deliberação, 
uma vez que o Regimento é claríssimo a 
respeito. 

Em relação á questão levantada pelo nobre 
deputado pelo Pará, a M«sa já disse o seu 
modo de pensar, apezar de s^r omisso neste 
particular o Regimento. 

A Mesa não tem caprichos nas deliberações 
que toma. 

O Sr. José* Mariano— Disto estou certo. 

O Sr. Presidente— Se o nobre deputado, 
como já facultou a Mesa ao honrado repi^e- 
sentan^e por Santa Catharina, persiste em 
julgar acertada a deliberação dada pela Mesa, 
não terei duvidas em consultar á Gamara, 

O Sr. Francisco Glicerio — Aoceitamos a 
opinião como a mais acertada. 

O Sr. Presidente— Achando-se na ante- 
sala o Sr. Érico Coelho, deputado eleito pelo 
!•» districto do Estado do Rio de Janeiro, con- 
vido os Srs. 3** e 4" secretários a irem i*oceber 
o mesmo senhor, afim de prestar o compro- 
misso regimental. 

Em seguida é introduzido no recinto e 
presta junto ã Mesa o compromisso regi- 
mental o Sr. Érico Coelho. 

O Hr. I*re»ld.eiite—Vae se proceder 
á eleição das Commissões. 

A Camará deve votar em dous terços dos 
membros componentes dessas Commi>sões. 

A Commis?ão de Constituição, Legislação e 
Justiça compôe-sede nove membros, e as listas 
devem conter nove nomes ; a Commissáo de 
Petições e Poderes compõe-se de cinco, e as 
listas devem centrar quatro nomes ; a Com- 
missão de Marinha e Guerra compõe-se de 
cinco, e as listas devem conter quatro nomes ; 
a Coramissão «^e Instrucção Publica compõe-se 
de nove membros e as listas devem conter 
seis nomes ; a Commis>ão de Fazenda e Indus- 
tria compõe-se de novo membros, e as listas 
devem conter seis nomes. 

Vae-se proceder á chamada. 

Eleição da Commissâo dk Petições e Poderes 

São recebidas 117 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resulta<Io : 



1 Paranhos Montenegro. 

2 Rodolpho Miranda 
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3 Raul Barroso 80 

4 Ernesto Brazilio 79 

5 Álvaro Botelho 75 

lldeíonso Alvim 3 

Timotheo da Costa % 

Adolpho Gordo 1 

Em branco 12 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissâo de Petições e Poderes 
os Srs. Paranhos Montenegro, Rodolpho Mi- 
randa, Raul Barroso, Ernesto Bi*aziLio e Ál- 
varo Botelho. 

Elbição da CoMAnssÃo de Constituição, Le- 
gislação E Justiça 

São re<:ebidas 114 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado : 

1 Luiz Domingues......... 82 

2 Adolpho GoiYlo 78 

3 Vaz de Mello 70 

4 Verírne de Abreu 69 

5 Paulino de Souza Júnior. . 67 

6 Xavier da Silveira 67 

7 Francisco Tolentino 64 

8 Ri vada via Corrêa 55 

9 Araújo Góes 55 

Mendes Pimentel l 

Jos»^ Mariano 1 

Em branco 12 

O Sr. Freífcldente — Proclamo 
membros da Commissâo de Constituição, Le- 
gislação e Justiça os Si-s. Luiz Domingues, 
Adolpho Gordo, Vaz de Mello, Vergne de 
Abreu, Paulino de Souza Júnior, Xavier da 
Silveira, Francisco Tolentino, Rivadavia Cor- 
i^êa e Araújo Góes. 

Eleição da commissâo de FAZB^^OA e 

INDUSTRIA 

São recebidas 119 cédulas, que apura-las 
dão o seguinte resultado : 

1 Miguel Pernambuco 92 

2 João Neiva 91 

3 Ildefonso Lima 76 

4 Silvério Nery 73 

5 Luiz Adolplio 66 

6 Calogeras 65 

7 Carlos de Novaes 52 

, 8 Arthur Peixoto 50 

9 Campos Cartier 48 

Érico Coelho 3 

Lindolpho Caetano 3 

Fonseca Portella 2 

Brinirio Coutinho . • - 2 
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Barbosa Lima, Olegário Maciol, Mello Rego, 
Cassiano do Nascimento, Almeida Gome;', José 
Mariano, Vergne de Abreu e Milton, um 
ca<1a um. Em branco, 1?. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Gommissão de Fazenda e Indus- 
tria osSrs. Miguel Pernambuco, João Neiva, 
Ildefonso Lima, Silvério Nery, Luiz Adolpho. 
Calogeras, Carlos de Novaes, Arthur Peixoto 
e Campos Cartier. 

ELEIÇÃO DA GOMHISSÂO DE MARINHA E GUERRA 

São recebidas 109 cédulas, que apuradas, 
dão o segninte resultado: 

1 Guillon 93 

2 Barbosa Lima 79 

3 Albuquerque Serejo 78 

4 Ovídio Abrantes 75 

5 Rodolpho Paixão 74 

VespHsiano de Albuquer- 
que 2 

Url)ano deGouvêa 2 

Paula Guimarães, Milton, Mello Rego e 
Seabra uma cada um. Em branco 10. 

O í^r. Presidente— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Marinha e Guerra os 
Srs. Guillon, Barbosa Lima, Albuquerque 
Serejo, Ovidio Abrantes e Rodolpbo Paixão. 

ELEIÇÃO DA COMMISSÃO DE INSTRUOQÃO E SAÚDE 
PUBLICA 

São recebidas 1 17 cédulas, que apuradas 
dão O seguinte resultado: 

1 Eduardo Pimentel 78 

2 Martins Júnior 76 

3 Thomaz Accioly 70 

4 Paula Guimarães 68 

5 Bernardes Dias 67 

6 Eduardo de Berrêdo 65 

7 Oscar Godoy 65 

8 Plinio Casado 65 

9 Herculano Bandeira 65 

Pinto da Rocha 3 

Helvécio Monte 3 

Urbano Marcondes e Rivadavia Corrêa, um 
a cada um. Em branco 10. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissão delnstrucção e Saúde 
Publica os Srs. Eduardo Pimentel, Martins 
Júnior, Thomaz Accioly, Paula Guimarães, 
Bernardes Dias, Eduardo de Benêtlo, Oscar 
Godpy, Plínio Casado e Herculano Bandeira. 



O Sr, Presidente — Estando ade- 
antada a hora, designo para amauhã a se- 
guinte ordem do dia: 

Votação dos seí?uintes pareceres : 

N. 53, de 1897, reconhecendo deputado 
pelo 4"^ districto do Estado de Pernambuco o 
Sr. José Moreira Alves da Silva, com uma 
emenda do Sr. José Mariano ; 

N. 54, de 1897, reconhecendo deputado 
pelo 5'' districto do Estado de Pernambuco o 
Sr. João de Siqueira Cavalcanti . 

Continuação da eleição das Commissões Per- 
manentes. 



Levanta-se a sessão 
nu tos. 



as 4 horas e 30 mi- 



Yae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 55 — 1897 

Reconhece deputados pelo Estado do Piauhy 
os Srs. Anisio Auto de Abreu, Elias Fir^ 
mino de Souza Martins , Henrique Valia' 
dares e Marcos Pereira de Araújo^ com voto 
em separado e emendas do Sr. João Vieira, 

A 1» Commissdo de Inquérito, examinando 
as actas e mais documentos relativos ás elei- 
ções federaes, realizadas era 30 de dezembro 
do anno próximo findo no Estado do Piauhy, 
passa a estender o seu relanorio : 

Foram-lhe apresentados oito diplomas e dua» 
actas da apuraçílo geral, quando é de quatro 
deputados a representação fixada em lei. 

Da primeira destas actas de apuração 
geral, a que vem datada de 19 de fevereiro 
do anno corrente consta que reunirnm-se na 
cidaf'e de Therezina, e no Paço da Conselho 
Municipal, os Srs. tenente-coronel Manoel 
Ray mundo da Paz, presidente do Governo 
Municipal, Gil Martins Gomes Ferreira, 
Manoel Joaquim do Amaral Sobreira, Manoel 
Thomaz de Oliveira, Sebastião Lourenço Fer- 
reira e Viriato Joaquim de Moraes, que são 
os cinco conselheiros mais votados ; Ray- 
mundo José da Silva e Luiz Manoel Soares, 
que são os immediatos ao conselheiro menos 
votado; faltando sem causa participada três 
dos membros convocados para a constituição 
da junta apuradora. 

Esta junta apurou o resultado seguinte: 

Votos 

Dr. Anysio Auto de Abreu (eleito). . 16.486 
Dr. Elias Firmino de Souza Martins 

(eleito) 15.221 

Coronel Dr. Henrique Valladares 

(eleito) 14.944 
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Dr. Marcos Pereira de Araújo (eleito) 3.162 

Dr. Clodoaldo de Freitas 2.055 

Dr. Joaquim de Lima Pires Fer- 
reira 1.816 

Dr. Coriolano de Carvalho e Silva. . 1 .791 

Dr. Francisco José de Sant/Anna 1 .643 

Por ella foram sommadas as votaçães consi- 
ífnadasem 141 authenticas de diversos muni- 
cipios,a saber: 8 da Therezina, 4 da Uniâo,5 
de S. João de Piauhy, 5 das Barras, 6 da Par- 
nahyba, 4 do Livramento, 4 da Batalha, 6 de 
Campo Maior, 4 de Peripery, 4 de Itaraaraty, 
2 de Burity dos Lopes, 1 de Belém, 5 de 
J:'.icÒ3, 3 de Paulista, 7 de S. Riiymundo No- 
nato. 1 de Patrocinio, 3 de Jeromenlia, 7 de 
Picos, 4 de Regeneração, 7 de Oeiras, 4 de 
Bom Jesus, 5 do Corrente, 4 do Alto Longa, 
4 ('o Castello, 5 de Amarante. 4 da Colónia, 4 
í!e Santo António de Gilbués, 6 de Valença, 
4 de Apparecida, 4 de Porto Alegre, 5 de Pi- 
jacuruca e 2 de Amarração. 

Em sua acta de 19 de fevereiro, que é a 
ultima e serve de diploma, ajunta apuradora 
aífirma que «a convocação por edital e cartas 
olfíciaes só pôde ter logar a 14 desse mesmo 
nuz, dando-se o facto de ficar o Conselho 
obstado de desempenhar a funcção prescripta 
no art, 44 e respectivos para^raphos, da lei 
n , 35 de 26 de janeiro de 1892, tudo em con- 
Fequencia de haver sido criminosamente nul- 
liftcada a eleição municipal de 31 de outubro 
de 1896, conforme ficou demonstrado pelo 
Acórdão do Tribunal de Justiça do Estado, 
proferido no dia 11», dahi resultando que 
o mesmo Conselho não conseguiu empossar-se 
sinão no dia 13. 

E logo em seguida a acta menciona este 
facto: «verificando-se que os únicos papeis 
relativos ao assumpto da apuração da eleição 
ro que se trata, existentes no archivo desta 
Municipalidade, consistiam em um livro de 
actas dos trabalhos da junta apuradora, que 
Junccionou na casa das audiências do Dr. 
Juiz Federal, presidida pelo cidadão Viriato 
Rios do Carmo, e as 141 authenticas, etc.» 
e as authenticas pelas quaes se evidencia a 
victoria do Sr. Anisio de Abreu e seus com- 
panheiros. 

Por outra acta de apuração geral, 
vèse que, reunidos na cidade de Therezina 

O presidente do Conselho Municipal Sr. 
tenente-coronel Raymundo António de 
Farias, os conselheiros municipaes raais 
votados Srs. Drs. Alfredo Gentil de Albu 
querque Rosa, Joaquim José da Cunho, 
Raymundo Elias de Souza e Pedro de 
Alcântara Bezerra,eos Srs. Manoel José Mo- 
reira Leão e Bertholdo Corrêa das Neves, 
immediatos ao menos votado, faltando sem 
.»/,«o^f ^Participada os outros membros da junta. 



iniciaram se os trabalhos no dia 29 de ja- 
neiro. 

Eis o resultado final da apuração eflfectua- 
d i por esta junta : 

votos em scp. 

Capitão Dr. Coriolano de 
Carvalho e Silva 9474 

Dr. Joaquim de Lima Pi- 
res Ferreira 9304 

Dr. Francisco José de 
Sant^Anna 9232 19 

Dr. Clodoaldo de Freitas 9099 

Dr.Anysio Auto de Abreu 2403 44 

Coronel Dr. Henrique Vai 
ladares...- 1331 44 

Dr. Elias Firmino de 
Souza Martins 1275 

Dr. Marcos Pereira de 
Araújo 4 

Segundo consta da mencionada acta, em :.'9 
de janeiro o Sr. Presidente, havendo recebi- 
do 108 oflicios da maior parte dos municipios, 
mandou que o secretario os abrisse e contas- 
se as authenticas recebidos: 2 da Amarra- 
ção, 5 de Peracuruca, 4 da Batalha, 1 de Ita- 
maraty,5 de Barras de Marathoan,6 de Cam- 
pomaior, 4 da União, 4 de Porto Alegre, 8 de 
Therezina, 4 de Alto Longa, 4 de Belém. 5 de 
Amarante, 4 deCaatello, 6 de Valença, 6 de 
Oeiras, 7 de Picos, 5 de S. João de Piauhy, 
6 de S. Raymundo Nonato, 4 de Bom Jesus, 
4 de Santo António de Gilbués, 4 de Santa 
Philomena, 3 de Jeromenha, 4 da Colónia, 3 
Patrocinio. 

No dia 1 de fevereiro foram apuradas as 
authenticas dos collegios do Corrente (que no 
dia 29 não se dizia haverem sido recebidas 
pelo Presidente), Jeromenha, Colónia, 
Patrocinio, um boletim da 4" secção 
deste município (não ee sabendo por quem 
foi apresentado á junta) e uma certidão por 
telegramnta do collegio da Percpery (que não 
se sabe por quem íoi requerida e por quem 
■fferecida á junta, e cuja votação não foi es- 
pecificada na acta). 

Da acta ainda consta «não foram entregues 
á junta as ai^thenticas dos collegios de Jaicós, 
Paulista, Apparecida, Regeneração, Livra- 
mento, Parnahyba, Burity dos Lopes e Para- 
naguá, que se achavam em poder do cidadão 
Viriato Rios do Carmo, arvorado criminosa- 
mente em presidente de uma junta apura- 
dora» ; e por esta junta foram expedidos di- 
plomas aos Srs. Coriolano de Carvallio, Joa- 
quim de Lima Pires Ferreira, Francisco 
SanfAnna e Clodoaldo de Freitas. 

Dos 33 municípios de que se compõe o Es- 
tado não houve duplicata nos 12 seguintes : 
Piracuruca, Peripery, Parnahyba, Regene- 
ração, Apparecida, Patrocinio, Amarmção 



SESSZO EM 10 DB MAIO DE 1897 



223 



Burity dos Lopes, Jaicós, Paulista, Livra- 
mento e Santa Philomena. 

Âconteqe ainda que a votação de Santa 
Philomena ó contestada pelo opposicionista 
Sr. Ânysio ; e a do Livramento pelo Sr. Dr. 
Clodoaldo. 

Ha duplicata nos seguintes municípios: 
Therezina, Alto Longa,, Belém, Amarante, 
Colónia, Jeromenha, Bom Jesus, Corrente, 
Santo António de Gilbués, S. llaymundo 
Nonato, S. João, Piccs, Valença, Castello, 
Campo Maior, União, Barras, Batalha, Ita- 
maraty, Porto Alegre e Oeiras. 

Os coniestantes e reciprocamente contes- 
tados Srs. Anysio, Elias, Valladares e Marcos 
de Araújo levantam uma questão prejudicial 
ou preliminar, desejando que a Commissão 
resolva < quaes os diplomas que devem ser 
considerados legitimas em attcnção e em face 
do exame sobre a legitimidade dos poderes que 
os confeririam » ou, em outros termos, pedem 
que se decida « si era poder legitimo a junta 
qvLe lhes conferiu diplomas ou si revestidos de 
legitimidade são os actos da junta apuradora, 
que os expediu aos seus adversários ». 
i Historiemos a questão. 

Eni 31 de outubro do anno passado eSe- 
ctuaram-se na capital do Estado do Piauhy, 
cidade de Therezina, as eleições municipaes. 

Já na véspera desse dia,realisara-se a eleição 
para o preenchimento de uma vaga no Con- 
gresso Estadual e a opposição ao governador 
triuraphara no pleito. 

Nas urnas municipaes também triumphou 
a opposição, sendo el-itos, por notável maio- 
ria, membros do Conselho Municipal os 
Srs. : Manoel Raymundo da Paz, por 618 
votos ; Viriato Joaquim de Moraes e Sebas- 
tião Lourenço Ferreira, por f)17 votos para 
cada um ; Manoel Thomaz de Oliveira, por 
Gl 6 votos; Manoel Joaquim do Amaral So- 
breira e Gil Martins Gomes Ferreira, por 615 
votos p^ra cada um. Foi-am também eleitos 
os seguintes candidatos : José Joaquim Alves 
Pacheco e Benjamin de Souza Martins, por 
321 votoa cada um ; e dentre os Srs. Arlindo 
Corrêa Lima e Coriolano de Castro Lima, 
que empataram com 320 votos, sendo pre- 
ferido 6 considerado eleito o mais idoso dos 
dois. E foram efeitos supplentes: o mais 
moço destes dois cida^íãos, que, em vista do 
empate, ficaram sujeitos, para a preferencia, 
á condição de idade ; Raymunflo António de 
Farias ( candidato do partido do governador 
e que presidiu a junta, cujos diplomas foram 
expedidos ao Sr. Coriolano e seus compa- 
nheiros), Leôncio Pereira de Araújo, Ray- 
mnndo José da Silva, Luiz Manoel Soares, 
Ignacio Ferreira Lima, etc. 

Dos eleitos e supplentes, assignam os di- 
plomas do Srs. Anysio, Elias, Valladares e 
Marcos de Araújo os seguintes cidadãos : 



Manoel Raymundo da Paz, Viriato de Mo- 
raes, Sebastião Lourenço Ferreira, Manoel 
Thomaz de Oliveira, Manoel Joaquim do 
Amaral Sobreira, Gil Martins Gomes Fer- 
reira, Raymundo José da Silva e Luiz Ma- 
noel Soares. 

Annulladas estas eleições pelos parti- 
dários do Governador, Sr. tenente Kay- 
mundo Arthur de Vasconcellos, baseados nas 
disposições da legislação estadoal, decretadas 
para o ílm especial de eliminar a fiscalisação 
e a força do partido opposicionista, e confi- 
antes na certeza de que o recurso para o Go- 
vernador indicado na lei n. 106 de 27 de 
junho de 1896, art 11, seria inútil e illusqrio 
para a mesma opposição, tudo parecia tornar 
inevitável a organisação de uma Junta Apu- 
radora â feição dos situacionistas. 

Mas o eleitor Honório Parentes, reputando 
inconstitucional a lettra do citado art. 11 da 
lei n. lOG, que transferira do Poder Judiciário 
para a Camará dos Deputados e, na ausência 
desta, para o Governador a faculdade de 
conhecer dos recursos eleitoraes, interpoz 
aggravo porá o Supremo Tribunal do Estado, 
conforme se determina no § 4 do art. 70 da 
lei estadoal n. 15, de S de agosto de 1892, 
o qual seja : 

« Haverá recurso para o Tribunal de Jus- 
tiça sempre que for annulla'^a qualquer 
eleição municipal... §4». O Tribunal deci- 
dirá o recurso com a maior brevidade, obser- 
vando o processo dos aggravos. » . 

Levantou-se no Tribunal a prei:'ninar de 
tomar ou não conhecimento do recuiso in- 
tentado; mas decidio-se pela affirmativa por 
ser elle, na hypothese, o meio legitimo ju- 
dicial para a impugnação da constitucionali- 
dade do art. II da lei n. 106, de 1896, pelo 
qual foram derogados os arts. 11 da lei de 
Zõ de julho de 1892, 70 e 71 da lei de 8 de 
agosto de I8í)2, « visto achar-se comprehen- 
dido na denominação causa, sendo, como é, 
o meio legal para discutir-se perante o refe- 
rido Tribunal, o acto oa municipalidade, de 
que se oocupa, a prevalecer a lei anterior 
instituidora delle. Os arestos e pareceres ci- 
:)ados na discussão perante o Tribunal não 
consagram doutrina em contrario, pois na 
espécie dos autos não falta requisito algum 
por aquelles, pelos escriptores e pela praxe, 
havidos como substanciaes nos feitos em que 
se haja de tratar da applicabilidade ou não 
de qualquer lei, tendo em vista sua consti- 
tucionalidade. No presente caso não se cogita 
de invalidade em abati*acto da disposição do 
citado art. 11 da lei n. 106 não se 
trata da revogação, o que impugnam 
esses arestos : oogita-se, sim da appli* 
cação ou não em concreto da mesma dispo- 
sição, o que elles admittem. » 



2?2 



lH\ .Ifíriquini í\f 



■ Ir, 



C! è» l^' 



1.. ir lU I 



11 

r, 
se 

j. 



art. 



(♦ poffer 



jH na 
local 

^ ... :^ l€i im 

II * to tie 8 de agiifitc du d 

terJílíi lei rt, 1 i . *, cnnl 

tnitltí f/í? mtrith iJu iiUii <iiiií rt^urs.1 : \&'A 
ãnm <*m t.ribiifrtí tlnr Ihf^ pr<wirfirnt,t> 









. íu, jiiiàs, «k^ penosa o 
Tíencia tios píivoe* M 

• > í\>2*r I til achiUD- 

dH tliX ff .XUpOf i|líf 



1 01 liir ■ 1 j]\ 






L em tjcírtát -It; duecvâo sõ- 



■■'■■ ■ - ■- -■ ■*'-■' '- ^ -iíl' 

rt. 1 1 dtt lei n. 1:í Ja ref*^r 

nuèi L,\u>yv: tim ua auíjuUa^áoJ 

i i I r ^ 1 f o ^ m u F I ct)j t>a íio d 

já ímam hut r; e prort 

mitro^un» deH- ^r^í*.* de ínt 

o tiifíjiflâfi AuUiu. ^vps l*edrolr 

ttllaíla i.* píira ti de vic* intomlente a ol< 
Cleujoptt^ Ah es dia OtiUítra* 

Ibríiiíi deijjtndftdus e isuljint^ttidíwe a |*ríi 
ús día'/íribargaílores que. j: u 

1 1 1 eii t rt li <^s »{ ' u íí d e V 13 rns 
mi * ' ' ' ;i (j fo (I i'r;uea , riu n^- ^ ' r 1 1 r i t ii 
Hí Kf do pattid^toflicial e doa aoaii 

do ;-' r- -j .aor. 

Tl rido Èíidó iinpetradtí em fnvrjr óm 
t.rdos ístã(it^u"í iitniíírd+^m ii^htt^^t 
o Stipremu Tnbyiml Fc.ídernl íi^olvi 

^«í^^vAit (Ih '-/ i lU' Jil]l'íl iÍh^Ij^ íilJUO 



SB8820 EM 10 DS MAIO DK 1897 



225 



ral-os, por 11 votos oontra 1, e de a copdo 
com o parecer do iliustre Prucurador Geral 
da Republica, mandando, como mandou, pôr 
fim ao processo e ces.^ar o cotistranffimento 
illegalA que, durante mais de 2 mezes, es- 
tiveram sujeitos 08 pacientes (v. pg 1862 do 
Diário Official de 25 de abril deste anno). 
A decisão do mais alto tribunal do paiz im- 
f porta clfiramente tanto o reconhecimento de 
que os desembargadores piauhyenses agiram 
dentro daesphera de suas attribuições quanto 
a homologação da doutrina firmada pelo 
ai"8sto de 11 de fevereiro, em virtude do 
qual foram taxados de incontitucionaes e ful- 
minadas de invalidade as disposições da legis- 
la(;âo eetadoal que atte n ta vam contra a au- 
tonomia dos municípios. 

A' Commissão também se afflgurou in- 
constitucional a disposição que conferiu ao 
chefe do Poder Executivo, no Estado de Pi- 
auhv, a attnbuição de intervir tão manifesta 
e francamente na matéria que mais pode m- 
teressar aos municípios e que vem a ser : a 
organisação dos poderes municipaes,oriundos 
da manifestação das urnas e da vontade 
soberana do eleitorado. 
Toda disposição que desacatar ou ferir os 
J interesses eleitoraes dos municípios é radical- 
mente nulla, por attentatoria daConstituição 
Federal e infrigente dos principies básicos 
pelos qnaes se rege o nosso systema politico. 
EstAiia aunulla^a a autonomia municipal, 
que a Constituição tão amplamente asse- 
gurou e respeita no seu artigo 68, correria 
perigo a vida da própria União Federal, no 
momento em que os municípios soffressem 
embaraços ou restricçn«B, encontrassem peias 
na escolha dos directores de seus destinos 
aflministractivos e sociaes e assim ficassem 
tolhilos ou privados da gestão de seus nogo- 
cios,— o que é inconte8tavelmente para elles 
o maror dos sei4s interesses. 
Dispõe a Constituição Federal, no artigo 68: 

< Os Estados organisar-se-hão de forma que 
âque assegurada a autonomia dos municípios 
em tudo quanto respeite ao seu peculiar in- 
teresse ]►. 

E a Constituição do Estado do Piauby, nos 
artigos 72 e75: 

« O município, autónomo e independente 
em tudo quanto respeita ao seu peculiar ifUe-^ 
resse, é a base do regimen politico do Esta<1o 
do Piau hy. 

«O prtder municipal é conferido a um con- 
selho, que legislará sobre a mattriada sua 
«^mpetcncia, e aum intendente executor de 
suas d^libenções. 

«Paragrapho único. O conselho municipal e 

o intendente teem competência para deliberar^ 

»obre todos os serviços que importarem à vida 

económica e administrativa do munioipio etc.» 

Caxo&ra V. I 



Que o direito, para as municipalidades, de 
escol iierem os seus mandatários e gest )res '^Q 
negócios e de se regerem por sua exitlusiva 
vontade constitue um mteresse tunda men<il 
e muitas vezes secular, não é tareia difficil 
de demonstrar-se : 

< Do acuerdo con los privilégios y seguri- 
dades dados en Espana à los tradicional es 
costurnbres rounicipales, las leys dei si{.4o 
XIV establecieron ; que todas his ciudadr^s, 
villas y lu^ai^s se goberoasen por las orde- 
nanzHS y cnsiumbros que tuvi-sen, quo se liis 
guardasen los uzos y privilégios de elegi r jos 
oficies de regidores jurados,esííribanos, fieles, 
mayordom«)s y onros oficial es de sus ayunra- 
mientos, bastando el transcurso de cuarei ia 
an<3s par fundar la posesion dei fue 'o, y el 
Rey l)on. Juan II en obra dei siglo XV, di.io 
€ que las ciudades y villas y lugai^s, t»enen 
el privilegio ó costumbre antígua de dar y 
proveer los o fi<:ios de conscj o áei c^iás. cinási de 
villa y lugar, asi como regiinieTitos y escri- 
barjos y mayordomiay fieldades y o< ros oticios 
que sou de les dichós consejos, que los puedan 
libre y desembarazadamente dar y jroveer, 
y per sana algnna no se entrouieta en ello ; y 
sialgunas cartas contra ello manaaremos 
dar, aunque tengan cualesquier clausulas 
derogatorias que non valgan. 

Vese pues. . . que el sistema murir^ipal era 
ejcrcido en Ia plenitude de sua eseneia, sin 
que persona alyuna si entrometa en el » obr. 
de Sarmiento, tomo 8", pgs. 245 e 246. 

Gneist sustenta que todas as controvei^sias 
referentes a direitos eleitoraes e á elegibli- 
dade, devem ser consideradas negf>cins próprios 
da Communa (interesses peculiares ao muni- 
cípio) e quo a decisão entre :is partes ini.c- 
ressadas deve ser da competência dos tribu- 
naos civis. 

Va eleição livre, exclusivam'^nte feita pelos 
cidadãos interessados, si^m intervenção da au- 
toridjule ou s^-m a copartici pagão on funccio- 
narios por ella designados, esta ura? oas fu ic- 
çõt3s communaes, ensina Bluntschli; ou, 
coino bem p^)nr1erara Stein, a convuuna local 
(o município) e o concurso activo dos cidadãos 
livres exprimem a dupla base da dascentrali- 
sagão administrativa. 

A primei]'a condição para que se operí^. e 
verifique a indej)endencia da communa, aau- 
tonoinia do municipio, consiste, pcrtaíit ), na 
livre e ampla escolha que de um s(vi rop; ^í- 
SíMitante ou mandatário queira lazer como 
pe><'j:i .juri'lica que e. 

E' certo q>ie a apuração do rpsulti-lo d is 
©UMções fod^^raes de 30 de d- zen^b o, in- 
cuíubia ao conselho municipal, elt^iio e'>. 31 de 
outubro par:i servir no quatrien-iic» se:Ji inte, 
e o qual devia empossar-se a 7 dw jan^íiio do 
anno corrente (Lei estadoal n. 13 de 25rte ju- 
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nho de 1892, art. 26), o que não pôde reali- 
sar-se por motivo de força maior e inteira- 
mente alheio á vontade dos coiiíielheiros mais 
votados e seus respectivos supplentes. 

Comprehende-se que, annulladas as elei<;ões 
municipaes, o Consellio anterior prolongar- 
se-lna na posse da administração e teria de 
servir, a 29 de janeiro, constituido em 
junta apuradora. 

Por outro lado, em relação á junta go\er- 
n»sta, ficaram os opposicionistas iraped dos 
de exercer alii o direito de ftscalisaçáo, to- 
mando parte nos trabalhos desta apura<!ão, 
pois que haviíira sido adrede elli mina los, 
em numero sufRciente para attin^ir-se o re- 
sultado almejado, os seus representantes 
adversários do governo estadoal. 

Disto resultou que, julgando-se esbulhí^dos 
e escudando-se na sentença judicial que os 
mantivera na posse dos seus logires, ds «ídis 
opposicionistas reuni ram-se também em 
junta apuradora, funccionando ao mesmo 
tempo na sala das audiências do juiz feaer.U. 

Entende, porem, a Coramissão que não 
pôde prevalecer a apuração ellectuada p »r 
qualquer destas duas juntas, attendeado 
à circumstancia de que tal fancção foi usur- 
pada e não podia caber sinão ao novo coise- 
Jhoque, apezar de tudo, ainda conseguiu 
rennir-se dentro do prazo indicado no ^ %" 
do art. 44 da Lei n. 35 tle 1892. 

Quando este novo conselho tratou de (^m- 
possar-se, não se encontraram no Arei ivo 
Municipal sinão as authenticas de cuja 
soroma evidencia-se a victoria dos candid.;tos 
por elle diplomados ; e tal facto foi á sa ;ie- 
dade comprovado pelos peritos que (ffl cia- 
ram no exame judicial requerido pelos inte- 
ressados . 

Accresce a circumstancia de só terem ludo 
apresentadas á Gamara, e trazidas pelo pró- 
prio diplomado o Sr. Joaquim de Lima Pires 
Ferreira, no dia 20 de abril próximo fiiuio, 
ao em vez de serem remettidas pelo correio, 
as authenticas referentes á duplicata go\ er- 
nista, pela somma das quaes resultaria a 
eleição dos Srs . Coriolano, Clodoaldo, Pires 
Ferreira e F. SanfAnna (documentou. 1, 
offerecido pelo Sr. Anisio.) 

Oatrosim, no Archivo do Conselho Mmi- 
cipal da cidade de Therezina, não existe, 
conforme se verificou pela inspecção judi- 
cial, livro algum onde con^tem as actas :)ar- 
ciaes e a acta geral cos trabalhos da jilnta 
apuradora que se diz haver funccionadc» 
sob a presidência do Sr. Ray mundo António 
de Farias, nem tão pouco laes actas ou ieus 
resultados foram publicados pela imprensa, 
de conformidade com as prescripçõos do § 8 
do art. 44 da lei federal n. 35, de 1892. 

Ao contrario disto, todas as acras, que? as 
parciaes quer a da apuração gerai, relativas 



á junta presidida pelo Sr. Manoel R. da Paz , 
f )ram publicadas no Republica^ órgão' da im- 
prensa do Estado. 

Está, portanto, a Commissão no dever de, 
respeitando os princípios que consagram a 
autonomia municipal e acatando as deci.Mles 
do Superior Tribunal da Justiça do Estado do 
Piauhy e do Supremo Tribunal Federal, jul- 
gar legítimos os diplomas expedidos pela 
iunta apuradora que funccionou sob a presi- 
dência do Sr. Manoel Raymundo da Paz. 

Isto posto, e considerando que a annulla- 
ção dos collegios vicia-los por fraude, ou cujas 
mesas foram constituídas irregularmente, 
nâo prejudica os candidatos portadores dos 
diplomas legítimos; eattendendo a que, em- 
bora aniiu Haveis diversas secções onde os 
opposicionistas obtiveram considerável vo- 
tação, isso em nada influiria no resultado 
íinal. a Commissão é de parecer: 

Que sejam reconhecidos Deputados pelo 
Estado do Piauhy os Srs. Anisio Auto de 
Abreu, Dr. Klias Francisco de Souza Mar- 
tins, coronel Dr. Henrique Valladares o 
Dr. Marcos Pereira de Araújo, cujos diplomas 
foram expedidos pelo poder legitimo e são o 
producto da apuração regular das eleições 
legilmente effeetuadas no mencionado Es- 
tado, aos 30 de dezembro de 1896. 

Sala das Commissões, 6 de maio de 1897.— 
João Vieira^ presidente, com restricções con- 
forme o voto e emen 'as juntas — Irineu Ma- 
chado, relator. — Anhur Peixoto, — /. Mo- 
reira Alves, — Rivadavia Corrêa, 

VOTO EM SEPARADO COM EMENDAS 00 SR. JOÀO 
VIEIRA 

A commissão de que me honro de fazer 
parte, opinando pela legitimidade dos diplo- 
mas expedidos por uma das duas juntas a;)'vi- 
radoras, parece subentender, romo consequên- 
cia forçada, que todos quatro diplomas deviam 
ter sido expedidos, como foram, aos quatro 
candidatos mais votados, conforme a apuração 
de votos que a mesma junta fez. 

Não tendo, porém, a junta competência 
para julgar e menos definitivamente do mé- 
rito de eleições, umas sem duplicatas e ou- 
tras em duplicata, havendo sérias contesta- 
ções reciprocas dos candidatos que a pl^i- 
teíaram, é de rigor, para apurar o resultado 
exacto delias, atiender á contagem de votos 
feita pela jiui ta reputada competente e legi- 
tima, uma vez que a differença entre o 
quarto e o quinto votado, por essa contagem, 
nâo é tal que não possa alterar a collocação 
entre elles na lista dos votados, desde que foi 
apreciado o mérito das respectivas eleições. 

Uma an:',lyse ligeira demonstrará isso mes- 
mo, justificando as emendas apresentadas. 
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Do exame dos papeis das diversas eleições 
resulta sobre este ponto restricto do pa- 
recer: 

Que nos 12 municípios do Piauhy, em cujas 
eleições não houve duplicata, obtiveram 
votos: 

Dr. Clodoaldo de Freitas 1 .680 

Dr. Marcos Pereira de Araújo 151 

Esse resultado, contrario á conclusão geral 
do parecer, de accor ^o com a apuração da 
sobredita junta, é significativo, porque a com- 
missão acceita essas elei(;ões das qaaes só as 
de dous municípios foram contestadas, a de 
um pelos govornistas e a de outro pela oppo- 
sição. 

Nessa apuração o Dr. Clodoaldo de Freitas, 
governista, teve mais 374 votos da opposição, 
tendo sido esta a apui-ação da referida junta: 

Dr . Marcos Perei ra de Araújo 3 . 1 62 

Dr. Clodoaldo de Freitas 2.055 

Achei, porém, para o primeiro 3.134 e para 
o segundo 2.051. 

Como Quer que seja, porém, entre duas 
series de eleições, em duplicatsi, procedidas 
era 21 municípios, acceitaí* masmo de modo 
geral como foram, pela Commis^são, as da 
opposição paro computar com aquellas outras 
em que não houve duplicata, ó impossível 
que só as de uma serie tenham corrido ex- 
clusivamente oom regularidade, merecendo 
ser todas approvadas, desapprovando-se to- 
das da outra serie. 

E' bora notar que nesta outra serie figura 
o Dr. Clodoaldo de Freitas com 9.099 votos. 

Isto posto, attenda-se que na sobredita 
apuração não foram incluídos os votos da 8" 
secção de Oeiras onde o Dr. Freitas obteve 
56 votos. 

E por outro lado, conte-se para este e des- 
conte-se do Dr. Marcos de Araújo, por causa 
de nullidades nas eleições da opposição e va- 
lidade das dos governistas nos municípios de 
Campo Maior, pela illegalidade das mesas 
daquella, eleitas em 26 de dezembro, e da 
União por um concelho resignatario mezes 
antes da eleição. 

Assim, descontados 810 votos do Dr. Marcos 
de Araújo a sua votação fica reduzida a 
2,324. 

Sonunados 926 votos ao Dr. Clodoaldo de 
Freitas a sua votação ascende a 2.980. 

Pelo que proponho as segnintes: 

Emendas 

1*, que se approve e inclua a votação da 
eleição, sem duplicata, da 8» secção do muni- 
cípio de Oeiras, e as eleições da ojpposiçâo nos 



municipios de União e Campo Maior, an- 
nuUando-se as contrarias a e<tas duas ; 

2'', que em logar do candida;o Dr. Marcos 
Pereira de Araújo se reconheça e proclame 
Deputado pelo Estado do Piauhy o Dr. Clodo- 
aldo de Freitas. 

Sala das Commissões, 8 de maio de 1897.— 
João Vi&ira, 

Documentos a que se refere o parecer supra 

DOCUMENTO N. 1 

Exm. Sr. presidente do Tribunal de Jus- 
tiça — O abaixo ansigna^^o, a bem de seu di- 
reito politico eleitt.ral, vos requer que lhe 
mandeis dar por certidão o teor do accordão 
desse Egrégio Tribunal dando provimento ao 
recurso interposto pelo cidadão Honório Pa- 
rentes, contra a nullidade posta pelo Conselho 
Municipal á eleição feita em 31 de outubro 
do anuo passado, para consellieiros, intendente 
e vice intendente d(>ste município ; decisão 
fiue reconhece o direito do peticionário como 
uni dos eleitos na reíerida eleição. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Therezina, 11 de feven;iro de 1897. — Ma- 
noel Raymundo da Paz, 

Dê-se.— Therezina, 1 1 de fevereiro de 1897. 
— /. G. Baptista, P. 

Certifico, em cumprimento ao venerando 
despacho do Exm. Sr. desembargador presi- 
dente do Tribunal de Ju?tiça, exarado na pe- 
tição retiu que o accordão proferido nos 
autos de recurso cível eleitoral em que é re- 
corrente o cidadão eleitor Honório Parentes, 
e recorrido oConscdho Municipal desta cidade, 
é do teor seguinte: Vistos, expostos o dis- 
cutidos os presentes autos de recurso cível 
eleitoral, entre partes, como recorrente o ci- 
dadão eleitor Honório Parentes, e i-econ^do o 
Conselho Municip&l desta cidade ; agitada a 
questão de conhecer ou não o Tribunal do re- 
curso, venceu-se pela aflíirniativa, por ser 
este, na hypothese, meio legitimo judiciaJL 
para impugnação da validade constitucional 
do art. 11 da lei local n. 106, de 27 de junho 
do anno passado, ((ue transferiu do' Tribunal 
para a Camará doí- Deputados, e na sua au- 
sência, para o governador, a faculdade de- 
çonhecer do mesmo recurso, visto achar- 
se coniprehendido na denominação cavsa, 
sendo, como é, o meio egal jmra íMscutir- 
se perante o referido Tribunal o acto da 
Municipalidade, de que se occupa, a prev^ile- 
cer a lei anterior instituidora deile. Os ares- 
tos e pareceres citados na discussão perante o 
Tribunal não consagram doutrina em con- 
trario; pois, na espécie dos autos não fal^ 
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requisito algum por aquelles, pelos escripto- 
res e pela praxe, havidos coqio substaueiaes 
nos feitos em que se ha. a de tratar de appli- 
cabilidade ou não de qualquer lei, tendo cm 
vista sua Ci»nsâtucioD alidade. No presente 
caso não se cogita da invalir^ade em atstracto 
da 'iisposição do citado artigo 1 1 da lei n.106, 
não se trata da sua revogação, o que impu- 
gnam esses arestos : coí.'ita-se, sim, da appli- 
cação ou não em concreto da mesma disposi- 
ção, o que el es adraittein. Apresentada ein 
seguida, outm questão preliminar, qual a de 
constitucionaliflade ou não do referido artigo 
11, venceu-se ser inconstitucional o disposi- 
tivo desse artigo, e, cousequent^mente, sem 
validade juridica.,porquanto :— A Constituição 
Politica do Estado, sua lei suprema, de ac- 
cordo com os princípios constituciouaes da 
Republica, expressos no Pacto fundamental 
desta, instituiu a separação subjectivados 
Órgãos do Poder Publico, e,como complemento 
necessário, a distincção objectiva de suas 
funcções, distribuindo-as a entida^les diffe- 
rentes (arts, 3", 15^, 27*^ o 35"). Esdas— separa- 
ção e distincção — não i>ão arbitrarias, neia 
filhas do capricho ou de irreflexão do legis- 
lador constituinte — obedecem a principies 
scientiôcos, fructo, aliás, de penosa e maii; 
que secular experiência dos povos. As attri- 
buições de cala um dos órgãos constitucio- 
naes do Poder Publico Estadual acham-se 
delimitadas na referida Constituição, que em 
caso algum confere á Legislatura a faculdade 
de alreral-a em lei ordinária, modificando-a 
em alguns dos assumptas de que cogitou ; 
não lhe permitte, nem podia racionalmente 
permittir desilassi ficar luncções dos diversos 
departament »s do governo do Estado, subju- 
ctivae objectivamente divididos e distinctos ; 
por*que fazel-o seria erigir o não senso sub- 
versivo dos princípios, a anarchia em norma 
de direcção social. A excepção única, quanto 
a funcções jurídicas, que, para attender á 
conveniência publica, ilie impoz a neces- 
sidade, a estabeleceu ella expressa, como 
cumpria que ficasse, no seu art. 35, e ó 
referente a crimes de responsabilidade do 
governador. O supra-citado art. 11 da 
lei local n. 106, pretendendo, portan- 
to, abrir segunda excípção aos preceitos 
constitucionaf^s iniperativ^as e expressos nos 
artiízos já indicados, desclassificando uma 
funcçáo orgânica do Poder Ju Uciario, não 
pode prevalecer, por ser dispositivo de uma 
lei ordinária; e não o poderia mesmo ainda 
quando houvessem sido observadas no seu 
processo leírislativo as regras constituintes, 
porque essa oircumstancia não evitaria i^ 
collisãu em que es^ã cc^n a saíutar deter- 
minação consagrada p» la Con.-tituiçiio da 
Republica no seu art. 63. Assim, pois, de- 
claram applicaveis na espécie dos autos os I 



arts. 11 da lei local n. 13, de 25 de julho de 
1892, instituidora do recurso de que se trata, 
e 70 da lei também local n. 15, de 8 de 
agosto do dito anno, reguladora do seu pro- 
cesso, que são conforme ao direito consti- 
tucional do Estado e da Republica, contra o 
qual não prevallece a citada disposição do 
art. 11 da referida lei n. 106, e, em ooose- 
quencia, conhecendo de meritis alludido re- 
curso : — Accordam em Tribunal dar lhe 
provimento para, reformando a decisão 
do Conselho Municipal desta Capital, de 
que o mesmo te occupa, considerar, como 
consideram ; e mando que sejam ooosi- 
deradas legaes e valiosas, para todos os 
fins e etTeitos jurídicos, as eleições procedidas 
nesta Capital, a 31 de outubro ultimo, para 
intendente, vice- intendente e membros do 
Conselho Municipal, respectivos nas secções 
eleitoraes sob ns. \\ 2*, 3«, 4% 5% 6', 7%e8S 
cujas mesas foram presididas pelos ci-dadáos 
Alberto Francisco da Luz, Júlio César Gomes 
Belfort, João José de Oliveira Costa, José Igna- 
cio Madeira Brandrão, José Tavares da Silva, 
Benjamim de Souza Martins, António Fran- 
cisco Borges da Silva Filho e José Pereira Lo- 
pes, visto como se evidencia não haver, 
quanta a taes eleições, occorrido nenhum 
dos viciamentos enumerados nos diversos 
pumgraphos do citado art. 11 da lei n. 13, 
já referida, únicos casos que autorisam sua 
annullação em face dos boletins, das cópias 
authenticas de actas eleitoraes (estas da 8* 
secção ), eo mais que dos autos consta e não 
foi contestado, quando aliás de tudo teve 
conhecimento por intimação judicial o presi- 
dente do Conselho Municipal, o competfnte 
para fazel-o, ex-vi de faculdade legal indo 
sua obstinação até negar certidão da acta da 
apuração e das authenticas da eleição, que 
era obrigado a ministrar pelo art. 70, § 2", da 
«itada lei local n. 15, de 8 de agosto de 1892. 
Portanto, reconhecem e declaram legitima- 
mente eleitos por maioria de votos os cida- 
dãos seguintes : intendente, António Gon- 
çalves Pedreira Portellada, que obteve 580 
votos ; vice-intendente. Clemente Alves de 
Oliveira, que obteve 580 votos ; membros do 
< onselho Municipal, Manoel Raymuitdo da 
Paz, que obteve 618 votos ; Viriato Joaquim 
do Moraes e Sebastião Lourenço Ferreira, 
que obtiveram 617 votos cada um ; Manoel 
Thomaz de Oliveira, que obteve 616 votos ; 
Manoel Joaquim do Amaral Sobreira e Gil 
Martins Gomes Ferreira, que obtiveram 615 
votos cada um ; José Joaquim Alves Pach^^co 
e Benjamim de Souza Martins, que obtiveram 
321 vjtus cada um ; Arlindo Corrêa Lima e 
( oriolano de Ca^stro Lima ( destes dous o que 
jre ferir pela idade, que obtiveram 320 vo- 
tos cada um ; e seus supplentes os immediaios 
em votos, a saber : aquelle dos dous ulti- 
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mos acima, empatados na votação, que pela 
idade não for preferido para racrabro effecrávo 
do í^onselho, Rayraundo António de Farias e 
Ijeoncio Pereira de Araújo, que obtiveram 
318 votos cada um, Ray mundo José da 
Silva, Luiz Manoel Soares, Ignacio Ferreira 
Lima, Arthur Cândido de Souza Rego, 
.Tos^ António Saraiva e José Ajrres Cardoso, 
que obtiveram 40 votos caíla um delles, Epa- 
minondas Soares Coi*deiro, que obteve 13 
votos e Justino António de Galliza que 
obteve dous votos. Condemnara nas custas 
prorata, os membros do Conselho Municipal, 
que proferiram a decisão recorrida. No cor- 
rei* da discussão foi rejeitada a proposta de 
ser o julgamento convertido em diligencia, 
afim de ser ouvido ainda o presidente do Con- 
selho Municipal, que terminou o mandato, 
cidadão Ray mundo António de Farias, mar- 
cando-se-lhe novo prazo para isto e para se- 
rem juntas aos autos certidões da acta da 
apuração e das authenticas da eleição, na 
forma do art.. 70, § 2", da- lei n. 15, de 8 de 
agosto de 1892 ; finalmente foram propostas 
as responsabilidades dos cidadãos que figuram 
como tendo sido mesarios e escrivães ad hoc 
naâ secções eleitoraes 1** e 7^ em que tam- 
bém figuram de presidentes os cidadãos Leôn- 
cio Pereira de Araújo e Coriolano de Castro 
Lima, e a do referido presidente do Conselho 
Municipal cidadão Raymundo António de Fa- 
rias, que não foram vencidas. 

Therezioa, 11 de fevereiro de 1897. — 
Jo^o Gabriel Baptista, presidente. — Furtado, 
vencido. 

Votei pela preliminar, que propuz, da 
incompetência do Tribunal para tomar co- 
nhecimento do recurso eleitoral interposto 
da deliberação do Conselho Municipal desta 
Cl pitai, que annuUou a eleição municipal de 
31 de outubro do anno passado, porque a lei 
n. 106, de 27 de junho de 189G, art. 11, re- 
vogou expressamente os arts. 11 da lei n. 13, 
de25dejulhodel8^, e70e71 da lei n. 15, de 
8 de agosto do mesmo anno, e deu tal compe- 
tência, que era do Tribunal, á Cainara Legis- 
lativa ou, na sua falta, ao governador do Ks- 
tado. Propuz também, e fui vencido, que se 
convertesse o julgamento em diliííencia, para 
serem juntas aos autos, cópias authenticas da 
eleição municipal e da acta do Conselho Mu- 
nicipal em 30 de novembro, que annullou a 
eleição, por serem esses documentos essenciaes 
na decição do recurso, exigidos pelo art. 70, 
§ 2', da lei n. 15, de 8 de agosto ('e 1896, sem 
os quaes não poderia o Tribunal entrai* na 
apreciação e exame da regularidade e vicios 
dô eleição e dos motivos em que se baseou o 
conselho apurador pai»a annullar a mesma 
eleição. Nem mesmo sob o fundamento de 

nconstitueionalidade da disposição do art. 1 1 



da citada lei n« 106, dè 27 de junho de 1896, 
podia o Tribunal d-^ Justiça tomar conheci- 
mento do recurso 8C>bre a de nullidade da re- 
ferida eleição: primeiro, porque a dita lei não 
fere a autonomia do município, tão invocada 
jjelo recorrente e na discussão do Tribunal, 
estabelecida nos a:cs. 68 da Constituição 
Federal e 72 da Constituição Estadual, pois 
que a citada lei n. 1{.»6 não annullou, não re- 
stringiu, não offendou nenhum dos princípios 
reguladores dnquelJa auionomia, bem dehni- 
dos nos arti^^os 8upranota<los das duas consti- 
tuições e melhor desenvolvidos no art. 75 da 
Constituição Estadual, onde o legislador con- 
stituinte determinou precisamente em que 
consiste a autono lia do raunicipio, ou 
aquillo que respeita ao seu peculiar inter- 
esse, isto é — sua cootpctencia para deliberar 
sobre todos o.v serviços que importarem à vida 
económica e administrativa, do tnunicipio ; se- 
gundo, a Constituição não deu so Tribunal de 
Justi<;a competência para decidir recurso 
eleitoi*al, e sira umii lei ordinária, que tanto 
podia dar essa attrihuição aj Tribunal, como 
ao governador do Estado, e outra lei devolveu 
o conhecimento de recurso á Camará Legis- 
lativa e na sua ausei'cia ao governador, tanto 
mais quando as leis eleitoraes são leis regula- 
mentares, sempre a«^sim consideradas desde a 
lei n. 387, de 19 de agosto do 1846 (sem ne- 
cessidade de remontar ás leis anteriores) ; e 
a própria Constitui -ão politica do extincto 
império foi reformada em seu art. 90, que 
estak)elecia a eleiçác» de dous gráos, por uma 
lei ordinária, a de n. 328, de 9 de janeiro de 
1881, que decretou a eleição directa, ou de 
um só gráo, sem necessidade de convocar-8e 
uma constituinte, nío servindo de obstáculo 
a disposição do artigo 178 da mesma Consti- 
tuição, prescrevendo que era constitucional 
o que dizia respeito aos limites e attribuições 
respectivas dos poderes politia»s e aos direitos 
políticos e individuaes dos cidadãos ; terceiro, 
si bem aue qualquer juiz ou Díbunal fe^^eral 
ou estedual possa, na applicaçlo das leis nos 
casos submettidos ao seu conhecimento, jul- 
gar inconstitucional uma lei que se opponha 
á Constituição Federal ou á do Estado, nos 
termos do art. 59, alinea 3°, § l^ lettra b, 
da Constituii,ão Feaoral, art. 9", paragrapho 
único, lettra b, do decreto n. 848, de 11 de 
outubro de 1890, e art. 13, § 10, da lei 
n. 221, de i^O de novembro de 1894, todavia, 
é preciso que tenha havido liti rio em processo 
regular, com pedido e contestação, com autor 
que demande e rco que se derenda, vindo a 
sentença derinitiva n í/crminar o litigio entre 
as partes contend<;ras, sobre o mérito da 
causa, corno tem de iiiido o Supremo Tribu- 
nal Fí^deral em se .tençis de 29 de abril, 24 
de maio e 17 de jurho de 189:' e em outras, 
e nota o grande jurisconsulto e publicista 
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brazileiro Dr. Ruy Barbosa; mas neste re- 
cu^^o, que não se pôde chamar uma acção ou 
um litigio, falham todas es condições legaes, 
pois que não houve controvérsia, não se abriu 
processo formal, não f( i citada parle adversa 
para o contesiar ; era necassario que demanda 
regular se houvesse estabelecido entre o c( n- 
selho municipal ultimamente eleiío e o con- 
sel lio anterior, pue deliberou sobre a nuHi- 
dade da respectiva eleiçíio, quanto á vali- 
dade ou applicabilidade da lei arguida de 
inconstitucionalidade, e nestas condições, 
não tendo sido proposta nenhuma acção 
regular, em primeira instancia, de que se 
desse appellavão para esta tribunal, a ju- 
risdição deste não re^larmente provocada 
para decidir si a citada lei n. 106, de 27 de 
junho de 1896, é ou não inconstitucional, 
não podendo ser appl içada a hypothese, sub- 
mettida ao seu conhecimento, por ferir a au- 
tonomia do município ou por outro funda- 
mento. Pelo art. 24 da Constituição Estadual 
e art. 63 do decreto n. 27. de 18 de julho de 
1892, o Tribunal de Justiça é chamado a deci- 
dir da constitucionalidade de um projecto de 
lei remettido pela Camará Legislativa ao go- 
vernador do Kstado para sanccionar como lei, 
e a ella devolvido pelo mesmo governador, 
por consideral-o inconstitucional. E' somente 
neste caso que o tribunal intervém na ques- 
tão de inconstitucionalidade, previsto na lei 
fundamental do Estado; além delle, para que 
possa pronunciar-se contra a applicabilidade 
de uma lei, a pretexto de ser inc( nstitucional, 
é necessário que o faça em processo regular, 
como ficou demonstrado.— Também argumen- 
tou-8e,para sustí-ntar a inconstitucionalidade 
da lei n. 106, que, pelo art. 27 da Constitui- 
ção Estadual, o cargo de governador é incom- 
patível com outra qualquer funcçào, e que o 
conhec mento de recurso eleitoral é uma at- 
tribuiçáo inherente á natureza do cargo judi- 
ciário, por se tratar de reconhecimento de di 
rei to, etc— Nào teem fundamento estas duas 
razões porquo o governador do Estado, deci- 
dindo o recurso, em virtude de lei, não exer- 
ce uma funcção judiciaria, mas um acto do 
contencioso administrativo (aviso de 19 de 
fevereiro de 1875), como fizeram os presiden- 
tes das antigas províncias e o governo geral, 
ató a lei n. 2.675, de 20 de outubro de 1875, 
podendo este acto importar o reconhecimento 
de direitos políticos, como muitos outros ac- 
tos da administração, que muitas vezes en- 
volvem o reconhecimento de direitos, o que 
não é somente inherente ás funcções judicia- 
rias, não havendo razHO para dizer- se que por 
este ff^cto o governador vem a exercer íunc 
çõcti jncoiupu.tivcis coiía as «'o Poder Executi- 
vo, ou a accumular outro cargo, não tendo 
assim applicação o disposto no citado art. 27 
hq rviQstituição, pois bem se sabe que o chefe 



do Pofler Executivo, o i)rimeiro magistrado 
da Nação ou dos Estados Federados, não pode 
exercer funcções estranhas ás que lhe são 
conferidas pela Const}iu\(;SLO.— Ciem entino de 
Aguiar. Votei contra a conversão do julga- 
mento em diligencia para ser ouvido de novo 
o prejiidente do Conselno Municipal, porque 
não cabe ao Tribunal ampliar o prazo que a 
esse funccionario confere a lei pai^ responder 
o recurso e juntar documentos. Propuz as 
responsabilidades dos cidadãos que figuram 
de mesarios, e escrivães ad-Iwc nas 1" e 7-' sec- 
ções eleitoraes, em que também figuram de 
presidentes os cidadãos Leôncio Pereira de 
Araújo e Coriolano de Castro Lima, pois dos 
autos de corpo de delicto,procedido nos livros 
respectivos, se verifica a falsidade de taeá 
eleições, e, finalmente, propuz a responsabili- 
dada do presidente do Conselho Municipal, 
que terminou o mandato, cidadão Raymundo 
António de Farias, visto como o seu oíílcio a 
folhas 73 e 74, em resposta á requisição que 
lhe fizera o juiz preparador de certidões da 
acta da apuração e das autheuticasda eleição, 
ex-vi do § 2*» do art. 70 da lei local n. 15. de 
8 de agosto de 1892, importa recusa formal a 
providencias de seu oflacio, requisitadas por 
autoridade publica. — Augusto Colim Sá 
Barreto, Votei pola competência do Tribunal 
para conhecer do presente recurso, tanto pe- 
los fundamentos expostos no accordão, como 
por não ter sido regulamentado o art. 11 da 
lei estadual n. 106, o que era indispensável 
á sua execução, afim de assentar-se no meio 
pratico de tornar eífectivo o recurso. Era o 
quanto se continha em o dito accordão aqui 
fielmente transcripto em certidão, indo sem 
cousa que duvida faça, não o fazendo emen- 
das, borrões ou lapsos de penna que ficam as- 
sim resalvados, do que tudo dou fé. — There- 
zina, 13 de fevereiro de 1897.— Eu, José Ro- 
zendo de Souza, amanuense, servindo de escri- 
vão do Tribunal de Justiça, a escrevi e as- 
signo. 

O amanuense, servindo de escrivão do Tri- 
bunal de Justiça, José Rozendo de Sousa, 

DOCUMENTO N. 2 

Manoel Clementino da Silva Costc, escrivão 
do eivei da cidade de Theresina, capital do 
Estado de Piauhy. etc. 

Certifico quo,re vendo osautos do recurso in- 
terposto pelos conselheiros municipaesVeriato 
Rios do Carmo, Man(«el Corrêa Lima e José 
Luiz Pereira, <lesde fulhas 37 a folhas 
41, consta a sentença que verbal Oi ente me 
foi pedida por certidão, cujo teor verbo ad- 
verbuni é o seguinte: —«Vistos estes autos 
etc,— Viriato Rios do Carmo, Manoel Corrêa 
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Lima e José Luiz Pereira, os deus primeiros 
raembros do Cocselho Municipal nesta Capi- 
tal e o terceiro suppleiite, alleííam que foram 
])ri vades do exercício de seus cargos por acto 
do mesmo conselho de 12 e 13 do mez do no- 
vembro ulrimo, demonstrando a turbação 
que soíTreram nos seus direitos com os do- 
cumentos que iuiíiruiam a sua petição de fls.2 
e disposições das leis municipaes ; quo para 
justificar a interdicçâodo primeiro e segundo 
peticionários o Conselho Municipal fundou-se 
na falta de comparecimento dos mesmos às 
sessões do conselho, durante um anno, appli- 
cando-lhes as disposições do art. 2^, n. 3 da 
lei de 7 de outubro de 1895, lei excepcional e 
tumultuaria, que, com outras posteriores 
adredemente preparadas, tem anarchisado a 
iLstituição municipal; que o peticionário 
Vtriato, com a justiticação junta (doe. n. 1) 
prova, que esteve presente na sessão de 23 
de dezembro de 1895 e que somente por mo- 
tivo< justificados deixou de comparecer ás 
sessces subsequentes ; que o dito consellieiro 
Verihto, tendo comparecido á sessão de 12 de 
novembro ultimo (doe. n. 2), após uma au- 
sência de 10 mezese 13dias, foi sorpreh; ndido 
por uma violência, crmtra a qual protestou 
immediatamente, sendo o seu protesto tomado 
pelo tabelião publico, visto ter a maioria do 
conselho se recusado a recebel-o fdoc. n. 3) ; 
que foram recusados e tolhidos aos peticio- 
nários todos 08 meios (^fe defesa, não tendo o 
mesmo obtido as certidões que requereram 
ao secretario do Conselho Municipal (doe. 
n. 4); que, si os dous primeiros peticioná- 
rios houyessíem faltado ás sessões do Conselho 
Municipal sem justa causa, durante o prazo 
í'e um anno, por certo que o mesmo conselho 
não deixaria de applicar-lhes a multa com- 
minada no art. 50, da lei n. 13 de 25 de 
julho de 1892, e si não o fez, foi por que 
houve motivo legal para justificar as faltas ; 
que ao terceiro peticion»rio, supplcnte do 
mesmo conselho, não podia ser applicada a 
disposição do art. l"', n. 2 da lei de 7 de ou- 
tubro de 1895, não só por que elbt refere se 
restrictaménte aos conselheiros effectivos 
como por que o mesmo terceiro peticiímario 
continua ser eleitor e jurado (^este muui- 
cipio (does. ns. 5 e 0) ; que o recurso de que 
usaram mandado de manutenção dos seus 
cargos— nãx) é uma innovação jurídica, pois, 
sendo elle conhecido entro os romanos pela 
denominação retinenda posf^etionis, delle 
S9 occupam os nossos praxistas e especial- 
mente o eminente jurisconsulto Ruy Bar- 
bosa, que firma a doutrina de que elle é cabi- 
vel nos casos como o de que tratam. 

A* vista destas allegações pedem que sr^jam 
manutenidos nos seus cargos, de cujo exer- 
cício foi*am privados, violentamente. O que 
tudo visto e bem examinado: 



Considerando que o conselheiro Viriato 
RiOi? do Cirmo não incidiu em uma só das 
disj)OSições que acirretam a perda do man- 
dato municipal, estabelecidas nas leis ns. 13 
do :5 de julho de 1892 e 7G de 7 de outubro 
de 1895; 

Considerando que a allegação de que o 
supplicante incorreu na hypothese prevista 
nourtigo 2'» n. 3 da lei n. 76, deixando de 
exercer o seu mandato por mais de um anno, 
ach i-se cabalmente destruida pelo documento 
n. 1 de folhas 1 1 a 15, em o qual se prova ha- 
ver o mesmo comparecido e tomado parte na 
sessão do Conselho que teve logar a 23 de 
dez ímbro de 1895, o que tudo consta da re- 
spectiva acta ; 

Consir^erando que, além desta prova 
documental, decisiva, outm de valor ló- 
gico incontestável resulta do facto de não 
haver o Conselho Municipal dado o não com- 
parecimento daquelle sem motivo justificado, 
cunprindo o dispositivo cathegorico do ar- 
tigti 50 da lei n. 13 de 25 de julho de 1892, 
im)»ondo-lhe a multa ahi comminada; 

Considei*ando que a não imposição de se- 
me. hante multa ao conselheiro Viriato, como 
o quer e manda a lei, aos que deixam de com- 
paiecer ás sessões sem motivo justificado, 
ipso- facto, imporia para o Conselho, que ex- 
imi use de impol-a, o reconhecimento da 
au>encia por justo motivo (lai n. 13 de 25 de 
juliiode 1892); 

Considerando, quanto ao conselheiro 
Manoel Corrêa Lima, que o não cumpri- 
mento do disposto neste artigo da lei or- 
garâca é por si bó bastante para attestar a 
.)usr.eza dos motivos que o inhibiram de com- 
pai ecer ás sessões ; 

Considerando que o artigo 2® da. lei 
de 7 de outubro de 1895, tratando sim- 
plesmente de conselheiros municipaes eífe- 
ctivos, não pôde ser invocado para jus- 
tificar a eliminação do supplente José Luiz 
Pe)'eira ; 

Consir^erando que a serventia do sup- 
plente não tem caracter permanente, mas 
exi rce-se em casos lõrtuitos para a substi- 
tuição dos consellieiros de numero, não sendo 
po^^ivel, por absurdo e extravagante, appli- 
cHr-se-lbes o principio da perda do logar 
peio não exercicio dentro de um anno, pois 
|jo le dar se a ci''cumstancia de durante todo 
o euatriennio não haver opportunidade de 
serem elles chamados a exercicio, sem que 
todavia isto importo a renuncia de um logar 
meramente accidental, bypothetico, condicio- 
nal ; 

Considerando que o foro politico do suppli- 
cante J!)?é Luiz Pereira continua ser o deste 
municipic), onde é alistado eleitor e jurado ; 

Considerando, pois, que a privação do 
exercicio imposta aos conselheiros Vi- 
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ri? to Rios do Carmo e Manoel Ck)rrêa Liraa 
e 80 supplicant':! Jor,é Luiz Pi reuvi, não tem 
fiinHíim «n-o io;^il, e é um acto pur.«mei>te 
de iberjú>'o d<» Conselho que a decretou ; 

Coii siderando í|ue as cousas matefir.es 
como ay imm teriaos, corpóreas e incor- 
poreis são suscei)tiveis da posso pois, como 
diz Ilierin;'-— esta não ó o poder physico 
sobro o objecto, mas o exercicio a ex'e- 
ri(»ri l i'^e do diT'eito e mais ainda que « não 
h ' rolrgão cie direito publico o privado que 
Hão fosso p jsta em communiciçáo com a 
idca de posse dosde que a esla houvesse meio 
de adaptal-a» ; 

ConsideT'ando que sob a denominação de 
quisi posse tjua^squer direitos por imma- 
1>eriaes que sojam relativamente ao seu ob- 
jecto, iiotlem ser íiUrantidos da mesma forma 
qne o^ outros direitos o são— n;'. posse» (Ca- 
mará Leai Dec. vol. 12, pai?. 69) ; 

Considerando que, nos nossos annaes .judi- 
ciários, abundara casos de posses de direitos 
in';orpoT'e iS i'e cargos públicos (Ruy Birbosa 
Jo)'nal do Coiamercio de 26 de juiho de 1896); 

Oonsidíiraiido que os cari:os eleitoraes são 
em tudo e^inip iráveis aos empregos públicos 
para os effei.tos de direito e que a posse em 
uíscomoem ouLix)s, mimifesta-*e, traduz-se 
p(?io exercicio. que é a effectividíuie <Io do- 
mino a praiici, a realidade, a corporificação 
do d reito imnjaterial. que o eleito, como o 
nomeado, adquirem com o simples facto da 
eleição ou da nomeação, que completam-se, 
que assumem o caracter da realdade pratica 
CO n a entrada ou ftmcçáo, satisfeitas as for- 
mali iades Ie;^aes, como o juramento etc. ; 

CoiiS df>faado que os cirgos de conselheiros 
municipaes, de cujo exercicio foram privados 
os suppiíc.íntes, consttuem objecto de posse, 
no se- tidc jui'idico da palavra, e teem como 
cíu»actei istios o serem de sua natureza e 
origem intransíeriveis e irrevogáveis até o 
íim do mandato, (Tocqueville Demees na Anie- 
rica), inip )r lendo todii a restricção ao tempo 
da duraí;<lo deste, tempo que é fixado pela lei, 
uijia oi^ensa que vae ferir a sotjerania po- 
pular de que o eleito é simples mandatário 
com 5'Oderes explícitos e a prazos certos ; 

^Considerando que, si ao Pod-^r Judiciário 
incumi>e a missão de garantir a posse dos 
direitos civis, incumbe-lhe, por igual motivo, 
asf^egurar a dos direitos p(»liticos, maxime 
n'.3t« regi-nen, em que a extensão daíjuelle 
Po ler d*^ve ser co-relati va à extensão do po- 
der collèctivo, pois, si assim nãí- for, ter-se- 
ba a anarchia ou a servidão, (Tocqueville 
Demí^s na Amerioa) ; 

Considerando que o acto da maioria do Con- 
selho Munieip»!, privando do exercicio dos 
seus cari* »s arbitrariamente os referidos con- 
selheiros, constituo um verdadeiío attentado, 
uma solução de continuidade no exercicio 



que a lei lhes garante, cabendo par.' relnte- 
trral-os em fúncções o remédio legal do inter- 
dicto— retinendas possetionis — que, como diz 
Wood. emprega-se com o intuito de resta- 
belecer o individuo no cargo, de cajá posse 
foi il legal mente privado; 

Considerando, ânalmente,o que fica exposto 
e o mais que dos autos consta, mando que se 
passe o mandado requerido. Façam-se as 
necessárias intimações. Sellem-se as folhas 
accrescidas. Deixei de despachar este feito a 
mais tempo, já por affluencia de serviço, já 
pela necessidade que tinha de estudar a ma- 
téria ventilada nestes autos. 

Therezina, 27 de fevereiro de 1897.— O 
juiz de direito, José Lourenço de Moraes e 
Silva • 

Está conforme e aos próprios autos e folhas 
no principio declarados, me reporto e dou fé, 
de onde mandei extrahir a presente certidão, 
que vae sem cousa que duvida faça. GoQfe- 
rida e concertada depois de sellada. 

Therezina. 27 de março de 1897.— C. e C. 
por mim Manoel Clementino da Silva Costa, 
escrivão do eivei, que o subscrevi e as^igno. 
— O escrivão, Manoel Clementina d a Silva 
Costa . 

DOCUMENTO N. 3 

Sr. 1^ Secretario da Camará dos Deputados 
— Anizio Auto de Abreu, para fins elei- 
toraes, precisa que lhe mandeis certificar si, 
além das authenticas, remettidas pelo correio 
e existentes até hontem no archivo da secre- 
taria, outras foram apresentadas, e por 
quem. 

Assim, P. D. 

Certiôque-se, 21 de abril de \%91 .-^ Angelo 
Neto, l<» secretario. 

Capital Federal, 20 de abril de 1897.— 
Anizio Auto de Abreu. 

Em virtude do despacho supi*â, certifico 
que, além das authenticas remettidas pelo 
correio e existentes até o dia 19 do corrente, 
no archivo desta secretaria, foram apresen- 
tadas hontem pelo Sr.Dr. Joaquim de Lima Pi- 
res Ferreira outras authenticas,que se acham 
devidamente fechadas em euvoíucro rotulado 
e datado. 

Secretaria da Camará dos Deputados, 21 de 
abril de 1897.— Horácio Reis, director. 

Srs. membros da l« Commissãode verifica- 
ção de poderes— Na apuração da eleição fe- 
deral, realisada a 30 de dezembro, o conselho 
municipal de Therezina que, no momento, 
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coobe inicial-a, scindin-se, constituindo duas 
junas. 

Determinou este facto o procedimento abu- 
sivo do Presidente do Conselho que, com o in- 
tuito de diplomara todo o transe os canUdatos 
governistas, escudando-se na decisão ille^al 
e tumultuaria de uma maioria occasional do 
mesmo conselho, que destituirá dos seus 
cargos dous conselheiros de numero e um 

t suppIente,eliminou*os do edital de convocação 
dos membros, que deviam compor a junta 
aparadora, substituinlo-os arbitrariamente 
por outros, adeptos da sua parcialidade po- 
litica, promptos para a realis ição do estelio- 
nato eleitoral que se havia com. muita ante- 
cedência premeditado nos conciliábulos go- 

1 verniatas. 

Tinham sido destituídos do mandato mu- 
nicipal com que os revestira o suffragio po- 
pular, sob falsos e mentirosos pretextos, os 
conselheiros e o supplente oppo^icionsta., 
l)orque só assim asaegurar-se-hia a apuração 
das duplicatas e a expedição de diplomas 
aos candidatos governistas, mas o arbítrio 
e a violência vingam some ate diante da 
inércia e da ab licação dos esbulhados, le- 
galisam-se como factos consummados, quando 

. não encontram da parte das victimas a re- 

I sistencia da energia civica, da confiança na 

^ lei, da firme comprehensão Hos seus direitos 
e do empenho intransigente de fazel-os 
triumpbar. 

No caso havia meio de esmagar o auda- 
cioso attentado, reintegrando os mandatários 
municipaes no exercício dos seus caritos, 
havia recurso para o Poder juiiciario e deste 
intentaram obter o remédio jurídico do man- 
dado de manutenção de posse que liies foi 
concedido, destruindo o juiz da causa em con 
cisos 8 irreí\itaveis considerandos, um a um, 
todos 06 falsos e nullos fundamentos com que 

i se procurou cohonestar o monstruoso es- 
bulho. 

Emquanto, porém, pendia de decisão o 
pedido de mandado de manutenção, elimi- 
nados do edital de convocação de membros da 
junta apuradora, da qual, nos termos do 
art. 44 da lei n.35, de 26 de janeiro de 1892, 

! deviam obrigatoriamente fazer parte, não se 
resignaram os excluídos á violência que 
tinha por fim unicamente prival-os do exí-r- 
cicio desta importantíssima funcção,e,conscios 
do direito que lhe assistia, compareceram ao 
dia 29 de janeiro no paço municipal á hora 
legal, dispostos a tomar parte nos trabalhos 
da apuração. Não foram at tendidos. 

Acharam já os seus logares occupados pelos 
intrusos membros da junta, forgicada â von- 
tade pelo edital do presidente convocante,mas 
protestando contra o attentado que os ferira, 
unicamente para argamassar se uma junta 
que se prestasse a diplomar os candidatos go- 

câmara V. I 



vernistas, acompanhados na sua resolução 
de quatro membros opposicionistas que o Pre- 
sidente do Coasellio Municipal não achai*a 
meio de eliminar, perfazendo assim a maioria 
dos cí)nselheiros e supplentes, logar em que 
deviam formar ajunta apuradora, proposital 
e criminosamente viciada na sua organisação 
pelo enxerto de elementos illegitimos e m- 
cí^mpetfntes, retiraram-se, solicitaram do 
juiz seccional a sala das suas audiências e ahí 
instillaram-se, iniciando os trabalhos da apu- 
ração. 

Orf^anisada com manifesta "violação do art. 
44 da lei eleitoral á junta governista não 
teve elementos para proceder á apuração e 
não a realizou dissolvendo-se depois de qua- 
tro diis de simuladas reuniões. O facto as- 
sume as proporções do inverosímil, mas é a 
verdado que vamos demonstrar á luz de do- 
cumentos e prova.t provadas e circumstancias 
de irrecusável valor e inilludivel evidencia. 

O are. 44 § 2'» da lei eleitoral determina 
que «a apuração deverá terminar dentro de 
20 dias da data do começo dos trabalhos, e se 
fará pelas anthenticas recebidas e pelas certi- 
dões que foram apresentadas por qualquer 
eleitor, desde que nenhuma duvida offerece- 
rem». E* impossível mais clareza de lin- 
guaííera . 

Ora todas as authenticas remettidas ajunta 
apuradora pelas mesas eleitoraes do interior 
do Estado, por intormedio do Correio, o admi- 
nistrador desta repartição mandou entregar 
ájunti legal, desattendendo as solicitações 
da junta governisLa que delias se queria apo- 
derar 

O governador do Estado levou o facto ao 
conhe(^imento do ministro da viação, pedindo 
providencias contra a conducta do digno 
funccionaiMO que tivera a nobre altivez de 
não reconhecer a legitimidade do simulacro 
da junta que se apossara do paço municipal. 

A prova do quanto afflrmamos e de que o 
honrado ministro foi surdo à indébita e ex- 
travagante solicitação do governador do Es- 
tado, «^ste mesmo a forneceu e tornou publica 
no otti(;io que se acha publicado no «Piauhy» 
órgão oíflcial, n. 3t)3 de 26 de março do cor- 
rente anno. 

Si as^im aconteceu e si a apuração só podia 
legalmente realisar-se em f ice das authen- 
ticas eleitoraes dos diversos collegios do inte- 
rior e estas, enviadas pelo Correio, foram en- 
tregues á junta legal e em poder desta se 
achavam, como poude a junta governista 
apiiral-as ? Supprindo com certidões a falta 
das authenticas? Não. 

Nem os membros da junta, nem o goveruo, 
e seus pirtidaiios as possuiam, pois de outra 
forma não se justiticam as solicitações instan- 
tes, 03 rinpenlios extravagantes e compro- 
mettedores pai-a conseguir-se as authentico" 

30 
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vindas pelo Correio, chegando-se ao extremo 
de, para este fira, intervir o próprio governo 
do Estado perante o j^overno ftnleral e nem 
também se pôde allegar que as houvessem 
obtido a tomp>> por outra forma, pois era 
materialmente impossível mandal-ns vir dos 
collegios do interior do Estado, lonuinquos, 
affast;idos da Capital por centenas de léguas 
—alguns, dentro de quatro dias que tantos 
foram os ein quo funccionou a junta gover- 
nista. Di^mais— não se constata por uma só 
das formalidades clara, expressa o termi- 
nantemente exigidas pela lei a verdade, a 
realidade, a existência do procosso de apura- 
ção de que os diploma . que apresentam os 
candidatos govemií^tas deveriam ser a resul- 
tantxí, o transumpto, a copia. 

A lei quer que aos trabalhos e resultados 
da apuração dê se toda a publicidade: envol- 
veu 03 da junta governista— o mais profundo 
mysterio. 

A lei manda na 2» parto do nrt. 44 § 3** que 
«lavre-se diariamente urna acta em que se dirá, 
cm resumo^ o trabalho feUo no dia, designan 
do'S^ o total da votação de cada cidadãos, 
como fez a junta legal. 

No entretanto, dos trabalhos da junta go- 
vernista, composta de conselheiros c sup 
plentes intrusos, mediante a oxclusão crimi- 
nosa dos legítimos e competentes, não se la- 
vrou uma só acta, o traço ir.ais fugitivo de 
qualquer trabalho de apuração; dados, livros, 
docuniCnto?, authentica ou certidões que pu- 
dessem servir para realizal-o nào existem no 
archivo municipal. Até hoje uma só acta dos 
trabalhos diários, parciaesi, bem como a 
acta geral de toda apuração, com a decla- 
i-ação dos incidentes que durante ella occor- 
reram, não foi publicai la. Nem se diga que a 
não pui licação desses importaniissimos do- 
cumentos, das actas diárias como da acta ge- 
ral, cuja cópia é o «lue constitue o diploma, 
é argumento de somenos valor, "pois além da 
sua publicidade ser obrigatória pela lei, 
art. 44, § 8% accresce que não piiblicando-as 
af.istouse o Conselho Municipal d-: There- 
zina da pratica quo elle até hoje tem inva- 
riavelmente íieguido, publicando to<los os seus 
trabalhos, para que tem contracto com o ór- 
gão oílicial. De t( das as suas sessões or lina- 
rias e extraordinárias, de todas as eleições 
municipaes, estaduacs e íederacs tem o Con- 
selho Municipal publicado as actas e as apu- 
rações . 

Só para a apuração da eleição federal de 
30 de dezembro, uma das mais renhidas e 
disput'id;is que se tem até lioje realizado no 
Estado, Mbriu-se excepção. Ainda mais: de 
todo o proce.so de apuração desta eleição, 
processo diIliiMl e complica' lo, mas que a 
/;5g'?í(/o junta pretendeu e annunciou haver 
concluído dentro de quatro dias, de 1 a 5 de 



fevereiro, nada consta, quer no archivo, 
quer nos livros da municipalidade em que a 
lei manda que e.le fique registrado, quer na 
imprensa. Oi» diplomas, pois, que perante 
<'sra commissão foram prementes como cô^âas 
de uma acta que não existe e resultam de 
uma apuração que não se realizou ou cuja 
reali/nção não s«^ pôde provar por qualquer 
dos meios que a lei eleitoral faculta, não po- 
dem ser equiparados aos que apmsentames 
que delles são a antithese completa, que re- 
vestem-se de todas as formalidades h^gaes quo 
àqnelles faltam, isto é, que são a cópia de 
uma acta de apuração geral, que existe la- 
vrada no livro competente e publicada na 
imprensa, que são o transumpto de todo ura 
processo de apuração que se prova com as 
authenticas existentes no archivo do Conse- 
lho Municipal, que foram expedidas pela 
junta legalmente organizada pelo único poi 
der municipal competente para este fim e 
com a observância rigorosa de todas as lor- 
malidades, sem omissão de uma só, exigidas 
pela lei n. 35 de 1892, art. 44 e seus para- 
graphos . 

E* preciso que insistamos ainda neste ponto, 
correndo embora o risco de parecermos pro- 
lixos. 

Diploma, define a lei, é a cópia da acta 
da apuração geral, manuscripta ou impressa, 
concertada e assignada ; ela junta e por elfa 
reme t tida aos candid.itos eleitos. 

Ora, os diplomas que impugnamos não são 
cópias de cousa algutna, porque tal se dizem 
de uma a ta que não existe ou que, si tem 
existência, não é visivel, palpável, é unica- 
mente n:i imaginação dos que a forgicaram, 
faltan''0-lhe assim a convicção primordial 
para que possam ser considerados válidos, 
fazer fé, gerar direit> s. Inca pazes (^e serem co- 
tejados com o original, estas cópias são papeis 
coiidemnadoá, intrínseca e extrinsecamente 
nuUos, que podem ser tudo, menos o que se 
pretende que elles ssijam —diplomas. Mas 
ainda não é tudo, e agora chegamos ao ponto 
culminante da questão. 

To ia a serie de erros, abusos e illegalida- 
des postas em pratica para arranjar-se uma 
junta apuralora, que homologasse a fraude 
das duplicatas governistas e mercê delias ex- 
pedisse diplomas aos candidatos da situação, 
não surtiu etleito. Vinham de longe os pre- 
parativos para essa obra de espoliação (^os 
legítimos mandatários do povo piauhyense. 
São ephemeras, porém, as vantagens do ar- 
bitro. Para esta parte do nosso trabalho pedi- 
mos ttda a attenção da Commissão. 

A Camará, a quem privativamente, por 
íorça da lei, incumbia proceder a apuração 
das eleições federaes n > Piauhy, era a eleita 
para o novo quatriennio i 31 de outubro do 
anno imssado e que devia empossar-se, nos 
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termos do art. 76 da lei n. 13, de 25 de junlio 
àe 1892, a 7 de janeiro do corrente anno. 

Tal, porém, nâo aconteceu, por uma serie 
de violências e embaraços crea<lo.s nela par- 
cialidade governistaá livre organização e re- 
gular funccionamento do poder municipal, 
com o objectivo de prei>ar.ir uma junta apu- 
radora para os seus candidatos. 

Vencido na eleição municipal de 31 de ou- 
tubro, o governo lançou mão do ultimo re- 
curso que lhe restava e que elle estava certo 
(!e empregar com efflcacia para nulliflcar a 
nossa victoria— a fraude, cujo êxito acredi- 
tava ter assegurado na lei de 26 de junho de 
I89G, lei da ultima hora, votada exclusiva- 
mente com este intuito e o de aniquillar a in- 
ílependencia dos poderes locaes. Por esta lei 
monstruosa e inconstitucional transferia- so 
do Poder Judiciário para o governador, re- 
formando-se a disposição liberal do art. II 
da lei orgânica dos municípios, a attribuição 
de julgar dos recursos sobre a validade das 
eleições municipaes. O governador do Est?ido 
revestia-se, por esta forma, de attribuições 
judiciarias repugnantes á sua natureza e á 
Índole do regimen politico que adoptamos 
cabendo-lhe discricionariamente, em ultima 
e definitiva instancia, o direito de eleger os 
conselhos municipaes. Estava garantida a 
fraude desde que delia convertera se em juiz 
o próprio autor; estava assegurada a sua va- 
lidade pela certeza de que ia decidir irrevo- 
gavelmente dos recursos contra ella inter- 
postos o governo, que a praticara pi r si ou 
por seus agentes e cúmplices, directa ou in- 
directamente, e a cujas vistas e interesses ?ó, 
absolutamente só, ella ia satisfazer e servir. 

Âssim. vencido no mais irregular e pacifico 
dos pleitos, o governo linha na fraude meio 
seííuro e infallivel de inutilizar a nossa vi- 
ctoria. Para longe os escrúpulos ! Mandou se 
fabricar actas falbas de duas secções, e o con- 
s(*lho municipal, por este motivo, com uma 
maioria occasional, arranjada pelo processo 
summarissimo da eliminarão dos conselhei- 
ros e supplentes opposicionistas, declarou 
nuila toda a eleito, contando previamente 
com a irrevogabilidado da sua sentença, 
po's agira de accordo com o governador, 
única e ultima instancia a que podiam re- 
correr os esbulhados. 

Annullada a eleição do conselho a quem 
incumbia proceder á apuração das eleições 
lederaes de 30 de dezembro, tinha esta de ser 
feita pelo conselho do quatriennio findo, visto 
como competia-llie ficar em exercício até que 
outro fosse eleito. 

Nào podendo o fabrico das act^s falsas dar- 
Ihe um triumpho comp'eto, o governo con- 
tentavase com a annuUação da eleigãí) que 
não puilera vencer, pois era isto o suflaciente 
para prolongar o exercício do conselho do 



quatriennio findo até a época da apuração, 
quando contava arranjar um simulacro da 
junta apuradora, que diplomasse os seus cân- 
dida, tos. 

Mas a opposição, confiante na lei e na legi- 
timidade 00 triumpho que obtivera nas 
urnas, riu-se da farçe ijínobil das actas falsas, 
zombou da fraude grosseira e, depois de ar- 
rastal-a a juizo, de proval-a, de constatal-a, 
mediante inquéritos e exames, afFectou a 
questão ao Trii)unal deJustiça, allegando a 
inconstitucionaliuade da lei que investia o 
governador de funcções judiciarias e o con- 
vertera em arbitro dos destinos políticos do 
municipio, transformando o regimen da auto- 
nomia municipal garantida pela Constituição 
Federal, art. 03, pela do Estado, arts. 72, 
73 e 74, e pela lei orgânica, n. 13, de 25 de 
julho de 1892, árts. 1°, 2", 3"* e 4", no da mais 
oppressiva e repugnante tutela; 

O tribunal, pronunciando- se preliminar- 
mente sobre a inconstitucionalidade arguida 
pelos lesados, tinha de decidir o recurso in- 
tentado contra o acto abusivo e criminoso do 
conselho municipal, que annullara arbitra- 
riamente a eleição do novo conselho. 

A decifcão do tribunal era esperada na 
sessão de 27 de janeiro, e uma vez pronun- 
ciada, dando-se provimento ao recurso, reco- 
nhecendo a validade do pleito mu«icipal, 
teria o conselho eleito a 31 de outubro de 
nmpossar-se immediatamente, antes do dia 
29 de janeiro, a tempo, portanto, de iniciar a 
apuração da eleição federal . 

Semelhante desMstre era o golpe mortal na 
obra da fraude tão engenhosamente elabo- 
rada, o anniquillamento antecipado do si- 
mulacro de junta apuradora que se proje- 
ctava íbrgicar para o apuramento das eleições 
clandestinas e expedição de diplomas aos 
candidatos governistas. Era preciso, pois, a 
todo transe e, por todos os meios, evitar se- 
melhante desastre, protellando-se,adiando-se 
a decisão do recurso para depois do dia 29, 
afim de que a junta eleita pelo conselho do 
mandato findo, mas expressamente prorogado 
para este íim, se installasse e si mu lasso dar 
começo aos seus trabalhos. 

Certo da legitimidade da nossa victoria e 
da audaciosa fraude que empregara para 
cinnullal-a,cei'to de que o Tribunal de Justiça 
não curvaria cerviz ás suas ameaças, não re- 
cuaria do cumprimento do dever— deixando 
f^e julgar-se competente para receber e deci- 
dir o recurso e que, uma vez recebendo-o, não 
podia deixar de fulminar o revoltante atten- 
tado, ao governo só um alvitre podia salvar 
—a protellavão (*o a Iludido recurso, de moilo 
a evitar que o novo conselho se erapr>>sa^se a 
tempo de, no dia 29, designado par.i ter logar 
o começo da apuração, elle se achasse apto 
para realizal-o; conseguiu-se, de facto, retar- 
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dar o jufeajdento da questão que devia ter 
logar^ía^*"ã5 de janeiro, mas, foi epheniera a 
\ic\QVi^'áo governo, pois a 5 de fevereiro era 
o recurso definitivamente decidido ainda no 
inicio do prazo de 20 dias. dentro do qual 
deviam ultimar-se os trabalhos da apuração. 

Sabendo que a decisão do Tribunal acar- 
retava o empossamento immediato do con- 
solho legitimamente eleito, e que este em- 
possamento tinha como consequência o des- 
apparecimento da junta governista e a 
entrega aos novos mandatários municipaes 
de todo o archivo, authenticas, livros e mais 
papeis relativos à apuração que, estando 
apenas iniciada, incumbia-lhes continuar e 
levar a termo para evitar que se desven- 
dasse a triste realidade do simulacro de tra- 
balho a que se estava procedendo, no mesmo 
dia 5, ás pressas, deu-se a apuração corno 
finda, sem a mínima formalidade legal, limi- 
tando-se o órgão official a declarar por sua 
conta, em local de noticiário, que estavam 
eleitos e diplomados os candidatos gover- 
nista». Mas— facto, que por si só, despido de 
coramentarios diz tudo quanto poderiamos 
aocrescentar para demonstrar que não passou 
do apparatosa mentira o trabalho da junta 
governista, nem esta por edital ou qualquer 
outro meio, como expressamente determina 
a lei (art. 44,§ S^) nem o órgão official na al- 
ludida noticia poderam dar o resultado da 
apuração, o numero de votos que obteve 
cada um dos candidatos que se declarava elei- 
tos. £ não só a junta dissolvida infringindo 
a lei, e o órgão ofiãcial as praxes, mas também 
o próprio governador quede telegrammas re- 
ferindo os mais insignificantes particulares 
do pleito pejava todos os dias a imprensa 
destii capital, pôde ou quiz declarar o re- 
sultado numérico da votação dos candidatos 
governistas Órgão official e governador li- 
mitaram-se a noticiar em um laconismo des- 
esperador e mais que suspeito que a junta 
ultimara, dentro de quatro dias, os seus tra- 
balhos, expedindo diplomas aos can4idat08 
eleitos! E... só ! Nem uma palavra sobre o 
numero de votos de cada um. Amda mais: 
do archivo da municipali'lade de que esteve 
de posse a junta, esta ao dissolver-se crimi- 
nosamente, fez retirar todos os papeis, 
livras, authenticas e quaesquer outros do- 
cumentos que pudessem ter servido para os 
trabalhos do simulacro de apuração que ella 
declarava ter feito. 

Mais a fraude foi severamente castigada. 

O novo conselho, cuja posse fora calcula- 
damente protellada por mais de cinco dias, 
antes de entrar em funcções, preliminar- 
mente e para affastar de si quaesquer sus- 
peitas, requereu que a entrega do archivo 
que lhe ia passar o conseltio de mandato 
findo, fosse feita judicialmente, mediante 



exame procedido por peritos legaes; e deste 
examo a que presidiu o juiz de direito da 
capitai, perante innumeras testemunhas, 
verificou-se, como já acima dissemos, a feita 
não só das authenticas e quaesquer outros 
papeis ou documentos, relativos ao pleito de 
30 de dezembro, e que deviam ler servido de 
base á apuração que ajunta dissolvida de- 
clarara ter feito, como dos livros em que de- 
viam estar lançadas quer as actas dos tra- 
balhos diários, quer a acta da apuração 
geral, até hoje não publicada como manda a 
lei,e de que deveriam ser copias os diplomas, 
de que foram portadores os candidatos go- 
vernistas. Emquanto, porém, assim pro- 
cedia a junta governista, a installada na 
sala das audiências do juiz seccional, com- 
posta de três conselheiros e cinco supplentes, 
sem precipitações injustificáveis, proseguiu 
nos trabalhos da apuração que ia realizando 
em face das authenticas de todos os collegios 
eleitoraes do Estado, que lhes foram remet- 
tidas pelo Correio. De todas estas authenti- 
cas e mais livros e papeis eleitoraes que es- 
tavam em seu poder, ella, dada a posse do 
novo conselho a quem legal e legitimamente 
incumbia o processo da apuração, fez imme- 
diata remessa de todas as authenticas, livros 
e documentos,que estavam em seu poder. De 
posse de tudo isso, o presidente do novo 
conselho, faltando ainda sete dias para ul- 
timar o prazo de 20,dentrodo qual devia rea- 
lizar-se a apuração, convocou por cartas e 
edital de 14, os cinco conselheiros mais vo- 
tados e os cinco immediatos aos menos vota- 
dos,que nos termos do art. 44 da lei eleitoral, 
deviam compor a junta aparadora, e esta, 
assim organizada, entrou em funcções, la- 
vrando dos seus trabalhos diários, bem como 
da apuração geral, acta que fez publicar pela 
imprensa e de que enviou copia aos candi- 
datos mais votados. 

São estas copias que apresentamos á Com- 
missão como diplomas, acreditando ter de- 
monstrado que são os únicos que, como taes, 
devem ser considerados em face da lei. 

Quanto affirmamos acha-se provado oom os 
seguintes documentos, que a esta vão 
juntos: 

Documento n. l— N. 283 do Piauhy, órgão 
official em que vêem publicados os editaes 
do conselho municipal de Therezina desti- 
tuindo dos cargos de conselheiro e de sup- 
plente de conselheiro os cidadãos Viriato 
Rios do Carmo, Manoel Corrêa Lima e José 
Luiz Pereira, sol) os falsos motivos de íalta 
de exercido e mudança de domicilio ; 

Documento n ,2— N . 292 do mesmo jornal em 
que vem publicado o editai de convocação da 
junta apuradora com exclusão dos aliudidos 
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cidadãos que, como consí^Uieirus. os dins pi í- 
meiTos, e como sopplenta o ultimo delia 
deviam por força da lei fazer part^; 

Documento n* M— Certidão da sentíinf;íi do 
juiz de direito da capital nos autos da acção 
de mandado de manutenção de posse pleiteada 
perante o mesmo juiz pelos dois conselheiros 
e pelo supplente,privados arbitrariamente do 
exercício do seus cargos; 

Documento n. 4.— Accordão do Tribunal de 
Justiça declarando inconstitucional a lei esta- 
doal n. 106, de 27 de junho de 1896, art. 11, 
por offender o art. 63 da Constituição Fe- 
deral.e julgando valida a eleição do concelho 
municipal deTherezina,do quatriennio actual, 
aanullada arbitrariamente pelo conselho do 
quatriennio passado; 

Documento n. 5— Certidão passada pelo es- 
crivâocompetente, de ordem do juiz de direito 
da capital, declarando que do exame proce- 
didopor peritos no archivo entregue judicial- 
mente pelo antigo ao novo conselho muni- 
cipal, veriflcou-se não existir no alludido 
archivo o livro de actas que devia ter ser- 
vido até o dia 2 de fevereiro, bem como o 
livro geral de qualificação e todos os outros 
relativos ao processo eleitoral de 30 dezembro 
do anuo passado. 

Documento n. 6 — Certidão passada pelo se- 
cretario do conselho municipal declarando 
que dos livros «om potentes consta terem sido 
expedidos diplomas de Senador ao Dr . Joaquim 
Nogueira Paranaguá, e de Deputados aos 
Drs. Anisio Auto de Abreu, Elias Firmino 
de Souza Martins, coronel Henrique Valla- 
dares e Marcos Pereira de Araujo,e mais que 
do archivo a seu cargo não consta baver 
funccionado outra junta que não a que ex- 
pediu os alludidos diplomas; 

Documento n, 7.— Certidão do offlcio re- 
quisitando e do juiz seccional concedendo uma 
das salas do edifício de suas audiências aos 
conselheiros e supplentes que deviam fazer 
parte da junta apuradora,e que foram crimi- 
nosamente privarmos de exercer este direito, 
por acharem o mesmo occupado pelos mem- 
bros Ulegitimos da junta governista; 

Documento n. 8— A collecçâo completa do 
jornal Piauhy, órgão oflQcial, publicado nos 
mezes de fevereiro e março, da qual não 
consta a publicação nem das actas diaríjis, 
nem da a^ta geral da apuração das eleições 
de 30 dezembro procedida a 5 de fevereiro 
pelajunta governista que funccionou no paço 
municipal; 




Documento n. 9,— Os ns. 02 % 
bliot em '\ue BiiCio publicíidas 
apuraí/iQ^ diárias e íla apu ração 
pe^ajynla Ifgal, 

Documento n, 10— Oíllcio do governadoF 
Estado ao presidente do conselho municipal do 

ãuatriennio findo, declarando não ter até 2 
e fevereiro obtido resposta favorável do 
Ministro da Viação á reclamação que lhe 
fizera no sentido de serem entregues a junta 
governista as authentic:is remettidas do in- 
terior pelo Correio e mandadas entregar 
pelo administrador desta repartição á junta 
que funccionava na sala das audiências do 
juiz seccional; 

Documento n. 11.— N. do jornal oflícial O 
Piauhy, annunciando no dia 5 de fevereiro 
a terminação dos trabalhos da junta gover- 
nista, sem determinar o numero de votos de 
cada um dos candidatos eleitos.— Antsio de 
Abreu, 

Therezina — Mesas eleitoraes — São nullas 
as mesas eleitoraes que presidiram a dunli- 
cata governista de Therezina. O edital de 
convocação de conselheiros e supplentes que 
tinham, nos termos dò art, 40, § 2°, da lei 
n. 35, de 26 de janeiro de 1892, de nomear 
as mesas eleitoraes, foi publicado antes do 
prazo, e a alludida nomeação feita no dia em 
que precisamente devia ser publicado o edi- 
tal. A má fó, o intuito de surprehender os 
conselheiros e supplentes opposici(mistas, pri- 
vando-os de tomar parte nos trabalhos preli- 
minares da eleição, foi manifesto. 

O plano de assalto ás urnas, por meio de 
nomeação precipitada e imprevista de mesas 
eleitoraes unanimes, resaltacom a maior evi- 
dencia da poster^ação ostentosa das disposições 
claríssimas da lei que regia o caso. Diz o 
art. 40, §2'' da lei eleitoral— «Vinte dias antes 
de qualquer eleição, o presidente do governo 
municipal e, na sua falta, qualquer outro 
membro do mesmo governo, ou o secretario, 
fera a convocação dos outros membros e seus 
immediatos, por meio de editaes e cartas, 
convidando-os a se reunir. 

A se reunir, simplesmente, diz o para- 
gra[«ho citado. 

Ora, semelhante redacção poderia dar logar 
a surprezas e abusos, a conluios entre o pre- 
sidente convocante e os conselheiros e sup- 
plentes de sua parcialidade, no sentido de 
eleííer as mesas no mesmo dia da C(n vocação, 
compondo-as exclusivamente a feição dos seus 
interesses. 

Para varrer a po-^sibilidade de semelhantns 
manejos, para tornar bem claro os intuitos 
do legislador, o decreto n. 1.542, de 1° de se- 
tembro de 1893, que approvou as instrucções 
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para a boa execução do art. 34 da lei n. 35, 
dispoz no art. II, § 1": «Vinte dias antes da 
eleição, o presidente fio governo municipal 
o, na sua falta, qualquer outro membro do 
uiosmo governo fará a convocação dos 
outros membrrs e seus iramediatos em votos, 
por meio de editaes e cartas offlciaes, convi- 
tiando-os a se reunir dentro de dez dias, no 
paço municipal, afim de elegerem os mem- 
bros das mesas eleitoraes.)^ Nada mais claro: 
a-í instrucções acabaram cora o vago e inde- 
finido do art. 40, § 2" da lei eleitoral, á 
sombra do qual podia agir á vontade o ar- 
bítrio do presidente convocante. Este nâo 
chama m conselheiros e seus immediatos em 
votos vinte dias antes da eleição para, neste 
mesmo dia da convocação, realizar-se a 
designação das mesas. 

Esta deve ter logar dentro dos dez primei- 
ros dias dos vinte anteriores ao em que tem 
de verificar-se o pleito. Em termos mais 
claros : a convocação d^^s conselheiros e 
su PI ►lentes, que teem de nomearas mesas, 
faz-sô vinte dias antes do designado para a 
eleição federal ; mas a alludida nomeação 
lealiza-se dentro de um dos dez primeiros dias. 
O edital do presidente do conselho vem, dentre 
(ts dez alludidos primeiros dias, marcar, de- 
signar, precisar o em que devem reunir-seos 
conselheiros e seus immediatos em votos para 
eleger os mesarios que teem de presidir â 
eleição. 

Nunca, pois, poderá a escolha dos mesarios 
ter logar no mesmo dia da convocação. 

O § 2" do art. 11 das mencionadas instru- 
cções firma ainda mais a intelligencia do 
art. 34 da lei eleitoral. Diz elle:— «reunidos 
no dia designado, proceder-se-ha á eleição 
das mesas», ' isto é, no dia que o edital de 
convocação, publicado 20 dias antes do em 
que deve ter logar a eleição, designar, 
reunir-s^e-hão os conselheiros e supplentes e 
farão a escolha das mesas que teem de presi- 
dir o pleito. Ora, o que fez o presidente do 
eonseluo municipal de Tlierezina ? Aquillo 
do que a lei absolutamente não cogita, o 
contrario do que ella positivamente deter- 
mina: no dia 7 de dezembro, três dias antes 
(los vinte anteriores aos do pleito, convocou 
os conselheiros e supplentes para no dia 10 
procederem á nomeação das mesas, e a^sim 
se íez. 

A lei, pela sua meridiana clareza, é in- 
susceptível de duvidas e sophismas. Divide 
o prazo de vinte dias anteriores á eleição em 
duas partes iguaes: no primeiro dia da pri- 
meira parte, que no caso era o dia 10, publi- 
ca-se o edital, designando, rlentro dos outros 
nella com prehend idos, o em que devem re 
unir-se os conselheiros e supplentes para a 
nomeação das mesas. 



Mas, não são só as instrucções annexas ar 
decreto n. 1.542 que completam o art. 47 Ji 
lei eleitoral. 

As annexas ao decreto n. 760, de 16 de 
março de 1892, dispõem no art. 2^1ettra D— 
que os presidentes convocarão por oílicios e 
ix)r editaes os demais membros da munici- 
pali<lade e seus immediatos, para dentro de 
dez dias,se reunirem no paço municipal, afim 
de elegerem os membros das mesas elei- 
toraes. 

O presidente do conselho municipal de The- 
rezina tudo, porém, baralhou, confundiu e 
anarchisou . 

Publicou ant«8 de tempo o edital, e no dia 
em que precisamente devia publical-o, c<jn- 
vocando os conselheiros e supplentes, não 
para immediatamente fazer a nomeação das 
mesas, mas para dentro dos dez primeiros 
dias dos vinte anteriores a 30 de dezembro^ 
realizal-a, si á effectuou, fel-oás pressas, cora 
surpreza para a opposição, conluiado o pre- 
sidente com os elementos municipaes de sua 
parcialidai^e ! 

Em synthese: convocação antes de tempo, 
eleição de mesas lôra do prazo legal ; convo- 
cação para realisar-se a eleição nomesow dia, 
em vez de convocação dos conselheiros e sup- 
plentes para no dia designado dentro dos dez 
primeiros dias dos vinte anteriores á data fi- 
xada para a eleição, proceder-se & nomeação 
das mesas. Precipitação, erro sobre erro, 
abuso sobre abuso, illegalidade sobre illega- 
1 idade. 

Não ó possível, Dorém, que se attribúa á 
ignorância a violação de uma lei tão co- 
nhecida e tantas vezes posta em pratica. 

Não é crivei que desconhecessem a lei elei- 
toral na capital do Estado — o governador e 
seus auxiliai^s, os candidatos governistas 
que ali residem e que dirigiram o pleito em 
que eram directamente interessados, todos 
liachareis, juristas, práticos nos manejos dos 
negócios ele i toraes. 

O que se pretendeu foi perturbar, viciar, 
eivar de null idades a eleição do collegio de 
Therezina. onde o partido governista, con- 
sciente da sua extraordinária inferioridade 
num^^rica, tinha a certeza f^e que lhe inílin- 
giriamos a mais completa derrota. 

Elle tinha bem viva na lembrança a gran- 
dez i do triumpho com que o esmagamos ses- 
senta dias antes, nos memoráveis e renhidos 
pleitos de 30 e 31 de outubi*o, para a eleição 
de um deputado estadoal e do conselho mu- 
nicipal. 

Nào podendo vencer, era plano do governo 
inutilisar a nossa victoria — ou eivando de 
nullidades e vicios insanáveis a organização 
<\as mesas, surprehendendo a nossa boa fé, 
ou fazendo duplicata, consoante à s^nha 
transmittida para todos os municípios do in- 
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ferioPjOnde o governosabia nâo contar com a 
maioria do eleitorado. 

Era o mot íVordrc governista— Onda não se 
puder vencer, perturbe-se, vicie-se, annul- 
le-se ; on^^e não chegar a violência, o suborno, 
a compressão, o terror, chegará a fraude, a 
nuUklude, a duplicata. Mas o golpe fa- 
lhou : o fi^acasso foi completo. 

O partido federal entrou unido e resoluto 
na campanhia eleitoral, conhecia a lei e com- 
prehendeu os intuitos do governo. O legis- 
lador eleitoral foi prudente e cautelosj e, 
prevendo a fraude, fornecera o remédio para 
evitar-lhe os effeitos. A lei n. 35, de 26 de 
janeiro do 1802, corroborada pelas instrucções 
que baixaram com o decreto n. I.ri42,de I de 
setembro de 1893, art. 11 § 1", dispõe: 
« Vinte dias antes de qualquer eleição, o 
presidente do governo municipal o na sua 
falta, qualquer outro membro do mesmo go- 
verno, OU o secretario fará a convocação 
dos outros membros e seus im mediatos por 
meio de editaes e cartas offlciaes, convidan- 
do-os a se reunir ». Escudada em disposição 
tão positiva e garantidora, deante da omissão 
calculada, da postergação flagrante da lei.em- 
quanto no dia 10, fora do prazo legal, o pre- 
sidente do governo municipal cora os conse- 
lheiros e supplentes da sua parcialidade, cri- 
raiaosamente, procedia á eleição das mesas, 
o eonselheiro Luiz Reverdora publicava 
edital convocando os outros membros e seus 
immediatos era votos para se reunir dentro 
de dez dias no paço municipal, a 19 de de- 
zembro, afim de nomearem os mesarios que 
deviam presidir ás eleições que tinliam de 
realisar-se a 30 do mesmo mez. E' impossível 
uma observância mais escrupulosa e severa 
da lei. Que houve má fé, plano friamente 
concertado de fazer duplicata ou viciar a or- 
ganização das mesas para annullar a eleição 
que o governo tinha a certeza do não poílHi- 
vencer, é incontestável. Si assim não fora, fe- 
r.am os governistas arripiados carreira desde 
que, corrigindo o erro do presidente do con- 
selho municipal, convocara o conselheiro Re- 
verdora os conselheiros e seus immediatos a 
10, pi*ecisamente vinte dias antes do em que 
se devia eíFectuar a eleição, a 30, para re- 
unidos a 19, isto é dentro dos dez primeiros 
dias, nomear as mesas que a tinham de pre- 
sidir. 

O governo, porém, manteve o seu propósito 
de viciar a eleição ou arranjar duplicatas, e 
a 30, ao lado das mesas legaes, nomeadas de 
accordo com o art. 11, § § S'', 3° e 4° das in- 
strucções que baixaram com o recreton. 
1.542 e arts. 6% § 1° e 40, § P da lei n. 35, 
Furgíam as clandestinas e nullas,eleita8 a IO. 
Como em Therezina, foi por este processo il- 
legal que o governo em Amarante, União, 
Alto Longa, Oeiras, Colónia, Campo-Maior, 



Batalha, Barrai, Porto Alegre, S. João do 
Piauhy, Valença e Santa Philomena cons-eguio 
arranjir mesas unanimes para as suas du- 
plicatas. Era Picos e Castello, o escândalo 
foi ainda mais revoltante: a 13 de novembro 
47 dias antes de realizar-se o pleito, já as 
as mezas que haviam de presidir os simu- 
lacros de eleição ^^overnista estavam organi- 
sadas! 

Eleições procedidas perante, mesas organi- 
zadas de assalto e de supresa, fora do prazo 
legal, clandestinamente, com manifesta, os- 
t^^ntosa e proposital violação da lei, são elei- 
ções radicalmente viciadas e, portanto,nullas. 
Sejam-nos pc^rmittidas mais algumas consi- 
derações tendentes a bem esclarecer e ori- 
entar a Commissão no julgamento do pro- 
cesso eleitoral ('o Piauby. 

Quer do offlcio que dirigiu o presidente da 
municipalidade ao governador do Editado, 
solicitando, por seu intermédio, ordem do 
Ministro da Viação para que lhe fossem 
ontregues as authenticas enviadas á junta 
apuradora pelo correio, quer do que, em idên- 
tico sentido, dirigiu o mesmo presidente ao 
Dr. juiz seccional, evidencia-se que as unicag 
autheniicas de que elle não se achava de 
posse, que reclamava e que haviam si'1o re- 
mettidas directamente pelas mesas eleitoraes 
ao poder que as tinha de apurar, eram as 
dos collegios de Parnahyba,Burity dos Lopes, 
Peripery, Jaicós, Paulista, Regenerarão, Ap- 
parecida, e poucos mais, juíjtamente os mu- 
nicipios em que o governo não lo;írara fazer 
duplicata, e em os quaes, portanto, obtivé- 
ramos completa e incontostala victoria. Das 
authenticas do todos os outros collegios não 
cogitava o presidente do conselho municipal; 
o paradeiro d'estas, inferese do seu silencio 
—elle conhecia. E' digno, porém, de toda a 
attenção e exame este facto que, por si só, 
exposto, desnudado com os seus antecedentes 
e consequentes, explica todo o trama previa- 
mente urdido para a victoria da fraude go- 
vernista no pleito de 30 ie d(ízembro. 

O plano de a^-salto e apossamento das ur- 
nas por meio de mesas unanimes, eleitas 
clauí^estinamente, fora do prazo legal, mesas 
unanimes que permittissem sem testemu- 
nhas, sem fiscalização e até sem votantes, o 
fabrico de actas falsas em que se dessem arbi- 
trariamente aos candidatos governistas vo- 
tações cerradas e pbaotasticas, resalta do 
conjuncto dos ííicios, nitido e claro, de rea- 
lidade palpável, capaz de convencer aos es- 
píritos mais refractários á evidencia. Como 
sabia o presidente do conselho municipal 
que sô as authenticas daquelles collegios, era 
que o governo não pudera forgicar duplicatas, 
acbavarase no Correio? Porque singular 
coincidência 50 as authenticas daquelles col- 
legios incontestados e nem uraa sò dos du- 
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plicados pelo governo, com as suas mesas 
unanimes, eleitas fora do prazo legal, pro- 
curaram o intermédio do Correio para che- 
gar â junta apuradora? Como e porque 
meios, uniformemente, com a precisa ante- 
cedência todas as actas das duplicatas í:^over- 
nistas foram parar ás mãos do presvlente 
do conselho? Com muiti antecedência, nós 
denunciámos pela imprensa a mimtagem da 
machina eleitoral destinada a fraudar as 
urnas em todos os collegios do interior, onde 
o governo sabia não ter element» s. 

Foi para isso que á scmbra de leis de 
occasiâo, violadoras da Constituição Federal 
e da do Estadp, attentatorias da autonomia 
dos municípios, o governo conseguiu, eli- 
minando, destituindo e substituindo conse- 
lhos e conselheiros municipaes opi>osicio- 
nistas, extinguindo até municípios para an- 
nexal-os forçadamente a outros, apoderar-se 
da eleição das mesas — o que quer dizer — 
de todo o processo eleitoral. 

Um facto vem ainda corroborar o que aííir- 
mamos. Não se diga que o governo envere- 
dava pela senda do arhitrio, anniquíllando a 
magistratura, confiscando a independência 
dos poderes locaes, extinguindo municípios, 
destituindo conselhos, conselheiros e sup- 
plentes de conselheiros municipjaes, porque 
receiasse que a opposição constituísse com 
elementos exclusivamente seus as mezas elei- 
toraes e por esta forma fraudasse o suffra- 
gio dos candidatos governistas. Não. Maio- 
ria de mesarios em al:^unias, mesa- 
rios em todas as mesas de todos os muni- 
cípios o governo teria, independente dos 
processos illegáes, violentos e criminosos 
de que lançou mão. A lei eleitoral, arts. 5" 
e 6', § l'\preoccupou-se tanto com o processo 
da organização das mesas, visando eliminar a 
possibilidade de que um partido as consti- 
tuísse unanimes,por i?so que delias depen«le o 
re<sultado de toda a eleição, que é diíficil, 
senão impossível, compol-as com elementos 
de uma so parcialidade. Era o que se dava no 
Piau hy, onde í\8 mesas seriam compostas de 
membros de ambos partidos pleileantes, do 
que resultaria um processo eleitoral pacifico 
e regular fiscalizado e superintendido por 
todos os interessados, tornai?do-se inviável a 
íraude e a duplicata. So o contrario, porem, 
servia ao governo, ]X)rque só o contrario po- 
der-lheía dar mesas unanimes, mesas una- 
nimes que permitissem o fabrico nas tre- 
vas, sem fiscalização e sem testemunliaa, 
repetimos, de actas falsas e duplicatas de 
actas lãls^is e .lu[)licatas em que se simulasse, 
á vontaie, vota(,-ôe.s fabulo-a^,rec.ihiudo nos 
candidatos gf^vernistiís^com exclusão comple- 
ta dos conti-arios. Era esta cuiidi<;ão impi'e- 
scindivel para que pudesse triumphar a chapa. 
completa do governo. Foi por isso ainda 



que, ao passo que as authenticas das nos- 
sas eleições, quer as das liquidas e enoon- 
testadas, quer as das eleições em que 
somente compareceu e votou o nosso 
eleitorado, porque o governista tinha 
de figurar n .8 actas clandestinas das du- 
plicatas, referendadas por mesas proposital- 
ínente eleitas fora do prazo legal, foram re- 
me tt idas á Camará dos Srs. Deputados pelo 
co^•reio, independente de intermediário^ as 
governistus, sem excepção de uma só, foram 
todas e no mesmo dia entregues á secretaria 
da Camará, já depois de iniciadas as secções 
preparatórias por um dos candidatos— o Sr. 
Dr. Joaquim Pires. Si pelas provas materiaes 
constantes das próprias actas, si pela oigani- 
zação clandestina e fora do prazo legal das 
mesas unanimes que as presidiram, as du- 
plicatas governistas já não estivessem con- 
dem nadas como productos da mais audacio- 
sa das fraudes, as provas circumstanciaes de 
que nos occupamos seriam suflScientes para 
varrer quaesquer duvidas que porventura 
aindi existissem no animo da honrada com- 
missão a respeito da sua validade.— Antsio de 
Abreu . 



2=^ EXPOSIÇÃO DO SR. DR. ELUS MARTINS 

Memorandum sobre a eleição de 30 de 
dezembro de Í896, para um Senador e quatro 
Deputados ao Congresso Nacional^ no Estado 
do Piauhy^ apresentado pelo Sr. Elias Mar- 
tins. 

Município de Therezina— Os acontecimentos 
que se verificaram nesta capital, por occa- 
siâo do pleito eleitoral de 30 de dezembro 
ultimo, teem estreita ligação com os sacces- 
so^ de 30 o 31 de outubro, dias em que se 
eífectuaram as eleições municipaes e apara 
o preenchimento de uma vaga no Congresso 
do Estado. 

Nesses dois pleitos, o partido republicano 
fedeial derrotara, por estrondosa maioria, o 
giupo politico que apoia o governador, e do 
qual é chefe, ou intitula-se tal, o capitão Co- 
ríolano de Carvalho e Silva (does. 1 e 2). 

Em virtude dess -s sérios revezes, os ven- 
ci» 'os se convenceram de que só peia fraude, 
a bico de penna, poderiam chegar a seus fins. 

Na eleiçio municipal de 31 de outubro, 
por causa da d-^rrota do dia anterior, o 
grupo governista deixara de comparecer 
ás urna- nas T* e 7" secções, para fabricar, 
clandestinamente, duplicatas em c-isa de re- 
sidência do coronel Joaquim Dias de Santa 
Aiina, vice governador e tio do governador 
(doe. n. 1). 

Mas, desprezando a elei^ legitima e 
apurando as duplicatas das 1^ e 7* secções. 
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o grupo governista, ainda assim, ficaria em 
minuria, attenta á grande maioria do par- 
tido republicano federal nas demais secções, 
peí j que resolveu eliminar os conselheiros 
Viriato Rios do Carmo, Manoel Corrêa Lima 
e 03 supplentes Josó Luiz Pereira e Manoel 
Pereira da Costa, afim de garantir uma junta 
apiiradora sua, capaz de aniquilar os mais 
incontestáveis direitos. 

ObsUdos deste modo esses membros do con- 
selho municipal de tomarem parte na apu- 
ração, foi decretada a annuUaçrio da eleigão 
municipal, uma vez que asduplicatas não aba- 
laram a maioria opposicionista das s?ecçoes 
não contestadas. 

Deiísa decisão recorreu-se para o Superior 
Tribunal de Justiça, que deu provimento ao 
recurso, reconhecendo a legitimií^ade da el<'i- 
•:ão e mandando empossar o respectivo coii- 
sei íO. 

E' preciso notar que os conselheiros Viriato 
Ri' s do Carmo e Manoel Corrêa Lima e os 
supplentes J( sé Luiz Per^nra e Manoel Pe- 
reira da Costa, não se conformaram com a 
sua illegal e violenta destituição, ericoiitrando 
pei-ante a justiça compeU^nte reparação para 
os seus direitos. O juiz de direito da comarca, 
em luminosa sentença, garanti u-lheá a posse 
do5 seus cargos, fulminando o acto criminoso 
da maioria í'acciosa do conselho transacto 
(doe. n. 3). 

Esse ataque á autonomia municipal, que se 
reproduziu em vários pontos doEstai^o, cara- 
ctt-risa a moralidade do governador, que, di- 
re • t.imenteou xjor intermédio dos seus adeptos, 
('.e^tituiu vários conselhos municipaes, atten- 
tando contra a Constituição da Republica e a 
do Estado. Felizmente, por toda a i-arte, os 
vei^resentantes dos municípios resistiram ã 
violência, mantendo-se no exercicio das suas 
íuacyòes. 

Foi no correr desses factos que se approxi- 
raou^ eleição das mesíis eleitoraes que devi;un 
presidir oa tra bailios da elt^ição «'e um Se- 
nador e quatro Deputados ao Congresso Na- 
cional, procedida a 30 de dezembro. 

O grupo governista, convencido de que 
apí^oas poderia fazer o terço na eleição das 
reíeridas mesas, procedeu-a claidestiuiimente 
cora os seus amigos, sem sciencia da maioria 
dos conselheiros e supplentes que lhe eram 
adversos. 

No dia legal, em que, segundo o art. 40, § 2o 
da lei n. 35, de 26 de janeiro de 18'J2, tinham 
de ser convc»cados os conselhiíirose supjjleiíi.e* 
pava a dita eleição, o conselheiro Luiz Riiíeiro 
R»verdosa o fez, S':pprin(lo a falta do presi- 
dente, e marciíndo o dia 19 do citado mez de 
de/embro para ter hígar a sessão. 

Essa res^jlução íoi publicada por edital, na 
porta tio paço municipal, o qual foi reprodu- 
zido pela imprensa, sendo expedidas cartas 
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oíflciaes aos conselheiros e supplentes (-loc. 
n. 4). 

No dia e logí»-r designados e á hora legal, 
compareceram os consellieir* s Luiz. Riòeiro 
Rtíverdosa, Viriato Rios do Carmo e Manoel 
Corrêa Lima e os supplentes l^i^auciscc) /\lvcs 
de Paiva José Luiz Pete ira. José Pe-eira 
Lf ai, José Kaymundo de Souza, Vieentt Fer- 
reira Barbosa. Belchior da CruzOlive-^*a e 
Juvencio RodiM guês da Costa, os qu '.es pror^.e- 
derauí á eleição das mesas dentro <los li iiites 
da lei (doe. n. 5). 

A mnioria, já tendo as escondidas forgicado 
um simulacro de eleição, absteve-sc de t^jnar 
p..rte na sessão, certa de que só a frauda, pa- 
trKiinada por mesas suas Uíianimes, llu: po- 
deria garantir maioria no pleito. 

Chegado o dia da eleição, o gove^-n.ulT do 
Estado manchou guarnecer de força policial 
as portas 'os ediricios, onde -levia n r.inccumar 
as mesas da 1«, 2=» e 8* secções eleitoraos, 
com or<lem expressa de impedir que so re- 
unissem as legalmente eleius, p( lo que os 
mesarios )'especlivos requisita rani por oihcio 
do l)r. juiz seccional as salas da ca:ía, das suas 
audiências, para instai larem os seus tra- 
balhos, o que, lhes sendo concedido, teve 
logar (does. ns. 6, 7, 8 e 9) 

Osmesarios dessas secções para melhor sal- 
vaguar-jarem os seus dire tos, fizeram, pe- 
rante o liiesmo juiz seccional, o compeLeute 
protesto (doe. n. 10). 

Com semcltiante intervenção do governa- 
dor, altament j immoral e crimin(»sd, os seus 
parudarit»s cimseguiram f*'.lfeiiicar grosseira- 
ni':jnte actíis eleitoraes em te d is se- çõcs, 
muitas das quaes íéitas era casas oartitjuiares, 
figurando haver sullVagalo a sua c^iapa 
ce rca de o u ocen tos ele i tores , qiiihi ido n a^ eie i - 
gões anteinores, de 30 e 31 dti ouiub/o, nao 
haviara reunido si não quatrocentos e p mcos 
el 'itores, sen<'o derrotados por centenares do 
votos (doe. n. II). 

A frau( e governista foi tão calva, a filsiíi- 
cíjção das assignaturas dos eleitores foi tão 
ostentosa, que os prevaricai ores Cv»n sumi- 
ram os livros em que fizeram as duplicatas, 
não con.«5taido absolutameate do archi . o da 
manicii)alida' e que elies houvessem simu- 
lado alli qualquer eleição (does. ns. i2, 13 
e 14). 

Tulo desappareceu, como si este fa • lo os 
pudesse e XI mT da responsabilidade em que 
incorreram. 

O documonto n. 1 é certidão do acc 'iNlão 
do Superio:* Tribunal de JiisP»;a,}'roírr'do ao 
rt^curso eleitoral mt-ntiiflo contr,. a ^niialU- 
çâo da eleição municipal, pr.jcedida a Jl O.q 
outubro. 

Nesta importante peça j uri 'liça es',â ;:enti- 
dada a íraude inaudita praticada pelo giupo 
governista, no intuito de burlar a verd «de 
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' eleitoral. Por ella se pôde faoilmente aqui- 
latar o que foram os simulacros de elei(.'âo, 
posteriormente apparelhados pelo governador 
e sua gente, no pleito de 30 do dezembro. 

O documento n. 2 é o resultado da eleição 
de 30 e 31 de outubro, publicado na Gazeia 
do Commercio, jornal imparcial e sem cor po- 
litica, sendo, além disso, orgâo offlcial do 
conselho municipal, que então era dominado 
pelo grupo governista, que delle se apoderara 
violentamente. 

O documento n. 3 é a sentença do Dr. juiz 
de direito da comarca de Tiíerezina José Lou- 
renço de Moraes e Silva, mantendo nos seus 
cargos os conselheiros Viriato Rios do Carmo 
6 Manoel Ck)rrêa Lima e o supplente José 
Luiz Pereira, destituidos arbitariamente por 
uma maioria fecciosa do conselho municipal 
que obedecia aos manejos do governador. 

Os documentos ns. 4 e 5 são os editaes pu- 
blicados no jornal Diário^ o 1" convocando os 
conselheiros e seus supplentes para a eleição 
das mesas eleitoraes e o 2'* dando o resultado 
da eleição das referidas mesas. 

O documento n. 6 ó certidão dos offlcios da 
requisição feita pelos mesarios da l», 2" e 8" 
secções eleitoraes ao Dr. juiz seccional das 
salas das audiências deste, para nelia se in- 
stallarem os trabalhos eleitoraes das respe 
ctivas mesas. 

O documento n. 7 contém os protesto8,feitos 
perante o juiz federal, de Demosthenes Con- 
stâncio Avelino pelos mesarios da 1% 2'' e 8" 
secções eleitoraes contra o acto despótico do 
governador, mandando postar força policial 
nas portas dos edifícios onde tinham de func- 
cionar. 

O documento n. 8 consta de um protesto fir- 
mado pelos conselheiros e supplentes muni- 
cipaes Luiz Ribeiro Reverdosa e outros, con- 
tra o acto da minoria do conselho municipal, 
apoderando-se da mesa em que funcciona o 
conselho, aâm de estorval-os no exercício de 
suas attribuições. 

O documento n. 9, que é o despacho do juiz 
seccional concedendo as salas requisitadas, 
acha-se no documento sob n. 6. 

O documentou. 10 também e^tá incluído 
no documento sob n. 7. 

O documentou. 11 faz parte dos documen- 
tos ns. 1 e2. 

O documento n. 12 ò uma certidão reque- 
rida pelo bacharel Elias Martins ao presidente 



do conselho municipal, em que está provada 
que a única eleição feita a 30 d£ dezembro foi 
a realisada pelos mesarios eleitos na s.sr^ão 
de 19 do mesmo mez de dezembro, sob a pre- 
sidência po conselheiro Luiz Ribiaiiro Rever- 



documento n. 13 é uma certidão forne- 
cida pelo conselho municipal ao Dr. Elias 
Martins, na qual se declara quaes os cidadãos 
que receberam votos para Senador e Depu- 
tados ao Congresso Nacional no municipio 
de Therezina, na eleição procedida a 30 de 
dezembro de 1896. 

O documento n. 14 é uma certidão pedida 
pelo Dr. Elias Martins ao Dr. juiz de direi ti» 
da comarca de Therezina, na qual se prova 
que do exame procedido no archivo da Mu- 
nicipalidade pelo mesmo Dr. jaiz de direito 
veriíicou-se o desappareci mento de vários li- 
vros eleitoraes, bem como que foram encon- 
trados livros com folhas arrancadas. 

Para terminar, oflérecemos à Commissãu 
de \ erificação de Poderes a leitura de uma 
justificação, documento n. 15, produzida pe- 
rante o Dr. juiz seccional, na qual acham se 
comprovados os factos acima alienados. 

Para esse importante documento chama- 
mos a attençãoda illustrada Commissâo. 

Municipio da União — O ex-governador 
Coriolano de Carvalho e Silva rompeu com 
o partido republicano federal desta locali- 
dade e o apeiou de todas as posições officiaes. 
A comarca, que era de segunda entrancia, e 
é uma das mais importante^s do Estado, foi 
rebaixada— para primeira— e o juiz de di- 
reito removido por merecimento para Santa 
Filomena, cerca de duzentas léguas de di- 
stancia. 

Approximavam-se os pleitos eleitoraes — 
municipal e federal — e, portanto, era ne- 
cessário, a todo o transe, dispor de uiesiis 
unanimes e para esse effeito a conveniência 
de um conselho que as elegesse. 

Este, por ser a maioria, pertencia ao par- 
tido republicano federal e resistiu a todas as 
seducções do poder. Nao conseguindo, pois, 
ticar de posse do conselho pela corruí>çáo, o 
}?ovcrnad(>r deliberou as?altaI-o, destituindo 
os seus membros e substituindo a estes por 
instrumentos passivos e despachou de The- 
rezina, a horas mortas da noute, uma com*- 
mifcsào composta de um empregado publico 
e de dous chefes locaes a quem havia en- 
tre^^ue os empregos públicos, acompanhados 
de grande força policial, oominissão essa 
íjUíí levava a empreitada de apossar-se por 
meio da força do archivo municipal, no in- 
tuito de forgicar maiores perseguições. A 
commissâo cumpriu à rigca a sua misstio^ 
elaborando um parecer de aocordo com as 
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instrucções recebidas; o íçovernadop então 
suspendeu iromediata mente todo o conselho, 
inclusive o intendente, mandando proces- 
sa l-os. Em seííuida, acobertando-se com frí- 
volos pretextos, nomeou íllegalmente novo 
conselho, o qual, com manifesta violação da 
lei, nomeou pop sua vez, mesas para a eleição 
municipal a que se tinha de proceder. Mas 
não prevaleceu a fraude, porque o partido 
federal viu triuraphar o seu direito perante 
o Superior Tribunal de Justiça. 

O conselho usurpador, evidentemente in- 
competente para eleger as mesas que tinham 
de presidir ás eleições federaes de :jO de de- 
zembro, já por ter sido investido em suas 
funcções, não em virtude de eleição popular, 
conforme determina a Constituição, mas por 
simples designação de* um governador vio- 
lento—já, principalmente, por haver sido 
renovado dentro da- legislatura ( decreto de 
8 de dezembro de 1896 ), não procedeu aos 
trabalhos preliminares da eleição ou si os 
procedeu loi clandestinamente, porque não 
foi por edital e convocação dos conselheiros 
para a eleição dos mesarios, nem também 
convidou por editul o eleitorado a dar o seu 
voto, declarando o dia, logar e hora dos tra- 
Ijalhos eleitoroes. E a prova disto é que o 
eleitor major Francisco SanfAnna Castello 
Branco, poiícoá dias antes da eleição de 30 
de dezembro, requereu, por certidão, o teor 
das listas dos eleitores que tinham devotar 
em cada uma das secções do município e lhe 
foi negada a dita certidão, dizendo o secre- 
tario na'»a constar dos livros a seu cargo. 
(Doe. D. 1))> 

Nestas condições, privados de conhecer 
Quaes os legares designados pelo pi^esidente 
do Conselho Municipal intruso, para funccio- 
namento das mesas éleitoraes, os eleitores 
compareceram no dia da eleição na sede dos 
districtos policiaed, onde sempre trabalharam 
as mesas, quer federaes quer estaduaes. 

Perante os mesarios que presidiram a ul- 
tima eleição federal, votaram, uma vez que 
não compareceram nem se reuniram outras 
mesas. 

Não havendo cópia do alistamento de cada 
secção, visto que o secretario do conselho ne- 
gou-se a foruecel-a, as respectivas mesas 
procederam d eleição setn chamada^ sendo ad' 
mil tidos ã votar todos os eleitores que se apre- 
sentassem munidos dos seus títulos, como 
manda a segunda parte do § 4^ do art. 43 da 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892. Os elei- 
tores que compareceram deixaram os respe- 
ctivos titules, que foram remettidos á junta 
apuradora e por esta á Secretaria do Con- 
gresso. 

Em todas as secções firmaram declaração 
escripta, com as firmas devidamente reco- 
nhecidas, publicando os nomes que haviam 



suffragado para Deputados e Senador ao Con- 
gresso Nacional (do<*umentos iis. 2, 3, 4 e 5). 

O juiz de direito da comarca, dias antes da 
eleição havia sido removido, afim de que a 
opposição ficasse sob a pressão de um leigo 
irresponsável. O tabellião publico, capitão 
Luiz Lopes Castello Branco e o segundo ta- 
bellião, António Soter Castello Branco pelo 
facto de se haverem negado a legalisar as fal- 
si ti cações éleitoraes governistas, foram sus- 
pensos ambos, tendo saqueados os cartórios, 
tudo no dia seguinte a eleição (documentos 
ns. 6 e 7). 

Que o parecer da commissão escolhida para 
depor o Conselho Municipal da União foi um 
acto ditado pela politicagem e que o procftjso 
de um recurso violento do governador, para 
produzir corselheiros amigos seus, provao a 
innocencia dos accuBados na sentença judi- 
cial. 

O documento n. 1 é o teor de certidões for- 
necidas pelo secretario do Conselho Municipal 
da União, declarando não constar do archivo 
do conselho, a seu cargo, cópia das listas par- 
ciaes do alistamento geral, as quaes deviam 
íservir para se proceder à chamada dos elei- 
tores no pleito de 30 de dezembro. 

Os documentos ns. 2, 3, 4 e 5 são abaixo- 
assií?nados dos eleitores do Municipio da 
União, da 1% 2', 3' e 4" secções éleitoraes, 
com as firmas devidamente reconhecidas pelo 
tabellião pui)lico, dLclarando sulfragarem os 
nomes dos candidatos do partido republicano 
federal, sendo para Senador o Dr. Joaquim 
Nogueira Paranaguá, e para Deputados os 
Drs. Anizio Auto de Abreu, Elias Fir- 
mino de Souza Martins e Marcos Pereira de 
Araújo e coronel H^^nrique Valladares. 

A esses abaixo-assignados juntaram os seus 
titulos de eleitores para melhor segurança 
dos seus direitos. 

O documento n. 6 é a portaria de remoção 
do juiz de direito da União, bacharel Au- 
gusto Ewerton, publicada no jornal official 
do governo O Piauhy. 

Na mesma portaria conta as remoções da* 
das a pedido dos juizes de direito de Campo 
Maior e Barras. Eéte já ha\âa anteriormente 
sido removido pia'a alli da comarca de 
Picos. 

O documento n. 7 consta de uma certidão 
requerida pelo talellião Arthur Soter Cas- 
tello Branco, dos autcs de habeas-corpus im- 
petrado pelo mesmo tabelliãu em lavor de 
^ua pe8>oa ao juiz de direito interino. 

Destes autos verifica- se que Arthur Soter 
havia sido victima de uma prisão injust? 
violenta, bem como que o ferira uma 
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pensão arbitraria tudo visando inhabilital-o 
para os tmlíallios eloir oraes de HO de «iezembro 
Chamamos a atten 'ão da honr ('a Com- 
missão da Poderes pr-ra essa violência, que 
caracterisa a série de attentados posteis em 
pratica pelo governador do Piauny e seus 
agentes, m» intuito de deturpar a verdade 
eleitoral, dando prova da fraqueza dos seus 
elementos. 

Municípios de Barras e Batalha— O gover- 
nador do Estado enííetou a sua campa nlia 
eleitoral nos municipus de Barr.«se Batalha, 
removendo o juiz de direito da eoniarca, 
o integro o illustre Dr. João Henrique de 
Souza Gayoso Almeida, para a longinqua 
villa do CcuTente, a titulo de acces>o por me 
recimento, (Doe. n. 1.) 

Era esse magistrado uma garantia dos di- 
reitos do cidadão, um serio obstáculo aos 
planos de violência e de fraude. 

Mais uma vez, como temos feito em outros 
relatórios, chimiuiios a atterição da illustiada 
CJommissão de Veriílca^ào de Poderes pai-a 
esse plano ^eral de desorganização da ma^Mí;- 
tratura, que não tem effeitos menos funestos 
do que os repetidos ataquei â autonomia 
municipal. 

Após a remoção ill» gal e atten ta tor ia ''a 
independência do Pod» r Ju liciario, os orga- 
nisadores «'o processo do hivo de pnnnn, ex- 
ultaram c»iivictos de que iam anniquilar os 
direitos políticos da opposição. Eiitr^í^Mie a 
comarca ao dominio uos leigts, fácil seria an- 
nullar o Poiler Muidcipal, substituindo-o, 
também, os eleitos do povo por simples arda- 
mados do govern idor. 

Em segredo fizeram mesíirios da sua inteira 
confiança, os quaes se prestaram a subscrever 
actas clmclestina-s. (I)oc. n. *i.) 

Legitimoií representantes do municipio pro- 
cederam á. oleiçáo da-i mesas, observando o 
disposto no § 2" do art. 40 da lei n. 35, de 20 
de janeiro de 1802. (boc. n. 3.) 

O documento n. 1 ê a portaria da remoçào 
do juiz de direito de Barras pira a longínqua 
comarca de Correntes, publicada no jornal 
offlcial do Piauhy. 

O documento n. 2 consta de uma justifica- 
ção procedida no jui/o federal, presente o 
Dr. procurador seccicnal, na qual está evi- 
dentemente provada a fraude governista, 
bem como a regularidade dii eleição proce- 
dida pelas mesas eleit.íraes para um Senador 
e quatro D^^putados ao Congresso Nacií-nal, 
mesas essí»s eleitas no dia iy de dezenibm, 
nos termos da lei n. .'<>, de 26 de janeiro de 
1892, 110 seu art. 40, § 2", conforme se evi- 
dencia da certidão sob n. 3. 



Batalha — Neste municipio, onde o par- 
tido republicano federal conta com a quusi 
totalidade do eleitorado, o governador, para 
conseguir arranjar uma duplicata, enviou 
para ai li o lente do Lyceu João José Pi- 
nheiro, com ordem expressa de preparar 
actas eleitoraes por qualquer forma, não 
exceptuando os mais indecentes manejos. 

Não dispondo a gente governista de pessoal 
no Conselho Municipal, visto como o presi- 
dente do dito conselho, que lhe era affei- 
çoado, estava no exercicio do logar de inten- 
dente (doe. n. 4), lançaram mão, segundo é 
voz corrente, de pessoas nâo diplomadas pai*a 
foigicarem uma eleição de mesas eleitoraes. 

O Conselho Municipal de Batalha compu- 
nha-se dos seguintes cidadãos: António Gui- 
lherme, Antmio Félix Pereira Rebouças, Se- 
bastião José de Magalhães, Valdewin o Ale- 
xandrino de Souza e José Rodrigues de Mi- 
randa. (Doe. n. 50 

Destes, renunciaram os cargos Anttmio 
Rebouças e José Rodrigues de Miranda, 
achando-se Valdewino Alexandrma de Souza 
residindo em outro irunicipio. António Gui- 
lherme estava igualmente impedido por ter 
assumido, no caracter de presidente, o cargo 
de intendente. (Doe. n. 4 citado.) 

Em virtude do impedimento do presidente 
António Guilherme, assumiu a presidência o 
conselheiro Sebastião José de Ma^falhàes, o 
qual convocou por edital os supplentes para 
procederem á eleição das mesas eleitoraes, 
realisando-a de accordo com o § 2'> do ai^t. 40 
da lei n. 35, d*. 26 de janeiro de 1892. ITo- 
cedeu á divisão do municipio em secvues elei- 
toraes, designando os edifícios em que tinham 
de íunccionar. 

Tudo isto consta dos documentos ns. 6» 7 e S. 

A justificação sob n. 9 prova exubei^ante- 
menie a regularidade da organização das 
mesas eleitoraes. 

O documento n. 4 ó uma petição despa- 
chada por António Guilherme, na qualitia<ie 
de int ndente do municipio. 

Prova-se com esse despacho o seu exercicio 
no referido cargo. 

O documento n. 5 é a cópia da acta geral 
da apuração da eleição municipal procedida 
em Batallia, acta que serviu de diploma at«s 
cidadãos eleitos para os cargos de conselhei- 
ros, intendente e vice-intendente. 

Os documentos ns. 6, 7 e 8 são editaes, dos 
quaes consta a divisão do municipio em sec- 
ções eleitoraes, a designação dos edií^cios e 
tdeição das mesas. 

O documento n. 9 é a justificação proce- 
dida bo juizo federal, na qual serviam de 
testemunhas pessoas qualificadas, que deixa- 
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rara bera patente o serviço eleitoral ílaquelle 
mumcipio. 

Memorandum sobre a eleição de ^0 <ie de- 
zembro de 18í)6 para um lo^ar de Senador e 
quatro Deputados ao Congresso Nacional 
pelo Estado do Piauhy. 

Municipios do Alto Lon^rá. e Castello— 
A historia do pleito eleitoral de 30 de de- 
zerabro de 1896, no município do Alto-Longá, 
é qnasi a mesma da de outros municípios. 

O conselheiro Bazilio de Abreu Sepúlveda, 
servindo de presidente, fez no prazo loirai a 
convocação dos outros membros do Conselho 
Municipal e seus supplentes, para procede- 
rem à eleição das mesas eleitoraes foleraes, 
observando o disposto no § 2-^ doai*l. 40 da lei 
u. 3õ, da 26 de janeiro de 1892. 

O grupo governista não attendéu a essa. 
convocação, indo organizar, clandesticaraente, 
mesas capazes de subscreverem tmlas as 
suas falsidades. 

O documento seguinte sob n. 1 prova 
quaes são as mesas legitimamente organiza-, 
das, demonstrando igualmente a existência 
de fraude por parte da gente governista. 

Trata-se de uma justificação, proceUda í»e-' 
raate o Dv. juiz seccional, com a assistência 
do Dr. procurador seccional, na qual foram 
testemunhas pessoas qualificadas e acima de 
qualquer suspeita. 

Em Castello ainda é segredo si os governis- 
tas fizeram ou não duplicat<is, sendo ce to, 
porém, que se abstiveram de votar perante 
as mesas legitimamente eleitas. 

Na sua eleição tam bera observou-se a dis- 
pôs ção citada do§ 2' do art. 40 da lei n. 35. 

Muuicipio de Valença — A preoccupação do 
pjirtido do governador, depois das successivas 
derrotas nas eleições de 30 e 31 de outubro 
iiUimo, foi organisarem todos os municipios, 
exclusivamente suas, mesas eleitoraes, as 
quaes lhe garantissem a soberania do bico de 
pentm. 

Na cidade de Valença todos os cargos pú- 
blicos estão monopolisados pelo coronel Nor- 
berto de Castro, tio-afim do governador, íjue 
distribuiu entre seus filhos, genros e mais 
parentes. 

O juiz districtal, um leigo em exeicicio da 
vara de direito, os supplentes do iuiz distri- 
cUL o intendente, o presidente do Consf lho 
Municipal, as autoiidades policiaes, são tolas 
parentes de tão feliz patriarcha, que reservou 
p;<ra si o logar de promotor publico per- 
petuo. 

O tabellião ó um seu fâmulo, capaz de en- 
campar todas as immoralidades eleitoraes. 

C-^m semjslhante machiua politica os ade- 
ptos do governador tinham como c Tto o an- 
niquilamento dos direitos da op posição, con- 



vicção esta que levou o presidente do Conse- 
lho Municipal, residente a muitas léguas ^ 
distantes da cidade, a mancar fazer a eleição " 
clandestinamente, de^-iiresando idli, ao clan- 
destinameuto das mc^sas eleitoraes, despre- 
gando em absoluto as leis e as próprias con- 
veniências sociaes. 

Não tendo o mesmo presidente convocado 
por eriities ou por cartas officiaes os conse- 
lheiros e supplentes, o conselheiro António 
Pereira Loftes fez a dita convocação, de ac- 
cordo com o § ^' do ai t. 40 da lei n. 35, de 26 
ie janeiro de 1892, realisando a eleição das 
mesas eleitoraes no .Ua 19 de dezembro ul- 
timo. (Doe. n. 1.) 

Perante essas mesas, o partido republicano 
federal couj pareceu ás urnas e sufEraigou a 
sua chapa. 

O documento n. 1 é certidão da qual consta 
a eleição das mesas f^leituraes que deviam 
fuuccionar, como íun'ícionaram, na eleição 
de 30 de dezembro. 

Município de Joromenba— No aunicipio de 
Jorouienha, verificou se uma farça seme- 
lhante á que se realizou em Po o Alegre. 

Os partidários do gi vernador,fem elemento 
no eleitorado, certos de que na organisação 
das me^as eleitoraes £ penas poderiam con^e- 
guir o terço, fieis ao piano de organisação das 
referidas mesas com pessoal exclusivamente 
seu, fi^^uraraiii procec er à eleição destas com 
eleitures ('a sua exclusiva ^onfia»>iça. 

E' preciso notar que o juiz de direito dessa 
comarca soffreu a peita de remoçã.o, cassada 
poucos dias depois da sua communicação, 
quando já não oíferecia perigo a permanência 
allideumjuiz lettrado: leigos t^. conselheiros 
acclamados ^ eis as «inas grandes armas de 
cabala eleitoral empr<'gadas pelo governador 
{doe. n. l). 

A cópia authentica da sf^ssão extraordiná- 
ria do Conselho Municipal, realisa la a 19 de 
dezembro ultimo, bem como as cópias de 
editaes então publicados e \\ acta da apuração 
geral da eleição municipal, que serviu de 
diploma aos conselheiros, intendente e vice- 
intendente, são documentos que provam a 
regularidade do pleit> eleitoral no municipio 
de Joromouha. (Does. ns. 2, 3 4 e 5). 

O documento n . 1 é uma portaria do Gover- 
nador do listado, publica^^a no jornal oflflcial, 
da qual se prova a remoção do juiz de direito 
de Joromenha. 

Os does. ns. 2, 3, 4 e 5 constam da elei- 
ção das mesas eleití>raes de Joromenha, da 
divisão do municipio em stKçr»e^ e designação 
dos editicios em que aeviam fun.:C'onar e dos 
I diplomas dos conselheiros municipaes. 
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Município da Colónia— Neste município, 
um dos mais importantes e de mais futuro, 
tanto pelo seu coraraercio como pela sua po- 
sic;ão tupographica, a supremacia politica 
sempre pertenceu ao partido republicano 
legalista, hoje fundido uo federal. 

Ascluipas governistaslá nunca obtiveram 
sulfragios, e foi por isso que o ex-governador 
capitão Coriolano, convencido da impossibi- 
lidade de montar a sua politica alli, princi- 
palmente, por não dispor de Camará Muni- 
cipal que lhe assegui^a^^so a victoria na 
eleição federal.poz em pratica, como supremo 
recurso, o seu systema, ( e que tanto usou e 
abusou, desuppr»mir municípios e comarcas, 
contrario ás disposições constitucionaes do 
Estado, extinguindo o município da Colónia 
cora a celebre lei n. 67 de 25 de setembro de 
1895 e annexando ao de Jeromenha, villa 
distante de Colónia, pequena e central. 

Este expiMliente só teve em mira despojar 
o Conselho Municipal do mandato que lhe 
fora confiado por quatro annos, tanto assim 
que no anno seguinte foi de novo creado o 
município q nomeado um conselho provisório^ 
por simples portaria do governador. O ma- 
nejo está claro e visível. 

O conselho provisório improvisou a eleição 
municipal de 31 de outulTO ultimo e elegeu, 
clandestinamente, as mesas que tinham de 
presidir o pleito de 30 de dezembro. 

Ninguém viu editaes convocando os accla- 
mados para a nomeação de mesas, nomeando 
secções ou designando ediflcios onde tivessem 
de funccionar as ditas mesas. 

Sendo incompetente semelhante conselho 
para proceder a eleição de mesas, já por 
exercer funcções em virtude de nomeação 
indébita e não por eleição, conforme deter- 
mina a constituição do Estado, já por haver 
sido renovado dentro da actual legislatura^ 
o presidente do conselho eleito e esbulhado, 
tendo em vista as disposições da reforma 
eleitoral de 8 de dezembro próximo findo, 
combinadas com a lei n. 35 citada, convo- 
cou, por edital de 10 de dezembro, os de- 
mais conselheiros e im mediatos em votos, 
para se reunirem em sessão, afim de elege- 
rem as mesas, sessão que se verificou a 20 
do mesmo mez, achando-se presentes o presi- 
dente Ildefonso Ramos de Souza, o vice- 
presidente Marinho Rodrigues de Queiroz e o 
supplente Sérgio Luiz da Silva, sendo cha- 
mados para completar o numero legal os 
eleitores do município Rosendo Caminha e 
Manoel Affonso da Costa e Silva, como íU- 
culta o art. 3"* da lei n. 35 de 26 de janeiro 
de 1892 (does. ns. l,2e 3.) 

O documento n. I consta de um offlcio 
do Conselho Municipal da Cidade da Colónia, 
dirigido ao teneate-coronel Ildefonso liamos 



de Souza, remettendo-lhe a acta geral da 
apuração da eleição municipal, procedida a 
31 de outubro de 1892, afim de servir-lhe de 
diploma como um dos eleitos para membro 
do mesmo conselho. Dessa acta consta igual- 
mente a eleição dos demais conselheiros e 
seus supplentes. 

O documento n. 2 é o protesto do conselho 
municipal da Colónia contra a celebre lei 
inconstitucional n. 67, de 2.') de setembro de 
1895. que extinguiu aquelle município. 

O documento n. 3 é a acta da sessão extra- 
ordinária do conselho municipal da Colónia, 
eleito em 1893, para a eleição das mesas 
eleitoraes que deviam funccionar na eleição 
de 30 de dezembro de 1896, uma vez que o 
conselho nomendo pelo Governador não tinha 
competência para realizar semelhante elei- 
ção. Neste município, como nos demais, 
observou-se a disposição do art. 40 § 2*» da 
lei n. 35 de 20 ae janeiro de 1892. Os elei- 
tores, para melhor assegurar o seu di- 
reito, entregaram ás mesas os seus títulos 
que foram i*emettidos á junta apuradora^ 
For nossa vez, também os apresentamos á 
Commissilo de Verificação de Poderes, para 
reforçar os documentos juntos. 

Município de S. João do Piauhy — O par- 
tido republicano federal deate município 
tornou-se suspeito para o capitão Corio- 
lano de Carvalho e Silva, ex-íiovernador 
do Piauhy— por não haver siifiragado in- 
totum a ultima chapa de deputíidos estaduaes 
— e mais ainda j^^v liaver recusa do prestí\r 
apoio à eleição do actual GoveruadorRay- 
mundo Arthur de Vasconcellos. 

Collegio de eleitorado numeroso, discipli- 
nado e guiado por chefes incorruptíveis, in- 
dependentes e abastados, S. João do Piauhy 
mereceu a condemnação da politícagem do 
actual Governador, que resolveu aniqui- 
lal-o. 

O seu antecessor, antes de lhe passar o go- 
verno, extinguiu a comarca e, por ultimo, o 
próprio município, annexando-o ao de São 
Raymundo Nonato, logarejo longínquo, pobre 
e atrasado ! 

A preoccupaçâo era a eUição fe loral de 30 
de dezembro, nv qual os candidatos concen- 
travam as suas vistas. Então, o ex-Gover- 
nador propunha-se ao logar de Senador. 

Essa campanha contra o município de São 
João do Piíiuhy visava afastal-o da próxima 
lacta eleitoral. 

Os federaes, porém, não se sii£reitaram a 
taes planos. Reconhecendo incompetentes as 
mesas eleitas por S. Raymunrto Nonato, 
mosas,aliás, constituídas por corroligionnrius, 
exerceram o direito do voto, perante os me- 
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sarios que funocionaram nas eleiçOes federaes 
de 30 de dezembro ultimo. (Doe. nA) Alei 
que annexou S. João a S. Raymundo Noaato, 
é de n. 97, de 25 de j anho de 1896. 

Só esse monstro jurídico dá uma idéa ver- 
darleira do desespero da gente governista 
naqueile município. 

O doe. n» 1, e único, é um protesto dos 
raesarios de S. João rio Piauliy, contra o acto 
do Governador annexando esse municipio ao 
doS. Raymundo Nona to,roubando-lhes assim 
a autonomia municipal, tão garantida pelas 
Constituiçõea da Republica e do próprio Es- 
tado. 

E' a nota dominante da campanha contra 
as instituições republicanas, encetadas no 
Piauhy pelo Governador Coriolane e triste- 
mente secundada pelo seu substituto capitão 
Raymundo Arthur. 

Municipio de Oeiras— Para este populoso é 
importante municipio, um dos maiores colle- 
gios eleitoraes do Estado, onde o partido do 
governador mal dispõe de pessoal que pre- 
encha os cargos públicos, concentraram-se as 
suas vistas, como ponto principal de ataque. 

Não satisfeito demittindo o funccionalismo 
publico naquella cidade, em quasi sua totali- 
dade, voltou-se contra o poder municipal, 
fulminando com um simples despacho tele- 
graphico (doe. n. 1) três conselheiros, inclu- 
sive o presidente, dizendo-se fundado na lei 
n. 76, de '7 de outubro de 1895, art. 2«, 
^ 3^ e 4^ 

Admittindo-se,porhypothese, somente para 
argumentar, que aquelies conselheiros, nas 
vésperas de 30 de dezembro, dia designado 
para a eleição de um Senador e quatro Depu- 
tados ao Congresso Nacional, houvessem in- 
corrido na sancção da citada d ispo8ição,ainda 
assim seria Hlegal e nullo o acto do gover- 
nador, visto usurpar uma funcção privativa 
do conselho municipal, como é expresso nos 
arts. 4» e 5** da mencionada lei n. 75. 

Do próprio telegramma do Governador, de- 
mittindo os conselheiros, evidencia-se que o 
seu acto ó o producto da mais requintada 
politicagem, que o arrastou á pratica de um 
verdadeiro crime — o crime de abuso de 
poder - 

A maioria absoluta dos conselheiros e sup- 
plentes resistiu à violência, mantendo-se no 
exercício dos seus cargos e protestando contra 
o attentado de que eram victimas três dos 
seus membros (does. ns. 2 e 3). 

Ante a attitude enérgica e digna do conse- 
lho municipal, não recuou o governador, que 
ordenou ao grosso destacamento policial, des- 
tacado naquella cidade, que arrombasse as 
portas da municipalidade e se apoderasse do 
respectivo arcbivo. 



Este, felizmente, jeá tinha sido acautelado 
pelos membros do conselho na imminencia do 
perigo. 

O fim do Governador era organizar mesas 
eleitoraes suas, que obedecessem ao plano 
geral de falsificações de eleição, recommen- 
dado e praticado em quasi todos os municípios 
do Estado. 

E' preciso notar que, nas eleições de 30 de 
dezembro, o partido republicano federal acha- 
va-se fortalecido nesses municípios, como na 
grande maioria dos outros, por duas vícto- 
rias successivas, alcançadas nos pleitos ante- 
riores de 30 e 31 de outubro. 

O actual conselho municipal em exercício, 
como o anterior, é composto de cidadãos per- 
tencentes, em sua maioria absoluta, ao par- 
tido opposicionista, ao do governo do Es- 
tado. 

A eleição das mesas eleitoraes que tinham 
de servir no pleito de 30 de dezembro, proce- 
deu-se de accordo com o § 2° do art. 40 da 
lei n. 35, de janeiro de 1892 (doe. n. 5). 

Sabe-se, por boatos insistentes, que a gente 
governísta simulou alli uma eleição de mesas 
eleitoraes, servindo-se dos acclamados do go- 
vernador . 

A falta de escrúpulos deste preparou essas 
vergonhosas duplicatas em que pretende ac- 
clamar representantes ao Congresso Nacional, 
como tem acclamado facilmente conselheiros 
municipaes. 

Basta essa reacção contra a autonomia mu- 
nicipal e contra a magistratura, deixando 
mesmo de parte o funccionalismo dos outros 
departamentos administrativos, para dar 
uma idéa do critério do governador. Só essa 
reacção, repetimos, ella exclusivamente, ex- 
prime tudo para os espíritos esclarecidos e 
rectos. 

O documento n. 1 é o telegramma que o go- 
vernador transmittiu ao presidente do Conse- 
selho Municipal de Oeiras e ao juiz de direito 
da comarca, communicando-lhes que tinha 
resolvido considerar vagos os legares do pre- 
sidente do mesmo conselho, Luiz de Moraes 
Rego. e dos conselheiros Aristarcho Clemen- 
tino de Souza Martins e Raymundo Pereira 
de Carvalho e Silva, em virtude de uma re- 
presentação que lhe fizera um eleitor. Os 
próprios termos do telegramma provam a 
não existência dos factos, que serviam de 
fundamento à deposição dos citados conse- 
lheiros e presidente, attribuindo-lhes a co- 
participação em contractos firmados com ter- 
ceiros. 

Si um tal expediente podesse prevalecer, 
ninguém poderia escapar â suspeita de res- 
ponsabilidade em arranjos, propositalmente 
inventados para fins políticos. 

Repetimos ainda uma vez: o governador, 
declarando vagos os três logares menciona- 
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dos, exorbitou das suas attribuiçõos e usur- 
pou fincv.':ic privativa do Oinselho Muni- 

CÍ])rtI. 

A ••it'i'a lei n. 76 é clara na hypotbese, não 
fv^mictii.í 'o duvida possível. 

O rloonmento n. 2 consta de ofílcios dirigi- 
dos Jio presidente do Conselho Municipal polo 
juiz de «lireiro interino e outros cidadãos, in- 
tim;.n<^o-o da resiluçTio do governa lop. Con- 
têm Igualmente, a resi)Osta do pre^i *eat(í. 

O doe. n. 3 é o prote-to do presidente e 
consfdlieiros demittidos, leito poTa'ite o ta- 
bellir.o pnMico. cjnti*a o attentíM^o que os 
priv',ra']oexercicio de um mandato popular. 

O doe. n. 4 é uma certidão, da qual 
consta o termo da divisão do município em 
secções eleitoraes e a desiírnação dos edifícios 
em que (deviam funccionar. 

O doe. n. 5 é uma certidno que contêm 
a arta da reunião do conselho municipal 
para a eleição das mesn^ eleitor?; es que 
hav.am de funccionar no pleito de 30 de 
deze nbro. 

Ohservou-se nessa eleição o disposto no §2", 
art. 10, da lei n. 35, de 26 de janeiro de 
1892. 

Município de Belém — Neste pooueno mu- 
nicípio, au^ ha pouco tempo uma dependência 
do <ie Amarante, os adeptos do í;overnador 
na u'tinia qualificação eleitoral tdovaram o 
insignilicanto numero existente a mais de 
8<i0, numero que se appro.tima da população 
toral daquelle logarejo. 

Al.i Í1^'uram como eleitores creanças e 
nom^s piíanrasticos (doe. n. 1), escândalo 
este que se esta apurando perante a justiça 
federal. 

Muitos di"s antes da eleição eni Belém, se 
sabia . que ella já se havia feitn^ pois o ba- 
cluartl KiJiyí/dio (jonçalves Pedrein», lente do 
Lyceu de ' 1 h- rezina, emissário do gover- 
nador, íura enviado áquelle município para 
fcizer a eleição pelo processo summario do 
bico de iwnna («íoc. n. 1). 

A un ca secção eleitoral em Belém, onde 
se fez a e'eiç lo em 30 de dezembr >, foi a 4-', 
no ptíVoado de S. Pedro, no qual os mesarios 
não >-e piestaram a encampar a fraude, pro- 
cedendo rc'gulannente a eleição. 

O documento sob n. l consta de uma justi- 
ficarão feita no juizo federal, na qual ser- 
viram de testemunhas pessoas qualificadas, 
conhíxíedoíaí!» dos factos que se dernm em 
Belép, p >r occasião do pleito de 30 de de- 
zembro de 1890. 

Pedimos a i Ilustrada Comrais;sâo que se 
dignt> de examinar tão importante documento. 



Município de Itamaraty.— O Conselho Mu- 
nicipal, que terminou o seu mandato, e o 
actual, que o substituiu, perten«iam a«'> par- 
tido rf^publicano federal. O governad t, >em 
elementos, teve de mandar um empregado 
estadual, o Sr. João da Cruz Monteiro, para 
falsificar, em Itamaraty, a eleição de 3o de 
dezembro ultimo. 

Este empregado, apezar de exímio trapa- 
ceiro eleitoral, conforme consta dos autos de 
recurso eleitoral, em que se obteve a repara- 
ção da annuUaçfio da eleição municipal, não 
poude couseí?uir naquelle munieipio o inde- 
cente arranjo de que fora commissionad^. Re- 
o^ressou á capital, em companhia de um ..'hefe 
politico improvisado naquelle município, on<ie 
todos os elem<^ntos políticos se haviam fun- 
dido para apoiar o partido republicano fedeml 
e alli prepararam actas clandestinas» facto 
este publico e notório. 

O governo estadual lançou mão de todos os 
meios para fraudar o sufifragio f>opular, não 
esquecendo a remoção do juiz de direití» da 
comarca, medida necessária para entregal-a 
ao domínio do leigo. 

O Dr. Hygino Cunha, inesperadamente re- 
movido para a comarca de Amarante, foi sor- 
prehendido, ao chegar á capital, com um offl- 
cio do governador após o dia 30 de dezembro, 
cassando a remoção anteriormente feita e 
mandando o regressar à Itamai-aty. 

O íim da sua remoção era simplesmesmente 
af istal-o da comarca durante o pleito e tanto 
assim que apenas esse illustre magistrado 
chegava a Therezina recebia ordem f^ruial 
de volver a It >maraty. 

A justificação, que juntámos sob o docu- 
mento D. 1, é o histórico fiel das scenas de 
vandalismo partidário, de que aqu'41a co- 
marca tornou -se the:«tro após a sua eroanci- 
pação da tutella ferrenha em que a tinha o 
governo estadual. 

A illustiada Commissão de Verificação de 
Poderes, lendo o depoimento do integro ma- 
gistrado Dr. Hygino Cunha, ha de convencer- 
se de que não estamos exagerando os factos 
que se deram em Itamarafy, mas que ficamos 
muito aquém da crua realidade. 

Depoz ainda nessa justifica- ;ão o honrado 
funccionnrio de Itamaraty, Cosme Damião 
Vieira, que, secundando o illustre Dr.Hygmo 
Cunha, esclareceu ainda mais o assumpto. 

Ainda depoz o capitão António de Souza 
Monteiro, fazendeiro, tiirobem residente em 
Itamnriity, onde exerce a profissão de com- 
merciante, o qual deixou perfeitamente pro- 
vado todos 08 itens constantes da petição 
inicial. 

Em Itamaraty, está provado exhuberanto- 
m''nte, só houve uma eleçáo e n^^sta íorrun 
votados: para Senador, o Dr. Jo.iquifu No- 
gueira Paranaguá e para Deputados, os Drs. 
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Elias Firinino de Souza Martins, Anysio Auto 
de Abreu e Henrique Valiadares. 

Os documentos sob ns. 2 e 3 são certiíJões 
(los quaes constam a divisão do miinidpio em 
secções eleitoraes, a designarão dos ediíicios 
em que deviam funccionar e a eleição dos 
niesarios. 



Município de Porto-Alegre— No raunicipio 
de Porto-Alegro, <ã audácia do grupo politico 
governista tocou ao ultimo ponto. 

Nullo, sem prestigio algum perante o elei- 
torado, esse grupo simulou iimi eleição om 
que os candidatos de bdoa lado tivenm vo- 
tações mais ou menos eguaes. Foi umama- 
nobjappiginal que faz honra a tão eméritos 
piopagadores do bico de penna. 

A elei(^ (las mesas eleitoraes lej^itimas foi 
procedida de accordo com o § 2 , do art. 40, 
da lei n, 35, de 26 de janeiro de ls92. 

O eleitorado exerceu livremente o direito 
de voto. 

E' preciso notar que foram aífixados na 
porta do Conselho Municipal os competentes 
editaes, relativos ao pleito eleitoral (Doc^. 
ns. 1, 2,3,4 e5). 

Os documentos supra de ns. 1 a 5 constara 
de editaes e da eleição das mesas eleitoraes 
do Porto- Alegre. São certidões do í=ecretario 
do Conselho Municipal. 

Município de Campo Maior— O governador 
do Estado, para assegurar o triumpho do bco 
de penna nes-iC município, teve do ferir o seu 
próprio cunhado Dr. Arthur Coelho, então 
Juiz de direito dali i, removendo- o níis vés- 
peras do pleito de 30 de dezembro, para a ci- 
dade da União. (Dcc. n. l.) 

Desbravado assim o obstáculo qno offerecia 
um juiz let trado, proclamado o domínio do 
leigo, 03 governist; s seguiram o plano gei-al 
de organisaçáo de mesas unanimes, secreta- 
mente improvisadas por toda a parte. 

Em Campo Maior todos os partidos se uni- 
ram, fundi ndo-se em republicanos federaes, 
boje chefiados pelos homens mais eminentes 
daquelle município. 

Apenas apoia o governo est-idual o Sr. Ly- 
sandro Pereira da Silva, natural do muni- 
cípio de Oeiras, sem nenhuma inílu ncia po- 
litica no iogar, onde sempre occup^»a posição 
pouco saliente. Era este cidadão, até pouco 
lempo,um simples protegido do coronel Costa 
Araiyo, chefe conservador antigo e hoje um 
dos directores dos republicanos federaes* em 
Campo Maior. 

Os governistas não compareceram ás urn^s 
na eleição de 30 de dezembro nesse coUcíj^ío, 
limitando-se, como em muitos oiitro>, a pre- 
pararem, a bico de penna, actas eleitoraes con- 
tendo votações phantasticas e fabulosiís. 

Cajoara V. 1 



Não havendo o presidente do conselho mu- 
nicipal dado execuçMO ao disposto no § 2*^ ''o 
art. 40 í'a lei n. 35, de :^0 de janeiro de 18í>2, 
o conselheiro António Saraiva de Carvalho 
fez a convocação dos outros conselheiras e 
supplentes para procederem á eleição das 
mesas eleitoraes, supprindo assim aquella 
lalta. 

No dia designado compareceram no Paço 
do Conselho Municipal o mesmo conselheiro 
António Saraiva de Carvalho e outros, os 
qua<^s realisaram a mencionada eleição das 
mesas. (Doe ns. 2 e 3.) 

Assim organisadas as mesas, compareceu 
perante ellas o eleit/jrado e exerceu livre- 
mente o direito de voto, emquanto os adeptos 
do governador forgicavam duplicatas em 
casas particulares. 

Para aviíliar-se até onde chegaram o des- 
caramento e a fraude dos governistas, basta 
dizer que na simulada eleição das mesas elei- 
toraes. elles serviram-se dos nomes de cida- 
dãos honestos, que, sabedores de semelhante 
abuso, íizoram decLiração de que ignoravam 
essH tramóia e que absolutamente não tive- 
ram nella a minima copar ticipação. 

Os documentos ns. 4 e 5 provam exuberan- 
temente a nossa asserção. São cartas, com as 
firmas devidamente reconhecidas, fornecidas 
pelos sup))Ostos mesarios capitães José Tho- 
maz de oliveira e José Pereira dos Santos. 

Si os falsificadores de eleição abusaram do 
nome de dons lioniens conhecidos e qualifi- 
cados, avalie-seo ([ue não íizeram com o re 
outros de posição somenos, que não nos é 
dado ainda conhecer. 

O documento n. 1 é a portaria de remoção do 
juiz de direito de Canipo-Maior para a União, 
jiublicad» no Púm////, jornal oííicial do go- 
verno estadual. 

O documento n. 2 consta de nmacertidão. a 
qual contem o teor da acta da sessão do Con- 
selho Municipal de ('ami)0-Maior, procedendo 
a eleição das mes ts eleitoraes. 

O documento n. 3ê uma justificação proce- 
dida no juizo federal, com aassis^encia do Dr. 
procu. ado ' se/cional. da qual consta toda a 
V('i-(]ad(? do pleito elcitoralde 30 de dezembro 
em Campo-Maior. 

ProviMi-se exuberantemente que a única 
eleição de mesas eleitoraes procc^dida ai li 
foi a realizada de accordo com a convocação 
d»'S coiístlheiros e su[»plentes, feit^ |>elo con- 
selheiro Antojjio Sar'aiva de Carvalho nos 
tf-riiios d ' § 2' <io aiu. 40 da lei n. ^35, de 26 
de janeiro de 1892. 

Provou-se, i^^ual mente, que o presidente 
do conseluo, deixaudo de fazer a dita convo- 

32 
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cação e não comparecendo à sessão no dia 
le^al, teve ppp fim forgicar com outros a 
eleição de mesas clandestinas, obedecendo 
asíim ao plano traçado pelo governador. 

Serviram de testemunhas nessa justificação 
homens altamente collocados na sociedade e 
conceituados : a 1" testemunha, Dr. José Vi- 
cente Figueiredo, juiz de direito em disponi- 
bilidade, é um fazendeiro do Estado ; a se- 
gunda, o coronel José Luiz Pereira, fazen- 
deiro rico, é membro de família saliente no 
Estado do Maranhão; a 3', finalmente, o ca- 
pitão Manoel Lopes Corrêa Lima, é um jor- 
nalista distincto e guarda-livros da Fabrica 
de Tecidos Therezineose, que achava-se por 
motivo de mplestia em Campo-maior, por oc- 
casião da eleição. 

Os documentos ns. 4 e 5 já ficaram histo- 
riados no corpo deste memorandwn, 

Mnnicipio de S. Raymundo Nonato — Nesse 
município os adeptos do governador repro- 
duziram a farça de mesas illegitimas, feitas 
clandestinamente, como na maior parte dos 
outros collegios. 

Consta que fizeram duplicatas em casas 
particulares. Si bem que tivessem fugido 
vergonhosamente das urnas, não duvidamos 
que appareçam ficticiís actas eleitoraes, uma 
vez que fomos testemunhas da entrega de 
um volumoso sacco de pretensas authenticis, 
apresentadas pelo Sr. Joaquim Pires Fer- 
reira na Gamara dos Deputados. 

Essa apresentação deu-se ha bem poucos 
dias e delia já tem conhecimento a illustrada 
Commissão de Verificação e Poderes por uma 
certidão fornecida ao relator pelo nosso col- 
lega Dr. Anizio de Abreu. 

A verdade, porém, é que as mesas se opga- 
nisaram regularmente pelos legitimes mem- 
bros do Conselho Municipal, não comprehendi- 
dos na actual legisatura^ 03 quaes procede- 
ram de accerdo com o § 2'^ do art. 40 da lei 
n, 35, de 26 de janeiro de 189^2. (Doe. n. 1.) 

O documento n. 1 é a cópia authentica da 
acta da se>suo extraordinária do Conselho 
Municipal de S. Raymundo Nonato (villa dn), 
na qual foram eleitos os mesarios que tinham 
de servir no pleito de 30 de dezembro ultimo; 
digo. é certidão do secretcrio do Conselho 
Municipal, dan lo o teor da acta da sessão 
extraordinária do Conselho Municipal de São 
Raymundo Nonato, na qual foram eleitos os 
mesarios que tinham de func^âonar nas elei- 
ções federaes de 30 de dezembro de 1896. 

Nota — AS duplicatas governistas não re- 
metteram as cópias das asíJignaturas dos elei- 
tores, como expressamente exige o art. 43, 
§ :^2, da lei n. 35, de '46 de janeiro de 1892. 



Município de Amarante — Tanto no re* 
gimen passado, como no actual, a supre- 
macia politica neste município coube sem- 
pre á importante familia Ribeiro Gonçalves. 
Ella e os seus amigos elegeram os repre- 
sentantes á Constituinte, cujos mandatos jà 
terminaram, e na eleição municipal proce- 
dida a 30 de outubro de 1892 fizeram a 
maioria do conselho, composta dos seguintes 
cidadãos: João Ribeiro Gonçalves Filho, Er*- 
nesto Gonçalves, Eleasar Pereira da Cunha, 
José Torquato Vieira e Leonardo Mendes. 
O partido governista actual só conseguiu 
eleger dous membros, Miguel Barbosa e Ma- 
noel Ayres Cavalcanti. 

Havendo o partido ft^deral rompido com o 
governador de então, capitão Coriolano de 
Carvalho e Silva, este, para alcançar maioria, 
lançou mão de uma lei inconstitucional, mas 
que não lhe dava nenhuma autorisaçâo no 
caso, para declarar, mediante simples repre- 
sentação, vagos os legares dos conselheiros 
Brnejjto Ribeiro Gonçalves, Eleasar Pereira 
da Cunha e José Torquato Vieira. 

Por um processo clandestino e sem a mí- 
nima formalidade legal, por isso que elegeram 
novas mesas, quando os já existentes deviam 
presidir a todas as eleições dentro do qua- 
triennio, foram eleitos em substituição dos 
esbulhados, no dia 10 de fevereiro de 1896, 
na actual legislatura fedei'al, os cidadãos 
Francisco da Silva Mendes Leal, Vicente Fer- 
reira Campos e Martinho Pereira da Silva. 

Nas eleições municipal e para um membro 
ao Congresso Estadual, realisadíis a 30 e 31 de 
outubro ultimo, tal era a certeza que nutria 
o Governo de que aohava-se em grande maio- 
ria naquella comarca, que para lá mandou 
forte contingente policial, o qual ás ordens 
do delegado (demittido immediatamente pelo 
próprio governador) provocou lamentável he- 
catombe, já conhecida de todo o paiz. 

A victoria, apesir de tudo, em ambos os 
pleitos, se declarou pelo partido federal. 

ApproximaVa-se o dia 30 de dezembro, des- 
ignado para as eleições federaes ; ao Governo 
não convinha perdei -as e fazia-se necessário 
preparar a f/aude pelo pânico e terror. O 
destacamento foi augmentado, a justiça cahiu 
nas mãos de leigos, evitando-se o magistrado 
togado como um espantiilho, não obstante 
achar-se a cumarca conflagrada depois dos 
conílictos sanguinolentos das citadas eleições 
de 30 e 31 de outubro, que deram logar a 
processos inquisitoriaes contra os chefes fe- 
deraes, afim de inutilisal-os para o pleito que 
tinha <le se ferir em 30 de dezembro, plano 
ess3 que abortou, graças a uma ordem de 
habeas' corpus preventiva, concedida pelo Tri- 
bunal de Justiça, (f>oc. n. l.) 

Para evitar protestos, fiscalisação e com- 
parecimento dos eleitores, os governistas 
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prepararam, clandestinamente, os trabalhos 
preliminares da eleição. 

Foi assim que o presidente do conselho im- 
provisado nãa publicou a designação dos edi- 
íicios em que deviam ftmcclonaT* as mesas 
eieitoraesi não convocou para elegel-as os 
conselheiros e seus immediatos em votos, con- 
forme determina o § 2" do art, 40 da lei fe- 
dei»al n. 35, de 26 de janeiro de 1892. 

Baseado nas disposições desse artigo, o 
membro effectivo do Consellio Municipal, João 
Ribeiro Gonçalves Filho, fez, no prazo legal, 
por cartas officiaes e por edital afflxado na 
porta do edifício municipal, a convocação dos 
conselheiros efTectivos e seus immediatos, em 
numero igual, para em sessão especial reali- 
zarem a eleição das mesas e mais trabalhos 
inherentes ao pleito. 

A sessão convocada realisou-se no Paço do 
Conselho Municipal, onde compareceram, á 
hora legal, os conselheiros effectivos João Ri- 
beiro Gonçalves Filho, Leonardo Mendes 
Vieira e o supplente Arnaldo Nunes Ribeiro, 
deixando de com])arecer os outros membros, 
sem causa jusiificiíla, bem como o respectivo 
secretario. 

Os conselheiros e supplerite^ presentes, 
usando (^a fticuldade expressa no art.6\ § 3*, 
(la citada lei n. 35, convidam para completar 
o numero legal dos eleitores do município 
Raymundo Barbosa do Carvalho e José Go 
mes Ribeiro os quaes achavam-se presentes e 
tomaram assento. Assim constituído o conse- 
lho, procef-eu-se à eleição das mesas eleito 
roes e mais trabalhos preliminares da eleição 
de 30 f'e f^ezembro ultimo, exercendo as func- 
çõtís de secretario o membro José Gomes Ri- 
beiro. (Does, ns. 2, 3 e 4.) 

Perante essas mesas realisou se o serviço 
«leitoral em todas as secções onde os adver- 
sários não compareceram. 

O documento n . 1 é certidão da ordem de 
haheas-corpus concedi(^a ao coronel José Ri- 
beiro Gonçalves e a outros chefes políticos 
(lo Amarante, amf^açados de prisão pelos 
agentes do governador. 

Pretendiam por este meio afastar o eleito- 
rado das urnas, ensanguentadas na hecatomlie 
de 30 do outubro, promovida pelos chefes go- 
vernistas contra os homens mais eminentes 
riaquella cidade. 

O documento n. 2 é certidão fornecida pelo 
secretario do conselho do Amarante, da qual 
consta eis nomes dos cidadães eleitos para 
membros do mesmo conselho na eleição de 
31 de outubro de 1892. 

O documento n. 3 é cópia authentica do 
edital publicado pelo conselheiro João Ribeiro 
Gonçalves Filho, meml^ro effectivo do conse- 
lho municipal do Amarante, convidando os 



demais conselheiros e seus supplentes para 
a eleição das mesas eleitoraes que tinham de 
funccionar na eleição de 30 de aezembro para 
um Senador e quatro Deputados ao Congresso 
Nacional. 

Nesse municipio, na eleição das citadas 
mesas, observou se o disposto no § 2' do 
art 40 da lei n. 35, de 26 de janeiro de 
1892. 

A convocação dos conselheiros e supplente? 
fez-se do accordo com o art. 39, § l%da citada 
lei, visto não ter o presidente do conselho 
dado cumprimento a essa disposição. 

O documento n. 4 consta de uma certidão 
fornecida ao eleitor Rodolpho Hermogenes da 
Costa e Silva pelo secretario do conselho do 
Amarante. 

E' a acta da sessão extraordinária do con- 
selho municipal para a divisão do municipio 
em secções, designação dos edifícios em que 
deviam funccionar a eleição de mesas elei- 
toraes para o pleito de 30 de dezembro. 

Vê se desse documento que foram observa- 
das na eleição das ditas mesas todas as for- 
malidades legaes, "procurando -se escrupulosa- 
mente evitar todo e qualquer vicio. 

Nota— O municipio do Amarante, apezar 
de conflagrado pela politicagem do governa- 
dor e privado de juiz formado, cerca de dous 
annos, tem resistido a toda a pressão elei- 
toral, levando de vencida todas as provações 
que lhe teem sido infligidas. 

O partido republicano federal, apezar das 
bayonetas policiaes, tem derrotado os gover- 
nistas em três pleitos succpssivos— nas elei- 
ções para um membro do congresso estadual, 
lia municipal e, recentemente, na de 30 do 
dezembro. 

Municipio de Picos — O partido federal deste 
municipio com o qual rompeu brutalmente o 
governador Coriolano dispõe da quasi unani- 
midade do eleitorado, por isso que identifíca- 
ram-se com elle os elementos legalistas e mais 
da metade dos antigos democratas. Entreganíio 
as posições ofílciaes a estes e não conseguindo 
alliciar pela corrupção o conselho municipal, 
composto na sua maioria de membros in- 
transigentes do partido federal, Joaquim 
Leal de Souza Brito, presidente; Pedro de 
Moura Fé, vice-presidente; Lourenço Pe- 
reira dos Santos, António Joaquim da Ro- 
cha Soares e Joaquim Francisco de Souza 
Leal ídoc. n. 1), mandou forgicar uma re- 
presentação irrisória contra os dous pri* 
mairos e sem ouvil-os ao menos e sem qual- 
quer formalidade legal destituiu--os dos 
respectivos legares, três mezes antes (doe. 
n. 2) do dia designado para se proceder 
ás eleições federaes, visando unicamente ga- 
rantir ao Governo uma maioria eventual 
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(dois conselheiros e supplentes chamados 
arbitrariamente para fuii^ícionar como eire- 
ctivos) e para apossar-sedo conselho eeleí^eu 
mesas clandestinamente. O siipplente arvo- 
rado em conselheiro João José de Moura, 
nem ao menos podia fazer parte do conselho, 
porquanto é soj^ro do conseheiro effectlvo 
António Francisco de Souza Britto. Tendo 
8i'1o cassados os mandatos do presi^ lente e 
vice-presidente do conselho e havendo-se ar- 
vorado em presidente do mesmo o supplente 
João José de Moura (que não podia fiizer parte 
da (Gamara, por estar funecion^ndo nella seu 
genro) e não havendo, mesmo sem compe- 
tência, o intruso ^^'^sidonte dado cumpri- 
mento a lei, no que se reíere aos trabalhos 
preliminares da eleição federal, o capitão 
Lourenço Pereira dos Santos, conselheiro 
mais vutado (doe n. 3) dos existentes, ba- 
seado DO § 2" do art. 40 da lei federal n. 25, 
de 26 de Janeiro de 1892, convocou os mem- 
bros do conselho e os três únicos imineiiiatos 
existentes Timoth«?o Leal, João de Moura e 
The^tonio Pacifico, para uma sessão especial, 
alim de eleíícrom-se as mesas e proceder-se 
ás demais provi(^encias eleitoraes. 

Essa sessão realizou -se a lf> de dezembro, 
achando-se presentes os conselheiros effe- 
ctivos, maioria dos existentes, Lourenço Fer- 
reira dos Santos e Joaquim Francisco do 
Souza Leal, tendo sido chamados para com- 
pletarem o numero legal, conforme preceitua 
a lei, oá eleitores do município, Joaquim 
Leal de Souza líritto e Fedro de Moura Fé. 
os dois conselheiros effecti vos eliminados pelo 
capitão Coriolano (doe. n. 4). 

O juiz de direito da comarca, Dr. Justino 
Moura, foi removido antos do pleito do 3o 
de dezembro (doe. n. n. 5). 

O documento n. l é a cópia autlientica da 
apuração geral dos votos da eleição munici- 
pal de 31 de outubro de 1892, da qual consti 
quaes os cidadãos eleitos para exercerem lo- 
gares de membros do Conselho Municipal da 
cidade de Picos, durante o quatrieniiio, que 
tinha de começar a 7 de.ianeiío de 1893 ate 
7 de janeiro de 18'J7 corrente, dentix) de cujo 
perioMo teve loí^ar o eleição dtis mesas para 
o pleito de 30 de dezembro ultimo. 

O documento n. 2 é uma representação í\X) 
Governador do Estado, contra o acto atrabi- 
liário e il legal do mesmo governador, desti- 
tuindo os conselheiros Joiquim Leal de Souza 
Britto. Pedro Moura Fé e Felippe de Araújo 
RO'.'ha, os quaes juntaram do^-umentos con- 
stantes da mesma representação, prevendo 
([ue era arbitrário e nullo o acro que os <les 
pojiva de um mandato popular que lhes fora 
coiíerido. 

Esse destituição prende-se ao plano geral 
de anaiquilameuto dos municípios, posto em 



pratica pelo ex-governador do Piauhy e por 
seu sub-tituto. no intuito de prepai^ar mesas 
eleitoraes que lhes obedecessem cegamente, 
subscrevendo actas feitas a bico de penna, 
único processo capaz de lhes garantir á vi- 
ctoria das U7'nas. 

Felizmente, a autonomia municipal não 
esti & mercê dos manejos eleitoraes de re- 
í^ulos sem escrúpulos e caprichosos. 

O documento n. 3 cansta de cópias autbenti- 
cas dos editaes de convocação para a eleição 
«Uis mesas eleitoraes, de divisão de municípios 
em secções t leitoraes, da acta da eleição das 
mesas e do termo de divisão do município 
em secções eleitoraes. 

O documento n. 4 estA incluído no do- 
cumento n. 3. ' 

O documento n. 5 é a portaria da remoção 
do juiz de direito de Picc»s, bacharel Justino 
Moura, para a cidade de Barras, mais tarde 
removido para Campo-Maior por conveniência 
eleitoral . 

Município de Santa Pliiloni ena — Neste lon- 
giquo município não houve eleição para um 
Senador e quatro Deputados ao Congresso 
Nacional. 

O protesto junto sob n. 1, firmado por mui- 
tos eleitores d 'aquelle município, prova que 
se alguma acta eleitoral apparecer d'aquelle 
coUegio — é evidentemente falsa, pois nem 
mesmo um simulacro de eleição houve. 

O documento sob n. 2 uma carta do chefe 
governista em Santa Philomeua, em que dis 
ter, incluído nas actas preparadas por ordem 
do ' governodor^ não SÓ os eleitores desse mu- 
nicipio, como os de Santo António de Gilbués, 
torna mais patente a verdade já afflrmadano 
protasto citado. 

Não pi^ecisamos insistir sobre tão grosseira 
fraude. 



EXP08IÇÃ0 DOS SRS. CORIOLANO, CLODOVALDO 
B OUTROS 

Cidadão Presidente e mais membros da 1» 
Coinmissão de Verificação de Poderes. — Na, 
deí( sa do diploma que nos foi conferido pela 
grande maioria do eleitorado piauhyense, te- 
mos neces.-idade do estender talvez em de- 
masia, estas linhas, que desejávamos fossem 
resumidas e l)reves. 

Deixando, por inconveniente, a discussão 
de assumptos de natureza politica, entramos, 
sem exorlio, na discussão jurídica da nossa 
eleição, alias o único ponto que melhor nos 
interessa e pôde esclarecer a iUustre Com- 
missão. 
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Sendo eleição valkla a que é feira co'>) as 
formalidades legaes perante mesa legalmente 
constituida, nos pai^ece que as nossas provas 
e considerações devem circuinscrever-se uni- 
camente á semelhante o!)jectivo. O histórico, 
succinto embora, do pleito eleitoral de ."30 de 
dezembro esclarecerá a questão, elucidará a 
verdade e porá em evidencia ajustiça da nos- 
sa causa, nunca seriamente contestada, l^ara 
methodizarmos a nossa exposição, vai nos his- 
toriar, município por municipio, as eleições, 
baseando-nos na incontestável e valiosa serie 
de docunaentos que a esta acompanham. 

Therezi na— Tendo perdido seuslogarcs,pelos 
motivos constantes dos documentos juntos, os 
conselheiros municipaes Viriato Rios duCarmo 
José Luiz Pereira, Manoel Corrêa Lima e o 
iramediato Manoel Pereira da Costa, o conse- 
lho municipal, reunido a 10 de dezembro, 
nomeou, como lhe cumpria, as mesas cleito- 
raes das oito secções,em que está dividido o 
municipio, não tendo comparecido, apezar de 
avisados por carta e por edital publica<lo no 
jornal oíílcial— Ptawht/, os conselheiros Fran- 
cisco Alves de Paiva,Luiz Ribeiro Reverdosa, 
José Pereira Leal, José Ray mundo de Souza 
e Belchior da Cunha Oliveira. No dia 19 de 
dezemi)ro, estes cidadãos e outros ex-coi)se- 
Iheiros, que havião perdido seus logares e 
recorrido do acto do conselho, requoren<lo 
mandado de manutenção, se reuniam, elege- 
ram novas mesas eleitores sob a presidência 
do conselheiío Luiz Reverdoáa, que fez pu- 
blicar pelo jornal da opposição Republica um 
e^ital,no qual diz que fazia a convocação do 
conselho para a eleição das mesas eleitoraes, 
porque o presidente do comelko não havia 
feito ! 

As mesas assim eleitas illegal e crimino.sa- 
menle foram as que presidiram os trabalhus 
eleitoraes da opposição nas oito secções do 
municipio. 

Isto posto, estudemos, á luz do direito, os 
factos verídicos, cu.jo histórico lazemos com a 
maior isempi^ão e lealdade. A nossa lei esta- 
dual n. I3,de25 de julhode l89;d, que orga- 
nizou as camarás municipaes (conselho mu- 
nicipaes),diz no art. 16,§ l,combinaoo como 
art. 2.§ 2,da lei n. 76, de 7 de outubro de 
1895, que perde o mandato municipal o con- 
selheiro que mudar de domicilio ou deixar 
de exercer, sem motivo justificado, por 
um anno, as funcções municipaes. 
Ora, o conselheiro José Luiz Pereiía 
mudou sua residência para o municipio 
de Gampo-Maior, de onde havia sido recente- 
mente nomeiido coronel com mandante supe- 
rior da guarda nacional ; os conscdlieu^os 
Viriato Carmo e Manoel Corrêa Lima e o 
supplente Manoel Pereira da Co.^ta.scmcausa 
justific^a, nãrO exerciam as luncções muni- 
cipaes, havia mais de aúno, como se eviden- 



cia da certidão n. 1 e do edital constante do 
numero incluso do jornal Piauhy (parte tar- 
jada). 

A acta do conselho municipal, relativa á 
sessão que eliminou Viriato e Corrêa Lima, 
acha-se assignada pelo conselheiro Luiz Re- 
verdosa, o mesmo rjiie os convocou posterior- 
mente [)ara os traballn>s das mesas opposi- 
cioDisias, Cimo se evidencia do edital cons- 
tante no numero incluso do jornal Republica 
(parte tarjada). Os consellieiros eliminados 
não protestaram legalmente contra o acto do 
conselho e se limitaram a requerer ao Poder 
Judiciário um mandado de manutenção, re- 
curso nullo, porque pela lei n. 106, de 27 de 
junho de 1896, art. 6', o recurso seria para o 
governador do Estcido. 

Como qu«ir que seja, é claro que, tendo 
esses cidadãos perdido o mandado municipal, 
não podiam exercer actos privativos de con- 
selheiros e est>ar nullas, do pleno direito, as 
mesas eleitoraes por elles eleitas. Isto é in- 
contestável, principalmente si attenderraos 
que existia pendente, embora illegalmeute, 
um recur.-o, o qual, antes de decidido, não 
podia ser desrespeitado pelos próprios recor- 
rentes. Nullas como são as mesas, nullas 
também são as eleições feitas perante ellas. 
vias não é somente isto. Os opposicionistas,de 
posse dessas mesas nullas, procederam à elei- 
ção, votando em ti es secções— 3^», 4-' e 6*, nos 
edifícios designados pelas mesas legaes ; em 
três — 1 ', 2^ e 8- , na casa das audiências do 
juiz seccional, logar não designado, o que 
vem ainda mais, si é possível, aggravar a 
fraude. 

Na ò-* secção não fizeram a eleição em casa 
do cidadão Jusè Gonçalves Pedreira, logar 
designado, mas em outra casa ; na 7* secção 
não procederam á eleição em logar sabido. 
E' verdade que a acta da duplicata dessa 
secção declara (jue, tendo o dono do edifício 
designado, Francisco Kaulino da Silva, tran- 
cado as portas de sua ca^a e vedado o in- 
gresso nella dos mesnrios opiX)sicionistAS, fo- 
ram estes reunir-se em ca.sa do agente do 
correio, onde teve logar a famosa eleição. 

Uma cousa nos occorre perguntar aqui: 
porque os nossos adversários, tendo de no- 
mo ir suas meSíis, procuraram designar os 
mesmos edifícios já designados, sen<lo dous 
deiles as casas de .losó Pedreira e Raulino, 
amigos nossos dedicados e presidentes das 
respectivas mesas '^ 

Unicamente para levantar pretextos para 
uma duplicara. Nessa elei(;ão sem validade 
aiguma, ft'ita nus Altos, em casa do ;igente 
do correio, estão visivelmente íalsificada- uor 
Síícyro Jusé Pinto de Oliveira as as^ignatu- 
ra^ do mesario Vicente Soares da Silva Pes- 
tana, e, por mão desconhecida, a do mesariq 
Francisco Félix do Monte. 
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Diz a duplicata da opposiçao que a força 
pnblira vedou que se reunissem no edificio 
íio Consellio Municipal a 1* e 2" secções, indo, 
poi' semelliante causa e para evitar efifusáo 
de sangue, as mesas reunir-se em casa do juiz 
seccional. 

Esta torpeza, pois outro nome nâo tem 
uma tão prrosseira falsidade, tantas vezes 
refutada, foi um recurso indecente de que 
serviu-se a opposiçao para poder impune- 
mente forgicar suas actas clandestinas. Uma 
consideração simples e eloquente íaz ruir 
por terra esse castello de cartas, atrás do 
qual, em todos os tempos, &e iò.'am acaçapar 
os vencidos e derrotados das urnas, e vem a 
ser a liberdade absoluta do pleito e o facto 
inaudito de haver funccionado nos mesmos 
e lificics que as legaes três mesas illegaes da 
opposiçao, sendo que esta ainda inculca haver 
reunido os seus mesarios da 5=* secção em 
casa do cidadão José Pedreira, onde fuqc- 
cionou a nossa mesa. Porque consentimos 
nisto ? O bom .-.enso esta indicando a futili- 
dade dessa accusação» que os próprios íactos 
desmentem. 

Uma circumstancia digna de nota e para 
a qual chamamos a attençao da illustrada 
Commissão, circumstancia que vem demon- 
strar a falsidade dessas duplicatas arranjadas 
em casas particulares, é a de ter-se apresen- 
tado o candidato Dr. Elias Martins nas 1% 2% 
3', 5\ 6' e 8' secções, apresentando seus fis- 
caespor occasião da instaliação das mesas,como 
podemos verificar pelas respectivas actas. 
Até na S"* secção, duas léguas da capital, sem 
estrada de ferro, sem telegrapho, sem nave- 
gação, esteve o ubíquo e infatigável coUega. 
Ainda uma consiileração que julgamos va- 
liosa : o Dr. Firmino de Souza Martins, pae 
do Dr. Elias, passou todo o dia 30 de de- 
zembro, pelo menos o tempo da votação, na 
fronteira villa das Flores, Estado do Ma- 
ranhão, afim de fiscal isar as eleições do can- 
didato, concunhado de seu filho, Dr. Chris- 
tino Cruz e não podia achar- se em Therezina 
para votar. 

Uma justificação produzida em Flores prova 
à saciedade este facto, que ainda vem corro- 
borar a nossa aíUrmati va : a opposiçao fez 
suas duplicatas a bico de panna, ageitadas a 
seus interesses, por amor dos quaes sacrificou 
leis, moral, escrúpulos. Transcende as raias 
do ridículo pretender os fautores dessas du- 
plicatas fraudulentas que se crêa que o ci • 
dadão José Pedreira, por exemplo, tenha 
abandonado sua fazenda, o Centro, sendo, 
aliás, o presidente da mesa legal, para nella 
reunir-se a mesa illegal da opposiçao I 

Resumindo, pois, temos : 

1*^, que a duplicata feita pela opposiçao é 
uulla, porque três dos conselheiros que no- 



mearam as mesas, perante as quaes ellas 
afiirmam ter funccionado, já tinham perdido 
seus locares por abandono do cargo e mu- 
dança de domicilio ; 

2«, p)r«ão terem-se reunido as oito, cinco 
principalmente, nos iogares designados p^lo 
poder competente. Porque não funccionarara 
todas? Porque os valentes guerrilheiros 
da famosa liga histórica, unida por inte- 
resses pessoaes inconfessáveis, necessitava 
fugir à luz da publicidade, afim de mais fácil 
ser esse apregoado triumpho, em que os 
nomes dos venerandos Presidente e Vice-Pre- 
sidente da Uepublica, os illustres generaes 
Quintino Bacayuva e Qlicerio, e a suprema 
convenção do partido federal, ao qual tam- 
bém nos ufanamos de pertencer, andavam 
envoltos em boletins insidiosos, em teiegram- 
mas bombásticos, que a gargalhada popular 
cobriu de merecido ridículo. 

As mesas legaes foram nomeadas a ÍO de 
dezembro e as illegaes a 19, sendo esta irre- 
gularidade mais uma eiva que a deprime, 
ferindo de frente o art. 40, § 2, da lei de 26 
janeiro. £' mais uma nuUidade. 

União— Descobrindo-se em dias do anno pas- 
sado vergonhosos desperdicios de dinheiros 
no conselho municipal da cidade da União, e 
achando-se compromettidos os conselheiros e 
intendente, o governo do Estado determinou 
o processo do todos elles, suspendendo-os de 
suas funcções como lhe facultam os arts. 31, 
§ 13, 79 e 80 da Constituição do Estado.-Ame- 
dronta«los deante desse processo, esses func- 
cionarios renunciaram seus cargos, fizeram a 
restituição de certas quantias e o processo não 
teve andamento. Foram esses conselheiros, 
que renunciaram seus cargos, que elegeram 
as mesas eleitoraes, que funccionarara nas 
diversas secções do município. Ora, os conse- 
lheiros que renunciaram os Iogares, se de- 
mettiram voluntariamente, estando em exer- 
cido outros que os substituíram; não po- 
diam nomear mesas nem exercer acto algum 
inherente ao cargo de conselheiro. A lei 
n. 106 do 27 de junho de 1896, art. 10, dá 
ao Governador do estado o direito de nomear 
conselheiros municipaes quando, por qualquer 
motivo^ o conselho não puder funccionar, por 
impedimento de membros em numero legal, e 
não houver supplentes para substituir os impe- 
didos. Com a renuncia dos membros do con- 
selho municipal da cidadeda União, e não ha- 
vendo supplentes, (documento constante do 
Piauhy, parte tarjada), o Governador nomeou 
provisoriamente os membros necessários para 
funccionar o conselho. A opposiçao, porém, 
servindo-se dos membros do extincto conse- 
lho, fel -os criminosamente eleger mesas ciei- 
toraes, e, perante ellas, simulou suas dupli- 
catas clandestinas. A prova mais eloquente 
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da falsidade dessas duplicatas está no facto, 
provado pela justificação junta (documento 
ji. ) de figurarem nelJas nomes de eleitores 
ausentes, como, entre outros, os dos cidadãos 
Sérgio Correia da Silva, José do Nascimento, 
Henriq-o Gonçalves Medeiros e Firmo Rodri- 
gues de Barros, que, desre abril do anno pas- 
sa-lo se acham no P^rá, Florindo João de 
Souza, residente em Campo Maior, EmygrUo 
José de Arauto e Anselmo Correia da Silva 
por Anselmo da Silva Correia. Ksta vergo- 
nhosa falbificação de nomes é significativa e 
caracterisa ò descambar de todos os escrúpu- 
los, exigindo a ma,is severa repressão. E a ló- 
gica nos impõe o dever de aflftrmar que, quem 
falsifica quatro ou seis assignaturas, pôde, 
para o fim de ganhar uma eleição, falsificar 
centenas. A masa da duplicata da 1" secção 
reuniu-se em casa do cidadão Luiz de Souza 
Fortes, sob o pretexto de ter sido disparado, 
proposital ou casualmente, um tiro no editi- 
cio designado. Em falta da lista de eleitores, 
o presidente usou do expediente, facultado 
pela ultima parte do art. 43, § 4 da lei de 26 
de janeiro, sendo digno de nota que até os 
eleitores residentes no Pará exhibiram os 
seus titules. A desigualdade da tinta e a des- 
semelhança do lettra das assignaturas dos me- 
sarios, nos fazem aflirmar uma nova falsidade 
nessa dupplicata, feita, Deus sabe como. A 
segunda secção reuniu-se, por designação do 
extincto conselho, em casa de Quintino Gon- 
çalves Pereira, no logar «Vamos-ver,» cor- 
rendo tudo ás mil maravilhas. A terceira 
funccionou na ex-colonia Gamelleira, logar 
designado para reunião da mesa que presidiu 
os trabalhos eleitoraes nas eleições federaes 
do trieunio findo, por não constar-lhe ter ha- 
vido designação de outro edifício. 

A quai*ta funccionou na escola publica da 
professora D. Presciliana do Rego Monteiro, 
sem mencionar qu^em a nomeou e a mandou 
ahi fonceionar. Assim, as duplicatas da opno- 
sição não apresentam visos de legalidade. 
Além dos vicios originários, a macula o facto 
de haver nellas nomes de eleitores ausentes, 
demonstrando que a fraude, quando buscou 
as trevas, foi para campear sobranceira e 
jogar a ultima cartada do desespero. 

Ao contrario de tudo isto, as nossas eleições 
correram sem irregularidade alguma ; íoram 
nossas mesas nomeadas a ÍO de dezembro, em- 
quanto ^ue cw illegaes a í9. 

Barras — O simples histórico do modo por 
que foram organisadas as mesas eleitoraes 
dos nossos adversários, neste importante coile- 
gio, basta para provar a veracidade e legali- 
dade da nossa eleição. 

Entre outros cidadãos foram eleitos, em 
1892, conselheiros municipaes Pretextato José 
de Mello, Lino Pires de Castro, João Baptista 



da Costa e Fernando Carvalho de Almeida. 
O primeiro declarou, em 1893, que nunca 
mais compareceria ás sessões do conselho, e, 
de facto, de então até á eleição das mesas, 
assim o fez ; o segundo, mudando-se para a 
cidade do Bre^jo, Estado do Maranhão, nunca 
mais compareceu ás sessões do conselho ; o 
terceiro, mudando-se também para o Livra- 
mento, nunca mais compareceu ás sessões 
do mesmo conselho. O art. 16, § 6", da lei 
n. 13, de 25 de julno de 1892, combinado com 
o art. 2% § 2% e art. 3^ da lei n. 46, de 7 de 
outubro de 1895, dispõe que a perda do logar 
de membro do conselho se dará quando o 
conselheiro mudar de residência. Verificada 
a perda dos cargos por deliberação do conse- 
luo, para os legares vagos dos dous primeiros 
foram eleitos outros conselheiros, que ha 
quasi três annos exercem as funcções muni- 
cipae.N, sem contestação. Para o logar do 
terceiro não houve eleição, porque, nos ter- 
mos do art. 19 da citada lei n. 13, dando-se 
a vaga dentro do ultimo anno do mandato, 
foi substifuido pelo respectivo supplente. 

Pois bem, estes três cidadãos, que já não 
eram conselheiros, reunindose a outros elei- 
tores, sem nenhuma autoridade, nomearam 
as mesas que presidiram ás duplicatas, que 
eihibem com tanto sangue frio e heróica 
galhardia os nossos intemeratos adversários. 
Não necessitamos esvurmar este assumpto e 
basta-nos. provar a nossa aíftrmativa com os 
documentos de n. 3 a n. Em apoio da sua 
desarrazoada ganância por uma cadeira no 
parlamento, os nossos adversários citam o 
art. 40, § 1% combinado com o art. 6% §3", da 
lei de 26 de janeiro, sem se lembrarem de que 
a hypothesê da lei eleitoral não se verificuu, 
porque o conselho municipal, legalmccitè 
constituido, havia,a 10 de dezembro, nome; ^^^u 
as mesas seccionaes, perante as qua e corrt.u, 
sem protesto, a eleição nas secções, como 
provam os valiosos documensos n. a u. 
Juntamos também, em suffragio da prova 
jurada e documentada, 14 cartas das pess^s 
mais erradas das Barras. Para estas carras 
chamamos especialmente a attenção da illu^- 
tre Commissâo. 

A opposiçáo piauhyense não regateou es- 
crúpulo na limpeza da sua mão de obr;i. 
Sciente da apregoado omnipotência de si us 
dous reconciliados chefes, general Firmino 
Pires Ferreira e Dr. Joaquim António tia 
Cruz, ambos Senadores pelo nosso tonao 
natal, só tratou de accumular votos no pajul, 
sem se importar como. Para que despezas, 
trabalho com eleitores, canceiras eleitoraes, 
quando o bico da penna aplaina todas as dii- 
ficuldades, produz votos aos centos sem o 
menor incommodo ? 

Batalha— Nesta localidade as nossas elei- 
ções, como por toda a parte, porque os cc 
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Todos os con:-eJ leiros municipaes e seus 
supplentes, >em tiFTejancia de um só, fazem 
parte do gí-in''o partido, que nos elegeu, 
A opposição nãi d ispondo, pois, siquer de 
um immediítto, da um supplente, não recuou 
deante do crime e vera apreseutar (leante do 
Ctongresso Fedei*3 lo documento desse crime, 
digno da mfis se era punição. 

O offlcio dirigi lo ao Congresso, e que jun- 
tamos cjmo 1oc'írat:Qto,descreve tão eloquen- 
temente o V leito, que nos dispensa de outras 
considei^açõtjs. 

E vem a r^ello f;» /.ermos aqui uma declara- 
ção decara 'ter ,>e.vSoal. O primeiro signa- 
tário destas liniia.* obteve por essas dupli- 
catas uma inij^ ti a votação, ao passo que 
])elas eleiçôiís ie;jat s Toi o menos votado, per- 
dendo oí^rca de T)0 votos, Defendeuf^o a elei- 
ção legal, (lae o pvej'i.lica, o primeiro signa- 
tário dá teb^emuihodasua lealdade e justiça 
(doe. n. 6). 

Jeromenlia— Soguindo o plano ím^efectivel 
das suas (iU')licfcAS clandestinas, a opposição 
pozem pra íca i:es^o município as instrucções 
recebidas d t capttal, «le um modo, não dize- 
mos admirável porque não ha admiração pi>8- 
sivel para queLi estuda essas duplicatas, 
cada qual a mai.^ monstruosa. 

As mesas elei-o' iies eleitas pelo conselho 
municipal a 10 dt dezembro funccionaram 
regularmei «e, e os b; letins assignados pelos 
fiscaes da o] -posição vêem patentear a verdade 
inconcussa 'Ta noís.-, eleição. A oppo.sição or- 
ganizou su s iní:ia^ na lórma do plano geral, 
adoptado pi' /a brulhip o pleito; ma^, como 
a fraudo d' ix:« ^^n pre vestigios da sua pis- 
sagem^ as tuasaitiienticas vieram por cópia, 
sem as a sigiir- tiaras dos mesarios, como 
exige o art. 43, § r2 da lei de ^6 de janeiro. 
Os documeu jos i\.. , a n. . . provam á sacie- 
dade a vaLviade la nossa eleição, sendo que o 
boletim da I" setção e>.tá assignado pelo chefe 
do partido opposic onista coronel Bertholino 
Filho. 

Quando, como é publico e notório, a liga 
opposicioni«ta incluiu a 28 do dezembro o 
nome do n( sso i Ilustre contendor Dr. Marcos 
Pereira de Araújo em sua chapa, houve ne- 
cessidade (lo mxltícítr as eleições para que 
S. Ex. tiveí^e votaç^ío regalar e alcançasse 
a posição, que tj.n o almeja. Dahi a emenda 
das duplica -as d... (pposição. cousa aliiis no- 
tória em to .0 f- E.-talo. E' a este facto que 
se refere o oíIIc.í lo conselho municipal de 
Jeromeiíha, que juntamos. Eite valioso do- 
cumento se rftére ao lacto de terem sido for- 
gicadas as duplicatis da opposição em casa 
de uma prcí^titua. 

Apenas mencionamos o facto. Para que 
commentarios sobi'e uma semelhante inde- 
cencia? 

Camurm V. I 



Umaconsider.içao é cabivel aqui e esten- 
demol-a aos outros municípios: as c.sas par- 
ticulares designadiís para nossas se-ções são 
todas de amigos nossos dedicados, e é incrível 
que estes as abandonassem para nella terem 
ihgresso esses suppostos mesarios da oppo- 
sição. 

Além disto, causa reparo o facto de apre- 
sentar-se a mesa da opposição, eleita sempre 
por conselheiros anonymos ou por supplenr^s, 
incompetentes, para funccionar no mesmo 
edificio que a nossa, podendo, como é intui- 
tivo, tel-a mandado fUnccionar em outros 
legares. 

Não ó claro que a opposição procurava pre- 
texto para a sua duplicata, ou náot(.ve a ne- 
ccíísaria au<lacia para recuar deante dessa 
designação ? 

A illustr.ida Comraissão pôde fazer, a pro- 
pósito, o juízo que a justiça lhe suggerir 
(doe. n. 7). 

Colónia— Apesar da grande maioria de vo- 
tos, que obtivemos neste município, enten- 
demos, por amor da verdade eleitoral, que 
devem ser annuiadas as eleições nelle ]jvo- 
cedidas a 30 de dezembro, pelas seguintes 
razões de direito: O município da Colónia foi 
extíocto, nos termos do art. 74 da Consti- 
tuição estadoal, pela lei n. 61, de 25 de se- 
tembro de IH95; e, restaurado pela lei n. 93, 
de 18 de junho d?. 1896, devia procíder-seâ 
eleição de um novo conselho, segundo a de- 
terminação expressa do art. 30, da lei n, 13 
citada. 

Essa eleição não teve logar. e, em vez 
delia, foi nomeado pelo Governador, um íxjií- 
selho provisório, que exercia as funci;uL'a 
municipaes a 30 de «lezembro. As eleivõoi 
não foram feitas perante esse conselho, nhi: 
perante o extineto, que já não tinlia m?Áj 
de ser e não podia, sem absurdo evidetiU-, 
ser resuscJtado pelo espirito do iwt. 2 da 
novíssima lei eleitoral, que não e^tava em 
vigor por occasião da nomeação da^ meíHíí, 
e, caso estivesse, não podia ter appLcação ao 
Piauhy. 

As mesas eleitas pelo extineto coaselho r. 
portanto, as eleições pro2edidas peratitfi 
ellas são nullas de pleno direito, porque elei- 
ções validas são as procedids perante m^iiiu 
legalmente constituídas. E nem se arguim-ntii. 
que o eleitomdo desse município íiciiri;i 
privado do exercício do direito do voto, p- fi- 
que o art. 7^' da lei de 7 de dezembro coo^a* 
gra o salutar principij de po lerem os el^ i- 
tores votar perante os tabeliães e autoridades 
judiciarias. (Doe. n. 8.) 

S. João do Piauhy— Este antigo rauniciíM», 
extineto pela lei n. 97, de 25 de junho de Hlíii 
faz hoje parte do município e comarcíj. d '■ 
S. Raymundo Nonato. Tratamos septtra- 
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(lamente delle para maior claresa da nossa 
exposição. 

Extincto o município e annexado ao de 
S. Raymundo, ficou também extincto, nos 
termos do art. 30 da lei n. 13 citada, o con- 
selho municipaL e, portanto, em caso algum 
podia o mesmo conselho, que já não existia, 
presidir os trabalhos eleitoraes, porque o que 
loi extinto é como si nunca houvesse exis- 
tido. 

Semelhante incumbência competia ao con- 
selho do município de S. Raymundo, ao 
qual, como vimos, foi annexado de São 
João. 

A opposição fez a sua duplicata perante 
as mesas eleitas por este extincto conselho, 
e junto às authenticas da 1" secção, vem um 
protesto que não tem razão de ser, contra a 
extincção do municipio, acoimando-a de in- 
constitucional. A constitucionalidade do acto 
tem seu assento no art. 74 da Constituição 
do Estado. 

Esse pretesto é a melhor prova contra 
a validade das duplicatas da opposição, 
feitas illegalmente perante mesas illegal- 
menre eleitas, por quem não tinha attribui- 
çâo legal para elegel-as. 

Estas considerações bastariam para a justi- 
ficação do nosso intuito ; mas,- como ó nosso 
propósito indigitar, uma por uma, todas as 
fraudes e escândalos das duplicatas da oppo- 
sição, chamamos a attenção da illustrada 
Ck)mmissão para a assignatura, repetida três 
vezes nas authenticas da 1' secção, de Dir- 
oeu Ferreira de Carvalho, visivelmente dif* 
ferente cada uma, o que indica que foi feita 
por pessoas differentes, principalmente o 
nome Dirceu, ora escripto Dirceu, ora Dirceo. 
O próprio teria uma só orthograpiúa. As as* 
signaturas dos mesarios estão falsificadas e é 
fácil chegar-se â esta evidencia confrontan- 
do-as com as assignaturas dos offlcios que 
encapam a^ authenticas. 

A nossa eleição correu também perante 
mesas eleitas pelo extincto conselho, e, como 
as dos nossos competidores, está nulla de 
pleno direito. Pedindo a nnllidade dessas 
eleições, prestamos o testemunho da nossa 
homenagem á verdade eleitoral e nos decla- 
ramos positivamente contra a frau'ie. E' de 
justiça a nullidade pedida e, para melhor 
justificação do nosso pedido, juntamos os do- 
cumentos que temos em relação a esse col- 
legio. (Doe. n. 9.) 

Oeiras— Dispondo as leis n.l3 de 25 de julho 
de 1892. art. 16 § 6« e n. 76 de 7 de outubro 
de 1895, art. 2' §§ 2° e 4°, que perlem os lu- 
gares os conselheiros que mudarem det do- 
micilio e que por si ou por interposta pessoa 
tiverem conti*acto com a municipalidade e 
receba dinheiro do cofre municipal, acon- 



teceu que o presidente do conselho muni- 
nicipal do Oeiras, Luiz de Moraes Rego e os 
conselheiros Aristascho Clementino de Souza 
Martins e Raymundo Pereira incidiram na 
sancção penal dessas leis e, por semelhante 
causa, fossem eliminados do conselho, como 
era de direito 

Usando da lealdade, que devemos a esta 
illustre com missão scientificamos-lhe que, 
tendo conhecimento dessa falta, que induzia, 
positivamente, á eliminação desses três con- 
selheiros, a minoria do conselho, nos ter- 
mos do art. 40 da C. n. 76 citaida, repre- 
sentou, em sessão, contra a serventia dos 
referidos conselheiros e requereu que os 
mesmos deixassem os lugares, para serem 
preenchidos pelos seus substitutos legaes. 
Não podendo esquivar-se diante da prova 
exhibida, a maioria, contra o disposto no 
art. 3.'^ da C. n. 13, deixou de tomar co- 
nhecimento dessa representação, como era 
do seu extricto dever. Era o Ciíso previsto 
de recurso facultado pelo art. O" da citada 
C. n. 76 e foi o que se deu. O hon- 
rado governador do Estado, estudando, com a 
escrupulosa exacção de costume, os documen- 
tos que lhe foram enviados e convencido, 
por elles, da veracidade dos factos allegados, 
pronunciou aeliminação dos três conselheiros. 
Estes ires conselheiros eliminados,com outras, 
funccionarain nos trabalhos eleitoraes, ele- 
gendo as me-^as perante as quaes os nossos 
adversários dizem haver haver votado ; os 
outros conselheiros, formando a maioria do 
conselho, elegeram as me^as. que presidiram 
as nossas eleições. Deixamos ao alto critério 
da illustrada commissão decidir qual das 
duas mesas é a legal, si as nossas assim con- 
stituidas. si as dos nossos adversários consti- 
iuidas com três individues, que já não fa- 
ziam parte do conselho. (Doe. n. 10.) 

Seguindo o nosso plano de exposição e o 
nosso propósito de evidenciar todas as 
fraudes das duplicatas com que os nossos 
adversários contestam o nosso direito, vamos 
fazer um rápido escorço, a critica dessas elei- 
ções, nuilas ainda mesmo que fossem feitas 
perante mesas legaes. 

O art. 43" § 20' eseus números determina 
que a transcripção da acta em livro de notas 
do tabellião ou escrivão ad-koc deve ser feita 
immediatamente depois de finda o eleição e 
lavrada a acta. Ora nas 1», 2« e 4» secçOes de 
Oeiras as actas foram transcriptas pelo ta- 
bellião publico Leôncio Ismael José de Fa- 
rias, que as conferiu e as concertou. Essa 
transcripção simultânea de três actas, im- 
mediatamente depois de lavrada a acta, 
prova uma fraude criminosa e que o tra- 
balho não foi feito em um só dia, como 
manda a lei, o que induz vicio insanável, 
suffidente para inquinar de nullidade as 
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três secções. Na 3^ secção as copias estáo 
englobadas, por tanto, som a nec(\ssaria nu- 
thenticidade recomtaendada pela lei, pois são 
duas actas distinctas e, como tal, dovem 
ambas ser authe atiçadas pela mesa. 

Os editaes (um em original) e mais do- 
cumentos referentes às eleições de Oeiras de- 
monstrarão a veracidade da nossa eleição, 
procedida perante as mesas legaes. 

Belem— Neste município a coUigação não 
tem elemento de natureza alguma e a proya 
disto está era não dispor do conselho muni- 
cipal. As quatro mesas das respectivas sec- 
ções funccionaram nos editicios designados o 
nem contra ellas ha o mínimo protesto. 

Para forgicar suas duplicatas a bico de 
penna, a opposição simulou eleição na 4' 
secção, declarando que os mesarios legitima- 
mente eleitos nella não haviam apparecido. 

Âhi nesta secção, dez léguas de belem, por 
máu» cominhos em costas de animaes, compa- 
receram os simulados eleitores da opposição 
declarando que iam votar perante a mesa 
porque nas suas secções 1«, 2* e 3" não func- 
cionara mesa alguma. Uma consideração 
única esmaga esta fraude: Como podiam esses 
eleitores ter estado em Belem até as dez 
horas do dia e fazer as dez léguas de distan- 
cia entre Belem e S . Pedro, sem estrada de 
ferro, sem navegação á vapor ? Como laiitos 
eleitores puderam arranjar tão rápidos meios 
de transporte? E' claro que enfrentamos 
com uma fraude grosseira, que não vale á 
pena refutar. Quanto ás nossas eleições os 
documentos juntos provam que correram sem 
o menor vicio. Quem éque acredita que em 
uma eleição renhidamente disputada como a 
de 30 de dezembro três mesas do partido go- 
yernista não se reunissem ? (Doe. n. 11) 

Ttamaraty— Dispondo da totalidade das me- 
sas das 1", 2=* e 4^ secções do município, os 
nossos adversários se recusaram ac(jeitar os 
votos dos nossos eleitores, pelo que estes, 
como lhes facultara a lei eleitoral novíssima, 
art. 7, foram depositar seus votos perante a 
mesa da 3' secção, que os .tomou, como consta 
da respectiva acta e provam os documentos 
iuntx)3. No uso legal de um direito e tratan- 
do*se de secções vUin?uis, os nossos amigos 
não podiam S(T melhor inspirados, evitando 
que a mais sagrada das prerogativas do ci- 
dadão fosse usurpada pela prepotência nu- 
mérica de mesas abastardadas pela eiva da 
febre partidária. (Doe. n. 12.) 

Conforme o methodo de dÍ5cussão e critica 
que seguimos nesta exposição, chamamos a 
attençao da illustrada Commissão p^ra o 
facto de terem as cópias das actas,da 1 ''secção 
traoscriptas conferidas e concertadas no dia 
31 de dezembro, o que fere de frente a lei 



eleitoral, que manda essa formalidade seja 
feita immediataraento, deps^is de lavraila a 
acta. Os do. '11 mentos que temos sobro Itama- 
raty são os de n. a n. A cópia das actas 
da 1", 2^ e 4' secções não estão conferidas e 
concertadas pelo escrivão ad hoc. 

Porto Alegro— O resultado da votação con- 
stante das ac^as das três secções deste muni- 
cípio nos surprehendeu,p'jr(iue tendo ura bo- 
letim, o único que nos oeram, relativo á P 
secção, esperávamos que, ao menos nella, 
não houvesse falsidade. 

O boletim perfoitamente em ordem, com as 
firmas dos mesarios reconhecidas põe om 
triáte roldvo a coragem dos nossos cíjutrarios 
e a validade dos seus diplomas. (Doe. n.J3). 
Apenas nos limitamos, como decostume,a cri- 
ticar os vicio:- que deturpam as actas e viciam 
as eleições, E* assim que notamos que a cópia 
da acta da installação da mesa da 1» secção 
está sem as aisignaturas dos mesarios e não 
foi transcripta, conferida e concernida pelo 
escrivão ad hoc. Na 'i^^ não houve (pelo menos 
não o vimos), descriminação de votos, nem 
quaes foss m os candidatos votados. As 
assignaturas dos mesarios são feitas p-jr lettra 
de mulher. Vale a pena examinar isto para 
ver-se até onde chega a audácia da fraude. 
Na 3-* secçTio, a cópia da acta não está assi- 
gnada pela mesa. 

Peripery— Notamos algumas faltas nas elei- 
çí)es deste município. A assignatura do nie- 
sario da 1" secção José Gomes Rebi^llo está 
visivelmente falsificada e a cópia da neta não 
foi conferida, concertada e transcripta no 
IiVj*o de notas do escrivão ad hoc. As diífo- 
ren(;as das tintas das nssigualuras mostram 
que as cópias não foram tiradas logo depois 
de lavrada a acta. As actas da 3* secção, ins- 
tallação e recebimento das cedulas,não foram 
transcriptas, conferidas e concertadas pelo 
escrivão ad hoc. As let trás das assignaturas 
dos mesarios são diíTerent^, o que prova que 
não são authcnticas. Na 4* secçã) a cópia da 
acta da installação não está assignada pulo 
mesario Cornelio José de Mello e não está 
transcripta em notas, conferida e concertada 
pelu escrivão ad hoc. Todas estas faltas in- 
duzem a nuUidade tlíis eleições do Peripery. 
Burity do- Loi>es— Nas três secções deste 
muni<4pio a c(')pia da installação não está 
conferida c concertada pelo escrivão e as as- 
signatuas dos mesarios estão visivelmente 
falsificadas, o que se evidencia pela simples 
inspecção das lettraíj, 

Parnahyba— A acta da 4^» secção está sem 
a devida conferencia e concerto, sem nome do 
escrivão, sem data, estan io as actus da ins- 
tallação da mesa e roí^ebimento das cédulas 
englobadas. O mesmo defeito notamos na<2 
da5«. 
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Amarração— As assi^natiiras do^ meparios 
da l' secçiio, C;«n'1iílo -^Ives de \raujo e An- 
tonino Josó de Araújo estíio visiveliiienr.e fal- 
sifti-adas, bem assim a do mevSario da 2" Luiz 
Cassiano da Rocha. > 

Livramento — As actas da installação e re- 
cebimento das cédulas estão englobadas e 
íoram todas ellas UraJas ou transcriptas no 
dia 31 de dezemi)ro, o que as inquina de nul- 
lidade insanável. Não só f ram transcriptas 
no dia seguinte ao du eleição, coilo íoraia 
todas copiadas no mesmo dia pelo escrivão, o 
que é naturalmente impí.ssivel. 

Campo-Maior— A dupl cata arranjada pela 
opiK)Sição desta impr.rtaato l(xmli(^ade se e.>- 
tribano facto de haver do u-s supplentes de 
conselheiros municipfi^ís \i toniu Saraiva d^ 
Carvalho e Diógenes i^ranci^co Braga se pres- 
tado a assigriar os pai»' is rt-ff- rentes a eleição 
em casa do cidadão José. Lui'. Pereira. 

Esses dous supplent,-is, que só luíicoionam, 
segundo a lei do Wstado, (lum-o em substi- 
tuigão aos cons(ílheir<»í^ niuiiicípaes ausentí-s 
ou impcílidos, n-io eram os competentes 
para nomear mesas. 

Entretanto nui"'a se reu.iirara na ca?a do 
conselho, nupca ei «g^r-xin m'«sa-i,não passando 
de lima fraude es ai.»<?;Jo^a cola e-sa o^ton- 
taçáo de forçíi eU;U)r<i. .3>hibi^la unicanienO 
no papel. Diante da os-unei íla, niaiuria d) 
partido repuolica lo felerU de Campo ^'aiol, 
a opposição só tin ia o rei urso '^as duplicatas 
í^landestinas e usaram e abu-^aiam delie coii 
uin arrojo incrivíJ. D«»i3 supplentes não po- 
dem eleger mesis, o, quando podpssera, 
seria uma falta d(»á coiselhi iros, os eleitores 
natos das mosas. Em utna elr^ição poríiada- 
mente disputada como a de 3o de de/em bi'o, 
é ridículo vir a « pposição cora a escapatória 
de que o conselho muriic-pal, todo í^over- 
nista, não desempenhou-so de>se dever, in- 
dispensável para r- grande pleito. As mesas 
foram nomeadas pilo (O nsolho. porém a op- 
posirão, para encobrir a 5iua enorme inferio- 
ridade, como foi pi ío seu executado em 
todos os collegios em que temos maioria, 
procurou salvar-se do naaíngio eleitoral 
com essa frágil luboa. Codk». porem, arran- 
jou suas duplicatas cUndcí^lii as? Nas 1' n 
Z' secções não «-st^io as oo])ias o as actas sepa- 
radas e assignadívs p^^Ios r''S]>e<?ti vos mesa - 
rios. Na 4-^ stcçãc as a sig u tums dos me^a- 
rios estão visivelmente fasiiieahis. Na 5 
secção consta da acta a nomeação de M moe 
de Bai TOS para escnvão arf hoc. uo passo qu'i 
a confere e concertai o esui' ã(» a'^ hoc., no 
meado para cutra pecçãc». Fui lo (Taldii) dn 
Deus e Silvír. Houve p i^auo providencial 
na conferencia, o qui^ vf^ni coi firmar o fh 
tado pupular que— os niaos por si se destroem. 
03 uoãsoB valiosos documentoe relativos a 



este municipio são os de n. a n. para os 
]OBes cliamamoS|a attenção da illustre Com- 
jiisiiáo. (doe. n. 1 e 4.) 

Bom .lesns — Neste municipio todos os me- 
.^rius, iodos 08 conselheiros municipaes são 
306SOS amigos. A o[)posição arranjou suas 
mezas talsiíicando grosseiramente a lei. Nas 
suas duplicatas clandestinas, entretanto, no- 
t imos vícios que as inquinam de nuUldades 
substanciaes. As assignaturas dos mesarios 
das 1% 2" e 8" secções são visivelmente fòl- 
sas pela liisparidade do talhe. O escrivão cd 
hoc da 1" secção foi o secretario da mesa 
da 2", Joaquim Martins de Araújo Costa. 
Os II ossos documentos, que provam valente- 
mente a validade da nossa eleição são os de 
n. 15. 

Corrente — Os tre« documentos que apre- 
sentamos, pasmados pelo secretario do con- 
s dho municipal do Corrente provam a cri- 
minosa fraude de que se serviram os nos30S 
adversários nx sua íaina de forgicar dupli- 
catas á torto e a direito. Essas duplicatas se 
res<4item de nullidades insanáveis e são : 
não estar a acta da 1" secç^io assignada pelo 
screrari«s existindo o lugar cm branco e 
5' p o talhe da lettra dos mesarios differentes, 
o que prova que as así^ignatui-as delles ío- 
rim falsificadas. Na 2» tem votos Elias ae 
v)uza Martins e não Elias Firmino de Souza 
vartiis e na 4^ recebeu votos Henrique 
Vallanào e não Henrique Valla^are^. As 
issgnatui'as dos mesarios são differentes, o 
jne pjovM, falsidade. O mesmo notamos na 5" 
;doc. n. 16.) 

S. António de Gilbués— Notamos nas dupli- 
catas da opposição: na 2** secção, a differença 
da Unta com que foram feitas as assigna- 
tnras dos mesarios, o que prova que não 
:br3m escriptas na mesma occasião ; na 3» a 
d (Ter onça completa das assignaturas dos me- 
^aros nas duas cópias das actas ; na 4«, 
ruspairem d(^s nomes de eleitores. Os nossos 
documentos comprobatórios da validade da 
iioss i eleição são os de n. A. 

Apparecida— Quanto a este municipio no- 
t.íim«»s: acimferencia e concerto das cópias 
da^ acras pelo escrevão ad hoc estão vis ivtl- 
iiici.te faNiticaias na 1" secção. Na 3', exisce 
a mísma falsidade com i*elação ás assigna- 
turas (ios mesariso. Na 4-^ secção ha o mesmo 
veio. Neste coUegio, graças à maioria» que, 
!H lie t^ve o candidato Dr. António de Abreu 
não houve duplicata. O documento que jun- 
tamos é o que temos sobre elle. 

S. Raymundo Nonato— A respeito da elei- 
ção ias iiif-sas e divisão do municipio deu-se 
u seguinte: No dia 2^ de novembro do anno 
ando» reuniram-se no paço do Conselho Moni 
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c?pal os conselheiros Manoel Ril>eiro Soares e 
Horácio Paes Landim e os sup|»leiites íor^« 
Ferreira de Oliveira e Virgolin.) rtonçalv.^s 
de Aires, afira de proceder á eleição das 
mesas municipaes, que deviam servir na 
eleição então marcada para 3 de de- 
zembro, e, posteriormente, transferida para 
30. Comparecen''o á rounião, o presidente do 
Conselho João Antunes de Macedo a dissolveu: 
1\ porque a convocação feita pelo conselheiro 
Manoel Ribeiro Soares era illegal e criminosa 
em face do art. 2" das Instrueções que 
baixai*am com o decreto n. J.r)08. de 7 de 
fevereiro de 1894, que conferiu somente ao 
pro«íidente do Conselho a execução das me- 
didas exaradas nos arts. 39 e 40 da lei n. 35, 
de 26 de .janeiro de 1892, isto é, nomear as 
mesas eleitoraes ; 2», porque, jà tendo sido o 
município dividido em secções, logo depois da 
ultima qualificação pelo mesmo Manoel Ri- 
beiro Soares, então presidente do conselho, 
em 1894e duríindo a legislatura até d 'zembro, 
era illegal a eleição de novos membros para 
as ditas mesas ; 3®, por que os decretos 
n. 760, de 16 de março de 1.892, e n. 1542, 
de 1 de setembro de 1893, foram promulgados 
para eleições especiaes a que se referem, doi- 
raram de vigorar desde que ellas se reali- 
samm. e que, portanto, já estan-^o cumpiiiias 
as deligencias exigidas pela lei n. 35 e ile- 
creton. 1.668, de 27 de fevereiro de 1804, 
para as eleições de 3 de dezembro, nada ma s 
havia a íazer. 

As mesas eleitas, pois, que presidiram aa 
nossas eleições foram estas assim o^^gan ilíadas 
pelo Conselho Municipal, quando não con- 
stava o adiamento da eleição para 30 o e 
í-ezembro. 

A opposição, representada pelo conselheiro 
Manoel Ribeiro Soares, não tre[>idoíi em 
realisar nova reunião, desta vez cla-ides- 
tina e nomear suas mesas, afim de an*an- 
jar, segundo plano geral, nas duplicatas, 
por isto que não dispõe de elemento 
algum capaz de enfrentar o altx) presngio do 
nosso chefe coronel José Antunes Píauhy- 
lino de Macedo. 

A prova material do facto temol-a no resul- 
tado das eleições municipaes procedidas a 31 
de outubro do anno findo, nas quaes o partido 
republicano federal apresentou 519 eleitores 
e a liga histórica 270 I Em Campo-Maior 
(aproveitamos o ensejo de dizer isto, que es- 
quecemos de fazer opportunameute),na mesma 
eleição municipal, o menos votado dos candi- 
datos dos nossos partidos teve 495 votos e o 
mais votado da opposição 233, 

Na critica das icías da duplicata da opp)si- 
ção, notamos qu' em todas as seis secgôer do 
municipiode S. vaymundo, as asigantuias 
doe mesarios acham-se visivelmente lalsitl- 
cadaS| porque são completamente disseme- 



lhante.*? e duas d i um só individuo não se 
combinam. A acta da »V secção não está con- 
fer da e cuncerrada pelo escrivão al-hoc, cujo 
nome está emend n'o. Os nossos documentos 
a respeito deste município -áo os de n. 17. 

Amarante — O presidente do conselho mu- 
nicipal Miguel Jo^é «^arb>sa c<mvocou, por | 
(dit d, 05 conselheiros João Ribeiro Gonçalves 
Filho, Leonirlo \i< nde.^ Vieira, Manoel Ayres 
Oavalcanti, Fi^aníifcodaSilva Mendes Leal, 
Vicente Fe^Te'ra Ca!Pí>o.s Martinho Pereira 
da Silva e os iiniiie«iiatos Altino José Ribeiro 
e Arnaklo Nunes Ribeiro para comparecerem 
no dia 10 de dezembro no paço do Conselho 
Municipal, afim de eleí?erem as mesas d'is 
cinco secções do município. No dia de-ignado 
não compareceriam os lionselheiros João 
Ribeiro Gonç^lvís Filho, Leonardo Mendes 
Vieira e o supplente Arnaldo Nunes Ribeiro, 
sem causa parti cip.ida e por se achar licen- 
cia '00 conselheiro Ma*'tinho Pereira da Silva. 
O conselho, tendo numero legal, funccionou, 
fez a eleição «ias mes^í^, conforme está tudo 
minuciosamente descripto na certidão forne- 
cida pelo secreta T*io do con>elho. A opposição 
foi a 20 d^. dezembro organizar novas mesas, 
dizendo que assim o frzia ;or não ter o presi- 
dente do concelho fe^' ) em tempo semelhante 
•lomeação! As nos^us eleições, como era na- 
turjtl. correra T) -jerant^ as mesas legaes e as 
da opposição j^erante essas mesas eleitas por 
poder in.'ompet-n'^ a 20 de dezembro. A 
ilustre Comm is ão decida com justiça qual 
das duas mesas e a le-^al. Vão fazemos consi- 
deração alguma a i es peito- O pleito correu 
sem alteraçilo e a opno^içâo fez suas eleições 
a bico de peniia Att estados valiosos de auto- 
ridades ju 'iciarias ecclesiastica e íX)licial cro- 
robora-n a verdaio do nosso allegado. O 
nosso r!ocume:ito por traslulo é o de n. para 

qual muito es >je<;ia mente chamamos a atten- 
ção da Com missão. 

Quanto ás d;iplieatas nullns, apenas pon- 
demmosque Josò Bento Sobrinho foi escrivão 
ad'hoc na 2' e4 sec',:Ôes e que as assignaturas 
dos masarios da 2 e 4' secções estão falsifi- 
cadas. (L)oc. n. 13.) 

Picos— No dia 13 de novembro o pre- 
sidente do Conselho Municipal, João José 
de Moura, e os oon-elheiros António Francisco 
de Souza Brito e Ray.nundo Francisco da Luz 
e os imrae< iatos Tueotímio de Souza Pa^ 
cifico e Thimotheo Borges Leal, faltando 
sem cansa p^irticipafla os conselheiros Rocha 
e Soares e Senza Leal, havendo numero lejíal, 
foi fei a a elei>;ão ''a^ me as da^ sete ^e'çõo3 
em que está dl idido o m «miei pio, para a elei- 
ção > e:;t;i ) nia c.wía para W de '1 zemi»ro e rea- 
ils;'daa30. 'e^-aít» essas m sas legalmente 
eleitas correrain as n()s>as eleições. Os dous 

1 conselheiros, que não quizeram f* 
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Juiiíji nptiradora— Diriífindo»nós a jur 
illu-.tnid tis, vamos abonlar urna nova qU' 
qiiís «n deve .ser encarada pelo lado juri- 
8em Jiíífdiutna pireo -cu pavãn par rodaria 

Toíído BiíJo anniiUndast as eíf^iciVí mu 
pães, prncediíia^ em Tlierêzina a 31 do 
bro d õ an no passado, pelo rí*=ípectÍvo a 
UvK que para intíj tem c<jmp!.'t#íncia crií 
dou avts. II, Oíí Á 4\ da kd n, Kídoâ 
JTjlbo de 189.? e Gi da lei ii. r ' - íq 
do íiK^í^mo atuiM e devendo, : 
cfifitiTiuar o conselhn» do 41....,.,,, 
até pruceder-se à nova eleição, eo 
mi ti a o art. 29 da citada lei rj. la, 
ao vrllio roaselbo prt>cedí'r a apiiraçã< 
eleição federal do 30 de dezembro. Sen' 
aporaçrio, por forca da lei, a 2 « do janeii 
oirnselho iíiuíiid[jal em exercício reuni 
t*m nurneiTi de sete membros, forman 
maiOT'ia» tendo feito precedera imíjliraçili 
edital dtí fonvoí^rloilos rp^Jíiec ti vos tnefal 
G CO nu 'Çí> 1 1 o tra ! a 1 h o da u p u 1 M çao * 

í^tr occiísíã" da afjerttini ãm trai» 
aprestijitaram-5í* poranle ai jniita m 
eoaseí beiros mn n rei p. i es \' i !*ía to Rio» Cu 
José Luiz Pereira e Man^iel IVjrróa Lima, 
já não podiam íhzer parte da junta. 
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facto de haverem perdido seiís legares, com 
vimos quando tratamos da eleição de Thei^e- 
zina; e, como não fossem acceitos,retiraram-se 
e íoram,reunidos a outros membros da junta, 
que não haviam compai*ecido, á casa das 
audiências do juiz seccional organisar uma 
junta criminosa. Essa junta constituida, 
assim, illegalmente recebeu do correio offl- 
cios eleitoraes vindos para o presidente co- 
ronel Raymundo António de Farias e deu 
come|ÇO ao trabalho da apuração das famosas 
duplicatas da upposição, inclusive algumas 
authenticas de eleições não contestadas, sub- 
trahidas do correio. Eis abi como funccionou 
a primeira junta apuradora -da opposição. 

O despreso das normas legaes e decoro so- 
cial chegou a tal exaggero que até na própria 
capital tivemos o desgosto de presenciar 
scenas, que desejamos esquecer. 

Como funccionou a segunda junta apura- 
dora ? 

Também por um absurdo. AnnuUadas pelo 
conselho municipal de Therezina as eleições 
municipaes de 31 de outubro, o eleitor Ho- 
nório Parentes, que não foi votado para 
ÍUncção alguma municipal, recorreu dessa 
decisão do conselho para o Tribunal de Jus- 
tiça do E«?tado, encaminhando o seu recurso 
por intermédio do Dr. juiz de direito da Ca- 
pital, e fundan^^ o seu direito no art. 70 da 
C. n. 15 de 8 de agosto citada. 

O juiz de direito indeferiu a petição decla- 
rando, por despacho, que não encaminhara 
o alludido recurso por que o art. 70 citado 
achava- se revogado pelo artigo 11 da 
C. n. 106 de 27 de junho de 1896, que 
transferio a competência de tomar conheci- 
mento da recurso intentado contra a annu- 
laçao de eleição municipal do Tribunal de 
Justiça para o Congresso Estadoal, e, na sua 
ausência, para o governador. 

O recorrente aggravou desse jurídico des- 
pacho e a Relação, dando provimento ao in- 
juridico aggravo, decidiu que o juiz de direito 
não tenha competência para sabíar e conhecei* 
si uma lei era valida ou não, si era ou não 
constitucional, pois esse conhecimento era da 
sua privativa competência. 

Ferida, assim, de frente uma lei do Estado 
com o ílm único de tornar valida a eleição 
municipal de 31 de outubro, é claro, estava 
plantada a anarchia e a conflagração acon- 
selhadas pelos dois senadores em telegramma, 
que a imprensa da opposição duplicentemente 
publicava diariamente, como um cartel de 
desafio ao governo do Estado. 

Não é logar este próprio para o discurso 
desta irritante questão, na'qual tocamos pela 
necessidade e clareza da nossa exposição. 

Tribunal politico, o de justiça do Piauhy 
não podia deixar de decidir o conteúdo de 
t»ua grey uma questão politica e dahi o ac- 



cordão contra a lei expressa dando provimento 
ao recurso do eleitor Parentes, para o fim de 
tornar valida a eleição municipal de 31 de 
outubro, de posse desse accordão, a opposição 
tomou de assalto o conselho municipal e tra- 
tou sem perda de tempo de proceder a 
nova apuração das eleições federaes. 

A posse do novo conselho foi em 13 de fe- 
vereiro, quando já estávamos diplomados 
pelo outro conselho, cabendo-nos a honra de 
haver recebido o meu diploma assignado 
pelos mesmos sete conselheiros, que assigna- 
ram os diplomas das eleições federaes de 
1894, inclusive as de Presidente e Vice-Presi- 
dente da Republica. 

A nova junta apuradora allega que fora 
privada de exercer suas funcções por causa 
do acto do conselho municipal, qud annuUon 
as eleições, como, si para o caso, podesse in- 
fluir essa decisão, que não privou o municí- 
pio do conselho. 

A lei de 26 de janeiro, art. 44 § 1, deter- 
mina que o presidente do concelho com três 
dias, pelo menos, pela imprensa e por edital, 
faça convocação dos membros da junta, 
que deverá reunir-se fatalmente 30 dias de- 
pois da eleição. 

A nova junta recebeu a sua investidura 
directamente da junta iUegal, que reu- 
nio-se, mas não teve a coragem de 
chegar ao fim do seu criminoso propó- 
sito ; encampou a convocação por ella íeita 
e o trabalho realisado, e, como seu fim, 
era homologar os diplomas conferidos pela 
tal junta dos phosphoros municipaes, o tra- 
balho ficou logo liquidado e puderam os nos- 
sos illustres competidores contar com mais 
essa duplicata de diploma, porque a duplicata 
de eleições aguçara o gosto desses escândalos. 
Eis a origem e fim do diploma de que tanto 
se ufanam os nossos honrados patrícios. 

ConcliÂsão 

A estreiteza do tempo não nos permitte 
passar a limpo este insignificante trabalho, 
que tem só o mérito da verdade, provada 
pela discussão singela do direito e por do- 
cumentos incontestáveis. 

Contando com a imparcialidade da illustre 
Commissão, pedimos-lhe desculpa dos borrões 
e faltas de que, naturalmente, está eriçado 
este trabalho, escripto ao correr da penna em 
virtude da reducção do tempo que nos foi 
dado para apresental-o, como sabe a Com- 
missão. Pedimos justiça. 

Capital Federal, 29 de abril de 1897.— Cio- 
doaldo de Freitas, — /. de L, Pires Ferreira, 
—Por procuração de Coriolano de Carvalho 
e Silva, /. de L. Pires Ferreira, — Francisco 
José de Sant^Anna. 
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ANNAES DA OAMABÀ 



EXPOSIÇÃO DO SR. DR. JOAQUIM DE LIMA PIRES 
FERREIRA 

Meus senhores. 

A eleição a que se procedeu no Estado do 
Piauhy. a 30 de dezembro do anno passado, 
para representai-o no Congresso Nacional. teve 
um duplo resultado.O partido republicano fe- 
deral, até então homo<íeneamente unido soin- 
diu-se por uma questão quenão vemapelloe 
que já sí acha no dorainioda opinião publica^ 
resultando disso pleitearem amlias as frac- 
ções o numero total dos futuros represen- 
tantes do Estado. VV.EJEx.comprehendem que 
ornbora ^çosasse a fracção opposicionista do 
governo de todos os favores que a União lhe 
prodigal zava, embora tivessem sido demit- 
tidos to<ios os funccionarios públicos federaes 
quo não se suboi'dinaram a ese estado de 
cou5;as,comtudo ainda era bem desvantajosa a 
posição aa colligação adversa á politica go- 
vernamental. 

Tendo sido impotentes as reformas de guar- 
das nac onaas,as ameaças de deposição e in- 
tervenção da forca íederal, lançou-t-e mão da 
duplicata como meio único do resolver a 
questão ; pois se dizia urbi et orbe que qual- 
quer que fosse a natureza das mesmas, se- 
riam apuradas. O que digo não são propo- 
sições vagas, des?onnexas,ellas estão patente- 
mente provadas nas actas que apresentaram 
nossos adversários. Assim é que somente nos 
collegios em que perdemos a eleição não 
houve duplicata, e si o município de Pliilo- 
mona ó uma excepção, não foi por falta de 
desejo, mas sim porque alli não havia deca- 
dência, não havia quem se prestasse a isso, 
e demais em nada poderia essa pequena 
fracção a Iterar o resultado da eleição. 

Aos Sn^. membros da Commissão, com espe- 
cialidade, ao illustre relator, chamo sua pre- 
ciosa attenção para a forma pela qual fo- 
ram constituídas as mesas nos differentes mu- 
nicípios. Tem sido matéria corrente nas 
(>)mmi8sões de Verificação de Poderes a 
apuração somente de eleições egaes, isto 
é, aquellas feitis perante mesas consti- 
tuídas sogundo os preceitos da lei. fi' fá- 
cil á Commissão saber quaes as municipa- 
lidcides das diff<3rentes localidades, quaes 
r.s mesas nomeadas por essas municipalida- 
des e, portanto, quaes as eleições liquidas. 

Si, Sr. presidente, no archivo da Camará 
r:ão foreui encontrados documentos que escla- 
reçam precisameate a Cpmmissáo, eu dí^sde 
já, em nome do direito, em nome da justiça, 
requeiro á Commissão que por telegramniaj 
peça a eihibiçáo dos livros que serviram na | 



eleição, e bera assim informações precisas 
sobre a constituição dr.s inesas. 

A Commissão deve estar compenetrada da 
alta resix>nsabil idade que !he assiste neste 
momento, deve comprehend^r que em jogo 
estão os direitos mais sag raios í^e um povo 
livre, direitos tanto miis respeitr;veis quanto 
estamos sob o domínio do m \ Governo demo- 
crata federativo ; porianto, o meu requéri- 
meiíto não pôde ser taxí*.do de protelatorio 
l)orque é um meio de pro/a e essa não piWe 
ser recusada em mateiia de tantiv gravidade. 

Os documentos que off^nço a Commissão, 
com um estudo succinto de ívada eleição nos 
\M munici|>ioado Estado, le /ara o certamente 
á mesma a convicção de que no Piauhy o 
partido federal governist-v t.num )hou em 21 
municípios, cal>endo á exposição a victoria 
somente em 11, onde alia ^ foi aquelle bem 
votado. 

Passemos a factos. 

O Estado do Piauhy ]>elo ultimo alista- 
mento eleitoral í^ccuí^av^, r, 30 «e dezembro 
ultimo, a existência de 27.07Ô eleitores. 

O jornal PiVíM^, pub icímIo a 17 de feve- 
reiro ultimo, traz o resultad » íiu- 1 da eleição, 
por onde se vê que confonera i ás mesas 
legaes no pleito de 30 do Jo/oiibro 17.847 
eleitores. O jornal Repuh>io\ ori ao do parti- 
do adverso, no dia 22 de j miiro jà dava ao 
Dr. Anisio de Abreu 15.3^^8 votos. 

O total dos eleitores premei tes ef^a,portanto, 
deduzidos os collegios e s^^ccões onde não 
houve duplicata f42.473--7 -l6'l}^ de 35.271; 
o que quer dizer 8. 196 ol«it>rcs a maior do 
numero existente. 

Dahi se conclue que hotiví fraude, má fé, 
ou o que queimm denondiar. Mas, de que 
lado ? ó a pergunta que o. corre. Vejamos: 

Therezina.— De conformid ide como art. 40, 
§ 2° da lei n. :35, de 26 de ja leiro de 1892, o 
prasidente do Conselho Muriicipcil convidou 
no dia 7 de dezembro poi cartas ofliciaes e 
por editaes os niembi*os ro Ccm'=.tílho Muni- 
cipal, e os immediatos em votf)s, nm numero 
itrual, para no dia 10 do rfe -ido mez se reu- 
nirem, afim de elegerem as mesas que teriam 
de presidir as ele'çues de 30.(50 dias antes,) 

No dia designado compirícei-a n, além de 
sete vereadores dos nove qae compõem o 
conselho, os immediatos em vi^m com ex- 
ce|)ção de três, que justi feiram sua ausên- 
cia. 

O vereidor Luiz Ribeií^o Reverdosa. que 
não compareceu sob vago e esdraxulo pre- 
texto, fez publicar nesse m sm^^ dia (10 de 
dezembro) um edital ae ooi.\oc.ii;ão para o 
mesmo flui, marcando o diu 1 ' par. i a reunião: 
esse edital que foi insei^to por vezi^s no jornal 
Republica, modificou sem motivo nem razão 
justificada a data da convocação para 19, 
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isso depois do dia i5. No alludido dia 19. re- 
uniu-se o pretenso conselho, fazendo delle 
parte os cidadãos Viriato Rios do Carmo e 
Manoel Corrêa de Lima, ex- vereadores, que 
haviam perdido seus legares em virtude da 
resolução expressa do coni^elho municipal, 
baseada em lei, por haver-^m faltado por mais 
de um anno sem motivo justificado. 

Pois bem, (essa é a nota cómica do facto), 
o conselheiro Reverdosa, que deu seu voto 
para a eliminação dos dous ex-conseiheiros, 
é o mesmo qae hoje os considera como não 
tendo perdido seus legares ! I 

Finalmente, a eleição feita pelos opposicio- 
nistas ó nulla em face do § T', do arr,. 44 da 
lei eleitoral citada, porque suas mesas não 
funccionaram nos legares designados. As 1», 
2-* e ^ secções installaram-se toflas em um só 
edificio, em uma só sala— a das audiências do 
juiz seccional ! 

Amarante— O documento que junto s^b o 
n,— traz bastante luz sobre essa eleição. 
Houve duplicata sob pretexto de não cum- 
primento das disposições do art. 2*^ da lei 
n.406, de 7 de dezembro de 1896. E' irrisório 
o argumento, não só porque a lei somente a 
12 foi conhecida no município, como por não 
ser absolutamente applicavel ao caso a dis- 
posição citada. 

Em Therezina, como' já fiz ver, em Ama- 
rante,em outros municípios emfim, membros 
dos conselhos niunicipaes, perderam seus lo- 
gares, em virtude de leiexpresa (não nos 
casos do art. 2* ín fine da lei citada) por mo- 
tivo de renuncia, extincção do munieipio, 
processo ou outro qualquer facto, isso não 
quer dizer que houve renovação do conselho, 
em cumprimento de lei promulgada na vigên- 
cia de respectivo mandato^ reduzindo o tempo 
de duração deste. Isso, absolutamente nâo te 
deu no Kstado do Piauhy. 

EmUniáodeu-se precisamente o mesmo facto 
com uma circnmstancia importantis^ima, o 
conselho municipal renunciou, por ortlcio de 5 
de agx>sto do anno passado, o mandato que 
exercia voluntariamente por não mais querer 
exercel*o, (Doe. n. ) Esse mesmo con- 
selho resignatario é que em dizeinbro vem 
nomear mesas, em que votaram os honrados 
oppoBicionistas. 

Campo Maior— Os documentos ns . pro- 
vam sobejamente, em face da lei, que ali a 
Victor ia foi nossa. 

Por elles se vê que no dia 26 de dezembro^ 
em casii particular do cidadão José Luiz Pe- 
reira reuniram-se António Saraiva de Carva- 
lho e Diógenes Francisco Brajra, sui)plenie.s 
do conselho municipal, e (utrus eleirores, 
elegeram mesas, designaram loci.es diversos 
dos designados pelo conselho, íorjando um 
processo eleitoral, nullo e criminoso. 

Camar» V« I 



Colónia— A valida^le de nossa eleição nesse 
município está 8ufl3cientemente provada pelo 
documento sob o n. 

Picos — Ainda se soccorreram, indevida- 
mente,os opposicionistas do art. 2« da lei, de 
7 de dezembro ultimojpara fazerem duplicata 
neste município. 

A leiestadoil n.76,de 7 de outubro de 1895 
(nessa época no Piauhy turlo eram rosas), no 
intuito de cohibir abusos gravíssimos esta- 
beleceu como causas para perda do man- 
dato do conselheiro municipal: V\ mu- 
dança de domicilio para outro município; 
2^, a falta de comparecimento duranto 
um anno sem motivo justificado; 3" a cele- 
bração de contractos com a camará, ainda 
mesmo por interposta pessoa. Ao Conselho 
compete a verificação de taes causas com re- 
curso para o governador. Três conselheiros 
de Picos, outros de Amarante e Oeiras inci- 
diram no preceito legal, e pelos conselhos 
respectivos foram privados de seus cargos, 
lí^so em época muitíssimo anterior ás elei- 
ções de 30 de dezembro. 

O documento n. prova o que afflrmo e 
o de n. a regularidade do pleito perante as 
mesas do partido republicano federal gover- 
nista. 

Os documentos que cffereço sobre Valença, 
Belém. Castello e Alto Longa me dispensam 
de ad^uzir commentarios. A escassez do prazo 
que me foi concedido pela Commissão para 
o estudo das actas de meus contendores não 
me permittiu um estudo acurado sobre as 
mesmas; mas. pela apreí^iaçã o feita per summa 
capita, notei que alli não houve pleito, e si 
houve,este foi viciado e nullo,assim ó que sup- 
postos eleitores votaram em mais de uma 
secção, o que se deprehende pelas repetições 
dos mesmos nomes. 

Os nomes dos eleitores foram forjados, no- 
mes imaginários, assim é que em Barras, 
onde deiive por mais tempo minhas vistas, as 
famílias Costa, Silva e Souza são represen- 
tadas por quasi 1/3 do eleitorado. (Le) : 

A diversos dos meus patrícios, que bem 
conhecem aquelle município, tenho inque- 
rido, porem quasi todos desconhecem o po- 
der numérico de taes famílias. Isso que se 
nota em Barras é commum a todos os mu- 
nicípios, que dei-rae ao trabalho de exanimar. 
Teria apresentado a estatística completa, si 
tivesse tido tempo para isso. 

Apuraçc7o geral 

O Estado do Piauhy, que constitue 
um unic-o distrh^to clc^í->rril em virtiKle 
do art. 44 ('a lei 3"), de 1892 tmlia de reunir 
uma só junta apuradora, composta do pre- 
sidente do conselho municipal da capital, 

34 
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Martins Júnior, Cornelio da Fonseca, Júlio de 
Mello, Miguel Pernambuco, Juvencio de 
Aguiar, Arthur Peixoto, Euclides Malta, 
Araújo Góes, Theophilo dos Santos, Seabra, 
Carlos Rebello, Manoel Caetano, Eugénio 
lourinho, Paula Guimarães, Amphilopiíio, 
Toleaíino dos Santos, Paranhos Montenegro, 
; Mircoliuo Moura, José Murtinho, Xavier da 
) Silveira, Augusto de Vasconcellos, Raul Bar- 
roso, Belisario de Souza, Pereira dos Santos, 
A^'oslinho Vi ial, Júlio Santos, Deocleciano de 
Souza, Barros Franco Júnior, Bernardes Dias, 
Paulino de Souza Júnior, Ponce dç Leon, 
Galooferas, Almeida Gomes, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, Gon- 
çalves Ramos, Antero Botelho, Francisco 
Veiga, Alfredo Pinto, Álvaro Botelho, Cuper- 
tiuo de Siqueira, Telles de Menezes, Theoto- 
nio de Magalhães, Arthur Torres, Lindolpho 
Caetano, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, 
Pádua Rezende, Galeão Carvalho, Luiz Fla- 
qiier. Alvares Rubião, Domingues de Castro, 
Oliveira Braga, Francisco Glicerio, Rodolpho 
Miranda, Ovídio Abrantes, Urbano de Gou- 
veia, Luiz Adolpho, Mello Rego, Xavier do 
Val!e, Alencar Guimarães, Paula Ramos, 
Pedro Ferreira e Victorino Monteiro. 

) Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer: com causa partici- 
pada, os Srs. Fonseca Portella, Augusto Se- 
v(Po, Campolinn, Luiz Detsi, Rodolpho 
Abi'eu,Augusto Clementino e Gustavo Godoy. 
E sííra causa, os Srs. Albuquerque Serejo, 
Amorim Figueira, Eduardo de Berrêdo, Pedro 
Kurges, Aristides deQueiroz,Rodrigues Lima, 
Herí^dia de Sá, Alcindo Guanabara, Érico 
Coelho, Urbano Marcondes, Mayrink, João 
Luiz,Ferreira Pires,Nogueira Junior,Eduarlo 
Pimentel, Casemiro da Rocha,Adolpho Gordo, 
Cesário de Freitas, Paulino Carlos, Arthur 
Diedericksen, Plinio Casado, Guillon, Riva- 
davia Corrêa, Vespasiano de Albuquerque e 
Campos Carticr. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
s^isãij antecedente. 

9r. Bnrl30Sii« ILiima (pela ordem) 
-Sr. presidente, achando-se em uma das 
anie-salas desta Camará o Sr. Coelho Cintra, 
deputado eleito pelo Estado de Pernambuco, 
ro^oa V. Ex. que se digne de providenciar 
no sentido de lhe ser proporcionado o ensejo 
de prestar o compromisso regimental. 

O Sr. I^residente — Convida os 
Sr:í. 3' e 4'* Secretários para dar ingresso no 
rft-into ao Sr. Coelho Cintra, deputado pelo 
Es*^o de Pernambuco. 

Em seguida é introduzido no recinto e 
presta junto à Mesa o compromisso regimen- 



tal, o Sr. Coelho Cintra, deputado eleito pelo 
2» districto do Estado de Pernambuco. 

O iSx-. 1^ Secretario procede à lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Omcios: 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
10 do corrente, enviando a seguinte 

PROPOSTA 

Senhores Membros do Congresso Nacional 
—Tenho a honra de submetter á vossa apre- 
ciação as seguintes bases para a lei de fixação 
da força naval para o anno de 1898: 

Art. l.*' A força naval no anno de 1898 
constará: 

§ 1.0 Dos offlciaee da armada e das clas- 
ses annexas, conforme os i*espectivos qua- 
dros ; 

§2.« De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foí>uístas e 100 para a 
companhia do Estado de Matto Grosso ; 

§ 3." De 700 foguistas conlractados, de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extranumerarios ; 

§ 4.'' De 1 .500 aprendizes marinheiros ; 

§ 5." De 400 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

§ 6.« Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 

Art. 2.° Fica o Governo autorisado a : 

§1.0 Engajar ou reengajar para o serviço 
da armada o pessoal que for necessário para 
preencher os claros existentes na força naval, 
com os seguintes vencimentos mensaes : 

Primeiro sargento 65$000 

Segundo saigento 60$000 

Cabo 50$000 

1" classi^ 40ÍI000 

2» classe 30$000 

§ 2.*» Conceder os mesmos vencimentos ás 
praças que, tendo completado o tempo legal 
de serviços, nelle continuarem sem engaja- 
mento. 

§ 3.» Fazer • extensiva aos músicos do 
corpo de marinheiros nacionaes a gratificação 
(estabelecida no art. 2" do decreto n. 74 A, 
de 20 de dezembro de 1881). 

§ 4.'^ Abonar a gratificação diária estabe- 
lecida por aviso de 30 de março de 1852 ás 
praças dos corpos de marinha, quando em- 
barcadas em paiz estrangeiro. 
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§ 5.0 Concetier aos marinheiros nacionaesi 
procedentes das escolas de aprendizes, que ; 
completaram cinc<> annos de serviço sem ^ 
nota que os desabone, uma gratiflcaçáo men- 
sal coriespon lente á metade do soldo da 
classe a que pertenceriam. 

§ ô.*» Expelir regulamento para a ex- 
ecução do previsto no art. 87, § 4% in fne, 
da Constituição, que itnpôe á marinha mer- 
cant9 a obrigação de contribuir para o pes- 
soal da armala, mediante sorteio, observadas 
as clausulas seguint^^s : 

a) o sorteio com pre'»onder;i os matriculados 
para a marinha mercante nas capitanias de 
portos.que tiverem de 16 a 30 annoi de idade, 
excluídos os machinistiis, os pilotos o os que 
forem julgados incapazes para o serviço ; 

b) cada capitania contribuirá com um con- 
tingente, proporcional ao numero de seus 
matriculados ; 

c) os sorteitdoí servirão durante três annos 
na activa e dous na reserva e perceberão 
vencimentos iguacs aos dos engajados. 

§ 7." Equiparar, no tocante à tarifa, os 
corpos de marinha aos navios de 3* classe, e 
as escolas de aprendizes aos navios de 3' 
classe, com a Citnseiíuente suppresiiião da 
quota para criados. 

§ 8." Reduzir a 12 as escolas de aprendizes 
marinheiros. 

S 9 o Rever os regulamentos dos corpos de 
offlciaes marinheiros e irtifícea e das brigadas 
de fi'>is, esiírpventes e enfermeiros, no sentido 
de harmonisal-os cora as dispo>iç()e3 que 
reg^m a espécie. 

§ 10. Alterar o n^gulamento do corpo de 
infantaria de marinha, aflmdtí organizal-o do 
modo mais consentâneo com o intuito de sua 
creaçáo. 

§ 11. Fazer extensivo á armada o decreto 
n. 232, de 7 de <lez(;mbro de 1894, com a di- 
minuição de um ajud;into de ordona, quanto 
ao esUdo-maior do ministro e qu.irtel-gori(íral 
da marinha. 

§ 12. Considerar na reserva os navios que 
necessitarem de conceito por mais de 90 dias. 
Cada um desses navios terá o seguinte pes- 
soal : comman.lante, immediato, commis- 
sari<\ mostre, liei e um terço da lotação, per- 
cebendo os vencimentos de navio arnicido. 

Art. 3.** Fica o Governo igualmente auto- 
risulo a completíir o decreto n. 'SA'j A, de 16 
de abril de 1890, íixanrlo, para a reforma vo- 
luntária ou compulsória nos postos abiixo 
menciona'"'o'5. as seiíuint^s iilaiJes e gratiíi- 
cações. addicionaos ao sol ^o : 

Contri-almlrantí>, in>pector da siude— re- 
forma voluntária 65 annos e com iulsoria 68 
— gratiíic.ivão addicional 160$ por au no que 
exceder de 30 ; 



Capitão de fragata, chefe de pharmacia : 
voluntária 57 annos e compulsória 64— grati- 
ficação \iO$ por anno que exceler de 25 ; 

Capitão de mar e guerra, chefe do coipo de 
fazenda : reiorma voluntária 59 annos e corn- 
p ilsoria 66— gratificação 120$ por anno que 
exceder de 25 ; 

Capitão de mar e guerra, chefe do corpo de 
machinistas : reforma voluntária 59 annos e 
mo pulsoria ()4— gratificação 120$ por aunn 
que exceder do 25 ; 

Capitão de íVagata.machinista de 1-* classe: 
r«forma voluntária 57 annos e compuKor a 
62— -gratifica ;ão aíldicional 120$ por ann.) que 
excoàcr <le 25. 

Paragrapho único. Esta disposição é per- 
manente e vigorará desde já . 

Art. 4." O Ministro da Marinha, de ac^oi^Io 
com o da Industria, Viação e Obras Publicas, 
providenciará para que as companhias «'e na- 
vegação subvencionadas sej tm obrit:;i'Ja.N a 
construir seus navios com os requisitos ne- 
cessários, afim de,na eventuali«iade de guerra, 
serem arma» los em cruzadores. 

Art. 5.° Hevogam-se as disposições em con- 
trario. 

Capital Federal, 10 de maio de 1897.- 
Pruríente J. de Moraes barros. Presidente da 
Republica.— A' Commissão de Marinlii e 
Guerra. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 5 
do corrente, enviando os papeis em quí" a 
Intím^encia Municipil do Capital <la Bhii, 
pede não só a permissiio para aterrar o 
fosso, na face d:i frente,do porto de S. Pod 'j, 
no intuito de abrir uma rua que ligue a de- 
nominada lo Forte de S. Pedro com a (h 
Banco dos Inglezes, facilitando assim a via. <io 
publica, etc. etc— A' Commissão de Oimis 
Publicas. 

Da Directoria Gfiral das Rendas Publicas 
í'oThesoiiro Federal, de 5 de abril findo, en- 
viando diversa» potições da Companhia Lnz 
Stearica sobre restituição de direitos.— A* 
Commissão de Fazenda. 

Requerimentos : 

De Eduartlo Cláudio da Silva, snb-diroctor 
da locomoção d i Estrada de Ferro Central do 
Brazil, pedindo seis mezes de licença pam 
tratamento de sua saúde.— A' Commissão de 
Petições e Poderes ; 

De João Cândido de Aguilar Bello, major 
refoiMna lo do exercito, pedindo que seja au- 
torisa ia a c ollectoria de Damantina a pai:\r 
apfMisã)a sua mãe D. Luiza Cand <ia <ie 
Aícuiiar, na referida cidade de Diamaiitii:a. 
onde sempre residiu.— A' Commissão de Fa- 
, zonda *, 
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De Anna Maria Vieira de Mirania, viuva 
de Theophilo Antunes, p dinao que sejam 
trauealas as contas do seu íliia«lo mando, as 
quats não puderam ser tomadas desde 1892, 
datado seu fallecimento, até hoje.— A^mesma 
Coininissão. 

O Sr. I^reftldento — A ordem do 
^ djci marcada para a sessão de hoje compôe- 
se exclusivamente de votações. 

Até agora só estão presentes no i^ecinto 
'J3Srs. deputados. 

Nenhum Sr. deputado desejando tomar a 
palavra ua hora «lo expediente e tratando-se 
'^e matéria urgente, parece que interpreto os 
seriTi mentos da Camará propondo a sasijen» 
são temperaria da sessão, por HO minutos, a 
víT si se obtém numero legal, para assim se 
cumprir a cindem do dia. 

Vozes— Muito bem. 

Suspende-se a sessão ás 12 horas e 45 
minutos. 

Reabre-se a sessão â 1 hora c 10 mi- 
nutos. 

Comparecem roais os Srs. Matta Bacellar, 
João Lopes, José Mariano, Coelho Cintra, 
) Xíiva, Milton, Tostíi, Vergne de Abreu, 
Eòiíirdo Ramos, Oscar Godoy, Irineu* Ma- 
'ínvio. Mendes Pimentel, Fernando Prestes, 
Luc^ de Barros, Eduardo da Fonseca, Carac- 
ciolo, Lauro Miiller, Lemenha Lias, Francisco 
Tolcutino e Cassiano do Nascimento. 

O Sr. Ilderonso ilLlvim {pela 
ord ;»; — Os Srs. deputados Augusto Cio- 
uierjTino e Gustavo Godoy pediram-rae pa^*a 
conimunicar à Camará que por motivos 
uátos não podem comparecer a sessão. 

ORDEM DO DIA 

Votação do parecer n. 53, de 1897, reco- 
nhe-^endo deputado pelo 4*^ districto do Es- 
tado de Pernambuco o Sr. José Moreira Alves 
da Silva, com uma emenda do Sr. Jo^é 
I Mariano. 

O (Sr. «lofiié Afariano » {pela 
orrfe/n)— E' obrigado a levantar uma questão 
de ordem. 

O Sr. presidente deu para ordem do dia a 
vota<;ão dos pareceres com as emendas e 
acaba de annunciar, muito acentuadamente, 
para que nào houvesn duvida, que se ia pro- 
oed<T á voisuçfi^ desses mesmos pareceres. 

E' obrigado, o orador, não a se insurgir, 
I orqne não quer faltar com o i es peito â 
aut< rídade constituída, mas a rticlamar contra 
a decisão da Mesa, porque o direito de peti- 
ção é permittido e comagrado pelas leis. 



Penso qne a decisão do Sr. presidente fere 
de trente o Re^çimento. 

Tem sido uma que:>tão controvertida a de 
saber si os pareceres com emendas devem ou 
nào soffrer discussão. Mas,assim como algu- 
mas vezes se tem decidido que os pareceres 
em taes con lições não soíftem discussão, de 
outras vezes, sabetn-no todos, a Camâra se 
tem manifestado contrariamente. 

O Sh. Prbsidesite— Não sei ; não conheço 
esses casos. 

O Sr. José Ma.ri ano— Agora, em face do 
Regimento, consmta o honrado Sr. presi- 
dente que o diga, um parecer com emenda é 
discutido, como é discutido o parecer com 
voto em separado. 

Diz o Regimento no art. 8« : 

«As exposições,as contestações e o relatório 
logo impressos no jornal que puMiear os de- 
bates da Camará, e í^iatribuidos em avulso, 
com o voto em separado, si houver, de qual- 
quer membro de Commissão. Dos documen- 
tos apresentados pelas pai tes só serão im- 
pressos aquelles cuja publicação for julgada 
necessária pela Commissão. Vinte e quatro 
lioras depois dessa publicação,o Presidente da 
Camará aanip.ira ordem do diaseguinte a vo- 
tação, sem mais debate algum, dos pareceres 
de cada inquérito; haveado, porém, votos em 
separado ou emendas, be abriíã discussão». 

O Regimento foi sóbrio nestas palavras. O 
Regimento antigo dizia claramente — voto 
em separado da Commissão ou emenda de 
qu.ilquer deputado ; o actual supprimiu, por 
julgar redundantes e desnecessárias estas pa- 
lavras. 

Voto em separado da Commissão ou 
emenda de deputado, dizia o antigo Regi- 
mento ; o actual diz— voto em separado ou 
emenda. 

Apresentando uma emenda que provoque 
discussão, não ó simples emeniá, é voto em 
separado. 

O Sr. Martins Júnior— Não apoiado ; voto 
em separado é cousa fundamentada. 

O SR . José Mariano— Mas, ainda se tem 
entendido até, quando qualquer membro da 
Commissão assigna um parecer com res- 
trioções mas não formula voto em separado, 
nãose considera como voto em separado, desde 
que não altera o resultado, e sempre a Ca- 
mará tem deixado de discutir taes pare- 
ceres. 

Quer dizer que, em face do Regimento, a 
emenda apresentada por membro da Com- 
missão é considerada voto em separado. 
Emenda só pôde s^r do deputado ; e assim 
entendeu o i) lustre antecessor do honrado 
Sr. presidente, nâo, oomo disse um jornal 
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matutino, procumndo restabelecer as pra- 
ticas da monarchia, porque agora sempre 
que se tião reza por uma certa e determinada 
cartilha, se é inquinado de não ser republi- 
cano sincero ; mas porque devia firmar-se 
nos precedentes estabelecidos nesta Gamara e 
na pratica marcada no Regimento da Gamara. 
Entretanto, accusa-se logo ao illustre general 
que com tanta imparcialidade e firmeza pre- 
sidiu os nossos trabaltios, tanto que mereceu 
o voto do orador e o do próprio Sr. presi- 
dente. (Riso.) 

O illustre cidadão que presidiu as sessões 
preparatórias, foi procurar no Regimento 
passado subsidio para o laconismo do Regi- 
mento actual. 

O Regimento não podia conter redun- 
dâncias ; era preciso saber em que sentido 
elle emprega as expressões —emenda e voto 
em separado— e o illustre Presidente teve 
de recorrer ao Regimento passado, aos pre- 
cedentes, ao elemento histórico, e verificou 
que o Regimento passado dizia claramente: 
Emenda, voto em separado da Commissão, 
emenda de qualquer deputado ; porque não 
se pôde admittir emenda de membro da Com- 
miásão, que é reputada voto em separado. 

Nestas condições, pediria ao Sr. presidente 
que, dando ao Regimento a interpretação 
liberal e genuína, não desse para votação o 
projecto em discussão, mas abrisse debate 
sobre elle. S. Ex. sabe que não pôde haver 
prejuízo para ninguém na liberdade da dis- 
cussão. 

Não ha nisto um meio protelatorio, nem o 
propósito <ie retardar o reconhecimento de 
deputados ; mas ao mesmo tempo que a Ga- 
mara fique esclarecida de todas as peças do 
processo, gera-se no espirito dos deputados 
que vão jui^ar, a convicção do facto. S. Ex, 
sabe que ás sessões das Commissões não 
podem assistir todos os deputados, e que é 
no plenário que se discute, que se contesta. 

Nestas condições, salvo o direito que o 
orador tem de ainda invocar a benevolência 
da Gamara em questões controvertidas, para 
a renovação de um requerimento que apre- 
sentou na sessão passada, pede que, am- 
pliando a interpretação que deu o Sr. pre- 
sidente ao Regimento, permitta adiscussão 
do parecer. 

Pede que o Sr. presidente, si tem duvidas, 
consulte a Gamara, e si a Gamara entender 
que não deve permittir a discussão, ella ou 
se terá mostrado completamente informada, 
dispensando qualquer discussão, ou terá 
mesmo querido apertar ou restringir a dis- 
cussão, que deve ser ampla . 

O orador acha preferível que a Mesa de- 
cline para a Gamara da responsabilidade de 
tomar uma deliberação que vçm o»írcear di- 
reitos que dovemser respeitados. 



Deve annunciar desde logo que fará novo 
requerimento a respeito do ponto que julga 
essencial issimo— dos papeis ou certidões da 
eleição de Ipojuca. 

Acredita que o Sr. presidente acceitarào 
requerimento, invocando que a Gamara já 
se tenha pronunciado sobre elle; porque, si 
subsiste tudo quanto se fez na sessão pasaadi, 
em que foi dado para a discussão esse parecer, 
não mais pôde o Sr. presidente abrir cm 
discussão a eleição de que elle trata, poI^lue 
o illustre presidente, seu anteceàsor, abriu 
discussão sobre elle. 

Acha que si o Sr. presidente nãoaccHtar 
o requerimento, deverá implicitamente aecc- 
tar a discus=5ão,(iue já foi annunciada e aberta 
pelo illustre ex-presidente. 

Requer, pois, em primeiro logar que, de 
accordo com o art. 8^ do Regimento, per- 
mitta o Sr. presidente a discussão sobre esui 
parecer, dando-o para a ordem do dia, res^r- 
vando-se o orador o direito de apresentar o 
requerimento que já annunciou. 

O Si*. Px-esident^— A Mesa, auto- 
risada pela lettra expressa do Regimeino e 
firmada nos antecedenUiS que deviam escla- 
recer o caso vertente, entendeu que não 
podia proceder de modo diverso. {Applaum 
geraes.) 

O nobre deputado, sob o pretexto de fun- 
damentar uma questão de ordem, disse que 
havia precedentes pró e contra; mas nào 
citou, e seria diííicil fazel-o, um só quo venha 
em apoio de sua opiqião. 

O Sr. José Mariano— Sab?, de memora, 
muitos. 

O Sr. Presidente— Si entre os muitos que 
conhece, citasse o nome de um, este bastaria 
para esclarecer a questão. 

Mas taeg precedentes não existem nos 
Annaes da Gamara. 

O que ha é que na sessão de 1894, em 
relação á eleição do Sr. Martins Júnior, 
a bancada de Pernambuco oflfereceu iuna 
emenda contraria ao reconhecimento deste 
Sr. deputado. 

O parecer era unanime, como deve lem- 
brar-se o nobre deputado,que então se acha?:i 
presente. 

O Sr. José Mariano— Para que V. Ex. le- 
vanta esta questão? Eu estava preso í 

O Sr. Presidente— Quando digo presenu^ 
o nobre de])utíido, quero dizer que si o nobn' 
deputado era pessoa não estava presente... 

O Sr. José Mariano— Estava em espirito, 
(Risos,) 

O Sr. Presidente... estavam presentes 
os seus amigos, que não oppuzeram eml>ar- 



8ES8X0 EM 11 DE MAIO DE 1897 



271 



gos nem obstaram a execução do Regimento, 
como então foi entendida. 

O segundo caso que se deu, na mesma 
sessão da Camará, foi em relação á eleição 
(ieS. Paulo, do Sr. Moreira da Silva, que 
teve parecer favorável e unanime da Com- 
missão e emenda offerecida pelo Sr. Adolpbo 
Gordo, contra o mesmo Sr. Moreira da Silva. 

I Em ambos os casos a Gamara limitou-se á 

S votação. 

O Sr. José Mariano— Verifique a eleição 
de S. Paulo, que se discutiu em S. Chistovão. 

O Sr. Pi^esldente — Ainda pai*a 
justificaivme, declaro ao nobre deputado que 
a lettra expressa do Regimento apo ava a 
deliberação por mim toma la. 

Peço ao nobre deputado que combine a 
disposição do art. S"" do Regimento com a do 
§ 2' art. 54 do mesmo Regimento, 

A disposição é claiússima o a Mesa não fe? 
mais do que obedecer ã disposição terminante 
do requerimento, não admittindo discussão 
sobre os pareceres ns. 53 e 54, uma vez que 
eljes tiveram parecer unanime da respectiva 
Commissão, e submettendo as emendas oíTcre- 
cidas,de accoixio com a lettra do Regimeaio,á 
votação da Gamara. 
■ O nobre deputado, concluindo a sua questão 

' de orílem, que já está i^esolvida, disse que te 
reservava o direito de apresentar um reque- 
rimento. Devo dizer ao nobre deputado que, 
tratando-se de uma questão encerrada, isto é, 
que não admitte mais discussão, qualquer 
requerimento apresentado sobre ella só pôde 
ter por fim encaminhar a votação. Neste sen- 
tido o nobre deputado tem o direito de apre- 
sentar os requerimentos que entender. Mas 
não posso acceitar requerimentos de adia- 
mento, porque matérias enceiTadas não po- 
dem ser adiadas. 

O 8i*. «losé Mariano (pela ordem) 

— Mesmo de accordo com as palavras de 

V. Ex. é que vou fazer o meu requerimento. 

Por hora não ha matéria encerrada. 

O Sr. Presidente— Está encerrada desde 

^ que não se admitte mais discussão 

' O Sr. JoflÊ Mariano— Peço a V. Ex. que 

me indique o artigo do Regimento onde está 
esta disposição. 

Mas, o que eu desejo é evitar que a Ga- 
mara vá de encontro a um escolho; que a 
Gamara, votando o actual parecer concluindo 
pelo reconhecimento do Sr. Moreira Alves, 
amanhã tenha, sem poder mais encontrar re- 
médio de reconhecer. . . 

Um Sr. Deputado— E' uma bypothese gra- 
tuita. 

O Sr. José Mariano— Será gratuita, mas 
é posBivel. Eu pergunto: si amanhã se apre- 



sentar um documento que pi'ove a falsidade 
do documento em que so baseou a Commissão 
pai'a annuUar a eleição de Ipojuca, qual será 
a posição da Gamara depois de appi*ovar este 
parecer ? (Apartes). 

Quando a allegação não é feita aqui, a Ga- 
mara tem a desculpa de não poder a^levinhar 
que houvesse um documento que poiUa in- 
validar a eleição de um deputado ; mas desde 
que a allegação é feita perante a Gamara, pa- 
rece que é mais equitativo que ella prefira 
suster o seu julgamento a dal-o, talvez preci- 
pitadamente, arriscando-se mais tai^de a ver 
provada essa precipitação. 

Sr. presidente, perante a illustrada Com- 
mis::ão eu alleguei a duvida que resalta do 
documento apresentado pelo illustra candi- 
dato o Sr. Moreira Alves ; estava lavrado o 
parecer, e por uma serie de factos que no 
momento se passaram^ nem quiz insistir na 
minlia reclamação, nem a illustrada Commis- 
são pôde, faço justiça, prestar acurí^da at- 
tenção ao facto por mim denunciado. 

Pareceu-llie uma simples reclamação, aliás 
vaga, e por isso, estando lavrado o parecer, 
foi elle as-ignado. Entretanto, Sr. presi- 
dente, a eleição de Ipojuca é decisiva para o 
caso. 

A Commissão disse que ainda mesmo con- 
tados os votos dados perante o tabeilião, que 
mesmo assim não estava eleito o Sr. Lou- 
renço de Sá, porque na eleição de Ipojuca 
elle perde es^a maioria. A Commissão, en- 
tretanto, Sr. presidente, não se pronunciou 
sobre os votos dados perante o tabellião. . . 

O Sr. Presidente— o nobre deputado está 
discutindo matéria que não tem discussão ; 
está infringindo o Regimento. 

O Sr. José Mariano — Perdão, Sr. presi- 
dente. O intuito que me trouxe á tribuna 
foi o de requerer á Gamara o adiamento da 
votação por oito dias, pois estou certo que 
dentro deste prazo, apezar de limitado, che- 
garào as provas em contrario, de que pre- 
ciso. 

Mas, Sr. presidente, disse o meu illustre 
collega o Sr. Dr. Martins Júnior, que a 
eleição de Ipojuca não é decisiva. Vou pro- 
var que é, para que a Gamara possa se ma- 
nifestar sobre o meu requerimento. 

O Secretario da Gamara, que deu a certidão 
que tanta influencia exerceu no animo dos 
membros da Commissão. . . 

Um Sr. Deputado — Não a deu ex-officio ; 
deu-a em virtude de um documento. 

O Sr. José Mariano—... declarou que o 
livro de assignaturas não estava perfeito ; o 
Presidente da Camará, que presidia a outra 
Mf.sa, maudou para a Gamara as actas elei- 
toraes acompanhad<tô de cópia das assigaatu- 
Iras, tendo elle mesmo assignado. 
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documenio sao coiuraiK-ionos eutíesi; e 
como essa eleição é (iecisiva, eu pediria á Ca- 
mará que suspendesse o seu julí^^amenio po!* 
espaço de oito dias, afira cie i>0'ler resolver 
com pleno conheciínentx) de causa. 

O Sr. Martins Júnior dá um aparte. 

O Sr. José Maiíiano— Sr. presidente, diz 
o nobre deputado que me honra com o seu 
aparte que, tendo a Camará n''gado, em ses- 
são anterior, esse adiamento, implicitamente 
trata-so de matéria vencida, é verdade. Mas, 
tambeiu é vei-dado qfie, em sessão passada, 
este parecer foi posto em discussXo, e si o 
resultado de^sa seisâo subsiste para umas 
cousas, deve subsistir para todas : A te"e:n 
de sor acceitas como bo.ts todiís as delibe^'a- 
ções tomadas nessa sessão sobre a matéria 
de que ira ta, de\e também ser aberto o de- 
bate, porque em discussão foi po.-to o parecer 
pelo illustre collega que então presidia as 
nossas síí^snCS. 

Vou reduzir a escripto o meu requeri- 
mento. 

O 8r. Freslclente — A Mesa não 
póile acceitar o requerimento de aliamento 
do nobre deputado por ser contrario ao artigo 
73 do Regimento, que diz: 

«O adiamento pôde ser sempre apresentado 
em ordem do dia, e sem debíite ser;) decidido, 
não podendo, entretanto, ser apresentado, 
quando a Camará estiver em votação, quando 
orar qualquer deputado, ou depois de encer- 
rada a discussão da matéria.» 

Ora, a matéria sobre a qual se vai pronun- 
ciar a Gamara não teve discussjlo; essa is- 
cussão foi encerrada perante a Commissão. 
Por consequência, incide na ultima parte do 
artií-^o e o requerimento do nobre deputado 
não será acceito pela Mesa. 

Vou submetter a votos o parecer. 

O Sr, «losé Mariano (pela ordem) 
— Venlio pedir a V. Ex. que consulte á Ca- 
mará sobre si concede vota{;ão nominal para 
a conclusão do parecer reconhecendo o Sr. 
Moreira Alves. 

Consultada a Camará, é rejeitado o requeri- 
mento do Sr. José Mariano. 

O Sr. José i%f arlíftiio (pela ordem) 
requer verificação da votação. 

Procedendo-se á verificavão, reconhece-se 
terem votado a favor 40 e contra 61 Srs. 
deputados. 

O Sr. Pre^fideiite— Não ha numero. 
Vou mandar proceder á obamada. 



PrrM Mi^nilo.çí^ â chamada, verifliv^-op U^- 
reiu-Hc a,u5tíiita i'» ws >r8. Ampmiupiiio, au- 
tero Botelho, Alfredo Pmto, Álvaro Botelho e 
Oliveira tíra^^a. 

O Hr. I*reai<leiite — Responderam 
á chamada 110 Srs. Deputadas. Vae-se prose- 
ijuir nas votações. 

Posto a votos o requerimento do Sr. José 
Mariano, é rejeitado por 64, contra 44 votos. 

E-n seguida são successi vãmente postas a 
vot( s e íipprovadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 53, de 1897: 

1", que sejam pelos motivos exposto?, de- 
claradas nullas as eleições procedidas na 1% 
2» e 4' se çõts do município de Ipojuca, 1", 2', 
3 c 4" secções do município de Barreiros e7* 
do município de Ganhotinho; 

"2 , que se iam approvadas as demais elei- 
ções procedidas no 4** districto do Estado de 
Pernambuco no dia 30 de dezembro de 1896 e 
n*ex)nf)ecido e proclamado Deputado pelo 4' 
districio do mesmo Estado o Dr. José Moreira 
Alves da Silva; 

3', que, íiíiando traslado na secretaria da 
Camará dos árs. Deputados do boletim da V 
secção eleitoral do districto de Juhy, municí- 
pio do Canhotiniio, declaratório da somma de 
vot ts que obtivéramos diversos candidatos 
na eleição fedeml, procedida no dia 30 de de- 
zembro ultimo, e da declaraçáo dos mesmos 
njesarios, contestando a veracidade desse biv 
letim, se remettam esses documentos para, 
apurada a veracidade dos íactos, ser o delin- 
quente ou delinquentes punidos, conforme a 
lei. 

O Sr. I^resldente— Proclamo depu- 
tado pelo 4" districto do Estado de Pernam- 
buco, o Sr. José Moreira Alves da Silva. 

O Sr .«io«té Hf Ariano (j)ela ordem)^ 
E* só para fazer uma pergunta: e a emenda ? 

O Sr. Presidente— A emenda está prejudi- 
cada á vista da decisão da Gamara. 

O Sr. Josk Mariano— N&o vou renovar a 
questão: apenas lavro o meu protesto pela 
decisão de V. Ex. 

Em seo:uida o Sr. Prewdente convida os 
Srs. 3* e 4" secretários a irem receber na 
ante sala o Sr. José Moreira Alves da Silva, 
diíputtído eleito pelo 4" Districto do Estado de 
Pei nambuco, o qual,sendo introduzido no re- 
cinto, presta junto á Mesa o compromisso 
re<<i mental. 

E' annunciada a votação do parecer n. 54. 
de 1897, reconhecendo deputado pelo 5° Dis- 
tiicto do Kstado de Pernambuco o Sr. João 
de Siqueira Oavaioanti. 
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O Si*. «loMé Mariano (pela ordem)^ 
Peço qi«e a votaçuo seja por parte, em pri- 
nieir») 1 ií^ar ; segindo, que a votação seja no- 
minal quanto a ultima decisão. 

O Sr. PRKáiDEríTE—E' preciso que o nobre 
deputado explique-se. A votação ha de ser 
inevitavelmente por partes, conclusão por 
conclusão. 

f O Sr. Josb Mariano— V. Ex. mande-rae 

um exemplar do parecer e eu explicarei. 

(E' satisfeito.) 

I O 8r. «Tose Bdíariano {pela ordem) 

I —Diz o parecer : 

I l*', qiie sejara, pelos motivos expostos, de^ 

clarada5 nulJas as eleições procedidns na 1^, 
2-, (i 4** secções do municipio de Ipojuca ; 
1% 2% H* e 4' seí-çpes do municipio de Bar- 
reiros e 7* do municipio de Canhotinho ; 
2 ' que sejam appcovudas as demais eleições 
proce<lidas no 4*^ districto do Esta'lo de Per- 
nambuci^ no dia 30 de dezembro de 1896 e 
reconhecido e proclamado deputado pelo 4' 
districto do mes no Estado o Dr. José Ma- 
reira Alves da Silva. 

k Ora, no meu voto em separado, quer dizer 

^ na minha emenda, o que è a mesma cousa, 

porque V. Ex. aisse que emenda e voto em 

separado não se distinguem..- 

O Sr. Presidente— Eu não disse seme- 
lhante C3usa. 

O Sr. José Mauiano. . .— no meu voto em 
Sípatacio ou na minha emenda eu pedi que 
não se contassem os votos de Belmonte por- 
que ahi a eleição correu irregularmeate. 

Si peço que & Gamara se pronuncie se- 
paradamente sobre a (deição de Bi Imonte não 
e por entender que essa eleição,por si só, faça 
eleger o Sr. Dr. Gonçalves Maia; mas é, 
porque esta eleição encerra uma questão 
especialíssima ^hve a qual eu desejava que a 
Cambra se pronuncia^e francamente. Eu 
vou dizer quaJ é esta questão i 

Os eleitores de '^elmont^, em logar de vo- 
) tarem em uma chapa com dous nomes, vo- 
taram em duas chapas cada uma com um 
nome. Eu queria que a Gamara se pronun- 
cias^ sabre e^se ponto porque amanhã pôde 
dar-se uraa hypcthese iífuaU Eis aqui em 
pratos limpos o que eu desejo. 

O Sr. Prb»idb>tb — A Mesa entende que 
a votação por parte, como pede o nobre 
deputado, impor r.a em uma einenda sup- 
pressiva que não pôde ser offerecida em uma 
questão encerradí*. 

Entrttauti', pai»a que o nobre deputado re- 
coubega a isenção de espirito com que pro- 
cedo, vou consultar a Gamara sobre se devo 
oanão aoceitar o seu requerimento. 

câmara Y» I 



O Sr. «losó Mariano (pela ordetn) 
—Protesto ctmtri a decisão de V. Ex. e p^^o- 
firo retirar o me a requerimento a oer V.Ex. 
de consultar a C imani. 

V. Ex. em outras questões decide por si do 
meu direito e agora nesta simples questão de 
ordem declina da sua respon>abi lidado para 
a Gamara. De(;ida V. Ex. como entender, até 
arbitrariamente, mas não desejo que V. Ex. 
submetta á Gr.mara a questão. 

O meu fim, como já disse, não é fazer uma 
manobra que possa aproveitar ao candidato, 
porque estou pugnando pela cousagração de 
ura principio. 

Não se trata disso ; do que se trata é de 
discriminar a decisão da Gamara, poiqne. si 
fosse votado em ílob\ a Gamura p;)dia vo:ar 
por ambas as nullidades. 

Por isso, pedi a separação. Não ó uma 
restricção, nào é uma emenda substitutiva, 
não é cousa alguma. 

Si V. Ex. não quizer decidir por si, isto é, 
nâoquizer dar uma interpretação íonpla e 
libara! ao Re;;imento, como penso que ò o 
dever da Mesa, então eu peço qu3 não sub- 
metta o meu i'equeri mento a v^otos. 

Requerer qualquer cou^a é ura direito con- 
sagrado a to los os deputados. Pois bom ; eu 
re.]U^ri que í^e votasse por partes as conclu- 
sões?. V. Ex. declinou de si ; rejeit) o favir ; 
não acceito este appello para a 0am9:*a, não 
porque po>sa siquer suspeitar que ella ne- 
gasse o que eu peço, mas porque eu quetx) 
queV. Ex. i^ovcrne com a sua re.-jpo isabiH- 
dade, e que nâo governe por intermédio da 
Gamara dos Deputados. 

Vozes— Oh! Oh! 

O Sr. Presidente— a Gamara .julgará do 
meu procí'dir iei]to e do procedimento do 
nobre deputado. 

Trata-se d 3 uma questão encerrada. A vo- 
tação por parle neste caso pôde dar logai* à 
suppressão de uma parte (apoiados) cjusa do 
que se cogitou que não foi discutida e que a 
Gamara não conhece. 

O Sr. José Mariano— E' um insulto que 
V. Ex. dirige arama: a. 

O Sr. Prbsdente— a Gamara, entretanto, 
sabe cumprir coi rectamente os seus d3veres, 
sabe prestar obediência ao Regimen tu ; e n-s- 
s.is cjndiçOes «m convido o noore deputado a, 
estudando m»dhor o Regimento, guian lo-se 
pelo procedimem.o que a Mesa prwuia ter na 
direcção dcis trabalhos, r^^speitar miis, não só 
a pessoa do seu Presidente, que è o ««eposi^a- 
rio da confia uça e o zelador du decor»^ da Càf 
mârav.ja usar de termos menos olleusivos e a, 
em vez "íi» procu «ar pertui bar a or lom dos 
trabalhos, auxiliar a Mesa, como é do sju 
dever. (Apoiados.) 
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Portanto, está retirado o requerimento úa 
V. Ex, ; vou submetter a votos a primeim 
conclusão do parecer- 

O Sr, José Makivno— Sr. presidente, V.Ex- 
nào interpretou o raou pensamento, 

V< Ex, disse que seria iiludir a votação... 

O Sr. Presidente— Eu nâg usei da exprea- 
Bão—i Iludir a votação. 

O Sr. Josí MARIANO—Mas usou de equiva- 
lente Eu pergunto se a Camará vae votar ou 
nâo 03 considçrandoí. 

O Sr, pREsmErNTE— a Camará vae votar as 
conclusões; Oá considerandos nao são votaíioB. 

O Sr* Josk Mariano— Perfeitamente. Mjs 
eu devo dizer por que nao aci^eitííi as razões 
do V. Eí., no que estou no meu direito, por- 
que eu posso respeitar a Mesa, ini.í3nio não 
acceitauao as suaa decisões í porque V. Ex. 
sabe que eu nâo sou obi-igado a jurar otse- 
diencta às decisões de V. Ex., nem ás da Ga- 
mara, 

E* po^ive] que muitas vezes seja vencido, 
e só então é que tenho ^le rae sujeitar a f^H-ító 
deciíõea, O que, entretanto, nâo posara fazer 
é deixar pasmar as razões apresentadas por 
V* Ex, sem o mt?u proiíSto. 

V. Ex. disse que a votcição iK>r partes seria 
truncar o parecer. Mas eu pergunto: o pare- 
cer é votado em globo ou sào votadas as con- 
clusões em separado ? 

Me parece que sâo as conclusões: a pri- 
meira que diz— sejam annuUadas taes e taes 
eleições ; e a segunda, que diz— sejam conta- 
dos taes e taes votos, etc. 

O Sr. Presidente — Isso ó que são as con- 
clusões qne teem de ser votados. Os conside- 
randos não são votados. 

O Sr. José Mariano— Nilo são estas as con- 
clusões que teem de ser votadas? (Pausa), . . 
São. 

Pois bem, pergunto a V. Ex. si a Gamara 
é obrigada a votar todas as conclusões ? Não 
pôde approvar umas e rejeitar outras ? E, si 
rejeitar uma das conclusões, não terá impli- 
citamente rejeitado o parecer ? 

O Sr. Irineu MACHADO^Esta questão seria 
resolvida, si V. Ex. requeresse preferencia na 
votação para a sua emenda. 

O Sr. José Mariano— Como se trata de 
uma questão de ordem, que a Mesa tem de 
resolver a meu favor, não atropellando o 
meu direito, julguei-me habilitado a apre- 
sental-a à Mesa. 

Si pudesse subsistir o argumento do 
Sr. Presidente da Gamara, de que não se pôde 
partir uma conclusão, porque iria truncar 
o parecer, eu diria então que a Camará era 
obrigada a votar todas as conclusões do pa- 
recer para truncal-o. Mas a Gamara póie 
votar umas conclusões e não votar outras. Si 



a Caraarji pôde votar umas eoncliiaões e nâo 
votar outras, a Camará pt>d6 também votar 
divididamente uma conelu£€o, tanto mais 
qi.ando se vé que essa concluso oontém rna- 
terias^ diíTerentos. Na primeira parte, trata-se 
de nulHdade de certa natiire/a. de nuUidade 
de organisação de mesas e defeitos naa acua ; 
na segunda part*, na eleição de Belmonte, 
trata -se de urna formaliilade que fúi prau- 
cada de modo dilTerente. Vé V. Ex- que &),íi 
hypotlieses diíTerentea ; não se trata do mes mo 
caso díí nuU idade ; e, desde que os motívoa 
uàú são oa mesmos, V. Ex. poderia não 
B&'eitar, eiitando assim no gi>so das suas ai- 
tribuit;(jes. Mas, em r<*s peito ao meu diit^ito, 
devia acceitar a divisão que eu peço para a 
primeira eonrlusáo do parecer da Commíasiio. 
Mas não fel*o, e appellar para a Gamara, 
isso è que nao! Quero que seja com p te li a 
violência I 

O Sr- Presidentm— o nobre deputado in- 
siste no seu requerimento ? 

O Sr, José Ma kia^o— insisto. 

O Sr. PítEsiíiexTE— Pois ou insisto na deli- 
Ijeravâo que tomei. E' um caso omisso no Re* 
gimento tj quero que a Gamara auxilie a Mí^^a 
na interpreta vão do caso. Os Senhores que 
entendem que a votação da primeira con- 
clusão pôde ser feita por partes, como quer o 
nobre deputado por Pernambuco, queiram 
levantar-se. 

Posto a votos, ó rejeitado o requerimento do 
Sr. José Mariano. 

Em seguida são successi vãmente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 54, de 1897 : 

1<>, que sejam annulladas as !•, 2*, 3» e 4* 
secções eleitoraes do município de Gabrobó, P 
e 2* de Belmonte e 4* de Petrolina e que 
sejam approvadas as demais eleições que ti- 
veram logar no dia 30 de dezembro de 1896 
no 5** districto do Estado de Pernambuco ; 

2", que, tendo obtido nessas eleições o 
Dr. João de Siqueira Cavalcanti 3.244 votos 
e o Dr. José Gonçalves Maia 2.100 votos, seja 
reconhecido e proclamado Deputado pelo 5" 
districto do Estado de Pernambuco o Dr. 
João de Siqueira Cavalcanti. 

O Si*. IPresidente— Proclamo depu- 
tado pelo 5«» districto do Estado de Pernam- 
buco o Sr. João de Siqueira Cavalcanti, 

O íSr. Joaé Afariano (pela ordem) 
—Está passada a votação, mas, torno fla- 
grante a violação do meu direito. Eu disse 
a V. Ex. que pedia a votação nominal para 
a conclusão do parecer. Disse-o e a Caumra 
o ouviu; porém, V. Ex. quer atropellara 
todo o transe o meu direito. 
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O Sn. I^resldente— O nobre depu- 
tado fez o seu pequerimeuto a respeito do 
parecer n. 53. Eu nâo podia acceitar reque- 
rimentos em globo. Oa requerimentos de vo- 
tação nominal r!evem acompanhar a matéria 
votada. Ouvi o primeiro e submetti á votos. 
Não ouvi o segundo. 

O Sr. José Mariano -Queix) só protestar 
contra a violência. • 

O Sr. I*rei»idente— Achando-se na 
ante-sala o Si*. Jpao de Siqueira Cavalcanti, 
deputado eleito pelo 5' districto do Estudo de 
Pernambuco, convido os Srs. 3^ e 4^ Secre- 
tários a irem receber o mesmo senhor, para 
pi'estar o compromisso regimental. 

Sendo introduzido no recinto o Sr. João de 
Siqueira Cavalcanti, deputado pelo 5° dis- 
tricto de Pernambuco, presta junto á Mesa o 
compromisso regimental. 

O Sn.í^reslclente— Vai-seproceder á 
eleição das Commissões Permanentes, que não 
foram eleitas hontem, pelo adeantado da 
hora. 

O Si*, ^osé Hf ai*iano (pela ordem) 
—Peço a V. Ex. a flel execução do Regi- 
mento. O Regimento determina que cada 
deputado chamado deposite seu voto na 
urna, não devendo a votação ser feita en- 
globadamente, afim de que se saiba quem 
vota. 

O Sr. Presidente— E' um appello que 
V. Ex. dirige a seus illustres collegas e ao 
qual addiciono o meu pedido. 

O Sr, I^resldento— Vae continuar 
a eleição das Commisfsões Permanentes. 

ELEIÇÃO DA COMMISSÃO DE ORÇAMENTO 

São recebidas 111 cédulas, que apuradas 
dão O seguinte resultado: 

1 Coelho Cintra 65 

2 João Lopes , 64 

3 Francisco Veiga ()3 

4 Belisario de Souza 60 

5 Lauro Miiiler 60 

6 Serzedello Corrêa 59 

7 Augusto Severo 59 

8 Alcindo Guanabara 57 

9 Cassiano do Nascimento ... 57 

Mayrink 8 

Augusto Montenegro "^ 

Tosta, Urbano de Gouveia e Aristides de 
Queiroz, um cada um. 

Em branco 18. 



O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Commissão de Orçamento os 
Srs. Coelho Cintra, João Lopes, Francisco 
Veiga, Belisario de Souza, Lauro Muller, 
Serzedello Corrêa, Augusto Severo, Alcindo 
Guanabara e Cassiano do Nascimento. 

ELEIÇÃO DA COMMISSÃO DE PEMSÕES B CONTAS 

São recebidas 1 1 1 cédulas, que apuradas 
(Ião o seguinte resultado : 

1 Manoel Caetano 07 

2 Xavier do Valle 62 

3 Pedro Borges 61 

4 Alfredo Pinto t*>l 

5 Plinio Casado 00 

O Mattfi Bacellar 00 

7 Pereira de Lyra 59 

8 Casemiro da Rocha .57 

í) Júlio Santos 56 

Leonel Filho 3 

Vergne de Abreu, Marinho de Andra^le, 
Neiva, Gonçalves Haraos e Francitco Glicerio, 
um cada um. 

Em brçinco 20. 

O í5$r.I*re8iiden to— Proclamo mem- 
bros da Commissão de Pensões e Cootas oa 
Srs. Manoel Caetano, Xavier do Valle, Pedro 
Borges, Alfre-ío Pinto, Plinio Casado, Matta 
Bacellar, Pereira de Lyra, Casemiro da Ro- 
cha e Júlio Santos. 

ELEIÇÃO DA COMMISSÃO DE OBRAS PUBLICAS 
£ COLONISAÇÃO 

São recebidas 1 1 1 cédulas, que apuradas 
dão o seguinte resultado : 

1 Mello Rogo 07 

2 Urbano de Gouvèa CA 

3 Cornelio da Fonseca , . . . 03 

4 Vespasiano de Albuquerque. 02 

5 Aristides de Queiroz 61 

6 Paola Ramos .58 

7 Timothoo da Costa 58 

8 Fernanio Prestes .56 

9 Cupertino de Siqueira 52 

Hueno de Andrada 8 

Em branco 17 

O Sr. Presidente — Proclamo 
membros da Com missão de Obris Publicas 
e Colonisação os Srs. Mello R"go, Urbano de 
Gouvêa, Cornelio da Fonseca, \ esp «siano de 
Albuquerque, Aristides da Queiroz, Paula 
Ramos, Timotheo da Costa, Fernando PrestP^ 
e Cupertino de Siqueira. 
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ANNAS8 DA CÁIUBA 



BUaçXo DA COMMBSÃO DE DIPLOMACIA B 
TRATADOS 



São recebidas 111 cediilas, que apuradas 
dão o seguinte resultado : 

1 Eduardo Ramos 78 

2 Urbano Marcondes 78 

3 Laraenlia Lins 76 

4 Urbano Santos* 76 

5 Ireneu Machado 76 

Augusto Montene-rro...'... 6 

Em bnmco 15 

O Sr. I*re»l<i€*iite — Proclamo 
membros da Ck)mmis^o de Diplomacia n 
Tratados os Srs. Eduardo Ramos, Urbano 
Marcondes, Laiaeiha Lins, Urbano Santos e 
Ireneu Machado. 

ELEiglO DA OOMMISSÂO DE REDACÇÃO 

São recebidas 111 cédulas, que apuiadns 
dão o seguinte resultado : 

1 Oliveira Bra^ra 64 

2 Júlio de Mello 64 

3 Guedelha Mourão 65 

Neiva 1 

Em branco • 14 

O Sr. I^reítldonte — Proclamo 
membros da Commij^ão «le Redacção os srs. 
Oliveira Braga, Julío de Mello e Guedelha 
Mourão. 

Vae a imprimir o seguinte 



PARECER 



V«t03 

Dr . Ovidio Abrantes 7 62S 

Dr. Url»ano Coelhode Gouvêa 6.44t 

Dr. João Alves de Castro 5.98' 

Dr. Hermenegildo L. de M. Filho. ... 5.094 
Obtendo o contestante, Dr. Arthur 

Sócrates 4.393 



N. 56 — 1897 

Reconhece Deputado pelo Estado de Goyaz o 
Sr. Hermenegildo Lopes de Moraes Filho, 
com emendo, offerecida pelo Sr, Ovidio 
Abrantes^ reconJiecendo Deputado o Sr. 
Eduardo Arthur Sócrates. 

A 4» CJommi&são de Verificação de Poderes, 
depois de ter esiaminado detidamente as au- 
thenticas relativas ás eleições procedidas no 
districto único do Estado de Goyaz, bem como 
a contestação e a refutação documentadas, 
exhibidas pelos candidat(^s, verificou que a 
respectiva Junta apuradora, findo o praío 
legal, não tendo recebido to(ias as au thenti- 
cas, fez a apuração, expedindo diplomas aos 
seguintes candidatos: 



Posteriormente foram- recebidas pelo cor- 
reio diversas au thenticas, que não haviam 
sido apura-las pela junta, e ultimamente en- 
tregues na secretaria da Camará as do muni- 
cípio de Porto Nacional, vindas por mão par- 
ticular. 

Verificou mais a Commissão que no muni- 
cipio de Boa Vista do Tocantins, conforme 
consta das actas, os membros das m<rsa^ 
foram designados pelo presidente do coflsclho 
municipal, o que constitue nullidade insana< 
vel de todo o processo eleitoral realisado pe- 
rante taes meàas. 

Nos municípios do Porto Nacional e Con- 
ceição do Norte, o numero dos eleitores est& 
em tal desproporção com as respectivas po- 
pulações, que torna-se inverosimil a existên- 
cia de tão numeroso eleitorado, accrescendo 
virem desacompanhadas das cópias de assi- 
^naturas dos eleitores todas as authentíca"^ 
deste ultimo rtiunicipio. 

Na secção do Sitio de Abbadia, município de 
Piores, os eleitores votaram em quatro nomes 
o a mesa apurou promiscuamente ee^es vo- 
tos. 

i':m Santa Rita das Antas, município da 
Capital, correu tumultuariamente a organi- 
síição da mesa, sendo peíos eleitores accla- 
mado o presidente, que chamou quatro elei- 
tores para completal-a. Além disso, serviu áv- 
secretario na organisação da mesa, o escrivão 
districtal, que concertou as authentioas. 

Finalmente, na villa do Porte, a mesa foi 
constituída pelos membros do conselho muni- 
pal. sendo o secretario designado pelo respe- 
ctivo presidente. 

Propõe a Commissão a nullidade dessas 
eleições. 

Nas authenticas validas, não apuradas pela 
junta, cabem aos candidatos: 



Dr. Hermenegildo Filho. 
Dr. Eduardo Sócrates.. 



Votos 

521 
945 



Fazendo a addição desses votos aos apm^a- 
dos pela junta, o resultado é o seguinte: 

VOIM 

Dr . Hermenegildo Filho 5.615 

Dr. Eduardo Sócrates 5.338 
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Deduzidos os^ votos das três secções, já 
apuradas pela junta, e cuja nullidade a Com- 
mi5São propõe, dá a apuração flnal o seguinte 
resultado: 

Votos 

Dt . Hermenegildo Filho 5 . 506 

Ot. Eduardo Sócrates 5.111 

Km vista do que opina a Gommissão: 

1^, que sejam approvadas as eleições pro- 
cedidas no Estado de Qoyaz, em 30 de dezem- 
OTO ultimo, excepto aquellas cuja nullidade 
se propõe; 

á*», que seja reconhecido Deputado o Dr. 
Hermenegildo Lopes de Moraes Filho. 

Sala das Commissões, 11 de maio de 1897. 
— Paranhos Montenegro^ presidente. — Gustavo 
Vt ras, relator . ^Bernardes Dias . ^Eduardo 
Ramos, 



Emenda ao parecer n, 56 

Considerando que até a ultima reunião da 
junta apuradora das eleições procedidas no 
Estado de Goyaz no dia 30 de dezembro não 
foiam apuradas todas as authenticas dos 
cGllegios eleitoraes, como consta da res- 
pectiva acta que serve de diploma ; 

Considerando que, apuradas as authenticas 
posteriormente apresentad/vs á Secretaria da 
Gamara dos Deputados se chega ao seguinte 
resultado (quadro n. 1): • 

Votos 

Dr. Eduardo Arthur Sócrates 6.625 

Dr. Hermenegildo Lopes de Moraes 
Filho 5.090 

Considerando que as irregularidades, con- 
stantes do quadro n. 2, são de pequena 
monta e, ainda mesmo tomadas em conside- 
ra^, não alterariam a maioria do Dr. 
Soci^ates ; 

Considerando que as nullidades apresen- 
tadas pela Commissão no seu parecer, com 
relação aos collegios de Porto Nacional e 
Conceição, não resistem á menor critica, 
p:)is que as eleições foram feitas com todUi a 
regularidaíie e as actas dão disso prova ; 

Considerando que as nullidades apresen- 
tadas pela Commissão, com relação ao col- 
If gío de Boa Vista, não são fundadas na ver- 
dade dos factos e sim por supposição da 
hk sma Commissão ; 

Considerando que, ain^a mesmo tomadas 
CM consideração as nullidades das 2» e 4" 
secções de Boa Vista e de todas da Conceição, 
fica o Dr. Eduardo Sócrates com maioria ; 



Considerando que a Camará deve sempre 
ter em vista a verdade eleitoral ; 

Apresento a seguinte emenda às conclusões 
do parecer da Commissão: 

l.<» Que sejam approvadas todas as eleições 
procedidas no Estado de Goyaz em 30 de de- 
zembro ultimo ; 

2.'* Que seja reconhecido Deputado o Sr. 
Dr. Eduardo Arthur Sócrates. 



Sala das Commissões, em 
1 897 . ^Ovídio Abrantes. 



11 de maio de 



ELEIClO DO ESTADO DB GOTAZ 

N. 1 

Resultado da apuração feita em Goyas, como 
como consta da acta que serve de diploma 

Dr, Hermenegildo L. de Moraes 

Filho 5.094 

Dr. Eduardo Arthur Sócrates 4.393 

Vieram mais as seguintes 
authenticas que devem ser 
apuradas pela Camam: 

Bôa Vista (1*, 2», 3» è 4* 

secções) O 685 

Duro O 588 

Conceição O 956 

Porto Nacional 2 4 

Somma...., 5.096 6.625 

N. 2 

Devem ser descontadas as seguintes vota^- 
onde as mesas eleitoraes foram no- 
meadas e não eleit IS, como manda a lei: 



Entre-Rios (1* e 2* secções). 

Bella Vista (l* secção) 

Jaraguá (3" secção) 

Fôfte 

Jatahy 

Santa Cruz 

Nova Roma ( 1* secção) 

Bôa- Vista (2 ' e 4« secções). . . 

Sitio da Abbadia (•) 

Santa Rita de Antas (••) .... 

Somma 



60 


32 


60 





39 


18 


28 


5 


28 


2 


35 


7 


33 


32 





320 


93 


180 





35 



374 



631 



(*) Votaram era qaatro nomeg. 

(") Nio hoQve meta legal e sim aodamada. 
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ANNAES DA CAMARÁ 



liefutação apresentada a 4' comwissão do in» 
çuerito da Camará dos Deputados pelo can- 
didato diplomada pela Junta Apuradora do 
Estado de Goyaz, Hemnenegildo de Moraes 
Filho ^ d contestação feita ao seu diploma, pe- 
rante a mesma Commissão, j^do Sr* Br, 
Eduardo A, Sócrates, 



«Exm. Srs. membros da 4" CoromissSode 
inquérito eleitoralda Camará <1os Deputados. 

O Sr. Dr. Eduardo A. Sócrates na contes- 
tação que apresentou á esta Comroissâo, ao 
diploma que me foi conferido pela Junta 
Apuradora do Estado de Goyaz, allegando 
que «tendo a Junta», era observância ao dis- 
posto no art. 44 e seu ^ 2" da lei n. 35, de 
íiO de janeiro de 1892, deliberado em sessão 
do 17 de fevereiro dar por finda a apuração 
expeílindo, de accordo com o § 9^ do citado 
artigo, os diplomas, não obstante deixar de 
possuir a totalidade das authenticas, sendo 
que a apuração das qne íaltavam podia al- 
terar, como de facto acontece, a cuUocação 
dos candidatos, pois, scnd(.-lhe computados 
os votos que obteve nos coile^ios cujas au- 
thenticas não foram presentes á junta, a sua 
votação attingirà a 6.761 votos, ao passo 
que á minha será apenas, computados os vo- 
tos que obteve n^quelles collegios, de 5.244, 
ficando assim elle collocado em 4" lugar, pede 
á Com missão que apure as actas que não fo- 
ram presentes â junta, |)ronunciado o seu 
parecer pelo seu reconhecimento.» 

Refutando a contestação tenho a dizer que 
tal alteração não se dá, porque grande nu- 
mero das authenticas a que se refeio o con- 
testante não p( dom ser tomadas em con- 
sideração pela Commissão, pelos motivos que 
paSíO a expor. 

Conceição — As authenticas das quatro 
secções de Concei(;ão,em que o contestante al- 
lega ter obtido 955 votos, sãonullas pelas ra- 
zões seguintes : 



a) as Mesas das diversas secçõ(ís foram or- 
ganisadas no dia 21), com infi-acção do art.43 
da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, que 
exige que a organisação se faça no dia da 
eleição; 

h) ílas actas das diversas secçõe^s não consta 
a hora em que começaram t s trabalhos da 
eleição, com violação do § 18 lettra a do 
art. 43 da lei citada; 

c) as actas das differentos secções não fo- 
ram transcriptis por tabellião, serventuário 
de justiça ou escrivão ad-lioc, como deter- 
mina a lei citada na 2-' parte do § 20 do 
art. 43; 

d) todas as actas estão conferidas e concer- 
tadas pelo mesmo tal)eIlião, o que denota que 
não foi observado o disposto na lettra b do 



§ 20 do art, 43, e mais que, ainda mesmo 
quanto este único tabellião houvesse tran- 
scripto successivamente em seu livro de no- 
tas as actas das div-Tsas secções, estariam 
violados a %* parte do § 20 do art.43 que exige 
a transcripção immediatamente depois de la- 
vrada a acta, e a ultima parte do art. 43, 
pois, não teria tempo para transcrevel-os 
todos no mesmo dia; 

e) o município da Conceição não pôde ter 
o numero de eleitores que compareceu a elei- 
ção, porque, como verificará a illustre Com- 
missão pela certidão da directoria de estatí- 
stica que oíTereço (doe. n. 8), existindo nesse 
município 1 .502 pessoas do sexo masculino, 
sendo destaa 543 menores de 14 annos e por 
consequei cia impossibilitados, iwr falta de 
idade, de serem eleitores em 189G (o recen- 
ceamentoé de 1890), não é possível, por mais 
divulgada qu« esteja alli a instrucção, em 
1.119 indivíduos do sexo masculino existir 
955— que tantos foram os votos que as actas 
dão ao Dr. Sócrates —com capacidade para 
serem eleitores. 

Esta proporção não se dá em parte alguma. 
Nem pôde allegar o contestante que tenha 
havido depois de 1890 grande immigraçâo 
para aquelle município, porque todos sabem 
que infelizmente o> immigrantes não procu- 
ram o Estado de Goyaz. 

As actas de Conceição são, pois, nullas e 
phantasticas. 



S. José do Duro — São também nullas e 
phantasticas as authenticas do Dui*o como 
posso provar. 

1) no dia 30 do dezembix) alguns mesarios 
reuniram-se em casa do capitão Joaquim Ay- 
res Cavalcante Wolnay e lavraram as actas 
sem o comparecimento de eleitoi*es, como 
verá a Commissão pela justificação que offe- 
reço feita perante o juiz seccional com a pre- 
sença do procurador seccional (doe. n. 1) 
e pelo documento n. 3; 

2) foram presentes a esta Commissão au- 
thenticas de quatro secções,quando o municí- 
pio do Duro acha-se dividido apenas em treí5. 
(Depoimento da 2" testemunha da justifi- 
cação). 

3) o eleitor João de Abreu Valente, no do- 
cumento que aprescúto sob n. 9, declara que 
não assistiu no Duro a eleição de 30 do de- 
zembro por estar em Barreiras, no Estado da 
Hahia, e no entretanto figura pão só como 
presente mas ainda como mesario secretario 
da 1' secção! I 

E>?te documento prova que as eleições no 
Duro Aizeni se não ^ô sem a presença de elei- 
toie^ mais ainda de mesarios e que estes 
ausentes lavram actas ! ! A firma do eleitor 
J. de Abreu Valente foi reconhecida como 
tendo sido feita em presença do tAbellião, 
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4) existindo no município do Duro 893 ha- 
bitantes do sexo masculino maiores de 14 
annos (doe. n. 8) não podia o contestante ter 
obtido 588 votos; 

5) as authenticas do Duro sempre foram 
considerados como phantasticas. Em 1893, 
quando se apurava a eleição para presidente 
de Estado, o Deputado tenente-coronel J. Ma- 
ria Monteiro de Barjos, se oppoz com do- 
cumentos a que fossem apuralas as actas 
daquelle collegio por serem fklsas, e a Ca- 
mará estadual por grande maioria resolveu 
annallar as actas dalli (doe. n. 4). 

Creio, ter dito o sufflciente para demons- 
trar que não devem ser apumdas as authen- 
ticas do Duro. 

Sitio da Abbadia — A eleição de Sitio da 
Abbadia é nuUa por excesso de votação. Os 
eleitores desse collegio votaram em quatro 
nomes com violação do § 4« do art. 36 da lei 
eleitoral, e a mesa deixando de proceder de 
accordo com a 2» parte do § 7» do art. 43 da 
lei citada apurou todos os votos, havendo um 
excesso de 187. 

Rio Verde— São também nullas as actas do 
Rio Verde : a) por não terem as Mesas sido 
eleitas com as formalidades exigidas pelo 
art. 40 §§ 1 e 2 da lei ; b) por terem votado 
pessoas que não estavam alistados de accordo 
com a lei ; c) por ter a eleição começado de- 
pois das 10 horas com infracção do § 2** do 
art. 43 ; d) por ter sido desrespeitado o 
§ único do art. 34, e, finalmente e) por ser 
nuUo o alistamento que foi feito com in- 
fracção da 2* parte do art. 21 e seu § l\ 
§§ 4» e 7» do art. 25 e art. 27 e seus §§ (Does. 
ns. 5 e 6). O tenente-coronel Francisco Sea- 
bra Guimarães protestou perante as Mesas 
no dia da eleição, contra a validade da elei- 
ção. (Doe. 5.) 

Estão tambam eivadas de vicios as authen- 
ticas seguintes : 

Chapada— Da acta não consta a hora em 
que teve começo a eleição, o numero dos elei- 
tores que deixaram de votar e não foi tran- 
scripta por tabellião, serventuário de justiça 
ou escrivão ad Jwc^ sendo violados o § 18 
lettras a e & e a 2* parte do § 20 do art. 43 ; 

Campinas— Contem esta secção 280 eleitores 
com infiucção do art. 38 e a acta não foi 
transcripta como exige a lei (2'» parte e 
letras a, ft e c do § 20 do art. 43) ; 

Campo Formoso— A acta traz o anno de 
1896 ; a Mesa foi organisada e installada no 
dia 22 ; não consta a hora em que teve co- 
meço a eleição e não foi transcripta, sendo 
desrespeitados o art. 43 e seus ^ 18 letra a 
e 202' parte. 

Bom fim — A Mesa da 2" secção fo^ 
organisada no dia 29 ; da acta não consta a 



hora em que começou o processo eleitoral ; 
a acta não foi transcripta e a cópia que está 
em poder da Gommissão não está. assignada 
pela Mesa, tendo sido violado o art. 43 e 
seus §§, 18 lettra a, 202» parte e 22 ; 

Curralinho— Esta secção funccionou em 
logar designado pelo sub-prefeito, autoridade 
que não conheço em Goyaz, e que ainda real, 
não tinha competência para fazer tal desi- 
gnação, que deve ter feito de accordo com o 
art. 39 da lei eleitoral, e contém esta secção 
280 eleitores, em contrario ao disposto no 
art. 38 da lei citada; 

Santa Rita de Antas— A Mesa deste collegio 
organisou-se por acclamação, sem formali- 
dade alguma; o próprio mesario, secretario 
é quem confere e concerta a cópia da acta ; 
da acta não consta o numero de eleitores que 
continha a lista de chamada, nem o numero 
dos que deixaram de votar ; as cédulas não 
foram lidas com as formalidaides da lei, sendo 
queimadas logo depois da apurado, como 
declara a própria acta, impossibilitando a 
verificação dos nomes nellas inscriptos, sendo 
violados o art. 43 e seus §§, 18 lettra a e 12. 

Boa Vista e Goiabeiras — A acta da 4"^ 
secção de Boa Vista e a de Goiabeiras não 
declaram p numero dos eleitores que dei- 
xaram de votar, como exige o § 18,letra a do 
art. 43, modificado pelo decreto n. 853, de 7 
de junho de 1892. 

Almas— A authentica de Almas, município 
de Natividade, comarca do Alto Tocantins, 
que dá ao contestante 81 votos é de 3 de de- 
zembro. 

São diversas as authenticas que não vie- 
ram acompanhadas das actas de organisação 
das Mesas e das listas de assignatura dos 
eleitores. 

Demonstrada assim a improcedência da 
contestação do meu diploma feita pelo Sr. 
Dr. Eduardo A. Sócrates, peço a esta illustre 
Gommissão o meu reconhecimento por ser 
de justiça. 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1897.— iTer- 
menegildo Lopes de Moraes Filho, 

lUustres membros da 4" Gommissão de In- 
quérito da Gamara dos Deputados— A minha 
primitiva condição de candidato contestante 
deixou de existir para tornar-me contestado 
diante da conducta de meu antagonista 
Dr. Hermenegildo Lopes de Moraes Filho. 

Conforme se verifica da reclamação que 
vos fiz presente, eu contestava o diploma 
desse illustre candidato, porque elle não 
havia logrado maioria de votos. Uma circum- 
stancia meramente accidental dera-lhe na 
occasião em que a Junta Apuradorade Goyaz 
teve de ultimar os seus trabalhos, por não 
lhe permittir a lei n. 35 de 26 de janeiro de 
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1862 dilatal-os por mais dias, maioria de 
v( tos sobre mira, accentuando a junta na 
a( ta final da apuração que diixaram de ser 
a[>aradas as authenticas dos coílegios de 
Pi ['to Nacional, Duro Natividade, Pedro 
Alfonso, Hoa Vista e outros, cujo resultado 
polia alterar a apuração fe ta, em favor de 
outro candidato. De facto at authtmticas da 
Conceição, Duro, Porto Nacional e Boa Vista, 
já em p dnr da Comraissão apu «adas, dà«)-me 
uma supremacia de 1.5'29 votos sobre o 
Dr. Hermenegildo de Morues. A Junia de 
G(»yaz apur«ju para elle 5 004 votos, para 
mim 4.393. As referidas au'benticas dão- me 
2.232 votos e ao meu compni^ior af)enas 2, o 
que quer dizer que a sua candidatura não 
enconti ou apoio no norte do Ssta<io. 

Diante drss'i esmagadora maioria e sem 
argumentos pira destruir aciuella min Ha 
contestação, o mou competidor assumiu :í 
posição de contestante e investiu raivoso 
coatra taes folJegios que,com desvaneci :nento 
m< u, suffi-agaram minba candidatura unani- 
memí^Ete, repellindo adelle. 

Jul-'iindo-se apparelhado com os documen- 
tos qu*^ de G jy.iz lhe mandai-am, elle empha- 
ticamente inquinou de nuHas ;is eleições de 
Ccnceicão. Duro, Rio Verde e outras, com 
o intuito de aissim poder sobrepujar a grande 
m âoria que eí^ses coUegios me deram sobre 
ell3. 

V sua contestação foi oral, apresentando 
el'e oito documentos que eu vou analysar 
p&ra que resalre a inanidade. 

Or;it.iando-os na razão inversa do mereci- 
mento que (lespertam-llie, o meu contendor 
e >ieu contendor deu o n. / a uma justifi- 
ca ão que Riiymundo Maranhão produziu na 
Ca pirai de Goyuz perante o juiz seccional. 

Dos íí<//iò- a ;>rovar, era p'*incipal o de não 
te • h.tvido e'eição na Concei(?ão e Duro a 30 
dv d(ze.:ibro do anno passado. 

."aí*a o?' a iubtiíicação foram indicadas qua- 
tro testemunhas, das quaes só duas depu/e- 
ni;Q, depon lo também Porphirio José da 
Costa. 

A 1' testemunha declarou que ó empre- 
gado pubhco e.vtadoal; a 2^' que ó lavrador; a 
3 que vive de ajustes (camarada). 

Tendo meu nome sido incluido em chapa 
divei^u daquella que foi recommendada pelo 
G<»verii<tílor do Estado deGiyaz, é intuitivo 
que meu trium]>ho incommoiouo ; dahi o 
seu di-sejj) manifesto íle prejudicar minha 
eleição com documentos quaesquer, na falta 
de documenios que pudessem invalida.l-a. 

A l'"* losternunha, que viera a Goyaz ti*atar 
de n^g *ci< s que se relaciona n com o seu 
ca:go. esia\a tiaimmeiiaUi dependência do 
Gov^ernador, ciue po<lia dimittil-a, de sorte 
quo não pôde escapar á exploração que co- 
Iheu-a. 



Iniciou o seu depoimen'X) affirmando ter 
havido eleição no Duro a :^0 de dezembro e 
que elli foi feitA em casa (\s-y capitão Wainey 
e que é cos' ume fazer-se eleição nessa ca^t, 
sem reunião de eleitores- 

Perguntadopelo procura dor seccional si sabia 
da indicação da casa em que teve logar a 
eleição, respondeu que não sabia, como tam- 
bém não sabia si alguma ^ ez tivesse havido 
protesto contra a eleição do Duro. 

A 2^ testemunha respondeu que houve 
eleição no Duro no mez de 'lezembro, ns o sa- 
bendo si a 30, e que apenas compareceram 
alguns eleitores cujo numero também não 
está a par e que essa eleição foi feita era casa 
do capitão Wainey; que é costume alli rea- 
nirem os mesarios e fazerem a eleição, com- 
parecendo apenas parte do eleitorado; que 
rennem-se os mesarios em casa daquelle ca- 
pitão, em cnsa do capitão Manoel Ayi^es e na 
escola publica; que são três secções em que 
se a?ha dividido o districtc/, e que não sa^ie 
si a 30 de dezembro observou-se essa divisão 
e que elle foi raesario. 

A 3' testemunha sabe, por ouvir dizer, que 
houve eleição no Duro em dezembro do anno 
passado; que, também por ouvir dizer, sabe 
que as eleições até são feitas a bioo de penna, 
assim como na Conceição, e que em algumas 
occasiões tem ouvido dizer que tem havido 
reunião, mas que nunca asõistiu. 

Quanto aos outros itens, por extravagantes, 
deixo de analysal-os. 

Como se verifica á mais ligeira inspecção, 
ha graves contradicções entre esses depoi- 
mentos que deviam ser harmoni-^os e conccr- 
de^, si relatassem a verdade. Para a 1^ teste- 
munha houve eleição a 30 de dezembro no 
Duro, em casa do capitão Wolney, e que é 
costume fazerem-se as elewões sem reunião 
de eleitores; para a 2^* houve eleição no Duro, 
que compareceram alguns eleitores, cujo nu- 
mero nâo sabe precisar e que estas foram 
feitas em casa do capitão Wolney, que é cos- 
tume alli reunirem os eleitores e fazerem 
eleição apenas com assistência de parte do 
eleitorado, e que reunem-se as mesas em 
casa do capitão Wolney, escola publica e casa 
do capitão Manoel Ayres; a 3' sabe de ouvido 
que as eleições são feitas a bico de penna. 
Das authenticas não consta o comparecimento 
da totalidade do eleitorado do Duro, ó neces- 
sário notar-se. 

Deprehende-se mui claramente dessem três 
depoimentos incoherentes ter bavid" eleição 
no Duro, com assistência do eleitorado e em 
diversas secções, o que está de ha»'monia c<>m 
o texto das respectivas actas pre.)ente.s á com- 
mi>são por cópias authenticas. 

A justificação é, portanto, contraprodu- 
cente, pois, ficou por ella provado aquillo que 
se pretendeu negar I 
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Como documento probante olla na(!a vale, 
noda exprime, portanto. Vejamos agoia si 
constitue documento de valor jurídico, capaz 
de fazer fé. De todo o seu contexto níio 
consta ter sido citada a parte contraria, que 
no caso são aquelles que se interessavam pela 
integridade da verdade que ella pretendeu 
deturpar. 

Aá justificações conseguem sempre provar 
o que o justiticante pretende, para o que es- 
colhe elle tes»'emnnbas; mas nem absim esta 
conseguiu o seu fim. 

Des le que não tenha havido audiência da 
parte contraria, ellas não podem produzir 
effeitos juridic(is. Essa circumstancia, estou 
cei*to, pesará no espirito dos nobres membros 
da Coaimissão,qu.isi que em sua generalidade 
composta de mestres do direito, para de<pi e- 
z^irem ]ior inconsistente tão grandioso do- 
cumento. Cr.' io ter reduzido ás suas justas 
pr.)porçOes o contraproducente documento 
que o meu illustre contendor considerou a 
pedra angular do ediíicio que elle const"uiu 
na persuação de abafar a solemne manifesta- 
ção da vontiide nacional, annuilando minha 
eleição. 

Paesoaodoc. n. 2. E* uma certiflão do 
thssouro estadual de Goyaz sobre o rendimen- 
to de Conceição e Duro no exercício de 1805, 
excluído o impo^j de exportação. E' mani- 
festa a intenção «lo i'equere'jte era occiíltar o 
algarismo desse imposto. Sabia ello que esse 
algarismo derrocaria o seu plano por tratar- 
se de zonas eminentemente criadoras e que 
abastecem o Est. do da Bahia de considerável 
quantidade de bovinos. No doe. n. 3, >e- 
guinte, nota-se o mesmo plano em não tor- 
nar conhecido esse algarismo, que é certa- 
mente valioso e que por isso tornaria Um bem 
essa certidão um documento que participaria 
do mesmo vicio da justificação. 

Discutiu depois em conjuncto este e outros 
documentos que .seguera-se e que visam in- 
formar o alistamento eleitoral dos dous col- 
legios de Conceição e Duro, serodiamente, 
quando na occasião devida, dispoi.do dos re- 
cursos que a lei eleitoral garante, delle não 
recorreram. Passo ao doe. n. 3. E' uma 
Cíirta do Justifiaaite Raymundo Maranbão á 
\* testemunha que não havia prestado na 
véspera, na audiência do juiz seccional, um 
depoimento satisfatório, ao paladar da en- 
coramenda. Nessa carta volta' Maranhão á 
carga, perguntan-lo á testemunha si é eleitor 
no Duro e se votou na eleição de 30 de de- 
zembro. 

A testemunha respondeu que é eloitor 
no Dure, mas que não dtu o voto na elei< ão 
de 30 porque não houve chamada, nem le» e- 
bimento de cedul^.s, nem reunião eleitoral, 
formando-se a Uiesa ajenas na 1* secção para 
lavrar acta de todas ellas. 
Camará V. I 



Timida deante da solemnidade da audiên- 
cia, a 1« testemunha mais desafogada no 
recrsso de seu domicilio e provavelmente 
instiga Ia por Maranhão em nome do Governo 
de Goyaz, avançou proposições menos am- 
l>igua>, mas nunca negando que houvesse se 
realisado a eleição no Duro a 30 de dezem- 
bro. Sobre rendimentos dos impostos esta- 
duaes 'dlaafRrma de memoria (e ha de fazer 
fé semelhante documento ! ) que elles foram 
de 2í)0§ a 3()0$ no 3' trimestre do anno, nad i 
dizeniio, naturalmente por se lhe prohibir, 
sobre o imposto fie exportação do gado. 
Chamo a esclarecida attenção da Commissáo 
para o facto de ser essa testemunha, cujo 
nome <S António Carlos Riljeiro, precisamente 
o escrivão ací Jioc que transcreveu a acta, 
concertou e conferiu as authenticas da 2" sec- 
ção do Duro!! A sua :«s9ignatura na res- 
posta da carta Je Maranhão ^ no concerto da 
autheitica é perfeitamente idêntica. 

Que valor pôde ter, pois, a palavra desse 
homem ? E' incrível que o meu illustre con- 
tendor, que deve conhecer perfeitamente a 
technica jurídica, ba?eie a sua contestação 
á minha eleição em documentos tão fi*agei3 
que não resisiem ao escalpello da critica de 
quem só conhece-a pela rama, como eu. 

O doe. n. 4 não é menos frágil que os 
demais : é uma carta do justificante ao 
Sr. Bernardo António e a resposta deste (cora 
pretenções de attestado). Melhor seria que 
o justiUcante requeresse à Secretaria da Ca- 
mará '^os Deput idos de Goyaz o que cons- 
tasse sobi-e o incidente da apuração da elei- 
ção do presidente -lo Estado. 

Seraeíhante documento teria outro ahiance 
que íiào pôde inspirar a palavra apaixonada 
e pouco segura do Sr. Bernardo António. A 
certidão daria a conhecer o valor intrínseco 
do tal documento apresentado pelo Deputado 
Monteiro fie Barros. Conheço a historia po- 
litica contemporânea do meu Estado natal, 
por isso vou supprir essa omissão. O do- 
cumento de que tanto escarcéo faz o Sr. Ber- 
nardo, é uma cirta de um individuo da Con- 
ceição dizendo que lá e no Duro não tinha 
havido eleição. 

Os interesses políticos de então exigiram 
que esisas eleições fossem annulladas para 
que reciíhisse em dada pessoa o cargo de pri- 
meiro vice- presidente do Estado, que a apu- 
ração desses coliegios daria a outro. 

Foi o próprio prejudicado quem suggeriu 
a annullação como uma solução politica. 
Dado de tiara to que a annullação fosse 
procedente então segue-se que o seja hoje, 
quan«'o as provas ad luzidas sao tão fiac.is e 
aTé conir.iprodiicíiites? O doe. n. 5 (lue não 
conseguiu guarida nem na secção eleitoral 
do Rio Verdo, nem na própria junta apura- 
dora, cujos membros hostilisaram minha 

3õ 
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candidatura, surgiu a^ora ao lado dessa ba* 
teria de documentos graciosos que nada 
provam, uns ; outros que provam o contra- 
rio do que pretendiam produzir. E' um pro- 
testo apresentado por Seabra Guimarães 
naquella secção: 1", contra o facto que elle 
allegou de terem votado eleitores que o não 
são no seu modo de ver e que no entretanto 
teem seu& nomes em alistamento que elle 
afflrma não existir porque não esta trans- 
cripto no livro de notas do tabelliáo ; 2', que 
a mesa da 3" secção era oíllciosa por ter sido 
nomeada illegalmente por alguns membros 
do conselho. 

Esse protesto foi repellido pela Mesa por 
esdrúxulo e desacompanhado de documentos. 

Em questões como essa em que se trata de 
infirmar actos públicos, é necessário que o 
protestante documente as suas allegaçõf^s ; 
vagas e desacompanhadas delles, nada ex- 
primem ellas. A não transcripção do alista- 
mento no livro de notas do tabellião, con- 
forme preceitua o § 30 do art. 27 da lei elei- 
toral, não é caso de nuUidade de eleições, 
pois além da mencionada lei não probibir 
que a eleição se deixe de fazer por falta 
nessa formalidade, ao contrario no § 4<> do seu 
art. 43 ella taxativamente dispõe que o voto 
do eleitor não pôde ser recusado, nem to- 
mado em separado, desde que elle exhiba o 
seu titulo. E' a hypothese do Rio Verde. 

O íacto de não ter a commissão municipal 
cumprido o seu dever não impor tA a annul- 
laçào da qualidade de eleitor que o ciíiadão 
adquiriu no decurso do alistamento eleitoral, 
portanto a allegação da não transcripção do 
alistamento não pôde invalidar a eleição do 
Rio Verde que a junta apuradora de Goyaz 
apurou sem articular a menor duvida sobre 
ella. 

O doe. n. 6 ó completivo do de n. 5, que 
eu já fulminei com a lo^rica da lei. 

Passo ao de n. 7. São duas cartas de Eliseu 
António de Araújo ao Dr. Leopoldo de Bu- 
lhões, dizendo quo na Conceição não houve 
eleição, etc. 

E' veso desse individuo escrever taes cartas 
ao Dr. Bulhões, sempre que ha eleição nesse 
collegio e que se trate de pleito em que esse 
doutor tem interesse, como o de 30 de de- 
zembro do anno passado. 

E' um documento iraquissimo, que não re- 
siste â mais ligeira critica. Limitar-me-hei a 
ponderar que — si semelhante processo de 
prova punesse produzir eíTeitos juridicos, 
nada mais fácil seria a qualquer individuo 
contestar e annuUar todas as eleições. 

Resta agora o doe. n. 8. E' uma certidão 
da Directoria Geral de Estatística dando a re- 
lação por sexo, estado civil e idade dos indi- 
víduos inscriptos no recenseamento de 1890, 
nas villas do Duro e Conceição. 



O intuito desse documento, cujo valor, 
como o de alguns dos demais, o candidato 
agora contestante não assignalou, mas que 
eu lobrigo na sua intenção, é mostrar que o 
eleitorado dessas importantes circumscripções 
do Estado é demasiado grande em relação ás 
respectivas populações. Esse documento seria 
menos desastrado si permíttisse o confronto 
da população de hoje dessas villas com esse 
eleitorado. 

Em seis annos a população de qualquer 
logar pôde desenvolver-se bastante em pro- 
porções bem fortes, principalmente se atten- 
dermos para as immigrações que dos diflfe- 
rentes Rstados confinantes do norte da Repu- 
blica se dão dia a dia, anno a anno para Con« 
ceição. Duro, Taguatinga, devido nem sô a 
situação geographica desses municípios, como 
também as suas riquezas fiorestaes, pastoris 
e auríferas que attrahem-o. Mesmo para o 
centro do Estado si nota em escala apre- 
ciável o mesmo facto, que é muito mais sen- 
sível nos pontos limitrophes com os nossos 
visinhos, como Conceição, Duro, Taguatinga 
e outras. 

Este documento pertence ao grupo da- 
quelles que visam enxergar no eleitorado da 
Conceição e Duro, um numero incompatível 
com a sua população. 

Com o intento de attingir esse objectivo, 
procuraram tornar conhecido o rendimento 
dos impostos e^taduaes, tendo todavia cautela 
de evitar que fosse conhecido o de expor- 
tação. 

Em meu Estado, onde a renda orçada mal 
attinge a 400:000$, e que a arrecadada fica 
muito a quem, não é para notar que os rendi- 
mentos do Duro e Conceição sejam modestos 
Csem o imposto de exportação). 

Além disso é sabido que um dos males das 
finanças do Estado está justamente na má 
arrecadação e nas defraudações que a fazenda 
publica estadual lá soffre por parte dos 
exactores. 

Kssas considerações, creio, bastam para 
anniquilar o grupo de documentos a que me 
refiro. Demonstrei que elles nada provam, e 
admittindo mesmo que alguma cousa provasa 
sem, mostram a sua intempestividade. 

A illustre Commissão não se coDStituia 
para funccionar como junta eleitoral e tomar 
conhecimento de recursos eleitoraes, per- 
mittidas perante as commissões municipaes e 
por ellas acceitos na occasião dos alistamentos 
eleitoraes ; ella aqui está para conhecer da 
eleição realisada a 30 de dezembro do anno 
passado nos Estados da Republica. 

Os arts. 26 e seus paragraphos, 27 e seus 
paragraphos, da lei ehíitoral n.3õ, permittem 
taos recursos perante aquellas autoridades, e 
si não houve interposição delles, seguese que 
o alistamento está revistido de todas ae so- 
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lemnidades legaes, constituindo uma muralha 
monolithica que os intuitos do meu illustre 
contestante não conseguiram derruir. 

Das authenticas do Duro e Conceição consta 
claramente que todos os eleitores votaram 
mediante exhibiçáo dos respectivos titules, 
ergo os seus votos não podiam deixar de ser 
recebidas, conforme preceitua taxativamente 
alei. 

E para que á illustre commissão não paire a 
duvida de que só Conceição e Duro teem um 
eleitorado que tanto incommoda a parciali- 
dade politica do Dr. Leopoldo de Bulhões, eu 
chamo a sua attenção solicita para o da villa 
de Taguatinga, onde houve um concurso de 
917 eleitores no pleito de 30 de dezembro, 
Passe, 404 ; Palma (actas apuradas pela junta 
apuradora de Goyaz), 966 ; Santa Ritta da 
Paranahyba, 436; Morrinhos, 418; Pouso 
Alto, 452; Pontal (lugarejo), 158; Oildas 
Novas, -232. 

Requeri também da directoria da Estatís- 
tica certidão sobre a população destes cinco 
últimos pontos para mostrar que ella, no ul- 
timo recenseamento, não comporta o eleito- 
rado que hoje tem . 

Penso, illustres Srs. membros da 4* Com- 
misosão de inquérito, ter derrocado todo esse 
acervo de documentos (si é que tal nome me- 
reçam) em que o meu contestante firmou as 
suas allegações, passando agora a refutar as 
arguições de vicios e irregularidades que elle 
respigou nas authenticas dos collegios que 
nas dão consifleravel maioria sobre eíle para 
pedir-vos a nullidade de taes collegios. 

A simples e vaga arguição de que em taes 
collegios não se procedeu ao processo eleitoral, 
sendo falsas as authenticas present(^s, a Ca- 
mará não pôde produzir o eflTeito que elle 
(iesf ja era detrimento do direito que me as- 
siste de representar na presente legislatura o 
meu Estado natal na Camará dos Deputados. 
E' voz geral em Goyaz, que na comarca de 
Morrinhos, onde reside oDr. Hermenegildo, 
não houve eleição, sendo forgicadas actas fal- 
sas. O Estado de Goyaz, em seu n. 203 e que 
eu apresento á illustre Commissão como do- 
cumento, na sua 2° pagina, 5" columna, sob a 
epigraphe Santa Ritta dos Impossíveis, faz 
allusão bem clara sobre o exagerado con- 
curso de eleitores nesse collegio cm que o 
chefe politico ó seu irmão. Na sua comarca, 
isto é, na comarca em que elle i*eside. a sua 
candidatura foi suíTragada com 1.696 votos 
e a minha apenas com ]82. 

Tendo as authenticas do Duro resistido 
vantajosamedte á critica meticulosa do illus- 
tre contestante, pensou elle em fulminar a 
eleição desse collegio com os taes documentos 
apresenta los. 

Em relação ao collegio da Conceição, no 
seu próprio conceito, esses documentos nada 



aproveitavam, então foi elle respigar nas 
authenticas os vicios e irregularidades que 
assim capitulam: a mesa eleitoral installada 
na véspera do dia da eleição, (regimen da 
lei de Saraiva); não constar das authenticas 
a hora em que tiveram começo os trabalhos 
eleitoraes; teram sido as actas transcriptas e 
as copias authenticas concertadas e confe- 
ridas pelo mesmo tabellião. Vejamos era face 
da lei si taes irregularidades teem a ex- 
tensão quelhes quer dar o meu contestante; 
si são relativas ou si são absolutas. Essas 
irregularidades não ferem disposições pro- 
hibitivas da lei eleitoral que em relação á 
primeira preceituou a organisação das 
mesas no próprio dia da eleição com o in- 
tuito de poupar aos mesarioá reuniões em 
dias diversos. Essa irregularidade não ó um 
facto que possa prejudicar a validade da 
eleição; porque o § 2'* do art. 43 permitte a 
insta Ilação da mesa fora da hora estipulada, 
por esse artigo, o que a lei prohibe expres- 
raente é que a eleição seja feita depois de dez 
horas da amanhã do dia designado, prazo esse 
até quando permitte ella a installação da 
mesa. E demais, não foi só em Conceição 
que se deu semelhante irregularidade. Em 
Cavalcante, Corumbo, Pouso Alto, Forte, 
Passe e em outros collegios, o art. 43 da lei 
não foi litteralmente seguido. Que importa 
ao processo eleitoral que a mesa se organi- 
sasse na véspera ou no dia da eleição, em 
que poderá esse facto aífectar a competência 
da mesma para presidir a ella e ainda mais 
para annullal-a? 

Trata-se pois de uma irregularidade que 
não afiTecta a validade da eleição, que não 
pôde ficar a mercê de formalidades sem im- 
portância. 

Das authenticas da Conceição não consta 
a hora em que iniciou-se o trabalho eleitoral. 
Trata-se de uma omissão devida talvez á 
pessoa que forneceu ás difTerentes secções 
modelo da acta, quiçá omissão da própria 
aúthentica. A presump<;ão ó que a eleição 
se fez na hora regulamentar. O facto da 
omissão não pôde importar na presumpção 
de que a eleição se fez fora dessa hora, nem 
trazer como confcequcncia a annuilação da 
eleição que correu regularmente e sem pro- 
testo. 

Idêntica irregularidade se nota nas au- 
thenticas de Cavalcante, Jatahy e outros 
pontos. São irregularidades que não preju- 
dicam a validade da eleição e que devem 
ser attribuidas a enganos de cópia. 

Cita mais o cont slante o seguinte facto 
que elle reputa ponderoso para a nulli- 
dade da eleição de Conceição: terem sido 
as actas transcriptas e as authenticas con- 
feridas, e concertadas pelo mesmo tabellião. 
A lei eleitoral não prohibo que esse íacto so 
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dê; apenas para nâo sobrecarregar um só ta- 
belliào ella dispc^ que esse serviço fosse feito 
distributivamente, sem, comtudo, precisar 
que para cada secção seja Hi si^nado um tà- 
bellião ou escrivão ad hoc. A garantia que o 
tabelliâo offerece transcrevendo uma acta é 
a mesma em relação a identioQ facto em 
outras actas. Segundo se depvehende da 
própria lei a í^arintia do tabellião é maior 
piorque as actas são transcriptas nos próprios 
livros de notas e não em livros municipaes. 
Assim o que meu contestante acredita ser 
um motivo de nullidadeda acta, eu penso 
que é um motivo da garantia de sua au- 
thenticidade. Na sua contesti^ção oral creio 
que o contestante achou irregular que tal 
secção funcionasse em casa particular. 

Em Caldas Novas, coUegio ena que elle 
influe, e eleição foi feita em casa particular, 
havendo edifícios públicos. 

Que importa isso si a lei permitté tal de- 
signação? ( art. 39). 

A contestação de meu competidor foi oral, 
de sorte que não me ocorre quaesquer outras 
irregularidades que elle por ventura hc^u- 
vesse articulado contra os coUegios que me 
deram supremacia de votos sobre elle, por 
isso reservo-me para refutal-as depois de 
condeuisadas em escripto. 

Ajunta apuradora de Goyaz apurou-nos 
os seguintes votos: para o Dr. Hermenegildo 
5.094; para mim 4393. Si a í Ilustre ccm- 
niissão acceitar esta apurarão feita por uma 
junta que tinha todo o interecse em ex- 
cluir-me do numero dos eleitos e addicionar 
a ella a votíção das authenticas que não 
estão apuradas, porém que se achou na Se- 
^ cretaria da Camâra, a minha votação ele- 
*var-se-ha a 6.625 votos, a do Dr. Hermene- 
gildo a 5.096 votos. 

Como se verifica, tenho uma maioria de 
1.529 votos sobre o meu competidor, e não 
obstante isso elle aspira ser reconhecido depu- 
tado por Goyaz . 

Para que os desejos do meu competidor se 
realisem, será necessário que desappareçam 
esses 1 . 529 votos que eu lenho de maioria 
sobre elle. 

Porcausade irregularidades insignificantes 
e min imas será juí-to que se exclua o pronun- 
ciamento de tão considerável numero de elei- 
tores do Estado, cerceando-se»-lhe um direito 
que a lei garanti u-lhe^ ? 

O Dr. Hermenegildo fez parte de uma 
chapa completa, e como a oppo^ição de Goyaz 
dispõe de grande pi^estiííio politico, fui eu 
eleito no terço, Sf^ndo eLe derrotado. Miijha 
eiei(;Oo é uma victoria da sabia disposição 
constitucional que mandou na lei eleitoral 
garantir o terço ás minorias, preceito que esta 
consignou no voto incompl eto . 



São essas as considr»rações que julgo dever 
expoi á illustre Commissão, pára que ella 
b 'm se oriente no pronunciamento que vem 
de fazer com relação á« eleições de Goyaz. 

Apresento os documentoe que vão appensos 
a esta refutação, para provar a fraude da 
eleição da Palma e de Caldas Novas. Os meus 
amigos politicos de Palma debalde tentaram 
arrancar aos próprios consummadores da 
fraude as provas de que careciam; mostrando 
os documentos que me maDdai*am, a inuti- 
lidade desses esforços deante da prepotência 
dos mesarios. 

Junto também uma certidão do tabellião de 
Morrinhos, para provar que na própria loca- 
lidade onde mora o contestante, deixou al- 
guma cousa a desejar a transcripção do alis- 
tamento. 

O escrivão dojuiz districtalde Caldas Novas, 
Leôncio Augusto Leite, que fez o concerto e 
conferencia da respectiva authentica e trans- 
cripção da acta, certificou (doe. n. 4) ser 
de 1853 o numero de eleitores alistados alll ; 
no entretanto essa authentica menciona o 
comparecimento de 232 eleitores ! 

Faz parte esse coUegio da comarca de Mor- 
rinhos, onde tem residência o Dr. Herme- 
negildo. 

Capital, 30 de abril de 1897.— Eduardo 
Arthur Sócrates, 

O Hr. I*re»ideote— Estando adean- 
tada a hora, designo para amanhã a seguinte 
ordem do dia: 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessão ás 4 horas e 30 mi- 
nutos. 



ACTA DE 12 DE KAIO DE 1897 

Presidência do Sr, Arthur Rios 

Ao meio-dia procedeu-se á chamada, á cjual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Theotoniode 
Brito, Brozilio da Luz, Gustavo Veras, Sil- 
vério Nery. Luiz Domingues, Guedelha Mou- 
rão, Torres Portugal, Ildefonso Lima, Ma- 
rinho de Andrade, José Peregrino, Herculano 
Bandeira, Malaquias Gonçalves, Cornelio da 
Pons«íCi». João de Siqueira., Euclides Malta, 
Araújo Góes, Theophilo dcs Santos, Seabra, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourinho, Tolentiuo 
dos Santos, José Murtinho, Heredia de Sá, 
Raul Barroso, Deocleciano de Souza, Ponce 
de Leon, Ildefonso Alvim, Francisco Veiga, 
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AIftodo Pinto, Álvaro Botolho, TheotiOniode 
Magalhães, Eduardo Pimentel, Pádua Re- 
zende, Galeão Carvalhal, Casemiro da Rocha, 
Gustavo Godoy, Cesário de Freitas, Francisco 
Glicerio, Arthur Diedericksen, Urbano de 
Gouveia, Paula Ramos, Francisco Tolentino, 
Pedro Ferreira, Xavier do Valle, Plinio Ca- 
sado, Victorino Monteiro e Vespasiano de Al- 
buquerque. 

Deixam de compareoer com causa partici- 
pada os Srs. Fonseca Portella, Eduardo de 
Berredo, Pedro Borges, JímLo Lopes, Frederico 
Borges, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Silva Moniz, José Mariano, Neiva, Alcindo 
Guanabara, Oscar Godoy, Irineu Machado, 
Ernesto Brazilio, Júlio Santos, Campolina, 
Mayrink, João Luiz, Luiz Detsi, Roriolpho 
Abreu, Augusto Clementino, Telles de Me- 
nezes, Domingues de Castro, Oliveira Braga, 
Alencar Guimarães e Lauro Mtiller . 

E, sem causa, os Srs. Carlos Marcelllno, 
Albuquerque Serejo, Amorim Figueira,Carlos 
de Novaes, Serzedello Corrêa, Matta Bacellar 
Urbano Santos, Rodrigues Fernandes, Thomaz 
Accioli, Francisco Gurgel, Trindade, Apjx)!- 
lonio Zenaydes, Ermirio Coutinho, Coelho 
Cintra, João Vieira, Pereira de Lyra, Bar- 
bosa Lima, Martins Júnior, Júlio de Mello, 
Moreira Alves, Miguel Pernambuco, Ju- 
vencio de Aguiar, Arthur Peixoto, Castro 
Rebello, Milton, Tosta, Aristides de Queiroz, 
Paula Guimarães, Vergue de Abreu, Atnphi- 
lophio. Rodrigues Lima, Eduardo Ramos, 
Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Xavier da Silveira, Tiiuotheo da Costa, Au- 
gusto de Vasconcellos, Belisario de Souza, 
Pereira 4os Santos, Érico Coelho, Agostinho 
Vidal, Barros Franco Júnior, Bernardes Dias, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Calogeras, Almeida Gomes, Mendes Pimentel, 
Vaz de Mello, Monteiro de Barros, Antero 
Botelho, is^erreira Pires, Cupertino da Si- 
queira, Nogueira Júnior, Arthur Torres, 
Lindolpho Caetano, Olegário Maciel, Rodol- 
pho Paixão, Luiz Flaquer, Alvares Rubião, 
Adolpho Gordo, Fernando Prestes, Lucas de 
Barros, Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Rodolpho Miranda, Ovidio Abrantes, Luiz 
Adolpho, Caracciolo, Mello Rego, Lamenha 
Lins, Guillon, Rivadavia Corrêa, Campos 
Cartier e Cassiano do Nascimento. 

O íSr. Presidente — Responderam 
á chamada apenas 48 Srs. deputados. 

Hoje não ha sessão. 

Convido os Srs. deputados, membros das 
GommissÕes, a occuparem-se com os trabalhos 
que lhes estão affectos. 

Designo para quinta-feira, 14 do corrente, 
a seguinte ordem do dia : 



Discussão do parecer n. 55, de 1897, reco- 
nhecendo deputados pelo Estado do Piauhy 
os Srs. Anysio Auto de Abreu, Elias Firmino 
de Souzii Martins, Henrique Valladai es e 
Marcos Pereira de Araújo, com voto em sepa- 
rado e emendas do Sr. João Vieira ; 

Nova discussão do projectou. 156 B, de 
1896, emenda do Senado á proposição da Ca- 
mará dos Deputados, autorizando o Governo 
a abrir ao Ministério da Guerra o credito de 
88:2lõ$806, supplementar ao concedido pelo 
decreto n. 262, de 20 de dezembro de 1894, 
para saldar as despezas feitas com a constru- 
cção de quatro paióes de pólvora na Ilha do 
Boqueirão e mais obras necessárias. 
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Presidência dos Srs. Arthur Rios {presidente), 
Victorino Monteiro (1° vice-presidente) e 
Arthur Rios {presidente) . 

Ao meio-dia proce4e-se á chamada ã qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Theotonio 
de Brito, Fonseca Portella, Brazilio da Luz, 
Gustavo Veras, Silvério Nei7, Carlos Mar- 
celllno, Albuquerque Serejo, Amorim Fi- 
gueira, Carlos de Novaes, Matta Bacellar, 
Urbano Santos, Luiz Domingues, Rodrigues 
Fernandes, Guedelha Mourão, Thomaz Ac- 
cioli, Torres Portugal, lldeíonso Lima, João 
Lopes, Marinho de Andrade, Frederico 
Borges, Augusto Severo, Tavares de Lyra, 
Francisco Gurgel, José Peregrino, Trindade, 
Silva Mariz, Ermirio Coutinho, Herculano 
Bandeira, João Vieira, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Martins Júnior, Cor- 
nelio da Fonseca, Júlio de Mello, Moreira 
Alves, Miguel Pernambuco, Juvencio de 
Aguiar, João de Siqueira, Arthur Peixoto, 
Euclides Malta, Araújo Góes, Iheophilo dos 
Santos,Neiva, Seabra, Castro Rebello, Milton, 
Tosta, Manoel Caetano, Eugénio Tourlnho, 
Paula Guimarães, Vergne de Abreu, Tolen- 
tino dos Santos, Eduíirdo Ramos, Paranhos 
Montenegro, Marcolino Moura, José Murti- 
nho, Hereiiia de Sá, Oscar Godoy, Irineu Ma- 
chado, Alcindo Guanabara, Timotheo da 
Costa, Augusto de Vasconcellos, Raul Bar- 
roso, Belisario de Souza, Pereira dos Santí^s, 
Ei-ico Coelho, Agostinho Vidal, Urbano Mar- 
condes, Ponce de Leon, Calogeras, Mendes 
Pimentel, Vaz de Mello, Ildefonso Alvim, 
Gonçalves Ramos, Antero Botelho, Fran- 
cisoo Veiga, Álvaro Botelho, Cupertino de 
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Siqueira, Augusto Clementino, Telles de Me- 
nezes, Theotonio de Magalhães, Nogueira 
Júnior, Lindolpho Caetano, Eduardo Pimen- 
tel, Olegário Maciel, Rodolpho Paixão, Pádua 
Rezende, Galeão Carvalhal, Alvares Rubiáo, 
Casemiro de Rocha, Domingues de Castro, 
Gustavo Godoy, Cesário de Freitas, Lucis de 
Barros, Edmundo da Fonseca, Paulino Car- 
los, Francisco Glicerio, Arthur Diederichsen, 
Rodolpho Miranda, Ovidio Abrantes, Urbano 
de Gouveia, Luiz Adolpho, Caracciolo, Mello 
Rego, Xavier do Valle, Alencar Guimarães, 
Lamenha Lins, Lauro Miiller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio 
Casado, Guillon, Victorino Monteiro, Riva- 
davia Correia, Vespasiano de Albuquerque, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Eduardo de Berrêdo, José 
Mariano, Pedro Borges, Ernesto Brasilio, 
Júlio vSantos, Campolina, Mayrink, Apollonio 
Zenaydes, Luiz Detsi, Alfredo Pinto, Ro- 
dolpho Abreu, Luiz Flaquer, Oliveira Braga 
e Adolpho Gordo. 

E sem causa, os Srs. Serzedcllo Correia, 
Coelho Cintra, Barbosa Lima, Aristides de 
Queiroz, Rodrigues Lima, Xavier da Sil- 
veira, Deocleciano de Souza. Barros Franco 
Júnior, * Bernardes Dias, Paulino de Souza 
Júnior, Almeida Gomes, João Luiz, Monteiro 
de Barros, Ferreira Pires, Arthur Torres e 
Fernando Prestes. 

São lidas e sem debate approvadas a acta 
da sessão de 1 1 e a acta do dia 12 do cor- 
rente. 

O ÉSx*. RcKloIplio Miranda 

{pela ordem) diz que achando-se na ante-sala 
o seu illustre collega de bancada o Sr. Al- 
fredo EUis, deputado eleito pelo 4' districto 
de S. Paulo, pede para que seja iatroduzido 
no recinto, afim de prestar o compromisso 
regimental. 

O ®r. I^rosidente— Achando-se na 
ante-sala os Srs. Alfredo EUis e Pinto da 
Rocha, deputados eleitos pelo 4" districto do 
Estado de S. Paulo e 4" districto do Estado 
do Rio Grande do Sul, convida aos Srs. 3' e 
4° secretários a irem receber os mesmos se- 
nhores, os quaes, sendo introduzidos no re- 
cinto, prestam junto à Mesa o compromisso 
regimental. 

O Sr. «José I^eregrino {pela or- 
dem) diz que o Sr. Apollonio Zenaydes encar- 
regou-o de communicar á Mesa que deixa 
de comparecer à sessão de hoje por achar-se 
incommodado. 



O ^r. Presidente— A Mesa fica in- 
teirada.- 

O Sr* Plínio Casado — Sr. presi- 
dente, nas eleições que se procederam para 
constituição das Commissões Permanentes 
houve um ligeiro engano que me apresso a 
trazer ao conhecimento de V. Ex. e da Ca- 
mará. E* o caso de ter sido eu eleito para 
duas Commissões, as de Instrucçào Publica e 
de Pensões e Contas, contra a disposição ex- 
pressa do Regimento que o prohibia no art. 41. 

Um Sr. Deputado —E' desejo de agradar 
ao Rio Grande do Sul. 

O Sr. Plínio Casado — Já que alguns 
Srs. deputados manifestam-se deste modo, 
eu para retribuir a gentileza e a prova de 
connança que me foi dada, opto pela Commis- 
são de Pensões e Contas, deixando, na Com- 
missão de Instrucção, uma vaga que será 
preenchida como e quando V. Ex. entender. 

Consultada a Camará sobre si conce^le a 
opção pedida pelo Sr. Plinio Casado, é appro- 
vado o requerimento. 

O Sr. Rodolpbo Paix&o (}yela 
07-rftfm)— Sr. Presidente, communico aV. Ex. 
que o Sr. Alfredo Pinto, deputado por Minas, 
não pôde comparecer ás sessões por motivo 
de força maior. 

O Sr. Presidente — A Mesa ílca 
inteirada. 

O Sr. Milton (pela ordem) — Sr. pre- 
sidente, tomei a palavra para dirigir á Ca- 
mará um pedido muito humilde, conâado 
aliás na generosidade que a distingue e nos 
honrosos precedentes de que os nossos An- 
naes estão cheios. 

Acabo de saber, Sr. presidente, que, na 
Capital do Estado da Bahia, ânouse o Dr. In- 
nooencio Marques de Araújo Góds, Barão de 
Araújo Góes, que o foi na monarchia, cidadão 
por muitos titules distincto, bahiano cons- 
picuoe brazileiro a quem a Pátria deve 
relevantíssimos serviços. (Apoiados geraes,) 

Tendo começado a sua carreira de magis- 
trado, o Dr. Araújo Góes em diversas co- 
marcas em que serviu, conquistou sempre os 
applausos de seusjurisdiccionados e a gra- 
tidão popular pelo espirito de justiça que 
sempre o distinguiu. 

Si como sacerdote da lei aquelle illustre 
bahiano mereceu bem da Pátria; não menos, 
Sr. presidente, fez jús á gratidão delia como 
politico militante que o foi durante muitos 
annos, occupando as posições mais eminen- 
tes do paiz, entre as quaes este logar mesmo 
que Y. Ex. actualmente occupa, 
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E O Conselheiro Araulo Góes revelou-se 
sempre um politico atilado e leal, um Presi- 
dente de Gamara justiceiro e honesto, um 
amigo por todos os títulos respeitável. 

E» si como homem politico, o Conselheiro 
Araújo Góes assim recommendava-se, como 
homem particular elle era digno do respeito 
e das attenções de todos aquelles que o 
conheciam de perto. 

E si nós, Sr. presidente, em todas as condi- 
ções devemos prestar um preito de home- 
nagem respeitosa aquelles cidadãos que de 
nós se apartam, deixando de si memoria hon- 
rosa, e nome glorioso, entendo que a Gamara 
dos Srs. Deputados deve, seguindo os prece- 
dentes por ella estabelecidos e por um acto de 
sua justiça indubitável, approvar o requeri- 
mento que ora apresento a V. Ex., pedindo 
que na acta de hoje se consigne um voto de 
pezar pelo passamento do eminente cidadão, 
aue no mundo se chamou Innocencio Marques 
de Araújo Góes, (Apoiados.) 

Esperando que a Camará approve unanime- 
mente o requerimento que tenho a honra de 
offerecer-lhe, sento-me convencido de que ella 
não se negará a prestar ura voto de reconhe- 
cimento à memoria daquelle illustre cidadão 
e antes vae render-lhe o preito de justiça a 
que elle fez direito por uma vida de serviços 
inolvidáveis. 

O Conselheiro Araújo Góes foi Presidente 
desta Gamara, e quando outras qualidades 
não o tivessem por acaso recommendado, bas- 
taria esta, para que a Gamara testemunhasse 
ao preclaro cidadão o seu reconhecimento e a 
sua saudade. 

Nestas condições, peço a'V. Ex. que consul- 
te à Gamara si approva o meu requerimento, 
como aliás espero e confio. (Muito bem,) 

O Sr. Presidente ^ O Sr. depu- 
tado Milton propõe que se consigne na acta 
da sessão de hoje um voto de pezar pelo íal- 
lecimento do Dr. Innocencio Marques de 
Araújo Góes, que por algum tempo exerceu o 
cargo de Presidente desta Gamara. 

Posto a votos, é approvado o requerimento 
do Sr. Milton. 

O Sr. I^resldente — Vae se proce- 
der á leitura do expediente. 

O Sr. l» Secretario procede à 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcioe: 

Do Sr. deputado Helvécio da Silva Monte, 
de 2 do corrente, communicando que por 
achar-se impossibilitado de fazer viagem por 



motivo de doença, solicita desta Gamara uma 
licença até que,convalecido, possa comparecer 
aos trabalhos legislativos.— Inteirada. 

DoSp. 1° Secretario do Senado, de 8 do 
corrente, communicando a esta Gamara que 
o Senado em sessão de 6 do corrente e de 
conformidade com o Regimento, elegeu para 
constituir a Mesa que tem de dirigir os tra- 
balhos durante a presente sessão os seguintes 
Senadores: Manoel de Queiroz Mattoso Ri- 
beiro, Vice-presidente ; Joakim de Oliveira 
Gatunda, 1^ Secretario; José Bernardo de Me- 
deiros, 2^ Secretario ; Jeaquim José Paes da 
Silva Sarmento, 3» Secretario ; Raulino Júlio 
Adolpho Horn, 4** Secretario ; Gustavo Ri- 
chard. Domingos Vicente Gonçalves de Souza 
e José de Almeida Barreto, supplentes.— In- 
teiradac 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
11 do corrente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Senhores membros do Congresso Nacional. 
— Submetto á vossa deliberação, por meio da 
inclusa cópia authentica, acompanhada de 
breve exposição do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, o tratado que sujeita a 
questão dos limites com a Guyana Franceza 
ao arbitramento do Governo da Confederação 
Suissa. 

Capital Federal, 10 de maio de 1897.— Prw- 
dente J, de Moraes Barros^ Presidente da 
Republica.— A' Commissão de Diplomacia o 
Tratados. 

Do mesmo Ministério e de igual data, en- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Senhores membros do Congresso Nacional . 
—Submetto á vossa deliberação o tratado de 
extradição constante da inclusa cópia au- 
thentica, que se armou em 4 do corrente com 
o Plenipotenciário da Republica do Chile. 

Capital Federal, 10 de maio de 1897.— iVw- 
dente J. de Moraes Barros, Presidente da Re- 
publica. — A' Commissão de Diplomacia e 
Tratados. 

Do mesmo Ministério e de igual data. en- 
viando a seguinte 

MENSAGEM 

Senhores membros do Congresso Nacional, 
—Submetto à vossa deliberação, por meio 
da inclusa cópia authentica, uma convenção 
de commercio e navegação, firms^ om 4 
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do corrente com a Republica do Chile. 
Vae aí^oinpanhada do uma livre exposição 
do Mi:«istro de Eátido das Relaçies Exte- 
riores. 

Capital Feíieral, 10 do maio de 1897. 
— Prudente J, de Moraes Barros, — Presi- 
dente da Republica. — A* Commissão de Di- 
plomacia e Tratados. 

Do mesmo Ministério e de igual data, en- 
viando a s-i^guiute 

MENSAGEM 

Senliores Membros do Congresso N icional. 
— Snbmetto á voss.i deliber çâo uma coii- 
venvíí-o sobre o exeiciciodis proâs8Õ:s libe- 
raes entre esta Republica e a <io Cliile, 
as3ign:ida em 4 do corrente e constinte da 
inclusa cópia autUentica. 

Capital Federal, 10 de maio de 1897.— 
Prudente J, de Moraes Barros, — Presi- 
dente da Republica. — A' Commissão de Di- 
plomacia e Tratados. 

Do Sr. Amaro Cavalcanti,de 12 decorrente, 
commuuiciíndo que, tendo acedido ao desejo 
do Exm. Sr. Presidente oa iíei> iblica — de 
v(iI-o continufir no carg > de Min stro de 
Estalo da Justiça e Nog-wios Interiores — 
cabtídhe o honroso dever de levar o facto 
ao c(»nhecimento da illustre Cam;'i'a dos 
Srs. Deputados, á qual tao meiecidiímonte 
presidis.— Inteir\da,expeça-so a coraraanica- 
ção ao Governador do Estado do Rio Grande 
do Norte, para nova eleição. 

Requerimento : 

Do en«:enheiro architecto, brazileiro, Félix 
Ervokowobki, offorecendo â c )usideraçJío do 
Con^'resso um projecto de saneamento da 
Capital Federal. — A' Commissão de Obras 
Publicas. 

Telegramma : 

Ceará, 13 de maio de 1897.— Ao Sr. presi- 
dente da Cimara dos Deputad)s— Rio. 

Acceite V. Ex. minhas re3p(3i tosas sauda- 
ções pela data de hoje que commemora a 
fraternidade dos brazileiros.— AV/íteíra Ac- 
cioli, presidente do Ceará.— Inteirada. 

O Hr. Mello I^oíço— Sr. Presi- 
dente, como a Camará não t-^m ainda maté- 
ria importante <ie que occupar-se, emesm) 
porque estamos em principio de S3Ssão, re- 
queiro a V. Ex. que nô para or.lom do dii 
o parecer n. 12, da Cominis-ião d • Policia d. 
sessão pasmada, que regula a percepção do 
subsidio dos deputados. 



i> Sr. Presidente-^ pedido do 
nobre deputtdo o Sr. Mello Rejro será at- 
ten.lido. Er.i intenção da Mesa dar para 
or ie.n do cila da sessão de amanha o pro- 
jecto a que S. Ex. se refere. 

O Sa. MsLU) Rego— Folgo muito em ter 
ido ao encontro dos desces de V- Ex. 

O ^^r. Miguel Peraambueo^ 

Sr. presidente, tenho razões para não accei- 
tar a indicação do meu nome para qualquer 
das Com missões Permanentes, peço á Gamara 
que se digae conceder-me dispensa da de Fa- 
zenda e Industria para a quH.1 fui eleito, es- 
perando de sua benevolência que seja deferido 
o meu pedido. 

O Hk*. «TuIio de Ilfello— Sr. pre- 
sidente, pelos mesmos motivos expostos pelo 
nobre (.ollega, que me precedeu na tribuna, 
pe^io também dispensa de membro da Com- 
misslo de Redacção, para a qual fui eleito na 
sessão de sexta-feira e espero que a illus- 
trada Camará me concederá a dispensa que 
solicito. 

O feâr. Gornelio d». Foniseea.— 

Pelos mesmos motivos allega^^os pelo meu 
illustre coUega o Sr. Almeida Pernambuco, 
peço demissão de membro da Commissão da 
obras Publicas o espero que a Camará não 
deixará de acceitar o meu pedido. 

O Sr. IlerculAno Bandeir*a.— 

Acompanhando os meus nobres coliegas, faço 
idêntico pedido, esperando que a Gamara se 
dignará attendel-o. 

O Sr. Pereira de Ly ra— Sr, pre- 
sidente, antes de constituída a Gamara, houve 
uma reunião de membros do Partido Repu- 
bl.cajio Federal com o fim de designar os 
dilferentes membros das Commissões Perma- 
nentes. Nessa occasiáo, o honrado deputado 
pelo Ceará, o Sr. João Lopes, apresentou uma 
indicação, que foi sufTragadjt, afim de que o 
Sr. g«niera.l Glicerio fizesse a escolha dos nomes 
das pessoas em que devia recahir a votação. 
Votei contra essa indicação e, nestas condi- 
ções, não posso acceitar uma Commissão que 
não sei si poderei cumprir. 

Assim, peço a V. Ex. que apresente á 
Gamara o meu pedido de demissão da Com- 
missão de Pensões e Contas. 

O Sr. Francisco Olieerio — 

Sr. presidente, o nobre df putado por Per- 
nambuco, que fallou em ultimo logar,com a 
sinceridade que o distingue, sentimento esse 
que não desconheço aos nobres deputados 
igualmente de sua banoada, tez a maior ola* 
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ridade, pelas suas palavras, em relação á 
attitude que os nossos illustre coIUgtts e 
amigos de Pernambuco acabara de tomar. 
Os nobres r^eimladoh que fallaram em primeiro 
logar, pedindo exoncra^^o das Commissões 
para que foram elídtos, velaram sua attitude, 
não dando ex[»ressa mente motivo algum de 
seu acto. 
Deante da declaração dos nobres deputados 
f* que fallaram era primeiro logar, eu não tinha 
sinâo que curvar-me respeitoso á deliberação 
deSS. Exs. Depois, porém, que o Sr. Pe- 
reira de Lyra accentuou, oom franqueza, o 
motivo que o levara a dar também sua de- 
missão, V. Ex. comprehende que, obedecendo 
aos dictames de minha consciência e julgando 
assim desemi>enhar-me das trraves respoosa- 
bilidades que sobre mim pesam, como chefe 
do Partido Republicano Federal (note a Ga- 
mara que é a primeira vez que alludo a essa 
qualidade), não posso deixar de intervir no 
incidente pira dizer, cora o devido re- 
speito aos nobres deputaios por Pernambuco 
que SS. Exs. estão assumindo neste mo- 
mento gi-ftvissima respirnsabilidade. (Muito 
betn ; tnuitos apoiados.) 

O Sr. Pkreira de Lyra— Peço a palavra, 
. para uma explicação pessoal. 

O Sr. Francisco Glioerio— Não pôde ser 
extraoha à Gamara, e poderei dizer mesmo 
ao paiz a attitude dos nobres deputados por 
Pernambucc>, ou pa^a ser mais fhinco, a atti- 
tude do illustre chefe do Partido Republicano 
Federal de P-jruambuco, em relação ã actual 
situação parlamentar. » 

O Sr. Pereira de Lyra — Qual é essa 
attitude ? 

O Sr. Francisco Glicbrio — Toda a gente 
sente que uma séria divergência vem desde 
algum tempo separando os nossos illustres 
amigos de Pernambuco da direcção central 
do nosso partido. (Muito betn \) 

Nao é preciso referir íuctos, elles são aliás 
mais conhecidos da opinião imblica do que de 
mim propriu. Não costuiao simular posições, 
pois si alguma virtudo tenho como homem 
j publico, é antes a da franqueza e a da dili- 
gencia do que a das posi ;ões simuladas. 

O Sr. Pereira de Li*ra— Nós também. 

O Sr. Francisco Glioerio — Dou disso o 
meu testemunho, e os nobres deputados não 
esperem de^nim sinão ah. homenagens do meu 
respeito e da minha ami.cado. 

O Sr. Julio de Mello — De nossa pai*te 
também. 

O Sr. Francisco Glicerio — Tenho por 
dever, a que nunca falt), fallar com fran- 
queza nas ocea^iões mais graves, ainda que 
I isso pareça uma conducta menos hábil ; 
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mas assim procedo porque, no meu papel po- 
litico e no de Repr^sc.utante da Na(;ão, te- 
nho sempre presente á memoria que a 
minha acção partidária deve sempre subor- 
dinarse aos interesses geraes e elevados da 
Republica. {Apoiados,) 

Si os nobres deputados por Pernambuco 
não se julgam obrigados a submetter-se vo- 
luntariamente ã disciplina do nosso partido, 
que é a única força politica organisada ser- 
vindo a Republica... 

O Sr. Pereira de Lyra — Disciplina que 
nunca existiu. 

O Sr. Francisco Glioerio—.. assumam 
perante a Nação a re=}ponsabilidade de serem 
os primeiros a lançar o gérmen de uma 
dissidt^ncia que a pôde enfraquecer. 

O Sr. Julio de Mello— Não ha scisão, não 
ha dissidência. 

O Sr. Pereira de Lyra— V. Ex. declare 
quaes os motivos. 

O S li. Francisco Glicbrio— Não somos um 
corrilho, que viva de explorar interesses 
pessoaes, somos um partido que serve á 
Nação, e ao lado das vantagens que possa- 
mos auferir da direcção politica do paiz, 
devem e^tar bem vivas as nossas re-sponsa- 
bilidales para com a Republica. (Aoiados,) 

Vou agora alludir â d(3 legação que me 
foi conferida pela assemblóa dos nossos 
amigos, para organií-ar a lista dos membros 
da Mesa e das(yommisSi)es Regimentaes. Tdm 
sido esse o estylo por nós seguido ; de ordi- 
Dario os nossos amidos conferem essa dele- 
gação ao leader da oaaioria, e esse estylo foi 
adoptado por inici&tiva de V. Ex., que 
occupa com tanta disiincção a presidência 
da Gamara. Reunidos o^ nossos amigos para 
deliberarem sobre a o.^ganização da Mesa e 
das Commissões Permaiientes, íoi essa pco- 
posta renovada e acc*ita pela maioria da 
assemblóa. Entretamo, com surpreza minha, 
notei que os nobres deputados por Pernam- 
buco negaram-lhe .^sa autorisação. Minha 
surpreza se originou, menos por desconiiecer 
o direito que a todos cube de iodicar indi- 
rectamente a organisação das listas para 
aquelle fim, do que pjla circumstancia do 
partir esse votodedc^sconflança exactamente 
da bancada de Pernambaco, em que sem ore 
me apoei desde que, pelos meus am.gos, me 
tem sido conferido o mandato de leader e de 
chefe do partido. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Mas qual é 
a dissidência que temos ? 

O Sr.Francisco Glicerio— Já disse siíTlcien- 
temente para ser entendi do,e si não pude ^aiar- 
dar silencio nesta situação que me foi crcada 
pela attitude dos nobres Deputados, venho, 
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entrj^^tíó, pedir-lhes que reflictam na si- 
tuao&b' que vão crear para o nosso partido, 
na i^èsponsabilidade gravíssima que vão assu- 
mir perante a Nação, e ouso esperar que 
SS. Exs. se dignem de reconsiderar na deli- 
beração que tomaram, tendo em attenção so- 
bretudo que a minha funcção, designando os 
membros da Mesa e das Commissõos, não é 
sinão o exercicio de um mandato (ie confiança 
partidária, mandato livremente conferido pe- 
los amigos, e homologado posteriormente pela 
confiança livremente exercida pela Camará. 
{Apoiados,) 

Um Sr. Dbputado—E á qual tem correspon- 
dido completamente. 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Mas o nobre 
deputado não declarou quaes os motivos da 
dissidência. 

O Sr. Francisco Glicerio — Já disse que 
geralmente é conhecida a existência dessa si- 
tuação penosa em que se acha o nosso parti- 
do, e tenho confiança na perspicácia e no 
critério do nobre deputado para poupar-me o 
dissabor de tornar ainda mais diíllcil a nossa 
situação e mostrar os perigos a que podemos 
ser levados, confiando que todos saibamos 
servir ã causa do nosso partido. 

O Sr. Perbira de Ltra — A' causa da Re- 
publica, à causa do paiz. 

O Sr.Prancisco Glicerio— E porque não ã do 
nosso partido também ? ( Apartes . ) Bem; devo 
terminar esse incidente repetindo, com a de- 
vida vénia, aos honrados amigos, que tão dis- 
tinctamente compõem a deputação de Pernam- 
buco, que SS. Exs. refiictam no passo que 
vão dar. 

De minha parte não ha difficuldade alguma 
em pedir-lhes desta tribuna que retirem seus 
pedidos de exoneração, não no meu interesse 
pessoal, sinão no mais elevado intuito de nosso 
partido e sobretudo para que não se enflra- 
queça essa força organisada que está servindo 
a Republica. Dirijo-ihes esse appello suppondo 
resguardar os melindres e as susceptibilida- 
des dos nobres deputados. Não queiram assu- 
mir perante a Nação a responsabilidade de 
serem os iniciadores da divisão de um. partido 
tão necessário actualmente para o successo 
das instituições, e sobretudo neste momento, 
em que a Republica reclama dos responsáveis 
de sua direcção politica o maior esforço, o 
mais desinteressado patriotismo, a mais ele- 
mentar prudência, afim de que nossa Pátria 
se desprenda, como é licito esperar, das difi- 
culdades sérias que a circumdam. 

(Muito bem, muito hem\ Apoiados geraes.) 

O Sr. Poi-eira do Lyra {para 
uma explicação pessoal) ^^v. presidente, habi- 
"^uado a admirar a calma, o critério e a re- 



flexão com que o honrado deputado p^r São 
Paulo costuma procetier em todos os actos 
politicos, surprehendeu-me quando, a propó- 
sito de motivos de consciência que ai leguei 
para nãoacceitar o logar de membro de uma 
das Commissõea desta Gamara, S. Ex. veiu a 
tribuna para referir-se a uma divergência 
Gue penso só existir na imaginação do nobre 
deputado. 

De minha parte não conheço-a e não se 
deve concluir do meu peiiflo a existência de 
um desaccordo da parte do chefe politico (^o 
meu Estado. (Apartes:) Para esta recusa nâo 
era preciso que houvesse motivos de diver- 
gência; ella pôde ser filha de susceptibilida- 
des demomento,8USceptíbiIidades que podem, 
mais tarde desapparecer; por isso tenho ne- 
cessidade de fazer esta declaração: não con- 
sultei a nenhum dos meus amigos a respeito 
da presente recusa. Era propósito em 
que estava, e a declaração foi toda pessoal. 

Não sei si ha attritos tão importantes que 
possam fazer perigar a harmonia entre o no- 
bre leader e o chefe politico do Estado de 
Pernambuco. Si os ha,declaro-me do lado do 
chefe de Pernambuco, porque colloco-me ao 
lado do meu Estado. 

Peço, pois, que não se veja no meu acto 
uma inspiração do honrado chefe pernambu- 
cano ; peço também ao nobre deputado, lea- 
der da maioria.que não, julgue um acto de 
indisciplina,porque continíio a consideralo 
como chefe. O motivo foi todo pessoal, espe- 
ro que a Gamara respeital-o-ha, como faço 
com todos os coUegas e, portanto, insisto no 
pedido. 

O Sr. Hf i^uel Pernambuco— 

Sr. presidente, não suppunha que o honrado 
chefe do Partido Republicano Federal, leader 
da maioria, interpretasse a nossa recusa, de 
fazer parte dasCommissões para que fomos 
eleitos, por forma differen te daquella que ha- 
víamos externado. 

Sr. presidente, na ultima reunião que 
houve do Partido Republicano Federal,S. Ex. 
declarou que na or<;anização dasGommissôes 
teria de ouvir as diversas deputações; mas 
S. Ex. esqueceu-se defazel-o com relação â 
de Pernambuco, á qual nem uma palavra 
deu, fazendo por si a indicação dos nossos 
nomes. 

V.Ex. comprehende queofact) de nos me- 
lin^lrarmos com a falta da attenção quB es- 
távamos acostumados a receber do Exm. Sr. 
general Glicerio, não podia deixar de deter- 
minar o nosso procedimento. 

Não somos dissidentes. Sr. presidente, e 
longe de nós ostá o intuito de crear no seio 
do Partido Republicano Federal,a que perten- 
cemos, a menor divergência; nem de nossa 
parte ha o mais leve pensamento de faltar à 
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considnração ao illusti-a leader, cujos servi- 
ços ao partUIo aào irseátimaveis. (Ápoiãfiús 
^eraes.) 

E2310U eerto de que, eoino sempri?, c de hoje 
em deante, elle ha de manter-se unido pelos 
mesmos laços departidarismo e de estima ao 
nosso prestigioso chefe no Estado, o Sr. con- 
selheiro Rosa e Silva. 

NãosupponhaS. Ex. que entre nós exis- 
tam conspiradores, nem contra o chefe, nem 
contra o partido por elle dirigido. Ha de 
nossa parte apenas uma certa magoa, por 
termos sido eleitos sem prévia audiência. 

A nossa insistência, Sr. presidente, pela 
dispensa, não importa a recusa do nossfo 
concurso aos trabalhos da Camará e de nosso 
auxilio franco e decidido ao partiílo a que 
pertencemos. 

Não, nós, sem fazermos parte das Commis 
soes, havemos de collaborar com a mesma 
sinceridade, esforço e lealdade, não só para o 
engrandecimento do paiz, como para o forta- 
lecimento do partido a que estamos filiados . 

Nestas condições, Sr. presidente, a dis- 
pensa que pedimos não nos deve ser negada. 
Nem dahi, esperamos, resultará attri to al- 
gum que venha nos afastar do illustre chefe 
do Partido Republicano Federal e leader d.i. 
Gamara. 

O Sr. Presidente — Opportuna- 
mente farei a designação dos substitutos para 
os membros demissionários das diversas Com- 
missõds. 

ORDEM DO DIA 

Discussão do parecem. 55, de 1897, reco- 
nhecendo deputados pelo Estado do Piauhy 
os Srs. Anysio Auto de Abreu, Elias Firmino 
de Souza Martins, Henrique Vallàdares e 
Marcos Pereira de Araújo, com voto em se- 
parado e emendas do Sr. João Vieira. 

O Sr. Irineu Maeliaclo diz 

que pretendia justificar o seu parecer e com- 
bater a emenda que lhe foi feita pelo seu 
eminente collega e mestre o Sr. João Vieira. 
Mas desde que S. Ex. deixa de fundamen- 
tar o seu voto em separado e as suas emendas, 
o orador não quer ter a veleidade de vir 
sustentar o seu parecer e responder a 
S. Ex. perante a Camará; isto seria pretender 
uma superioridade de posição e incorrer ao 
mesmo tempo em falta de vénia para com o 
illuítre membro da primeira Commissão e 
ferir também esse bom collega, digno de todos 
os respeitos e da maior consideração e es- 
tima. 

Nestas condições o orador desiste da pa- 
lavni, confiando na decisão da Camará e 
certo do que o seu paracer será por ella accei- 




to» uma vez qne elle ja merenei 
ií:'riiu]o uma excessív:i. bf^ní-v-ik,,, 
lemne o iirianiaie votação de hojtí 

O Sr. «João Vieira diz, que não 
obstante as palavras que acaba do. pronunciar 
o seu nobre amigo í-putad.) peí) Districto 
Federal, relator do paivcer ora eiii delate, 
sente necessidade de lazer ligeiras observa- 
ções sobre p voto em separa 1(j que teve occa- 
sião deaprí3sentMr, afim de que a Gamara 
possa vota»' com justiça, uma voz que a Ca- 
mará coníia em que o estu<'.o di Commissão 
em tão magno assumpto seja completo e ri- 
goroso. 

Foit)brig'ido, â vista das conte-tiçõas apre- 
sentadas pilos diíTereiítes candidata se mesmo 
de papeis que leu, a aíTa^^tar-se um pouco do 
parecer tilo brilhantemente redi-ido, accei- 
tando em gi^.ral as suas conclusões, porque 
so'ire os três candidatos m ús voiados, não 
podia ter duvidas, o que não aoonte^^e quanto 
ao candidato collocado em qjarto logar. 

No Estudo do 1'iauhy houve du .s esnevie.s 
do eleigõcís: sem dupli.at;?., t m doze munici- 
pios, e com duplicata, nus vinte e um iiiuni- 
cipios rest ntes. 

Nas eleiçues em duplic^».ta, o Dr. Clodoaldo 
de Freitas, Cvindidato govornista, tem 2.042 
votos e o Dr. Marcos de Araújo, opposieio- 
nista 151. Reunidoí; os votos dasduplicat'^ da 
opposição, o Dr. Clodoaldu tem 2.416 e o 
Dr. Araújo 3.134. 

Annuilarlas as eleições da opposição, como 
o orador propoz, pjr isso que as legitimas 
sao <is do governo, o Dr. Maros de Araújo 
fica com 2.324 votos e o Dr. Clodoaldo com 
3 . 285 . 

^ Nestas condiçuos, pensa o orador que a 
Caruara procederá com justiça approvando 
seu voto era separado. 

O Sr. Iriueu Maetia^clo diz que 

entra no debate cheio de coustrangiraonto. 
Vae lutar era posição desigual e duplamente 
diíRcil, como estreiante que é e ao m(\smo 
tíimpo dis ipulo do eminente professor da 
Faculdade do Recife. 

Observa ainda que, si pudessem preponderar 
03 dictames do seu coração, outra s iria a 
attitude do orador e não poria embargos ao 
voto em separado. 

Diz que a maioria emprestada e atíribuida 
ao illuslr«r) Sr. Clodoald.) de Fivitas pelas 
emendas do Sr. João Vieira provêem de três 
factos: 

O primeiro é a addição feita, pelo parecer 
em S'^parado, de 56 votos «lados em uma 8. 
secção do município de Oeiras ! 

Quando o orador examinou as duas serie' 
de authenticas relativas ao tnunicipio 
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Oeiras, viu cora extraordinária surprrza que 
em uma ddl -s não í;xi>t :\ duplicata, e era 
na oitava secção da» ficigôes govert)'St;is ; 
mas durou pouco tf jnpo a su^t [)orpIiBXidad^ 
e cedo encoriti^ou explicu^ào para o caáo. 

Nâo existem em Oeiras sinão sete ^ecíções 
eleitoraes e entretan^) os governistas^ apre- 
sentaram neste coUei,'to um i nova secção. 

Dos papeis e documentos, que o honrado 
Sr. Clodoíiido oflTerecea ao estudo da Cora- 
missâo, consta uma carta do um inter ssado 
sem designa<;ão de local para o funcciona- 
mento das mesas, e da qual se evidencia que 
nesse município tem su\o sempre de 70 o 
numero das secções eleitorues. 

Os governistas junLJiram um eUtal, para 
provar que houve eleição de nito nie^sas sec- 
cionaes; mas tal documento nâo pôie me- 
recer fé, e não tem cunho de autbenticldade, 
desde que não estão leconheci las as firmas 
do presidente do Conselho Municipal e cio se- 
cretario da Edilidade que o subscrevera e 
nem ao menos está datado, como era im pres- 
cindível Quando íoi re<iigi(',o semelhante 
edital I Em que época ? 

Ao passo que os cândida tos opposiciouistas 
exhibiram uma ceiti» ao perlei ta mente re- 
gular, por onde se vô que foram nomeadas 
as mesaseleitíjraespara íunccionarem apenas 
em sete secções, acoinpau lada de um pro 
testo feito perante tabnllião p iblico. Os do- 
cumentos governists hão comi^aproduc entes 
e nâo teem validade jurídica. 

Quanto ao município da Utiiâo, o orador 
observou uma hypoihe"^ intert soante: o go- 
vernador, que nâo coatavi neui podia dispor 
do auxilio e da obed .acia do Oonselho Mu- 
nicipal |)ara o suíTragio das candidaturas 
offlciaes, baixou a p(>:'caria de i'5 de jullio de 
1896 suspendendo o intendente, que é o chefe 
do Poder Executivo io numicipio, e todos os 
sete membros do cons* Ih), coifr me consta 
do Piauhy, orffão do . overuo estadoal . 

Estes conselheiros municipat'S foram, é 
verdade, victimados i)ela accuíaçâo de ha- 
verera praticado fraudes e rai I võr>aí;õe3 na 
gestão dos negócios rtiuiicipaes fraudes apon- 
tadas pelo relatório de eripreg idos designa- 
dos pelo goveinador expre-samcnte parai ssa 
coraraissáo ; mas estes funccionarios esta- 
duaes não podem ser considera las como indi- 
víduos que agissom fix*;- dci presão e da coac- 
ção geral que domiiiava toda i atmos;)hera 
politica e adminiitr. oiva do Esuvlo. M :í< nâo 
e só isto, Si'S. depiitad<.s! O governador 
vendo que do seu acro i\'sultava (içar o mu- 
ni"ipio >em adrainistraf^oie.^, Acndo qu-^ de- 
punha o Con^ellio em pe-o de um sô ^a^lpe, 
offlciou a Asseiubiéa Estadual, pcdiodo-lh' 
providencias para t;ío anorm ti situação l K 
a Assembléa do Estadu, dous dias depois, em 
de Julbo de 1896, votava o celebre artigo 



10 da lei n, 106, em virtude do qual ficavam 
os conselhos municipaes inveí?tidos, neste e 
em iflenticos casos, da attiibuição de nomear 
coiisel hei í os provisórios I 

O governador, não se contentando cora isto 
avocou a si o uso dessa prerogativa ! Este 
proce.s.>o revolta os corações bem formados e 
os republicanos educados na escola da liber- 
dade e do respeiío ás leis que consagram a 
soberania do volo e as autonomias locaes. 

Aberto este precedente, onde iião parar a 
indepímdencia e a autonomia do município 
que, no dizer da Carta Constituci nal do lis- 
tado, são a base politica da oi ganisação do 
Piauby? 

O governador usurpando attribuições alheias 
nomeou o novo Conselho proti^orio ; e, como 
succedesse que entre esses designados liou- 
ve-;se três cidadãos que não se prestariam 
aos manejos e á compressão do p)der, eflTe- 
cruou•^e ainda uma outra renovação, sendo 
exonerados os três suspeitos e substituídos 
por amigos fieis, E' o que se comprova nas 
columnas do Piauhy de 22 de agosto de 1896, 
onde está publicada a portaria de 7 de agosto* 

Entende portanto o orador que a Commissão 
esta vil no dever de repellir as eleições elfe- 
ctuadas perante as mesas eleitas por este 
conselho provisório . 

Não po lem produzir eflfeito os actos prati- 
catlos por um poder cuja legitimidade se con- 
testa e é inadmissivei. 

E assim, julgando em sua origem viciadas, 
resolveu não :»purar as votações constantes 
das authenlicas governistas da União. 

SfiO estas as razões com que o orador refuta 
as observações do eminente deputado de 
Pernanibuc) e, neste ponto, acredita que es- 
tará a[oiado pela consciência da Camará. 

O voto em separado attaca o parecer, afflr- 
raanioquesão nuUas, por eleitas clandesti- 
niente ao-^ *2() de dezembro do anno passado, 
as mesas opposlcionistas perante as quaes o 
Sr. Dr. Marcos Aiaujo obteve decisiva vtta- 
cãoeqne sã) consequentemente validos os 
resultados ('as eleições governistas, 

Mts onde a prova desta afflrmação? 

Si este lacto fosse verdadeiro, o orador es- 
tíiria na primeira linha dos que condera- 
nasM-m sornolUan te eleição e julgaria assim 
pres'a' um serviço à dignidade da própria 
Camará. 

Os ctuf.i' latos governistis ofFerecem uma 
justifica.rio para provar que a eleição das 
iiiosaH fd feita a 26 de dezembro e que as 
mesas seccionaes não funccionaram no dia 
de^sii/iialo para a eleição, e dahi pretendem 
iioncluir que a votações quo as respectivas 
authenticas consignam não passam de uma 
phancasia e importam mero producto da 
imaginação e da fraude. 
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Para a justiflcação feita perante juiz leigo 
(uma vez que o togado fora deslocado nas 
vésperas do pleito) íoram citados os eonse- 
Ihf^iros opposicionistas; mas nem foraní inti- 
mados os mesarios, igualmente interessados, 
nem os candidatos, nem quaesquer repre- 
sentantes do Ministério Publico ou local ou 
federal! 

Mas, a este género de prova, os candidatos 
opposicionistas, os portadores dos diplomas 
legitimes contrapuzeram não só uma cer- 
tidão da secretaria do Conselho Municipal, 
mas também uma justificação produzida 
perante o Juiz Federal e com citação do pro- 
curador seccional da Republica. 

S. Ex., o Sr. Presidente e a Camará vêem, 
portanto, a que proporções ticáram reduzidas 
as allegações do honrado signatário do voto 
cora restricções. O facto que S. Kx. indica 
estar provado não passa de uma simples 
asseveração f^os interesbados, cuja palavra 
o orador muito respeita, mas não (óde 
agoi*a, infelizmente,acceitarcomo verdadeira, 
desde que se vê obrigado a julgar pelos do- 
cumentos exhibidos no seio da Commi8«ão . 

Attendendo a todas essas considerações e 
à circumstancia de que são nullas a eb^ção 
de Valença (nuLlidade que o próprio Sr. Clo- 
doalílo pede e reclama confessando qne nisso 
tem considerável prejuizo) e a de Santa 
Philomtína,... 

O Sr. João Vieira— V. Ex. está exami- 
nando outras eleiçõ s em que eu não fallei e 
que não íoram discutidas. 

O Sr. Iwneu Machado—... e de Santa 
Pbilumena, onde o Sr. Clodoaldo perde grande 
parte da sua votação, a Commissão conven- 
ceu-se de que o Sr. Marcos de Araújo conser- 
vava sempre maioria sobre o seu contendor. 

Um Sr. Deputado— Porque é que são nullas 
as eleições de Santa Philomena ? 

O Sr. Irineu Machado— Com vivo prazer, 
deve informar ao nobre deputado que era 
Santa Philomena ap parecem muitos e muitos 
eleitores, que ahi votaram e ao mesmo tempo 
compareceram no collegio de Santo António 
de (filbués, prestando milagroso e duplo ser- 
viço ao partido offlcial. E' o que consta das 
authenticas da í»ropria duplicata govornista, 
e até ha um eleitor que conseguiu vencer GO 
léguas de dist meia para votar em uma secção 
de Santa Philomena e em outra de Gilbués ! 

Para avaliar-se o que foi a eleição no Es- 
tado do Piauhy e a somma de maravilhas que 
ahi se deram... 

O Sr. Moreira Alves— O governador fez 
uma orf^ia eI<MLoral. 

O Sr. Irineu Machado... para aquilatar- 
se do respeito em que e governador ha tido a 
autonomia dos municipios e a magistratura 



do seu Estado., bas^a Jembrar-se uma serie de 
factos que, o ora''or esiá certo, serão con- 
demn^ílos polo vercdictum da Camará dos 
Srs. Deputad )3: 

Sabt^-se o (}ue succedeu em Therezina e 
União; na Col()nia,como o governador não dis- 
puzesse de rocurs(»s para vencer a eleição, 
usou de um estrata^zeraf original— extinguiu 
o município e annexou-o ao de Jeromenha e 
assim o respectivo conselho perdeu o man- 
dato. 

E isto feito restibeleceu logo depois a exis- 
tência do m.smo municipio e nomeou um 
conselho mmiicipal provisório, certamente 
para obter quem llie orgunisasse mesas una- 
nimes! 

Em S. João do Piauhy, onde o partido go- 
vernista soflfi era constantes revezes, extin- 
guiu o munieipo e annoxou-o ao de S. Ray- 
mun''o Nonato! Em Oeiras, no dia 10 de 
dezembro, o que quer d.zer — 20 dias antes 
da eleição federal e na opoca da organisação 
das mesas eleitoraes, declarou por telegramnia 
vagos os logares de três conselheiros munid- 
pães e nomeou para svbstituil-os pessoi^S ade- 
quadas à situaÇião. Nesta via dolorosa das 
deposições, ceifando os membros opposicio- 
nistas dos conselhos lefc^entes aos mais po- 
pulosos e importantes municipios do Estado... 

O Sr. João Vieira dá um aparte. 

O Sr. iRiNisu Machado diz que está argu- 
mentando com factos e provas circunstanciaos 
que demonstvnra a fraqueza, a carência í^e 
forças do partido a que está filiado o illustre 
Sr. Clodoaldo de Fritas. 

O orador pioj^egue na narração dos atten- 
tados praticados contra vida e a autonomia 
fios municipios e lembra ainda o caso do de 
Ali arant>e, o. ide o governador, sem compe- 
tência e sem fundam^ nt ) justificável, decla- 
rou vagos os logaies <ie três conselheiros 
municipaes, «le sorte quo, possuindo alli ape- 
nas dons araiíos pol: ticos, passou a contar 
citm uma raaioria eventual; e recorda, nesta 
serie de viole ncias, as que feriram, três me- 
zes antes da eleição, opinsidentee o vice-pre- 
sidentn do governo mun'cipal «^e Picos ! 

Si, no legiinen cl emí)ci atiço e republicano,a 
autonomia dos miiai'ipi >s deve ser cousa in- 
violável; si, no Estado do Piauhy a respecti- 
va constituição proclama a independência, 
a autonomia do município, como base e fun- 
damento da sua organisação politica, é curio- 
so vér-se esta espécie de independência e 
de autonomia em que são demitiidos conse- 
lheiros municipaes cleí»i08 pela vontade dos 
haMtan*''8 di conrr:ind e são nomea/Jos ou- 
tro -i, po Ias convcnienciíS 'o govevnOt eleitos 
por portariís e teli'<jr Uf tnns\ 

O Sr. MoRBHiA /LTES — E' O typo ma»s 
perfeito de governador que conheço. 
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O Sr. luiNEU Machado — Si isto se deu em 
rei ção á aiitononia municipal, cousa mais 
interessante deu-se era relagâo á magistra- 
tura, que é o ultimo re Uicto o o supremo 
presidio da liberdade e da justiça. 

Neste redmen, a raaf^istracura nada deve 
ter com as luctas dos partidos, porque ella é 
o fiel da balança nos casos de con flicto e 
ea])elhe a tarefa de proteger o cidadão conU*a 
o despotismo, e de acautelar os seus direitos 
contra os abusos do poder. 

Pois b^m, o governador removeu diversos 
juizes de diroito e, finalmente, esta convul- 
são era que se agitou o Piauhy veiu encon- 
trar seu termo na serena energia com que o 
Supremo Tribunal Federal amparou os des- 
erabarga^^ores do Estado no processo que 
lhos fora instaurado, era consequência da 
d(visâoque haviam proferido com relação ao 
pleito municipal de 'M de outubro. 

A maioria da Commissão cumpriu um 
dever e deixa inteira liberdade á Gamara 
para acco tar o parecer ou preferir o voto 
em separado. 

O orador muito confia na imparcialidade e 
na firmeza com que, em tão grave assumpto, 
teem de deliberar os directos representantes 
da Republica. (Muito bem,) 

O Sr. Sonbra.— Acha muito seria e 
g* ave asta questão de reconhecimento de po- 
deres e entende que a Gamara, c-n vertida era 
tribunal de justiça deve proceder com per- 
feito conhíoimeuto de causa, para dar áquelle 
que obteve a maioria de votos da soberania 
do seu Estado o direito de tomar- parte nas 
deliberaçôo-s da Gamara dos Srs. Disputados. 

Não vem entrar no exame das tropelias 
praticada^ no Piauhy pov occasião das eleições 
lererans de 30 de dezembro, de um lado pelo 
Governador o do outro pela op;)OSiçâo. Vem 
apenis pedir algumas explicações à honrada 
Gora mis- ão para que possa dar o seu voto 
com pleno conhecimento de causa. 

D) que leu em documentos apresentados 
nas contestações dos governistas e dos oppo- 
sici(mistas, o orador concluiu o seguinte: 
iiouve no Pianhy três series de eleições. . . 

O Sr. Irineu Machado— Houve duas elei- 
ções o três juntas apuradoras. 

O Sr. Se.vb RA— Observa, re.spondendo ao 
aparte do nobre deputado, que houve elei- 
çõeíí governistas, houve eleições op)osicionÍ8tas 
e eleieões onde não houve duplicata ; logo, 
houve três series de eleições. 

Oia, ninguém poderá, sem incorrer no ri- 
diculo, su^^tentar que U)'-as as eleições oppo- 
sicionistas .sio verdad» iras^, que todas as elei- 
çõíis governistas são falsas, e vice-versi'. Por- 
tanto, a explicação que desejava da honrada 
Commissão é exactamente esta: desprezadas 



as duplicatas, qne era sua opinião sâo falsas« 
irregulares, illlegaes, porque si houve arbí- 
trio por parte do governo dissolvendo juntas 
apuradoras, tarabem houve arbítrio das jun- 
tas apuradoras, não apurando as eleições no 
tempo legal... 

O Sr. Irineu Machado — Peço a V. Ex. 
que me attenda : O Gonselho Municipal só 
pô^e começar a funccionar no dia 13 de íe- 
vereirn, porque somente no dia 11, isto é, 
douB dias antes obteve accórdão a seu favor do 
Tribunal de Justiça. 

O Sr. Seabra— Mas, si a lei manda fazer a 
apuração 30 dias depois das eleições e neste 
caso ella devia ter logar no dia 29 de janeiro, 
a apuração foi feita fora do tempo legal. 

O Sr. Irineu MAchado— Mas houve força 
maior. 

O Sr. Seabra— Despreza as eleições em que 
houve duplicata e pergunta : sommados os 
votos dados nas eleições liquidas, sem contes- 
tação, teera maioria os três reconhecidos pela 
GommiS:*ão ? 

Parece que este é que deve ser o julga- 
mento da Gamara, porque, desprezadas as 
eleições que são arguidas de falsidade por 
ambas as partes, âcam somente aquellas 
sobre que não ha duplicata, e o resultado é 
este— o do voto em separado do Dr. João 
Vieira. (Apartes). 

O orador deseja simplesraente orientar-so 
para votar. 

Os Srs. Irineu Machado e João Vieira dão 
apartes. 

O Sr. Seabra— Não se deve ir com tanta 
sede ao pote. 

As5,iin como não pôde admittir que no 
Piauhy o Governador fizesse todos 03 depu- 
tados, tarabem não pode acceitar que a op- 
posição pudesse eleger todos. Esta é que é a 
vev'\t\de. (Aportes.) Si o governo não teve 
foiça para lazer quatro deputados, a oppo- 
sição teve ? Apartes. O que consta do parecer 
é o seguinte : 

Nos 12 municípios do Piauhy, em cujas 
eleições não houve duplicata, obtiveram 
votos: 

Dr . Glodoaldo de Freitas 1 . 680 

Dr . Marcos Pereira de Araújo 151 

Esse resultado, contrario á conclusão geral 
do parecer, de accordo com a apuração da 
sobredita junta, é significativo, porqu^i a 
Coiumis-ão acceita essas eleições, das qnaes 
só as de dous municípios foram contestadas, 
a de um pelos governistas o a de outro pela 
opposição. 
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Nessa apuração o Dr. Clodoaldo de Freita$, 
governista, teve mais 374 votos da opposição, 
tendo sido esta a apuração da referida junta: 

Dr. Marcos Pereira de Araújo 3. 162 

Dr. Clodoaldo de Freitas 2.055 

Achei, porém, para o primeiro 3. 134 e para 
o segundo 2.054. 

Como quer que seja, porém, entre duas 
series de eleições, em duplicata, procedidas 
era 21 municípios, acceitas mesmo de modo 
geral como foram, pela Commissão, as da op- 
posição para computar cora aquellas outras 
era que não houve duplicata, ô impossível 
que só as de uma serie tenham corrido exclu- 
sivamente com regularidade, merecendo sar 
todas approvadas, desapprovando-se todas da 
outra serie. 

O Sr. Iriineu Machado dã um aparte. 

O Sr. Seabra — Queria uma explicação, 
porque vê que a eleição do Piauhy está 
muito embrulhada. (Riso.) O voto em sepa- 
rado diz claro que só em 12 municípios não 
houve duplicata e em 12 municípios o resul 
tado é este que aqui está. 

O Sr. Moreira. Alves— Não apoiado. 

O Sr. Irineu Machado dá um aparte. 

O Sr. Seabra. . . E' bom notar que nesta 
outra série figura o Dr. Clodoaldo de Freitas 
com 9.099 votos: 

Isto posto attenda-se que na sobredita 
apuração não foram incluídos os votos da 
8' secção de Oeiras, onde o Dr. Freitas obteve 
56 votos. 

E por outro lado, conte se para este e des- 
conte-se do Dr. Marcos de Araújo, por causa 
de nuUidades nas eleições da opposição e va- 
lidade das dos governistas nos municípios de 
Campo Maior, pela legalidade das mesas 
ílaquella, eleitas em 20 de dezembro, e da 
União por um conselho resignatario mezes 
antes da eleição. 

Assim,descontados 810 votos do Dr. Marcos 
de Araújo, a sua votação fica reduzida a 
12,324. - 

Sommados 926 voíos ao Dr. Clodoaldo de 
Freitas a sua votação ascende a 2.980. 

E* isto o que diz o parecer. 

Por consequência, nesses dous municípios 
onde não houve duplicata, mas contestação, 
as eleições ou feitas pelo governador ou pelos 
opposicionistas, são validas. 

O Sr. Irixeu Machado— A contestação re- 
ferente a Livramento é inane e a referente a 
Santa Philomena, onde los governistas ven 
C3ram, ó interessante I 

O Sr. Seabra — Já vê o nobre deputado 
como se está desfiando esta meada. 



O Sr. Irineu Machado— Mas tenha a bon- 
dade de proceder á liíitura do parecer do Sr. 
João Vieira, e verá que elle apura município 
onde ha duplicatas, e nem podia deixar de 
apurar. 

O Sr. Seabra — a junta que apurou, 
diz o Sr. João Vieira no seu voto em sepa- 
rado, não tendo competência para julgar e 
menos definitivamente do mérito de eleições, 
umas sem duplicatas e outras em duplicata, 
havendo sérias contestações reciprocas dos 
candidatos que a pleiteiaram. é de rigor, para 
apurar o resultisdo exacto delias, attender á 
contagem de votos feita pela junta reputada 
competente e legitima, uma vez que a diffe- 
rença entre o quarto e o quinto votado, por 
essa contagem, não é tal que não possa alte- 
rar a collocação entre elles na lista dos vota- 
dos, desde que foi apreciado o mérito das 
respectivas eleições. 

Que fez a Coramissão ? Âcceitou todas as 
eleições dos opposicionistas, mesmo nos mu- 
nicípios em que existiam duplicatas, decla- 
rando que as dos opposicionistas eram validas 
e as dos governistas eram nullas. 

O Sr. Irineu Machado — V. Ex. não tem 
razão. O Sr. João Vieira apura comnosco 
mais ou menos todas a? duplicatas opposicio- 
nistas, menos em dous municípios, onde elle 
deixou de apurar duplicatas dos opposicio- 
nistas, para apurar as dos governistas. Ainda 
assim, apuradas umas ou outras, o Dr. Marcos 
de Araújo não tem maioria. 

O Sr. Seabra — E' a razão por que deseja 
ver isto bem limpo. 

O Sr. Irineu Machado dá um aparte. 

O Sr. Seabra — Então as eleições foram 
feitas a bico de penna. Para não haver o 
terço, é preciso que houvesse isto:— uma 
série de actas approvadas com a exclusão 
completados governistas. 

O Sr. Irineu Machado— Esta é a concluso 
dos argumentos de V. Ex. 

O Sr. Seabra— Mas o que é certo ó que 
opposicionistas e governistas deviam dar o 
terço como marca a Constituição, para ga- 
rantia da representação das minorias. 

Mas, ainda pergunta á Camará: como é que 
a Commissão approva todas as eleições oppo- 
sicionistas, nas quaes foram excluídos os go- 
vernistas? 

O Sr. Irineu Machado —O que acha ve- 
rosímil ó que o candidato do terço tenha 
menor votação. 

O Sr. Seabra — O que acha verosímil é a 
urna. A urna diz o quo é natural; e não ó 
crivei que o Governador do Estado não te- 
nha força ao menos para dar o quarto logar. 
{Trocam^se apartes.) 
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O Sr. Irixku Machado — Si o governador 

nomeou todos os consoltios municipaes por 
decreto, podia vencer o quarto logar. 

O Sr. Sbabra — Assim como o governador 
conseguiu eleger-se... 

O Sr. luiNKu Machado— Mas a esse tempo 
não L avia sessão. 

O Sr Sbabra—... mostrou que tinha ai- 
íruina forçíi; dada a sciaâo, não é licito du- 
vidar que elle não teirha forças para vencer 
o quarto logar. 

O Sa. iRiNEU Machad.>— V. Ex. dá licença? 

Um doa candidatos. amií?o intimo do go- 
verno, declarou per;\nte a Commissão que o 
Governador propoz à ôpposição o seguinte : 
« Eat> emos em um acconio ; vocês elegem os 
tros, e o governo faz o ter-ço.» 

O Sr. Seabra— Não sabe si esta declaração 
feita perante a Comiaissao pôde arrastar a 
Camará a nejçar o direito que tem o Sr. Cio- 
doaldí» de Freitas. 

Não quer entrar no exame de quasquer 
declarações feitas perante a Commissâo, só 
trata de saber o que dizem as authen- 
ticas. < 

AS actas das eleições eíTectuadas no Piauhy 
dão este resultado : tanto as eleições gover- 
n islãs como as da ôpposição foram feitas ir- 
regularmente. 

O Sr. Irinbu Mach.u>o— Não é verdatle. 

O Sr. Seabra— a' vista das explicações 
que t«*em sido ministradas ao orador, parece 
que a Camará procederá correctamente dando 
o qiia^t«> logar ao Dr. Clodoaldo do Freitas, 
attendondo ainda que ó preceito constitucio- 
nal garantirás minorias o direito de repre- 
sentação. 

Nestas condições, vota o orador de accordo 
com o voto em separado do Sr. João Vieira 
de Araújo. 

(Muito beniy muito bem,) 

Niní^uem mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão. 

O íSr. Pref^idonte — Este parecer 
n. 55 rsta acompanha o de uma emenda ou 
voto em separado. Salvo decisão em contrario 
dl Camará, suhmetteroi a votos em primeiro 
lourar ') parecer; mas, approvado elle, fica 
prejudicada a emenda. 

O íSr. «io&o Vieira {pela ordetn)'- 
Sr, PríísMente, me parece que V. Ex. deve 
«irTiienter, é verdade, em primeiro logar o 
parecer à votação da Camará; mas deve re- 
salvar a emenda, que é substitutiva de uma 
parte do parecer. 



O Sr. PrenUlente— Vrusubmétter 
a votos o reconhecimento dos três primeiros 
candidatos, sobre ob quaes não ha duvida ; e 
submetterei <'.epois o quai*to. Pronunciada a 
Camará sobre este ponto, ella se manifestara 
scibre a emenda. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 55, de 1897: 

Que fiejam reconhecidos deputados pelo Es- 
tado do Piauhy os Srs. Auizio Auto de Abreu, 
Dr. Elias Francisco de Souza Martms e co- 
ronel Dr. Henrique Valladares, cujos diplomas 
foram expedidos pelo poder legitimo e são 
o producto da apui^ação regular das eleições 
legalmente effectuadas no mencionado Es- 
tado, aos 30 de dezembro de 189C. 

O Sr. Presidente — Proclamo 
deputados pelo Estado do Piauhy os Srs. 
Anizio Auto de Abt^eu, Elia^ Francisco de 
Souza Martins e Henrique Valladares. 

Poàta a votos é rejeitada a emenda do 
Sr. João Vieira. 

Em seguida é posta a votos e approvada 
a coaclusão do parecer n. 55, de 1897, quanto 
ao quarto candidato, e reconhecendo deputado 
pelo Estado do Piauhy o Sr. Marcos Pereira 
de Araújo. 

O Sr. I>re«l<leiite — Proclamo 

deputado pelo Estado do Piauhy o Sr. Marcos 
Pereira de Araújo. 

O Sr. Offtseoifro dit Rooba 

(pela ordem)-^ Achando-se na ante-sala os ci- 
dadãos que acabim de ser reconhecidos depu- 
tados pelo Estado do Piauhy, peço a V. Ex. 
que se digne de providenciar para que elles 
tenham ingresso no recinto e prestem o com- 
promisso regimental. 

O Sr. I^residlente— Convido os Srs. 
3^ e 4^ secretaiioã a irem receber os mesmos 
senhores, os quaes, sondo intro<luzidos no re- 
cinto, pi estam junto à Mesa o compromisso 
regimental. 

E' annunciadi a nora discussão do projecto 
n. 156 B, de 1896, emenda do Senado â pro- 
posição da Camará dos Deputados, autorizando 
o Governo a abrir ao Mmisterio da Guerra o 
credito de 88:215$806, supplernentar ao con- 
cedido pelo decríto n. 2(32, de 20 de dezem- 
bro de 1894, para saldar as despezas feitas 
com a con^trucção (le quatro paióes de pól- 
vora na illia do Boqueirão e mais obras neces- 
sárias. 

Ninguém pedinlo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 
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o Sr. Preiílclente — Nâo havendo 
nada maLs a tratar, designo para amanha a 
seguinte ordem do dia : 

Votação das seguiutes matérias : 

Doprojí»cto n. 156 B, de 1896, emenda do 
Senado á proposição da Camará dos Depu- 
tados, autorizando o Governo a abrir ao Mi- 
nistério da Guerra o credito de 88:21 5$806, 
supplemeiítar ao concefJido pelo decroto 
n. 262, de 20 de dezembro (ie 181)4, para 
saldar as despezas feitas com a construoção 
de quatro paióes de pólvora na iUia do 
Boqueirão, e mais obras necessárias ; 

Do parecer n. 56, de 1897, reconhecendo 
deputado pelo Estado de Goyaz o Sr. Her- 
menegildo Lopes de Moraes Filho, com 
emenda offerecida pelo Sr. Ovidio Abrantes, 
reconhecendo Deputado o Sr. E luardo Ar- 
thur Sócrates ; 

Discussão única do parecer n. 78, de 1896, 
propondo que seja incorporado lo<^o após ao 
art. 176 do Regimento interno um artigo 
regulando o direito do deputado à percepção 
do subsidio; 

1» discussão do projecto n. 39 A, de 1896, 
regulando a responsabilidade das estriadas de 
ferro p la perda total ou parcial, furto ou 
avaria das mercadorias que receberem para 
transportar ; 

1" discussão do projecto n. 78 A, de 189fl, 
regulando o serviço da Assistência Publica 
dos Alienados. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 30 mi- 
nutos. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 



N. 57— 1897 

Reconhece Deputado pelo 3* disiricto da Capi- 
tal Federal o Sr, Felippe BazUio Cardoso 
Pires, com voto em separado 

A 3" Commiasão, tendo examinado as au- 
thenticas da eleição que se procedeu em 30 de 
dezembro ultimo, no 3" oistricto d i CapiUl 
Federal, a da apuração geral da mesjua elei- 
ção, acontestiiçáo offerecida pelo Dr. Cândido 
de Oliveirji Lins de Vasconctillos ao diploma 
expedido ao Dr. Felippe Bazilio Cardoso Pi- 
res, a resposta deste, a replica do píMineiro e 
a treplica do segundo, chegou ao seguinte 
resultado: 

Sommados os votos das authenticas pre- 
sentes á Commissão, verificou esta que bo- 
tiveram: 

Camará Y. I 



VotM 

Dr. Felippe Bazilio Cardoso Pires. .. 2.497 
Dr. Candi'lo de Oliveira Lins de Vas- 
coDcelloâ 1 .415 

A' vista, porém, da contestação e documen- 
toá oíTerecídos, soffre esse resultado as se- 
guintes alterações: 

5=' secção do 2« districto do Engenho Velho: 
Devem snr descontados nesta secção ao con- 
testado 19 votos que lhe foram dados em de- 
masia, como sedeprehende do boletim offere- 
icdopelo Contestante. 

l*» secção do 2' districto do Engenho Novo: 
Devem ser descontados ao contestante três 
votos e ao contastado cinco, differença encon- 
trada entre a apuração supra referida e o 
edital e boletim offerecidos ptdo contestante, 
não prevalecendo á vista destes aallegação do 
contestado de que alli não hou»^e eleição por 
não se acliar lançada a acta no respectivo 
livro ( § 16 do art. 43 da lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892). 

11" secção do mesmo districto: 

Não se podem contar ao contestado seis 
voLos que for-im dados a Cândido Cardoso 
j^iros; e por sua vez devem ser apurados para 
o contesiante 27, que llie foram dado^ pelos 
eleitores da 15" secção, que nesta coinparece- 
lam para votar, como consta da acta. 

4' secção de Iraja: 

Devem ser descontados ao contestado 62 vo- 
tos e ao contestante um, differença verificada 
entre o boletim que apresenta este, e a acta. 

Ainda que diga esta, que os mesarios elei- 
tos para pi-esidir esta secção não se achavam 
presentes á hora le^'al e que por isso um 
delles constituiu a mesa, como determina a 
lei, comtud.o o mencionado boletim exhibido 
pelo contestante prova que tal ausência não 
se verificou, e que, ao contrario^queltes pre- 
sidiram a eleição legal, cuja authentica deve 
ter sido indi vidamente desprezada na apura- 
ção geral . 

Quanto ás^emais allegaçõesdo contestante, 
não teem força para invalidar as respectivas 
eleições. O edital ou cópia do edital com que 
preten<lí provar que na 15' tecção do Enj^e- 
uh') Novu houví elcivão, é um documento 
(te^cituido «'e autheiíticidíide, sem firmas re- 
conhecidas, e denotando a um simples con- 
íront^ qu(í não f»i aítixado paT'a o fim que o 
destina a l-i Por outr) lodo, a confrontai;;' o 
.os lK)leiiii^ (»ff'»recid(.s jmlo contestado com as 
aot«s i-espectivis e :issi;<çíiaíuras de um 43 
outro do-.s-^s d-icuíní-nto-», deixa claro quf' o 
resultado verdadí^ro das 1* e 2' secções da 
ilha do Governador é o que foi apura<io, o 

38 
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que totalmente destróe o resultado que pro- 
cura provar o constante com os boletins que 
exhibe, cujas assignatunis não coincidem com 
as das actas referidas,e não declarou um delles 
siquer a eleição de que se trata. Ainda me- 
nor valor merece a carta, documento gra- 
cioso, que apresenta o contestante para pro- 
var que não houve eleição na 3' secção de 
Irajâ, cuja prova pelo próprio contestante é 
destruída com o boletim que exhibs, do qual 
consta que lhe foram dados nessa eleição 41 
votos e que nella votaram 140 eleitoras. 
Bera assim as irregularidades que aponta na 
1» secção de Campo Grande acham-se desfei- 
tas pelo documento n. 1 1 , que o contestado 
une à sua resposta. Finalmente, as restantes 
arguições contra as eleições da 3* secção de 
Jacvirépaguà, de Guaratiba e Santa Cruz, 
baseando-se em meras afflrmações não podem 
illudir a prova em contrario que decorre das 
respectivas authenticas. 

Portanto, descontados os votos acima refe- 
ridos, chega-se á conclusão que obtiveram: 



Dr. Felippe Bazilio Cardoso Pires... 
Dr. Cândido de Oliveira Lins de Vas- 



concellos. 



Votos 

2.405 
1.438 



O que não altera o resultado da apuração. 
Pelo que, é a Commissão de parecer: 

1°, que sejam approvadas pela forma ex- 
posta as eleições procedidas em '^0 de dezem- 
bro do anno passado no 3^ districtoda Capi- 
tal Federal; 

2^', que seja reconhecido Deputado pelo 
S'^ districto da Capital Federal o Dr. Felippe 
Bazilio Cardoso Pires. 

Sala das Commissões, 10 de maio de 1897. 
— Monsenhor João Tolentino Guedelha Mourão^ 
re lator . — Thomat Aedo ly . 

VOTO EM SEPARADO 

Considerando que no parecer foram atten- 
didas allegações do contestante Dr. Cândido 
de Oliveira Lins de Vasconcellos, com re- 
lação à contagem do votoa pela Junta Apura- 
dora, excepto quanto ás eleições feitas na 
ilha do Governador; 

Considerando que, acci»itas no referido pa- 
recer, allegações do contestante relativas ás 
secções, 5' do 2* districto do Engenho Velho 
e 4^ de Irajá, deveriam pelos mesmos motivos 
ser acceitas as alleííações referentes íis l» e 
2' secções da ilha do Governador ; 

Considerando que as eleiçms procedidas na 
2 ' secção de Pa juetá, 3* de Irajá e 4-' de Ja- 
carépaiíuá são nullas pelos vícios e íaltas 
que se vêem das actas e provas oíTerecidas; 



Considerando que nas eleições de Guara- 
tiba, 1» e2^ secções, votaram analphabetos, 
contra o disposto no § 3*^, n. 2, do art. 1*> da 
lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892, e na pa- 
rocliia de Santa Cruz as eleições foram feitas 
em ura só edifício, contra o disposto no art. 39 
da referida lei n. 35 e § 1° do art. 9» do de- 
creto n. 1.542, de l de setembro de 1893; 

Considerando que, attentas essas nullidades 
constantes das actas e documentos, feita a 
devida contagem de votos, ficará o candidato 
contestante superior em votos ao contestado 
Dr. Filippe Basílio Cardoso Pires ; terá este 
1.386 votos, e o contestante Dr. Cândido de 
Oliveira Lins de Vasconcellos 1 .794 votos. 

Sou de parecer: 

1<*, que sejam approvadas as eleições feitas 
no 3' districto da Capital Federal em 30 de 
dezembro de 1896, exceptuadas as seguintes: 
2* secção dd ilha de Paquetá, 3" secção de 
Irajá, 4» de Jacarépaguá, 1" e 2* secç-ões de 
Guaratiba e as do Curato de Santa Cruz, e 
bem assim que sejam apuradas pelos boletins 
apresentados pelo contestante as eleições da 
1 • e 2» secções da ilha do Governador ; 

2", que seja reconhecido Deputado pelo 
3* districto da Capital Federal o Dr. Cândido 
de Oliveira Lins de Vasconcellos ; 

3«, que sejam remettidoa á autoridade com- 
petente os boletins apresentados pelos candi- 
datos, contestante e contestado, relativos ás 
duas secções dA Ilha do Governador, ficando 
traslado na Secretaria da Camará, afim de 
serem punidos os delinquentes na forma 
da lei. 

Sala da 3*» Commissão, 14 de maio de 1897. 
— Cornelio da Fonseca. 

DISTRICTO FEDERAL 

5* districto 

Protesto— Exms. Srs. membros da 3* Com- 
missão Verificadora de Poderes da Camará 
dos Srs. Deputados. 

O Dr. Cândido de Oliveira Lins de Vascon- 
cellos, cauíiidato eleito Deputado pelo 3" dis- 
tricto da C.ipitnl Federal no dia 30 de de- 
zembro do anno próximo pvssado, tendo 
protestado perante a junta municipal contra 
a eleição do 3» districto desta Capital e tam- 
bém contra a contagem de votos feita pela 
citida janta o que deu logar a que fosse ex- 
pedido diploma a outro candidato que nâo o 
abaixo a:^signado, a quem de direito elle 
pertencia vem perante vós apresentar as 
razõcá do seu pr» testo, certo de que encon- 
trará de vossa parte a mais completa justiça 
! a que se julga com direito. 
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Na eleição que se procedeu a 30 de dezem- 
bro próximo p;i8sado, obteve o abaixo assig- 
nado 1.798 voto3,que o collocaram legalmente 
no numero dos mais votados no dito pleito 
eleitoral (em primeiro logar); a fraude a mais 
escandalosa, porem, já de antemão preparada 
e até denunciada, muitas vezes, pela im- 
prensa desta Capital, fez com que fosse eu 
collonado em 4'' logar, conseguindo-se assim 
i Iludir a verdade do voto livre e indepen- 
dente quo deste modo desapparecerá comple- 
tamente para ceder o logar á mentira eleito- 
ral, com a qual se ampaiam os que não ten- 
do elemento real no eleitorado, para ser 
eleitos,não trepidam na escolha de meios para 
conseguir o flm que almejam. 

E' sabido e constantemente denunciado 
pela imprensa desta Capital que qualquer 
eleigão federal ou municipal, que nella se 
t-»nha de proceder, tem de ante-mão seguro 
o seu resultado, firmado no conluio pouco 
ou nada decente, constituído por três fregue- 
zias do 3" disctricto, onde é impossível qual- 
quer fiscalisação, quer pela grande distancia 
em que acham do centro quer pela propoteu- 
cia e artimanhas dos régulos que nellas do- 
minam, e vulgamente denominadas Trian- 
gulo. Náo ba nellas necessidade da presença 
do eleitorado ás urnas: as actas são feitas 
antecipadamente, com toda meticulosidade, e 
a votação destribuida pelos candidatos seus 
protegidos, sem discrepância de um voto, 
como verificareis, si quizerdes fazer a leitura 
das respectivas actas. 

Tudo isto foi mais uma vez fielmente posto 
rm pratica nos pleitos que se deram a 27 e 
30 de dezembro ultimo, tendo sido porém 
previamente, e durante muitos dias, denun- 
ciado e profligado pela imprensa independente 
desta Capital. 

O primeiro trabalho da eleição de 30 de 
dezembro foi pomposamente completado pela 
Junta Municipal, contadora de votos, que, 
para bem a commodo realizar seu plano cer- 
cou-se de um batalhão composto de policia 
secreta, guardas municipaes a paizana, ma- 
garefes de Santa Cruz, todos competentemente 
armados, e ainda mais de um joven e sym- 
pathico delegado de policia que, para não 
tornar mais escandaloso aquelle apparato, 
altamente deprimente dos brios de um povo 
civilisado e republicano, teve o bom senso de 
conservar-se em uma das salas interiores do 
edifício, onde permaneceu durante todo tempo 
que durou aquella farça indecente a que 
chamara de apuração. 

E' bem patente que todoaquello apparato 
tinha por fim intimidar e fazer retirar qual- 
quer candidato que allí se apresentasse para 
impedir ou protestar contra as irregulari- 
dades que alli se iam commetter, e íoi isto 
realmente o que se deu com o abaixo afisi- 



gnado a quem se procurou molestar por todoá 
os meios, a ponto de julgar o mais prudente 
retirar-se para evitar conflictos. 

Dando execução ao plano assentado, co- 
meçou a Junta apurando as secções do En- 
genho Velho, nas quaes houve eleição, e 
dando ao candidato Dr. Felippe Basilio Car- 
doso Pires 25 votos na 5" secção do 2<* dis- 
tricto, onde elle tinha tido apenas seis votos, 
conforme o edital afixado e que vae appenso 
a este (Doe. n. 1). 

No 2"^ districto da parochia do Engenho 
Novo, sob o pretexto de que não tinham 
funccionado as respectivas mesas eleitoraes, 
deixaram de apurar os votos da 1*' e 15» 
secções, quando verifica se pelos documentos 
ns. 2,2 A e 3(boletinse edital) que naquellas 
secções teve o abaixo assignado 64 votos que 
não lhe foram contados. 

Náo satisfeitos com isto, entenderam dever 
fazer ainda fúteis allegações para ver se con- 
seguiam invalidar de todo a eleição da pa- 
rochia do Engenho Novo, cujas mesas eleito- 
raes tinham sido eleitas segundo os desejos 
dos candidatos contestados. 

A Commissão porém, verificará como são 
improcedentes as razões apresentadas. 

Ilha do Governador : A apuração da elei- 
ção desta parochia é falsa, porque diverge 
completamente da dos boletins fornecidos 
aos fiscaes do abaixo assignado, e firmados 
por todos os membros da mesa eieitoi*al, que 
com as firmas reconhecidas vão appensos a 
estes (doe. 4 e 5.) 

Por elles verificareis que mais uriía falsi- 
dade se commetteu para prejudicar o candi- 
dato contestante e lavorecer o candidato Ba- 
silio, o contestado, por isso que ó o numero 
de votos a este, contado muito superior ao 
que realmente obteve. 

Irajá : Não houve eleição na 3» secção desta 
parochia. 

E* realmente curiosa e nada seria a histo- 
ria do que alli se deu e que passo a relatar- 
vos: apresentando-se alli o meu fiscal, o ci- 
dadão capitão José Rodrigues de Carvalho Jú- 
nior, foi ellé recebido pelo dono da casa, o 
Sr. coronel Carlos de Magalhães, um dos me- 
sarios, e convidado a retirar-se, sob o pretexto 
de que elle lá ia provocar conflictos, aceres- 
ceniandoque contai com grande desordem, 
da qual elle (o fiscal), podia ser victima, fa- 
zendo-o entrar em uma sala onde havia 
gríinde quantidade de armas, tomando uma 
das quaes, disparou spguidamedte nove tiros, 
perguntando em seguida si queria ver repe- 
tida a prova da boa qualidade da arma, e não 
tendo por estes meios conse^^^uido a retirada 
do meu fiscal, mudou de plano e passou a fa- 
zer-lhe a seguinte proposta : dar como feita 
a eleição, dando ao abaixo íissignado 40 votos 
6 ao candidato Basilio o dobro daquella vota- 
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ção OU aJguma cou9a mais: a vista do que se 
tinha passa<io, sendo jà muito adiantada a 
hora, tendo comparecido apenas 20 eleitores 
ou pouco mais. não tendo liavido instalação 
da mesa, e receiando que a sua insistência em 
alli permanecer, poderia trazer-llie maiores 
contrariedades do que as que ja tinha tido, 
resolveu fingir que acceitava o accordo pro- 
posto, receber ura boletim incompleto, que 
está junto a este, (doe. ns. 6 e (j A) e reti- 
rar-se, para me dar conhecimento de tudo 
quanto alli se p.issara, (Doe. n. 6 A.) 

Quarta secção: O resultado da apuração 
da eleição dt^sta secção, e que consta do bole- 
tim fornecido pela mesa eleitoral, o qual se 
acba appenso a este (doe. n. 7,) diverge 
completamente da contagem feita pela Junta 
Municipal, o que revela pelo menos falsifi- 
cação da acta, em favor do candidato con- 
testado, ao qual era necessário dar ganho de 
causa, custasse o que custasse, mesmo á custa 
de grande escândalo. 

Jacarépaguà — Na 3 ' secção desta parochia 
não houve eleição, conforme foi declarado 
pelo fiscal que para ahi mandei e que, alli 
chegando pouco depois das 10 horas, soube 
que se haviam retirado os mesarios e que 
não tinha havido eleição : o processo seguido 
para simul; r eleição naquella secção foi o 
mesmo conhecido e usado em algumas outras 
parochias como, por exemplo, na de Santa 
Cruz e para vos convencerdes «la realidade 
do que affirmo basta que percais a exhibiçáo 
dos livros de inscripçao Hos eleitores, nas 
eleições de 27 e 30 de dezembro, onde verifi- 
careis pelo oonfronto das assi^ínaturas a des- 
igualdade existente entre as assignaturas de 
um mesmo eleitor ; prova esta, que me pa- 
rece de subido valor. 

Campo Grande — Na 1» secção do 1" dis- 
tricto não consta da acta a hora em que 
começou o trabalho eleitoral, nem tão pouco 
se falia da instalíição da mesa, conforme pre- 
ceitua o § 18, lettra A do art. 43 da lei n. 35 
de 26 de janeiro de 1892, sondo portanto a 
eleição que alli teve logar nu Ha de pleno 
direito. 

Quanto á 2'^ sec<;ão do 2*^ districto desta 
mesma parochia, nota-se a irregularidade 
singular de terem votado nntecipadamente 
alguns eleitores, allegando moléstia, contr.i 
o disposto no § 3" do art. 43 da citada lei ; 
nota-se que igual cí^incií^encia se deu na 
1" secção do 1« districto, accresoenrlo que os 
eleitores que assim procederam são todos 
membros de uma mesma familia (f xmilia Su- 
zano). 

Isto dá b'»m a conliecer o plano assentad" 
de WwAv eltíivãcí real, ou <íe fa^er figurar 
aquelles eleitores como votantes em outra 
secção, ainda que com outro nome, como é 
praxe seguida naquella parochia, quando 



por caiporismo do seu régulo alli comparece 
algum fiscal de outro candidato que não 
dos seus favoritos. 

Guaratiba— E* muito curioso o que se lê 
nas actas da 1" e 2' secções do 2® districto 
desta parochia. Assim é que, lemos que dois 
eleitores assignaram por 36 na 1* secção, e 
um assignou por 12, outro por 4, outro 
por 5, e assim por deante na 2" secção ; e 
e por este meio que se pretende levar ao es- 
pirito da honrada Commíssao Verificadora 
de Polieresa convicção íJe que houve eleição 
naquella parochia ; o artificio porém empre- 
ga-' o é tão ridículo que, com certeza, para 
moralidade do pleito eleitoral, a honiuda 
Com missão não tomará conhecimento das 
eleições daquellas secções. 

SanÉa Cruz: Chego finalmente ao ponto ca- 
pital do meu protesto, e forçoso me é con- 
fessar que não encontro expressões com as 
quaes possa definir claramente o que é o 
curato de Santa Cruz sob qualquer ponto de 
vista em que o tenhamos de encarar. 

Impera alli o mandarinato ornais absoluto, 
e é quasi incrível que a tão pequena distan- 
cia desta capital, da qual deve emanar a 
norma de conducta dos Estados, especial- 
mente debaixo do ponto de vista politico, 
tenhamos a certeza de observar factos de 
ordem tal, que mesmo imputados a longín- 
quos Ehtados custariam ser acreditados : 
impera ulii escandaloso syndicato (de mar- 
chantes e commissarios de gados) organisado 
em detrimento da saúde publica e x>ara ex- 
ploração da população desta capital; syndi- 
cato protegido pelo candidato Basílio, como 
commii^sarío de hygiene na localidade, e do 
qual fazem parte seus parentes mais próxi- 
mos. Um seu irmâo,conheoido por Candó,eque 
de agente da Prefeitura Municipal passou a 
director da Secretaria do Conselho Municipal 
do onde foi transferido para director do ma- 
tadouro de Santa Cruz, á custa da aposen- 
tadoria illegal, concedida ao então director 
Sr. coronel Florambel da Conceição, para alli 
foi afim de melhor servir ao syndicato e âa 
pretensões politicas do candidato Baeilio, seu 
digno irmão : uma vez à frente daquelle es- 
tabeleci mento, fácil lhe foi organisar a horda 
de magarefes com a qual impunemente amea- 
ça a todos os eleitores independentes que 
não commungam o mesmo credo que elle e 
que se vêem por este modo privados do exer 
cicio <le um direito soberano. 

Além desta horda de sicarios,dispõe o can- 
didato contestado de um batalhão de empre- 
gados públicos, no qual ee encontra até filho 
de men»>r idadft do candidato contestado, 
pMgo pelos cuf!'es raunicipaes, quasl que 
com um único fim de servir para ma- 
nejos eleitoraes; e como tudo isto não che- 
gasse para dar ganho de oausa ao candidato 
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oontestado, não podendo competir van^aio- 
samente com o abaixo assi ornado, que »i^i apu- 
nha em seu favor do concurso do eleitorado 
consciencioso e inlepen- lente, inventou mais 
que a ojfflcialidade e soldados do S'' regimento 
de artilharia, aquartelado em Santa Cruz, 
pretendia perturbar a eleição de 30 de de- 
zembro: neste sentido, telegraphou para esta 
Cajital a alguém que, subordinado á impo- 
sição que lhe era feita, entendeu-se com o 
ajudante- general e conseguiu a expedição 
de ordem ao commandante do regimento para 
que conservasse impedida no quartel a oííl- 
cialidade dó mesmo regimento, logrando as- 
sim afastar das urnas mais alguns eleitores 
e evitar uma fiscalisação séria e intelligente, 
podendo, portanto, representar desassombra- 
damente a força eleitoral, que teria si^^o im- 
pedido si aquella briosa officialidade tivesse 
podido comparecer ao local onde ella se ia 
dar. 

Tudo isto se fez para dar ganho de causa 
ao candidato contestado. 

A concurrencia dos meus amigos á eleição 
municipal de 27 de dezembro, tinha cabal- 
mente demonstrado ao candidato contestado 
que o eleitorado independente estava disposto 
a disputar nas urnas a escolha de seu repre- 
sentante na Gamara dos Deputados, na eleição 
de 30 de dezembro; não agradando ao can'1i- 
dato contestado esta primeira demonstração 
do eleitorado independente, e que na eleição 
de 27 se traduzia por grande votação do cau- 
didato apresentado pelo o abaixo assignado 
a intendente municipal, tratou immediata- 
mente de afastar das urnas o eleitorado, o 
que conseguiu habilmente mandando pro- 
vocar barulho e anarchisando tudo no recinto 
em que funccionavam as mesas eleitoraes, ob- 
tendo por este modo a retirada dos que lhe 
eram contrários e podendo á sua vontade 
falsificar a eleição como lhe convinha. Tudo 
isto era também favorecido pelo facto escan- 
daloso e il legal de funccionarem todas as sec- 
ções eleitoraes em um só edifício, de modo 
que o trabalho feito para uma falsificação 
aproveitava a de todas as outras. 

Coroado de completo êxito esteensaio,posto 
em pratica na eleição de 27, tinha o candidato 
contestado a certeza de que fácil lhe seria re- 
produzir a mesma scena e com o mesmo resul- 
tado na eleição de 30 de dezembro. 

Hábil em todas estas manobras, fez o can- 
didato contestado de accordo cora o seu ir- 
mão Candó, sahir na noite de 29 a horta de 
magarefes, p;Ara percorrer as ruas do Curato 
de Santa Cruz e intimar aos eleitores que lhe 
eram contrários o seu não comparecimento 
ao local onde se procedia á eleição, sob amea- 
ça até de morte o que de facto fizeram, 
estando aquella horda de sicários armados de 
jnodo a inoutir medoe protegidos além de 



tudo pela policia local composta de prepos- 
t«ts do candidato conte>tado. 

E* fácil de coinprohender, Srs. membros da 
Commissão,que deante de taes sceoas de van- 
dalismo, auiorisadas j^la mais desbragada 
prepotência, alguém, que tivesse amor á vida 
ou comprehensão dos deveres sagrados para 
com a familia, se arriscasse indo votar a ser 
victima da chapa do magarefe ou do punhal 
do sicário, pagos pêla municipalidade para 
certo e determinado serviço e delle desviado 
para fins tão condemnados, tudo com ura 
único fim, de dar ganho de causa ao candidato 
contestado. 

Compreendíeis, Srs., que deante de tal si- 
tuação, tão difficil paia mim e tão commoia 
e vantajosa para o candidato contestado,ser- 
meia impossível exercer qualquer fiscaliza- 
ção de modo a poder fornecer- vos uma prova 
mais authentica da immoralidade praticada 
na eleição de Santa Cruz. 

Não ficou ahi o trai»alho indecoroso do can- 
didato contestado: tentando eu dar uma jus- 
tificação, perante o juiz federal das irregu- 
laridades conimettidas na eleição de 30 de de- 
zembro no Curato de Santa Cruz, para o que 
dispunha de numero não pequeno de teste- 
munhas, pessoas idóneas, de toda respeitabi- 
lidade, superiores a qualquer suspeita, como 
sejam os Srs. coronel Olympio, commandan- 
te do 5** Regimento, capitão rallone,sup<3Pin- 
tendente da Fazenda de Santa Cruz tenente- 
coronel Motta, ex commaníiante do 13» 
batahão de Guarda - Nacional, Manoel 
Alves Garcia, Manoel José Teix<.dra, Pe- 
dro Mendes da Costa e capitão Manoel 
dos Santos Pereií-a, tendo sido algum do 
citado cidadão, intimados judicialmente, 
primeira e segunda vez, como tudo se 
prova com o documento junto sob n. 8, 
taes foram as ameaças, os pedidos, os empe- 
nhos e outros artifícios de que lançou mão o 
caniidato contestado e apenas uma testemu- 
nha, conseguindo superar todos estes meios, 
compsreceu ajuizo; não tendo sido ella in- 
quirida pelo meu advogado por ter este com- 
pi^ehendiao perfeitamente o ílmd imento jurí- 
dico de que, testis unus testis nullus. 

Ainda mais: o candidato contescado,julgan* 
do possível o comparecimento das testemu- 
nhas em juizo, alli se apresentou com ura ad- 
voí^ado seu parente, com o intuito manifesto 
de, com a sua presença, tornar coactas as 
testemunhas: tendo de voltar seguíidu vez ao 
juizo, er^ceioso ainda de que algumas teste- 
munhas pudess m comparecer, apezar do es- 
for(,o erapreirado para que isso não se desse, 
fel-o de modo mais completo, isto ó, fazendo- 
se acompanhar, além do advoí^ado, de mais 
um magarefe, competenten ente armado, e 
que postou à porta do juizo com o intuito de 
impedir a entrada de alguma testemunha, fi- 
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cando elle, candidato contestado, no saguão 
do edifício e fazendo subir o advogado para a 
sala de audiências do juiz. 

Para prova do que allego, encontrareis 
junto a este uma carta do capitão Manoel 
dos Santos Pereira, ex-delegado de Santa 
Cruz, cidadão muito independente, que alli 
vive e conhece perfeitamente todas aquellas 
misérias. 

E' absolutamente inadmissível que, si a 
eleição que se diz realizada a 30 de dezembro 
em Santa Cruz, na qual foi victorioso o can- 
didato contestado, tivesse sido feita legalmen- 
te, aquelle candidato se arreceiasse de qual- 
quer prova publica pela qual se demonstrasse 
que, o modo pelo qual a eleição tinha sido 
feita, deveria até estimar e ter interesse em 
que tal justificação se desse, afím de que elle 
pudesse apresentar-se perante vós de mo'1o 
digno e entrar nesta Camará pela porta larga 
da legalidade. 

Como justamente o que se evidenciaria, com 
a justificação por mim requerida, era a prova 
cabal da mais escandalosa ft*aude, o candidato 
protestado, a quem isto não convinha, procu- 
rou, por todos os meios, e conseguiu, afinai, 
que tai justificação não se dôsse. 

A' vista do exposto, e confiado no alto 
critério, civismo e justiça da illustrada 
Commissão de Verific;íção de Poderes da Ca- 
mará dos Srs. Deputados o abaixo assignado 
espera, confiado também no direito que as- 
siste, que sejam julgados nullas e sem effeito 
as eleições procedidas na parochia de Santa 
Cruz, na 3^ secção da parojhia de Jacaré- 
paguá, 3^* secção da parochia de Irajá, (para 
o que, si não julgardes bastante as razões 
altamente ponderosas por mim allegadas e 
provadas com documentos, vos peçofaçaes 
vir a vossa presença os livTos de inscripção 
de eleitores que serviram nas eleições Muni- 
cipal e federal, em 27 e 30 de dezembro pró- 
ximo passado, naquellas parochias, afim de 
que possaes de visu ou por meio de peritos 
nomeados»verificar a disseraelhança existente 
nas assignaturas de um mesmo eleitor); 1" e 
2* secções do 2* districto Guaratiba, 1* sec- 
ção do P districto de Campo Grande e 
2' secção do 2" districto da mesma parochia: 
e também que sejam apuradas pelos boletins 
apresentados as eleições a que se procederam 
na l'' e 15" secções do 2^ districto do Engenho 
Novo, 5' secção do 2'' districto do Engenho 
Velho, 1" e 2" secções da Ilha do Governaflor, 
4' secção da parochia de Irajà, feito que,como 
expressão da verdade, teremos o seguinte 
resultado: 

Dr. Cândido de Oliveira Lins de Vascon- 
cellos,freguezia do Engenho Velho 204 votos, 
do Engenho Novo, 930 votos; Ilha do Gover- 
nador, 54 votos; ilha de Paquetá, 33 votos; 
Inhaúma, 395 votos; Irajà, lOô votos; Jacaré- 



paguâ, 67 votos; Campo Grande, 1 voto e 
GuarçLtiba 8 votos; total 1.798 votos (^ 
eleito.) 

Dr. Augusto de Vasconcellos, Engenho Ve- 
lho, 176 votos; Engenho Novo, 441 votos; ilha 
do Governador, 100 votos; Paquetá, 117 vo- 
tos; Inhaúma, 153 votos; Irajá, 121 votos; Ja- 
carépaguà, 178 votos; Campo Grande, 333 vo- 
tos e Guaratiba, 128 votos; total, 1.747 votos, 
(2« votado), 

Dr. Raul Capello Barroso, Engenho Velho, 
152 votos; Engenho Novo, 456 votos; ilha <lo 
Governador, 131 votos; Paquetá 118vota>; 
Inhaúma, 1G2 votos; Irajâ, 82 votos; Jacaré- 
paguá, 191 votos; Campo Grande, 124 votDse 
Guaratiba, 262 voto^]; total 1.739 votos; (3' 
eleito). 

Dr. Felippe Basílio Cardoso Pires, En.i^enho 
Velho, 140 votos; Engenho Novo, 3*27 votos: 
ilha do Governador, 78 votos; Paquetii, 30 
votos; Inhaúma, 94 votos; Irajâ, 59 votos; Ja- 
carépaguâ, 137 votos; Campo Grande, 208 vo- 
tos e Guaratiba 119 votos; total, 1.198 votos; 
votado em 4° logar. 

E* esta a expressão da verdade eleitoral. 
da eleição a que se procedeu a 30 de dezem- 
bro, no Districto Federal, confirmada piíla 
opinião da imprensa desta Capital, muitas 
vezes externada e também pela opinião pu- 
blica, elem.entos com os quaes, além do di- 
reito que lhe assiste, o abaixo assignado se 
julga sobejamente amparado para se apre- 
sentar perante vós e pedir- vos o seu reconhe- 
cimento corno Deputado legitimamente eleito 
pelo 3" districto na Capital Federal. 

Capital Federal, 18 de abril do 1897. — Dr. 
Cândido de Oliveira Lins de Vasconcellos. 

Srs. membros da 3^ Commissão de Poderes. 

O protesto apresentado pelo Sr. Dr. Cân- 
dido de Oliveira Lins e Vasconcellos á hon- 
rada 3» Commissão de Verificação de Poderes 
contra a validade do diploma que me foi ex- 
pelido pela junta apuradora da eleição eíTe- 
ctuada era 30 de dezembro do anno próximo 
findo, consta de duas ordens de razões, umas 
que se reduzem a simples allegações, sem 
prova de espécie alguma e outras baseadas 
em documentos falsos, como me proponho a 
demonstrar. 

Na discussão do assumpo merefirirei apenas 
á parte da contestação que directamente in- 
teressa o reconhecimento da verdade elei- 
toriíl, seguindo ponto por ponto o contestante 
e abandonando de todo o terreno ingrato das 
aíTgresaões peesoaes, onde o contestante se 
compraz em demorar-se, com manifesto des- 
respeito á sua própria pessoa, à do candidato 
que com elle concorreu ás urnas e até à Ca- 
mará dos Deputados, i^presentada pela digna 
3» Commissão. 
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o contestado entra immediatamente no 
exame das razões offerecidas pelo contestante 
6 na ordjem por que são enunciadas. 

5" secção do 2" Districto do Engenho Velho 
—O contestante apresenta, sob n. 1, um 
documento com o qual pretende demonstrar 
que o contestado não teve 25 votos, como diz 
a acta que foi apurada,mas sim 6. Admitía- 
mos que o documento é verdadeiro; nessa 
bypothese a acta é falsa e si a acta é íalsa, 
nullodeve ser considerado o resultado dares- 
pectiva secção, e nesse caso perde o contes- 
tante 67 votos e o contestado 25, de forma 
que não se comprebende bem que fim teve 
em vista o contestante com a apresentação 
daquelle documento, pois, si a acta é falsa, 
não })a de sel-o apenas quanto ao contestado. 

Ora, effectivamente, esse documento está 
em completo desaccordo com a acta e como 
tem todos os signaes de verdadeiro, nenhuma 
duvida tem o contestado em acceital-o como 
tal para todos os effeitos legaes. 

2" districto do Engenho Novo, l^ secção— 
Diz o contestante que ajunta apuradora dei- 
xou de contar-lhe os votos dessa secção, sob 
o pretexto de não ter havido ahi eleição e 
para proval-o apresenta o documento n. 2. 

A junta apuradora só poderia sommar vo- 
tos dessa secção pelas authcnticas, de con- 
formidade com a lei, mas nem á mesma junta 
foram remettidas autbenticas dessa secção, 
como se verifica pelo diploma dos candidatos, 
nem do livro de actas consta ter havido elei- 
ção na referida secção, conforme se vê da 
certidão sob n. 1. 

15* secção— Afflrma o contestante que nesta 
secção effectuou-se a eleição e para demons- 
tral-o junta um documento que qualifica de 
edital, com diversos nomes de candidatos em 
ordem de votação. 

O contestado afflrma com toda a segurança 
que não houve eleição nessa secção e para 
proval-o apresenta em primeiro logar os 
jornaes do dia 31 de dezembro ultimo, que 
trouxeram o resultado da eleição por sec- 
ções, detalhadamente (doe. n. 2). Por esses 
jornaes se mostra que, não tendo se organi- 
zado mesa nessa secção, os respectivos elei- 
tores de accordo com a lei, foram votar em 
outra secção. A certidão sob n. 3 prova que 
foi a mesa da 11" secção que, com as devidas 
formalidades, recebeu os votos dos eleitores 
da 15", cuja mesa não se organizou por não 
haver comparecido mesario algum. A certi- 
dão n. 4 prova que ao Conselho Municipal 
não foram remettidos livros nem autbenti- 
cas dessa secção. 

Demais, nenhum dos signatários do do- 
cumento qualificado corno edital é mesario da 
15" secção (doe. n. 5), e para que possa ha- 
ver or^nização de mesa e subsequente pro- 
cesso eleitoral, é indispensável a presença, 



pelo menos, de um mesario (art. 1« da lei 
n. 426, de 7 de dezembro de 1896). 

Aceresce que o documento em questão ne- 
nhuma apparencia tem de edital ; basta uma 
simples inspecção ocular para demonstral-o: 
é uma simples meia folha de papel, sem si- 
gnal algum de haver servido como instru- 
mento publico dessa natureza. E' limpo, liso, 
sem nenhum rasgão, não tendo no dorso ves- 
tígio algum de ter sido affixado á porta de 
ediricio onde funccionasse secção oloitoral. 

O referido documento é, pois, evidente- 
mente falso. 

Ilha do Governador— Assegura o contes- 
tante que as actas das duas secções dessa 
parochia são falsas e para affirmal-o basea-se 
nos documentos 4 e 5 que ofiferece como 
boletim. 

O contestado apresenta ã honrada Commis- 
são os verdadeiros boletins dessa eleição 
(does. ns. 6 e7). 

Os documentos do contestante são firmados 
por nomes de indivíduos que effectivamente, 
comj)uzeram as mesas eleitoraes daquellas 
secções; mas as firmas são falsas, por que em 
nada se parecem oom as mesmas firmas das 
actas, emquanto que os boletins do contestado 
teem as verdadeiras assignaturas dos mesa- 
rios das duas secções idênticas ás firmas das 
actas^ o que tudo pôde a honrada Commissão 
facilmente verificar. 

Demais, entre as assignaturas dos do- 
cumentos 4 e 5 do contestante existem as de 
Pedro Rates Ferreira e Gentancio José Valle 
que não serviram como mesarios como se 
prova com o documento n . 8 . 

Isso basta para demonstrar o nenhum valor 
dos chamados boletins. 

Note mais a honrada Commissão que as as- 
signaturas dos boletins do contestado estão 
directamente reconfiecidas pelo escrivão do 
pretor daquella freguesia^ cuja firma, por sua 
vez. está reconhecida por tabellião publico 
desta cidade, ao passo que as assignaturas 
dos documentos do contestante estão abonadas 
pop dous cidadãos e as firmas destes reconhe- 
cidas por tabellião. 

Iraja— 3* secção — Para provar que não 
houve eleição nessa secção, o contestante 
apresenta os documentos ns. 6 e 6 A; o pri- 
meiro é apenas uma confirmação da eleição e 
está de accordo com a acta e por elle se vê 
que o Sr. Dr. Lins e Vasconcellos obteve 41 
votos, os mesmos que lhe foram contados 
pela junta apuradora. 

O documento n. 6 A é uma carta ridícula 
e extravagante, da qual o contestado não 
transcreve alguns trechos para não destoar 
da seriedade que deve manter perante a hon- 
rada commissão. 

As fantasias dessa carta não podem, d** 
íórma alguma, destruir a verdade da e' 
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ção, perfeitamente demonstmda pela acta, 
que foi assi^nada por todos os mesarios e 
contra a qual impugnação alguma foi formu- 
lada. 

E como, para provar o allega'lo, o contes- 
tante somente junta um testemunho que é o 
constante dessa carta, applicavel lhe é o 
apophthegma latino de que s^e serve à pag. 8 
do seu protecto — testis unus^ testis nullus. 

4^ secção— Com o documento n. 7 preiende 
o contestante demonstrar que a acta dessa 
secção foi alterada depois da eleição, em f.ivo^» 
do candidato diplomado,e para mellior fazel-o, 
qualifica esse documento de boletim. 

Ora, nenhuma das assignaturas é de pessoa 
que tivesse funcclonado como mesai-io nessa 
secção, conforme se prova com o documento 
n. 9. 

O candidato diplomado apresenta, entre- 
tanto, o legitimo boletim dessa secçiío assi- 
gnado por quem de direito e revestido dn 
todas as formalidades (doos, ns. 10 e 10 A). 

A prevalecer esse recurso de se considerar 
como boletins as aííirmações de quaesquer 
cidadãos, revogadas ficariam as dispo -íçõí:s 
da lei eleitoral, que regula e caract risa tào 
sérios documentos, e ficilimo seria aos in- 
teressados provar a falsidade de quaesquer 
eleições por mais genuinas que ellas tives- 
sem sido. 

3' secção de Jacarépaguâ — Pai-a mostrar 
que não houve eleição nessa secçiio, o contes- 
tante indica á honrada Commisvsáo que faça o 
confronto entre as assignaturas dos eleitores 
que votaram na eleição federal de 30 de de- 
zembro e as dos que concorreram ao pleito 
municipal dè 27 do mesmo mez. Si as assi- 
ííuaturas não conferirem, pensa o contes- 
tante ter demonstrado que não houve eleição 
a 30 de dezembro, mas a verdade é que nã" 
demonstraria com isso cousa alguma, pois as 
assignaturas falsas poderiam ser as da eleição 
de íi7 de dezembro; poderiam ain ta as assi- 
gnaturas, não conferindo, ser falsas tanto a 
27 como a 30 de dezembro. 

Isso basta para provar a pouca firmeza da 
contestação, que não se sustem de pé ao me- 
nor embate. 

Campo Grande— A respeito dessa freguezia, 
é curiosa a allegação do contestante,que da a 
mais evidente prova de i^^norar a divisão 
eleitoral do districto, que já representou e 
que ainda deseja representar. 

Do facto, o contestante refere-se a dous 
distrietos eleitoraes dessa parocliia quando na 
reiilidade não ha, nunca houve e provavel- 
mente não haverá tão cedo siuão uru único 
districto em Campo Grande. 

1-' secção— Diz o contestante que não consta 
da acíA a hora em que começaram os traba- 
lhos, nem tampouco se falia em installação 
de mesa. 



' A allezação é absolutamente inítindada ; 
pro^a-oof^ocumento n. 11, que é uma certi- 
dão da part) da acta om que se consigna a 
' organi/Ação regular da mesa e o inicio do 
j trabalho eleitoml á hora marcada na lei. 

Aflílrma ainda o contestante, para mostrar 

irregularidade nessa eleição, quo membros 

I de uma mesma íamilia (família Suzano) vota- 

; ram antecif)adamente a outros eleitores na 

occasiâo dii chamada. 

Antes de tudo convém notar que essa fti- 
milij. Suzano, A qual tão pomposamente se 
refere o carididato contestante, consta apenas 
de dous ra mbros, pae e filho. 

Na acta se explicam as razões por que a 
mesa, unanimemente accedeu ao pedido desses 
cidadãos para votarem fora de sua vez. 

Foi um caso de moléstia que não permittia 
demora de um delles no recinto. 

Sobre esst resolução da mesa que nenbnm 
prejuizo trouxe ao processo eleitoral, não 
houve reclamação de pessoa alguma, nem 
mesmo por parte do fiscal que a imprensa en- 
viou especialmente para assistir a essa elei- 
ção. (D03. n. 12.^ 

Quanto às referencias que faz o contes- 
tante sobre a 2* secção do 2" districto dessa 
fi^eguezia, nada nóde o contestado dizer por 
não saber a que district j ou secção allude o 
ex-Deputado pelo 3" districto desta Capital. 

Guai-atiba— Sobre a eleição dessa freguezia 
só enc-ntrou o contestante uma allegação a 
produzir: a de terem assignado na l* e na 
2» secções do 2"^ districto alguns cidadãos a 
rogo de outros. 

Esse faeto, que tanto impressionou o contes- 
tante, a ponto de chamal-o de artificio ridí- 
culo, só poderia sor considerado vicio si se 
tritasse de cidadãos que não fossem eleitores, 
c<jmo se (leu ; é tudo quanto ha de mais na- 
tural e mais legal. 

O documento n.l3, que é a relação authen- 
tiea dos eleitores daqmlla freguf zia, prova 
que todos 08 cidadãos que votaram são elei- 
tores e, das respectivas actas consta clara- 
mente a circumstancia a que allude o contes- 
tante. Que podem uns eleitores assignar por 
outros em certos e determinados casos está 
estabelecido na lei em vii^or (art. 43 § 18 
letra F da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892.) 

E si o ex-deputado pel) 3* districto infor- 
mar à honrada Commissão que os eleitores a 
que se refere com tanto menosprezo são ho- 
mens do rude trabalho do mar e da pequena 
lavo um sem descanço, a honrada Commissao 
com certezi nãoconcordaiúem «chamar de 
artiílcio ridículo o exercido dessa funcção cí- 
vica pí»r homens pobi-es, honrados e traba- 
lhadores. 

Santa Cruz— O contestante aggride a torto 
e a direito toda a gente quando se refere à 
eleição nessa freguezia. NILo escolhe termos 
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nem fixpressõp<í, mas não tera uma só razão jex -com mandante 
séPia o «le valor p^ra conteí>tar' a realúiado do 
pleito atii offectuado. Afflrma que o candi- 
dato diplomado tem muitís amigos, muitas 
dedicações no iogar on'1e vive e acha extra- 
nhavel que o mesmo candidato consiga obier 
grandes votações. 

Entre os muitos ataques, ca^ía qual mais 
violento e mais pessoal, dizqueaofflcialidade 
do 5' re.:,nmento de artilharia, estacionado 
nessji froguezia. foi impedida de votar, affir- 
maçâo essa ridícula o pueril. Dos ofíiciaes 
desse regimento apenas um é eleitor e esse é 
o coronel oomraan'1ante que si não votou foi 
porque não quiz. 

Falia aiuda o contestante na connurrencia 
de seus amigos á eleição de 27 de dezembro, 
concurteneiâ que diz ter sido grande e pre- 
nuncia iora do seu triumpho a 30 do moamo 
mez. 

O que foi essa concurrencia mostra o do- 
cumento junto, sob n. 14, por onde se veri- 
fica que a votação alcançada pelo candidato 
Quiri n» da Costa Araújo, que o contestante 
patrocinava, íoi insignificante. 

O pleito correu com a melhor ordem e re- 
gularidade em Santa Cruz, e tudo quanto o 
contastanto diz em contrario a isso é apenas 
uma aíRrmação vaga que nenhum do- 
cumento corrobora. 

O Sr. tenente -coronel Motta, que o contes-- 
tanLe tanto ab<3na (pag. U v. do protesto), ó 
o próprio que declara não ter havido vio- 
lência alguma por parte do contestado ou de 
quuUiuer outra pessoa. (Doe. n. 15.) 

A justiflcaçâo que o contestante pretendeu 
dar em juizo oo que diztor havido de irregu- 
lar na eleição de Santa Cruz e da qual junta 
certidão no dv>cumento n. 8 prova exube- 
rantemente *'*.ontra o protestante, cujas teste- 
munhas, intimadas duas vezes, não coinpa- 
reee/am i-orante o juizo, e si elhis são, como 
afílrma o próprio contestante, <ie tola a res 
peiUii)iI'fl-...l<í e supt^ io^*s a qualquer sus- 
p^iíj), nãose Uí7íariani,de certo,a esclarecer a 
verd^td» om iugocio tão seno. 

Vtndoque a justiíicação era infructifera. 
requ-jríau o cx)otestante que lhe fossem entre- 
gues 03 autos para não ficar prova dessa 
mallograda tentativa, o que teria conseguido 
si a mo não se oppuzesse o digno juiz, que 
apenas consentiu em que fossem passadas ao 
requerente certioões dos autos (Doe. n. 16). 
Para evitar o rnáu eíTeito da infeliz jnstifi- 
Cí*çã.?,&I.'íva o cortostaute que as testemunhas 
não pi>uu'i'm coupírecei* por terem bL«lo 
a.Ti^u v.la3 pelo contenta -o. 

Pa a (>em a^/iliar a fo rçi das allegações 
Ijíistíi ri3ll«-tir em «jUe entre essas pessoas 
ame ÇdJas tígu'aui o coronel Olympio da 
Siirnra, ccmmaudanto do 5'' regimento de 
arulbaria do exercito e o tenente-coronel 



do 13* batalha ) <le infan- 
taria da guarda nacion;d.qae o prop io con- 
testante diz s-rem cida íãos idóneos e de toda 
a resi^eitabil idade. 

Como única prova dessa ameaça, junta o 
contestante uma carta do cidadão Madoel ('os 
Sant »s Pereira (doe. n. 8 do contestante), 
pela qual se vê que absolutamente esse ci- 
dadão não tioffieu ameaça» de espécie al- 
guma. 

Repetindo o que disse no começo da pre- 
sente exposigão,deixo sem resi>osta as ;igí?res- 
sões pessories tão violentis do contestante a 
que me seria facílimo levar vantagem, si me 
airra'la>se fazer retaliações que evito para não 
acompanhar o contestante no caminho de 
desrespeito por onde enveredou. 

Che.iío ao termo do meu contra-protesto e 
como vê a honrada Commissão não me foi 
diâficil deinon>trar â evidencia a nenluma 
importância das razoes com que o cc ntes- 
tanto pretendeu fundamentxr o seu pro- 
testo. 

Firme no meu direito, amparado na von- 
tade do eleitorado do 3" diátricto desta Ca- 
pital, confiante no critério da honrada Com- 
missão e nos seus sentimentos do respeito á 
soberania do votj popular,tranquillo aguardo 
o seu vervíectmn, 

Districto Fe«leral, 2G de abril de 1897.— 
Dr. Felippe Basílio Cardoso Pires, 



Treplica pelo contestante 



O Sr. Dr. Felippe Basílio Cardoso Pires, 
110 seu coutra-prjtesto, diz qu3 são f<»ísos os 
documentos apresent-dos pelo contestante, e, 
para provar tal asserção, lançou nulo de cer- 
tidões de actas impugnadas como íal>íis pelo 
coiisíestjini.e, o de alguns boletins falsiii ?ado3 ; 
documentos estes que passo a analysa': 

Aures He eit^ar nepti an;dy-e n;'o pos.«ro 
ijí^ix.ir de íazer nf«taT que o p oceoim- n o do 
C'>nT«^st do é provada diaior rles"r;po;fo á 
hiíUiMdo CoiMiai^são do que o q m U\c, o con- 
testante com a linguai^em de que u:ou em 
seu protesto. 

Diz o Dr. Basílio, a propósito da 5^ sf^cção 
do Kngenho Velho, à qu'l o contestante i»e- 
diu que fosse apurada pelo edital afflxado 
(visto ter sido falsificada a acta da eleição que 
alli teve logi»"), que tnl documento lera todos 
os visos d*^ verdadeiro, c />or isso ncceita como 
tal ])ara iodo=( o^ cffeitos !e^}iíc->. Hl nociescenta 
0^0'ittstoio que almittuao au*h<^tjcidade 
(lo ^'dilal, r< acta é fal>a, e si a tcti c laHa, 
nullo deve s»u' considera''o o re nPafio da 
op^^roção da rí^t-ri a s<\^ção. 

E' justame ite esta a aileí,^.çru) fera pio 
conto:>tante, isto é, fa'sa é a actv, pela qual 
fez a junta a apuração, e verdadeiro o edital 
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que o contestado acceita como bom para todos 
os effeiios legaes. 

Foi per esse motivo que o contestante pe- 
diu que a honrada Commissão tízcsse a apu- 
ração pelo referido edital. 

Está, pois, destruída pelo próprio contes- 
tado, em relação ao primeiro documento, a 
asserção de falsidade por elle emittida. 

1" secção do Engenho Novo— Diz o contes- 
tado, tratando desta secção, que a juntaapu- 
radora só poderia somm ir votos desta secção 
pelas authenticas, de conformidade com (• 
lei ; mas que não foram ellas remettidas á 
mesma junta, nem consta dos livros de acta^ 
ter havido alli eleições. 

Para destruir este jirgnmento bnsta invo- 
car a seg"unda parte do § 16 do art. 17 do 
decreto n. 1.542, de 1 de setembi-o de 1893. 
que diz: 

cAntes de lavrar-se a acta dos traba- 
lhos, o fiscal poderá exigir um boletiri 
assignado pelos mesarios, contendo o.^ 
nomes dos candidatos, os votos recebi- 
dos, e o numero dos eleitores que tive 
rem comparecido á eleição. » 

«Estes boletins, com as firmas do^ 
mesarios reconhecidas por notário pu 
blico, poderão ser apresentados na 
apuração geral da eleição, para sub- 
stituir as actas.» 

Além disto, junta ainda o contestante a 
esta treplica duas cartis, uma do cidadão 
António de Oliveira Rodrigues, que serviu 
como secretario da dita mesa eleitoral, e 
assignou o edital ; outra do cidadão major 
Gregório Alves Neves, que serviu como me- 
sario na referida secção, a pedido do presi- 
dente, por não ter comparecido o mesario 
eleito pelo conselho muuicipal: Does. A e B, 
o edital permaneceu affixado á porta do edi- 
fício durante mais de trinta dias; retirando-o 
dalli o contestante, para juntal-o ao seu pro- 
testo, depois de conhecida a deliberaçjio àa 
junta apuradora de não contar os votos da- 
quella secção. 

Está portanto destruída mais uma das alie- 
gações do contestado. 

15" secção do 2" districto do Engenho Novo. 

Em nada prejudicam ao contestante as con- 
siderações feitas pelo cu'itestado sobro o 
documento apresentado em relaçno a está sec- 
ção; a prova é a seguinte: o documento sob 
n. 3 do protesto,que tem por titulo « Edital» 
é, na realidade, um boletim e não nm edital. 

O mesurioque o forneceu, por pedido do 
fiscal, copiou-o fielmente do edital que ia ser 
aí lixado, o qual dava separadamente o resul- 
tado da apuração dos votos dos eleitores da 
15- secção líue tinham votado na 11«, (e lam- 
bem o resultado da apuração da 1 1") que por 
ívilta de constituição da mesa eleitoral no lo- 



cal marcalo para a 15* secção votaram no 
1 1«. Por falta de pratica entendeu o mesaria 
dever copiar fielmente o edital, deixando 
por isso de dar á cópia, fornecida ao liscal a 
denominação de — boletim. A votação, porém, 
constante do documento n. 3 está de accordo 
<5om a que se acha consignada na acta da IH 
secção; os signatários do referido documento 
são os mesarios da 11" secção, oode votaram 
os eleitores da 15". 

Des(^ acta consta mais que, dos eleitores 
da 15% nenhum votou no Dr. Felippe Basílio 
Lardoso Pires, e também que eleitores tia 
1 1» votaram era Cândido Cardoso Pires e não 
em Dr. Felippe Basilio Cardoso Pires; não 
devendo portanto ser contada ao contestado 
votação alguma na dita secção, como o fez a 
junta apuradora. 

Foi, po's, em vista destas considerações, e 
da declaração da junta apuradora— que dei- 
cava de apurar os votos da i5* secção por não 
ter havido nella eleiçâo^que pediu o contes- 
laute lhe fossem contados os votos constan- 
tes daquelle edital (boletim), competente- 
mente legalisado. 

Já vê pois a honrada Commissão que, fa- 
zendo tal pedido, não procedeu o contestante 
com dolo ou má fé. 

Cahe por terra, pois, mais este castello de 
<»artAs tão pomposamente armado pelo con- 
testado. 

11 tia do Governador— Accoimando de falsos 
os boletins apresentados pelo contestante, aí- 
rirma entretanto o contestado que são firma- 
rias por nomes de indivíduos que eflFectiva- 
ineiiTe compu/eram as mesas eleiloraes da- 
quellas secções. 

'LUZ aiuaa u contestação que são falsas as 
firmas de taes boletins, por que em nada se 
parecem com as firmas das actas, e dá como 
verdadeiras as assignaturas dos boletins por 
elle apresentados, por serem idênticas ás 
das actas. 

Ora, o que o contestante afflrmou e affirma 
é que são falsifiiuidas as actas das duas sec- 
ções da ilha do Governador, sendo, portanto, 
íalsos os l)oletins apresentados pelo contestado 
de accordo com taes actas. 

Fal>a é também a afíirmativado contesta<lo 
quando diz, para provar a veracidade de seus 
boletins, estarem as assignaturas dos mesmos 
reconhecidas pelo escrivão do pretor daquella 
freguesia. Pio Dutra da Rocha ! ! Este cida- 
dão nunca foi escrivão de preteria, serviu 
sendo mesario da 1* secção, como secretario. 
Aquella ilha não tem pretor, e pertence á 
pretoria de Santa Rita (2=* precoria) da qual 
é escriolo o major José Cândido de Barros» 

(DCK5. C.) 

Accresce ainda que os boletins apresentados 
pelo contestante estão assignados pelos i*es- 
pectivos fiscaes, abonadas as firmas por duas 
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testemunhas e conhecidas por notário pu- 
blico,tia t«)rma da lei ; o que entretanto não 
acontece com os falsos boletins apresentados 
pelo contestado cujas firmas estão attes- 
tadas somente por Pio Dutia da Rocha, 
que, além de ter servido de secretario, figura 
também como falso escrivão de pretor confor- 
me se evidencia do documento já citado, 
comprovado com o documento n . 5 do pro- 
testo. 

Fica portanto destruída mais esta allegaçâo 
do contestado. 

Cumpre ainda notar que Pedro Rates Fer- 
reira e Constíincio (e não Gentancio, como diz 
o contestado) José Valle aos quaes se refere o 
contestado serviram como fiscaes e nâo como 
mesarios ; dando-se ainda o facto de ser, o 
primeiro, eleitor daquella secção, e poder, 
como tal, mesmo não sendo fiscal, assignar 
actas, boletins, edital, de accordo com a 
lei. 

Irajá— O documento n.6,junto ao protesto 
pelo contestante e pelo contestado considerado 
como bom e valioso é prova evidente da nul- 
lidade da eleição naquella secção (dada mesmo 
a hypothese de que ali tivesse havido eleição) 
visto como tendo votado cento e quarenta^ 
eleitores, foram apurados cento e quarenta e 
um votos 1 

Dispensa-se o contestante de fazer commen- 
tarios sobre tão extraordinário facto. 

O mesmo argumento, empregado em rela- 
ção, à eleição da Ilha do Governador, preva- 
lece em referencia a 4» secção de Ir^jâ, 
falsa ó a acta fabricada depois de dado o bo- 
letim apresentado pelo contestante, e por- 
tanto falso o documento junto pelo contestada 
como cópia dessa acta. 

O boletim apresentado pelo contestante 
está assignado pelos inesarios eleitos pelo con- 
selho municipal, cujos nomes constam do 
Jornal do Commercio(folhaofificialdo Conselho 
Municip:»!) de 29 de dezembro de 1896, figu- 
rando como Presidente o Dr. Joviniano Ro- 
mero do que dá fé o referido documento e 
mais as cartas de Luiz Carneiro de Sã, eleitor 
daquella secção e delegado em exercido na- 
quella época, e de Jorge Alberto dos Santos 
Pereira, eleitor e raesario daquella secção, 
que deixou de concorrer para a formação da 
mesa por já ter sido substituído, quando alli 
se apresentou. (Does. sob lettrtis D e E.) 

O boletim que apresenta o contestado não 
traz a assignatura do.Dr. Juviniano Romero, 
nem de nenhum dos outros mesarios, a não 
ser a do mesario Alamiro Alves Cabral, que 
apenas concorreu para formação da mesa e 
que entretanto assigna como presidente da 
secção. 

Campo Grande— 1» Secção — Claramente 
confessa o contestado que houve irregulari- 
dade na votação desta secção, assim como 



na da 2* secção .porquanto a accusação que faz 
no contestante de te? em votínio eleitores 
contra a disposição expressa do § 3' do arr; 43 
da lei n. 35 de 26 de janeiro de 1892, luni- 
ta-se o contestado a responder que a familia 
Suzano, a que se refere o contestante, no seu 
protesto, compõe-se apenas de dous membros 
— pae e filho— quando se verifica que ha 
nada menos de quatro Suzanos, os dous, pae 
e filho, da 1» secção; Albino António Suzano, 
que fez a chamada na 4» secção, e José Antu- 
nes Suzano, que nesta mesma secção votou 
também antecipadamente, onde também as^im 
procedeu Francisco Ferreira da Silva. 

Esquece-se o contestado de que a exijli- 
cação para tão irregular procedimento ó 
simples e resalta à primeira vista ás pessoas 
habituadas a apreciar os manejos vergo- 
nhosos e pouco confessáveis dos procea.^o3 
eleitoraes de Campo Grande. 

A honrada Commissáo verá que, emquanto 
o pai Suzano votava, antes de ser chamado, 
em uma das secções, seu filho, em outra 
secção, por inaudita coincidência procedia da 
mesma íorma. A razão é obvia: era netvs- 
sario que, para burlar a vigilância de alg(im 
fiscal de que estavam ameaçados, pudes-eni 
elles votar em secções diversas e com nomes 
diflferentes, para preencherem assim a filta 
enorme de eleitores de que se resentia. 

Pretendendo provar a regularidade de tão 
illegal proceder, diz o contestado que tal ille- 
galidade não trouxe o menor prejuízo ao pro- 
cesso eleitoral, e como prova da sua asser« ão, 
junta uma declaração graciosa de apuni- 
guadcs de um dos candidatos, inserta em 
uma das folhas diárias (doe. sob ri. 12), 
que poderá, quando muito, provai* que esse 
candidato soube salvar as apparencias, pe- 
rante o fiscal da imprensa, a quem, limpa- 
mente, engazopou. 

Quanto á pilhéria que pretende fazer o 
contestado, sobre o equivoco em que cahiu 
o contestante, dando dous districtos eleito- 
raes a Campo Grande, explioa-se elle facil- 
mente, em consequência de existirem alli 
dous districtos municipaes. 

Guaratiba— O candidato confessa que grande 
numero deeleitores,que tiveram osseus n< mes 
assignados por outros, são aualphab^tos, 
visto como vem lamentar que o contestaíito 
apontasse este facto em menospreso de t.ies 
cidadãos. O contestante, porém, uão fez mais 
do que provar evidentemente a nullidade de 
taes secções, visto que taes individues não 
podem ser eleitores, sendo analphabetos, 
como dispõe o § 3° n. 2 <lo art. 1" da lei n. 35 
de 26 de janeiro de 1892: o mesmo se deu na 
1' secção de Santa Cruz. 

Santa Cruz— Nunca foi intenção do conte- 
stante afllrmar que o contentado tivesse gi* 
numero de amigos e influencia real nc* 
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rochia, mas, ao contrario, afflrmoii e afflrma 
quA, o pouco qu^ ;Uh consegue, é por iikmo d<. 
arriflfio fPíiu uloníxi, tuixilla lo p^-lo j>">so..l 
da Municipalidade, pajSfo para outros íi:.s e 
distrahido para servir de esjKíletag d.í 
eleições. 

O contestante nlo previa grande triumpho, 
como pr(íten(^e o contestado, nas eleiçõ -s ih 
30 de dezembro, mas, p'íla c ncurrcncia e 
disposição de seus amig* s, no pl< íto el âtora! 
de )í7 do m^^sino mez, augurava boa vot içõo 
na eleição d(^ 30. Se tal facto não se deu foi 
por ter a 27, na occasiào da apuriçãj, e 
quando se patenteava a força ('e (|ue dis- 
punha o contestante, arm:i'^o distui bios o 
contestado» tendo cons-^jíuido não só inter- 
romper a marcha repular daquelia npu- 
raçfio, mas também intimidar os amigos e 
eleitores do conte^^tante, como se verifica dos 
documentos agora junt s, sob as letti^as F, 
G, H, I e J, sendo este ultimo unia carta de 
cidadão prestante, acima de toda a ex- 
cepção. 

As provas de que não fornm nem plácidas, 
nem regulares j»8 ele'ções de 27 e 30 em 
Santa Cruz, sâo as cartas a qw) í-e rolei iu o 
contestante e os jornaf h, que tanibrni JuntA 
e que dão noticia das scmas de sol valeria e 
desordens de que foi theatro aquella pa- 
rochia. 

Cumpre ainda ob<;ervar que as noticias en- 
viadas âs íolhas de^ta Capital são redigidas 
de tal íórma que se ver fica não ser a cilas 
estranho o contestado qu»s no entanto, tem o 
despi mte de vir aífirma»' per.mte a honrada 
Commlssão terem taes eleições corrido j/laci- 
datnetde I ! 

A carta, junta como documente sob n. 15, 
pelo contesta' io, prova {«penas que o eleitor 
Motta, na occasiào em que se fazia a eleição, 
votava no Engenho Velho, á rua do Mattoso 
e,portanto, não podia dar fó do que a mesma 
hora se passava em Santa Cruz. A14m di^so, 
reí'ero-se aquelle docum-nto á olíicão de .'^0 
de dezembro, e n;'da diz em rolaçrio á do '^7, 
onde se fi»z o ensaio geral para piiaMiKKK d, 
grande farça ilo 30. 

Quanto á falta de comparecimento das teste- 
munhas na justificação requerida pelo con- 
testante, perante o juizo sec(5ionMl,tem elle a 
dizer qne o coT-opel Olyojpio da ^ilveira de- 
pois de lhe te- dito que etava prompto o 
coníossar a vevciale, d>-. 'lurou ([ue lhe não 
convinha, (on:o ofllcial arregimentado, e em 
serviço activo, envolver-se em questões po- 
liticas, dando a per- eber claramente que se 
tinham movido empenhos para que elle assim 
procedes.^e. 

Igual comportamento teve o St*, capitão 
Egydio TallOTii, qu'' accrí scentou não desejar 1 
{uais immiscuir-se em politica de Santa Cruz. | 



Qunnto ao capitão Manoel dos Santos Perei' 
T1B, o contestante disse apenas que* superando 
todos 08 empenhos e todas as ameaça*, o>>m- 
pareceu ajuízo, não sendo tomi^o o seu de- 
poimento por ser apborlsmo de direito — ser 
nullo o depoimento de uma só testemunha. 

Jacarépaguá— 3" secção— Muito proposital- 
mente deixou o contestado para o fim as fami- 
geradas eleições desta secção. Estamos, final- 
mente, de accordo contestante e contestado— 
tão falsas são as eleições de 27 de dezembro 
romo as de '^0 doiíiesmo mez e anno— e como 
estas to'*as as Que se teem alli hypoibetica- 
mente procedido. 

E* por isso que o contestante pede â hon- 
rada commissão que confronte a a^signa- 
tvira dos eleitores que sê dis terem votado nas 
respectivas eleições. 

Aproveita o contestante esta opportQni- 
dade para pedir a honrada Commissão que se 
dê ao mesmo trabalho em relação ás simula- 
das eleições de Santa Cruz. D<^sta prova re- 
Siltará a má íé com que o contestado e seus 
asseclas procedem no triangulo. 

Accresce ainda, em relação aesta 3* secção, 
que está a sua eleição affectada de null idade 
insanável, pois, a acta apresentada nilo foi 
concertada, como determina o § 22 do art. 43 
d?i lei n. 35, de 26 de janeiro de 1802. 

Em vista, i)ols, do exposto, das provas 
apre-entMdas, das fraudes claramente demon- 
stradas, espera o contestante que a honrada 
('(íinmihsáo de Verificação de Poderes o reco- 
nhecerá et mo deputado legitimamente eleito 
pelo 3' districto desta Capital. 

Terminando, pcrmitti, Srs. membros da 
CommisvSÍ(»,que vos afflrroe o contestante que 
não é por vaidade, nem por interesse pessoal 
que veiu perante vós protestar contra a elei- 
ção realizada a 30 de dezembro no seu dis- 
tricto, mas somente em homenagem ásoie- 
rania popular e impellido pelo respeito á 
ver.''ade eleitoral. 

Contestando diploma de um correligionário 
não infringe elle, de forma alguma a disci- 
plina partidária, disputa o 3 ' logar, repre- 
sentação da mitioria, que também íbi dispu- 
ta»io pelo eandidato contestirdo. 

V(m ainda urgido pelo dever que lhe 
impòe o seu passado e a dignidade dó alto 
r,ir:To de confiança qneoocupouna legislatura 
mda como 1" secreta^^io nesra Ca?*a, em c>íjo 
loi^.ir se orgullia de ter preenchido âel;neuu> 
as aspirações do partnlo, à vista da re-spo^ta 
«;ada pelo seu eminente chefe general 
Glicerio, quando delle procurando saber si 
tinha correspondido era tal cargo á sua con- 
fiança, delle ouviu estas palavras : 

« Pela primeií^a vez a Camará Republicana 
teve um !<" secretario em sua pessoa que 
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soube oom penetrar- se dos devere-» do alto 
cargo de que foi investido». 

Capital Federal, 2 de maio de 1897.— Dp. 
Cândido de Oliveira Lins de Vasconcellos . 

Sns. Membros da Ck)ramissâo Veriftcadora 
de Podere«-^Pacil me teria sido, logo após a 
leitura da treplica apresentada á vossa con- 
sidtípaçáo pelo Sr. Dr. Cândido de Oliveira 
Lins ô Vasconcellos, demonstrar que são ab- 
solutamente destituídas de fundamento as 
ra/.(>es com que esse candidato pretenleu re- 
bater a cerrada argumen tição de que me 
servi em meu contra-protesto. 

Preferi, porém, usar da palavra esctipta 
que permanece e que mais fielmente ílxa os 
(la<los necessários p;ira o julgamento da hon- 
raria Commissão. 

Depois de um laborioso trabalho que consu^ 
miu sete longos dias, produziu o Dr. Can<lido 
de Oliveira uma tréplica que nada mais é do 
que a repetição do primeiro protesto, e 
qu ndo eu esperava ser forçado a pedir um 
prazo, pelo menos, igual ao que teve S; S., 
apenas deparei com razfies tão mal archite- 
cta las, como viciosas são as provas de que 
ellt^ se serve em seu arrazo:ulo. 

Ainda desta vez o que mais avulta nas ai- 
leírações do contestante ó o descomedimento 
da linguagem e o systema assentado de ag- 
gi^essões continuas com que demonstra o 
re^í peito que tributa á honrada Commissão. 

< ontinuando em meu proíjosito, estou re- 
solvido a não acompanhal-o ne>8e terreno. 

Quinta secção do Engenho Velho— Insiste 
o Dr. CauíMdo de Oliveira em dar como íalría 
a acta desta secção, embora as assign aturas 
dos respectivos mesarios sejam idênticas ás do 
edital que apresenta á consideração da Com- 
missão. 

Em nenhum ponto da lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892, se encontra referencia a do- 
cumento dessa natureza, cujo valor demons- 
trativo não tem, pois, na espécie, peso algum, 

O documento a que allude o Dr. Cândido 
de Oliveira, como podendo substituir a acta, 
não é um edital, porque delle não cogita a 
lei ; é ura boletim, que deve ser revestido de 
varias formalidades e de importantes reque- 
sitjs. 

Sendo análogas as assignaturas do edital e 
acta (e é nisso que consiste o cunho de vero- 
sinnlhança a que me referi em meu contra- 
protesto), é possiveí que a acta não seja a ex- 
pressão fiel da verdade, nias sel-o-ha o edital ? 

Em taes ca^s, como e cora que direito, em 
face d-i let eleitoral, preferir a uma acta que 
tem todas as formalidades um simples edital, 
que carece das condições essenciaes do bo- 
letim ? 



A acta é e.i:prpss(ío rewmida de todo o pro- 
cesso eleitoral da s»^ccão, desde o inicio dos 
trabalhos na orííaniz^ição da mesa até a con- 
clusão delies; é, pots, um doou mento com- 
plexo, de ííaracter inteiramente offlcial, onde 
todas as phases da ascolha de candidatos são 
consignadas na prestnça do eleitorado, e que 
é authenticíula pela ti»anscripçí«.o e pela pre- 
sença dos fisííaes que adquirem boletins. 

Delia são extrahidas cópias que a lei man- 
dou sabiamente concertar e coi: ferir por ser- 
ventuários de Justiça, como «ístianhos ao pro- 
cesso eleitoral, devendo dar ás mesmas côpia^ 
o caracter d«* fé pul»iica. 

Ora, no c:)so vertente, temos uma acta com 
todos esses r< quesitos e uma relação de nomes 
votados— Rd i tal, como diz o próprio Dr, Cân- 
dido de Oliveira, ambos os documeutos as- 
signa4os pelos me&irios que serviram na 
secção. 

A honrada Commissão tem de examinar o 
valor desse edital em frente d acta e decidir 
se devem ser conta^^os os votos da acta ou do 
do (ídital, ou se deve ser annuUada a eleição. 

2" districto do En^^enho Novo— 1» secção— 
Continuo aafflrmar, apezar das allegaçOeádo 
Dr. Cândido de Oliveira, que a, junta apura- 
dora andou bem, não t^^ruando o resultado 
dessa secção, pois n «o lhe foram reniettidas 
authenticas. Do livro de actas dessa secção, 
não couNta ter havido elrtiçáo ahi. 

As certidões que juntei em meu contra- 
protesto, para provar essa verdade, não fo- 
ram contestadas pelo Dr. Cândido de Oli- 
veira. Para ellas, p»>rtanto, chamode novoa 
attenção da illustre Commissão. 

15' secção — Confessa o candidato con- 
testante que o documento, que apresenta em 
seu protesto sobre essa sec^'ão, não é nem 
mesmo um edital, e npenasuma cópia de edital, 
que ia ser aílixado, cópia tirada por um 
mesario. 

Confessa ain la que não houve eleição na 
15" secção, como quiz fazer crer, tendo vo- 
tado ís eleitores dessa secção na 11", con- 
1 forme demonstrei em meu contra-protesto. 
I O que, p<^rém, não confessa ó que, sabendo 
que os votos dos eleitores dessa 15» secção, 
f^purados na U*, já lhe haviam sido contados 
I pelajuntaapur.idora,qua(idosc.mmouo8 votos 
I da 11», qniz fazer com que a honrada Cora- 
I missão lh'os mandasse sommar de novo, dn- 
I plicando-os por meio de um artificio que me 
i abstenho de qualificar, artificio que consistiu 
lemacceitar a contagem áoh votos da 11*, 
i onde estavam incluidos os eleitores da 15% e 
apresfíiitjtr ao inesjio tempo o resultado par- 
cial desses mesmos vot s de eleitores da 15% 
pedinio Ciudidiímeute que Ih'^ íosseni addi- 
, ciojiados de novo esses votos que já lhe tinham 
1 sido sommados. 
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Quanto ao que diz o Dr. Can<Hdo de Oli- 
veira sobre os votos dados a Cândido Car- 
doso Pires e contados para o Dr. Felippe Ba- 
ailio Cardoso Pires, na 11« secção, só me cabe 
dizor que essa questão é de minimo valor. 

Não havia candidato algum com o nome 
de Cândido Cardoso Pires, e naturalmente os 
votos que appreceram com este nome seriam 
meus. 

A junta apuradora, sommando-os aos que 
obtive com o meu nome por extenso, não fez 
mais do que seguira mesma conducta que 
teve para cora o Dr. Cândido de Oliveira. 

O Contestante parece estar esquecido de 
que o edital referente á ò" secção do 2" dis- 
tricto do Engenho Velho, appenço ao seu 
protesto, e que deseja ver apurado com 07 
votos, tom 6() para Cândido de Oliveira Lins 
de Vasconcellos e um para Luiz de Vascon- 
cellos . 

E*quece-se ainda de que o documento, que 
apresicnta sobre a 3- se('ção de Irajà, não 
tem o seu nome por extenso. 

Ilha do Governador — São falsos os boletins 
apresentados pelo Dr. Cândido de Oliveira 
em seu protesto. Afflrmei-o em meu contra- 
protesto e continuo ainda a afflrmnl o. 

Os chamados boletins de S. S. si teem 
os nomes de alguns mesarios, não teem os 
de todos, e, demais, si os n^mes são iguaes as 
as.Mgnaturas não são dos próprios. 

Os boletins que apresent(»i teem as assi- 
giiaturas idênticas ás das actas. Essas assi- 
gnaturas, si não estão reconhecidas pelo es- 
crivão da 2 pretor ia, estão pelo escrevente 
juramentado delia. Pio Dutra da Rocha. 

O decreto n. 1.334, de 14 de janeiro de 
18%, que regulamentou a lei n. 1.030, de 
14 de novembro de 1890, deu attribuições aos 
escreventes juramentados p^ira tomar de- 
poimentos, receber juramento e funccionar 
no registro civil. Por evidente analogia 
o fupccúnario a quem incumbem tão impor- 
tantes funcv*ões teem attribuição para authen- 
ticíir flrma.s Sua acção faz-se sentir imme- 
diata nos casos de urgência. 

Ora, a lei eleitoral com acerto providenciou 
. para que a eleição proseguisae sem inter- 
ru])ção. 

O boletim faz parte integrante do pro- 
cesso eleitoral ; dar-Ihe, portanto, authen- 
tiiMdade iminediata é obedecer ao preceito 
legislativo. 

Mas, quando mesmo Hão valesse, o reco- 
nlu oiinento do escrevente juramentado , 
valia certamente, como abono de ílrmis, 
muito mais do que a abonadas firmas dos 
ch..iiiad(s bohftins do contestante, porque 
o ai-otixvlor tem fé puf Uca e seu abono ó do 
próprio dia da eleição, ao passo que os abo- 
nadores dos pseudo-boletius do Dr. Cândido 



de Oliveira são simples particulares e seu 
abono foi feito a 4 de fevereiro. 

Demais, é falsa a allegação do contestante, 
quando diz que as firmas dos verdadeiros 
boletins por mim apresentados estão somente 
attestadas por Pio Dutra da Rocha, em 
ambos se acham o reconhecimento do ta- 
bellião Pedro Evangelista de Castro, como 
eu já tinha feito ver em meu contra-pro- 
test(K 

No intuito de causar confusão e desviar os 
espíritos de um recto julgamento, diz o 
Dr. Cândido de Oliveira que o cidadão Pio 
Dutra da Rocha, escrevente juramentado, 
serviu de secretario na 1 ' secção, querendo 
fa'/er crer que esse cidadão reconheceu sua 
própria firma, o que não é exacto, porque 
elle reconheceu todas as firmas dos mesarios 
dessa secção menos a sua própria, que foi 
reconhecida pelo referido tabellião Castro, 
conforme se vè do boletim que apresentei. 

Não se pôde, portanto, ser mais infeliz do 
que foi o contestante, na defesa de seus papeis, 
desageitadamente arranjados. 

Irajd — > secção^ Diz o Dr. Cândido de 
Oliveira, para demonstrar que é falsa a acta 
da eleição de^ta secção, que, tendo votado 
140 eleitores, foram apurados Í4í r.otos, 

E* falso, folsissimo. Votaram effecti vãmente 
140 eleitores e só 140 cédulas foram apuradas 
para Deputados, e igual numero para Se- 
nador. 

Prova-o a acta, pro 'am-no as authen- 
ticas e também prova-o o documento que 
S. S. juntou em seu protesto. 

Nesse documento se diz que votaram 140 
eleitores e que o Dr. Lins de Vasconcellos 
teve 4t votos, isto escripto em aVfarismos, 

Por baixo do nome de S. S. se lêem por 
extenso as palavras:— cento e quarenta e 
um votos. 

Entende S. S., em sua candura e em soa 
boa fé, que isso quer dizer que a somma de 
cédulas foi de 141 (pelo menos parece ser 
esse o seu modo de entender), mas não ha 
ninguém que, examinando o docuutento em 
questão, não veja logo que se trata de um 
simples engano e que o pi^esidente da mesa, 
querendo tornar claro o numero de votos 
que teve o Dr. Cândido de Oliveira, escreveu 
por extenso o que havia escripto por alga- 
rismos e no escrever, como haviam compare- 
cido cento e quarenta eleitores, e o Dr. Lins 
de Vasconcellos obtivera quarenta e um voto 
tos, eiiganou-se escrevendo 141 por 41. 

E* com argumento desse quilate que o 
contestante pretende obter o diploma de de- 
putado ([lie o eleitorado lhe negou. 

4" Secção— A despeito dos documentos que 
juntei ao meu contra -protesto para prova de 
que os cidadãos signatários dos pseudo- 
boletinsdo contestante, relativos á eleição 
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desi;a secção, não tinham servido na mesa da 
mesma secção, continua o Dr. Cândido de 
Oliveira a insistir impertinentemente em 
afflrmar que os ditos cidadãos foram rae- 
sarios. 

Para proval-o traz o Jornal do Commercio 
de 29 de dezembro com a lista dos raesarios. 
De facto, nesta relação está o Dr. Jovíniano 
Romero, como mesario; mas da certidão que 
apresentei e da acta da instai lação e da acta 
da conclusão dos traballios, se vê que o reíe- 
rido doutor não serviu como mesario. 

Diz mais o contestante que o Dr. Joviniano 
Romero figura no dito jornal como presi- 
dente da secção, revelando com isso, mais 
uma vez, que desconhece completamente a 
lei eleitoral vigente, em virtude da qual os 
presidentes d<as mesas eleitoi^aes são eleitos á 
pluralida<je de votos pelos mesarios na or- 
ganização das mesas. 

O Dr. Joviniano Romero não serviu como 
mesario. 

Da acta da installação consta que esse ci- 
dadão compareceu à sex^ão eleitoral depois 
de haverem começado os trabalhos, tendo 
sido por isso substituído, na forma da lei, e 
quer na acta da installação, quer na da con- 
clusão dos trabalhos, essa circumstancia ostà 
claramente mencionada. 

Não é,pois, boletim, nem cousa que com 
isso se pareça, o papel escripto que o con- 
testante quer que seja tomado a sério. 

Oowpo Grawrfe.— Relativamente â eleição 
desta freguezia, cuja divisão eleitoral o con- 
testante já aprendeu felizmente (e para al- 
guma cousa lhe serviu o trabalho de contes- 
tar eleições liqui las), reedita elle a mesma 
pilhéria sobre a familia Suzano. 

De novo só nos dã uma noticia em sua tre- 
plica, e vem a ser a de afflrmar que é gra- 
ciosa e de apaniguados meus uma local da 
Gazeta de Noticias de 31 de dezembro, com 
referencia à eleição de Campo (brande, que a 
redacção, a convite do illustre chefe dessa 
freguezia, mandara fiscalizar. 

Todos os que conhecem a maneira por que 
a Gazeta de Noticias ataca o partido repu- 
blicano federal podem avaliar pelo elogio que 
ella tec?u à eleição de Cartipo Grande o 
modo por que o pleito alli correu, e julgar ao 
mesmo tempr» dos qualificativos do Dr. Cân- 
dido de Oliveira. 

E basta sobre este ponto. 

Guara/yôa.— Diz o Dr. Cândido de Oliveira 
que eu confesso em meu contra-protesto te- 
rem votado vários analphabetos nesta fi*e- 
guezia. 

Nunca disse tal cousa. O que eu disse foi 
que não era de estranhar que al^runs ehi- 
tores tivessem assignado a r< go de outros, 
porque a lei eleitoral assim o permitte 



(art. 43, § 18 let. F da lei n. 35, de 26 de 
janeiro de 1892). 

Accrescentei que esse facto só poderia pro- 
var irregularidade si &e tratasse de cidadãos 
que não fossem eleitores, o que não se dá, 
como demonstrei com a relação dos eleitores 
daíiuella freguezia. 

Santa Cruz,— -O contestante, não tendo 
uma só razão s »ria para basear suas insi- 
nuações sobre a eleií;ão desta freguezia, soe- 
corre-se de aggressões que, si lhe ficam a 
caracter, só me merecem desprezo. 

As cartas graciosas, que junta a sua treplica 
para provar que não tenho elementos nesta 
parochia, são de adversários políticos e pes- 
soaes. A ellas eu opporia, si preciso fosse, 
uma declaração de centenares de eleitores 
que, tendo conhecimento da contestação do 
Dr. Cândido de Oliveira, vêem aíllrmar sua 
inteira solidariedade com o partido e com- 
migo. 

A eleição de 30 correu placidamente ; na 
de 27 alguma desordem se produziu. Mas 
nada tem uma. eleição com a outra ; e si pelo 
facto de ter havido na eleição de 27 qualquer 
distúrbio se poAesse inferir que a eleição de 
30 foi tumultuosa, por força de semelhante 
lógica do Dr. Cândido d^Oliveira, chega- 
ríamos á conclusão do que a eleição de 30, no 
Ení>"enho Novo, foi grandemente perturlxda— 
taes foram as tropelias, as violências e os as- 
sassinatos de que foi th^atro a mesma fregue- 
zia, no dia 27 de dezembro. 

Custa realmente a crer que seja o Dr. Cân- 
dido de Oliveira, a quem se imputa a autoria 
dessas selvagerias praticadas no Engenho 
Novo, que venha fallar em desordens em 
Santa Cruz ! 

O que foi a eleição municipal no Engenho 
Novo todos sabem nesta Capital, e nosarchi- 
vos da policia ainda se encontram as provas 
que foi possível colher contra mandantes e 
cúmplices das scenas de sangue que alli se 
deram. 

O segundo districto do Engenho Novo é 
assim o único baluarte do Dr. Cândido de Oli- 
veira ; e é o mesmo Dr. Cândido de Oliveira 
que falia em de>ordens em Santa Cruz. 

Jacarepaguá— Jactase o Dr. Cândido de Oli- 
veira í^e que estou de accordo com S. S. re- 
lativamente ã 3*' secção desta freguezia. 

Lamentável engano ! S. S. não entendeu 
infelizmente o que eu disse em boa gramma- 
tica e especialmente com boa orthographia, 
tão difflcil para muita gente. 

Isso me força a repetir que S. S. no seu 
protesto não teve lógica alguma. Querendo 
provar que a acta desta secção é falsa, pedia 
que se confrontassem as assignaturas dos 
('leitores que votaram na eleição federal de 30 
de dezembro comas assignaturas dos eleitores 
que concorreram ás urnas na eleição munici pai 
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^e 27 ílo me^mo mpz. ?i as nasicrnaturas uno] 

oaí' riv^ein. lii :ia S. S. terí linaaro o tniuii- 

pL-anro IH' itr — .i íkíc.i ('e .00 é lal-a. | 

H'o' rontra esta po[)re art^uim ntaçãí» (juo 
eu piotcfcit^i OK' nome da logicu Podia, disse 
eu, poí' minha vez, ser faUa a eleição de 27 
ou serem anibas falsis. 

Arranje, pois, o contestante outras provas 
de falsificação da eleivão na 3* secção da fre- 
guozii de J. carepaííuá. 

Percorri um a um todos os pontos da tre- 
plica, e nutro a convicção de fiaver pulveri- 
za lo, aiíidd uma vez, os froux>»s ar^ruinenlos 
co'U que o cí>ntestante preten^^e obter da hon- 
rada Commiísão que annulle qua>i todo o 3" 
districTo da Capital Fnleral e só deixe de pr'^ 
0'i'di.' trictodo Eni^onho Novo, por onde S.S. 
jd foi jntf^ndente municipal, por ondo jd íoi 
deputado e por onde quer ser outra vez de- 
puta-i.;. 

Não !ia deputados pelo 2' districto do Ení?e- 
nho iSovo. Ma deputados pelo 3' districto 
eleitoral que se conijKie de iO fr*'guezias e 
não de parte sónientí^ de unia delias. 

Terminando, pennitta-me a honrada C^m- 
missão que eu falle em nome de nni partido 
a que até agora iifio alludi, rebatendo, entre- 
tanto,as asserções do meu contentador. 

E* elle que me arrasta para esse terreno. 

Não íui candidato da chapa do Partido Re- 
publicano Fe ieral, no 3<» districto. Ahi, onde 
o partido tem grande força e onde a opposi- 
çâo não contava sinão com insignific:ntes 
elom litos, disputei o terço ao Dr. CandiJo 
dp Oliveira que se dizia do mesmo par- 
ttdo. 

Mas eu não me liguei aos adversários do 
partido, nem, trabalhando pela minha candi- 
datura, quebrei a dis iplina partidária, guer- 
reando 08 candidatos do partido, aos quies 
prestei o maior apoio que pude, como bem 
p(')de provar a «^leição de Santa Cruz onde 
oillUfíirechof- do partido republicano federai 
nesta capital, Dr. Thomaz Delíino dos santos, 
teve tantos votos quantos foram os eleitores, 
meus aniigos que compareceram as urnas. 

O Dr. Cândido de Oliveira, que diz não ter 
jnfriníiido a disciplina partidária, teve con- 
ducta inteiramente opposta á minha ; já na 
eleição municipal de 27 de dezembro, tiniia 
rompido com o partido, organizando chapa 
de opj)osição e empregando todo o estorço 
para derrotar os candidatos escolhidas em 
escrutinio prévio do partido republicano 
federal. 

S.S. falia em elementos offl daes. . . 

Com esses elementos jogou S. S. pira os 
votos que alcançou no 2'di^tr:ctodoEngen^lO 
Novo: tove oel^in^^nto muni' ipal poi* si, teve 
a policia f]U'^ tfiit^alhoa desbraga^^aiiicnie, 
tevi^. a gua *da n;u;ic>:ial, tev( emhm tudo 
quanto quiz do partido, e assim mesmo 



entende que não quebrou a di5'^ipUna parti 
daria. 

Outros qualificarão de modo diverso o pro- 
cedimento de S.S. 

Nem se cubra S. S., no meio de tantos 
desastres e ruínas, com o nome eminente do 
geiíeral Glicerio. 

A phi»ase que S, S. lhe attribue, insultuosa 
para todos os que o precederam no cargo de 
1" secretario, não pas-^a de um vitupério. 

O general Cdicerio nunca declarou que a 
Camará Republicana tivess^e tido em S. S., 
pela primeira vez, um \^ secretario que sou- 
besse compenetrar-se dos deveres do alto 
cargo de que fori investido. 

E«tou autorizado pelo próprio general Gli- 
cerio a desmentir essa asserção, e o faço 
convicto de que. restabelecendo a verdade, 
presto verdadeiro gorviço âqaelle meu dis- 
tincto chefe. 

A honrada Commissão tem agora 08 ele- 
mentos nee< ssarios para íormar seu juizo 
sobre a eleição do 3 ' districto desta Capital ; 
certo estou de que será justo e a elíe me 
curvo reverente. 

Capital Federal, 4 de maio de 1897.— Dr. 
Feliiqte Bazilio Cardoso Pires» 

Srs. Membros da Commissão Verificadora 
de Poderes: 

Será o contestante muito resumido na re- 
sposta aos últimos e derradeiros argumentos 
que. em defesa de sua pess>ima causa, reuniu 
o Dr. Bazilio. Cv>m poucas palavius rk»deria 
ter deruido o caatello levantado pelo mesmo 
Dr. Bazilio, e si não o fez e preferiu este 
meio, foi simplesmente para que bem pa- 
tente ficasse e inextinguivelmente ]jei»durass8 
^- fraqueza dos argumentos repetidos ainda 
pelo contesiado, que nem um s^ documento 
juntou á sua nova arenga. 

Quinta socção do Engenho Velho— Re ferin- 
do -se á eleição desta secção, diz o contestado 
que a lei não cogita que o editai possa substi- 
luir a acta para apuração ; no emianto, 
admitte que essi substituição, de accordo 
cnm a lei, possaser dada pdo boletim. 

O contestado não se deu ao trabalho de 

examinar o espirito da lei de 26 de ja eiró de 

1892, do contrario veria que, si a loi admitte 

que o boletim, que ó uma simples cópia da 

apuração, com maioria de razão não pôde 

deixar de admittir que o eiital, que é o 

documento ofilci»! da apuração feita pela 

rnesa — um re^UFno da eleição — possa, na 

íaita da authentica, subst tuil-a pioaauimte. 

A ac a n;»') é, como pensa o co:itfíjta 'o, um 

.simples resumo du prf>ce.>so ele tora I da 

' scss.io ; é, .0 oontrari", u-na reproducção, 

Ipode-se dizer photographica, de todos os 



SESSiO BM 14 DB MAIO DB 1897 



313 



factos que se deram durante o proi^esso elei- 
toral. 

O resumo, pois, da eleição, não é a acia : 
ó o edital. 

Vê, portanto, a honrada Coramissão que 
está de pé tudo quanto em relação a esta 
secção disse o contestante no seu protesto e 
respectiva treplica. 

Segundo districto do Engenho Novo (I" 
secção — Em relação a esta secção nada 
adeantou o contentado, limitando se a conti- 
nuar a asseverar que aJli não houve eleição, 
quando, para prova do contrario, juntou o 
contestante duas cartas: uma de António de 
Oliveira Rodrigues, que sorvi u como secre- 
tario na mesív de-sa secção, e assignou o edi- 
tal, que se acha junto ao protesto do contes 
tante, outra do major Greírorio Alves Neves, 
qie serviu na mesa eleitoral dessa s cção 
por não ter comjiarecido um dos mesarios 
eleitos, e também assignou o edital. 

Para estes documentos chama ainda uma 
vez o contestante a preciosa attençâo da hon- 
rada Commissão. 

Decima quinta secção — Nunca quiz fazer 
acreditar o contestante que tivesse havido elei- 
ção na 1&* secção; ó que sustentou o sustenta 
ô que os eleitores dessa secção votaram 
na 11" secção, e não teve intenção alguma de 
pedir que lhe fossem contados duplicadií- 
mente os votos obtidos. 

Não teve a ingenuidade do contestado, que 
pretende que lhe sejam contados votos dados 
a pessoa inteiramente diversa (Candi lo Car- 
Joso Pires). Si tas votos tivessem silo 
dados ao Dr. Cardoso Pires, não entranharia 
o contestante que fossem contados entre oh 
apurados para o Dr. Felippe Bazilio Carloso 
Pires; mas não se poda, in bona fide, suppôr 
que os eleitores querendo votar no Dr. Bazi- 
lio, votassem era Cândido Cardoso Pires. 

Não fa?, portanto, o contestante, questão 
de nome por extenso na apuração de votos ; 
mas não pó ie admittir que os votos dados a 
Cândido sejam contados a Ftílippe. 

Ilha d> Governador— O decreto que rei?u- 
lamentou a lei n. 1.030, de 14 de novembro 
de 1890, não é o decreto n. 1.334, de 14 de 
janeiro de 1896 ( promulgado agoi*a pelo 
contestado, e que não existe), mas o decreto 
de 28 de março de 1893 não fez mais do que 
reeditar a doutrina do aviso n. 210, de 19 de 
maio de 1865, que, do accordo com a lei de 
30 de outubro de 1830, mandou vigorar a 
doutrina da Ordenação do livro I, titulo 78, 
pela <iual aos escrivães de piz de uma fre- 
gueziá mais ou menos remota competia exer- 
cer as fttncções de tabellião de notas. 

Teixeira de Freitas, art. 1.084 Da conso- 

Ufiação das leis civis, explicando a or ^enagão 

e leis citadas, diz que nas Ireguezias e ca- 

pelli^, fora das cidades ou villas, os escrivães 

Gamara V. I 



de paz, nosseu«í re«^pectivos districtos, são— 
au^oris:i'los como tabelliãesde notas. 

Ta es lí^is, po' tanto, referem se clarain -nte 
aos es^rivàe^ dos logare^ onde não exisiem 
tabelliâes— eo queclaramente se (/eprehenJe das 
palavrns^FÒJiA. DA CIDADE OU TILLA. 

A ilh i do Governador, porém, não está 
neste caso, está dentro da cidtde,annexa'.i k 
freguezia de Santa Rita {%' preteria). Além 
disto.o escrivão desta preroria é o major José 
Cândido de Barros e não Pio Dutra da Rorha, 
ciomo alílrraa o contestado, e quando este qui- 
zesse ter attribuiçoes de escrivão, nâ quali- 
dade dt» escrevente juramentado, não o po- 
deria, em virtude do art. 192, lettra E da 
lei K030, «le 14 de novembro de 1890, que 
manda que os escrivães se substituam entre 
si na onlem de proximidade, e, portanto.não 
reconhpco escrevente juramentado com ca- 
pacidade para substituir o escrivão. 

Fica, portHnto,desmanchado todo o aranzel 
do contestado, tendente a provar que um 
offlcial do registro civil tem todas as attri- 
buições dos escrivães. 

Irajá— S'» secção — Nenhum valor ' tem o 
mal alinhavado sophisma arranjado pelo con- 
testado, para provar que é valida a eleição 
desta secção, onde votaram 140 eleitores e 
fvjram apurados cento e quarenta e um votos, 

A honrada Commissão apreciará, no devido 
valor, uma tão extraordinária apuração. 

4» secção— Continua o conte.stado a teimar 
que oscida«'ãos, signatários do boletim da 
eleição á^sU secção, a pre>eutado pelo contes- 
tante, não serviram na mesi da mesma sec- 
ção, a desp ito do documento que apresentou 
o contestante na sua treplica. 

O contestante não disse que o Dr. Joviny 
ano Homero fi</urava como presidente da 
mesa no Jornal do Commercio, mas aíflrmou 
que o seu nome conotava entre os dos fue- 
<aT'ios que compunham a mesa daqu^^Pa 
secção, e que fui eUe que presi Hu a elei' ão. 

O que s»i sey:ue é que são falsas as actas e 
as có|)ias delias, que pretende agora o con- 
testado fazer passar por verdadeiras. 

Campo Grande— Nada adiantou o con- 
testado ao que. em relação á eleição desta 
freguezia, afilrmou e provou o contas tante. 

Para o que diss?. na treplica, chamx o 
contestante a preciosa attençâo da honrada 
Commissão. 

Guaratyba— O n. 2 do art. 1^ da lei n. 35, 
de 26 He janeiro de 1892, d^stvóe completa- 
mente tudo quanto, em relação aos analpUa- 
betos exlstent-8 no alistamento daquella 
fr«»guezia, avança o contestado. 

Não tem justificativa, «-m face da lei, o- 
facto de assignar um ssó eleitor • or mais do 
trinta, que nao sabem ler nem escrever, 
porquanto o citado numero do referido ar- 

40 
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ti^o probi^ que sejam alistados os anal- 
phabetos. 

Santa Cruz— Finalmente enfesta agora o 
contestado que houve al{^uma desordem na 
eleição de Hl, depois do lel-o pôremptoria- 
mente ne^íadu. 

O que disse o contestante, em relaçno a 
eleição de 30, foi que houve nella, alem do 
outras cousa.s, a abstenção da pane de seus 
amigos, em conseqmencm dos dií?turbios que 
se tinham darlo na eleição anterior, como 
provou com os documentos que juntou á sua 
treplica. 

O contestante lamenta sinceramente que 
não tenha o contestado entregue á honrada 
Commissão a declaração dos S' uá centenares 
de eleitores, p^ra que lhe proporcionas se o 
ensejo de confrontar aquellas asignaturas 
com as dos livros de inseri pçuo, e também 
com a relação de eleitores. 

Jacarepa^íuâ— Era vista da profundidafle 
da argumentação do contestado e do seu es- 
tylo primoroso, o contestante limira-se a 
chamar a preci» sa attençáo da honrada Com- 
raií8ão para o que jà disse em i elação â ter- 
ceira secção desta parochia,e também para a 
íalta de concerto da authentica respectiva. 

Apezar de não ser opportuna a occiísião 
para explicar o seu procedimento nas ul- 
timas eleições, o contestante não pó'^e dt^ixar 
de afflrmar que são destituidas de verdaiio 
todas as allegaçòes quo nesse terreno faz, 
contida elle, o contestado. 

O contestante afflrma ainda que o pessoal 
da municipalidade, no segundo distiicto do 
Engenho Novo, trabalhou incansavelmente 
pela chapa do partido, o que a policia ab- 
steve-Fe completamente de trabalhar nas 
eleições municipaes, tendoo feito somente 
na eleição federal, para a chapa senatorial, 
por pedido de um dos delegados auxiliares. 

Quanto â proposição, truanescamente lan- 
çada, de pretender o contestante ser depu- 
tado somente por uma parte do segundo dis- 
tricto do Engenho Novo, re^sp tnde que o con- 
testado finge ignorar o resultado da apuração 
geral do terceiro districto, parecendo se) co- 
nhecer o resultado das de Campo Grande e 
Santa Cruz, onde tiveram o cuidado de fazer 
evaporar os vot^js que, com o nome do con- 
testante, entraram para as urnas. 

Quanto ao auxilio da guarda nacional a 
que se refere o contes'^^ado,tem a dizer o con- 
testante que nâo se achava o batalhão orga- 
nizaíio, nom tinha a maior parte da ofHciali- 
dade nomeaíia ao tempo em que tiveram le- 
gar as eleições, como se verifica ao Diário 
Offkial de 'SI de j anel rode 1897. 

Quanto á repro 'ucção, que faz o contes- 
tante, das palavras que lhe dirigiu o illustre 
chefe, Sr. general Glicerio. alllrma o mesmo 
contestante a sua voracidade, e antepõe ás 



diatribes do contestado a sua palavra. Não 
acredita que aquelle illustre chefe tenha 
feito o contestado de seu phonographo, para 
negar factos tão pouco remotos. E a honrada 
Commiiisáo fará a justiça de crer que o con- 
testante não seria capaz de repetir aquellas 
pn lavras, si não as tivesse realmente ouvido 
do digno Sr. general Glicerio. que, com cer- 
teza, não deixará de confirmal-as. 

Em virtude do exposto, das provas apre- 
sentadas e das allegações constantes do pro- 
testo e treplica do contestante, espera este 
que a honrada Commissão fará a inteira e 
costumada justiça. 

Capital Federal,. C de maio de 1897.— 
Dr. Cândido de Oliveira Lins de Vasconcellos, 

N. 58 — 1897 

Reconhece Deputados pelo 5" districto do Es- 
tada da Bahia os Srs, João dos Reis de 
Souza Dantas Filho e Manoel Adalberto de 
Oliveira Guimarães 

A S"* Commissão de Verificação de Poderes, 
tendo em vista as contestações apresentadas 
pelos candidatos Drs. Leovigildo Filgjueiras e 
Austricliano de Carvalho, authenticas das 
eleições procedidas no 5*» districto do Estado 
da Bahia, de onde resulta estar fora de 
qualquer duvida a maioria de votos recebida, 
na referida eleição, pí»los candidatos Drs. João 
dos Reis de Souza Dantas Filho e Manoel 
Adalberto do Oliveira Guimarães, é de pa- 
recer : 

Que sejam reconhecidcs e proclamados 
Deputados pelo 5' districto do Estalo da 
Bahia, na eleição procedida no dia 30 de 
dezembro do anno fíndo, para Deputados ao 
Congresso Nacional, os Srs. Drs. João dos 
Reis de Souza Dantas Filho e Manoel Adal- 
berto de Oliveira Guimarães. 

Sala das Commis3ões da Camará dos Depu- 
tados, 14 ce maio de 1897. — Cornelio da 
Fonseca, presidente.— /oí7o de Siqueira, rela- 
tor. — Monsenhor João Tolentino Guedelha 
Mo u rõío,'-' Tho m o^z A cciohj . 



V SESSÃO EM 15 DE MAIO DE 1897 

Presidência do Sr. Arthur Rios 

Ao meio-dla procede-se á chamada, á qual 

respondem os Srs. Art.hur Rios, Theotonio de 

Brito, Hrazilio da Luz, Gustavo Veras, Ca- 

i logeras, Silvério Nery, Carlos Marcellino,Ser- 
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zedello Corrêa, Urbano Santos, Luiz Domin- 
gues, Rc^rigues Fernandes, Guedelha Mou- 
rão, Anísio de Abreu, Elias Mattins, Hen- 
rique Valladares, Marcos de Araújo, Thomaz 
Accioli, Torres Portugal, Ildefonso Lima, João 
Lopes, Marinho de Andrade, Frederico Bor- 
ges, Augusto Severo, Tavares de Lyra, Fran- 
cisco Gurgel, José Peregrino, Trindade, Silva 
Mariz, Ermirio Coutinho, José Mariano. Her- 
culano Bandeira, Coelho Cintra, João Vieira, 
Malaquias Gonçalves, Martins Júnior, Cor- 
nelio da Fonseca, Júlio de Mello, Moreira 
Alves, Miguel Pernambuco, Arthur Peixoto, 
Euclides Malta, Araújo Góes, Theophilo dos 
Santos, Neiva, S^^abra, Tosta, Manoel Cae- 
tano, Eugénio Tourinhp, Paula Guimarães, 
Vergue de Abreu, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, José Murtinho, Oscar Godoy, Ti- 
motheo da Costa, Pereira dos Santos, Barros 
Franco Júnior, Urbano Marcondes, Almeida 
Gomes, Mendes Pimentel, Vaz de Mello, 
Ildefonso Alvim, Antero Botelho, Francisco 
Veiga, Álvaro Botelho, Cupertino de Siqueira, 
Augusto Clementino,Telles de Menezes, Theo- 
tonio de Magalhães, Lindolpho Caetano, 
Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Pádua 
Rezende, Galeão Carvalhal, Alvares Rubião, 
Casemiro da Rocha, Oliveira Braga, Gustavo 
Godoy, Cesário de Freitas, Lucas de Barros, 
Edmuuf^o da Fonseca, Alfredo Ellis, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Arthur Diederi- 
chsen, Rodolpho Miranda, Ovidio Abrantes, 
Urbano de Gouveia, Mello Rego, Xavier do 
Valle, Lauro Miiller, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio Casado, 
Victorino Monteiro, Rivadavia Corrêa, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque e Cas- 
siano do Nascimento (102). 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Fonseca Portella, Eduardo de 
tíerrêdo, Pedro Borges, Apollonio Zenaydes, 
Ernesto Brazilio, Carapolina, Mayrink, Luiz 
Detsi, Gonçalves Ramos, Alfredo Pinto, Ro 
dolpho Abreu, Rodolpho Paixão, Luiz Fla- 
quer, Domingues de Castro, Adolpho Gordo e 
Alencar Guimarães. 

E sem causa os Srs. Amorim Figueira, 
Matta Bacellar, João de Siqueira, Aristides 
de Queiroz, Amphilophio, Augusto de Vas- 
concellos, Raul Barroso, Érico Coelho, Ber- 
nardes Dias, Afí:ostinho Vidal, Deocleciano de 
Souza, Poncc de Leon, João Luiz, Monteiro 
de Barros, Ferreira Pires, Fernando Prestes, 
Luiz Adolpho e Guillon. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr, lo Secretario procede ã leitura do 
seguinte . 



EXPEDIENTE 

Cilícios: 

Do Sr. Deputado Aureliano Pinto Bar- 
bosa, de 20 de abril próximo passarlo, 
communicando que, por motivo de moléstia 
grave de sua esposa, deixa de comparecer' ás 
primeiras sessões— Inteirada. 

Do Ministério dos Negócios da Guerra, de 
14 do corrente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional: 

Em cumprimento do preceito constitu- 
cional, apresento-vos a seguinte 

Proposta 

Art. l.* As forças de terra para oexercicio 
de 1898, constarão: 

§ 1.» Dos offlciaes das diflferentes classes do 
quadro do Exercito ; 

§ 2.<> Dos alumnos das Escolas Militares até 
l .200 praças e de 200 para a Escola de Sar- 
gentos ; 

§ 3.0 De 28.160 praças de pret distribuídas 
proporcionalmente,deaccordo com os quadros 
em vigor, as quaes poderão ser elevadas ao 
dobro ou mais em circumstancias extraordi* 
na rias. 

Art. 2.° Estas praças serão completadas 
pela íórma expressa no art. 87, § 4«, da Con- 
stituição e na lei n. 2.556, de 26 de setem- 
bro de 1874, com as mofiificações estabeleci- 
das no decreto n, 10.226, de 30 de abril de 
1889, e nos arts. 3> e 4° da lei n. 39 A, de 
30 de janeiro de 1892; ficando em vigor o pa- 
ragrapho único do art. 2o e art. 3° da lei 
n. 394, de 9 de outubro He 1896. 

Art. 3.0 Emquanto não for executado o 
sorteio militar, o tempo de serviço para os 
voluntários íerá de cinco annos, podendo o 
engajamento dos que tiverem concluído esse 
serviço ter logar por mais de uma vez e por 
tempo nunca maior também de cinco annos 
de cada vez. 

Art. 4.0 As praças que se engajarem por 
mais três annos e em seguida por dous, pelo 
menos, terão o direito em cada engajamento 
ao valor, recebido em dinheiro, das iieças de 
fardamento distribuídas aos recrutas, gra- 
tuitamente. 

Art. 5.0 Os voluntários e as praças que, 
findo o seu tempo de serviço, continuarem 
nas fileiras, com ou sem engajamento, per- 
ceberão as gi*atificaçr)es estipuladas na lei 
n. 247, de lõ de dezembro de 1894, e quando 
forem escusos do serviço se lhes concederá 
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nas colónias da União um prazo de terra de 
1.089 ares. 

Art, 6." Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

Capital Federal, 14 de maio de 1887.— 
Prudente J, de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. — A' Comniissão de Marinha e 
Guerra. . 

Da Ck)mmissão de Ck)nstituição, Legislação 
e Justiça do Conselho Municipal, pugnanlo 
pelos direitos que assitem a Administração 
do Districto Federal, para arre^jadar impostos 
sobre terrenos devtjlutos. marinhas, indus- 
trias e proflsâ)i:^s, transmissão de proprieda- 
des, pennas de agua, etc. — A' Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça. 

Requerimentos : 

Do engenheiro civil Miguel de Teive e 
Argollo, director da Estraiia de Ferro de 
S. Fi*anci8co, pedindo que seja contado, para 
os effeitos de sua aposentadoria, tudo o tempo 
que tem servido no interior do paiz, no 
Ministério da Viação.— A' Commissáo de Fa- 
zenda. 

Do bacharel Octaviano de Siqueira Caval- 
canti, juiz substituto seccional do Estado do 
Amazonas, pedindo oito mezes de licença para 
tratamento de sua saúde.— A* Commlssao de 
Petições e Poderes. 

O Si*. Moinei i*a A.lves — Sr. pre- 
sidente, o honrado depurado por Minas Ge- 
raes, o Sr. Ro<'olpbo Paixão, incumbi u-me de 
communicar a V. Ex. que devido a motivos 
imperiosos não pôde por esses dias compare- 
cer ás sessões da Camará. 

O Sr. Presidente— a Mesa fica inteirada. 

O Sr. I*iresl d ente— Tendo se dado 
diversas vagas nas Commissões Pr-rmtnentes, 
nomeio para a de Instrucçâo Publica o 
Sr. Anisio de Abreu e Pinto da Rocha, para a 
de Obras Publicas o Sr. Valladares, para a 
do Fazenda o Sr. Tosta, para a de Pensões e 
Contas o Sr. Euclides Malta e para a de Re- 
dacção o Sr. José Peregrino. 

O Sr. Sertbra— No primeiro dia das 
nossas sessões, o illustre dfiputa<lo p')r Santa 
Catharina,o Sr. Lauro MuUer, requereu, com 
applausos da Gamara e, ^ob o fundamento da 
solidariedade Sul Americana, que a Camará 
nomeasse uma Commi»são para comp.ireuer 
ás festas chilenas. 

V . Ex . , ol.e 'ecendo a >s desejoá da Camará, 
dignou "Sí* fazer essa nomeação. 

Venlio peiir a V. Ex. que não se esqueça 
de nomear a Oommi>são ra Caniard que tem 
de corresponder ao convite da esquadiu nes- 



sas festas.porque a E^uadra ChileQa,amanhft» 
dásui f*^ti e deve ter convidado o Con- 
gresso Nacional. 

Venho pedir a V. Ex. que não se olvide 
dessa nomeação. 

OSr.F^residente— Devo informar ao 
nobre deputado, que. segundo a proposta do 
Sr. Lauro MuUer, approvada pela Camará, 
nomeei uma Commis ão para assistir a festa 
para a qual havia sido convidada a Camará. 

Até este momento, a Camará nao foi con** 
vidada para as feitas que terão logar a bordo 
da esquadra cbilena. 

Sei que convites individuaes teem sido 
diátribuidos por diversos membros da Ca^ 
mara. 

Sendo assim, parece-me que não é easo de 
nomear Commiflsão* (Apoiados,) 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Pre«l dente.— Não havendo 

numero para se proceder ás votações indi- 
cadas na ordem do dia, passa-se ás matérias 
em discussão. 

E' anunciada a discussão única do parecer 
n. 78, de 1896, propondo que seja, incorpo- 
rado, logo após ao art. 17Ô do Hegimento 
interno, um artigo regulando o direito do 
deputado á percepção do subsidio. 

O Sr. Presidente. --Na sessão de 
2.3 de setembro do anno passado, foi apresen* 
tada a sef^uinte indicação para faser parte do 
Regimento da Camará : 

ARTIGO DESTACADO pò PROJECTO N. 75 A PARA 
CpNSTITUIR INDICAÇÃO 

Art. 2.'' Os senadores e deputados somente 
terão direito á percepção de subsidio: 

a) desde o dia da primeira sessão em que 
eíFectivamente comparecerem ; 

b) sempre que, estando presentes na Ca- 
pital da Repuidica, motivareni o não compa- 
recimento por justo impedimento, appesen* 
tado oralmente por um dos membros da sua 
Camará ; 

c) sempre que se ausentarem da Capital 
dl Republica, com licença de sua Oámara, 
por tempo nunca excedente de trinta dias. 

Sala das Commissões, 23 de setembro de 
1896.— i'. TolentinOf presidente.— /grrtncto 
Tosta, —-Oliveira Braga, — Medeiros e Albu- 
querque, -^Luiz Doffiingues, 

De conformidade com esta indicação, a 
Commissão de Policia concluiu o seu parecer 
I com o seguinte artigo substitutivo: 
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Art. O deputado sômentei te:'á direito â 
percepção do subsidio: 

a) desde o dia da |n*imeira sessão em que 
effectivamente comparecer ; 

b) sempre que, estando presente na Capital 
da Republica, motivar o não comparecimento 
por justo motivo, por escriptp ou verbal- 
mente por um dos membros da Gamara . 

e) sempre que se ausentar fia Capital da 
Republica com licença da Camará e pelo 
tempo por esta marcado, que nunca exce- 
derá de metade do prazo constitucional das 



S. R.— Camará dos Deputados, 29 de outu- 
bro de 1896.— Ari Aur Rios, Presidente.— 
Lins de Vaseoncellos, I« Secretario.— CocMo 
Lisboa, 2« Secretario.— Tararei de Lyra, 3" 
Secretário.— A/ancar Guimarães, 4° Secre- 
tario. 

Vem à Mesa, é lida, apoiada e entra conju- 
ctamci^te em discussão a seguinte 

flMENDA 

Accrescente-se, no final da lettra C do ar- 
tigo do parecer n. 78, de 1896: 

No primeiro anno da legislatura o depu- 
tado que, tendo assistido ás sessões prepara- 
tórias for reconhecido depois da abertura do 
Congresso perceberá, o subsidio desde o dia 
da dita abertura. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1897.— 
Mello Rego,'— J. J, Seabra,-^ José Pere^ 
grino. 

O ISi*. Cassiano do Masoi- 
mento vê na ordem do dia que o parecer 
n. 78, de 1896, deve ter uma única discussão. 
Parece lhe que tratase de uma reforma no 
Regimento interno da Camará, ^e comprehen- 
dendo a representação nacional dous ramos, 
de Camará e Senado, parecia-lhe que ne- 
nhuma iqnovação se devia fazer no Regi- 
mento, sem ser de accordo com o outro ramo 
do Poder Legislativo, quanto a esta matéria. 

Crê, pds, que é de bom aviso nomear uma 
Commissão Mixia, composta de membros da 
Camará e do Senado, que a respeito se pro- 
nuncie. 

Com isto tem em vista harmonizar as dispo- 
sições do Regimento da Camará com as do 
Regimento do Senado, quanto a esta matéria; 
e por outro lado «adiar o assumpto para me- 
lhor exame,por isso que a discussão única do 
parecer apanha a Camará como que de sur- 
preza. 

Hoje, ao entrarmos na Camará, é que foi 
esta matéria* alias designada para hontem, 
distribuída aos deputados, e não tivemos, 



portanto, occasíão de examinal-a conveniente- 
mente. 

A' vista disto, parecia-lhe de bom conselho 
que o assumpto fos^se estu-Jado por uma Com- 
missão Mixta, harmonizando os Regimentos 
das duas Casas, de modo que o Senado não 
tivesse uma lei em matéria de subsidio, e a 
Camará outra, podendo chegar-se a accordo. 

E* esta a idéa que occorre ao orador, visto 
que o parecer deve por sua natureza ter uma 
só única dir^cussâo. Offe''ece um reiueri- 
mento neste sentido, pedindo a nomeação de 
uma Commiásâo Mixta no intuito de harmo- 
nizar as disposições de uma e outra corpo- 
ração. (Apoiados.) 

Vem ã Mesa,e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que seja adiada a discussão do 
parecer n. 78, de 1896, até que se nomeie 
uma Commissão Mixta da Camará e Senado, 
no intuito de harmonizar as disposições dos 
regimentos .de uma e outra Casa do Con- 
gresso,quanto à matéria que faz objecto deste 
parecer. 

Sala das sessões, \i de maio de 1897.— 
Cassiano do Nascimento . 

O Sr. I^residente declara que, de 
conformidade com o art. 73, do Regimento, 
os requerimentos de adiamento não teem dis- 
cussão, são immediatamente submettidos à 
votaçáo,e,não havendo numero para que esta 
tenha logar, são considerados prejudicados. 

Neste caso acha-se o r querimento que 
acaba de ser lido, uma vez que só se acham 
no recinto 102 Srs. deputados. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

Entra em 1» discussão o projecto n. 39 A, 
de 1896, regulando a responsabilidade das 
estradas de ferro, pela perda total ou i)arci 1, 
ftipto ou avaria das mercadorias que recebe- 
rem para transportar. 

O Si*. Presidente.— Este projecto 
foi remettido á Commissão de Constituição e 
Justiça que, interpondo parecer, oifereceu 
um projecto substitutivo do qual a Camará 
tomará conhecimento na 2' discussão, si lá 
chegar. 

O projecto primitivo está, portanto, em 
discussão. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
liscussão e adiada a votação . 

Entra em 1* discussão do projecto n . 78 A, 
de 1H96, regulando o serviço da assistência 
publica aos alienados. 
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O Sr. Presidente — O projecto é 
do Sr. Gonçalves Ramos. Foi nomeada uma 
Coramismo para interpor parecer sobre elle, 
a quil offereceu algumas emen<ias que a Ca- 
mará tomará conhecimento na 2'' discussão, 
si o projecto lá chegar. 

Ninguém pedindo a palavra ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr. Presidente — As matérias 
dadas para a discussão da ordem do dia de 
hoje, estão findas ; agora, só a Gamara tem 
de se í^iccupar das votações. 

Estão presentes apenas 102 Srs. Deputados. 
Vou, ainda desta vez, usar do recurso que 
tenho adof)tado em outras occíslões, para 
não inutilizar um dia de sessão : suspender 
a sessão até que compareça o numero regi- 
mental. 

Devo, antes, declarar á Gamara que este 
meio não está suítra^ado no Regimento, 
razão porque farei publicar os nomes dos au- 
sentes, quando se derem casos análogos. 

Suspendo a sessão por um quarto de 
hora. 

Suspende-se a sessão a uma hora da tarde. 

Reabre-se a sessão a uma hora e quinze 
minutos. 

Gomparecem mais os Srs. Albuquerque Se- 
rejo, Garlos de Novaes,Pereira de Lyra, Bar- 
bosa Lima, Juvencio de Aguiar, Castro Re- 
bello, Milton, Eduardo Ramos, Heredia de Sá, 
Xavier da SUveira, Irineu Machado, Alcindo 
Guanabara, Belizario de Souza, Júlio Santos, 
Paulino de Souza Júnior, Nogueira Júnior, 
Arthur Torres, Caracciolo, Lamenha Lins e 
Campos Gartier (20). 

O Sr. Presidente — Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias encerradas. 

E' annunciada a votação do projecto n.l5ô B, 
de 1896, emenda do Senado á proposição da 
Gamara dos Deputados, autorizando o Go- 
verno a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito de 88:215$80G, supplementar ao conce- 
dido pelo decreto n . í:62, de 20 de dezembro 
de 1894, para saldar as despezas feitas com a 
construcção de quatro paióes de pólvora, na 
ilha do Boqueirão e mais obras necessárias. 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
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Ao art. l*— Supprimam-se às palavras — 
« supplementar ao concedido pelo decreto 
n. 362, de 20 de dezembro de 1894». 



E' o projecto, assim emendado, enviado à 
Com missão de Redacção. 

E* annunciada a votação do parecer n. 56, 
1897, reconhecendo deputado pelo Estado de 
Goyaz, o Sr. Hermene<<ildo Lopes de Moraes 
Filho, com emenda offerecida pelo Sr. Ovidio 
Abrantes, reconhecendo deputado o Sr. Edu- 
ardo Arthur Sócrates. 

O Sr. Ovidio AJtirantes (pela 
ordem) —Sr. presidente, sei que V. Ex. é 
respeitador do Regimento; mas, pretendo fa- 
zer algumas observações, concluindo por um 
requerimento. 

Não venho discutir o parecer, ou a eleição, 
a que elle se refere; venho apenas, como 
disse, fazer ura requeri raento,e pedir a V. Ex. 
Que o submetta á consideração e deliberação 
da Gamara, 

Diz o art. 8* do Regimento: < Vinte e 
quatro horas depois dessa publicação, o 
Presidente da Gamara dará para a ordem do 
dia 3eguinte a votação, sem mais deleite al- 
gum, dos pareceres década inquérito ; ha- 
vendo, porém, votos em separado ou emen- 
das, sa abrirá discussão. > 

AO parecer submettido á votação ha, como 
V. £x. mesmo declarou, uma emenda, que 
foi apresentada por mim. (Pausa,) 

Assim, pois, penso que V. Ex. devia, res- 
peitando o Regimento, annunciar a discussão 
do pai'ecer da Gommissão. 

Ainda ha pouco V. Ex. contrariou o Regi- 
mento, suspendendo a sessão, quando elle é 
expresso, aeterrainando que se mande pro- 
ceder á chamada. 

Ou V. Ex. cumpre o Regimento, quando 
elle é claro, expressivo, ou não cumpre, e, 
neste ultimo caso, penso que V.Ex. é parcial. 

O Regimento, no caso de que ora trato, 
determina expressamente que se abra dis- 
cussão sobi*e parecei-es dessa natureza. 

Vozes— Não apoiado. (Apartes.) 

O Sr. Presidente — At tenção! Peço aos 
nobres deputados que não interrompam o 
orador. 

O Sr. Ovídio Abrantes— V. Ex. de um 
lado de-respeitou o Regimento, não fazendo a 
chamada, de outro lado desrespeitou-o nova- 
mente, submettendo a votos um parecer que 
devia ser discutido. 

E' contra este actoe de V. Ex. que venho 
protestar perante a Gamara toda. 

Limito-me a apresentar o seguinte i^eque- 
ri mento: 

Requeiro que se mande publicar no jornal 
da Casa os seguintes documentos: 

l*», quaes íis authenticas apuradas pela 
4" Com missão, e que não foram apuradas em 
Goyaz ; 
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2*, quaes os documentos que teve a ràesma 
Cominissão para declarar que o numero de 
eleitores de Porto Nacional está em de^pro- 
porçílo com a respectiva população ; 

3'*, as actas das quatro secções de Boa- 
vista ; 

4«, todos os documentos apresentados pelo 
Sr. Dr. Eduardo Arthur Sócrates. 

Sala das sessões, 15 de maio de 1897.— 
Ovídio Abrantes. 

Um Sr. Deputado — Nem a Commissão é 
obrigada a responder.. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Não é obrigada, 
porque ella não tem documentos. 

Um outro Sr. Deputado— O nobre depu- 
tado não pôde dizer isto. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Posso, porque 
a Commissão não tem documentos para apre- 
sentar e fundamentar a nullidade das elei- 
ções do Porto Nacional e de duas secções de 
Boa Vista. 

O Sr. Presidente — Peço ao nobre depu- 
tado que cinja- se â matéria de ordem. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Peço á Ctommis- 
são que traga ao recinto desta Camará esses 
documentos, e, si não qtiizer fazôl-o, que os 
publique no jornal da Casa. 

Neste momento, appello para a honra de 
todos os membros desta Commissão. 

Si ella tiver um só documento com que 
possa fundamentar essíis eleições, votarei 
pelo parecer da Commissão. 

Vozes— Isto é gravíssimo. 

OSr. Presidente— Lembro ao nobre depu- 
tado que o parecer não estíi em discussão. 

O Sr. Ovídio Abrantes — A Commissão 
não pôde propor a annuUação de eleições, 
sem que para isso esteja munida de do- 
cumentos. {Continua a ler.) 

A Commissão diz que estas eleições são 
nullas; aMuittoque assim seja, mas querc* 
que se put)lique no jornal da Casa esses do- 
cumentos, para que os nobres deputados, de- 
pois de votarem o parecer, saibam que nã j 
são nuilas. 

Sr. Presidente— Peço ao nobre deputado 
que termine a questão de ordem ; V. Ex. 
está discutindo aquillo que não é discutível. 

O Sr. Ovídio Abr.vntes— Estou lendo cal- 
mamente o meu requerimento. 

O Sr. Presidente— o requerimento, que o 
nobre deputado está lendo, independe de vo- 
tação da Camará ; trata-se de matéria de 
simples expediente da Mesa, V. Ex. não 
precisa proceder â leitura dos termos em que 
elle se acha concebido. 



Sr. Ovídio Abrantes- Mas eu quero ler. 

O Sr. Presidentr— Estou simplesmente 

dando esclarecimentos ao nobre Deputado. 

O Sr. Ovídio Abrantes {continuando a ler) 
—Quero, Sr. presidente, concluir, pedindo a 
V. Ex.que consulte à Camará si concede pre- 
ferencia, afim de que seja votada em primei- 
ro logar, á minha emenda. 

Preciso ainda, Sr. presidente, fazer uma 
pequena consideração,no intuito de defender 
a minha pessoa de accu sacões feitas pelo re- 
lator da Commissão. 

Disse o relator que as actas de Porto Na- 
cional foram entregues à Secretaria da Ca- 
mará por mão particular, parecendo querer 
dizer com isto que eu era suspito, pois que 
fui eu o portador dessas actas. 

Assim procedemos, porque não tínhamos 
confiança no Correio,que naquella época era 
administrado por ura major ,ou cousa que o 
valha, de Guraercindo Saraiva, o Sr. Manoel 
Santerre. {Diversos apartes) . 

Nestas condições, eu mesmo trouxe essas 
actas, não as entreguei â Secretaria da Ca- 
mará, como disse a Commissão mas sim, ao 
Sr. Mello Rego, então Presidente da Camará. 

O Sr. Mello Rego— E' exacto. 

O Sr. Ovídio Abrantes — A Commissão, 
portanto, ainda desta vez disse o que não se 
deu . ( Apartes e protestos) . 

Peço a V., Ex.Sr. presidente, que consulte 
á Camará si consente que seja votada em 
primeiro logar a emenda qne apresentei. 

O Sr. OustavoVoras— A Camará 
acaba de ouvir do nobre deputado por Goyaz 
que as actas de Porto Nacional não vieram por 
mão particular,e que o relator da Commissão 
pareceu irrogar uma injuria a S. Ex., decla- 
rando que as actas vieram por mão parti- 
cular. 

OSr. Ovídio Abrantes — Não disse isso; 
o que disse foi que as actas ncão foram en- 
Liegues à Secretaria por mão particular. 

O Sr. Gustavo Veras — Venho informar á 
Camará do que se passou, para refutara accu- 
saçâo que o nobre deputado fez ao humilde 
relator da 4" Commissão, incapaz de irrogar 
uma injuria a um membro do Parlamento, e, 
muito menos, ao nobre collega o Sr. Ovidio 
Abrante?? que nunca me oífendeu e a quem, 
por consequência, não tinha o direito de 
offender. 

O relator da Commissão recebeu as actas da 
Secretaria da Camarx, com a nota de que 
vieram por mão particular. Eu podia evocar 
o testemunho do empregai© da Socretaria, 
mas creio que a Camará não me fará a inju- 
ria de julgar necessária uma testemunha, 
para a minha afílrmativa. (Apoiados.) 
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E' verdade queeusa')ia quft o portador das 
actis tí.hasi<lo S. Ex.; inas uáo qulz referir 
no parecer o sou nome, porque S. Ex. era 
iateressido na questfio, limitando-me a dizer 
qu • tinham vindo por mão particular, sem 
intenção de offender a S. Ex., que nunca me 
oflfendeu, porque eu só offendo em repre- 
sai 'a. 

Eu poderia com muita van tangem refutar 
cerras aríruicões feitas pelo nobre deputado 
á 4 CoinmissHo, mas deixo d*^ o fazer em ras- 
pei to ao Rogf mento, a V. Ex. o á Gamara. 

Em outra occasião, si tivermos momento 
fav.»raveí, discutiremos es^aqueáião aqui, ou 
na imprensa. 

Kstarei prompto a responder a S. Ex. não 
só por amor a minha dignidade, como pelo 
respeito que V. Kx. me merece. Agora não 
iní igirei o Regimento. 

O Sr. Otidio Abrantes -- Estou prompto 
a discutir. 

O Sr. I^refticlonle— Antes de sub^ 
met-ter a votos o requerimento apra^entado 
[íelo nobre deputado por Goyaz, devo declarar 
a S. Ex. que a Mesa não exerce nenhuma 
esp cie (ie dit tadura. A Mesa procura inter- 
pretar e dar ex'^cução ás disposivõe? do Kegi- 
mento; mas, si tem alguma vez errado, deve 
isso ser attribui lo antes á fraqueza de sua 
inttlli^rencia (não apoiados) do que ao propó- 
sito de offender a lei . 

OfTen-lem o Regimento aquelles que, conhe- 
cendo as suas disposições claras e os prece- 
dentes estabelecidos, nào ha muitos dias, pro- 
curam fazer predominar as suas idéas, contra 
as S5UHS determinações claras e positivas. 

A Mesa nào procedeu «Ie accordo com a 
letrra expre>sa do Regimento, suspendendo a 
sess;lo ; mas fel -o certa de que o seu procedi- 
mento seria approvado r»ola Canvira, porque 
9Ô tinha em mente não p(3rder um <lia de 
sessão, pela falU de compureciraente de dons 
ou ires deputad >«, es*an'lo, além dis?o, e se 
precedente tirmado des ie as ae?sòes anteriores, 
nas quaes já tinha assento o nobre deputado, 
e co.itra o qual nunca S. Ex. se insurgiu. 

Posso asseí<urar ao nobre Deputado que 
nesLa cadeira não tenho proililecções, nem 
desejos de offender a passoa alguma (Apoiados.) 
Si algumas vezes, pelo calor do debate que m 
trava na Camará, pela dui*eza das extressões 
que usam cet^to:^ oradores, e-quo''en(^o-8e do 
ros;)eito '""e si próprios e do que devem áquelle 
que é o depí)Sitario da con (lança ^'a Cambra, 
a Mesa, si us i de um t ou outra expressão um 
pouco mais forto, nào faz mais d) que pagar 
um tributo de humanidade. (Apoiados. Muito 
bchi.) 

O Sr. Ovídio Abrantes — Isso vá a quem 
^oca, a carapuça nào é para mim. 



O Sr. Presidente— Vou pôr a votos o re- 
querimento do nobre deputado. 

Consultada, a Camará não approva o re- 
querimento do Sr. Ovidio Abrantes, pedindo 
preferencia na votação para a emenda que 
offeroííeu ao parecer n. 56, de 1897. 

Em seguida são succr ssivamente postas a 
votos, e a pprovadas as seguintes conclusões do 
parecer n. 56, de 1897 : 

1", que sejam approvadas as eleic^^es pro 
cedidas no Estado de (loyaz, em .3i; de dezem- 
bro ultimo, excepto aquellas cuja nallidade 
se propõe ; 

2 ', que seja reconhecido Deputado o Dr. 
Hermenegildo Lopes de Moraes Filho. 

O ^r. Presidente— Proclamo Depu- 
tado (lelo Estado de Goyaz o Sr. Hermene- 
gildo Lopes de Moraes Filho, 

O Sr. Urbano de Oouv^a (pela 
ordem) diz que se acha na ante-sala o 
deputado reconhecido, pelo Estado de Goyaz, 
e pede ao Sr. presidente que o mande intro- 
duzir no recinto, para prestar o compromisso 
regimental. 

O Sr. Presidente convida o 3*^ 
e 4" secretários a irem receber o Sr. Herme- 
negildo de Moraes, deputado eleito pelo Es- 
tado de Goyaz, o qual sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

Posta a votos, é rejeitada a seguinte indica- 
ção, a qual a Commissâo de Policia propoz 
que fosse incorporada como disposição, logo 
após o art. 176 do Regimento : 

Art. ^." Os Sena^lores e Deputados somente 
terão direito á percepção de subsidio : 

a) desde o dia da primeira sessão em que 
effectivamf^nte comparecerem ; 

6) sempre que, estindo presentes na Capi- 
tal da Republiíía, motivirem o não compare- 
cimento por jU8to impedimento, apresentado 
oralmente por um dos membros de sua Ca- 
mará ; 

c) sempre que se ausentarem da Capitai 
da Rei)ublica. com licença de sua Camâra, 
i>or tempo nunca excedente de trinta dias. 

E* considerada prejidicada a emenda que 
á mesma indicação propuzeramos .^rs. Mello 
Rego e outros. 

E* nnnunciada a votação do projecto n. 39, 
de 1896, regulando a responsabilidade da'8 
Estradas de Ferro. 

O í^r. Presidente— A este projecto 
foi offerecido pela Commissâo mn sabsti-* 
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tutivo que deverá ser tomíuio em conside- 
ração por occasião da 2* discussão. 

Em seguida é posto a votos e approvado 
em 1" discussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 39-1896 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .'* Todos os proprietários de estradas 
de ferro na União, nos Estados e nos muni- 
cípios, pertencentes, portanto, á União, ao 
Estado, ao município ou a companliias parti- 
culares, nacionaes ou estrangeiras, e bem 
assim as de propriedade de qualquer indi- 
viduo, ou individues, são responsáveis ao 
remettente pelos jireneros, ou quaesquer obje- 
ctos que receberem a entregar, ainda nos 
cazos de força maior. 

Art. 2.0 São também responsáveis a quem 
de direito pelos prejuízos resultantes de 
descarrillamentos, morte de animaes pisados 
pelas machinas e incêndios produzidos pelo 
fogo das suas locomotivas. | 

Art. 3." Os conhecimentos* dos objectos re 
cebidos, passados por seus agentes, deverão 
conter os nomes do remettente, do destina- 
tário, da estação que despacha e dafiuella 
para onde são despachados, sua qualidade, 
peso, quantidade e a data. A falta de qual- 
quer dos referidos requisitos fará prova 
contra a boa fé do agente e não contra o re- 
mettente que terá o seu direito salvo para 
pedir a sua indemnisagão pela acção compe- 
tente ; o conhecimento fará prova plena a 
favor do remettente em juízo. 

§1.° A acção contra os responsáveis, na 
forma do art. 1°, terá lo^çar 30 dias depois da 
data do conhecimento, conforme as leis pro- 
cessuaos dos Estados, e na falta destas, ri-Rii- 
lará a matéria a lei vigente. 

§ 2.'^ No caso da acção ser contra as es- 
tradas de ferro da União, será summaria, o 
intentada na i)essoa do director, gerente ou 
preposto do Governo, sendo afinal condem- 
nado o Thesouro. 

§3.'' Além da indemnisação do valor dos 
objectos que não forem entregues, estimado 
pelo valor geral ou cominam no dia do des- 
pacho, pagarão os responsáveis, segundo a 
presente lei, mais 50 7 o do seu valor pela 
mora, e obrigados á restituição do frete re- 
cebido. 

§4.° Nos casos do art. 2*», terá logar a 
acção oito dias depois dos factos occorridos. 

Art. 4,^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E' posto a votos e approvado em > dis- 
cussão o seguinte 
Camará V. I 
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Art. 1.° Todo o individuo que, por molés- 
tia mental congénita ou adquiri-la, perturbar 
a ordem, attentar contra a própria vida ou 
a de outrem, ou ofifender a moml publica, 
deverá ser recolhido a um estabelecimento de 
alienados. 

§ 1." Exceptua-se desta obrigação o en- 
fermo de alieníição mental tratado em rlo- 
micilio particular, quando os ascendentes e 
descendentes, cônjuges ou parentes, tutores 
ou cuidadores, chefes ou directores de corp')- 
raçõ's a que pertence o doente, dingirom 
pessoalmente o tratamento e proverem aos 
cuidaíios que lhe devem ser dispensados. 

§ 2." Neste caso, si a moléstia exceder do 
período de três mezes, devera as pessoas 
acima mencionadas levar o facto, para os 
devidos eífeitos, ao conhecimento da autori- 
dade competente. 

Art. 2.^ Sob pretexto de alienação mental 
ninguém será internado em estabelecimentos 
de alienados ou privado da libe»'.iade, sem 
exame próvio que demonstre tal enfermi- 
dade. 

Paragrapho único. As verificações sobre o 
estado mental do individuo suspeito de alie- 
nação estender-se-hão ao conhecimento do 
nome, idade, naturalidade, estíido, filiação e 
residência. 

Art. 3.^ Quando a manutenção da ordem 
o exigir, poder-se-ha lazer a reclusão imme- 
diata do individuo suspeito de alieoavão 
mental, sem o preenchimento das íormíili- 
dades prescriptas no art. 2" e seu paragra- 
pho, sendo considerada provisória es^a ad- 
íjiissão nos Hsylos públicos ou part jui.ii^s. 

Paragrapho único. Nesse caso os directires 
dos respectivos estabelecimentos, ou quem 
suas vezes fizer, dentro do prazo de 48 horas, 
communiciráo á autoridade competente o 
recebimento do enfermo com o relitorio do 
estado mental que houver apresentado denti^o 
do prazo daquelleperiolo. 

Art. 4.'» Quando qualquer aliena-lo eva- 
dir-se de um asylo publico ou privado, a sua 
reinternação só poderá ser feita som novas 
formalidades, si ella se effectuar dentro do 
l)ra8o de 15 dias. 

Art. 5.^ Em qualquer tem')o pod'^rá o 
individuo internado em um esiabel.^ci.iie^to 
publico, particular ou em domicilio, poi .^i ou 
pir pesí^oa interressida, reclamar da auto- 
ridade judiciaria novo exame de siiiidude, si 
já tiver soffrido algum, ou denunciar a falta 
dessa íormalidade. 

41 
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Paragrapho único. Neste caso, si for verifi- 
cada a sanidade mental do individuo interes- 
sado, será ordenada a sua retirada. 

Art. 6.0 Sob pretexto algum, a nao ser a 
imminencia de perigo para ordem publica ou 
para o próprio doente, poderá ser denegada 
a sua retirada quando solicitada por quem 
requereu a admissão. 

Paragrapho unico.No caso dessa denegação, 
o director do estabelecimento enviará á au- 
toridade competente, para os fins convenien- 
tes, um relatório expondo as razões contra a 
retirada do enfermo. 

Art. 7.0 E' vedado aos directores e ao 
pessoal dos asylos de alienados o emprego de 
castigos corporaes, não podendo ser appli- 
cados quaesquer meios de constrangimento 
physico, sem ordem do medico assistente, que 
neate caso assumirá a responsabilidade do 
que occorrer por tal motivo. 

Art. 8.° Os directores dos asylos de aliena- 
dos prestarão trimensalinente à autorida^le 
competente informações sobre os alienados 
internados no per iodo anterior, acompanha- 
das de cópia dos documentos concernentes á 
entrada de cada um dos enfermos e dos escla- 
recimentos de que tiverem conhecimento, 
afim de tornar efflcaz a protecção legal á 
pessoa e bens dos enfermos. 

Art. 9.^ Os alienados criminosos e os con- 
demnados alienados só poderão permanecer 
nos asylos públicos, nos quaes deverão existir 
pavilhões especiaes, destinados a taes do- 
entes. 

Art. 10. Caberá acção publica em todos os 
casos de violências, em gei*al, e de attentados 
ao pudor praticados contra as pessoas dos 
alienados, bem como nos casos de defVau- 
dação dos bens dos mesmos. 

Art. 11. As infracções da presente lei 
serão punidas com as penas de prisão até 
oito dias e multa de 50$ a 1:000$, além 
das em que incorrerem segundo a legislação 
commum. 

Art. 12. Para execução da presente lei o 
Poder Executivo expedirá os precisos regula- 
mentos em que serão consignadas as me- 
didas convenientes para a inspecção do ser- 
viço de alienados e a admissão dos referidos 
doentes nos estabelecimentos públicos e par- 
ticulares. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O 8r. Presidente — A este pro- 
jecto foram offérecidas diversas emendas pela 
Commissão Especial, a cujo estudo foi elle 
aflfecto, as quaes serão submettidas á con- 
sideração da Gamara por occasião da '^•' dis- 
cussão. 

Vem á Mesa a seguinte 



DECLARAÇÃO 

Declaramos ter votado a favor da indica- 
ção n. 7S, de 1896, regtlando o subsidio dos 
Deputados. 

Sala das sessões, 15 de maio de 1897.— 
Francisco Gliqfirio»'" Gustavo Veras 

O Sr. Presidente — E-gotadas as 
matérias da ordem do dia e não havendo nada 
mais a tratar, designo para segunda-íeira 
17 do corrente a seguinte ordem do dia : 

1» discussão do projecto n. 145, de 1896, 
prohibindo o anonymato na imprensa e dan- 
do outras providencias ; 

l»" discussão do projecto n. 191, de 189n, 
declarando isentos da penhora vários bens, 
além dos enumerados no art. 529 do decreto 
n. 737, de 25 de novembro de 1850, e dando 
outras providencias ; 

2^ discussão do projecto n. 162 A, de 1896- 
autorisanio o Governo a nomear uma com' 
missão de proflssionaes para estudar e veri- 
ficar a efflcacia e valor da descoberta do 
serum anti-varioloso feita pelo Dr. Felippe 
Pereira Caldas, e dando outras providencias ; 

1* discussão do projecto n. 184 A, de 1896, 
dispondo sobre o preenchimento dais vagas 
de capitães que se derem nos corpos de estaão' 
maior e engenheiros, e dando outras pro- 
videncias ; 

1» discussão do projecto n. 183 A, de 1897, 
dispondo que os majores, tenentes-coroneis e 
coronéis do estado-maior do exercito sejam 
obrigados a um anno de serviço arregimen- 
tado, após a promoção a estes postos^ e danlo 
outras providencias. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 30 mi- 
nutos. 

Vão a imprimir os seguintes 

PARECERES 

N. 59—1897 

Reconhece Deputados pelo i° districio do Es- 
tado de Pernambuco os Srs, Francisco Tei- 
xeira de Sá e Affonso Gonçalves Ferreira 
da Costa, 

A 2^ Commissão de Verificação de Poderes 
tendo examinado as actas e mais papeis 
relativos ás eleições dó 1<^ districto do Estado 
de Pernambuco, e tendo ouvido e discutido a 
contestação oral, produzida pelo Dr. José Ma- 
rianno Carneiro da Cunha, contra os diplo- 
mas expedidos pcila respectiva junta apara- 
dora aos Drs. Francisco Teixeira de Sá e 



SBSSÍO EM 15 DE MAÍO DE 1897 



323 



AflTonso Gonçalves Ferreira da Costa, tendo 
verificado que as respectivas eleições foram 
feitas de accordo com a lei, é de parecer : 

1» Q;ie sejam apprOvadas as eleições proce- 
didas no dia 3) de dezembro de 1896, no 1" 
districto do Estado de Pernambuco. 

2" Que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados pelo 1° districto do mesmo Estado 
08 Drs. Francisco Teixeira de Sá e AflTonso 
Gonçalves Ferreira da Costa. 

Sala das Commissões, 15 de maio de 1897.— 
José Murtinho • — Rodrigues Ferreira . -^Ole- 
gário Maciel, ^Castro Rebello,-^ Calo geras, 

N. 60-1897 

Reconhece Deputado pelo i" districto de Ala- 
goas o Sr. Luiz Joaquim da Costa Leite, coin 
o volo em separado da minoria da Commis' 
são, reconhecendo Deputado o Sr. Angelo 
José da Silva Neto, 

A maioria da 2» Commissão de Inquérito e 
Verificação de Poderes discorda do illus>trado 
relator das eleições do Estado das Alagoas, 
que propõe o reconhecimento do Dr. Angelo 
José da Silva Neto, como Deputado pelo 1^ 
districto do referido Estado. 

O candidato diplomado é contador da sub- 
contadoria da Repartição dos Telegraphos,no 
Estado p^r onde foi eleito o exerce esse cargo 
ha menos de 3 annos. 

O art. 30, n. 9 da lei n. 35, de 26 de janeiro 
de 1892, precetíia : Os funccionarios adminis- 
trativos federaes ou osladuaes, demissiveis 
independentemente de sentença, não poderão 
ser votados, nos respectivos Estados, para 
Senador ou Deputado ao Congresso Nacional. 

A' maioria da Commissão parece que o can- 
didato diplomado é demissivel independen- 
temente de setença e, portanto, incide na im- 
compatibilidade definida no citado art. 30, n. 9. 

E' regulada a espécie pelo art. 555 do de- 
creto n. 1.663, de 30 do janeiro de 1894,(Reg. 
dos Telegraphos) que dispõe o seguinte: 
Os empregados que tiverem menos de ílez 
annos de serviço poderão ser demittidos 
qiiando' comprovada estiver a sua inaptidão 
ou deixar de bem servir, faltando sem causa 
à repartição, ou descurando dos serviços de 
que forem incumiiidos. 

Deste artigo não se pôde iníerir, que seja 
prohibida, in^lependentemente de sentença, a 
demissão do empregado que tenha menos de 
dez annos de serviço, uma vez que só exige 
provas no caso de inaptidão. 

Além disto, fica evidenciada a intenção do 
legislador, pela leitura do art. 554 do citado 
R^^ilamènto que estatuo, que os empregados 
da Repartição Geral dos Telegraphos que ti- 
verem mai9 de dez annos de serviço effectivo 



só poderão ser demittidos no caso de incor- 
rerem em iilgum crime verificado por pro- 
cesso administrativo ou judiciário. 

Para a demissão deites erapre;?ados o Regu- 
lamento exige terminantemente o processo, 
seguido de sentença, e não tendo feito igual 
exigência para a demissão dos empregados 
que tiverem menos de dez annos de serviço, 
manifesta claramente o seu espirito e in- 
tenção. 

Não pôde de nenhuma sorte s?r equiparado 
a uma sentença o acto do Poder Executivo 
dispensando um empregado, ainda mesmo 
que seja a consequência de uma iostrucção, 
cujas formalidades não são prescriptas em 
lei e não constituem processo regular, po- 
dendo, por esta razão, serem colhidas as 
provas de qualquer modo, por lhe faltar o 
principal caracteristico das sentenças, a irre- 
vogabilidade depois de passada em julgado. 

O acto do Poder Executivo pode ser re- 
vogado ad lihitum, em todo o tempo, sem 
as formalidades exigidas para annuliar os 
effeitos de uma sentença . 

Os empregados que estão no caso do art. 555 
podem ser demittidos hoje e , reinte^Tados 
amanhã pela vontade exclusiva de quem os 
démittiu, o quo não acontece aos demittidos 
por sentença, que só podem ser reintegrados 
sendo perdoados ou amnistiados pelo poder 
competente. 

Também não procede a argumentação do 
illustrado relator, quando procura provar que 
a faculdade que tem a administração do 
demittir o seu empregado fica limitada ou 
restringida pelo art. 493 do Regimento quo 
estabelece penas para o curso de serem com- 
mettidas certas faltas, comminando pela ter^ 
ceira vez a pena de demisi?ão. 

A lei neste artigo estabelece penas grada- 
tivas para sorem applicadas conformo a gra- 
vidade das faltas, que podem ser de tal natu- 
reza que mereçam a demissão immediata e 
até a imposição de penas previstas no Có- 
digo Penal. 

£, além destas razões de ordem legal, a 
maioria da Commissão está informada de quo 
a pratica constante das repartições federaes 
está de accordo com o quo acima ficou ex- 
pendido. 

Considerando, fiijalmente, que sendo nullos 
os votos dados ao candidato diplomado, estes 
não podem produzir eflTeito algum, devendo 
ser considerados como não existentes, vindo, 
por isso, occupar o terceiro logar da lista 
dos votados no 1" districto do Estado das 
Alagoas, o Dr. Luiz Joaquim da Costa Leite, 
ao qual compete o diploma conferido ao Dr. 
Angelo José da Silva Netto; é de parecer: 

1° Que sejam annullados os votos dados ao 
Dr. Angelo José da Silva Netto, empregad 
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administrativo, que tem menos de 10 annos 
de exercício. 

2' Que seja reco ilrocido e proclamado De- 
putado pelo 1° di.>tricto do Estado das Ala- 
goas o Dr. Luiz Joaquim da Cobta Leite. 

Sala das Commissõo.s, 15 do maio de 1807. 
— José Murtiaho, presidente e reLitor.— 0/^- 
gario Maciel. — J. i*. Cnlogeras, 

A minoria da 2' Conmiissão de Inquérito, 
examin^indo is nctnis e mais p»peis relativos 
ás eleições realiza-las a 3u de dezembro pró- 
ximo passado, DO 1" districto eleitor il do Es- 
tado das Ala^^ôas, pata três Deputados á Ca- 
mará Federal ; estudando com o mais serio 
cuidado os doeumeutjs que lhe foram forne- 
cidos quer pelos Drs. Luiz Joaquim da dsta 
Leite, contestando a eleição do Dr. Angtdo 
José da Silva Noto, quer pelo candidato cujo _ 
diploma é contesí^do ; 

Considerando que em parecer, app /ovado 
pela Camará dos Deputí\dos, sohro as 
eleições dos dous outros candidatos diploma- 
dos pelo mesmo districto, mostrou a C mmis- 
são não ter valor o protesto do contestante 
na parte referente á ille^alidade da junta 
apuradora das eleições do referido di^iricto ; 

Considerando que a allegação d(i in( le^^ibi- 
lidade com que o l)r. Luiz Joaquim da Costa 
Leite contesta o diploma conferido ao i>r. An- 
gelo José da Silva Neto, pt)r ser este conta- 
dor da sub-contadoria dl Reiurtição de s Ttle- 
graplios das AlaL^ôas não procede, vist • como, 
segundo preceitua o art.."u, n. U, da It i n.:íó, 
de 26 de janoiro de I8i>2, não p<)de ão ser 
votados para Simidor ou Deputado a > Con- 
.gresso Nacional os funccionarios admi listi a- 
tivos federaes ou estiidua(»s demissive^ inde- 
pendentemente de sentonca nos resp3ctiyos 
Estados ; 

Considerando que nes^a disposição da lei a 
pa lavra— Sví n tan ça — 1 1 ãc» de ve si*r ton. -ida no 
sentido restr.cto de s^mt^nça ju< ici.d, mas 
também como sentença administrativa, tra- 
duzida por uDi acto do Poder Executivo ; 

Consideran(io que, si esst) não foss'3 o espi- 
rito da lei, deveria o leí<islador enipr ;gar a 
expressão de sentença judicial, como se en- 
contra,por exum[do,uo art. 57 da Constitui<,ãu 
da Repiíblica ; 

Considerando que, oe;íundo as disposições 
dos arts. 41^3, 494, 5õ4 e 505 do decrcio 
n. 1.663, de oO de janeiro de 189-1, o empre- 
gado que exerce as íuncções do contador de 
uma sub-contadoria oa Rrpartiçã(. Geral dos 
Teleirraplios só pooerá ser d-anittido depois 
de piLSsar por um p"'0'•e^so aiinini.str.cti-.-o, 
por sontençi. U'hci.d ou administrauva ; 

Consiiler.»nao quo u leítrido avi. -il J, jíj- 

tabeleceiído para o en. pregado da releru^a 

^oartição quj commetior certas faltas uma 



multa de porda de vencimentos, na reinci- 
dência elevação dessa multa, e só pela ter- 
ceira vez a demissão, limita ou restringe o 
poder de demittir ; 

Considerando que nessas condições nâo é o 
contador tje uma sub-contadoria da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos um empregado 
demissivel ad nutum ; 

Considerando mais que, quando obscura 
fosse a lei que regula a espécie ou difflcil 
íósse a sua interpretação, não podia ser in- 
diiíerente á Com missão a manifestação da 
vontade do eleitorado do 1* districto dfiis Ala- 
goas, que suflfi^agou o nome do candidato 
diplomado com 4.189 votos, coUocando-o no 
i^ logar da lista dos votados ; 

Considerando, finalmente, que, no caso 
ainda de diíflculdade ou duvida na interpre- 
tação d;i lei, deve a Commissão ter em mente, 
em relação a um candidato mais votado o 
diplomado a odiosa restringenda^ favorábilia 
amplianda : 

E* de parecer : 

Que seja reconhecido e proclamado depu- 
tado pelo P districto das Alagoas o Dr. An- 
gelo José da Silva Neto. 

Sala das Commissões, 15 de maio de 1897.— 
Cnsi ' Rebello, relator. — Rodrigues Fer^' 
nanais. 



CONTESTAÇÃO 

In legibilidade do candidato Dr. Angelo 
José da Silva Netto, contador da sub-conta- 
doria do districto telegraphico das Alagoas. 

A instituição da Republica diz : 

Art. 27—0 Congresso declarará em lei 
e.«5pecial os casos de incompatibilidade elei- 
loral —Essa lei especial ó a de n. 35, de 26 
de janeiro de 1892, que diz : 

Art. 30. Não poderão ser votados para 
Senador ou Deputado ao Congresso Nacional: 

Os funccionarios administrativos federaes 
ou e^ta luaes dimissiveis independentemente 
ie sentença nos respectivos Estados. 

Diz mais o Regulamento da Repartição Ge- 
ral dns Telegraphos, approvado pelo decreto 
n. 1 Oi)3, de 30 de janeiro de 1894, art. 555: 

Os empregatlos que tiverem menos de 10 
annos de serviço, poderão ser demittidos 
ou mdo comprovada estiver a sua inaptidão, 
ou deixarem de bem servir, faltando sem 
causa ã repartição ou descurando dos servi- 
ços (ie que foi*em incumbidos. Prova ainda 
mais que podem Sí^r demittidos independente 
do se [1 tença os empregados da Repartição dos 
Te[r«.raplios que tiverem menos de 10 aimos 
de servi^*o, o art. 554 do Regulamento citado, 
o qual dá gai-antias aos que tiverem mais de 
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10 anno6 de serviço, e mesmo assim não os 
Inhibe da demissão ad nutum em casos espe- 
ciaes, e nem a lei que regula o caso, nem o 
Regulamento da Repartição dos Telegraphos,' 
citados foliara em cliefe de repartição, não ; é 
todo e qualquer empregado. Ora, o candidato 
Dr.. Angelo Netto é contador da sub-conta- 
doria do districto telegrapliico das Alagoas, 
. cargo para o qual foi nomeado em 8 de agosto 
de J894, ha meoos, pois, de 10 annos, recebeu 
votos para Deputado Federal no exercício 
do cargo, e, ainda agora para pleitear sua 
eleição perante a Camará dos Srs. Depu- 
tados peiliu e obteve licença por sessenta 
dias por portaria de 27 de março próximo 
passado, com vencimentos, para tratar de 
sua saúde e acha-se no goso da Jicença ob- 
tida (doe. n. 4). Em face, pois, da lei não 
podia ser votado, não llie devem ser canta- 
das 08 votos que são nullos e considerados 
como não recebidos, por ter havido trans- 
gressão da lei logo no momento da votação, 
que ella prohibe, ao empregado federal, e, 
pois, mesmo quando fossem vaIi«1os os di- 
plomas expedidos pela junta illegal que 
apurou as eleições contestadas, seria o di- 

Sloma do Dr. Angelo Neto nuUo em face das 
ispnosiçôes legaes já citadas, o que esperada 
justiça da Camará dos Srs. Deputados e da 
Commissão Verificadora de Poderes,em obser- 
vância dos direitos garantidos peia Consti- 
tuição da Republica. 

Rio de Janeiro, 22 abril de 1897.— Dr. Luiz 
Joaquim da Costa Leite, 

RESPOffTA Jl CNTBSTAÇÃO • 

lUm. Sr. Presidente e Srs. Membros da 
Commissão de Verificação de Poderes.— O 
cargo de contador de uma sub-contadoria da 
Repartição Geral dos Telegraphos não é at- 
tingido pela incompatibilidade de que trata a 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, § 9«, 
art. 30. 

Este paragrapho estatúe da seguinte forma: 

«Não podem ser votados para Senador ou 
Deputados ao Congresso Nacional os funccio- 
narios administrativos, federaes ou estaduaes, 
demissiveis independentemente de sentença 
nos respectivos Estados.» 

Como se vê, dous casos principaes se des- 
tacam à analyse deste artigo : 

1*, que os funccionarios sejam administra- 
tií>os ; 

2^, que sejam demissiveis independente- 
mente de sentença. 

1° caso— A palavra— administração é «ma 
palavra genérica comprehensiva da acção e 
competência dos Poderes Públicos. 



O Visconde do Uruguay a define— a acção 
vital do Poder Pul)lico o o seu indispensável 
complemento. Neste sentido estào de accordo 
a maior parte dos publicistas, taes como De- 
gorando, Cabantous e nomeadamente Vi- 
vien. Maçarei e Toucard que definem a— Ad- 
ministraçcão ou o Direito Administrativo — 
aquella parte do Direito Publico que tem 
principalmente por fim a gestão dos interesses 
col lectivos em vi.-t + do Ix^m ser social. 

Tomado, portanto, este termo em sua acce- 
pvão scientifica propriamente dita, elle 
abrande todo o mecanismo fanccional do Po- 
der Administrativo, que ó um desmembra- 
mento do Poder Exetíutivo. 

Debaixo deste ponto de vista é completo 
obsurdo suppor-se que a lei citada tenha em- 
pregado o adjectivo — administrativo — ou a ex- 
pressão — funccionarios administrativos — , poiS 
O contrario in volveria nas malhas da incom- 
patibilidade todos os corpos funccionaes da 
Administração. Intcrprctatio illa summenda 
giur absurrfum evitetur I Jauson L. si sic sti- 
pul. n. 5 de verb. ublig). 

O que certamente viria ferir o sentido nor- 
mal da le:, que, aliás, não pôde estar em des- 
harmonia com o principio racional que as 
deve presidir. Logo, ó forçoso concluir-se 
que a expressão — fuyiccionarios arlministrati" 
tjos— usada por aquella disposição da Jei ci- 
tada, deve ser tomada om sentido restricto. 

Em vista da multi])licidade de assumpto e 
de sua variedade,a Administração o ou Poder 
Administrativo, para exercer a sua acção, 
serve-se de agentes ou corpos adminis- 
trativos. 

De accordo com a necessidade dessa creação 
de agentes ou funccionarios administrativos. 
Maçarei os divide em agentes directos ou irn- 
mediatos e indirectos ou simples auxiliares, 

Occupam a 1* classe os ministros de Es- 
tado ou secretários e fUncoionarios que rece- 
bem ordens directas do chefe da Nação, os 
chefes das repartições publicas e em geral 
todos os que agem e intendem immediata e 
directamente com a gestão dos negócios e in- 
teresses públicos. 

A 2^ classe é preenchida em geral pelos 
funccionarios subalternos, que obedecem ao 
centro e que são simples auxiliares indirectos 
e mediatos. • 

E* este o pensar do grande publicista Vi- 
vien, que, nos seus— J^ííu^ j.^ Administrativos 
— á pag. 71, se exprime da seguinte forma: 
^ Para auxiliar o trabalho immenso da ad- 
ministração, os ministros teera repartições 
de55igiiadas sob o nome de administrações cen- 
tmes. sujeitas a cheíV^s intermediários, dire- 
ciore^^ geraes, chefes de serviço, chefes de 
divisão. Fazí^m a ieí.-çr(» do= iioííccíos, appli- 
cam as decisões tomadas peio juinisterio ou o 
chefe secundário, expedem a correspondência 
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a(lministrativ.a etc, e não exercom nenhum 
poder nominal, 

O Presidente da Republica, ministros e ad- 
ministrações oentraes, tal é a fonte de onde 
(looorro a acção administrativa. 

Os depositários do poder administrativo 
loctl, continua o exímio publicista, podem 
S3r divididos om duas classe:?: uns possuem 
att.ribuições peracs, outros lêem uma capa- 
ciiiade especial e definida. Os primei ro? con- 
servam o caracter de depositários do pcder 
publico; os segundos, simples intermediários^ 
não exercem nenhum poder pessoal . » 

Todos esses principies Sí^ientificos, ensi- 
nados pelo notável publicista, foram abso- 
lutamente a PP I içados á nossa organisaçâo 
politica e administrativa. 

As-^im, como primeiros e directos aí^entes 
da administração temos es ministro? ou se- 
cretários que constituem o corpo ministerial, 
as suas respectivos repartições centraes com 
a autoridade própria para expedirem ordens 
e decretarem decisões attinentos ao serviço 
publico. 

Ha ainda, os directores loca es, adminis- 
tradores, depositários do poder publico. 

Como simples intermediários, ha os func- 
cionarios das repartições iocaes, Aliadas ás 
centraes, que silo auxiliares subalternos, que 
não exercem nenhuma autoridade e que não 
teem nenhum poder pessoal: são simples e 
meros empregados encarregados dos expe- 
dientes do serviço publico e que não estão 
absolutamente em contacto immediato ou di- 
recto cora a gestão dos negócios da adminis- 
tração. 

Ora, fazen ío applicação desses sãos princí- 
pios á hypothese da incomp^itibilidade de que 
trata a lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, 
8 9'% art, :^0, facilmente se chega á con- 
clusão de que semelhante incompatibilidade 
não p(Vle attingir a um contador da sub- 
contadoria da Repartição Geral dos Tele- 
írraphos, simples auxiliar, que, de forma 
alguma exerce prder pessoal, mero em- 
pregado de expediente de uma repartição 
local e que não está em contacto ioimediato 
e directo com a gestão dos negócios admi- 
nistrativos. 

Ò emérito Portalis ensina que tola a lei 
tem a sua razão ^cientifica ou philosophica. 

Ha sempre um motivo de ordem publica e 
superior que preside á formação das leis. 
Uma lei, que não encontra apoio na razão 
natural e nos principies de ordem superior, 
ó simplesmente mera arbitrariedade. 

Dahi nasce a ficção jurídica que se torna 
em axioma: o legislador é sábio; não se lhe 
]>('»de emprestar qualidades contrarias á pre- 
vidência e á saluidoria. 

Ora, qual é a razão philosophica e de ordem 
superior pela qual a lei estatuiu a incompa- 



tibilidade dos funccionarios federaes adminis- 
trativos^i Qunl a causa racional dessa incom- 
patibilidade? 

Certamente foi a influencia pessoal e, do 
cargo que poderia exercer um funccionapío 
que dispõe (íô mando, e que tem autoridade 
própria em razão de suas funcçõss. 

Logo, sçndo esta como effectivamente ô, a 
razão de ser da lei, é forçoso concluir, lógica 
eevidenttímente,que ella não attingeao con- 
tador da sub-contadoria dos Telegraphos pelo 
simples e natural motivo de que a esse cargo 
não está aflecta nenhuma autoridade. 

E* um cargo, mero e simples de auxiliar de 
expediente, e de uma sub-contadoria. Suas 
attribuições, que se acham taxativamente 
marcadas pelo Reírulamento que baixou com 
o decreto n. 1.663,' de 30 de janeiro de 1894, 
são attribuições que nada teem com a gestão 
dos públicos negócios administrativos e que 
se limitam a questões de expedientes. 

Não se pôde negar que o emprego de con- 
tador de uma sub-contadoria da Repartição 
dos Telegraphos seja um emprego adminis- 
trativo; o que se nega é que este cargo te- 
nha autoridade própria e que esteja em re- 
lação immediata e directa com a gestão dos 
negócios administrativos. 

Assim, ha necessidade de restringir o sen- 
tido daquella expressão funccionaríos admi^ 
nistraiivos, restricçáo que se adapta perfeita- 
mente aos princípios scientiflcos ensinados 
por Maçarei, Vivien, Cabantous e outros e 
postos em pratica entre nós pelas leis da or- 
ganisação administrativa. 

2" caso— Os contadores das sub-oontadoriaa 
da Repartição Gíeral dos Telegraehos não mLo 
funccionarios demissiveis independentes de 
sentença, isto é, ad hutwn. 

O empregado que ódemlssivel independen- 
temente de sentença é aquelle que pode per- 
der o seu logar som processo administrativo 
ou judiciário, isto é, livremente, â vontade 
da autoridade. 

Entretanto, os arts. 554 c 555 do decreto 
n. 1.663, de 30 de janeiro do 1802, de accordo 
com o que já estav:i estatuído nos arts. 49 i 
e 494 do mesmo decreto, apresentam dous 
caso^ somente em que o fíinccionario da Re- 
partição dos Telegraphos pôde perder o seu 
logar. (Vide.) 

O 1" caso exige processo judiciário ou 
administrativo ; o 2" exige prova de ina- 
ptidão, dji falta de exacçâo no cumprimento 
dos deverei?', do abandono ; e isto mesmo 
somente depois de três reincidências é que 
pôde se dar a destituição. 

As palavras íinaes do citado art. 493, exi- 
gindo a reiteração do Ires faltas gradual- 
mente mais severas, são indícios certos de 
que a destituição n.^o pcíde absolutamente se 
verificar ad libitum da autoridade. 
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Faz-se* mister: 1", uma multa correspon- 
dente de oito dias de vencimentos a um mez; 
2", a multa será elevada a 150$000 ; 3*», será 
demittido. (Vide artigo citado.) 

Logo, para se dàr a demissão é nece8S')rio 
que, primeiramente, o empregado commetta 
a falta e seja por ella punido com uma multa 
pequena ; depois que também commetta se- 
gunda e que cumpra outra muita maior. 

Além disto, cumpre notar que dessas im- 
posições de multas ha recursos para a in- 
stancia s iperior. onde quasi sempre o recor- 
rente ó ouvido como meio de defesa que é de 
direito natural . 

Verificadas estas hypotheses, provadas as 
primeiras contravenções e cumpridas as re- 
spectivas penas, realisar-ss-ha então a de- 
missão. 

O que é isto senão o processo administra- 
tivo? O empregado dos Telegraphos cum 
prindo fielmente todas as suas obrigaçõ^ po 
dera ser livremente demittido? A negativa é 
irrecusável, pois os artigos citados exigem a 
prova e o convencimento de duas faltas an- 
teriores. 

Logo, como pude se chamar demissivel ad 
nutum ou independente de sentença o empre- 
gado que só pôde pela lei perder o seu logar 
depois de ter anteriormente cumprido duas 
faltas e cumpridas as penas respectivas ? 

Não é possível. A palavra— sentença— de 
que se serve a lei não deve ser tomada no sen 
tidostricto : sentença, isto é,acto emanado do 
poder competente judiciário ou administra- 
tivo sobre um facto occorrente. 

Si a lei citada quizesse se referir á sentença 
do Poder Judiciário teria claramente usado 
da seguinte expressão: sentença judicial ir- 
revoffavel, que é uma expressão cómmum, 
usual, empregada pela lei orgânica da justiça 
seccional, pela Constituição Federal, art. 57, 
§ 1" e por muitas outras que fazem o com- 
plexo de nossa legislação. 

E' um erro pensarse que a palavra sen- 
tença suppõe forçosamente uma decisão do 
P6der Judiciário. Ha também a sentença ad- 
ministrativa, a qual, abolido como se acha o 
contencioso judiciário, se vem a resolver em 
um acto do Poder Executivo quer seja este, 
portaria, aviso, instrucções, decisão ou de- 
creto. 

Si isto não é verdade, é forçoso admittir 
que todas as leis que faliam em sentença judi- 
cial, inclusive a Constituição no art. 57, § 1°, 
são pleonasticas, pois, si só ha uma sentença 
para que adjectivala com o vocábulo— Ju/ii- 
cial 1 Mas isto é um absurdo : o legislador 
pre9ume-se sábio. 

Logo, si todas as leis, quando querem res- 
tringir a palavra sentença, ad<ticionam-lhe o 
adjectivo— judicial— ; si o § 2« do art. 30 da 
lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892, usa sim- 



plesmnte da palavra— sentença— sem addi- 
cionamento algum, é lógico e evidente que 
aqui não ha restricção alguma e que 
aquelle termo sentença comprehende um acto 
executivo ou um judiciário. Ubi lex non dis- 
tinguit nec non distinguere possumus* 

Conclusão : 

1 .0 A lei só incorapatibilisa o empregado 
demissivel independente de sentença. 

2." Ser demissivel independente de sen- 
tença é ser demissivel ad nutum, isto ó, livre- 
mente e ao arbítrio da autoridade. 

3.° O empregado que exerce as funcções de 
bontador de uma subcontadoria da Repar- 
tição Geral dos Telegraphos só pôde perder 
o seu logar ou por processo judicial ou admi- 
nistrativo, art. 494 combihado com o art. 554, 
ou por sentença administrativa ex-vi do 
art. 493 combinado com o art. 555, do de- 
creto u. 1 .663, de 30 de janeiro de 1892. 

4.° O art. 493 exige três reincidências, pro- 
vadas e cumpridas as respectivas penas para 
que a destituição se effectue. 

5.<^ O facto de todas as leis empregarem a 
expressão — sentença judicial — que, entre- 
tanto, não é usada pelo cita^Jo decreto de 
1892, indica que a palavra sentença neste 
pecreto de 26 de janeiro escripta é compre- 
hensiva da sentença judicial e da administra- 
tiva, que se resolve em qualquer acto do 
Poder Executivo. 

Por todos esses motivos, a incompatibili- 
dade de que se trata não attinge ás funcções 
de contador de uma sub-oontadorla da Re- 
partição dos Telegrapho?. 

Rio, 24 de abril de 1897.— Anseio José da 
Silva Neto, 

N. 61-1897 

Reconhece Deputados pelo 7^ districlo de Minas 
Geraes os Srs, António A'^onso Lamounier 
Godofredo e António Zacharias Alvares da 
Silva. 

A 5» Commissáo de Verificação de Poderes, 
já tendo emittido parecer, que foi approvado, 
reconhecendo um dos candidatos eleitos pelo 
7" districto do Estado de Minas Geraes, o 
Dr. José Carlos Ferreira Pires, passa a pro- 
nunciar-se a respeito da eleição dos outros 
dous candidatos. 

A junta apuradora contou ao candidato 
Dr. António AflTonso Lamounier Godofredo 
3. 198 votos e 204 em separado, ao candidato 
Di\ Necesio José Tavares 2.725 votos e 68 
em separado e ao cindidato Dr. António 
Zacharias Alvares da Silva 2.632 votos e 206 
em separado, Addicionando a essa votação a 
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<la 1* secção do rauuií^ipio de Abaétó (Lamou- 
nier 17 votos, Zacharias 93, Necesio 30); da 
secção de Tiros do meámo municipio (Zacha- 
rias 102, Laraounier 4); de Coquei i'os do mu- 
nioipio de Dores da Bôa Es()erança (Lamou- 
nier 19); da 8 secção (Santa Juliana) do mu- 
nicípio de Araxá (Laraounier 29) da secção 
única (S. Jeronyrao) do municipio do Carmo 
do P.rnahyla (Zacharias 31, Laraounier 7, 
Necesio 1) de cujas actas a junta apuradora 
nAo toraou conhecimento, será esta a votação 
dciiu-dles candidatos : Lomounier 3.274 votos 
e -204 em sepíiraílo, ao todo 3.478; Zachari?is 
2.8f)i) votos e 206 em separado.ao todo 3.066; 
Necesio 2.762 e 68 em separado, ao todo 
2.830. 

]:ntretanto, muitas das actas de que tomou 
conluiei mento a junta apur.ylora não foram 
até hoje remettidas á Secretaria da Camará, 
de modo que, das que foram recebidas e de 
outras que foram apresentadas pelos interes- 
sados, verifica-se apenas a seguinte votação : 
Lamoanier 3.076 votos, Necesio 2.208, Zachi- 
rias 2. 184. 

O cmlidato Dr. Necesio Tavares, contes- 
tando o diploma expedido ao Dr. Laraounier 
OoilofreJo pedio a nullidade das seguintes 
eleições: municipio do Carmo do Parnahyba; 
municipio de Inhaúma; secção «lo Porto Real 
do municipio de Formiga; 4* secção do mu- 
nicípio de Itap»cerica; secções de Morarla-No- 
va e Tiros do municipio de Abaete; secção 
de Canna Ver le do raunicipiode Campo Bello 
e 1 \ 2* e 3", secções do municipio de Dores da 
Bòa E-iperança.— O candidato Dr. Laraounier 
(iodi)frodo, ac(!eitando a nullidade da eleição 
da 7' secção do municipio de Inhaúma (Saú- 
de) e oppon'lo-se ás demais, pedio por sua 
voz a das seguintes: 5' secção (cidade) e 8' 
(}'ahins) do municipio de Formiga; secção 
única (cidade) do municipio do Carmo do Rio 
Claro; secção única da Apparecida do mesmo 
municipio; a da 3' secção e da de Coroinan- 
dél do raunicipiode Patrocínio, e a do rauni- 
cipio de Itapecerica, especialmente da l»» e 2* 
secções . 

Considerando, quanto ás nul lidados pe- 
didas pelo candidato Dr. Necesio Tavares: 

Que no municipio do Carmo de Parna- 
hyba, não se tendo reunido a Camará Mu- 
nicipal para a eleição das mesa "5 eleitoraes, 
for;i.m estas acciama las p^los eleitores pre- 
spnfes no dia da eleição, contra a expressa 
dispof^ição da lei eleitoral, além de que na 3" 
secção a cópia da a-^si^natura dos eleitores 
mut acompanha a acta respectiva— o que eon- 
stitue também nullidade insanável em face 
da lei eleitor; i e dos precedentes firmados 
pela Cam.ira, áíudu dcs mais recentes os pa- 
receres n. 48 deste anno annullando as elei- 
ções de Mirador no Estado do Maranhão e 



53, annullando eleições do 3° districto do 

Estado de Minas Geraes ; 

^ Que não estão concertadas as actas da 5" 

, secção (S. Gothar.Io) e da 7^ (S. Jeronymo) 

de modo a não poierem ser consideradas 

1 authenticas— tudo o que levou a junta apu- 

; radora a tomar em separado essa votação 

(Laraounier 221, Zacharias 140, Necesio 83) ; 

Que no municipio de Inhaúma, a Camará 
Municipal ele;,^eu as mesas eleitoraes, em 
! sessão de 15 de setembro e não no praso de- 
; terminado pela lei eleitoral— o que constitua 
vicio insanável, além da fraude que se os- 
tenta na 7" secção (Saúde), cuja acta é con- 
ferida i)elo escrivão de paz José Rodrigues 
de Mesquita, que figura ao mesmo tempo 
como presidente da mesa, em cujo caracter 
assigna a respectiva acta e depois, na quali- 
dade de escrivão de paz, certifica em face dos 
livros não ter havido eleição ! verificando-se 
tambera que o eleitor João José de Bessa fi- 
gura votando em duas secções, havendo 
ainda suspeita e indicies de outras fraudes, 
como a de terem sido dados como tendo vo- 
tado eleitores que se achavam ausentes ; 
(Laraounier 755, Zacharias 358, Necesio 190) ; 

Que a acta da secção de Porto Real do 
municipio de Formiga não accorapanha a có- 
pia das assignaturas, o que constitue nulli- 
dade já recophecida, não constituindo, entre- 
tanto, motivo de nullidade o facto allegado 
de ter o processo eleitoral (recebimento de 
votos começado depois das dez horas da 
manhã, desde que não se provou ter essa de- 
mora dado loo^ar á fraude ou ter sido o 
resultado ^ie fraude (Laraounier 29) ; 

Que não procede a allegaçâo de não ter 
sido fechada á chave a urna da 4"* secção do 
municipio de Itapecerica, pois verifica-se da 
própria acta o contrario, além de que a 
simples falta d^í menção d^aquella forma- 
lidade não pôde constituir motivo de nulli- 
dade ; e quanto ao excesso de votos veri- 
fica-se também o contrario: ha exatamente 
falta de um voto que é explicada pelo facto 
de ter um eleitor votado somente em um 
nome, certificando mais o ascrivão de paz 
constar das cédulas que serviram na eleição e 
estão archivadas no seu cartório, uma so- 
mente com o nome do Dr. Laraounier Godo- 
fredo. Não pelos motivos acima, mas por 
outros e fundamentaes, que serão opportu- 
namente expendidos, deverá ser annuliada a 
eleição de todo o municipio; 

Que, não estando assignada pelos me- 
sarios a acta da secção de Morada Nova do 
municipio de Abaete, não pôde ser conside- 
rada authentica, verificando-se mais não 
terem os eleitores exhibido seus titulos- e 
terem votado 277 eleitores, quando ficou pro- 
vado ser o eleitorado de 205— o que tornou o 
processo eleitoral tumultuario e flraudu- 
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lento, tendo sido tomados em separado esses 
votos pela Junta Apuradora (Zacharias 13i, 
Necesio 4); 

Que, veriflcando-se por uma certidão do 
secretario da Camará Municipal de Abaete 
que o ultimo alistamento foi o de 1892 e 
que nelle não se acham iDcluidos 86 eloito- 
res dos 135 que votaram na secção de Tiros 
do mesmo município de Abaete, nâo ha mo- 
tivo para se annuUar toda a votação mas 
tão somente para serem descontados aqiielles 
votos, conforme os precedentes estabelecidos, 
aos candidatos mais votados, que foram o 
Dr. António Zacharias 102 votos e o Dr. 
Guedes Nogueira 60; 

Que, na secção de Canna Verde do mu- 
nicípio de Campo Bello a acta da assignatura 
dos eleitores não accompanha a acta da elei- 
ção— o que a invalida (Lamounier 89, Ne- 
cesio 1); 

Que não foi da^la prova alguma de irregu- 
laridade na acta da 1» secção do municipio de 
Dores da Bôa Esperança, não sí podendo isso 
inferir da falta de menção da formalidade 
na acta respectiva, porque igual lacuna se 
yeriâca em quasi todas as actas; nem 
também que nas 2« e 3« secções do mesmo mu- 
nicipio não houvessem sido eleitos o presi- 
dente e secretario, porque essa prova só 
se poderia fazer em face das actas da 
organisaçâo das mesas, que não acompanham 
as actas de eleição e não foram exhibidas 
pelo contestante. Não fazem prova para o 
caso de irregularidades de alistamento elei- 
toral documentos firmados por funccionario 
incompetente, como é o jniz de paz, que não 
pôde certificar em face de livros que não 
pôde ler, sendo muito fraco o subsidio for- 
necido por justificações. Outras provas não 
foram dadas. Nota-se, porém, a irregulari- 
dade de terem sido admittidos a votar na 
2=» secção eleitores,que não pertenciam a esta, 
bem como oa 3» secção vinte eleitores ; en- 
tretanto essa irregularidade não é por si só 
motivo bastante para inquinar de nuUidade 
todo o processo eleitoral, devendo apenas sor 
descontados cinco votos na 2-* secção e vinte 
votos na 3% aos candidatos mais votados que 
foram os Drs. Lamounier Godofredo e Gue- 
des Nogueira. 

Considerando quanto ás nullidades pedidas 
pelo candidato Dr. Lamounier Godofredo: 

Que a acta da 5" secção (cidade), do muni- 
cipio de Formiga não está concertada e não 
tem cópia das assignaturas dos eleitores, fal- 
tando-Ihe, portanto, a necessária authenti- 
cidade (Necesio 41, Limounier 12, Zacha- 
rias 21) ; 

Que a acta da 8» secção (PahicazJ do mes- 
mo municipio, não está conferida nem assi- | 
Câmara v. I 



gnada pela mesa; constando, apenas, de 
utra cópia sem athenticidade ; na qual as 
assignaturas dos mesarios estão escriptas 
pela mesma letra, faltando além disso a cópia 
das assignaturas dos eleitores (Nejesio 103). 

Que verifica-se ter-se composto a secção 
unicA (cidade) do municipio do Carmo do Rio 
Claro de mais de 25o eleitores, pois consta da 
acta terem votado 186 eleitores e deixado de 
comparocer 96, ao todo 382, o que tvm sido 
considerado pela Camará nuUidade insanável, 
ficando rirmad;i essa doutrina ainda ultima- 
mente no parecer n, 51, deste anno, annul- 
lando a 4^ secção da cidade de Areias, no 
Eí^tado da Parahyba, por ter maior numero 
de eleitores do que o marcado no art. 38 da 
lei de 26 de janeiro (Necesio, 151; Zacha- 
rias, 58; Lamounier, 21); 

Que não tem procedência quanto á secção 
única da Apparecida, do mesmo municipio, a 
arguição do ter sido o secretario da mesa 
quem transcreveu a acta, por verificar-*e que 
apenas aquelle termo foi einpregado impro- 
priamente; vorificando-se, porém, não estar 
a acta asi-ignada pelos mesarios e não haver 
cópia de íissignaturaa— o que invalida essa 
eleição (Lamounier, 13; Necesio, 75; Zacha- 
rias, 67); 

Que não tem fundamento a allegação de 
faToa de concerto da acta da 3^ secção do mu- 
nicipio de Patrocínio, pois da authentica ex- 
hibida pelo candiflato Dr. Necesio Tavares, 
veriftca-se ter sido preenchida aquella forma- 
lidade; e que é igualmente destituída de fun- 
damento a arguição de não terem sido remet- 
tidos para a secretaria da Camará dos Depu- 
tados os originaes das actas e das assignaturas 
dos eleitores, que na secção de Coromandel, 
do mesmo municipio, foram lavrados em ca- 
dernos de papel separados, á falta dos livros, 
porque aquellea cadernos, substituindo os 
livros da eleição, deviam ser remettidos para 
o archivo da Camará Municipal, não tendo 
sido provado que não o houvessem sido, nem 
que aquelles papeis não tenham sido reves- 
tidos das formalidades legaes; 

Que a Camará Municipal de Itapecerica 
não eleíjeu as commissões de alistamento; 
que o alistamento começado em 1894 e que 
se diz concluído em 1896 não foi publicado 
na imprensa, havendo aliás jornal na locali- 
dade, nem o foi siquer por editaes, e não foi 
transcripto no livro de notas, embora tenha 
sido remeti ida ao juiz vSeccional uma lista de 
eleitores— que é cóuha, aliás, muito diversa de 
C(»[)ia do alistamento, — conjuncto de provas 
e circumstancias, que tornam aquelle alista- 
mento ficticio e fraudulento, não podendo, 
portanto, ser coíu.ados os votos de taes elei- 
tores; sen(io de notar ainda que na 1" secção 
votaram 173 eleitores, deixando de votar 85, 

42 
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ao todo 258, e na 2-^ secção votaram 148, dei- 
xando de comparecer 155, ao tod» 303 (Ne- 
casio 525, Lamounier 404, Zacliarias 32 i) ; 

Considerando, ainda, que, além dessas 
nulidades pedidas pelos candidatos e acceitas 
pela Commissão, acham se em idênticas 
condições as seguintes eleições: 

Município de Araxá.— Na 2^ secção a acta 
da eleição e a cópia das assignatura^ dos 
eleitores não estão conferidas (Lamounier 135, 
Nacesio 80); nas4\ 5 , 0- e 8' faltam as cópias 
das assignaturas (Lamounier 177, Necesio 115, 
Zacliarias 44); 

Município de Patrocínio.— Nas duas sec- 
ções de Salitre e nas Q** e 10* secções (Abbadia 
dos Dourados) falta cópia das assignaturas 
(Lamounier 5S, Necesio 36, Zacliarias 3^). 

Município de Abaete— A acta da 1=» secção 
(cidade) não está assignada nem conferida, 
não diz o numero de eleitorea que deixaram 
de comparecer nem traz cópia da assignatura 
dos eleitores que votaram. Na Z"" secção falta 
cópia de assignaturas (1" e2- secções— Nece 
sio 64, Zacharias 131, Lamounier 29) ; na sec- 
ção de Canastrão, os eleitores votaram sem 
exhibir seus títulos, e a acta não podo ser 
considerada authentica porque, sen lo cópia 
da transcripção, veriíica-se que esta não foi 
assignada pela mesa no respectivo livro 
(Zacharias 27); 

Município de Campo Bello — A acta da 
2' secção (cidade) não está concertada (Lamou- 
nier 27, Necesio 5); na l* e 2' secções de 
Candeias, do mesmo município, íliltam as 
cópias das assignaturas (Lamounier 134, 
Necesio 134) ; 

Município das Dores de Indayá— Na 4^ sec- 
ção (quartel-geral) a acta da eleição e a 
c(')pia das assignaturas não estão concertadas 
(Zacharias 78, Necesio í^O, Lamounier 8); na 
7* secção (Esteios) falta cópia das assignaturas 
(Zacharias 48, Lamounier 8) ; nas 8" e 9' sec- 
ções (Córrego d 'Antas) as actas não estão 
concertadas e falta cópia das assignaturas 
(Necesio 37, Zacharias C6, Lamounier 18. ; 

Município de Formiga— Nas 2", 3' o 4' sec- 
ções (cidade) falta cópia das assignaturas 
(Necesio 282, Zacharias 41 , Lamounier 29) ; 

Município do Piumhy— Nas 2'' o 3-' secções 
faltam copias das assignaturas (Lamounier 
23, Zacharias 3). 

Considerando, finalmente, que, deduzidas 
as votações acima mencionadas, (Lamounier 
1984, Necesio 1895, Zacharias 1366), da apu- 
ração feita pela junta com a addiçãodas actas, 
que faltavam, será o resultado: Zacharias 
1.700 votos, Lamounier 1.494, Necesio 935 
e que, deduzidas aquellas votações da apu- 
ração feita em face das octas remettidas á 
Secretaria da Camará, o resultado será: I^a- 



mounier 1.092, Zacharias 818, Necesio 313, 
veríficando-se que, em ambos os casos, os cau< 
didatos mais votados ficarão sendo sempre os 
Dvs, António Alfonso Lamounier Godofrãdo e 
António Zacharias Alvai^es da Silva; é de pa- 
recer a Commissâo: 

1", que sejam annulladas as eleições, acima 
mennionadas,e approvada:? ::8 demais eleições 
procedidas no 7» districto do Estado de Minas 
Geraes,no dia 30de dezembro do anno passado; 

2', que se mande responsabilizar o escrivão 
de paz da Saúde, município de Inhaúma, José 
Rodrigues de Mesquita, que funccionou como 
presidente da 7^ secção (Saúde) quo conferiu 
a acta como escrivão o depois certificou não 
ter havido eleição na referida secção; 

3", que sejam descontados ao candidato 
Dr. António A Afonso Lamounier Goílofredo 
25 votos da 2 ■ e 3 * secções do município do 
Dores da Boa Esperança o oo Dr. António 
Zacharias Alvares da Silva, 8G votos da secção 
de Tiro3, do município de Abaete; 

4'\ que sejam reconhecidos e proclamados 
Deputados eleitos pelo 7° districto do Estado 
de Minas Geraes os dous candidatos mais vo* 
tados, Drs. António Affonso Lamounier Godo- 
fredo 6 António Zacharias Alvares da Silva. 

Sala das Commissões. 14 de maio de 1897. — 
Glicerio, presidente. — José Marianno, relator. 
-^Julio de Mello, — Oliveira Braga .'^Belisario 
de Souza, 



8" SESSÃO EM 17 DE MAIO DB 1897 
Presidência do Sr, Arihur R'OS 

Ao meio dia procedesse ã chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Tlieotonio de 
Brito, Fonseca Portella, Brazilio da Luz, Gus- 
tavo Veras, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Carlos de Novaes, Serzedello Corrêa. 
Urbano Santos, Rolrigues Fernandes, Eduar- 
do de Berrêdo, Pedro Borges, Thomaz Accioli, 
Torres Portugal, João Lopes, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Augusto Severo, Ta- 
vares de Lyra, Francisco Gurgel, Trindade, 
Apollonio Zenaydes, lírmirio Coutinho, Her- 
culano Bandeira, Coelho Cintra, João Vieira, 
Barbosa Lima, Cornelio da Fonseca, Júlio de 
Mello, Moreira Alves, Miguel Pernambuco, 
Juvencio do Aguiar, João de Siqueira, Elias 
Martins, Henrique Valladares, Marcos de 
Araújo, Arthur Peixoto, Euclides Malta, 
Araújo Góes, Theophilo do? Santos, Neiva, 
Seabra, Castro Rebello, Milton, Toáta, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinho, Paula Guimarães, 
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Amphilophio, Tolentino dos Santos, Paranhos 
Montenegro, José Murtinho, Heredia de Sá, 
Xavier da Silveira, C-^car Godoy, Irineu Ma- 
chado, Raul Barroso, Belisario de Souza, Ur- 
bano Marcondes, Ponce do Leon, Calogeras, 
Vaz de Mello, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, 
Gonçalves Ramos, Antero Botelho, Francisco 
Veiga, Alfredo Pinto, Cupertino de Siqueira, 
Augusto Clementino, Telles de Menezes, Theo- 
tonío de Magalhães, Nogueira Júnior, Arthur 
Torres, Lindolpho Caetano, Eduardo Pimen- 
tel, Olegário Maciel, Pádua Rezende, Galeão 
Carvalhal, Alvares Rubião, Casemiro da Ro- 
cha, Oliveira Braga, Gustavo Godoy, Cesário 
de Freitas, Lucas do Barros, Alfredo Ellis, 
Paulino Carlos, Arthur Diedericksen, Fran- 
cisco Glicerio, Rodolpho Miranda, Ovidio 
Abrantes, Urbano do Gouvêa, Hermenegildo 
de Moraes, Luiz Adolpho, Xavier do Valle, 
Alencar Guimarães, Lauro Miiller, Paula Ra- 
mos, Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Plinio Casado, Vespasiano de Albuquerque, 
Campos Cartier e Cassiano do Nascimento. 

Abre-S9 a sessão* 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os;5rs. Victorino Monteiro, José Pere- 
grino, José Mariano, Guedelha Mourão, Al- 
cindo Guanabara, Ernesto Brazilio, Júlio San- 
toí?, Campolina, Rodolpho Abreu, Rodolpho 
Paixão, Luiz Flaquer, Domingues de Castro, 
Adolpho Gordo, Mello Rego, Guillon e Finto 
da Rocha. 

E sem causa, os Srs. Silvério Nery, Pereira 
de Lypa, Malaquias Gonçalves, Martins Jú- 
nior, AristiíJes de Queiroz, Eduardo Ramos, 
Auííusto de Vasconcellos, Pereira dos Santos, 
Agostinho Vidal, Deocleciano de Souza, Bar- 
ros Franco Júnior, Bernardes Dias, Mendes 
Pimentel, João Luiz, Álvaro Botelho, Ferreira 
Pires, Fernando Prestes, Edmundo daFonseca 
c Caracciolo. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. Serzedello Corrêa ipela 
rrrdefn ) diz quo acha-se na ante sala o 
Sr. >ugusto Montenegro, deputado eleito 
pelo 1° (iiatricto do Estado do Pará, e pede ao 
Sr. presidente que o faça introduzir no re- 
cinto, afim de prestar o compromisso regi- 
mental. 

O Sr. r^renidonto convida os Srs. 
3" e 4" secretários, que dão ingresso no 
recinto ao Sr. deputado Augusto Montene- 
gro, quo presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

O Sr. Rodolpho Miranda (/?<'/« 
ordem ) diz que acha-se na ante-sala o Sr. 
B ueno de Andrada, deputado eleito pelo Es- 



tado de S. Paulo, e pe ie ao Sr. presidente que 
se digne nomear a Com missão que tem de 
dar-lhe ingresso, afim de prestar o compro- 
misso regimental. 

O Sr. ^'^resideiite convida os Srs. 
3> e 4*^ secretários, que dâo ingresso no re- 
cinto ao Dr. Rueno de Andrada, que pre- 
sta junto á Mesa o compromisso regimental. 

O Sr. Castro R abei lo ( peta or^ 
dem) diz que acha-se na ante-sala o Sr. 
Jayme Villas-Boas, Deputado eleito pelo Es- 
tado da Bahia, e pede ao Sr. presidente que 
se digne, nomeando a Commiseão para intro- 
duzil-o no recinto, admittil-o a prestar o 
compromiss(^ regimental. 

O Sr. I?re si dento convida os Srs. 
3** e 4° secretários para receberem ò Sr. Villas- 
Boas, Deputado eleito pelo l" districto do Es- 
tado da Bahia, o qual sendo introduzido no 
recinto presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

O Sr. l» Secretario procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do Sr. deputado Francisco Maria Sodré 
Pereira, de 8 do corrente, communicando 
que por doente deixa de comparecer ás pri- 
meiras sessões da Camará— Inteirada, 

Do Ministério da Marinha de 15 do cor- 
rente enviando o requerimento em que 
Francisco José do Souza Azevedo, mestre 
dos diques da lliia das Cobras, pede au- 
gmento de vencimentos.— A' Commissão de 
Orçamento. 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
viando o requerimento no qual o l* tenente 
Arthur Deocleciano de Oliveira, ajudante do 
corpo de alumnos da Escola Naval, pede 
para ser a sua gratificação (equiparada á dos 
ajudantes do corpo de Marinheiros Na- 
cionaes e Infantaria de Marinha.— A' mesma 
Commissão. 

Requerimentos: 

De Paulino Gonçalves de Oliveira Freitas, 
porteiro da Caixa de Amortização, pedindo 
contagem de tempo para eíTeitos de sua apo- 
sentadoria.— A' Commissão de Fazenda. 

Do major director da Colónia Militar de 
Pedro II, António da Costa Leite, pedindo 
perdão da pena que foi imposta pelo Con- 
selho de Guerra pelo crime de peculato.— A' 
Commissão de Constituição, Legislação e Jus- 
tiça.. 
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O Sr. ilLlfredo I*lnto— Sr. presi- 
dente, venho pedir a V. Ex. que se digne 
contemplar, na ordem do dia, o projecto 
n. 176t sobre o Ck)digo Penal, jÀ redigido para 
a 3** discussão. 

Faço este pedido em vista da necessidade 
indeclinável que sente o paiz de um Código 
que satisfaça as exigências da moderna cri 
minalogia. 

Curapre-me agora render homenagens à 
illustrada Commissão que tão galhardamente, 
revelando muito talento e critério, se des- 
empenhou do encargo, que lhe tora commet- 
tido. 

O Sr. Presidente— Era intuito da 
Mesa dar para ordem do dia o projecto a que 
se refere o nobre deputado. Não o fez já, 
porque entendeu que, tratando-se de matéria 
de alta transcendência, convinha previnir á 
Gamara que, no decurso desta semana, seria 
contemplado na ordem dos trabalhos. 

O Sr. Belisario de Souza — 

Sr. presidente, a minha ausência, na hora do 
expediente, nas sessões anteriores, o que se 
deu por motivo de força maior, impediu-me 
de propor à consideração da Gamara um voto 
de pezar, que não significa uma simples con- 
sagração de praxe, mas ura sincero impulso 
de coração de todos nós,a commemoração da- 
quelles que, nas lutas politicas,nestas ban- 
cadas bem serviram á Pátria, ao progresso, 
á civilisaçáo, à liberdade e á ordem. 

Na geração de homens políticos, a que per- 
tencia, e que nos últimos tempos do império 
prestaram á causa publica asslgnalados ser- 
viços, destacava -se a brilhante e sympathica 
personalidade do Sr. Alberto Brandão, que, 
pelo próprio esforço, pela heróica tenacidade 
de sua enérgica vontade, e, pelos magníficos 
dotes do seu afortunado espirito,desde muito 
moço, impoz-se ao respeito e á consideração 
dos seus adversários, a confiança e à estima 
dos seus correligionários, e ao merecido ap- 
plauso de quantos saJiem honrar e prezar o 
mérito de uma alta intelligencia ao serviço 
das grandes causas. 

Na tribuna,tão cheia de gloriosas tradições, 
da assembléa fluminense, affirmou-se desde 
logo orador de primeira plana, pelo brilho 
da palavra, pelo esplendor do vigoroso ta- 
lento, desde então consagrado, com fervor, 
com paixão, cora devotamento, ao serviço da 
Pátria e da Liberdade . 

Em um posto de confiança o encontrou a 
proclamação da Republica, e nesse posto a 
serviu com de licação ; poz o araor da sua pa- 
tna, o serviço da liberiladíí e do progresso, 
acima das prevenidas vistas da paixão parti- 
dária liberal, que havia sido, servia ainda a 
liberlade, servindo a Republica. 



Nasta Gamara, na Gonstituinte e nas le- 
gislaturas ordinárias, ainda deu todo o es- 
forço de seu talento, todas as energias de 
sua vontade, ã causa do sen partido politico, 
ã causa da Republica e,'Bejam quaes fo- 
rem as contradicções ou os erros de sua 
attitude politica, a nobreza e a pureza áo$ 
seus intuitos reoommendam a sua memoria 
ao respeito e á admiração de todos nós. 

O Sr. Seabra dá um aparte* 

O Sr. Belisario db Souza.— Não tenho 
autoridade, nem me sobra competência para 
censurar ou para neste momento fazer a 
critica da vida politica do distincto flu- 
minense, cigos serviços agora recordamos, 
mas si acaso eu o quizesse flizer, a sua 
memoria ó por demais brilhante, para que 
a sombra de erros apontados pudesse empa- 
nal-a ou mareal-a. 

E' pois, Sr. presidente, em commemoração 
à uma vida politica, tão nobremente preen- 
chida, que eu tenho a honra de propor, em 
nome da bancada fluminense, em nome dos 
seus próprios adversários politico», um voto 
de profundo pezar pelo infausto passamento 
do illustre fluminense Alberto Brandão (Muito 
bem ; apoiados), 

Sr. presidente, tendo nesta tribuna cum- 
prido o doloroso dever de exprimir o pezar 
do meu Estado natal, pelqs serviços de um 
illustre fluminense, não a deixarei, sem pro- 
por, em nome da Pátria, uma moção, em 
que se manifeste todo o pezar da Gamara dos 
Deputados, pelo passamento do immortal al- 
mirante Tamandaré, que tão grandes e glo- 
riosos serviços prestou & independência, à 
integridaile e â defesa do Brazil. Esse nome 
dispensa qualquer palavra ou commentario ; 
está em todas as paginas da historia do Bra- 
zil, na posteridade,na immortalidade I (Muito 
bem ; apoiados). 

Vem & Mesa é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Proponho que se lance na acta um voto de 
pezai* pelo passamento do ex-deputado Al- 
berto Brandão. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1897.— 

Belisario de Souza, 

Vem à Mesa é lido, apoiado e unanime- 
mente approvado o seguinte 

requerimento 

A Gamara dos Deputados interpretando 
fielmente os sentimentos da Pátria reco- 
nhecida aos gloriosos serviços do Almirante 
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Tamandaré^ a independência, integridade e 
defesa do Brazil, manifesta o seu profundo 
pezar por tão grande perda e reoommenda á 
posteridade o nome do immortal brazileiro. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1897.* 
Belisario de Souza, 

O Sr. Ximotlieo ila» Gosta:* 

Considerando que o projecto n. 13, de 1896, 
satisfaz, penso eu, a necessidade que teem 
muitos republicanos de verem seus direitos 
garantidos, em relação aos serviços de guerra 
que prestaram por occasião da revolta, ser- 
viços reconhecidos pelo governo do Marechal 
Floriano Peixoto, venho pedir á Mesa que dê 
para ordem do dia o referido projecto. 

O Sr . Presidente .* O nobre depu- 
tado serÃ attendido. 

ORDEM DO DIA 

Entra em 1<^ discnssão o projecto n. 145, de 
1896, prohibindo o anonymato na imprensa e 
dando outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discu^ão e adiada a votação • 

Entra em 1" discussão o projecto n. 191, de 
1896, declarando isentos de penhora vários 
bens, além dos enumerados no art. 529 do 
decreto n. 737, de 25 de novembro de 1850, 
e dando outras providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, è encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E* annunciada a 2* discussão do projecto 
n. 162 A, de 1896, autorisando o Governo a 
nomear uma commissão de proilssionaes, para 
estudar e verificar a efflcacia e valor da des- 
coberta do serum anti-varioloso, feita pelo 
Dr. Feiippe Pereira Caldas, e dando outras 
providencias. 

Era seguida são sucessivamente sem de- 
bate encerrados os artigos do projecto 
n. 162 A, de 1896, ficando adiada a votação. 

Entra em 1* discussão o projecto n. 184 A, 
de 1896, dispondo sobre o preenchimento das 
vagaa de capitães que se derem nos corpos de 
esâulo-maior e engenheiros, e dando outras 
providencias. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação . 

Entra em 1' discussão o prcgecto n. 183 A, 
de 1896, dispondo que os majores, tenentes- 
coroneise coronéis do estado-maior do exercito 
sejam obrigados a um anno de serviço arre- 
gimentado, após a promoção a estes postos, 
e dando outras providencias. 



Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada e a votação. 

Comparecem mais os Srs. Amorim Figueira, 
Matta Bacellar, Luiz Domingues, Silva Ma- 
riz, Ildefonso Lima, Anizio de Abreu, Vergne 
de Abreu, Rodrigues Lima, Marcolino Moura, 
Érico Coelho, Timotheo da Costa, Paulino de 
Souza Júnior, Mayrink, Almeida Gomes, 
Monteiro de Barros, Lindolpho Caetano, La- 
menha Lins e Rivadavia Corrêa. 

O Sr. Presidente' declara que 
achando-se presentes 112 Srs. deputados 
vae-se proceder á votação das matérias, cuja 
discussão ficou encerrada. 

E' posto a votos e rejeitado em 1* discus- 
são o projecto n. 145, de 1896, prohibindo o 
anojymato na imprensa e dando outras pro- 
videncias. 

O Sr :SLavier da Silveira {pela 
ordeni) pede verificação da votação. 

Procedendo-se ã verificação, reconhece-se 
ter sido approvado por 68 contra 39 o se- 
guinte 

PROJBEOTO 

N. 145-1896 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.<> E* prohibido o anonymato na im- 
prensa. Todo o artigo deve ser assignado com 
o nome do seu autor. 

§ 1.» E' considerado como um artigo dis- 
tincto to<la a serie de considerações attinentes 
ao mesmo assumpto e subordinadas ao mesmo 
titulo. 

§ 2.0 As secções noticiosas, separadas de 
quaesquer outras, podem, embora tratando 
de vários assumptos, ter apenas a responsa- 
bilidade de uma só assignatura. 

Como noticias não se comprehendem, 
porém, nem criticas e apreciações de fectos, 
nem considerações attri buídas a terceira pes- 
soa que não se nomeia e, para todos os 
effeitos, são considerados artigos anonymos. 

§ 3." A obrigação de assignatura estende-se 
â transcripção de quaesquer artigos de jomaes 
brazileiros. 

Para a dos estrangeiros entende-se que o 
redactor-chefe assume a plena responsabili- 
dade dos conceitos nelles contidos. 

Art. 2.° Ao redactor-chefe do jornal in- 
cumbe a prova de que qualquer assignatura 
incriminada é verdadeira. 

§ 1.0 Desde que entre os signatários de 
ura artigo publicado em parte editorial não 
possa o redactor-chefe provar que o manu- 
scripto original foi de âu^to assignado por 
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todos que flífuram como responsáveis, o 
artigo é considerado anonymo, não decahindo, 
porém, da responsabilidade os autores cuja 
assignatura seja real . 

§2.^ A assignatura por procuração só é 
admittida quando este instrumento men- 
cionar determinadamente o assumpto especial 
de que deve tratar o artigo, e este interesse 
individualmente ao coramittente. 

§ 3.° Entende-se provado o crime de ano- 
nymato, desde que o i^edactor-cbefe, intimado 
pela autoridad'3 juJiciaria competente, não 
eihiba dentro de 24 horas, absolutamente 
improrogaveiá, o opiginal, authenticamente 
assignado, do artigo em questão. 

Si o artigo tiver sido assignado por pro- 
curação, deverá ello nesse mesmo prazo 
juntal-a igualmente. 

Art. 3.° Em caso de contravenção ao dis- 
posto nos artigos anteriores, o jornal será 
suspenso por um dia. Esse prazo ivk sempre 
sendo dobrado nas reincidências, até o má- 
ximo de quatro dias. 

Si, porém, pela quarta vez nelle incorrer 
qualquer jornal, será definitivamente sus- 
penso. 

Paragrapho único. Não será permittido a 
qualquer nova folha que se constitua dentro 
de um anno, nos limites do Districto Federal 
ou do Estado em que tiver sido dada a se- 
tença, nem declarar-se contiuuadora, liqui- 
dadora, impressa, na mesma typographia ou 
redigida pelos mesmos redactores da folha 
suspensa, nem por qualquer pretexto im- 
primir em typo diverso do mais pequeno em- 
pregado no seu corpo o nome da suspensa. 

E' posto a votos 6 approvado em l^ dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 198-1895 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.»^ Não podem ser absolutamente pe- 
nhorados, além dos enumerados no art. 529 
do decreto n. 737, de 25 de novembro 1850, 
os bons seguintes: 

1°, o seguro de |vida instituido pelo deve- 
dor em beneficio de sua pessoa ou pessoas de 
sua familia, uma vez que não exceda de 
10:000$000 ; 

2% a casa que o devedor tiver edifica lo ou 
adquirido por qualquer titulo para habitar 
com sua familin, assim como a mobília e todos 
os utensílios do uso domestico, que na casa 
se acharem. O valor da casa não exc3derá 
de I0:000$000 ; 

3", o terreno que o proprietí^rio cfifec i vã- 
mente explora até a quantidade de 48 he- 
ctares e 40 ares. 



Art. 2.° Ksta isenção não prevalecerá si 
ao tempo da instituição o devedor estiver 
insolvavel. 

Para;;:rapho único. A insolvabilidade se 
vorificarâ sempre que contra o instituidor 
houver sentença condemnatoria em acção, 
que tiver sido proposta antes da instituição 
ou dentro de 60 dias depois de constituida, 
registrada e publicada. 

Art. 3." A isenção concedida por esta lei 
prevalecerá durante a vida do instituidor o 
de sua mulher e por mort^ de amboy, os bens 
isentos passarão a seus herdeiros necessários 
na linha descencjente. Na falta de herdeiras 
desta espécie, ficam os bens sujeitos ás dividas 
do casal e, na falta de dividas, serão deferidos 
a quem do direito. 

Art. 4.* Si ao credor parecer que os bens 
isentos excedem cm valor ao díi g-arantia, 
poderá fazer avalial-os, para penhorar o 
excesso. 

No caso de ser o immovel de fácil divisão, 
retirado o excesso, continuará livre ao deve- 
dor a parte garantida. Si o immovel, porém, 
não for passível de divisão, será todo ello 
levado à praça para ser vendido e pago o 
credor pelo producto do excesso, sendo o pro- 
ducto da parte garantida entregue ao devo<ior 
para com elle fazer acquisição de outro 
immovel no prazo de um auno, sob pena de 
perder a garantia. 

Paragrapho único. As custas qu3 provie- 
rem da venda da execução nos casos dest) 
artigo, serão deduzidas do preço do excesso 
e, si houver falta, correrão por conta do ex- 
equente. 

Art. 5.° O titulo, em que for constituiria a 
isenção, será registrado no registro geral, 
publicado nos jornaes por 20 dias ou por 
editaes pelo mesmo tempo, a requerimento do 
instituidor ao juiz do eivei do logar. 

A omissão do registro ou da publicidade 
invalida a instituição. 

Esta publicação se repetirá cada cinco an- 
nos, sob a mesma pena. 

Art. 6.° O Governo regulamentará seta lei 
na parto relativa ao modo da instituição, re- 
gistro e publicidade do titulo* 

Art. 7.Ó Revogam-se as disposições em 
contrario» 

Sio successivamente postos a votos e ap- 
provados em 2^ discussão es s?guintes artigos 
CO projeclo 

N. 162 A— 1896 

(Sub t titivo do den, Í62) 

O Cjn^re-íO Nacional resolve: 

Art. l.*' E' o Governo autorizado a no- 
mear uma commissão de membros do Insti- 
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tuto Sanitário Federal para estudar e veri- 
ficar a efflcacia e valor da descoberta do 
serum anti^wirioloso^ feita pelo Dr. Felippe 
Pereira Caldas. 

Art. 2.° Declarada pela commisão a real e 
incontestável efflcacia do serum antúvarioloso^ 
o Governo fica autorizado a constituir um 
premio no valor de 50:000$. que será en- 
tregue ao Dr. Felippe Pereira Caldas. 

Art. 3.<» Revogadas as disposições em con- 
trario. 

E' considerado prejudicado o projecto 
n. 162, de 1890. E* o projecto assim emen- 
dado, approvado em Si^ discussão e enviado á 
Commissão de Instrucção e Saúde Publicj, 
para ser redigido para 3* discussão. 

E' posto a votos e approvalo em l* di£- 
oussâo o seguinte 

PROJECTO 

N. 184—1896 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .'* As vagas que se derem de capitão 
nos corpos de estado-maior e de engenheiros 
militares serão preenchidas por transferencia, 
em ordem de antiguidade, e sem prejuízo 
desta, de capitães das armas de artilharia, 
infantaria e cavatlaria, legalmente habilita- 
dos com os cursos que constituem aquelUs 
especialidades» e tendo pelo menos dous an- 
nos de serviço de fileira na arma respectiva, 
quando se destinarem ao estado-maior. 

Art. 2.« As disposições do artigo anterior 
só vigorarão depois de promovidos, de accordo 
com a lei vigente, todos os actuaes tenentes 
do estado-maior, sendo desde já prohibidas 
as transferencias de l""* tenentes e tenentes 
das armas arregimentadas, para aquelle 
corpo. 

Art. Z.^ Fica elevado a quarenta e cinco o 
numero de capitães nos corpos de estado- 
maior e de engenheiros. 

Paragrapho único. Este augmento será gra- 
duado e successivo, observadas as seguintes 
regras : 

a) por cada três tenentes promovidos a 
capitÂo so augmentará alternadamente um 
capitão no estado-maior ou no corpo de en- 
genheiros, conforme a promoção anterior 
tiver sido, neste ou naquelle corpo ; 

b) extinctos assim os tenentes do estado- 
maior, as vagas restante» de capitães serão 
preenchidas de accordo com o disposto no 
art. r desta lei. 

Art. 4.'» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

E* posto a votos e approvado em 1» dis- 
cussão o seguinte 



PROJECTO 

N. 183-1896 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 O Governo, tendo em vista a in- 
strucção profissional e pratica dos ofl^ciaes do 
estado-maior, providenciará de modo que os 
majores, tenentes-coroneis e coronéis deste 
corpo, logo após a promoção a taes postos, 
sejam obrigados a um anno de serviço arre- 
gimentado em uma arma diiTerente da em 
que tiverem serviio no posto anterior, po- 
dendo para isto o mesmo Governo coUocar 
em serviço de estado-maior, sem prejutzo das 
vantagens respectivas, os oííiciaes daquelles 
postos que julgar conveniente, sem exceder 
o prazo referido. 

Art. 2.<^ Da data da presente lei até seis 
mezes depois, fica o Governo autorizado a 
transferir do estado-maior pai^a o corpo de 
engenheiros e vice-versa os actuaes officiaes 
destes corpos que mais aptidão tenham re- 
velado para es serviços que constituem os 
especialidades dos mesmos corpos, mantido o 
equilibrio dos respectivos quadros. 

Art. 3.» Aos officiaes do exercito e da ar- 
mada em commissão ou empregos' estranhos 
ao Ministério da Guerra e da Marinha ap- 
plicar-se-ha o disposto no § l'» do art. 2° da 
lei n. 260, de 1 de dezembro de 1841, 

Paragrapho único, exceptuam-se os que 
servirem no estado-maior do Presidente da 
Republica, em missões diplomáticas^ em com- 
missões reservadas no exterior, como addidos 
militares ás legações brazileiras, em commis- 
sões de limites da Republica no Ministério 
da Guerra, «endo da armada, e no da mar- 
nha, sendo do exercito, em um e em outri- 
caso em trabalhos de ordem profissional, seio 
entifica e technica ; e finalmente os que pra- 
ticarem em trabalhos de engenharia, de ac- 
cordo com o disposto no art.l5 da lei n. 39 A, 
di 30 de janeiro de 1892. 

Art. 4.*^ Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. I*re»i<lente — Esgotada as 
matérias da ordem do dia e não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia: 

Votação dos seguintes pareceres: 

N. 65, de 1897, reconhecendo deputados 
pelo 1° districto da Bahia os Srs. João dos 
Reis de Souza Dantas Filho e Manoel Ada^ 
berto de Oliveira Guimarães; 

N. 59, de 1897, reconhecendo deputados 
pelo P districto do Estado de Pernambuco os 
Srs. Francisco Teixeira de Sá e Affonso Gon- 
çalves Ferreira da Ctosta ; 
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Discussão do parecer n. GO, de 1897, reco- 
nhen'lo deputado pelo 1^ districto dasAlairòas 
o Sr. Luiz Joaquim da Costa Loite, cora o Voto 
em separado da minoria da Commissão, reco- 
nhecendo deputado o Sr. Aiigolo José da 
Silva Neto ; 

Discussão única do parecer n. 61, do 1897, 
reconhecendo Deputado3 pelo 7'^ districto do 
Estado de Minas Geraes os Srs. António Af- 
íonso Laraounier Godofredo e António Zacha- 
rias Alvares da Silva; 

Discussão do parecer n. 57, de 1897, reco- 
nhecendo deputado pelo 3' districto (ia Capi- 
tal Federar o Sr. Felippe Bazilio Cardoso 
Pires, com voto em separado. 

Levanta-se a sessão a l hora e 10 mi- 
nutos. 



9* SESSÃO EM 18 DE MAIO Í)E 1897 

Presidência do Sr, Artliur Rios (presidente) , 
Frederico Borges 2° (çice-presidcnte) e Ar- 
thur Rios (presidente) , 

Ao meio-dia procede-se á chamada á qual 
respondem õs Srs. : Artliur Rios, Tbootonio 
de Brito, Fonseca Portella, Brazilio da Luz, 
Gustavo Veras, Carlos Mareei lino, Albu- 
querque Serejo, Augusto Montenegro, Ur- 
bano Santos, Rodrigues Fernandes, Gueilelha 
Mourão, Eduardo do Borredo, Pedro Borges, 
Torres Portugal, João Lopes, Mxrinho de 
Andrade, Frederico Borges, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Francisco Ginviel, Tnn- 
dade, Apollonio Zenaydes, Silva Mariz, Er- 
mirio Coutinho, Herculano B indeira, Coellio 
Cintra, João Vi«úra, Malaquias Gonçalves. 
Barbosa Lima, Cornelio ^a Fo-iseca, Júlio do 
Mello, Moreira Alve-^, Miguel PeT*nambUiX), 
Juvencio de Aguiar, João de. Siqueira, Anisio 
de Abreu, Ehas Martins, Henrique Valla- 
dares, Marcos de Araújo, Euclides Mn li a, 
Araújo Góes, Tlieopliilo dos Santo>, INeiva, 
Seabra, Castro Rebello, Milton, Manoel Cae- 
tano, Eugénio Tourinho, P.uila Guimarães, 
Vergne de Abreu, Tolontino dos Santos, 
Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, .]o.>é 
Murtinho, Heredia de Sa, Xavier da Sil- 
veira, Oscar (iod(;y, Timotheo ''a Costa, Raul 
Barroso, Belisario de S)u/.a, Bernard♦^s Dias, 
Urbano MarcondiíS, Calogeras, Aiiiíeida Go- 
mes, Monteiro de Barros, IMoíbn^o Alvim, 
Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Antero B )- 
telho, Francisco Veiga, Alfredo Pinto, Ál- 
varo Botelho, Cupertino de Siqueira, Telles 



de Menezes, Theotonio de Magalhães, No- 
gueira Júnior, Lindolpho Caetano, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Pádua Ilezenie, 
Galeão Carvalhal, Alvares Rubiâo, Casemiro 
da Rooha, Oliveira Braga, Bueno de An- 
drada, Gustavo Godoy, AUVedo Ellis, Pau- 
lino Carlos , Francisco Glicerio , Arthur 
Diederichsen, Rodolpho Miranda, Ovidio 
Abrantes, Urbano de Gouveia, Hermenegildo 
de Moraes, Luiz A'loIpho, Mello Rego, Xavier 
Ho Vallo, Alencar Guimarães, Lauro Miiller, 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Pedro 
Ferreira, Plinio Casado, Pinto da Rocha, 
Vespasiano de Albuquerque, Campos Car- 
tier e Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer: com causa parti- 
cipada, os Srs. Josó Peregrino, Ernesto Bra- 
zilio, Júlio Santos, Campolina, Rodolpho 
Abreu, Rodolpho Paixão, Luiz Flaquer, Do- 
mingues de Castro, Adolpho Gordo, Guillon 
e Victorino Monteiro. 

E sem causa, os Srs. ViUas-Boas, Tosta, 
Aristides de Queiroz, Rodrigues Lima, Au- 
gusto Vasconcellos, Pereira dos Santos, Érico 
Coelho, Agostinho Vidal, Barros Franco 
Júnior, Paulino de Souza Júnior, Mendes 
Pimentel, João Luiz, Vaz de Mello, Ferreira 
Pires, Arthur Torres e Fernando Prestes. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1« Secretario procede à lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

R(H|uerimento: 

Da Conifíanhia Lloyd Brazileiro, pedindo 
que a subvenção que recebe, pelo contracto 
para o serviço da linha fluvial de Matto 
Grosso, seja paga em ouro.— A' Commissão 
de Orçamento. 

O Hr. Ilderonso ilLlvim {pela 
ordem) — Achando-se na ante-sala o nosso 
colle^^a o Sr. Lamartine Guimarães Ribeiro, 
• lepuiado pelo 10* districto de Minas, peço 
a V. Ex. que o faça introduzir no recinto, 
p:\ra prestar o compromisso. 

O Si-. Presidente convida os Srs. 
3'* e 4' Secretários a irem receber o mesmo 
senhor, que, sendo introduzido no recinto, 
piNista, junto á Mesa, o compromisso regi- 
mental. 

Não havendo numero legal para se pro- 
ceder às votações, pasaa-se á matéria em 
discussão. 
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E' annunciada a discussão ri o parecem. 60, 
de 1897, reconhecendo deputa'lo pelo 1»^ dis- 
tricto do Estudo de Alagoas o Sr.Luiz Joaquim 
da Costa Leite, com o voto em Sf^parado da 
minoria da Com missão, reconhecendo depu- 
tado o Sr. Angelo José d^ Silva Neto. 

O íSr. «losé Ulurtinlio nota que 
a Camará não deseja discutir a matéria 
em debate; por isso vem á tribuna no empe- 
nho de ju-^tiflcar os fundament<is em que a 
Commissão se baseou para emittir o parecer, 
que tem de ser submottido á consideração da 
Camará. 

Versa a impugnação feita á candidatura do 
Sr. Angelo Neto sobre a sua inelegibilidade 
para o logar de deputado, baseando-se no 
art. 30 da lei eleitoral de 1892, que dispôs 
o seguinte : 

<Não poderão ser votados para Senador ou 
Deputados ao Congresso Nacional os funccio- 
narios administrativos federaes ou estadoaes 
demissiveis, independentemente da sentença 
nos respectivos Estados.» 

Por outro lado, confrontando a disposição 
deste artigo com o que dizem outros artigos 
da lei da Repartição Geral dos Telegraphos, 
approvada pelo decreto n. 1.663, de 30 de 
janeiro de 1894, chega-se á concluíião de que 
o candidato contestado é demissivel inde- 
pende a temt^n te de sentença. 

Diz o art. õ55 desta ultima lei, mas antes 
de lel-o o orador pede licença para citar o 
disposto no art. 5õ4, no propósito de lazer 
o confronto entre os dous. 

O art. 554 dispõe : 

«Os empregados da Repartição Geral dos 
Teleffraphos que tiverem mais de 10 anno-^ 
de effectivo serviço, só poderão ser dèmitti- 
dos no caso de incorrerem em algum crime 
verificado por processo Judiciário ou admi- 
nistrativo, ou em reconhecida falta de zeh» 
no serviço publico,comprovad » já pela aiis<m 
cia frequente á repartição sem causa que a 
justifique, já i)elo abandono dos serviços do 
que forem encarregados.» 

E o art. 555: 

€0s empregados que tiverem menos de 10 
annos de serviço poderão ser demittidos, 
quando comprovada as ti ver a sua inaptidão 
ou deixarem de bem servir, faltando sem 
caasa á repartição, ou descurando dos servi- 
ços de que íorem incumbidos. 

O Sr. João de Siqueira — A lei especifica 
os casos ; não ó demissivel ad nutum, 

O Sr. Josb Murtiniio — Não é ad nutum, 
independente de sentença. 

O Sr. Araújo Góes — Que quer dizer in- 
dependente de sentença sinão ad nutum ? 

Gam«ra V. 1 



O Sr. José Murtinho — Permitta o nobre 
deputado, que conclua o seu pensamento : 
ainda está formulando as pn rí!Ís^.is. 

o candidato contesudo o tnrseeionario dos 
TelegiMphos e esta em exercício ha menos de 
tros ânuos; por conseguinte não tem os 10 
annos que lhe garantem a sua quasi vitiili- 
ciedade ou ao menos a continuação do em- 
prego, desde que não incida nos casos apon- 
tados no art. 554. 

O Sr. Araújo Góes dá um aparte. 

O Sr. José Murtinho— Ainda não chegou 
lá. 

O Sr. Araújo Góes— Não é caso deelei(,%ío, 
é caso de reconhecimento. 

O Sr. José Murtinho — Por conseguinte, 
si elle tem menos de 10 annos de servigu, ha 
de estar forçosamente compehendido nas 
disposições do artigo citado— demissivel inde- 
pendentemente de sentença. 

E' verdade que o contador dos Telegraplios 
exercia, até certo ponto, funcçoos de empre- 
gado de fazenda; p(jr isso, no desempe;iho 
dessas funcções, elle pôde realmente sofíVtT 
processo, desde que comn::etta o.s dolictos 
compre hendi fios nos arts 495 e 496. 

Não ha duvida alguma, pjís, des leque 
olle CO metta qualquer dos de lictoá esp^ci- 
(i(-ados no art. 49(5, será proeev^a lo a'^lli- 
ni.^trativam' nte e depois judicidimen te. Esta, 
portanto, sujeito a processo. 

O Sr. Francisco Glícerio— E sentença. 

O Sr. José Murtinho — E sentença. O em- 
pri^gado, a que se refere, está também su- 
jeito, como 08 outros empregad.o^ da :u par- 
tição, a deveres geraes inhereiítes ao cai_o. 
Oia, de^de que se prove que cllo não iein 
aptidão, poique descura dos lnt('r^ís^es [)U - 
blicos ou por qudquer dos nioiivos especi- 
ficados nesse artigo, incido :m p-Tialilade 
estabelecida, e claro esta qno ])(!)dtí ser de- 
mittidu independente de processo. 

O Sr. Araújo Góes -Quando isso tudo lôr 
comprovado. -A lei exige a prova e esta não 
se íãz sinão por meio de processo regular. 

O Sr. José Murtinho— Então não se podertã 
demonstrar, por exemplo, q\ie elle í:d a á 
Repartição sem motivo justificável. {Aparics). 

O orador observa aos nobres Deputados quo 
o aparteiam que não está discutindo a inten- 
ção do legislador. 

O Sr. Araújo Góes— Mas é necessário sa- 
ber qual foi a intenção do legislador. 

O Sr. José Murtinho— Tanto ó vetdiídeo 
que aílirma, que mais de um funccionario 
nestas condições, teem sido demittidos inde- 
pendente de sentença. . • 
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O Sr. Francisco Glicerio — Até mesmo 
lentes vitalícios teera sido deraittidos. 

O Sr. Josk Murtinho— Perdão; não argu- 
menta com abusos; está agora referindo-se a 
um caso especial. 

O poder superior, que demitte os empre- 
gados de que ora trata, ó capaz igualmente 
de reintegral-os, sem que, nessa reintegra- 
ção se veja uma irrevogabilidade. . . 

(Muitos apartes interrompem o orador e o 
Sr. Presidente reclama attençOo), 

Verdade é que no disposto no art. 493 pa- 
rece haver uma certa restricçâo. 

O Sr. Araújo Góes— Parece, não senhor; 
Ma de facto uma restricçâo. 

O Sr. José Murtinho — Mas, vae mostrar 
que este artigo de lei não é applicavel ao 
candidato; porque o artigo diz: 

«. . .será punido pela primeira vez com a 
multa correspondente de oito dias a um mez 
de vencimentos, e na reincidência, poderá a 
multa ser elevada até 150$000> 

Ora, o contador ganha 5:000$ annuaes, e, 
por conseguinte, seus vencimentos raensaes 
devem corresponder a 400$, pouco mais ou 
menos; de maneira que, na primeira falta, 
perde todo o venci mento de 400$ e reincidindo 
será a multa de 150$000. 

Isto é simplesmente irrisório ! 

O Sr. Araújo Góes — Diante deste artigo, 
que V. Ex. está citando, píjderá a autori- 
dade, a seu talante, nx informata conscientia. 
demittir o contador? 



O Sr. José Murtinho tratarei do assumpto 
por partes. 

Por ora está mostrando que não tem ao 
caso applicaçâo o artigo, porque se caliiria 
no absurdo de ser o empregado, na icinci- 
dencia, multado em menos dinheiro do que 
na primeira falta que commettesse. 

Mas, são gradações de prnas em relagão á 
gravidado do delicto... 

O Sr, Araújo Góes— Mas que excluem a 
demissão ad nutum, 

O Sr. José Murtinho— De tanta gravidade 
nue dispensa as duas primeiras e que exi ^e 
immediata demissão. 

Não se pôde, portanto, dizer que haia res- 
tricçâo. 

Mas, admitte que liaja í»ssa rcstricçiTo, e 
pergunta : pam lançar a primeira multa, o 
poder supremo tem neciss idade de mandar 
íazer o processo ? Para lançar a so^runda, 
terá necessidade do mesmo recurso? (Pausa) 

Não. Por conseguinte, elle é dem.ssivel em 
todas as hypotheses— independentemente do 
sentença. 



O Sr. João de Siqueira— Quando se trata 
de multas ; quando se trata de demissões, é 
preciso processo. 

O Sr. Josê Murtinho— Por conseguinte, 
julga o orador ter demonstrado que o candi- 
dato contesta-lo, sendo funccionario dos Tele 
çraphos, exercendo essa funcção ha menos 
de 10 annos, foi suffragado no Estado de Ala- 
goas, onde elle exerce o seu cargo. E, sendo, 
em virtude dos dous artigos que citou, de- 
missivel, independente de sentença, julga ter 
demonstrado que elle é inelegível, e por con- 
seguinte não pôde ser reconhecido depu- 
tado pelo l" districto de Alagoas. 

Resta a segunda hypothese,que, a seu ver, 
é mais interessante ; a de saber, si conside- 
rados nullos os votos dados ao Dr. Angelo 
Neto, si se faz applicaçâo do art. 46 da lei de 
25 de Janeiro de 1892, 

sse artigo, que a Camará conhece, ó 
aquelle que manda proceder â nova eleição, 
uma vez que, na verificação de poderes, a 
Gamara ou o Senado tenha annullado qual- 
.quer eleição e que dessa annullação resulte 
flcar o diplomado inferior em votos ao seu 
immediato. E\ portanto, preciso quesean- 
nulle a eleição. 

Pergunta o orador: a eleição procedida no 
1« districto de Alagoas iJÓde ser considerada 
nulla, sob qualquer fundamento? Não. 

O Sr. Luiz Detsi-A2'' conclusão do pare- 
cer da maioria não está de accordo com as 
premissas. 

OSr. José Murtinho— Quer, justamente, 
demonstrar que está de accordo. 

A Gamara approvou o parecer da Commis- 
sao julgando valida, para todos os effeitos, a 
eleição do 1° districto f'e Alagoas. . . 

O Sr. Luiz Det^i— Para todos os eflfeitos 
onde ella pudesse ser va:ida. 

O Sr. José Murtinho—... e, era virtude 
dessa approvação, foram reconhecidos depu- 
tados os Srs. Arthur Peixoto e tíuclides 
Malta. 

^ Houve uma contestaçãí), uma impugnação 
a validade dessa eleição ; mas a Comraissáo 
nao a julgou precedente e a Camura confir- 
mou a opinião da Commissão. 

Pergunta: -ainda é nulla essa eleição? 
Foram dispensadas ou preteridas formali- 
dades essenciaes, de que a lei cogita e das 
quaes resulte annullação de qualquer eleição? 
Na). Nao houve impugnação, sob qualquer 
fundamento que fosse. 

A lei cogita de differentes casos capazes de 
annullar eleições. 

Um Sr. Deputado— A Camará tem decidido 
em sentido contrario. 

OSr. José Murtinho — Os iUustrea depu- 
tados attendam a que o orador não é jurista ; 
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precisa apenas justiflcar o seu voto â opinião 
da maioria da Commíssao. 

Portanto, são simplesmente nuUos os votos, 
porque recahiram em pessoa inelegível. 
A eleição não é nuUa, e, si ella não ó nulla, 
o art. 46 não tem applicação alguma. £lle 
determina francamente o caso em que se 
deve dar nova eleição. 

Realmente, a lei não cogitou desse assum- 
pto; foi omissa ; mas a Camará não pôde apre- 
ciar o espirito da lei sinão attendendo á 
intenção do legislador. 

O Sr. Francisco Glicerio •— V. Ex. pensa 
assim agora. 

O Sr. Josk Murtiniio — O espirito da lei é 
relativo à intenção do legislador ; mas essa 
intenção não sq manifesta somente em um 
artigo da lei: espraia* se por todos os artigos, 
de modo a constituir um tolo harmónico. 

Ora, si esta lei diz que não pôde ser vo- 
tado o candidato que, como funccionario 
administrativo, for demissivel, independente 
de sentença, está claro que, si tivesse por 
fim mandar proceder a nova eleição, ella 
teria cogitado disto. . . 

O Sr. Luiz Dbtsi — Em Maranhão houve 
um morto; mandou-se proceder a nova 
eleição, (//a outros apartes.) 

O Sr. José Murtinho — Já declarou que 
não é jurista; está simplesmente expendendo 
a sua opinião. 

O Sr. Araújo Góes — V. Ex. restabeleceu 
o regimen da supplencia, com o seu parecer. 

O Sr. José Murtiníio — Por conseguinte, 
confrontando todos esses artigos da lei, a 
maioria da Gommissão opinou que fosse 
coUocado em terceiro logar o Dr. Luiz 
Joaquim da Costa Leite. 

O Sr. Araújo Góes — E' terceiro escru 
tinio. 

O Sr. Josí: Murtinho — Mas, dir-se-ha que 
o candidato indicado pela maioria da Gom- 
missão para occupar o terceiro logar dispõe 
de votação relativamente insignificante, ao 
lado da que obteve o candidato contestado. 
Mas este argumento não procede. 

O Sr. Araújo Góes — Tem muita pro- 
cedência no regimen actual. 

O Sr. José Murtinho— Supponha-se que 
na chapa da maioria viessem apenas dous 
candidatos e que esses dous candidatos obti- 
vessem grande numero de votos e o repre- 
sentante da minoria tivesse o mesmo numero 
de votos do candidato contestado. 

Pergunta:— a Gamara excluiria o represen- 
tante da minoria sórneati; por não ter obtido 
o numero de votos alcançado pela . maioria ? 

O Sr. Auousto Sbvbro dá um aparte. 



O Sr. José Mariano— A chapa é de dons, 
que são os representantes do terço. (Trocam- .se 
outros partes) . 

O Sr. Josè Murtinho— Vae sentar-se jul- 
gando ter justificado o parecer da maioria da 
Commissão,não quiz levantar discussão sobre 
o assumpto, quiz só mostrar como pensou a 
Gommissão e crê tel-o feito sem ter desper- 
tado a menor desconfiança de collega algum. 

O Sr. Oastro Rel>ello — Muito 
difiãcil é a sua posição de relator da Gommis- 
são encarregada de dar parecer sobre as elei- 
ções de Alagoas. 

Sem ser jurista, se^nte-se embaraçado ao 
ter de contrariar a opinião do illustre repre- 
sentante da Gapital Federal, a cuia compe- 
tência e talento rendo culto de admiração. 

A lei n, 35, de 26 de janeiro de 1892, im- 
compatibiliza, para o logar de deputados e 
Senadores ao Congresso Federal,os funcciona- 
rios administrativos demissiveis independente 
de sentença. Não entra na discussão do sen- 
tido que deve ter a palavra — sentença — 
quando vê que em outras leis da Republica 
nota-se a expressão do sentença judicial pa- 
recendo que se poderia com vantagem 
argumentar com a jdéa que o legislador so 
quizesse referir quer á sentença judicial, 
quer á sentença administrativa. 

Mas, não é por isto a auestão.Procarou es- 
tudar com todo o cuidado e ler com toda a 
attenção a contestação offerecida á Gommissão 
pt^lo candidato contestante da eleição do l' 
districto de Alagoas, como igualmente estu- 
dou a refutação apresentada pelo candidato 
contestado. 

Leu,até com muita attenção o Regulamento 
da Repartição dos Telegraphos, approvado 
pelo decreto de 30 do janeiro de 1894 ; e por 
todo este estudo foi inclinado a dar parecer 
que ó objecto da presente discussão, 

O art. 493 do Regulamento a (lue se refere 
impõe ao empregado que commetter diver- 
sas faltas, como estragar apparellios, ettí., a 
pena de multa correspondente aos vencimen- 
tas de oito dias a um mez, pena que, no caso 
de reincidência, pôde ser elevada, e só em 
terceiro logar pôde dar-se a demissão. 

Ha, como se vê, uma gradação da multa a 
que está sujeito o empregado antes de stu^ 
demittido; e parece nestas condições, que não 
é o caso de que se trata. Destas multas o em- 
pregado tem recurso para instancia superior 
e só provada a falta poderá elle ser demit- 
tido . 

Isto, parece, constitue um verdadeiro pro- 
cesso administrativo. 

No caso porém, de um omprefçado mod(^Io, 
que não commetta estas faltas especificadas 
no regulamento, poderá cUe ser demittido, 
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]X)r aasim flizer, cora ura traço de penna? Pa- 
rece que nào. 

E' possível que esteja enganado, mas f^ram 
estus as razões que acuaram no seu espinio 
ao dar o seu voto. 

Appella-se ainda para o art. 555. 

Ainda neste artigo vem a palavra — com- 
prova' la — que ainda faz crer era uma serie 
de indagações e um processo administrativo 
para ter logar a demis-ão. Mas ainda não é 
ruíio. Supporido mesmo que ha difficuldade 
na interpretação da lei, que ella não ('(ter- 
mina positivamente o caso em que o empre-- 
gado deve ser demittido, devemos levar em 
franca conta a vontade do eleitorado do 
1° districto de Alagoas, no regimen lepnbli- 
cano? 

Será para desprezar a vontade daquelle 
eleitorado que suífraga o nome do Sr. An- 
gelo Neto com quatio mil cento o tantos 
votos, quando, pela approvação díis con''iii- 
sões do parecer dos illustres collegas ' e Com- 
^ missão, teria ingre-so nesta Camam r.m can- 
didato suffragaíio com oitenta e tanto votos ? 

E' possivel que isto não seja um argu- 
mento jurídico; está mesmo ceito de <iue uão 
é ; mas em todo caso será, pelo me .os, em 
relação á sua pessoa, motivo justifica ivo do 
seu procedimento. 

Não precisa ir mais l<>uge. Acli i-se na 
tribuna em cumprimonto de um dev( * ; u:io 
íalla, neste momentc», levado por in presj^o^ 
pai*ti'larios, ♦', portanto, senta-se, pod: ido aos 
seus collngas u;ís<;ulpa do teuipo (^ le lhes 
roubou. (Muito bem ) 

Comparecem mais os srs. Silvério Nery, 
Anmrim Figueira, Carlos de Nos^aeí-, Sorze- 
deilo Corrêa, Matia Bac<dlar. Luiz Domin- 
gues, Thomaz Acci(di, ll^leíbnso Linj i, José 
Mariano, Pereira de Lyra, Martins lunior, 
Artliur Peixoto, Amphilophio, Eduaido Ra- 
mos, Irineu Machado, Alciu-lo Guanabara, 
Diocleciano de Souza, Ponce de Leou, May- 
rink, Augusto Cleraentino, Cesário «le >'reitas, 
Lucas de Barros, Edmun'lo da Fonse a, Ca- 
racciolo, Kivtidavia C<jrrêít e Lamenba Lius. 

O Sr. •To»ó Mariono — Pe^o a 
palavra. 

O 8r. I^i-e» filante — Havtndo nu- 
mero legal, vae-se interromper por alguns 
momentos a discUí>são »lo pareciT n. OU, de 
1897, para ter logar a votação. 

O ^r. /%p|><>I<>iiio 5^<*nay<Ioí* 

{pela ordetn) <iiz que, acba-se na ante— aia 
o seu cííllfga de r.'^-^'esíutavão, o Sr Coalho 
Lisboa, (leputiuU) tílcito pelo Estado Ua Pa- 
ri' hyba, e pede pam que seja introduzido uo 
recinto afim ue prestiir o compromisso regi- 
mental. 



O »i*. Presidente — Convlífa os 
Srs. 3» e 4<> Secretarioá a irem receber o 
mesmo senhor que, sendo introduzido no 
reciuto, presta junto â Mesa o oompromisso 
regimental. 

O Sr. X'lieotouIo dle Brito 

{pela ordem) requer, e a Gamara concede, dis- 
pensa de impressão da Redacção anal do pro- 
jecto n. I, de 1897. 

Em seguida é sem debate approvada a se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N. 1 - 1897 

Redacção final do projecto n, Í56 B, de Í896^ 
que autoriza o Governo a abrir ao Ministério 
da Guerra o credito de 88i2í5%806, para 
saliar as despesas feitas com a construcção 
de quatro paiôes de pólvora na ilha do Bo' 
queirão e mais obras accessorias^ de accordo 
com a emenda suppressiva do Sena4o appro' 
vada pela Camará 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.« E* o Governo autorizado a abrir 
ao Ministério da Guerra um credito de 
8.S:215$806, para saldar as despezas (feitas 
com a construcção de quatro paióes de pól- 
vora na ilha do Boqueirão e mais obras ac- 
c»*. sí»rias, fazendo para isso as necess-irias 
opciMçôes de credito. 

Art. 2." Uevogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1897.— 
Monsenhor G, Mourão — Oliveira Braga. 

O t^r. Presidente— O projecto vae 

ser enviado á sancção. 

Kni seguida é annunciada a votação do pa- 
recer u. 58, de 1897, reconhecendo deputados 
pelo 5- districto do Estado da Bahia os 
Drs. João dos Reis de Souza Dantas Filho e 
M.inoel Adalberto de Oliveira Guimarães. 

K' posta a votos e approvada a seguinte 
conclusão do parecer n. 58, de 1897: 

Qu(í sejam reconhecidos e proclamados 
deputados pelo 5" districto doEstadoda Bahia, 
na eleição procedida uo dia 30 de dezembro 
do anno findo, para .deputados ao Congresso 
Nacional, os Drs. João dos Reis de Souza Dan- 
tas Filho e Manoel Adalberto de Oliveira Gui* 
jjiarães. 

O Nr. I^residente— Proclamo depu- 

ti '(js pelo õ' districto do Estado da Bahia os 
Srs. Jo<ão dos Reis de Souza Dantas Filho e 
Manoel Adalberto de Oliveira Guimarãei, 
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o Sr. Uliltoii (pela ordem) ^ Sv. pre- 
sidente, estando presentes os deputados, que 
acabam de ser reconhecidos, peço a V. £x. 
que nomeie a commissão que deve introduzil- 
08 no salão para prestarem o compromisso 
regimental. 

O Sr. Prefl^ldeiite convida os Srs. 
3^ e 4" secretários a irem receber os mesmos 
senhores, que sendo introduzidos no re- 
cinto, prestam junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

E" annunciada a votação do parecer n. 59, 
de 1897, reconhecendo deputados pelo 1" dis- 
tricto do Estado de Pernambuco os Drs. 
Francisco Teixeira de Sá e Affonso Gonçalves 
Ferreira da Costa. 

O Sr. «Toaé Iduiirlaiio (pela ordem) 
deve uma explicação â Gamara. Não vae 
nem discutir o parecer, nem demorar a vo- 
tação. 

Parece-lhe que, consoante o propósito que 
adoptou de apresentar emendas a todos o^ 
pareceres, nos quaes foi constituído repre- 
sentante das pnries interessadas, devia ahi 
figurar também uma emenda do orador, em- 
bora tivesse a certeza de que teria a sorte 
ingrata de toias as outras apresentadas que 
não tiveram nem a aspersão d'agua baptis- 
mal, porque a Mesa não quiz que ellas ti- 
vessem discussão. 

Mas deve dizer que não apresentou a 
emenda porque, ao mesmo tempo que se dis- 
cutia o parecer, estava detido na verificação 
de poderes do 7*> districto de Minas Geraes, do 
qual era relator. 

O Sr. Bahbosa Lima dá um aparte. 

O Sr. José Mariano— Está, apenas descul- 
pando-se perante os seus amigos que o consti- 
tuíram seu representante, e não perante a 
Mesa, pedindo remédio ao mal que soffreu. 

O Sr. Malaquias Gonçalves-^V. Ex. já 
estava reconhtícido deputado... 

O Sr. José Mariano— O illustre apartist^ 
lhe ÍBiz injustiça, porque o orador não fazia 
caso do seu reconhecimento. 

Mas dada a explicação de que não podia 
apresentar a emenda . . . 

O Sr. Malaquias Gonçalves— Foi atè uma 
anomalia isto. 

O Sr. José Mariano prova como não foi 
anomalia, si a Mesa quizer que o orador se 
explique e si o Sr. presidente lhe der li- 
cença. 

Mas não quer discutir o parecer. 

O Sr. Bubno de Anbrada— Está fugindo 
dad^nonstração. 



O Sn. José Mariano— Tem sido tantas ve- 
zes chaina^io a onleni qup, ao monos, destíi 
vez, não quer sel-o. {Rúos.) 

O Sr. Bubno de Andrada— Está tão ordei 
ro, que até parece governo. 

O Sr. José Mariano— Vê que os seus col- 
legas querem desvial-o . 

Perante a Commissão levantou o orador uma 
questão importanti«siina, questão quí* se pode 
• lizer não influe iio resultado fia eleição, mas 
que regula o exercício do direito do yof,o, e 
sente que o relator não tivesse achado impor- 
tante nem mesmo interessante para vir tra- 
zel-a ao debate da Camará. 

Tinha pedido que se elucidasscsi deviam ou 
não ser couí^iiiera^^os validos o acceitos pola 
Camará os votos de eleitores prestados peran- 
te tabelliães públicos. 

Per^íuiita ao digno relator si S. Ex. não 
achou fun«1amon tos nos documentos que apre- 
sentou neste sentido. 

Esta questão não prejudicava os dii eitos 
dos contestados; havia outi^os incidentes que 
poderiam impei lir o direito dos diplomados. 
Mas esta questão, ao mesmo tempo que não 
implicava o reconhecimento dos candidatos 
votados, vinha derramar luz sobre uma gran- 
de duvida que existia: vinh. determinar aos 
eleitores a sua futura conducta nos outros 
pleitos. 

Pergunta, pois, ao nobre deputado, relator 
da Commisí-ão, si achou que esta alleiraçâo era 
tão fútil e simples que não merecesse uma 
conclusão de S, Ex. para determinar o julga- 
mento da Camará. 

O Sr. Presidente— Peço ao nobre deputado 
que se limite à explicação pessoal que o levou 
â tribuna. 

O Sr. José Mariano — Lavrado o seu 
protesto, porque muitos dos eleitores do 
Recife votaram perante os tabelliães e alli 
depositaram os seus títulos, titules que foram 
enviados á Camará dos Deputados para pro- 
varem a sua identidade, o orador esperava 
que o illus trado relator da Commissão ao 
menos tive-so tido a indulgência de provocar 
uma resolu(,ão da Camará, por meio de um 
julgado solemne, sobre o ponto duvidoso, 
afim de orientar os eleitores nos pleitos du- 
vidosos. (Ha um aparte.) 

Pois bem, si a Camará só vota conclusões, 
pediria que S. Ex. provocasse a elucidação 
da questão, dizendo em seu parecorc 1*», 
ê de parecer que sejam approcados ou re- 
jeitados os 'COtos dados perante os tabelliães. 

O Sr. Presidentk— Lembro ao nobre depu- 
tado que o parecer não tem discussão. V. Ex. 
está exorbitando discutindo o mesmo parecer 

O Sr, Barbosa Lima— Apoiado. 
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O Sr. José Mariano— Nâo está discutindo 
o parecer. Discutir o parecer seria vir. . . 

O Sr. Presidente — V. Ex. tem muitas 
Gccasiões opportunas para dar estas explica- 
ções ; no momento actual, porém, não o pôde 
fazer, pois que está interrompendo a vo- 
tação. 

O Sr. José Mariano diz que tudovaedo 
momento psycliologico. Si a Mesa não lhe 
penuitte íallar, então sentar-se-ha. 

O Sr. Presidente — Eu o convido para 
failar sobre o assumpto que o traz á tribuna 
cm occíisião opportuna. Si V. fíx. quizer 
conservar-se na tribuna deve fazel-o respei- 
tando a lettra do Regimento, propondo qual- 
(luer questão de ordem. 

O Sr. José Mariano— Não propõe questão 
d() ordem, mas ha de se lhe permittir que se 
não retire do meio do auditório sem fazer-lhe 
uma cortezia. 

S. Ex. não quererá de certo que o orador 
des(;a da tribuna sem dizer: agua vae. 

O que o trouxe á tribuna foi unicamente 
lavrar um protesto contra o laconismo do 
parecer do i Ilustrado relatcjr, que só revela 
que, ou S. Kx. não se quiz dar ao trabalho 
de estudar a questão, ou S. Ex. não a co- 
nhece. 

Em seguida são successivamente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecer n. 59. de 1897: 

1", que sejam a])|)rovadas as eleições pro- 
cedidas no dia 30 de dezembro de 1896, no l^ 
districto do Estado de Pernambuco. 

2\ que sejam reconhecidos e proclamados 
deí)utados pelo 1" districto do mesmo Estado 
os Drs. Francisco Teixeira de Sá e Affonso 
Gonçalves Ferreira da Costa. 

O Si*. 3?refnlclente— Proclamo depu- 
ta-los pelo l" districto do Estado de Pernam- 
buco os Srs. Francisco Teixeira de Sá e 
Aífonso Gonçalves Ferreira da Costa. 

O Sr. Ba.z-bosci I^iina. {pela ordem) 
—Sr. presidente, estando afinal terminadas 
todas as procrastinações que impediram a en- 
trada dos honrados deputados pelo 1»^ dis- 
tricto de Pernambuco nesta illustrada assem- 
blêa, e achando-se presentes os dous illustres 
deputados presentemente proclamados por 
V. Ex., rogo que V. Ex. providencie no sen- 
tido de serem introduzidos no recinto para 
prcí^tareni o compromisso regimental. 

O Sr. José Mariano — Regimental é que 
u?o é. {líiso.) 

O Sr. Prksidknte — Lembro ao Sr. depu- 
tado Jobé Mariano (lue es lá no recinto da Ca- 
mará dos Deputados, 



O Sr. José Mariano — E convido a V. Ex. 
a ler o que diz o Regimento. Si alguém rio, 
disso não tenho culpa. 

O Sr I^residente convido os Srs. 
S*» e 4*» Secretários para irem receber os mes- 
mos senhores, sendo' introduzidos no re- 
cinto, prestam junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

Continua a discussão do parecem. 60, de 
1897, reconhecendo deputados pelo 1" dis- 
tricto das Alagoas o Sr. Luiz Joaquim da 
Costa Leite, com voto em separado da mi- 
noria da Commissão, reconhecendo deputado 
o Sr. Angelo José da Silva Neto. 

O (Sr. «losé Mariano não vae 

entrar no debate do principal ponto contro- 
vertido, qual o de saber si o illustrado depu- 
tado por Alagoas é ou não incompatível. E 
deve dizer mesmo que ao entrar no debate 
desta questão entra um pouco constrangido, 
pois pode confessar, em publico mesmo, as 
sympathias que nutre pelo illustre deputado 
diplomado. 

O Sr. Frajícisco Glicerio— Morde e sopra. 

Um Sr. Deputado— Boa sympathia esta de 
resultados negativos. 

O Sr. José Mariano vindo à tribuna 
neste momento pretende apenas agitar na 
Camará uma questão que lhe parece nova e 
que em todo o caso deve ser interessante. 

Quer conciliar o art. 46 da lei eleitoral 
com o artigo constitucional que determina a 
representação das minorias, isto é,* com o ar- 
tigo constitucional que determina que as 
minorias se farão representar pelo terço. 

Já disse e repete — não discute a questão 
de incompatibilidade, mas Julga-se no dever 
de chamar e provocar a attenção dos seus il- 
lustrados collegas para um outro ponto que 
lhe parece mais importante do que o pri- 
meiro, e nestas condições pergunta: o art. 46 
pôde ser applicado ás eleições já feitas pela 
Constituição plena da Camará ou deve ser 
applicado unicamente aos casos de eleições 
singulares ? 

O art. 46 ó uma resurreição do artigo da 
lei Saraiva. 

Na lei Saraiva não havia appello para o 
deputado que fosse collocado em segundo 
logar, elle não tinha uma coUocação na re- 
presentação nacional. Pela lei actual, porém, 
a chapa não é completa ; deu-se para a sua 
organi sacão a representação de dous terços, 
cabendo á minoria o outro terço, sendo am- 
bas as chapas organisadas cora igual numero 
de candidatos. 

Em uma eleição de districto de três, 
que ó o normal para as eleições, as cha- 
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passe compõem de flous nomes. Pergunta : 
annnllada a eleição do terceiro mais votado, 
por qualquer motivo» por incompetência ou 
nullidade do processo eleitoral, deve-se man- 
dar proceder á nova eleição ou reconhecer-se 
eleito o immediato em votos ? 
O Sr. Shabra— o art. 46 resolve a questão, 

O Sr. Jose' Mariano — Não resolve; o 
art. 46 applica-se aos districtos de um. 

Um Sr. Deputado -— Não ha districto de 
um. 

O Sr. Josk' Mariano— Neste caso o art. 46 
é um excrescência. 

AnnuUada a eleição, raandando-se proceder 
à nova eleição, fica annullado, ipso facto, o 
diploma do representante da minoria; entre- 
tanto, a lei quer que a representação das mi- 
norias se faça, e a Constituição determina 
que a minoria se represente. {Apartes,) 

Havendo nova eleição, não são chamados a 
eleger o novo íandidato aquelles que vo- 
taram no candidato do terço. Não; é chama- 
do todo o eleitorado, e portanto já fica sophis- 
mada a representação da minoria, e o depu- 
tado eleito será representante da maioria, 
dando-se portanto o absurdo de ser suprimida 
a representação da minoria por uma nova po- 
litica de verificação de poderes. 

O Sr. Francisco Glicerio— O deputado 
Costa Leite é da opposição ? 

O Sr. José Mariano— Representa o terço. 
O Sr. Francisco Glicbrio— A opposição, 
portanto. 

O Sr. Josè Mariano— Sim, senhor. Mas, 
mesmo admittindo que o terço seja de um e 
que aniiullada a eleição deste deva-se proce- 
der a nova rleiçáo, porque não ha mais 
eleito da minoria, o orador dirá que as cha- 
pas í?ão de dous nomes e que si o primeiro 
nome fica prejudicado, o segundo deve ser 
chamado, porque do contrario volta ao seu 
primeiro arguinento, isto é, annullada a elei- 
ção daquelles que representam a opinião da 
minoria, mandaodo-se proceder a nova elei- 
ção, chamado todo o eleitorado a votar, fi- 
cará sophismada a garantia da representação 
do terço e então não haverá nada mais com- 
modo para os partidos que querem a todo 
transe constituir maiorias a-íphyxiantes do 
que annuljar tolas as eleições da minoria e 
mandar proceder a novas eleições. 

O Sr. Araújo GÓEa dá um aparte. 

O Sr. José Mariano— O illustre represen- 
tante das Alagoas refere-se ao caso de vagas. 
Mos, ahi já não é eleição da constituição da 
Gamara, ahi é a hypothese clara e positiva 
do art. 46: procede-so a nova eleição, porque 
a morte íoi posterior e ninguém pôde ser 
responsável por um caso de força maior. 



Eram estas as duvi<las que o orador, talvez 
em má hora, se lembrou de apresentar á 
Gamara, anciosa como está de proferir o seu 
voto consciencioso negte pleito que vae ser 
decisivo. 

Senla-se, portanto ; e, como é da raça dos 
teimosos, si hoje não merecer a attenção dos 
seus coUegas, que está fixa sobre o fecto e 
talvez muito distanciada dos principiosgeraes 
que regulam a matéria, aguardar- se-ha para 
outra ocoisião, já desi Iludido, entretanto, 
da primeira promessa do sou— não pôde dizer 
chefe— mas do seu illustre amigo general de 
Gam pinas, que não se collocou aqui na Ga- 
mara ao lado da verdade eleitoral, que não 
desembainhou a sua espada para defender 
esse principio ! 

O ora^lor espera, porém, que a sua segunda 
promessa não talhará, concorrendo S.Ex. para 
se fazer um movimento parlamentar que 
tenha por fim dotar o paiz com uma lei elei- 
toral que satisf iça as aspirações nacionaes e 
mantenha a verdadeira expressão das urnas. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão. 

O Sr. I*reíil<lente— O parecer n. 60, 
de 1897, é acompanhado de um voto em 
separado. 

O parecer concluo do seguinte modo: 

r, que sejam annullados os votos dados ao 
Dr. Angelo José da Silva Neto, empregado 
administrativo que tem menos de 10 annoi 
de serviço ; 

2\ que seja reconhecido e proclamado 
deputado pelo l*' districto do Estado das Ala- 
goas o Dr. Luiz Joaquim da Gosta Leite. 

E o voto em separado conclue do seguinte 
modo: 

Que seja reconliecido e proclamado depu- 
tado pelo P districto do Estado das Alagoas o 
Dr. Angelo José du Silva Neto. 

O Sr. i%rc^uJo Oóes {jpela ordem) 
— Peço a V. Ex. que consulte á Gamara si 
concede preferencia na votação para o voto 
da minoria da Commissão. 
• Si não fo^se incorrer na censura do meu 
illustre amigo o Sr. José Mariano, eu diria 
que o meu intuito com e^te requerimento é 
apenas convidar á Gamara a prestar homena- 
gem ao eleitorado do !<» districto das Alagoas, 
guardando aqui, na votação, a mesma gra- 
dação que elie guardou e respeitou lá, collo- 
cando o Sr. Angelo Neto em primeiro logar 
com 4.000 votos, contra o seu. competidor 
que teve 800 apenas. 

Gonsultada, a Gamara concede a preferencia 
pedida. 
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O Sr. «losé Mnria^no (pela ordem) | 
— V. Ex. sabe que se trata de assi^aalar 
urna questão de principio, que tem de re- 
gul ircastís futuros ; e, por isso, peço a V. Ex. 
que consulte á Camará sobre si concede vo- 
tação nominal. 

Consultada, a Camará não conce(^e o pe- 
dido do 8r. José Mariano, para que a vo- 
ta <;;'' o seja nominal. 

Em seguida é posta a votos 6 approvada a 
scíTuinte concIu8ã.o da minoria ao parecer 
n. (30, de 1897: 

Que soja roeonhí^cido e proclamado depu- 
tada p(4o 1" districto das Alaguas o Ur. An- 
gulo José da Silva Neto. 

E' considerado prejudicado o parecer n. GO, 
de 1897. 

O Sr. I^rosiílente— Proclamo depu- 
tado pelo 1** districto do Estado das Alagoas, 
o br. Angelo José da Silva Neto. 

O Sr . iVrauJo Oôeft (pela ordem)— 
Sr. presidente, achaudo-se na ante-sala o 
Sr. Angelo J<»sé da Silva Neto, deputado 
eleito pelo l"* districto do Estado das Al;igi)as, 
po(;o a V. Ex. ()ara fazel-o introduzir no re- 
cinto alim de prestar o compromisso regi- 
mental. 

O íi^r. I^reí-idento convida os 
Srs. 3« e 4" Secretários a irem receber o 
mesmo senhor, que, sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
ngimrnt.il. 

Entra em discussão o parecer n. 61, de 
1897, reconhet-eiido deputados pelo 7^ dis- 
trito de Min;ís Geraes os Srs. António Af- 
íon-o I.amuumer Godufredo e António Zacha- 
rias Alvares ('a Silva. 

Cl) ^r. -TfíSÓ >X:n»ÍailO í/)e/a orrit^m) 
— Sr. presidente, não estranhe a Camará 
que veiha fali; ir sobro Minas, agora que no- 
hl-rs^e oblir/e, visto que fui relator da Com- 
niisão. 

Custa-mo a comprehonder como V. Ex. 
deu ;iara Mscussào e«^te parecerem que não 
hii annuUivão de diploma, porque si hou- 
vesse ter-se-hia mundado proceder á nova 
eh/irão- 

V. Ex. sibe que o diploma conferido pela 
junti apuradora é considerado diploma, 
qu:uido es*^^á de aecordo com a votação obtida 
pelo candidato ; quando, porém, não tenham 
aid » sf>mm das as aetus pela junta apuradora 
ed '['Ois de reinottid.is á Camará, dêem maio- 
ria, na som; na i>ruta. o outro CLndidar.o, o 
Ciindtdato que t(n'e diploma em ultimo iogar 
não ó considerado diplomado. 



Do contrario, V. Ex. nos levaria a um 
absurdo de considerarmos diplomado um can- 
didato e mandarmos reconhecer outro, que 
não foi o diplomado, quando, neste caso, 
pela doutrina corrente, deveria haver nova 
eleição. 

Não é que tenha medo da discussão, por- 
que, quando sou incumbido de um trabalho 
eleitoral, leio e estudo para poder responder 
ao que se me perguntar l E apezar de não 
saber muito bem a geographia eleitoral de 
Minas, no7« districto, estou bem ao facto de 
todas aquellas formigas e formigueiros. As- 
sim, penso que não é caso de discussão. 

Estou certo de que a Gamara não discuti- 
ria, mas estou vingando a pureza do Regi- 
mento, que V. Ex., em um cochilo, deixou 
perigar, 

O Sr. I^residlente — A Camará 
vae verificar de que parte houve o cochilo. 
Diz o § 2'» do art. 8° do Regimento: 

< Quando a maioria de qualquer das Com- 
missões concluir o seu parecer annuUando ou 
não reconhecendo a validade de qualquer di- 
ploma, ficará o mesmo parecer adiado para 
ser discutido depois da abertura do Con- 
gresso, preceiendo discussão igual á de qual- 
qutíi' parecer de Commsisão». 

A' vista da disposição tão peremptória do 
Regimento, a Mesa, incompetente para julgar 
da validade ou invalidade do diploma, não 
podia deixar de submetter à discussão o pa- 
recer n. 61. (Apoiados,) 

Em seguida é encerrada a discussão do pa- 
recem. 61, de 1897, e successi vãmente ap- 
provadas as seguintes conclUí»5es: 

1°, que se.jam annulladas as eleições acinaa 
mencion-xias, e approvadas as demais elei- 
çõ s procedidas no 7" districto do Estado de 
Minas íieraes, no dia 30 de dezembro do anno 
passado ; 

2", que se mande responsabilisar o escrivão 
de paz da Saúde, município de Inhaúma ,Josó 
Rodiiguas de Mesquita, que funccionou como 
presidmte da 7-' secção (Saúde), que conferm 
a acta como escrivão e depois certificou não 
fer havido elei(;áo na ref(»rida secção ; 

3", que sejam descontados ao candidato 
Dr. António .\ffonso Lamounier Godofreflo 
25 votos da 2^ e 3* secções do municipio de 
Dores da Boa Espemnça, e ao Dr. António 
Zacharias Alvares da Silva, 86 votos da se- 
cção (h Tiros, do municipio de Abaete; 

4 ', que sejam reconhecidos e proclamados 
deputados eleitos pelo T* districto do ICstaiio 
do Minas G'Taes os dous candidatos mais vo- 
óalos, Dr. António Affonso Lamounier Godo- 
ire lo e Dr. António Zacharias Alvares da 
Silva. 
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o Sr. Presidente — Proclamo | O 
deputados pelo 7" districto do Estado de Mi- 1 Srs. 



nas Geraes os Srs. António Affonso Lamou 
nier Godofredo e António Zacharias Alvares 
da Silva. 

Q Sr. Galo^erc^ei {pela ordem) -^ 
Sr. presidente, achando-se na ante-sala os 
Si*3. deputados, que acabam de ser procla- 
mados, peço a V. Ex. que os faça introduzir 
no recinto para prestarem o compromisso 
regimental. 

O Sr^Preslí^enie convida os Srs. 3^ 
e 4^ secretários a irem receber os Sr-s. An- 
tónio Affonso Lamounier Godofredo e António 
Zacharias Alvares da Silva, deputados eleitos 
pelo 7* districto do Estado de Minas Geraes, 
que, sendo introduzidos no recinto, prestam, 
junto á Mesa, o compromisso regimentai. 

Entra em discussão o parecer n. 57, de 
1897, reconhecendo deputado pelo 3" districto 
da Capital Federal o Sr. Felippe Bazilio Car- 
doso Pires, com voto em separado. 

O ®r. Presidente declara que, 
salvo deliberação em contrario, submetterá 
a votos o parecer da maioria da Commissão. 

O Sr. «loaé Tilar ia/no (pela ordem) 
—Sr. Presidente, sou da theoria— salvem-se 
os principies ainda que pereçam os homens. 
Consoante com esta minha norma de pro- 
ceder, requeiro a V. Ex. que se digne con- 
sultar â Camará si consente que a votação 
da conclusão do parecer, que reconhece depu- 
tados, seja nominal. 

Consultada, a Camará não approva o re- 
querimento do Sr. José Mariano. 

Em seguida são successi vãmente postas a 
votos e approvadas as seguintes conclusões 
do parecr n. 67, de 1897 : 

l^ que sejam approvadas pela forma ex- 
posta as eleições procedidas em 30 de de- 
zembro do anno lassado, no 3" districto da 
Capital Federal ; 

2°, que seja reconhecido deputado pelo 
3* districto da Capital Feleral o Dr. Felippe 
Bazilio Cardozo Pires. 

O Sr. r^residlente— Proclamo depu- 
tado pelo 3° districto da Capital Federal, o 
Sr. Felippe Bazilio Garri ozo Pires. 

O Sr. Raul Ba rr oaeo (pela ordem) 
diz que acha-se na ante sala o Sr. Fel 
lippe Bazilio Cardozo Pires, Dep Uado eleit) 
pelo 3'^ districto da Capital Fedí^ral e pe^íe a 
S. Ex. para fazel-o introduzir no reciato 
afim de prestar o compromisso regimentai . 

Gamara Y. 1 



Sr. I^realdente convida, os 
Sei'' seorcUrios a irem receber o 



mesmo senhor, quo sendo introduzido no 
recinto, presta junto á Mesa o compromisso 
regimental. 

O í*ir. Presidente— Esgotadas as 
matí^rias da ordem do dia e não havendo nada 
mais a tratar, designo para amanhã a se- 
guinte ordem do dia : 

2'^ discussão do projecto n. 13, de 1896, 
isentando do pagamento de impostos ou 
quaesfjuer emolumentos as patentes dos offl- 
cia'^s lionorarios do exercito e armada, con- 
cedidas em remuneração a serviços militares 
e as concedidas polo governo do Marechal 
Floriano Peixoto aos defensores da legali- 
dade : 

3^ discussão do projecto n. 176, de 1896, 
redacção para 3' discussão do projecto n. 250, 
de 1893 (Código Penal dos Estados Unidos do 
Brazil). ^ 

Levanta-se a sessão ás 2 horas da tarde. 



10' SESSio EM 19 DE MAIO DE 1897 

Presidência do Sr Arthur Rios 

Ao meio-dia procode-se á chamada, á qual 
respondem os Srs, Arthur Rios. Theotonio 
de Brito, Fonseca Portella, Brazilio da Luz, 
Gustavo Veras, Silvério Nery, Carlos Mar- 
cellino, Albuquerque Serejo, Amorim Fi- 
gueira, Auí^usto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Serzedello Corrêa, Urbano Santos, 
Lu'z Dominírneb!, Korlrigues Fernandes, Gue- 
delha Mourão, Eiu:irdode Rerre-lo. Anísio 
de Abreu, Elias Martins. Henrique Valladares, 
Marcos* de Araújo, Jouo Loj)os, Tori*es Por- 
tugal, Frederico' Bor-es, Marinho -le Andrade, 
Aiiírusto Severo, Tavares de Lyra, Francisco, 
Gurí^el. Trindade, Coelho Lisboa, Apollonio 
Zenaydes, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, 
José Mariíino, Teixeira de Sá, Alfon^so Costa, 
Herculano Bandeira, Coelho Cintra, João 
Vieira, Pereira de Lyra, Malaquias Gonçalves, 
BarbíKsa Limn, Cornelio da Fonseca, Júlio 
oe Mello, Moreira Alves, Juvcncio de Aguiar, 
João do Sirjueira, Angelo Neto, Arthur Pei- 
xoto, Euclides Malta, Arauio Góes, Thoophilo 
(los. Santos, Noiva, \'illas Boas. Seabra, Mil- 
ton, T.sta, M-i!m)pI Caetano, luii."niio T<»uri- 
riiilio, V^T.ífn- «'e Ai'>vu. Ain;»l]iio'uiio, João 
Danids MlUo, AdulberU) Gui naraes, Rodri- 
gues Lima, Tole:itino dos Santos, Paranhos 
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Monteneo:ro, Marcolino Moura, José Murti- 
nho, Heredia de Sá, Oscar Godoy, Xavier da 
Silveira, Timotheo da Costa, Rarl Barroso, 
Felippe Cardoso, Belizario de Souza, Érico 
Coelho, Deocleciano de Souza, Barros Franco 
Júnior, Bernardes Dias, Urbano Marcondes, 
Ponce de Leon, Mayrink, Calogeras, Vaz de 
Mello. Monteiro de Barros, Ildefonso Alvim, 
Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Antero Botelho, 
Francisco Veiga, Alfredo Pinto, Álvaro Bo- 
telho,, Lamouiiier Godofredo, António Zaca- 
rias, Ciipertino de Siqueira, Augusto Clemen- 
tino, Theotonio de Magalhães, Arthur Torres, 
Lindolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Ole- 
gário Maciel. Pádua Rezende, Lamartine, 
Galeão Carvalhal, Alvares Rubiào, Casemiro 
da Rocha Oliveira Braga, Bueno de Andrada, 
Gustavo Godoy, Cesário de Freitas, Lucas de 
Barros, Edmundo da Fonseca, Alfredo Ellis, 
Francisco Glicerio, Arthur Diedericksen, Ro- 
dolpho Miranda, Ovídio Abrantes, Hermene- 
gildo de Moraes, Luiz Adolpho, Mello Rego, 
Xavier do Valle, Alencar Guimarães, La- 
menha Lins, Lauro Miiller, Paula Ramos, 
Francisco Tolontino, Pedro Ferreira, Plinio 
Casado, Rivadavía Corrêa, Pinto da Rocha, 
Vespasiano do Albuquerque, Campos Cartier 
e Cassiano do Nascimento. 

Abre-sea sessão. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Victorino Monteiro, Pedro Bor- 
ges, José Peregrino, Paula Guimarães,Al cindo 
Guanabara, Augusto de Vasconcellos, Ernesto 
Brazilio, Jiilio Santos, Campolina, Rodolpho 
Abreu, Rodolpho Paixão, Luiz Flaquer, Adol- 
pho Gordo, Domingues de Castro e Guillon. 

Esera causa, os Srs. Matta Bacellar, Tho- 
maz Accioli, Ildefonso Lima, Martins Júnior, 
Miguel Pernambuco, Castro Rebello, Aristides 
de Queiroz, Eduardo Ramos, Irineu Macliado, 
Pereira dos Santos, Agostinho Vidal, Paulino 
de Souza Júnior, Almeida Gomes, Mendes Pi- 
mentel, João Luiz, Ferreira Pires, Telles de 
Menezes, Nogueira Júnior, Fernando Prates, 
Paulino Carlos, Urbano de Gouvea e Carac- 
ciolo. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão autecedente. 

O Sr. 1° Secretario procede á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

OfHcio do Sr. Carlos Machado de Bitten- 
court, de 18 do corrente, c'»mmun içando que 
ne«sa data assumiu o ciríío de Ministro da 
Guerra, para o qual foi nome ido por decreto 
de 17 do corrente.— Inteirada, 



Requerimento de Jacintho Cecilio da Silva 
Simas, escrivão do jnizo federal da secção do 
Estado de Santa Catharina, reiterando o pe- 
dido que já fez, para augmento de seus ven- 
cimentos.— A' Coramissãode Orçamento. 

Telegramma: 

Goyaz, 18 de maio de 1897— Ao Sr. Presi- 
dente da Camará dos Deputados— Rio. 

Peço leveis ao conhecimento desta Gamara 
que por incommodo de saúde tenho deixado 
de comparecer ás sessões. Saudações. — Alves 
de Castro . — Inteiraria . 

O ^r. i%lvaro Dotellio (pela oi^- 
tf em) diz que acba-se nn ante-sala o Sr. Leonel 
Filho, Deputado eleito peLo Estado de Minas 
Oeraes, e pede ao Sr. presidente para fazel-o 
introduzir no recinto, aftm de prestar o 
compromisso regimental . 

O Sr. Preilidente convida os 
Srs. 3»^ e 4« secretários pai^a receberem o mes- 
mo senhor, que, introduzido no recinto, 
prestagunto á Mesa, o compromisso regimen- 
tal. 

ORDEM DO DIA 

São successi vãmente sem debate encerrados 
em 2' discussiio os artigos do projecto n. 13, 
de 1896, isentando do pagamento de impostos 
ou quaesquer emolumentos as patentes í^os 
ofílciaes honorários do exercito e í^a armada, 
concedidas em remuneração a serviços mili- 
tares e as concedidas pelo governo do Mare- 
chal Floriano Peixoto aos defensores da lega- 
lidade. 

Posto a votos é approvaJo em 2' discussão 
o seguinte art. T: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1." São isentas de pagamento de im- 
postos ou quaesquer emolumentos as patentes 
dos offlciaes honorários do exercito e armada, 
concedidas em remuneração a serviços mili- 
tares. 

O Sr. Ovidio Abra^ntes (pela 
ordem) requer verificação da votação. 

Proce1endo-se á verificação, se reconhece 
terem votado a favor 90 Srs. Deputados e 
contra 25. 

São successi vãmente postos a votos e appro- 
vados era 2*' discussão os seguintes art'go3 : 

Art. :i." Ficam incluídas na presente isen- 
ção as patentes dos ofliciaes honorários do 
exercito e da armada.concedidas pelo governo 
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do Marechal Floriano Peixoto aos defensores 
da legalidade. 

Art. 3,0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

E* annunciada a 3" discussão do projecto 
n. 176» de 188ô, redacção para 3» discussão 
do projecto n. 250, de 1893 (Código Penal 
dos Estados Unidos do Brazil). 

O Sr. A^lTiredo I^lnto— Sr. presi- 
dente, quando requeri em uma das sessões 
passadas que o projecto n. 176 fosse contem- 
plado em ordem do dia, predominou em meu 
espirito a idéa de que nós não podíamos dis- 
cutir englobadamente no seio da Gamara 
matéria tão importante e que tanto esforço 
reclamou da illustrada Commissão encarre- 
gada de confeccional-a (Apoiados). 

Desejava que este projecto fosse contem- 
plado em ordem do dia, porque tinha idóa de 
sujeitar à consideração da Gamara a nomea- 
ção de uma Gommissão Mixta que desse um 
parecer definitivo sobre o mesmo projecto, 
porque nós todos sabemos que este trabalho 
de codificação não pôde estar sujeito a re- 
taliações, não pôde estar dependente de 
opiniões varias, opiniões que concorreriam 
para illidir todo o esforço da illustrada Gom- 
missão, concorrendo ao mesmo tempo a 
hypothese de oflferecermos ao juiz um Có- 
digo, ao menos em alguns pontos, deficiente 
como aquelle que possuímos actualmente. 
(Apoiados), 

Assim, portanto, como homenagem pre- 
stada â illustrada Commissão Especial, que 
revelou-se sabia no cumprimento do seu alto 
dever, eu tomo a liberdade de requerer o 
adiamento da discussão (apoiados) e a nomea- 
ção de uma Gommissão Mixta que dará um 
parecer definitivo sobre o referido projecto,de 
maneira que esta Gamara não se subordine a 
opiniões varias e de modo que o trabalho da 
Commissão Especial não esteja sujeito a 
theorias scientificas e abstractas, que muitas 
vezes não podem prevalecer no meio social 
em que vivemos. 

Accresoe ainda uma circumstancia: 

A demora é sempre necessária nas codi- 
ficações ; e servem-nos de exemplo todos os 
paizes da culta Europa, entre elles a Itália, 
que, por assim dizer, é o paiz onde se 
accentuou a evolução do direito penal. 
(xipoiados,) 

Na Itália, para se conseguir um Código 
Penal, promulgado em 1 do janeiro de 1890, 
foi preciso um eaforço titânico; nomearam-se 
e dissolveram -se commissões, atò que o Parla- 
mento decidiu, depois de ouvir todos os 
homens de sciencia, decretar esse Código, que 
aliás tem defeitos, na opinião de abalisados 
criminalogistas. 



A França também levou três annos para 
confeccionar o seu Código Penal de 1808 e de 
Instrucção Criminal de 1810, e a Suissa foi 
preciso tocar na sua Constituição, para uni- 
ficar o direito penal, ouvindo as summidades 
nessa sciencia em todos os paizes da Europa, 
porque, Sr. presidente, o direito criminal 
impõe aos espíritos a mais profunda reflexão 
para ser decretado pelo Congresso, que tem 
a responsabilidade da ordem publica e da 
segurança individual, elementos básicos dos 
governos democráticos. 

Eu requeiro, por conseguinte, o adiamento 
da discussão e a nomeação do uma Com- 
missão Mixta, que pôde bem ser a mesma 
Commissão Especial e dê parecer defioitivo 
sobre este projecto, para que nós possamos 
acceitar um trabalho tão transcendente com a 
consciência tranquilla,de quem sabe cumprir 
o seu dever. (Muito bem; apoiados,) 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 



REQUERIMENTO 

Requeremos que seja adiada por 30 dias a 
discussão do projecto n. 176, de 1893, con- 
tendo o Código Penal da Republica e que se 
nomeie uma Commissão de cinco membros 
para que, reunida â outra, que se convidará 
o Senado a nomenr,examine e dê seu parecer 
definitivo dentro daquelle prazo sobre o 
mesmo projecto, facilitando-se assim a sua 
discussão nas duas Casas do Parlamento. 

Saladas Sessões, 19 de maio de 1897.— 
João Galeão Cat^valhal. — Ildefonso Alvim 
— Júlio de Mello. — Alfredo Pinto, — Marcos 
P. de Araújo. — Álvaro Botelho, — Pádua de 
Rezende^ — Antero Botelho» 

O Sr. Presidento — Na forma do 
art. 73 do Regimento os requerimentos de 
adiamento não teem discussão, são imme- 
diatamente votados. 

O requerimento contém duas partes dis- 
tínctas : a primeira é a que pede o adiamento 
da discussão e a segunda é a que pede a no- 
meação de uma Gommissão Mixta. 

Vou submetter a votos a primeira parte e 
abrir discussão sob:e a segunda, 

O Sr. Militou (para uma explicação 
pessoal) — Vou dizer apenas duas palavras, 
porque V. Ex. sabe que ó costume meu não 
cansar a attenção dos meus illustres collegas. 
Entretanto .sou obri^rado a oceupar a tribuna 
para uma breve explicagiio, porque, quando 
orava o nobre representante de Minas ouvi 
dous ou tros apartes de um dos noi)res Depu- 
tados pela Bahia.que me chamam a terreiro 
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O Sr. Seabra — Ninguém se dirigiu 
a V. Ex. 

O Sr. Milton— Mas eu sou o presidente da 
Commissão, a que VV. EEx. se referiram, 
vejo-me na obrigação de responder-lhes. 

O Sr. Alfredo Pinto — Faço justiça 
aV. Ex. 

O Sr. Seabra— E eu também. 

O Sr. Milton— Venho apenas declarar aos 
nobres Deputados que o projecto, que reforma 
o Código Penal da Republica, não vae ser 
votado de afogadilho. Este projecto está em 
estudos ha mais de quatm annos. A CJom- 
missão Especial, incumbida de organizal-o, 
querendo dar arrhas de sua lealdade e do 
desojo que tem de dotar o paiz com uma lei 
mais ou menos perfeita, pelo órgão do seu 
humilde presidente, requereu nesta Camará 
que fossem ouvidos a respeito do projecto os 
Tribunaes de Justiça do paiz e as Faculdades 
de Direito também . 

Depois, quando a Commissão reuniu-se para 
discutir o projeí^to primitivo, fez annuncíos 
convidando e instando mesmo pela presença 
dos honrados Deputados, para que lhe fossem 
levar o auxilio de suas luzes. E teve ella a 
satisfarão de ver que muitos acudiram ao 
seu appello. 

O projecto, Sr. presidente, foi imprenso 
dosle o anno passado e distribuído pelos hon- 
rados membros, que faziam parte da Gamara. 
cujo mandato nUimamente expirou, e á qual 
pertenciam muitos dos honrarlos Deputados 
que teem assento agora aqui. 

Si forem se dando esses adiamentos repeti- 
dos, a consequência será que nunca teremos 
Código Penal, nunca será votada por esta 
Camará essa lei tão desejada aliás. En- 
tretanto, Sr. presidente, p^ira mais uma vez 
ainda dar provas do meu espirito conciliador, 
eu votarei pela primeira parte do requeri- 
mento apresenUi lo pelo nobre representante 
de Minas Geraes. 

Quero apenas justificar ;i. Commissão de 
algumas censuras, refolhadas talvez, que 
S. Ex. lhe tenha dirigido. Nós da Cominis- 
são não desejamos que o Código seja votado 
de afogadilho; o nosso interesse, pelo contra- 
rio, é que saia daqui uma obra tão perfeita 
qutínto é possível sahir das mãos de homens. 

Nestas condições, voto, como disse, pela pri- 
meira parte do requerimento e espero que a 
Camará votíirá também; mas tenho confiança 
de que a Commissão, que for nomeada,passan- 
do por acaso a segunda part»^ do requeri mento, 
ha de dar- se preí sa em apresentar o se\i tra- 
balho, afi-n de que -não se clvA que a Caniara 
dos l)t'pijr.a(M>s pi -d • o ^o'.! t. m,)0 em estéreis 
discussões roliticas e quo na la de útil lega 
á Nação Braz ilti ira. 

Vozes— Muito bem. 



O Sr. JTofié Mariano— Peço a 

palavra. 

O íSr. Preaidlente— Não ha nada em 

discussão. 

O Sr. José Mariajío— Então peço a palavra 
pela ordem. 

O Sr. Presidente-— Tem V. fix. a palavra. 

O Sr. Jofté Mariano— Eu quero 
que V. Ex. me ensine, porque tenho vontade 
de aprender. (Riso,) 

O nobro Deputado por Minas requereu o 
adiamento da âiscussâo deste projecto e a no- 
meação de uma Commissão Mixta, por muitos 
motivos que eu respeito, o mais forte dos 
quaes é, tegundo me pareceu, o de estar a 
Camará constituida de muita gente nova, 
que precisa saber o que elle contém. 

Ora, eu quero propor um meio termo. 

Pode ser que a Gamara não acceite o re- 
querimento do illustre Deputado, meu amigo 
e coestaduano, que, là na altiva Mioas, está 
honrando e prolongando as glorias do nome 
pernambucano, por parecer umaprotellação... 

O Sr. Alfredo Pinto— Não ha tal. 

O Sr. José Mariano— Mas é uma hypo- 
these que formulo ; e, portanto, proporia que 
ficasse adiado este projecto por oito dias, 
porque, durante este tempo, os Deputados 
novos e os que quizerem conhecer o trabalho 
da Commissão poderão estudal-o. K si no flm 
deste tempo acharem que ainda teem duvida, 
então terá logar o requerimento apresentado 
pelo nobre Deputado. O que desejo é concor- 
rer para que não seja votada de afogadilho 
matéria cuja importância me dispenso de en- 
carecer. 

V. Ex. sabe que ha aqui muitos que imLo 
conhecem este projecto, e estão fora desta 
Camai-a muitos outros que para elle levaram 
o melhor de seu estudo, das suas luoubraçõea 
e illustração. Reftro-me, por exemplo, entre 
estes, ao meu illustre amigo o Dr. Arthur 
Orlando. 

Nestas condições, me parece que propunha 
um meio termo e que V. Ex. o podia aoceitar 
8em quebra do Regimento. 

Si, entretanto, o Regimento se oppiSe, me 
sento, jurando mais vez obediência a V. Ex. 

O Sr. Presidente— O nobre Depu- 
tado intentou apresentar uma emenda a ura 
requerimento que não tem discussão. 

A' Mesa corre o dever de ler pela segunda 
vezoart. 73 do Regimento, que claramente 
responde â consulta que S. Ex. lhe fez ao 
terminar as suas considerações. 

< Art. 73. O adiamento pôde ser apreseu; 
tado em ordem do dia e, sem debate^ será 
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decidido, não o podendo, entretanto, ser 
apresentBido quando a Gamaiu estiver em 
votação, quando orar qualquer Deputado ou 
depois de encerrada a discussão da matéria. » 

Ora, si o requerimento <Je adiamento não 
pôde ser discutido e deve ser decidido imme- 
diatamente, é claro que a Mesa não pôde 
acceitar a emenda lida pelo nobre Deputado. 

O Sr. José Mariano— Qual o destino que. . . 

O Sr. Presu)BNte— V. Ex., em occasião 
opportuna, caso seja rejeitado o çrimeiro re- 
querimento de adiamento, poderá, por meio 
de outro, reformar o prazo. 

Submettida a votos, é approvada a 1* parte 
do requerimento do Sr. Alfredo Pinto, pe- 
dindo o adiamento da discussão do projecto 
por 30 dias. 

£' sem debate i^jeltada a 2'' parte, em 
que o mesmo senhor pede a nomeação de uma 
Commissão Mixta. 

O Si*. «losé Hf ariano (pela ordem) 
requer verificação da votação. 

Procedendo-se â verificação, se reconhece 
terem votado contra 61 Srs. Deputados e a 
favor 58. 

O Sr. Presidente — Antes de 
designar a ordem do dia para amanhã, cum- 
pre-me pedir às Commissões Permanentes da 
Camará que adiantem os trabalhos* que lhes 
estão affectos, porque a Mesa luta com 
difflculdade para organizar a ordem do dia 
e isto acontece por falta de matéria . 

Não havendo nada mais a tratar, designo 
para amanhã a seguintô ordem do dia : 

Trabalhos de commissões. 

Levantasse afsessão á 1 hora da tarde. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 62 — 1897 

Reconhece Deputado pelo Estado do Paraná 
o Sr^ Leôncio Corrêa 

A 4* Ck)mmissão de Verificação de Poderes, 
exominando detidamente as autheuticas re- 
lativas â eleição para Deputados Federaes, 
pelo Estado do Paraná, e bem assim a recla- 
mação opposta pelo candidato Sr. Dr. Fran- 
cisco de Almeida Torres, com os documentos 
que a acompanham, e a impugnação a e^ta 
feita pelo candidato Leôncio Corrêa, repi^e- 
sentacio pelo Dr. Manoel de Alencar Gui- 
marães: 



Considerando que o contestante Dr. Almeida 
Torres, resumindo a sua intí-nção no reque- 
rimento exhibido a esta Co.nmissuo, declara, 
que o seu fim é, < não tanto alcançar o seu 
reconhecimento como D^íputado eleito peio 
Paraná, nas localidades on.le houve pleito 
regular, mas, principalmente, arredar de 
alguma forma do espirito publico o descrédito 
em que se aclia oprocc-^^so eleitoral entre / d>', 
descrédito que, segundo pensa, tem abalado 
sensivelmente as instituições republicanas » ; 

Considerando que o mesmo contestante, no 
protesto que ofíereceu ajunta central do seu 
Estado, no acto da apurar;ão geral da ul- 
tima eleição, declarou que o fazia « visto 
estar Hextuaes) a mesma eleição inquinada 
de diversas nullidades que a invalidani em 
sua totalidade, como se propunha a demons- 
trar perante a respectiva Commissão de Ve- 
rificaçiio de Poderes» ; mas 

Considerando que, em ccntrario a essa 
afflrmação o coi^testaiite eia seu alludido 
requerimento, a esta Commissão, diz que 
(textuaes) *houve eleição regular em vários 
coUegios eleitoraes que aponta ; e em todas 
as mesas em que foi possivel a fiíscalização », 
indicando, entretanto, varias outras ás quaes 
attribue irregularidades e vícios ; 

Considerando, porém, que a proposição geral 
aventada pelo contestante da inexistência 
de eleição em todo o Estado, além de contra- 
ditoria com a sua explicita coníissao de reiru- 
lar idade, em numero cousií oravel de coUe- 
gios, e.>tá prejudi -ada pelo roíonhí cimento, já 
effectuado pela Gamara dos Srs. Deputados, 
sem contestação do reclamante,dos Srs. Alencar 
Guimarães, Lamenha Lins e Brazilio da Luz; 
mas, suppondo mesmo que esse facto nenhuma 
influencia pudesse tor para o reconhecimento 
do diploma do 4" candidato, ora contestado, 
expedido em virtude da mesma eleição e por 
idêntico processo que os demais, ainda 
assim cumpria que o contestante, fundasse a 
sua allegação em prova bastante, para de- 
rimir a presumpçào de legitimidade quo se 
liga ao diploma conferido a(» contestado; e 
isso não conseguiu, porquanto os documentos 
que trouxe ao conhecimento da Commissão 
reduzem-se á simples justificação, sem a ci- 
tação siquer da parte interessada, o que 
aocentúa mais a sua inanidade probatória ; 
e além delia, algumas informações prestadas 
por pessoa que para ser crida nellas,não está 
revestida de fó publica ; 

Considerando, finalmente, que no prazo de 
20 dias, que lhe foi concedido para completar 
a sua definitiva prova, o contestante nada 
exhibiu, limitando-se a requerer nova proro- 
gação de 10 dias, que a Commissão julgou 
ser incabida,attento ao grande lap^o de tempo 
decorrido da data das eleições até hoje, mal"^ 
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que necessário para o apercebimento dos 
moios de provar o seu pretendido direito ; 

E' de parecer que: 

1°, sejam approvadas as eleições do Es- 
tado do Paraná que fícaram resalvadas nos 
pareceres e votações anteriores ; 

2 ', seja reconhecido e proclamado Deputado 
pelo mesmo Estado o Sr. Leôncio Corrêa. 

Rio» 19 de maio de \S97 .^Paranhos Monte- 
negro, presidente.— -Erfuaráo Ramos^ relator. 
— Gustavo y eras. — Bernardes Dias. — /. /. 
Seabra, 

Exms. Srs. Membros da 4=» Coramissâo de 
Verificação de Poderes da Camará dos Srs. 
Deputados. 

O engenheiro Francisco de Almeida Torres, 
cidadão brazileiro, ex-representante do Es- 
tado do Paraná na Camará dos Deputados, 
no ultimo Congresso,tendo pleiteado a eleição 
federal, que teve logar no dia 30 de de- 
zembro do anno passado, para sua reeleição, 
vem perante VV. EEx. reclamar contra as 
fraudes havidas nessa eleição, e em virtude 
das quaes não parece ter sido o supplicaníe 
reeleito, como aliás se manifestou a maioria 
dos eleitores do Estado. 

No Estado do Paraná só houve eleição le^ri- 
tima nas mesas onde foi possível a fiscaliza- 
ção, e em todas as outras a eleição foi ficticia 
e as actas lavradas á vontade dos agentes ou 
representantes do governo estadual . 

Houve eleição regular nas mesas eleito- 
raes da Capital, Deodoro, Arraucaria, Cam- 
pina Grande, Colombo, Tamandaró, Votu- 
verava. Campo Lar/ío, Triumpho, Ponta 
Grossa, Conchas, Ipiranga, Iinbituva, Entre- 
Ríos, Guarakessaba e Guaratuba. 

Nas mais localidades, não tendo havido 
votação, o supplicante requereu ao juiz sec- 
cional precatória, aftm de serem Oi respec- 
tivos livros exhibidos em juizo paraahi serem 
examinados e assim conhecidas a fraude e a 
falsidade das respectivas actas. 

A certidão sob n. 1, que se junta a esta 
reclamação, pi*ova evidentemente a verdade 
acima allegada e também que só foram exhi- 
bidos, entre todos os livros reciuisitados, os 
das 2=' e 3' secções da cidade do Rio Negro, 
sendo os mais caprichosamente negados, uão 
obstante as intimações para esse fim. 

As irregularidades, ou antes as falsidades, 
que se encontram nos livros das 2* e 3* 
secções da cidade do Rio Negro, manifestam 
o caracter geral das eleições federaes que 
tiveram logar no dia 30 de dezembro do anno 
passado. 

A certidão sob n. 2, também junta, de- 
nuncia vícios substanciaes que não podem 



deixar de inquinar de nullidade o processo 
eleitoral em que elles se encontram. 

Poderá ser válida a eleição em que, teudo 
comparecido 115 eleitores, como consta da 
acta, assignaram o livro de presença 150 pes- 
soas, entre estas muitas que não estão qua- 
lificadas, sendo as assignaturas somente es- 
cript/aspor dois ou três indivíduos ? 

Será possível que tendo concorrido á elei- 
ção 1 15 eleitores pudessem estes dar 150 votos 
a um dos votados ? 

A certidão sob n. 2 evidencia mais di- 
versas nuUidadesque affectam á eleição tanto 
da 2'* como da 3'' secção da cidade do Rio 
Negro. 

As irregularidades que ae notam nos livros 
exhibidos também devem existir naquelles 
que deixaram de ser apresentados, como se 
presume da recusa injustificável dos mesmos 
livros para o exame requerido; tanto mais 
quanto o reclamante justificou pelo documento 
sob n. 3 que não houve eleição sínão nos 
legares mencionados nos depoimentos das 
t3siemunhas que juraram contestes nesse do- 
cumento, julgado procedente pelo juiz sec- 
cional daquelle Estado. 

Confirmam e reforçam a prova acima o 
protesto da Camará Municipal de Guarapua- 
va, inserto na Gazeta do Povo, de 15 de ja- 
neiro do corrente anno, que se junta como 
documento sob n.4, e o protesto, que se junti 
como documento sob n. 5, assignado por 
muitos eleitores da capital. 

Assim, pois, o reclamante vem pedir a 
VV. EEx. que, attendendo aos documentos 
apresentados, se dignem requisitar os livros 
eleitoraes quenão foram exhibidos para o 
exame de verificação da eleição e por elles 
conheçam e confirmem a verdade desta recla- 
mação. 

O pedido que faz o reclamante tem por fim, 
não tanto o seu reconhecimento como Depu- 
tado eleito pelo seu Estado, nas localidades 
onde houve pleito regular, mas, e principal- 
mente, arredar de alguma forma do espirito 
publico o descrédito em que se acha o pro- 
cesso eleitoral entre nós, descrédito que tem 
abalado sensivelmente as instituições repu- 
blicanas, as quaes deveis acatar como repre- 
sentantes do povo. 

Capital Fe leral, 23 de* abril de 1897.— 
Francisco de Almeida Torres, 

Impugnação 

A contestação apresentada pelo Dr. Fran- 
cisco de Almeida Torres ao diploma expedido 
polajimta apuradora da capital do Estado 
do Paraná ao cidadão Leôncio Corrêa, eleito 
a 30 de dezembro do anno fincio Deputado ao 
Congresso Nacional, por aquelle Estado^ é de 
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tal natureza que nos sentimos constrangidos 
em combatel-a, tão vagas e fúteis são as aUe- 
gaçoes nella feitas contra a validade desse 
diploma. 

Quando pedimos vista dassa contestação, 
con-ediamos que o illustre contestante, que 
desde o dia immediato aô da eleição se an- 
nunciava eleito, viesse apresentar ao Po 'er 
Legislativo Nacional arjçumentos e provas 
que, pelo menos, apparentassem o seu pre- 
tenso direito a umlogar no seio da represen- 
tação federal. 

Entretanto, á rápida leitura dessa peça 
e ao mais ligeiro,exame sobre 03 docuraeatos 
que a instruem, vê-se que o illustre con- 
testante, lançando mão deste recurso, teve 
como único pensamento entorpecer a marcha 
regular dos trabalhos de verificação dos po- 
deres dos cidadãos eleitos membros da Ga- 
mara dos Deputados, e embaraçar deste modo 
a constituição definitiva do Poder Legislativo 
Nacional, 

Com effeito, são argumentos principaes e 
únicos de sua contestação 



a) que só houve eleição nos collegios em 
que foi possível a fiscalização; 

b) que nas actas das 2» e 3» secções da ci- 
dade do Rio Negro « notam-se tantas irregu- 
laridades que não podem deixar de inquinar 
de nullidade o processo eleitoral que nellas 
se encontra». 

Instruem estas allegações duas certidões 
do escrivão dojuizo seccional daquelle Es- 
tado, uma justificação perante esse juizo 
feita, o protesto apresentado á junta apura- 
dora, que se acha transcripto na respectiva 
acta, e um numero da Gazeia do Povo em 
que está, publicado um telegramma da Ca- 
mará Municipal de Guarapuava, declarando 
nao ter havido eleição nas differentes secções 
desses municípios. 

A primeira certidão attesta que a reque- 
rimento do contestante foram expedidas pelo 
JUIZ federal precatórias para serem inti- 
madas as mesas eleitoraes e camarás mu- 
nicipaes de diversas localidades, afim de apre- 
sentarem aquelle juiz os livros e mais pa- 
peis que serviram no pleito de 30 de de- 
zembro,para serem submettidos a um exame, 
e que a excepção das dirigidas ás 2« e 3' 
secções do Rio Negro, todas as mais deixaram 
de ser cumpridas, concluindo dahi o illustre 
contestante que a falta de cumprimento 
dessas precatórias indica claramente que os 
livrM a que ellas se referem se acham 
inçados de irregularidades que denunciam 
a iraudee falsidade das respectivas actas. 
Não é fundada semelhante conclusão. 
As disposições contidas no capitulo 4" do 
ViiSÍ^i"^* í^i n- 35, de 26 de janeiro de 
i«y2, firmam expressamente a única compe- 



tência dos juizes seccionaes no que respeita 
ao serviço eleitoral, e nessa competência não 
se comprohende absolutamente a de requi- 
sitar para um exame qualquer os livros des- 
tinados ao lançamento e transcripção das 
actas de eleições e mais papeis a ella refe- 
rentes. 

Eátes livros e papeis, ex-vi do disposto 
no n. 28 do art. 4:i da citada Jei, devem ser 
recolhidos, até dez dias depois da eleição, aos 
archivos das respectivas municipalidades, de 
onde, parece-nos, só podem ser retirados ou 
em virtude de deliberação expressa da Ca- 
mará Municipal, ou â requisição de qualquer 
dos ramos do Congresso Nacional, único Poder 
I competente paria, julgar «la validade das actas* 
nelles insertas, quando no reconhecimento 
dos poderes de seus membros. 

Expedindo, portanto, as citadas precatórias 
o juiz federal exorbitou de suas attribui- 
ções, e as camarás municipaes, não acquies- 
cendo às intima-õBs que por tal modo lhe 
foram leitas, u?aram de um direito que lhes 
e garantido, como a todos os cidadãos, pelo 
art. 72 § 1© da Constituição Federal, não 
cumprindo ordens illegaes e emanadas de au- 
toridade incompetente; sem comtudo denun- 
ciar, com este procedimento, como o quer for- 
çadamente o illustre contestante, os vicios, 
irregularidades e fraudes, pretendida mente 
existentes nas actas, cujo exame foi re- 
querido e deste modo obstado. 

Ellas apenas desconheceram a competência 
daquelle juiz para fazer semelhante requisi- 
ção, e desde que, feitas as intimações, e de- 
volvidas as precatórias com as necessárias 
certidões, o juiz ex-officio,o\x a requerimento 
do contestante ou outro qualquer interessado, 
não providenciou no sentido de serem obede- 
cidas aquellas intimações, bem se vê que se 
convenceu de que a lei não lhe facultava re- 
curso para conseguir o que tentara, e deste 
modo implicitamente homologou o procedi- 
mento das mesmas camarás. 

Assim, pois, a falta de cumprimento ás 
precatórias em questão não foi determinada 
pela necessidade de occultar vicios porven- 
tura havidos no processo eleitoral de 30 de 
dezembro findo, os quaes, si realmente exis- 
tissem, seriam facilmente verificados pela 
illustrada Commissão no exame das authen- 
ticas respectivas, mas sim, e principalmente, 
porque cumpria às mesmas camarás conser- 
var intacto o deposito que lhes foi confiado 
peio n. 28 do art. 43 da já citada lei n. 35. 

A segunda certidão também não nos parece 
ter validade, nem offerecer prova corrobo- 
radora das aflarmações do contestante, relati- 
vamente às eleições procedidas nas 2" c 3^ 
secções da cidade do Rio Negro. 
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Examinai do-a, occorre (les<^e I^^ro sal>err si 
o e.scrivut) (lo JUÍZO seccinn-il, cnj.is íuricçõf»s 
estíio expreíSamonte (icviai-adíis «'in lei, pude, 
por simples despacho do res[)^ct'vo Juiz, ar- 
vorar-se em juiz ou pai'to, íbrmnlaudo que.>ii- 
tos, em perito, respondendo a estes ''om refe- 
rencia a documentos não existentes em car- 
tório, e, simultaneamente, no exerci''io de 
seu caríío, tudo reduzir a termo e passar, dr 
modo a f.izer te, a certidão respectiva. 

Este simples enunciado da questão que 
surge ao es[»irito de quem lê (sso documento 
indica desde Jogo a sua nullidade manifesta 
e const^quente inanidade, demonstrando ao 
mesmo tempo o interesse pes-ioal do funccio- 
nario quetíio graciosamente o forneceu, prin- 
cipalmente tratando-se, como na liypothos.3, 
de exame que, para ter validade, exige ordem 
e figura do jni/.o. 

Si assim ncão é, que nos responda o alto 
critério da iilustrada Coinmicsão. 

A justificação, como terceiro documento, 
apresentada polo contestante para demonstrar 
a verdade de suas aíllrmaçòe.^. produzida com 
/O testemunho de três indivíduos do conceito 
publico ign(»rado, e ro.-identes na capital do 
Estado, nenhuma prova também fornece para 
constatar a allegavão de que deixou de liavej' 
eleição em diversas lo.'alidaded do interior e 
littoral. 

Na secretaria da Camará existem as au- 
tlienticas dessas eleições, qu'^ ah as, como ía- 
cilmenle a Commissão verificara, em sua 
quasi totalidule foram íNoalizadas ocorreram 
cora a precisa regularidade. 

Cumpre, pois, que entre essa justificação, 
documento reconhecidamente gracioso, feito 
na capital com au liencía de testemunhas nlii 
residentes, e que não dão as razões convin- 
centes de seus ditos, e aquellas nuthenticas. 
enviadas á ('amara pf.las re^[.'ectivas mesas, 
se escolham os documentos i]ue mais validadcí 
possam ter para dot/^rmmar o proceUment » 
da CcinniNNao no re'?onliecimento ios poderes 
do diploma contestado. 

Quer-nos parecer que no concurso desses 
documentos, a preferencia dos últimos se 
impõe, tanto mais quando são elles apenas 
contestados por uma simplesjustiricação, que 
sendo, como é, recurso ga^sto e condemnado, 
também ])oderi;i ser a])f()veftado pelo con- 
testado para, com test^^nunhas aiMinade todn 
excep';ão e re>i(ieMts'S uís respectivas locali- 
dades, invalidar a preten lida prova por tal 
modo feita pelo contestando. 

A illustr: <la Coininissão, poré.n, que re- 
solva oiu o acerto e sabedoria que lhe reco- 
nhecemos. 

O quarto documento, transcripto, como se 
\cha, U06 diplomas expedidos aos cidadãos 



eleitos refíresentantes do Estado do Paraná 
no Congresso Nacioqal, já foi devidamente 
julgado pela Camará, quajido considerou lí- 
quidos esse^ diplomas ; e, quanto a elle, bos- 
ta-nos mencionar esta circomstancia. 

O quinto documento, finalmente, é des- 
cabido. 

A junta apuradora de Curityba, conforme 
se vô da respectiva acta, não apurou authen- 
tica de eleição no districto de S. João de 
Capanema ou outra qualquer secção eleitoral 
do município de (Guarapuava, não colhendo, 
porlanto, a argrumentação desse documento, 
tirada em apoio da falsidade, a respeito alle- 
gada pelo contestante. 

Do ligeiro exame que fica feito sobre as al- 
legaçôes do contestante, contra a eleição do 
cidadão Leôncio Corrêa, vê-se qae, si ellas 
pudessem proceder, e os documentos que as 
instruem alguma cousa provassem, inyalida- 
riam, não unicamente o diploma expedido a 
esso cidadão, mas a toda a representação do 
Estado,eleita a 30 de dezembro, inclusive a do 
Senador ; entretanto, o contestante em de- 
claração solemne perante a Commissão, e con- 
stante da respectiva acta, reconheceu a legi- 
timidade dos diplomas expedidos aos três 
mais votados da referida representação na 
Camará, o que claramente denota que predo- 
minou no seu espirito antes um pensamento 
olístruccionista que a convicção de seus di- 
reitos e dos vicios.tão vagamente notados nas 
eleições contestadas. 

Isto posto, cai*ecendo de fundamento a con- 
testação apresentada, a iilustrada 4* Com- 
missão do Inquérito cumprirá os seus deveres 
o satisfará ás aspirações e desqjos do eleito- 
rado republicano do Paraná, concluindo pelo 
reconhecimento do cidadão Leôncio Corrêa, 
regular e legitimamente eleito Deputado por 
aquelle Estado, no já referido pleito de 30 de 
dezembro ultimo. 

Capital Federal, 25 de abril de 1897.— 3Í. 
de Alencar Guimarães. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 2 — 1897 

Fixa a força naval para o exercido de Í898 

A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
exa ninado a proposta do Poder E!cecutivo 
sobre o pedido da fixação da força.naval para 
o anuo de 1898, vem apresentar o seu pa^ 
reoer. 
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Si bem que a Commissão esteja de perfeito 
accordo com as bases da proposta, deixa, en- 
tretanto, de incluir no projecto de fixação da 
força naval alguns artigos e paragraphos 
nella contidos, por consignarem matérias 
para projectos em separado, o que fora op- 
portunamente. 

Assim sendo, a Commissão ô de parecer 
que seja ap provada a proposta do Governo, e 
ofTerece o seguinte projecto: 

Art. 1.0 A força naval no anno de 1898 
constará : 

§ 1 .» Dos offlciaes da armada e das classes 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2.0 De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 para a 
companhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 3.** De 700 foguistas contractados, de 
conformidade com o regulamento promul- 
gado para os foguistas extranumerarios. 

§ 4." De 1.500 aprendizes marinheiros. 

8 5." De 400 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

§ 6.° Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 2«, 3\ 4'^ e ô'^ do art. l\ 

Art. 2.0 Fica o Poder Executivo autori- 
sado a considerar na reserva os navios que 
necessitarem concerto por mais rle 90 dias. 
Cada um destes navios terá a bordo o se- 
guinte pessoal militar: com mandante, im- 
médiato, commissario, mestre, fiel e um 
terço da lotação, percebendo os vencimentos 
de navio armado. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 19 de maio de 1897. 
— Joíiçuim de Albuquerque Serejo, relator.— 
Ovidio Abrantes. — Barbosa Lima, 

PROPOSTA 

Senhores Membros do Congresso Nacional 
—Tenho a honra de submetter á vossa apre- 
ciação as seguintes bases para a lei de fixação 
da força naval para o anno de 1898: 

Art. 1.0 A força naval no anno de 1898 
constará : 

§ l.o Dos offlciaes da armada e da? clas- 
ses annexas, conforme os respectivos qua- 
dros. 

§ 2.0 De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 3(XJ praças para 
as três compinhl-u de fo<,nnstas e 100 para a 
compaj.hia do Ks-.ivio do Matto Grosso, ^ 

§3^ De 700 íoguistas contractados, de con- 
formidade com o regulamento promulgado 
para os foguistas extranumerarios. 

Camarm Y. I 



§ 4.*^ De 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ 5." De 400 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

§ 6. o Em tempo de guerra, do pessoal que 
for necessário. 

Art. 2.0 Fica o Governo autorizado a: 

§ 1 .o Engajar ou reengajar para o serviço 
da armada o pessoal que for necessário para 
preencher os claros existentes na força naval, 
com os seguintes vencimentos mensaes -. 

Primeiro sargento 65$000 

Segundo sargento 60è^X)0 

Cabo 50ííí)00 

1^ classe 40$000 

2^ classe 30$000 

§ 2.0 Conceder os mesmos vencimentos ás 
praç^is que, tendo completado o tempo legal 
de serviços, nelle continuarem í-em engaja- 
mento. 

§ 3." Fazer extensiva aos músicos do 
corpo de marinheiros nacionaes a gratiâe;ição 
estabelecida no art. 2° do decreto n. 74 A, 
de 20 de dezembro de 1889. 

§ 4. o Abonar a gratificação diária eí^taW 
lecida por aviso de 30 de março de 1852 jis 
praças dos corpus de marinha, quando em- 
barcadas em paiz estrangeiro. 

§ 5.0 Conceder aos marinheiros nacionaes 
procedentes das escolas de aprendize.s, que 
completaram cinco annos de serviço sem 
nota queos desabone, uma gi-atificação men- 
sal correspondente á metade do soldo da 
classe a que pertencerem. 

§6.0 Expedir regulamento para a ex- 
ecução do previsto no art. 87, § 4", in fine, 
da Constituirão, que impõe á marinha mer- 
cante a obrifíaç<ão de contribuir para o pes- 
soal da armada, mediante sorteio, observadas 
as clausulas seguintes: 

a) o sorteio comprehenderá os matricu- 
lados para a marinha mercante nas capitanias 
de portos, que tiverem de 16 a 30 annos de 
idade, excluidos os machinistas, os pilotos e 
os que forem julgados incapazes para o ser- 
viço; 

b) cada capitania contribuirá com um con- 
tingente proporcional ao numoro de seus 
matriculados; 

c) os sorteia los servirão durante tra^ an- 
nos na activa e dous na reserva, e percebei fio 
vencimentos iguaes aos dos engvjadus. 

§ 7.*' Equiparar, no tocante á tiri';\, os 
corpos Oo inarinha aos navios -lo 3" ('.laí-s.3, o 
as oscoIjus d^ aprendizes aos navios de 3* 
cKiS^' s com a consequente s ippres.suo ila 
quota para criados. 

§ 8.0 Reduzir a 12 as escolas de aprendizes 
marinheiros. 

^5 
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§ 9.<^ Rever os regulamentos dos corpos de 
otfíciaés inarinhoiros e artífices e das brigadas 
de fieis, escreventes e enfermeiros, no sen- 
tido de harmoniza l-os com as disposições que 
regem a espécie. 

§ 10. Alterar o regulamento do corpo de 
iníantaria de marinha, afim de organisal-o 
do modo mais consentâneo com o intuito de 
sua creaçâo. 

§ 11. Fazer extensivo à armada o decreto 
n. "231, do 7 de dezembro do 1894, com a di- 
minuição de um ajudante de ordens, quanto 
ao estado-maior do Ministro equartel-general 
da marinha. 

§ 12. Considerar na reserva os navios que 
necessitarem de concerto por mais de 90 dias. 
Cada um desses navios terá o seguinte pes- 
soal: commandante, immediato, commissario, 
mestrvs fiel e um terço da lotação, perce- 
bendo os vencimentos de navio armado. 

Art. 3.» Fica o Governo igualmente auto- 
risado a completar o decreto n, 336 A, de 16 
de abril de 1890. fixando, para a reforma vo- 
luntária ou compulsória nos postos abaixo 
mencionados, as seguintes idades e gratifi- 
cações, addicionaes ao soldo: 

Contra-almirante, inspector de saúde— re- 
forma voluntária 05 annos e compulsória 68 
— gratificação adi icional 160$ por anno que 
exceder de 30; 

Capitão de fragata, chefe de pharmacia : 
voluntária 57 annos e compulsória 64— grati- 
íicação 120$ por anno que exceder de 25; 

Capitão de mar e guerra, chefe do corpo de 
fazenda, reforma v(duntaria 59 annos e com- 
pulsória 66— gratificação 120$ por anno que 
íxceder de 25; 

Capitão do ma,T e guerra, chefe do corpo de 
machinistas: reforma voluntária 59 annos e 
compulsória 64— gratificação 120$ por anno 
que exceder do 25; 

Capitão de fragata, machinista de 1^ classe:, 
reforma voluntária 57 annos e compulsória 
62— gratificação a/Wicional 120$ por anno que 
exceder de 25. 

Paragrapho único. Esta disposição é per- 
manente e vigorará desde já. 

Art. 4.° O Ministro da Marinha, de accordo 
com o da Industria, Viação e Obras Publicas, 
providenciará para que as companhias de na- 
vegação subvencionadas sejam obrigadas a 
construir seus navios com os requisitos ne- 
cessarios,afim de, na eventualidade oe guerra, 
seríjm armados em cruzadores. 

Art. 5.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Capital Federal, 10 de maio de 1897.— 
Prudente J, de Moraes Barros^ Presidente da 
Republica . 
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Presidência do Sr, Arthur Rios 

Ao meio-dia procede -se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Theotonio de 
Brito, Fonseci Portella, Brazilio da Luz, Gus- 
tavo Veras, Silvério Nery, Carlos Marcellino, 
Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, Au- 
gusto Montenegro,Carlos de Novaes,Serzedello 
Correia, Matta Baoellar, Urbano Santos, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Eduardo 
de Berredo, Anisio de Abreu, Elias Martins, 
Henrique Valladares, Marcos de Araújo, Pe- 
dro Borges, Thomaz Aocioli, Torres Portugal, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Francisco Gurgel, Trin- 
dade, Silva Mariz, Ermirio Coutinho,Teixeira 
de Sá, AffonsoCosta,Herculano Bandeira,Coe- 
lho Cintra,Joáo Vieira, Malaquias Gonçalves, 
Martins Júnior, Cornelio da Fonseca, Júlio 
de Mello,Moreira Alves, Miguel Pernambuco, 
Juvencio de Aguiar, João de Siqueira. An- 
gelo Neto, Arthur Peixoto, Euclides Malta, 
Araújo Góes, Theophilo dos Santos, Neiva, 
Jayme Villas-Boas, Seabra, Castro Rcbello, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, Eugénio Tou- 
rinho, Paula Guimarães, Vergne de Abreu, 
Amphilophio, João Dantas Filho, Adalberto 
Guimarães, Rodrigues Lima, Tolentino dos 
Santos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, José Murtinho, Oscar Godoy, Timo- 
theo da Costa, Raul Barroso, Felippe Car- 
doso, Júlio dos Santos, Deocleciano de Souza, 
Bernardes Dias, Urbano Marcondes, Paulino 
de Souza Júnior, Ponce de Leon, Mayrink, 
Calogeras, Vaz de Mello, Monteiro de Bar- 
ros, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, Antero 
Botelho, Francisco Veiga, Alflredo Pinto, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho, Lamounier 
Godofredo, António Zacarias, Augusto Cle- 
mentino, Gonçalves Ramos, Theotonio do 
Magalhães, Nogueira Júnior, Lindolpho Cae- 
tano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Pádua Rezende, Lamartine, Galeão Carva- 
lhal, Alvares Rubião, Casemlro d^ Rocha, 
Oliveira Braga, Bueno de Andrada, Gustavo 
Godoy, Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, 
Lucas de Barros, Edmundo da Fonseca, Al- 
fredo Ellis, Paulino Carlos, Francisco Gli- 
cerio, Arthur Diederichsen, Rodolpho Mi- 
randa, Ovidio Abrantes, Urbano de Gouveia, 
Hermenegildo de Moraes, Luiz Adolpho, Ca- 
racciolo, Xavier do Valle, Alencar Guima- 
rães, Lauro Miiller, Paula Ramos, Francisco 
Tolentino, Pedro Ferreira, Plinio Casado, 
Rivadavia Corrêa, Pinto da Rocha, Vespa- 
siano de Albuquerque, Campos Cartier e 
Cassiano do Nascimento. 
AbreH9e a sessão. 
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Deixam de comparecer, com causa parti- 
cipada, os Srs. Guedelha Mourão, José Pere- 
fcrino, Coelho Lisboa, José Mariano, Xavier 
da Silveira. Alcindo Guanabara, Belisario de 
Souza, Augusto de Vasconcellos, Érico Coelho, 
Agostinho Vidal, Ernesto Brazilio, Campo- 
lina, Rodolpho Abreu, Cupertino de Si- 
queira, Rociolpho Paixão, Luiz Flaquer, 
Domingues de Castro, Mello Rego, Guillon e 
Vietorino Monteiro. 

E, sem causi, os Srs. Appolonio Zenaydes, 
Pereira de Lyra. f^rbosa Lima, Ariítides de 
Queiroz, Eduardo liamos, Heredia de Sá, 
Irineu Machado, Pereira dos Santos, Barros 
Franco Júnior, Almeida Gomes, Mendes Pi- 
mentel, João Luiz, Ferreira Pires, Telles de 
Menezes, Arthur Torres, Fernandes Prestes 
e Lamenha Lins. 

E* lida o sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O ^íia*. fl" S^ecretnrio procede á lei- 
tura ''o seguinte 

EXPEDIENTE 

orneio : 

Do Ministcio da Guerra, de 30 de abril 
próximo passado, enviando a seguinte 

MEXSAGEM 



Sr?;. Membros do Congresso Nacional— 
Submotto á vossa considerarão a inclusa ex- 
posi(;ão do Ministro de Estado da Giíen*a, 
relativa â. eliminação da divisão do en- 
sino das disciplinas professadas nos três 
cursos technicos da Escola Superior de 
Guerra, em dous periodos iguaes, voltando 
hO á praxe de ha muito estabalecida do es- 
tudo simultâneo das doutrinas de cada anno, 
em dias alternados, e bem assim os demais 
papeis juntos á referida exposição. 

Capital Federal, 30 de abril de 1897.— 
Pm leme J. de Moraes Barros, Presidente 
da Republica.— A' Commissão de Marinha e 
Guerra. 

Requerimento : 

De Francisco Pereira Bittencourt, pedindo 
pagamento da f^ratificação que deixou de 
recebftr desde 1891 , data em que foi inspec- 
cionado.— A' Commissão de Fazenda. 

O Sr. Araújo Oóe» (pela ordem) 
—Sr. preúdente, achandose na ante-sala o 
Sr. José da Rocha Cavalcanti, Deputado eleito 
e reconhecido pelo Estado de Alagoas, peço 
a V. Ex. que mande introduzir no recinto 
afim de prestar o compromisso regimental. 



O Sr. I*rc!KÍdo2íto. c:> 

3'^e4^ secretários a i-em rece' 
senhor, que, introduzido, no recintiíi^ 
junto â Mesa o compromisso regimentai.* 

O Sr* Serxedello dorrêa — 

Sr. presidente, vou submetter ao estudo e à 
consideração da Gamara um piwjecto de lei 
que reputo do alta importância e de grande 
alcance para o nosso paiz, que se prende di- 
rectamente ao futuro de nossa Pátria e que 
interessa, por outro lado, completamente á 
própria humanidade. 

Reftro-me, Sr. presidente, a um projecto 
de lei relativo ao tratamento da febre ama- 
rella, que devasta, como V. Ex, sabe, em 
nos5o paiz, milliaresde vida. 

Creio que o anno passado um dos mais dis- 
tinctos membros desta Camará, orador tão 
eloquente quanto poeta sentimental, ura dos 
ornamentos da bancada bahiana, meu illus- 
tradocoUega ò Sr. Eduardo Ramos, teve occa- 
sião de apresentar um projecto sobre esse 
assumpto. 

E, porque não saiba eu qual o destino que 
teve o mesmo projecto, e porque presente- 
mente se agita de modo extraordinário a 
questão, aííirmando-se mesmo quesahiu jã do 
campo do desconhecido para o terreno solido 
e positivo da scioncia e da descoberta, tão 
sérios são os estudos, tão profundas as 
investigações a respeito do assumpto,que se 
pôde afflrmar mesmo que este anno o pro- 
blema terá inteira solução, e que a huma- 
nidade ha de lucrar, lucrando o futuro do 
nossa Pátria, cujas condições de salubrida<lo 
teem sido frequentemente assaltadas e atti- 
cadas no estrangeiro pela exploração quo 
seíaz todas as vezes que a febre amarella 
invade a Capital da Republica. 

Investigadores notáveis, como os Drs. Do- 
mingos Freire, Havelburg, Paulsen, ultima- 
mente os Drs.Felippe Caldas, Kaj ardo e o me- 
dico Sanarelli, estudam criteriosamente o 
assumpto, sendo certo que a um delles per- 
tencerá a importante descoberta do micróbio 
especifico de tão grande mal. 

Por outro lado se afflrma mesmo que o 
Dr. Domingos Freire já descobriu a medicação 
preventiva, quando não ha muitos dias ainda 
o notável medico o Dr. Felippe Caldas so 
apresentava como tendo um serum especial 
destinado ao curativo preventivo desta mes- 
ma moléstia. 

Nestas condições parece-me opportuno, pa- 
rece-me conveniente que o Parlamento não 
cruze os braços, antes venha ao encontro 
desses grandes trabalhadores da humanidade, 
desses soldados da cruzada sjientiflca, venha 
ao encontro do esforço desses homens que se 
consagram á descoberta que tem tanto de im- 
portante como de perigosa, venha animal-t»-^ 
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no estudo, de modo que se obtenha em curto 
prazo a solução que todos desejamos. 

Neste sentido apresento á consiíleração da 
Camará um projecto de lei, que encontra uds 
considerandos formulados a sua justificativa. 

Peço licençíi a V. Ex. para lerá Caraai:í 
o mesmo projecto: (Lê) 

E' este, Sr. presidente, o projecto que su- 
jeito ao estudo e consideração da Camará, 
esperando que ella ha de acolhel-o com 
aquella mesra solicitude com que costuma 
sempre acolher todas as idéas generosas e | 
eapazes de felicitar a nossíi Pátria. 

A denominação lie— P-6»/>»to Pasteur-^é uma 
justa homenaj^era prestiidi a um homeni que 
para infelicidade di humani^lade desap- 
pareceu do meio dos vivos, mas que, no em- 
tan to, legou u:n nomo immortal á posteridade 
pelos inolvidáveis soi* viços que prestou a toda 
sciencia e a i«xi i humanidade. E' uma ju^ta 
homenagem pre:it;\da ao grande funda lor á\ 
doutrina microbiana; é uma justa homena- 
gem prestada ao homem que estabeleceu de 
um modo positivo a sciencia da serumthera- 
pia, que inquestionavelmente representa na 
medicina um dos maiores progressos. 

Era o que tinha a dizer a V. Ex. e á Ca- 
mará. (Muito beniy muito bem.) 

O Se. Buenò UB Andhada — Fallou muito 
bem. 



Attendendo que será muito mais oonv»- 
niente estabelecer agora uma recompensa 
impessoal para trabalho futuro do que ter o 
Governo oe avaliar mais tarde um premio 
todo individual e a que, com estabelecer taes 
prémios, só tem a Republica a ganhar, pois 
que conhecer a febre amarella tão bem ou 
melhor ainda que se conhece hoje a febre 
typhoide ou o cholera,e cural-a ou prevenil-a 
como se faz com a diphteria, quando nos 
devora milhares de vidas, ó uma felicidade 
sem par ; 

Att^ndeudo que a creaçâo de um premio 
virá avivar ainda mais as pesquizas de ioda 
ordem que nest.es dous últimos annos se teem 
feito corajosamente para resolver tão compli- 
cado problema, e que a Republica não pôde 
ficar de bi^aços cruzados e antes tem o dever 
de animar esses trabalhadores— pobres solda- 
dos da sciencia humanitária ; 



Vem á Mesa, é lido, julgado obj* cto de 
deliberação,eenvia'íoás Co:iimissões d( Saúde 
Publica 6 de Orçamento o seguinte 

PROJECTO 

N. 4 — 1897 

Orea um premio de 400:000$, ouro, f'enomi- 
nado^Premio PçLsteur — dividido em duas 
partes, a primeira de 200:000s, j ara o 
autor do tr.ibaUio que der a descoberta do 
micróbio, o diagnostico bacteriológico rápido 
e fácil do micróbio especifico^ e que erplicar 
a etiologia e a pathogenia da febre amarella; 
a segunda, para a descoberta de um trata^ 
mento especifico da febre amarella ou de um 
tratamento preventivo 

Attendendo que a descoberta do tratamento 
especifico e preventivo da febre amarella 
tem enorme alcance para o futuro de nosso 
paiz ; 

Attendendo que o es «abeleci mento do um 
premio peou niiri o facilitara muito a pesada 
taTofa dos q. e -o (ons. giwm a dcscobt rt t; 
diflieeia e por. op"?, r\o pcH^ondo dí^ixJT «lo 
e.^perur uma t" 1 r'~cofji yM>' quem tivor rist-!-- 

vido o trata.ieato aa febre ainarella—pro- que tantos males causou a Pátria ; consid©- 
blema sanitário económico do mais vital in- j rando que naquelle período doloroso para a 
teresse para a nossa Patiia ; I Republica, o Governo teve necessidaoe de 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica creado um premio de 400:000$, 
ouro, denominado— Premio Pasteur — dividido 
em duas partes: a primeira de 200:000|,ouro, 
para o autor do trabalho que der a desco- 
berta do microbio,o diagnostico bacteriológico 
ra])ido e fácil do micróbio especifico, e que 
explicar de uma maneira completa e rigorosa 
a etiologia e a pathogenia da febre amarella ; 
a se«^unda, para a descoberta de um trata- 
mento especifico da febre amarella ou de um 
tratamento preventivo. 

Art. 2..^ Este premio, ou cada uma de suas 
partes, só será concedido a quem apresentar 
em documentos authenticos a opinião favo- 
rável e unanime dos seguintes institutos 
scientificos: Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro, Instituto Kock de Berlim e Instituto 
Pasteur de Pariz. 

Art. 3." E' o Governo autorisado a despen- 
der até a quantia de 200: 000$ da nossa moeda 
com a fundação de um estabelecimento para 
a cultura do micróbio e preparo do serum 
destinado ao tratamento da febre amarella, 
sendo o autor da descoberta do mesmo trata- 
mento encarregado da fundação do dito in- 
stituto. 

Art. 4.'> Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1897.— 
Serzedello Corrêa. 

O Sr. I^eonel Ff llio— Em 1895, em 

uma tias sessões desta Camará, considerando 
quo a Clima havia sido restituída aos espirites 
qiie, ju^ta e legitimamente indignados, se 
alantariincontra a revolta de 6 de setembro, 
tantos inales causou a Pátria ; 



i 



SBSBXO em 20 DB MAIO DB 1897 



357 



lançar mão da medida excepcional do estado 
de sitio, que, por mais de uma vez, foi decre- 
tado para esta Capital e outros pontos do ter- 
ritório nacional, dando então a intelligencia 
do texto oonstitucionaUreferônte ao assumpto, 
logar a divergências profundas, mesmo no 
seio deste Parlamento, julgou o orador que 
prestara um serviço ao seu paiz, requerendo, 
como fez, a nomeação de uma Coinmissão Es- 
pecial, encarrega-la de confeccionar um pro- 
jecto^ no qual fossem determinadas as conse- 
quências politicas, administrativas e judicia- 
rias do estado de sitio. 

Esta oommissão foi nomeada, sendo das 
mais íblizes a escolha de seus membros, que 
todos, a excepção apenas de um incompetente 
(poiso orador também foinomea^lopor extre- 
ma gentileza do Presidente da Camará), e^am 
espíritos esclarecidos, versados na sciencia do 
direito, capazes, emfim, como demonstraram, 
de apresentar sobre tão melindroso assumpto 
trabalho digno do Parlamento Brasileiro. 

ElTectivamente, estudada a matéria com 
todo o cuidado e zelo consciencioso pela 
Conmiissão, foi o respectivo projecto redigido 
e sujeito á deliberação da Camará. 

Não querendo apreciar o merecimento desse 

Srojecto, oomtudo dirá que, sem desviar-se 
a regra traçada pela Constituição, quando 
estabeleceu a these geral sobre o estado de 
sitio, consagrou a doutrina a mais salutar, a 
mais consentânea com os princípios da escola 
liberal, garantindo a acção do Governo na 
emergência da aggressáo estrangeira, ou 
commoção intestina, lhe é agradável assigna- 
lar que, sujeito o alludido projecto â delibe- 
ração da Camará, foi por ella approvado em 
três discussões successivas, sem que uma só 
emend£ua um só dos seus artigos conseguisse 
triumphar nas votações. 

Pois bera, approvado o projecto em 1895, e 
nesse mesmo anno remettido ao Senado, alli 
permaneceu completamente esquecido na 
respectiva Commissão, até que, ordenado na 
ordem do dia de uma das sessões do anno 
passado, foi, sem mais discussão, rejeitado. 

Não é licito ao orador e nem é seu intento 
censurar o procedimento do Senado, mas 
causou-lhe surpreza que aquella Casa do Con- 
gresso Nacional julgasse de somenos impor- 
tância um assumpto, cuja solução interessa e 
muito ás garantias effectivas que na lei de- 
vem ser estipuladas em favor dos direitos da 
sociedade, da liberdade individual, da pro- 
priedade mesmo, adiando talvez para occasião 
inopportuna o cumprimento de um dos mais 
altos deveres do Corpo Leí?islativo, a quem 
privativamente compete decretar as leis e 
resoluções necessárias para o exercício dos 
poderes, que pertencem á União, e decretar as 
leis orgânicas para a execução completa da 
Constituição. 



Disse que o Senado, repudiando a solução 
da questão, adiou b\.b'9.z par.t occasião in- 
opportuna a sua discusòrio. poique não é, na 
emer;^encia de graves commo jôís internas ou 
de ag-gressôes estraiigeiras4 q\iando aspai- 
xõese os ódios se afeitara por toda a parte, 
quando interesses contrários uos cegam, a 
ponto He julgarmos bons todos os caminhos, 
que nos levam ao triumpho ra causa, que 
defendemos, que o Congresso Nacional, como 
testemunha imparcial dessas lutas, em que 
se empenhará taml)oin, quer como poder po- 
litico da Nação, quer como corporação, que 
não pôde deixar de participar das paixões e 
interes^^es partidários da occasião, ha de re- 
gular as condições do combate, do qual po- 
derá, sem duvida, sahir victorioso o poder 
publico, mas sacrificando, quiçá, a liberdade 
dos cidadãos. 

E', pois, no periodo da calma, quando ao 
espirito publico não pertur))ar nenhuma 
dessas agitações, que o prendem a situações 
graves, que leis, como as que regulam os 
eífeitos do estado de sitio, devem ser discuti- 
das e resolvidas. 

Não podia nunca o orador ter a pretenção 
de suppor que o projecto, apresentado pela 
Commlssão de que teve a honra de íazer 
parte, fosse a o/>ramais perfeita, e, portanto, 
merecedora por parte da outra Caáa do Con- 
gresso de approvacão incondicional ; acre- 
dita que tivesse senões, erros, que o Senado 
devia corrigir, quer emendaníío o projecto, 
quer rejeitando-o mesmo, mas em todo o caso 
substituindo-o por outro qualquer, que a sua 
sabedoria julgasse de melhor conselho ser 
approvado. O procedimento, p^róm, do Se- 
nado, rejeitando o projecto sem maior exame, 
significa que aquelle raino do Poder Legisla- 
tivo julgou desnecessária ou inopportuna a 
soluçíio da questão. 

Que é necessário r^gulament^ir-se o estado 
de sitio, dil-o a própria Constituição, que, 
como mostrou, da ao Congresso a attribuição 
de díícretar as leis complementares para a 
execução da mesma Coast^tuiç^to; demais, o 
estatuto fundamental dizendo que ao Con- 
gwísso incumbe declarar em estado de sitio 
um ou mais pontos do território nacional na 
emergência do aggressão estrangeira ou com- 
moção intestina, dando, na ausência do Con- 
gresso, essa attribuição ao Poder Executivo, 
uo art. 80, estabelece a these geral, vaga e 
indeterminada de que, durante a permanên- 
cia do sitio, ficam suspensas as garantias 
constituoionaes, de modo que, decretado o 
estado de sitio, na ausência de lei que re- 
gule os seus effeitos, o poder encarregado de 
dar-lhe execução póiie como qu* armar-se de 
um guante de ferro para opprimir as liber- 
dades publicas. 



358 



ANNAES DA CAMARÁ 



Já se disse neste Parlameiito, em um íMs- 
curso eloquentíssimo, como são todos os que 
siliem dos lábios inspirados do orador que 
o proferira, que durante a permanência do 
sitio desappareoe a lei fundamental, ha o in- 
tcrreí?no constitucional. Perigosa doutrina 
íiuõ não pôde e não deve ser ncceita pelos 
Teiniblicanos, nem mesmo no caso de extrema 
necessidade. 

Assim, pois, para evitarem -se interpreta- 
çôes arbitrarias, peri^çosas', contrarias ao 
espirito liberal que presidiu á Constituição 
de 24 de fevereiro, torna-se necessária a re- 
gulamentação do estado de sitio. E esta ne- 
cossidade está também raoncionaía na Mensa- 
gem que o Presií^onte da Republica reraetteu 
ao Congresso. 

Um único exemplo bastará para, a to. la 
luz, mostrar a urgen to necessidade da lei a 
que se refere. 

Durante a revolta <le 6 de setembro, que 
attentou contT*a a sívnrançn da Republica, o 
Governo do l.enomerito Marcclial Moriano 
Peixoto poz em execução as leis marciaes do 
tempo do império, conferindo aos Tribunaes 
militares o julgamento dos civis, de modo 
que estabeleceu como effeito de estado de 
sitio a suppressão temporária da jurisdicção 
(los Tribunaes communs, para o julgamento 
dos crimes contra a ordem e paz publica. 
O Congresso Nacional, approvando toios os 
actos do Governo, sauccioíiou aquella dou- 
trina. 

O orador votou pela approvação dos actos 
do Governo, porque entendea que, attenta á 
í?oneral idade da disposição do art. 80 da 
Constituiçuo.o Governo podia crear Tribunaes 
extraordinários ou de excepção, para o jul- 
gamento dcs civis; mns entende também que 
tal doutrina não deve ter curso na Republica, 
e que os legisladores não devem continuar a 
dissimular os seus inconvenientes e perigos. 
A opportunidade da discussão do projecto 
é também intuitiva. Já demonstrou que não 
é quando o espirito publico se agita no meio 
de graves perturhações que o Congresso deve 
resolver ard nos problemas como o dos effeitos 
do sitio. 

O Poder Legislativo, que, como diz Las- 
tarria, é o encarregado de foi*mular o direito 
por meio de decisões e leis para conservar o 
regimen social e politico, conformo o principio 
do justiça, que é o diroctcr, o regulador que 
decide soberanamente acerca dos direitos e 
obrigações, sendo responsável perante a Na- 
ção, deve discutir, tendo em vista sóraonie 
o interesse nacional. Ora, esse interesso não 
ficará perfeitamente resguardado, si o Con- 
írrcsso esperar que uma gra .'e commocão in- 
terna se mani foste, ou umaaggrcísão estran- 
geira se realize para,dccretando o sitio, decla- 
rar os seus effeitos. 



Esse inconveniente ainda ó mais palpável, 
quando na ausência do Congresso o Poder 
Executivo, ílecretando o sitio, ficar com o ar- 
bítrio para a interpretação do texto consti- 
tucional, porque então poderá resuscitar a 
perigosa máxima de Machiavel de que ha 
casos em que se deve velar a liberdade,como 
era costume entre os antigos cobrir a« esta- 
tuas dos deuses. 

Para tornar mais claro o seu pensamento, 
firma-se nas palavras de Palez, que, na sua 
Moral Philosophica e Politica^ diz «que o par- 
lamento não deve conhecer os indivíduos so- 
bre os quaes seus actos irão exercer a sua 
acção, e que, quando as p^^rtos e os interesses 
que tiverem de ser regulados pelas leisf )rem 
conhecidos, as inclinações dos legisladores 
propenderão inevitavelmente para um ou 
outro lado». 

Não quercançar a attenção da Camará, 
mesmo porque não vem discutir o assumpto. 
O seu intuito é apresentar meramente á 
consideração da Camará o projecto, que foi 
rejeitado pelo Senado, afim de que sirva de 
base para estudo por parte da Commissão do 
Constituição, Legislação e Justiça. 

Si a Camará entender que não deve agitar 
a questão, ou si o Senado continuara julgar 
que o assumpto não merece discussão séria, 
ao orador ficará, como consolação para a der- 
rota, a convicção de que procurou cumprir 
um dos Sbus mais elevados deveres de repre- 
sentante do povo, que quer por os seus di- 
reitos ao aorigo de qualquer despotismo. 
{Muito bettíy muito ban,) 

Fica sobre a Mesa» até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<> No caso de immincnt^ perigo por 
aggressão estrangeira , ou gravo comroo- 
ção intestina, exigindo a segurança pu- 
blica, e sendo manifestamente ineflícazes as 
medidas ordinárias para a manutenção da or- 
dem e regular funccionamento dos Podei^es 
Públicos, attenta á natureza da insurreição ou 
conspiração, a sua extensão eaos elementos do 
que dispõem, poderá ser declarado em e:)tado 
de sitio pelo Congresso Nacional, e, na sua 
ausência, pelo Poder Executivo, uma ou 
mais partes do território nacional, ficando 
ahi suspensas as garantias constitucionaes. 
(Constituição, arts. 34, n. 21, 48, n. 15 
eso.) 

§ 1" A resolução do Congresso Nacional, de- 
claratória do estado do sitio, e o decreto do 
Poder Executivo, quando a este couber o 
exercicio de tal attribuição, determinarão a 
parte do território nacional e o tempo duran- 
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te o qual ficarão suspensas as garantias con- 
stitucionaes. (Constituição, art. 80.) 

§ 2<» A resolução do Congresso terá uma sô 
discussão em cada uma das Casas, e, approva- 
da, será promulgada pelo Presidente do Se- 
nado. 

§ S** O estado de sitio, declarado pelo 
Congresso ou pelo Poder Executivo, somente 
suspenderá as garantias constitucionaes con- 
sagradas no art. 72, §§ S\ 10, 11, 12, 13, 14 e 
17 (principio) concernente á liberdade indivi- 
dual, ao domicilio do cidadão e á sua proprie- 
dade. 

No caso de exigir o interesse publico a 
apropriação da propriedade particular, en- 
tende-se feita a desapropriação por utilidade 
publica e obrigado o Estado á indemnização. 

§ 4? As immunidades parlamentares serão 
mantidas durante o estado de pitio declarado 
pelo Congresso ou pelo Poder Executivo. 

Art. 2.« Declarado o estado de sitio por 
qualquer dos poderes, limitar-seha o Poder 
Executivo a impor: 

a) a detenção em logar não destinado aos 
réos de crimes communs; 

b) o desterro para outros pontos do territó- 
rio nacional, não preferindo o paciente reti- 
rar-se do paiz, com assentimento do Governo. 

§ 1*> A detenção só poderá veriflcar-se em 
logar comprehendido na parte do território 
declarado em estado de sitio, ou estabeleci- 
mentos militares próximos. 

§ 2^ No caso de applicaçãodo desterro, como 
medida de repressão, o Governo designará os 
legares nos quaes não poderá residir o pa- 
ciente durante o estado de sitio, devendo este 
conservar-se solto no ponto do território para 
onde transferir a sua habitação. 

§ S"" Durante o estado de sitio o Poder Exe- 
cutivo por si, ou por seus agentes, colherá 
os documentes que possam servir de base ao 
processo, e que firmem a responsabilidade dos 
cidadãos envolvidos no movimento revolucio- 
nário. 

Art. 3.° Poderá o Poder Executivo suspen- 
der o estado de sitio declarado pelo Congresso 
Nacional, si, na ausência deste, tiverem ces- 
sado os motivos que determinaram a declara- 
ção. 

Art. 4.° Suspenso o estado de sitio por acto 
do Congresso Nacional, do Poder Executivo, 
ou pela terminação do tempo fixado na sua 
declaração, cessam todos os effeitos delle de- 
correntes, devendo immodiatamente ser pas- 
sados, á ordem das autoridades judiciarias 
competentes, afim de serem processados, todos 
os cidadãos que se acharem detidos, remetten- 
do-se ás referidas autoridades cópias dos do- 
cumentos comprobatórios da responsabilidade 
criminal de taes cidadãos, bem como de quan- 
tos tiverem parte no acto revolucionário. 



Paragrapho único. A formação do processo 
e o julgamento dos cidadãos, cuji responsabi- 
lidade for apurada, não depende da delibera- 
ção do Congresso, approvando ou não a decla- 
ração do estado de sitio, quando feita esta peio 
Poder Executivo, qu da sua deliberação sobre 
as medidas de i*epressão por este impostas, 
quando declarado o sitio pelo próprio Con- 



Art. 5." Sob pretexto algum, poderá o Con- 
gresso Nacional ou o Poder Executivo, decla- 
rando em estado de sitio qualquer part« do 
território nacional, crear Tribunaes extraoMi- 
narios ou de excepção, ou ampliar a jurisd!- 
cção dos Tribunaes militares, conferiu* lo-lhes 
o julgamento de civis. (Constituição, arts. 72, 
§ l«,e77.; 

Art. 6.° Declarado pelo Poder Executivo o 
estado de sitio, o Congresso Nacional conside- 
rar-se-ha ipso- facto convocado, e reunlr-se-lia 
30 dias depois, contados da data da declara- 
ção. 

§ P Reunido o Congresso, o Presidente da 
Republica, em Mensagem especial, e no prazo 
de oito dias, lhe relatará os motivos que de- 
terminaram a declaração do sitio e as medi- 
das de excepção que houverem sido tomadas, 
remettendo-lhe todos os documentos justifica- 
tivos do seu acto. 

§ 2" Examinados por ambas as Camarás os 
documentos apresentados, e entendendo o 
Congresso não dever suspender o estado de 
sitio, porventura ainda existente, limiiar-se- 
ha a approval-o, aguardando o juizo definitivo 
sobre as medidas de excepção, para quando, 
cessado o estado de sitio, lhe forem relatadas, 
na iinmediata sessão ordinária do Congresso, 
e nos oito primeiros dias, todas as medidas 
que tiverem sido tomadas. 

§ 3' Tendo cessado o estado de sitio por act>o 
do Poiler Executivo, ou pela terminação do 
prazo, ou ainda, sendo suspenso pelo Con- 
gresso, este, examinados todos os documentos 
e informações oflferecidos pelo Poder Executi- 
vo, approvará o estado de sitio, ou, no caso 
de violação da Constituição ou das disposições 
da presente lei, promoverá a responsabilidade 
de quem de direito. 

§ 4<' A falta de apresentação ao Congresso, 
no prazo prescripto dos documentos e infor- 
mações justificativas da declaração do sitio, e 
das medidas de excepção, não inhibirá o C/on- 
gresso de exercer a attribuição que lhe com- 
pete. (Constituição, art. 34, n. 21.) 

§ 5<* O exame dos documentos apresentados 
será iniciado na Camará, devendo cada um 
dos ramos do Congresso deliberar definitiva- 
mente no prazo de 20 dias da data da apre- 
sentação do parecer pela respectiva commis- 
Sâo. Não apresentando o Poder Executivo os 
documentos de que trata o § P, o Congresso 
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delibararâ pelas informações que houver co- 
lhido. 

Art. 7.° Sindo declarado o sitio pelo Con- 
frres-o, e est-indo este funccionando ao tempo 
(la t.rminaçr.o do prazo fixado na resolução, 
o Po<ler Executivo lhe relatará todas as me- 
di las que tiv^r tomado, dentro de oito dias 
da cessação d o sitio. 

Pa i-a^rapho único. Si o Confesso encerrar 
a saa sessão ^^ntes de suspenso o estado de si- 
tio, ^ómente í^e reunirá extraordinariamente 
para conhecer das modida« de excepção toma- 
das, quando, findo o prazo da declaração do 
sitio fixado na resolução, o Poder Executivo 
proro^al-o por mais de 60 dias. Neste caso, o 
Congresso se reunirá \)0 dias depois da termi- 
nação do prazo fixado na resolução legislati- 
va. Occorrendo este facto depois de encerra- 
da a sessão ordinária do ultimo anno da le- 
gislatura, cabe ao novo Congresso reunir-se 
extraordinariamente para exercer esta attri- 
buiçâo. 

Art. S'^ A deliberação do Congresso sobre a 
detílaração do sitio feita pelo Poder Executi- 
vo, ou sobre as medidas de excepção por elle 
impostas quando declaradj o mesmo pelo 
Congresso, não depende de prévia approvaçâo 
ou rejeição do projecto de amnistia, porven- 
tura jpfesentado e referente a factos que de- 
terminaram a referida declaração. 

Art. 9.° Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Sessões, 20 de maio de 1897.— 
Leonel Filho. 

ORDEM DO DIA 

Trabalhos de Commissões. 
Vae a imprimira seguinte 

REDACÇÃO 

N. 3 — 1897 

Rerlacção para 3^ discussão do projecto n.iôB A, 
de Í896, que autoriza o Governo a no-^ 
mear uma cjmmissão de profisHonaes para 
estvdar e verificar a efficacia e valor da 
descoberta do «.svr//>n antivarioloso»^ feita 
j>clo Br, Felippe Pereira Caldas ^e d4 outras 
providencias, 

(Substitutivo ao projecto n. 162, de 1896) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.° E' o Cxoverno autorizado a no- 
mear uma commissão de membros do Insti- 
tuto Sanitário Federal para estudar e veri- 
ficar a oliicaciD o valor da descoberta do serum 



anti-varioloso, feita pelo Dr. Felippe Pereira 
Caldas. 

Art. 2. <> Declarada |)ela commissão a real 
e incontestável efllcacia do serum anti-vario- 
loso, o Governo fica autorizado a constituir 
um premio no valor de 50:000$, que será en- 
tregue ao Dr. Felippe Pereira Caldas. 

Art. 3.*^ Revogadas as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, em de maio de 
1897, — João Lopes ^ presidente. — Cassiano do 
Nascimento, -^Francisco Veiga, — Lauro Mui- 
ler. — Sersedello Corrêa.'^ Coelho Cintra. 

O Sr. Presidente— Está finda a 
hora do expediente; por isso, convido as Com- 
missões a se reunirem, afim de tratar dos 
assumptos, que lhes estão afiTectos. 

Não havendo na^a mais a tratar, designo 
para amanhã a seguinte ordem do dia : 

2* discussão do projecto n. 145, de 1896, 
prohibindo o anonymato na imprensa e dando 
outras providencias; 

2» discussão do projecto n. 183 A, de 1897, 
dispondo que os majores, tenentes-coroneis e 
coronéis do estado-maior do exercito sejam 
obrigados a um anno de serviço arregimen- 
tado, após a promoção a estes postos, e dando 
outras providencias; 

2=* discussão do projecto n. 78 A, de 1896, 
regulando o serviço de assistência publica aos 
alienados; 

l* discussão do projecto n. 44 A, de 1896, 
marcando o pessoal dos estados-maiores do 
Ministro da Marinha e do chefe do estado- 
maior-general da armada, e osjrespectivos 
vencimentos, com substitutivo da Commissão 
de Marinha e Guerra; 

Levanta-se a sessão a 1 hora da tarde. 



12* SESSÃO BM 21 DB MAIO DB 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (irresidenté) 
Frederico Borges (2"* vice-presidente) e 
Arthur Rios {presidente) 

Ao meio-dia procede-se & chamada, á qual 
respondem os Srs.: Arthur Rios, Theotonio 
de Brito, Fonseca Portella, Brasilio da Luz, 
Gustavo Veras, Silvério Nery, Albuquerque 
Serejo, Amorim Figueira, Augusto Montene- 
gro, Carlos de Novaes, Serzedello Correia, 
MattaBacellar,UrbaooSantos,Luiz Domingues, 
Rodrigues Fernandes, Eduardo de Berrêdo, 
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Anísio de Abreu, Elias Martins, Henrique 
Vallatlares, Marcos de Araújo, Pedro Bor^íes, 
Torres Portugal, Ildefonso Lima, João Lo- 
pes, Marinho de Andrade, Frederico Borges, 
Augusto Severo, Tavares de Lyra, Francisco 
Gurgel, Trindade, Appollonio ZenayJes, Silva 
Mariz, Ermirio CJoutinho, José Mariano, 
AfTonso Ck)sta,HercuIano Bandeira, Coelho Cin- 
tra, João Vieira, Malaquias Gonçalves,Martins 
Júnior, Cornelio da Fonseca, Moreira Alves, 
Juvencio de Aguiar, João de Siqueira, An- 
gelo Noto, Arthur Peixoto, Rocha Caval- 
canti, Euclides Malta, Araújo Góes, Theo- 
philo dos Santos, Neiva, Jayme Villas Boas, 
Seabra, Castro Rebello, Milton, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula Gui- 
marães, Vergue de Abreu, Amphilophio, 
João Dantas Filho, Adalberto Guimarães, To- 
lentiuo dos Santos, Paranhos Montenegro, 
Marcolino Moura, José Murtinho, Heredia de 
Sá, Xaviôr da Silveira, Oscar Godoy, Timo- 
theo da Costa, Raul Barroso, Felippe Car- 
doso, Belisario de Sousa, Pereira dos Santos, 
Érico Coelho, Ernesto Brazflio, Júlio Santos, 
Deocleciano de Souza, Barros Franco Júnior, 
Bernardes Dias, Urbano Marcondes, Ponce 
de Leon, Mayrink, Calogeras, Almeida Go- 
mes,. João Luiz, Vaz de Mello, Monteiro de 
Barros, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, Gonçal- 
ves Ramos, Antero Botelho, Francisco Vei}<a, 
Alfredo Pinto, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
Lamounier Godofredo, António Zacarias, Au- 
gusto Clementino,Theotonio de Magalliães,No- 
gueira Júnior, Arthur Torres, Lindolpho Cae- 
tano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Pá- 
dua Rezende, Lamartine, Galeão Carvalhal, 
Alvares Rubião,Casemiro da Rocha, Oliveira 
Braga, Bueno de Andrada, Gustavo Godoy, 
Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, Lucas de 
Barros, Edmundo da Fonseca, Alfredo Ellis, 
Francisco Glicerio, Arthur Diederichsen, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Herme- 
negildo de Moraes, Luiz Adolpho, Caracciolo, 
Mello Rego, Xavier do Valle, Alencar Guima- 
rães, Lamenha Lins, Lauro Miiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Plinio Casado, Pinto da Rocha, Vespasiano 
de Albuquerque, Campos Cartier e Cassiano 
do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs.: Guedelha Mourão, José Pere- 
grino, Coelho Lisboa, Alcindo Guanabara, Au- 
gusto de Vasconcellos, Agostinho Vidal, Cam- 
polina, Rodolpho Abreu, Cupertino de Si- 
queira, Rodolpho Paixão, Telles de Menezes, 
Luiz Flaquer, Domingues de Castro, Guillon 
e Victorino Monteiro. E sem causa os Srs. : 
Carlo-í Marcellino, Thomaz Accioli, Teixeira 
de Sá, Pereira de Lyra, Barbosa Lima, Julío 
de Mello, Miguel Pernambuco, Aristides de 

Garoara V. I 



Queiroz, Rodrigues Lima, Eduardo Ramos, 
Irineu Machado, Paulino de Souza Júnior, 
Mendes Pimentel, Ferreira Pires, Fernando 
Prestes, Paulino Carlos, Rodolpho Miranda e 
llivíidavia Corrêa. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O SiT. 1° «ocretai-lo procede á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do Ministério da Guerra, de 17 do cor- 
rente, enviando o requerimento em que 
o 2° sargento do 1° regimento de artilha- 
ria Octávio Ferreira Gomes pede ser pro- 
movido ao posto de alferes, ou que se mande 
flcar sem effeito a baixa do serviço que tivera 
quando alferes em commissão do SO*» batalhão 
de infantaria e continuar no exercito como 
alferes giniduado.— A' Commissão de Marinha 
e Guerra. 

Do mesmo ministério, e de igual data, en- 
viando o requerimento em que o preparador 
e conservador do gabinete de physica da Es- 
cola MiliUr desta Capital José Corrêa de 
Souza Lopes pede que os seus vencimen- 
tos sejam equiparados aos do preparador de 
physica da Escola Polytechnica.— A' Com- 
missão de Orçamento. 

Requerimentos : 

De Rosa Eugenia Eduardo, íllha legitima 
do major e commandante do Corpo de Ponto- 
neiros, pedindo melhoria de pensão sem pre- 
juízo do moio soldo.— A' Commissão de Pen- 
sões e Contas. 

De John Carew, pedindo concessão do ser- 
viço de carga e descarga no porto do Rio de 
Janeiro.— A's Commissões de Fazenda e de 
Orçamento. 

De Paulino Francisco Paes Barreto, mestre 
de gymnastica e natação da Escola Militar da 
Capital Federal, pedindo que os seus venci- 
mentos sejam equiparados aos do mestre de 
gymnastica do Collegio Militar.— A* Commis- 
são de Orçamento, 

O Sr. Frederico Borges {pela 
ordem) diz que, acha-se na ante-sala o 
Sr. Bezerrii de Fontenelle^ Deputado eleito 
pelo 1° districto do Estado do Ceará, e pede 
para que seja introduzido no recinto, alim de 
prestar o compromisso regimental, 

O Sr. I*reí*i<leiite convida os Srs. 
3*^ e 4 • secretários a irem receber o Sr. Be- 

46 
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zerril Fontenelle que, sendo introduzido no 
recinto, presta, junto à Musa o compromisso 
regimental. 

O Sr. Plinio GaaadLo {pela ordem) 
diz que acha-se na ante-sala o Sr. Fran- 
cisco Alencastro, Deputado eleito pelo Rio 
Grande do Sul, o peie ao Sr. presidente que o 
faça introduzir no recinto, afim de prestar o 
compromisso regimental. 

O Sr. Presidente convida os Srs. 
3*» e 4® secretários a irem receber o Sr. Alen- 
castro que, sendo introduzido no recinto, 
presta junto á Mesa o compromisso regi- 
mental. 

O Sr. iVmplilloplilo rliz que tendo 
lido no Diário do Congresso de lioje o discurso 
do digno representante de Minas, que pediu 
fosse dado para ordem dos trabalhos o pro- 
jocto regulando o estado de sitio, vinha 
identificado com o pensar e idéas de seu 
illustre collega, pedir a nomeação de uma 
Gommissão Mixta de Senadores e Deputados 
para, revendo aquelle projecto, jà rejeitado 
pelo Senado, formular outro em que coUa- 
borem as duas Casas do Congresso ao mesmo 
tempo, prevenindo assim a hypotbese de um 
novo dasaccordo entre elias, com prejuízo da 
matéria de caracter tão urgente. 

Adduz diversas considerações, mostrando 
o quanto a falta da regulamentação dos 
artigos da Constituição referentes ao as- 
sumpto é penosa aos magistrados, que são 
obrigados a dar- lhes execução, não achando 
nellas remédio nem solução para innumeras 
questões, que neste assumpto tanto interes- 
sam á ordem publica como aos direitos e ga- 
rantias da liberdade individual. 

O Sr. Irreal ciente— Devo uma ex- 
plicação à Camará . 

O projecto, regulando o estado sitio, apre- 
sentado hontem, não foi ainda julgado 
objecto de delibei-ação, porque na occasião em 
que elle foi fundamentado já não havia nu- 
mero legal na Camará; será dentro em pouco. 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e sem debate 
approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que se consulte ao Senado si con- 
corda na nomeação de uma Coinmissão Mixta 
de cinco membros de cada uma das Casas do 
Congresso, para elaborar, com a urgência que 
o caso requer, um projecto de lei regulando 
a matéria do estado de sitio. 

Sala das sessões, 21 de março de 1897.— 
Amphilophio. 



O Sr. A raii^f o Góes diz que dá 

testemunho do prazer que hoje experimentou 
ao ler o Diário do Congresso, por ver o in- 
teresse com que o honrado Senador por Ala- 
goas, o Sr. Bernardo lie Mendonça Sobrinho, 
requereu ao Senado providencias, que foram 
immediatamente satisfeitas pelo illustre ba- 
hiano que preside aquella Casa do Congresso, 
em prol da industria assucareira, especial- 
mente do norte e muito particularmente em 
prol da industria assucareira de Alagoas, 
que S. Ex. e o orador representam. 

Esperava que a bancada alagoana fica se 
constituída inteiramente, para então agir 
no sentido em que agiu hontem o illustre 
Senador. 

E' chegado o momento opportuno e, nessas 
condições, pede licença á Camará para ler 
um appello dirigido á bancada alagoana p3ia 
Junta Commercial daquelle Estado; e lê par- 
que elle tem todo o cabimento na occasião 
presente e porque se refere a outros appellos 
que hão sido dirigidos por aquella occasião 
aos altos poderes do Estado, no sentido de 
evitar todos os grandes males de que se re- 
sente a lavoura de canua do infeliz Estado 
das Alagoas. E diz infeliz porque actualmente 
as Alagoas, como os pequenos Estados, são os 
que mais soffrem os eflfeitos da crise terrifel 
que acarreta a baixa do preço do assucar, 
principal género de producção daquella terra. 
Eis o documento: 

«Representantes do Estado de Alagoas ao 
Congresso Federal— Tendo a Associação Com- 
mercial desta praça dirigido um ofVu-Ao ao 
Exm. Sr. Ministro da Industria, Viação e 
Obras Publicas, 'or intermédio do Exm. Sr, 
Governador do EstJ\do,pedindo um auxilio em 
favor da nossa agricultura, concessão esta 
já feita à agricultura de outros Estados, na 
reforma do Banco da Republica, vem também 
esta associação, em nome do comraercio desta 
praça, appellar para o vosso reconhecido pa- 
triotismo, como dignos representantes que 
sois deste Estado, esporando a vossa valiosa e 
leal cooperação, em bem do engi^andeci mento 
e prosperidade da nossa agricultura, que se 
acha agonizante devido á falta de estabeleci- 
mentos bancários. 

Saúde e fraternidade. — Pedro de Almeida^ 
vice-presidente em exercido.— XíVra/o Mit- 
chell, secretario. » 

Esto appello repetido annualmente ao Con- 
gresso Nacional, signidci, traduz bem alto a 
situação agonisanto por que passa a lavoura 
no Estado que representa. 

Aproveitará o momento de estar n\ tri- 
buna para fazer um appollo ao honrado Sr. 
Presidente da Republica e a todos os seus 
auxiliares na administração, entre elles o Sr. 
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Ministro da Viação, a quem acaba de ser di- 
rigida uma reclamação no mesmo sentido, 
afim de que se lembrem de que o Estagio de 
Alagoas também de sua parte contribue para 
as rendas da União e por esta razão, quando 
outra não houvesse deve ser lembrado pelos 
Poderes Públicos deste Paiz. 

Conclue, portanto, pedindo ao digno Pre- 
sidente da Gamara se digne completar a 
commissão nomeada o anno passado por esta 
Gamara, a qual, parece-lhe, se acha incom- 
pleta, para, de accordo com a do Senado, es- 
tudar as condições e os interesses da industria 
assucareira e propor as medidas que julgar 
convenientes. (Apartes,) 

Ponderam em apartes que a mesma Gom- 
missão do anno passado findou o seu man- 
dato, e por isso não pôde continuar na 
mesma tarefa que lhe foi incumbida. E, neste 
caso, pedirá o orador a S. Ex. que se digne 
nomear outra Commissão para a qual podem 
ser aproveitados os membros que consti- 
tuíram a commissão passada, si S. Ex assim 
o entender. 

O Sr. Presidente — A Mesa não 
pôde completar uma Commissão, que existiu 
o anno passado, uma vez que os membros 
dessa Commissão terminaram na mesma 
sessão o seu mandato. 

A Mesa vae, entretanto, nomear nova 
Commissão. 

Nomeio para ella os Srs. Júlio Santos, 
Gornelio da Fonseca, Paula Ramos, João 
Dantas Filho e Araújo Góes. 

E* lido, julgado objecto de deliberação e 
enviado á. Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça o seguinte 

PROJECTO 

N. 5-1897 

Dd varias providencias relativas d declaração 
de estado de sitio pelo Congresso Nacional 
ou, na ausência deste, pelo Poder Executivo 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.°No caso de imminente perigo por 
aggressão estran/?eira, ou grave commoção 
intestina, exigindo a segurança publica, e 
sendo manifestamente inefflcazes as medidas 
ordinárias para a manutenção da ordem e 
regular fanccionamento dos poderes públicos, 
attenta a natureza da insurreição ou conspi- 
ração, a sua extensão e os elementos de que 
dispõem, poderá ser declarado em estado de 
sitio pelo Congresso Nacional, e, na sua au- 
sência, pelo Poder Executivo, uma ou mais 
partes do território nacional, ficando ahi sus- 



pensas as garantias constitucionaes. (Consti- 
tuição, arts. 34, n. 21 e48, ns. 15 e 80.) 

§ l.'» A resolução do Congresso Nacional, 
declaratória do estado de sitio, e o decreto 
do Poder Executivo, quando a este couber o 
exercício de tal attribuição, determinarão a 
parte do território nacional e o tempo du- 
rante o qual ficarão suspensas as garaniias 
constitucionaes. (Constituição, art. 80.) 

§ 2.0 A resolução do Congresso terá uma 
só discusião em cada uma das Casas, e, ap- 
provada, será promulgada pelo Presidente do 
Senado. 

§ 3." O estado de si^io, declarado pelo 
Congresso ou pelo Poder Executivo, somente 
suspenderá as garantias constitucionaes con- 
sagradas no art. 72, §§ 8", 10, 11, 12, 13, 14 
17 (principio) concernente ã liberdade indivi- 
dual, ao domicilio do cidadão e á sua pro- 
priedade. 

No caso de exi;?ir o interesse publico a 
apropriação da propriedade particular, en- 
tenile-se feita a desapropriação por utilidaríe 
publica e obrigado o Esta-^o à indemnização. 

§ 4.« As immunidades parlamentares serão 
mantidas durante o estado de sitio, declarado 
pelo Congresso ou pelo Podpr Executivo. 

Art. 2,^ Declarado o estado de sitio por 
qualquer dos po^lercs, limitar-se-ha o Poder 
Executivo a impor : 

a) a detenção em logar não destinado aos 
róos de crimes communs ; 

b) o desterro para outros pontos do terri- 
tório nacional, não preferindo o paciente re- 
tirar-se do paiz, com assentimento do Go- 
verno. 

§ 1.0 A dt tenção só poderá veritlcar-se cm 
logar comprehendido na parte do território 
declarado em estado de sitio, ou estabeleci- 
mentos militares próximos. 

§ 2.0 No caso de applicação do desterro, 
como medida de repressão, o Governo desi- 
gnará os legares nos quaes não poderá residir 
o paciente durante o estado de sitio, devendo 
este conservar-se solto no ponto do território 
para onde transferir a sua habitação. 

§ 3." Durante o estado de sitio o Poder 
Executivo por si, ou por seus agentes, colherá 
os documentos que possam servir de base ao 
processo, e que firmem a responsabilidade 
dos cidadãos envolvidos no movimento revo- 
lucionário. 

Art. 3." Poderá o Poder Executivo suspen- 
der o estado de sitio declarado pelo Congresso 
Nacional, si, na ausência deste, tiverem ces- 
sado os motivos que tleterminaram a decla- 
ração. 

Art. 4.0 Suspenso o estado de sitio por 
acto do Congresso Nacional, do Poder Execu- 
tivo, ou pclã terminação do tempo fixado na 
sua declaração, cessam lodos os efifèitos delle 
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decorrentes, devendo imraediatamente ser 
passados à ordom das autoridades judiciarias 
competentes, afim de serem processados, to- 
dos os cidadãos que so acharem detidos, re- 
mettendo-se ás refçri.Ias autoridades cópias 
dos documentos comprobatórios da responsa- 
bilidade criminal de taes cidadãos, bem como 
de quantos tiverem parte no acto revolucio- 
nário. 

Paragrapbo único. A formação do processo 
e o julgamento dos cidadãos, cuja responsabi- 
lidade for apurada, não dependera da delibera- 
ção do Congresso, approvando ou não a de- 
claração do estado de sitio, quando feita esta 
pelo Poder Executivo, ou da sua deliberação 
sobre as medidas de repressão por este im- 
postas, quando declarado o sitio pelo próprio 
Congresso. 

Art. 5." Sob pretexto algum, poderá o Con- 
gresso Nacional ou o Poder Executivo, decla- 
rando em estado de sitio qualquer parte do 
território nacional, ci*ear tribunaes extraor- 
dinários ou de excepção, ou ampliar a juris- 
dicção dos tribunaes militares, conferindo- 
Ihes o julgamento de civis. (Constituição, 
arts. 72, § \\ e 77.) 

Art. 6." Declarado pelo Poder Executivo o 
estado de sitio, o Congresso N icional conside- 
rar-se-ha ipso facto convocado e reunir-se-ha 
30 dias depois, contados da data da decla- 
ração. 

§ 1 .<» Reunido o Congresso, o Presidente da 
Republica, em mensagem especial, e no prazo 
de oito dias, lhe relatará os motivos que de- 
terminaram a declaração do sitio e as me- 
didas de excepção que houverem sido to- 
madas, remettendo-lhe todos os documentos 
justificativos do seu acto. 

§2,^ Examinados por ambas as Camarás os 
documentos apresentados, e entendendo o Con- 
gresso não devei* suspender o estado de sitio, 
porventura ainda existente, liraitar-se-ha 
a approval-o, apruardando o juizo definitivo 
sobre as medidas de excepção, para quando, 
cessado o estado de sitio, lhe forem relatadas, 
na immediata sessão ordinária do Congresso, 
e nos oito primeiros dias, todas as medidas 
que tiverem sido tomadas. 

§ 3." Tendo cessado o estado de sitio por 
acto do Poder Executivo, ou pela terminação 
do prazo, ou ainda, sendo suspenso pelo Con- 
gresso, este, examinados todos os documentos 
e informações offerecidos pelo Poder Exe- 
cutivo, approvarà o estado de sitio, ou, no 
caso de violação da Constituição ou das dis- 
posições da presente lei, promoverá a respon- 
sabilidade de quem de direi t>o. 

§ 4.'> A falta de apresentação ao Congresso, 
no prazo prescript*), dus dot^-umentfis e infòr- 
niíiçõas Justificativas da declaração de sitio, 
e das medidas de excepção, não inhibirá o 



Congresso de exercer a attribuição que Uie 
compete. (Constituição, art. 34, n. 21.) 

§ 5.0 o exame dos documentos apresentados 
será iniciado na Camará, devendo cada um 
dos ramos do Congresso deliberar definitiva- 
mente no prazo de 20 dias da data da apre- 
sentação do parecer pela respectiva com- 
missão. Não apresentando o Poder Executivo 
os documentos de que trata o §1^^ o Congresso 
deliberará pelas informações que houver co- 
lhido. 

Art. 7.'» Sendo declarado o sitio pelo Con- 
gresso, e estando este ftmccionando ao tempo 
da terminação do prazo fixsulo na resolução, 
o Poder Executivo lhe relatará todas as me- 
didas que tiver tomado, dentro de oito dias 
da ces>ação do sitio . 

Paragrapbo único. Si o Congresso encerrar 
a sua sessão antes de suspenso o estado de si- 
tio, somente se reunirá extraordinariamente 
para conhecer das medidas de excepção toma- 
das, quando, findo o prazo da declaração do 
sitio fixado na resolução, o Poder Executivo 
prorogal-o por mais de 60 dias. Neste caao, o 
Congresso se reunirá 90 dias depois da termi- 
nação do prazo fixado na resolução legisla- 
tiva. Decorrendo este facto depois de encer- 
rada li. sessão ordinária do ultimo anno da 
legislatura, cabe ao novo Congresso reunir-se 
extraordinariamente para exercer esta attri- 
buição. 

Art. 8.° A deliberação do Congresso sobre 
a declaração do sitiu feita pelo Poder Ex- 
ecutivo, ou sobre as medidas de excepção por 
elie impostas, quando declarado o mesmo pelo 
Congresso, não depende de prévia approva- 
çáo ou rejeição do projecto de amnistia, por- 
ventura apresentado e referente a factos que 
determinaram a referida declaração. 

Art. 9.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 20 de maio de 1897.— 
Lêonel Filho. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 2" discussão do projecto 
n. 145, de 1896, prohiblndo o anonymato na 
imprensa e dando outras providencias; 

Entra em discussão o art. 1<>. 

O Sr. Oalefto Oarvallial^ Sr. 

presidente, ao iniciar este debate, que jul^o 
da maior importância para a interpretação 
e applicação do nosso texto constitucional, 
começo pedindo a attenção e a benevolência 
dos illustres Deputados para o meu modesto 
discurso, visto ser esta a primeira vez que 
teniio u honra de fallar no seio da Represen* 
tacão Nacional* 
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o assumpto é por demais «rravo r rliíílcU. 
principalmente porque vem ferir muito de 
perto preconceitos estabelecidos em o nosso 
paiz, e o projecto em discussão toma um 
certo vulto, no meu modo de pensar, porque 
elle interpreta erroneamente o texto consti- 
tucional, aliás tão bem inspirado, quando foi 
induido pela Assembléa Constituinte na 
nossa lei fundamental. 

Não quero fazer a analyse minuciosa de 
todos os artigos do projecto ; seria divagar 
longamente e fatigar a attencão da Gamara, 
quero simplesmente fazer urna ligeira critica, 
dedtoando vot ir contra o projecto, e ao 
mesmo tempo venho pedir que seja remettido 
à Gommissão Especial incumbida de elaborar 
o Código Penal, para que interponha o 
seu parecer, pois me pai'ece que a matéria é 
da sua competência. Trata-se do anouymato, 
que é pelo projecto considerado um crime, e 
nesta conformidade o seu logar deve ser no 
Código Penal, que terá de ser em breve sub- 
metido À consideração da Camará em ter- 
ceira discussão. {Apoiados,) 

Eu declarei que o projecto de lei em dis- 
cussão vem ferir preconceitos antigos, e 
muito difficilmente havemos de combater um 
vicio tão enraizado em nosso paiz, e podemos 
mesmo accrescentar— em todo o mudo civili- 
zado. O jornalismo anonymo tem ainda muita 
força,e elle tem constituído um costume entre 
nós,porqueé raro o re 'actor de um jornal que 
assigna na parte editorial o artigo que escreve 
O anonymato é ainda uma iniitituigão que 
felizmente tende a desapparecer entre nós, e, 
como garantia de seu desapparecimento, 
temos a disposiQão constitucional» que está 
sendo agora regulada em lei ordinária. 
{Muito bem.) 

Não resta duvida alguma que nos tempos 
primitivos muita cousa de grande nas artes 
e na litteratura é devido ao anonymato. 

O anonymato é tão antigo como a historia 
dos povos. 

Como já disse, nos tempos primitivos os 
monumentos, as obras artísticas e litterarias, 
quasi todas os productos da actividade hu- 
mana, são anonymos, podem ser attribuidos 
aos esforços de muitas i^orações que per- 
passaram sobre a superâcie da terra. 

O anonymato constituía então uma insti- 
tuição, que não pôde ser condemnada in 
limine, e muito menos pôde ser considerada 
com um crime, mas como uma phase muito 
natural da civilização daquellas épocas re- 
motas. {Apoiados.) 

Hoje o anonymato tem um caracter muito 
differente, e elle deve ser combatido com toda 
a energia ; devemos fulminal-o, dando uma 
execu(^ prompta ao texto constitucional. 

Nada pode ser publicado, nada pôde ser 
impresso sem a responsabilidade do seu 



autor autónomo. E' esta a interpretação que 
devemos dar ao § 12 do art. 72 da Consti- 
tuição Federal. 

Sr. presidente, a Gommissão Especial in- 
cumbida de elaborar o projecto sobre o ano- 
nymato na imprensa devia consultar as 
fontes da nossa legislação, que já tem bem 
de perto a sua tradição no Código Criminal 
da monarchia, mas afastou-se completamente 
deste terreno, íleixando de inspirar -se no 
pensamento que influiu poderosamente no 
espirito do legislador constituinte. Esta foi 
a razão pela qual a digna Gommissão for- 
mulou um projecto, que eu posso dizer que 
é injusto, contradictoriò e ao mesmo tempo 
odioso contra o jornalismo, por não cogitar 
de outra qualquer espécie de publicações. 

Digo contra o jornalismo porque exclue 
outros escriptores (íe qualquer responsabili- 
dade, abrindo assim uma excepção legal 
contra uma instituição, que durante muito 
tempo ha de ser uma força nas sociedades 
modernas. (Apoiados,) 

O Sr. João Dantas Filho — Ha de ser 
sempre uma força. 

O Sr. Galeão Carvalhal— O anonymato 
é uma instituição antiquíssima. Assim, per- 
mitiam que eu rapidamente faça o seu asboco 
histórico. Eu não quero fazer a apologia do 
anonymato, pelo contrario o condemno, pre- 
sentemente, em ab8cluto,e sustento com toda 
a sinceridade a disposição constitucional que o 
prohibe, embora reconheça pelos factos histó- 
ricos que a humanidade em dadas épocas lhe 
é devedora de muitos serviços. B este racio- 
cínio applica-se também a outras muitas 
instituições que hoje não existem, e ãs quaes 
na verdade são devidos muitos serviços presta- 
dos ás gerações que já se foram. 

Nós brazileiros, que tivemos a força, talvez 
a única na historia t'os povos, de destruir 
rapidamente e com o maior alcance politico e 
social o theoiogismo, a escravidão e a mo- 
narchia, havemos de continuar no mesmo 
caminho, banindo o anonymato dos nossos 
costume, assumindo cada um inteira respon- 
sabilidade de tudo quantoescrevere publicar. 

A organização moderna não comporta outro 
procedimento. Em épocas passadas existia a 
perseguição, existiam a intolerância dos go- 
vernos e o despotismo das autoridades supre- 
mas, de modo que muitos homens notáveis jul- 
garam cumprir o seu dever,e prestar reaes ser- 
viços á sua Pátria, appellaudo para o anony- 
mato quando tinham de escrever qualquer 
cousa. 

Muitos eram levíiíl os também pelo espirito 
de humildade, quando é ceito que a vaidade 
domina em muitas almas, embora superiores, 
e assim prestavam sob o anonymo reaes ser- 
viços ao povo. A litteratura das épocas re- 



366 



ANNABS DA CAMARÁ 



motas não ó uma litteratura de livros, tudo 
nisce das tradiçõ s populares, e ahi seria 
muito difficil descobrir os autores dos cânti- 
cos populares, da poesia, que pôde muito 
bem ser charai^a expontânea, brotando do 
seio f^o povo. 

Ha muitos que duvidam que Homero fosse 
o axitor da llliada, que ó uma recordação 
visradaluta secular dos hellenos contra os 
povos da Ásia Menor. Esta crenç\ é errónea, 
I>orque naquella época muitos bomens de 
merecimento já abmdonavam o anonymato. 
Mais tarde nós vimos no norte da Europa 
a forniaçâo de epopéas e cânticos populares, 
que se transmittiram até os nossos tempos, 
prol unções cujos autores são desconhecidos. 
Os Niehelungen são muitos populares na 
culta Allemanha, e, entretanto, o povo não 
sabe a quem attribuir estes poemas. 

Com o inicio da civilização o anonymato 
foi se restringindo, e tanto na idade media, 
como nos tempos modernos, foi elle tomando 
uma feição diíTerente ; outra orientação foi 
se inoculando nos espíritos, e certos caracte- 
res mais fortes assumiam plena responsabili- 
dade de tudo quanto produziam. E* assim 
que as epopéas anonymas diíferem muito dos 
poemas produzidos por mentalidades oxtra- 
ordinari s... 

O Sr. Rueno de Andrada— Como Virgílio, 
Horácio, Dante e outros. 

O Sr. Galeão Carvalhal— Exactamente. 
Apezar das modificações havidas nos costu- 
mes, continuou o anonymato a exercer uma 
grande indnetícia, e tanto que ha alguns 
livros de notável sabedoria,que não teem um 
autor certo. Entre elles destaca-se inques- 
tionavelmínt^ a Imitação de Jesus Christo, 
que segundo muitos escriptores, é attri- 
buida ora a Gerson, ora a Kempis; para 
muit'>8 esta notável obra é uma creação 
anonyma, porque a humildade christã, então 
em toda sua força, impeJiu que o seu autor 
se declarasse. 

O caracter das obras anonymas muda com- 
pletamente no século XVin. No meio da deca- 
dência dos antigos poderes, só o poder da 
opinião conseguio engrandecer-se. A opinião 
publica ganhou terreno, de moio que os es- 
criptores do século XVllI applicavam-se ao 
estudo, tendo em vista os interesses públicos 
da nação, operando-se assim uma transfor- 
mação radical no espirito dos grandes escri* 
ptores. 

Atô então erâo elles uma classe de pouco 
prestigio social; um ou outro era recebido 
por favor nos palácios do3 monarchas. Com 
a transformação havida, os salões lhes foram 



Frederico, o Grande, o fundador da politica 
moderna, recebia a Voltaire, o notável 
escriptor da França, na sua intimida'1e, 
dando-lhe as maiores provas da sua confiança. 
Haviam nessa época desapparecido de todo os 
motivos pelos quaes os grandes talentos ti- 
nham necessidade de conservar o anonymato 
em suas obras. {Apoiados^ muito bem.) 

Entretanto, tinha havido uma pequena re- 
acção no reinado de Luiz XV, na França; Di- 
derot foi preso, poi-que teve a audácia de es- 
crever e publicar a carta sobi*e os cegos. O 
facto é que os escriptores, abandonando o 
anonymato, agitaram os interesses, disserta- 
ram sobre os governos e sondaram os funda- 
mentos do poder; erão os prodromo? da gran- 
de revolução de 1789, que havia de marcar 
uma das épocas mais notáveis da humani- 
dade. Esta importância inteiramente nova da 
litteratura augmentou o numero dos escri- 
ptores com a sua responsabilidade pessoal, 
oíTerecendo i^esistencia aos actos prepotentes 
dos governos, pugnando pelas reformas que 
deviam trazer a felicidade do homem na terra. 
Deixaram um exemplo digno, que constituo 
uma conquista de alto alcance para o princi- 
pio da communicação do pensamento. Fun- 
daram elles inquestionavelmente a liberdade, 
que mais tarde foi consagrada nas constitui- 
ções das nações civilizadas. {Apoiados.) 

Com o estabelecimento dos governos consti- 
tucionaes, com o banimento das leis arbitra- 
rias 6 da vontade absoluta dos príncipes, ope- 
rou-se uma mudança radical nos costumes, e 
as velhas doutrinas passaram para os archi- 
vos da historia. Raros escriptores de mérito 
lançavam mão do anonymato para apublicaçao 
dos seus pensamentos, das suas idéas,e, si o fa- 
ziam, concorriam mais directamente com o 
fim de cons(íguirem uma plena liberdade de 
communicação do pensamento. 

Como exemplo notável, temos as Cartas de 
Junius, publicadas na Inglaterra, cujo autor 
é completamente desconhecido; sabe-se sim- 
plesmente que foi um patriota, um propagan- 
dista, que foi uma alma generosa que queria 
o progresso de sua Pátria. Conservou o ano- 
nymo, talvez por modéstia, pois existem mui- 
tas almas generosas que recusam glorias e fo- 
gem aos applausos dos seus contemporâneos. 
Presentemente, o anonymato tem uma fei- 
ção toda particular, e elle tende a desappa- 
recer completamente. Para honra nossa, a 
Constituição Federal de 24 de fevereiro o con- 
demnou; resta que 03 costumes completem a 
obra do legislador constituinte. (Apoiados.) 

Na^la poderá ser publicado, impresso, sem 
a responsabilidade pessoal do seu autor, ha- 
vendo a garantia da mais ampla liberdade de 

abertos e elles dominaram de um modo abso- 1 communicação do pensamento, que é uma ga- 

luto. Irantia constitucional. 
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Entrando na analyse do projecto em discus- 
são, projecto que teve por fim interpretar o 
texto constitucional, e que devia inspirar-se 
na tradição histórica, vejo que elle cogita ex- 
clusivamente da imprensa, isto é, do jorna- 
lismo, e tanto que no art. 1° diz que tcdo o 
artigo deve ser assignado com o nome do seu 
autor. 

Parece-rae que ha concepção errónea do 
vocábulo iiYiprensa, que uão pôde unicamente 
significar o jornal. Imprensa designa todo e 
qualquer processo mecânico para reproduzir 
um escripto por impressão, e, mais especial- 
mente, a impressão typographica. Foi este o 
sentido amplo em que foi a palavra empre- 
gada na disposição constitucional. 

Desta maneira,a prevalecer o projectí3,como 
elle está redigido, só incidirão na responsa- 
bilidade criminal os que escrevem em jor- 
naes. 

O anonymato continuará impune nos li- 
vros, nos folhetos, nos boletins, nos cartazes, 
em qualquer publicação que não esteja ou na 
prte editorial, ou na parte ineditorial de um 
jornal qualquer. (Apoiados.) O projecto é, 
portanto, incompleto, pecca pela base, e não 
é a expressão fiel do pensamento do disposi- 
tivo constitucional; assim formulado, o pro- 
jecto não pôde seracceito pela Camará. 

Outras disposições do projecto são contra- 
dictorias, como se verifica por uma simples 
c jmparação do art. 1» entre os seus paragra- 
ph03, sen-Io que a matéria do § 2^ destróe em 
absoluto o conceito estabelecido no art.l°, e 
assim acontece em referencia ás demais dis- 
posições do projecto. 

Os illustres autores do projecto foram victi- 
mas de um equivoco, e afastaram-se comple- 
tamente do texto constitucional. Com taes 
defeitos a approvação do projecto constituo 
uma injustiça, e nós andaríamos com calma, 
com prudência, adiando a discussão, para que 
o projecto vá a Commissão Especial encari*e- 
gada do Código Penal [muitos apoiados) que é 
talvez a única competente para estudar o as- 
sumpto e Jui;i;rporal-o no próprio Código, 
aproveitando o ensejo para regular toda a 
matéria de liberdade de imprensa. 

Do projecto consta que o anonymato é um 
crime, e por consequência o seu logar é no 
Código Penal. (Apoiados,) 

O projecto tem um defeito capital; a puni- 
ção rccahe exclusivamente sobre o jornal, 
que será suspenso varias vezes, conforme os 
casos,até a suspensão definitiva, ao passo que 
fica impune o autor do anonymo, isto é— o 
verdadeiro criminoso; encarado debaixo deste 
ponto de vista, o projecto é odioso, deficiente 
e illogico; define um crime, e não pune o seu 
agente responsável. Occorre neste momento 
lembrar aqui, que, pela prohibição do anony- 
mato, não basta que as publicações sejam 



assignadas por qualquer pessoa, mas unica- 
mente pelos seus verdadeiros autores como 
o estabeleceu a lei francezade 1850,conhecida 
por lei Tinguy, que foi o seu principal advo- 
gado. 

A nossa disposição constitucional obedeceu 
ao mesmo pensamento, e realmente não se 
podo entender de outra forma a prohibição 
do anonymato. 

O projecto em discussão é, portanto, defei- 
tuoso, e em uma matéria de tamanha gravi- 
dade não devemos legislar com precipita- 
ção. 

Sr. presidente, feitas • estas rápidas consi- 
derações, feitos estes ligeiros commentarios 
ao projecto, e declarados os motivos pelos 
quaes voto contra elle, retiro-me da tribuna, 
agradecendo a attenção dos illusires Depu- 
tados. 

£ ao terminar o meu discurso, affirmo 
o empenho que todos nós devemos ter pela 
verdade constitucional, não recuando deante 
de qualquer luta para a consecução de um 
tão elevado desidaratum. Já dizia um notável 
escriptor: as nações não reflectem; ellas são 
arrastadas pelos acontecimentos, que estão 
nas mãos daquelles que as dirigem. Pois bem, 
nós,como parte do Poder Legislativo, temos a 
responsabilidade da direcção; legislemos com 
calma e com patriotismo, e pratiquemos a 
verdade constitucional. (Muito bem, muito 
be7n; o orador foi cumprimentado) , 

Vem à Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto seja remettido á 
Commissão Especial, incumbida de elaborar 
o projecto do Código Penal. 

Sala das sessões, 21 de maio de 1897.— 
Galeão Carvalhal. 

Cl Sr. Seabra (pela ordem) — O re- 
querimento é sem prejuízo da discussão ? 

O Sr. Presidente — O requeri- 
mento importa em adiamento e vou sul>- 
metter immediatamente á votação. 

O Sr. Bueno de Andireíú.eL (pela 
ordem) — Sr. presidente, permitia V. Ex. 
que apresente uma duvida que paira no meu 
espirito. 

O nobre Deputado por S. Paulo requereu 
que o projecto fosse á Commissão Especial 
encarregada de elaborar o Código Penal. Per- 
gunto: existe esta Commissão? 

O Sr. Galeão Carvalhal— Existe, porque 
em nome delia ainda hontem fallou o 
Sr. Aristides Milton. 
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O Sr. Bueno de Andrada — Entendo que 
as Coraniissões Especia^^s terminaram o seu 
mandato com a le^cislatura passada. 

Si, porém, tal não aconteceu, votarei pelo 
requerimento do nobre deputado por São 
Paulo. 

O Sr. I^resldente— O nobre Depu 
tado deve lembrar- se de que no começo da 
sessão, a propósito de um requerimento do 11- 
lustre Deputado por Alagoas, o Presidente 
effectivo da ('.amara resolveu que as Ctommis- 
sOes haviam terminado o seu mandato. 

Nestas condições parece-me que a duvida 
apresentada pelo illustre Deputado procede e, 
sendo assim,creio que só pela votação pôde a 
Camará decidir sobre o requerimento. 

O Sr. Martins «lunior (pela or- 

flem) — Sr. presidente, uma vez que V. Ex 
resolveu, e, a meu ver, muito bam, que a 
Commlssão de qtie se trata terminou o man- 
dato, e neste sentido havia declaração do pre- 
sidente e£ft)ctivo desta Camará, eu, de accordo 
com o illustre Deputado autor do requeri- 
mento, apresentarei á Mesa um outro era 
substituição deste, para que seja o projecto 
remettido á Commissão de Constituição, Le- 
gislação e Justiça, que dará sobre elle pare- 
cer, apresentando, si fosse possível, um sub- 
stitutivo a este projecto ; porque perante a 
Commissão se fariam então valer as idéas de 
todos os Deputados sobre o assumpto. Si 
V. Ex. acha que posso fazel-o, mandarei o 
meu requerimento á Mesa . 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro quo o projecto n. 145, de 1896, 
vá á Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, para dizer sobre elle. 

Sala das sessões, 21 de maio de 1897.— 
Martins Júnior, 

O Sr. «folio Dantas Fillio ()>e/a 
orrfem)— Sr. presidente, creio que desde (jue 
expirou o mandato da Commissão encarre- 
gada de dar parecer sobre o Codijro Penal, 
V. Ex. tem autorziação para nomear outra 
Commissão ; e, nest(} caso, o roijucTi mento do 
nobre Deputado, sendo approvado, poderá ir 
a essa Commissão. Foi isto, paroce-mo, o que 
requereu o illustre l)eputa(U) por S. Paulo. 
Si não existe mais a ComtKiSbíí •, deve V.Kx. 
DomtMr outia, p.>rquo já, votâmcs o adia- 
mento da discussão. 

O l^r. I^resideute— O nobre Depu- 
tado por Pernambuco apresentou um substi- 



tutivo ao requerimento do illustre Deputado 
por S. Paulo. Compete à Camará resolver a 
respoito, depois do que a Mesa nomeará ou 
não a Commissão. Vou, portanto, submetter 
á votação o requerimento do Sr. Galeão Car- 
valhal. Si for rejeitado, submetterei então á 
votação o requerimento do Sr. Martins Jú- 
nior. 

O Sr. Galeiío Oax*valhaI {pela 
ordem) — Sr. Presidente, desde que V. Ex. 
declarou extincto o mandato da Commissão 
Especial, requeiro a retirada do meu reque- 
ri mento,para concordar com o do nobre Depu- 
tado por Pernambuco. 

Consultada a Camará, é acoeito o pedido de 
retirada do requerimento do Sr. Galeão Car- 
valhal. 

Posto a votos o requerimento do Sr. Mar- 
tins Júnior, veriíica-se não haver numero, 

O !5ír. I^rosideiite — Vou mandar 
proceder á chamada . 

Procedendo-se á chamada, verifica-se terem- 
íie ausentado Ob Srs. Silvério Nery, Amorim 
Figueira, Matta Bacellar, Urbano Santos, 
Eduardo de Berrêdo, Bezerril, Trindade, José 
Mariano, Milton, Paula Guimarães, Tolentlno 
dos Santos, Pereira dos Santos, Ernesto Bra- 
zilio, Doocleciano de Souza, Bernardes Dias, 
Ponce de Leon, Mayrlnk, Gonçalves Ramos, 
Antero Botelho, Pádua Rezende, Lamartine, 
Urbano de Gouveia, Cai^acciolo, Lamenha 
Lins, Francisco Alencastro e Pinto da Rocha. 

O Sr. Presidlente — Responderam 

à chamada apenas 101 Srs. Deputados. 

Não havendo numero legal, fica prejudi- 
cado o requerimento do Sr. Martins Júnior. 

Passa-se á matéria em discussão. 

Continua a discussão do art. l^* do projecto 
n. 145, de 1896. 

Vem k Mesa, é lida, apoiada e posta oon- 
junctamente em discussão a seguinte 

BMENDA 

Ao projecto n. 145, de 1896: 

Substitua-se o art. \* e parographos pelos 

seguintes : 

Não é permittido o anonymato na im- 
prensa rconstituição Federal, art. 72 § 12). 

§ 1.'* Os escnptos insertos nas diversas 
sec>;<".os f ditoriat^s de um jornal ou periódico 
pod'Mn hor publicados independente de esta- 
rem assignados pelos seus autores, obeervan- 
do-se no caso de abuso de liberdade de com- 
municação de pensamento as regras pre- 
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gcriptasnos arts. 22 e 23 do Código Pe- 
nal. 

§ 2.*» Todo o escripto que se refira a pessoa 
certa ou encerre accuáações ou injurias em- 
bora vagas e sem declinar nomes, para ser 
publicado na secQão ineditorial de qualquer 
jornal ou periódico, deverá conter a assigna- 
tura do autor, com a firma reconhecida por 
tabelliâo do logar era que se editar a folha 
era presença do duas testemunhas idóneas 
conhecidas do mesmo tabelliâo, domiciliadas 
também no mesmo l^gar, as quaes assumirão 
a responsabilidade do escripto, na falta do 
autor. 

§ 3." O reconhecimento da firma com as 
declarações exigidas no paragrapho anterior, 
serão juntamente publicadas após a assigna- 
tura. 

Sala dag sessões, 21 de maio de 1807.— 
Alfredo Pinto, 

Ninguém mais pedindo a pa!avra, é encer- 
rada a discussão do art. 1°. 

Entra era discussão o art. 2\ 

Vem á Mesa, é lida, ap3ia1a e posta con- 
junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 145, de 1896: 

Art. 2° o paragraphos.— Supprimam-s''. 

Sala das sessões, 21 de maio de 1897.— 
Alfredo Pinto, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 2<'. 

Entra em discussão o art. 3\ 

O Si*. Alfredo I*into começa di- 
zendo que está de completo accordo com as 
preliminares estabelecidas pelo nobre Depu- 
taJo por S. Paulo, autor do requerimento 
que vem de ficar prejudicado, por i.^so que 
faz justiça ás intenções da Commissão incum- 
bida de organizar o projecto ora em debate. 
náo acreditando que ella tivesse o inttiito de 
atacar o art. 72, § 12, da Constituição da 
Republica. 

Entende o orador que, si é dever do legis- 
lador cercar a imprensa de toias as garan- 
tias constitucionajBS, conceder-lhe a liberdade 
de discutir actos públicos como entender, 
também corre-lhe o dever de exterminar 
esse elemento deletério que se chama o testa 
de ferro, 

. O Sr. Martlns Júnior — O anonymato, 
portanto. 

O Sr. Alfredo Pinto deseja que a lei puna 
o individuo anonymo, o romho que na mofina 
ataca impunemente a honra alheia, occul- 
tanda-«e na sddbra, como o salteador de es- 
camara v. I 



trada, e tolhendo que o injuriado lance mão 
de meios legaes para punil-o conveniente- 
mente, para desaggravar-so de modo com- 
pleto 

Nestas condições, acredita que o projecto 
voltará â Commissão de Justiça e Legislação. 

Apresenta emendas que servirão de ele- 
mento para estudo e ao mesmo tempo con- 
correrão para que se interprete, perfeita- 
mente, o texto constitucional, não atacando a 
liberdade de imprensa, isto é, deixando que 
os responsáveis pela secção editorial de um 
jornal tenham a liberdaíe de proceder e 
apenas se sujeitem no caso de abuso ás pre- 
scripções do Código Penal em vigor, ou da- 
queile que em breve será decretado; mas que 
vede o anonymato e se puna aquelle que, 
abusando das secções ineditoriaes dos jornaes» 
aquelles que, lançando mão da c »lumuia e da 
injuria, atassalham a reputação dos homens 
públicos ou larticulares, sem c,ue estes en- 
contrem na legislação vigente um meio de 
prova pira punir os delinquentes. 

Desejava apresentar ns suas idéas sobre o 
projecto de um modo ma is amplo, quando se 
discutiu o art. 1"; mas, tendo-se dado a quese 
tão de ordem sobro o requerimento do nobr- 
Deputado por S. Pau'o, entendeu que devia 
resumir as suas reflexões e não abusar da 
attengão dos seus collcgas. 

Satisfez os dictames de sua consciencia,por- 
que, como representante da Nação, deseja 
que se cumpra o Pacto fundamental, mas 
também almeja que a reputação do homem 
publico, que os direitos individuaes sejam do 
mesmo modo consagrados e rej^peitados. A 
Europa, no dizer de Hluntschli, colheu a 
liberdade de imprensa sob a arvore frondosa 
das liberdades inglezas. 

E por isto não confundamos a liberdade 
com aanarchia. 

Um dos sustentáculos da liberdade de im- 
prensa,o grande Emile de Girardin, foi o pró- 
prio a proclamar que elladevia ter porlimile o 
pena o descrédito em que incorre e a rr-íiccão 
que provoca, quando u dilTamador, a ella re- 
correndo, impOe-se ao desprezo do quem in- 
sultou. 

Evitemos, porém, as reacções e comprehen- 
damos que a imprensa, devendo ser livre em 
nosso paiz, deve ao mesmo tempo contribuir 
para animar e fortalecer a educação intelle- 
ctual e cívica do povo. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta con* 
junctamenteem discussão a seguinte 

EftíENDA 

Ao projecto n. 145, de 1890: 

Art* 3." Substitua-se pelo sogiiintc: Em 
caso de contravenção do disposto noant. 1', 

47 
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§§ 2° e 3°, soffrerá o proprietário da folha 
a multa de 1:000>; e o dobro na reinci- 
dência. 

Paragrapho nnico. Para itnposi(.ã<)da multa, 
que será recolhida ;os c<>ÍVes (e^oraes. ca- 
berá denuncia do ministeri .> publico. 

Saladas sessões, 21 de maio i'e 1897.— 
Alfredo Pinto. 

O í^i*. Mnrlias «funioir— Não 

para discutir, em qualquer das suas phases, 
aliás múltiplas e cada qual mais imp )r- 
tante, o pn^jectoda Commissão Especial, no- 
meada o anno passado para dar parecer sobre 
o texto constitucional relativo ao anony- 
mato ; não para isso, porque vê bem que a 
CaTiara acha-se já bastante fadigada do 
trabalho de hoj», e porque, de outro lado, 
nspectos diversos da questão foram já bri- 
lhantemente exp<^>8tos pelo illustro Deputado 
por S. Paulo que usm da palavra, e mais 
ainda, pela urgência da occasião e pequeno 
numero de Srs. Deputados na Camará, certo 
de que não daria ao debate a importância e 
realce que elle realmente tem, e deve ter, 
— não se alongará tratando da matéria. 

Mas, não podia esiuecer,uma vez que hoje 
se encerra a 2=* discussão do projecto, que o 
anno pas5ado,datribuna desta Camará, quando 
estava elaborando o pix)jecto,que agora se dis- 
cute,a Commissão Tf spectiva, teve o orndor oc- 
casião de tomar a palavra para vir pedira in- 
tervenção e intercessão da Mesa junto á Com- 
missão, no sentido de que a lei, que ora se 
discute, puzesse um t^^rmo à anomalia abso- 
lutamente perigosa, extraordinariamente in- 
fensa a todas as liberdades do cidadão, e, 
mais ainda, infensa ás leis federaes, á orga- 
nização federativa, qual a de haver era lis- 
tados da União leis particulares, bis tão dra- 
conianas, tão inacceitaveis, tão barbarisantes, 
á sombra do texto constitucional, que era 
realmente o caso de não se esquecer o Con- 
grosa» de vir dar um rcmolio. aliás imj)rn- 
scindivel, a um tão graiido mal. 

O orador não conhece todas as legislações 
dos Estados, porque no regimen actual é isto 
diftlcillimo e daria matéria para muitas vi- 
gílias ; mas o que pôde garantir á Camará, 
ó que em Pernambuco ha uma lei de l^95, 
n. 140, feita pelo Congresso do Estado, que 
consagra medidas violentas contra toda a im- 
prensa. 

Nisto, ao men »s, a lei de Pernambuco foi 
mais lógica que a da Co.nini.ssão, porque 
abrange até os livreiros. Afãs, já não falia 
dessas medidas, quer simplesmente lembrar 
á Camam, e já o di.vSí o anno passado da 
tribunn, que a lei de Pernambuco consigna 
entre as penalidades impostas a todos quantos 
contravierem ás regras, que ella considera a 



regulamentação do principio constitucional 
do anonymito, penalidades iguaes a esta — 
oito dias de prisão. 

Vozes— Summariamente. 

O Sa. Martins Júnior— Summariamente ; 
além de que, antes dessa prisão, natural- 
mente o jornalista terá o seu jornal suíí- 
penso, á policia assistindo o direito de rasgar 
e opprehender as folhas que apparecerom. 
não só na rua, como nas próprias livrarias. 
{Apnries,) 

E' claro que o orador nlo vem pedir á Ca- 
mará o remédio; não ó ella que pôde ir em- 
prestar um pouco de conhecimento das suas 
leis, e sobretudo do seu direito, aos cidadãos 
legisladores do seu Estado. 

Mas, o que, como representante de Per- 
nambuco,perante a União, não pôde consen- 
tir,é que o Congresso se esqueça de que as leis 
dos Estados não so podem oppor á Constituição 
Federal.E,uma vez que uma lei estadual legisla 
sobre Código Penal,el la é nuUade pleno direito 
porque ao Congresso, exclusivamente com- 
pâte legislar sobre direito substantivo. E' 
esta a anomalia que se dá em sua terra com 
essa lei, que o povo cognonimou de — sete 
vinténs. (Riso,) 

O Sr. BuBNODE Andrada— A única vir- 
tude que tem a lei ó não ser executada. 

O Sr. Martins Júnior — Não agora, mas 
já houve uma administração que era capaz 
de executal-a dobradamente. A actual é que 
não tem querido lançar mão delia. 

O orador não vem pedir que se pratique 
um acto qualquer relativo a essi lei estadual 
de Pernambuco ; o que deseja é que a Camará 
não se esqueça, uma vez que disto se occupa, 
de que si não é permittido aos Estados legis- 
larem sobre direito substantivo, como con- 
sentir quose imponham penas, até oito dias 
f^e prisão, por delictos de imprensa, a ar- 
bítrio da autoridade policial? (Trocam-sc 
'ijKtrics. ) 

O mal vem do Congresso da União, qn<; 
não tom, neste caso, meio de fizer respeitar 
as disposições constitucionaes. 

Nno .íos-eja que, com a sua responsabili- 
d.idt, i..t lei do anonymato haja a lacuna, a 
que se está referindo, e, por isso, vae mandar 
á Mesa uma emenda, esperando ter occisião 
de mais tarde, na 3' discussão, discutir nos 
seus aspectos mais geraes a qu<^stão do an- 
onymato da imprensa, porque em principio 
não pôde concordar com a Commissão que 
apresentou o projecto, o que para o orador 
fíd um assombro, á vista dos companheiros 
que fizeram parte da Commissão e quedavam 
o direito de esperar de SS. Exs. um projecto 
completo, e não como este, falho e inexe- 
quível. 
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Como está o projecto, não ha possibilidade 
de haver ura jornal moderno, bem íeito, como 
todos desejam. 

E' impossivel que pequenos artigos e o 
noticiário do jornal sejam assignados por 
uma só pessoa com a responsabilidade indi- 
vidual. E^ta nota, entre outras, que poderia 
indicar, mostra atè que ha vexame extraor- 
dinário para as imprensas. 

Parece que adeanta idéa, observando que o 
que se trata na Constituição é de uma me- 
dida simplesmente de elevação moral para 
todos, porque as medidas penaes relativas 
aos abusos de imprensa, estas já. estão indi- 
cadas no Código Penai. 

Foi, portanto, em obediência a princípios 
mais ajeantados. que a Constituição enten- 
deu consagrar, como lemma todo de ordem 
moral, que o anonymato era prohibido na 
imprensa, para que todos tivessem a satisfa- 
ção de dizer ao mundo inteiro que tinham a 
franqueza de suas opiniões. 

Em uma sociedade culta, não é preciso que 
se venha impor penas, mesmo as de suspen- 
^, que são penas gravíssimas até, para que 
este effeito se verifique. 

O que é preciso somente é impoi» a obri- 
gação, a que nenhum jornal sério se recusa, 
de estampar o nome de seus redactores na 
parte editorial, e quanto â parte ineditorial, 
obrigar áquelles que trazem os seus artigos a 
assignarem os seus nomes, evitando tanto 
quanto possível os testas de ferro. 

Assim estará garantida a publicidade e não 
o anonymato, de que falia a Constituição. 

Estas considerações o orador as faz muito 
ligeiramente, porque o escopo principal de 
sua estada na tribuna foi a emenda que acaba 
de ler e que, ora, envia á Mesa. 

Vem á Mesa, ó lida. apoiada e i)0sta conjun- 
ctamento em discussão a ^eguinto 

EMBNDA.' 

Ao projecto n. 145, de 1896: 

Onde convier :— A's legislaturas nos Es- 
tados fica prohibido impor pena que não seja 
de multa às emprezas jornalísticas que in- 
correrem no delicto de anonymato, conside- 
rnndo-se nu lias desde já quaesquer outras 
disposições penaes insertas em leis estaduaes 
relativas ao assumpto. 

Sala das sessões, 21 de maio de 1897.— iVar" 
tins Júnior, 

Ninguém mais pedindo a palavra, ó encer- 
rada a discussão e adiada a votação. 

E' annunciada a 2" discussão do projecto 
n. 183 A, de 1897, dispondo que os majores, 
tenentes coronéis e coronéis do estado-maior 



do exercito sejam obrigados a um anno de 
serviço arregimentado, após a promoção a 
estes postos, e dando outras providencias. 

Entra em discussão o art. ^. 

O Sr. Presidento i— Tem a pala- 
vra o Sr. Ovídio Abrantes. 

O Sr. Ovídio i%.brantes declara 
que tinha intenção de apresentar um reque- 
rimento, pedindo que o presente projecto 
voltasse á Cominissão de Marinha e Guerra; 
mas, infelizmente, não existe numero na 
Camará para que seja votado. 

Deixará, portanto, de fazel-o; mas, para 
que a Camará possa, bem orientada, votar a 
medida consagratia no projecto— a favor ou 
contra—, precisa, na qualidade de relator da 
Commissão passada, que emittiu parecer so- 
bre elle, dar algumas explicações a respeito 
do seu conteúdo. 

A maior parte dos membros da Commissão 
de Marinha e Guerra da sessão passada já 
não faz parte desta Camará; e, nestas condi- 
ções, o orador não quer assumir inteira res- 
ponsabilidade na passagem de projecto desta 
ordem, e por isso declara que qualquer que 
seja a delioeraçáo da nova Commissão, accei- 
tando ou rejeitando o projecto, do modo al- 
gum magoará aquelle que serviu de relator 
do parecer elaborado pela Commissão do an- 
no pasmado. 

O Sr. IIenrlq[ue Vnlladaros 

observa que não era intuito seu tomar parto 
nesta discussão, porquanto aguardava que u 
Camará resolvesse sobre a remessa do pro- 
jecto á Commissão de Marinha o Guerra. 

Entretanto, não podendo isto ter logar, 
vem o orador manifestar a sua opinião, de- 
clarando que o projecto é attentatorio aos di- 
reitos de terceiros e é inconveniente á marcha 
do serviço. 

Procurará justilicar quanto elle vae ferir 
direitos do oíficia(3S. 

Por este artigo, que ora se acha em dis- 
cussão, devem ir servir nos corpos arregi- 
mentados das tros armas os oíliciaes de es- 
tado-maior, nos postos de capitão a tenente- 
coronel, logo que sejam promovidos aos postos 
immediatos, e isto por espaço de um anno. 

Importa esta deliberação em afastar da 
commissão ou do carito, de que ó proprietário 
por um decreto, um ofllcial, que s^râ substi- 
tuído por outro, verdadeiro intruso e que 
allí vae por força de uma portaria. 

O com mando de um corpo ou o logar de 
fiscal constituo propriedade do official; a 
Constituição lh*o garante. 

A sua inamovibilidade existe • #ó dadas as 
circumstaucias expressas em lei, poderá efiEe- 
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ctuar-se a transferencia e sempre nas inesmar. 
con'licões, em que foi feita a primeira no- 
meação, em virtude de um decreto. 
-O offlcial que é promovido, devendo ser 
desi<?nado para servir em um corpo, não vae 
adquirir aquella pratièa neceí<saria, como 
diz o projecto, porque basti reflectir-se que, ao 
menos, na actual idale, poucos são o-^ corpos 
do exercito, batalhões o ccí^iraentos, que teem 
o pessoal neoessario pii*a ) oderí^m t<;r uma 
instruccão apro])riada á missão desse oílicial. 

Isto ó um simples arremedo do que se faz 
em alguns paizes, no que se chama— serviço 
de estado-maior. 

Dá-se isto, mas somente nos po-tos de 
officiaes subalternos que, depois de terem no 
posto um certo tempo de exercício eíTectivo, 
no regimento ou batalhão, podem ser d(^si- 
gnados para as fu noções próprias do estado 
maior, o que ^o costuma chamar— serviços 
do ordenança, e ahi permanecerão até que ob- 
tenham novas promoções, e em virtuile desse 
acto revertam i)ara ter novo exercício no 
posto. 

Em geral, nos paizes em que isto se ob- 
serva, não vae além do posto do ciipitão. 

Se é para satisfazer a es^a exigência que se 
apresenta esta medida, de nenhum modo po- 
derá ella attingir aos postos superiores. 

E* preciso que se noto que o. orador não 
falia pro domo sua. 

O Sr. Herhdia de Sá— V. Ex. não acha 
vantagem no projecto? Não acha vantagem 
fazer-se quo esses oíticiaes de corpos geracs 
aprendam a ser soldados ? 

O Sr. Hexrique Valladarfs chegará lá. 
Devo declarar que a medida não o aitmge o 
portanto, nãop<"KÍe ser suspeito. 

O oílicial quo tem de desempenhar ffincçõos 
no serviço de estado-maior, não neccsita de 
estar no serviço de corpo como offlcial supe- 
rior. As suas funcções são muito restrictas 
quanto a estes postos. 

O serviço do offlcial do estado-maior em 
campanha e mesmo na paz, em que se pôde 
mais ou monos assimilar no de outro? corpos 
que não os do estado-maior, não exige a pra- 
tica que se quer dar aos oíÁciaes superiores. 

O Sr. Heredia de Sá— O projecto é com- 
plementar de outro; o que V, Ex. pôde íazer 
é fundir os dous era um só. 

O Sr. Heniuíji-e Vat,ladares tem já ti"a- 
ba!ho nesse sentido o opi>orlunaraento dis- 
cutira esfe p"ncu. 

E' triste que no ex'>rci'o da Rí^publica haja 
oíliciaes que U uham chegado, jião jV a jios- 
toá supetiore... ihíiS ao de capitão, qi.asi :)*-m 
passar ])el;i lileira. 

Actualmente ha oíliciaes que teem feito 
íieu tirocinio nos gabuietes e nas secretarias 



das diversas repartições. Póde-se mesmo 
afflrmar que ha officiaes de cavallaria que 
nunca montaram a cavallo. E' justo,portanto, 
que seja tomada uma medida que vá attín- 
gil--os, evitando esses verdadeiros abusos. 

O que se deve exigir é que nenham offl- 
cial vá para o corpo de estado-maior e para o 
de engenheiros sem ter um certo tirocinio, 
a praticíi de effectivo serviço no regimento 
ou nos batalhões. 

Um Sr. Deputado— Apoiado; sáb assim os 
exércitos na Allemanha. 

O Sr* Henrique Vall\dares— Só depois 
do tirocinio, embora tenha as haoilitações 
scientificas, é que deve fazer parte do corpo. 

O Sr. Ovídio Abrantes— O projecto foi 
apresentado em occasião em que havia offi- 
ciaes que entravara para o estado-maior como 
tenentes, e sahindo da escola com este posto, 
chegaram até os postos mais elevados do ex- 
ercito sem terem passado pelas fileiras. Não 
ha extincçjão de tenentes do estado-maior. 
Póde-se sanar este defeito, desde que se sup- 
prima o estalo-maior. 

O Sr. Henrique Valladarbs— Isto vem 
mostrar também a necessidade de que o offl- 
cial chegou ao corpo de estado-maior ou de 
engenheiros, sem o tirocinio da pratica do 
serviço arregimentado. E conseguir-se-ha 
isso com a extincgão do posto de tenente do 
estado maior. 

Hoje, raro é o paiz onde existe este posto. 
Aquelles cargos que devem ser desempenha- 
dos por officiaes subalternos são, em geral, 
servidos por officiaes subalternos das três ar- 
mas que tenham já dous, e, as vezes, três 
annos de eíTectivo serviço arregimentado. 

Não é occasião do insistir na conventencia 
da extincção do posto de tenente, visto ser 
isto assumpto de outro projecto que ha pou- 
cos dias foi dado para ordem do dia. 

Dizia o orador, que o projecto era incon- 
veniente á marcha do serviço e affirm§rá 
mais que vae produzir augmento de des- 
peza. 

Figurará um exemplo. Um offlcial de es- 
tado-maior, supponha-so um major, promo- 
vido a tenente-coronel,é designado para servir 
em um batalhão. Este major desempenhava 
funcções próprias de estado-maior. O tenente- 
coronel que ó retirado do commandò do seu 
corpo, não pôde substituir esse major, não 
tem mesmo commissào própria para elle si- 
não o commandò do seu corpo. 

Este tenente-coronel ha de, portanto, ficar 
addilo ao qu «rtel general, percebendo venci- 
mento ^s sem exercer funcções. 

Ainda o projecto exige a transferencia 
quando se der promoções ao posto de coro- 
nel. 
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Dirá que não ha differença de fancçOes nas 
três armas, quanto aos postos de tenente- co- 
ronel e coronel ,e no Brazil quer um quer ou- 
tros commandam batalhão ou regimento. Em 
outros paizes não se dá isto,visto como o coro- 
ronel ó commandante de regimento e o te- 
nente-coropel não. 

Si todos, na actualidade, achara que o nu- 
mero de offlciaes para o exercido de funcçôes 
de engenheiros dos corpos de ostado-maior ó 
insuíiicientissimo, em consequência do grande 
numero de offlciaes que exercem o magistério, 
e que figuram nos quadros dos corpos offlciaes 
que não podem ser distrahidos para outra 
commissão, porquanto vae de encontro á dis- 
posição constitucional que prohibe aaccumu- 
la^ de exercício de funcçôes ; si traz como 
consequência a necessidade de se procurar 
offlciaes reformados e honorários, de desfal- 
car corpos tirando offlciaes para o desempe- 
nho de varias outras funcçôes, como ainda 
pretender-se, por uma deliberação desta or- 
dem, afastar offlciaes do exercicio de estado- 
maior,para o de arregimentado ? 

Não comprehende bem o orador si a dispo- 
sição da 2* parte do art.l» do projecto se refere 
aos offlciaes arregimentados para dar logar 
a collocação dos promovidos no estido-maiòr. 
Em todo o caso, si é isto, basta dizer que 
poucos são os offlciaes na actualidade nesLas 
condições. 

Acredita que dos coronéis e tenentcs-coro- 
neis não ha um só, com o curso de estado- 
maior de 1" classe, que possa vir prestar 
serviço em substituição do que para alli fur 
mandado servir. 

Depois, a medida é odiosa e restrictiva. 
Sente que não íaça mais parte da Camará o 
illustre autor do projecto para melhor sus- 
tentar as suas idéas, que o orador franca- 
mente combate. 

Não é justo que se faça esta exigência 
em rela^ aos offlciaes do estado-maior do 
exercito, deixando de fazel-a em relação aos 
offlciaes que vão para o corpo de engenheiros. 

O Sr. Sbrzedeleo Corrêa, dá um apartQ. 

O Sr. Hbnrique Valladares lembra que 
ha generaes de brigada tirados indistincta- 
mente de todos os corpos e armas, e ó neces- 
sário que possuam instrucção para dirigir 
tropas ; e se istoó necessário, deve-se exigir 
também dos que pertencem ao corpo de en- 
genheiros. 

O Sr. Serzbdello Corrêa— Mas não ha 
duvida que a funcção do corpo de engenheiros 
é especial. 

O Sr. Henrique Valladares— Mas o corpo 
de engenheiros da Republica ó siquer si- 
milar aos de outras nações ? 



O Sr. Serzedello Corrêa— Mas não se 
comprehende um offlcial de estado-maior sem 
o conhecimento das três armas e o offlcial de 
engenheiros prescinde disto. 

O Sr. Henrique Valladares— Não pôde 
prescindir. (Apartes) Está mostrando que o 
posto de general é preenchido indistincta- 
mente e assim se deve fazer tudo para que os 
que podem chegar áquelle posto tenham 
a somma de conhecimentos necessários para 
poder levar os seus commandados á vic- 
toria. S. Ex. mesmo pode attestar que os 
batalhões de engenheiros quasi que nunca 
foram commandados por offlciaes do corpo de 
en^^enheiros. Raros eram os offlciaes enge- 
nheiros que alli ficavam e ainda hoje isto se 
dál 

O Sr, Serzedello Corrêa — Mas não 
vejo inconveniente nisto, porque todo o 
offlcial deve conhecer de fortificações de cam- 
panha. 

O Sii. Henrique Vx\lladarbjs — O nobre 
Deputi»do cliegou ao ponto : não existe no 
nosso paiz arma do engenharia, nem se pôde 
ter, nem os inimigos prováveis do paiz teem 
fortificações taes, que por isso delle se pre- 
cize. (Apartes,) 

Não é de crer que se possa precizar ainda, 
porque aquclles que podem ser inimigos do 
Brazil são tão pobres como os próprios brazi- 
leiros, e não podem metter-se em obras caris- 
simas, hoje ja condemnadas, como inefflcazes 
na deíeza. 

S. Ex., offlcial provecto que ha pouco 
deixou a farda, pode attestar que as fortifica- 
ções permanentes estão quasi abandonadas, e 
apenas se vae transformando, como ó possí- 
vel, o que existe, para que possa resistir á 
força perfurante dos projecteis dos novos 
canhões. 

Ha um oiítro ponto do projecto que o ora- 
dor não sabe si poderá discutir mesmo por 
alto: é a disposição contida no art. S**. 

Não sabe quari(!o isto sserá lei da Camará, 
si por ventura o Congresso acceitar; mas de- 
clara que é a maior arma que o governo 
pôáQ ter. Basta dizer que um major, quasi a 
ser promovido no seu corpo, pode ser transfe- 
rido para um outi^caíim de que não lhe toque 
a promoção. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Neste ponto 
V. Ex. tem razão. 

O Sr. Henrique Valladares— E' uma idêa 
que reputa infeliz, e uma arma que pode 
ferir até ao próprio autor do projecto. Com 
isto não quer reícrir-so a ninguém; falia por 
hypothese. 

Em freral, quando se concede autorização 
ao governo para fazer transferencia de offlcial 
de um para outro corpo, estabelecem-se re 
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trlc5í;õefi de tal ordem que, quasi de ante-mâo, 
se sabe o oílicial a quem eíla pôde attingir. 
N jstas condições, isto é muito vago ; é uma 
disposi(,;âo tão ampla que pôde trazer o maior 
prejuizo ao direito dos ofUciaes dos dous 
corpos. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa — Até mesmo á 
iastrucçâo, á competência que os offlciaes pre- 
cizam ter. A e^pocialisação ó uma necessi- 
daíie do exercito. 

O Su. Hknrique Valladares — Ainda nãx) 
ha muitos annos o Conírre^so concedeu auto- 
rização para se fazer transferencia para a 
arma de artilharia, de officiaec^ que estives- 
sem nas armas de cavallaria e infantaria, 
em troca com offlciaes de artilharia que, não 
podendo &er promovidos nesta arma, por não 
terem o respectivo curso, tinham, no en- 
tanto, os de cavallaria e infantaria. 

Comprehende-se que si era transferido um 
tenente de infantaria para artilharia, imme- 
diatamente fazia-&e a troca; portanto, não 
havia o prejuizoque consequentemente traria 
uma disposição desta natureza. 

Quanto á outra parte ou ao outro artigo, 
como haverá cocasião de discutir-se o as- 
sumpto em outro projecto que depende de 
decisão da Camará, o orador aguardará a 
3» discussão para manifestar-se em relação a 
clle, si não tiver de fazer antes em relação ao 
outro pi-ojecto. 

Pireco que essas medidas, assim isoladas, 
são inconvenientes. E' precií^o formar-so um 
totio destas diversas disposições para ser im- 
mcdiatamcnte posto em execução e não em 
1'ragnientos. 

Ha um outro projecto em relação ao es- 
tado -miiior do exercito, e ao orador parece 
que seria conveniente que se o fizesse voltar 
â Conimissão de Marinha e Guerra para, em 
substitutivo, propor a fusão dos dous, mes- 
mo para evitar que, so rejeitando um, e 
por isso mesmo rejeitada a medida nelle 
contida, não possa ser reproduzido em outro. 

Assim, si o Sr. presidente permitte, apre- 
sentará um requerimento podindo que o 
])rojecton. 183 A volte, juntamente coma 
de n. 184 A, para serem examinados pelo 
Commissão respectiva, visto constituirem as- 
sumpto quasi idêntico. 

Não sabe si isto lhe é permittido. 

O íSf. I^rc^ftlclente— Com relação ao 
projecto n. 183 A, o requerimento de V. Ex. 
seria iraproíicuo, porque importa em adia- 
in(ín to, o deve ser votado im mediatamente ; 
não ha/endo numero seria prejuJicado. 
Qu<uito ao projecto n. 184 A, a medida não 
pôde ser apresentada por não est^ar o pro- 
ificto na ordem do dia. 



Parece mais razoável V. Ex. aguardar a 
3^ discussão deste, para na segunda do outro 
apresentar o seu requerimento. 

Ninguém mais pedindo a palavra ó encer- 
rada a discussão do art. I"* e suceesM vãmente 
a dos demais artigos, ficando adiada a vo- 
tação. 

Entra em l'* discussão do projecto n. 44 A, 
de 1890, marcando o pisoai dos estados 
maiores do Ministro da Marinha e do chefe do 
estado-maior general da armada e os respe- 
ctivos vencimentos, com substitutivo da Com- 
missão de Marinha e Guerra. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

O Sr. I^rosidonle— Não havendo 
nada mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte or<'em do dia : 

Votação das seguintes matérias: 

Do parecer n. 62, de 1897, reconhecendo 
deputado pelo Estado do Paraná o Sr. Leôn- 
cio Corrêa; 

Do projectou. 146, de 1806, prohibindo o 
anonymato na imprensa e dando outras pro- 
videncias f2* discussão); 

Do projecto n. 183 A, de 1896, dispondo 
que os majores, tenentes-coroneis e coronéis 
do estado-maior do exercito sejam obrigados 
a um anno de serviço arregimentado, após a 
promoção a estes postos, e dando outras pro- 
videncias (2* discussão;; 

Do projecto n. 44 A, de 1896, marcando o 
pessoal dos estados maiores do Ministro da 
Marinha e do chefe do estado-maior general 
da armada e os respectivos vencimentos, com 
substitutivo da Commissão de Marinha e 
Guerra (1" discussão); 

2* discussão do projecto n. 2, de 1897, li- 
xando a força naval, para o exercício de 
1898; 

2» discussão do projecto n. 78 A, de 1896, 
regulando o serviço de assistência publica 
aos alienados; 

3^ discussão do projecto n. 13, de 1897, 
isentando do pagamento de impostos ou 
quaesquer emolumentos as patentes dos offi- 
ciaes honorários do Exercito e Armad.i, con- 
cedidas em remuneração a serviços militares 
e as concedidas polo governo do Marechal 
Floriano Peixoto aos defensores da legali- 
dade. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 50 minu- 
tos. 
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13=» SESSÃO EM 22 DB MAIO DB 1897 

Presidência dos Srs. ^irthur Rios (presidente), 
Theotonio de Brito fí» secretario) e AHhur 
Rios (presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthup Rios, Theotonio de 
Irrito, Rrazilio da Luz, Gustavj Veras, Sil- 
vério Nery, Carlos Maroellino, Albuquerque 
Serejo, Amorim Fi «queira, Augusto Monte- 
iK^gro, Carlos de Novaes, SerzeJello Coriêa, 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, Ani- 
siode Abreu, Elias- Martins, Henrique Valia- 
dares. Marcos de Araújo, Pedro Bnrgts, 
Thomaz Accioli, Torres Portugal, Bezerril 
Fontenelle, Ildefonso Lima, João Lopos, Ma- 
rinho de Andrade. Frederico Borgps, Augusto 
Severo, Tavares de Lyra, Francisco Gurgel, 
José Peregrino, Silva Mariz, Trindade, Coe- 
lho Lisboa. Ermirio Coutinho, José Mariano, 
Teixeira deSá,AfTonáo Costa, Hercuh no Ban- 
deira, Coelho Cintra, João Vieira, Pereira de 
Lyra,Malaquias Gonçalves,Barbosa Liraa,Cor- 
nelio da Fon&eca,Julio de Mello,Moreira Alve?, 
Miguel Pernambuco, Juvencio de Aguiar, 
Angelo Neto, Arthur Peixoto, Euclides 
Malta, Rocha Cavalcanti, Araújo Góes, Theo- 
philo dos Santos. Neiva, Jayme Villas Boas, 
Castro Rebello, Milton, Tosta, Manoel Cae- 
tano, Eugénio Tourinho, Paula Guimarães, 
Vergne de Abreu. Amphilophio, Joõo Imantas 
Filho, Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, 
Tolentino dos Santos, Eduardo Ramos, Para- 
nhos Montenegro, Marcolino Moura, José Mur- 
tinho, Heredia de Sá, Xavier da Silveira, 
Oscar Godoy, Irineu Machado, Timotheo da 
Costa, Raul Barroso, Fel ippe Cardoso, Belisa- 
rio de Souza, Pereira dos Santos,Erico Coelho, 
Ernesto Brazilio, Júlio dos Santos, Deocleciano 
de Souza, Bernardes Dias, Urbano Marcondes, 
Birros Franco Júnior, M;»yrink, Calogeras, 
Almeida Gomes, Jcâo Luiz, Vaz de Mello, 
Monteiro de Barros, Ildtfmso Alvim, Luiz 
Detsi, Gonçalves Ramo-, Antero Botelho, 
Francisco Veiora, Alfredo Pinto, Álvaro Bo- 
telho, Leonel Filho. António Zacarias. Augusto 
Clementino, Theotonio de Magalhães, No- 
gueira Júnior. Arthur Torres. I.indolpho Caf- 
tano, Eduar*o Pimputel, Olegário Maciel, 
Pádua Rezende, L'Jmartine,na'eão ('arvalhal. 
Alvares Rubiào. Casemiro da Rocha, Oliveira 
Braga, Bueno de Andrada, Gustavo Godoy, 
Adolpho Gordo, Cesário de Freitas, Lucas de 
Barros, Alfredo Ellis. Francisco Glicerio, Ar- 
thur Diedcrichsen, Ovi^Mo Abrantes, Urbano 
de Gouveia, Hermeneírildo de Moraes, Luiz 
Adolpho, Caracciolo, Mello Rego, Xavier do 
Valle, Alencar Guimarães, Lauro MuUer, 
Paula Ramos,Franclsco Tolentino, Pedro Fer- 
reira, Plinio Casado, Rivadavia Corrêa, Ves- 



pasiano de Albuquerque e Cassiano do Nas- 
cimento. 

Abre-se a sesv^o. 

Deixam de comparecer cora causa partici- 
pada os Srs. Victorino Monteiro, Fonseca 
Portella, Uri avio Sant-s, Guedelha Mourão, 
Alcindo Guanabara, Augusto de Vasconcellos, 
Agostinho Vidal, Fonce de Leon, Campolina, 
Lani. unier Godofredo, Rodolpho Abreu, 
Cupjrtinu de Siqueira, Telles de Menezes, 
Rodclpho Paixão, Luiz Flaquer, Domingues 
de Cast'.'(), Gujllon, Francisco Alenca^tro o 
Pinto da Rocha. E sem causa os Srs. Malta 
Bacellar, Eduardo de Berrédo, Appolonio Ze- 
nay^es, Martins Júnior, João de Siqueii'a, 
Aristides de Queiroz, Seabra, Paulino de 
Souza Júnior, Mendes Pimentel, Ferreira 
Pires, Fernando Prestes, Edmundo da Fon- 
seca, Paulino Carlos, Rodolpho Miranda, La- 
menha Lins o Campos Cartier. 

E* lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antec3dente. 

O Sr. /%rlhur Torro» (pela 
ordem)^ Achando-hC na ante-«ala o Sr. Ma- 
noel Fulgencio, Deputado eleito pelo 10** dis- 
tricto do Estado do Minas Geraes, requeiro a 
V. Ex. que mande dar-lhe ingresso no re- 
cinla, afim do prestar o compromisse regi- 
mental. 

OíSr. PresideuteconvidaosSrs. 3<* 
e 4* secretários a irem receber o mesmo 
senhor, que, sendo introduzido no recinto, 
presta juuto â Mesa o compromisso regi- 
mental. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do parecer n. 62, 
de 1897, leconheccn lo Deputado pelo Estado 
do Paraná, o Sr. Leôncio Corrêa. 

São successivamente postas a votos e appro- 
vadas as seguintes conclusões do parecer 
n.6i, de 1807: 

1", sejam approvadas as eleições do E>tado 
do Paraná, que ficaram resalvadas nos pare- 
ceres e votações anteriores ; 

2'\ sejareconhoridoo proclamado Deputado 
pelo nu-sino Estad ) o Sr. Leôncio Corrêa. 

O Sr. I^resfiíicleiite— Proclamo Depu- 
tado pelo Estado do Paraná o Sr. Leôncio 
Corrêa. 

O Sr. ililenear Cruimaraes 

(pela ordem)^ Requeiro a V. Ex. para man- 
dar dar ingresso no recinto ao Sr. Leôncio 
Corrêa, Deputado eleito pelo Estado do Pa- 
raná, afim de prestar o compromisso regi- 
mental. 
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O Hr. I^resldente convida os 
Srs. 3" e 4« secret^irios a irem receber o 
inesrno senhor que, sendo introduzido no re- 
cinto, presta junto â Mesa o comj)romisso re- 
gimental. 

E* annuncicoda a votação do projecto n. 145, 
do 189G,prohibindooanonymatona imprensa 
e dando outras providencias (á-* discussão). 

O Sr. I^realcleiíto— O illustre Depu- 
tado Sr. Alfredo Pinto offereceu ao art. 1° 
uma emenda substitutiva, salvo o caso (^e 
preferenc a, vou submetler a votos o artigo 
do projecto primitivo. 

O Sr. /LITroflo Pinto {pela ordem) 
—Roqueiro preferencia na votação para a 
emenda que tive a honra de oífereccr. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
de preferencia. 

Em seguila, é posta a votos e approvada 
a s?guinte 



EMENDA 



1^ e paragraphos pelos 



Substitua-se o art 
seguintes: 

Não ó permittido o anonymato na im- 
prensa (Constituição Federal, art. 72, §12;. 

§ 1." Os escriptos insertOíi nas diversas 
secções editoriaes de um jornal ou periódico 
podem ser publicados independente de esta- ' 
rem assignados pelos seus autores, obser- 
vando-se no caso de abuso de liberdade de 
communicação de pensamento as regras pres- 
criptas nos arts. 22 e 23 do Código Penal. 

§ 2." Todo o escripto que se refira a pessoa 
corta ou encerre accusações ou injurias em- 
bora vagas o sem declinar nomes, para ser 
publicado na secção ineditorial de qualquer 
jornal ou periódico, deverá conter a assigna- 
tura do autor, com firma reconhecida por 
tabelliáo do logar em que se editar a folha, 
em presença de duas testemunhas idóneas, 
conliecidas do mesmo tabellião, domiciliadas 
também no mesmo logar, as quaos assumirão 
a responsabilidade do escripto, na falta do 
autor. 

S 3.® O reconhecimento da firma e as 
declarações exigidas no p.iragrapho anterior, 
serão juntamente publicadas após a assi<:na- 
tura. 

E' considerado prejudicado o art. l*» e seus 
paragraphos, do projecto n. 145, de 1896. 

E' posta a votos e approvoda a emenda do 
Sr. AUrf-do Pin?o, supprimirdo o art. 2'^ do 
])ro;ecto e seus paraLrraphos. 

E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Alfredo Pinto, substituindo o 
art. 3« do projecto n. 145, de 1896: 



Art. 3.« Substitua-se pelo seguinte: Em 
caso de contravenção do disposto no art. 1", 
§§ 2'^ e 3 '. solfrerá o p:'oprietario da folha a 
multa de 1:000$ e o dobro na reinci- 
dência. 

Paragrapho único. Para imposição da 
multa,que será recolhida aos co&es federaes, 
caberá denuncia do ministério publico. 

E* considerado prejudicado o art. 3« do 
projecto 8 seus paragraphos. 

E' annunciada a votação da seguinte 
emenda do Sr. Martins Júnior: 

Onde convier : — A's legislaturas nos Es- 
tados fica prohibido impor pena que não seja 
de multa ás emprezas jornalísticas que in- 
correrem no delicto de anonymato, e conside- 
rando-se nu lias desde já quaesquer outras 
disposições penaes insertas em leis estaduaes 
relativas ao assumpto. 

O Sr. EIrico Coellio (pela ordem) 
requer que a votação da emenda do Sr. Mar- 
tins Júnior seja feita por partes. 

E' posta a votos e approvada a 1* parte 
da emenda do Sr. Martins Júnior, até as 
palavi»as — que concorrerem no delicto de 
anonymato. 

Posta a votos é rejeitada a 2» parte da 
emenda, começando pelas palavras — consi- 
deianio nullas, etc, até o lim. 

O Sr. I*reslclente— Pelo Regi mento 
os projectos emendados em 2* discussão são 
enviíulos â Commissão que os elaborou para 
redigil-os a para a 3' discussão. 

A Commissão que elaborou este projecto 
era uma Commissão Especial composta dos 
Srs. Matta Bacellar, Medeiros e Albuquer- 
que, Pinto da Rocha e Nilo Peçanha. 

Esta Commissão está extincta. Consulto á 
Camará se devo reconstitui l-a ou enviar o 
projecto á Commissão da liegislação e Justiça 
para redigil-o. 

O Sr. Milton (pela ordem) —Sr. pre- 
sidente, lioutemporum escrupulo,que reputo 
muito natural, deixei de assistirá discussão, 
que se travou nesta Camará, a propósito do 
uma quí^stão de ordem, sobre se saber si a 
Commissão Especial, encarregada de redigir 
para a 3* discussno o projecto do Código Pe- 
nal da Republica, tinha, ou não, terminado 
as suas funcções. 

Pelo que hoje li, visto ter-mo retirado da 
Camará, antes da votação, verifiquei que a 
Camará dos Deputados tmha resolvido que 
eirectivainonte a Cumniis^ão Esptcial a quo 
me roíiro havia concluído o sou mandato. 

O Sr. José Mariano — Nem podia deixar 
de ser assim, porque do contrario havia de 
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mandar chamar os Srs 
Loreto para cá. 

O Sr. Milton— Onça V. Ex. e acredito que 
ha de concordar afinal commigo. 

O Sr. José Mariano— Já estou concordando. 

O Sr. Milton— Mas, Sr. Presidente, acho 
que a solução dada hontem não está de ac- 
cordo cora o Reíçiraento da Camará, ou pelo 
menos nos vem collocar em uma posivão 
difficil em certos casos dados, como passo a 
demonstrar. 

Pelo Regimento da Camará não pode ser 
votada emenda alguma apresentada na 3" dis- 
cussão de um projecto, sem que primeiro vá 
ella â Commissão que o redigiu afim de dar 
a respeito o seu parecer. 

Si assim é, qualquer emenda que for 
agora olTerecida ao projecto do Corlijío Pe- 
nal tem de ir necessariamente á Commis- 
são que o redigiu, afim de interpor esta a 
sua opinião acerca da matéria. No emtanto, 
si não existe semelhante Commissão, como se 
ha de obter o desejado parecer? (Ha apartes,) 

Já vê V. Ex. que a solução dada hontem 
vae conduzir-nos a um perfeito absurdo. 

Depois ha uma outra consideração, que 
não deve passar despercebida. 

Quando dous Deputados pedem ao mesmo 
tempo a palavra a respeito de um assumpto 
qualquer, manda o Regimento que se prefira 
o relator do projecto em discussão. 

Ora, si assim é. si pôde dar-se a hypothcse 
de dous ou três Deputados pedirem a palavra 
na occasiáo da 3' discussão do projecto do 
Ckxiigo Penal, como se ha de estabelecer a 
preferencia garantida pelo R<^gimento da 
Gamara, desde que a Commissão está oxtiacta 
e desappareceu, portanto, o eeu relator ? 

Entretanto, a Commissão precisa justificar 
as suas iJéas e defender as suas opiniões. 

Como fazelo, utílizando-se da preferen- 
cia, que ao respectivo relator o Regimento 
afilança? 

O Sr. Moreira. Alves dá um aparte. 

O Sr. Milton— Nomear-SG-ha outro re- 
lator? Mas, não havendo Commissão, como 
póle existir um relator ? (Apartes,) 

Estou levantando duvidas para que o 
Sr. Presidente as resolva convenientemente. 

Mais ainda. O nosso Regimento dispõe que 
as Commiasões especiaes nomeadas para estu- 
darem qualquer assumpto, terminam o seu 
mandato quando estes assumptos estão deci- 
didos. 

Pergunto eu: a questão do Co li ífo Penal 
está resolvida ? Não. Por consequência, mo 
parece que o Sr. presidente da Camará deve 
reconsiderar a decisão que hontem dou.K' 
desde que ficou deliberado estar extiucia a 1 
primeira Commissão, S. Ex. deve nomear» 
Gamara V. l 



D'^p!7t'idos que substituam as vagas dos que 
na:) foram reeleitos, ou então nomear Com- 
missão oomplt^amente nova. 

O que ó preciso, emfim, é uma Commissão 
no caso occorrente. Klla não pode ser dispen- 
sada, porque, como já disse, tem que exercer 
ainda íuncções muito importantes, trabalhar 
talvez muito jiinda. 

Era esta duvida que tinho a submetter á 
apreciação de V. Ex. o peço perdão de ter 
occupado por alguns momentosa preciosa 
attenção dos meus collegas. (Muito bem,) 

O Sr. I>resiicleiito— O nobre Depu- 
t ido não tem razão, quando aíRrma que a 
Mesa resolveu a questão. 

A Mesa não declarou extincta a Commissão; 
declarou que os membros dessa Commissão, 
tendo terminado o seu mandato o anno pas- 
sido não podiam continuar, salvo renovação. 
Isto não é oxtinc^ão. 

A Camará na sessão do anno passado 
deliberou nomear diversas Commissões para 
certos e determinados fins. 

Ora, não estando completos estes fins, as 
Commiasões não podem deixar de existir. 

Em relação ao projecto do Código Penal, 
apezar de estarem adeantados os trabalhos, 
entretanto nào estão terminados. 

A deliberação da Camará persiste, por- 
tanto, o a commissão deve continuar a func- 
cionar embora recomposta de membros da 
nova legislatura. O mesmo se dá em relação 
ás outras commissões. 

Vou enviar a estudo da Commissão Espe- 
cial,encarregada de elaborar o projecto sobre 
liberdade de imprensa, o projecto que acaba 
de ser approvado e emendado, afim de que 
esta o reiiija para S"" discussão. 

Em occasião opportuna nomearei os mem- 
bros para recompol-a. 

E' annunciada a votação do projecto 
n. 183 A de 1896, dispondo que os majores, 
tenentes-coroneis e coronéis do estado-maior 
do exercito sejam obrigados a um anno de 
serviço arregimentado, após a promoção a es- 
tes postos,e dando outras providencias (2'* dis- 
cussão). 

O Sr. Ovídio Al>rantes {pela 
orrfírm)— Sr. Presidente, fui o relator da com- 
missão que deu parecer sobre este projecto. 
E não existindo mais outros companheiros que 
faziam parte delia e não querendo assumir 
a responsabil idade exclusiva da passagem 
deste projecto, requeiro que este projecto 
volto á Commissão de Marinha e Guerra. 

o Sii. PuEsiDrNTf-: — O projecto está em 
•i' <iis ussão. A auilioii^'ia da Commissão de 
Mó, ri ii lia e tUierra pôde ser foi ta no decurso 
da 3» discussão. 
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PROJKCTO 

N. 44 _ 1896 
O Congresso Nacional decreta- 
hri„í,a ed^^'h^f^l"!:™':ff ^o Ministro da 
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o J'rojecto'entrar em .T',£u!::Ír "'° ^^^"'^ 
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São successivamente sem debate eacerrados 
em 2^ discussão os artigos do projecto 
n. 78 A, de 1896, regulando o serviço de assis- 
tência publica aos alienados, ficando adiada a 
votação. 

Entra em 3» discussão o projecto n. 13, de 
1897, isentando do pagamento de impostos ou 
quaesquer emolumentos as i)atentes dos offl- 
ciaes honorários do exercito e armada, con- 
cedidas era remuneração a serviços militares, 
e a« concedidas pelo Governo do Marechal 
FlorianoPeixoto aos defensores da legalidade. 

Ninguém pedindo a- palavra, é encerrada a 
discubsâo e adiada a votação. 

, ^ ?■•• 1° Secretario procede á lei- 
tura do seguinte 



EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Do Ministério da Fazenda, de hoje, en- 
viando a seguinte 

PROPOSTA 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Remetto-vos a inclusa exposição da proposta 
da receita e despeza geral da Republica, para 
o exercício de 1898, que me foi apresentada 
pelo Ministro de Estado da Fazenda, orga- 
nizada em cumprimento do disposto no 
art 3», n. 2 da lei n. 23, de 30 de outubro 
de 1891. 

Capital Federal, 21 de maio 1897. — 
Pruf/ente 7. de Moraes Barros, Presidente da 
Republica. 

t,^^*' 1;VA renda geral da Republicados 
Estados Unidos do Brazil é oi-çada na quan- 
tia de 344. 197:000$, e será realizada com o 
producto do que for arrecadado dentro do 
exercício da presente proposta, sob os se- 
guintes titules: - 



ORDINÁRIA 
Impor ta ç ão 

1 Direitos de importação 

para consumo 250 

2 Expediente dos géneros 
livres de direitos de 
consumo 4 

3 Expediente das capa- 
tazias ] 

4 Armazenagem 4 

Despacho maritinio 

5 Imposto de pbaróes. . . 

6 Imposto de docas 



000:000$000 



000:000$000 

000:000*000 
500:0C0í;000 



500:000$000 
200:000$000 



Addicionaes 

7 IO Vo sobre o expedi- 
ente dos géneros li- 
vres de direitos de im- 
portação, pharóes e 
docas 

Sahidas 

8 Direitos de 2 1/2 Vo da 
pólvora fabricada por 
conta do Governo, e 
dos metaes preciosos 
em pó, pinlia, barra, 
ou obras; de 11/2 7„ 
do ouro em barra fun- 
dido na Casa da Moeda 
e de 1 V„ dos diaman- 
tes; e sobre a exporta- 
ção do Districto Fe- 
deral e dos productos 
não sujeitos à imposi- 
ção dos Estados 

Interior 

9 Renda da fazenda de 
Santa Cruz e outras 
de propriedade d a 
União 

10 Renda da Estrada de 
Ferro Central do Bra- 
zil 

11 Renda das estradas de 
ferro custeadas pela 
União..; 

12 Rendado Correio Ge-, 
ral 

13 Renda dos Telegraplios 
Eléctricos, inclusive a 
taxa de fr. 0,1'), ouro, 
por palavra de tele- 
gramma em percurso 
nos cabos da Brazilian 
Siibmarine Cotripany^ 
limited 

14 Renda da Casa da 
Moeda 

15 Ronda da Imprensa Na- 
cional e Diário Ofpcial 

16 Renda da Fabrica de 
Pólvora 

17 Renda dos Arsenaes.. 

18 Renda da Casa de Cor- 
recção 

19 Renda do Gymnasio 
Nacional 

20 Ronda do Instituto dos 
Surdos Mudos 

21 Renda do Instituto Na- 
cional de Musica 



520:000$000 



150:000$000 



120:000$000 

30.000:000^000 

4.000:000$030 
4.500:000$000 



3.200:000$000 

65:000^000 

600:000$000 

1 :000$000 
20:000$000 

20:000^000 

50:COO$000 

10:000$000 

3:000í^ 
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22 Renda das matriculas 
nos estabelecimentos 
offlciaes de^ instrucção 

superior 180:000$000 

23 Renda da Assistência 

dos Alienados 200 : 000$000 

24 Renda arrecadada nos 

Consulados 450:000$000 

25 Renda dos Próprios 

Nacionaes 200:000$000 

26 Renda do sello 9.000:000$000 

27 Renda de 1/20 Vo pa- 
gos pelo comprador e 
vendedor nas opera- 
ções de cambio ou de 
moeda metallica a 
prazo sobre o valor em 
moeda corrente do con- 
tracto 700 : 000.^000 

28 Renda de transporte. . 900 :000$000 

29 Ren^a sobre o capital 
das lotarias federaes e 

estaduaes 1 .500:000|000 

30 Renda de 2 Vo sobre 
vencimentos e subsi- 
dios, inclusive os do 
Presidente e Vice-Pre- 
sidente da Republica e 
dos Membros do Con- 
gresso 1 .400:000$000 

31 Renda de pennas de 

agua 1 .200:000$000 

32 Renda de transmissão 
de apólices e embarca- 
ções 500:000$000 

33 Contribuição das com- 
panhias on emprezas 
de estrada de ferro, 
subvencio nadas ou 
não, e de outras com- 
panhias, de accordo 
coma lein. 359, de 30 
de dezembro de 1895, 
e bem assim os saldos 
das estradas de ferro 
garantidas, com sede 

no estrangeiro 3 . 928 : 000$000 

34 Foros de terrenos de 

marinha .• 15:000$000 

35 Juros das acções das 
estradas de ferro da 

Bahia e Pernambuco.. 120:000*000 

36 Laudemios 60:000|000 

37 Premies de depósitos 
públicos 30:000$000 

38 Cobrança da divida 

activa 600:000$000 

39 Imposto de 2 1/2 Vo 
sobre dividendos dos 
titules das companhias 
ou sociedades anony- 
^as com sede no Dis- 



tricto Federal, de ac- 
cordo com a legislação 
em vigor e as disposi- 
ções da lei de orça- 
mento de 1896 

Imposto de consumo 

40 Taxas sobre o fumo. . 

41 Taxas sobre as bebidas. 

Extraordinária 

42 Montepio da Marinha. 

43 Montepio Militar 

44 Montepio dos Empre- 
gados Públicos 

45 Indemnizações 

46 Venda dos géneros e 
próprios nacionaes.... 

47 Juros de capitães na- 
cionaes 

48 Remanescentesdos pro- 
mios de bilhetes de lo- 
xeria •.••*••*..•••.•.• 

49 Receita eventual, com- 
prehendidas as multas 
por contravenções de 
leis e regulamentos. . 

50 Imposto de transmis- 
são de propriedade no 
Districto Federal 

51 Imposto de industria e 
profissões no Districto 
Federal 



Depósitos 

Saldo ou exceaso entre os 
recebimentos e as resti- 
tuições , 



650:000$000 



2.000:000$000 
1.000:000$000 



9d:000$000 
250:000$000 

900:000$000 
1.000:000$000 

50:000$000 

1.300:000$C)00 

15:000$000 



2.000:000$000 

2.800:000$000 

2.700:000$000 
339.197:000$000 

5.000:0601000 
344.197:000$000 



Art. 2.° E' o Governo autorizado: 

1", a emittir, como antecipação de receita 
no exercicio desta proposta, bilhetes do The- 
souro até a somma de 25.000:000$, que serão 
resgatados até o fim do mesmo exercicio; 

2^ a receber e restituir, de conformidade 
com o disposto no art. 41 aa lei n. 633, de 17 
de setembro de 1851, os dinheiros provenien- 
tes do cofre de orphãos, de bens de deftintos 
e ausentes e do evento, de prémios de lota- 
rias, de depósitos das caixas económicas e 
montas de soccorro e dos depósitos de outras 
origens. Os saldos que resultarem do encon- 
tro das entradas com as sabidas poderão ser 
applicados ás despezas publicas, ç os excessos 
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das restituições serão levados ao balanço do 
exercício. 

Art. 3.° Continuarão em vigor todas as 
disposições das leis de orçamento, anteceden- 
tes, que nâò versarem particularmente sobre 
a fixado da receita e despeza, sobre autori- 
sação para marcar ou augmentar vencimen- 
tos, reformar repartições ou legislação fiscal 
e que não tenham sido expressamentd revo- 
gados. 

Art. 4.« Ficam revogadas as disposições 
em contrario. 

DESPEZA GERAL 

Art. 1 .0 A despeza geral da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil é fixada na quantia 
de 324.570:290$356,que será distribuída pelos 
respectivos ministérios, na forma especificada 
nos artigos seguintes: 

Art. 2.^ O Presidente da Republica é auto- 
risado a despender pelas repartições do Mi- 
nistério da Justiça e Negócios Interiores, com 
08 serviços designados nas seguintes verbas, 
a quantia de 15.946:37a$735. 

1 Subsidio do Presidente 

da Republica 120:000*000 

2 Subsidio do Vice-Presi- 

dente da Republica . . . 36:000$000 

3 Despezascom o palácio 
do Presidente da Re- 
publica 100:000$000 

4 Gabinete do Presidente 

da Republica 33:600$000 

5 Subsídio dos Senadores. 567:000$000 

6 Secretaria do Senado.. 317:76o$000 

7 Subsidio dos Depu- 
tados 1.908:000$000 

8 Secretaria da Camará 

dos Deputados 403 : 660$000 

9 Ajudas de custo aos 
membros do Congresso 

Nacional 90:000$000 

1 Secretaria de Estado . . 433 : 26õ$000 

11 Justiça Federal 828:182$000 

12 Justiça do Districto 

Federal 357:965$000 

13 Ajudas de custo a ma- 

í2:istrados 15:000$000 

14 Policiado Districto Fe- 
deral 3.053:326$625 

15 Casa de Correcção. . . . 2I6:694<:950 

1 6 Guarda Nacional 50 : 000$000 

17 Junta Commercial .... 29 : 774$000 

18 Arcbivo Publico 69:580§000 

19 Assistência de Alieua- 

dos 663:806$000 

20 Saúde Publica 1 .042:417$680 

21 Faculdade de Direito 

deS. Paulo Ja94:700$000 



22 Faculdade de Direito 
do Recife 

23 Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro 

24 Faculdade de Medicina 
da Bahia 

25 Escola Polytechnica... 

26 Flscola de Minas 

27 Gymnasio Nacional... 

28 Escola Nacional de 
Bellas Artes 

29 Instituto Nacional de 
Musica 

30 Instituto Benjamin 
Constant 

31 Instituto dos Surdos 
Mudos 

32 Bibliotheca Nacional.. 
3 í Museu Nacional 

34 Serventuários do Culto 
Catholico 

35 Soccorros Públicos.... 
3ô Obras 

37 Corpo de Eiombeiros.. 

38 Eventuaes 



307:880$000 

643:240$000 

672:500^000 
490:401S000 
220:660$000 
542:355$000 

155:440$000 

129:6401000 

207:095$000 

105:665$0n0 
175:120Í000 
187:4201000 

262:000$000 
100:000^000 
250:000$00l) 
753:505$805 
112:72õ$675 

15.946:378$735 



Art. 3. <» O Presidente da Republica é au- 
torizado a despender pelas repartições do 
Ministério das Relações Exteriores, com os 
serviços das verbas abaixo mencionadas, a 
somma de 2.101:812$000. 

1 Secretaria de Estado, 
moeda do paiz 

2 Legações e consulados, 
ao cambio de 27 d. 
sterlinos por 1$ 

3 Empregados em dispo- 
nibilidade, moeda do 
paiz 

4 Ajudas de custo, ao 
cambio de 27 d. sterli- 
nos por 1$ 

5 Extraordinárias no ex- 
terior, idem idem. . . . 

6 Extraordinárias no in- 
terior, moeda do paiz 

7 CommissOes de limites, 
idem idem 



215:612$000 

1.186;200$000 

60:000$000 

130:000$000 

60:0a0$000 

50:000$000 

400:000$000 

2.101:8I2|000 



Art. 4o O Presidente da Republica é au- 
torizado a despender com os serviços das se- 
guintes verbas d«i Ministério da Marinha a 
a somma de 26.873:358$443. 



1 Secretaria de Estado.. 

2 Conselho Naval...... 



173:550$000 
65:940$00^ 
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3 Quartel General da Ma- 
rinha 68:107$000 

4 Supremo Tribunal Mi- 
litai- 24:240^000 

5 Contadoria 22õ:620s000 

6 Commissariado Geral . . 49 : 338$6õ0 

7 Auditoria 15:800.$000 

8 Ck)rpo da Armada e 

classes annexas 3 . 000 : 260$000 

9 Ck)rpo de Infantaria de 

marinha 2(>5:667.tl05 

10 Corpo de Marinheiros 

Nacionaes. . . * 1 .841 :076$500 

11 Companhia de Inváli- 
dos 77:675$500 

12 Arsenaes 5.654:0275;350 

1 3 Capitanias de portos , . 35 1 : 1 32$0D0 

14 Melhoramentos, con- 
servaçãx) e balisamen- 

to dos portos 100:0008000 

15 For(;a naval 3. 196:052,4824 

16 Hospitaes 368: 100$360 

17 Repartição da Carta 

Marítima 582:424$C00 

18 Escola Naval e outros 
estabelecimentos scien- 

tificos 384:010$000 

19 Corpo dé' Engenheiros 
Navaes 23:564*000 

20 Reformados 741 :017$169 

21 Mat(>rial de construc- 
ção naval 800:000$000 

22 Etapas 365S000 

23 Armamento e equipa- 
mento 100:000$000 

24 Munições de bocca.. . . 6.587:300.^985 

25 Munições navaes 800:000$o00 

26 Obras 250:000í;000 

27 Combustível 500 : 000$000 

28 Fretes, passagens, aju- 
das de custo, commis- 
sões de saques e diífe- 

renças de câmbios 400:000$000 

29 Eveiitur.es 230:000$000 



26. 873: 358$ 443 



Art. 5.<> O Presidente da Republica é auto- 
rizado a despender com os serviços indicados 
nas seguintes verbas do Ministério da Guerra 
asomma de 52.374:1 16$299. 



1 Secretaria de Estado e 
repartições annexas. . . 

2 Supremo Tribunal Mi- 
tar e auditores 

3 Contadoria Geral da 
Guerra • 

4 Directoria Geral das 
Obras Militires 

5 Instrucção militar.... 

6 Intendência. . • 



216:680$000 

189:32õsrK)0 

181:3I0$000 

760:303$500 
1.591 :254$0004 
136:650|000T 



7 Arsenaes 2.736:357$500 

8 Depósitos do artigos bel- . 

lícoá 6:000$000 

9 Laboratórios 196:9d2|000 

10 Inspectoria Geral do 
Serviço Sanitário do 

líxercito 1 .634:006$250 

11 Hospitaes e enferma- 
rias l.I60:410$000 

12 Estado maior peneraí. 631:350áiO0O 

13 Corpos especiaes 2.324:594$500 

14 Corpos arregimentados 13.398:881$2õO 

15 Praças de pret 5.037:483$300 

16 Etapas 11 .880:750$000 

17 Fardamento, equipa- 
mento,arreios e arma- 
mento 4.757:552$G0a 

18 Despezas de corpos e 

quartéis : 1 .225:000$000 

19 Companhias militares. 730:107|950 

20 Commi?8ões militares. 132:710$000 

21 Classes inactivas 2.111:572$472 

22 Ajudas de custo 200 : 00(^000 

23 Fabricas 128:95I$300 

24 Colónias militares.... 194:805$777 

25 Diversas despezas e 

eventuaes 8O0:0O0|0OO 

26 Bibliotheca do exercito 1 1 : 109|5()0 



52.374: 116$299 

Art. 6.^0 Presidente da Republica é au- 
torizado a despender pela repartição do Mi- 
nistério da Industria, Viação e Obras Publi- 
cas com os serviços designados nas seguintes 
verbas, a somma de 88 . 2 II : 707$670 . 

1 Secretariado Estado.. 355:410$000 

2 Auxilies á agricultura 156:8õ5$000 

3 Subvenção ás Compa- 
nhias de Navegação a 

vapor 2.746:500$000 

4 Recepção, agazalho e 
transporte do immi- 

grantes expontâneos. . 467: 16717.52 

5 Correios 10.424:407$300 

6 Telegraphos 8.472: 182$222 

7 Fiscal isação das estra- 

tradas de fei ro 296:000$000 

fS Garantia de juros ás 

estradas de ferro 14.034: 114$129 

9 Estrada de Ferro do 

Sobral 312:734$500 

10 Estrada de Ferro de 

Baturité 1 .317:600$000 

11 Estrada de Ferro Sul 

de Pornambuco 1 .398:521$619 

12 Estrada de Ferro Cen- 
tral de Pernambuco . . 1 . 582 : 1 1 1 $.520 

13 Estrada de Ferro 

Paulo Affonso 167: 168$800 
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14 Estrada de Ferro 

S. Francisco 2.109:63ô$4nO 

15 Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brazil 32,496:666$823 

16 Estrada de Ferro Porto 

Alegre a Uruguayana 2.042:724$943 

17 Obras Publicas da Ca- 
pital Federal 2.942:791$000 

18 Obras federa es nos Es- 
tados 2.777: 179$500 

ly Directoria Geral de 

Estatística 202: 180$000 

20 Observatório do Rio 

de Janeiro 107:780$000 

21 Repartições e logares 

extinctos 46 :700$000 

22 Eventuaes 50:000*000 

23 lUuminação publica.. 1.023:685$324 

24 Esgoto da Capital Fe- 
deral 2 . CS 1 : 590$788 



88.21 1:707$670 



Art. 7.'> O Presidente da Republica ô 
autorizado a despender com os serviços 
do Ministério da Fazenda constantes das 
verbas abaixo mencionadas a somma de 
139.062:923^09. 

1 Juros, amortização e 
mais despezas da divi- 
da externa 17,393:978$000 

2 Juros, amortização e 
• mnis despezas dos em- 
préstimos nacionaesde 

1868, 1879 e 1889 9.038:805$000 

3 Juros, amortização e 
mais despezas da divi- 

d a i nterna fundada ... 23 . 360 : 902$000 

4 Pensionistas 4.253:831$740 

5 A posentados 3 . 500 : 00()$000 

6 Thesouro Federal S02:500$000 

7 Tribunal do Contíis. . . 4n3 : 80('$0í}0 

8 Rocobedoria da Capital 

Federal 481 : 190A000 

9 Caixa de Amortização 32():()82$500 

10 Alfandegas 9.801 :304$400 

11 Delegac as fiscaes 971:209$000 

1 2 Mor as de Rendas 554 : 998.^000 

13 Casa da Moeda 1 . 190:500$000 

14 Imprensa Nacional e 

Diário Official.,^ 966:300$000 

15 Laboratório Nacional 

de Analyscs 63:400$000 

16 Empregados das repar- 
tições e logares extin- 
ctos 4r)0:000í;000 

17 Administração e cus- 
teio dos próprios e fa- 
zendas nacionaes 12l:ô40$000 



18 Gratificações por ser- 
viços extraordinários 

e teraporararios 30 : 000^000 

1 9 J uros di versos 5' » : 000$000 

20 Ajudas de custo V0:000$000 

21 Juroá dcs bilhetes do 

The&ouro 480 : 000$000 

22 Juros do empréstimo 

do cofre do orphãos . . , 650 : 0000$000 

23 Juros dos depósitos das 
Caixas Económicas e 

Montes de Soccorro. . . 4.450:000$000 

24 Commissões e corre- 
tagens 38:000$000 

25 Differenças de cambio. 55.000:000S000 
•?6 Obras 927:200$000 

27 Commissões flscaes... 50:000$000 

28 Despezas eventuaes ... 1 50 : 000$000 

29 Reposições e resti- 
tuições • 500:000á;000 

30 Exercidos findos 2.000:000$000 

31 Créditos especiaes.... 936;622$õ69 

139.062:923$209 

Art, 8.'> Ficam approvados os créditos cons- 
tantes da tabeliã A no total de 22.857:7Ô6$692. 

Art. 9.*' No exercício da presente proposta 
poderá o Governo abrir créditos supplemen- 
tares para as verbas incluídas na tabeliã B. 

Art. 10. Ficara revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1897.— 
Bernardino de Campos,'^ A* Com missão de 
Orçamento. 

Do Ministério das Relações Exteriores, de 
hoje, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Submetto á vossa deliberação o tratado de 
oxtradi(,*jio, constante da inclusa cópia au- 
theniica, que se firmou cm 14 do corrente 
com o Plenipotenciário dos Estados Unidos 
da America. 

Capital Federal, 21 de maio de 1897.— 
Prudente J, de Moraes Barros, Presidente 
da Republica.— A* Commissâo de Diplomacia 
e Ti*atados. 

Requerimento : 

De Cândida Ramos Rosa, viuva do capitão 
de mar e guerra Leôncio Rosa, pedindo uma 
pensão.— A' Commissâo de Pensões e Contas. 

O Hr . Pi-c»i<lcnle — De conformi- 
dade com a decisão tomada pela Mesa, na ses- 
são de hoje, nomeio, para fazerem parte da 
Commisâão especial encarregada da organi- 
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zaçH/) do CodiíTO Penal, os $rs. Milton, Para- 
nhos MontenOiíío, Vaz do Mfllo, Theotonio <le 
Rtilo, Olivoira Braga, Triniale, Pon^-e de 
Leon, Jorio Vieira e Érico Coelho, o, para a 
Com missão especial encarreirada de rcízular 
a lilíerdado de imr'rensa, os Srs. Matta Ha- 
celiar, Martins Júnior, Alfredo Pinto, Pinto 
da Rocha e Galeão Carvalhal. 

O Sr. Tiiiiollieo du Costa diz 

que a Camará e a Mesa devem estar lem- 
bradas de que, em maio de 1896. teve a 
honra de apresentar á consideração da Ca- 
mará dos cidadãos Deputados da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil uma indicação 
em que solicitava o pronunciamento dos sen- 
timentos republicanos dos brazileiror,, e so- 
bretudo o sentimento da confraternização 
politica americana. Pedia então que a Camará 
dos Deputados votasse o reconhecimento da 
belligerancia para o povo cubano, que, cora 
as armas na mão, bate-se pela liberdade, em 
olxidiencia á grandeza dos sentimentos ame- 
ricanos, afflrmando ao mundo, com a energia 
a mais solemne e a mais eíllcaz, a demon- 
stração de que se bate ; or uma necessl«'ade 
palpitante e urgente, pela sua independência 
e sobretudo para que desappareça da America 
a monarchia! 

Pois bem, essa indicação, que teve a honra 
de apresentar ha um auno. mandada pela 
Mesa á Commissão de Diplomacia e Trata<los, 
até á presente data está sem parecer. O 
orador vera, fundado na generosidade do co- 
ração brazileiro e na comprehensão dos sen- 
timentos verdadeiramente patrióticos, pedir 
que, attentas as circumstancias quo moti- 
varam a não apresentação do parecer, seja 
concedida pela Camará a dispensa do mesmo 
parecer, aíim do quo.na íórma do Regimento, 
entre a indicação em discussão. 

Esperando ser attendido, o or idor faz um 
appello aos republicanos d<>Br;izil o aos ame- 
ri(a.nos, cidadí^os todos devotados á causa da 
Liberdade o da Republica. {Muito bem, ijatito 
bem). 

Vera á Mesa, é lido, apoiado e entra con- 
juntamente em discussão o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que, não estando com parecer a 
indic.íção sobre a belligerancia de Cuba, apre- 
senta-la em maio de I89^j, seja a rcí('iida m- 
dicição dada para a ordem do dia, indepen- 
dente de parecer, na íórma doRogimeaio. 

Sala da^; sess')es, 22 de mai3 de 1897.— 
TinioLheo da Costa. 

O Hr. Bolisai*io de l^ouza 

impugna o requerimento do Sr, TimoLheo 



da Costa. Trati-se de uma moção proposta o 
anno passado para o reconhecimento de belli- 
gerancia dos revolucionários cubanos. A pró- 
pria Camará de então entendeu que a moção, 
pela sua importância, devia ser sujeita ao 
exame de uma Commissão. 

Renovada a Camará o eleitas as novas Com- 
raissões, parece que a Camará deve aguardar 
o parecer, não só pelo alcance internacional 
da matéria, como também pelo aspecto seu 
constitucional. Todo o Brazil faz votos pela 
victoria cnbana;os cubanos querem a indepen- 
dência pelo mesmo principio por que fizeram 
os outros povos americanos; mas entre esses 
votos que todos fazemos e a moção que o no- 
b]*e Deputado propõe ha um abysmo que a 
i^azâo politica não póie transpor. O Governo 
da Republica saberá cumprir o seu dever, 
consultando as suas graves responsabilidades. 

O i^r. nrimottieo c]£i Gosta— 

Cida Ião Presidente, cidadãos Deputados. Não 
pro íede nenhuma das razões com as quaes 
argumentou o illustrado Deputado da b^n- 
Ciida do Rio de Janeiro. Não se trata, por 
emquanto,de discutira matéria propriamente 
sobre que versa a indicação que tive a honra 
de apresentar ; e, no entretanto, o cida<!ão 
Dr. B-.disario de Souza, i Ilustre Deputado pelo 
Estado do Rio, nâo tratou da questão ver- 
tente, mas, antecipando julgamentos, veio 
proferir sua opinião sobro a maneira de en- 
carar-se a indicação que apresentei. 

E o illustre cidaíão, passando da questão 
que devemos primeiramente resolver, rela- 
tiva á dispensa ou não dispensa do parecer, 
pronunciou-se, em absoluto, contrario á 
a minha Indicação pretendendo oppor um 
dique as idéas liboraes e democráticas qua 
tive occasião de defender, qUvando apresentei 
a mencionada indicação, referente â bellige- 
rancia dos cubanos. 

O Sr. Belisvuio de Souza — Não fallel 
sobre a indicação o anno passado; dei apenas 

um a[iarte. 

O Sii. TiMOTUEo DA Costa — O discurso do 
humildo orador que occupa a attenção da 
Gamara está publicaio nos Annaes^ e os ci- 
dadãos Deputados que me ouvem poderão 
ajuizar sobre o que acabo de dizer. 

Pi*onunciada, como foi, a minha simples e 
pallida oração, o illustre Deputado pelo Rio 
de Janeiro aparteou me successiva e repeti- 
díií.ionte, combatendo sempre a idéa de reco- 
nhocer-se a belligerancia dos cubanos. 

Conseguintemente, não ha equivoco da 
minlu parte, antes ha perfeita certeza, 
quando di^^o que o illustre Deputado comba- 
teu na sessão passada a indicação era prol do 
reconhecimento da belligerancia dos cubanos 
a ainda á combate. 
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O Sr. Belisario de Souza — Combato-a 
ainda hoje. Deve ser acto do Governo. 

O Sr. Timotueo da Costa — O assumpto 
sobre que versa a indicação é dos mais vas- 
tos, dos mais importantes e, conseguinte- 
mente, não será o humilde orador o mais 
competente para vir crear obstáculos a tal 
discussão, a qual neste momento seria inca- 
bivel apezar da fulguração da palavra do 
illustre Deputado, que preten^^e discutir já 
o assumpto para fazer vin;raras suas id«'^as. 

Quando fôr aberta a discussão, discutirei 
ó assumpto. 

Mas, hão de perraittir o cidadão Deputado 
e a Gamara que, desprezando o encaminha- 
mento que quer dar á questão o referido 
Deputado, venha tratar propriamente do as- 
sumpto relativo ao requerimento que apre- 
sentei e sobre que versa a questão de ordem 
que se discute, porquanto é ella relativa ás 
formalidades estabelecidas pelo regimento e 
de accorJo com o qual venho de novo' tratíu* 
da questão na campanha que esposei em prol 
dos valorosos e dignos cubanos. 

Quero referir-me á maneira por que, como 
Deputado, tinha direito de vir pedir á Mesa 
e à Camará uma solução desta importante 
matéria ; e o meio regimental não era sinão 
este, o de pedir a dispensa do parecer para 
que novamente ella fosse trazida á discussão. 

Muito de propósito, quando vim apresentar 
este pedido, tive necessidade de dizer que não 
enfrentava e nem discutia as razões por que 
a Commissão de Diplomacia e Tratados, não 
tendo considerado a matéria, não apresentou 
o respectivo parecer, dando causa a que não 
fosse a mesma offerecida em tempo á dis- 
cussão. 

Realmente, que naquella occasião já so agi- 
tava na America do Norte, como se agitava 
em todo o mundo, questão da ma'or gravi- 
dade politica^ a guerra do Oriente. E' um 
facto; e, como afflrmou o illustre Deputado, 
Cleveland teve de cohsiderar e ponderar 
muito especialmente sobro esses aconteci- 
mentos antes de resolver sobre a bclligerancia 
de Cuba. 

Mas é preciso também notar que, tendo 
esse problema politico muito maior gravidade 
na Europa, pois o conflicto relativo á guerra 
do Oriente já tinha seus prodromos perfeita- 
mente assegurados, não apresenta de facto a 
mesma importância na America. 

Mas, certamente que Clevelan*!, pro- 
curado como arbitro politico, pelo menos 
na parte norte do continente americano, 
devia, antes de resolver o assumpto, estu- 
dal-o convenientemente, para que ao menos, 
Mac-Kinley ou outro estadista notável que o 
subatituisse tivesse os necessários meios de 
resoltt^l-ov P9M que a solução possa ser a 

CamarA V* X 



mais consentane i com o espirito evolutivo 
da humanidade o sobretudo comos altos in- 
teresses da livre America, sempre represen- 
tados pela nobre e altiva Republica dos Esta- 
dos Unidos da America do Norte. 

Mas lon?e disso, o illustre Deputado, com a 
sua palavra ful^^urante, com seu estylo re- 
pleto de flores de rhetorica, assei^urou à Ga- 
mara que o próprio Cleveland não achou 
necessária a belligerancia e que Mac-Kinley 
só ladeou a questão na campanha eleitoral. 

Eu irei mais Imge. O ci«Uidão Schermann, 
hoje ministro de estrangeiros dos Estados 
Unidos, que foi um dos propagandistas mais 
alevantados da belligerancia dos cubanos, 
pelo facto de estar actualmente no governo, 
afflrmo, não renegou a solução dessa impor- 
tantíssima questão, porque si a renegasse 
não seria americano, teria desmentido á coa- 
flinça que nelle demonstrara ter por muitos 
dos seus compatriotas. 

E* uma injustiça clamorosa a aíflrmacão 
que ainda uma vez faz o illustre Deputado, 
dizendo que os Estados Unidos da America 
do Norte só se preoccupam com as questões 
commerciaes e industriaes e de interesses ma- 
teriaes. 

Ora, realmente ó querer distinguir onde 
não é permittido fazer-se distincção. 

No século actual, adeantados como nos 
achamos, vir afflrmar que ha no mundo uma 
nação que só se preoccupa com as questões in- 
teresseiras e momentosiif do commercio e da 
industria, como as que, sob uma forma geral 
n,ão exacta, dizem ser as de um século que 
está invadido pelo mercantilismo e pelo in- 
dustrialismo, é negar que a humanidade se 
move obeflecí;ndo a princifios moraes, seria 
querer oppor ás doutrinas que fazem, póde-se 
dizer, a felicidade humana, o bem social o 
maior dos obstáculos e atirar, permittam os 
collegas dizer, a humanidade a um período 
remoto em que não se acha de facto e a um 
estado de atrazo moral e intellectual de que 
felizmente não compartilhamos. 

yVgora, permitta-me o illustre Deputado 
aíBrmar-lhe: não julgo ser verdade que a Eu- 
i^opa se preoccupe. com as que-stôes sobre a 
liberdade americana; e, respondendo, volte 
ao aparte que lhe dei quando falia va e venha 
aífirmar que ella se acha defronte da Ame- 
rica, sempre armada de milhares de bayo- 
nettaa. 

Não é verdade que a Hespvanha tem tido 
200.000 soldados para asphixiar 40.000 
cubanos ? 

Não ó verdade que ella tem gasto som- 
mas fobulosas para abater aqueile punhado 
de heróes, idolatras da liberdade ? 

O illustre Deputado não pôde negar, e isto 
prova o modo por (|ue a Europa considera a 
America, dando direito assim a que mio o 



386 



ANNilES DÀ CAMARÁ 



americano estejA preparado para acceitar e 
seja sempre um discípulo da doutrina de 
Monróe: — a America é dos americanos. 

Um Sr . Deputado— A po iado . 
O Sk. Bklisario de Souía— E o Brazil dos 
brazileiros. 

O Sr. Timothbo da Costa— Apoiado; como 
queria o Marechal Floriano que, por isso, foi 
tão contrariado, tanto pelas esquadras enro- 
péas, como pelo capitalismo estrangeiro. 

Por consequência, ó preciso mostrar que 
emquantoa Europa proceder assim, devemos 
ter uma posição compatível com a dos povos 
quo se querem del*ender, isto é, devemos, 
nós amei-icanos, coliigados por uma mesma 
unidade de sentimento de american]smo. pro- 
curar de alguma sorte antepormo-nos ás 
colligações hybridas, aos interesses de cisas 
reues reinantes, de famílias entí ironizadas, 
que não se preoccupam e que nunca se pre- 
occuparam com a felicidade do povo que 
dizem governar. 

O povo é que, em vez de tolerar essas mo- 
narchias obsoletas, devia de uma vez para 
sempre fazel-as desapparecer do mundo. 

Elias da facto já terinm desapparecido si 
não as sustentassem as floi^estas de bayone- 
tas, ligadas pelos mesmos interesses egoisticos 
de falsa supremacia. Mas isto que vemos na 
Europa, felizmente que não se dá na livre 
Ameiica. 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Belisario de Souza— Mac-Kinley é 
um producto do capitalismo. 

O Sr. Timotueo da Costa —Não apoiado. 
Productos desta ordem, existem em toda a 
parte e honram uma nação. 

O illustre Deputado ha de lembrar-se que, 
os partidários da prata nos Estados Unidos, 
queriam a victoria de Bryau, adversário de 
Síac-Kinley, que é partidário do regimen do 
ouro; tanto uns como outras rão capitalistas 
industrialistas. 

O argumento, portanto, não procede. Ao 
mesmo resultado so chegaria si se quizesse 
considerar sob esse aspecto os partidos, no 
Brazil, tanto liberal como conservador, nos 
1>empos da monarchia, e mesmo agora na 
Republica. 

No Estado que meu illustro collega repre- 
senta os autonomistas não oram em grande 
parte industriaes e fazendeiros, e, até 
digo mais, não houve autonomista que não 
obtivesse vantagens do Banco da Republica . 
Penso eu. (Apartes.) 

O Sr. Belisario de Souza — Peço a pa- 
lavra. 

O Sr. Timotheo da Costa— Nestas condi- 
ções, aílirmoy a proposição de que a America 



do Norte, que é a parte mais adeantada do 
continente, so preoccupa unicamente cora 
questões mercantis e industriaes é pura- 
mente falha, é esta apenas a opinião dos 
critioos europeus que, não podendo negar a 
evidencia do progresso americano, só pro- 
curam desmoralizal-o contra a verdade dos 
factos. 

Si ha civilisação na Europa, como não se 
pôde negar, ha também na America, civili- 
sação de que dão attestado vivo os Estados 
Unidos. Da mesma forma posso dizer que no 
Brazil ha também civilisação, não obstante 
a França e outros paizes europeus nos consi- 
derarem botocudos. (Aparus.) 

O Sr. Presidente reclama at tenção. 

O Sr. Timotheo dv Costa — Fechando o 
parenthesis a que me levou o meu distincto 
colle^ra, venho dizer á Gamara que tenho ne- 
cessidade de insistir pela approvação do re- 
querimento por mim apresenta-lo, e que, 
longe de haver o meu illustre collega produ- 
zido argumentos contra a sua approvação, os 
produziu, ao contrario no sentido de ser o 
mesmo approvado. Tenho concluído. 

Vozes— Muito bem, muito bem. 

O íSr. íSerseedello Oorrêa pediu 
a palavra apenas para fazer á Camará a 
declaração do seu voto. Em relação á impor- 
tância da questão, não está longe de achar-so 
perfeitamente identificado com o ponto de 
vista do seu il lustrado collega representante 
do Estado do Rio. A questão não pertence ao 
Poder Legislativo. O reconhf cimento de belli- 
gerancia de Cuba, por mais sympathico que 
seja aos nossos corações, por mais que des- 
perte o sentimento de patriotismo e avive 
dentro de nossas almas e de nosso espirito a 
grata recordação de heroísmo que parecia ter 
desapparecido e que se mostra firme nesta 
resistência heróica e brilhante que o povo de 
Cuba está fazendo ; por maior que seja a 
nossa sympathia por estes bravos que lutam 
pela integral ização da liberdade na America, 
forçoso é reconhecer que esta belligerancia, 
não pertencendo ao Poder Legislativo, mas 
sendo uma attribuição do Poder Executivo, 
a nós não incumbe votar moções em que so 
trace a este Poder normas de conducta. 

Sem duvida a questão sendo grave, envol- 
vendo questões diplomáticas do mais alto 
valor, interessando a vida externa de ura 
povo, este tem pelo órgão importante doá 
poderes públicos necessidade de acautela.* 
tórios os interesses externos e internos ames 
de abalançar-se a medidas de tão graves con- 
sequências. 

O nobre Deputado pelo Estado do Rio apre- 
ciou a attitude do Governo e do povo ame- 
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ricano; S. Ex. nos disse com verdade a serie 
de cautelas e cuidarlos que os magistrados 
encarregados dos Poderes Públicos nos Estados 
Unidos, nação poderosa, de muitos recursos, 
cujas decisões pesam nos destinos da Ame- 
rica do Sul pelo seu valor e importância, teem 
tido deante das sympathias que o povo tem 
manifestado pela belligerancia, e ainda mais 
deante das consequências que esta pôde trazer 
para o Governo Americano e para os Estados 
Unidos. 

O Sr. Cleveland, estadista de primeira 
plana, homem notável americano, distintís- 
simo, nome que nenhum de nós brazileiros 
deve pronunciar sinão cheio da maior vene- 
i^ação e respeito pelo espirito de justiça que 
ainda ha poucos dias acabou de dar na 
questão das Missões, decidindo com toda a im- 
parcialidade a questão a nosso íavor {apoiados)^ 
tem naturalmente todas as grandes sympa- 
thias voltadas para Cuba pelo seu grande es- 
pirito, pelo seu grande coração. 

Mas, no emtanto, o Sr. Cleveland teve ne- 
cessidade, quando governo, de não attender á 
moção votada no Senado Americano. 

O Sr. Belisario de Souza— Certamente. 

O Su. Serzedello Corrêa— E* verdade que 
por outro lado a questão cubana tem cami- 
nhado, a Insistência heróica daquelle povo 
tem assegurado para si todas as victorias, 
tem conseguido a somma de recurso e cau- 
sados os maiores embaraços e prejuízos ás 
fínanças e ás armas hespanholas ; tudo isto 
desperta no seio do Senado Americano, nova- 
mente, as sympathias para o lado da Grande 
Antilha, tanto que ha poucos dias os jornaes 
desta Capital noticiaram que havia sido vo- 
tada uma moção na Camará dos Representan- 
tes dos Estados Unidos, para que se convi- 
dasse o governo americano a reconhecer a 
belligerancia de Cuba. O procedimento, po- 
rém, dos Estados Unidos revela a gravidade 
da situação, as cautelas de que nos devemos 
revestir. 

O Sr. Belisario dk Souza— Apoiado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Por maiores 
que sejam as nossas sympathias pelo povo 
cubano, por maior que seja o nosso euthu- 
siasmo pelo heroismo de tantos punhados de 
bravos defendendo a sua independência, nós 
temos necessidade de não caminhar em uma 
providencia que, longe talvez de produzir ef- 
feitos benéficos, possa produzir elTeitos malé- 
ficos para o próprio povo cubano, desde que 
o reconhecimento da belligerancia implica 
conílições taes que o orador não sabe si actual- 
mente, deante da difiiculdade da nossa poli- 
tica interna, deante dos embaraços que te- 
mos na ordem económica e financeira, pode-, 
remos, com a mesma sinceridade e empenho 



que temos pelo reconhecimento da bellige- 
rancia, nos desobrigar de todas as grondcs 
incumbências que esse reconhecimento havia 
de trazer aos brios e á dignidade do povo 
brazileiro. 

Pensando, porém, desta forma não é da 
opinião daquelles que entendem que deve 
ser suffocado no seio das Commissões desta 
Camará o requerimento desta ordem. 

Não ha absolutamente inconveniente em 
que a questão se agite no seio*do parlamento 
brazileiro, em que ella seja discutida ampla- 
mente, e em que se revelem as sympathias 
que nós representantes do poder legislativo, 
que nós brazileiros temos por esse punhado 
de bravos que lutam. 

Não ha inconveniente nenhum que a ques- 
tão se discuta no seio da Camará ou em 
meetings populares, em que se saiba na Eu- 
ropa, em toda a parto do Brazil e era toda 
America que aqui a causa cubana encontra 
sympathias {apoiados)^ e que, si o reconheci- 
mento da belligerancia não se faz, não é que 
nós não desejamos, como o nobre Deputado 
pelo Rio de Janeiro, a victoria de Cuba. . . 

O Sr, Belisario de Souza dá um aparte. 

O Sr. Sezerdello Corrêa . . . mas quo 
certas circumstancias impedem a decretação 
desse acto. 

Espera, pois, votando, como o nobre 
Deputado pelo Rio de Janeiro, contra o re- 
querimento do nobre Deputado pela Capital 
Federal, que a Commissão de que S. Ex. é um 
dos mais bellos ornamentos, se apresse em 
trazer o parecer sobre o assumpto, e que a 
questão seja discutida e desperte todas as 
sympathias que essa nobre causa merece 
do povo brazileiro e da Camará dos Srs. Depu- 
tados. 

(Muito bem ; muito bem . ) 

O Sr. Ilelisurio c!p í^on^ci 

(pela ordem)— Sv. presidente, a questão é a 
seguinte: saber si em uma matéria da trans- 
cendência desta, quando se vae definir a es- 
phera de competencia,em relação â iniciativa, 
que tem este ramo do Poder, ou o Executivo, 
deve ser dado isto para debate sem parecer 
da Commissão ou si a Camará, com detido 
exame e com mais madureza, deve, uma vez 
dado o parecer da Commissão, travar o de- 
bate constitucional da nossa competência e o 
debate diplomático do reconhecimento da bel- 
ligerancia cubana. 

São estas estas as palavras que tinha a 
dizer. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Estou de 
accordo. O que não quero é que a Commissão 
abafe o assumpto. 
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O Sr, Xiniotlieo da Ooata {pela 
ordem) — Tendo em considera(;ãu, sobretudo, 
que a Comraissão de Diplomacia e Tratados d* 
Camará, eleita em 189(3, está com o'seu man- 
dato concluido em consequência de haver ex- 
pirado o período da legislatura, e tendo sido 
eleita uma nova Commissão para a vigente 
sessão, eu, cidadão Presidente, faltaria a de- 
vida cortezia para com aquelles Deputalos 
que vieram compor esta nova Commissão, si 
não quizesse que este assumpto fosse venti- 
lado entre tão illustrados e competentes com- 
ganheiros. Estou bem certo de que a Gamara 
a de permittir, que obedecendo a este sen- 
timento, eu venha pedir a retirada do meu 
requerimento... 

O Sr. Belisario de SouzA^Muito bem. 

O Sr. Timothko da Costa— ...porquanto sou 
o primeiro a reconhecer que depois de ler 
sido tratado o assumpto pelos illustrados 
Deputados, tanto do Pará como do Rio de Ja- 
neiro, estabelecidas astheses, ora de um lado, 
ora de outro, e tiradas as suas consequências 
sob o ponto de vista das necessidades de se- 
rem attendidos os sentimentos de verdadeiros 
americanos, de republicanos brazileiros; tudo 
isso ha de calar certamente no espirito dos 
illustrados collegas da Commissão de Di- 
plomacia e Tratados^ e que esta, obedecendo 
ao Regimento ha de, no prazo estabelecido, 
apresentar o seu parecer. 

Terminando, peço ao cidadão Presidente e 
& Camará que me seja facultada a retirada 
do requerimento que apresentei. 

(Muito bem ; Muito bem,) 



O Sr. Presidente^O Sr. Deputado 
Timotheo da Costa requer a retirada do seu 
requerimento. 

Consultada a Gamara, consente na retirada 
pedida. 

Vae a imprimit o seguinte 

PROJECTO 

N. 6 - 1897 

Autoriza o Governo, desde jd, a completar o 
decreto n. 336 A, de Í6 de abril de Í890^ 
fixando, para a reforma compulsória ou t^- 
luntaria, nos postos que inenciona^ as idades 
e gratificações addicionaes ao soldo, segundo 
a tabeliã que propõe 

Não estando incluídos na lei que regula a 
compulsória para os ofilciaes das clames anne- 
zas da armada os postos abaixo mencionados, 
visto como a referida lei é anterior & da 
creação destes mesmos postos, a Commissão, 
de accordo com a proposta do Governo, feita 
no pedido da íixaç&o da força naval, ó de pa- 
recer que seja adoptado o seguinte projecto: 

O Congresso Nacional decreta: ^ 

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado 
desde já a completar o decreto n. 336 A, de 
16 de abril de 1890, lixando para a reforma 
compulsória ou voluntária nos postos abaixo 
mencionados as seguintes idades e gratifica- 
ções addicionaes ao soldo: 



t»08T03 


LIMITBS DAS 
IDADES 


GRATIFICAÇÃO ADDICIOUAL 


Gontra-almirante — Inspector de bsaude 

Capitão do fragata— Chefe de pharmacia 

Capitão de mar e guerra — Chefe do 
CoPDo de Fazenda ■•....■■...•• 


G5 
57 

59 

59 

57 


68 
64 

66 

64 

^2 


160$ por anuo de serviço que exceder de 30. 
120$ > » » » ^ y, r, 2b, 

120$ » » » » » » » 25. 


Capitão de mar e guerra — Chefe do 
Corno de Machiniitas 


120$ »»»» »» »25. 


Capitão de fragata — Machinista de i« 
classe •••••• ...•••••<•••.••■••'•••.• 


120$ )»)»>»» »> »25. 







Arti 2»o Revogam-SG as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 22 de maio de 1897»— Pelo presidente, 0'i^dio Abrantes, ^Alàu* 
querque Screjo^ relator.— 2?arto5a Lima^, 
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O Sr. I^reftldente — Não havendo 
na<la mais a tratar, designo pnra segunda- 
feira, 24 do corrente, a seguinte ordem do 
dia: 

Votação das seguintes matérias: 

Do projecto n. 78 A, de 18Ô6, regulando o 
serviço de assistência publica aos alienados 
(2* discussão) ; 

Do projecto n. 13, de 1896, isentando do 
pagamento de impostos ou quaesquer emolu- 
mentos as patentes dos offlciaes honorários 
do exercito e armada, concedidas em remune- 
ração a serviços militares e as concedidas 
pelo governo do Marechal Floriano Peixoto 
aos defe^isores da legalidade {3^ discussão); 

3* discussão do projecto n. 2, de 1897, 
fixando a força naval para o exercício de 
1898 , 

3» discussão do projecto n. 169 A, de 1896, 
autorisando o Governo a abrir os créditos 
necessários para dar execução á lei que orga- 
nisou o Tribunal de Contas ; 

2* discussão do projecto n. 142, de 1896, 
autorisando o Governo a reorganisar diver- 
sos estabelecimentos militares de ensino, com 
voto em separado do Sr. Thomaz Caval- 
canti ; 

2* discussão do projectou. 191, de 1896, 
declarando isento da penhora vários bens, 
além dos enumerados no art. 529, do decreto 
n. 737, de 25 de novembro de 1850, e dando 
outras providencias ; 

2» discussão do projecto n. 184 A, de 1896, 
dispondo sobre o preenchimento das vagas de 
capitães que se derem nos corpos de estado- 
maior e engenheiros, e dá outras provi- 
dencias. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 40 mi- 
nutos da tarde. 



14<* SESSÃO EM 24 DE MAIO DE 1897 

Presidência dos Srs. Arthur Rios, {presidente), 
Theotonio de Brito (i° secretario) e Ar- 
thur Rios (presidente) . 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Theotonio 
de Brito, Calogeras, Brazilio da Luz, Gustavo 
Veras, Silvério Nery, Carlos Marcellino, Al- 
buquerque Serejo, Auguto Montenegro, Matta 
Bacellar, Ro-^rigues Fernandes, Eduardo de 
Berrêdo, Henrique Valladares, Pedro Borges, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Tavares de Lyra, 



Francisco Gurgel, José Peregrino, Trindade, 
Silva Mariz, Ermirio Coutinho, José Mariano, 
Teixeira de Sá, Herculano Bandeira, João 
Vieira, Malaquias Gonçalves, Cornelioda Fon- 
seca, Rocha Cavalcanti, Euclides Malta, Theo- 
philo dos Santos, Jayme Villas-Boas, Seabra, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, João Dantas 
Filho, Tolentino dos Santos, Paranhos Monte- 
negro, Marcolino Moura, José Murtinho, 
Heredia de Sá, Oscar Godoy, írineu Ma- 
cliado, Alcindo Guanabara, Timotheo da 
Costa, Júlio Santos, Barros Franco Júnior, 
Urbano Marcondes, Almeida Gomes, João Luiz, 
Vaz de Mello, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, 
Gonçalves Ramos. Antero Botelho, Francisco 
Veiga, Alfredo Pinto, Álvaro Botelho, Leo- 
nel Filho, António Zacharias, Theotonio de 
Magalhães, Arthur Torres, Lindolpho Cae- 
tano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel,Pa- 
dua Rezende, Lamartine, Galeão Carvalhal, 
Domingues de Castro, Bueno de Andrada, 
Gustavo Godoy, Adolpho Gordo. Cesário de 
Freitas, Edmundo da Fonseca, Alfredo Ellias 
Paulino Carlos, Francisco Glicerio, Ovídio 
Abrantes, Urbano de Gouveia, Luiz Adolpho, 
Mello Rego, Xavier do Valle, Alencar Guima- 
rães, Leôncio Correia, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Pedro Ferreira, Francisco 
Alencastro, Pinto da Rocha, Vespasiano de 
Albuquerque, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs.Victorino Monteiro, Fonseca Por- 
tella, Urbano Santos, Guedelha Mourão, Elias 
Martins, Coelho Lisboa, Augusto de Vascon- 
cellos, Agostinho Vida), Ponce de Leon, 
Campolina, Lamounier Godofredo, Rodolpho 
Abreu, Cupertino de Siqueira, Telles de Me- 
nezes, Rodolpho Paixão, Luiz Flaquer, 
Arthur Dierlericksen e Guillon. E sem 
causa os Srs. Moreira Alves, Miguel Per- 
nambuco, Juvencio de Aguiar, Aristides 
de Queiroz, Eugénio Tourinho, Eduardo Ra- 
mos, Xavier da Silveira, Raul Barroso, Fe- 
lippe Cardoso, Pereira dos Santos, Ernesto 
Brazilio, Paulino de Souza Júnior, Mendes 
Pimentel, Monteiro de Barros, Ferreira Pires, 
Augusto Clementino, Alvares Rubião, Case- 
miro da Rocha, Oliveira Braga. Fernando 
Prestes, Lucas de Barros, Rodolpho Miranda 
e Plinio Casado. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. I^reíiidento— Não havendo 
numero lo^/il para se proce<ler ás votações 
das matérias in(Uca(las na ordem do dia, pas- 
sasse á matéria em discussão. 
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E' annunciacla a 3» discussão do projecto 
n. 2, de 1897, fixando a íorça naval para o 
exercício de 1898. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

E' annunciatla a 2" discussão do projecto 
n. 142, de 1896, autorizando o Governo a 
reorganizar diversos estabelecimentos mili- 
1 ires de ensino, cora voto em separatlo do 
iSr. Thomaz Cavalcanti. 

O Hr l^residente— Este projecto 
foi dado para ordem do dia; mas a Mesa 
acaba de verificar que este projecto, na ses- 
são de 21 de novembro próximo passado, foi 
enviado á Commissáo de Marinha e Guerra, 
íifiin de que ella interpuzesse parecer sobre 
as emendas então offerecidas. Este parecer 
ainda não foi presente â Camará dos Srs. 
Deputados; e, por isso, retira da ordem do 
dia esta matoria. 

A Mesa pede â Com missão toda pressa nesse 
parecer, visto como trata-se de matéria im- 
portante. 

O Sr. Ovídio obrantes {pela 
ordem) — Sr. presidente, não havia absolu- 
tamente necessidade e nem razão para a Mesa 
dirigir á Commissáo de Marinha e Guerra o 
podido que acaba de formular,visto como, até 
o presente, essa commissão fiem desempenhado 
perfeitamente a missão que lhe fora com- 
mettida pela Camará; ella tem sempre cum- 
prido os seus deveres, apresentando com a 
máxima bi^evidade os pareceres sobre os pro- 
j^^^ctos sujeitos ao seu exame. 

O Sr. Pi*esiideiite-^0 nobre Depu- 
tado entendeu mal o pedido que, com toda 
urbanidade, a Mesa dirigiu á Commissão do 
Mariniia e Guerra. 

A Mesa tom o dever de dirigir os trabalhos 
da Camará, solicitando das Commissões mais 
ou menos pressa na solução desta ou aquella 
matéria, que tem de ser sujeita á considera- 
ção e deliberação da Camará, sem que isto 
importe em offensa ou desejo de magoar a 
qualquer Commissão. (Apoiados; muito bem.) 

E* annunciada a 2^ discussão do projecto 
n. 191. de 18U6, declarando isentos da penho- 
ra vários bens, além dos enumerados no ar- 
tigo 529 do decreto n. 737, de 25 de novem- 
bro do 1850, e dando outras providencias. 

O ^r. l*re«ldente declara que a 
ene projoct ) a Commissão olTe?ectíu um sub- 
stitiH,ivo, cujo art. 1" deve sor agora apre- 
ciado como emenda. 

Está em discussão o art. 1°. 



O Sr. Ca.lo^orafii diz que, ao ence- 
tar o debate sobre o projecto, cuja discussão 
acaba de ser annunciada, deseja que as 
suas primeiras palavras sejam uma homena- 
gem aos illustres collegas que sujeitaram á 
consideração da Casa uma these económica e 
social de tão subida importância e ao mesmo 
tempo á Commissão que, com tanto luzimento, 
deu cumprimento á miítsão que ihe fora com- 
mettida, qual a de apreciar o pro.jecto apre- 
sentado e que ao mesmo tempo offereceu um 
substitutivo. 

Não será o orador quem venha encarecer 
as vantagens que a instituição do homestead 
e do hornestead exemption vem trazer para o 
povo do Brazil, e, em geral, para o seu des- 
envolvimento económico. 

A Commissão admiravelmente o fez, e nada 
mais poderia mesmo o orador fiizer, si não 
louvar-se nas opiniões por ella emittidas 
acerca do art. 1°, e quanto á redacção que 
deu ao artigo que o substitue. 

Somos um paiz importador de tudo, de to- 
dos os géneros de primeira necessidade; somos 
tributários do estrangeiro para todas as sub- 
stancias que constituem géneros de primeira 
necessidade. 

Percorrendo-se, na parte commercial dos 
nossos diários, os manifestos de importação, 
vê-se que de todos os pontos do mundo che- 
gam a esta cidade substancias que poderíamos 
produzir, e que, certamente, representariam 
uma economia de centenas de milhares de 
contos de réis (apoiados), que são inutilmente 
remettidos para o estrangeiro. 

Por exemplo, a não ser o café e a borracha, 
de que temos o quasi monopólio, todos os 
mais géneros são aqui recebidos, alguns da 
índia e de outros pontos do globo, como o 
arroz... 

Um Sr. Deputado— E principalmente da 
Republica Argentina. 

O Sr. Calogeras— ...e chegamos ao se- 
guinte resultado: é que de paiz exportador 
de assucar, por exemplo, que éramos, passa- 
mos a ser importadores e— neste género — 
tributários da Republica Argentina. 

O Sr. Almeida Gomes— E da Allemanha. 

O Sr. Calogeras — Forragens, cereaes, 
vinhos, todas estas substancias Stâo produzi- 
das em tão escassa quantidade no território 
nacional que todos os annos sahem daqui 
sommas muitissimo elevadas para poderem 
ser satisfeitas as nossas pr:moiras n«'cpssida- 
les, a nos. a alimentação ommum. 

Somos nm paiz onde nem i)ão, nora carne, 
nem vinlics existem. 

Ouve-se por todos os lados dizer que somos 
um paiz rico, que temos riquezas de todas as 
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naturezas ; mas, o facto ó que o pão que co- 
memos é feito com o trigo importado, o yinlio 
vem do estrangeiro ; quanto ao xarque, po- 
demos afflrmar que nem 2 % do que aqui 
consumimos é de producvão nacional. 

A sitaaçáo é de tal forma séria que bastaria 
que, por uma infelicidade qualquer, aqnelies 
dous principaes productos de importação, 
por qualquer motivo, escasseassem, para que 
de um momento para outro desapparecessem 
os únicos meios que temos de satisfazer es 
encargos nacionaes. 

Quanto á importação, vamos mais longe. 
Si por uma fatalidade qualquer o Brazil se 
vir empenhado em uma guerra externa, o 
fechamento dos portos importará em morrer- 
mos de fome. {Apoiados). 

Nestas condições, ó evidentíssimo que a 
verdadeira crise que soffremos no Brazil é a 
crise de producção. (Apoiados). 

O orador tem ouvido dizer e repetir que os 
eíTeitos de duas crises se superpõem entre 
nós : crise politica e crise económica. 

Não segue a opinião dos que assim pensam. 
Acredita que, entre nós, o que se chama crise 
politica é mais do que politica, ó crise de ad- 
ministração. 

Em um paiz produçtor de café, como ô o 
nosso, vimos ha poucos dias, os Estados pro- 
ductores serem os primeiros a declarar, (e os 
altos poderes da Republica sancciouaram a 
declaração) que estamos soflFrendo uma crise 
de hyperproducção de café. 

Pois não vemos que, com monopólio deste 
penero, somos o primeiro a diminuir seu va- 
lor, dizendo que a producção pôde exceder ao 
consumo I 

Um Sr. Deputado — O que não ó verdade. 

O Sr. Calogeras— Não vimos (ó facto de 
hontem) o Governo Federal, proprietário de 
vias férreas, sendo seu dever exploral-as como 
industrial, reduzir as taxas de 50% ? 

Isto importa dizer que teremos na Estrada 
de Ferro Central um deficit de seis a sete mil 
contos, exclusivamente por causa desse pe- 
(^ueno cochilo que faz com que sobre os Esta- 
dos do Norte, que pagam impostos, como os 
Estados benetíciados pela mesma Estrada de 
Ferro Central, venham a pesar o deficit. 
{Apoiados.) 

E, Si a reducção aproveita aos productores 
marginaes da Central, nem siquer aproveita 
á população geral do Brazil. De facto, veri- 
ílca-ífe que com o abatimento de transporte 
mão barateiou o preço dos producto^. 

O Sr. Barros Fraisco — Mesmo porque 
não ha producto de exportação a não ser o 
café. 

O Sr. CaIiOgeras— Sem querer entrar em 
minúcias, não vimos accidentes e incidentes 



policiae? serem transformados em altos 
cheques ás instituições ? {Apoiados,) 

Assim, acredita o orador que mais do que 
uma crise politica estamos passando: uma 
crise administrativa. {Apoiados.) 

As queixas, as luctas de todos os dias, as 
censuras feitas à administração, a magua 
geral que todos manifestam não são mais do 
que a reprehensâo da situação augustiosa 
que atravessamos. 

E* evidente que não é ao Congresso que 
cabe a missão de procurar melhorar a posição 
dos productores do paiz. 

Cumpre-lhe tomar medidas indirectas, e 
sobi^e todas sobreleva em importância aquella 
que diz respeito ao povoamento do solo. 

E' o que tem em vista o projecto em dis- 
cussão, e melhor do que quaesquer palavras 
que o orador possa proferir, falia o próprio 
parecer da Comraissão. 

E, quando fosse necessário procurar em 
outros paizes, no paiz onde, por imitação do 
direito consuetudinário inglez, tem appli- 
cação ao nosso, lá mesmo encontraríamos 
exemplos que provam, de modo indiscutível 
que, em menos de vinte annos, de 1862 a 
1881, um milhão de homesteads se constitu- 
íram abrangendo uma superfície de cerca de 
cincoenta e dous milhões de hectares. 

O solo foi retalhado de forma tal que, em 
pouco tempo, a consequência immediata foi 
o augmento de producção, e, nos Estados 
Unidos, em prazo relativamente pequeno, 
deu-se uma verdadeira plethora productiva. 

Entre o projecto original apresentado á 
consideração da Casa e o substitutivo offe- 
recido pela Commissão, crê que não pôde 
haver duvida em ser preferi velo substitutivo. 
Entretanto, este mesmo precisa de alguns 
retoques. 

A Commissão discute e prova que a isenção 
de penhora í^eve estender-se à habitação das 
famílias. A Commissão, no artigo substitutivo 
entrou em detalhes e quasi que regularizou 
os limites que acha mais convenientes para 
o valor do homestead. 

Quer lhe parecer que o melhor juiz das 
necessidades dos Estados são os Estados. 
{Apoiados.) 

Desde que o Congresso estabelecer uma 
regra geral sobre isenção de penhora e esta- 
belecer o limite máximo, não podem estes 
ser decididos nos Congressos estaduaes. 

Si Estados existem nos quaes o homestead 
não parece conveniente, não ó o Parlamento 
o competente para dizer sobre isso. 

Assim, é melhor ntâo estabelecer limites. 

Ha duas questões a considerar sobre o 
mesmo nome genérico de homestead. 

A concessão gratuita de terras publicas 
compete aos Estados fazer, porque são os 
i donos das terras. 
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Por este motivo é que ao art. 1° do substi- 
tutivo díi Commissâo o orador man*^a uma 
emenda suppre?siva de taes palavras, pelas 
quaps p irece que se vae entrar na vida inter- 
na de cada Estado, determinando normas, 
quando é curial que seja-lhes permittida a 
missão de legislar dentro do que for estabe- 
lecido na legislação geral. 

Não está o orador muito a par do Regi- 
mento e, assim, não sabe se lhe será permit- 
tido tratar de alguns assumptos que fazem 
parte de outros artigos não consignados no 
substitutivo. 

O Sr. Presidente — O Reírimento manda 
d iscutif artigo por artigo; mas, na pratica 
parlamentar, permitte-se discutir ligeira- 
mente os artigos que teem relação com o que 
está em discussão. 

O ?R. Calogeras— Por outro lado, até hoje 
ainda não foi definido em lei o que seja do- 
minio territorial da União. 

A Constituição em dous artigos allude a 
um dominio territorial, dando certa compe- 
tência a respeito ao Congresso e mandando 
passar para o dominio do Estado as terras 
devolutas, bem como, mandando reservar 
para a União, nas fronteiras, a faxa de 
terra necessária ao estabelecimento da defesa 
dos mesmos. Pôde dar-se o facto de não ser 
esta zona das fronteiras uma faxa estreita, e, 
de qualquer forma, é claro pela Constituição 
que ha para União dominio territorial. 
Nestas condições, parece que o Congresso, 
dando normas geraes para isenção de pe- 
nliora, deve entrar na concessão de terras 
publicas i)ortencentes á União. E' para este 
dominio territorial, para estas terras, que 
talvez a União queira conceder homestead a 
brazileiros. O orador manda à Mesa um ar- 
tigo additivo. 

Estiibeieceu o máximo do 50 hectares, por 
estar de accordo com a pratica estabelecida 
nos Estados Unidos. Lá se tem notado que 
a média não passa de l"23 ares. 

O § 1° foi introduzido para responder á 
objecção feita da accuiriulaçã<) do homestead^ 
por interpostas p \ssc»as, podendo ser uma 
pessoa possuidora de sote milhões de ares de 
terreno, como se dá nos Estados Unidos. 

O § 2» foi introduziíio para evitar o que ha 
de draconiano na clausura de residência. 

Quando um homastead tiver de abandonar, 
por çrazo superior a seis mezes,, o terreno, 
não é natural que seja espoliado dos melho- 
ramentos feitos. Nestas condições, havendo 
melhoramerití)S,ser-lhe-ha liei to, pela emenda 
do orador, comprar a terra untes de decor- 
rido o prazo marcado no substitutivo, e, ao 
mo^mo tempo, ausentar-se quando no regi- 
men commum. 



Evidentemente, desde que seja approvada 
esta emenda e a União tiver de ceder terras, 
terá o Poder Executivo necessidade de re- 
gulamentar esta parte da lei; e, neste sen- 
tido, apresenta o orador uma emenda ad- 
ditiva, na qual consignou medidas tiradas do 
que a pratica tem ensinado nos Estados 
Unidos. 

Em geral, tem sido obstáculo à fixação do 
homestead o preço exaggerado do titulo de 
propriedade; e, por isto, reduziu, o orador, 
de 50 «"/o todas as taxas pagas para do* 
cumentos em vendas de terra. 

Em um dos artigos do substitutivo da 
Commissâo, em vez da isenção absoluta de 
penhora para qualquer divida, ficou estabe- 
lecida a isenção para as dividas contrahidas 
depois do registro. 

De um modo geral nos Estados Unidos 
tem-se notado desaccordo na Legislação Fe- 
deral e nade quasi todos os Estados. O ho- 
mestead lá consagra a isenção de peuhoras 
contra dividas anteriores á concessão, em- 
quanto que em 28 Estados está estabelecida a 
isenção posterior ao registro. Parece, pois, 
que as razões que militam em favor desta 
isenção devem applicar-se tanto às dividas 
anteriores como ás posteriores ao registro. 

O que serviu de norma á Commissâo em 
relação ás dividas contrahidas antes da con- 
stituição do homestead^ foi O estabelecido no 
homestead federal. 

Em geral o homestead era constituído em 
relação aos immigrantes, que, para poderem 
dar á terra assim adquirida o desenvolvi- 
mento necessário, contrahiram nas suas 
pátrias dividas pequenas, mas sufilcientes 
para permiitir o primeiro anno de exis- 
tencia. 

Nestas condições, si elles não estivessem 
garantidos contra a penhora possivel por 
parte de credores estrangeiros, seria burlado 
o fim da lei e passariam as terras para as 
mãos, não dos immigrantes que quizessem se 
local isar, mas de pessoas que residiam fora 
dos Estados Unidos e que la não tinham in- 
teresses. 

Foi este o principio dominante. 

Nestas condições, o orador redigiu uma 
emenda ao art. 2<» do substitutivo da Com- 
missâo. 

O orador estabeleceu a isenção de modo 
geral, ficando sempre de pó a disposição do 
paragrapho único do art. 1« do substitutivo 
da Commissâo. 

São estas as emendas que tencionava man- 
dar á Mesa em relação ao projecto do ham- 
stead. 

Embora assim não estivessem redigidas, 
o oriidor pode á Mesa para consideral-as como 
si se referissem ao substitutivo apresentado 
pela Commissâo. (Muito bem; muito bem,) 
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o Sr. Presidente— Fica adiada a 
discussão até a conclusão da votação das ma- 
térias. 

Comparecem maisosSrs. Amorim Figueira, 
Carlos de Novaes, Serzedello Corrêa, Luiz Do- 
mingues, Anísio de Abreu, Marcos de Araújo, 
Thomaz Accioli, Torres Portugal, Bezorril 
Fontenelle, Apollonio Zenaydes, Augusto 
Severo, AflFonso Costa, Coelho Cintra, Pereira 
de Lyra, Martins Júnior, Barbosa Lima, João 
de Siqueira, Angelo Neto, Artiiur Peixoto, 
Araújo Góes, Neiva, Castro Rebello, Paula 
Guimarães, Vergne de Abreu, Amphilopliio, 
Adalberto Guimarães, Rodrigues Lima, Érico 
Coelho, Belisario de Souza, Deocleciano dí3 
Souza, Bernardes Dias, Mayrinlc, Manoel 
Fulgencio, Hermenegildo de Moraes, Carac- 
ciolo, Lamenha Lins, Lauro Miiller e Riva- 
davia Corrêa. 

O Sr. I*re«ldente— Havendo nu- 
mero legal, vae-se proceder ás votações das 
matérias . 

E' annunciada a votação do projecto n.78 A, 
de 1896, regulando o serviço de assistência 
publica aos alienados (2' discussão) . 

E' posto a votos e approvado o seguinte 
artigo: 

Art. l.« Todo o individuo que, por molés- 
tia mental congénita ou adquirida, perturbar 
a ordem, attentar contra a própria vida ou a 
de outrem, ou oflfender a moral publica, de- 
verá ser recolhido a um estabelecimento de 
alienados. 

§ 1 .*» Exoeptua-se desta obrigação o enfermo 
de alienação mental tratado em domicilio par- 
ticular, quando os ascendentes e descendentes, 
cônjuges ou parentes, tutores ou curauo- 
res, chefes ou directores de corporações a que 
pertence o doente dirigirem pessoalmente o 
tratamento e proverem aos cuidados que lhe 
devem ser dispensados. 

§2." Neste caso, si a moléstia exceder do 
período de três mezes, devem as pessoas 
acima mencionadas levar o facto, para os de- 
vidos effeitos, ao conhecimento da autoridade 
competente. 

E' posto a votos e approvado,salvo a emenda 
do Commissão Especial, o seguinte artigo: 

Art. 2.° Sob pretexto de alienação mental, 
ninguém será internado em estabelecimentos 
de alienados ou privado da liberdade sem 
exame prévio que demonstre tal enfermi- 
dade. 

Paragrapho único. As verificações sobre o 
estado mental do individuo suspeito de alie- 
nação estender-se-hão ao conhecimento íio 
nome, idade, naturalidade, estado, íiiiação e 
residência. 

Gamara V. 1 



E* approvada a seguinte emenda da Com- 
missão ao art. 2'. 

Accrosc(^nte-se no final : «e determinação 
da autoridade competente.» 

R' posto a votos e approvado, salvo a 
emenda da Commissão Especial, o seguinte 
artigo : 

Art. 3.° Quando a manutenção da ordem 
o exigir, poder-se-ha fazor a reclusão imme- 
diata do individuo suspeito de alienação men- 
tal, sem o preencliiraento das formalidades 
prescriptas no art. 2° e seu paragrapho, 
sendo considerada provisória essa admissão 
nos asylos públicos ou particulares. 

Panigrapho único. Nesse caso os directores 
dos respectivos estabelecimentos ou quem 
suas vezes fizer, dentro do prazo de 48 horas, 
communicarão á autoridade competente o 
recebiiiionto do enfermo com o relatório do 
estado mental que houver apresentado den- 
tro do prazo daquelle período. 

E' também approvada a seguinte omenda 
da Commissão Especial: 

Ao art. 3*^, accrescente-se depois do para- 
grapho único, que passa a ser § 1^: 

«§2.*^ As administrações dos estabeleci- 
mentos particulares destinados a asylos e tra- 
tamento de alienados não poderão, sob pre- 
texto algum, obstar visitas de inspecção ás 
autoridades federaes, estaduaes, municipaes 
ou funccionarios por ellas incumbidos desse 
serviço. 

São successivamente postos a votos e appro- 
vados em 3* discussão os seguintes artigos: 

Art. 4.° Quando qualquer alienado eva- 
dir-se de um asylo publico ou privado, a sua 
reinternação só poderá ser feita sem novas 
formalidades, si ella se effectuar dentro do 
prazo de 15 dias. 

Art. 5.« Em qualquer tempo poderá o in- 
dividuo internado em um estabelecimento 
publico, particular ou em domicilio, por si 
ou por pessoa interessada, reclamar da auto- 
ridade judiciaria novo exame de sanidade, si 
já tiver soffrido algum, ou denunciar a falta 
dessa formalidade. 

Paragrapho único. Neste caso, si for veri- 
ficada a sanidade mental do individuo inter- 
essado, será ordenada a sua retirada. 

Art. 6.^ Sob pretexto algum, anão ser a 
imminencia de perigo para ordem publica ou 
para o próprio doente, poderá ser denegada a 
sua retirada quando solicitada por quem re- 
quf^reu a admissão, 

Paragrapho único. No caso dossa denegação 
o director do estabelecimento enviará á auto- 
ridi.de cí^rapeteníe, para os fins conveniente^:, 
um relatório expondo as razões contra a reti- 
rada do enfermo. 

õO 
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Art. 7." E' vedido aos directores e ao pes- 
soal dos asylos de aliena-los o empreíro de 
casti;2:os corporaes, não podendo ser nppl iça- 
dos quaesquer meios (ie constrangimento pby- 
sico, sem ordem do medico assistente, que 
neste caso assumirá a responsabilidade do que 
occorrer por tal motivo. 

Art. 8.° Os directores dos asylos de aliena- 
dos prestarão tri mensal mente á autoridade 
competente informações sobre os alienados 
internados no poriodo anterior, acompanhadas 
de cópia dos documentos concernentes á en- 
trada de cada um dos enfermos e dos esclare- 
cimentos de que tiverem conhecimento, afim 
de tornar efflcaz a protecção legal à pessoa e 
bens dos enfermos. 

Art. 9.® Os alienados criminosos e os con- 
demnados alienados só poderão permanecer 
nos asylos públicos, nos quaes deverão exis- 
tir pavilhões especiaes, destinados a; taes 
doentes. 

Art. 10. Caberá acção publica em todos os 
casos de violência, em geral, e de attentados 
ao pudor praticados contra as pessoas dos 
alienados, bem como nos casos de defraudação 
dos beus dos mesmos. 

Art. II. As infracções da presente lei 
serão punidas com as penas de prisão até 
oito dias e multa de 50$ a 1:000$, além das 
em que incorrerem,segundo a legislação com- 
mum. 

Art. 12. Para execução da presente lei o 
Poder Executivo expedirá os precisos regula- 
mentos em que serão consignadas as medidas 
convenientes para a inspecção do serviço 
de alienados e a admissão dos referidos doen- 
tes nos estabelecimentos públicos e parti- 
culares. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. I* residente— A missão da 
Commissão Especial encarregada do projecto 
sobre alienados ainda não está completa ; 
além disto, esia Commissáe resente-se da falta 
de três de seus membros, os Srs. Almeida 
Torres, Cesário Motta e Medeiros e Albu- 
querque. 

Como,segundo o Regimento, essaCommissão 
ó que tora de redigir o projecto para a 3** dis- 
cussão, renovando a nomeação dos Srs. Gon- 
çalves Ramos e Paula (iuiinarães, nomeio 
para preencher as vagas existentes os Srs. 
Urbano Marcondes, Bernardes Dias, Malaquias 
Gonçalves e Amphilophio Botelho. A essa 
CommisKsão vae ser enviado o projecto, que 
acoba de ser emendado para ser religido 
para 3* discuasão. 

O Sr. vl.iiipliilopliio — (pela 
ordem) Sr. Presidente, attendendo ao meu 
estado de saúde, requeiro a V. Ex. que 



consulte a Camira si consente na dispensa, 
que ora peço, de membro dessa Coramissão 
Especial. 

Consultada, a Gamara concedo a dispensa 
pedida. 

O Sr. I*re»idente— Nomeio para 
substituir o Sr. Amphilophio o Sr. Fran- 
cisco Veiga. 

E' posto a votos e approvado em 3* discus- 
são o seguinte. 

PROJECTO 

N. 13-1896 

O Congroírso Nacional resolve : 

Art. l.** São isentas de pagamento de im- 
pr^stos ou quaesquer emolumentos as patentes 
dos offlciaes honorários do Exercito e Armada 
concedidas em remuneração a serviços mili- 
tares. 

Art. 2.° Ficam incluidas na presente isen- 
ção as pat-^ntes dos oíílciaes honorários do 
Exercito e Armada concedidas pelo Governo 
do Marechal Floriano Peixoto aos defenso- 
res da legalidade. 

Art. 3.<> Revogam-se as disposições em 
contrario. 

O Sr. Hcredia, de Sá {pela ordem) 
requer verificação da votado. 

Procedendo-se á verifica^, reconhece -se 
terem votado a favor 87 e contra 29 Ss. Depu- 
tados. 

O Sr. Presidente — O projecto 
vae ser enviado á Commissão de Redacção. 

E' posto a votos e approvado em 3» discus- 
são e enviado á Commissão de Redacção o 
seguinte 

PROJECTO 

N. 2 — 1897 

Art. 1.0 A força naval no anno de 1898 
constará : 

§ 1 .<* Dos offlciaes da Armada e das classes 
annexas, conforme os respectivos quadros. 

§2.'» De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nairionaes, inclusive 300 praças para 
as tre^ companhias de fo^^uistas e 100 paru a 
companhia d(» Estado de Matto Grosso. 

§ 3." De 700 foguistas contractados, de 
confoimi lade com o regulamento promul- 
gado para os foguistas extranumeraríos. 

§ 4.° De 1 .500 aprendizes marinheiros. 



SESSiO EM 24 DE MAIO DE 1897 



395 



§ 5.® De 400 praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

§6.® Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos ^ %\ 3% 4» e 5^ do art. 1«. 

Art. 2.® Fica o Poder Executivo autorizado 
a considerar na reserva os navios que ne- 
cessitarem concerto por mais de 90 dias. 
Cada um destes navios terá a bordo o se- 
guinte pessoal militar: commandante, im- 
mediato, commissario, mestre, tiel e um terço 
da lotação, percebendo os vencimentos de 
navio armado. 

Art. 3.<» Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

O Sr. Presiidonte — Estão findas 
as votações, passa-se á matéria em discussão. 

Ctontinúa a 2* discussão do projecto n. 191, 
de 1896, declarando isentos da penhora vários 
bens, além dos enumerados no art. 529 do 
decreto n. 737, de 25 de novembix) de 1850, e 
dando outras providencias. 

Vem â Mesa, é lida, apoiada e posta con- ^ 
junctamente em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 191, de 1896: 
Ao art. 1"— Supprimam-se as palavras desde 
— no Districto Federal, — até — respectivos 



Sala das sessões, 24 de maio de 189í^.— 
Calogeras, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 1\ 

Entra em discussão o art. 2«. 

E' lida, apoiada e posta conjunctamente 
em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 191, de 1896: 

Ao art. 2«— Substituam-se as palavras— e 
só poderá invocar a isenção de penhora con- 
tra as dividas contrahidas depois do registro 
—pela seguinte— e só poderá invocar a isen- 
ção de penhora, depois de effectuado esse re- 
gistro. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— 
Calogeras . 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. 2\ 

São succeísivamente sem debate encerrados 
osarts. 3« e 4*». 

Entra em discussão o art. 5°. 



E* lida, apoiada e posta conjunctamente 
em discussão a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 191, de 1896: 

Ao art. 5<»— Supprimam-se as palavras in 
^ne— para com elle fazer acquisiçáo de outro 
immovel no prazo de um anno, sob pena de 
perdefr a garantia. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— 
Calogeras. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a 
discussão do art. 5<^. 

Vêem á Mesa, são lidas, apoiadas e postas 
conjunctamente em discussão as seguintes 
emendas additivas : 

Ao projecto n. 191, de 1896: 

Accrescente-se onde convier: 

Art.. .—No Regulamento que o Poder Ex- 
ecutivo expedir para dar cumprimento á 
concessão gratuita de terras federaes, ficará 
especificado que as despezas de transcripção 
do termo de concessão e a do titulo de pro- 
priedade definitiva no registro de hypothe- 
cas, serão reduzidas a 50 Vo as taxas actual- 
mente pagas. 

Saladas sessões, 24 de maio de 1897.— 
Calogeras» 

EMENDA 

Ao projecto n. 191, de 1896: 
Accrescente-se onde convier: 

Art. A todo cidadão brazileiro que reque- 
rer, o Governo Federal concedera gratui- 
tamente um lote nunca excedente de 50 
hectares de terras da União, situadas nas 
fronteiras. 

§ l.** A concessão constará de um termo 
pelo qual o concessionário se obrigará a cul- 
tivar o lote, nelle edificar e residir, medil-o 
e demarcal-o no prazo de cinco annos. 

§ 2." Findo esse prazo, será conferido um 
titulo definitivo de propriedade ao concosáio- 
nario que, mediante justificação perante o 
juiz de direito da comarca, informação do 
collector federal e auto de medição judicial 
do lote, provar ter satisfeito as condições do 
§ 1.^ 

§ 3.^ A isençiío só poderá ser invocada 
após a transcripção do documento de que 
trata o § i°, no registro de liypothecas, cun- 
Ibrme dispõe o art. 2" desta lei. 

§ 4." Nenhum cidadão terá direito a mais 
de um lote de 50 hectares, podendo somente 
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integrar essa superfície si já for possuidor de 
lote menor. 

§ 5.° A concessão ó pessoal e intransferí- 
vel . Não será feita a syndicatos nem a explo- 
rações de espécie alguma. A mudança de 
residência ou abandono por mais de seis 
mez^^s importa a caducidade da concessão. . 

§6.'' Mediante o preço marcado para a 
venda das terras devolutas, poderá o conces- 
sionário obter o titulo de propriedade antes 
dos cinco annos, si tiver satisfeito as outras 
condições. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— 
Calo geras. 

São successi vãmente sem debate encerrados 
os demais artigos do projecto, cuja votação 
íica adiada ató que sejam impressas as 
emendas. 

E' annunciada a 2» discussão do projecto 
n. 184 A, de 1896, dispondo sobre o preenchi- 
mento das vagas de capitães que se derem 
nos corpos de estado-maior e engenheiros, e 
dando outras providencias. 

Entra em discussão o art. 1<>. 

O Sr. IIeiix*iq.ue ^Talladares 

diz que o projecto que ora se discute contem 
medidas necessárias e indispensáveis, mas, 
não bastantes, visto que os dous corpos de 
engenharia e estado-inaior do Exercito, com 
esta simples modificação, não âcam com o 
pessoal necessário ás exigências dos serviços, 
próprios a estes mesmos corpos. Quanto á 
disposição do art. 1°, quasi nada terá a dizer, 
a não ser simples modificação na redacção. 

Em relação á disposição que manda sup- 
primir o posto de tenente de estado-maior, 
dirá que ó geralmente reconhecida como 
necessária ; e necessária porque neste posto 
o oífleial não vem para o corpo com a pra- 
tica precisa ao serviço arregimentado e não 
poderá, portanto, ser ura profissional da- 
quelles que se exigem para os dous corpos. 
Feita a suppressão, como dispõe o autor do 
projecto, apoiado pela Commissâo de Ma- 
rinha e Guerra, dá-se um augmento apenas 
de 15 capitães no corpo de engenharia e 15 
no de estado-maior do Exercito, sem se co- 
gitar si, assim constituidos, qualquer dos 
dous corpos, podem prestar-se aos fins a que 
se destinam. 

O orador passa a informar á Camará, 
repetindo aqulllo que disse, quando se dis- 
cutiu um outro projecto sobre oíficlaes de 
estado-maior, queé muito grande o numero 
de oíllciaes empregados no magistério e des- 
empenhando, portanto, commissões vitali- 
cias o não podendo ser aproveitados como 
profissionaes desses dous corpos. Referirá á 
Camará que o corpo de engenheiros tendo 66 



offlciaes, destes, IG são lentes, sem contar 
que existem três extranumerarios, isto é, 19 
ofilciaes de magistério. No estado*maior do 
Exercito, 27 ofl9ciaefl fazem parte do magis- 
tério, sendo este corpo formado de 106 offi- 
ciaes. 

No estado-maior de artilharia, comprehen- 
dendo os dous corpos da arma, ha oito ofil- 
ciaes generaes, 11 coronéis, 15 majores, 19 
capitães o dous tenentes do quadro ordinário; 
ofllciaes estes de que o Governo nào pôde 
lançar mão, e tempo virá em que, si nào se 
tomar uma providencia, não se disponha de 
ofiiciaes superiores para as commissões inhe- 
rentes a esses postos. 

Assim, o orador terá de propor, como me- 
dida indispensável, que, á semelhança do que 
se faz na Marinha, os ofilciaes que exercem 
commissões vitalicias sejam afastados do 
quadro ordinário e não venham preencher os 
legares desse quadro, difiicultando quasi 
sempre o Governo na designação para os 
difiTerentes serviços. Mas, isto que está pro- 
posto no projecto, trará, como pensa o orador, 
um augmento exaggerado nos quadros. Pa- 
rece que assim dever-se-hão preencher todas 
as vagas, que são 51. 

Com a medida, que propõe, o orador come- 
çará fazendo a reducção de alguns postos 
de ofllciaes superiores. Actualmente o corpo 
de engenharia e ode estado*maior tem 8 coro- 
néis, 12 tenente-coroneis e 16 majores : o 
orador proporá que fique cada umdelles com- 
posto de 8 coronéis, 10 tenentes-coroneis e 
14 majores, á semelhança do que se dá com 
o estado maior de artilharia. 

Demais, ha uma certa desproporcionalidade 
entre o numero de capitães das diversas 
armas e o de capitães dos corpos especiaes. 
Com esta reducção e com o augmento do 
numero de capitães, posto em que ha maior 
numero de Commissões inherentes ás suas 
funcções, ficará então para cada um delles 
40 capitães; haverá perfeita uniformidade. 

Esta proporcionalidade do numero de ca- 
pitães, com o numero de offlciaes superiores, 
approximasemais das armas arregimentadas. 

O estaio-maior de artilharia tem 8 coro- 
néis, 10 tenente-coroneis, 14 majores e 30 ca- 
pitães; mas, as Amcções de capitães não são 
em tão grande numero que determinem o 
augmento do numero de offlciaes deste posto. 

Portanto, parece que deve ser mantide este 
quadro. 

Ha actualmente no corpo de engenheiros © 
na arma de artilharia— e o orador não se re- 
fere ao estado-maior de artilharia, porque ha 
ofiãciaes arregimentados e outros que estão 
indevidamente classificados— 336 oíficiaes. 
Pela modificação que propõe, incluindo os 
lentes, que devem passar a extranumerarios, 
esse numero ficará elevado a 344 ofiãciaes, dan- 
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do-se a suppressão do posto de tenente. Ha 
nisto ura augmento de despeza que, como pro- 
vará, desapparecerá em consequência da mo- 
dificação queseda.no quadro dosdous corpos. 

Ha um augmento de despeza, só no soldo, 
de 157:760$000. Mas a reducção dos tenentes 
dá 67:200$; a differença de 10 capitães das 
armas que, para completarem esse quadro 
desapparecerão,importa na quantia de 14:400^, 
resultondo que toda a despeza será de 
56:160$000. 

Já disse que em consequência da falta de 
oíficiaes para exercerem essas commissões pró- 
prias dos dous corpos, engenheiros e estado- 
maior, o Governo se vê na necessidade de cha- 
mar offlciaes reformados, honorários e arre- 
gimentados. 

Ora,.adoptadas as providencias que o orador 
indica, desapparecerá a despeza feita com 
esses offlciaes, que estão íunccionando nos 
corpos simplesmente pela falta de offlciaes 
nas condições exigidas. 

O orador pensa que o serviço de obras mi- 
litares está mal distribuído e já agora, seja- 
Ibe permittida uma digressão sobre este 
ponto. Acredita que por conveniência do ser- 
viço, por economia, os membros das commis- 
sões de obras militares deviam permanecer 
nas sedes dos districtos. Não ha necessidade 
de haver em cada Estado um engenheiro mi- 
litar. No Piauhy, por exemplo, onde ha 
apenas um quartel, o Governo gasta 6:000$ 
para manter um offlcial. Entretanto, esse 
offlcial poderia permanecer na sede do dis- 
tricto, e, quando fosse preciso ir áquelle Es- 
tado, orçar a obra, contractal-a e seguir d'ahi 
para outro qualquer ponto onde a sua pre- 
sença fosse reclamada. 

Esta má distribuição, porém, do serviço da 
commissão de obras militares, não importa 
em justificar que os quadros sejam suffi- 
cientes. O orador lê o quadro, mostrando o 
grande numero de offlciaes empregados dos 
quaes o Governo não pôde lançar mão. 

Desapparecendo essa despeza não ha razão 
para que, pelo lado financeiro, o seu sub- 
stitutivo mereça a condemnação da Gamara. 
Mas, uma vez que, na forma do Regimento, 
esse substitutivo tem de ir á Commissão de 
Marinha e Guerra para formular o seu pa- 
recer sobre elle, não se alongará o orador 
em justifical-o. Apenas accrescentará que 
procurou tomar todas as medidas de occasião 
para que se torne immediata a extincção do 
|)ostode tenente. 

Actualmente, as vagas de capitães são pre- 
enchidas, parte pela promoção de tenentes e 
parte pela transferencia de capitães. 

Ha, portanto, um direito ai^quirido, mas só 
para o que existe actualmente. Mas como, 
segundo o substitutivo, vae haver um au- 
gmento de 10 capitães no corpo de engonhei-. 



ros e 10 no estado-maior, parece que ahi não 
ha este direito e então o orador propõe que 
as vagas que se derem sejam preenchidas 
somente por tenentes, para se dar a extincção 
immediata. Ha umparagrupho que precisa 
justificar. {Lê). 

Esta medida torna-se necessária, porque 
dá-se muitas vezes o facto do offlcial ir con- 
cluir o curso de engenharia ou de estado- 
maior já no posto de capitão. E* antigo, 
adquire esta habilitação muito tarde e deseje 
que tem o tempo de pratica do serviço arre- 
gimentado, vae para o corpo de engenheiros 
ou para outro qq estado-maior, preterindo 
áquelles que pelo facto de serem mais mo- 
dernos adquiriram antes esta habilitação. 
Não é justo. 

Uma vez que a esse offlcial cabe o direito 
de fazer transferencia, em virtude da habili- 
tação scientifica, que adquiriu, deve-se fazer 
essa transferencia na ordem em que é obtida 
esta habilitação. 

Em relação aos offlciaes que servem em 
commissão própria dos Estados, o orador iria 
mais longe, si a occasião fosse opportuna. 

Acha que se deve dar autorização ao Go- 
verno para que, quando se conceda tal li- 
cença aos offlciaes, isto se verifique com a 
obrigação dos Estados, onde elles servem, fa- 
zerem o pagamento do soldo de suas patentes, 
independente do vencimento correspondente 
ao cargo, que forem exercer. 

Em todo caso, não ó assumpto que deva 
ser tratado agora ; só poderá sel-o no orça- 
mento da guerra. 

E' uma necessidade termos para instructo- 
res das duas armas capitães ou majores, nas 
escolas militares ; e, si não se tomar a me- 
dida de que sejam elles extranumerarios de 
suas armas, necessariamente trará isto um 
embaraço ao serviço. 

E* um numero muito restricto, muito li- 
mitado. 

Não esten<1e esta disposição também aos 
offlciaes da arma de artilharia, porque alli ha 
o estado-maior, e acha que constituo um 
grande abuso o facto do offlcial ser extra- 
numerario, p>or ser instructor de uma es- 
cola,tanto mais quanto essa funcção apropria 
do serviço de estado-maior. 

Na arma de cavallaria e iní^ntaria, não 
havendo estado-maior, é justo que fiquem ex- 
tranumerarios. 

Não i)arece também conveniente que o of- 
ficial subalterno de qualquer arma seja ex- 
tranumerario ao quadro, porque nenhum 
embaraço ti*az ao serviço achar-se elle affas- 
tado do seu regimento ou batalhão. E isto 
hoje eitão nenhum inconveniente traz, por- 
que é excessivamente accrescido o quotlro 
dos alferes e segundos tenentes. 
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Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sii. Henriquk Valladaties— Cabe ao Go- 
verno fazer a (Ustribuiçâo de maneira que o 
serviço não soffra. 

Acredita o orador que nos batalhões da Ca- 
pital Federal, haja numero muito elevado ; 
e afflrraa que não se alongará sobre o as- 
sumpto, aguardando o parecer da Commissão 
de Marinha e Guerra, que acceitará ou não 
o trabalho, ou modiftcal-o-ha como entender 
conveniente. {Muito bem,) 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto conjun- 
ctamcnte em discussão o seguinte 

S'IBSTITUT1V0 AO PROJECTO N. 184 A, DB 1896 

o Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° O quadro de cada um dos corpos 
de engenheiros e do estado-maior do Exer- 
cito ficará assim constituido : 

8 coronéis. 
10 tonentos-coroneis. 
14 majores. 
40 capitães. 

Paragrapho único. Fica extincto o posto de 
tenente do estado-maior do Exercito, ces- 
sando desde já as transferencias para o pre- 
enchimento das vaf^s que se derem. 

Art. 2.<» As vagas de capitães dos dous 
referidos corpos serão preenchidas por trans- 
feroncia dos capitães das armas de artilharia, 
cavaliaria e infantaria, com os requisitos 
actualmente exigidos, segundo a ordem de 
suas.antiguidades e sem prejuizo destas, de- 
vendo reunir o serviço efléctivo em corpo 
arregimentado durante um anno, no posto 
de capitão. 

§ 1." Aquelles que, depois de promulgada 
a presente lei, afiquirirem as habilitações 
exigidas para poderem pertencer aos dous 
citados corpos, serão para elles transferidos, 
seí^uiido a ordem em que adquirirem tnes ha- 
bilitações e em cada turma annual, segundo a 
antl^ruidade de seu posto, devendo sempre 
reunir o serviço effectivo em corpo arregi- 
mentado durante um anno no posto de ca- 
pitão. 

§ x\" Na reorganização dos corpos do enge- 
nheiros e do estíido-maior do Exercito, de 
accordo com a presente loi, observar-se-ha o 
seguiíite: 

a) .\s vagas de capitão resultantes do au- 
gmemo do numero actual, sorâo preenchidas 
por tenentes do Estado-maiui* do Exercito ; 

h) As demais vagas serão preenchidas, dous 
terços por promoção de tenentes do estado- 
maior e um terço por transferencia do ca- 
pitães das três armas com os 
exigidos actualmente. 



Art. 3.° Ficam considerados extrannme- 
rarios dos quadros dos respectivos corpos de 
armas: 

1° os officiaes que exercerem cargos vita- 
lícios ; 

2"^, os offlciaes superiores e capitães arre- 
gimentados das três armas, durante o tempo 
em que exercerem commissão extranha ao 
Ministério da Guerra e com a necessária per- 
missão, não se comprehendendo nesta dispo- 
sição o exercício do mandato popular. 

3<>, os ofíiciaes superiores e capitães das 
armas decavalLaria e intantaria que exerce- 
rem os cargos de instructores nos estabeleci- 
mentos militares de instrucção. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— -ffen- 
rique Valladares, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão do art. P e successi vãmente dos 
demais artigos do projecto, cuja votação fica 
adiada. 

O Sr. Presidente— Estão esgotadas 
as matérias da ordem do dia, passa-se à hora 
destinada ao expediente. 

O Sr. 10 Secretario declara que 
não ha expediente sobre a Mesa. 

Fica sobre a Mesa, até ulterior deliberação, 
o seguinte 

PROJECTO 



O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .° Na promoção de ofHciaes do Exer- 
cito observar-se-ha o seguinte: 

§ l .« O preenchimento de qualquer vaga 
dos postos de tenente ou 1° tenente e supe- 
riores terá logar dentro de dous mezes con- 
tados da data em que o Governo delia tiver 
conhecimento offlcial . 

§ 2." Qualquer que seja a época em que se 
fizer a promoção, a antiguidade será contada 
desde o dia seguinte áquelle era que se deu a 
vaga. 

§ S.*» No preenchimento das vagas resul- 
tantes de promoção, a antiguidade será a 
mesma. 

Art. 2.° Não havendo offlcial com os re- 
quisitos exigidos em lei, a promoção só terá 
logar depois de satlsfazer-se essa exigência e 
a antiguidade será contada do dia seguinte 
áquelle em que for ella satisfeita. 

Art. 3.» Os ofíiciaes e praças, que annual- 
raente concluírem nas Escolas Militares o 
curso de sua arma, serão considerados como 
tendo adquirido tal habilitação em uma 
mesma data, que será aquella em que se tiver 
requisitos^ealizado a ultima prova regulamentar na 
devida época. 
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§ l.^» Esta disposição é upplicavel nas mes- 
mas condições áquelles que adquiriram tal 
habilitação em segunda época regulamentar. 

§ 2.'* A's praças que se habilitarem para 
serem nomeadas alferes-alumnos applicam-se 
também as disposições do presente artigo e 
do seu § 1^ 

Art 4.° Revogam- se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 24 de maio de ISdl^-^Hen- 
rique Valladares. 

O Sr. ParanIioM ^lonte- 
negro.— Sr. presidente, náo extranhem 
V. Ex. e a Gamara, que eu venha ainda uma 
vez pugnar pelos direitos e legitimes inte- 
resses dos magistrados do antigo regimen, 
classe única, póde-se dizer, que foi prejudi- 
cada com as novas instituições, apezar das 
solemnes promessas feitas e das garantias 
dadas no sentido de se respeitarem os direitos 
adquiridos, que não fossem de encontro á 
nova forma de governo. 

Todas as classes teem, mais ou menos, me- 
lhorado de sorte; aquella, porém, nem ao 
menos tem podido conseguir a conservação 
das 'iondições, aliás precárias, em que se 
achava, quando se proclamou a Republica. 

Tomei, commigo mesmo, o compromisso de 
defender áquelles direitos, na posição em que 
a generosidade de meus concidadãos me col- 
locou e fora daqui ; e hei de cumprilo, sem 
descanso,custe o que custar. 

Tendo pertencido áquella classe, tão in- 
justamente malsinada, perseguida e des- 
protegida, embora não me aproveitem nem 
me prejudiquem mais quaesquer deliberações 
dos Poderes Legislativo e Executivo, não 
posso abandonala ã sua má estrella. 

Venho fazer um pedido á Commissão de Or- 
çamento—dar o seu parecer, para que entre 
em discussão, um projecto ( ) que apresentei 
nos últimos dias da legislatura finda, auto- 
rizando o Governo a pagar os ordenados 



(') Eis o projecto: 

« O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.o E' o Governo autorizado a abrir o credito 
necessário para pagamento dos ordenados dos magis- 
trados que estavam em disponibilidade ex-vi do di«- 
poslo no art, 6" das disposições transito*-ias da Consti- 
tuição, e que foram aposentados polo decreto de 25 de 
julho de 1895, o qual foi aunulla'}©, po- insconstitucio- 
nal, pelo Poder Judiciário, 

Art. 2,0 Esta autorização eompreliende não só os 
Ordenados vencidos, porventura cabidos em exercidos 
ítndos, corao os que se forem vencendo até sor regulari- 
zada está despeza no respectivo orçamento. 

Art» 3." Revoffam-s6 as disposições em contrario. 

Sala das sessões da Camará dos Depulados, 25 de ( 
novembro de 1896.— Porá m Aos Montenegro, » 



vencidos e por vencer dos magistrados apo- 
sentados pelo decreto n. 2.056, de 25 de ju.- 
Iho de 189Õ, decreto este que tem sido por 
diversas vezes julgado inconstitucional pelo 
Poder Judiciário. 

O digno Ministro da Justiça, no seu rela- 
tório pede também esse credito, quando assim 
se exprime: «A' vista das decisões dos tribu- 
naes, das quaes o Governo já teve conheci- 
mento oíficial, faz-se mister que o Congresso 
Nacional o habilite com os meios necessarioá 
a pagar o ordenado daquelles que, náo se con- 
formando com o decreto n. 2.056, instaura- 
ram dcção e obtiveram sentença favorável.» 
V. Ex.. Sr. presidente, sabe o histórico 
desta questão. 

Apezar de ter o art. 6*» das disposições 
transitórias de nosea Constituição, formal e 
positivamente garantido aos antigos magis- 
trados, que náo fossem contemplados nas 
novas organizações judiciarias da União e 
dos Estados, o ordenado que então percebiam, 
a mã vontade contra esses íunccionarios co- 
meçou a levantar duvidas, tendo para evi- 
tal-as, o Congresso Nacional approvado, por 
quasi unanimidade, um projecto tornando 
bem claro o pensamento do legislador consti- 
tuinte. 

Este projecto, por um erro de apreciaçílo, a 
que estão sujeitos os homens mais intelli- 
gentes e illustrados, não foi sanccionado. 

Seguiu-se o decreto n. 2.056 aposentando 
em massa todos os magistrados até então não 
aproveitados, ficando alguns reduzidos aos 
mais mesquinhos vencimentos. 

Os prejudicados, baseados no art. 13 da 
lei n. 221, de 20 de novembro de 1894, recla- 
maram perante o Poder Judiciário, o qual 
dea-lhes razão declarando inconstitucional 
aquelle decreto. (Apoiados,) 

Munidos da competente sentença, teem elles 
pedido a sua execução no sentido de pas- 
sarem a ser considerados cm disponibilidade 
e de se Ihts pagar os seus vencimentos. 

Attendidos na primeira parte, não o teem 
sido na segunda, como consta do citado re- 
latório e de diversos despachos publicados no 
Diário Official, porque nos orçamentos vota- 
dos para os exercícios de 1896 e 1897 não se 
destinou verba para esses pagamentos, de 
sorto que, apezar de vencedores, não teem po- 
dido receber os seus ordenados vencidos, nem 
poderão perceber os que se forem vencendo 
no exercício corrente. 

V. Ex. e a Camará comprehendem a posi* 
ção aíUictiva em que se acham esses funccio- 
narios. 

Em sua maioria são pobres, teem feito innu- 
meros sacrifícios, soíTrido torturas desde 25 
de julho de 1895, em que deixaram de perce- 
ber seus mingoados vencimentos, e, embora 
victoriosos, coi^nuam na mais critica po' 
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ção, muitos som o absolutamente necessário 
para a vida. (Apoiados.) 

Isso não podo continuar. E' preciso que 
sem demora demos ao Governo o credito ne- 
cessário para aquelles pagamentos. 

Meu projecto com prebende não só os ma- 
gistrados que obtiveram sentença, como 
todos os que foram prejudicados por aquelle 
decreto inconstitucional, e que também não 
podem deixar de ser attendidos, 

E* tal a confiança que deposito no Sr. Pre- 
si<Jonte da Republica e o alto conceito que 
faço de sua illustração, critério e cohorencia, 
que estou certo de que, a exemplo do que 
com o maior acerto se fez com diversos ge- 
neraes reformados e lentes demittidos, fazen 
do-se, independente de novas acções, exten- 
siva a elles a doutrina Armada na decisão 
acerca do marechal Almeida Barreto, se de- 
clarará também sem effeito o decreto de 25 
de junho de 1895. 

Realmente, tendo sido aposentados pelo 
mesmo motivo e em idênticas circumstancias 
outros magistrados, além dos que reclama- 
ram, si a aposentadoria destes não p(')de pre- 
valecer por ser contraria á Constituição, 
conforme july^ou o Supremo Tribunal Fede- 
ral, não devem também subsistir as aposen- 
tadorias dos outros magistrados, decretadas 
em idênticas condições. Esta é a sã doutrina 
firmada por S. Ex. em 31 de outubro 
de 189Õ. 

Eu, Sr. presidente, estava disposto a 
aguardar 03 acontecimentos, mas demoveu- 
me desse propósito a proposta da receita e 
despeza geral da Republica para o exercicio 
de 1898, na qual não vem contemplada verba 
para pagamento dos magistrados era dispo- 
nibilidade, nem mesmo dos que accionaram 
e obtiveram sentença a seu favor. 

Em tempo opportuno me occuparei do as- 
sumpto para sanar esta falta, si o não fizer a 
Com missão ; mas não posso deixar de lavrar, 
desde já, o meu protesto contra esta omissão 
que importa em uma clamorosa injustiça. 

Concluo reiterando o meu pedido á digna 
Commissão de Orçamento, para que quanto 
antes cesse a aiilictiva posição em que se 
acham os magistrados, tendo o seu direito 
reconhecido mas não podendo perceber seus 
ordenados por falta de verba, o que não pôde 
nem deve continuar. (Muito bem,) 

í> Si'. A.li*in<1o ^■«isiimlinm — 

Pedi a palavra, Sr. presidente, unicamento 
para apresentar á consideração da Caminara 
um projecto de lei. 

Tenlio visto quo ultimamente a Camará 
dos Srs. Deputados so teia preoccupauo com 
os trabalhos scientificos relativos ao desco- 
brimento de preservativos ou methodos de 
curar a variola e a febre amarella. 



Foi submetti<^a á decisão da Cimara um 
projecto nomeando uma commissão para 
estudar o methodo preservativo da variola, 
que o Dr. Felippe Caldas declara ter desco- 
berto, e conferindo- lhe um premio que, por 
signal me parece ridículo. (Apoiados.) 

Ha outro projecto do meu distincto amigo 
o Sr. Serzedello Corrêa, conferindo um pre- 
mio a quem descobrir um methodo curativo 
e preservativo da febre amarella. 

Ora, Sr. presidenta, a verdade é que existe 
nesta teri'a, ha mais ae uma dezena de annos 
um homem que com grande tenacidade, 
esforço e capacidade dedica-se ao estado da 
febre amarella. 

Este homem, que tem atrás de si uma longa 
e solida reputação, declara que descobriu o 
methodo preservativo da febre amarella; não 
só o declara, sinão que já obteve das autori- 
dades sanitárias o direito de pratical-o. Re- 
firo-me ao Dr. Domingos José Freire. 

Ora, ha cerca de 15 annos, seguramente, o 
Sr. Dr. Domingos Froire aflftrma publica- 
mente, declara na imprensa diária, aflírma 
perante o mundo scientifico, que descobriu o 
methodo preservativo da febre amarella. 

Até agora o Estado tem sido indifferente a 
isto, e o Sr. Dr. Domingos Freire tem traba- 
lhado sempre, recebendo accusações de uns, 
indiíferentismo de muitos, ridiculo de alguns 
e apodos de diversos, mas sempre tenaz e 
persistente na esperan^ de que um dia virá 
em que se lhe fará justiça. 

Agora, si a Camará tem resolvido encarar 
de perto este assumpto de alta importância, 
6 si está disposta a fazer com que o Estado 
intervenha na matéria para declarar quem 
descobriu o methodo preservativo da febre 
amarella e, por conseguinte, é merecedor de 
um premio que signifique a gratidão nacional 
pelos relevantes serviços prestados, eu penso 
que ó de justiça que a Camará dê ao Sr. Do- 
mingos Freire aquillo que elle reclama ha 
muito tempo— a justiça da nomeação de uma 
commissão. 

Hoje li que o Dr. Kock depois de haver 
annunciado (lue havia descoberto o micróbio 
da febre amarella, disse que a sua descoberta 
não era completa, e iniciou nova orden» de 
estudos, de onde parece resultar a realização 
final de sua investigação. E' possível, pois, 
que o Sr. Dr. Domingos Freire não tenha 
ainda íeito a descoberta, mas que esteja em 
via de descobrir a verdade. 

Nestas condições parece-me que o Estado 
devia dar-lho os meios necessários para on- 
tre;5^ir-se a este estudo som a preoccupação 
da vida material. 

Assim, e fundamentando-o nestas palavras, 
apresento o seguinte projecto. 
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Fica sobre a Mesa até ulterior deliberação 1 
o segui Qte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.* O Poder Executivo nomeará, desde 
já, uma commissão «lo proflssionaes brazilei- 
ros, de reconhecida competência, para o fim 
de estudar o processo preservativo da febre 
amarei la, que o cidadiío brazileiro Dr. Do- 
mingos José Freire, declara liaver descoberto. 

Art. 2.'» Si o parecer dessa commissâo con- 
cluir pela efllcacia desse processo, fica o 
Poder Executivo autorizado a entregar ao 
dito doutor, a titulo de premio, a sorama 
do 400:000$, em apólices da divida publica. 

Art. 3.° Si o parecer dessa commissâo con- 
cluir que não é completamente satisfatório 
o processo actual, mas reci nhecer que o 
Dr. Freire está em via de descobrir a ver- 
dade, o Poder Executivo fornecer-Ilie-ha o 
o que fop preciso para completar a installação 
do Initituto Bacteriológico Domingos Freire 
e pagar-lhe-ha, a titulo de subvenção, du- 
rante o prazo máximo de cinco annos, até a 
somma de 36:000$ annualmente. 

Art. 4.° Na hypothese da primeira parte 
do art. 3\ sorá suspensa a vaccinaçáo pu- 
blica, que o Dr. Freire pratica, até que, findo 
esse prazo de íânco annos, ou antes, si elle o 
pedir, seja novamente o seu processo sub- 
mettido a exame e reconhecido eíTicaz. 

Art. 5.<» E* o Governo autorizado a abrir os 
necessários créditos para a execução desta lei. 

Art. 6." llevogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— 
Alcindo Guanabara, 

O Sr. Teixeira de 8«— Sr. pre- 
sidente, pedi a palavra apenas para dar uma 
informação á Gamara dos Deputados. 

Era uma das sessões passadas, creio que na 
de sexta-feira Ca essa sessão iiã') compareci), o 
illustre.e distincto Sr. Martins Júnior, meu 
collega de deputação, tratando do anonymato 
da imprensa, reíeriu-se a uma lei do Estado 
de Pernambuco, e em gemi, a outras de di 
versos Estados da União que qualificou de 
draconianas, tão inacceitaveis (está assim no 
seu discui'S0)e barbarisantes, que o Congresso 
devia procurar um remédio pai*a conter um 
tão grande mal. A discussão havida nossa oc- 
casião ficou encerrada, e eu senti logo a ne- 
cessidade de acudir em defesa do Congresso 
de Pernambuco, de fiue fiz parte, tendo oc- 
cupado nelle, immerecidauiente, o alto posto 
de Presidente do Senado. 

Tratai*se de uma lei sobre abusos ila liber- 
dade da imprana naquelle Estado. . . 

CAmara V. 1 



O Sr. Bueno de Andrada — Parece mais 
lei de oppressão. 

O Sr. Malaquias Gonç.u.ves— a lei intitu- 
la va-se de liberdade da imprensa, antes devia 
ser de escravidão da imprensa, 

O Sr. Teixeira db Sá— Esperem; deixem- 
me continuar. Sr. presidente, não é possivel 
atinar ou da^cobrir a razão por que^ieva estar 

liberdiide da itn prensa em foro especial, pri- 
vilegiado, a re"«pt)ito da liberdade (ie comm-^r- 
cio, de industria, de profissão, etc. Todas es- 
tas liberdades estão garantidas no pacto fe- 
deral, mas nem por isso estão isentas ou es- 
capam das convenientes reslricções que as de- 
vam conter nos seus justos limites. 

O Sr. Alfredo Pinto— A imprensa não tem 
privile^íío, está subordinada ao Código Penal. 
Desde que transgride, incide no Código. De- 
vemos restringir a sua acção na sociedade. 

O Sr. Teixeira i»e SA— E' o que estou di- 
zendo, CS abusos da liberdade da manifesta- 
ção do pensamento são analoi;as aos das ou- 
tras, necessariamente estão sob o mesmo di- 
reito de repressão, ou estibelocido no Código 
ou nas leis policiaes feitas nos Estados; o con- 
trario dibso parece se com o meu processo do 
verificação de poderes; eu era o segundo ou 
terceiro votado ; o Sr. Jo-é Mariano, que era 
o quarto votado, em vista das mesmas au- 
tiienticas, foi julgado legitimamente eleito e 
contestou a minha eleição, que era a mesma 
delle, constante das mesmas actas; já reco- 
nhecido, pondo em duvida a rainha superior 
votação; os votos serviam para elle, não para 
mira. 

Bem comparado é o que se pretende para a 
liberdade da imprensa e para as outras igual- 
mente diplomadas pela Constituição. Todas 
teem os seus limites, ou impostos pelo Código 
ou pelas leis policiaes dos Estados. Mas occor- 
re-me uma obsorv.ição, e é que a prevenção 
pilo Código de tudo quanto é contravenção, 
já deu muito trabalho aos autores do Co 'ííío 
Penal francez, que quizeram int^orporar nelle 
todas, as havidas e por haver. Piraram, póde- 
se dizer, era um oceano sem horizonte. 

Dahi uma duvida para quando for oppor- 
tuno expender. No direitj propriamente cri- 
minal, sobre que o Congresso Federal pode le- 
gislar, naquelle que garante as condições vi- 
lães da sociedade, devera estar incluidas as 
contravenções e os crimes de policia local ? O 
que tenho visto em todos os i)T'ojeotos de Có- 
digo, ò, ponnittam-me. dizer, uia amalgama 
de tudo quanto é punivel ; são como d^í^esto^ 
ou compilações somelhantes ás compilações 
romanas. 

No digesto encontram- se... 

O Sr. Alfredo Pinto— Não se pôde inven- 
tar em direito. 

51 
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o Sr. Texeira de Sá—... até disposições 
sobre o reg:iinen municipal. 

O Sr. Adalberto Guimarães— Desde que 
são boas não poiein deixar de ser incluídas. 

O Sr.Teixeira de Sá— Mas é preciso adaptar 
o nosso Código Penal às condições de nossa 
organização politica. Não ha Código que não 
dera ser subordinado a essas condições, aflm 
de que poâsaser uma obra regular e perfeita. 

O Sr . Adalberto Guimarães— E' isso que 
se tem procui*ado fazer. 

O Sr. Teixeira di-: Sá— Não é compilando 
preceitos de velhrs Codij^os de paizes que não 
te^m o mesmo regimen que o nosso, nem re- 
petinr^o definições obsidie tas e o que já está na 
Constituição:— ninguém sorá sentenciado si- 
não em virtude da lei e na forma nella 
prescripta.-Crimeé acção ou omissão con- 
traria às leis penaes ou definições que não 
teem sinão a autoridade da velbice. 

Deixarei, porém, esta questão em que toquei, 
apenas de passagem, sem b devido preparo 
{não apoi-dos) para ler a malsinada lei vo- 
tada pelo Congresso de Pernambuco, defen- 
dendo-a dos qualificativos que lhe foram 
lançados, único fim que me trouxe â tribuna; 
lei que já teve execução. 

Houve um processo, condemnação profe- 
rida por um distincto magistrado, que hoje 
tem assento no Supremo Tribunal de Justiça 
e Appellação; mas os autos dormeni, ba mais 
de anno,na gaveta do advogado do appellante. 

O Sb. Malaquias Gonçalves— Eu disse que 
não tem sido executada ultimamente. 

O Sr. Teixeira de Sa— Como mandaram 
que lesse a lei, vou lel-a; nada mais acere- 
scentarei. (lê:) 

« Lei n. 140 — O Congresso Legislativo do 
Estado de Pernambuco : 



Decreta: 

Art. 1." E' livre a manifestação do pensa- 
mento, pela imprensa ou por qualquer outro 
meio graphico, e seja qual fòr o modo de se 
exercer esse direito. 

Art. 2.® O autor, o impressor ou gravador 
e o editor são pur si e solidariamente respon- 
sáveis por todo o género de publicação avulsa 
ou pTiodica. ccmo jornaes, pamphletos e 
livros e em geral pelos abusos praticados no 
exercicio da libirdade de manifestação do 
pensamento, quaesquer que sejam as espé- 
cies e processos da sua transmissão, o idioma 
e a forma de representação da idéa ou da 
intenção. 

Art. 3.° Além do que exigem o Código 
Penal e as leis sobre a importação de produ- 
cções litterarias e gmphicas para terem livre 
circulação, ninguém poderá estabelecer no 
Estado oí&cina typographica, litographia ou 



gravura, bem como agencia ou casa de yender 
livros, sem previamente assignar, perante a 
prefeitura municipal, termo de responsabili- 
dade, em livro especial, declarando seu nome 
e domicilio, data da abertura do esta'beleci- 
mento, logar e rua em que este estiver ou 
para onde tiver de ser transferido ; obrigação 
esta que também incumbe ao editor, gerente, 
administrador e redactor de qualquer jornal 
que se publicar no mnnícipio. 

Paragrapho nnico. Si a typographia ou 
algum dos outros estabelecimentos acima 
mencionados e o jornal pjrtent^rem a alguma 
sociedade ou companhia, os respectivos ge- 
' rentes ou administradores âcarão também 
solidariamente responsáveis pelas infracções 
desta lei. 

Art. 4.° Ficam prohibidos o anonymato e 
o pseudonymato ; devendo todos os jornaes 
trazer, abaixo do titulo, a indicação do re- 
dactor, e com excepção dos artigos eiitoriaes, 
dos escriptos li iterados e scientificos, dos 
annuncios e noticias transcriptas e das simples 
noticias, que não envolvam oflfensa a pessoa 
certa, directa ou indirectamente, todos os de- 
mais artigos serão assiguados pelos autores 
com o nome por extenso, sob peoa de 
serem considerados editoriaes e correndo a 
respectiva responsabilidade a conta dos que 
nella estão comprehendidos pela presente lei. 
Art. 5." E' proliibida a circulação dcs es- 
criptos avulsos litographados ou impressos, 
estampas ou desenhos, folhetos ou jornaes, 
contendo allusões offensivas ao pudor e á ho- 
nestidade das famílias, á ordem publica e 
para excitar ódios e paixões i)opulare8. 

Art. 6." O processo e julgamento das in- 
fracções da presente lei são da competência 
do juiz de direito. 

§ l.<» A autoridade policial, a cujo conhe- 
cimento chegar que no seu districto são dis- 
tribuídos manifestos ou outros semelhantes 
meios de incitar o povo a sedições, arruaças, 
paredes ou ajuntamentos prejudiciaes ao 
socego publico, ou que se afiixam cartazes, 
proclamações ou annuncios para o mesmo fim, 
tratará immediatamentedeapprehender esses 
escriptív^s, prendendo es encarregados de sua 
distribuição e aflSxação o pondo-os em cus- 
todia, 8i não tiverem os mesmos escriptcs 
responsáveis conhecidos ; e si houver, fará a 
apprehensão, mandará lavrar o competente 
termo e o remetterá ao promottor publico» 

§ 2.<» Não tendo es escriptos responsáveis 
conhecidos, a prisão dos encarregados da dis- 
tribuição não excederá de dez dias, em que a 
autoridatle policial diligenciará a descoberta 
dos responsáveis do abuso. 

§ S.® O mesmo procedimento haverá logar 
com os escriptos ou publicações de jornaes ou 
avulsos indecentes e deshonestos, que oflen* 
dam o pudor das famílias e a moral publica. 
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§4.0 o promotor publico que servir no 
districto, em que estiver o estabelecimento 
ou a sede do jornal, dada qualquer infracção 
destas disposições, requererá no prazo má- 
ximo de três dias em que se fizer notória a 
citação de qualquer dos responsareis para 
recolher ao cofre da I^refeitura Municipal a 
multa em que tiver incorrido. 

§ 5.° Esperado á primeira audiência do 
juiz de direito, na qual será accusada a ci- 
tação, comparecendo o citado, apresen^rá a 
sua defeza, acompanharia somente de provas 
documentaes, que elidam o fundamento da 
contravenção arguida, podendo-se-lhe . con- 
ceder o prazo improrogavel de três dias para 
a exhibição dos documentos no cartório do es- 
crivão, e serão os autos immediatamente con- 
clusos, 

§ 6.<» Provada a infracção, somente será 
admissível a defeza por factos que dirimam a 
responsabilidade, provados com justificações, 
si da infracção não tiver resultado offensa 
pessoal a alguém oti for esta relevada por 
aquelle a quem tiver sido dirigida. 

§ 7." No caso do § 5<» e no de revelia do 
citado, o juiz de direito, no prazo de três 
dias, proferirá sentença, impondo a compe- 
tente multa ou julgando improcedente o 
processado. 

Art. T.»» As infracções das disposições desta 
lei serão punidas com a multa de 100$ a 
200$, infiuindo na graduação desta a impor- 
tância do estabelecimento ou do jornal pela 
sua circulação ; e impondo-se mais na reinci- 
dência a pena de suspensão do jornal ou 
fechamento do estabelecimento, por dous 
mezes a um anno. 

Paragrapho único. As penas impostas pelo 
Código Penal serão, guando na hypothese cou^ 
bereni, cumulativas as da presente lei e decre- 
tadas no mesmo processo. 

Art. 8.° No caso da imposição de multa oa 
de improcedência do processo dar-se-ha o 
recurso de appellação suspensivo para o 
Superior Tribunal de Justiça subindo os 
autos em original, quando o recurso for 
interposto no mnnicipio da sede do Tribunal 
e nos de que se possa vir e voltar no mesmo 
dia á referida sede, e por traslado nos demais. 

§ 1 ." O processo da appellação no Superior 
Tribunal de Justiça correrá, proferindo a 
qualquer outro, com a metade dos prazos para 
a revisão nas appellações criminaes, de modo 
que o julgamento seja proferido na sessão 
immediata ao dia em que findar o ultimo 
daquelles prazos. 

§ 2." A execução da sentença condemna- 
toria terá a mesma forma do processo das 
execuções da Fazenda Municipal, ordenando 
o Superior Tribunal que depois de publicado 
o aocordão sobre a appellação, o secretario 



remetta cópia delle- ao prefeito do muni- 
cípio. 

Art. 9.® Revogam-se as disposições cm 
contrario. » 

O Sr. Iirineu Maclraclo — Sr. 

presidente, pedi a palavra para apresentar à 
Mesa uma proposta assignada por mim e pelos 
meus companheiros de bancada da Capital Fe- 
deral, hoje presentes a esta sessão, na qual so- 
licitamos da Camará seja inserido na acta um 
voto de profundo pezar pelo fallecimetito do 
ex-deputado o Sr. capiâlo Américo de Mat^ 
tos, inesperadamente roubado á affeição dos 
seus amigos. EUe partiu, deixando, entre- 
tanto, uma saudade profunda eum logar 
imprehenchivel nas fileiras do exercito brazi- 
leiro. Esse moço, cujos serviços á Republica 
são extraordinários pela dedicação, pelo des- 
interesse e pela pertinácia com que ello os 
prestava, deve ser tido por seus companhei- 
ros de arma, como um exemplo de abnegação 
na defesa da causa da Republica. 

Um daquelles que mais esforçadamente 
acompanharam o governo do marechal Flo- 
riano nos dias de tempestade e de aíHicção 
para a Pátria, elle merece de certo que esta 
Camará, cuja solidariedade com o governo do 
inolvidável soldado se manifestou por tantos 
actos e tantas formas, tanto em homenagem 
á bancada da Capital, como homenagem aos 
serviços que prestou como cidadão e soldado, 
approve a proposta que eu o meus dignos 
companheiros enviamos á Mesa. 

Vem á Mesa e ó lido, apoiadoe sem debate 
approvado o seguinte 

REQUERIMENTO 

Propomos que se lance na acta um voto de 
profundo pezar pelo passamento do illustre 
capitão do exercito nacional Dr. José Amé- 
rico de Mattos, que na passada legislatura 
fez parte da representação do Districto Fe- 
deral. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— 
Irineu Macliado, — José Murtin/w, — TimotJwo 
da Costa, — Pedro Borges. — Oscar Godoy. — Al- 
cindo Guanabara. --'Serjsedello Corrêa, — Ar- 
thur Peixoto . 

Vão a imprimir as seguinte 

REDACÇÕES 

N. 7— 1897 

Redacção para 5" discussão do projecto n,{^5, 
de 1896^ que prohibe o anonymata na im- 
prensa e dà outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1 .0 Não é permittido o anonymata — 
imprensa (Constituição Federal art. 72 ' 
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§ l.^^Os escriptos in^ortog nas divfir.ças 
sec(,'õ '3 editoriaes de iirn j >rn 1 ou perio<lico 
pipiem ser publicado^ independMite de est.v 
rein as^ignados i>elos jjeus autores, observan 
do-se, no caso de abuso de liberdade de coiu- 
municação de pen^mento, as regras prescrip 
tas nos arts. 22 e 23 do Código Penal. 

§ 2.° Todo o escripto que se refira a pessoa 
certa ou encerre accusaçOes ou injurúis em- 
bora vagas e som declinar nomos, para ser 
publica-lo na secção ineditorial dequalqaor 
jornal ou periódico, deverá contoi* a as->ig- 
natura do autor, com a firma reiM)nhecila por 
tabelliâo do lo^^ar em que se editar a folha, 
em presença de duas testemunhas idóneas 
conhecidas do mesmo tabelliâo, domiciliíidas 
também no mesmo logar, as quaes assumirão 
a responsabilidade do escripto, na falta do 
autor. 

§ 3.0 O reconhecimento da firma, com as 
declarações exigidas no paragr.i|)ho anterior, 
serão juntamente publicados após a asi^igna- 
tura. 

Art. 2.° Em caso de contravenção do dis- 
posto no art. 1°, i:!?^ 2" e 3« — soffrera o pro 
prietario da folha a multa de 1:0U(>$ e o 
dobro na reincidência. 

Paragrapho único. Para imposição da 
multa, que será recolhida aos coíres federaes, 
ciiberâ denuncia do ministério publico. 

Art. 3.0 A's legislaturas nos Estados fica 
prohibido impor pena que não stja de multa 
ás emprezas jornalísticas, que incorrerem no 
delicto de anonymato. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das commissues, 24 de maio de 1897.— 
Martins Júnior, — JocJo Galeão Carval/uil, — 
Alfredo Pinto, — Pinto da Rocha, 

N. 8-1807 

íledacção pata 3^ dif^r.^fssiío do projecio nu- 
mero i8'J A, de 1890^ que dis-pOc que os 
majores^ tenentes-coroneis e coronéis do es- 
tado raaior do exercito sejam obrigados a 
MUI anno de serviço arregimentado, após a 
promoção a estes postos c dá outras provi- 
dencias 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.^' O Governo tendo em vista a in- 
struc(;ão profissional e pratica dos oíTiciaes do 
estado-maior, providenciará do moiio que os 
ni ijorcs, tenontOvS-coronois e coronois doste 
coL'po, logo após a promoção a ta;^» pontos, 
sojam obrigados a um anno de serviço ane- 
ginií^ntado em uma anua dilFerento da em 
que tiverem servido no posto ant^u-ior, po- 
dendo para isto o mesmo Governo collocar 
eju serviço de estado-maior, sem prejuízo das 



vantagens respectivas, os officlaes daquelles 
postos que julgar conveniente, sem exceder o 
prazo referido. 

Art. 2.'' Aos ofilciaes do Exercito e da Ar- 
mada, em commis^ão ou empregos estranlios 
ao Ministério da Guerra e da Marinha, appli- 
car-se-ha o disposto no § 1" do art. 2^ da lei 
n. í^OO, de 1 de dezembro de 1841. 

Paragrapho único. Exceptuam-se os que 
servirem no estado-maior do Presidente da 
Republica, em missões diplomáticas, em com- 
missões reservadas no exterior, como addi- 
dos militares ás legações brazilelras, em 
oommissões de limites da Republica no Mi- 
nistério da Guerra, sendo da armada, e no 
da Marinha, sendo do exercito, em um e 
em outro caso em trabalhos de ordem pro- 
fissional, scientifica e technica; e finalmente 
os que praticarem em trabalhos de enge- 
nharia, de accordo com o disposto no art. 15 
da lei n. 39 A, de 30 de janeiro de 1892. 

Art. 3.* Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Oommissões, 24 de maio de 1897. 
Ocidio Abrantes, — Albuquerque Serejo» — Bar' 
bosa Lima, 

Vao a imprimir o seguinte 

PARBCBR 

N. 63 — 1897 

Reconhece deputado pelo 2^ disiricto do Estado 
de Minas Geraes o Sr, José Martins de Car^ 

valho Mourão, 

A 5^ Commissão Verificadora de Poderes, 
dopois de colhidos os esclarecimentos que jul- 
gou necessários o examinados todos os papeis 
que lhe foram presentes, passa a formular 
suas conclusões, com relação ao terceiro can- 
didato diplomato pelo 2"* distristo do Estado 
de Minas, Dr. José Martins de Carvalho Mou* 
rfio, cuja eleição foi contestada pelo Dr. Fran- 
cisco José Coelho de Moura, 

O honrado contestante compareceu oppor- 
tuuamente ])erante a Commissão, apresentoe 
vários documentos e impugnou verbalmentn 
a eleição de que se trata, servindo-se dos 
seguintes fundamentos: 

1", que a apuração da eleição federal pelo 
2° districro publicada pela imprensa de São 
João d* i':i- Rei, Oliveira, ltapecerica,Barbaoena, 
Juiz de Fora, Bom Successo, Ouro Preto (jor- 
nal oificial de Minas), da -lhe uma maioria 
do 100 vot.s sobre o candidato "diplomado ; 

2'\ que a junta apuradora da sôde do dis- 
tricto não tomou conhecimento da acta da 
eleição eflectnada em uma das secções do 
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municipio de Prados, cujo resultado lhe era 
âivoravel ; 

3\ que são nullas as eleições procedidas 
nas 2% 3» ou 4* secções do municipio de São 
João d'Bl-Rei, visto como em todas foram 
admittidos a votar cidadãos que não estão 
qualificados eleitores ; 

4"», que fizeram parte da mesa da 3^ ou i^ 
secções Indivíduos que não são qualificados ; 

5<*, que na 4» secção daquelle municipio 
contam se eleitores que votaram e assigna- 
ram por duas vezes ; 

6°, que no municipio de Tiradentes ha 
secções que conteem mais de 250 eleitores; 

7*, que (levem ser-lhe contados os vofos 
da 9* secção do municipio de Oliveira, toma- 
dos em separado pela junta apuradora, por- 
quanto faltava competência a esta para a^sim 
proceder, e o facto de votarem na dita 
secção mais de 250 eleitores explica-se por 
um equivoco do secretario da Gamara Muni- 
cipal ao confeccionar aa cópias parciaes do 
ai istai ti en to e ao fazer-se a divisão das sec- 
ções, não Cl ncorrendo absolutamente a frau- 
de no caso em questão. 

Desenvolveu, em seguida, diversas conside- 
rações sobre as bases da sua contestação e, 
como meios de prova, ufforeceu : os números 
dos jornaes citados, noticiando a apura- 
ção que lhe dá maioria; um livro, que 
afflrma ser o da qualificação geral de elei- 
tores federaes de S. João d'El-Rei e que lhe 
foi confiado pelo presidente da camará, em 
ezercicio ; os livros de assignaturas de elei- 
tores que votaram nas secções 1% 2*, 3' e 4'' 
de S. *João d*El-Rel, e pelos quaes, cotejados 
com o livro de alistamento gei'al, pretende 
demonstrar o allegado sob números 3, 4 e 5 ; 
cadernos impressos, com talões assignados 
por elle contestante dos quaes ft>ram extra- 
hidos os diplomas dos eleitores do districo do 
Japão ; cópia da acta da apuração geral, in- 
strumentos de publica forma, com o teor das 
assignaturas constantes dos quatro livros 
que exhibiu ; certidão da revisão do alista- 
mento de S. João d'El-Rei, extrahida do 
livro que apresentou ao escrivão dessa co- 
marca; cópias parciaes do alistamento de 
Oliveira, que serviram do listas de chamadas 
nas duas secções do districto do Japão ; cer- 
tidões do secretario da camará de Oliveira 
sobre designações de secções, composições de 
mesas eleitoraes, relação de cadeiras de in- 
strucção publica desse districto, e finalmente, 
uma certidão da acta da eleição realizada em 
Ibituruna, extrahida do livro de notas do 
escrivão de paz. 

Na mesma occasião, o illustre candidato 
diplomado allegou em sua defesa, também 
verbalmente, o seguinte : 

1^, que, oomquanto consagrasse à imprensa 
o máximo respeíto,6ntendia que não era pro- 



cedente o argumento encontrado pelo seu res- 
peitável contendor nas noticias publicadas so- 
bre o resultado eleitoral, visto como poderiam 
provir de erróneas inforuiações, accresceiído 
que ás publicações da imprensa em prol do 
a)ntestanto oppunha outras da própria im- 
prensa, melhor informada, quaes as que se 
lêem no Minas Geraes^ diário official do Es- 
tado, e na Folha de Barhacena^ distribuida na 
sé le do districto, dando sua eleição como li^ 
quida; 

2", que, procedeu acertadamente a junta 
apuradora, não somraando os 258 votos da 
9' secção do Japão, votação esta que não [íóde 
ser tomada em consideração, porquantx3,neste 
sentido, è o caso de invocar-se a determi- 
nação da lei, na qual não é licito ao executor 
dispensar ; 

3**, que o descuido allegado sobre o nu- 
mero le eleitores da referida secção em na(U 
p(')de aproveitar, sendo realmente admirável 
que pareça uma justiíl cativa ter tido o pre- 
sidente da camará do Oliveira, que ao mesmo 
tempo era o candidato, somelhante descuido, 
aliás grave, e que contrasta com o cuidado 
havido na designação de secções feita pelo 
próprio cont'Stante,que preferiu as casas dos 
seus amigas aos edifícios públicos; 

4", que é surprehendente acharem-se nas 
mãos do contestantedocumentos importantes, 
pertencentes ao archivo de uma camará mu- 
nicipal, que deviam estar ao alcance de to- 
dos e não conservados em poder de um parti- 
cular, até certo ponto suspeito e impedido de 
os guardar; 

5", que, quanto á alienação de terem vo- 
tado na cidade de S. João d'El-Rei cidadãos 
não qualificados no livro apresentado pelo 
contestante, oppõe o seguinte: os vicios pa- 
tentes desse livro que não pôde ser o geral 
da qualificação, puis só apparecem nesse 
pseudo alistamento seis secções de S.João 
d*El-Rei, quando o numero delias eleva-se a 
14; a íalta de rubrica em todas as folhas desse 
livro, cujo termo de abertura está evidente- 
mente imprestável, sendo mais propriamente 
um termo de encerramento; a circumstancia 
de trazer naepigraphe a declaração de conter 
o alistamento de 1893 e 1894, quando no 
termo de abertura declara comprehender o 
alistamento de 1896, achando-se esta acta es- 
cripta com tinti diversa; 

6", que, ainda em contraposição a tal alle- 
gaí;ão, offore<'ia, firaiados pelo próprio signa- 
tário do pseu lo alistamento, diplomas expe- 
didos a ciiladãos cujos nomi^s nâo estão allL 
incluidos, sulimottcndo do niosnio modo ao 
oxamc da Commissão a cópia por certidão do 
verdadeiro alistíunento, com o qual combi- 
nam os diplomas apresentados e do qual 
partiram as listas de chamada, que por seu 
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turno estão de accordo com as assignaturas 
dos que votaram. 

Foram eutreguea pelo contestado os do- 
cumentos quG citou e outros em apMo a de- 
lesa (lo »eu diploma, bem como a cópia da 
acta da eleição que teve logar na 7*» secção do 
disTicto denominado Rio das Mortes, muni- 
oipio de S. João d'El-Rei, não apunda pela 
juiitíi (í pela qual vê-se que alli suffragaram 
o sou nome 87 eleitores, não pendo votado o 
:<eu contendor. 

Dias depois de encerrados os debates, o 
contestante requereu ao presidente da Com- 
]nissão que lhe fosse permittido apresentar 
novos documentos, recebidos a ultima hoi*a, e 
que muito poderiam orientar o relator no 
estudo do pnjcesso eleitoral do 2" districto, 
sendo isto deferido, com audiência da parte 
contraria, á qual foi facultado examinar e 
impugnar os papeis que fossem apresentados. 

Esses documentos constaram do seguinte: 
um numero do jornal O Resistente, publi- 
cado em S. Joãod'El-Rei, noticiando que no 
(iiístricto de S. Gonçalo do Brumado, 8» secção 
flaquello município, o candidato diplomado 
obtivera 70 votos e não 171, conforme consta 
da acta; o livro das actas eleitoraes do refe- 
rido districto, no qual encontm-se a da 
eleição de 30 de dezembro, dando ao contes- 
tado 171 votos, mas sendo visivel que fora 
rasp<uia a linha em que achava-se escripto 
esti3 resultado, para o que o contestante cha- 
mou insistentemente a attenção da Com- 
misísão; o livro de assignaturas dos eleitores 
que compareceram a mencionada secção; um 
oííleio do actual presidente da Camará de 
S. João d'ElRei, acompanhando outro do 
ex-presidente Dr. JEloy Reis, requerendo este 
a remessa à Commissão de cadernetas em 
branco, destinadas a diplomas de eleitores, as 
qiiaes estavam no archivo da Camará, afim 
de demonstrar que, apezar de acharem-se 
em I^ranco os espaços apropriados aos lança- 
mentos resultantes da qualificação, já tra- 
ziam as mesmas a- assignatura do Dr. Eloy 
Reis, que previamente assignava os diplomas 
])ara depois serem cheios com os qualifica- 
tivos e nomes dos alistados, pelo secretario 
da Camará; donde, segundo affirma,resultou 
apresentarem-se munidos de diplomas com a 
.sna assignatura e votarem muitos indiví- 
duos não qualificados no alistamento geral 
da(juelle municipio, contando-se entre estes 
os portadores dos titulos que o contestado 
exhibiu perante a Commissão; e, por fim, um 
exeinphir de caderneta a que foram feitas 
\diic referencias. 

Ouvido a respeito, o contestado allegou, 
em riisumo: 

Que o próprio contestante encarrega-se de 
destruir a ligeira presumpção de vicio na 



eleição da S** secção de S. João d'El-Rei, tra- 
zendo o livro de assignaturaa de eleitores, 
pelo qual vê-se que devia ser de 242 o nu- 
mero de votos a distribuir pelos votados, 
e pondera que, não estando viciada a vo- 
tação dos outros, a parte desta que lhe caba 
deduz-se por simples operação arithmetiea, 
consisti ncfo no numero que feltar para pre- 
encher a votação total, deduzida da attri- 
buida aos demais candidatos; 

Que a mesma mesa, signatária da acta em 
questão, remetteu a Camará a respectiva 
authentiea, que é, como a acta no livro, 
documento original; sendo certo que tal 
authentiea, escHpta pelo secretario e assi- 
gnada por toda a mesa, não traz emenda, 
donde conclue-se que o apontado vicio ou já 
existia no livro, ou foi em tempo natural- 
mente feito pelo secretario, ou foi posterior- 
mente por terceiro malévolo, embora infru- 
cti feramente ; 

Que a authentiea remettida á Camará, per- 
feita como está, prova a verdade da acta e 
tem na hypothese valor igual ao do uma re- 
salya na própria acta, ratificando e confir- 
mando a emenda arguida ; demonstrando 
ainda que a mesa unanimemeHte assegura a 
legitimidade da votação ; 

Que, si a mesa pudesse ser accusada de 
parcialidade fraudulenta em seu favor, si ti- 
vesse falsificado a eleição, fal-o hia por meio 
de acta irreprehensivel, ou escreveria desde 
logo a acta nos termos em que tivesse resol- 
vido, ou inutilisaria uma substituindo por 
outra no mesmo livro ; 

Que não procede o argumento tirado do 
facto de publicar um jornal, que lhe é ad- 
verso, o resultado da eleição menor do que o 
constatado pela acta, porque não são raras, 
nem pequenas, as difiTerenças entre os resul- 
tados alcanç3.dos pelo contestante, segundo 
as actas do Carmo da Matta, Cláudio, Passa- 
Tempo e Rio do Peixe e os resultados publi- 
cados pela imprensa; 

Que si taes publicações aproveitassem, de- 
veriam ser-lhe contados 70 votos em Entre- 
Rios e 10 em Ubá, que a junta não apurou ; 

Que, quanto aos oflacios do ultimo e do 
actual agente executivo de S.João d'El-Rei, 
remettendo cadernos de diplomas afiS'gnados 
antes de preenchidos por aquelle, no presup- 
posto intuito de invalidar todos os diplomas 
com que votaram os eleitores allegando em 
seu proveito próprio desvio de cumprimento 
de deveres, em matéria de gravidade, faria 
injustiça a Commissfio si se detivesse em 
apreciar tão iiiSulitus documentos ; 

Que os seus adver.-^arios, na po::..se do ar- 
chivo da Camará, do qual estão criminosa- 
mente dispondo, como si fosse propriedade 
particular, podem encher livros e cadernos à 
vontade ; mas que, ao certo, por esse meio 
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não conseguirão nulliflcar a eleição, o mais 
importante acto das instituições democrá- 
ticas e j*enuina manifestagrio da soberania 
nacional ; sendo por outro lado, indubitável 
qoe nada resistiria a destruição si pudessem 
prevalecer tão cerebrinas allegações do con- 
testante e seus protectores ; 

Que, finalmente, para a secção do Japão al- 
lega-se o erro do secretario amigo e o des- 
cuido do presidente candidato, na divisão das 
secçõt^s, descuido que levou este a não publi- 
car um Fó dos seus alistamentos, desde 1893, e 
muito menos remettel-o ao juiz seccional; e 
para a expedição de diplomas invoca-se a in- 
nocencia do Dr. Eloy Reis, que delictuosa- 
mente assigna centenares de diplomas em 
branco, dando logar, segundo dizem, a vota- 
rem cidadãos não eleitores, cujos nomes, en- 
tretanto, constavam das listo s de chamada, 
assignadas pelo próprio Dr! Eloy e por uma- 
das quaes seu irmão Theophilo Reis recebeu 
na 2^ secção, conforme declara o contestante, 
vinte votos desses suppostos phosphoros; e 
conclue, perguntando si o mesmo presidente 
da Camará assignou em branco semelhantes 
listas. 

Depois de definitivamente encerrados os 
debates com esta sustentação ao diploma con- 
testado e de ter a Commissão resolvido requi- 
sitar os livros de presença ou cópias de as- 
signaturas de eleitores de diversos secções da 
circumscripção, que não acompanharam as 
respectivas authenticas, foram algumas delias 
oíTerecidas em devida forma pelos interessados, 
outras remettidas pelo correio ao presidente 
e relator da Commissão e, ao mesmo tempo, 
foi recebido um officio do vice-presidente da 
Camará Municipal de S. João d*Bl-Rei, de- 
clarando que, sendo informado de haver ap- 
parecido perante a Commissão um documento 
firmado pelo secretario daquella corporação, 
ccrtiílcando existir no arcliivo, o que não é 
real, um livro de qualificação federal para 
1896, diverso do que íôra apresentado pelo 
Dr. Coelho de Moura, averbava de falsa ou 
contestava a authenticidade de tal certidão, 
e requeria que fosse remettida à Camará, 
afim de procederse contra o prevaricador, 
caso o secretario a tenha fornecido, ou contra 
o falsifícador, si se trata desta hypothese. 

A Commissão, após exame minucioso e de- 
tida ponderação das actas e papeis que lhe 
foram presentes, dos incidentes occorridos du- 
rante a discussão e das razões com que 
escudaram-se as partes: 

Considera ndo que é completamente desti- 
tnido de valor o argumento formulado pelo 
contestante, relativamente ás publicactões da 
íuí prensa, perante uma Commissão de Inqué- 
rito que tem de exercer as suas funoções 
verificadoras de poderes, baseando-se em au- 



thenticas ou documentos que se achem de in- 
teira conformidade com as exigências e recom- 
mendações legaes; 

Considerando que a ai legação do contes- 
tante sobre o facto de não ter a junta apu- 
radora tomado conhecimento da acta da elei- 
ção de uma das secções do muuicipio de 
Prados perdeu inteiramente a razão de ser, 
d(^sde que a Commissão facultou o recebi- 
mento e acha-se actualmente de posse de todas 
as authenticas das eleições procedidas nas 
secções de que se compõe aquelle município 
e pelas qu tes tem feito a contagem dos votos 
obtidos pelos candidatos que concorreram ao 
pleito ; 

Considerando que as arguições de nuUi- 
dades nas eleições das 2\ 3* e 4" secções de 
S. João d'El-Rei foram batidas pelo candi- 
dato diplomado,com argumentos e documen- 
tos convincentes, notadamente pela certidão 
do alistamento daquellas secções, passada a 
26 de dezembro ultimo pelo secretario da Ca- 
mará, conferindo com as assignaturas dos 
livros de presença, exhibidos pelo próprio 
contestante, que não provou divergirem destas 
as listas de chamada enviadas e assignadas 
pelo presidente da Municipalidade, ao passo 
que o livro apresentado como o de qualifi- 
cação geral do districto de S, João d'El-Rei, 
além de não ter vindo á Commissão pelos 
canaes competentes (embora não admitta du- 
vida alguma a honorabilidade do portador) 
revela-se tão baldo dos requesitos legaes, 
contém tantas irregularidades, vicies e des- 
ordens na qualificação, que não pôde ter 
força probatente, mormente deante de um do- 
cumento olTerecido pelo contestado, em que o 
secretario da mencionada camará, revendo o 
respectivo archivo, a 27 de abril ultimo, cer- 
tifica: a) que existe um livro onde por ordem 
do agente executivo, então em exercício, foi 
lançada uma relação de eleitores da cidade, 
precedendo a declaração de ser o alistamento 
ftideral de 1896, o qual foi levado pelo mesmo 
agente executivo, Dr. Eloy Reis, para sua 
residência, não tendo mais entrada na secre- 
taria e declarando o actual agente executivo 
Dr. Paulo Teixeira, que ficava o dito livro 
sob sua responsabilidade ; b) que esta relação 
ficou circumscripta ás seis secções da cidade 
e não a todas do município que compõe-se de 
14; c) que existe na secretaria um livro aberto, 
numerado e rubricado em 1893, no qual está 
lançado o alistamento completo do município 
em 1893 e logo depois do anterior o alista- 
mento ; d) que os diplomas expedidos em 189Ô 
pelo cidadão u gente executivo Dr. Eloy Reis 
conferem exactamente com o alistamento con- 
stante deste ultimo livro ; 

Considerando que, embora pelos seus ef- 
feitos imo influa para alterar na apuração 
final a ordem de oollocação dos litigantes, ^ 
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cortir^ão de qne se traia, trazendo a lettra e 
íirma reconhecidas pelo 1» tabelliâo da oo 
marca, pasmando, em vista do archivo que 
estcá sob sua guarda, por um empregado 
publico que tem sido e continua a ser depo- 
sitário da confiança dos representantes do 
município e do agente executivo em exercício, 
apezar da altl respeitabilidade deste e do 
caracter aseás grave de que revesti u-se a 
questão deanfe das aíTirmações constantes do 
oíllcio retro citado, não pôde, entranto, de 
prompto, sem o concurso <le provas exube- 
rantes da culpabilidade do secretario, ou de 
um terceiro, ser repelJida como um do- 
cumento falso, como o producto de um crime, 
quando é certo que delia depende a effectivi- 
dade do dir.nto politico de muitos cidadãos 
que procuraram exercel-o nas ultimas elei- 
ções e bem assim que uma das partes nella 
firmou a sua defesa ; curaprimlo, portanto, 
quo, sem prejuízo de todas as diligencias 
legaes para a completa elucidação da ver- 
dade, seja havida a referida certidão por 
fidedigna emquanto o contrario não for de- 
monstrado ; 

Considerando que o contestante não provou 
que tenliam sido membros da mesa de uma 
das secções de S. João d'El-Rei individues 
não qualificados eleitores, o que aííirmou de 
modo vago e nem precisando a secção, e bem 
assim que, quanto á allegação de haverem 
votado na 4» secção e assignado por duas 
vezes alguns eleitores, citando o contestante, 
em uma nota encontrada entre os seus papeis, 
apenas o nome do eleitor José Camillo de 
Souza, cuja a^signatura, por lettra difforente, 
se acha eíTectivamente repetida no livro de 
presença da dita secção — verifica-se, no em- 
tanto, pela certidílo da cópia do alistamento, 
passada pelo secretario da camará, que 
existem nes^a secção dous eleitores com o 
mesmo nome e sobrenomes, os quaes, embora 
em secções diversas, também estão qualifi- 
cados no citado livro de alistamento exhi- 
bido pelo contestante, onde vè-se que um 
delles é de filiação desconhecida e foi quali- 
ficado em 1890 com 26 annos do idade, e o 
outro í^ filho de Severino Gonçalves e foi 
qualificado era 1803, com 44 annos ; 

Considerando que igualmente não procede 
a allegação «^e existirem em Tiradentes 
secções contendo ma is de 250 eleitores, não 
só porque o contestante não forneceu ])rova 
alguma dest<a asserção, como também porque 
torna-se patente das cópias das actas das sete 
secções daquelle município, presentes á Com- 
missão, e nas quaes foi consignado o numero 
dos quo votaram e dos faltosos, que a mais 
numerosa daquellas secções Ci)ntém 246 elei- 
tor(*s ; 

Considerando que, ao inverso disto, a O» 
secção do districto do Japão, município de 



Oliveira, compõe-se de 292 eleitorei, con- 
forme torna-se evidente, tanto pelos livres 
de talões e lista de chamada ofiTerecidos pelo 
próprio contestante, como pela leitura 
da acta respectiva, eonstatando o recebi* 
mento dos votos de 258 eleitores e declarando 
que não compareceram 34, o que oonstitue 
flagrante violação de disposição ezpre^nt da 
lein. 35, de 26 de janeiro de 1892, e, sendo 
insubsistente o que é íeito de modo contrario 
ao determinado em lei, não pode ser tomada 
em consideração a eleição alli procedida, 
mantendo-se assim a uniformidade no julga- 
mento em casos idênticos ; 

Considerando que a allegaçuo de fraude na 
8* secção deS. João d'El-Rel, districto de 
S. Gonçalo do Bramado, igualmente não 
procede, tanto pelas acertadas observações e 
provas produzidas a respeito pelo contestado, 
como ainda pela circumstancia de verificar-se 
por ti ma pxrte do próprio livro apre- 
sentado pelo contestante quo o districto 
do Brumado, composto de seis quarteirões, 
contém alistados, até o anno de 1893, 181 
eleitores, não sendo, pois, de extranhar- 
se que no decurso de mais de três annos essa 
qualificação angmentassee muito menos que 
apparecessem alli 171 votos na ultima eleição, 
demonstrando por outro lado procedência 
desta consideração o facto de coincidirem em 
sua quasi totalidade os nomes dos qualifi- 
cados no alludido livro com as assignaturas 
do livro de presença (apresentada também 
pelo contestante) com excepção de um ou 
outro que provavelmente foi qualificado de 
I8í)3 para cá, ou que se acha por equivoco 
truncado ou omittido naquelle defeituosís- 
simo livro, cu lançado em qualquer outro 
quarteirão ou secção ; 

Considerando que o facto de notar-se, pela 
inspecção ocular no livro da acta da eleição 
nesta secção, ter sido raspada a linha em 
que foi escripto o resultado da votação de 
um dos candidatos, quando entretanto, a 
parte interessada não demonstra que não 
estão qualificados na secção os eleitores assi- 
gnados no livro de presença, ou que votassem 
de modo diverso do consignado na acta, não 
constituo por si vsó seria presumpção de 
fraude e absolutamente não se impõe como 
um argumento indestructivel para nullificaa 
o exercício do direito politico dos cidadãos 
activos que compareceram àquella secção, 
munidos dos respectivos titules e incluídos 
na lista de chamada ; 

Considerando que a cópia de assignaturas 
q\ie acompanha a authentica da ileiç-ào na 
2' secção do. S. João d'El-Rei não foi concer- 
tada por tabelliâo ou escrivão od-hoc, raas 
que semelhante omissão, não allegada pe- 
rante a junta apuradora da sede do dístf icto 
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nem invocada na contestação, deve repn- 
tar-se sanada pela exhil»iç*ão do respectivo 
livro de presença, feita (embora para fim di- 
verso) pelo próprio contestante, acc; es enrio 
que este livro se acha em conflições legaes e 
de perfeita harmonia com a acta do recebi- 
mento de votos, em tempo transcripta no 
livro de votos e devidamente concertada, 
desapparecendo, pois, qualquer suspeita de 
íraude, e, em consequência, não havendo 
motivo procedente para deixar-se de apurar 
a votação que alli obtiveram o contestado e 
seu competidor ; 

Ck)nsiderando que não se acham nestas 
condições as authenticas das eleições efe- 
ctuadas nas secções existentes em Mariannas, 
município de Ubá, e Camaquam, município 
de Entre Rií^s, bem como as authenticas das 
2% 4'*, H** e 15« secções do municipio denomi- 
nado Pomba , que manifestamente infrin- 
giram a disposição clara e terminante do 
art. 43 § 22 da citada lei n. 3õ, de 1892, 
pelo que não podem ser tomadas em consi- 
deração ; 

Considerando, finalmente, que, em vista da 
prova documental escrupulosamente exami- 
nada e sommadas as votações constantes das 
authenticas revestidas dos requisitos legaes 
que foram remettidas a Secretaria da Gamara 
e a Commissão, o resultado eleitoral na cir- 
cumscripção, relativamente ao candidato 
diplomado e ao contestante, é o seguinte : 

Dr. José Martins de 

Carvalho Mourão.. 2.413 votos 
Dr. Francisco José 

Coelho de Moura. 2.015 » 

A Commissão é de parecer: 



Que sejam approvadas as eleições que ti- 
veram logar no dia 30 de dezembro do anno 
próximo findo, no 2" districto do Esiado de 
Minas, com excepção das que se procederam 
nas secções 2", 4*, 14' e 15* do municipio do 
Pomba ; na 9» secção de Oliveira, districto 
do Japão: em Mariannas, de Ubá e Cama- 
quam, deEntre-Rios ; 



n 



Que, ficando publica-fôrma na Secretaria 
da Camará dos Deputados, sejam enviados o 
ofilcio do agente executivo o a certidão do 
secretario da municipalidade de S. João 
d'El Rei, concernentes a qualificarão elo i tora 1 
daquelle município, á autoridade judiciaria 
comjíetente, afim de apurar-se a verdade dos 
factos e applicarem-se á hypothese as dis- 
posições de direito ; 

Gamara V. I 



III 



Que seja re^onhocido e proclamado Depu- 
ta'\o eleito polo referido districto o Dr. José 
Martins de Carvalho Mourão. 

Sala da Commissão, 24 de maio de 1897.— 
Glycerio, presidenie. — Oliceira Braga, re- 
lator. — José Marianno, — Júlio de Mello. — 
Dclisario de Souza. 

O Sr. F*resiclonte— Não havendo 
nadn mais a tratar, designo para amanhã a 
seguinte ordem do dia : 

Votação das seguintes matérias: 

Do projecto n. 191, de 1896, declarando 
isentos da penhora vários bens, além dos enu- 
moradori no art. .ViO do decr«to n. 737, de 25 
de novembro de 18.")0, o dando outras provi- 
dencias (2» disousàão) ; 

Do projecto n. 184 A, de 1806. dispondo 
^obre o preenclii monto das vagas de capitães 
que se dorem nos corpos de estado-inaior e 
engenheiros, e dando outras providencias (2» 
discu5>são) ; 

1" disGUSSilo do projecto n.6, de 1897, auto- 
rizando o Governo, desde já, a completar o 
decreto n. 336 A, de 16 de abril do 1890, fi- 
xando para a reforma compulsória ou volun- 
tária nos postos que menciona, as idades e 
gratificações addicionaes ao soldo, segundo a 
tabeliã que propõe; 

3' discussão do projecto n. 3, de 1897, re- 
dacção para 3* discussão do projecto n.l62 A, 
de 18J6, que autoriza o Governo a nomear 
uma commissão de proíissionaes pira estudar 
e verificar a eíllcacia e valor da descoberta do 
serum antivarioloso feita pelo Dr. Felippo 
Pereira Caldas e dá outras providencias ; 

3* discussão do projecto n. 23, de 1896, re- 
dacção para 3' discussão do projecto n. 104, 
de 1894, que autoriza o Presilento da Repu- 
blica a. decretar a demarcação da porção ter- 
ritorial indispensável á defesa das fi*onteiras 
o o regimen conveniente para segurança 
destas ; 

2'' di^cassão do projecto n. 44 A, de 1896, 
marcando o pessoal dos estados-maiores do 
Ministro á''\ Marinha e do chefe do estado- 
maior general da armada e os respectivos 
vencimentos, com substitutivo da Commissão 
de Marinha e Guerra ; 

3** discussão do projecto n.l80, de 1896, au- 
torizando o Poder Executivo a riformar no 
posto de alferes, com o soldo por inteiro, o 
tenente honorário do exercito e sargento-aju- 
dante ag^r^í^ado do Batalhão Académico, Ar- 
cilio de Freitas. 

Lovanta-se a sesáâo ás 3 horas o 50 mi- 
nutas. 



410 



ANNAES DA CAMARÁ 



15=» SESSÃO EM 25 DE MAIO DE 1897 

Presiiencia do Sr. Arthur Rios 

Ao meio- dia proccde-ae á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Theotonio de 
Brito, Fonseca Portelia, Brazilio da Luz, 
Gustavo Veras, Rodrifrues Fernandes. Guede- 
lha Mourão, Eduardo de Berrêdo, Elias Mar- 
tins, Henrique Valladares, Marcos de Araújo, 
Torres Portugal. Marinho de Andrade, JÔsó 
Peregrino, Apoll)nio Zenaydes, João Vieira, 
Cornelio da Fonseca, Júlio de Mello, Juven- 
cio de Aguiar, Euclides Malta, Araújo Góes, 
Theophilo dos Santos, Seabra, Tosta, Manoel 
Caetano, Tolentino dos Santos, Marcolino 
Moura, José Murtinho, Heredia de Sá, Xa- 
vier da Silveira, Oscir Godoy, Timotheo da 
Costa, Agostinho Vidal, Ponce de Leori, May- 
rink, Calogeras, João Luiz, Vaz de Mello, 
Ildoíonso Alvim, Luiz Detsi, Álvaro Botelho, 
Leonel Filho, António Zacarias, Augusto Cle- 
roentino, Telles Menezes, Theotonio de Ma- 
galhães, Lindoipho Caetano, Eduardo Pimen- 
tel, Pádua Rezende, Galeão Carvalhal, Do- 
mingues de Castro, Oliveira Braga, Gustavo 
Godoy, Adolpho GorJo, Cesário de Freitas, 
Eduardo da Fonseca, Al fiedo Ellis, Paulino 
Carlos, Francisco Glicerio, Luiz Adolpho, Xa- 
vier do Vallo, Alencar Guimarães, Leôncio 
Corrêa, Lauro Mijller, Paula Ramos, Fran- 
cisco Tolentino, Pedro Ferreira, PlinioCas^ido, 
Pinto da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, 
Campos Cartier e Cassiano do Nasciment). 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada os Srs. Victorino Monteiro, João de Si- 
queira, Rocha Cavalcanti. Alcindo Guana- 
bara. Augusto de VaSv3oncello5, Campolina, 
Monteiro de Barros. Gonçalves Ramos, Fer- 
ríiira Pires, Lamounier Godoí^redo, Rodolpho 
Abreu. Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Paixão, Luiz Flaquer, Arthur Diedericksen e 
Guillon. 

E sem causa os Srs. Pereira de Lyra, Aris- 
tides de Queiroz, Ernesto Brazilio, Barros 
Franco Júnior, Almeida Gomos, Mendes Pi- 
mentel, Alvares Rubiào, Bueno de Andrada, 
Fernando Prestes, Lucas de Barros e Rodol- 
pho Miranda. 

E' lida e sem debate approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Sr. 1° Secreta^rio procede á 
leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio : 

Do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, de 22 do corrente, enviando o reque- 



rimento em que o ex-2^ sargento da Brigada 
Policial desta Capital, Manoel António da 
Cunha, pe<le para ser reformado, não só por 
ter servido na Brigada Policial, como por 
serviços prestados na guerra do Paraguay, 
etc., etc.— A' Commissão de Fazenda. 

Requerimentos : 

De António José Ferreira, contra-mestre da 
officina de fundição di Imprensa Nacional, 
pedindo equiparação de seus vencimentos 
aos dos seus collegas das olTicinas de im- 
pressão e de serviçais accessorios, etc., etc.— 
A' Commissão de Orçamento. 

Dos fieis de armazém e ajudantes do Admi- 
nistrador das Capatazias da Alíandega de 
Pernambuco, pedindo o pagamento da dif- 
ferença de vencimentos, que deixaram de re- 
ceber desde janeiro de 18d4 até dezembro de 
1895.— A' Commissão de Fazenda. 

O Sr. Matta ttacellar vem â 

tribuna solicitar do honrado Sr. piesidente 
dispensa da Commissão encarregada de fô- 
tudar o anonymato na imprensa. 

Pede, pois, á S. Ex. que submetta á con- 
sideração da Camará o seu requerimento. 

O Sr. Presidente — Em occasião 
opportuna submetterei â decisão da Gamara 
o requerimento do nobre Deputado. 

O Sr. Xosta observa que o Sr. Presi- 
dente ha de estar lembrado de que no 2» anno 
da legislatura passada foi nomeada uma 
Commissão Especial para estudar e dar pare- 
cer sobro a reforma da Guarda Nacional. 

Es^a Commissão apresentou o seu trabalho 
no mesmo anno, o qual foi approvado aqui 
em l* discussão. 

O anno passado entrou em 2» discussão, 
sendo bastante combatido não só pelo orador 
que, f^izendo parte da Commissão, assignou-se 
com restricção, como ainda pelo nobre Depu- 
tado por Minas, o Sr. Francisco Veiga. 

Achaodo-se, portanto, o projecto ainda em 
3' discussão, isto é, tendo sido remettido à 
Commissão Especial e ás Commissôes reuni- 
das de Marinlia o Guerra e de Justiça, para 
darem parecer sobre eile, comprehende a 
Camará que a Commissão Especial não ter- 
minou ainda a sua missão. 

Portanto, a exemplo do que succedeu com 
a Commissão do Código Penal, vem o orador 
pedir ao Sr. presidente que complete essa 
Commissão, que tem actualmente apenas um 
membro, justamente aquelle que neste mo- 
mento occupa a attenção da Camará. 

Pede, pois, a S. líx., haja de completar, a 
exemplo do que tein feito com outras Com- 
missôes, a Commissão Especial encarregada 
da reforma da Guarda Nacional. 
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O ^r. I^resldoikte— Attendendo ao 
pedido do nobre Deputado, o Sp. Tosta, e á 
forma por que a Mesa tem procedido em rela- 
i.âo a outras Commissões,nomeio para fazerem 
parte da Ck)mmissã,o encarregada de estudar e 
dar parecer sobre a reforma da Guarda Nacio- 
nal os Srs. Tosta, Alencar Guimarães, Rocha 
Cavalcanti e Urbano de Gouvêa. 

O Sr. Seabra; pede a palavra para 
fazer um requerimento, indicação ou que 
melhor nome o Sr. presidente, pelo Regi- 
mento, lhe queira dar, e que ao orador se 
afigura de summa importância neste mo- 
mento. 

Vem em nome dos interesses da Repu- 
blica, em nome da guarda da Constituição, 
protestar contra o procedimento da Com- 
misíão de Marinha e Guerra,' da Camará 
dos Deputados, com relação ao Orçamento 
da Guerra. Os membros desta Commissuo 
contam com o apoio decisivo e .com os applau- 
SOS do orador, porque sabem que, todas as 
vezes que esta Commissão contribuir com o 
Governo da Republica para firmar as insti- 
tuições republicanas, o terá a seu lado, por- 
que ninguém mais do que o Deputado que se 
dirige á Garoara sustenta o governo do 
Sr. Prudente de Moraes, Governo honesto, 
probo (apoiados) e que vae levando a Repu- 
blica pelo caminho de sua salvação e consoli- 
dação. (Apoiados). 

Portanto, não é, jâ se vê, um grito de 
guerra que vem levantar no seio do Con- 
gresso; ao contrario, é apenas chamar a at- 
tenção da Camará dos Deputados para o 
fiel cumprimento da Constituição da Repu- 
blica. 

O orador leu no jornal Republica ^ órgão do 
partido republicano federal, no seu numero 
de lioje, a seguinte noticia, que o alarmou e 
deve ter alarmado a Camará dos Depu- 
tados e o espirito republicano do paiz : 

« Reuniu-se hontem a Commissão de Mari- 
nha e Guerra da Camará e tratou dos meios 
de preen ;her os claros do exercito, pro- 
curando organizar um projecto de lei pratico 
que preencha os fins almejados, o que não 
acontece com a lei actual, que obriga cada 
Estado a fornecer um certo numero de praças. 

Assistiram á reunião os commandantes do 
i" regimento de cavallaria^ P' e 6" batalhões 
de artilharia^ 2^ regimento d» arlilJuiria^ t\ 
22^, 24''e38^ batalhões de infantaria. 

Discutido amplamente o assumpto, a Com- 
missão, tendo em consideração a opinião des- 
ses commaníiantes, va? estu^lar o projecto de 
lei que á Camará em breves dms aprrsontará. 

Queria perguntar á Commissão de Mari- 
nha e Guerra onde ficou o Ministro da Guerra, 
que não foi ouvido sobre o respectivo orça- 
mento ? ! 



O art. 51 da Constituição manda que as 
Comraissões desta Camará se entendam com o 
ministro respectivo; mas, ao contrario do que 
está no art. 51, vê que a Commissão de 
Marinha e Guorra convidou, porque lhe 
parece que os i Ilustres commandantes de 
corpos não vieram a esta Camará sem con- 
vite, os commandantes das guarnições para 
serem ouvidos a respeito da fixação de 
força de terra. 

Mas então o illustre Ministro da Guerra, 
o ajudante-general do exercito, onde ficaram, 
nesta consulta que fez a Commissão aos com- 
mandantes dos corpos ? ! 

Por que sustenta a Republica, é que o ora- 
dor não quer essa inversão da ordem natural 
das cousas. 

O art. 51 da Constituição estabelece que os 
Ministros de Estado comparecerão perante as 
Commi8sões,afim de darem os esclarecimentos 
precisos. 

Como, portanto, a Commissão de Marinha 
e Guerra deixou de parte o Ministro da 
Guerra, fazendo assim opposição franca e de- 
cidida ao Sr. Presidente da Republica, ao 
Dr. Prudente do Moi^aes ? 

Um Sr. Deputado— Mas as informações 
de commandantes d« corpos excluem as do 
Ministro da Guerra ? 

O Sr. Seabra— Excluem, sim, porque 
podem ser diíferentes. 

O Sr. João Lopes — As informações pres- 
tadas paios commandantes não excluem as 
do Ministro da Guerra. A Commissão prefere 
entre umas e outras. 

O Sr. Seabra— a Commissão não pôde pre- 
ferir, porquo ella tem de cingir -se á dispo- 
sição contida no art. 51 da Constituição. 

O S&. João Lopes — On^^e esUi essa obri- 
gação no artigo que V. Ex. acaba de 
citar? 

O Sr. Seabra — O nobre Deputado não 
venha com tanta sede ao pote ; mostrará que 
S. Ex. não tem razão. 

O Sr. João Lopes dá um aparte. 

O Sr. Seabra — Tem o intuito de regula- 
rizar a marcha dos negócios da Gamara. 

Jà disse em começo e ora repete que nin- 
guém neste recinto defendo mais o governo 
patriótico do Sr. Prudente de Moraes do que 
o humilde Deputado que, neste momento, oc- 
cupa a tribuna. 

E' exactamente porque vê no acto da Com- 
missão uma hostilidade ao governo, que lhe 
vem perguntar í«i circumscreve-se ás dispo- 
siçõos coQstitucionaes, ou si, pelo contrario, 
a Commir.sáo entende que pôde oílicialmente 
chamar a quem quer que seja para dar infor- 
mações ? 
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A Commissão de Marinha e Gaerra oa 
qualquer outra, quaudo reunida, representa 
a Camará, perante a qual só compaTecem os 
íunccionarios determinados na Constituição 
da Republica. 

Não é licito a uma Commissão da Camará, 
como commissão, chamar a quem quer que 
seja ; elh tem de obedecer ao art. 51 da Con- 
stituição ! {ffa muitos apartes e o Sr. Presi- 
dente reclama attenção,) 

O orador, respondendo aos nobres Depu- 
tados que oaparteiam, protesta que houvesse 
dito que com mandantes da corpos são quaes- 
quer individuos. 

SS. EBx. não tiram proveito algum destas 
expíov^QÕes,( Apartes e protestos veheynentes in- 
terrompem o orador,) 

O Sr. Presidente— Peço attenção. 

O Sr. Seabra— o vezo é muito antigo. 
Si SS. EEx. querem gritar, o orador gritará 
ainda mais. 

Acreditem os nobres Deputados que os apar- 
tes não conseí^uiráo desviai-o do assumpto 
principal que o trouxe á tribuna. 

Os com mandantes de corpos— nem disse isto 
—não são quaesquer individuos; os comman- 
dantes de corpos são inquestionavelmente as 
sentineilas as mais avançadas da manutenção 
da Republica. 

O orador é ó primeiro a render homenagem 
a essas autoridades do exercito; mas toda a 
sua questão cifra-se em saber si esses cora- 
mandantes podem offlcial mente ser convida- 
dos pela Commissão de Marinha e Guerra, 
para serem ouvidos. 

Vozes— Podem. 

O Sr. Seabra— Bem, eis o fundo da ques- 
tão. 

Felizmente conseguiu dos nobres Deputados 
respost i franca e decisiva á piírgunta que ao 
principio lhes tinha feito. 

O Sr. Timotiieo da Costa dá um aparte. 

O Sr. Seabra— Declara ao nobre Deputado 
que não commettou nada. (Riso\ trocam-se 
outros apartes,) 

Estará porventura o orador compromet- 
tendo a alguém? 

O Sr. Timotiieo da Costa- Não; ostã com- 
promettení1o-se a si mesmo. 

O Sr. Seabra— Em começo fez esta per- 
gunta cathegoiúca: podem as Commissões Per- 
manentes da Camará, commissões admittidas e 
permittidas pelo Reí^imento Interno da Cama- 
rá, coavidar, para serem ouvidas offlcialmente 
outras autoridades que não aquellas especi- 
ficadas na Constituição? Kntrou em uma serie 
de considerações a e-^so respeito e, depois de 
grande alarido, de grande perturbação, ouviu 
esta resposta cathegorica: as Commissões po- 
dem fazel-o. 



Pois bem; vai mostrar que não podem : e si 
assim é, de duas uma: ou a Commiasao de 
Marinha e Guerra não cumpriu o aeu dever, 
nãocircumscreveu-seao que determina a Con- 
stituição no art. 51, ou então praticou um 
acto de hostilidade ao Presidente da Repu- 
blica. 

Não ha meio termo. 

Diz o orador que não ha de sua parta hos- 
tilidade á Commissão; ao contrario,se a Com- 
missão precisa de alguém para sustentar 
suas decisões, pôde contar comsigo. 

O seu desejo ó que se regularizem os traba- 
lhos constituicionaes da Camará, para que de 
hoje em diante não se reputam essas auoma- 
lias, e também para que as autoridades su- 
periores da Republica não se julguem des- 
consideradas, desprestigiadas. 

O art. 51 é decisivo. Tratando dos minis- 
térios e mostrando que os ministros de esta- 
do não teem responsabilidade,8ão simples se- 
cretários do Presidente da Repnblica, diz: 

«Os Ministros de Estado não poderão com- 
parecer ás sessões do Congresso e só se com- 
municarão com elle por escripto ou pessoal- 
mente em conferencias com as Commissões 
das Camarás. 

Os relatórios annuaes dos Ministros serão 
dirigidos ao Presidente da Republica e distrl- 
buidos por tolos os membros do Congresso.» 

Um Sr. Deputado— Não tem a minima ap- 
plicação ao caso. 

O Sr. Sb\br:V— Estranha que um Depu- 
tado haja de aíllrmar que o artigo 51 nada 
tem com o caso. 

OSr. FrancifooGlicerio— Um Deputado, 
não, dous pelo menos. 

O Sr. Seabra— Entende que, cora a mani- 
festação do honrado leader^ a ouestão é mais 
grave. Diz que o nobre leader da maioria ac- 
ceitou o debato, isto ó, o nobre leader enten- 
de que a Commissão de Marinha e Guerra 
l)odia convidar os commandantes de corpos, 
saltando por cima do Ministro da Guerra. 

O Sr. Francisco Glickrio— Não percamos 
palavras. Não acceitei a doutrina de que a 
Commisirão de Marinha e Guerra passasse 
por cima do Ministro. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Ouça o 
nobre Deputado. 

O Sr. Seabra — Ouça não ; tem o direito 
de perguntar. 

O Sr. Francisco Glicerio — Sou solidário 
com o acto da Commissão de Marinha e Guer- 
ra^ e h\.i^Q esta declaração para afastar duvi- 
das. Isto, porém, não quer dizer que ea auto- 
rize a Commissão de Marinha e Guerra ou 
qualquer outra Commissão da Camará a des- 
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autorar, adesrespeitar, a autoridade dos 
Ministros de Estado. Peço a palavra. 

O Sr. Seabra. — Diz que o aparte do il- 
lustre Deputado é o quantum satis para cla- 
rear 08 horisontes. S. £x. é solidário com a 
Commissâo de Marinha e Guerra e pede à 
Commissao de Marinha e Guerra que con- 
sinta fazer-Ihe uma pergunta innocente e in- 
génua. Convidou o Ministro da Guerra para 
essa conferencia de hontem ? 

Um Sr., Deputado — O convite foi parti- 
cular. 

O Sr. Seabra — Veriflcase então que, 
particularmente, os commandantes de corpos 
valem mais do que o Ministro da Guerra. 
Já é um tento lavrado. 

Continuando, diz que o illustre Deputado 
por S. Paulo sabe que, particular e publica- 
mente, dá-lhe o orador os testemunhos mais 
eloquentes de considerado, respeito e obe- 
diência. 

O Sr. Hbrbdia de Sá — Oh I obediência 
também ? 

O Sr. Seabra — Porque não? pergunta o 
orador. S. Bx. é um dos chefes mais presti- 
mosos da Republica do Brazil e, por conse- 
quência, os republicanos teem que prestar-lhe 
obediência todas as vezes que seus actos esti- 
verem de accôrdo com os principies da Repu- 
blica. 

Sublinha' duas proposições, duas afflr- 
mativas: uma de um dos membros da Com- 
missao de Marinha e Guerra e outra do 
illustre Deputado por S. Paulo, chefe do 
I)artido Republicano Federal e leader da 
maioria ou antes da unanimidade. 

O Sr. José Mariano — Menos um. (Riso.) 

O Sr. Seabra — O illustre membro da 
Commissao (primeira afflrmativa) não con- 
vidou o Ministro da Guerra e sim con violou 
particularmente os commandantes de corpos. 

A Camará, o paiz e todo mun'lo devem 
ficar convencidos de que não quer o orador 
fazer injustiça ou injuria a ninguém, quando 
pugna pelo cumprimento rigoroso das pre- 
scripçõesconstitucionaes. Mas perguntai: os 
commandantes de corpos, não obstante re- 
conhecer que são muito habilitados, e podem 
mesmo ser mais habilitados de que o Mi- 
nistro da Guerra, são autoridades com quem 
se devesse entender a Commissao de Marinha 
e Guerra ? 

O Sr. Luiz Dktsi — Então as fontes de in- 
formações são limitadas ? As Coramissões 
não podem buscir informações, onde qui- 
zerem, para poderem cumprir o seu dever. 

O Sr. Seabra — Si fosse possivel a qual- 
quer Commissao da Camará pedir informações 



a quem quer que fosse, podiam dispensar 
até o nacional, para irem buscar no estran- 
geiro as fontes de informações. 

Um Sr. Deputado —Perfeitamente. 

O Sr. Luiz Detsi — Então a Commissao 
dé Orç í mento não podia também ouvir com- 
merciantes da Praça, tribunaes e advo- 
gados? 

O Sr.Seabra— Estima as interrupções,por- 
que deseja fosse sabido que a Camará e prin- 
cipalmente as suas Commissões, que susten- 
tam o Governo patriótico do Sr. Prudente de 
Moraes, acabam de praticar um acto hostil ao 
mesmo governo. (Nâo apoiados ,) 

Deseja que fiquem registrados os não apoia- 
dos e bera claro que a Commissao de Marinha 
e Guerra saltou pelo muito digno e honrado 
patriota Ministro da Guerra, o Sr. Carlos de 
Bitencourt, chamando de seus quartéis os 
commandantes dos corpos, para serem por 
-Ha ouvidos ; feriu o governo na pessoa do 
Ministro da Guerra.. 

O Sr. Plínio Casado— O facto não tem a 
importância que S. Ex. quer dar. 

Um Sr. Deputado— Parece exploração. 

O Sr. Seabra— Bem dizia que era uma es- 
pécie de exploração. Já commigo exploram o 
terreno militar. 

O Sr. Plínio Casado dá um aparte. 

O Sr. Seabra— Vae responder a S. Ex. 
com calma. (Apartes.) As Commissões da 
Camará dos Deputados podem ouvir os 
agentes inferiores da administração, quando 
são indicados pelo respectivo Ministro. Assim 
si se convidar o Ministro da Fazenda para 
uma conferencia, e si este pedir ao director 
do Thesouro para vir conferenciar com a 
Commissao, neste caso está respeitada a auto- 
ridade constitucional, a qual aelegou os seus 
poderes a um subordinado. Si porventura a 
Commissao tivesse satisfeito o dever comesi- 
nho e constitucional de convidar o Ministro 
da Guerra e este delegasse os commandantes 
de corpos, a Commissao estaria no terreno 
constitucional. 

O nobre Deputado pelo Estado do Rio 
Grande do Sul não tom razão. (Apartes J Não 
sabe o orador nem tem conhecimento destas 
praticas abusivas no regimen constitucional. 

Um Sr. Deputado— Pelo menos no anno 
passado deu-se muito* isto. 

O Sr. Seabra— o anno passado houve 
abuso, e um abuso nâo autoriza outro. E' por 
isto que está na tribuna, e para que elle não 
se reproduza, para que se entre no regimen 
constitucional . 

O Sr. Plínio Casado— Quando muito teria 
sido um acto irregular, mas não havia in- 
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tenção de melindrar o governo e o Ministro 
da Guerra. (Trocam-se diversos apartes,) 

O Sr. Seabra— Vae resumir porque só 
tratou até agora da primeira afflrmativa. A 
segunria é muito mais séria. 

Ò illustre Deputido por S. Pâulo afflrraou 
em poucas palavras, porque S. Ex. é inglez 
como o orador, e diz que o tempo é dinlieiro, 
o seguinte : < sou solidário com a Commissão 
de Marinha e Guerra, mas não justifico o seu 
procedimento. » 

Diversos Srs. Deputados— Elle nâo disse 
isto. 

O Sr. Plixio Casado— Disse que era soli- 
dário com a Commíss<ão, mas que ella não 
teve a intenção de melindrar o Ministro da 
Guerra. 

O Sr. Seabra— Bem. A Commissão não 
teve por fim melindi*ar o Ministro. Acceita a 
explicação, mas não pôde acceitar a declara- 
ção do que o leader da unanimidade seja 
solidário com a Commissão sobre o facto, por 
que esta devia chamar para dar-lhe as pre- 
cisas informações ao digno Ministro o 
Sr. Carlos Bittencourt. (Apartes.) S. Ex. diz 
que a Commissão não quiz melindrar o Mi- 
nistro, e o orador acceita a declaração de 
S. Ex., si bem que ella não partisse de onde 
devia partir. 

O illustre leader fallou em nome da Com- 
missão cujos membros se acham presentes. 
S. Ejt. foi, portanto, um órgão illustre da 
Commissão de Marinha e Guerra, sem que 
nenhum dos membros desta Commissão ti- 
vesse proferido a respeito uma só palavra. 

O Sr. Francisco Gucbrio— Que foi que eu 
disse ? 

O Sr. Seabra diz que affirmaram o que 
o nobre Deputado disse. Estava reproduzindo 
as palavras de S. Ex. ; rectificaram e ficou 
de accordo. Disseram que S. Ex. aíllrmára 
ser solidário com a Commissão de Marinha e 
Guerrt\ eque esta não teve o intuito de me- 
lindrar a pessoa alguma. 

O Sr. Francisco Glicetrio— Não foi isto. 

O Sr. Seabra (dirUiíndo-ae ao Sr. Plínio 
Cf(sado)-~Wê y . Ex. "? Não foi isto que elle 
disse. (Riso e apartes ) 

O Sr. Plínio Casado — Repeti as palavras 
de V. Ex. 

O Sr. Seabra— Não ; eu disse uma cousa, 
protestaram e fiquei de accordo com o pro- 
testo. 

O Sr. Plínio Casado — Bem ; o illustre 
Deputado por S. Paulo vae fallar e tudo 
ficará explicado. 

O Sr. Seabra — Então porque fallaram, 
para que vão com esta sede ao pote? 



O Sr. Plínio Casado b ounios dâo apartes, 

O Sr. Seabra — Dissera que o illustfi 
learler havia affirmado uma causa e os i Ilus- 
tres Deputados o contrariaram, afflrman b 
que elle dissera ser solidário com a Com- 
missão, que não tinha intenção de molestar 
ao Ministro. 

Argumentara neste sentido, e o illustre 
leader protestou ; aofora o nobre Deputaii.i 
diz: não disse que o leader afflrinara . tal 
cousa, mas que isto não queria dizer que a 
Commissão houvesse exau torado o Ministrv>. 

De maneira que foi S. Ex. quem modifico i o 
pensamento do illustre Deputado por SL? 
Paulo. 

O Sr. Henrique Valladares — V. Ex. di 
licença para um aparte? V. Ex. não sat^ 
que a Commisnio de Orçamento tem ouviio 
os chefes de repirtições civis ou militares ! 

O Sr. Seabra — Vae responder ao apartí% 
mas precisa de tempo. (Apartes.) 

O illustre Deputaao sabe quanto o respeiu; 
pe(ie permissão para responder com toda a 
calma, a S. Ex. a quem tanto considera. 

Attenda, e com o seu juizo esclarecido diga 
depois em consciência si porventura o orador 
tem ou não razão na resposta. 

Não se confunda militar com civil. Aquelle 
está sujeito a certas regras disciplinares a que 
não está o civil. 

O Sr. Henrique Valladares dánm aparte. 

O Sr. Seabra — Pede ao nobre apartista 
que espere, porque assim não se pôde res- 
ponder. 

Sabe perfeitamente que um militar não 
pôde praticar certos actos sem autorização de 
seus superiores. 

O Sr. Henrique Valladares — Como o 
funccionario civil. 

O Sr. Seabra — Não ; com esse não ha 
quebra da disciplina, porque no elemento 
civil não ha o conde de Lipp^. (Apartes). 

Si o chamam para. este terreno, é obri- 
gado a explicar o seu pensamento. 

O Sr. Lauro Mullbr b outros dão apartes. 

O Sr. Seabra — Responde ao illustre 
Deputado Sr. Valladares, a quem muito con- 
sidera e gue deu um aparte. (Apartes.) 

Em primeiro logar aífirma que si as Com- 
missões de Orçamento e quejandas outras 
teem procurado ouvir empregados civis su- 
balternos sem audiência do respectivo mi- 
nistro, teem abusado e infringido o art. 51 da 
Constituição. (Apartes). 

Si isto tem acontecido, tem sido por abuso, e 
acha-se na tribuna para restaurar o syst<»ma 
constitucional, que prohibe semelhante abuso. 
(Apartes). Trata-se neste momento de audiên- 
cia a militares, porque é a hypothese que 
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vem publicada no Jornal. Si o caso se referisse 
a civil, teria delle tratado da mesma forma. 

Em segundo logar, trata-se de uma lei de 
inteira confiança do Governo, da lei de 
fixação de forças, em que a palavra do Qo 
verno para um congresso amigo, deve ser 
sagrada como a expressão da verdade e do 
patriotismo. 

Pois bem ; si, tratando-se da lei de fixação 
de forças não se ouviu o governo e sim os 
commandantes de corpos. . • 

O Sr. Lauro Mullkr — A palavra do 
governo estava na mensagem. 

O Sr. Seabra— .. .e além disto si os mili- 
tares estão sujeitos a certas normas, a certas 
disciplinas e a certas regras, das quaes não 
se devem afastar, pergunta ao nobro Depu- 
tado, o Sr. Hanrique Valladares: S. Ex. 
justifica que se ouçam commandantes de 
corpos sem ouvir o Ministro ? 

O Sr. Henrique Valladares— Não quero 
justificar; quero já appellar para os prece- 
dentes. 

O Sr. Seabra— Vê a Camará queS.Ex. 
é o primeiro, como official do exercito, a 
concordar com o orador. 

Vae resumir em duas palavras o seu re- 
querimento, para não cansar mais a attenção 
dos illustres membros da Camará dos Depu- 
tados. 

Primeiro— ó licito a qualquer Commissão 
da Camará, que se diz da confiança do go- 
verno. . . 

Vozes— E' da confiança da Camará e não do 
governo. 

O Sr. Seabra— Estes apartes são os pro* 
dromos de uma grande tempestade. 

Pois estas Oommissões, devo dizer, não são 
nem^da confiança do governo, nem da con- 
fiança da Camará ; são da confiança do nobre 
leaderáa, maioria. {Apartes e protestos ,) 

Si não o levassem até ahi, o orador não 
chegaria a dizer que esta confiança está 
muito restricta, porque ella se concentra em 
uma só mão. 

Portanto, acha bom, acha patriótico que, 
quando se tratar de matéria de confiança, os 
nobres Deputados não sejam tão amigos destas 
perturbações na Camará; ao menos deixem 
fallar. 

O Sr. Francisco Tolentino — E' contra o 
regimen. 

O Sr. Seabra— Pergunta si está fallando 
contra o regimen ? 

O Sr. Paula Ramos— Contra o Regimento. 

O Sr. Seabra- Contra o regimen ou contra 
o Regimento ? Porque regimen é uma cousa 
e Regimento é outra. 



Um Sr. Deputado — Contra uma e outra 
cousa. 

O Sr. Seabra — Precisa defender-ge de 
uma accusação. 

Já é vezo antigo, despresado, combatido, 
envelhecido, carcomido, corroído, enferru- 
jado e abandonado, este systema de se dizer 
que falla-se contra o regimen. 

Não falia contra o regimen. Si a Republica 
tem alguém que dô a sua vida por elia, está 
aqui o Deputado que esteve na Constituinte, 
trabalhando pela sua organização constitucio- 
nal. {Apoiados.) 

Não se justifica de accusações deste jaez, 
por.iue é tão bom republicano como qualquer 
dos nobres Deputados. 

O Sr. Plínio Casado — V. Ex. está des- 
confiado. 



O Sr. Seabra— Oh ! Senhor! 

O Sr. Presidente — Os nobres Deputados 
não interrompam o orador, porque a hora 
do expediente está adeantada. 

O Sr. Seabra diz que o expediente começou 
vinte minutos depois, e pede que o Sr. pro- 
sidente seja indulgente para si, que sente-se 
como barata em terreiro de gallinha {risos) no 
meio desta saraivada de apartes que teem 
por fim desvial-o do objectivo principal. 

Dizem que está fallando contra o regimen 
contra o Regimento ! ' 

Não falia nem contra o regimen nem contra 
o Regimento. 

Víie mostrar que não está fallando contra 
o regimen presidencial ; ao contrario, falia 
em prol do regimen presidencial. 

Neste regimen a Constituição reconheceu 
três entidades magestaticas, poderosas, dele- 
gações immediatas da soberania nacional • 
reconheceu o Poder Legislativo, o Poder Ex- 
ecutivo, concentrado, concretisado nas mãos 
do Presidente da Republica, é o Poder Ju- 
diciário. 

Quando qualquer das Commissões da Ca- 
mará dos Deputados age, obra, extema-se 
o manifesta-se, fal-o como Poder Legislativo. 

Com quem se ha de entender? 

Com os agentes subalternos? 

Não I com o Poder Executivo, que é o seu 
Igual. 

Esta é que ó a doutrina pregada no re- 
gimen constitucional adoptado nos Estados 
Unidos e outros paizes. 

Portanto, falia neste regimen, com este re- 
gimen e segundo este regimen ; falia dentro 
da Constituição politica da Republica. 

Agora falia contra o Regimento! Porque ? 
Pois o Regimento mo dá aos Deputados o di- 
reito de fiazer no expediente osrequerimento? 
e as indicações que entenderem ? 
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Faz uma indicação; como poig acha-so fora 
do Regimento ? pergunta o orador. 

Um Sr. Deputado— Está fora da hora. 

O Sr. Seabra— Fora da hora, não, porque 
a sessão começou vinte minutos depois. Além 
disto não são os Deputados que o hão de cha- 
mar a ordem, e sim o Sr. presidente. 

Portanto está dentro do regimen e dentro 
do Regimento. 

VozEá— E dentro da hora. 

O Sr. Seabra— Perfeitamente. Vae con- 
cluir, fazendo antes o seu requerimento. 

Primeiro— pôde qualquer Comraissão Per- 
manente da Camará dos Deputados en- 
tender-se com os empregados subaltf rnos de 
qualquer administração, saltando por cima 
do respectivo chefe supremo, que é, no caso, 
o Ministro da Guerra ? 

A Commissão de Constituição é que da de 
responder, porque a ella ó que está formu- 
lando este requerimento. 

O Sr. Lauro Muller— Agora sim. 

O Sr. Seabra— Foi sempre assim ; nunca 
deixou de ser assim. (Risos). 

Segundo— foi ou não abusivo, precipita-lo, 
impensado e inconstitucional o acto da Com- 
missão de Marinha e Guerra. . . 

O Sr. Barbosa Lima— Peço a palavra. 

O Sr. Seabra—. . . entendendo-se com os 
comina ndantes dos corpos do exercito, por 
mais illustr^s que fossem, eo são realmente ? 

Podia a Commissão, sem incoherencia e in- 
constitucionalidade, entender-ise com os com- 
mandantes de corpos, preterindo, por de-^ 
claração expressa da Commissão do Marinha 
e Guerra, ao Ministro da Guerra ? 

O Sr. Barbosa Lima— Não apoiado; não 
houve tal declaração expressa. 

O Sr. Skadra diz que o nobre Deputado 
não póile dizer não apoiado, porquo o Sr. 
Sere.jo, membro tão illustre da Commissão de 
Mariníia e Guerra quanto o nobre apartista, 
respondeu que elle não tinha si lo convidado, 
logo, saltaram por cima do artigo constitu- 
cional . 

O nobre Deputado não pode dar um não 
apoiado ao Deputado que aíHrma uma |)ropo- 
sição desta ordem, porquo o contrario do que 
S. Ex. diz foi aíílrmíuio por um outro mem- 
bro da Commissão de Marinha e Guerra. 

O Sr. Plimo Casado— o Sr. Serf^jo falia 
muito baixo. Elle e.stà agora dizendo que o 
Ministro estava sciente. 

O Sr. Seabka— Sciente de que ? Não cslá 
fazendo op posição. O que apenas deseja é 
aclarar este horizonte, que está bastanto 
escuro. 



O Sr. Padua Rezende— Para V. Ex. 

O Sr. Seabra— Esse é que é o fim da sua 
indicação. Espera e confia em que as Com- 
missões da Camará dos Srs. Deputados terão 
a máxima confiança no governo do Sr. Pru- 
dente do Moraes. 

A Commissão de Marinha e Guerra, ou- 
vindo os commandantes de corpos, fel-ocora 
autorização do Ministro da Guerra? Si o fez, 
muito bem; si o não fez, porque motivo sal- 
tou por cima da autoridade competente para 
ouvir um subalterno dessa autoridade ? 

Desga que a Commissão de Marinha e 
Guerra tenha procedido correctamente o que 
não veja na sua indicação sinão o meio de 
salvar a Republica e ^ instituições de viola- 
ções deâta ordem. 

Vai ler o requerimento e espera que o 
Sr. prc:>idente o submetia â consideração da 
Camará, e pede à honrada Commissão de 
Marinha e Guerra que não veja uelle um 
grito de guerra, mas um appello que lhe faz 
para ir ao encontro dos intuitos patrióticos 
do Presidente da Republica ; isto é, si é 
permittido às Commissões da Camará dos 
Deputados entenderem-se com os agentes su- 
balternos, deixando de parte os agentes 
superiores da administração. 

E' este o requerimento que apresenta, e o 
faz por í mora Republica e porque sustenta 
o governo patriótico do Dr. Prudente de Mo- 
raes. {Muito bem^ muito bem,) 

Vem â Mesa e ê lida a seguinte 

INDICAÇÃO 

Indico que a Commissão de Constituição, 
Legislação e Justiça interponha um parecer 
no sentido de fii^mar a doutrina de ser ou não 
permittido a qualquer das Commissões da 
Gamara, crealas pelo Regimento Interno, 
ontender-se officialmente com agentes do Po- 
der Executivo, além dos mencionados no 
art. 51 da Constituição de 24 de fevereiro. 

Sila das sessões, 25 de maio de 1897.— 
/. /. Seabra, 

O >Si*. PreMidenle — Na forma do 
Regimento, a indicação não tem, presente- 
ment^^, discussão ; vae á Commissão jde Con- 
stituição, Legislação e Justiça, e somente 
quaoílo vier o parecer é que abrir-se-ha o 
(íebiito. 

Comparecem mais os Srs. Silvério Nery, 
Carlos Marcollino, Albuquerque Serejo, Amo- 
rim Figueira. Augusto Mont í negro, Carlos 
de Novaes, Serzedello Corrêa, Matta Bacellar, 
Urbano Santos, Luiz Domingues, Anisio de 
Abreu, Pedro Borges, Thomaz Accioly, Bezer- 
ril Fontenelle, lldeíbnso Lima, João Lopes, 
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Frederico Borges, Augusto Severo, Tavares 
de Lyra, Francisco Gurgel, Trindade, Coelho 
Lisboa, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, José 
Mariano, Teixeira de S^, Aflfonso Costa, Her- 
culano Bandeira, Coelho Cintra, Malaquias 
Gonçalves, Barbosa Lima, Martins Júnior, 
Moreira Alves, Miguel Pornambuco, Aní?elo 
Neto, Arthur Peixoto, Neiva, Jayme Villas 
Boas, Casto Rebello, Milton, Eugénio Tou- 
rinho, Paula Guimarães, Vergne de Abreu, 
Amphilophio, João Dantas Filho, Adalberto 
Guimarães, Rodrigues Lima, Eduardo Ramos, 
Paranhos Montenegro, Irineu Macha<lo, Raul 
Barroso, Felippe Cardoso, Belisario de Souza, 
Pereira dos Santos, Érico Coelho, Júlio San- 
tos, Deocleciano de Souza, Bernardes Dias, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Antero Botelho, Francisco Veiara, Alfredo 
Pinto, Nogueira Júnior, Arthur Torres, Ma 
noel Fulgencio, Olegário Maciel, Lamartine, 
Casemiro da Rocha, Ovidio Abr-inte-, Urbano 
de Gouveia, Hermenegildo de Moraes, Carac- 
ciolo, Mello Rego, Lamenha Lins, Francisco 
Alencastro e Rivadavia Corrêa. 

O Sr« Barbosa I^ima {pela or-- 
dem)^Rogo a V. Ex. que se digne consultar 
à Camará, si concede prorogação da hora do 
expediente, afim de que se possa ultimar 
a questão levantada pelo nobre Deputado 
pela Bahia. 

O Sr. Presidente— V. Ex. requer mais 
meia hora de prorogação para o expediente ? 

O Sr. Barbosa Lima— Sim, senhor. 

Consultada, a Gamara approva a proroga- 
ção pedida. 

O Sr. «To«é Mariano— Sr. pre- 
sidente, não desejo tomar tempo á Gamara, 
mesmo porque vejo que foi pedida a prorojía- 
ção da hora do expediente para tratar se da 
questão ha pouco levantada 

Como o assumpto de que me ia occupar é 
completamente diverso dessa questão, eu, por 
um dever de delicadeza para com os meus 
collegas, desisto da palavra, (apoiadoí(, muito 
bem), pedindo a V. Ex. que me guarde a pa- 
lavra para amanhã. 

O Sr* i%.lbucfuercfue Serejo 

— Sr. presidente, pedi a palavra âómente 
pira ama explicação. 

Eu julgo improcedente a censura feita á 
Commissão de Marinha e Guerra pelo nobre 
Deputado pela Bahia, porque a Commissão 
não encontrou meios de coníeccionar as duas 
leis de fixação áhs forças da Armada, e do 
Exercito, relativamente aos venci'"eutos. 

Por esse motivo a Commissão fez convite 
particular aos commandantes de corpos para 

CAmara V. I 



ver si encontrava os meios necessários, e o 
Deputado Sr. Ovidio Abiantes foi o encar- 
regado de fazer es^e convite, dando scienoia 
BO Sr. Ministro da Guerra desse nosao pio- 
ceJimento. Era o que tinha a dizer. 

O Sr. I<*raiici»eo Olicerlo — 

Sr. presidente, não extranho a attitude do 
nobre Deputado pela Bahia, trazendo para o 
debate uma pontinha de suas pre venço. s 
contra a actual siiuaçáo politicai, a pretext) 
de elucidar um caso de controvérsia constitu- 
cional . 

O Sr. Sbabra— Não apoiado, tanto que 
sustento o patriótico governo (ío Sr. Pru- 
dente de Moraes. V. Ex. é quem está em 
opposição. 

O Sr. Francisco Glicerio — O Presidente 
da Republica se desvanecerá com certez i «íe 
merecer o apoio intelligen te do nobre Depu- 
tado. Mas antes de tu lo elle conta com o 
apoio do partido que o elegeu e sustenta, 
{apoiados fferaes) e da Nação que em sua 
generalidade lhe faz jubtiça completa. (Apoia- 
dos,) 

O Sr. Seabra —Esta declaração dá logar 
a interpretações... 

O Sr. Francisco Glicerio— Porque ? Nesta 
Gamara ainda não vacillei um só momento 
em dar os mais decisivos test^^munhos de so- 
lidariedade politica com o honrado Cliefo da 
União, ainda mesmo nas mais graves ques- 
tões que trouxeram agitada a própria Ca- 
mará, notadamente na sessão do auno pas- 
sado. 

Devo, porém, ponderar ao nobre Deputado 
que S. Ex. não interpreta bem as exigências 
da difllcil situação politica e financeira que 
atravessa a Republica, trazendo para o de- 
bate um caso de natureza perturbador? . 

O Sr. Seabra— Perturbadora ? ! 

O Sr. Francisco Glicerio— Perturbadora, 
sim. E sem embargo das naturaos preven- 
ções que ainda restam no animo do nol)re 
Deputado, eu me persuadia que a sua razã^ 
esclarecida e o seu incontestável amor ás 
instituições actuariam no sentido de S. Ex. 
concorrer para o encaminhamento dos traba- 
lhos legislativos, no sentido sobretudo do apa- 
siguamento dos espíritos. 

O Sr. Seabra — V. Ex. me está fazendo 
uma grave injustiça ; V. Ex. não pôde dizer 
isto. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não, senhor ; 
não estou fazet.do injustiça, estou assigna- 
lando, com alguma franqueza, ó certo, qu v»s 
os damnos que es^a attitude açodada, assu- 
mida pelo nobre Deputado, pôde trazer para 
la marelia regular da administração publica. 

53 
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Basta reflectir que S. Ez. não julgou soli- 
citada a sua atteavão para casos mais graves 
oocorridos nesta mesma sessão, nos qaaes, 
entretanto, acharam-se envolvidos principies 
funiamentaes do nosso direito publico, dei- 
xando-os correr á revelia de sua intelligente 
intervenção, para vir, de repente, com tanto 
fogo, agitar um assumpto modesto de admi- 
nistração,8ubmettido ao exame da Gommissao 
de Marinha e Guerra, sõ porque essa Com- 
missão, no desempenlio normal de seus deve- 
res legislativos, solicitou o comparecimento 
dos commandantes dos corpos da guarnição 
desta Capital. Entretanto, nada mais com- 
mum, mais normal do que isto. 

A Commissão de Marinha e Querra, des- 
tacando do projecto de fixação do forças de 
terra, sobre o qual emittira já o seu parecer 
ftivoravel, um tópico que se relaciona com o 
preenchimento dos claro3 existentes no exer- 
cito, entendeu cuvir sobre esse assumpto o 
parecar pratico, presumivelmente melhor in- 
íòrmado, dos commandantes dos corpos da 
guarnição. 

Isso que a Commissão fez, está nos prece- 
dentes dasCommissões da Camará em relação 
a toda ordem de funccionarios dependentes 
de todos os ministérios. (Apoiados.) 

O Sr. Mello Reoo^Os commandantes não 
podiam acceitar o convite sem permissão do 
ajudante-general. 

O Sr. Francisco Glycbrio — Sim, senhor, 
essa formalidade foi preenchida ; o presidente 
da Commissão de Marinha e Guerra fez pre- 
ceder aos convites dirigidos aos commandan- 
tes, da competente participação ao Sr. aju- 
dante-general interino. 

O Sr. Mbllo Rego dá apartes. 

O Sr. Francisco Glycerio— Perdão, V. Ex. 
não pôde pôr-me em sabbatina militar ,apezar 
de sermos collegas. (Risos,) 

Um Sr. Dbputadj — Ambos devem ser en- 
tendidos. 

O Sr. Francisco Gltcerio — S. Ex. mais 
do que eu^ apeznr de caber-me aqui o com- 
mando de 21 brigadas. 

Demais, si houve irregularidade, é ella 
perfeitamente excusavel, porque nossos col- 
legas da Commissão do Marinha e Guerra, ao 
fazerem os convites aos commandantes dos 
corpos, e estes ao acceital-os, procederam 
dominados da preoccupação de bem servir á 
causa publica. (Apoiados,) 

Devo ainda lembrar ao nobre deputado 
que é praxe observada nas differentes com- 
missões permanentes da Camará o chama- 
mento do agentes do Poder Executivo para 
prestarem informações de sua competências 
sem o prévio aviso aos ministros. (Apoiados. 



Principalmente a Commissão do Orçamento 
tem sempre chamada ã sala de suas confe- 
rencias funccionarios da Alfondega, do The- 
souro, dos Telegraphos o dos Correios, afim 
de ouvil-os sobre objectos de serviços que ne- 
cessitam ser regulados por actes legislativos. 
(Apoiados.) 

Por que, pois, só porque se trata de com- 
mandantes de corpos, funccionarios mili- 
tares, o nobre deputados sentiu-se obrigado a 
instituir debate sobre o caso f (Muito bem ; 
muito bem,) 

Em relação à disciplina, já mostrei que a 
occurrencia havida não importa em violação 
delia ; convindo accrescentar que os mesmos 
deveres hierarchicos existem para todos os 
funccionarios que vivem sob a direcção dos 
diflTerentes ministérios. 

Fundou-se o nobre deputado princi al- 
mente na disposição constitucional que esta- 
belece que os ministros só podem enten- 
der-se com as commissões do Congresso, por 
escripto ou pessoalmente. Isso, porém, se en- 
tende com as relações dos ministros com as 
commissões, mas não quer dizer qae estas 
estejam impedidas de ouvir quaesquer outros 
agentes do Poder Executivo. (Apoiados.) 

Eis por que permitti-me a liberdade de 
extranhar que o illustre deputado tão açoda- 
damente viesse agitar uma questão que, a 
fállar a verdade, traz elementos de des- 
gosto e subleva resentimentos que o bem 
publico interessa em não despertar. 

O Sr. Seabra. — Quaes são esses elementos 
de perturbação ? 

O Sr. Francisco Glycbrio — Vou dizer a 
y. Ex., se me der a honra de ouvir. 

Não é propriamente a qualidade geral de 
funccionarios subordinados ao Governo Fe- 
deral o que despertou no nobre Deputado o 
reparo em relação aos convites que lhes 
foram dirigidos, mas á qualidade militar de 
que estão investidos. 

O Sr. Seabra dá um aparte. 

O Sr. Francisco Glycerio — Perdóe-me ; 
mas assim penso, sem todavia esquecer-me 
um só instante do respeito que devo As in- 
tenções do nobre deputado. 

Mas, é preciso, uma vez por todas, acabar 
com essas desconílanças.que senão justiticam, 
por isso que, se entendeis que sob a Repu- 
blica nenhuma classe tem o direito de pre- 
dominar sobre as outras, com o que nos 
achamos de accordo, é bem certo, por outro 
lado, que ninguém o tem igualmente para 
exprimir prevenções contra uma determinada 
classe social. (ii;70ta(;{o5 em todas as bancadas,) 

Ao terminar, devo declarar ao nobre depu- 
tado que fique tranquillo pelo que toca ao 
modo de realizarmos a nossa missão legis- 
lativa na lei de forças de terra, tendo-se em 
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vista que essa lei envolve sempre inilludivel 
confianga politica, por mais separadas que 
estejam as fu acções de um e outro Poder. 
(Apoiados .) 

E de como nos desempenhamos dessa res- 
ponsabilidade, basta lembrar ao nobre Depu- 
tado pela Bahia, que, a propósito mesmo da 
lei de forças, o Presidente da Republica, antes 
déenviar-nos a sua mensagem, desejou ouvir 
em conferencia as Commissões de Marinha e 
Guerra e de Orçamento de ambas as Casas do 
Congresso. 

E si o nobre Deputado quizer ter noticia 
exacta da cordialidade que presidiu a essa re- 
união, digne-se de perguntar aos nossos col- 
legas dessas commissões, si não se lembram 
com satisfação das demonstrações de fran- 
queza, c^e urbanidade e respeito que ainda 
guardamos da delicada, expansiva, quão pro- 
veitosa confabulação presidencial. (Muito 
hem\ muito bem,) 

O Sr. Oarboaci ILiimci— Sr. pre- 
sidente, mais para uma explicação pessoal do 
que para esclarecer o debate, pedi a palavra 
a V. Ex. e uso delia depois de, sobre o inci- 
dente se ter tão proficientemente, tão compe- 
tentemente pronunciado o meu honrado chefe 
e amigo, o Sr. general Francisco Glicerio. 

Acceitando a incumbência de fazer parte da 
Commissão de Mu rinha e Guerra, não se me 
afigurou absolutamente que ia fazer parte de 
uma commissão de confiança do governo, si- 
não que o fazia muito mais de uma commis- 
são organizada segundo os intuitos do par- 
tido republicano federal, cuja confiança me 
louvo de merecer. 

O Sr. Seabra— Registre-se. 

O Sr. Barbosa Lima — Neste ponto não 
farei mais do que abundar nas considerações 
que o meu honrado chefe acabou de fazer, e 
emquanto o partido federal, a que pertenço, 
sob cuja bandeira me arregimento, prestar, 
como presta, o seu franco e leal apoio á ad- 
ministração do honrado Sr. Dr. Prudente de 
Moraes, nada maia faço do que cumprir um 
dever elementar de lealdade j^rtidaria, acom- 
panhando nesta solidariedade, de que tantas 
provas tenho dado e de que tantas outras es- 
pero dar, até que chegue o momento em que a 
direcção do partido me aponte outro caminho, 
porque não hesitarei em seguil-o immediata- 
mente, em vista desta mesma lealdade que 
dita a minha conducta politica e partidária. 

Membro da Commissão de Marinha e Gue- 
ra, fui informado de que, nos precedentes da 
Gamara, estava admittido, sem que nunca ti- 
vesse dado logar ao nascimento de questões 
análogas a esta que acaba de ser suscitada, 
que as diversas Commissões Permanentes para 
o fim de melhor se informarem sobre os 



os assumptos a respeito dos quaes hou- 
vessem de interpor parecer, podiam pro- 
vocar todas as conferencias com os compe- 
tentes, com aquelles que são cipazes de, no 
ponto de vista technico e, fundamentalmente 
afastado o ponto de vista politico, trazer 
esclarecimentos para a elaboração demais 
fructuosos projectos de lei. 

Certo deste facto, Sr. presidente, concordei 
com os meus honrados coUegas ae Commissão; 
e esta unanime— sem que pelos motivos a 
que acabo de me referir parecesse que por 
forma alguma poderiam dar logar a inter- 
pretações, como esta, a que alludo, con- 
cordou, achou que seria de bons resultados 
que ouvi&semos diversos de nossos camaradas, 
especialmente tirados dentre aquelles que 
eram capazes de prestar informações úteis, 
profícuas sobre um ponto particular da lei 
de fixação de forças de terra. 

Fazendo-o, Sr. presidente, procedendo por 
esta forma, a Commissão nem por sombra 
podia pensar que se desse â sua conducta 
a interpretação que aqui e alhures, agora e 
hontem, se está dando, conforme V. Ex. e a 
Cams^a não ignoram. 

O honrado presidente desta Commissão, 
logo que foi informado da exploração que se 
fazia com um incidente de mero expediente 
interno dos trabalhos da Commissão, deu-se 
pressa a entender-se com o honrado Sr. Mi- 
nistro da Guerra, com um de cujos se- 
cretários nós todos da mesma Commissão 
tinhamos tido antes occasião de entendermo- 
nos, igualmente para fazer-lhe ver que o 
nosso intuito outro não era sinão elaborar 
com dados, que buscávamos, um projecto de 
lei tanto quanto possivel perfeito ; para 
fazer-lhe ver a preoccupação que nos ani- 
mava de fazer da lei de fixação de forças 
uma lei exequivel, uma lei que produzisse 
resultados práticos, e para que não conti- 
nuasse a Commissão ae Marinha e Guerra 
mecanicamente, materialmente, machinal- 
mente, apenas pelo deseio, que um repu- 
blicano não pôde louvar, do limitar-se a re- 
produzir tudo quanto tenha vindo tal qual 
nas Mensagens govemamentaes, sem estudar 
estas Mensagens, não com a preoccupação 
hostil de fazer opposição disfarçada, ou cousa 
que pudesse, directa ou indirectamente ma- 
guar o governo, a quem prestamos sincero 
apoio. 

Sciente o honrado Secretario de Estado de 
Negócios da Guerra dos nossos intuitos» dos 
motivos que nos levaram a pedir conselho, a 
solicitar informações de nossos camaradas ar- 
rigi montados, sciente desse convite parti- 
cularmente dirigido pelos membros da Com- 
missão, todos militares, a cada um dos seus 
collegas arregimentados, como a cada um 
dos seus collegas Deputados, parecia-nos qu^ 
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nenhum motivo podia haver mais para que 
continuasse a ser aiiuK^ntíido o boato malé- 
volo e damninho, que ahi correu mundo e 
veiu a manifestar-se no seio desta Camará. 

O Sr. Seabra— Está enganado V. Ex.; 
nãwsouoecho de boatos. V. Ex. tem de 
retirar a expressão. 

O Sr. Barb 'SA Lima— Mais claro ainda, 
mais evidenciatlo ficará como coi-recto, como 
inattacavel o procedimento da Commib?ão de 
Marinha e Gueri'a,si se reconíar que o moiivo 
desse convite et>tava principalmente no modo 
de preencher os claros occorridos nas arinaa 
arregimentadas do exercito. 

Já na conferi^ncia, pani que fomos convi- 
dados pelo honrado Sr, Presidente da Ropu- 
blici, tínhamos sk^o informados de que não 
só o effectivo das pragas d(í exfTcito federal 
estava multo aqiiem do algarismo fixado ua 
lei do orçamento, mas ainda de que o numero 
de praças que hão terminado o seu cempo 
de serviço ó extraordiíiario, por tal maneira 
que si, lhes for concedida dispensa desse ser- 
viço, 08 claros, que já attingiram ás propor- 
ções que V. Ex., a Gamara eo paiz conhecem, 
capazes de tornar quasi impossível a raobili- 
zaç;\o de um pequenino curpo de exercito 
para o sertão da Bahia, se el ovarão a tal 
numero que darão logar a uma quasi inteira 
desorganização do exercito, ponto a que, 
estou cei*to, nem a Gamai a,nem os bons repu- 
blicanos querem por forma alguma chegar. 

A lei de fixação de fonas, votada o anno 
próximo passado e no anteiiedente, determi- 
nava no seu art. 2" que as praçis, cujo 
numero era fixado no art. l" desse projecto, 
seriam angariadas pelos [)rocossos previstos 
em taes e taes Lis ; e, informada a Gommís- 
são de que esses process )S eram por tal forma 
inexequíveis, por tal forma impraticáveis, 
que até hoje não se tentou siquer um ensaio 
nos diversos Eatados da Republica, i)ara o 
flm de obter esses elementos, procurou ouvir 
os seus camaradas, discutir com elies as 
bases das modiíicações a serem feitas nessa 
disposição da lei de forças, e levou ao conhe- 
cimento do honrado Sr. Mífiistro, que abso- 
lutamente não o ií?nora, disse ao seu digno 
secretario, o Sr. coronel Callado, com quem 
coníêrencíou em uma das ante-salas, que do 
resultado deste estudo entre profissiouaes, sa- 
híriam naturalmente as bases para o projecto 
de lei, que seria também subraeitido á apre- 
ciação de S. Ex. Proíissíonal como é, poderia 
ou opinar que fosse adoptado tal qual, de ac- 
cordo com seus camaradas, ou lembrar al- 
gum outro ex{)edieijte, al^íum untru mco (ie 
tornar mais exequível o proc< sso a que se 
pudesse cheijar. 

V. Ex. vô, por esta rápida exposição, que 



rilhe, por mais que se o busque descobrir, por 
sombra siquer, de quebra de solidariedade 
politica ou de divergência partidária, a qae 
tão tempestuosamente, tão acaloradamente se 
acaba de alludir. (Muito bem^ muito bem. 
Apoiados geraes, O orador é muito comprime^' 
tado,) 

O íSr. Presidente * Está finda a 
hora do expediente. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente— Vou submetter 
á deliberação da Oamara o projecto que eetà 
sobre a Mesa, offerecido j)elo Sr. Henrique 
Vailadares na sessão de hontem. 

Procedendo-se á votação, yerifica- se terem 
julgado o projecto obj elo de deliberação 91 
e não 14 Srs. Deputados. 

O Sr. Presidente— Evidentemente 
não ha numero. Vou mandar proceder â 
chamada. 

Procedendo-se à chamada, veriflca-seterem- 
se ausentado os Srs. Serzedello Corrêa, Gue- 
delha Mourão, Eduardo de Berredo, Elias 
Martins, Torres Portugal, Trindade, A'>pol- 
lonio Zenaydes, Josó Mariano, Teixeira de 
Sá, Coelho Cintra, Moreira Alves, Angelo 
Neto, Jayme Villas Boas, Castro Rebello, 
Milton, Manoel Caetano, Rodrigues Lima, 
Eduardo Ramos, Irioeu Machado, Belisario de 
Souza, Deocleciano de Souza, Mayrlnk, Vaz 
de Mello, Luiz Detsi, Nogueira Júnior, Ur^ 
bano de Qouvêa, Lamenha Lins e Pinto da 
Rocha. 

O Sr. Presidente «* Responderam 
á chamada 113 Srs. Deputados. 
Vae se proceder ás votações daa 

terias. 



São lidos, julgados ol^jecto 
os seguintes 

PROJBCrOS 



de deliberaçio, 



N. 10 — 1897 

Dispõe que seja nomeada^ desde jà^ peLo Po- 
der Executivo, uma commíssão de profissio- 
nues brasileiros^ de reconh&Macompetmicia^ 
para o fim de estudar o processo preserva' 
tivo da febre amarella que o cidadão brazi^ 
leiro Dr. Domingos José Freire declara ha- 
ver descoberto, e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l .0 O Poder Executivo nomeará, desde 
já, uma oommissâo de proflssionaes hmxi- 



não ha ahi espaço, por mais que se esm6-|leiro9, de reconhecida oompet^cia. para o 
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fim de 6fltu(1ar o processo preservativo da 
febre amarella, que o cidadão brazileiro 
Dr. Domingos José Freire declara haver des- 
coberto. 

Art. 2.<* Si o parecer dessa commissão con- 
cluir pela efflcacia desse prócesscíica o Poder 
Executivo autorizado a entregar ao dito 
doutor, a titulo de premio, a somma r!e 
400:000$, em apólices da divida publica. 

Art. 3.* Si o parecer dessa commissão con- 
cluir que não é completamente satisfactorio 
o processo actual, mas reconhecer que o 
Dr. Freire está em via de descobrir a ver- 
dade, o Poder Executivo fornecer-lhe-ha o 
que for preciso para completar a instillação 
do Instituto Bacteriológico Domingos Freire 
e pagar-lhe-ba, a titulo de subvenção, du- 
rante o prazo máximo de cinco annos, até a 
somma ae 36:000$ annualmente. 

Art. 4.<^ Na hypothese da primeira parte 
do art. 3<*, será suspensa a vaccinação pu- 
blica, que o Dr. Freire pratica, até que, fin'io 
esse prazo de cinco annos, ou antes, si elle o 
pedir, seja novamente o seu processo sub^ 
mettido a exame e reconhecido cfflcaz. 

Art. 5.0 E' o Governo autorizado a abrir 
08 necessários créditos para a execução desta 
lei. 

Art. 6.^ Rdvogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— 
Alcindo Guanabara — A's Commissões de In- 
Btrucção e Saúde Publica e de Orçamento. 

N. 11—1897 

Dispõe sobre a promoção de officiaes do 
exercito 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« Na promoção de oíflciaes do exer- 
cito observar-se-ha o seguinte : 

§ l.<* O preenchimento de qualquer vaga dos 
postos de tenente ou 1<> tenente e superiores 
terá logar dentro de dous mezes, contados da 
data em que o Governo delia tiver conheci- 
mento official. 

§ 2.° Qualquer que seja a época em que se 
fizer a promoção, a antiguidade será contada 
desde o dia seguinte àquelle em que se deu 
a vaga. 

§ 3.<> No preenchimento das vagas resul- 
tantes de promoção, a antiguidade será a 
mesma. 

Art. 2.0 Não havendo offlcial com os re- 
quisitos exigidos em lei, a promoção só terá 
logar depois de satisfazer-^ essa exigência, e 
a antiguidade será contada do dia seguinte 
áquelle em que for ella satisf ita. 

Art. 3.0 Os offlciaes e praças que annual- 
mente concluírem nas Escolas Militares o 



curso de sua arma, serão considerados como 
tendo adquirido tal habilitação em uma 
mesma data, que será aquella em que se tiver 
realizado a ultima prova regulamentar na 
devida época. 

§ 1.0 Esta disposição é applicavel nas 
mesmas condições. íiquelles que adquirirem 
tal habilitação em segunda época regula- 
mentar. 

• § 2.*' A's praças que so habilitarem para 
ser nomeadas alferes-alumnos, applicam-se 
também as disposições do presente artigo e 
do seu § lo. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— 
H, Valladares.—A' Commissfio de Marinha e 
Guerra. 

E* annunciada a votação do projecto n. 191 , 
de 1896, declarando isentos da penhora vários 
bens, além dos enumerados no art. 529 do 
decreto n. 737, de ti5 de novembro de 1850, e 
dando outras providencias. 

O Sr. I^realdonte— Salvo a recla- 
mação, vou submetter em primeiro logar o 
subâtitutivo oíferecido pela Commissão de 
Constituição, Legislação e Justiça, e que está 
no impresso sob n. 191. 

E* posto a votos o approvado, salvo a 
emenda do Sr. Calogeras.o seguinte art. P: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 E* isenta da penhora ou venda 
forçada por dividas, além dos bens enume- 
rados no art. 529 do decreto n. 737, de 25 de 
novembro de 18r)0, a habitação de toda fa- 
mília, comprehendendo a casa de residência, 
com a mobilia de uso de todo indispensável, 
e o terreno adjacente á casa, adquiridos a 
qualquer titulo, não excedendo tudo, as bem- 
feitorias inclusive, o valor de 5:000$, no 
Districro Federal e nos municípios das capi- 
tães dos Estados do Pará, Pernambuco, Bahia, 
Rio de Janeiro, Minas Geraes, S. Paulo e Rio 
Grandp. do Sul; dfl :S:00()$, nos municípios das 
capita-sdos Est-a(''os do MHranhão, Ceará, 

\la^ôíi3. Sergipe, Espirito S*nto, Paraná e 
Santa Cathanna; do. 2:000$. nos municípios 

las capitães dos Estidos do Anvtzonas.Piauhy, 
Rio Grande do Norte. Piranyba, Goyaz e 
Matto Grosso; metade desses valores nos mu- 
nicípios das cidades do interior dos Estados 
e a quarta parte 'los mesmos valores nos de- 
mais municípios dos respectivos Estados. 

Paragraplio único. Não prevalece a isenção 
contra aquelle de quf^m o devedor houve 
o iniinovel, ou o di-.hoiri"), inat.eriaes ou 
Sf^rviços para ediflcagào ou acquiáiçâo do 
mesmo. 
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E' posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Calogeras: 

Aoart. l.<» — Supprimam-se as palavras 
desde— no Districto Federal, até— respectivos 



E* posto a votos e approvado, salvo a 
emenda do Sr. Galogeraâ, o seguinte art. 2<^: 

Art. 2,« Para validade do privilegio, o 
cliefe da família registrará, especincada- 
mente, os bens que constituem sua habitação 
permanente, no livro de registros de hypo- 
thecas do iogar,e só poderá invocar a isenção 
da penhora contra as dividas contrahidas 
depois do registro. 

E* posta a votos e approvada a seguinte 
emenda do Sr. Calogeras: 

Ao art. 2.°— Substítuara-se as palavras:— 
e só poderá invocar a isenção de penhora 
contra as dividas contrahidas depois do re- 
gistro—pelas seguintes— e só poderá invocar 
a isenção de penhora depois de effectliado 
esse registro. 

São successi vãmente postos a votos e appro- 
vados os seguintes artigos: 

Art. 3.0 O privilegio de isenção pôde ser 
allegado em todo tempo por qualquer dos 
cônjuges, e, por morte destes, pelos filhos 
menores. 

Paragrapho único. Não existindo filhos ou 
chegando o mais moço á maioridade, o privi- 
legio })a8sa á mulher, si mon»e o marido, mas 
se extingue si morre a mulher* 

Art, 4.0 No caso de divorcio, o privilegio 
ó mantido áquelle dos cônjuges, a cuja 
guarda são confiados os filhos. 

E' posto a votos e approvado , salvo a 
emenda do Sr. Calogeras, o seguinte art. 5°: 

Art. 5.° Si ao credor parecer que os bens 
isentos excedem em valor ao da isenção, 
poderá fazel-o avaliar, para penhorar o ex- 
cesso. 

No caso de ser o immovel de fácil divisão, 
retirado o excesso, continuará livre ao deve- 
dor a parte privilegiada. Si o immovel,porém, 
não for passível de divisão, será todo elle 
levado á praça para ser vendido e pago o 
credor pelo producto do excesso, sendo o pro- 
dueto da parte privilegiada entregue ao de* 
vedor para com elle ftizer acquisição de outro 
immovel no prazo de um anno, sob pena de 
perdei' a garantia. 

Paraj^rapho único. As custas que provie- 
rem (III veada da excussão nos casos deste 
artigo serílo cc-duzidas do preço do excesso e, 
si houver falia, correrão por conta do ex- 
equente . 

E' também approvada a seguinte emenda 
do Sr. Calogeras; 



Ao art. 5*» — Supprimam-se as palavras 
m /Jn^:— para com elle fazer acquisição de 
outro immovel no prazo de um anno, sob 
pena de perder a garantia. 

E* posto a votos e approvado o seguinte 
art. 6*: 
Revogam-se as disposições em contrario. 

São successivamente po&tas a votos e ap- 
provadas as seguintes emendas additivas: 

Accrescente-se onde convier: 

Art. Ao regulamento que o Poder Ex- 
ecutivo expedir para dar cumprimento à con- 
cessão gratuita de terras federaes, ficará 
especific^o que as despezas de transcripção 
do termo de concessão e da do titulo de pro- 
priedade definitivo no registro de hypothecas 
serão reduzidas a 50 Vo das taxas actualmente 
pagas. 

Accrescente-se onde convier: 

Art. A todo cidadão brazileiro, que re- 
querer, o Governo Federal concederá gratui- 
tamente um lote nunca excedente de 50 
hectares de terras da União, situadas nas 
fronteiras. 

§ 1 .0 A concessão constará de um termo 
pelo qual o concessionário se obrigará a cul- 
tivar o lote, nelle edificar e residir, medil-o 
e demarcal-o no prazo de cinco annos. 

§ 2.* Findo esse prazo, será conferido um 
titulo definitivo de propriedade ao concessio- 
nário que, mediante justificação perante o 
juiz de direito da comarca, informação do 
coUector federal e auto de medição judiciai 
do lote, provar ter satisfeito as condições 
do § l^ 

§ 3.° A isenção só poderá ser invocada após 
a transcripção do documento de que trata 
o § l*» no registro de bypot becas, conforme 
dispõe o art. E"" desta lei. 

§ 4.^ Nenhum cidadão terá direito a mais 
de um lote de 50 hectares, podendo somente 
integrar essa superficie, si já for possuidor 
de lote menor. 

§ 5.<* A concessão é pessoal e intransferível. 
Não será feita a syndicatos nem a explora- 
ções de espécie alguma. A mudança de resi- 
dência ou abandono por mais de seis mezes 
importa a caducidade da concessão. 

§ 6.° Mediante o preço marcado para a 
venda das terras devolutas, poderá o conces- 
sionário obter o titulo de propriedade antes 
dos cinco annos, si tiver satisfeito as outras 
condições. 

O Sr. I*re»i€len.te considera pre- 
judicado o projecto n. 198, de 1895. O pro- 
jecto n. 191, de 1896, assim emenda<l» e ap- 
provado em 2* discussão, vae ser enviado á 
Commissão de Constituição, Legislação e .Jus« 
tiça para redigU-o para S*" disciissão. 
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E' annanciada a votação do projecto nu* 
mero 184 A, de 1896, dispondo sobre o preen- 
chimento das vagas de capitães que se derem 
nos corpos de estado-malor e engenheiros, e 
dando outras providencias (2^ discussão). 

O Sr. Henrique bailada res 

(pela ordem) requer e obtém preferencia na 
votação para o substitutivo que oifereceu. 

São successi vãmente postos a votos e ap- 
provados em 2,^ discussão os seguintes artigos 
do 

SUBSmTUTIVO AO PROJECTO N. 184 A, DE 1896 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \,^ O quadro de cada um dos corpos 
de engenheiros e do estado-maior do exer- 
cito ficará assim constituido: 

8 coronéis. 

10 tenentes-coroneis. 

14 majores. 

40 capitães. 

Paragrapho único. Fica extincto oposto 
de tenente do estado-maior do exercito, ces- 
sando desde já as transferencias para o pre- 
enchimento das vagas que se derem . 

Art. 2.<* As vagas de capitães dos dous re- 
feridos corpos serão preenchidas por trans- 
ferencia dos capitães das armas de artilharia, 
cavallaria e infantaria, com os requisitos 
actualmente exigidos, segundo a ordem de 
suas antiguidades e sem prejuízo destas, de- 
vendo reunir o serviço eflfectivo em corpo 
arregimentado durante um anno, no posto 
de capitão: 

§ 1 .» Aquelles que, depois de promulgada 
a presente lei, adquirirem as habilitações 
exigidas para poderem pertencer aos dous 
citados corpos, gerão para elles transferidos, 
segundo a ordem em que adquirirem taes ha- 
bilitações e em cada turma atmual, seguudo 
a antiguidade de seu posto, devendo sempre 
reunir o serviço effectivo em corpo arregi- 
mentado durante um anno no posto de ca- 
pitão. 

§ 2.^ Na reorganização dos corpos de enge- 
nheiros e do estado-maior do exercito, de 
accordo com a presente lei, observarse-ha o 
seguinte: 

a) as vagas de capitão resultantes de au- 
gmento do numero actual serão preenchidas 
por tenentes do estado-maior do exercito; 

b) as demais vagas serão preenchidas, dous 
terços por promoção de tenentes do estado; 
maior, e um terço por transferencia de ca- 
pitães das três armas com os requisitos 
e^gidos actualmente, 



Art. 3.0 Ficam considerados extranume- 
rarios dos quadros dos respectivos corpos de 
armas: 

1<>, os offlciaes que exercerem cargos vita- 
lícios; 

2<^, 03 offlciaes superiores e capitães arre- 
gimentados das três armas, durante o tempo 
em que exercerem com missão extranha ao 
Ministério da Guerra e com a necessária per- 
missão, não se comprehendendo nesta dispo- 
sição o exercicio do mandato popular . 

3"", osolllclaes superiores e capitães das 
armas de cavallaria e infantaria que exerce- 
rem os cargos de instructores nos estabele- 
cimentos militares de instrucção. 

O Sr, I*reaidente— Considera pre- 
judicado o projecto n. 184, de 1896. O sub- 
stitutivo vae ser enviado á Commissão de 
Marinha e Guerra, afim de redigil-o para 3» 
discussão. 

Consultada, a Camará concede a dispensa 
pedida pelo Sr. Matta Bacellar, na sessão de 
hoje. 

O Sr, Presidente — Nomeio para 
substituil-o o Sr. Adalberto Guimarães. 

K annunciada a 1" discussão do projecto 
n. 6, de 1897, autorizando o governo, desde 
já, a completar o decreto n. 336 A, de 16 de 
abril de 1890, fixando para a reforma com- 
pulsória ou voluntária nos postos, que men- 
ciona, as idades e gratificações addicionaes 
ao soldo, segundo a tabeliã que propõe. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3^ discussão o projecto n. 3 de 
1897, redacção para 3» discussão do projecto 
n. 162 A, de 1896, que autoriza o Governo a 
nomear uma commissão de profissionaes para 
estudar e verificar a efi^cacia e valor da des- 
coberta do serum anti-varioloso, feita pelo 
Dr. Pelippe Pereira Caldas, e dando outras 
providencias. 

E' lida, apoiada e enviuda ã Commissão de 
Orçamento a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 3, do 1897: 

No art 2S onde se diz:--cincoenta contos 
de réis— diga-se— duzentos e cincoenta contos 
de réis. 

Sala das sessões, 25 de maio de 1807.— 
Rivadavia Corrêa, — Plinio Casado, — Ves- 
pasiano de Albuquerque, — Francisco Alen- 
castro. — Cassiano do Nascimento, — João 
Dantas Filho, — Pinto da Rocha, -* Campos 
Cartier, — Xapier do VaUe, 
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Ninf?uem pe'lin'lo a palavra, é encerrada a 
(li.Sv'lls^ão e aíiiada a votação até que a Com- 
missão dê parecer sobre a emenda. 

Entra em 3» discussão o projecto n. 23, 
de 1896, redacção para 3* discussão do pro- 
jecto n. 104, de 1894, que autoriza o Presi- 
dente da Rí^publica a decretar a demarcação 
da porção tirritorial indispensável á defesa 
das fronteiras, e o regimen conveniente para 
segurança destas, 

O Sr. Oaí9»iano do IVasci- 
monto— Sr. presidente, vejo que a ordem 
do dia está mal redigida, por isso que (lendo 
a ordem do dia) lê-se aqui — redacçrJo para 
,?* discussão — quan'0 me parece que na 
se^?ão do anno passa'1o este projecto foi 
approvado era 2' discussão. Não se trata, 
portanto, de re'1acção para a 3* discussão; 
trata-sede 3' discussão. 

O Sr. Paranhos Montenegro — E' isso 
mesmo. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Sr. pre- 
sideníe. não ó meu intuito fazer um lon^ro 
discurso para justificar o substitutivo que, 
aliás já tive a honra de, com outros collegas, 
o anno passado, enviar à Mesa. 

O legislador tratando de dar execução ao 
ai't. 64 da Constituição, combinado com o 
art. 34 n. 16, organizou o projecto de lei, 
que or\ é subraettido á discussão. Todos sa- 
bem que é attribuição privativa do Congresso 
Nacional, em virtude mesmo (\o § 16 do 
art. 34, decidir ou adoptar o regimen conve- 
niente a essa demarcação. E coino parece-me 
que o projecto em discussão concede ao Poder 
Executivo uma autorização ampla demais, 
eu venho oíT^recer á consideração da Camará 
o mesmo substitutivo que tive a honra de 
oíT<»recor na sessão do anno passado e que, 
não sei porque, desappareceu. 

Si nós deixarmos o projecto tal qual está, 
ficará livre a Com missão que o Governo nomeie 
para demarcar uma zona por demais deli- 
mitada nas fronteiras dos diversos Estados 
liniitrophes a outros paizes. 

O poiúgo de uma resolução dessas em mãos 
do governo, que pôde dizer de que terrenos 
carece p;ira estabelecer colónias militares e 
raixtas, é intuitivo. 

Nes-iis condições, querendo salvaguardar 
os interesses do Estado que represento, nesta 
Camará, offereço á considei*ação da Camará um 
su!istitutivo,salvaguardandoao mesmo tempo 
o direito supremo do Congresso, não só dando 
os meios para que essa Commissão estabeleça 
essas colonin^, o quo aliás está no projecto, 
como também o direito de examinar a deinar- 
cí^-fio qje a mesma Conmissão liaja de fazer, 
relativamcnlí' á íáixa de torra necessária aoa 
estabelecimentos dessas coloniaa. 



Não preciso expender mais palavras de&nte 
dos membros da Camará, mais illustrados do 
que eu (não apoiado^), sobre a vantagem do 
meu substitutivo: a sua justificação consiste 
nas poucas palavras que acabo de proferir. 

Nestas condições, parecendo-me sofficiente 
meu substitutivo, que está assignado jKDr 
todos os meus companheiros de bancada, en- 
vio á iMesa, aguardando a opinião dos mais 
esclarecidos, porque neste caso, terei de vir 
defender as idéas consignadas nello. 

Vem á Mesa é lido, apoiado e enviado à 
Commissão de Marinha e Guerra o seguinte 

SUBSTITUTIVO AO PROJECTO N. 104, DE 1894 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1." Fica o Poder Executivo autorizado 
a mandar proceder a estudos que indiquem, 
ex-vi do disposto nos artigos 34, n. 16 e 64 
da Constituição da Republica: 

í) a porção de território indispensável à 
União para a defesa das fronteiras ; 

2) o regimen conveniente á segurança das 
mesmas. 

Art. 2\ Os estudos a que se refere o artigo 
antecedente serão feitos dertro dos recursos 
orçamentários . 

Art. 3». O Poder Executivo remetterá ao 
Congresso os trabalhos que forem feitos em 
virtude desta lei, propondo as medidas que 
lhe pareçam mais convenientes aos interesses 
da União. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Sespões, 25 de maio de 1897.— 
Lauro Muller. — Cassiano da Nascimento. ^^ 
Plínio Casado, — Pinto da Rocha, — Vespasiano 
de Albuquerque,^ Ri vadavia Corrêa, — Fran- 
cisco Alencastro , ^Campos Cartier, 

O 8r. I^resldento — Devo uma 
resposta ao nobre Deputado que notou que a 
ordem do dia não estava organizada regu- 
larmente. 

A ordem do dia diz apenas — 3* discussão 
do projecto n. 23, de 1896. O nobre Deputado 
sabe, porém, que os projectos emendados em 
2" discussão vão á Commissão respectiva 
para redigil-os para a 3'. E* ocaso que se 
dá e é por isso que o avulso distribuído traz 
o subtítulo de — Redacção para a 3* dts- 
cussão. Nem de outra forma podia ser. 

Continua a discussão. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encer- 
rada a discussão e adiada a votação, até que 
a Commissão dê parecer sobre a emenda. 

E* annunciada a 2<' discussão do projecto 
n.44A, de 1896, marcando o pessoal dos 
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§1.0 Dos oíHciaes da armada e das classes 
anaexas, conforme os respectivos quadros. 

§ 2." De 4.000 praças do corpo de mari- 
nheiros nacionaes, inclusive 300 praças para 
as três companhias de foguistas e 100 para a 
companhia do Estado de Matto Grosso. 

§ 3.*» De 700 fognistas contractados, de 
cnnformidade com o regulamento promul- 
gado para os foguistas extranumerarios. 

§ 4.'^ De 1.500 aprendizes marinheiros. 

§ 5.« De 4uO praças do corpo de infantaria 
de marinha. 

gô.^^Em tempo de guerra, do dobro do 
pessoal dos §§ 2% 3% 4<» e 5'^ do art. 1<>. 

Art. 2.« Fica o Poder Exetutivo autori- 
zado a considerar na reserva os navios que 
necessitarem concerto por mais de 90 dias. 
Cada um destes navios terá a bordo o se- 
guinte pessoal militar : comman'iante, ira- 
meiiato, comraissario, mestre, fiel e um 
terço (la lotação, percebendo os vencimentos 
de navio armado. 

Art. 3.* Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Ck)mmissões, 25 de maio de 1897. 
— Guedelha Mourão, — Oliveira Braga. ^- J. 
Peregrino» 

N. 9 — 1897 

Redacção final do projecto n. i5, de Í89ô, que 
isenta do pagamento de impostos ou qual^ 
quer einolumentos as patentes dos officiaes 
honorários do exercito e amiúda^ concedidas 
em remuneração a serviços militares e oj 
concedidas pelo Governo do Marechal Flo~ 
riano Peixoto aos defensores da legalidade 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.<» São isentas de pa^famento de im- 
postos ou quae>quer emolumentos as patentes 
dos oífíciaes honorários do exercito e armada 
concedidas em remuneração a serviços mili- 
tares. 

Art. 2.0 Ficam incluídas na presente isen- 
ção as patentes dos offl 'iaes honorários do 
exercito e armada concedidas pelo Governo 
do Marechal Floriano Peixoto aos defensores 
da legalidade. 

Alt. 3.« Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, em 25 de maio de 
IS97. '^Gmdelha Mourão, -^Oliveiva Braga. — 
/. Peregrino. 

O íSr. I^rof»id ente— Esgotadas as 
maLorias da ordem do dia o não havendo nada 
Art. 1* A força naval no anno de 1898 .mais atntar, designo para amanhã a se- 
oonstará: • / guinte ordem do dia : 

Camará V. I 54 



estados-maiores do Ministro da Marinha e do 
chefe do estado-maior general da armada e 
08 respectivos vencimentos, com substitutivo 
da Commissão de Marinha e Guerra ; 

Entra em discussão o art. 1<>. 

O Sr. A^lbuquerque Serejo— 

O Poder Executivo, na Mensagem relativa á 
fixação de forças.no § 7^' pede que se faca ex- 
tensivo á armada o decreto n . 232, de 7 do 
dezembro de 1894, porém, com a diminuição 
de um ajudante de ordem quanto ao estado- 
maior do Ministro e ao Quartel-General. 

A Commissão, de accordo com a Mensagem, 
manda á Mesa uma emenda. 

E' lida, apoiada e posta conjuntamente 
em discussão a seguinte. 

EMENDA 

Ao projecto n. 44 A, de 1896: 

Ao art. l* do substitutivo :—Ministro da 
Marinha em vez de quatro ajudantes de or- 
dens,diga-se —três. 

Chefe do estado maior general— em vez de 
três ajudantes:- diga-se dons. 

Em vez de.um assistente diga-se— um se- 
cretario. 

Saladas Sessões, 25 de maiodel897.— 
Albuquerque Serejo. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encer- 
rada a discussão do art. 1». 

São successivamente sem debate encerra- 
dos osdemais artigos do projecto,cuja votação 
fica adiada. 

Estra em 3* discussão no projecto n. 180, 
de 1896, autorizando o Poier Executivo a 
reformar no posto de alferes, com o soldo 
por inteiro, o tenente honorário do exercito 
e sargento-ajudante aggregado, do Batalliãu 
Académico, Arcilio de Freitas. 

Ninguém pedindo a palavra ó encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 2 A — 1897 

Redacção final do projecto n. 2 deste anno^ fi- 
xando a força naval para o exercido de 
i898. 

O Congresso Nacional decreta : 
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Vota^ das seguintes matérias : 

Do projecto n. 6, de 1897, autorizando o 
Governo, desfie já, a completar o decreto 
n. 336 A, de 16 de abrii do 1890, âxando para 
a reforma compulsória ou voluntária nos 
postos que menciona, as idades e gratifica- 
ções addícionaes ao soldo, segundo a tabeliã 
que propõe (l* discussão) ; 

Do projecto n. 44 A, de 1896. marcando o 
pessoal dos estados- maiores do Ministro da 
Marinha e do cuefe do estado-m-eior general 
da armada e os respectivos vencinientost com 
substitutivo da Commissão de Marinha e 
Guerra (2<* discussão) ; 

Do projecto n. 180, de 1896, autorizando o 
Poder Executivo a reformar no posto de al- 
feres, com o soldo por inteiro, o tenente ho- 
norário do exercito e sargento-ajudante ag- 
gregado do Batalhão Académico, Arcilio de 
Freitas (3=* discussão) ; 

3' discussão do projecto n. 122, de 1896, 
reformando a lei eleitoral. 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 50 mi- 
nutos. 



16" SESSÃO EM 20 DE MAIO DE 1897 

Presidência do Sr. Arthur Rios 

Ao meio-dia procedese à chamada, àqual 
respon^lem os Srs. Arthur Rios, Theotonio 
do Brito, Fonseca Portella, Brazilio da Luz, 
Gustavo Veras, Silvério Nery, Carlos Mar- 
eei! i no, Albuquerque Serejo, Amorim Figuei- 
ra, Augusto Montenegro, Matta Bacellar, 
Luiz Domingues. Rodrigues Fernandes, Gue- 
delha Mourão. Eduardo de Berrêdo, Anisio 
do Abreu, Elias Martins, Henrique Vallada- 
res, ^Iarcos de Araújo, Pedro Borges, Thomaz 
Accioli, Torres Portugal, Hezerril Fontenelle, 
Ildefonso Lima, João Lopes, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Francisco Gurgel, Josó Pe- 
regrino, Trindade, Silva Mariz, Ermirio Cou- 
tinho, Teixeira de Sá, Coelho Cintra, Affonso 
Costa, João Vieira, Malaquias Gonçalves, Mar- 
tins Júnior, Barbosa Lima, Cornelio da Fon- 
seca, Júlio de Mello, Moreira Alves, Angelo 
Neto, Rochi* Cavalcanti, Euclides M;«lta, 
Araújo Góes, Theophilo Santos, Neiva, Jayme 
Viilas-Bôas, Se:i.bra, Miltoj, T<^sta, Manoel 
Caetano, Eugénio Touvinho, PauU Guima- 
rães, Vergne de Abreu, Amphilophio, João 
Dantas Filho, Adalberto Guimarães, Tolen- 
tiuo dos Santos, Eduardo R^mos, Paranhos 



Montenegro, Marcollino Moura, José Marti- 
nho, Oscar Godoy, irineu Machado, Aicindo 
Guanabara, Timotheoda Costa, Raul Barroso, 
Felippe Cardoso, Belisario de Souza, Pereira 
dos Santos, Érico Coelho, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazilio, Júlio dos Santos, Deocle- 
ciano de Souza, Bernardes Dias, Urbano Mar- 
condes. Paulino de Souza Júnior, Ponce de 
Leon, Mayrink, Almeida Gomes, João Luiz, 
Vaz de Mello, Ildefonso Lima, Luiz Detsi, 
Gonçalves Ramos, Antero Botelho, Francisco 
Veiga, Alfredo Pinto. Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, António Zacarias, Rodolpho Abreu. 
Augusto Ciementino, Telles de Menezes, Theo- 
tonio Magalhães. Nogueira Júnior, Arthur 
Torres, Manoel Fulgencio, Lindolpho Caeta- 
no, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, Pá- 
dua Rezende, Lamartine, Galeão Carvalhal, 
Casemiro da Rocha, Domingues de Castro, Gus- 
tavo Godoy, Adolpho Gordo, Cesário de Frei- 
tas, Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos, 
Francisco Glicerio, Rodolpho Miranda, Ovídio 
Abrantes, Urbano de Gouvêa, Hermenegildo 
de Moraes, Luiz Adolpho, Mello Rego, Xavier 
do Valle, Alencar Guimarães, Leôncio Corrêa, 
Lauro MuUer, Paula liamos, Francisco ToL<)n- 
tino, Pedro Ferreira, Plinio Casado, Francisco 
Alencastro, Victorino Monteiro, Rivadavia 
Corrêa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Albu- 
querque, Campos Cartier e Cassiano do Nas- 
cimento. 

Abre-se a sesssão. 

Deixam de comparecer com causa parti- 
cipada os Srs. Carlos de Novaes, Serzedeilo 
Cori*êa, Coelho Lisboa, José Mariano, João de 
Siqueira, Xavier da Silveira, Augusto de 
Vasconcellos, Camplina, Calogeras, Monteiro 
de Barros, Ferreira Pires. Lamounier Go- 
dofredu, Cupertino de Siqueira, Rodolpho 
Paixão, Luiz Flaquer, Oliveira Braga, Al- 
fredo ELlis, Arthur Diedericksen e Guillon. 

E sem causa os Srs. Urbano Santos, Apol- 
lonio Zenaydes, Herculano Bandeira, Pe- 
reira de Lyra, Miguel Pernambuco, Ju- 
vencio de Aguiar, Arthur Peixoto, Castro 
Rebello, Aristides de Queiroz, Rodrigues 
Lima, Hereíiia de Sá, Barros Franco Júnior, 
Mendes Pimentel, Alvares Rubião, Bueno de 
Andrada, Fernando Prestes, Lucas de Barros, 
Caracciolo e Lamenha Lins. 

E* lila e posta em discussão a acta. 

O »i*. Xriodftdo— Sr. presidente, 
estive presente á sessão de hontem desde o 
principio até ao íim, entretanto a acta men- 
ciona o meu nome no numero dos que a 
MvHi verificou terem -se ausentado da Cal- 
mara. 

Nessas condições, pego a V. Ex. que se 
digne mandar íazer a necessária rectificação. 
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O Sr. Presidente— a Mesa já verificou 
esse engano e mandou fazer a rectificação. 

O Sr. Trindade— Muito obrigado. 

Em seguida é approvada acta da sessão 
antecedente. 

O Sr. i^rtliurXorres (pela ordem) 
—Sr. presidente, por carta recebida do nosso 
illustrado coUega, Deputado por Minas Ge- 
raes» o Sr. Dr. Matta Machado, S. Ex. pede- 
me para declarar á Camará e a V. Ex. que 
não tem comparecido às sessões por motivo 
de moléstia em pessoa de sua fomilia. 

V. Ex. e a Camará, Sr. presidente, que 
conhecem os nobres sentimentos do Sr. Dr. 
Matta Machado, sabem, por certo, que só por 
motivo de força maior, como agora succede, 
S. Ex. deixa de cumprir com os seus deve- 
res de representante da Nação. 

O Sr. 1» Secretario procede à lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio do Ministério da Guerra, de 24 do 
corrente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — 
Tendo sanccionado hoje a Resolução do Con- 
gresso Nacional, que autoriza o Governo a 
abrir ao Ministério da Guerra um credito 
da quantia de 88:2]5$806, para saldar as 
despezas feitas com a construcção de quatro 
paióes de pólvora na ilha do Boqueirão e 
mais obras accessorias, vos restituo dous dos 
autographoB da referida Resolução, que acom- 
panharam a Mensagem de 19 do corrente 
mez. 

Capital Federal, 24 de maio de Í897.— 
Prudente J. de Moraes Barros, Presidente da 
Republica.— Inteirada, ofllciando-se ao Se- 
nado. 

Requerimentos : 

De Lya Gadelha Marques Ferreira, filha do 
tenente reformado Joaquim Francisco Gade- 
lha, pedindo augmento do meio soldo.— A' 
Commissão de Fazenda. 

De José Joaquim Rabello, c^mmerciante 
domiciliado na cidade de Corumbá, pedindo a 
restituição do imposto que indevidamente 
cobrou a Alfandega de Corumbá pela trans- 
missão de propriedades de embarcações, que 
adquiriu,<^ A mesma Comn^issão, 



Telegramma : 

Ao Sr. 1*> Secretario da Camará Federal. 

Maranhão, 26 de maio de 1897 — Rio. 

Sciente vosso telegramma, designei dia 4 
de julho vindouro para a eleição de Depu- 
tado, pela vaga aberta pelo fallecimento do 
Dp. Casemiro Júnior. Saúdo- vos.— Ai/r^do 
Martins, vice-governador.— Inteirada. 

O Sr* Oaasia.no do IVasci- 
mento — Sr. presidente, pedi a palavra 
para communicar a V. Ex. que o Sr. Dr. 
Azevedo Sodré, Deputado eleito pelo 5*^ dis- 
tricto do Estado do Rio-Grande do Sul, já re- 
conhecido, não pôde comparecer ás sessões, 
nem prestar o compromisso regimental, 
visto achar-se gravemente doente. 

O Sr. Presidente- A Mesa fica 
inteirada. 

O 8r. I*resldonte— O único Depu- 
tado inscripto na hora do expediente é o 
Sr. José Mariano, que não está presente, 
pelo que vou passar à ordem do dia. 

Estão presentes 115 srs. Deputados, pelo 
que vae ter logar a votação das matérias 
encerradas. 

São successivamente sem debate approva- 
das as redacções íinaes dos projectos ns. 2 A 
e 9, de 1897, para serem enviados ao Se- 
nado. 

E' annunciada a votado do projecto -n. 6, 
de 1897, autorizando o governo, desde já, 
a completar o decreto n. 336 A, de lô de 
abril de 1890, fixando para a reforma com- 
pulsória ou voluntária, nos postos que men- 
ciona, as idades e gratificações addicionaes 
ao soldo, segundo a tabeliã que propõe (1» 

ílil 



E' posto a votos e approvado em 1" dis- 
cussão o seguinte 

PROJECTO 

N . 6 — 1897 



O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.« Fica o Poder Executivo autori- 
zado, í^esde já, a completar o decreto n. 336 A, 
de IG de abril de 1890, fixando para a reforma 
compulsória ou voluntária nos postos abaixo 
mencionados as seguintes idades e gratifica- 
ções addlcioaaes ao soldo ; 
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POSTOS 



Contra-al mirante — Inspector do Saúde 

Capitão de fragata — Ch^fe de pharraacia 

Capitão de mar e guerra — Chefe do 
Corpo de Fazenda 

Capitão de mar e guerra — Chefe do 
Corpo de Machinislas...*. 

Capitão de fragata — Machinista de 
l* classe 




0R4TirKCAQl0 ADOieiOVÀt 



lÔOf por anno de senriço que exoeder de 90. 
120| »»» » »9 »25, 



120| » » » » 
120$ »» » » 
i20f » » » » 



» 9 » ss» 

» » » 85. 
» » » 25. 



Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 



O Sr. Albuquerque Serejo 

{pela ordem) pede dispensa de intersticio para 
que s projecto o n. 6, de 1897, possa entrar 
em ordem do dia na próxima sessão. 

Consultada, a Gamara concede a dispensa 
pedida. 

E' annunciada a votação do projecto n .44 A, 
de I89t5, marcando o pessoal dos estados- 
maiores do Ministro da Marinha e do chefe 
do estado-maior general da armada e os res- 
pectivos vencimentos, cora substitutivo da 
Commissão de Marinha e Guerra (2* discus- 
são). 

O Sr. Presidente — Sobre o pro- 
jecto n. 44 A, tenho a dizer que ha o pro- 
jecto primitivo offerecido pelo Sr. Augusto 
Severo e um substitutivo offereciMo pela 
Commissão de Marinha e Guerra, do anno 
passado. 

A differença entre ambos consiste em que 
o projecto primitivo apenas dá para o estado- 
maior do Ministro dois ajudantes de ordens, 
ao passo que o projecto da Commissão dá 
quatro. No correr da discussão, hontem, a 
Commissão offereceu a seguinte emenda : 

« Em vez de quatro ajudantes de ordens^ 
diga-se— três.» 

Por consequência, parece que, salvo recla- 
mação em contrario, devo submetter a votos 
o projecto da Commissão, salvo a emenda. 

O art, lo diz : 

Ministro da Marinha 

Um secretario—oíRcial da armada. 
Um offlcial de gabinete, que será civil ou 
militar ; si for civil, ser& sempre tinido de 



entre os empregados das repartiç5e6 de ma- 
rinha. 

Quatro ajudantes de ordens^l^ ou 2^* te- 
nentes da armada. 

Cfiefe do Mado-maior general 

Três ajudantes de ordena— !•• ou 2** te- 
nentes da armada. 

Um assistente— offlcial fiuperior do quadro 
effectivo da armada. 

E a emenda diz : 

Ministro da Marinha em vez de quatro i^u- 
dantes de ordens, diga-se três* 

Chefe do estado-maior general— em vez de 
três ajudantes, diga-se dous. 

Em vez de um assistente, diga-se um 9e- 
cretario. 

E" posto a votos e approvado em 2> discus- 
são, salvo a emenda, o seguinte art. 1<* : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.'' Os estado- maiores do Ministro da 
Marinha e do chefe do estado maior da ar- 
mada ficam oonstituidos do seguinte modo : 

Ministro da Marinha 

Um secretario— offlcial da armada. 

Um offlcial de gabinete, que será civil ou 
militar ; si for civil, será sempre tirado de 
entre os empregados das repartições de mar- 
rinha. 

Quatro ajudantes de ordei)»— 1<»« oi) 2f^ te- 
nentes da armada. 
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Chefe do estado-maior general 

Três ajudantes de ordens— 1" ou 2«" te- 
nentes da armada. 

Um a88i8tente->offlcial superior do quadro 
effectlvo da armada. 

O íSr. il^ueusto Severo {pela 
ordem) requer e ootem veriâcação da rota- 
C&o. 

Procedendo*se À verificação, reconhece-se 
terem votado a &vor 105 Srs. Deputados e 
contra 13. 

Posta a votos, é approvada a seguinte 
emenda do Sr. Albuquerque Serejo : 

«Ministro da Marinha— em vez de quatro 
ijudantes de ordens, diga-se três. 

Gheíé de estado-maior general— em vez de 
três sgudantes, diga-se dous. 

Em vez de um assistente, diga-se um se- 
cretario» • 

São successivamente postos a votos e ap- 
provados os seguintes artigos : 

Art. 2f* Os vencimentos do pessoal acima 
serão regulados pelo decreto n. 232, de 7 de 
dezembro de 1894. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

£' o projecto assim emendado, approvado 
em 2=* discussão e enviado á Gommissão de 
Marinha e Guerra para redigil-o para 3^ dis- 
cussão. 

E' annunciada a votação do projecto n . 180, 
de 1896, autorizando o Poder Executivo a 
refcMrmar no posto de alferes, com o soldo por 
inteiro, o tenente hcmorario do exercito e 
sargento-ajuuante aggre^do do batalhão 
Académico, Arcilio de Freitas (3* discussão). 

E' posto a votos e approvado em 3« discus- 
são o seguinte 

PBOJECIO 

N. 180—1896 

O Ckmgresso Nadonal resolve: 

Artigo único. E^ o Poder Executivo autori- 
sado a reíbrmar no posto de alíbres, como 
soldo por inteiro, ao tenente honorário do 
exercito e sargento-ajudante aggregado do 
batalhão Académico, Arcilio de Freitas; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

£'o projecto n. 180, de 1896, enviado á 
Ckxmmissâo de Redacção. 

O eir. Telles d.e Menezes (jMfa 

•r<fem>z«quer âlspensade i&tMSlIeia para o 



projecto n. 6, de 1897, entrarem 2* discussão 
na próxima sessão. 

O 8p. I^reslden te— Lembro ao no- 
bre Deputado que idêntico pedido, feito pelo 
Sr. Albuquerque Serejo, já foi concedido. 

Está finda a votação das matérias, passa-se 
à matéria em discussão. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto 
n. 122, de 1896, reformando a lei eleitoral. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Adalberto Guimarães. 

O Sr. Adalberto Guimarães 

—Não se propõe demonstrar a necessidade da 
revisão da lei eleitoral vigente, necessidade 
que já ficou assigiialada pela votação n i le- 
giNlatura passada, do projecto n. 122, ora 
submettido á consideração da Gamara. 

Não vem também mostrar a eíiicacia do 
projecto para a extirpação dos abusos e pre- 
enchimento das lacunas que se notam na lei 
eleitoral em vigor. 

Ao orador não seria isto possível, porque só 
agora lhe foi dado ler o projecto que figura 
hoje na ordem do dia. 

E' evidente que aquellesdos Srs. Deputados 
que, como o orador, apenas teem agora en- 
trada nesta Gamara, não tiveram tempo de 
fun^mular quaesquer observações, e menos or- 
ganizar emendas que o projecto está recla- 
mando; e é por isso que, vindo á tribuna, pede 
á Gamara dos Srs. Deputados o adiamento da 
discussão do projecto n. 122 {apoiados), á se- 
melhança do que se fez com o projecto, não 
menos importante^ da reíbrma do Godigo Pe- 
nal. {Apoiados.) Bste adiamento torna-se 
tvnto mais necessário, quanto as ultimas elei- 
ções procedidas mostram que ha muita coasa 
a ftizer, para conseguir-se a verdade eleito- 
ral e a garantia do voto. 

Portanto, para que ao orador seja permit- 
tido e áquelles que se acham em identi&is con- 
dições melhor e mais aprofundado estudo de 
que a simples leitura, que vem de ser feita, 
do projecto em debate, submette á considera- 
ção da Gamara o seguinte requerimento, para 
o qual pede o necessário apoio. 

Vem á Mesa e é lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro o adiamento da discussão do pro- 
jecto n. 122, de 1896, reformando a lei elei- 
tordl, pelo prazo de 20 dias. 

Saladas Sessões, 26 de maio de 1897.— 
Adalberto Guimarães, 

O Sr. l^^raneiísco Vel§pa con- 
íéssa-se de irteiro accôrdo com o illustre col- 
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Tia 






de dí^íx-ir 



tributin: noj 



ira/ 



i\ depois desta ser complet^f'}' 
- r--i-*' ^riiuu..r. presideate. Doís que esta 
i^T 1 ta*^ ,a^ de tros membros. 






^^lío sBH reqúoviiaento o seguinte: q 
^ volte & Commissão Especial l^J-r» 

jí^Ju Sr. presideate, pois que 
I P »'' frt de t^s membros. . 

P^'^!> icT^^^^^ve Jerabi^r-se de que o projecto 
ífí*^/ ^ j,c , „r,^oedi^Io de parecer da Comrnissao, 
^' r<^* \ir>:eii€ia da matéria, além de que, 
n^^^ „l>í* ^^^iirate cora elle, discutiram-se na 
íi^*^^*! i «-^^t*^^3ida outras reformas de ponto3 
^ittVj^c:> ^^8 is essenciaes, tendo em conse- 
$e^ V**-^ ^^n projecto principal ficado de alguma 
^x^%\ ^l ^ ^curado pela Carnaro. 
^cC^^^^ ã^ * ^f^ pois, ao orador indispensável, para 
(o^^^r-^P^^ento exacto de deveres, dotar a 
^xi^^^P,,^ de uma lei eleitoral e, tanto 
i^*®It^l>^*^*QgsiveU garantir a verdade da von- 
"-!«« ^Apoiados.) 

permissão para additar ao re- 



^^1*^ & (Apoiado,.) 



Vj 



^Ite à Commissão Especial^ depois de 



^e<^*^*^'^Jto dõ nobre Deputado que o pro- 



co^*^^ ^ Mesa e ó lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

Reaueiro que, adiada a discussão ^o pro- 
iecto n. 122, de 1896 (reforma eleitoral), 
volte à mesma Gommissão Especial, para 
sobre elle dar seu parecer. 

Sala das Sessões, 26 de maio de 1897.— 
Francisco Veiga, 

O Sr. I^roftidente— O Sr. Adalberto 
Guimarães requereu adiamento da discussão 
do projecto por 20 dias ; o Sr. Francisco 
Veiga como additamento, a esse requerimento 
propôz que o projecto volte à Gommissão Es- 
pecial. Vou submetter a votos os requeri- 
mentos, por partes. 

Consultada, a Gamara concede o adiamento 
pedido no requerimento do Sr. Adalberto 
Guimarães. 

O Sr. Presidente —Os Srs. que 
entendem que o projecto deve voltar à Gom- 
missão Especial queiram levantar-se. 

O Sr. Ovidio i^brantea — Peço 
a palavra pela ordem. 

Cl Sr. I^resideiite— Não se pôde 
interromper a votação. Sou forçado a não 
dará palavra a V. Ex. 

O Sr. Ovídio Abrantes — V. Ex. acaba de 
declarar que foi concedido o adiamento, 
quando observo não haver numero na Ga- 
mara. 



O Sh. Presidknte — E\ por tau to, uma ve- 

ri7í^^J(;^1■^ de votação que V. Ex. requer. 

O Sr. Ovídio Abrantes — Sim, senhor. 

Procede ndo-se á verificação, reconhece-se 
terem votado a favor 116 srs. Deputados e 
contra um Sr. deputado. 



O. Sr, I^residente — Vou submet- 
ter a votos a 2" parte, isto é, o requerimento 
do Sr. Francisco Veiga, para que o projecto 
volte á Gommissão Especial. 

Posto a votos é approvado o requerimento 
do Sr. Fraucisco Veiga. 

O Sr. Presidente — Nomeio para 
a Gommissão Especial que tem de dar pare 
cer sobre o projecto n. 122, de 1896, os 
Srs. Francisco Glicerio, Jayme Villas-Bôas, 
Luiz Detsi, Miguel Pernambuco, Vergue de 
Abreu, Oscar Godoy, Ildefonso Alvim, Ga- 
leão Garvalhal e José Mariano. 

Vai a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 12-1897 

Redacção para 3^ discussão do projecto 
n. Í84 A, de Í896 ^reorganizando os corpos 
de engenheiros e do estado-maior do exercito, 

(Substitutivo ao projecto n. 184, de 1896) 

O Gongresso Nacional decreta : 

Art. 1.0 O quadro de cada um dos corpos 
de engenheiros e do estado-maiòr do exer- 
cito hcarà assim coostituido : 

8 coronéis. 
10 tenentes-coroneis. 
14 majores. 
40 capitães. 

Paragrapho único. Fica extincto o posto 
de tenente do estado-maior do exercito, ces- 
sando desde já as transferencias para o 
preenchimento das vagas que se derem. 

Art. 2.0 As vagas de capitãe^ dos dous 
referidos corpos serão preenchidas por trans- 
ferencia dos capitães das armas de artilharia, 
cavallaria e infantaria, com os requisitos 
actualmente exigidos, segundo a ordem de 
suas antiguidades e sem prejuizo destas, de- 
vendo reunir o serviço effectivo em corpo 
arregimentado durante um anno, no posio 
de capitão. 

§ 1 .«^ Aquelles que, depois de promulgada 
a presente lei, adquirirem as habilitações 
exigidas para poderem pertencer aos dous 
citados corpos, serão para elles transferidos, 
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segundo a ordem em que adquirirem taes 
liabilitações o em cada turma anuual, se- 
gundo a antiguidade de seu posto, devendo 
sempre reunir o serviço effectivo em corpo 
arregimentado durante um anno no posto de 
capitão. 

§ 2." Na reorganização dos corpos de en- 
genheiros e do estado-maior do exercito, de 
accordo com a presente lei, observar-se-ha o 
seguinte : 

a) Ás vagas de capitão resultantes de au 
(rmento do numero actual serão preenchidas 
por tenentes do estado-maior do exercito ; 

b) As demais vagas serão preenchidas, dous 
terços por promoção de tenentes do estado- 
maior e um terço por transferencia de ca- 
pitães das três armas com os requisitos 
exigidos actualmente. 

Art. 3.® Ficam considerados extranume- 
rarios dos quadros dos respectivos corpos de 
armas: 

\^, os oíflciaes que exercerem cargos vita- 
licios ; 

2'\ os oíficiaes superiores e capitães arre- 
gimentados das três armas, durante o tempo 
em que exercerem commissão estranha ao 
Ministério da Guerra e com a necessária per- 
missão, não se comprehendendo nesta dispo- 
sição o exercício do mandato popular. 

3', os ofiflciaes superiores e capitães das 
armas de cavallaria e infantaria, que exerce- 
rem os cardos de instructores nos estabeleci- 
mentos militares de instrucção. 

Art. 4.^ Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Commissões, 24 de maio de 1897. 
— O vidio A bran tes , '-'Ba r bosa Lima . ^Albu^ 
querque Serejo, 

O 8r. Presidente — Esgotadas as 
maierias da ordem do dia, designo para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votação do parecer n. 63, de 1897, reco- 
nhecendo Deputado pelo 2" districto do Esta- 
do de Minas Geraes o Sr. José Martins de 
Carvalho Mourão ; 

2* discussão do projecto n. 6, de 1897, auto- 
rizando o Governo, desde já, a completar o 
decreto n. 336 A, de 16 de abril de 1890, fi- 
xando para a reforma compulsória ou volun- 
tária, nos postos que menciona, as idades e 
gratificações addicionaes ao soldo, segundo a 
tabeliã que propõe. 

Trabalhos de Ctommissões. 

Levanta-se a sessão á 1 hora e 10 minutos. 



17* SESSÃO EM 27 DE MAIO DE 1897 

Presidência dos Srs. Arthur Rios (presidente)^ 
Theotonio de Brito (í^ secretario) e Arthur 
Rios (presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Theotonio de 
Brito, Brazilio da Luz, Gustavo Veras, Silvé- 
rio Nery, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Amorim Fiííuelra. Augusto Montene- 
gro, Serzedello Corrêa, Urbano Santos, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Eduardo 
de Berredo, Anisio de Abreu, Elias Martins, 
Henrique Valladares, Marcos de Araújo, Pedro 
Borges, João Lopes, Thomaz Accioly, Torres 
Portugal, Bezerril Fontenelle, Ildefonso Lima, 
Marinho Alves, Frederico Borges, Augusto 
Severo, Tavares de Lyra, Fríincisco Gurgel, 
José Peregrino, Trindade, Coelho Lisboa, 
Apollonio Zenaydes, Silva Mariz, Ermirio 
Coutinho, Affbnso Costa, He!*culano Ban- 
deira, Coelho Cintra, Malaquias Gonçalves, 
Barbosa Lima, Cornelio da Fonseca, Júlio de 
Mello, Moreira Alves, Miguel Pernambuco, 
Angelo Neto, Arthur Peixoto, Rocha Caval- 
canti, Euclides Malta, Araújo Góes, Theophilo 
dos Santos, Neiva, Seabra, Castro Rebello, 
Milton, Tosta, Manoel Caetano, Eugénio Tou- 
rinho, Paula Guimarães, Vergue de Abreu, 
Amphilophio, João Dantas Filho, Adalberto 
Guimarães, Tolentino dos Santos, Paranhos 
Montenegro, Marcolino Moura, José Murtinho, 
Heredia de Sá, Xavier da Silveira, Oscar 
Godoy, Irineu Machado, Alcindo Guanabara, 
Timotheo da Costa, Felippe Cardoso, Belisario 
de Souza, Érico Coelho, Agostinho Vidal, Er- 
nesto Brazilio, Júlio Santos, Deosleciano de 
Souza, Bernardes Dias, Urbano Marcondes, 
Ponce de Leon, Calogeras, João Luiz, Vaz de 
Mello, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, Gonçalves 
Ramos, Antero Botelho, Francisco Veiga, Al- 
fredo Pinto, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
António Zacarias, Rodolpho Abreu, Augusto 
Clementino, Telles de Menezes, Theotonio» de 
Brito, Nogueira Júnior, Arthur Torres, Ma- 
noel Fulgencio, Lindolpho Coetano, Eduardo 
Pimentel, Olegário Maciel, Pádua Rezende, 
Lamartine, Galeão Carvalhal, Domingues de 
Castro, Oliveira Braga, Gustavo Godoy, Adol- 
pho Gordo, Cesário de Fi»eitas, Edmundo da 
Fonseca, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Rodolpho Miradda, Ovidio Abrantes, Urbano 
deGouvêa, Hermenegildo de Moraes, Luiz 
Adolpho, Caracciolo, Mello Rego, Lamenha 
Lins, Leôncio Corrêa, Lauro Miiller, Paula 
Ramos, Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, 
Plinio Casado, Francisco Alencastro, Pinto 
da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, Riva- 
davia Corrêa, Campos Cartier e Cassiano 
do Nascimento. 
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Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa partici- 
pada os Srs. Vict-oririi) MoiUeiro, KoiiMca 
Portella, Carlos de Novaos, Guedelha Mou- 
rão, José Mariano, Martins Júnior, João de 
Siqueira, Augusto de Vasconcellos, (^amp»- 
lina, Mayrink, Monteiro de Barros, Ferreiro 
Pires, Lamounier Gulofredo, Cu}>ertiiio do 
Siqueira, Rodolplio Paixão, Luiz Flaqu^^r, 
Lucas de Barros, Alfredo Ellis, Artliur l)i< de- 
richsen, Xavier do Valle, Alencar Guimarães 
e Guillon. 

E sem causa os Srs. Matta Baceliar, Tr*i- 
xeira do Sá, João Vieira, Pereir» «ie Lyra, 
Juvencio de A^ruiar, Jayme Villts-Bo s, 
Aristides de Queiroz, Roirigues Lima, E lu- 
ardo Ramos, Raul Barroso, Pereira dos san- 
t(js. Barros Franco Júnior, Paulino d^ S;)nza 
Júnior, Almeiíia G )ines, Mendes PimenteL 
Alvares Rubião, Casem iro da Rocha, Bueno 
de Andradae Fernando Preste». 

E' li la e sem debato approvada a acta da 
sessão antecedente. 

O Hr. I^liiiio Cnsndo (pelaonlem) 
— Sr. presidente, o Sr. Py Cres}io, que já foi 
reconhecido e proclamado Deputado pelo 4'' 
districto do Estado do Rio Grande do Sul, 
acha-se na ante-sala. 

Requeiro, pois, a V. Ex. para que, decoD- 
forinidado coin o Regimento, nomeie a Com- 
missio que deve recebel-o e conduzil o ao re- 
cinto, afim de prestar o compromisso regi- 
mental. 

O Sr. Xolles <lo >Ienezo« (pela 
ordem) — Faço igual pe li lo com relação ao 
Sr. João da Matta Machado, Deputado reco 
nhecido e proclamado pelo 9' districto do Es- 
tado de Minas Geraes, que se acha na ante- 
sala. 

O Hl*. I*i-eaiíIoiito— Conv*da os Srs. 
3'» e 4"^ Secretários a irem receber os Srs. Hy 
Crespo e Matta Machado, que s^^ndo intro- 
duzidos no recinto prestam junto á Mesa o 
compromisso regimental. 

O Sr 1'^ Socrotario procede á lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oííicios: 

Do Sr. 1^ Secretario do Senado, de 2G do 
corrente, communicando á Casa que o Se- 
nado, em sessão de hontem, acceden-io ao 
convite dejJta Camará, nomeoi os Sr>. Sena- 
dores Quintino Bocayuva, Ruy Barbosa, Fer- 
nando Lobo, Gonçalves Chaves e Vicente Ma- 



ch ido para fizerem parte da Commissí\o 
\lixta, incumbida de elaborar ura projecto do 
lei regulando a matéria do estado de sitio. — 
Inteirada. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Interio- 
res, do 26 do corrente, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srá. Membros do Congresso Nacional— Sub- 
mettendo á vossa consideração a represen- 
ta«;ão em que o procurador da Republica no 
lí>ta<lo (lo Rio Grande do Sul afflrma a neces- 
sidade da creação do logar de s^dicitador 
na luella si^cção, justiticiíndo-a nos termos do 
art. 11 do decreto n. 173 B, de 10 de setem- 
bio de 18*J3. com a estatística dos trabalhos 
da procuradoria e informação do juiz seccio- 
nal, na qual se continua a alludida necessi- 
dade, em conformidade do disposto no cita lo 
art. II, venho propor- vos a creação do refe- 
rido logar. 

Capital Federal, 24 de maio de 1897.— 
Prudente J. de Moraes Barros, Presidente 
la Republica.— A' Commissio de Constituição, 
Legislação e Justiça. 

Do Ministério da Marinha, de 25 do cor- 
rente, enviando o requerimento em que os 
fieis do almoxarifado do Arsenal de Marinha 
desta Capital pedem augmento da vencimen- 
tos, etc— A* Commissão de Orçamento. 

O Sr. I*re«i(lfínto— Havendo o Se- 
nado accedido ao convite que a Camará lho 
dirigiu, de nomear uma commissão para col- 
laborar com a da Camará na lei que regula o 
fstado do sitio, nomeio para a Com missão, que 
tem de representar a Camará, os Srs. Amphi- 
lophio, Adolpho Gordo, Paulino de Souza 
Júnior, Leonel Filho e Júlio de Mello. 

O Sr. Mello Ko^ço- Sr. Presidente, 
quando orava o illnstre Deputado de São 
Paulo, o Sr. Glicerio, na sessão de ante- 
hontern, em resposta ao nobre Deputado pela 
Bahia, o Sr. Seabra, dei dous apartes, um 
dos quaes foi tomado, o outro não. 

Foi uma grande temeridade que commetti, 
conffsso, e que me constitue na obrigação de 
vir agora justifioal-a. 

Era minha intenção fazel-o hontem ; mas 
achando-se o Sr. Jusé Mariano inscripto para 
faltar na hora do expediente, pareceu-me 
inútil obter de V. Ex. que também me in- 
screvesse para assim desobrigar-me do com- 
promisso que me iinpuz. 

O Sr. José Mariano, porém, não compa- 
i'<*ceu, e não se achando então presente o 
honrado Uader, que só mais tarde chegou, e 
perante quem queria eu expor o meu modo 
de ver na questão, reservei-me para hoje. 
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Antes de tudo devo fazer uma declaração : 
não venho levantar a quoâtâo no terreno em 
que a collocou o nobre Deputado pela Bahia ; 
não a encararei pelo lado politico, não só 
porque rae repu;?nam as questões politicas, 
como porque temos feito nesta Casa politica 
de mais e de modo estéril, quando ha ques- 
tões administrativas importantes que estão 
a reclamar a nossa attenção e o nos^o es- 
tudo. 

Tenho ainda outra declaração a fazer, e é 
que não era preciso que o nobre Depjitado de 
Pernambuco, o Sr. Barbosa Lima, atflrmasse 
que a Commissão de Marinha e Guerra não 
teve por fim exautorar o Sr. Ministro da 
Guerra, nem fazer oppoisi^ ao Governo, 
para que eu lhe fizesse a devida justiça, acre- 
ditando que tal não fôi*a a sua intenção, pois, 
si o fosse, elia acharia em outros assumptos 
e em outro terreno melhor opportunidade 
para satisfazer os seus intuitos. 

Isto posto, resumirei a questão em seus 
termos mais simples. 

A illustre Commissão de Marinha e Guerra, 
entendendo que para formular um parecer 
que pudesse satisfazer aos seus e aos desejos 
da Camará lhe era indispensável ouvir os 
commandantes dos corpos da guarnição, re- 
solveu convidal-os. 

Com este propósito e por deliberarão una- 
nime, um dos seus membros se encarre;íou de 
expedir circulares aos mesmos commandantes, 
convidando-os a uma conferencia nesta Casa, 
em dia e hora determinados. 

O Sr. Se\br\— E si ouvisse o Ministro não 
chegaria aos seus íius ? 

O Sr. Mello Regd — Tenha paciência o 
nobre Deputado. Eu não tenho habito de 
tribuna ; quando moço não o adquiri, quanto 
mais depois de velho ! 

Trata-se do saber em primeiro logar, 
Sr- Presidente, — e neste ponto acompanho o 
nobre Deputado — si a Commissão po 'ia di- 
rigir-se directamente aos c »mmaii(lantes de 
corpos, para o fim indicado e pela forma por 
que o fez. Em segundo lOi^ar, si os comman- 
dantes de corpi^s, recebendo o convite da 
Commissão deviam ou podiam acceder a elle, 
sem primeirameute receberem ordem de seu 
superior, ou solicitarem deste licença para o 
fazer. 

Verificado, porém, o facto, Sr. Presidente, 
de que a Commissão fez o convite sem en- 
tender-se com o Sr. Ministro da Guerra, e 
verificado também que os commimdaares dos 
corpos accíider.im ao chamado da Commissão 
sem ordem dos seus ch<.*fes, houve não so 
irregularidade da parte da dobre Commissão, 
como Infracçã ) manifesta dos principtos de 
disciplina milifeir da parte dos com man- 
dante. 

Gamara Y. I 



O Sr. B.vunosA Lima — Não sabia que a 
Commissão de Marinha e Guerra tinha (jue 
agir dentro destes principies. Nós aqui soiiius 
Deputados e não militares. 

O Sr. Timotueo da. Costa — Isto é uma 
questão morta. 

O Sr. Mello Rego— Será morta para o no- 
bre Deputado e não para mim. 

O Sr. Skabr.v— Não é tal questão morta. 

O Sr. Mello Rego— Comquanto não per- 
tença mais ás activas fileiras do exercito, 'de- 
sejo que esta questão fique apurada em bem 
da ordem e dos princípios disciplinares quo 
regem a força de linha. 

O Sr. Timotueo da Costa— Nós somos Depu- 
tados e não soldados; nada temos com os 
princípios disciplinares. 

O Sr. Mello Rego— Peço ao cidadão col- 
le^^a que rae interrompe, seja um pouco mais 
toleranti3. 

Com effeito, aqui não sou militar, mas 
mesmo na qualidade de representante tia 
Nação, tenho o direito, o dever de zelar a 
disciplina do exercito, a regularidade do í-er- 
viço publico em todos os ramos da adminis- 
tração e os grandes principies da ordem, sem 
os quaes não pôde haver sociedade consti- 
tuida. 

O Sr. Barbosa Lima — Nós aqui nada 
temos que vèr com a disciplina do exer- 
cito ; isto compete às autoridades militares 
superiores. 

O Sr. Mello Rego — Além disto cabe-nos 
velar na guarda e observância das leis. (Ha 
mais apartes.) Si ídXv^Q os nobres Deputados 
com a minha palavra desautorizada, sen to-me. 
{Não apoiados,) 

O Sr. Timothko da Costa — Mas V. Ex. 
eí?tá aventando uma questão já terminada. 
[Apoiados e não apoiados.) 

O Sr. Mello Rego — Está terminada para 
o nobre Deputado e não para mim, já o 
disse. Damais, não acceito regras de quem 
quer qae s ja para escolher a matéria do 
Que tenha de tratar ; estou exercendo um 
direito que não me pôde ser contestado. 

O Sr. TiMOTHEO da Costa — Está tratando 
íle uma questão finda. 

O Sr. Seabiia— Não está finda tal ; a in- 
dicaí.ão está na Commissão, aiíuardan lo o 
pirecer ; logo, não ó Uiiia que^itão finda. 

O Sr. Ildicfonso Lima — O noiíre De;) -i tido 
a^tá exercendo uni direito qu(^ não p< de ser 
contcst^ido. (T ocani-sc varias apartes.) 

O Sr. Presidente— Peço attenção; qucn 
está com a i>alavia é o Sr. Mello Rego. 
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O Sr. Mello Rego — A nobre Commissão 
de Marinha e Guerra cominetteu uma irregu- 
laridade. 

O Sr. Timotiieo da. Costa — Não com- 
metteo. 

O Sr. Mello Rego —Actualmente não per- 
tenço ás fileiras do exercito, repito; entendo, 
porém, que como Deputados não podemos, de 
própria autoridade, penetrar nos quartois ou 
diriíf irmo-nos aos que lá se adiam, p ira tra- 
tar de objecto do serviço que alli se faz, vio- 
lando os preceitos dadisciplina,que não estão 
nem podem estar debaixo da jurisdicção desta 
Camará. 

Si a nobre Commissão de Marinha e Guerra, 
pois, procedeu incorrectamente, não menos 
incorrecto foi o procedimento dos comman- 
dantes de corpos, como já disse. 

O Sr. Barbosa Lima— Incorrectos em face 
de que ? 

O Sr. Mello Rego— Em face dos principies 
regula' lores da matéria, em face do próprio 
Regimento da Casa que estabelece no art. 41 
o modo por que as Comrois-ões poderão exi- 
gir as informações que lhes forem necessárias», 
em face da própria Constituição, que pre- 
screve como devo a Camará entender-se com 
os ministros, agentes superiores da admi- 
nistração, com os quaes palem asCommissões 
entender-se em conferencias. Não podem, 
portanto, as Commissões tratar directamente 
com funccionarios civis ou militires, sem 
sciencia e acquiescencia dos seu?) superiores. 

Tudo quanto disto se affdsta ó perturbador 
da marcha do serviço. 

Incorrectos, pois, foram tanto os que fi- 
zeram o convite, como os que o a^ceitaram. 

O Sr. Henriqur Valladares— Si os com- 
mandantes foram incorrectos, o Ministro da 
Guerra já os teria mandado responsabilizar. 

O Sr. Mello Rego— Chepfaroi lá 

Senhores, não ponho eoi duvida o direito 
da Commissão de procurar entrar ni conhí'- 
cimento de particularidades dos serviços de 
quartel, para podor fazer obra completa, 
como desejava, e nesse empenlio procurasse 
08 esclarecimentos indispensáveis. No que 
não estou de accordo é no modo. no meio 
empregado, quando devia dirigir S3 pelos 
canaes competentes, para cliegar ao desejado 
fim. 

Não me entra no pensamento, Sr. Presi- 
dente, pôr em duvida o.s meritoii e habitual 
correcção dos coni Mandante? convi<^adi>3. 

Não sei nominalinente quaes os que com- 
pareceram a conferenciar com a Commisísão ; 
conheço-o8, porém, no geral e com alguns 
entretenho amistosas e apreciáveis relações. 
São todos oflSciaes muito distinctos, incapazes 



de aff^)starem-se, conscientemente,uma linha. 
siquer, do cumprimento dos seus deveres- 

Oá nobres Deputados, taembros da Com- 
missão de Marinha e Guerra, si muito nos 
mereçam individualmente pela sua respeita- 
bilidade e dotes naturaes,nâo merecem me.io? 
esses commandantes ; e, si de per si, ca^ía 
um a ellos se dirigií^sc, não deixariam de ser 
bem recebidos e colheriam quantos esclareci- 
mentos precisassem para o desempenho da 
missão de que se achavam encarregados. 

Mas a Commissão de Marinha e Guerra, ou 
qualquer das outras Commissões da Cd.mara, 
formando uma aggremiação de Deputados, 
para fim determinado pelo Regimento, é enti- 
dade que os commantantes de corpos não 
devera conhecer e com a qual não podem 
tratar sem ordem superior. 

O Sr. Barbosa Llma— Então V. Ex. acha 
que a Commissão infringiu os princípios da 
di^ciplina ? 

O Sr. Mello Rego — Aclio que desrespai- 
tou-os, e com o seu procelimento induziu os 
commandantes a iufringil-os. 

O Sr. Sbrzedello Corrêa— Como infringi- 
ram elles si o Ministro da Guerra não os 
chamou à ordem ? Devia tel-os chamado in- 
continente. 

O Sr. Mello Rego—O nobre Deputado do 
Parjt parece que está ancioso que eu censuro o 
Ministro da Guerra. Chegarei ao Ministro da 
Guerra; hei de fallar nelle. 

Sr. Presidente, façojustiçi, como já disse, 
aos membros da ('ommisjíão de Marinha e 
Guerra, cujos intuitos já declarei que respei- 
tava, assim como aos commandantes dos cor- 
pos, que sei são militares disciplinados c dis- 
ciplinadores, respeitadores dos seus superio- 
res, incapazes de desconhecerem o que a elles 
devem. 

O facto, porém, é que uns e outros erra- 
ram, acontecendo que os segundos foram ar- 
rastados pelos primeiros. Os commandantes, 
apanhados imprevistamente pelo convite, s^ni 
tempo, talvez, de reflectirem sobre o passo 
quo teriam de dar, podiam ac^so suppor que 
membros da Camará dos Srs. Deputados ede 
uma de suas Commissões mais importantes, 
militares i Ilustrados, versados nas praticas 
legislativas, querendo ouvil-os sobre serviços 
por elles desempenhados, dirigissemlhes uíu 
convite cuja acceitação importasse em offensa 
ao dever de militares e aos princípios de dis- 
ciplina? 

Não reflectiram, bem se vê, e é a intenção 
que os salva. (Trocam-se vários apartes,) 

Portanto, no foro de rainha consciência, ab- 
solvo esses oíílciaes, sem deixar de reconhecer 
que foi irregular o seu procedimento, como o 
da Commissão. 
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o Sr. Barbosa Lima— Entendo que, sendo 
assim, devemos modificar o Regimento, afim 
de que cilas possam proceder correctamente 
nos seus trabalhos internos. 

O Sa. Mello Rego— Não ó preciso tanto, 
basta que se cinja às leis que temos, limi- 
tando-so ao que elias dispõem, quer os mi- 
litares, quer os civis. 

O Sr. Barbosa Lima— Que leis ? 

O Sr. Mello Rego— Basta o Regimento da 
Casa, cujas disposições já citei, e também a 
Constituição. 

O Sr. Seabra— o art. 51. (Trocam-se 
vários apartes, O Sr. Presidente reclama 
attenção*) 

O Sr. Meli^ Rego— Os nobres Deputados 
querem levar a questão para um terreno onde 
não a colloquei, nem quero coUocal-a. 

O Sr. Barbosa Lima— Mas essa é a natu- 
reza <la questão. 

O Sr. Mello Rego— O nobre Deputado de 
Pernambuco, membro da Commissáo de Ma- 
rinha e Guerra, tanto reconheceu que o pro- 
cedimento desta foi erróneo, que, propondo-se 
desfazer os commentarios que a respeito 
íiazla-se e que qualificou de damninhos,apres- 
sou-so em procurar o Sr. Ministro da Guerra 
e dar-lhe as convenientes explicações. 

O Sr. Barbosa Lima— O que disse ó que o 
Ministro da Guerra tinha conhecimento do 
que so havia passado, mediante conferencia 
do presidente da Commissão com S. Ex. 
(Trocain-se muitos apartes,) 

O Sr. Mello Rego— Deprehendo das pa- 
lavras do nobrd Deputado de Pernambuco 
que o Sp. Ministro da Guerra foi avisado post 
factum, 

Supponha, poróm, o nobre Deputado que o 
Ministro da Guerra, informado de que a Com- 
missão tinha convidado os commandantes dos 
corpos, sem so entender com elle, prohibia- 
Ihes que comparecessem á conferencia. O 
que so seguiria'^ (Trocam-sc apartes.) 

Um Sr. Deputado— Requisita va-se então 
do Ministro. 

O Sr. Mello Rbgo— Eis os nobres Depu- 
tados concluindo por onde deveram ter co- 
meçado ; solicitar do Sr. Ministix) da Guerra 
que mandasso apresentar à Commissão os 
commandantes dos corpos para prestarem os 
esclarecimentos do que ella procis.iva. Era o 
moio riirular. E porque não recenderam a elle 
desde principio, como j^e fez sempre í 

O Sr. Francisco Glicerio— S. Ex. pediu 
licença ao Quartel-General para ser Depu- 
tado? 

O Sr. Mello Regíó— Não senhor. 



O Sr. Francisco Glicerio— Então infrin- 
giu a disciplina no seu conceito. 

O Sr. Mello Rego— Ora! Bem mostra o 
nobre Deputado que não é mihtar, apezar de 
dizer que o é. 

O Sr. Oscar Godoy— Mas é general. 

O Sr. Mello Rego— Não é, general sou eu. 
(Trocam-sc apartes.) 

Sr. Presidente, V. Ex. é testemunha de 
que os nobres Deputados me estão arrastando 
para um terreno em que não queria entrar ; 
mas, em que sou forçado a acompanbal-os. 

Senhores, isso de generaes honorários, que 
nunca foram á guerra, que não prestaram 
serviços militares e tiveram honras pelo bom 
querer do Governo, è uma ficção, de que se 
pôde tirar qualquer conclusão, menos a de 
que sejam verdadeiros generaes, ou oíllciaes 
de outras patentes. Nesta Casa, presente- 
mente, os únicos generaes verdadeiros, au- 
thenticos, somos eu e o meu collega o 
Sr. Valle. 

O Sr. Ovídio Abrantes— V. Ex. contesta 
que fj^eneral Pinheiro Machado não tenha 
prestado tão bons serviços como esses gene- 
raes, que V.Ex. denomina— authenticos?(íra 
cutros apartes) . 

O Sr. Mello Rego— Não contesto. Não 
ha duvida de que o Sr. Senador Pinheiro 
Machado tenha prestado bons serviços, dos 
quaes lhe advieram as honras militares que 
lhe foram conferidas, serviços que podem 
prestar qualquer bom cidadão e patriota. 
Não é esta a questão. O que importa saber 
é se essas honras transformam o paizano em 
militar. (Trocam^se apartes que interrompem 
o orador). 

O Sr. Mello Rego— Mas, senhores, tanto 
não são militares, que, si qualquer desses 
generaes honorários quizer seguir a vida real 
de militar, isto ê, alistar-se no exercito, ha 
de assentar praça como soldado razo. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Mas, não suece- 
deu isto no tempo da monarchia, em que o 
conde d'Eu entrou para as fileiras como ma- 
rechal. 

O Sr. Mello Rbgo— Entrou como se fora 
honorário, pois que não percebia soldo. 

O Sr. Oviuio Abrantes— Entrou para o 
exercito sem prejuízo do quadro. 

Sr. Mello Rego— Justamente, mas en- 
trou por uma lei do parlamento, creio que 
em virtude de clausulado contrajLo nupciul. 

O Sr. Ovídio Abrantes— Já vò V. Ex. que 
pôde agora entrar por uma lei do parla- 
mento. 

Sr. Mello Rego— Sim senkor; ai uma 
lei mandar ^ue o nobre Deputado por S.Paulo 
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OU qrialquor Oll^ro honorário, passe a fazer 
parte do quadro dos otíieiaes generaes e como 
tal inseri i «to no Almanak Militar, fica S. Ex. 
authentico. (Trocam-se apartes que interrom" 
pem o orador,) 

Deu-se, com effeito, essa entrada de ho- 
norário para o exercito pela lei de 1838, du- 
rante a revolução do Rio Grande. Si me não 
encano, Menna Barreto foi ura desses, mas 
não é essa lei que te n regulado as concessões 
de honras militares nos últimos tempos. 

Deixemos, porém, esta questão que não 
interessa ao caso que nos occupa. 

Disse-nos o nobre Deputido pelo Amazonas, 
o Sr. Serejo, um dos membros da Commi:isão, 
que esta, <achando-se embaraçada na fixação 
dos vencimentos das forças de mar e terra, 
fez convite aos commandantes para ver se 
encontrava os meios necessário.* ao âm, en- 
carreirando o Sr Abrantes de fazer o dite» 
convite, dando sciencia ao Sr. Ministro da 
Guerra desse procedimento». 

O nobre Deputado de S. Paulo, porém, nos 
disse, e com elle o nobre Deputado de Per- 
nambuco, que a Commissão, desejando achar 
um meio de melhor preencher os claros exis- 
tentes no exercito, entendeu que devia ouvir 
os commandantes dos corpos. Prescinde de 
assignalar o desaccordo das duas versOes. 

Mas, senhores, quer se trate de vencimen- 
tos das praças ou dos ofllciae.s, quer se trate 
de preencher claros no exercito, são questões 
de administração que nada teem com o ser- 
viço peculiar dos corpos, e ninguém podia 
melhor dar esclarecimentos a esse respeito 
do que o chefe da administração da Guerra, 
tanto mais quanto o relatório doex-MInistro. 
ha pouco disrribuido na Camará, trata da 
questão. Si o Ministro não podia orientara 
Commissâo acerca do assumpto, estariam Oi> 
commandantes dos corpo» habilitíidos a fa- 
zel-o, ellesque não teem obrigação de conhecer 
esse ramo de serviço, acerca do qual ha uma 
lei que ainda não foi executada? (Apoiados e 
não apoiados. Apartes, Tocam os tympanos,) 

Merece-me toda a attenção o aparte do no- 
bre Deputado pelo Piauhy, o Sr. Valladares, 
e voltando ao convite convém observar que, 
referi ulo-se a nugooio altinente ao serviço) dos 
corpos, os commandantes o consideraram de 
caracter oílicial, e tanto assim que se apre- 
sentaram com seus uniformes e insígnias.., 
(Não apoiados. Apartes,) 

Senhores, o que os nobres Deputados que- 
rem é levar-me aqui até censurar o nobre 
Mmisí.ro. Paliarei dulle. 

Si de facto o Sr. Ministro da Guerra foi 
solicitado pela Commissâo e não expediu as 
or leus convenientes para que os commandan- 
tes se apreáentassem a prestar informações... 
\Apartes,) 



Fixemos as idéas : affirma a Commissâo 
que se entendeu com o Sr. Ministro da 
Guerra e delle solicitou a presença desses 
commandantes ? 

A Commissâo não o aíflrma ; pelo contrario, 
o que se deprehende das palavras do Sr* 
Barbosa Lima é que o Sr. Mmistro só soube 
do convite poat factum, 

O Sr. Barbosa Lima b outros dão apartes. 

O Sr, Mello Rego— E' a pratica, são os 
precedentes, dizem os nobres Deputados ; é 
uma praxe, são os precedentes usados nas 
repartições civis e militares, disse-nos tam- 
bém hontem o nobre Deputado de S. Paulo, o 
honrado leader. Senhores, si de facto exis- 
tem esses precedentes, que desconheço, con- 
vém pre>cre velos e não mantel-os. São 
precedentes subversivos da boa marcha 
do serviço, da ordem que deve reinar nas 
repartiçr)es ; são preced-íutes que tendem a 
enfraquecer o principio da autoridade, pela 
desconsideração que accarretam aos chefes 
las mesmas repartições. 

O Sr. Plínio Casado — Deve haver nma 
lei que prohiba isso. 

O Sr. Seabra— EstÀ no art. 51 da Consti- 
tuição. 

O Sr. Mbllo Rego— Não ha necessidade de 
lei neste sentido; tudo Isto está. subenten- 
dido, decorre da ordem natural das cousas. 
(ffa outros apartes,) 

Não ha necessidade de lei, porque. . . 

O Sr. Frederico Borges dá um aparte. 

O Sr. Seabra — Como ó que V. Ex. diz 
isto a um Deputado?! Isto é ama injuria, 
que V. Ex. não pôde fazer. 

O Sr. Frederico Borobs dÃ um aparte. 

O Sr. Mello Rego— Não tomo por injuria; 
mas o juiz do que devo fazer ou di^er, 
áou eu. 

Um Sr. Deputado— V. Ex. tem a liberdade 
de externar aqui a opinião que quizer. V. Ex. 
está usando de um direito. (Apoiados,) 

O Sr. Mello Rego— Como eu dizia, Sr. Pre- 
sidente, si neste sentido ha precedentes, 
convém prescrevel-os, repito; são praticas 
abusivas, que não devem ser mantidas. 

A Camará dos Deputados não pôde, não 
tem o direito de exigir que um funccionario 
qualquer, militar ou civil, abandone o ser- 
viço de sua reparti^, a horas do expediente, 
sem prestar a devida vonia ao seu chefe e 
sem que este tenha sido prevenido, para 
acudir ao chamado das Commissoes desta 
Casa. 

O Sr. Luiz Adolpho — Seria, realmente, 
introduzir a desordem no serviço das re- 
partições, e nem isto se faz. 
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O Sr. Mello Rego— E' ao cbefe da repar- 
tição, ou ao do ramo do serviço a que escá 
subordinado o empregado que da Commissões, 
que a Gamara se deve dirigir, para que per- 
mitia, e elle permittirâ, certamente, que o 
empregado lhe seja apresentado. Proce^ler de 
outro modo é abrir caminho á desordem e 
anarchia no servigo publico. 

Si á nobre Commlssáo não bastava confe- 
renciar com o Ministro, si lhe era indispen- 
sável o parecer ou informação de offlcial ar- 
regimentado, no próprio Sr. Ministro da 
Guerra elle acharia esse ofUcial, muito com- 
I)etente, para com elle entender-se e esclare- 
cer-se, quer tivesse de tratar das duas 
questões na sua esphera mais elevada com o 
chefe da administração, quer nas suas par- 
ticularidades e pormenores ligados ao ser- 
■viço de quartel, com o official de fileira. 

Todos nós sabemos que o Sr. marechal 
Machado Bittencourt foi offlcial arregimen- 
tado, conhece perfeitamente todas as minu- 
dencias do serviço, nesta segunda hypothese. 

O Sr. Barbosa Lima — Não puzemos em 
duvida a competência do nobre Ministro. 

O Sr. Mbllo Rego— Os nobres Deputados 
poderião dirigi r-se a S. Ex., que lhes forne- 
ceria informações úteis e precisas sobre o 
modo mais conveniente do preenchimento dos 
claros existentes no exercito, bem assim sobre 
todas e quaesquer outras particularidades do 
serviço, sem precisarem recorrer aos com- 
mandantes dos corpos. 

Conheci o actual Sr. Ministro da Guerra, 
quando tenente-coronel do 1° regimento de 
cavallaria, do qual era com mandante o então 
coronel, hoje marechal Almeida Barreto, que 
o consideravae prezava como offlcial distincto 
que era, respeitado e estimado pelos seus su- 
balternos. 

O seu procedimento sempre correcto e inte- 
gro prenunciava o soldado disciplinador, se- 
vero e inflexível cumpridor dos seus deveres, 
qual se revelou hontem nos tristes aconteci- 
mentos da Escola Militar. 

O caso interessa-nos, senhores; podemos fi- 
car tranquillos que emquantofor Ministro da 
Guerra o Sr. Marechal machad») Bittencourt 
não se reproduzirá o espectáculo deplorável 
e vergonhoso, requinte aelusubonlinMção, de 
alumnos desta Escola,a horas em que deviam, 
estar nas aulas a ouvirem os seus mestres, 
virem encorporados postarerase em frente á 
Gamara dos Srs. Deputados, com o fim de in- 
juriarem um dos seus membros, a quem pre- 
tendiam offerecer uma ferradura ! 

Um Sr. Depltado— -Então V. Ex. está fi- 
zendo uma accusação ao Ministro daquella 
época/ 

O Sr. Mello Rego— Não tenho em vista 
íkzer accusações retrospectivas; é fora de du- 



vid)i, porém, que elle foi fi^aco, o si de mi- 
nhas palavras resulta accUísaeào,náo as re- 
tiro. (Ha muttos ajiartes que interrompem o 
orador^ e o Sr, Presidente reclama attençdo,) 
Senhores, sou da escola do passado, não 
me enver;íonho em dizel-o. Aprendi com 
mestres do passado. A disciplina militar não 
se ostuda, aprende-se com o exemplo dos 
superiores. 

O Sr. Barbo-ía Lima — Isso estji bom para 

Srelecção na Escola Militar e não na Gamara 
os Deputados*, V. Ex. náoconfUnda o capi- 
tão com o Deputado. 

O Sr. Mello Rego— E' observação que não 
acceito e que o nobre Deputado não tem au« 
toridade para me fazel-a. 

Oá illustres membros da Commisaâo, conhe- 
cendo depois os inconvenientes do convite di- 
recto, feito aos comman'lantes, tomaram o 
acertado alvitro de dirigirem-se ao Sr. Mi- 
nistro da Guerra, a quem deram explicações, 
pelo que merecem sinceros louvores. 

De facto ; si não foi seu propósito molestar 
o Sr. Ministro da Guerra,que mal lhes ficava 
em assim dizel-o ao próprio Ministro ? Fize- 
ram-n-o, e nisso andaram muito bem. E nem 
o Sr. Ministro podia deixar de acceitar taes 
explicações. 

E assim não devia mandar censurar os 
commandantes. Não houve olfensa ; foi um 
acto de irreflexão da Commissão. (Não apoia- 
dos,) Não insistamos mais neste ponto. 

Que competência tinha a Gommissão para 
convidar os commandantes de corpos ? 

O Sr. Ovídio Abrantes— O Regimento. 

O Sr. MelTíO Rbgo — Não apoiado, o Regi- 
mento não dá esta, competência, pelo con- 
trario, desle que elle estabelece o caminho a 
seguir,como já mostrei, prohibe que se siga 
outro. 

O Sr. Barbosa Lima— V. Ex. mostre o 
artigo do Regimento, que limita a competência 
da Gomniisáão. 

O Sr. Mbllo Rego — Basta citar o artigo 
que prescreve o modo porque as CommissõcH 
podem obter informa(.'ões, que ó o que regula 
a matf^ia. 

Terminando as ^onsideríições que me jul- 
guei obrigado a fazer, como um prot(íSto 
contra certas theorias trazidas ao debate, 
passarei, Sr. Presidente, a occupar-me com 
a attitude, que me causou pa.smo sinão as- 
sombro, assumiíia nesta qu^st^ão pelo illustro 
chefe da Casa (aparic), chefe da unanimi- 
dade dei» ta Casa. 

O Sr. Skvhra— Excepto 'o nobre Depu^yio 
o Sr. Jo-é Mariano. 

O Sr. Mello Ri:go— Esse mesmo diveraaí 
vezes o acompanha. 
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O honrado leader, não satisfeito com ter 
dçclariOdo em aparte, quando orava o nobre 
Deputíido pela Bahia, quo era solidário com a 
O)m!nissào de Marinha e Guerra, procurou 
revestir a sua declaração da maior solemni- 
dade e, subindo à tribuna, virgem até então 
(riso), com largo gesto afflrmou novamente a 
sua solidariedade com a citada Gommissão, e, 
portanto, a sua inteira responsabilidade pelo 
procedimento delia. 

Atii*ando assim o peso de sua palavra, como 
a espada de Brenno, que punha termo a todas 
as duvidas e reclamações, o nobíe Deputado 
por S. Paulo fazia desapparecer a Gommissão, 
para só elle apresentar-se perante a Gamara, 
perante a opinião publica. 

O Sr. AuíiUSTO Severo— Não fez tal ; elle 
declarou-se solidário com o procedimento da 
Gommissão. {Aymados), 

O Sr. Mello Rego— Quem mais poderá 
dirigir-se á Gommissão, vendo deante delia e 
por ella responsável um chefe da estatura 
moral do nobre Deputado por S. Paulo? 

O Sr. Augusto Severo— Não apoiado. A 
Gommissão continua a assumir a inteira re- 
sponsabilidade do seu acto. 

O &R. Mello Rego— Penso de modo di- 
verso; na espécie vertente não nos devemos 
mais dirigir á Gommissão. E neste presup- 
posto, visto achar-me em divergência com a 
Gommissão, aventurei-me a dar os dous apar- 
tes de que fallei, sem avaliar a temeridade 
que commettia, tal a impressão que me do- 
minava. 

O nobre Deputado por S. Paulo, na soffre- 
guidão com que acudiu a cobrir com o manto 
do seu prestigio a GommiBsão de Marinha e 
Guerra, não se lembrou que os homens col 
locados na eminência em que se acha S. Ex., 
dispondo do valor e poder, de que incontes- 
tavelmente dispõe o nobre Deputado, como o 
homem mais poderoso da Republica, pois 
que, como chefe do grande partido dominante 
em todo opaiz, ó quem o dirige e inspira na 
eleição do Presidente da Republica; é ain<la 
sob sua direcção e inspiração que esse par- 
tido elege o Congresso, e si, por acaso, com- 
mette no acto algum descuido, aqui o nobre 
Deputado o corrige; e da Gamara assim eleita 
é elle o chefe que conhecemos. Qual outro 
homem politico que tão directa e eííicaz- 
mente inâúa nos destinos da Republica, como 
o nobre Deputado? 

O nobre Deputado, digo, osqueoou-se de que 
com esse f^rande poder, corn-Iataniente car- 
reai a com uma trrande responsabilidade, a re- 
s|K'nsabilú]ade do cf»mmando. a respon?iai)ili- 
dade de dirigir ^s seus amigos, geiaj»re atien- 
tos á sua voz de commando e promptos a ati- 
rarem- se ao combate, para colherem louros 



com que tenham de ornar a fronte do chefe 
vencedor. 

Quando orava o illu&tre chefe, os seas ami- 
gos o applaudiam, alguns com ardor. O que 
significavam esses applausos, o que expri- 
miam? Significavam, porventura, o conheci- 
mento próprio que tinham os nobres Depu- 
tados da matéria, das particularidades do 
serviço de quartel ,eobre que os commandantes 
deviam informar, particularidades quo os 
nobres Deputados não conhecem, como tam- 
bém eu não conheço as das matérias em que 
elles são profissionaes ? 

Não; esses applausos exprimiam a confiança 
que aos nobres Deputados inspira o seu 
chefe, a fé inabalável, ardente e cega, per- 
mitta-se assim dizel-o, que elles depositam na 
palavra do seu general, no seu director espi- 
ritual, crentes de que elle jamais os levará 
por estrada que não st»ja a da razão, do di- 
reito e da verdade, sobre quo assentam os 
principies sãos. 

Entretanto, Sr. Presidente, naquelle mo- 
mento, o nobre Deputado procedia de modo 
bem diverso, sustentando idéas falsas e peri- 
gosas, principies eversivos da subordinação 
e disciplina militar. 

O nooro Deputado não tinha o direito de 
induzir os seus amií,^os a erro, assumindo a 
responsabilidade de uma grande irregulari- 
dade, como ficou demonstrado. 

O Sr. SEAJ3RA— Muito bem. 

O Sr. Mello Rego:— Sr. Presidente, eu 
devia a V. Ex. e á Gamara as rizões por que 
me vejo obrigado a deixar de acompanhar 
o illustre chefe do partido a que pertenço e 
que me conferiu o mandato que ora exerço. 

Um Sr. Deputado— Nesta questão somente. 

O Sr. Mello Rego— Nesta questão... Pal- 
iando, Sr. Presidente, do passado, dizendo 
bue venho do passado, talvez eu tenha ag- 
gravado a suspeição que aqui levantou-se 
contra mim, quando constou que em Matto 
Grosso haviam lembrado meu nome na 
ultima eleição. 

Devo declarará Gamara, com toda a ver- 
dade e também com desvanecimento, que foi 
isso acto espontâneo de um amigo generoso, 
que, sem prevenir-mo, tomou semelhante 
deliberação, fazendo uma escolha de que tal- 
vez, não longe, tenha de arrepender-se, pela 
incapacidade do escolhido. (A^^fo apoiados^) 

O Sr. Seabra— Não apoiado, a Gamara 
attende aos conselhos de V. Ex. 

O Sr. Mello Rfgo : — A verdade é que 
Matto Grosso eleí^eu os dous Deputados mais 
velhos da Cj ma^a, eu e o mru colli.pi o Sr. 
Xavier do Valle, dous moldados lelormadcs 
por incapazes do serviço e, portanto, sem 
préstimo. 



SB8820 EM 27 DB MAIO DB 1897 



439 



o Sr. Presidente — Previno ao illustre 
Deputido que a hora do expediente está 
finda. 

O Sr, Mello Rego— Peço a V. Ex que con- 
sulte ái Casa se me concede, e espero que 
os collegas me attendam, a prorogação da hora 
por 20 minutos. 

{Consultada a Cayn^ra, é concedida a proro- 
gação,) 

O Sr. Hlello Reíj^o (Continuando) 
Agradocando aos meus illustres collegas a 
benevolência com que se prestam a ouvir as 
minhas fastidiosas considerações, continuo. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que as referen- 
cias que lenho feito ao passado po;íeriam 
aggravar as suspeitas contra mim levanta- 
das, por ter sido o meu nome apresentado na 
ultima eleição em Matto Grosso. 

A noticia do facto, senhores, produziu, não 
sei porque, um certo reboliço no consistório 
central, e os seus mais notáveis carJeaes 
entenderam ordenar que eu não fosse eleito,e 
para isso trabalharam. Foi uma fò.ina inglória 
e improfícua: aqui me acho. 

Na guerra que se me fazia, dizia-se que 
eu era inimigo da Republica e monarchista. 

Era ^uo se fundavam para assim qualifica- 
rem os meus sentimentos políticos, quando 
na imprensa desta Capital corriam escriptos 
meus em sentido inteiramente opposto ? 

Peço aos nobres Deputados, que já tiveram 
a bondade de votar a prorogação, me fagarn 
o obsequio de ouvir o que eu vou ler. 

Senhores, bem longe estava eu de pensar 
que Matto-Grosso me distinguiria com o 
mandato de seu representante ; bem longe 
de suppor que voltaria a esta Casa por onde 
havia passado, obscuramente, ha mais de 20 
annos, quando publiquei ura ligeiro escripto 
sobre factos da revolução praieira de Per- 
nambuco, em 1848, nos quaes se achava en- 
volvido o nome do cipitão Pedro Ivo. Dis- 
seram desde logo que eu era inimigo d i Re- 
publica. Nao dei importância ao caso. Mais 
tarde em novo e mais desenvolvido estudo, 
tratei do mesmo assumpto : como historiador 
tive de referir-me ainda a l^edro Ivo, mos- 
trando que eil í não se batera, nem se sacrifi- 
cara pela causa rel)ublicana,como diziam,pois 
que a revolta praieira não tivera feição re- 
publicana. Veiu novamente a arguição de 
adversário da Republica, e foi então que, 
para que não corresse livremente a calumnia, 
julgtiei dever oppor à suspeição de parciali- 
dade como escriptor, que começavam a as- 
sacar-me, a manifestação franca dos meus 
sentimentos p>liticos. 

L:ís o que entãj eu disse pelo Jornal do 
Cofiirnercio : 

« Escrevo sem paixão, que para sentil-a não 
tenho motivo ; mas sei bem que me hão de 



acoimar de suspeito por inimigo da Republica, 
como já houve quem me accusasse, quando 
em outra occasião tratei de acontecimentos 
relativos á rebellião praieira. 

Embora sem aspirações que me obriguem a 
uma profissão de fó, não desejo que me to- 
mem pelo que não sou. 

Não sou inimigo da Republica. Não con- 
corri, de certo, com os meus camaradas de 
armas, que a fizeram ; mas também não pre- 
starei o meu concurso aos que a queiram 
destruir, ainda mais pelo receio — natural 
nos velhos — que mo inspiram as mudanças 
radicaes, fau toras das incertezas do futuro. 

Desde cerca de 16 annos que me ficaram 
gravadas na memoria estas palavras, profe- 
ridas da tribuna do passado Senado, por um 
ministro de então: « A democracia moderna 
não faz questão dos apparelhos». 

Com eíTeito, a íórma de governo não é fim, 
é meio. 

E como a questão não é do apparelho, mas 
dos operários, si eu fosse politico, ou ainda 
me achasse com forç is para lutas politicas, 
em vez de tentar mudanças, prefereria apoiar 
o actual Governo, a cuja frente vejo um ho- 
mem de bem, animado de bellas intenções c 
procurando fazer o melhor que as circum- 
stancias lho permittem, só Deus sabe com 
que esforço e no meio de quantas contrarie- 
dades. 

Não desconheço, e antes confesso que, no 
meu fraco modo de entender, nem tudo 
quanto vae correndo pelas altas regiões é 
credor de applauso. Mas governar, maximê 
nos tempos difHceis como os que vamos atra- 
vessando, é isso mesmo: <umas em cheio, 
outras em «íT/o>, como dizia, talvez, a primeira 
cabeça politica do segundo remado. 

Eu poderia parar aqui, Sr. Presidente. Vê-se 
bem que o homem, que, não pensando voltar 
á vida politica e ser Deputado, assim se ex- 
primia, não dava motivo às suspeiçõ«s e 
calumnias que contra si levantavam (apoia- 
dos), não do viseira erguida, não de publico, 
mas nos recessos tios corredores desta Casa. 

Preenchido o meu fim, poderia, digo, ter- 
minar aqui, si não entendesse dever ir 
adiante, porque o que se segue tem corelação 
com os factos que se acabam de passar. fCon- 
tinita lendo,) 

<íO que é preciso, em summa, antes de tudo, 
é que no paiz se firme o governo civil, sem a 
tutella do militarismo, que ha muitos a 
pensarem que deve ser o arbitro supremo 
dos destinos do Brazil, perigosa e constante 
ameaça ás in8tituiçí>es que pretendem a de^ 
jender ! 

Assim é que, penso, eu que fui militar 
desde os primeiros annos de minha mocidade 
e aprendi que o governo, responsável peli«- 



440 



ÀKNAKS DA CAMARÁ 



(Icfosa e guarda das instituições, mal estaria 
si p;u'a o í^esMiipenlíO dessa atíTibuiglo con- 
stitucional i)recisas.-;tí antecipadamente diis 
ruidosas maniíers tacões de força armada ern 
seu apoio, em vez da obediência ás suas or- 
dens, base principal da disciplina railitap, sem 
a qual melhor íòra niio haver exercito nem 
armada.» 

Estou ainda nestas idéas, senhores, e é 
hni\ «<o ver que assim pensando e o tendo 
de<darado, não podia estar de accordo com o 
nobre chefe. Dahi o protesto que acabo de 
fazer contra o seu modo de encarar a questão 
de quo tratamos. Serei considerado um sol- 
dado insul)ordinado, posto que ainda esteja 
avulso. Creio que ainda não mandaram abrir 
os meus as>ontamentoá, e nem siquer me, 
acho na escola de recrutas. Nem me apressos 
pijréip, em entrar em servi(,^o antes de alguns 
esclarecimentos. 

Oqueé o partido republicano federal, se- 
nhores? E' o partido que quer a republica 
foilerativa,qual a creou o nosso Pacto Funda- 
mí-ni ai. Estou «^e accordo; nada mais, nada 
ra<MifK>. do qtie o que se acha na Constituirão 
de -li de ft-vt-reiro; e é por is>o que não ad- 
mitto o parlamentarismo. Ouço fallar em 
ouuas denominações de partidos, que não sei 
si re^ilinente existem jiem como se formai^ara, 
ou SI suo ramos do partido federal, cousa 
assim parecida (i-oltayxdo imra o Sr. Luiz Adol- 
]>ho) com os Índios do nosso Matto Grosso. 

De uma ^^rande nação formam-so diversas 
tribus, que vivem a guerroar-se e destruir- 
so, como acontece com os GuaijcnrUs, dividi- 
dos em ra^/iV>í''5, Xacotcos^ liiahcos^ etc.,ri- 
va^^s tí inimigos uns dos outros. 

Nào quero fizer parte de ti ibus; quero fi- 
car íj.o tronco da familia; óahi que quero ficar 
com praça eífectiva e entrar em serviço. 

Peço desí-ulpa á Camará do tc^mpo que lhe 
tomei, e a cada um dos nobres Deputados 
a^n-aneço a longanimida«le com que ouviram 
este íosordcnado discurso. (Não apoiados). 

Tenho concluido. 

{Muito brm^ muito bem, O orador d muito 
coiiiprimcntado .) 

O í^iv I*rc«i<lonte— Está finda a 
liora do expjdiento. i:\issa-se á 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do parecer n. 63, 
de 1897, reconhecendo Deputado pelo 2" dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes o Sr. José 
Martiiis de C orvalho Mourão. 

s.Tm ^ucce^-ivTíijiciite p sf >s a votos e ap- 
pruv das us st<íuiaLes conciutues do parecer 
n. 03, de 1897; 



1", que sejam approvadas as eleições que 
tiveram logar no dia 30 de dezembro do anno 
próximo findo, no 2' districto do Estado de 
Minas, com excepção das que se procederam 
nas secções 2% 4', 14^ e 15^* do município do 
Pomba; na 9^ secção de Oliveira, districto do 
Japão; em Marianna, de Ubá e Camaquam, 
de Entre Rios ; 

2^ que, ficando publica-fórma na Secre- 
taria da Camará dos Deputados, sejam envia- 
dos o ollicio do agente executivo e a certidão 
do secretario da municipalidade de S. João 
d 'El -Rei, concernentes á qualificação eleitoral 
daquelle município, â autoridade judiciaria 
competente, afim de apurar-se a verdade dos 
factos o applicarem-se á hypotheseas disposi- 
ções de direito ; 

3=', que seja reconhecido e proclamado Depu- 
tado eleito pelo referido districto o Dr. José 
Martins de Carvalho Mourão. 

O Sr."Rrosl€lento— Proclamo Depu- 
tado pelo 2^ districto do Estado de Minas 
Geraes o Dr. José Martins de Carvalho 
Mourão. 

O Sr. 01e;çario Maciel (pela 
orrfí.'>u)— Communica ao Sr. presidente que 
se acha na ante-sala o Sr. Carvalho Mourão, 
Deputado eleito o reconliecido pelo 2° dis- 
tricto do Estado de Minas Geraes, e pede que 
soja nomeada a Commissão que tem de intro- 
duzil-o no recinto. 

O í^r. F»reald.eiite— Convida os 
Srs. 3" e 4<> Secretiirios a irem receber o Sr. 
Carvalho Mourão, Deputado eleito pelo 2<» dis- 
tricto de Minas Geraes, o qual sendo intro- 
duzido no recinto, presta junto á Mesa o 
compromisso regimental. 

São successi vãmente sem debate encerrados 
era 2'* discussão os artigos do projecto n. 6, 
de 1897, autorizando o governo desde já, a 
completar o decreto n. 336 A, de 16 de abril 
de 181)0, lixando para a reforma compulsória 
ou voluntária, nos postos que menciona, as 
idades e gratificações addicionaes ao soldo, 
segundo a tabeliã que propõe. 

Km seguida são successivamente postos a 
votos e approvados em 2' discussão os se- 
guintes artigos do 

FROJECTO 

N. 6 — 1897 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 / Fica o Poder Executivo autorizado 
desde já, a completar o decreto n. 336 A, de 
16 de abril de 1890, fixando p^a a reforma 
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compulsória ou voluntária, nos postos abaixo mencionados, as seguintes idades e gratifi- 
cações addicionaes ao soldo: 



P0BT03 



Gontra-almirante — Inspector do Saúdo 

Capitão de fragata— Chefe de pharmacia 

Capitão de mar e guerra — Chefe do 
Corpo de Fazenda 

Capitão de mar e guerra — Chefe do 
Corpo de Machinistas 

Capitão de fragata — Machinisia de 1<^ 
classe 



LIMITES DAS 
IDADES 


65 


68 


•57 


64 


59 


60 


59 


64 


57 


62 



OKATIPICAÇÃO ADDICIONAL 



160$ por anno de serviço que exceder de 30. 
120^ )► » » » » » ■» 25. 



» » 



120$ » » » » 
120$ » » » » 
120$ »»»» »» »2õ 



> 25. 
» » » 25. 



Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrario. 



O Sr. I*reel<len te — Convida os 
Srs. Deputados a occuparem-se com os tra- 
balhos das Commissões que lhe estão affectas. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 13-1897 

Redacção para 3^ discussão do projecto n. 78, 
de i896y regulando o serviço de assistência 
publica aos alienados 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<> Todo o individuo que, por moléstia 
mental congénita ou adquirida, [)erturbar a 
ordem, attentar contra a própria vida ou a 
de outrem, ou oífender a moral publica, 
deverá ser recolhido a um estabelecimento 
de alienados. 

§ 1 ." Exceptua-se desta obrigação o enfermo 
de alienação mental tratado em domicilio 
particular, quando os ascendentes e descen- 
dentes, cônjuges ou parentes, tutores ou 
curadores, chefes ou directores de corpora- 
ções a que pertence o doente dirigirem pes- 
soalmente o tratamento e proverem aos cui- 
dados que lhe devem ser dispensados. 

§ 2.0 Neste caso, si a moléstia excedor do 
periodo de três raezes, (íevein as pessoas 
acima mencionadas levar o facto, para os de- 
vidos effeitos, ao conhecimento da autori- 
dade competente. 
Camará V. I 



Art. 2.** Sob pretexto de alienação mental, 
ninguém será internado em estabelecimentos 
de alienados ou privado da liberdade, sem 
exame prévio que demonstre tal enfermidade 
e determinação da autoridade competente. 

Paragrapho único. As verificações sobre o 
esta lo mental do individuo suspeito de alie- 
nação estender-se-hão ao conhecimento do 
nome, idade, naturalidade, estado, filiação e 
residência. 

Art. 3.** Quando a manutenção da ordem 
o exigir, poder^se-ha fazer a reclusão imme- 
diata do individuo suspeito de alienação 
mental, sem o preencimento das formali- 
dades prescriptas no art. 2* e seu paragra- 
pho, sendo considerada provisória essa ad- 
missão nos asy los públicos ou particulares. 

§ l .0 Nesse caso os directores dos respecti- 
vos estabelecimentos ou quem suas vezes 
fizer, dentro do prazo de 48 horas, commu- 
nicarâo á autoridade competente o recebi- 
mento do enfermo com o relatório do estado 
mental que houver apresentado dentro do 
prazo daquelle periodo. 

§ 2.'' As administrações dos estabelecimen- 
tos particulares destinados a asylos e trata- 
mento de alienados não poderão, sob pretexto 
algum, obstar visitas de inspecção ás auto- 
ridades federaes, estaduaes e municipaes ou 
funccionarios por ellas incumbidos desse 
serviço. 

Art. 4.'» Quando qualquer alienado eva- 
di r-se do um asy lo publico ou privado, a sua 
reinternaçáo só poderá ser feita sem novi>« 
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formalidades, si ella se elTectuar dentro do 
prazo de 15 dias. 

Art. õ.^^Eoi qualquer tempo poderá o indi- 
viduo internado m um estab locimento pu- 
blico, particular ou om domicilio, por si ou 
por pessoa interessada, reclamar da autori- 
dade judiciaria novo exame de sanilade, si já 
tiver solTrido algum, ou denunciar a falta 
dessa formalidade. 

Paragrapho único. Neste caso, si for veri- 
ficada a sanidade raeiítal do individuo inter- 
nado, será ordenala a sua retirada. 

Art. 6.® Sob pretexto algum, a não será 
imminenciade í)erigo para a ordem publica 
ou para o próprio doente, poderá sí^t denegada 
a sua retirada, quando solicitaíU por quem 
requereu a admissão. 

Paragra])ho único. No caso dessa denegação, 
o director do estabelecimento enviará á au- 
toridade competente, para os fins conve- 
nientes, um relatório expondo as razões 
contra a retirada do enfermo. 

Art. 7 ° E* voJado aos directores e ao 
prssoal dos asylos de alienados o emprego de 
castigos corpo raes, não podendo ser oppli- 
cado.s quaesquer meios de constrangimento 
phyòico, sem ordem do medico assistente, que 
neste caso assumirá a rosponsabilidiide do 
que occorrer por tal motivo. 

Art. 8.« Os directores dos asylos de aliena- 
dos prestarão trimonsalmento á autoridade 
competente informações sobre os aliena 'lOs 
internados no periodo anterior, acompanha- 
das de cópia doá documentos concernentes á 
entrada de cada um dos enfermos e dos es- 
clarecimentos de que tiverem conhecimento, 
afim de tornar eílicaz a protecção kgal á 
pessoa e bens dos enfermos. 

Art. 9,°0á! alienados criminosos o os con- 
dem nados alienados só poderão permanecer 
nos asylos públicos, nos quaes deverão existir 
pavilhões especiaes,desti nados a taes doentes. 

Art. 10. Caberá acção publica em todos o^ 
casos de violências, em geral, e de attentados 
ao pudor praticados contra as pessoas dos 
alienados, bem como nos casos de dofi'auda- 
ção dos bens dos mesmos. 

Art. 11. As infraci;ões da presonte lei 
serão punidas com as penas de prisão até oito 
dias e multa de 50$ a 1:000$, além das em 
que incorrerem, soguudj a legislação coiu- 
mum. 

Art. 12. Para execução da presente lei o 
Poder Executivo expedirá os precisos regu- 
lamentos, em quô serão consignadíis as me- 
didas convenientes para a inspecção do ser- 
viço de alienados e a admissão d- s referidos 
dodutes nos eatabelecim^jntos públicos e par 
ticulares. 

Art. 13. Revogam-seas disposições em con< 
trario. 



Sala das Commissões, 27 de maio de 1897. 
— Frayxciscõ Veiga, relator.— Malaquias, — 
Bernardes Dias . — Gonçalves Ramos . — Urbano 
Marcondes , 

O Sr. Presidente— Esgotadas as 

matérias da ordem do dia, designo para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

3' discussão do projecto n. 12, de 1897, re- 
dacção para 3^ discussão do projecto n. 184 A, 
de 1896, reorganizando os corpos de enge- 
nheiros e de estado-maior do exercito ; 

3' discussão do projecto n. 48 C, de 189G, 
parecer sobre a emen la offerecida na 3' dis- 
cussão do projecto n. 18 B, deste anno, que 
autoriza o Governo a abrir o credito especial 
de 25:326$ para pagamento dos vencimentos 
do marechal José de Almeida iBarreto, rever- 
tido â effectividade do serviço do exercito ; 

3^ discussão do projecto n. 24, de 1896, au- 
torizando o Governo a mandar pagar pela 
verba— Exercícios fin los— ao 3** escripturario 
da Repartição Geral dos Correios José Fran- 
cisco Rodrigues os vencimentos que deixou de 
perceber, de 29 de agojto de 1894 a 28 de 
junho de 1895. 

Levanta-se a .sossão a l hora e 40 minutoa 
da tarde. 



18* SBSSÃO EM 28 DE MAIO DE 1897 

Presidência dos Srs, Arthur Rios (presidente) ^ 
Viciorino Monteiro (í^ vice-presidenie) e 
Arthur Rios (presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, á qual 
respondem os Srs. Arthur Rios, Theotonio de 
Brito, Fonseca Portella, Brazilio da Luz, Gus- 
tavo Veras, Silvério Nery, Carlos Mareellino, 
Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, Au- 
gusto Montenegro, Carlos de Novaes, Matta 
Bacellar, Serzedello Corrêa, Urb:ino Santos, 
Luiz Domingues, Rodrigues Fernandes, Gue- 
delha Mourão, Eduardo de Berrêdo, Anisio 
de Abreu, Henrique Valladares, Marcos de 
Araújo, Pedro Borges, Thomaz Accioli, Tor- 
res Portugal, Btízerril Fontenelle, Ildefonso 
Lima, João Lopes, Marinho de Andrade, 
Frederico Borges, Augusto Severo, Tava- 
res de Lyra, Francisco Gurgel, Joyó Pere- 
grino, Trindade, Appollonio Zenaydes, 
Silva Mariz, Eriniiio Coutmho, Teixeira 
de S.i, Affoiíso Costa, Herculano Banaeira, 
Ci)eliio Cintni, João Vieira, Pereira de 
Lyra, Malaquias Gonçalves, Barbosa Lima, 
Cornelio da Fonseca, Júlio de Mello, 
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Moreira Alves, Miguel Pernambuco» Juven- 
cio dô Aguiar, Angelo Neto, Arthur Peixoto, 
Rocha Cavalcanti, Euclides Malta, Araújo 
Góes, Theophilo dos Santos, Neiva, Jayme 
Villas-Bôas, Seabra, Milton, Tosta, Manoel 
Caetano, Eugénio Tourinho, Paula Guima- 
rães, Vergue de Abreu, Amphilophio, João 
Dantas Filho, Adalberto Guimarães, Rodri- 
gues Linria, Tolentino dos Santos, Eduai'do 
Ramos, Paranhos Montenegro, Marcolino 
Moura, José Murtinho, HerediadeSâ, Xavier 
da Silveira, Qscar Godoy, Irinou Machado, 
Alcindo Guanabara, Timotheo da Costa, Fe- 
lippe Cardoso, Belisario de Souza, Pereira 
dos Santos, Érico Coelho, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazilio, Júlio dos Santos, Barros 
Franco Júnior, Bernardes Dias, Urbano Mar- 
condes, Paulino de Souza Júnior, Ponce de 
Leon, Mayrink, Calogeras, João Luiz, Men- 
des Pimentel, Carvalho Mourão, Vaz de 
Mello, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, Gonçal- 
ves Ramos, Antero Botelho, Francisco Veiga, 
Alfredo Pinto, Álvaro Botelho, Leonel Filho, 
António Zacarias. Rodolpho Abreu, Augusto 
Clementino, Telles de Menezes, Theotonio de 
Magalhães, Matta Machado, Nogueira Júnior, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Lindolpho 
Cictano, Eduardo Pimentel, Olegário Maciel, 
Pádua Rezende, Lamartine, Galeão Carva- 
lhal, Casemiro da Rocha, Domingues de 
Castro, Oliveira Braga, Gustavo Godoy, Adol- 
pho Gordo, Cesário de Freitas, Edmundo da 
Fonseca, Paulino Carlos, Francisco Glicerio, 
Rodolpho Miranda, Ovidio Abrantes, Urbano 
de Gouveia, Hermenegildo de Moraes, Luiz 
Adolpho, Cal^cciolo, Xavier do Valle, Alen- 
car Guimarães, Lnmenha Lins, Leôncio Cor- 
rêa. Lauro Miiller, Francisco Tolentino, 
Paula Ramos, Pedro Ferreira, Plinio Casado. 
Francisco Alencastro, Victorino Monteiro, 
Rivadavia Correia, Py Crespo, Pinto da Ro- 
cha, Vespasiano de Albuquerque, Campos 
Cartier e Cassiano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer com causa justifi- 
cada os Srs. José Mariano, Coelho Lisboa, 
Martins Júnior, João do Siqueira, Augusto 
de Vasconcellos, Campolina, Monteiro de 
Barros, Ferreira Pires, Lamounier Godofredo, 
Cupertino de Siqueira, Rodolpho Paixão, 
Luiz Flaquer, Lucas de Barros, Alfredo EUis, 
Arthur Diedorichsen, Mello Rego e Guillon. 

E sem causa, os Srs. Castro Rebello, Aris- 
tides de Queiroz, Raul Barroso, Deocleciaiio 
de Souza. Almeida Gomes, Alvares Rubião, 
Bueno de Andrada e Fernando Prestes. 

E' lida e sem df^bate epprovada a acta da 
se?;são antecedente. 

O Sr. lo Hocretario procede à lei- 
lura do seguinte 



EXPEDIENTE 

Requerimento: 

De André de Sá e Albuquerque e outro, 
moradores na cidade do Recife, p dindo con- 
cessão ^or 20 annos para exploração da in- 
dustria de pesca na mesma cidade.— A* Com- 
missãode Fazenda. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra 
o Sr. Seabra. 

O Sr. Seabra» (movimento de attenção) 
começa dizendo que o requerimento que vae 
ter a honra de submetter à apreciação e 
approvação da Camará dos Deputados, é 
simples, e, como mostrará, está dentro dos 
precedentes da Camará. 

Si bem que, talvez, não seja o mais compe- 
tente nem mesmo o mais sympathico para 
submetter este requerimento â approvação da 
Camará, entretanto, como até este momento 
não yiu a solidariedade da Camará dos 
Deputados p:ira com o Presidente da Repu- 
blica, tomou a liberdade, e pede para isto 
licença ao illustre Deput>do por S. Paulo, 
leafier da maioria, para ofíérecer um reque- 
rimento neste sentido. 

Pensou, Senhores, que S. Ex. o Sr. Presi- 
dente da Republica preferiria sempre o apoio 
do partido a que portence (porque foi eleito 
pelo Partido Republicano Federal, na Bahia), 
ao simples apoio do humilde Deputado que 
íb.lla; mas, como debalde esperou por essa 
moção de solidariedade ao Presidente da Re- 
publica, pela manutenção da ordem,atreve*se 
a apresentar neste momento um requeri- 
mento á Camará. 

Desde o inioo da Republica, não tem havi- 
do manifestação alguma hostil aos governos 
passados que não fosse seguida de uma moção 
da Camará ao Presidente da Republica. 

Recordase o orador de que, quando houve 
a impatriotica e injustiâcavel revolta da 
fortaleza de Santa Cruz, o illustre Deputado 
pelo Pará, o Sr. Serzedello Corrêa, levantou- 
se para offorecer uma moção de confiança ao 
governo, moção que foi approvada pela Ca- 
mará. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Peço a palavra. 

O Sr. Seabra— Recorda-se de que, quando 
a Escola Militar dex^ta Capital veiu ao Con- 
gresso para manifestar o seu desagrado a um 
dos membros desta Camará, o illustre Depu- 
tado pjr S. Paulo, o Sr. general Glicerio, 
apresentou primeiramente uma moção pe- 
din'!o provi (leficias ao í»ov(-rno, e, logo aj/ós, 
uma segunua con^^ratulando-se com o mesmo 
governo pelas medidas que foram postas em 
pratica. 
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Recorrta-se tinib^^in, pois fazia aindi parte 
(lesta Gamara, de que, quaiulo rebewtou a re- 
volta de 6 do setembro,© Congresso ríjuniu-se e 
vot )U uma moção de solidariedade com o 
governo contra a revolta ; e deve salientar 
um facto notável: é que, nessa moção apre- 
sentada pelo illustre Deputado pelo Pará, 
foram dados poderes extraordinários ao g»)- 
verno, o qual, em virtude d^ssa autorizaçXo, 
se julgou autorizado a saltar por cima da 
Constituição, porque em tanto importa usar 
de poderes que só por lei lhe poderiam ser 
conferidos. 

O Sr. Bklisario de Souza— E o Poder Ex- 
ecutivo desempenhou-se brilhantemente da 
autorização . ( Apoiados , ) 

O Sr. Seabra— Pois bom, ante-hontem a 
Republica foi sacudifla por iim m«wimento 
insurreccional da Escola Militar; ella sen- 
tiu -se abalada, os ânimos atropellados deante 
da perspectiva de uma insurrecgão, que pro 
mettia tomar proporções assombrosas. (Mui 
tos não apoiados.) 

Um Sr. Deputado— Isto é uma especulação 
como outra qualquer. (T^ocain-se muitos ou- 
tros apartes ,) 

O Sr. Sísabra— Acceita a discussão neste 
terreno, foi um simples acto de insubordi- 
nação. 

O Sr. Sbrzedello Corrí^:a— Sim, senhor, 
e sem alcance, porque a Esoola é um baluarte 
da defesa da Republica. (Apoiados e apartes ; 
o Sr, presidente reclama attenção.) 

Um Sr. Deputado— Foi um acto de alta 
insubordinação commettido á mão armada. 
(Trocam-se muitos outros apartes.) 

O Sr. Seabra pode á Mosa que reL^nstre 
que não é S. Ex. quem procura perturbar os 
trabalhos desta Camará, mas o illustre Depu- 
tado pelo Pará, procurando faz'3r figura â 
sua custa, o que o orador não consente. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Perdão, não 
quero fazer figura á custa de ninjçuem, V.Ex. 
tem a sua posição, como eu tenho a minha. 
(Trocam-se muitos outros apartes; o Sr. presi- 
dente reclaína attenção.) 

O Sr. Seabra— Mas nãj queira S. Ex. at- 
tribuir-lhe um pensamento que não t^m. Su- 
bindo á tribuna para propor á Camará um 
acto de solidariedade com o P(xler Executivo, 
offemle porventura os brios da Escola? Abso- 
lutamente, não. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Ninguém diz 
quo V. Ex. olTonde. V. Ex. diss-í que aquello 
acto de simples indisciplina tinha p op n\õm 
assombrosas, e foi contra isto que profcstoi, 
niostraiído que a Esoola íoi, é e scra sempre 
um sustentáculo da Republica. (Muitos apoia- 
dos,) 



O Sr. PRESiDKNTB^Attenção ! 

O Sr. Sbabua diz que, quando fallou no 
movimento de insubordinação, para usar de 
expressíio do nobre Deputado, havido na Es- 
cola Militar, não disse quo elle tinha por fim 
destruir a Republica, pois bem sabe que a Es- 
cola ô um sustentáculo da mesma. 

O Sr. Francisco Alkncastro — E V. Ex., 
um revoltoso, pôde ser juiz nesta questão ? 

O Sr. Seabra— V, Ex. não está autorizado 
a dar este aparte ao Deputado que se acha na 
tribuna; não pense que o orador respeita 
aqui os seus arreganhos. (Trocam-se muitos 
aj)artes, o 5**. presidente reclama attenção,) 

São estes apartes,por demais violentos, com 
que é attaca lo que perturbam a sessão. Quer 
que se torne publico o modo por que o Sr. 
Deputado pelo Rio Grande do Sul attaca o 
Deputado que está na tribuna. Quer que o 
Brazil conheça quem procura perturbar os 
trabalhos da Camará. Está no seu direito 
vindo á tribuna apresentar o seu requeri- 
mento, que está de accordo com os preceden- 
tes. A Camará é o juiz, acceitarà ou recusará, 
mas o orador está no seu direito. 

Porventura attaca a Republica com a 
apresentação deste requerimento ? 

i':sp8rava que hontem alguém o apresen- 
tasse, só se atreveu a fazel-o porque nin- 
guém apresentou . 

Não fez injustiça, repete, á Escola Militar, 
porque ó daquelles que acreditam que as 
forças armadas da nossa Pátria são os sus- 
tentáculos mais poderosos da Republica. 

Crê que bastará esta Aíílrmação para que 
os nobres Deputados não v^am nas suas pa- 
lavras si não um voto de solidariedade ao 
Presidente da Republica, sem ura voto de 
desconsideração ás classes armadas. Uma 
cousa não envolve outra. 

O que ó certo é que os nobres Deputados 
ião de concordar que houve um movimento 
insurreccional, por parte da Escola. 

O Sr. Irinbu Machado — O governo ainda 
não classidcou de insurgencia o movimento 
4a Escola. 

O Sr. Serzedello Corrêa — E a prova é 
que o inquérito não diz isto. (Ha apartes.) 

O Sr. Seabra — Quando um sargento, 
abusando de sua posição na fortaleza de 
Santa Cruz, fez o movimento de inferiores, 
isto foi motivo para uma moção de confiança 
acompanhada de poderes extraordinários ! 

Hoje, que se trata de um movimento de 
insubordinação da Escola Militar, que, si não 
fosse contido, subverteria a oraem publica, 
acha so que isto é muito natural, acha-se 

Iqno nào houve nenhuma perturbação da or- 
dem, acha-se que não ha motivo para o re- 
querimento. (Apartes.) 
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Pois bem, não se demorará mais na tribuna; 
apresenta pura e simplesmente o seu reque- 
rimento. 

A Gamara dê-llie a sorte que entender. 

Deve, porém, ponderai* que não fez uma 
moção, porque entende que no regimen pre- 
sidencial não ha moções de confíança. 

O Sr. Bklisario de Souza — Não apoiado. 

O Sr. Seabra— E, como não queria que sob 
esse pretexto a moção pudesse ser rejeitada, 
eis porque fez apenas um requerimento. 

O Sr. Moreira Alves— E' questão de 
nome. O âm é o mesmo. 

O Sr. Seabra— O nobre Deputado vae ver 
que não é. 

Quer accentuar que, muito respeitador, 
muito amigo mesmo da mocidade— e ninguém 
tem sido mais do que o orador e poderia até 
dizer, como um grande orador*, amo a moci- 
dade na plenitude de sua força, de sua bel- 
leza, como amo o Armamento na plenitude do 
seu azul— o orador, repete, quem ama assim a 
mocidade não podia levantar-se aqui contra 
ella. 

Mas, também, como legislador, seguindo os 
precedentes, como sustentador do governo 
constituido, não pôde deixar passar desper- 
cebido um facto desta ordem, quando os pre- 
cedentes desta Gamara autorizam o que pre- 
tende fazer. 

Eis, porque, apresenta pura e simples- 
mente o seu requerimento, concebido nestes 
termos (le): 

O Sr. Irinbu Machado— Isto é mais do 
que moção de contiança. 

O Sr. Seabra— E' um requerimento inno- 
cente e simples ; é um requerimento muito 
aquém e muito inferior, nos termos, áquelles 
que teem sido apresentados á considei^ação da 
Gamara dos Deputados. 

Um facto se deu, e o Sr. Presidente da Re- 
publica manteve a ordem. Pede a contem- 
plação do Parlamento para esse acto do Presi- 
dente da Republicia. (Muito bem). 

Vem á Mesa, é lido, apoiado e posto con- 
junctamente em discussão o se.^niinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que a Mesa da Gamara nomeie 
uma Gommissão, afim de congratular- se com 
o Sr. Presidente da Republica pela manu- 
tenção da or^^em publica e prestigio da Con- 
stituição, no dia 26 do corrente. 

Sala das sessões, 28 de maio de 1897.-7. 
/. Seabra, 

O 8r. SeraEedello Corrêa.— S?. 

presideote, homem politico, tendo mesmo ]â 



tomado sob meus hombros a responsabilidade 
(lo poder, não seria eu quem, si acaso reco- 
nhecesse que o Poder Publico de i/iinha Pá- 
tria precisava de força moral e de prestigio, 
havia de subir á tribuna da Gamara 
dos Deputados para opporme a uma 
moção que tivesse o intuito de dar força 
á autorida le, quando a Republica precisa do 
paz e de or<lem (ha apartes) ; na i seria eu 
quem, deante de um movimento insurrec- 
cional, de um movimento quo tivesse 
assoberbado a Republica, havia de vir 
da tribuna da Gamara dos Deputados, re- 
gatear ao governo, não uma moção congra- 
tulatoria, não uma moção de confiança, mas 
todi\s aquellas demonstrações, todas aquellas 
prova*? de que elle carecesse para manter 
illes:i e intacta a Republica, e com a Repu- 
blica o principio da autoridade. (Apoiados ; 
muiio bem.) 

O Sr. Seabra dá um aparte. 

O Sr.Serzedello Gorrè a— Presentemente, 
Sr. presidente, não se trata absolutamente 
disto. (Apoiados geraes,) 

O nobre D ^putado que me precedeu na tri- 
buna foi inleliz no confronto que quiz estabe- 
lecer (apoiados) entre uma revolta de galés 
insinuada por offlciaes generaes (apoiados) e 
um acto de mera indisciplina,sern alcance,sem 
extensão,sem plano preconaibido, e sim, sim- 
ples manifestavão de amor próprio offendido, 
acto de indisciplina que se tem dado e dá-se 
irequen temente cm todas as Escolas Militares 
do munio. (Apoiados.) 

O Sa. João Lopes — O próprio governo 
declarou pelo Diário Official que não houve 
perturbação da ordem. 

O Sr. Srrzedello Corrêa — A revoltado 
Santa Cruz está ainda na consciência pu- 
blica, está ainda na cinscioncia de todos 
os ospfritos ; foi os prodromos de revoltas 
subsequentes, que exigiram do Poder Publico 
actos íle enerfíia. 

Esta Gamara estava quasi a fechar-?e, 
tinha de retirar-se, e, deante de uma revolta 
de iíalés, de uma revolta da foi*ça militar de 
nossa principal fort<ileza, que assestava para 
a cidade as suas baterias e começava mesmo 
o bomi arí^eameiíto, sem que niuííuem pu- 
desse prever quaes seriam as consequências, 
a Camará agiu patrioticamente, reunin<lo-se, 
deliberando o terminando por dizer ao Poder 
Executivo que agisse, que us;isse de quantas 
attribuições pudesso, de todos os i^ecursos, 
comlanto que, com o principio da autoridade, 
íicasse intaoUi a própria Republica. (Ajma- 
dos ; iiiuito bem. Sussurro .) 

Presentemente, o nobr» Deputado sabe que 
a situação ó completamente diversa. Por mais 
que se queira dar vulto á gravidado do quo 
se passou na Escola Militar, a situação nn^ 
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tem o alcance que se lhe quer dar ; as decla- 
raçí^es da própria imprensa diária, as declara- 
ções cio próprio governo, no Diário Official, 
francamente attestam que a ordem publica 
nem siquer foi perturbada. 

O Sr. Belisario de Souza— Mas foi amea- 
çada ; esta é que é a verdade. (Trocam*se nu- 
merosos apartes ; o Sr» presidente tange os 
tympanoSy pedindo silencio ) 

O Sr. Serzedello Corrêa.— Nem ao menos 
foi ameaçada. 

O Sr. Belisario de Souza— Tanto foi amea- 
çada que o governo mandou marchar bata- 
lhões para lá. 

O Sr. Timotubo da Costa— Não foi taU 

O Sr. Serzedello Corrêa— Perdoe-me o 
nobre Deputado pelo Rio de Janeiro. 

E' com a solidariedade que me dá o facto 
de ter sido filho daquella Escola, e de ter col- 
Idborado com ella, constantemente, em todos 
03 movimentos, e mais do que tudo, Sr. pre- 
sidente, o facto de conhecer plenamente os 
sentimentos patrióticos que ciracterizam 
aquella briosa mocidade, que me sinto auto- 
rizado a declarar a V. Ex. e â Gamara que a 
Escola Militar, sustentáculo da Republica, 
não ameaçou e jamais ameaçará, a ordem pu- 
blica deste paiz. (Apoiados geraes.) 

O Sr. Vergnb de Abreu— V. Ex. quer um 
privilegio só para a Escola Militar. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não quero 
um privilegio para a Escola Militar, o que eu 
quero ó que fique perfeitamente accentuado 
— e isto está na consciência publica e na 
consciência de todos os bons republicanos— 
que a Escola Militar é incapaz de perturbar 
a ordem publica, ou de alliar-se a qualquer 
movimento sedicioso contra a autoridade con- 
stituída (apoiados), contra a lei, contra a 
Republica. (Apoiados.) 

O Sr. Belisario de Souza — Então, não 
houve perturbação ? 

O Sr. Serzedello Corrêa— Não, senhor. 

O Sr. Belisario db Souza— Então, como se 
explica a prisão do commandante? (Trocam-se 
vehementes apartes entre os Srs, Pereira de 
Lyra e Pedro Borges, O Sr, presidente pede 
attenção.) 

O Sr. Serzedello Corrêa— Sr. presidente, 
não se precisa dar ao debate este calor. Eu 
estou vendo que se quer neste recinto argu- 
mentar com balellas, trazeudu-se para este 
recinto boatos, boatos falsos, erróneos. 

E' assim, Sr. presidente, que o nobre Depu- 
tado pelo Rio de Janeiro acaba de declarar, 
em aparte, que o commandante da Escola 
Militar havia sido preso. 



O Sr. Belisario de Souza— Foi ou não foi i 

O Sr. Serzedello Corrêa — O comman- 
dante da Escola Militar não foi preso; este 
facto não é veriadeiro. O commaadaate da 
Escola Militar esteve agindo plenamente, 
com inteira liberdade, dentro do estabeleci- 
mento; o commandante da Escola Militar 
não recebeu a mais pequena intimação por 
parte dos alumnos; ao contrario, a cora mis- 
são que veiu ao Sr. Ministro da Guerra veiu 
com autorização do commandante. Esta é que 
é a verdade. O commandante da Escola 
Militar é um general brioso, que não se deixa 
prender por subordinados. 

O Sr. Seabêa— V. Ex. está muito bem 
informado. 

O Sr. Serzedello Corrêa— Estou eviden- 
temente bem informado e isso explica-se por- 
que não costumo subir a esta tribuna para 
faliar sem conhecimento e plena sciencia do 
que vou dizer. (Trocam-se vehementes apar- 
tes.) 

Mas, Sr. presidente, repito, por mais que 
se queira dar ao acto de indisciplina de uma 
grande parte dos alunmos da Escola Militar, 
acto de indisciplina que, seja dito de passa- 
gem, é lastimável que se tenha dado, mas 
que, com a iVanqueza com que costumo 
faliar, direi— foi por alguma forma instigado 
pelo procedimento menos correcto do go- 
verno (apoiados e não apoiados)^ elle não tem 
o alcance que se lhe quer dar. 

Sr. presidente, digo proccUmento menos 
correcto do governo, porque uma corporação 
armada como é a Escola Militar,cheia de brio, 
de tradições (apoiados), e com a qual a Repu- 
blica, neste paiz, contou na primeira fila, e 
com a qual o principio da autoridade tem 
contado na primoira linha,como guarda avan- 
çada da defesa dessa mesma autoridade e da 
própria Republica, a Escola Militar, que tem 
tradições honrosas a respeitar, a guardar e a 
manter, não pôde ser comparada a um collegio 
do meninos, que se manda armar e desarmar 
a toda a hora e a todo o momento. 

O Sr. Belisario de Souza— Mas é um esta- 
belecimento militar que tem obrigação de 
acatar e respeitar todas as ordens do governo. 

O Sr. Serzbdkllo Corrêa— Esta é outra 
questão. 

O Sr. Belisario db Souza— Felizmente 
V. Ex. deixou o exercito; sinão, seria um 
mão general. 

O Sr. Serzkoello Corrka— V. Ex. está 
deslocando a q^:osulo. 

Mas, como dizia, Sr. presidente, o acto do 
governo, hontem, . . . 

Um Sr. Deputado— Que já foijustiftcado; 
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O Sr. SerzedelloC!orrê\— .,. mandando 
desarmar a Escola Militar. . . 

O Sr. Urbano de Gouvéa— Não mandou 
desarmar. 

O Sr. Skrzedello Corre \ — Gh ! Pois 
V. Ex. nega que no tempo do general Vaa- 
ques, a titulo de suspeição, mandou-se des- 
armar a EscMDla Militar ? 

Uma. Voz— Isto é cousa passaria. 

O Sr. Serzedello Corrêa. — E* a mesma 
cousa. Hontem, o governo, a titulo de suspei- 
ção, mandou desarmar aquella Escola. 

Um mez depois mandou de novo armiU-a e 
municial-a, para hoje, de novo por suspeição, 
mandar desarmal-a. Pois que, a Escola Mil - 
tar, baluarte da Republica, honra e gloria do 
exercito republicano, se manda constante- 
mente, ora armar, ora desarmar por mo- 
tivo de desconfiança ? E a honra da corpora- 
ção, os seus brios, o seu pudor, a sua repu- 
tação, não soífrem ? 

O Sr. Timotheo da Costa.— E' estoura 
procedimento menos correcto; sustento a 
minha proposição. 

O Sr. Serzedello Corrêa. — São estes 
actos, Sr. presidente, que naturalmente 
trouxeram momentaneamente esse espi- 
rito de agitação, esses melindres, e que de 
alguma sorte provocaram de uma grande 
parte dos alumnos cadetes da Escola Militar o 
acto de indisciplina, que nós todos lasti- 
mamos. 

Reconhecendo, porém, que o governo an- 
dou inconvenientemente mandando desarmar 
por meras- balelas, por simples boato, a Es- 
cola Militar, reconhecendo este procedimento 
incorrecto e inconveniente, estou longe 
de justificar o procedimento dos alumnos da 
Escola, desrespeitando a ordem dada para a 
entrega das munições. São duas cousas perfei- 
tamente distinctas, e é isto que eu desejava 
que todos reconhecessem com religiosa impar- 
cialidade, col locando a questão no seu verda- 
deiro ponto cie vista. Dada a indisciplina, o 
governo reprimiu-a o, dentro da lei, castiga 
os culpados. A que propósito vamos intervir ? 
Para que dar ao facto alcance maior do 
que tem ? Para terminar, devo declarar que 
voto absolufcunente contra o requerimento do 
nobre Deputado pela Bahia : Primeiro, porque 
o Poder Publico declarou pelo Diário Offlcial 
que o exercito se tinha mantido dentro da 
linha de correcção necí^ssaria, não havendo, 
portanto, alteração da ordem publica, não 
passara o acto dos alumnos da Escola —de 
simples indisciplina ; segundo, porque não 
tendo alcance o acto, não tendo elle absolu- 
tamente importância, o governo tendo agido 
promptamente dentro da lei, tendo declarado, 
mesmo que não houve absolutamente alte 



ração de ordem, não vejo necessidade de 
moção congratulatoria ao Poder Executivo, 
que, forte dentro da lei, está cumprindo o seu 
dever... 
O Sr. Belisario de Souza.— Não apoiado. 

O Sr. Serzedello Corrêa. . . — e terceiro, 
voto ainda contra a moção, pormitta-me o 
nobre Depjtado dizer, porque a moção ó apre- 
senta-la pelo nobre Deputaio pela Bahia. 
(Apoiados, bravos, não apoiados, sussurro.) 

O Sr. Juvencio de Aguiar — Não apoiado, 
V. Ex. também foi revoltoso . (Trocam-se 
apartes entre vários Deputados. Tumulto 
prolongado. O Sr, presidente tange os tym- 
panos com violência.) 

O Sr. Francisco Gllcerio— 

Sr. presidente, é muito diíHcil a tarefa de 
quem tem o dever de exprimir o que sente 
em assumpto de tamanha gravidade a uma 
assembléa agitada por sentimentos tão des- 
encontrados. 

Sem embargo disso, venho dizer o que sinto 
em relação á proposta do nobre Deputado 
pela Bahia. 

Antes, porém, de proseguir, devo de- 
clarar que o nobre Pr^idente da Republica 
é inteiramente estranho a esta proposta: não 
a solicitou, elle ou alguém de sua conílança 
ofíicial. E posso accrescentar: não necessita 
delia para o desempenho de seus altos de- 
veres, por maior que seja o seu respeito 
pelas deliberações da Camará. (Apoiados.) 

O Sr. Seabra dá um aparte. 

O Sr. Francisco Glicerio — O successo 
das instituições está dependente da paz, da 
ordem interna. Para clie^^arem a este fira, os 
homens quo teem a responsabilidade do go- 
verno republicano no seu coiyuncto estão 
obrigados a sacrificar 03 mais caros senti- 
mentos pessoaes, os mais sérios resentimen- 
tos, na obra ingente da adaptação do novo 
regimen. 

O Sr. Belisario de Souza— Mas o Sr. Ser- 
zedello os está despertando. 

O Sr. Francisco Glicerio — Não acredito 
que o illustre Deputado pelo Pará tenha tido 
a intenção de despertar ódios. (Apoiados.) 

Devo, porém, dizer que eu ainda não pude 
esquecer os grandes males que teem enlutado 
a nossa Pátria. E si não quero esquecei- os, ô 
menos pelo desejo do castigar aos meus con- 
cidadãos que 08 teem inflingido á Republica, 
do que pela vantagem deli es sempre adver- 
tirem <á minha prudência e ao meu patrio- 
tismo de que o dever civico nos manda sa- 
criíicar os mais profundos resentimentos em 
ibem àd. ordem constitucional. (Apoiados pe- 
rues,) 
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Vozes— Muito bem. Muito bom. 

O Sr. Francisco Glicerio— O facto que 
Decorreu na Escola Militar nâo foi por certo 
um facto normal, e ao contrario, enchoa de 
desgostos aos republicanos que mais ;»nce:am 
pela firmeza das instituições. {Apoia/los ) 

Mí^nos grave que tiv(ísso sdo ollo, ainda 
assim a repressão por parte do íroverno não 
podia se fazer esjiorar, porque aiies de ttidu 
o governo é obrig ido por sua própria desti- 
nação social a manter a ()i'd«'in interna pela 
obediência às leis da Republica (Apoiífl)^.) 

Meu dever ó aconselhar á heróica moci- 
dade daquolla Escola, e que ininterrupta- 
mente alli defende a R^^publica, a que obe 
deça ao governo legal. (Apoiados.) 

Não indago si o governo tinha outros meios 
menos rigorosos que pudessem ser po'<ío.s 
em execução para restibelecer adisciplin» 
daquelle estabeleci meu to militar, porque 
minha confiança no critério do Presidente da 
Republica sufflcientemente me colloca na 
mesma situação de quem sabe que S Ex. 
em taes circumstancias não delibf^ra si não 
suppondo servir a um tempo á justiça eá 
lei. ( Apoiados geraes,) 

O Sr. Belisario de Souza— Naturalmente, 
não ha ura só ministro do quem se p os^a sus- 
peitar em relação á Republica. Trara-se de 
um governo do qual se não póJe absoluta- 
mente suspeitar. (Apoiados.) 

O Sr. Fr.vncisco Glicerio — Mas, tendo o 
governo, auxilialo normal, regulaniunte 
pelo próprio exercito, cons^íf uindo o restibe- 
lecimento da ordem, prosoguindo, na norma- 
lidade de suas l'u noções, no inquérito indis- 
pensável para a veriíicação dos culpados, 
não me parece patriotioque se vTnha trazer 
o assumpto para o debate agitado de uma 
assemblea politica. (Apoiados.) 

Vozes— Muito bem. Muito bem. 

O Sr. FR/VNCIsco Glicerio— Sr. president-^, 
não posso dissimular, quí em tiat;indo-se da 
Escola Militar, nós os republicanos não con- 
sideramos somente a reunião de alurnnos que 
alli se preparam para o serviço das armas, 
sinão que a nnssa alma está eternain -nte 
prosa áquelle eliticio cuias pire ies r. lem- 
bram as nossas esperanças no pissido, re- 
ducto do nossas glorias que as próprias aguas 
do mar, beijaram respeitosas, nas mais 
graves circumstancias. (Braços ; mídio bem ; 
'tiiuiio bem.) 

O Sr. Seabra — No requerimento que eu 
fiço, não ha nenhuma olfensa á E>cola Mi- 
litar. 

O Su. Francisco Glicerio— Sr. Pn^sidente. 
é tempo de consid(.»rar devidainonto o as- 
sumpto da proposta do nobre Deputado pola 
Bahia. 



Eli momento tão cheio de apprehensões 
pela ordem publica como esto, penso que o 
patriotismo impõe o silencio. 

Quando, porém, ura homem politico, ex- 
ecutando um mandato cujo exercício pôde 
ser útil ou damnoso á causa publica, é cha- 
inado, pelas circumstancias que o cercam, a 
se pronunciar sobre os mais delicados as- 
sumptos, deve fazel-ocom a maior franqueza, 
proíerin io ferir susceptibilidades, a ser tido 
como liypõcrita ; tanto mais quanto, a chefia 
de um partido, que se adquire pela conílança 
particular dos correligionários, só se pòie 
conservar pelo exame publico da opinião em 
pre>ença das mais claras alllrmações da nossa 
conducta social e politica. (Muito bem, muito 

h'^nl,) 

E>cutem-me, pois, com attençâo. Não me 
convenço, e digo isto sem a mais leve inten- 
ção de desrespeito ao illustre autor da pro- 
posta, assim como áquelles dos nobres col- 
legas que adherirem ao pensamento de S. Ex. ; 
não me convenço, não posso persuadir me de 
que o s mtimento que dictou o requerimento 
do nobre Deputado fosse tão somente o inte- 
resse fi*io o governamental do restabeleci- 
mento da ordem publica. (Apoiados, Inter- 
rcpçòes. Apirtes.) Santo Deus ! 

KuTei nesta parte de minhas observações, 
pedindo quo me relevassem a franqueza, pois 
(lue o império d) momento não me perraitte 
occultar um só dos meus pensamentos. Ba 
dizia que o requerimento reproduz, sob o pre- 
texto de se pelir à Gamara uma prova de con- 
íbinça ao govorno, um certo sentimento que 
por ahi agita os espíritos em nossas fileiras, 
quo invaie o nosso próprio organismo parti- 
dário, e que, si a tempo não for chamado á 
superíivie, póie trazer-lhe damnos irrepará- 
veis. (Apoiados.) 

O Sr. Belisario de Souza. — • Pela minha 
p»rte, não apoiado. Soube da moçâo agora, e 
voto em favor, como votaria por outra qual- 
quer em idênticas condições. 

O Sr. Francisco Glicerio— A própria cir- 
í^umstancia de ter sido o nobre Deputado pela 
H ihia o apresentante da i)roposta, explica 
suilicien temente os intuitos que lhe deram o 
ser. 

Sr. presidente, estamos era presença deste 
facto que ou peço licença para assignalar: um 
grande partido politico, tendo a direcção ex- 
clusiva, por assim dizer, da União e dos Esta- 
dos. 

Kste ficto eu assignalo, menos pela satis- 
fação que delk ix)ssa advir-me pela circum- 
M anciã oveniual de ser eu o seu chelè,de que 
para a Ivertir aos meus amigos de que se ap- 
proximam os perigos das devisões internas. 

Constatando este estiido politico, não tenho 
em vista precipitar acontecimentos que evof- 
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luti vãmente se consuniarfio; mas de.^eio ac- 

^^^ H*^ ^!í® '^^^ °^^ ^'^«'^« nas observações 
qnemço, dando a meras desconfianças, que a 
ambição de mando costuma gerar, as propor- 
ções de uma deslocação de forças partidaVias 
3^,r^«!?*^® ^^^^^ P*^* servir como or^^ao 
a®_uma funcçao, opportuaamerif e. 

Quando isto se der, por mais que seja obri- 
^do a prever, eu mesmo terei que lamentar 
fi^fJ^^-^' f^ ?"1'^^^' ® ^o«> ellas as mais 
JSm ^^^^*^^^^*^®^ <1^Q ^stes factos acom- 

Entretanto, si este facto pôde ser previsto, 
^mo o preenchimento de uma condição 
vital dos partidos, e, entretanto, reprovável 
que o espirito de desordem, que o s ntimento 
de ambições e rivalidades, se introduzam no 
nosso seio produzindo artificialmente, in- 
oportunamente,a desorganização em um par- 
tido capaz ainda de se manter, unido e furte 
no elevado interesse de bem servir á Nação e 
a Republica. (Apfnados geraes.) 

E'por isso, Sr. presidente, que eu peço 
i^S^^ÍJ^^f atíirmar que o requerimento do 
nobre Deputado pela Bahia teve por fim di- 
vidir-nos, vizando claramente coUocar-nos 
nesta alternativa: appi-ovarnios a proposta, 
e condemnarmos, não o acto de indisciplina 
dos rapazes, mas a solidariedade leícalista e 
republicana que nos prende áquelle histórico 
deposito de nossas aflfeições, ou rejeitarmos 
a proposta, significando assim de nossa parte 
desconfiança ao Presidente da Republica. 
{Apoiados repetidos em muitas bancadas.) 

O Sr. Belisario de Souza— Não ha tal. 
(Apoiados. Trocam-se apartes violentos.) 

O Sr. Francisco Glicerio— E' esse o fim 
que visa a proposta, ainda que sob upparen- 
cias de um apoio constitucional ao governo 

O que se tem em vista é dividir-nos, o quê 
se pretende o oollocar-nos em posição hostil ao 
governo do Presidente, esquecendo-se, os quê 
assim se agitam, que o Poder Executivo é o 
primeiro interessado em que o seu acto, 
reprimindo legalmente uma insuborlina- 
çao escolar, seja tido como um fact^ nor- 
mal, realizado com precisão, e sobretudo com 
tanta força material, quanta autoridade 
moral proveniente do seu próprio prestigio 
de seu próprio critério administrativo. 

A proposta corre o risco de indicar que o 
Presidente achou-se em circumstancias pe- 
nosas, duvidan^lo que a sua autori'lade fosse 
obedecida. A mais elementar discreção acon- 
seiha-noá antes a pensar e a flizer o que é a 
verdade : o Presidente, a«?indo dentro da lei 
e dos regulamentos escolares, foi uniforme- 
mente obedecido e efflcazraente auxiliado por 
todos os ag:entes do Poder Publico. 

Nestas via tas, condemnando,comocondemno 
qualquer movimento de indisciplina militar 

Camará V. í . ' 



na E^cola como em qualquer outro escabelo. 
ciniento pensan.lo que o Presidonto -la Re- 
publica houve-se com correcção ie^al e soubo 
manter a ordem publica, na emergência a 
que estamos alludindo, nego o meu voto lO 
requerimento do nobre Deputado pela 13ahia. 
(Muito bem ; )nuito bem.) 



O Sr. Ilolisario cio Hoiiy^a 

çonjuram-se contra o orador todas asdiílkul- 
dades: arrostar a altura da tribuna depois 
que nella, em nome do partido republicano 
íederal, a que pertence, fallou o emin^^nte e 
prestigiado chefe, o Sr. Francisco til.cerio, 
CUJO nome e^tá inscripto na lauda iiiais 
brilhante dos mais gloriosos foitos à pro- 
paganda republicana e cujos sctvíços ao 
governo sâo um attestado vivo e ininterrupto 
da dedicação, de um gr.mde esforço, do uma 
rara tenacidade e .le um inteiro devotamonto 
a k^'publica. Aggravam-so estas dimcu: Tados 
para o orador, sobretudo, que não tem ser- 
viços a propigan(Ja,mas queadheriu á iU'pu- 
blicacomo um simples soldado, disposto toda- 
yia, a acompanhal-a ato a roalizac^ào p( rleita 
do seu Ideal ou a morrer por ella som pasmar 
para 03 arraiaes inimigos; ondo está, estará. 
{Apniados). 

Tem a responsabilidade dos que adiíerirain 
e, uma vez que o seu illnstro amigo e cheio 
entendeu que esse debato era grave, impor- 
tante: que a .situação era solemne; aproveita 
o ensejo para dizer quo, si ê grande a n,spon- 
sabilid de dos propagandistas, a dos adliesis- 
tas ainda ó maior. (A/joiados). 

Vós, diz o orador, pedeis* ter realizado o 
pensamento generoso de to los os vos-os en- 
thusiasmos; e nós que já Unhamos a expe- 
riência do governo monarcliico, ao qu; l íu- 
víamos servido acceiíánios a Republica como 
uma solução de pro-resso o de ord^ia em 
nossa Pátria. Por consequência reclaMáiiin.s 
para nos maior responsabilidade. {Aj>oiados). 

O Sr. Francisco Guceuio — Nunca o ne- 
guei. 

O Sr. Bklisaiíio db Souza— Não é um 
suspeito a Republica, quando está em eau>a 
o principio da autoridade. O governo do 
Marechal Floriano teve maiores talentos, 
maiores illustraçóes em sua defezíi, mas nao 
teve sinceridade maior do que a do orador. 

Mas, por ISSO mesmo quo sempre delcndeu 
o governo .lo Marechal, é que pVU .^i/er 
ao nobre Deputado br. .Semdelio q:i ., n;;o 
conhece liinitíivã.i de direitos aos De.nifí.d )-5 
oleitos ; sao igua-s os direitos: tod.j, e\e -.m 
o racismo mandato .■ o Sr. Seiyeioll , iim.i. 
uma beliatradiçí-o republicana que já.: i , uu, 
t ilvezinnocenrement •. o crime .le uma rovulia 
contra a Republica, náo devia trazer retít^ 
coes para esta tribuna, que devo ser a 

V 
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rantia de todas as liberdades, a válvula 
aberta a todas as opiniões. 

Não ; não pode haver privilégios nesta tri- 
buna; não se pó^e dizer— íiillae, vós que es- 
tivestes com a ordem; calIae-vos,vós que esti- 
vestes com a revolta. {Apoiados), 

O nobre Deputado porS. Paulo, o illustre 
chefe,collocou a questão em um terreno que 
S. £x. capitulou de summa franqueza e de 
perfeita lealdade, e o orador não quer raa- 
Kual-o dizendo que não sabe si pelo Regimento 
é licito penetrar a intenção do autor do re- 
querimento e discutil-o , não nos seus termos 
mas nas iji tenções do seu autor. 

O requerimento que o nobre Deputado 
apresentou, o orador preferiria vel-o apre- 
sentado pelo chefe do partido, o Sr. Francisco 
Glicerio. {Apoiados^ nâo apoiados.) 

Porque é que se levanta opposição contra 
o requerimento? 

Porque foi apresentado pelo nobre Depu- 
tado pela Bahia. (Aportes e contestações). São 
expressões do Sr. Serzcdello Corrêa, que disse 
não votar a mO(;ão porque o seu autor 
era suspeito (Apartes), Sim, o governo está 
na lei, mas vós não quereis dar um voto de 
apoio a esse governo. 

O Sr. TiMOTiiEo DA Costa— O governo não 
depende da couíiança da Camará; não estamos 
no regimen parlamentar. 

OS. Belisario de Souza— Não estávamos 
no regimen parlamentar e essa Camará vo- 
tou moções idênticas ao Marechal Deodoro e 
ao Marechal Floriar.o. 

O Sr. Timotheo da Costa — As condições 
eram outras:— trata va-so de uma revolta re- 
stauradora. 

O Sr. Belisario de Souza— Não tem a me- 
nor responsabilidaí-e na apresentação d^sta 
proposta. Quando entrou na Camará, e pôde 
invocaro testemunho de alguns collegas disse 
que ella devia ser apresentada pelo illustre 
chefe do partido, o Sr. Francisco Glicerio. 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre Depu- 
tado que a hora está terminada. 

O Sr. Belisario de Souza— Pede que se 
lhe conceda prorogação. 
E' concedida a prorogação pedida. 
O Sr. Bbi.isario de Souza (continuando)^ 
Agradece â Camará a gentileza com que ap- 
provou a prorogação da hora, que solicitou. 

E voltando ao assumpto do debato, dirá 
que o discurso do úhutn^. lead cr ^.--irou o.m 
torno deste pensamento: — votae a moção o 
desligae vos das tradiçõc^s glorio-as da Es- 
cola Militar ; recusiie-a si qu(MTi8 asso^-urar 
esta tradição. 

Si S. Ex. demonsti*ar que quem der o 
voto ao requerimento do Sr. Seabra desco- 
nhece os serviços ininterruptos da Escola ; 



si demonstrar que tal voto importa a nega- 
ção dos gloriOiOs ^er viços daquella pfuarda- 
avançada da Republica, o orador votará 
contra ; mas assim não é e não pode sor. 
Neguo o Sr. Serzed-illo, embora ; o Sr. gene- 
ral Glicerio aíflimou que l)ouve um acto de 
indisciplina, uma insubordinação condemna- 
vel. 

Per^runta o orador : houve ou não houve 
um acto de indisciplina? O governo tem ou 
não tem agido com prudência e correcção ? 
Porque, pois. recusar-lhe o nosso apoio 
quando já se lh'o tem dado em outras con- 
dições idênticas ? (Apoiados e não apoiados), 

O Sr. Lauro Mullbr— Qual o acto de iu- 
discLplina a respeito do qual a Camará já 
se pronunciou ? (Tia muitos outros apartes.) 

O Sr. Bfxisario de Souza— O governo o de- 
clarou:— Não houve alteração da ordem pu- 
blica ; mas que os alumnos pretendiam des- 
obedecer a uma ordem do seu superior, todos 
os factos o demonstram, mas felizmente o go~ 
ver no, apoiado no exercito, manteve- a ordem 
publica e fez-se i^espeitar. O que resta provar 
ó que outra não era a intenção do illustre 
Deputado autor do requerimento, sinão pres- 
tigiar o governo. 

O nobre Deputado deve se ter penitenciado 
pelo seu passado de revoltoso, para assim se 
collocar ao lado do governo ; é uma affrouta 
á Pátria, e um movimento armado contra a 
Republica, estou certo, não se dará. 

Não o quizeram fizer os alumnos da Escola 
Militar, mas elles, jovens militai^es, devera 
saber que no governo, além da tradição 
republicana do Sr.. Presidente e dos seus mi- 
nistros ha genoraes que também passaram por 
aquella Escola e não ó por certo no animo de 
Dionysio Cerqueira o Carlos Bittencourt que 
haverá prevenções contra o próprio exercito 
a que pertencem. (Apoiados, não apoiados e 
apartes). 

O Sr. general Glicerio dizia ha dias quo 
não promovêssemos a desconfiança entre as 
classes da Naçãi). Pois bem ; ê o momento 
de dizer que prestigiando o governo, presti- 
giauios ao próprio exercito, de qiíem elle 
leve o apoio, e a Nação, que também é repu- 
blicana, e ó neste sentido que o orador 
vota. (Apartes). Apresente o illustre íearfer 
uma outra moção em que haja uma palavra 
do apoio ao governo e o orador está com 
ella. Emquanto, porém, só houver pjira ser 
votado o requerimento do Sr. Seabra, vota 
por elle, manifestando o seu franco apoio ao 
^^overno, porque á permanência do governo 
e a > seu probti^^io perante a opinião, ostii 
ligada a borte da Republica. O problema 
brazileiro, em sua complexidade, depende 
da ordem publica e do prestigio da autori- 
dade. (A2)oiados, muito bem \ não apoiados)^ 
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o ^r. Ximottieo dct Gosta diz 

que era seu intuito discutir o assumpto ver- 
tente com o sentimento de que um repu- 
blicano deve achar- se possuido ; mas após o 
brilhante discurso do illustre cidadão repre- 
sentante do Estado de S. Paulo, que apre- 
ciou devida e perfeitamente as idéas da- 
quelles que são verdadeiros republicanos, e 
se affirmam sempre nas boas causas, vem 
declarar â Mesa que desiste da palavra,. 
pedindo-a,no emtanto,em occasiâo opportuna, 
pela ordem, para apresentar um requeri- 
mento de encerramento ao presente debate. 
Julga bem interpretar os desejos de grande 
numero de Deputados. (Apoiados; muito bem; 
muito bem.) 

O Sr. Presidente — Tem a pala- 
vra pela ordem o Sr. Timotheo da Costa. 

O Sr.Ximottieo da* Oosta {pela 
ordem) pede o encerramento da discussão. 

O Sr. Malaquias Oonçalves 

{pela ordem) — Sr. presidente, acho que 
V. Ex. não pôde receber o requerimento do 
nobre Deputado pelo Rio de Janeiro. 

O Sr. Timothko da Costa— Deputado pela 
Capital Federal. 

O Sr. Malaquias Gonçalvbs — A Camará 
acaba de votar uma prorogação de hora para 

âue se discuta esta questão, o ella não pôde 
izer sim e não ao mesmo tempo. (Trocam-se 
muitos apartes,) 

O Sr. Presidente — Attenção ! Lembro 
ao illustre Deputado que os requerimentos 
de encerramento não teem discussão. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Perdão, 
mas estou discutindo uma questão puramente 
de ordem. Não estou discutindo o requeri- 
mento, masmostrandOfpelaoi^demjqueV. Ex. 
não pôde acceital-o.' 

Muitos Srs. Deputados — Não pôde dis- 
cutir o requerimento. Votos ! Votos ! 

O Sr. Presidente — Attenção ! O nobre 
Doputaíío não pôde discutir o requerimento, 
que é de encerramento. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Mas não 
estou discutindo. A questão que levanto é 
puramente de ordem. {Trocam-se muitos 
apartes.) 

O Sr. Presidente— Attenção ! Attenção ! 

O Sr. Malaquias Gonçalve-s —Quero sim-^ 
plosmente mostrar que este requerimento 
não pôde ser acceito pela Mesa. 

Um Sr. Deputado — Isto e discutir é a 
mesma cousa. ( Trocam-se muitos outro 
apartes,) 



O Sr. Presidente— o nobre Deputado não 
pôde discutir o re]uerimen to, porque o Regi- 
mento não o permitte. 

O Sr. Malaquias Gonçalves — Bem. Sr. 
presidente, neste caso sento-me, obedecendo a 
V. Ex., mas declaro que protesto contra a 
decisão da Mesa. {Apartes,) 

O Sr. Pi*esidente— Chamo a at- 
tenção do illustre Deputado para o Regi- 
mento, afim de que S. Ex. v^a que não tem 
cabimento o que pretende. 

Eu seria incapaz de desconsiderar a V. Ex., 
que muito me merece e por quem tenho toda 
a consideração ; mas obedecendo ao artigo 
do Regimento, que impede a discussão dos re- 
querimentos de encerramento, foi que tomei 
a liberdade de lembrar-lhe que não podia 
continuar com a palavra. 

Vem Mesa áe é lida a seguinte 

MOÇÃO 

A Camará dos Deputados, considerando que 
a disciplina militar é condiçá^o indispensável 
à garantia da ordem publica e confiando que 
o governo saberá mantel-a, passa ã ordem 
do dia. 

Sala das sessões, 28 de maio de 1897.— A. 
Milton . 

O iSr. «To&o Kjopes {pela ordem) re- 
quer votação nominal. 

O Sr. Belisario de Souza» {pela 
ordem) requer preferencia para a moção do 
Sr. Deputado Milton. 

Consultada, a Camará não concede a prefe- 
rencia pedida. 

O Sr. j%.inpttiIopliio {pela ordem) 
—Sr. presidente, tinha-me inscripto para fal- 
lar sobre a moção do nobre Deputado pela 
Bahia, mas como se encerrou o debate, prc- 
cizo dizor â Camará e ao paiz, biv.vementc, 
como o momento exige, as razões e os moti- 
vos por que voto a favor da moção. 

O Sr. Seabra— Está encen*ada a discussão. 

O Sr. Amphilophio— Não vou discutir; 
estou fallando pela ordem. 

O Sr. PREsmENTE— EnceiTada como está a 
discussão, V. Ex. só pôde mandar a sua d(*- 
claraçáô de vuto por escripto. 

O Sr. Amphilophio— Neste caso sento-me. 

O Sr. Matta Macliado {pela or- 
dcm)— Sr. presidente, parece-me que a Ca- 
mará não levaria a mal si eu pedisse 
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pouco de sua benevolência para dizer duas 
palavras. 

V. Ex. acaba de dizer que não ópermittldo 
discutir pela ordem qualquer requerimento. 

Não ha a menor duvida. Mas também estÃ 
na consciência dos Srs. Deputados que a difi- 
cussilo foi encerrada pondo muitos Deputados 
em sérias difl9cu Idades. (Ha apartes.) 

Eu não estou discutindo o requerimento, 
nem seria eu, sempre muito l•egiuJenti^ta, 
quem viria aqui attentar contra o Regi- 
mento. 

Appello para a consciência daquelles mes- 
mos que se exaltaram nesta discussão. Muitos 
collegas nossos acharam que o nobre leader 
da maioria coUocou a questão em um terreno 
difllcil de se resolver. (Ha apartes eprotestos.) 
Todos temos a consciência do nosso dever ; 
mas por outro lado temos os olhos da nação 
inteira sobre nós, temos que dar satisfação á 
vontade nacional. 

Como vae ser votada esta questão ? 

O Sr. Amphilophio— De afogadilho. 

O Sr. Timotheo da Costa— Faça declaração 
de voto. 

O Sr. Matta Machado— Perdão ; a decla- 
ração de voto não pôde ser motivada. Direi 
mesmo, para dispertar as sympathias dos que 
se mostram exaltados nesta questão, eu me 
vejo embaraçado, apezar de não concordar 
muito com a moção, porque não julgo conve- 
niente a sua api*esentação nos termos em que 
se acha concebida. 

V. Ex., Sr. presidente, como Presidente 
da Camará, tem muitas vezes o bom arbítrio 
na sua consciência; pôde julgar e decidir sem 
ser pelo Regimento. 

V. Ex. sabe que um grande numero de 
seus collegas, daquelles que lhe deram o seu 
voto, se acham coactos neste momento por 
um encerramento imprevisto da discussão. 

Assim, pois, Sr. presidente, peço a V. Ex. 
permissão para que ao raenos,dí?pois da vota- 
ção, possam aquelles Deputados que quizerem 
fazer declaração por que votaram contra ou a 
fovor, afim de que a nação o o governo, que 
tem a responsabilidade da situação, possam 
saber as razoes que motivaram esse voto. 

O Sr. Prei»i dente — A Mesa não 
pôde estar acima do Regimento, e elle deter- 
mina que os requerimentos de encerramento 
não teem discussão. 

A Gamara é soberana em suas resoluções. 
Ella acceitou o encerramento da discussão e 
a questão está, portanto, terminada. 

Não é, nem está no bom arbítrio da Mesa, 
por mais po ierosas e respeitáveis que sejauí 
as opiniões dos nobres Deputívdos p*.:la B^hía 
e Minas Geraes, decidir questões que estão 
previstas no Regimento, mesmo por que a 



Mesa não tem competência para alterar dispo- 
sições regimentaes. 

Consultada, a Camará approva o requeri- 
mento do Sr. João Lopes, para que a vota- 
ção seja nominal. 

O Sr. Urbcino de Oouvêa (pela 
orrfcm;— Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — V. Ex. só pôde faUar 
para encaminhar a votação. 

O Sr. Urbano de Qouvêa — E' para isso 
mesmo. Peço a V. Ex., caso não s^a muito 
trabalhoso, o obsequio de mandar ler o re- 
querimento do Sr. Seabra. 

O Sr. Presidente— Vou contentar o nobre 
Deputado. 

O Sr. 1° Secretario procede á lei- 
tura do requerimento offerecido pelo Sr. 

Seabra. 

O Sr. Presidente — Vae-se proce- 
der â votação nominal. Os Srs. Deputados 
que approvarem o requerimento dirão, «m ; 
e os que não approvarem dirão, não. 

Procedendo-se à votação nominal respon- 
dem não, isto é, não approvam o requeri- 
mento os Srs. Silvério Nery, Carlos Marcel- 
lino, Albuquerque Serejo, Amorim Figueira, 
Carlos de Novaes, Theotonio de Brito, Sorze- 
dello Corrêa, Matta Bacellar, Urb mo Santos, 
Luiz Domingues, Guedelha Mourão, Eduardo 
de Berredo, Anísio de Abreu, Elias Martins, 
Henrique Valladares, Marcos de Araújo, Pe- 
dro Borges, Thomaz Accioli, Torres Portugal, 
Bezerril Fontenelle, Ildefonso Lima, João 
Lopes, Marinho de Andrade, Frederico Bór- 
icos, Augusto Severo, Tavares de Lyra, Fran- 
cisco Gurgel, José Peregrino, Trind'de, 
Appolonio Zenaydes, Silva Mariz, Aífonso 
Costa, Coelho Cintra, Barbosa Lima, Moreira 
Alves, Angelo Neto, Arthur Peixoto, Rocha 
Cavalcanti, Araújo Góes, José Murtinho, 
Xavier da Silveira, Oscar Go^oy, Irineu 
Machado, Alcindo Guanabara, Timotheo da 
Costa, Érico Coelho, Agostinho Vidal, 
Ernesto Brazilio, Barros Franco Júnior, Ur- 
bano Marcondes,Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, 
Antero Botelho, Álvaro Botelho, Leonel 
Filho, António Zacarias, Rodolpho Abreu, 
Theotonio de Magalhães, Eduardo Pimentel, 
Pádua Rezende, Galeão Carvalhal, Case- 
miro du Rocha, Oliveira Braga, Edmundo 
da Fonseca, Francisco Gliceno, Rodolpho 
Miranda, Ovidio Abrantes, Camcciolo, Xa- 
vier do Valle, Alencar Guimarães, Brazilio 
da Luz, Lamenha Lins, Leôncio Corrêa, 
Lauio Mulier, Faula Ramos, Francisco Toien- 
tmo, Pedro Ferreira, Plinio Casado, Fran- 
cisco Alencastro, Victorino Monteiro, Riva- 
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davia Corrêa, Pinto da Rocba, Vespasiano 
de Albuquerque, Py Crespo, Campos Car» 
tier e Cassiano do Nascimento (86). 

Respondem sim os Srs. Augusto Monte- 
negro, Gustavo Veras, Ermirio Coutinho, 
Teixeira de Sá, Herculano Bandeira, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Cornelio da 
Fonseca,Julio de Mello, Miguel Pernambuco, 
Juvencio de Aguiar, Euclides Matta, Theo- 
pbilodos tantos, Seabra, Milton, Tosta, Ma- 
noel Caetano, Eugénio Tourinbo, Paula 
Guimarâes, Vergne de Abreu, Amphilophio, 
João Dantas Filho, Adalberto Guimarâ8s,Ro- 
drigues Lima ,Tolen tino dos Santos. Paranhos 
Montenegro, Marcolino Moura, Heredia de 
Sá, Belisario de Souza, Pereira <los Santos, 
Fonseca Portella, Júlio dos Santos, Ber- 
nardes Dias, Paulino de Souza Júnior, May- 
rink, Calogeras. Mendes Pimentel» João Luiz, 
Carvalho Mourão, Vaz de Mello, lldefonj^o 
Alvim. Francisco Veiga. Alfredo Pinto, Au- 
gusto Clementino, Telles de Menezes, Matta 
Machado, Nogueira Júnior, Arthur Torres, 
Manoel Fulgencio'. Lindolpho Caetano, Ole- 
gário Maciel, Lamaiiine, Domingues de 
Castro, Gustavo Godoy, Adolpho Gordo, 
Cezarlo de Freitas, Paulino Carlos, Urbano 
de Gouvêa, Hermenegildo de Moraes, e Luiz 
Adolpho (60) 

O Sr, I*re«ldente— Foi o requeri- 
mento rejeitado por 86 votos contra 60; con- 
sidero prejudicada a moção do Sr. Milton. 

Suspende-se a sessão ás 2 horas e 15 mi- 
nutos. 

Roabre-se a sessão ás 2 horas e 25 minu- 
tos. 

O Sr. Presidente^Tem a palavra 
o Sr. Moreira Alves. 

O Sr. Moreira Alve» (para uma 
eocplicaçOo pessoal) — Uma vez que o encerra- 
mento da discussão não permittiu que to- 
masse parte no debate e explicasse o voto que 
mais tarde teria de dar, pede ao honrado 
Sr. presidente permissão para fazel-o neste 
momento, afim de salvar os seus princípios e 
a sua coherencia politica. 

O honrado Deputado por S. Paulo, chefe da 
maioria da Camará, declarou, na tribuna, 
com toda ft*anqueza, como jamais fallàra, que 
collocava a questão no terreno politico. 

De um lado, S. Ex., chefe de ura partido, 
de outro,os prodromos de uma dissidência que 
tentava apparecer. 

O orador, não tendo a honra de fazer parte 
do grande Partido Republicano Federal, deve 
dizer, portanto, que o seu voto nem exprime 
apoio ao honrado kader da maioria nem 



apoio à dissidência que por ventura venha a 
apparecer. 

Como republicano, no regimen actual, não 
pôde de nenhum modo dar o seu voto a 
moções ; ellas teom o seu logar nos regimens 
parlamentares. (Apoiados.) 

Além disto pensa que a questão ou a in- 
disciplina da Escola que tanto preoccupou o 
espirito da Camará, não tem a importância 
que se lhe quiz emprestar ; foi um movi- 
mento que em um instante desappareceu. 

Demais, o Sr. Presidente da Republica, deve 
saber que os eleitos do povo estarão sem- 
pre ao seu lado, todas as vezes que elle cum- 
prir o seu dever ; no momento, porém, em 
que se afastar das normas constitucionaes, 
certamente que deve contar com a sua oppo- 
sição. 

Nestas condições, o voto do orador não 
tem absolutamente nenhum vislumbre de 
partidarismo, por isso que absolutamente 
nenhum laço partidário o prende ao Partido 
P^ederal. 

O Sr Malaquias Gonçalves — V. Ex. 
está nesta Camará com os votos desse par- 
tido. 

O Sr. Moreira Alvbs — Perguptaria ao 
nobre Deputado, como perguntaria a qual- 
quer dos honra-los membios da deputação 
pernambucana, si porventura prometteu a 
qualquer delles vir par» a Camará prestar-lhe 
serviços partid irjos, ou si o Sr. Martins Jú- 
nior, ccmo chefe do partido repuUicano, e o 
Sr. conselheiro Rosa e SíIvh, como chefe do 
partido federal de Pernambuco, fizeram ac- 
cordo do qual sahiram eleitos, sem nenhum 
compromisso, o orador e o Sr. Martins Jú- 
nior? 

Ora, si não houve nenhuma promessa de 
se alistarem nas fileiras do honrado chefe 
do Partido Federal de Pernambuco, é claro 
que ao orador assiste o direito de dizer, como 
disse, que nenhum laço o prende ao Partido 
Republicano Federal. 

Leclara, pois, que votou contra a moção 
do honrado Deputado pela Bahia, em pri- 
meiro logar, porque acha que no regimen 
presii encial as moções são verdadeira» ex- 
crescências; em segundo logar, porque o mo- 
vimento da Escola foi um facto de pequenís- 
simas dimensões. 

Si realmente hoje é o dia das franquezas, 
como o disse o nobre Deputado por S. Paulo, 
velho estadista, calmo e reflectido, pois que 
assim nunca fallara, o orador, com a fran- 
queza que tambera o caracterisa, declara: 
não sabe si merece o seu í^anco e decidido 
apoio o governo actual . 

O Sr. Ampliilopliio (para uma 
explicação pessoal) diz que, não podendo usar 
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da palavra, apezar de iuscripto, no debate 
sobre a moção apresentada pelo Sr. Seabra, 
quer que tíquem consignados os motivos que 
o levaram a votar pela moção, posto que 
impedido pela hora de dar-lhes o desenvol- 
vimento que poderiam ter em conjuntura 
diversa. 

Não teria apresentado a moção, temendo a 
arguição da pratica de um acto, julgado por 
muitos menos conforme com o systema poli- 
tico adoptado; mas, submettida a moção ao 
conhecimento da Camará, o seu patriotismo 
mandava que o orador votasse por ella. 

Não podia tomar sobre si a responsabilidade 
gravíssima de negar sua adhesão áquelle 
acto, considerando que, si por um lado a 
moção não faz mais que louvar o governo 
por um acto de justiça, praticado dentro da 
esphera de sua competência constitucional, 
por outro lado antevê, cheio de apprehensGes. 
as consequências lamentáveis que vão hurgir 
deste inesperado divorcio entre o Executivo 
e a Gamara. 

Allude ás diíEculdades politicas e financei- 
ras do momento, manifestando o receio de 
que ellas venham aggravar-se,enfraquecendo 
ainda mais o credito do paiz, já tão abalado 
no estrangeiro, e termina com um appello ao 
patriotismo do Sr. general Glicerio, aflm de 
que este, na sua qualidade de leader e com a 
autoridade que esta qualidade lhe dá,previna 
o apparecimento de outros factos de idêntica 
í^^ravidade, não consentindo que o de hoje 
possa assignalar o inicio de uma situação de 
attrictos e lutas entre a Gamara e o Ex- 
ecutivo. 

O Sr. Francisco Olieerio (pela 
ordem) — Sr. presidente, o nobre Presidente 
da Gamara encarregou-me de participar â 
Mesa que, por motivo de luto em sua familia, 
foi obrigado a retirar- se da Gamara. 

Faço esta participação â Gamara, reque- 
rendo a V. Ex. qae, tendo em vista os ser- 
viços urgentes que pesam sobre nós, se digne 
de mandar desanojal-o. 

O Sr. I^rosldente— A Mesa flca 
.inteirada e mandará desanojar ao illustre 
presidente desta Gamara. 
Está finda a hora do expediente. Passa-se á 



ORDEM DO DIA 

E' annunciada a 3' discussão do projecto 
n. 12, de 1807, redacção para 3' discussão do 
projecto n. 184 A, de 1896, leorganizsndoos 
corgos de engenheiros e de estado- mu ior do 
exercito ; 

Vêem a Mesa, são lidas, apoiadas e entram 
conjuntamen^ em discussão as seguiotes 



EMENDAS 

Additivos ao projecto n. 12, de 1897 : 

Art. 2'^— Em vez de :— segundo a ordem de 
suas antiguidades, etc, alé o fim, diga-se : 
—segundo a ordem em que tiverem adqui- 
rido taes requisitos e em cada turma annual 
segundo a antiguidade do seu prsto, devendo 
sempre reunir o serviço efifectivo em corpo 
arregimentado, durante um «nno, no posto 
de capitão. 

§ 1.» — Supprima-se. 

Art. 3,0— Accrescente-se in fine :— no ma- 
gistério. 

§ 1." (addi ti vo)— Serão desde já conside- 
rados no quadro ordinário os oíHciaes que, 
sendo extranumerarios, não estiverem com- 
prehendidos nas disposições do presente ar- 
tigo. 

§ 2.<»— Os capitães e offlciaes superiores de 
artilharia, que exercerem funcções que não 
sejam próprias de arregimentados, serão 
transferidos, desde já para o estado-maior da 
arma. ^ . 

Artigo— (additivo). Os capitães e oflaciaes 
superiores dos batalhões de engenharia serão 
do corpo de engenheiros. 

Sala das sessões, 28 de maio de 1897. — 
Ovídio Abrantes.-— Albuquerque Serejo, 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão e adiada a votação. 

Entra em 3' discussão o projecto n. 48 C, 
de 1896, parecer sobre a emenda offerecida 
na 3" discussão do projecto n. 48 B, deste 
anno, que autoriza o Governo a abrir o cre- 
dito especial de 25:326$, para pagamento dos 
vencimentos do marechal José de Almeida 
Barreto, revertido á effectividade do serviço 
do exercito. 

Vem a Mesa, é lida, apoiada e enviada á 
Commissáo de Orçamento a seguinte' 

EMENDA 

Ao projecto n.48 B, de 1896 : 

Accrescente-se ao art. l*^— F*aragrapho 
único— Fica igualmente o Poder Executivo 
autorizado a abrir o credito de 21 :500$ para 
pagamento dos vencimentos dos empregados 
da extincta Agencia Oflícial de Golonização, 
addidos á Secretaria de Viação nos termos da 
vigente lei do orçamento. 

Sala das sessões, 28 de maio de 1897.— 
Coelho Cintra, 

Ninguém mais pedindo a palavrn. é encer- 
rada a discusgão e adiada a votação,' até 
que a Commissão respectiva dè parecer sobre 
a emenda offerecida pelo Sr. Coelho Cintra, 
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E' annunciada a 3» discussão do projecto 
n. 24, de 1896, autorizando o Governo a man 
dar pagar pola verba— Exercícios findos — ao 
3^ escripturario da Repartição Geral dos Cor 
reios, José Francisco Rodrigues, os vencimentos 
que deixou de perceber de 29 de agosto de 
1894 a 28 de junho de 1895. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a 
discussão 9 adiada a votação. 

Vem á Mesa a seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que votamos contra a moção 
apresentada, a titulo de requerimento, pelo 
Sr. Seabra, congratulando-se com o Governo 
pelo cumprimento do dever, aliás correcto, 
íle reprimir o movimento de insubordinação, 
aqueallude a moção. 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1897.— Í7r- 
bano Santos. — Luiz Lpmingues. — Guedelha 
Mourão, 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 14- 1897 

Redacção final do projecto n. Í80, de Í896. 
que autoriza o Poder Executivo a reformar 
no posto de alfnres, com o soldo por inteiro, 
o tenente honorário do exercito e sargento- 
ajudante aggregado do Batalhão Académico^ 
Àrcilio de Freitas 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. E' o PoJer Executivo auto- 
rizado a reformar no posto de alferes, com o 
soldo por inteiro, ao tenente honorário do 
exercito e sargento-njudante aggregado do 
Batalhão Academia >, Arcilio de Freitas ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 28 de maio de 1897. 
— Guedelha Mourão, — /. Peregrino. 

N. 15 - 1897 

Redacção para a 3^ discussão do projecto 
n, 44 /l, de iS9G, que marca o pessoal doi 
estados-maiores do Ministro da Marinha e 
do chefe do estado-maior general da ara- 
mada e os respectivos vencimentos 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1." Os estados maiores do Ministro 
da Marinha e do chefe do estado-maior da 
armada, ficam con3tituido$ do seguinte 
modo ; 



Ministro da Marinha 

Um secretario— ofl3cial da armada. 

Um oíBcial de gabinete, que será civil ou 
militar ; si for civil, será sempre tirado de 
entre os empregados das' repartições de ma- 
rinha. 

Três ajudantes de ordens — 1«» ou 2*« te- 
nentes da armada. 

Chefe do estado-maior general 

Dous ajudantes de ordens — 1" ou 2*** te- 
nentes da armada. 

Um secretario— official superior do quadro 
effectivo da armada. 

Art. 2." Os vencimentos tio pessoal acima 
serão regulados pelo decreto n. 232, de 7 de 
dezembro de 1894. 

A.rt. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Sala das Commissões, 28 de maio de 1897. 
^Ovidio Abrantes. — Barbosa Lima.^^ Albu^ 
querque Serejo. 

N. 16— 1897 

Red<icção para 3^ discussão do projecto n, i9l^ 
de i896^ que declara isentos da penhora 
vários bens,além dos enumerados no art, 529^ 
do decreto n. 737 ^ de 25 de novembro de 
Í850 e dá outras providencias 

(Substitutivo ao projecto n. 198, de 1S05) 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.o E' isenta da penhora ou venda 
forçada por dividas, além dos bens enume- 
rados no art. ò'd9, do decreto n. 737, de 25 de 
novembro de 1850, a habitação de toda fa- 
mília, comprehendendo a casa de residência, 
com a mobília de uso de todo indispensável, 
e Q terreno adjacente á casa, adquiridos a 
qualquer titulo, não excedendo tudo, as bem- 
feitorias inclusive, o valor de 5:000$000. 

Paragrapho único. Não prevalece a isenção 
contra aqnelle de quem o devedor houve o 
immovél, ou o dinheiro, materiaes ou servi- 
ços para edificação ou acquisição do mesmo. 

Art. 2." Para validade do privilegio, o 
chc íe da familia registrará, especificadamente, 
os bens que constituem sua habitação per- 
manente, no livro de registros de hypothe- 
cas do logar, e só poderá invocar a isenção 
de penhora depois de effectuado esse registro. 

Art. 3." O privilegio de isenção pôde ser 
allegado em todo tempo por qualquer dos 
conjures, e, por morte destes, pelos filhos 
menores. 

Paragrapho único. Não existindo filhos ou 
chegando o mais moço á maioridade, o pri^ 
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vileo:io passa á mulher, si morre o marido ; 
mas se oxtinguo si morre a mulher. 

Art. 4/' No caao do divorcio, o privilegio ó 
niaiiti'í> áqii*'lle dos cônjuges, a cuja guarda 
são oorílados os ílllios. 

\rt. 5 " Si ao credor parecer que os bens 
isentos excedem era valor ao da isenção, po- 
derá fazel-os avaliar, para penhorar o ex- 
cesso. 

No caso de sor o immovel de fácil divisão, 
retirado o excesso continuará livre ao deve- 
dor a parte privilepriada. Si o immovel, po- 
rém, não for passível de divisão, será todo 
elle le>ado á praça para ser veniido e pago 
o credor pelo producto do excesso, sendo o 
produíto da parte privilegiada entregue ao 
do vedo '\ 

Para.írapho único. As custas, que provie- 
rem da venda da excussão nos casos deste 
artilho, serão deduzidas do preço do excesso 
e si houver falta, correrão {lor conta do 
exequente. 

Art. G." A todo o cidadão brazileiro, que p 
requeror, o í?overno federal concederá gra 
tuifcanvnte um lote, nunca excedente de 50 
hectar s, de terras da União, situadas nas 
fronteiras. 

§ !.*• A concessão constará do um termo 
polo qual o concessionário se obrigará a cul- 
tivar o lote, nelle edidcíir e residir, me- 
dil-o e demarcal-o no prazo de cinco annos. 

|ií 2." Kindo esse pr <zo, será conferido um 
titiih) dptinitivo de propriedade ao concessio- 
nário que, mediante justificação perante o 
juiz de direito da comarca, informação do 
collpctor federal e auto de medição judi 
ciai do lote, provar ter satisfeito as condições 
do § 1.° 

.^ 3.° A isenção sò poderá ser invocada 
após a transcripção do documento de que 
trata o § 1.*» — no registro de hypothecas, 
conformo dispõe o art. 2^ desta lei. 

§ 4.0 Nenhum cidadão terá direito a mais 
de um lote de 50 hectares, podendo somente 
inteíírar essa superfície, si já for possuidor 
de lote menor. 

§ 5." A concessão é pessoal e intransferivel 
Não sen feita a syndicatos nem a explo- 
rações de espécie alguma. A mudança de 
residência ou abandono por mais de seis 
mf'zes importa a caduciílade da concessão. 

§ G." Mediante o pr<^ço marcado para a 
venda das terras devolutas po<lerá o conces- 
sionirio obter o titulo de pr.»prioilade antes 
dos cincos annos, si tiver satisfeito as outras 
condições. 

Art. 7." No regulamento que o Poder Execu- 
tivo expedir para dar cumprimento á con- 
cessão gratuita de terras federaes, ficará 
especificado que as despezas de transcripção 
do tt;rmo do concessão e da do titulo de pro- 
priedade deílnitivo no registro de hypo- 



thecas, serão reduzidas a 50 «/o das taxas 
actualmente pagas. 

Art. 8." Revogam-se as tilsposiçdes em 
contrario. 

Sala das Commissões, em 28 de maio de 
1897. — Vaz de Mello^ presidente.— Luif 
Domingues, ^^ Rivadavia Corrêa,'^ Francisco 
Tolentxno, — Araújo Góes. 

Vae a imprimir o seguinte 

PARECER 

N. 64 — 1897 

Nomeia para o cargo de official da Secretaria 
da Camará dos Deputados^ vago pela promO" 
ção do official Carlos Francisco Xavier ao 
cargo de chefe de secção^ o cidadão Arthur 
Dias, 

Ach mdo-se vago um logar de official da 
Secretaria da Camará dos Deputados com a 
promoção do official Carlos Francisco Xavier 
ao cargo de chefe de secção: 

hy a Commissão de Policia de parecer, de 
conformidade com a attribuição que lhe é 
conferida pelo art. 189 do Regimento Interno, 
que seja provido o referido logar pelo cida- 
dão Arthur Dias. 

Sala dasCommissões, 28 de maio de 1897.— 
Arthur Rios, presidente. — Theotonio de Brito^ 
1« secretario.— i^^onseca PoríeZ/a, 2^ secreta- 
rio.— Brazílio da Luz, 3'' secretario.— Gus- 
tavo Veras, 4* secretario. 

Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 11 A-1897 

Dispõe sobre a promoção de officiaes do 
exercito 

A Commissão de Marinha e Guerra, tendo 
estudado o projectou. 11 de 1897, estabele- 
cendo as regras sobre o modo de se fazerem 
as promoçôfís do exercito, é de parecer que 
deve entrar em discussão por conter medidas 
de intei'esse geral. 

Sala das commissões, 27 de maio de 1897.— 
Ooidio Abrantes, relator.- Barbosa Lima, — 
Albuquerque Serejo, 

N. 11— 1897 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1.0 Na promoção de oíilciaes do exer- 
cito observar-se-ha o seguinte; 
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§ l.<» o preenchimento de qualquer vap-a 
dos postos de tenente ou 1*^ tenente e superio- 
res terá loí?ar dentro de dous mezes, con- 
tados da data em que o Governo delia tiver 
conhecimento oílicial. 

§ 2.^ Qualquer que seja a época em que se 
fizer a promoção, a antiguidade será contada 
desde o dia seguinte áquelle em que se deu 
a vaga. 

§ 3." No preenchimento das vagas resul- 
tantes de promoção, a antiguidade será a 
mesma. 

Art. 2.° Não havendo ofHcial com os requi- 
sitos exigidos em lei, a promoção só terá 
logar depois de se satisfazer essa exigência e 
a antiguidade será contada do dia seguinte 
áquelle em que fôr olla satisfeita. 

Art. 3," Os ofliciaes e praças, que annual- 
mente concluírem nas escolas militares o 
curso de sua arma, serão considerados como 
tendo adquirido tal habilitação em uma 
mesma data, que será aquella em que se tiver 
realizado a ultima prova regularmente na 
devida éix)ca. 

§ 1." Esta disposição é applicavel nas mes- 
mas condições áquelles que adquirirem tal 
habilitação em segunda época regulamen- 
tar. 

§ 2.° A's praças, que se habilitarem para 
ser nomeadas alferes-alumnos, applicam-se 
também as disposições do presente artigo e 
do seu § i», 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das sessões, 24 de maio de 1897.— íT. 
Valladares, 

O Sr. Prefildento — Esgotadas as 
matérias da ordem do dia, designo para 
amanhã a seguinte ordem do dia: 

Votações das seguintes matérias: 

Do projecto n. 12, de 1897; redacção para 
3» discussão do projecto n. 184 A, de 1896, 
reorganizando os corpos de engenheiros e de 
estado-maior do exercito ; 

Do projecto n. 24, de 1896, autorisando o 
Gk)verno a mandar pagar pela verba — Ex- 
ercícios findos— ao 3" escripturario da Ro- 
TOrtição Geral dos Correios, José Francisco 
Rodrigues, os vencimentos que deixou de 
perceber de 29 de agosto de \S\)4 a 28 de 
junho de 1895; 

Trabalhos de Commissões. 

Levanta-se a sessão às 3 horas da tardo. 
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19» SESSXO EM 20 DE MAIO DE 1897 

Presid'*ncia dos Srs. Arthur Rins (presidente) 
e Vicíorino Monteiro (í° vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se á chamada, à qual 
respondem os Srs. Arthnr Rios, Victorino 
Monteiro, Theotonio de Britto, Fonseca Por- 
t«lla, Brazilio da Luz, Gustavo Veras, Sil- 
vério Nery, Carlos Marcellino, Albuquerque 
Serejo, Amorim Figueira, Auíjusto Monte- 
neírro, Carlos de Novaes, Serzedello Corrêa, 
Matta Racellar, Urbano Santos, Luiz Domin- 
gues, Rodrigues Fernandes, Guedelha Mou- 
luo, Eduardo de Rerredo, Anisio de Abreu, 
Elias Martins, Henrique Valladare?, Marcos 
de Amujo, Pedro Borges, Thomaz Acciolí, 
Torres Portugal, Bezerril Fontenelle, Il^e- 
íonso Lima, Joiio Lopes, Marinho de An- 
drade, Frederico Borges, Augusto Severo, 
Tavares de Lyra, Francisco Gurgel, José Pe- 
regiúno, Trindade, Coelho Lisboa, Appollonio 
Zenaydes, Silva Mariz, Ermirio Coutinho, 
Teixeira do Sá, AíTonso Costa, Herculano 
Bandeira, Coelho Cintra, João Vieira, Pereira 
de Lyra, Malaquias Gonçalves, Barbosa 
Lima, Cíjrnelio da Fonseca, Júlio de Mello, 
Moreira Alves, Miguel Pernambuco, João de 
Siqueira, Juvencio de Aguiar, Angelo Neto, 
Arthur Peixoto, Rocha Cavalcanti, Euclides 
Malta, Araújo Góes, Theophilo dos Santos, 
Neiva, Jayme Villas-Bôas, Seabra, Castro Re- 
bello, Milton, Tí)sta, Manoel Caetano, Eugé- 
nio Tourinho, Paula Guimarães, Vergne de 
Abreu, Amphilophio, João Dantas Filho, Adal- 
berto Guimarães, Rodrigues Lima, Tolentino 
dos Santos, Eduardo Ramos, Paranhos Mon- 
tenegro, Marcolino Moura, José Murtinho, 
Heresia de Sã, Xavier da Silveira, Oscar Go- 
doy, Irineu Machado, Alcindo Guanabara, 
Timotheo da Costa, Fclippe Cardoso, Beli- 
sario de Souza, Pereira áos Santos, Érico Coe- 
lho, Aírostinho Vidal, Júlio dos Santos, Ur- 
bano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Poucede Leon, Mayrink, Calogeras, Almeida 
Gomí^s, Mendes Pimentel, João Luiz, Carva- 
lho Mourâo, Vaz de Mollo, Ildefonso Alvim, 
Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Antero Bote- 
lho, Francisco Veiga, Alfredo Pmto, Álvaro 
Botelho, Leonel Filho, António Zacarias, Ro- 
dolpho Abreu, Augusto Clemeníino, Telles 
do Menezes, Tlieotunio do Magalhães, Matta 
Machado, Nogueira Júnior, Arthur Tor- 
res, Manoel Kulgencio, Lindolpho Caetano, 
Eluardo Pimentel, Olegário Maciel, Ro- 
dolplio Paixão, Pádua Rezende, Lamartine, 
Gal«'ão Carvalhal, Casemiro da Rocha, Do- 
mingues de Castro, Olivtíira Braíja, Gustavo 
Goloy. Adídpho ítordn, Cesário de Freitas, 
Kiinuiiiio ''a Funseca, Paulino Carlos, Fran- 
cisco Glicerio, Rodolpho Miranda, Ovidio 
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Abrantes, Urbano de Gouvôa, Hermenegildo 
de Moraes, Luiz Adolpho, Caracciolo, Mello 
Rego, Xavier do Valle, Alen \ar Guimarães, 
Lamenha Lins, Leôncio Corrêa, Lauro MuIIer. 
Paula Ramos, Francisco Tolentino, Pedro 
Ferreira, Francisco Alencastvo, Rivadavia 
Corrêa, Pinto da Rocha, Vespasiano de Albu- 
querque, Py Ci^espo, Campos Cartier e Cas- 
siano do Nascimento. 

Abre-se a sessão. 

Deixam de comparecer, com c «lísa parti- 
cipada, os Srs. José Mariano, Martins Júnior, 
Augusto de Va.^concellos, Cainpolina, Mon- 
teiro de Barros, Ferreira Pires, Laraounier 
Godofredo, Cupertino de Siqueira, Luiz Fla- 
quer, Lucas de Barros, Alfiedo Ellis, Arthur 
Diederichsen e Guillon. 

E, sem causa, os Srs. Aristides de Queiroz, 
Raul Barroso, Ernesto Brazi li o, Dejclecimo 
de Souza, Barros Franco Júnior, Bernardes 
Dias, Alvares llubião, Buono de Andi-ada, 
Fernando Prestes e Plinio Casado. 

E* lida e posta em discussão a acta. 

O Sr. Rodrigues Feriitt neles 

pediu a palavra para solicitar de S. Ex. 
uma rectificação da acta que acaba de ser 
lida. 

Na lista da chamada hontem procedida 
figura o seu nome, e, como não veiu á sessão, 
pede esta rectificação, porque, trataudo-sa de 
votnçãuo^^-líõSunal pela qual «ida Deputa-lo 
inchado assumir a responsabilidade do seu 
voto, figurando o seu nome na lista da cha- 
mada e não apparecendo na da votaç^lo dl* 
zendo —sim ou não— parecerá que se retirou 
com o fim de não manifestar o ^e^ modo de 
pensar. Nâo seria esta a primeira vez que 
teria de assumir a responsabilidade do seu 
voto, pois já o fez quando assifínou o contra- 
manlfesto, relativamente á dissolução do Con- 
gresso. 

Deve declarar ainda quo, si hnntem esti- 
vesse presente, teria votado de accordo com 
o seu illustre amigo, o Sr. Urbano dos Santas. 

O 8p. I*reí»iclento — A rectificação 
pedida pelo nobre Deputado será feita oppor- 
tunamente, porque consagra a verdade do 
facto. 

Só por eiuivoco 6<çui»ou na lista da cha- 
mada o nome de S. Ex. 

O ftf. Itodolplio I^íiixãodiz qre 
por jus lo impedimento não tem podido com- 
parecer ás .ses>X'S da Camará. 

Hontem poi^.eria comparecer, e só não o 
fez por achar-so doente um de seus filhos; 
mas, como a sessão foi importantíssima, no 
duplQ caracter de Deputado mineiro e mi* 



litar, deve d^^clarar, tomanlo a responsa- 
bili Jade do seu voto, o modo por que o teria 
aa.lo, si estivesse presenta. Votaria contra a 
moção, poixjue sempre considerou as inoç<3es 
c )mo um falseamento do systema adoptado ; 
e ainda porque entende que a falta disci- 
plinar dos alumnoi da Escola Militar foi 
perfeitamente punida pelo governo- Como 
militar, só tem louvores neste sentido para o 
Ministro da Guerra e Presidente da Repu- 
blica; mas entende que a questão não devia 
ter sido levantada no Parlam.ínto. 

Mesmo no seu tempo de alumno da Escola, 
delia íoi desligado. Era então director o ge- 
neral Polydoro ; e, quando o orador voltou 
á Escola, não teve mais uma palavra para 
condemnar o act> do proverno- 

Entende, pois, que o governo procedeu com 
toda a correcção, que devia reagir e punir 
estes moços que pretendiam perturbar a 
tranquilli'lade publica; mas também entende 
que a questão não devia ter sido trazida para 
a Camará dos Deputados, principalmente 
agora que estamos atravessando uma época 
melindrosissima,e devemos,sobretudo, afastar 
da politica estas questões que estão servindo 
de pasto a explorv^dores inconvenientes. 
(Apoiados.) 

Pensando que todos querem a consolidação 
da Republica, as que votaram contra ou a 
favor, pede a S. Ex., porque quer tomar a 
responsabilidade do seu voto perante o elei- 
torado que o elegeu por quasi unanimidade, 
que acceite a declaração de que, si estivesse 
presente, teria votado coatra a moção. 

O Sr. AIollo Re^o— Sr. presidenta, 
não mo tendo sido possivel comparecer â 
sessão de hontem, venho pedir a V. Ex. que 
mande inserir na acta a declaração que faço 
de que, si estivesse presonte hontem, teria 
votado a favor do requerimento do nobre 
Deputado pela Bahia o Sr. Seabra. 

O Sr .A^ImeidA Oomes diz quo 

não pôde comparecer á sessão de hontem, 
e que, si cstivcírse presente, teria votado 
contra a moção. 

O Sr. Felippe Cardoso diz que 

por incommodos de saúde, não pôde com- 
parecer á sessão de hontem, e que, si es- 
tivesse presente, teria votado contra o re- 
querimento do illustre Deputado pela Bahia. 

ih ^r Kcluardo Ramos diz que 

a lista da ciiaraada para a votação nominal 
.la III oção, hontem apresentada pelo seu il- 
lustre amigo e conterrâneo, o Sr. Seubra, 
accu.5 )U a ausência do nome do orador. Deve 
l^orêin, declarar á Camará que estava nas 
proximidades do seu recinto; nâo qulz, en- 
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tretanto, tomar parte nessa votação. Mas, 
para que seus illustres collefeas não lancem 
à sua ausência a pecha de uma fu^ra de timo- 
rato, ou de ura egoísmo de indifferente, ou 
de um rebelde ao seu posto, em um momento 
de crise e de responsabilidades, o orador ttm 
o í^ever de explicar a sua abstenção. 

Porque não quiz tomar parte no voto 
daquella moção ? Por acaso seria que o orador 
considere descabidas as moções no nofso sys- 
tema politico, como pretendem algumas opi- 
niões illustres desta Garoara ? Não ! 

Pensa que as moções quadram inteiramente 
ao regimen {apoiados e não apoiados), quadram 
ao regimen, estão consagradas nos prece- 
dentes, e não são repellidas textual ou im- 
plicitamente pela nossa organização consti- 
tucional. 

Um Sr. Deputado— Então o reverso da 
medalha deve também ser acceitavel : as in- 
terpellações ao governo. 

O Sr. Eduardo Ramos diz que «ns nroções 
e interpellações constituem factos jnconfun 
diveis: as moções exprimem uma opinião,um 
sentimento, um conselho, uma arlvertencia, 
um applauso da Gamara e nada mais ; as in- 
terpellações obrigariam além daquelle limite 
a urua acção constrangelora e imperativa, 
que, sahindo do seio do Parlamento, iria 
cingir o Poder Executivo. As moções entram 
na linha constitucional que outorga ao Gon- 
gresso o direito de velar pela Constituição e 
pelas leis, o que não ó funcção comprehen- 
dida na de fazer as leis; si o fosse era inútil 
a expressão constitucional dessa funcção em 
artigo distincto, 

E porque, pergunta o orador, não ter o di- 
reito de offerecer moções ? Este direito no 
Parlamento é o equivalente de um attributo 
conferido ao Chefe da Nação. Aa moções ap- 
plaudem ou censuram. 

Mas o governo tem correspondentemente o 
direito de applaudir e de censurar os actos 
legislativos do Congresso ; pôde applaudil-os 
nas suas Mensagens, pôde critical-os, censu- 
rai- os, condemnal-bs, nas suas razões de 
veto, sem restricção do que lhe pareça convir 
ao interesse da Nação. Pode fulminar de ira- 
patTioticas as propostas de lei; pôde estjgma- 
tizal-as de contrarias aos interesses da Nação; 
de infringentes da ordem constitucional. 

E, si é verdade que o Parlamento, por um 
processo muito mais restricto que o processo 
íle fazer as leis. tem :, faculdade do rejoiíar 
os fundamento^, do ccío, nãu é meius certo 
que, por sua vez, o l^oder Executivo Um o 
direito de cerr..r ouviJos as moções du Par- 
lamento. 

Cada poder, [.ois, attr-nderâ ás advertências» 
do outro, na medida do &eu (^ever e sob as 
8Ugge8to€S do seir patriotismo ç c;*iterio. 



Não o foi, portanto, por contrario ao direito 
de apresentar moções que o orador esqui- 
vou se. 

Seria, pergunta o orador, porque desejasse 
a victoria da moção do seu illustre coUega ? 
Não ; porque não votaria por ella. Era des- 
necessária. (Apoiados geraes.) No exercício 
normal dos seus deveres, o Chefe da Nação e 
seus illustres auxiliares tinham satisfatoria- 
mente suflfocado a indisciplina. O poder pu- 
blico não se mostrara fraco,nem trepidante ; 
não estava divorciado de elemento algum de 
prestigio que carecesse do viger e fortaleci- 
mento que lhe pudesse advir de uma con- 
gratulação parlamentar. (Apoiados, muito 
bem, ) 

A moção neste caso poderia se parecer com 
a parábola do paralytico precisando do cégc 
para o sustentar e conduzir. 

Não estava neste caso o governo de seu 
paiz. 

Depois, não se tratava de um movimento 
na opinião publica ; o caso se dera em um es- 
tabelecimento oíHcial. um estabelecimento 
militar subordinado â disciplina, que é a 
força de conservação do prestigio e do poder 
dos exércitos. 

Ei*a um desvio de moços na idade da vida 
em que não se iK')deni calcular todas as conse- 
quências dos desvarios. ( Apoiados geraes ^ 
muito bem, ) 

Nas demonstrações de alacridade da Ga- 
mara, era preciso ter presente este ponto de 
vista ; as pessoas a quem se dirigia estavam, 
áquella hora, presas,escoltadas, desligadas pu- 
nidas, e nâo era conforme com os sentimentos 
geraes que a indisciplina havia produzir lo,que 
se accrescentdsse ao castigo a submissão ao 
respeito dos delinquentes aó peso da repressão 
legal, uma expansão congratulatoria que 
poderia dar ainda mais sombra desneces- 
sária ao seu acabrunhamento. (Muito bem. 
muito bem.) Si ha, continua o orador, algum 
acto que partindo daquelles moços da Escola 
Militar, — daquella Escola de onde hão de 
sahir os nossos futuros generaes, e os mo- 
delos que bronze, adormecido ainda, talvez 
aguarde para sagrar na memoria da Nação, 
os que teem de sustentar dentro e fura do 
paiz a sua integridade e sua honra, — si 
algum acto ha na vida apenas florescente 
daquelles moços que possa cimentar as insti- 
tuições republicanas, ó seguramente a sub- 
missão com que se renderam á repressão, le- 
gitimamente exercida pelos seus superiores 
o peio Governo Constitucional. Destes exem- 
ples Idzem-so os precedeu tos e as tii.dições 
da ordem, e na^ce a coníiíinça nas insti- 
luiçõ s: {Muito òem,) 

Oi a, vé a Cainara que a moção era inútil e 
inopportuna ; o (a*ador nâo podia, pois, 
votal-a, 
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Deveria, porém, votar contra ella ? Tam- 
bém não. Os actos de um parlamento se co- 
nhecm e interpretam em sua nudez. A opi- 
nião publica não tem a paciência do anti- 
quário que vae ler as lettras minúsculas das 
intenções. A repulsa da moção haveria de 
ser, como tem sido, entendida como um acto 
de hostilidade ao Sr. ín*udente de Moraes. 
Nem para obviar ejisa comprehensáo teera 
bastado as repetidas, sinceras e patrióticas 
explicações de muitos de seus nobres collegas. 
A opinião podia persistir na sio^nificação crua 
que um voto hostil porventura significasse. 

O orador não podia concorrer para isso. 

O seu íiistincto coUega é patrício o Sr. 
Seabra, que é um f^os ornamentos da Gamara 
e do seu commum Estado natal, que não 
veja nas suas palavras sinão tributos de ho- 
menagem á lealdade com que foi feita a sua 
proposição. 

O orador tem, todnvia, uma queixa : pede 
à tolerância de seu illustre cliefe o Sr. Gli- 
cerio que o releve, porque essa queixa ó 
prmci])almente dirigida contra S. Ex. 

O illustre Ivader não devera ter consentido 
no encerramento afanoso de um debate tão 
grave. 

A pressa prejudicou a pruden3ia. Todos os 
aspectos do problema podiam com mais calma 
ser debatidos, elucidados e resolvidos sem 
nos expormos a essa inesperada crise. 

Quanto ao orador, esse encerramento pre- 
maturo arremessou-o fora do recinto, sem 
achar solução para a sua perplexida-le. Pre- 
feriu não votar. Eis o que tinha a dizer á 
Gamara, t Muito be7n \ muito bem,) 

Em seguida é approvada a acta da sessão 
antecedente. 

O Sn. rrosta (pela ordem) diz que 
achando-se na .ante-tala o Sr. Francisco 
Sodró, Deputado eleito pela Bahia, pede ao 
Sr. presidente que nomeie a commissão quo 
o tem de introduzir no recinto, ailm de 
prestar o compromisso regimental. 

O Sr. «ToUo luOpes (pela ordem) diz 
que achando-se na ante-sala o Sr. Fran- 
cisco de Sá, Deputado eleito pelo Ceará, pede 
ao Sr presií'ente que d<\si{íne a coraraissão 
que o tem de introduzir no recinto, afim de 
prestar o compromisso regimental. 

O Sr. I^refticlonto convida os Srs. 
3° e 4^ Secretários a irem receber os mesmos 
senhores, que, sendo introduzidos no recinto, 
prestam junto á Mesa o compromisso regi- 
mental. 

(O Sr, Arthuy Rios deij'a a cadeira da pre- 
sidência, gue é occupada pelo Sr, Vickorino 
Monteiro 1^ vice-presidente,) 



O Sr. 1" Secretario procede à lei- 
tura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Oílicio: 

Do Ministério dos Negócios da Marinha, de 
28 do corrente, enviando o requerimento em 
que o professor de primeiros Jettras da Escola 
de Aprendizes Marinheiros de Santa Catha- 
rina João Maria Duarte, pede ser consi- 
derado funecionario publico, aâmde contri- 
buir para o monte pio,equiparado seu venci- 
mento ao do enfermeiro daquella Escola. — 
A' commissões de Marinha e Guerra e de 
Orçamento. 

Requerimentos : 

De Carolina Adelaide do Oliveira Malheiros, 
pedindo elevação de pensão.— A' Commissão 
de Pensões e Contas. 

De Emília de Mello Vieira Prates, pedindo 
reversão da pensão que percebia seu ânado 
marido, tenente-coronel Custodio Vieira Pra- 
tes.— A* Commissão de Pensões e Contas. 

Do tenente-coronel Francisco Gonçalves da 
Gosto Sobrinho, pedmdo pagamento do soldo 
que lhe compete.— A' Commissão de Marinha 
e Guerra. 

O Sr* Presidente — Tem a pa- 
lavra o Sr. Arthur Rios. 

O Sr. ilLrtli|ir Rloa— Sr. presi- 
dente, a minha presença nesta tribuna signi- 
fica o alto respeito e consideração que tributo 
á Gamara dos Srs. Deputados; venho depositar 
em suas mãos o cargo de Presidente desta 
Gamara, que ella me confiou. 

O meu procedimento não pode ser uma 
surpreza para todos aquelles que conhecem o 
meu modo de proceder. 

Desde que enirei na politica deste paiz, 
tenho uma linha traçada, que percorro sem 
ombaraçar-me com as viellas que encontro 
em meu caminho. 

Filho da escola conservadora, do antigo re- 
gimen, adepto sincero das idéas e do pro- 
gramma deste partido outr'ora, mais do que 
nunca considero necessárias essas idéas e 
esse programma no presente momento. 

Vozes— Apoiado. 

O Sr. Vergxb de Abreu— A Republica, ou 
será conservadora, ou não será. 

O Sr. Arthur Rios — Ditas estas pala- 
vras, Sr. presidente, eu podia fazer pontoas 
observações que me trouxeram á tribuna; 
mas é meu dever occupar a attenção da Ga- 
mara enunciando o meu modo de pensar com 
a maior franqueza e lealdade, lealdade e 
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franqueza que, aliás, sempre acompanham 
todos 03 meus actos. 

O Sr. Pedro Borges— Como os de todos nós. 

O Sr. Arthur Rios— Náo ponho em du- 
vida, quer a franqueza, quer a lealdade de 
meus collegas. 

Sr. presidente, a moção ou requerimento, 
que hontem foi api'esentado, nesta Camará, 
I)elo meu honrado collega de bancada, o Sr. 
Seabra, não foi, como disse o iilustre chefe 
do Partido Federal, o Sr. general Glicerio, o 
A*ucto de uma combinação. (Apoiados.) 

O Sr. Belisario de Souza— Soube na hora 
em que se abriu a sessão, e pedi a S. £x. 
que não a apresentasse. 

O Sr. Arthur Rios— Não, Sr, presidente ; 
esse requerimento foi o fructo da iniciativa 
do nobre Deputado. . . 

O Sr. Seabra— Estão me obrigando a re- 
sponder. 

O Sr. Arthur Rios-... e de lie tive co- 
nhecimento poucos instantes antes da aber- 
tura da sessão. Si S. Ex. tivesse ouvido a 
minha humilde e obscura opinião, não teria 
apresentado esse requerimento, porque, Sr. 
presidente, um facto ha que não pôde ser 
contestado, ode que o acontecimento que mo- 
tivou o requerimento de S. Ex . não merecia 
a honra e a importância que lhe esta dando 
este debate. (Apoiados,) 

O Sr. Vergne de Abreu— Quem deu essa 
importância À questão íoi o general Glicerio. 

O Sr. Francisco Glicbrio — Obrigido a 
V. Ex. Não é muito parlamentar estar recri- 
minando ao chefe do partido. 

O Sr. Arthur Rios— Peço aos meus illus- 
trados amigos que não me interrompam com 
os seus apartes ; a questão deve pairar em 
terreno elevado e digno desta Camará e dos 
membros que a compõem. 

Sr. presidente, eu não apresentaria essa 
moção ou requerimento, em relação ao facto 
que elle vinha trazer ao tapete da discussão 
desta Gamara ; era um focto de desobediência 
militar, facto que todos nós devemos deplo- 
rar, mas que infelizmente nos exércitos os 
mais disciplinados não raro se dá. 

Mas, Sr. presidente, o honrado chefe do 
Partido Republicano Federal, o iilustre re- 
presentante de S.Paulo, não encarou a ques- 
tão como me parece que ella devia ser enca- 
rada. 

S. Ex. devia separar o ioio do trigo, e, ao 
mesmo tempo que não desejava prest«r o 
seu assentimento áquiilo que a moção tinha 
de inconveniente, de inopportuuo, devia 
considerar a posição do Poder Executivo. 
(Apoiados,) 



Sr. presMente, recusar a approvação a um 
requerimento de simples cortezia ao Poder 
Executivo, era, ipso facto, apezar do prote^to 
de S. Ex. mostrar que este ramo do Con- 
gresso estava divorciado do Poder Executivo. 
E si não era esta a intenção do nobre leadei- 
da Gamara, como estou certo, S. Ex. ha de 
concordar que o seu procedimento não devia 
ser este, que está sendo interpret ido de modo 
diverso.e esta ma interpretação corre mundo. 
(Apartes,) 

Sr. presidente, discute-se, mas os discursos 
não produzem effeito legal ; Sio as vota- 
ções da Gamara que influem e resumem as 
suas deliberações. 

Sr. presidente, fllho da escola conservadora, 
não posso comprehender que se pretenda 
firmar ou consolidar as instituições sem am- 
parar de todo o prestigio o Poder Executivo. 

Recusar-se, Sr. presidente, uma demon- 
str; ção destas que os nobres deputados podem 
considerar desn< ces?arias ou mesmo. anodynas, 
por uma votação solem ne como a de hontem, 
ó um facto que ha de ser necessariamente 
interpretado fora daqui como uma oppusição, 
uína desconfiança ao Poder Executivo. 

Foi por isso Sr. presidente, que a banca«la 
bahiana, apezar de não ouvida ou consultada 
pelo autor do requerimento (apoindoi:)^ por 
uma votação unanime, inspirada só e exclusi- 
vamente nestes principies, deu o seu voto em 
favor de semelhante requerimento. 

Representante da Bahia, não posso re- 
jeitar a solidariedade desse voto que os meus 
collegas de bancada deram ; deste modo, pa- 
rece que entre mim e a maioria da Camará 
ha uma divergência. Penso que o Presidente 
da Gamara dos Srs. Deputados deve ser inter- 
prete fiel dos sentimentos, do pensamento, da 
mesma Camará, e toda a vez que o não for, 
elle não pôde exercer com dignidade este 
cargo para o qual lhe fallecia o mais 
necessário de todos os elementos, que ó a 
confiança da Gamara. Nestas condições 
deposito a minha exoneração de Presidente 
da Gamara dos Srs. Deputados nas mãos 
do V. Ex., para que, ouvindo a mesma 
t<obre o incidente e coUocando-o no terreno 
de confiança politica. . . 

Um Sr. Deputado- V.Ex. quer que se con- 
sulte a Gamara ? Quer a retratacção da Ga- 
mara? 

O Sr. Arthur Rios— Não peço semelhante 
cousa, porque não sou capaz de pedir a ne- 
nhum dos meus coliegas aquillo que não sou 
capaz de fazer. ( Apa rtes ^apoiados . ) 

Eu não desejo quo a Gamara interprete o 
meu pedido como realmente elle é interpre- 
tado em casos communs. Eu não solicito a 
benevolência da Gamara, nem as demonstra- 
ções pessoaes que essa me possa tributar ; a 
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questão eu a colloco no terreno da confiança | 
politi a, da solidariedade do m< do do pensar 
do Pr» sidente da Gamara com to ia a Gamara , 
isto é. no terreno de assegurar ao Poder Ex- 
ecutivo o seu apoio completo, emquanto este 
governo girar dentro da orbita constitucio- 
ual, mantendo o regimen legal e defendendo 
a ordem publica. 
E' tste o requerimento que faço a V. Ex. 

O Sr, Ií'rancisco Gllcerlo— O 

nobre Deputado pela Bahia não foi bera claro 
nem explicito na enunciação do seu i>ensa- 
mento, de modo que sou obrigado a dirigir 
desta tribuna algumas perguntas ao meu 
honrado amigo, para melhor esclarecer o de- 
bate e habilitar, não direi a Camará, porque 
nella conto distinctissimos adversários polí- 
ticos, mas para melhor habilitar os meus 
amigos do Partido Republicano Federal a to- 
marem uma attitude meditada, reflectida, 
nesta questão. 

S. Ex. col locou a sua exoneração no ter- 
reno da confiança politica. Mas o nobre Depu- 
tado não declarou si collocou a sua demissão 
de encontro positivo, expresso, á deliberação 
tomada hontem pela maioria da Gamara . 
(Apoiados). Devo ir adeante. O nobre Depu- 
tado iiela Bahia pôde dissentir do seu partido 
como dissentiu unanimemente a bancada ba- 
hiana, sem,todavia, isto significar um rompi- 
mento com o Partido Republicano Federal. 

O Sr. Arthur Rios— Da minha declaração 
não se deprehende que haja rompimento com 
o partido. 

O Sr. Francisco Glicerio— Mas si o nobre 
Deputado collocou a sua attitude contra a 
votação de hontem, sem que eu supponha 
estar isso nas suas intenções, devo concluir 
que S. Ex. pede ao seu partido uma retra- 
tação. (Apoiados), 

O Sr. Arthur Rios— Não ha tal. (Ha outros 
apartes,) 

O Sr. Francisco Glicerio— Ninguém disse 
que para estar no partido republicano é mis- 
ter licença de alguém; quando Uvo a honra de 
dirigir convite aos homens políticos em 1893, 
para fundar o Partido Republicano Federal, 
eu me permitti a liberdade de dirigir-me a 
um tempo aos membros da maioria de então 
e aos da opposição daquelleanno. 

Não foi nenhuma selecção exclusivista, 
convidei para formarem es5!o partido a todos 
quantos quiztssem concorrer para a consoli- 
dação das instituições republicanos, porqufí 
estava convencido, então, como estou hoje, 
que o maior mal que atormenta a Republica 
e perturba-lhe a existência é a falta d(^ dous 
partidos constitucionaes, que a sirvam nor- 
malmente. (Apoiados.) 



Sr. presidente, eu vejo no alto das colam- 
nas (.'e um dos órgãos da imprensa desta Ca- 
{>ital unia (loclaraçãr< que não me anima 
classificar ofileial, mas que reveste uma 
forma que denuncia a authenticidade de sua 
origem... 

O Sr. Selízbdello Gorbíia— E atteodemlo 
aos precedentes do jornal, não resta|diiTíáa. 
O Sr. Francisco Glicerio—... declarando 
que eu não tenho interpretado fielmente, 
nesta Gamara, os sentimentos do Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

Não contesto que essa seja a verdade da 
minha situação politica. 

Desííe o período presidencial do Sr. Mare- 
chal Floriano Peixoto, até hoje, isto é, desde 
1892 em que pela primeira vez os meus ami- 
gos me investiram das fúncções de hader da 
maioria, tenho declarado reiteradas vezes que 
não sou leader do governo ; que sou leader 
do meu partido. (Apoiados, muito bem.) 

E seria ridículo, injustificável, que no regi- 
men presidencial, em que a maioria pôde ser 
adversa ao governo, houvesse um leader do 
governo e da maioria. 

Não estranho que o Jornal do Commerçio^ 
autorizado officialmente ou não, houvesse de- 
clarado que nem sempre tenho interprebdo 
08 sentimentos do Sr, Presidente da Repu- 
blica. 

Accrescento á declaração deste respeitável 
órgão da opinião publica, que nem sempre 
tenho estado em accordo com o actual Presi- 
dente da Republica, como estive algumas ve- 
zes em desaccordo com o Presidente da Repu- 
blica, o Marechal Floriano Peixoto. 

Isso, porém, em vez de ser uma condemna- 
çâo á minha conducta servirá, talvez, para 
recommendal-a á benevolência dos meus cor- 
1 eligionarios e á opinião publica, porquanto, 
em beneficio da ordem constitucional, tenho 
posto de lado taes desaccordos, para defender, 
como tenho feito, todos os actos do governo. 
(Apoiados^ muito bem.) 

Não estou me referindo somente à minha 
acção pessoal ; está claro que ella por si só 
(U^ nada valeria, si não fosse confortada pelos 
meus amigos e correligionários. 

O Sr. João Lopes— E tanto valeu que ele- 
geu o Presidente da Republica. 

O Sr. Francisco Gucerio— Sr. presidente, 
as minhas relações com o Sr. Presidente da 
Republica não são outras sinâo aquellas que 
existem ontre o chefe do um partido, ao qual 
S. Ex. pertence, e o Chefe Supren o da Nação. 
E' assim que tenho exercido o meu man- 
dato arrosraaíloas maiores diíflculdades, pe- 
dindo ás inspirações do meu e do patriotismo 
dos membros do partido a que pertenço, o 
conforto necessário para desempenhar-me 
desta missão elevadíssima, 
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S. Ex. tem aprido como Chefe do Poder Ex- 
ecutivo e eu como chefe do Partido Republi- 
cano Federal. Uni desempenha um mandato 
legal, o outro um mandato puramente espi- 
ritual. Ambos devemos obrigações que nos 
impõe o partido que nos elegeu, cujo pro- 
gramma deve ser restricta e religiosamente 
executado. 

Si, porém, no exercício deste mandato, me 
tem faltado o tacto preciso, a discreçâo indis- 
pensável para ser o conductor da baníleira de 
um partido, o zelador da sua responsabili 
dade politica e social ; si, porventura, o par- 
tido republicano federal não se sente satis- 
feito com a direcção que hei dado á sua 
marcha politica, elle não tem outro caminho 
a seguir sinão substitui r-me na sua direcção. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Nem se 
pensa nisso. (Apoiados.) 

O Sk. Francisco Gucerio— Eeu indo gosar 
descanso que tanto anhelo, darei o exemplo 
da mais completa obediência ás suas^ delibe- 
rações, trocando o lo^^ar de chefe pelo de 
Deputado e soldado, e mostrarei que saberei 
cumprir os meus deveres partidários, com a 
mais perfeita disciplina. 

Os nobres Deputados devem comprehender 
que a po:íição que occupa o chefe de um par- 
tido não tem nenhuma se^lucção que satisfaça 
a vaidade de quem quer que sela. Ella é o 
alvo de todas assettas,é o alvo ae todas as in- 
justiças e de todas as ingratidões. {Apoiados.) 

O chefe de um partido renuncia. . . 

O Sr. Arthur Rios — O meu apoio íoi 
sempre constante. 

O Sr. Timotueo da Costa — Mas não o de 
todos, nesta Casa. 

O Sr. Francisco Glicerio... desde logo a 
todas as satisfações mais communs da vida so- 
cial. E é por assim dizer uma abstracção da 
própria existência, i)ara se entregar aos inte- 
resses do partido politico que representa. 

E' certo que a única consolação que um 
chefe pôde receber, esta eu a tenho recebido, 
é o conforto continuo, diário e constante da 
confiança dos meus amigos políticos. 

Mas SS . EExs. devem comprehender que no 
momento em quo a confiança falta, eu não 
devo transigir, não devo collocar a questão, 
sinão neste terreno: na confiança politica. 
(Apoiados muito bem). 

O facto que tem dado origem a essa dis- 
cussão que nos está afastando do serviço pu- 
blico, porque o que nós estamos fazenJo não 
é propriamente o serviço publico (apoiados), 
o facto deu-sê a propósito da moção apre- 
sentada pelo nobre Deputado pela Bahia. 

Eu já não quero alludir ao que supponho 
que é uma combinação, devo apenas alludir 
ao facto de ser esta moção apresentada por 



um Deputado opposicionista {apartes). Si 
não é opposicionista ao governo, não é mem- 
bro do Partido Republicano Federal . 

O Sr. Seabra — Fui eleito pelo Partido 
Republicano Federal da Bahia. 

O Sr. Francisco Glicerio — Si o nobre 
Deputado é membro do Partido Republicano 
Federal e nesta qualidade foi eleito de ac- 
cordo com os nobres Deputados que com- 
põem a baucada da Bahia, eu sou obrigado a 
mudar de rumo de minhas idéas (pawsa). 

O silencio da bancada da Bahia induz-me a 
persistir na ordem de considerações que ia 
fazendo. 

O Sr. Seabra — Mas o que significa o si- 
lencio da bancada da Bahia ? 

Um Sr. Deputado — Que V. Ex. não podia 
tomar a iniciativa que tomou . 

O Sr. Francisco Glicerio — Tenho sido 
com a bancada da Balria sempre solidário. . . 

O Sr. Arthur Rios — E tem encontrado da 
parte delia o mais leal e decisivo apoio. 

O Sr. Francisco Gucerio... c nos mo- 
mentos mais graves, deve estar ainda na 
memoria dos meus illustres amigos, SS.EExs. 
sabem que não recuei um passo. 

O Sr. Arthur Rios — E nos momentos de 
maiores responsabilidades para esta Camará, 
V. Ex. sempre se apoiou na deputação da 
Bahia. 

O Sr. Francisco Glicerio — Dou disso o 
mais completo testemunho e não devo dis- 
simular que a solidariedade e as provas de 
confiança que tenho recebi iodos nobres Depu- 
tados da Bahia me lisongeiam especialmente. 
Não sou suspeito a nenhum dos Estados da 
União, mas é dever nosso respeitar um dos 
mais antigos e educados Estados de nossa Pá- 
tria. (^potWos.) E, eis porque acredito que 
o nobre Deputado o Sr. Dr. Seabra não per- 
tencia «o nosso partido, e assim pensando 
devia estranhar, como naturalmente estra- 
nhei, que S. Ex. tivesse a força necessária, 
indispensável, para arrastar após a sua pro- 
posta o voto dos meus amigos, o que podia 
importar em uma situação difflcil, para o 
Presidente da Republica e para nós. 

O Sr. Arthur Rios — O nobre Deputado 
o Sr. Amphilophio collocou perfeitamente a 
questão. 

O Sr. Francisco Glicerio— Posteriormente 
á votação. 

O Sr. Amphilophio — Infelizmente, porque 
encerraram o debate antes de me ser dada .a 
palavra. {Ha outros apartes.) 

O Sr. Francisco Glicerio — Peço aos no- 
bres Deputados que me escutem, porque não 
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estou fallando om a^isemblôa «lo pirtiVi; p,str>u 
íallaiiflu ppniiito a Na^fio I^r.JzileiíM. N*)S não 
temos o ílireito de consiitiiirni<is-uos oin pir- 
tido politico, em lazer a direcção politica da 
nossa Pátria, sem o devido respeito a ella. 
N<'>s temos o dever do expor publicamente os 
nossos actos e a nossa coiiducta, para S'^rinos 
julíJ:ados pela na^fio, a que pcrteníemos e a 
quem devemos o nosso maior respeiu». 

Eu não sou chefe do pirtido pela gloria do 
occupar uma posi(.'ão elevada, acceitei esse 
encai-go pelo dever de servir a Republica e a 
miniia Pátria. Nunca separei e jamais sepa- 
rarei os nicMis deveres de reí)ublicano dos 
meus deveres df* brazileiro, e é por is>o que 
venho collocar deante da Na^ão as observa- 
ções que peí;o licença para lazer. 

Si o nobre Deputailo o Sr. Or. Seabra 
juigou-se autorizado pelas sug^^estões do 
seu patriotismo a apresentar utna oropostíi 
daquella natureza, nos não éramos obrigados 
a votal-a, sem attendormos a outras oircum- 
stancias que a anteceterame acercaram. 
Fui franco, explicito, (juando combati a pro- 
posta do nobre Deputaio. Eu dis-e tudo 
quanto era mister d i/.er para induzir meus 
amigos a não apoiarem e^sa proposta. Suppo- 
nhamos que toda a maioria votava contra 
ella, quo não havia divergência no partido : 
em quo o Presidente da Republica, que é 
sustentado por essa maioria, se sentiria di- 
minuído em seu prestigio politico e legal, 
quando claramente se evilenciava quo a re- 
jeição da pro})osta não sigiiiíicava íalia ile 
contian<;a da Camarí^ no Presidente <la Re- 
publica ? 

A fu noção de leadcr não é uma raera super- 
fec tacão. 

Chegando á Camará bontera fui avisiido 
pelo nobro Deputado pelo Estado do Rio, o 
Sr. Belisario do S -uza, do que havia uma 
proposta a ser apresentada nos termos que a 
Camará conhece. 

O nobn^ presidente também me preví niu, 
mas eu vendo que se tratava de um negojio 
politico relacionado com assumpto de ord<'m 
pulilica. . . 

O Sr. Uelísario dk Souz.v e outros dão 
apartes. 

O Sr. Francisco Glicerio — Mas como se 
põe nas mãos do leadcr que entra na Cha- 
mara uma proposta para ser apresenta-la!? 

O Sr. Bbxisarto de Souza — Perdão ; não 
puz proposta alguma nas mãos de V. Ex. 
(Ha outros muitos op irtcs,) 

O Sr. Francisco Glicekio — Assumptos 
desta natureza não são trata ks com td 
açodamento. {Trocim-se uraífo^: ci^jaries ; e 
iár, presidente reclama oAtenç.õo.) 

Eu não estou censurando ao illustre Depu- 
tado pelo Estado do Rio. 



O Sr. r^i-í.iSARio DE Souza— lia a censura 
moral como ch-de do partida, mas o caso era 
até de favor. (H<i muitos outros apartes; o Sr, 
presidente reclama attenção.) 

O Sr. Francisco Glicerio — Si os illustres 
Dejuitados permittem, continuarei. 

Longe de mim estava o pensamento de 
(*f>nsurar ao il lustre Deputado pelo Estado do 
Rio. S. Ex. declarou-ine que soubera... 

O Sr. Bklisario de Souza— Na Camará. 

O í^R. Francisco Glicerio—... na Gamara 
da existência daquella moção. Eu ia dizer ao 
nobre Deputado que os jornaes do dia dis- 
seram que S. Ex. estivera na vespei*a cora o 
Presidente da Republica. 

O Sr. Belisario de Souza— Não fui tratar 
de politica. Peço a palavra. {Trocam-se muitos 
apartes,) 

O Sr. Francisco Glicerio— Dizia eu, Sr. 
Presidente, quo o illustre Deputado pelo 
Estado do Rio mo havia preveniio da ex- 
istência da moçio. la lhe perguntar si isto 
referi a-se a sua estada na véspera com o Pre- 
sidente da Republica. 

O Sr. Belisario de Souza— Perdão, V. Ex. 

não me fez esta pergunta. 

O Sr. Francisco Glicerio— Oh I senhores. 
Tenha V. Ex. paciência. 

O Sr. Paulino de Souza Júnior e outros 
dão apartes. 

O Sr. Francisco Glicerio— Mas quem 
negou a coragem de sustentar os seus actos ao 
meu nobre amigo, o Sr. Belisario? O nobre 
Deputado (rcferindo-se ao Sr. Paulino de 
>>ouza Júnior), que é sempre tão moderado 
e tão gentil, para que me interrompe por 
nobre Deputado que eu seria capaz de suppor 
esta forma ? Pensa o que S. Ex. o Sr. Beli- 
sario de Souza teria a fraqueza de fugir a 
um acto seu ? 

O Sr. Belisario de Souza— Está claro, jà 
dei provas nesta Gamara quando davam-me 
como autor do golpo de Estado. {Ha outros 
apartes). 

O Sr. Francisco Glicerio— Eu ia per- 
guntir ao Sr. Belisario de Souza, tal é o res- 
peito que tenho a S. Ex. . . 

O Sr. Belisario de Souza— Muito obri- 
gado. 

O Sr. Francisco Glicerio. . . tal é o juizo 
quo í^ei que o {'residente da Republica lórma 
do caracter, critério e talento de S. Kx., si 
t sta moção de (jue me dava noticia referia-se 
u sua estada anteriormente com o Presi-lente 
da Ropui liça. Comprehende-se que, conforme 
a resposta de S. Ex., teria eu de modificar a 
minha attitude ; mas S. Ex. apressou-se a 
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dizer-me : agora mesmo sou informado da 
existência desta moção. Em que sou eu in- 
justo para os meus illustres amigos ? 

Mas a moção foi apresentada, este é o facto. 
Declarei a Camará quaes os motivos que 
tinha para votar contra. Os nobres Deputados 
que por ella votaram, uns fizerara-no di- 
rectamente, para quo de nenhum modo pa- 
recesse que faltavam á confiança devida ao 
Chefe da Nação ; e outros, (peço licença ao 
nobre Deputado pela Bahia para fazei-o o 
bode espiatorio de minhas recriminações) . . . 

O Sr. SEA.BRA— Muito obrigado. 

O Sr. Francisco Gligbrio...— desconfiava 
eu que não vizavam outro âm que não o de 
desorganizar o Partido Republicano Federal. 

O Sr. Seabra— Felizmente V. Ex. já está 
livre desta desconfiança. 

O Sr. Francisco Gliobrio— a maioria vo- 
tou contra a moção. O meu discurso, Sr. pre- 
sidente, para quem o ler sem prevenções, 
não é sinão uma moção completa de confiança 
ao governo. (Apoiados e apartes,) 

O Sr. Artiiur Rios— Peço licença para um 
aparte. Não peço a Camará uma retratação, 
peço que condense em um voto o que V. Ex 
desta tribuna expendeu honteni em relação 
ao governo. {Trocam-se muitos apartes,) 

O Sr. Presidente — Àttenção ! attenção ! 
Lembro ao nobre Deputado que está finda a 
hora do expediente. 

Si o orador quer continuar com a palavra, 
deve requerer prorogaçáo. 

O Sr. Francisco Gucerio — Neste caso, 
Sr. presidente, requeiro a prorogação da hora 
por 30 minutos. 

(Posto a votos, è approvado o requerimento 
de prorogação da hora do expediente.) 

O Sr. Francisco Glicerio — (Continuando) 
O nobre Deputado pela Babia, Sr. presidente, 
o Sr. Arthur Rios, deu a demissão do seu 
elevado cargo, collocando-a no terreno da 
confiança politica. S. Ex., e é esta a primeira 
observação que tenho a honra de submetter 
ao critério da Camará, S. Ex. não é um 
eleito, nem um preposto do Poder Executivo, 
(apoiados), mas um representante da confi- 
ança da maioria. 

O Sr. Artaur Rios— Mas que deve estar 
de accordo com o pensamento da mesma. 
(Apartes,) 

O Sr. FRANCISCO Glicerio— Sem duvida. 

O Presidente da Camará é eventualmente o 
Presidente da Republica. 

Quem elegeu o Presidente da Republica foi 
o mesmo part^d» que elegeu o nobre Deputado 
Presidente da Camará. Este ó na ordem con- 
stitucional o seu substituto eventual. 
Camftrt V. I 



S. Ex. é um delegado do seu partido tanto 
quanto o Presidente da Republica o é em 
outra esphera. 

O Sr. Arthur Rios— Logo entre nós deve 
haver a máxima solidarieda^le. 



O Sr. Francisco Glicerio— Entre S. Ex. e 
o Presidente da Republica deve haver a 
maior harmonia de vistas em presença 
de uma só entidade, que é o Partido 
Republicano Federal que elegeu a am- 
bos. Quando S. Ex. estiver de accordo com 
este partido é mister que o Presidente da 
Republica também o esteja. Nós derivamos 
de uma única fonte: é o partido que nos ele- 
geu. Emquan to o regimen dos partidos fo- 
uma necessidade, estie dever deve ser preenj 
chido por nós todos. 

Supponha o nobre Deputado que o partido 
republicano federal se declara em franca 
hostilidade ao Presidente da Republica ; qual 
é o papel do nobre Deputado ? 

O Sr. Arthur Rios — Ha de ser determi- 
nado pelas minhas idéas. 

O Sr. Francisco Glicerio — Seguir o par- 
tido e o seu leader. A communhão de idéas 
deve ser verificada pelo partido a que todos 
pertencemos e ao qual devemos prestar obe- 
diência. 

Mas em relação a hypothese de que se trata, 
não houve dissentimento ; foi um incidente 
que devera ter passado. 

O partido que hontêm fêz maioria contra a 
proposta do nobre Deputado pela Bahia é o 
mesmo que presta o seu mais completo apoio 
ao Presidente da Republica. 

O Sr. Urbano Santos — Então condense 
este pensamento em um voto : o Partido 
Republicano Federal está de accordo com o 
Presidente da Republica. 

Vozes— Oh I 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. presidlsnte, 
o nobre Deputado pela Bahia, illustre Presi- 
dente da Camará, dá a sua demissão... 

O Sr. Arthur Rios-Offereoe. 

O Sr. Francisco Glicerio. . .offerece ft sua 
demissão. 

O nobre Deputado ofEérece sua demissão, 
porque lhe pareceu que a votação de hontem 
diminuiu a autoridade moral do Presidente 
da Republica, e por isso pede um voto de 
confiança da maioria para cobrir o Poder 
Executivo do prestigio necessário para o 
desempenho de sua altas funcçOes. 

Agora pergunto ao meu nobre amigo i 
^. Ex. que tanto se preoccupa com o jiresti- 
Fgio de um dos poderes da Nação, não âg lem- 
brado prestigio da Camará de que é digno re- 
presentante ? 
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O Sr. Arthur Rios— Aoho que V. Ex. força 
muito a interpivUt.;;!') ou eTitào aa suas pa- 
lavras de hoje são d.ameiralrnenie oppostas 
áquellas que prouun<MOU hontem. 

O Sr. Francisco Glicerio— Nâo digo que 
o nobre Deputado tivesse esta intenção, sug- 
giro apenas essa consideração. S. Ex. não 
suppõe que, da condensação, como disse em 
aparte o meu illustre amigo. Deputado pelo 
Maranhão, da expressão do meu sentimento 
em um voto da Camará, resulte uma dimi- 
nuição a autoridade moral da Camará dos 
Deputados, por importar em ama emenda 
ao seu voto de hontem I 

O Sr. Frederico Borges— Prestigiar um 
poder com desprestigio de outro. 

O Sr. Francisco Gucerio— Sr. presidente, 
esta observação que tomei a liberdade de 
submetter ao critério do nobre Deputado pela 
Bahia, Presidente da Camará, não é a minha 
principal preoccupação (Ao orador é en- 
tregue um papel escripio,) 

E* uma communicação que acabo de receber 
do Senado dizendo que igual moção foi ali 
apresentada, tendo sido rejeitadia unani- 
memente. 

Vozes— Muito bem, muito bem. 

O Sr. Timotheo da Costa— Honra ao Se 
nado da Republica. 

O Sr. Francisco Glicerio— Sr. Presidente, 
o nobre Deputado pela Bahia me perdoo que 
lhe diga, S. Ex. colloca os seus amigos em 
uma situação extremamente diíllcil. 

E' chegado o momento do chefe da maioria 
inquirir pelos olhos a todos os seus amigos: 
qual serà a sua conducta ? 

O Presidente da Camará oflforece a sua 
demissão como um corolário directo da vo- 
tação havida hontem na Camará. 

O Sr. Artiiur Rios —Não apoiado. 

O Sr. Francisco Glicerio —O que a Ca- 
mará deve f«izer ? Acooitar a demissão do 
nobre Deputado ? Parece que se irá reconhe- 
cer que S. Ex. não se quiz submetter á 
maioria da Camará. {Apoiados,) Negar a de- 
missão é desconhecer (jue o Dol)ro Deputado 
não podia ter agido sinão levado por motivos 
sérios. 

Qual será a conducta de seus amigos nessa 
emergência difflcilima ? (Pausa.) 

Já vè o nobre De:)utado, já vêm os meus 
illastrados amigos, que esta posição é diílki- 
lima. Eu sei bem que ella deve ser occupada 
poloi mais capazes, por aquellcs que teom 
umacomprehensão mais corapleta.(i\'ã<?íy>oía- 
ríoç.) 

VóZES — V. Ex. é um grande cidadão. 

O Sr. Francisco Glicerio — Nem sempre 
Q seiítimento . que pôde formar um grande 



cidadão pelo amor â Pátria é suíllciente para 
babilital-o a dirigir um grande partido, 
principalmente quando esfie partido tem a 
responsabilidade do governo e, sobretudo, 
quando esse governo está presidindo a re- 
organização do paiz, sob um novo re- 
gimen. 

Sr. presidente, na posição embaraçosa em 
que me encontro, sou obrigado a optar, ar- 
rancando o meu coração, pois que elle me 
aconselha um acto de fi*anqueza, pela aocei- 
tação da demissão p^^dida pelo nobre Depu- 
tado da Bahia (Apoiados)^ honrando assim a 
votação havida hontem na Gamara. (Muito 
bem,) 

Peço, porém, ao nobre Deputado que, si a 
Gamara assim o entender, acceite a minha 
declaração como partida de um homem que, 
além de servir com lealdade o seu partido, 
está unido e preso a sua Ex. pelos laços 
muito estreitos de amizade e de serviços com- 
muns, em favor da Republica. (Muito bem.) 

E' este o conselho que sou forçado a dar 
aos meus amigos na contingência em que 
estou e em virtude do acto do honrado pre- 
sidente da Gamara. 

Quando na reunião de nossos amigos disse 
que a Republica podia descançar tran- 
quilla sobre os hombros e, sobretudo, sobre o 
coração do nobre Deputado pela Bahia, aão 
dirigi a S. Ex. uma zumbaia ; era esta a 
minha convicção. 

Sr. presidente, prestando a devida con- 
sideração a situação em que nos coUocou o 
pedido de demissão, offerecido pelo honrado 
Deputado pela Bahia : medindo toda a ex- 
tensão da responsabilidade que sobi*e mim 
peza, sobretudo a responsabilidade que pesa 
sobre o partido que tenho a honra de re- 
presentar nesta Gamara, sou obrigado, para 
honrar a votação da Gamara, a acceitar a 
demissão pedida por S. Ex. (Muito bem,) 

Peço aos meus amigos, que compõem a 
maioria da Gamara, que reflictam sobre o 
roeu conselho, submetteodo-o, com toda a re- 
solução e coragem, ao mais acurado estudo 
de consciência. 

E, si a maioria dos meus amigos entender, 
que deve rejeitar a um tempo o meu con- 
selho o o pedido de demissão do honrado 
Deputado, nestas condições, opportunamente, 
saberei tomar a attitude que ditar o meu 
patriotismo. Muito bem, muUo bem.) 

O ISr. iUrthur Rios — Sr. presi- 
dente, volto á tri una para cumprir o dever 
de allirmar o meu reconhecimento ao hon- 
rado leader, o Sr. general Glicerio, pelo modo 
por que S. Ex. se expressou em relação á 
minha pessoa ao terminar o seu discurso. 

Nâo posso deixar, porém, de responder a 
umas tantas interrogações que S. £x. me di- 
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rigíu ao iniciar esse discurso; sou forçado 
mesmo a fazer algumas observações á inter- 
pretação que S. Ex. ao terminar deu ao meu 
pedido, relativamente á votação de hontem. 

Sr. Presidente, nâo pedi, ném peço â Ca- 
mará dos Deputados uma retractação da vo- 
tação de hontem, não solicitaria jamais a 
nenhum dos meus illustres col legas, e muito 
menos á Gamara inteira, a pratica de um acto 
que não me fora digno praticar. 

O que quero tornar bem claro, Sr. Presi- 
dente, é que entre mim e o Sr. general Gli- 
cerio, nas nossas relações politicas, no con- 
vívio parlamentar, nas reuniões de partido 
a qae hei sido presente, como membro da 
Ck)mmissão Executiva, de que é presidente 
S. Ex., nunca houve o menor abalo, a menor 
divergência, era relação ao modo de encarar* 
os negócios públicos e políticos do paiz. 

Noto, porém,que hoje S. Ex,revela uma sus- 
peita ou uma preocciípação continua e con- 
stante de que no seio do Partido Republicano 
Federal existem germens de dissenções. Dessa 
preoccupação não faz S. Ex. mysterio toda a 
vez que occupa a tribuna. Mas eu não sei, Sr. 
Presidente, até que ponto S. Ex. pôde justifi- 
car essa preoccupação: o partido tem-se reve- 
lado hontem como hoje unido e compacto, ten 
obedecido á direcção de S. Ex. e da commis- 
são executiva. As votações que teem tido 
logar nesta Gamara, em assumptos de sua 
natureza melindrosos, teem sido feitas de 
accordo com o pensamento do partido enun- 
ciado i>or S. Ex., já nos debates parlamen- 
tares, já nas reuniões di Commissão, já oo 
convivio particular,o soez em todos os partidos. 
Nâo vejo, pois, não d/escubro, pois o funda- 
mento dessa discussão que tanto preoccupa a 
S. Ex. 

As divergências, raras são ellas, que teem 
appareeido, o são simplesmente em questões 
secundarias. 

A que vem, pois, S. Ex. dizer continua- 
mente que do seio do Partido Republicano 
Federal ha de sahir um outro partido para 
com este enfrentar, e assim seguir as normas 
constitucionaes do paiz ? 

Sr. presidente, eu não sei si no scenario 
politico do paiz só se apresenta um partido ; 
sei de reuniões, deliberações, manifestações 
em nome de diversos partidos, e si esses par- 
tidos ainda não adquiriram a pujança neces- 
sária para enfi*entar o Partido Republicavio 
Federal, isto não quer dizer que o Partido 
Republicano Federal lhes tenha fornecido um 
contingente, haja consentido na desaggre- 
gação de suas forças para favorecer a orga- 
nízaçã.0 de um outro partido que o enfrente 
e hostilize. 

Mas, Senhores, isto é uma questão inci- 
dente a que fUl arrastado para explicar o 



meu pensamento e a nenhuma razão das pre- 
occupações de S. Ex. 

Em relação á minha pessoa, S. Ex. fez-rae 
inteira e completa justiça, hoje como em 
outras oocasiões. (Apoiados). 

Não devo, entretanto, placitar, não posso 
acceitar a interpretação que S. Ex. quer dar 
ao pedido de demissão que dirigi á Gamara, 
como uma exigência de retractação do voto 
hontem proferido. 

Sr. presidente, o nobre Deputado por São 
Paulo, meu illustre chefe, no discurso que 
hontem pronunciou, oppondo-se á approvaçào 
do requerimento do Sr. Seabra, declarou alta 
e solemnemente que apoiava com inteira 
dedicação e plena confiança o governo actual, 
o Poder Executivo. 

Hoje, S. Ex. no discureo que acaba de pro- 
nunciar, enuncia-se da mesma íórraa; de 
modo que chega atéaíllrmarque eu, membro 
do Partido Republicano Federal, estava em 
intimas relações com o Presidente da Repu- 
blica, que era membro também do Partido 
Republicano Federal, como S. Ex., que é o 
chefe deese mesmo partido. 

Ora, si S. Ex. enunciou-se hontem desta 
forma, e vem hoje novamente demonstrar 
que estas são as idéas do partido, que esta é 
a Unha de conducta, traçada por S. Ex. e 
aconselhada aos seus amigos, isto é, de franco 
apoio ao Poder Executivo, como é que S. Ex. 
recusa um requerimento concebido em 
termos claros e precisos, seja traduzido em 
ura voto, expressão única da Gamara que 
pôde transpor os hambraes desta Camaea e 
ser transmittida a todo o paiz? Em que 
aífecta esse requerimento á dignidade da 
Gamara? 

O Sr. Francisco Glicerio — Eu não posso, 
por mais que tenha pedido durante toda a 
noite inspiração ao meu patriotismo e à 
minha prudência, ene» ntrar um meio de 
fazer o que o nobre Deputado quer. 

Um Sr. Deputado— Oh ! 

O Sr. Francisco Glicerio — Perdão ; eu 
devo asrir segundo as indicações do meu cri- 
tério. Eu não encontro um meio decoroso que 
salvo, não a minha dignidade pessoal . . . 

Vozes— Não está em jogo. 

O Sr. Francisco Glicerio — . . . Pois bem, 
eu nâo posso voltar atiás, não posso retomar 
a posição que ao nobre Deputado se afigura 
melhor, sem, segundo o mou critério, o sacri- 
fício do decoro da direcção do partido que 
me está confiada. 

O Sr. Serzedello Corrka b outros — 
Apoiados . 

O Sr. UiíBANO Santos — Então, condemnar 
um acto de insubordinação> de indisciplin*^ 
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por parte da classe armada é sacrificar o de- 
coro tio partido ? {Trocam-se muitos apartes,) 

O Sii. Artiíur Rios — Sr. presidente, ouvi 
cora acatamento devido as observações com 
que me interrompeu o honrado chefe do par- 
tido. 

ElJíis não alteraram de modo algum o meu 
jnodo do pensar. A discussão não deve ser 
alonga-la. (Ápoiadoíi, Apartei, Tumulto, l^o- 
cani-^ os ti/mpnnos.) 

A discussão não pôde nem deve ser demo- 
rada. 

O movei do meu procedimento já o exprimi 
clara e francamente: foi um sentimento de 
lealdade e de respeito para cora a Camará 
dos Deputados. 

Elfli que se pronuncie em plena liberdade. 
O que eu peço e espero é que nenhum senti- 
mento de consideração pessoal, de attenção a 
serviços anteriores, si aciso existem, seja a 
directriz de sua manifestação. 

Peço o voto politico da Camará nas condi- 
ções cm que o propuz. 

Tenho concluído. (Afuito hem^ muito bem. 

Vozes— Votos ! Votos ! 

O Sr. Isauro Mui ler {pela ordem) 
requer proroíração da hora do expediente 
por mais 30 minutos. 

(Reina grande tumulto no recinto, O Sr, 
BeLisario de Souza sobe d tribuna^ mas o Sr, 
presidente observa^lhe que a hora do expe- 
diente está terminada^ e que não pôde dar a 
palavra a S, Ex,^ sem que a Camará se mani- 
feste sobre o requerimento do Sr, Lauro 
Milller, Trocam-se muitos apartes,) 

O Sr. Belisario de Souza.— Si está es^^o- 
tada a hora destinada ao expediente, não 
pode ser votado o requerimento. 

O Sr. I^resldente — Das palavras 
do nobre Deputado pelo Rio de Janeiro, o Sr. 
Belisario de Souza, parece transparecer uma 
censura á Mesa. A Mesa não tem o intuito 
de tolher a palavra a S. £x. nem a quem 
quer que seja. 

O que ó facto é que a Mesa procura apenas 
collocar-se dentro do Regimento. Kstando 
esgotada a hora do expediente, era dever da 
Mesa chamara attenção do nobre Deputado e 
esporar que se apresentasse um requeri- 
mento peJindo prorogação da hora, o que 
eílecti vãmente fez o nobre Deputado por 
Santa C;itharina. Vou submetter d votação 
este requerimento. 

Consultada, a Camará concede a prorogação 
polida. 

O Sr. I^rosldon lo — Continua a 
discussão. Tem a palavra o Sr. Belisario de 
Souza. I 



O Sr. Bolisario de SouJKa— 

A referencia feita ao seu nome pelo illustre 
chofe do Partido Republicano Federal, o Sr. 
general Glicorio, obriga-o a tomar a palavi-a, 
em momento em que a Camará se agita n» 
impaciência de pronunciar-se sobre a decla- 
ração de renuncia do honrado Presidente, o 
Sr. Arthur Rios. 

Ninguém tributa maior consideração ao 
Sr. Glicerio do que o orador ; mas a nia- 
guem cede no dever de tornar bem cl iro o 
seu procedimento em todos os actos de sua 
vida politica; a força única que tem é a sua 
lealdade politica; não a deixa siquer suspei- 
tada. (Milito beyn,) 

P'az desde já a justiça que merece o Sr. 
Glicerio, pela sua abnegação, pela sua leal- 
dade ao partido, e pelo seu nunca desmen- 
tido patriotismo, que ha de ser ;^'lori ficado, 
quando, passada a hora agitada das lutas 
ardentes e das vivas represálias partidárias, 
soar o momento histórico, que a serenidade 
de animo crêa ao sentimento da justiça— 
e esta será o reconhecimento inteiro da 
Nação pelos inestimáveis e assignalados 
serviços do chefe ill^^stre e de raro valor po- 
litico, que, em meio das vivas oommoções de 
uma revolta e das agitações tremendas da 
guerra civil, creou um partido forte, capaz 
de assegurar a renovação legal e constitu- 
cional do Poder Executivo. 

E' ao serviço também leal e abnegado da 
causa constitucional que o orador tem estado 
sempre em sua obscura cirreira politica; 
na obra que S. Ex. iniciou, hoje, como hontera 
e como sempre, estará trabalhando devota- 
damente o orador que falia á Camará; e, por 
isso, e porque a sua carreira publica se passa 
e faz- se nas fortes claridades da opinião, o 
orador aproveita o ensejo da citação do seu 
nome, pelo Sr. Glicerio, para explicar a 
visita que fez ao honrado e illustre Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

Não foi o orador ao Palácio da Presidência 
fazer combinações politicas ou partidárias, 
de ordem nenhuma. 

O Sr. Serzedello Corré.v— Não ha tal ; 
não dis?e tal. 

O Sr. Belisario de. Souza— Basta a refe- 
rencia ao nome do orador, para julgar-se 
obrigado a dizer, cora a lealdade de sempre, 
qual o seu procedimento, em todas essas oe- 
currencias. 

Viu, nas ruas da nossa Capital, os bata- 
lhões, em marcha, forças de promptidão, e o 
animo publico, sinão aterrado, porque con- 
fiava no governo, ao menos abalaio e im- 
pressionado cora os estranhos rumores de 
uma nova agitação publica ; as mo lidas op- 
por tu na5 e justas do governo, a obediência 
exemplar da força publica, das guarnições, 



SESSXO EM 29 DE MAIO DE 1897 



469 



dissiparam quaesquer receios, e o acto que 
foi um acto de . indisciplina de jovens milita- 
res, reduzido áfl suas justas proporções ; por 
isto entendeu levar ao Presidente da Repu- 
blica, primeiro representante de sua Pátria, 
as congratulações de seu coração de brazi- 
leiro, de republicano e de amigo da. ordem. 

Foi o que fez, e em companhia dó illustre 
Deputado o Sr. Matta Machado, seu parti- 
cular amigo, mas adversário politico do par- 
tido a que pert€;nce o orador. 

Então, e sempre em presença do referido 
Deputado por Minas Geraes, não tratou de 
moções, ou de requerimentos ; teve a grata 
satisfação de ouvir do Chefe da Nação a 
confissão do seu patriótico jubilo, pela im- 
peccavei correcção da força militar, mais 
uma vez ao serviço da lei e da Pátria. 

Nem se fallou de moções, e para apresen- 
tadas neata Camará, quando julgar de seu 
dever, tem a precisa coragem, que, espera, 
nunca o desamparará na vida politica. Ao 
chegar hontem à Camará, e sabendo então 
que um requerimento ia ser apresentado pelo 
Sr. Seabra, pediu ao Sr. Francisco Glicerio 
que apresentasse qualquar moção ou reque- 
rimento de apoio ao governo ; naia seria 
mais grato ao orador do que confundir em 
um e mesmo apoio a confiança politica que 
lhe merecem o illustre chefe do partido e o 
benemérito Chefe da Nação, e a esta seria 
um conforto, um penhor de ordem e de pro- 
speridade a perfeita cordialidade politica dos 
dous eminentes co-religionarios ; como é 
seguro penhor da ordem republicana a cor- 
recção militar da força armada ; o próprio 
Presidente lia Republica o reconheceu e de 
todos 03 modos, quando aflirmou que nem a 
maioria da escola teve parte nos aconteci- 
mentos do dia 26. 

O Sr. Serzedello Corrêa — Os offlciaes 
não tomaram parte. 

O Sr. Timotheo da Costa — Já vê que a 
moção era inútil. {Trocam-se muitos apartes.) 

O Sr. Belisario db Souza não vem à tri- 
buna sinão provocado, não quer demorar-»se 
nella ; mas declara mais uma vez que não 
conibinou moções ou requerimentos, mas vo- 
tará sempre no sentido de aíHrmar o seu 
apoio ao governo ; venha de onde vier a mo- 
ção ou requerimento. 

E* coherente ; hoje, como sempre, estará ao 
lado do governo legal, e nenhuma outra 
força politica tem o orador, nenhum outro 
valimento, sinão a tradição, de que se honra 
do espirito conservador, ao qual não tem ta- 
lentos para servir, mas para cuja defesa 
nunca lhe faltará coragem. 

Palla-S8 em parlamentarismo ; fallase em 
presidencialismo, mas o que a historia da 
H^pq^lica demoQstrs^ é que as agitações ds^ 



opposiçoes parlamentares enfraquecem o go- 
verno, diminuem-lhe o prestigio já levando 
uma vez Deodoro a um erro politico, já ar- 
mando a tremenda revolta que o governo de 
Floriano suffocou ... 

Para essas agitações, para estas hostilida- 
des jamais estará disposto o orador; seja qual 
fôr o governo, emquanto estiver com a Con- 
stituição terá o apoio dedicado do orador, 
que ha de estar sempre ao lado da autoridade. 

W assim que pensa servir á Pátria e á 
Republica. (Muito &em, muito bem), 

O Sr. il.rt.hiir Torres {pela ór^ 
dew)— Pedi a palavra para apresentar um 
requerimento á Mesa solicitando votação no- 
minal para o pedido de demissão do Presi- 
dente da Camará. 

Faço este pedido suppondo que vou de en- 
contro aos desejos dos meus collegas, porque 
nas circumstancias em qne nos achamos col- 
locados deve ser dado aos representantes da 
Nação fazer sentir o seu modo de pensar 
neste recinto, perante o respectivo eleito- 
rado. 

E nestes termos, apresento a V. Ex. um 
requerimento. 

O Sr. Presidente— a Camará acaba de 
ouvir a leitura do requerimento do Sr. Ar- 
thur Rios, Deputado pela Bahia. Ao mesmo 
tempo o Deputado, Sr. Arthur Torres pede 
votação nominal para esse requerimento. 

Consultada, a Camará concede o pedido 
para votação nominal. 

O Sr. Francisco ^elga diz que 

se via deante de um dilemma para afiSrmar 
a confiança politica que tem no leader da 
maioria e a veneração e o respeito e gratidão 
que tem pelos seus grandes serviços ao par- 
tido. Mas acho que a moção de ante-hontem 
fora votada de afogadilho, sem o necessário 
debate. 
Espraia-se ainda em varias considerações. 

O Sr. Presidente— A Mesa não pode 
receber o requerimento do nobre Deputado 
porque já annunciou a votação nominal. 

Procedendo-se à votação nominal, respon- 
dem sim, isto é, concedem a exoneração pe- 
dida pelo Sr. Arthur Rios, de Presidente da 
Camará, os Srs. Silvério Nery, Carlos Mar- 
cellino, Albuquerque Serejo, Amorim Fi- 
gueira, Theotonio de Britto, Serzedello Cor- 
rêa, Matta Bacellar, Eduardo de Berredo, 
Anísio t!o Abreu, Elias Martins, Henrique 
Valladares, Marcos de Araújo, Pedro Borges, 
Thomaz Accioli, Bezerril Fontenelie, Ilde- 
fonso Lima, João Lopes, Francisco de Sá, 
Marinho de Andrade, Frederico Borges, 



470 



ANNAES DA CAMARÁ 



Augusto Severo, Tavares de Lyra, Fran- 
cisco Gurgel, José Peregrino, Coellio Lis- 
boa, Apollonio Zenaydes, Affonso Costa, 
Coelho Cinti*a, Barbosa Lima, João de Si- 
queira, Angelo Neto, Arthiir Peixoto, Ro- 
cha Cavalcanti, José Murtinho, Xavier da 
Silveira, Oscar Godoy, Irineu Machado, 
Alcindo Guanabara, Tiraotheo da Costa, 
Felippe Cardoso, Érico Coelho, Aírostinho 
Vidal, Almeida Gomes, Mendes Pimentel, 
Luiz Detsi, Gonçalves Ramos, Antero Bo- 
telho, Álvaro Botelho, Leonel Filho, António 
Zacarias, Rodolpho Abreu, Theotonio de Ma- 
galhães, Eduardo Pimentel, Rodolpho Paixão, 
Pádua Rezende, Galeão Carvalhal, Casemiro 
da Rocha, Oliveira Braga, Edmundo da Fon- 
seca, Francisco Glicerio, Rodolpho Miranda, 
Ovidio Abrantes, Xavier do Valle, Alencar 
Guimarães, Brazilio da Luz, Larnenha Lins, 
Leôncio Corrêa, Lauro Miiller, Paula Ramos, 
Francisco Tolentino, Pedro Ferreira, Fran- 
cisco Alencastro, Rivadavia Corrêa, Pinto 
da Rocha, Vospasiano de Albuquerque, Py 
Crespo, Campos Cartier e Cassiano do Nas- 
cimento (79). 

Respondem não os Srs, Augusto Monte- 
negro, Carlos de Novaes, Urbano Santos, Luiz 
Domingues, Rodrigues Fernandes, Guedellia 
Mourão, Gustavo Veras, Trindade, Silva 
Mariz, Ermirio Coutinho, Teixeira de S.í, 
Herculano Bandeira, Pereira de Lyra, Ma- 
laquias Gonçalves, Cornelio da Fonseca, 
Júlio de Mello, Miguel Pernambuco, Ju- 
vencio de Aguiar, Euclides Malta, Theo- 
philo dos Santos, Neiva, Seabra, Castro 
Rebello, Milton, Tosta, Francisco Sodró, Ma- 
noel Caetano, Eugénio Tourinho, Paula Gui- 
marães, Vergne de Abreu, Amphilopliio.João 
Dantas Filho, Adalberto Guimarães, Rodri- 
gues Lima, Tolentino dos San tos, Eduardo Ra- 
mos,Paranhos Montenegro, Marcolino Moura, 
Heredia de Sá, Belisario de Souza, Pereira 
dos Santos,Fonseca Portella,Julio dos Santos, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Mayrink, Calogeras, João Luiz, Carvalho 
Mourão, Vaz de Mello, IMefonso Alvim,Fran- 
cisco Veiga, Augusto Clementino, Telles de 
Menezes, Matta Machado, Nogueira Júnior, 
Arthur Torres, Manoel Fulgencio, Linilolpho 
Caetano, Olegário Maciel, Lamartine, Domin- 
gues do Castro, Gustavo Godoy, Adolpho 
Gordo, Cesário de Freitas, Paulino Carlos, 
Urbano de Gouveia, Hermenegildo de Moraes, 
Luiz Adolpho, Caracciolo e Mello Rego (71.) 

O Sr. I^residento — A Camará 
acaba de conceíler por 79 votos contra 71 a 
demissão pedida pelo Sr. Arthur Rios, de 
Presidente da Camará. 

O Sr. I^^onsecA "F*ortellíi (pela 
ordem) — Sr. presidente, a Camará devo 



comprebender que não posso continuar a oc- 
cupar a cadeira de 2^ secretario, cargo para 
o qual fui eleito pela maioria. 

O pensamento politico que presidiu & elei- 
ção 'lo illustre Deputado pela Bahia paraPre- 
sidenteda Camará, também presidiu & mi- 
nha para secretario. 

No irado o apoio da Camará ao nobre depu- 
tado Sr. Arthur Rios e tendo eu votado pela 
moção hontem apresentada, cumpro um de- 
ver solicitando também, a exoneração do 
logar que occupo na Mesa. 

Vozes— Muito bem; muito bem. 

O Sr. Oa9ta;VO Veras(ptfía ordem) 
—Fazendo minhas as palavras que acaba de 
proferir o meu distincto collega, venho tam- 
bém solicitar da Camará a minha exoneração 
do logar de 3° secretario. 

Vozes— ^luito bom; muito bem. 

O Sr. Vaz do Mel 'o {pela ordem) 
— Pelos mesmos motivos externados pelos 
coUegas que me prect'deram, venho pedir â 
Camará que conceda a minha exoneração de 
membro da Commissão de Constituição e Jus- 
tiça. 

O Sr. I^residente— O pedido dos 
nobres Deputados será attendido opportuna- 
mente. 

ORDEM DO DIA 

E' annunciada a votação do projecto n. 12. 
de 1897, redacção para 3^ discussão do pro- 
jecto n. 184 A, de 1890, reorganizando os 
corpos do engenheiros e do estado-maior do 
exercito (3' discussão). 

O Sr. I^residoiito — Não ha nu- 
mero. 
Vou mandar proceder á chamada» 

Procedendo-se â c]iamada,veriíica-se terera- 
se ausentado os Srs. Carlos de Novaes, IJr- 
bano Santos, Rodrigues Fernandes, Guedelha 
Mourão, Torres Portugal, Trindade, Ermirio 
Coutinho, Teixeira de Sá, Herculano Ban- 
deira, João Vieira, Malaquias Gonçalves, 
Cornelio da Fonseca, Angelo Neto, Euclides 
MíUta, Araújo Góes, Tlieophilo dos Santos, 
Neiva, Vill;is-Boas, Francisco Sodré, Amphi- 
lophio, João Dantas Filho, Tolentino dos 
Santos, Marcolino Moura, Irineu Machado, 
Timotheo da Costa, Felippe . Cardoso, Bell- 
sario de Souza, Pereira dos Santos, Érico 
Coelho, Agostinho Vidal, Júlio dos Smtos, 
Urbano Marcondes, Paulino de Souza Júnior, 
Almeida Gomes, João Luiz, Carvalho Mourão, 
Gonçalves Ramos,Antonio Zacharia8,Telles de 
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Menezes, Nogueira Júnior, Rodolpho Paixão, 
Lamartine, Galeão Carvalhal, Oliveira Braga, 
Gustavo Goloy, Adolpho Gordo, Cesário 
de Freitas, Edmundo da Fonseca, Paulino 
Carlos, Rodolpho Miranda, Urbano de Gou- 
veia, Hermenegildo de Moraes, Luiz Adol- 
pho, Caracciolo, Lauro Muller, Campos Car- 
tier e Cassiano do Nascimento. 

O Sr. Presidente — Responderam 
à chamada apenas 100 Srs. Deputados. 

Não ha numero. Fica adiada a votação das 
matérias indicadas na ordem do dia. 

Yeem á Mesa as seguintes 

dbclâracoes . 

Declaro que, si estivesse presente em a 
sessão de hontem, teria votado contra a 
moção Seabra. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1897.— 
Coelho Lisboa, 

Declaro que, si me achasse na sessão de 
hontem, teria votado pelo requerimento do 
Sr. Deputado Seabra. 

Sala das sessões, 29 de maio de 1897.— 
Mello Rego, 

O Sr. Presidente— Não havendo 
nada mais a tratar, designo para segunda 
feira 31 do corrente a seguinte ordem do dia: 

Eleição do Presidente da Camará ; 

Votação do projecto n. 12, de 1897, re- 
dacção para 3» discussão do projecto n. 184 A, 
de 1896, reorganizando os corpos de en- 
genheiros e do estado-maior do exercito (3" 
discussão); 

Votação do projecto n. 24, de 1896, auto- 
rizando o Governo a mandar pagar pela 
verba— Exercicios findos— ao 3« escripturario 
da Repartição Geral dos Correios, José Fran- 
cisco Rodrigues os vencimentos que deixou 
de perceber de 29 de agosto de 1894 a 28 de 
junho de 1895 (3« discussão) ;* 

3« discussão do projecto n. 13, efe 1897, re- 
dacção para 3<> discussão do projecto n. 78, 
de 1896, regulando o serviço de assistência 
publica aos alienados ; 

2» discussão do projecto n. 284 A, de 1895, 
autorizando o Poder Executivo a mandar 
pagar ao carteiro de 1* classe da Repartição 
Geral dos Correios Philomeno Jocelyn Ri- 
beiro os vencimentos que deixou de per- 
ceber. 

Discussão única do parecer n. 64, de 1897, 
nomeando para o cargo de oíRcial da Secre- 
taria da Camará dos Deputados, vago pela 



promoção do offlcial Carlos Francisco Xavier 
ao cargo de chefe de secção, o cidadão Arthur 
Dias; 

3^ discussão do projecto n. 15, de 1897, re- 
dacção para a 3^ discussão do projecto n. 44 
A, de 1896, que marca o pessoal dos estados- 
maiores do Ministro da Marinha e do chefe 
do estado-maior general da armada e os re- 
spectivos vencimentos ; 

3» discussão do projecto n. 16, de 1897, re- 
dacção para 3" discussão do projecto n. 191, 
de 1896, que declara isentos da penhora vá- 
rios bens, além dos enumerados no art. 529 
do decreto n. 737, de 25 de novembro de 1850, 
e dá outfas providencias. 

LevantaHse a sessão &s 3 horas e 30 minu- 
tos da tarde. 



ACTA BS 31 DB MAIO DE 1897 

Presidência do Sr» Victorino Monteiro 
(P vice-presidente) 

Ao meio-dia procede-se à chamada, a qual 
respondem os Srs. Victorino Monteiro, Theo- 
tonio de Britto, Brazilio da Luz, Albuquerque 
Serejo, Luiz Domingues, Eduardo de Berrêdo, 
Thomaz Accioly, Torres Portugal, Francisco 
de Sá, Marinho de Andrade, Frederico Borges, 
Augusto Severo, Tavares de Lyra, Francisco 
Gurgel, José Peregrino, Trindade, Apollonio 
Zenaydes, Affonso Costa, Coelho Cintra, João 
Vieira, João' de Siqueira, Rocha Cavalcanti, 
Arthur Rios, Paranhos Montenegro, José 
Murtinho, Xavier da Silveira, Timotheo da 
Costa, Raul Barroso,Fellippe Cardoso, Fonseca 
Portella, Agostinho Vidal, Ernesto Braulio, 
Júlio dos Santos, Ponce de Leon, Almeida 
Gomes, João Luiz, Ildefonso Alvim, Luiz Detsi, 
Álvaro Botelho, Leonel Filho,Rodolpho Abreu, 
Augusto Clementino, Manoel Fulgencio, Lin- 
dolpho Caetano, Eduardo Pimentel, Pádua 
Rezende, Galeão Carvalhal, Casemiro da 
Rocha, Oliveira Braga, Francisco Glicerio, 
Ovidio Abrantes, Urbano de Gouvêa, Luiz 
Adolpho, Caracciolo, Alencar Guimarães, 
Leôncio Corrêa, Paula Ramos, Plínio Casado, 
Pinto da Rocha, Vespasiano de Albuquerque, 
Py Crespo, Campos Cartier e Cassiano do 
Nascimento (63). 

Deixam de comparecer, com causa partici- 
pada, os Srs. Augusto Montenegro, Carlos de 
Novaes, Serzedello Corrêa, Matta Bacellar, 
Rodrigues Fernandes, Gustavo Veras, Pedro 
Borges, João Lopes, Coelho Lisboa, José Ma- 
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riano, Martins Júnior, Tbeopliilo dos Santos* 
Neiva, Jayme Vill^s him^ Seabra, Castro Re- 
tiello, Milton, Francisco Sorh^ê, Paula Guima- 
rães, Vergne de Abreu, Amphílophio, AEcindo 
Gtianabam, Urbano Marconíep, Caini>olina, 
Carvalho Mourão, Francisco Veiga, Ferreira 
Pires, Lamounier Godofredo, Cupertlno de 
Siqueira, Tlieotonio de Magalhães, Matta 
Machado, Gustavo Godoy, Alfredo Ellís, Mello 
Rego, Xavierdo VaUe,Lauro MiillereGuilton. 

E sem causa os Srs. Silvério Nory, Carlos 
Már<5éHino, Amorim Figueira, Urbano SantoB, 
Guedelha Mourão, Aniaio de Abreu, Elias 
Martins» Henrique Valladares» Marcos <U^ 
Araújo, Bezerril Fontenelle, Ildefonso Uraa, 
Silva Mariz, Ermírio Continuo, Teixeira de 
Sá, Herculano Bandeira, Pereira de Lyra, 
Malaquias Gonçalves, Barbosa Lima, Cornetio 
da Fonseca, Júlio de Mello, Moi^ira Alves, 
Miguel Pernambuco, Juvencío de Aguiar, An- 
gelo Neto, Arthur Peixoto, Euclides Malta^ 
Aranjo Góes, Tosta, Aristides de Queiroz, 
Manoel Caetano, Eugénio Tourínho, Jaào 
Dantas Filho, Adalljerto Guimarães, Rodrigues 
Lima, Tolentíno doa Santos, Eduardo Ramos, 
Marcolino Moura, HerediadeSá, Oscar Godoy, 
Irineu Machado, Augusto de Vasoonc^llos, 
Belisario de Souza, Pereira dos Santos, Erioo 
Coolho, Deocleciano doa Santfjs, Barros Franco 
Júnior, Bernardes Dias, Paulino de Souza 
Júnior* Mayrink, Calogeras, Mendes Pimen- 
tel, Vaz de Mello, Monteiro de l^arros, Gon- 
çalves Ramos, Antero Botelho, Alfredo Pinio, 
António Zacarias, Telles de Meneze^^, Nogueira 
Júnior, Arthur Torres, Olegário Maciel, Ro- 
dolpho Paixão, Lamartine, Luiz Flaquer, 
Alvares Rublão, Domingues de Castro, Bueno 
de Andrada, Adolpho Gordo, Fernando Pres- 
tes, Cesário de Freitas, Lucas de Barros, 
Edmundo da Fonseca, Paulino Carlos» Arthur 
Dicdericksen, Kodolpho Miranda, Hermeae- 
gildo de Moraes, Lamenha Lins, Francisco Ti> 
leutino, Pedro Ferreira, Francisco Alencastro 
e Rivadavia Corrêa. 



O Sr. Presid^^nte — Responderam 

à cbamada apenas 63 Srs. Deputatdos, HoJí» 
nilo ha sessão. 

Convido os Srs, Deputados a se occupartm 
tios trabalhos de commissOes, 

Designo para amanha a mesma ordem <Iú 
dia de hoje, isto é : 

Eleição do Presidente da Gamara ; 

Votação do projecto n, 24, de 1896, aut<> 
rizando o Governo a mandar pag-ar pela veros 
— Exercícios findos— ao 3'^ escrlpturario da 
Repartição Geral dos Correios, José Franei&cii 
Rodrigues, os vencimentos que deixou de 
percebfji* de 2:J de agosto de Í80-1 a 28 de ju- 
nho de 18Q5 (:?* discussão) ; 

3' discussão do projecto n, 13, âe Í897, 
redacção para 3* discussão do projecto o. 78, 
de 1806, r^ulando o serviço de assistência 
Pu1>1íl;ei aos alienados ; 

2" diecussão do projecto n. 28i A, de 18Í6, 
autíiriEando o Po^ler Executivo a mandar 
pa-ar ao carteiro de l* classe da Repartição 
Geral dos Correios, Philomeao Jocel>'n ki- 
beiro, os vencimentos que deixou de peiíie- 
bor ; 

Discussão única do parecer n- 64* de 1897, 
nomeando para o cargo de otlltMal da Secre- 
taria da Camará dos Deputados, vago pfllft 
promoção do ofllcial Carlos Francisco Xavier 
ao cargo de chefe de secção, o cidadão Arthui 
Dias ; 

:í" discussão do projecto n. 15, de 1897 ^ re- 
dacção panv 3' discussão do projecto n. 44 A, 
de 1896, que marca o pessoal dos estados- 
maiores do ministro da marinha o do cliefe 
do astado-maior genei-al da Armada.e os res- 
pectivos vencimentos ; 

3' discussão do prcyecto n. 16, de 1897* 
redacção para 3^ di;cussSo do projecto u.l91* 
de ISUij, quo declara isentos da peníiora v,i- 
rtoa bens, além dos onuroeradoa no art. 5:i9 
do decreto n, 737, de .^ de novembro de 1B5<J, 
e dá ou tias providencias. 
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